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EXPOSIÇÃO    HISTÓRICO- J URI  DICA 


SOBRE   A 


PSTiO  DE  LIMITES  ENTRE  OS  ESTADOS  DE 
SANTA  CATHABINA  E  DO  PARANÁ 


i 


A  historia  e  o  direito  pátrios  são  accordes  em  demonstrar 
que  os  limites  do  Estado  de  Santa  Catharina  são : 

Ao  norte,  o  Estado  do  Paraná,  pelos  rios  Sahy- 
Guassú,  Negro  e  Iguassú ;  ao  sul,  o  Estado  do  Rio 
Grande,  pelos  rios  Mampituba,  Pelotas  e  Uruguay ;  á 
leste,  o  Oceano ;  ao  oeste,  a  Confederação  Argentina, 
pelos  rios  Santo  António  e  Pepery-Guassú . 


Limit°s,  ao  tem- 
po da  promul- 
gação tia  Con- 
stituição do 
Império,  entre 
as  províncias 
de  Santa  Ca- 
tharina e  de 
S.  Paulo. 


Eram  esses  os  limites  entre  as  províncias  de  Santa  Catha- 
rina e  de  S.  Paulo,  quando  em  1824  foi  promulgada  a  carta 
constitucional  do  Império,  a  qual  os  garantiu  no  art.  20  assim: 


«  O  seu  território  (o  do  Império)  é  dividido  em 
províncias,  na  forma  em  que  actualmente  se  acha ;  as 
quaes  poderão  ser  subdivididas  como  pedir  o  bem  do 
Estado .  > 
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Sendo  expresso  na  lei  n.  704  de  29  de  agosto  de  1853  que 
o  território  elevado  á  província  do  Paraná  é  o  da  comarca  de 
Coritiba,  na  província  de  S.  Paulo,  é  visto  que  o  Poder  Legis- 
lativo não  deu  á  nova  província  sinão  o  território  da  comarca 
de  Coritiba,  comprehendido  nos  limites  legaes  da  provinda  de 
S.  Paulo,  isto  é,  naquelles  limites,  que  encontrou  e  garantiu  a 
carta  constitucional  de  1824, 

Assim,  o  julgamento  do  litigio  entre  os  dous  Estados  depende 
da  prova,  que  um  e  outro  produzirem,  dos  limites  meridionaes 
da  comarca  de  Coritiba,  ao  ser  elevada,  em  1853,  á  cathegoriá  de 
província . 

Para  a  completa  demonstração  destas  theses  é  indispensável 
trazer  de  bem  longe  os  factos  históricos,  e  os  seus  corollarios 
jurídicos. 

A  questão  de  limites  entre  os  dous  Estados  é  principal- 
mente de  historia;  e  para  affirmar  a  verdade  histórica  força  é 
consultar  o  direito,  as  memorias  e  osescriptos  dos  tempos  da 
infância  do  paiz. 

E'  a  própria  carta  constitucional  de  1824  que  nos  indica 
essas  fontes,  quando  fixa,  para  as  Províncias,  por  ella  creadas, 
as  divisas  que  tinham  as   Capitanias. 

Com  effeito. 

€  E'  a  antiga  divisão  das  capitanias,  divisão  do  tempo,  em 
que  o  Brazil  era  colónia,  e  adminstrado  pelo3  Capitães  Generaes, 
Ouvidores,  Juizes  de  Fora,  Provedores,  etc,  ainda  a  principal 
base  da  nossa  organisação  administrativa.»  * 

Demais  :  « sabida  cousa  é  que  desde  o  século  passado  ha 
questão  de  limites  entre  as  províncias  de  S.  Paulo  e  Santa  Ca- 
tharina,  suscitada  por  esta »  * ;  e  portanto  é  necessário  ir  através 
dos  séculos  buscar  os  elementos  da  discussão,  e  para  demonstrar 
quaes  os  limites,    ao    tempo  da  carta    constitucional  de   1824,  e 


1  Visconde  de  Uruguay  —  Dir.  Admin.,  vol.  i°,  pag.  54. 

*  Conselheiro  Zacharias  —  Questão  do  limites  entro  a  província  do  Paraná  e  a  do 
Santa  Catharixa,  pag.  4, 


por  ella  mantidos  ás  províncias  emquanto  não  fossem  subdi- 
vididas . 

Este  estudo  é  portanto  substancial  para  determinar  o  modo, 
pelo  qual  se  foi  gradualmente  constituindo  o  governo,  a  capita- 
nia, e  a  província,  hoje  o  Estado  de  Santa  Catharina,  com  limites 
determinados. 

E  assim,  como  se  demonstrará,  a  questão  sujeita  é  antes 
de  fure  constituiu  do  que  de  jure  constituendo. 


^*^*^**«WWWV^*<^A* 
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Durante  os  primeiros  annos  do  século  XVI  todas  as  vistas 
de  Portugal  não  se  desviavam  das  índias  Orientaes.  «  O  Brazil, 
que  durante  o  reinado  de  D.  Manoel  não  merecera  a  attenção 
dos  estadistas,  embriagados  na  admiração  da  índia,  deve  ao 
governo  de  D.  João  III,  o  rei  colonisador,  o  principio  de  sua 
existência.  4 

Desde  a  descoberta  do  Brazil,  em  1500,  até  1530,  come- 
çaram a  ser  conhecidas  as  suas  costas,  do  Cabo  de  S.  Roque 
até  ao  Rio  da  Prata. 

Hespanhóes,  Portuguezes,  aventureiros  de  toda  a  Europa, 
e  principalmente  Francezes,  corriam  ás  terras  descobertas  em 
busca  do  páo-brazil,  que  tinha  grande  valor  nos  seus  mer- 
cados* 

Expedições  ordenadas  pelas  cortes  de  Hespanha  e  Por- 
tugal exploraram  o  littoral  do  sul,  sendo  das  expedições  por- 
tuguezas  as  mais  notáveis  as  que  a  Metrópole  confiou  em  1526 
a  Christovão  Jacques,  e  em  1530  a  Martim    Affonso  de  Souza. 

Não  eram  entretanto  completas  as  informações  levadas  por 
essas  primitivas  expedições  ao  conhecimento   de  D.   João    III, 


1  Oliveira  Martins  —  O  Brazil  o  as  Colónias  Portuguezns,  pag.  18. 
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quanto  aos  mares  e  terras  do  sul  da  Bahia,  até  ao  Rio  da 
Prata. 

No  interesse  de  serem  bem  conhecidas,  e  de  nellas  crear 
uma  povoação  forte,  não  só  como  recurso  ás  armadas,  que 
eram  postas  de  guarda  ás  mesmas  costas  e  aos  mares,  mas 
também  como  núcleo  de  colonisacão  do  território  sul-brazileiro, 
aquelle  rei  ordenou  que  se  armasse  uma  esquadra,  da  qual 
nomeou  commandante  Martim   A  Afonso  em    1530. 

Deu-lhe  o  encargo  de  crear  uma  colónia  em  qualquer 
logar  do  sul ;  outorgou-lhe  os  mais  amplos  poderes  quer  nos 
mares,  quer  nas  terras,  do  dominio  portuguez,  e  a  faculdade  de 
conceder  sesmarias,   como  se  vê    da  seguinte   carta  régia : 


1530 

D.  João  III  nomea 
Martim  A  Afon- 
so commandan- 
te da  esquadra, 
enviada  ao 
Brasil.  Acom- 
panha-o  seu 
irmão  Pedro 
ou  Pêro  Lopes. 


«  D.  João,  por  graça  de  Deus,  rei  de  Portugal  etc, 
a  quantos  esta  minha  Carta  virem,  faço  saber,  que  para 
que  as  terras,  que  Martim  Affonso  de  Souza,  do  meu 
Conselho  achar,  ou  descobrir  na  terra  do  Brazil,  onde 
o  Eu  envio  por  meu  Capitão  moor,  que  se  possam 
aproveitar,  Eu  por  esta  minha  Carta  lhe  dou  poder, 
para  que  elle  dito  Martim  Affonso  possa  dar  aas  pes- 
soas, que  comsigo  levar,  e  aas  que  na  dita  terra  qui- 
zerem  viver,  e  povoar,  aquella  parte  das  ditas  terras, 
que  lhe  bem  parecer,  e  segundo  lhe  merecerem  por 
seus  serviços  e  qualidades ;  e  as  terras  que  assim  der, 
serão  para  elles  e  seus  descendentes,  e  das  que  assim 
der  aas  ditas  pessoas,  lhes  passaraa  suas  Cartas,  o 
que  dentro  de  dous  annos  da  dita  Data  cada  um 
aproveite  an#  sua,  e  se  no  dito  tempo  assim  o  nom 
fizer,  as  poderaa  dar  a  outras  pessoas,  para  que  as 
aproveitem  com  a  dita  condiçam  ;  e  nas  ditas  Cartas, 
que  assim  der,  hiraa  trasladada  esta  minha  Carta  de 
poder,  para  se  saber  a  todo  tempo,  como  o  fez  por 
meu  mandado,  e  lhe  ser  inteiramente  guardada,  a  quem  a 
der,  e  porque  assim  me  praz,  lhe  mandei  dar  esta 
minha  Carta  por  mim  assignada,  e  sellada  com  o  meu 
sello  pendente.    Dada  na  Villa  de   Castro   Verde  a  20 
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dias  do  mez  de  Novembro,  Fèrnan  da  Costa  a  fez 
anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de    1530.»* 

Para  esta  distincta  prova  de  confiança  de  D.  João  III,  em 
riomear  Martim  Affonso  para  o  commando  da  esquadra,  contri- 
buíram os  méritos  pessoaes  do  nomeado,  de  par  com  a  ãt- 
tenção  ao  conde  da  Castanheira  D.  António  de  Ataidé,  sètf 
primo  e  valido  do  Rei;  * 
1531  a  Martim   Affonso  acompanhou,  nesta  expedição,  seu  irmão 

Parte  Martim  Pedo  Lopes  de  Souza,  á  cuja  penna  se  deve  o  importante  «  Dia- 
Lisbôa  á  3  de  r*°  da  Navegação  da  Armada »,  que  contém  o  que  de  mais 
r30?cheíradO   averí^ua<^0  se  conhece  da  mesma  expedição. 

Rio  de  Janeiro  A  armada  partio  de  Lisboa  a  3  de  dezembro  de  1530.  Re- 

a  30  de   abril 

de  1531.  conhecido  o  cabo  de  Santo  Agostinho,  seguiu  para  o  sul ;  entrou 

nos  portos  de  Pernambuco,  da  Bahia,  e  no  Rio  de  Janeiro  a  30 

de  abril  de-1531. 

Ao  avistar  a  costa  de  Pernambuco  aprisionou  a  esquadra 
três  náos  francezas,  carregadas  de  páo-brazil,  sendo  què  de  uma 
delias  coube  o   aprezamento  a  Pêro  Lopes. 

Satisfeito   «com    tam  bôa    estréa»    deu-se    pressa    Martim 

Affonso  em  communical-a  ao  Rei;  para  o  que,  fez  seguir  para 

Portugal  uma    das   náos  aprezadas,  sob  o  commando  do  capitão 

João  de   Souza. 

Chega aCananéa  Demorou-se  a   esquadra  de  Martim    Affonso   três    mezes  no 

a  12  de  agosto    _ .       ,     _  r  .  .    , 

e  seguindo  pa-    R10  de  Janeiro  para  refrescar  e  reparar  avarias  ;  e  seguindo  em 

fraffoSu1'  ^á"   Agosto  Para  °  su*>  reconheceu  a  barra  da  Tijuca,  de  Guaratiba, 

capitanea  em  a  Ilha  Grande,  Angra  dos  Reis,   S.  Sebastião;  e  a  12  de  agosto 
2Q  de  setembro. 

ancorou  em  Cànanéa  junto  á  Ilha  do  Abrigo. 

Sendo  o  principal  intuito  da  expedição  de  Martim  AffonSo  a 

colonisação  do  Rio  da  Prata,  para  ali  seguiu  a  armada,  depois  de 


1  Frei  Gaspar  da  Madro  de  Deus  —  Memoria  para  a  Historia  de  S.  Paulo  Si  n.  41. 
*  Frei  Gaspar  cit.  n.  12.  Porto  Seguro  —  Historia  do  Brazil,  2a  edição,  pngs.  113 
ell4. 
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uma  demora  de  44  dias  em  Cananéa.  Em  26  de  setembro 
porém,  em  consequência  de  grande  temporal,  a  náo  capi- 
tanea  naufragou  junto  ao  Chuy,  actual  fronteira  meridional  do 
Brazil. 

Então  Martim  Affonso,  de  accordo  com  o  conselho  que 
reunio,  desistio  d'aquella  colonisação,  não  só  em  consequência 
«da  falta  de  mantimentos  originada  da  perda  da  capitanea, 
como  do  máo  estado  dos  outros  navios,  que  se  não  poderiam 
expor  aos  temporaes  do  Rio  da  Prata    naquella  estação».  * 

Não  obstante,  por  determinação  de  Martim  Affonso,  seu 
irmão  Pêro  Lopes  foi  encarregado  de  tomar  posse  daquellè  rio, 
e  de  nelle  collocar  padrões,   que   levava. 

Desempenhou  Pêro  Lopes  a  commissão,  dentro  de  pouco 
mais  de  um  mez,  subindo  pelo  Paraná  e  Uruguay,  como  consta 
do  seu  «  Diário  de  Navegação  » . 

Ou  porque   as    observações    astronómicas    feitas    em    terra, 
emquanto  esperava-se  a  volta    de   Pêro  Lopes,   convencessem  a 
Martim  Affonso  de  que  a  costa,  em  que  estava,  e  todo  o  Rio  da 
Praia  estavão  fora    das  raias  do    dominio  portuguez   (pelo  tra- 
tado de  Tordesilhas)  ou  porque    reconhecesse  ser  o  littoral    de 
«terras  sanas  e  areentas>,  resolveu  não  fixar-se  no  território  hoje 
do    Estado   do   Rio    Grande    do    Sul ;    e    buscar  para  o    norte 
logar  onde  melhor   fundasse  a  -colónia,    de    que    o   encarregara 
D.  João  III. 

De  regresso  do  Rio  da  Prata  entrou  a  esquadra  em  São 
Vicente,  e  ahi  estabeleceu-se  a  povoação,  depois  Villa  de  S.  Vi- 
cente. 

Para  a  escolha  desse  ponto,  afim  de  nelle  fundar-se  a 
primeira  colónia  regular,  além  do  bom  abrigo  do  porto,  da 
abundância  das  aguas  e  arvoredos,  da  suavidade  do  clima,  con- 
tr&uiu  poderosamente  o  facto  de  apresentar-se  a  Martim  Affonso 
o  portuguez  João  Ramalho,  que,  ou  naufrago,  ou  çondemnado, 
par  ali  vivia,  havia  vinte  annos. 


1531  a  1532 

Desiste  Martim 
Affonso  de  co- 
lou isar  o  Sul, 
e.  regressando 
funda  S.  Vi- 
cente e  Pira- 
tininga. 


1  Porto  Seguro,  cit.  vol.  I,  pag.  121. 
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Era  elle  amasio  de  Bartira,  filha  de  Teberyçá,  chefe  das 
tribus  confederadas,  que  vivião  no  interior,  e  no  littorai  até 
Santa  Catharina.  4 

Residia  em  serra-acima  em  uma  aldêa,  junto  á  ribeira  Pira- 
tininga ;  e  a  elle  deveu  Martim  Affonso  evitar  que  Teberyçá 
com  os  selvagens,  que  governava,  aggredissem  os  recem-chegados. 
Peio  contrario,  entabolarant-se  as  melhores  relações  entre  uns  e 
outros . 

Não   se   limitou    Martim    Affonso    a    fundar  a    colónia    em 

S.  Vicente.    Em  razão    das  informações,    que  lhe  prestou    João 

Ramalho    acerca  do  interior,   e  campos  de  serra-acima,    fundou 

Villa  na  aldêa  de  Piratininga,  e  como  narra  Pêro   Lopes,  no  seu 

«  Diário  »  repartiu  o   capitão-mór  as  gentes  nas  duas  villas,  e  fez 

nellas  officiaes  ;  e  pôz  tudo  em  bôa  ordem  de  justiça,  etc,  etc.» 

1532  Em  maio  de  1532,    quando  já    floresciam  as    duas   Villas, 

Volta  Pêro  Lo-  seguiu  Pêro  Lopes  para  Portugal  por  ordem  de  seu  irmão, 
pes  1 
tugal 


pes  para  Por- 
il. 


1  Américo  Braziliense  —  Lições  do  Historia  Pátria  —  Pagg.  8  a  9. 
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Por  esse  tempo  a  Metrópole,    receiando    do  grande  desen-  ResoWe  a  Metro- 
volvimento  que  ia  tomando  o  commercio  francez  no   littoral   do      ÍP^e  jí^i^ca- 
Brazil,  tomou  a  resolução  de  colonisal-o  pela   cessão  de    terras      pitanias. 
a  particulares,    que  por  seus    esforços  e  fazenda   as  povoassem 
e  cultivassem,  sob  a  condição   de  preito    e   homenagem  á   Co- 
roa e  do  tributo  do  dizimo  dos   productos. 

Essa  resolução  foi  communicada  a  Martim  A  Afonso  pelo 
Rei,  na  seguinte  carta  escripta  em  Lisboa  a  28  de  setembro  de 
1532,  em  resposta  á  que  pelo  mesmo  Martim  Affonso  foi  diri- 
gida  de    Pernambuco,    e   levada    pelo    capitão  João   de    Souza, 


<  Depois  de  vossa  partida  se  praticou  se  seria 
meu  serviço  povoar-se  de  todo  esta  costa  do  Brazil,  e 
algumas  pessoas  me  requeriam  capitanias  em  terra 
delia.  Eu  quizera,  antes  de  nisso  fazer  cousa  alguma, 
esperar  por  vossa  vinda,  para  com  vossa  informação 
fazer  o  que  me  bem  parecer,  e  que  na  repartição,  que 
disso  se  houver  de  fazer,  escolhais  a  melhor  parte,  E 
porém  porque  depois  fui  informado  que  de  algumas 
partes  fazião  fundamento  de  povoar  a  terra  do  dito 
Brazil,   considerando  eu  com   quanto  trabalho   se  lança- 
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ria  fora  a  gente  que  a  povoasse,  depois  de  estar  assen- 
tada na  terra,  e  ter  nella  feitas  algumas  forças  (como 
já  em  Pernambuco  começava  a  fazer,  segundo  o  Conde 
de  Castanheira  vos  escreverá  )  determinei  de  mandar 
demarcar  de  Pernambuco  até  o  Rio  da  Prata  cinco- 
enta  léguas  de  costa  a  cada  capitania,  e  antes  de 
se  dar  a  nenhuma  pessoa,  mandei  apartar  para  vós 
cem  legoas,  e  para  Pêro  Lopes  vosso  irmão,  cinco- 
enta,  nos  melhores  limites  dessa  costa,  por  parecer 
de  pilotos  e  de  outras  pessoas  de  quem  se  o  Conde, 
por  meu  mandado,  informou;  como  vereis  pelas 
doações  que  logo  mandei  fazer,  que  vos  enviará ;  e 
depois  de  escolhidas  estas  cento  e  cincoenta  legoas 
de  costa  para  vós  e  para  vosso  irmão,  mandei  dar  a 
algumas  pessoas  que  requeriam  capitanias  de  cincoenta 
legoas  cada  uma ;  e  segundo  se  requerem,  parece  que  se 
dará  a  maior  parte  da  costa ;  e  todos  fazem  ohri- 
gações  de  levarem  gente  e  navio  á  sua  custa  em  tempo 
certo,  como  vos  q  Conde  mais  largamente  élscreverâ; 
porque  elle  tem  cuidado  de  me  requerer  vossas  cousas, 
e   eu  lhe  mandei   que  vos  escrevesse.    »  * 

1533  Em  virtude  desta   carta,  da  qual    se  infere  que  o  f ei  e  o 

Chega    Martim   Conde  da  Castanheira  desejavam   ouvir  a  Martim  Affonso  sobre 

Anonso  de  re-  divisão    e   doação  das    terras   do     Brazil.    apressou  o    Capitão- 
gresso  á  Por-     *  '  *         v 

tugal.  Mor  o   seu  regresso    a  Portugal. 

Com  eífeito,  deixando  como  seu  delegado  em  S.  Vicente 
a  Gonçalo  Monteiro,  partiu  para  o  Reino,  onde  chegou  em  1533. 

Já  estavam  por  tanto  em  Portugal  Martim  Affonso  e  Pêro 
Lopes,  quando,  e  seguramente  com  audiência  e  informações 
delles,  D.  João  III  definitivamente  dividiu  o  littoral  do  Brazil 
em  Capitanias,  conforme  resolvera  e  participara  na  supra  tran- 
scripta  carta  ao   mesmo   Martim   Affonso . 


1  Frei  Gaspar  cit,,  ptig,  77. 
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Só  é  pertinente  ao  assumpto  o  que  respeita  ás  doações 
dos  territórios  feitas  a  Martim  Affonso  e  a  Pêro  Lopes ;  territó- 
rios, que  mais  tarde,  devolvidos  á  Coroa,  constituíram  a  Capi- 
tania de  S.  Paulo  e  de  Santa  Catharina. 

A  Pêro  Lopes  fez-se  concessão  de  8o  legoas  em  diffe- 
rentes  partes  da  costa,  por  Carta  Regia  de  i  de  setembro  de 
l5M»  *cuja  integra,  no  que  diz  respeito  aos  limites,  convém  tran- 
screver: 

«  D.  João,  por  graça  de  Deus,  etc. :  A  quantos 
esta  minha  Carta  virem  faço  saber,  que  considerando 
eu  quanto  serviço  de  Deus  e  meu  proveito  e  bem  de 
meus  Reinos  e  senhorios,  dos  naturaes  e  súbditos 
deiles,  é  ser  a  minha  costa  e  terras  do  Brazil  mais 
povoada,  do  que  até  agora  foi,  assim  para  se  nella 
haver  de  celebrar  o  culto  e  ofticios  divinos,  e  se. exalçar 
a  nossa  Santa  Fé  Catholica  com  trazer  e  provocar 
nella  os  naturaes  da  dita  terra  infiéis  e  idolatras,  como 
pelo  muito  proveito,  que  seguirá  á  meus  Reinos  e  se- 
nhorios, e  aos  naturaes  e  súbditos  deiles,  em  se  a  dita 
terra  povoar   e   aproveitar: 

Houve  por  bem  de  mandar  repartir  e  ordenar  em 
Capitanias  de  certas  legoas,  para  delias  prover  aquellas 


1534 

Dcação  das  ter- 
ras a  Pêro  Lo- 
pese  á  Martim 
A  fio  liso  que 
depois  consti- 
tui ram  a  Ca- 
pitania de  São 
Paulo  e  de 
Santa  Catha- 
rina. 


1  O  foral  f-   de  21  de  janeiro  do  1535. 
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pessoas,  que  bem  me  parecesse  e  pelo  qual  havendo  eu 
respeito  á  creação  que  fez  Pedro  Lopes  de  Souza, 
fidalgo  da  minha  Casa,  e  aos  serviços,  que  me  tem 
feito,  e  ao  diante  espero  que  me  faça,  e  por  folgar  de 
lhe  fazer  mercê,  do  meu  Proprio-motu,  certa  sciencia, 
Poder  Real  e  absoluto  sem  me  elle  pedir  nem  outrem 
por  elle : 

Hei  por  bem  e  me  praz  de  lhe  fazer  mercê,  como 
de  feito  por  esta  presente  Carta  faço  mercê  e  irrevo- 
gável doação  entre  vivos,  valedora  deste  dia  para  todo 
sempre,  de  juro,  e  herdade  para  elle  e  todos  os  seus 
filhos,  netos,  herdeiros  e  successores,  que  após  delle 
vierem,  assim  descendentes,  como  transversaes  e  colla- 
teraes,  segundo  adiante  irá  declarado,  de  8o  legoas  de 
terra  na  dita  costa  do  Brazil,  repartidas  nesta  maneira: 
40  legoas,  que  começarão  12  legoas  ao  Sul  da  ilha  da 
Cananéa  e  acabarão  na  terra  de  Sa.nl* Anna,  que  está 
em  altura  de' 28  gráos  e  um  terço;  e  na  dita  altura 
se  porá  o  padrão,  e  se  lançará  uma  linha,  que  corra  à 
leste,  e  10  legoas,  que  começarão  do  rio  de  Curupacè  i 
e  acabarão  no  rio  de  S .  Vicente ;  e  no  dito  rio 
Curupacè 9  da  banda  do  Norte  se  porá  padrão  e  se  lan- 
çará uma  linha  pelo  rumo  de  noroeste  até  á  altura  de 
23  gráos ;  e  desta  dita  altura  cortará  a  linha  directa* 
mente  a  soeste ;  e  no  rio  de  S.  Vicente,  da  banda  do 
Norte  será  outro  padrão :  e  se  lançará  uma  linha,  que 
corte  directamente  a  soeste ;  e  as  30  legoas,  que  fal- 
lecem,  começarão  no  rio,  que  cerca  em  redondo  a 
Ilha  de  Itamaracá,  ao  qual  rio  eu  ora  puz  nome  rio  de 
Santa  Cruz,  e  acabarão  na  bahia  da  Traição,  que  está 
em  altura  de  seis  gráos,  e  isto  com  tal  declaração,  que 


1  Nome,  com  que  os  primeiros  povoadores  da  Capitania  do  S.  Vicente  coche 
ciam  o  rio,  hoje  chamado  Juquery-querJ .  Serviu  noufro  tempo  do  limite,  da  parte  do 
norte  a  Capitania  do  Santo  Amaro  dada  a  Pêro  Lopes.-»  Azo  vedo  Marques.  Apon- 
tamentow  Históricos- Vtrbo  Curupacè. 
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a  50  passo3  da  casa  da  feitoria,  que  de  principio  fez 
Christovão  Jacques  pelo  rio  dentro  ao  longo  da  praia, 
se  porá  um  padrão  de  minhas  armas  e  do  dito  padrão 
se  lançará  uma  linha  que  cortará  a  soeste  pela  terra 
firme  a  dentro,  e  a  dita  terra  da  dita  linha  para  o  norte 
será  do  dito  Pedro  Lopes  e  do  dito  Padrão  pelo  rio 
abaixo,  para  a  barra  e  mar,  ficará  assim  mesmo  com 
elle  dito  Pedro  Lopes  a  metade  do  dito  rio  Santa  Cruz, 
da  banda  do  Norte,  e  será  sua  a  dita  ilha  de  Itama- 
racá  e  toda  a  mais  parte  do  dito  rio  de  Santa  Cruz 
que  vai  ao  norte ;  e  bem  assim  serão  suas  quaesquer 
outras  ilhas,  que  houver,  até  10  legoas  ao  mar  na 
frontaria  e  demarcação  das  ditas  80  legoas. 

As  quaes  80  legoas  se  entenderão,  c  serão  de  largo 
ao  longo  da  costa,  e  entrarão  pelo  sertão  e  terra  firme 
a  dentro ,  tanto  quanto  Poderem  entrar  e  forem  de 
minha  conquista ,  da  qual  terra  e  ilhas,  pelas  sobreditas 
demarcações  lhe  assim  faço  doação,  e  mercê  de  juro  e 
herdade  para  todo  o  sempre  como  dito  é .  E  quero  e 
me  praz,  que  o  dito  Pedro  Lopes,  e  todos  os  seus 
herdeiros  e  successores,  que  a  dita  terra  herdarem  e 
succederem  se  possam  chamar  e  chamem  Capitães  e 
Governadores  delias.  » 

A  doação  feita  a  Martim  A  Afonso  foi  de  100  legoas  de  costa  1 
como  se  vê  da  Carta  Regia  de  6  de  outubro  de  1534,  assim : 

«  D.  João,  etc.  :  Hei  por  bem  e  me  praz  de  lhe* 
fazer  ( a  Martim  Affonso )  como  de  feito  por  es.a  pre- 
sente Carta  faço  mercê  e  irrevogável  doação  eiitré 
vivos,  valedoras  deste  dia  paia  todo  o  sempre,  de  jurd 
e  herdade,  para  elle  e  para  todos  os  seus  filhos,  netos, 
herdeiros  e  successores  que  após  elle  vierem ,  assim  de- 
scendentes como  transversaes,  e  os  lateraes,  segundo 
adiante  irá   declarado,  de  100   legoas  de  terra ,  na    dita 

costa   do   Brazil,    repartidas   nesta  maneira:    55    legoas 

2 
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Çue  começarão  dê  13  legoas  ao  norte  dó  Cabo  Frio  e 
acabarão  no  rio  cie  Curupacê,  fe  rio  dito  Cabo  Frio  co- 
meçarão as  ditas  13  legoas  ao  longo  dá  costa  para  a 
banda  do  norte,  è  no  cabo  delias  se  porá  um  padrão 
das  minhas  armas,  e  se  lançará  uma  linha  pelo  rumo 
de  noroeste  até  à  altura  de  23  grãos  ;  e  desta  dita 
altura  se  lançará  outra  linha,  que  corra  directamente  a 
soeste;  è  se  porá  outro  padrão  da  banda  do  norte 
do  dito  rió  Curupacé :  sé  lançará  lima  lintia  pelo  rumo 
do  noroeste  até  á  altura  de  23  gráos,  e  desta  altura 
cortará  a  linha  directamente  a  Soeste ;  ê  as  45  legoas 
que  fallecem  começarão  do  rio  de  S.  Vicente,  e  aca- 
barão 12  legoas  ád  sul  dá  ilha  de  Cananéá,  e  no  cabo 
das  ditas  12  legoas  se  porá  uni  padrão,  e  se  lançará 
uma  linha,  que  Vá  directamente  a  leste  do  dito  rio  de 
S;  Vicente,  e  no  braço  da  banda  dó  norte  se  porá 
um  padrão  é  lançará  uma  linha  que  corra  directamente 
a  soeste. 

E  serão  do  dito  Martim  Affònso  de  Souza  quaesquer 
ilhas  que  houver  até  10  legoas  ao  mar  na  íròntaria  e 
demarcação  das  ditas  zoo  legoas,  as  quàes  se  esten- 
derão e  serão  de  largo  aò  longo  da  cosia,  è  entrarão 
pelo  sertão  e  terra  firme  a  dentro  tanto  quanta  poderem 
entrar  e  fôr  de  minha  conquista :  da  qual  terra  e  ilhas 
pelas  sobreditas  demarcações  assim,  lhe  façd  doação  e 
mercê  de  juro  e  herdade  para  todo  o  sempre,  corno 
dito  é,  e  quero  e  me  praz  que  o  dito  Martim  Affònso 
e  todos  os  seus  herdeiros  successores,  quê  a  dita  terra 
herdarem  é  succederem,  se  possam  chamar  é  chamem 
Capitães  6  Governadores  delia.  » 

ComMnadaá  as  divisaâ  designadas  nas  duaô  Cartaá  Regias 
franscriptas,  rfesulta  que; 

cA  doação  feita  a  Martim  Affònso  de  Souza  corisiste  em 
duas  grandes  secções,  sendo  umá  de  45  legdas,  que  se  es- 
tendia   de  SantdS  até   12    legoas  ao   sul  de    Cananéa,  e  dutra 
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<te  55  legoas,  que  começava  no  rio  Juquery-queré  ( antigo  Curu- 
pacé)  pouco  além  (ao  norte)  de  S.  Sebastião,  e  seguia  pela 
C3sta  do  mar  até  Macahé,  comprehendando  a  bahia  do  Rio  de 
Janeiro,   e  ambas  as  secções    com    os  respectivos    sertões.» 

€  A  donatária  de  Pêro  Lopes  de  Souza  se  compunha  de 
três  partes,  sendo  uma  de  10  legoas  intercalada  nas  terras 
de  Martim  A  Afonso,  entre  Santos  e  o  rio  Juquery-queré  ;  outra 
de  40  legoas,  contadas  pela  costa  do  mar  desde  12  legoas 
ao  sul  de  Cananéa  até  perto  da  Laguna ;  e  a  terceira  em  Per- 
nambuco, de  30  legoas  de  costa,  incluindo  a  ilha  de  Itama- 
racá,   todas  com  os  respectivos  sertões.»  * 

E'  por  este  modo,  que  o  distincto  paulista  Dr.  A.  de  Toledo    Limites  das  ter* 
Piza,  versadissimo  na  historia  particular  do  Estado  de  S.  Paulo,      ^ro°Lopes  e 

resume  os  limites  dos  territórios  dados  a  Martim  Affonso  e  Pedro       ?  Martim  Af- 
fonso. 

Lopes,  no  seu  opúsculo :   Questões  de  divisas  entre  os   Estados 
do  Paraná  e  Santa  Catkarina. 

0  território  concedido  a  Martim   Affonso  ficou  constituindo 
a  denominada    Capitania    de    S.    Vicente,   constituindo  a  Capi- 

« 

teaia  de   Santo   Amaro  o  território   concedido    a    Pêro   Lopes 

e  encravado    no   do  seu   irmão. 

Observa  o  senador  Cândido  Mendes,  de  saudosa  memoria 
para  as  letras  pátrias,  com  relação  á  donatária  de  Pedro  Lopes 
relativa  aos  limites  do  [sul,  pela  terra  de  Santa  Anna,  que,  «  si 
d  terra  de  Santa  Anna  ét  como  diz  o  seu  roteiro,  a  da  margem 
esquerda  do  Rio  da  Prata,  era  muito  maior  a  sua  extensão » 
mas  estando  determinada  a  latitude  ( de  28  gráos  e  um  terço )  já  se 
vê  que  não  passava  do  rio  Araranguá,  em  Santa   Cat narina.»  â 


1  Dfi  A.  de  Toledo  Piza  —  Questões  de  divisas  ontre  o  Paraná  e  Santa  Catha< 
rfat  —  Correio  Paulistano  —1897» 

'  Cândido  Mendel  —-Atlas  do  Importo  do  Brazll,  pag.  20* 
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Os   limites  das  Ao   tempo,   em    que  a  Metrópole  dividiu   em   capitanias  o 

eram   indica-    Brazil,   em  ordem  a  coionisal-as    pelos   esforços  e  iniciativa  dos 
dos  por  linhas   donatários,   era    apenas  conhecido  o   littoral ;    nenhuns  conheci- 

da  costa  para   mentos   corographicos   havia  do   interior,    ou   sertões. 

os  sertões  ou  .   .  , 

oeste.  Foi    por    essa    razão    que   as  divisas    entre    os  territórios, 

dados  de  juro  e  herdade,  se  fizeram,  e  nem  de  outro  modo 
poderiam  ter  sido  feitas,  por  linhas  geographicas,  tiradas  dos 
pontos  da  costa  para  os  sertões,  ou  oeste.  «Em  algumas  doa- 
ções, como  reflecte  Porto  Seguro  *,  nem  foi  possivel  declarar 
o  ponto  em  que  principiavam  ou  acabavam .  Incluia-se  apenas  a 
extensão  da  fronteira  marítima  e  designavam-se  os  nomes  dos 
dous  donatários  limitrophes . » 

Até  então  lambem  mal  conhecidos  eram  os  territórios  hes* 
panhóes,  limitrophes  com  os  territórios  brazileiros.  E  é  por 
esta  razão  que  as  Cartas  Regias  transcriptas  referiam  para 
oeste — limites  indeterminados,  usando  das  expressões  genéricas 
« às  quaes  ( legóas )  entrarão  pelo  sertão  e  terra  firme  a  dentro 
tanto  quanto   poderem  entrar  e  for  de  minha  conquista». 

Nem  de   outro  modo  podia  ser. 


1   Porto  Seguro  cit.,  pag.  134. 
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Foi  em  1513  que  João  Dias  Solis,  ao  serviço  da  Hes- 
panha,  encarregado  de  reconhecer  as  regiões  d' America  do 
Sul,  descobriu  o  golpho   do   Rio   da   Prata,  * 

Nova  expedição  teve  logar  sob  seu  commando  em  1515 ; 
c, então  subindo  aquelle  rio,  foi  morto   pelos   selvagens. 

Presume-se  que,  em  uma  dessas  explorações  marítimas  de 
João  Dias  Solis,  se  deu  o  nome  àà/oâo  Dias,  em  honra  sua, 
ao  morro  tão  conhecido  pelos  navegantes,  situado  á  barra  da 
bahia  de  S.  Francisco  do   Sul,  no  Estado  de  Santa  Catharina. 

0  assassinato  de  João  Dias  Solis  e  de  muitos  de  seus 
companheiros  deu  causa  a  que,  durante  10  annos,  até  1525 
ninguém  mais  se  occupasse  do  Rio  da  Prata. 

Seguiram-se  as  expedições  de  Diogo  Garcia  e  Sebastião 
Gaboto,  de  1526  a  1530,  pelos  rios  Uruguay,  Paraná  e  Para- 
guay.  E  dessa  época  datam  as  posses,  por  parte  da  Hespanha, 
ao  oeste  dos  territórios  brazileiros. 

Cumpre    entretanto  que  fique  consignado,    desde  já,  que  ao 
tempo,  em  que  foram  creadas  as  Capitanias  de  S .  Vicente  e  de 
Santo  Amaro,    reconhecia  a  Metrópole  que  a  oeste  delias  eram 
confinantes  os    hespanhôes ;  e  que    por   esta  razão    diziam  as  re- 
spectivas concessões  :  e  entrarão  peio  sertão  e  terra  firme  a  dentro, 
tonto  quanto  poderem  entrar,   e  for  da  minha  conquista. 


Ao  crearem-86 
as  Capitanias, 
a  Metrópole 
reconhecia  a 
oeste  os  he*- 
panhocs  confi- 
nantes. 


Tendo-se  retirado  para  Portugal  Pêro  Lopes,  e  depois  delle 
Martim  Affonso,  foram  posteriormente  para  a  Ásia  a  participarem 
das  glorias  portuguezas,  tendo  fallecido  o  primeiro  em  1539 
quando  d 'ali  voltava,  encontrando  nas  ondas  a  sepultura  ;  2  e  fal- 
ecendo o  segundo  em  Lisboa  em  1571.3 


1  0  Cónego  Gay  —  diz  quo  o  facto  teve  logar  em  1509.—  Historia  da  Republica 
Jesuítica  do  Paraguay,  pag.  9. 

1  Porto  Seguro  cit.,  Vol.  Io,  pag.  171. 

1  Azeredo  Marques  cit.— Verbo—  «Martim  Affonso»  Porto  Seguro,  nota  2J  a  fl. 
SiO,  Frei.  Gaspar  dia  ter  morrido  em  15Ô4— *  na  Biographia  de  Martim  Affonso. 
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Antes  de  seguir  para  Ásia  Martim  A  Afonso  enviou  para  a 
sua  capitania  colonos  e  mudas  de  canna ;  apezax  porém  desse 
auxilio  de  pessoal,  a  Villa  de  S.  Vicente  foi  decahindo  pelo  des- 
envolvimento que,  em  serra-acitna,  tomaram  as  Villas  de  Santo 
André  da  Borda  do  Campo  e  de  S.  Paulo  de  Piratininga,  e 
pela  fundação  de  Santos  por  Braz  Cubas,  par^  onde  concorreram 
não  só  os  habitantea  da  ilha  de  Santo  Amaro,  como  ainda  nieçmo 
os  de  S.  Vicente. 
Villa   de  Santo  Pouco  ou  quasi    nenhum    desenvolvimento    teve  a  Villa  de 

pitanfo  de  Pe-  fianto    Amaro,  na  ilha  do  mesmo  nome,    da  Capitania  de    Pêro 
ro  Lopes;  de   Lopes ;  porquanto,  distribuídas  terras   pelos  poucos  colonos  por- 

onde    provem 

o  ser  ella  co-  tuguezes,    desde    logo  foram    perseguidos  pelos  Índios  da  costa, 

Cagnia  *Z  <**  atavam  para  o  norte  até  a  Ilha    Grande. 
Santo  Amaro.  ^    Ilh^    de    Santo    Amaro    era    primitivamente    conhecida 

pelos  indígenas  pelo  nome  de  Guaybe.  Tomou  o  nome  de 
Santo  Amaro  depois  que  ali  alguns  devotos  edificaram  uma 
eapella  dedicada^a  Santo   Amaro.  * 

Desde  então  ampliou-se  o  nome  a  toda  a  capitania  de  Pêro 
l-opes. 

Nessa  ilha   está    assentada  a  fortaleza  da  barra  dp  Santos, 

Na  ausência  dos  donatários,  as  capitanias  dos  dous  irmãos 

foram  administradas  por   seus  prepostos,  e  de  §eus   her oleiros, 

que  faziam  a  distribuição  de  sesmarias,  emquanto  aquelles  terri- 

tórios   não    passaram  ao  domínio  da  Coroa. 


1   Frei  Gatpar  cit.,§2°  n.  20. 


vi 


Em  1549  D.  João  III,  no  intuito  de  crear  um  centro  de 
administração  no  Brazil,  e  de  evitar  os  desmandos  dos  dona- 
tários das  diversas  caiptanias  ou  dos  seus  agentes,  e  peio  re- 
ceio de  ser  o  território  presa  de  outras  nações,  resolveu  crear 
oe&rçode  governador  geral,  sendo  o  primeiro  nomeado  Thomé 
de  Souza. 

Ficou  estabelecida  a  sede  do  governo  geral  na  Bahia,  por 
•cr  o  porto  mais  central  com  relação  às  diversas  capitanias. 

Com  Thomé  de  Souza  vieram  o  padre  Nóbrega  e  mais  seis 
missionários  jesuitas,  os  primeiros,  que  chegaram  ao  Brazil,  en- 
carregados da  cathechese  dos  selvagens. 

Convencido  da  conveniência  de  visitar  as  capitanias  do 
sol,  veio  Thomé  de  Souza  da  Bahia,  e  esteve  em  S.  Paulo 
em  1552  ;  onde,  entre  outras  medidas  de  governo,  fez  cessar 
a  communicação  da  colónia  com  o  Paraguay,  que  o  Adelan- 
tado  e  Governador  do  Rio  da  Prata,  Álvaro  Nunez  Cabeça  de 
Vacca,  iniciara  em  1541,  seguindo  por  terra  do  rio  Itapocú, 
em  Santa   Catharina,   até    Assumpção  do  Paraguay. 

Em  1553  veio  de  Portugal  o  20  governador  geral  Duarte 
da  Costa,  trazendo  16  Jesuitas,   entre  os  quaes  Anchieta, 


Çrea-se  p  cargo 
de  Governador 

Q?^l  dft  8ra- 
z  1 1 ;  nomeado 
Thomé  de  Sou- 
za chega  a  Ba- 
hia trazendo  6 
Je8uita8eo  Pa- 
dre Nóbrega. 


1SS2 

Thomé  de  Souza 
i°  Governador, 
vaia  S.Paulo. 
Faz  cessir  a 
communicação 
com  o  Para- 
guay, inici- 
ada por  Ca- 
beça de  Vacca 
em  1541. 

1553 

Duarte  da  Costa 
2*  Governador 
traz  16  Jesui- 
tas ;  entre  el- 
les  Anchieta. 
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1557  Pela   morte    de  D.    João   III   em     1557,  succedeu-Ihe    seu 

Fallece  D  João   neto   D*  Sebastião,   sob  a  regência  át   sua   avó  D.    Catharina, 

III;     «ucoeJ©  vindo    então    Mem    de    Sá    substituir  á  Duarte    da    Costa    em 

D.  Sebastião, 

eob  a  regência    1558,  o  qual   trazia  recommendações  para  expulsar  os  francezes 

de  sua  av  .       4a  possessão,  que  em  1555,  Nicoláo  Durand  Villegaignon,  come- 
çara na  ilha  da   Bahia  do   Rio   de  Janeiro/  ainda    hoje  conhe- 
cida por    Villegaignon* 
1553  Por  esse  tempo  tiveram  os  primeiros  fundamentos  as  ce- 

Uem  de  Sá     ^eDres  rniss3es  jesuiticas  hespanholas  do  Paraguay,  na  província 

3*  governador  denominada  de  Guayra,  a  leste  do  Paraná  e  ao  norte  do  Iguassú. 

vem  encarre- 

jpdo  de  expel-   Ahi  fundaram-se  as  cidades   da   Villa  Rica  e  a  de   Guayra  ou 

cezesde FM*-   Ciudad  Real,  sobre    o    Pequery    na  confluência  com  o  rio  Pa- 

gaignon.  raná,   bases  principaes  da  chamada   Republica  Jesuitica  do  Pa" 

Primeiras  mis-  '  r         r 

sõea   hespa-   raguay. 

província    de  Refere  o  Cónego  Gay  que,  com  a  creação  daquellas  cidades, 

noítVVo  °  Roverna^or   do   Paraguay    tinha    em    vista     estabelecer  com- 
Iguassu.  municação  com  algum  ponto  da  costa  do  Brazil,  e  também  um 

meio  de  assegurar  a  defesa  dos  índios  contra  os  portuguezes,  l 
As  vistas  do  governo  da  Metrópole  Hespanhola  iam  porém 
mais  longe,  isto  é,  occupar  algum  ponto  da  costa  brazileira, 
como  acabavam  de  fazer  os  francezes,  occupando  Villegaignon* 
Com  efíeilo  «quando  as  noticias  da  communicação  dos 
colonos  da  Assumpção  para  o  rio  de  S.  Francisco  do  Sui  (isto 
é,  do  Itapocú,  de  onde  partira  Cabeça  de  Vacca)  e  da  occupação 
do  Rio  de  Janeiro  pelos  francezes,  chegaram  á  Côríe  de  Castella, 
vieram  dali  ordens,  em  1557,  ao  governador  do  Rio  da  Prata, 
no  mez  de  Fevereiro,  para  fazer  uma  povoação  no  dito  rio  de 
S.  Francisco,  e  em  Maio  para  desalojar  os  francezes,  fazendo 
igualmente  algumas  povoação  onde  assentasse  melhor,  si  assim 
o  julgasse  necessário  » .  * 

Realisaram-se  assim  os  receios  de  D.  João  III  da  invasão 
do  território  brazileiro  por  outras  nações ;  uma  das  razões, 
pelas  quaes  creou  o  Governo  Geral  do  Brazil  em  1549, 


1  Gay  cit.  Pag.  33. 

•  Porto  Seguro  cit.t  Vol.  !•  pagí.  270  e  280, 
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Em  1560  Mem  d3  Sá,  com  as  forças  marítimas  vindas  de 
Portugal,  e  grandemente  auxiliado  pelos  índios  da  Capitania 
de  S.  Vicente,  reunidos  pelos  esforços  do  Padre  Nóbrega, 
tomou  de  assalto  Villegaignon . 

Entretanto  os  Tamoyos,  que  dominavam  a  costa  entre  ò 
Rio  de  Janeiro  c  S.  Vicente,  reuniram-se  em  aggressão  aos 
portuguezes,  até  que  a  intervenção  de  Nóbrega  e  Anchieta 
fez  cessar  a  luta,   que  se  tinha  estendido  até  o  Espirito  Santo. 

Aproveitando  a  paz  obtida  do3  Tamoyos,  o  governo  por- 
tuguez  não  perdeu  opportunidade  de  fundar  uma  colónia  no 
Rio  de  Janeiro,  e  de  completamente  expeli  ir  daqui  os  francezes . 

Foi  dessa  commissâo  encarregado  Estacio  de  Sá,  sobrinho 
do  governador  geral  Mem  de  Sá,  ao  qual  trouxe  ordens  para 
pôr  à  sua  disposição  todas  as  forças,  que  podesse  reunir.  E 
refluindo  algumas  no  Espirito  Santo,  e  em  S.  Vicente,  em  prin- 
cípios de  1565  desembarcou  nas  proximidades  do  Pão  (VAssucar, 
e  attacou  os  francezes,  mas  sempre  com  infelizes  suecessos.  E 
por  esta  razão  recorreu  Estacio  de  Sá  ao  Governador  Geral 
para  que  lhe  enviasse  todos  03  auxílios.  Para  esse  fim,  em 
1566,  foi  enviado    Anchieta  por  Nóbrega   á    Bahia. 


1560 

Mem  de  Sá,  au- 
xiliado pelos 
índios  dirigi- 
dos pelo  Pa- 
dre Nóbrega 
toma  de  assal- 
to Vil  legai* 
gnon. 


1561  í  1565 

Estacio  de  Sá 
chega  á  Bahia 
com  ordens  a 
Mem  de  Sá  de 
dar-1  he  todos 
os  recursos 
para  completa 
expulsão  dos 
Francezes  do 
Rio  de  Janei- 
ro, creando  co- 
lónia. Repel- 
lido  Estacio  de 
Sá,  em  1666 
enviou  Anchi- 
eta á  Bahia  a 
pedir  reforços. 


A  18  de  janeiro  de  1567  chegou  Mem  de  Sá  ao  acam- 
pamento de  Estacio,  tendo  vindo  em  uma  frota,  trazendo  forças 
e  mantimentos.  Foram  batidos  os  francezes,  que  refugiaram-se 
em  quatro  navios,  que  tinham  no  porto,  seguindo  para  Per- 
nambuco, donde  foram   repellidos  pelo  governador. 

Foi  por  occasião  do  ataque  aos  francezes,  auxiliados  por 
indios,  que  Estacio  de  Sá  foi  alcançado  por  uma  flexa,  que 
produziu-lhe    o   ferimento,  do  qual  morreu. 

Retirou-se  Mem  de  Sá  para  Bahia  em  1568,  deixando  como 
primeira  autoridade  no  Rio  de  Janeiro  a  seu  sobrinho  Sal- 
vador Corrêa  de  Sá,  o  qual  posteriormente,  em  1578,  foi  ainda 
nomeado  capitão-mór  e  governador. 


1567 

Mem  de  Sá  veio 
em  auxilio* 
Foram  batti- 
dos  os  Fran- 
cezes, Mor- 
reu Estacio  de 
Sá  em  conse- 
quência de  fe- 
rimento por 
flecha. 


1568 

Retira- se  para  a 
Bahia  Mem  de 
Sá,  deixando 
no  governo  do 
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Rio  de  Janeiro  Sendo  poucas  as  forças,  que  lhe  deixou  Mem  de  Sá,  e  com 

seu    sobrinho 

Salvao>r  Cor-  os  auxílios  que  lhe  prestou  Martim  Affonsp  Ararigboja,  cftefe  dos 
•     t?       índios,  que  occupavam  as  cercanias  de  Nictheroy,    em  S.  Lou- 
renço, bateu   Salvador  Corrêa  os  Jrancezes,  que  em  quatro  nãos 
entraram  n$  bahia  e  para  alli  se  dirigiram,  tendo  ficado  em  secco 
pela   vasante   da   maré  e   fazendo-se  ao    mar  com  a  enchente. 
1670  Em  í57o  foi  nomeado  04o  governador  geral,   Luiz  de  Vas- 

Luizde  Vascon-  conpellos,  que  trazia  comsigo  69  missionários  jesuítas.  Não 
do  4»  Gover-  chegaram  porém  40  Brazii  5  forain  prezaç  de  porsarios,  tendo  sido 
nador,  vinha  ^odos  mortos,  só  escapando  um  dos  missionários.  Foi  enfão 
suitas.  Foram  nomeado  5o  governador  Luiz  de  Brito  de  Almeida. 

mortos    por 

Corsários.  Toi 

nomeado  ó  5o  * 

Luiz  de  Brito.  *      * 

1571  Em  1571   Christovão    de    Barros,    que    tinha    sido   o  com- 

Cbristòvãode   mandante  da  frota,   que  com   Mem  de  Sá  viera  da   Bahia  em 
Barros  é  no-    I^y  Cm  soccorro  de  Estacio  de  Sá,   voltava  de  Portugal    com 
nador  do  Rio  a  nomeação  de  capitão  e  governador,  por    carta    de  31  de  ou- 
tubro, em  successão  de  Salvador  Corrêa  de  Sá. 


t^0**r>*****^**  *vmmm  + 


VII 


Resolveu  a  Metrópole  em  1572  dividir  o  Brazil  em  dous 
Estados,  ou  Governos,  attendendo  á  prosperidade,  que  se  desen- 
volvera, devida  aos  esforços  de  Mem  de  Sá  nos  quatorze  annos 
de  sua  administração. 

Continuou  a  Bahia  como  sede  do  governo  no  Norte,  e  a 
cidade  de  S .  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro  a  sede  do  governo  1 
que  desde  Porto  Seguro  comprehendia  todas  as  capitanias  do 
Sul, 

Para  o  Governo  da  Bahia  foi  nomeado  o  conselheiro  Luiz 
de  Brito  de  Almeida,  e  para  o  do  sul  o  desembargador  An- 
tónio Salema. 

Reuniu-se  Salema,  ao  vir  da  Europa,  a  Luiz  de  Brito  na 
Bahia,  onde  conferenciaram  de  accordo  com  os  jesuitas  acerca 
da  administração  dos  dous  governos. 

Bem  depressa  porém  os  próprios  governadores,  que  ti- 
veram de  lutar  com  os  índios  e  os  contrabandistas,  que  bus- 
cavam o  litoral,  se  convenceram  da  necessidade  de  unidade  na 
acção  goyernatjva  dq  Brazij,  poi§  «a  divisão  das  forças  enfra- 
quecia >;  e  por  virtude  das  informações  de  ambos,  de  1576  a 
1577,  se  reuniu  o  governo  do  Rio  ao  da  Bahia,  sendo  nomeado 
governador  geral  Lourenço  da  Veiga,  que,  começando  a  governar 


1572 

E'  dividido  o 
Brazil  em  dom 
governos — do 
Norte  e  do  Sul, 
com  sedes  na 
Bahia  e  no  Rio 
de  Janeiro. 


1576  a  1577 

Reúnem -se  em 
um  só  os  dous 
governos,  sen- 
do nomeado 
Governador 
Lourenço  da 
Veiga. 


L  ._ 
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em    1578,  passou,   por    velho  e  doente,   a    administração  á  Ca- 
mará e  ao  Ouvidor. 


1578  Falleceu  D,  Sebastião   em  4  de  agosto  de  157801a  batalha 

Faliece  D.   Se-  de  Alcácer  Quibir. 
bastião,    sue-  p0j  fatalissimo  a   Portugal  este  facto,   porquanto,  pelo  fal- 

Cardeal    D.  lecimento    de    D.    Sebastião,    suecedeu-lhe    seu    tio  o    Cardeal 

anuque.  j^    Henrique,  já   em   idade   avançada. 

1580  Fallecendo  D.  Henrique  em  1580,  e  não  havendo  «herdeiro 
Faliece  D.  Heu-  jurado   do  Reino »   surgiram   os  pretendentes  á  coroa ;    e,   reti- 

■ 

riquo.  radas   as   diversas  candidaturas   á  suecessão,   prevaleceu  a  que 

se  apoiava  na  força. 

1581  Felippe  II  da  Hespanha  enviou  a  Portugal  o  exercito,   que 
Feli  De  1 1    da  so^  °  comando  do  Duque  de  Alba,  levou  as  Cortes  de  Thomar  a 

Hespanha     é  proclamal-o  rei   de  Portugal   em  1581. 

proclamado 

Rei  de  Portu-  Desde    então  até    1640,  durante   60  annos,   após  os  quaes, 

o  BrTzil^com   Pe*a  restauração,  readquiriu    Portugal  a  sua    autonomia  politica, 

Portugal,  sob  esteve  também  o  Brazil  sob  o  dominio  hespanhol. 
o  dominio  da 
Hespanha  até 
1640. 

1598  Foi  já  sob  esse   dominio  que,  pelos  annos  de  1597  a  1598, 

Scb  o  dominio  a  c°k*ca  das  riquezas   trouxe  novamente  a  divisão  do  Brazil  era 

hespanhol, é  dous  governos,  no   empenho  de  dar  maior  impulso  á  exploração 
novamente  di- 

vi  (lido  o  Brazil   das  minas,  á  vista    das    hyperbolicas  narrativas,  que    Felippe  II 
'nos.  °OQover-   ouvira  de  Roberio  Dias,  natural  da  Bahia.   * 

nador    Fran-  Nomeado  Francisco  de    Souza  governador  das  capitanias  do 

ci8c  j  de  Souza 

vai  a  S.Paulo   Sul,   foi  do  Rio    de    Janeiro  a  S.   Paulo;    e  d'ali  ás    montanhas 

caba.  "  de    Araçoyaba,  em    1598,   onde  creou  a    hoje  cidade  de  Soro- 

caba. 2 


1  Machado  de  Oliveira.  Quadro  Histórico  da  Província  d«  S.  Paulo,  pag.  76, 
*   Idem  idem,  pag.   77. 
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VIII 


No  domínio  hespanhol  os  successos  mais  importantes  occor- 
ridos  no  Brazil  tiveram  logar   no  Norte. 

Em  43  annos,  de  1581  a  1624  muitos  territórios,  de 
Pernambuco  para  o  Norte,  foram  conquistados  em  luctas  glo- 
riosa» pelos  colonisadores,  que  ali  fundaram  differentes  povoações. 

interessantíssimos  embora,  esses  successos  não  se  prendem 
intimamente  ao  assumpto. 

Convém  por  essa  razão  assignalar  somente  os  que  apro- 
veitam, dessa  época  em  diante,  á  historia  da  organisação  das 
Capitanias  do  Sul,  que  mais  tarde  se  constituíram  em  províncias 
de  S.  Paulo  c  Santa  Catharina. 

Quando  em  1581  foi  proclamado  Felippe  II  rei  de  Portugal 
o  território  da  Capitania  de  S.  Vicente,  de  Macahé  para  o  Sul 
estava  sob  a  direcção  e  administração  da  Metrópole,  pela  neces- 
sidade de  debellar  os  índios  da  costa,  e  de  expulsar  do  Rio  de 
Janeiro  os  francezes,  como  vem  demonstrado. 

Os  diversos  governadores  do  Rio  de  Janeiro,  desde  Mcm  de 
Sà,  distribuíram  terras  aos  jesuítas,  e  a  particulares  independen- 
temente  da  intervenção  do  donatário  ou  de  seus  agentes. 

«Todas  as  doações,  diz  Porto  Seguro,  fazia  o  governador, 
Mem  de  Sá,  em  nome  do  rei  e  sem  satisfações  algumas  ao  do- 
natário, ou  ao  seu  logar-tenente.  E  bem  que  esta  parte  da  costa 


Situação  da  Ca- 
pitania de  São 
Vicente  no  do- 
mínio Hes- 
panhol. 


Ce  governos  do 
Rio  de  Janeiro 
foram  distri- 
buindo por 
particulares 
terras,  que 
eram  da  Ca- 
pitania de 
Martim  Af- 
fonso. 
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havia  caido  na  repartição  primeira  a  Martim  Affonso,  a  capitania 
do  Rio  de  Janeiro,  depois  de  fundada  a  cidade,  foi  em  nosso 
entender  considerada,  como  toda  a  província  da  Bahia,  exclusi- 
vamente da  Coroa. 

E'  provável  que  Martim  Affonso,  que  ainda  então  vivia, 
fosse  o  primeiro  a  ceder  de  seus  direitos  pelas  vantagens,  de 
segurança  contra  os  francezes,  que  dessa  fundação  colhia  a  sua 
Capitania  de  S.  Vicente,  jà  colonisada;  mas  não  encontramos  a 
tal  respeito  declaração  alguma  nos  archivos  .»  * 

A  acção  immediata  do  governo  colonial,  e  os  favores  que 
dispensava  aos  jesuítas,  jà  com  meios  pecuniários,  jà  por  longas 
concessões  de  terras,  faziam  prosperar  o  Rio  de  Janeiro. 

Esta  prosperidade,  a  da  Bahia  e  Pernambuco,  e  o  desen- 
volvimento de  S .  Paulo,  atrahiam  os  moradores]  da  Villa  de 
S.  Vicente,  que  assim  ia  em  progressivo  atraso. 

Por    outro  lado,  os    moradores    da    primogénita  de   Martim 
Affonso,  em  busca  de  melhores  condições  de  vida,  se  iam  enca- 
minhando para  o  sul  pelo  litoral,  fundando  povoações. 
15gl  Começou  a  povoação  de  Itanhaem  em  1549,  sendo  elevada 

E8tendcm.se  pa-   a  Villa  em   1561.   * 

ra  o  Sul  de  Foi  em  Cananéa,   como  ficou  referido,   que  aportou  Martim 

S.  Vicente  as 

povoações    —   Affonso  ao  chegar  de  Portugal  em  1531. 

Iianhaem. 

1601  Só  em  1600  porém  foi  a  povoação  erecta  em  Villa,  ou   em 

Cananéa  é  ele-    i6qi*   3 
vada  á  Villa. 

jg3g  E'    incerto  o  anno   em  que  teve    começo    a  povoação    de 

.,  Iguape;  uns  affirmam  que  foi  em  1567,   outros  em  1579,  outros 

Villa.  em  1611,   outros  em   1654;  é  certo  porém  que  em   1633  Já  era 

ViUa.  * 


1  Porto  Seguro  cit.,  pag.  310— Vido  Cândido  Mendes  cit.,  pag.  10,  &  columnfl* 
1  Azovedo  Manjuos  cit.  Verbo  —  Itanhaem . 
*  Idem  idem  Cananéa. 
4  Idora  idem  Igunpe. 
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Ainda  que  fundada  a  povoação  de  Paranaguá  em   1647  e  1647  a  1653 

elevada  a  Villa   em    1653,    já    em  16 14   moradores  de   Santos  e  Paranaguá 

S.    Paulo   obtiveram    sesmarias  entre    Ararapira  e  a  barra    de  ÍÍS*!*?*  ^ 

r  io47  é  elevada 

Superaguy    para    minerar    ouro .    E    affirma    Pizarro,    em    suas  a  V  i  1 1  a  em 
«Memorias  Históricas»  que  já  em  Paranaguá,  em  1578,  se  tra- 
balhava em  minas  de  ouro.   * 

Pelo  interior,  exploradores  de  ouro,  que  partiam  de  S.  Paulo,  1654 

faziam  parada   no  logar  onde,  por    este  facto,    se   fundou   a  po-  Curitiba  elevada 

voação  de  Curitiba,  que  em  1654  foi  elevada  a  Villa.  *  á  Villa. 


1  Idem  idem  Paranaguá, 

•  Ase  vedo  Marques  cit.  Verbo  Curitiba. 
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1660  Refere     Azevedo   Marques     que,  no    livro    decimo  de  ses- 

Já  era  V  i  1 1  a  marias    existente    no  cartório    da   Theaouraria    da    Fazenda   de 

|mm    anno  s_    Paulo,  se    encontra    o  «  pedido    e  concessão   feita  a  António 

creada     por  Fernandes,  a  29  de  novembro  de   1642,  de  «ma  sesmaria  para  ir 

Ttaçõ  de  Au-  povoar   a  villa  que  se  vai  fundar  em  S.  Francisco  do  Sul,  onde 

eenro    L  nt ■  ^  *'n'la  c<*PeHa    de    Nossa  Senhora  da  Graça ;  »   que    outroainii 

RÃJr'iriiea  Cr-  além  desta  sesmaria,  outras  se  encontram  concedidas    a  diversos, 
Taliaho. 

inclusive  ao  Capitão  Manoel  Lourenço  de  Andrade,  que  allegaram 

o  desejo  de  ir  povoar  a  paragem  de  S.    Francisco  do  Sul, 

Refere  ainda  o  mesmo  autor  que,  no  1°  Cartório  de  Orphãos 
de  S.  Paulo,  se  acha  o  testamento  de  Manoel  Lourenço  de 
Andrade,  que  falieceu  sendo  capitão-mór  da  S.  Francisco  ;  tes- 
tamento feito  em  19  de  outubro  de  1663,  e  do  qual  consta  o 
seguinte : 

«  Declaro  que,  quando  Nosso  Senhor  seja  servido  levar-me 
desta  vida  presente,  meu  corpo  seja  enterrado  na  Igreja  de  Nossa 
Senhora  da  Graça  desta  Villa,  e  conto  sou  seu  principal  fundador , 
seja  na  capella  da  dita  igreja,  defronte  da  imagem  da  dita  Se- 
nhora. » 

E  foi  com  eífeíto  Manoel  Lourenço  de  Andrade  o  primei'10 
fundador  da  Villa  de  S.  Francisco;  e  que  já  era  Villa  em  i66° 
se  conclue  dos  autos  de  devassa  desse  anno,  vistos  em  correição 
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pelo  Ouvidor  Rapbael  Pires  Pardinho,  em  29  de  fevereiro 
de  1720. 

A  existência  da  villa  em  1660  é  ainda  confirmada  pela 
«Memoria,  ou  Noticia  »  dos  factos  mais  importantes  occorridos 
em  cada  uma  das  Villas  >,  que  a  Metrópole  em  1785  ordenou 
que  fose  feita  annual mente.  * 

Na  referida  «  Noticia  »,  escripta  pelo  Vereador  20,  o  Alferes 
João  Silveira  de  Miranda,  que   serviu  em  1785,  se  diz: 

<  Foi  a  mesma  Villa  fundada  em  o  anno  de  1660,  sendo 
seus  fundadores  Manoel  Lourenço  de  Andrade  e  Luiz  Rodrigues 
Cavallinho  (que  era  genro  daquelle),  que  com  o  limitado  nu- 
mero de  seus  povoadores  igualmente  fundaram  sua  primeira 
Matriz,  que  até  o  presente  existe.» 

Antes  que  os  Paulistas  Francisco  Dias  Velho,  Domingos  de 
Brito  Peixoto  e  Francisco  de  Brito  Peixoto,  tivessem  explorado 
o  território  da  Ilha,  e  continente  de  Santa  Catharina,  já  tinham, 
apenas  como  navegadores,  pisado  o  seu  solo,  João  Dias  Solis 
*&  1515,  Sebastião  Gaboto  e  Diogo  Garcia  em  1525,  Martim 
Afonso  e  Pêro  Lopes  em  1531.  2 

No  seu  empenho  de  catechese  e  civilisação  dos  índios, 
também  os  Jesuítas  de  S.  Vicente  e  de  S.  Paulo,  antes  da- 
quelles  exploradores  paulistas,  tinham  estado  ali,  onde  domi- 
navam os  Carijós. 

Referem  as  chronicas  da  Companhia  de  Jesus  que  já  em  1554 
naviam  sido  assassinados  pelos  Carijós,  na  « Ilha  dos  Patos  »  os 


Desde  quando 
conhecida  a 
Ilha  de  Santa 
Ca  tharina. 
Navegadores  e 
Jesuítas  a  1  i 
estiveram  em 
1515, 1525, 
1531,1554, 
1618, 1620. 


1  J.    Gonçalves  —  Cartas  sobre  Santa  Catharina  n.   10» 

A  Villa  (  hoje  cidade)  de  Nossa  Senhora  da  Graça  deS.  Francisco  deve  datar  de 
utes  de  outubro  de  1658;  O  que  afllnno  por  possuirão  inventario  original,  qoe  se  fez 
tu  dita  Villa,  dos  bens,  que  Acaram  por  íalleci mento  de  Luiz  Rodrigues  Cavallinho,  do 
<]tal  consta  que  as  avaliações  foram  feitas  em  20,  21  e  tt  de  outubro  de  1568,  sendo 
m  partilhas  julgadas  a  26  do  dito  uiez  ( viuva  Izabel  Roiz  Velho.)  Nota  relativa  d  an- 
t*9*idade  de  S.  Francisco  do  Sul.  (  Por  João  José  Coutinho.  Inst.  llist.  ) 

*  Tocou  Cabot  num  lugar  da  costa  chamado  Ilha  dos  Patos,  onde  refrescou  ;  e 
fagando  a  boa  vontade  manifestada  pelos  indígenas  com  a  ousada  villanla  de  um  an- 
|Us  descobridor,  comsigo  levou  quatro  dellcs  á  força  —  ( Roborto  Southev  —  Historia 
faBrazil  —  traduzida  por  Oliveira  Castro,  Vol.   1°  pags.  87  e  88) 
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jesuítas  Pedro  Corrêa,  João  de  Souza  e  Fabiano,  que  de  S.  Vi- 
cente  para  ali  foram  em  catechese. 

«  Em  1618  o  piedoso  padre  João  de  Almeida,  refere  Aze- 
vedo Marques,  e  seu  companheiro  João  Fernandes  Gato  par- 
tiram de  Santos  para  Santa  Catharina  e  pregaram  o  evangelho 
aos  selvagens.  Em  1620  o  governador  Martim  de  Sá,  acom- 
panhado de  diversas  pessoas,  entre  ellas  do  padre  Francisco 
de  Moraes,  do  Collegio  de  S.  Paulo,  estiveram  em  Santa 
Catharina,  segundo  refere  o  Padre  Simão  de  Vasconcellos,  chro- 
nista  da  Companhia.  >  * 

Foi  porém    Francisco  Dias  Velho  o  primeiro,  povoador  da 

Ilha. 

1662  «  Para  esse    fim    partiu  de   Santos  a  18  de  abril  de    1662, 

O  primeiro  no-  levando  sua  mulher,  dous  filhos  e  duas  outras  filhas,  quinhentos 

fòUPranciMo  *ndios  domesticados,  um  homem  branco  de  nome  José  Tinoco, 

Dias  Velho.      a  mulher,  e  três  filhos  destes  e  dous  padres  jesuita3.>* 

Desde  logo  tratou  de  erigir  uma  capella,  onde  está  hoje  a 

Matriz  da  cidade  do   Desterro,    dedicando-a  a  Santa    Catharina, 

nome  que  generalisou-se  á  província,  hoje  Estado. 

Dias  Velho  bate  Quando  a  povoação  ia  em  vias  de  prosperidade,  teve  Dias 

aporto^ali1.116   Velho  de  bater    um  navio  pirata,  que  aportara  em   Canavieiras, 

ao    Norte    da  Ilha;    matou    alguns    dos  tripolantes,  recolhendo 
ricos  despojos. 
E'  no  anno  se-  A  vingança    não  se  fez  esperar ;  porquanto  os  vencidos,  no 

finado  apelos  ann0   se&umte>    preparados    convenientemente  para  a  lueta,  vol- 

que  tinham  taram;  acometteram,  de  improviso,  os  povoadores,    assassinaram 
sido  vencidos. 

Dias  Velho  na  própria  capella,  que  construirá,  e  violentaram-lhe 

as   filhas . 
Desamparo    da  D'ahi  veio  o  desamparo  da  incipiente  colónia.  A  familiade 

a   fàmUiíTde  D^s  Velho  voltou  para  S.   Paulo,  onde,   em  1681,   se  procedeu 
Dias  Velho pa-  ao   inventario  dos  seus  bens,  entre  estes,   objectos  de  ferro  na 

onde  em  1681   Ilha  de  Santa   Catharina,   tomados  ao  inimigo. 
se  procedeu  ao 
seu  inventario. 


1  Azevedo  Marques  cit.  Vetfbo  -*  Sanla  Catharina. 

4  Azevedo  Marques  eit.  Verbo  —  Francisco  Dias  Velho* 
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A  Ilha,  e  colónia  ficaram,  portanto,  por  algum  tempo,  quasi 
desertas. 

Sendo  accordes  os  escriptores  quanto  ao  fim  trágico  de  Dias 
Velho  e  primitiva  colonisação  da  Ilha  de  Santa  Catharina, 
variam  comtudo  quanto  ás  datas  desses  factos. 

Assim  é  que  Pedro  Taques  de  Almeida  Paes  Leme,  em 
suâ  «Nobiliarchia  Paulistana»  refere  que  Dias  Velho  não  foi, 
mas  mandou  em  1673  seu  filho  José  Pires  Monteiro  ao  sertão 
dos  Patos  a  descobrir  terreno  para  povoação,  sendo  escolhida  a 
Ilha  de  Santa  Catharina ;  que,  em  1675  Dias  Velho  foi  então 
pessoalmente  á  povoação,  com  recursos  para  dar-lhe  impulso  e 
firmal-a,  voltando  a  Santos  em  iójç)  depois  de  ali  ter  estado  dous 
annos ;  que  a  seu  pedido  se  lhe  concederam  diversas  sortes  de 
tems  naquella  ilha  e  terra  firme,  em  attenção  aos  serviços  que 
já  prestara. 

Com  relação  ao  navio  pirata  batido  por  Dias  Velho,  o 
meono  autor  refere-se  ao  anno  de  1687,  e  ao  interrogatório  do 
capitão  do  navio,  em  1688,  em  Santos,  para  onde  fora  elle  re- 
mettido  preso ;  interrogatório  feito  pelo  Ouvidor  geral  da  rc- 
partição  do  Sul  Thomé  de  Almeida  Oliveira,  que  se  achava 
então  ali  em  correição ;  outrosim  diz  ter  sido  assassinado  Dias 
Velho  em  1692. 

0  que  porém  é  incontestável  é  que,  como  ficou  refe- 
rido, em  1681  se  procedeu  a  inventario  pela  morte  de  Dias 
Velho. 


Não  sao  nccor- 
des  os  escri- 
ptores sobre  os 
anãos  da  po- 
voação da  Ilha 
e  do  assassi- 
nato de  Dias 
Velho. 


J 
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A  primeira  povoação  da  hoje  prospera  cidade  da  Laguna 
se  deve  aos  intrépidos  paulistas,  naturaes  de  S.  Vicente, 
Domingos  de  Brito  Peixoto  e  a  seu  filho  Francisco  de  Brito 
Peixoto. 

Domingos  de  Brito,  convidado  por  Carta  Regia  de  1687 
para  explorar  os  sertões  do  sul  da  Capitania,  sendo  possuidor 
de  fortuna  considerável,  preparou-se  com  grande  pessoal,  e 
*mbarcou*se  para   esse  fim  em  Santos,  mas  os  temporaes  o  ati- 


1682  a  168* 

A  povoação  da 
Laguna  foi 
iniciada  por 
Domingos  de 
Brito  Peixoto 
e  seu  filho 
Franoiftoo  de 
Brito  Peixoto. 
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raram  até  à  altura  da  Capitania  do  Espirito  Santo,  Onde  o  navio 
sossobrou,  morrendo  a  maior  parte  dos  que  o  acompanhavam  na 
expedição . 

Não  desanimou  o  intrépido  Paulista.  Preparou  nova  expe- 
dição ;  e  em  1684  embarcou  novamente  em  Santos,  levando 
então  toda  a  família. 

Refere  o  Major  Manoel  Joaquim  de  Almeida  Coelho,  na 
sua  «Memoria  Histórica  da  Província  de  Santa  Catharina»  * 
que,  antes  de  seguir  para  a  Laguna,  estabeleceu-se  Domingos 
de  Brito  «na  terra  firme,  no  lugar  onde  hoje  é  a  Freguezia  de 
Nossa  Senhora  do  Rosário,  cuja  enseada  se  chama  por  isso  de 
€  Brito  >  ;  e  que  dali  retirou-se  para  o  lugar,  onde  fundou  a 
povoação  da  Laguna.  l 

Opportunamente  serão  assignalados  os  serviços,  que  Fran- 
cisco de  Brito  Peixoto  prestou  no  desenvolvimento  progressivo 
da  Laguna  até  ao  Rio  Grande  do  Sul,  e  Rio  da  Prata. 


1  Almoida  Coelho  —  Memorio  Histórica  —  Pag.   4. 
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Emquanto  assim  se  povoavam  as  costas  do  Sul,  em  Ita- 
nháeni,  Cananéa,  Iguape,  Paranaguá,  S.  Francisco,  Ilha  de 
Santa  Catharina  e  Laguna,  em  territórios  de  Martim  A  Afonso  e 
Pêro  Lopes,  surgiu  longo  e  renhido  pleito  entre  os  seus  her- 
deiros e  successores  acerca  dos  limites  das  duas  Capitanias  de 
S.  Vicente  e  Santo  Amaro. 

A  prosperidade,  que  se  desenvolvia  no  Rio  de  Janeiro  e 
S.  Paulo,  e  o  povoamento  das  costas  até  ao  Sul,  despertaram 
as  ambições  de  riquezas  aos  que  do  Brazil  só  as  queriam 
obtidas  pela  «acção  espontânea  da  natureza  ou  adquiridas  pela 
força  bruta  de  braços  escravos»,  pouco  se  lhes  dando  da  civili- 
sação  e  progresso  moral  do  paiz. 

Dahi  o  pleito  entre  o  Conde  de  Monsanto,  sexto  herdeiro 
de  Pêro  Lopes  e  a  Condessa  de  Vimieiro,  quarta  herdeira  de 
Martim  A  Afonso,  o  qual  aliás  não  terminou  pela  sentença,  da- 
tada de  Lisboa  em  20  de  maio  de  161 5  e  confirmada  pelo 
Rei  em  10  de  abril  de  16 17  e  3  de  julho  de  1628.  Pelo  con- 
trario  surgiam  duvidas  na  sua  execução. 

Fora  longo    enumeral-as. 

Observa  Frei  Gaspar  *  que  aos  conhecedores  da  Capitania 
de  S  •    Vicente,   e  aos  que  tivessem    lido  aquella  sentença  pa- 


LoDgo  pleito  en- 
tre os  herdei- 
ros e  mccesso- 
res  de  Martim 
ÁffonsoePero 
Lopes  sobreos 
limites  das 
suas  Capita- 
nias. 


1   Frei  Gaspar  cit.  n.  OS. 
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receria  insensato  que  pretendesse  o  Conde  de  Monsanto  a  posse 
daquella  Capitania,  em  virtude  de  uma  sentença,  na  qual  só 
lhe  foram  julgadas  as  8o  íegoas  de  Pêro  Lopes,  dando  ao 
procurador  poderes  para  tomar  posse  de  S.  Vicente,  S.  Paulo, 
Conceição  e  Cananéa ;  «  porque,  ninguém  havia  pensado  que 
as  8o  Íegoas  de  Pêro  Lopes  comprehendiam  a  Ilha  de  S.  Vi- 
cente, onde  estavam  situadas  a  villa  deste  nome  e  a  de 
Santos,  e  muito  menos  se  podia  imaginar  que  a  da  Conceição 
pertencia  ao  donatário  de  Santo  Amaro,  ficando  ella  12  Íegoas 
ao  Sul  das  três   barras   do   Rio  de   S.     Vicente.» 

Entretanto  o  procurador  do  Conde  de  Monsanto  tomou 
posse  de  todas  as  Villas  fundadas  na  Capitania  de  S.  Vicente; 
o  procurador  da  Condessa  obteve  porém  a  annullação  dessa 
posse,   e  restituição   das   Villas   em    1623. 

Reclamou  ainda  o  procurador  do  Conde,  sob  o  fundamento 
de  que,  posto  não  pertencesse  ao  seu  constituinte  a  Capitania 
de  S.  Vicente,  segundo  a  sentença,  que  passara  em  julgado, 
era  incontestável  ter  elle  direito  à  posse  das  Villas  em  questão, 
por  estarem  situadas  dentro  da  linha  divisória,  que  separava  a 
sua  da  Capitania  da  Condessa,  tirada  de  Leste  a  Oeste  pelo  ponto 
médio  da  barra  de  S.  Vicente,  E  então,  ao  contrario  do  que 
determinava  a  sentença  exequenda,  confirmada  em  1617,  rever- 
teram as  Villas  à  posse  do  Conde,  por  accordão  da  Relação 
da   Bahia. 

Injustíssima  esta  ultima  decisão,  porquanto,  observam  Porto 
Seguro  e  Machado  de  Oliveira,  «dado  que  servisse  de  linha 
divisória  das  duas  Capitanias  a  imaginada  de  Leste  á  Oeste, 
partindo  do  ponto  médio  da  barra  de  S.  Vicente  até  á  fralda 
da  serra  de  Paranapiacaba,  as  povoações,  que  por  essa  divisão 
ficavam  ao  Sul  pertenciam,  por  sua  mesma  situação,  á  Capi- 
tania de  S.  Vicente,  e  a  ellas  tinham  direito  os  herdeiros 
de  Martim  A  Afonso.    i 


1  Machado  Oliveira,  elt.   Pags.  83  o  84. 
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Esbulhada  de  S.  Vicente,  e  desapossada  dessa  Villa,  da  de 
Santos  e  de  S.  Paulo,  a  Condessa  constituiu  a  Villa  de  Ita- 
nhaen  cabeça  da   Capitania,    em    1624. 

£  desde  então  assim  ficaram  as  duas  Capitanias  até  1679, 
anno  em  que  o  Conde  da  Ilha  do  Príncipe,  successor  de 
Martim  Affonso,  reclamou  pelos  direitos  deste  e  reivindicou 
todas  as  terras,  passando-se-lhe  carta  de  confirmação,  por  sue- 
cessão  ao   primitivo   donatário. 

Ainda  assim  não  terminaram  as  questões,  pois  o  Conde 
da  Ilha  do  Príncipe  não  se  conservou  por  muito  tempo  na 
posse  das  terras  e  o  de  Monsanto  metteu-se  de  novo  neilas  em  1682. 

E  por  fim,  foi  o  território  primitivamente  doado  a  Pêro 
Lopes,  incorporado  aos  domínios  da  Coroa  em  171 1  ;  parte  do 
qual  constitue  hoje  o  Estado  de  Santa  Catharina. 
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Missões  Jesui-  Interessa  por  muito  ao  assumpto,  pela  applicação,   que  em 

tica«  fundadas    A  nrx  i  •  ^     •  •   j  -^j« 

de  1610    (em   tempo   se  lhe  fará,    o   histórico,   ainda  que    rápido,    da  invasão 

S  terpauío\  da   ^os    ^au^tas  no  território    das  missões  jesuíticas,  que  do  Pa- 

1626  ;e  entre  o  raguay  se  tinham  estendido  á  margem  esquerda  do  rio  Paraná, 

Rio  Paraná  e 

Uruguay,    de   e  posteriormente,   entre   este  e  o   Uruguay. 

loiz  a  1628.  Constituia  primitivamente  o   Paraguay,   por  si   só   e   nesse 

tempo,  immensa  província  da  Hespanha,  província  que  mais 
tarde,  dividida,  constituiu  o  Vice  Reinado  do  Rio  da  Prata, 
comprehendendo  mais  ou  menos  os  territórios,  que  formam 
hoje  as  Republicas  Argentina,  Oriental  do  Uruguay,  do  Pa- 
raguay,  e  parte  da   Bolívia. 

Os  Jesuítas,  desde  os  primeiros  annos  da  descoberta  do 
Rio  da  Prata  e  do  Paraguay,  protegidos  pelo  governo  hes- 
panhol,  se  tinham  espalhado  pelas  mattas  situadas  entre  o  Rio 
Paraguay  e  Paraná,  nas  diligencias  da  cathequese  e  civilisação, 
guiados  pelos  padres  Cataldino,  Maceta  e  Montoya,  vindos  do  j 
Peru.    * 

No    interesse    do  desenvolvimento  da  sua  propaganda   hu- 
manitária,  transpuzeram  o  Rio   Paraná ;   e   á  margem  esquerda 


1  Gay  cit.  Pafrs.   120  a  121. 
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fundaram  a  província  religiosa   de  Guayra,    nome   do   mais  po- 
deroso chefe  dos  selvagens   daquellas  cercanias. 

Eis  como  o  Barão  do  Rio  Branco,  Chefe  da  Missão 
Especial,  incumbida  de  defender  o  direito  do  Brazil  perante 
o  Presidente  dos  Estados  Unidos,  na  questão  de  limites  com 
a  Republica  Argentina,  se  refere  ás  missões  de  Guayrà,  e  ás 
sitas  entre  o  Uruguay  e  Paraná: 

€  No    XVI    século    os    hespanhóes    do    Paraguay 

fundaram,  á  Leste  do  Paraná  e  ao  Norte  do  Iguassú, 

na  região,    que  chamaram  Província   de   Guayra,   duas 

pequenas    cidades:    Guayra,    ou   Ciudad   Real,  sobre  o 

Pequery,  perto  da  confluência  deste  rio   com  o  Paraná, 

e  Villa    Rica,   á  margem    esquerda    e  junto   á    fóz   do 

Quiribatai  ou   Curumbatahy,   affluente  do  Guibay,  hoje 

* 

Ivahy. 

Em  principio  do  XVII  século  os  Jesuítas  do  Paraguay 
começaram  a  converter  os  índios  Guaranys  dessa  região 
e  a  reunil-os  em  torno  das  toscas  igrejas,  que  iam 
levantando.  As  primeiras  missões  por  elles  fundadas 
foram  as  de  Loreto  e  Santo  Ignacio  Mini  (1610),  á 
margem  esquerda  do  Paranapané  ou  Paranapanema, 
affluente  do  Paraná ;  depois,  estabeleceram  successiva- 
mente  as  de  S.  Xavier  (1623)  e  S.  José  (1624), 
sobre  dous  affluentes  da  margem  esquerda  do  Tibagiba, 
hoje  Tibagy ;  Angeles  (  1624 ),  na  margem  esquerda  do 
Curumbatahy;  Encarnacion  (1625),  S.  Miguel  (1628) 
e  Jesus  Maria  (1630),  sobre  a  margem  esquerda  do 
Tibagy,  e  S.  Pedro  (1627)  algumas  legoas  a  Leste; 
S.  Pablo  (1627)  e  S.  António  (1628)  na  margem 
direita  do  Guibai,  ou  Ivahy;  S.  Thomé  (1628)  a 
Leste  do  Curumbatahy ;  e  Concepcion  de  los  Gualachos 
(1628)  perto  das  nascentes  deste  ultimo  rio.  Na 
margem  direita  do  Iguassú,  junto  ao  Salto  Grande  deste 
rio,    fundaram  a  missão  de  Santa  Maria  Mayor   (1626). 
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«  As  missões  e  cidades  do  Guayrâ  pearam  com- 
prehendidas  entre  o  Jguassâ  ao  Sul,  o  Paranapanema 
ao  Norte,  o  Paraná  a  Oeste  e  a  Serra  dos  Agudos  a 
Leste» 

«  Além  das  missões  do  Guayra,  tinham  os  Jesuítas 
as  seguintes  em  1630,  anno  da  primeira  invasão  dos 
brazileiros  de  S.    Paulo: 

«c  Ao  occidente  do  Paraná :  Natividad  dei  Acaraig 
(1619),  Encarnacion  de  Itapúa  (1615)  e  S.  Ignacio 
Guayú   (1610). 

«  Entre  o  Paraná  e  Uruguay :  á  piargera  esquerda 
do  primeiro  desses  rios  Corpus  (1622)  e  á  margem 
direita  do  segundo,  começando  pela  roais  meridional 
Reyes  dei  Yapejú  (1626),  Concepcion  (1620),  S.  Xa- 
vier (  1629)  e  Assumpcion  dei  Acaraguay  ou  Acarana 
(1630).  Esta  ultima  foi  a  missão  mais  próxima,  que 
os  Jesuítas  tiveram  do  rio  Pepery.  » 

«Ao  oriente  do  Uruguay:  S.  Nicolás  (1626) 
sobre  o  Piratiny  ;  Candelária  de  Caázapámini  (1627) 
entre  o  Ijuhy  e  o  Piratiny :  e  Martyres  de  Cáaro 
(1628),  no  Ijuhy-Merim.    * 

Os  indios  de  S.  Paulo  se  dividiam  entre  os  aldeiados  sob 
a  direcção  dos  Jesuítas,  e  os  que,  como  escravos,  estavam  ao 
serviço  dos  colonos,  na  exploração  dás  minas  e  na  lavra  das 
terras  • 

Os  colonos  sujeitavam  aquelles  infelizes  aos  mais  rigorosos, 
pesados  e  contínuos  trabalhos  ;  e,  apezar  dos  conselhos  dos  padres, 
que  os  animavam  a  âoffrer  com  resignação,  buscavam  na  fuga 
para  as  mattas  o  lenitivo  á  sua  cruel  condição  servil. 


•  Barão  do  Rio  Brinco,  questão  de  Limites  Brasileira  «—  Argentina.  Pag«.  207  — 
*P9.  Vol.  II, 


43 


Ao  passo  que  os  colonos  procuravam  enriquecer  á  custa  do 
\nb?.lho  dos  índios,  o  numero  destes  se  reduzia  já  pela  morte, 
jà  pela  fuga.  Força  era  entretanto  dar  remédio  ao  mal,  e  d 'outro 
liritre  não  se  lembraram  os  prejudicados  senão  de  invadirem 
is  mattas,  para  dali  trazerem  captivos. 

Não  era  difficil  3,  tarefa,  emquanto  distavam  pouco  das  povoa- 
ções d$  Piratininga  os  logares,  em  que  poderiam  ser  encontrados 
»  Mos  selvagens  ;  quando  porém  elles  foram  se  retirando  mais 
ara  a  (Jensidade  dos  sertões,  foi  indispensvael  a  reunião  de 
naiores  forças,  e  meios  de  pbtel-os,  e  de  resistir-lhes . 

Para  esses  fins,  e  certos  de  que  nas  missões  de  Guayra  encon- 
priam  abundância  Ao  género,  que  procuravam,  os  mamelucos 
rgaoisaram  as  celebres  bandeiras;  e  de  1630  a  1633,  dirigidos 
}or  António  Raposo  Tavares  e  outros,  atacaram  e  destruíram 
^povoações,  ou  missões  de  S.  Miguel,  Santo  António,  Jesus- 
Ifaria,  S.  Paulo,  San  Xavier,  S.  Pedro  e  Conception,  na  pro* 
poda  do  Guayra. 

Fugiram  os  Índios  das  outras  missões,  e  recolheram-se  ás 
rissfes  de  Loreto  e  Santo  Ignacio  Mini :  e  os  Jfesuitas  resol- 
veram lwal-os  para  o  território  situado  entre  os  rios  Paraná  e 
prngnay. 

* 


Os  Paulistas  in- 
vadem as  Mis- 
sões, situadas 
do  norte  do 
IguassúaoPa- 
ranapanema, 
de  1630  a  1633. 


Os  Jesuítas  re- 
solveram levar 
os  indios  es- 
capos  para  as 
Missões  entre 
o  Rio  Paraná 
e  Uruguay. 


Dizem  as  cbronicas  dos  Jesuitas  que  a  província  de  Guayra 
ama  população  de  cem  mil  indios,  dos  quaes  só  escaparam 
mu*  das  missões  de  Loreto  e  Santo  Ignacio,  por  serem 
ctatraes  • 

Hão  foi  apezar  de  tudo  sem    muita    difficuldade  que  os  Je- 

p*  conseguiram  leval-os  para  seu  novo  destino . 

<  Muitos   indios    sentiam  abandonar   suas  casas,  seus  bens, 

tostes,  o  logar  do  seu  nascimento  e  de  sua  criação.  Entre 

e  o  temor    geral,    foi    preciso    que  os  Jesuitas  os 

partir  á   força  para  os    arrancar    ao    imminente    perigo 

**as  invasões.»  * 


^dt.,  pag.   176. 
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Realizou-se  por  fim  a  transmigração  para  (Fali  a  cen 
de  duzentas  legoas ;  « transmigração,  diz  o  Dr.  Xarque,  uj 
tanto  semelhante  á  de  Moysés,  quando  do  Egypto  levou  para 
Palestina  o  povo  de  Deus,  para  livral-o  da  escravidão ;  e  ni 
menos  trabalhosa,  porque,  bem  que  essa  nova  transmigraçi 
fosse  menos  numerosa  que  a  primeira  pelas  pessoas  que  eh 
garam  ao  termo  da  peregrinação,  aquella  carecia  dos  recurso 
que  esta  pôde  tirar  do  Egypto.  Aos  indios  faltou  tarabca 
manná  e  codornizes,  que  todos  os  dias  choviam  abundantemea 
do  céo  sobre  o  campo  dos   Israelitas  » .  * 

Operou-se  esta  transmigração,  descendo  os  Jesuítas  e  i 
12  mil  indios,  em  balsas,  o  Paranapanema  e  o  rio  Paraná  até 
proximidade  da  catarata  das  «  Sete  Quedas  » . 

Para  evital-a,  contornando-a,  até  poderem  novamente  segu 
pelo  Paraná,  «foi  mister  que  a  caravana  fizesse  o  trajecto  pí 
serros  altíssimos  e  numerosos  despenhadeiros,  durante  o  qual  i 
lhes  acabaram  os  viveres  »  2  ;  vencido  esse  trajecto,  novamen 
em  balsas  seguiram  pelo   Paraná  rio-abaixo. 

O  Barão  do  Rio  Branco  attribue  a  viagem  pelo  Paraná 
impossibilidade  de  ser  feita  por  terra  entre  o  Iguassú  e  o  Uí 
guay,  por  estarem  senhores  das  margens  desses  rios,  acima  d 
Saltos  Grandes,  de  um  e  outro  rio  os  indios  Caingangs  ou  C\ 
roados.  3 

Foi  com  esses  emigrantes  que  se  fundaram  as  novas  m 
soes  de  Loreto  e  Santo  Ignacio  Mini,  perto  da  margem  esquer 
do  Paraná  ao  sul  de  «Corpus». 

Em  1632  apossaram-se  os  Paulistas  de  Villa  Rica  e  Ciud 
Real ;  e  em  1633  de  Santa  Maria  Maior,  junto  ao  Salto  Grai 
do  Iguassú. 

Desde  1 631,  já  havendo  ao  Oriente  do  Uruguay  as  mtó 
de  S.  Nicolás,  Candelária  e  Martyres,  continuaram  os  Jesuítas 
Paraguay   a    desenvolver    ali    os    seus    novos    estabeleciment 


1  Idem,  idem  179. 

1  G»J*t  P*g">  ISO  e  181. 

a  Barão  do  Rio  Branco  cit.,  pag.  209. 
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lendo  já  15  em  1636,  quando  lá  mesmo  foram  novamente  tomar 
algumas  daquellas  missões  os  Paulistas,  sendo  abandonadas  as 
tatras  pelos  Jesuítas. 

(  Esses  enião  levaram  os  indios  escapos  para  a  margem  occi- 
híentai  do  Uruguay,  distribuindo-os  pelas  missões,  que  ali  exis- 
tiam, ou  collocando*03  nas  novamente  creadas,  S.  Thomé, 
jApostolos,  S.  Carlos,  S.  José,  Candelária,  Martyres,S.  Cosme, 
!&nt'Anna,  S.  Nicoláo  e  S.  Miguel. 

Novas  luctas  ainda  sobrevieram  entre  os  Jesuitas  e  Paulistas, 
tomo  refere  o  Barão  do  Rio  Branco,  até  que,  tendo  os  Paulistas 
reconquistado  os  territórios,  que  entendiam  pertencer-lhes,  pas- 
1  saram  a  empregar-se  principalmente  no  descobrimento  e  explo- 
lnção  das    minas  de  ouro  no  interior  do  Brazil  (  Minas    Geraes 

eGoyaz),  e  no  extremo  oeste  (  Matto  Grosso).  Poderão  assim 
[«jesuitas  voltar  ao  lado  oriental  do  Uruguay,  transferindo 
tpn  aH   em    1687    as   missões    de    S.    Nicolás  e  S.  Miguel,  e 

creando cinco  outras:  S.  Luiz  Gonzaga  (  1687),  S.  Borja  ( 1690). 

S.  Loctnzo(  1691 ),  S.  Juan  Baptista  ( 1698  ),  e  S.  Angel  ( 1706  ). 
«  Este  ultima,  ao  norte   do  Ijuhy,  era  a  mais    próxima  do 

teritario  contestado,  mas  ficavam  de  permeio  os  extensos  bosques 

<k  margem  esquerda  do  Uruguay   habitados  por  selvagens .  * 

Foram  estas    sete  Missões  Orientaes,    ou    Sete    Povos    das   Missões   Orion- 

Hàsões,  que  pelo  tratado  entre  Portugal  e  a  Hespanha  de  13 
'4t  janeiro   de    1750,  ficaram    pertencendo  a   Portugal ;  tratado, 

w  o  qual  também  ficaram  -.estabelecidos  os  limites  do  território 
r*óonaI  entre  o  Uruguay  e  Iguasssú  pelos  rios  Pepery  e  Santo 
^Aatonio. 


_     f  Rio  Branco  cit.   Vol.   11.  pag.  216. 
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Foi  ainda  ao  animo  audaz  e  aventuroso  doa  Paulistas  que 
coubs  a  maia  activa'  descoberta  e  exploração  das  minas  de  ouro 
nos  sertões  das  Minas  Geraes,  e  depois  nos  de  Goyai  e  Matto- 
Grosso. 

António  Rodrigues  Arzão,  natural  de  Taubaté,   fez  de  1687 
a  1693    duas    entradas    pelos  sertões,   descobrindo  as  minas  <w 
■   Rio  Doce. 

Goraèsemdta-  Por    sua   morte   deixou    Arzão  a  seu    cunhado    Bartholomen 

Bueno  de  Siqueira  o  roteiro  de  suas  excursões  ;  e  este  sertanejo, 
conjuncta  mente  com  Carlos  Pedro  da  Silveira,  guiados  por  esst 
roteiro,  continuaram  as  descobertas  de  ouro,  em  Minas  Geraes; 
sendo  os  primeiros  que  trouxeram  amostras,  que  foram  apresen- 
tadas ao  Governador  do  Rio  de  Janeiro. 

A  certeza  da  existência  de  minas  auríferas  despertou  1 
geral  cobiça. 

Aquelle  ardor,  energia  e  actividade,  que  os  Paulistas  de 
monstraram  no  empenho  de  atirarem-se  as  selvas  em  busca  d< 
braços  captivos,  tomaram  nova  direcção. 

A  sacra  fames  auri  produziu  verdadeira  vertigem.  D' 
todos  os  pontos  da  capitania  de  5.  Vicente,  do  Rio  de  Janeí/o 
do  Espirito  Santo  e  da  Bahia  accorriam  para  o  território  de  Mina 
Geraes  «bandos  de  aventureiros»,  de   desertores,  de  criminoso 
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fugidos  á  justiça ;  e  em  seguida  esta  corrente  foi  accrescentada 
com  immenso  numero  de  europêos  proletários,  sahidos  da  ultima 
camada  da  população.»  * 

Não  havia  meio  da  parte  dos  governos  de  impedir  essas 
transmigrações.*  Das  cidades,  villas,  recôncavos  e  sertões  iam 
brancos,  pardos,  pretos  e  Índios...  A  mistura  era  de  toda  a 
condição  de  pessoas,  homens  e  mulheres,  moços  e  velhos,  pobres 
e  ricos,  nobres  e  plebeus,  seculares,  clérigos  e  religiosos  de  di- 
versos institutos,  muitos  dos  quaes  não  tinham  no  Brazil  con- 
vento, nem  casa.  >  * 

Este  amalgama,  este  accumulo  de  elementos  tão  hetero- 
géneos, a  par  da  sede  intensa  das  riquezas,  não  podiam  deixar 
de  produzir  graves  e  inevitáveis  effeitos. 

Os  Paulistas  não  puderam,  desde  logo,  tolerar  que  o  ele- 
mento adventício,  representado  por  essa  massa  de  homens  es- 
tranhos à  sua  capitania,  viessem  nella  estabelecer-se  e  fazer-lhes 
concorrência  nas  descobertas  e  explorações  das  riquezas,  que 
*Sea  reputavam  exclusivamente  pertencer-lhes,  como  um  dom 
da  Providencia. 

Confiados  nas  suas  forças  materiaes,  representadas  pelo 
grande  numero  de  escravos,  que  possuíam,  e  em  seus  haveres, 
obtidos  antes  mesmo  das^explorações  do  ouro,  creavam  aos  aven- 
tareiros  estranhos  todos  os  obstáculos  e  difficuldades  nas  dili- 
gencias da  descoberta  do  precioso  metal ;  tratavam-os  com 
desprezo,  e  os  apellidaram  burlescamente  de  forasteiros  ou  em- 
huaèas  (pernas  calçadas)  com  allusão  ás  aves  de  pernas  era- 
pesnadas. 

Foram-se  naturalmente  augmentando  as  antipathias,  e  por  fim  1707 

adrraram-se  os  ódios    entre    os    Paulistas  e  os  forasteiros,    que   Guerra  dos  orn- 
eada dia  augmentavam  em  numero.  Formaram-se  dous  partidos,      paulistas  8â* 
«por  fim  vieram  elles  ás  mãos,  havendo  sangrenta  lueta,  e  pro-      batidos, 
sondando- se  a  sorte  das  armas  contra  os  Paulistas,  em   1707,  á 


1  iíaCbado  de  Oliveira  cit . ,  pftg.  113. 

1  Yist>nd<»  de  Porto  Seguro  cit.  ,vol.  Ií,  pfcg.  SU4. 
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margem  do  <  Rio    das  Mortes  »,    que  por    essa  razão  tomou  tal 

nome. 

1709  Estes   successos,  no    intuito    de    poder  ser    mais  directa  e 

ProYisão  Regia   enérgica  a  acção  governamental,  levaram  a  Metrópole  a  crear  a 

Yembro— creâ  Capitania  de  S.  Paulo  e  Minas,  separada  da  do  Rio  de  Janeiro, 

aCapitaniade  pCia    Provisão  do    Conselho   Ultramarino,   de  23   de   novembro 

S.    Paulo   e 

Minas  separa-  de  1709,  sendo  a  sede  do  governo  em  S.    Paulo. 

da  do  Rio  de 

Janeiro. 

1720  Não  foi    porém    sufficiente     essa    medida;  as  luctas    conti- 

Minas  Geraes  é   miavam,  e  alargando-se    cada  vez    mais  a  esphera  da  acção  do 

se.Papau?o  em  governo    nas    duas  capitanias,  separou-se    de  S.  Paulo  a  Capi- 

2  de  dezembro,  tania  de  Minas  Geraes  pela  Provisão  de  2  de  dezembro  de  1720. 
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Ha  necessidade,  para  posterior  esclarecimento  do  assumpto, 
e  como  suecesso,  mais  ou  menos  contemporâneo  dos  que  vêm 
relatados,  algumas  palavras  dizer  sobre  a  fundação  da  Colónia 
<io  Sacramento. 

Os  Portujruezes  reputavam  o  Rio    da    Prata  o  limite  meri-   Creação  da  Co- 
dwnaJ  do  Brazil .    Para    affirmar    essa    delimitação,   a  Metrópole      amento  SDe 
encarregou  ao  Governador  da  Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  D.  Ma-      1650  á  1761. 
noel  Lobo,  de    oceupar    a  margem  septentrional   daquelle  rio  e 
na  liba  de  S.   Gabriel,  ou  melhor  paragem,  fundar  uma  colónia. 
Em  1680    fundou    D.  Manoel   Lobo  a  Colónia,    quasi    em 
wnte  da  cidade  de  Buenos   Ayres. 

Logo  que,  no  mesmo  anno,  o  governador  hespanhol  D.  José 
de  Garro  soube  do  estabelecimento  dos    Portuguezes,  á  testa  de       * 
wn  exercito,   para  o  qual   lhe  vieram  recursos    das  missões  do 
Paraguay,  assaltou-o   e  oceupou-o. 

No  anno  seguinte  porém  foi  a  Colónia  restituída  a  Portugal, 
deide  que  a  Hespanha  soube  do  occorrido,  por  virtude  do  Tra- 
tado provisional  de  7  de  maio  de  1681,  «  ficando  ajustado  que  a 
questão  de  direito  seria  examinada  por  Commissarios  nomeados 
pelos  dous  governos .  >  * 


1  Porto  Seguro,  Vol.  li,  pag.  770. 
S0S8 
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Discutiram,  com  effeito,  os  Commissarios  se  o  território  da 
Colónia  pertencia  a  Portugal  ou  á  Hespanha,  nos  termos  do 
tratado  de  Tordesilhas,  e  da  demarcação  sanccionada  pela  Santa 
Sé,  mas  ficaram  as  cousas  como  dantes,  sendo  comtudo  en- 
tregue a  Colónia  a  Portugal  em   1683. 

Por  occasião  da  guerra  de  successão,  a  Hespanha  e  a 
França  iniciaram  hostilidades  contra  Portugal,  exercendo-as  no 
Brazil. 

Além  das  praticadas  pelos  Francezes,  no  Rio  de  Janeiro, 
dirigidos  por  Duclerc,  e  depois  por  Duguay  Trouin,  as  quaes 
se  não  prendem  directamente  ao  assumpto,  os  Hespanhóes  sitia- 
ram e  atacaram  novamemte  a  Colónia,  de  1704  a  1705 ;  e, 
depois  de  uma  resistência  de  mais  de  6  mezes,  opposta  pelo 
general  Sebastião  da  Veiga  Cabral,  teve  este  de  evacual-a  por 
or4eni  do  Governp,  que  «a  não  podia  soccorrer,  e  ficou  pela 
segunda  vez  em  poder  dos  Hespanhóes.» 

Quando  pelo  tratado  Utrecht,  de  6  de  fevereiro  de  WS, 
Se  firmou  a  paz  pela  terminação  da  guerra  de  successão,  foi 
novamente  reatituida  a  Portugal  em  1716.  Neste  mesmo  anno, 
porém.,  a  Hespanha,  sob  o  pretexto  de  que  o  território  da  Co? 
lonfe,  que  devia  ser  entregue,  era  somente  até  onde  alcançasse 
um  tiro  de  canhão,  e  não  toda  a  margem  esquerda  do  Rio  da 
Prata,  como  pretendia  Portugal,  ordenou  a  occupação  do  porto 
d$  Montevideo  t 


m  m  1  *******  o^»-w^»« 
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Antes  de  proseguir,  exige  o  methodo  uma  vista  restropectiva   Retrospecto  até 
dos  factos  históricos  relatados,    aos  quaes  seguiram-se  a  sepa- 
ração de  Minas  e  S.     Paulo   da  Capitania  do   Rio  de  Janeiro, 
tm  1709,   e  a  creação  em    1720  das    duas    Capitanias   de   São 
Pado  e  de  Minas  Geraes . 

A  necessidade   de    acção     mais     directa    e    enérgica,     por   Fundição  tio 

parte  da  Metrópole,   para  agir  contra    os  francezes   e  Índios  da      Rio^de^Ja- 

costa,  e  que    occasionou  o  governo   geral    da   Bahia;    a   conse-      neiro, 

quente  fundação  do   Rio    de  Janeiro,    a    sua    colonisação    e   di-   Distribuiçãodas 
.  .      ,  ,  ,        ,  .  ,  terrasdeMar- 

visão  das  terras  pelas  concessões  de  sesmarias  aos  particulares       tira  Afíbnso. 

e  aos  Jesuítas,  trouxeram  de  facto  a  apropriação,   pela   Coroa, 

da   parte     das    terras,   que    eram    da    doação    feita  a    Martim 

A  Afonso,   a  principiar  de   Macahé  para  o  Sul. 

Entretanto    estenderam-se    as  povoações    pela    costa  até    á  Povoação  do  Sul 

Laguna,    jâ  nas  terras     de  Martim    Affonso,  já    nas    de    Pêro 

Lopes. 

E  nesse  período,    mais  ou  menos,   tiveram    lugar  a  invasão   Invasão  doa  Pau* 
,       _     ,.  _  ,        _    f  ,  .  lwtas  emGua- 

aos    Paulistas  em    Guayra,    a    guerra    dos    Embuabas,  o  pleito      yra. 

entre  os  herdeiros  de  Martim  Affonso  e  Pêro  Lopes,  e  a  ordem 

para  a  fundação  da  Colónia  do  Sacramento. 

Os  tumultos    referidos,     entre    oa    Paulistas    e   Embuabas,    Guerra  dos  Eiti«* 

determinaram  a   creação  da    Capitania    de  S.    Paulo   e  Minas 
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Creação  de  São   com    séde   em  S .  Paulo,   pela  Carta  Regia  de    23  de  novembro 

x a  U10  6  Al  1  nas  • 

de  1709,  sendo  separada  do  governo  do  Rio  de  Janeiro.  Foi 
nomeado  governador  da  nova  Capitania  António  de  Albu- 
querque Coelho  de  Carvalho,  que  então  era  governador  do  Rio 
de  Janeiro.  * 

Nessa  Carta  Regia  se  declara  que  a  nova  capitania  de 
S.  Paulo  e  Minas,  nenhuma  dependência  ou  subordinação  teria 
do  Governo  do  Rio  de  Janeiro  e  somente  do  Governador  e 
Capitão  General  da  Bahia. 

Como  ficou  referido,  a  respeito  do  pleito  entre  os  her- 
deiros de  Martim  Affonso  e  Pêro  Lopes,  apezar  de  terem  os 
successores  d'aquelle  obtido  reivindicação  dos  territórios,  poste- 
riormente ainda  os  herdeiros  de  Pêro  Lopes,  sendo  o  ultimo 
o  Marquez  de  Cascaes,  metteram-se  de  novo  nelles,  e  por  Por- 
taria de  22  de  março  de  1681  foi  declarada  a  villa  de  S.  Paulo 
cabeça  da  Capitania.  2 

Por   fim    cessaram    as     questões  judiciaes    pela   acquisição, 

que  a   Coroa  fez,  em  17 n,  das   terras,  primitivamente   dadas  a 

Pêro   Lopes. 

Venda  á  Coroa  Em    1709  José     de    Góes  e    Moreira,    rico    proprietário  de 

das    terras  d 6 

Pêro  Lopes  —  S.  Paulo,  pretendeu  comprar  ao  Marquez  de  Cascaes  as  terras 
por  escriptu-  dadas  a  Pêro  Lopes  ;  mas  a  Coroa,  á  qual  o  Marquez  pediu  li- 
setembro     do  cença  para  vender,  preferiu  ficar  com  ellas. 

A'   escriptura    de  compra    precedeu    Alvará    ao    Conselho 

Ultramarino  para  effectual-a,  datado  de  22  de  outubro  de  1709. 

A  escriptura,   que  é  datada  de  Lisboa   em  19  de  setembro 

de    171 1,    historia  oa  pormenores  da  transacção,   e  declara  os 

territórios  adquiridos,   assim : 

«  Nos  aposentos,  em  que  vive  de  presente  o  Desembargador 
Manoel  Lopes  de  Barros,  Procurador  da  Fazenda  Real  da 
Repartição  do  Conselho  Ultramarino  por  commissão  que  têm  do 
dito   Conselho,   paia  em  seu  nome  outhorgar,  e  assignar  a  es- 


1   Arch.  do  S.  Paulo,   Vol.  XI,  pag«  231. 
8  Porto  Seguro  cit.,  pag.  768* 
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cripttira    do    contracto    adiante     declarado,    em    virtude   de    um 
Alvará    Real,     que     adiante   se   faz    menção,   etc,    e   de   outra 
parte,    presente    José    Corrêa   Barreto   em  nome,    é  como  pro- 
curador   bastante  do   Marquez  de   Cascaes  D.   Luiz  Alvares   de 
Ataide  de   Castro    No::onha   e   Souza,    por    um    alvará   de   pro- 
curação   pelo    dito    Marquez,  assignado,  etc;    por    elles    partes 
foi  dito  em  presença  de  mim    tabelião  e   das   testemunhas  ao 
diante  assignadas,   que  elle   Marquez  da   Cascaes  he   Donatário 
de  8o  legoas  de    terra  na  co3ta  do   Brazil,   que    foram    dadas 
em    Capitania  a   Pêro     Lopes     de    Souza,    primeiro    Donatário 
delias, '  declaradas,    e    confrontadas    na    mesma     Doação    com 
todas  suas     rendas,    direitos,   e  jurisdições   na   forma,  em    que 
pela  dita    Doação  foram     concedidas,  e  confirmadas  na  pessoa 
do  dito  Marquez  por  carta  de  n  de  janeiro  de    1692,   de  que 
está  de  posse ;    e  que     tratando   de  vender  50   legoas    da  dita 
costa,  a  saber  40,   que  começam  de    12  legoas  ao  sul  da  ilha  de 
Cananéa,    e    acabam    na    terra    de   Santa   Anna,    que    está    em . 
altura   de    28    gráos    e    hum    terço ;     e  as    10    restantes,    que 
principiam  no  Rio    Curupacé,    acabam  no  de   S.  Vicente  a  José 
de  Góes  e  Moraes,  que  lhes  dava  pelas  ditas  50  legoas  de  costa 
quarenta  mil  cruzados     pagos  logo  em  hum  só  pagamento,  além 
de  quatro    mil    cruzados,    que    mais  lhe    dava  de  luvas,  :  pediu 
elle    dito    Marquez    licença  ao  dito  Senhor    para  poder    fazer  a 
dita  venda ;  porém  foi  servido    resolver,    que  as  ditas  50  legoas 
de  costa  se  comprassem    para  a  sua  Coroa  Real,    sem    embargo 
de  lhe  declarar,  e   lhe  representar  o  dito    Marquez  de   Cascaes, 
que  o  rendimento    das    ditas    terras    não    correspondia  ao  preço 
que  o  dito    comprador    José    de   Góes  e  Moraes    lhe    dava    por 
ellas ;   porque    só    lhes    rendiam    300$  de  três    em    três    annos, 
que  era  o  preço  por  que  as  arrendava  aos  Capitães-móres,   que 
em  cada  triennio  para  as  governar  nomeava,  etc . ;  e  sem  embargo 
de  tudo    houve  o  dito  Senhor  por   bem   resolver,  e  mandar  que 
o  seu  Conselho  Ultramarino   fizesse  a  escriptura  de  compra  para 
a  Coroa    Real    pelo  dito  preço  de  40  mil  cruzados  e  dos  quatro 
de  luvas    que  logo  lhe  mandou    entregar    pelas    ditas  50  legoas 
4e  costa ;  e  os  40  ljie  serião  Jogo    entregues    para  3e  porem  na 


Junta  do  Cotnmercio  á  razão  de  juros  de  5  °/o  para  o  dito 
Marquez  e  seus  successores  haverem  os  ditos  juros,  e  se  acharem 
tia  dita  Junta  do  Comtneicio  promptos  OS  ditos  40  mil  cruzados 
para  na  occasião,  que  se  offerecer  se  empregarem  em  bens  de 
raiz,  etc.  * 

Em  governador  em  S.  Paulo  e  Minas  D.  Braz  Balthazar 
da  Silveira,  quede  S.  Paulo  seguiu  para  Minas  em  1713,  quando 
em  1 71  i  a  Coroa  comprou  as  tettas  de  Pêro  Lopes:  BUccedeu- 
Ihe  o  Conde  de  Assuntar,  que  também,  tendo  totnado  posse, 
seguiu  para  Minai,  onde  residiu  até  1722. 


1  trel  Hsipsr  cit.  Capitania  dt  Santo  Amaro,  1 
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Em  1720  a  Metrópole  separou,  por  Alvará  de  2  de  dezembro, 
da  Capitania  de  S.  Paulo  o  território  de  Minas  Gèraes,  e  isto 
cm  virtude  das  informações  dos  dous  últimos  governadores 
D.  Braz  e  Conde  de  Assumar. 

<  Os  primeiros  três  governadores  da  Capitania  de  S.  Paulo, 
diz  óDr.  Toledo  Piza,  foram  Albuquerque  Coelho,  D,  Braz  Bal- 
tòazãr  da  Silveira,  è  D.  Pedro  de  Almeida  (  Conde  de  Assumar  ), 
que  preferiram  ir  residir  em  Minas  Geraes  a  ficar  nesta  capital 
(S.  raiilo),  porque  com  a  descoberta  de  riquíssimas  jazidas  de 
ouro,  aquella  região  tinha  adquirido  tão  grande  importância  e 
attrahido  tantos  immigrantes  de  toda  a  parte,  que  tornou-se  em 
pouco  tempo  muito  mais  prospera  e  rica  do  que  S.  Paulo. 

Esta  rápida  prosperidade  da  região  mineira  justificou  a  me- 
dida, tomada  pelo  governo  portuguez,  de  elevar  o  seu  território 
á  catnegoría  de  capitania  geral,  desmembrando-a  da  de  S.  Paulo 
em  1720.»  1 

O  Alvará  de  2  de  dezembro  é  assim  concluido:  1720 

A  Irará  de  2  de 

«  Êu  El-rel  faço    saber  aos  que  meu  alvará  virem      %$?«% 

que  tendo    consideração  ao  que    me  representou  o  meu      S.  Paulo  Mi- 
nas Gemes* 
Conselho  Ultramarino  e  as  representações,  qiié  também 


1  Dr.  A.  Toledo  Piza  cit.  Questão  de  Limites, 
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me  fizeram  o  Marquez  de  Angeja  do  meu  Conselho 
de  Estado  sendo  Vice-rei  e  capitão  general  de  mar  e 
terra  do  Estado  do  Brazil,  e  D.  Braz  Bakbazar  da  Sil- 
veira, r.o  tempo  que  foi  governado:  das  Capitanias  de 
S.  Paulo  e  Minas  e  o  Cond)  d 2  As.iumar  D.  Pedro  de 
Almeida,  qie  ao  premente  íêm  aquelle  governo  e  as 
informações  que  se  tomaram  de  varias  pessoas,  que 
todos  uinformemente  concordam  em  ser  muito  conve- 
niente a  meu  serviço  e  bom  governo  das  ditas  Capitanias 
de  S.  Paulo  e  Minas,  e  à  sua  melhor  defensa,  que  as 
de  S.  Paulo  se  separem  das  que  pertencem  a  Minas, 
ficando  dividido  todo  aquelle  districto,  que  até  agora 
estava  na  jurisdicção  de  um  só  governador,  em  dous 
governos   e  dous  governadores; 

Hey  por  bem  que  nas  Capitanias  de  S.  Paulo  se  crie 
um  novo  governo  e  haja  nellas  um  governador  com  a 
mesma  jurisdicção,  etc;  e  lhe  determino  por  limites  no 
sertão,  pela  parte,  que  confina  com  o  governo  das  Minas, 
os  mesmos  confins  que  tem  a  comarca  da  Ouvidoria 
de  S.  Paulo  com  a  comarca  da  Ouvidoria  do  Rio  das 
Mortes,  e  Pela  marinha  quero  que  lhe  pertença  o  porto 
de  Santos  e  os  mais  daquella  costa  que  lhe  ficam  ao  sul} 
aggregando-se-lhe  as  Villas  do  Para/y,  de  Ubatuba,  e  da 
ilha  de  S.  Sebastião ,  que  desannexo  do  governo  do  Rio 
de  Janeiro»  etc.  i 

Ficou,  desde  então,  definitivamente  constituída  a  Capitania 
de  S.  Paulo,  separada  da  de  Minas,  e  comprehendendo  Goyaz 
e  Matto  Grosso.  Mais  tarde  foi  ainda  incorporada  á  Coroa 
toda  a  extensão  da  antiga  Capitania  de  S.  Vicente,  comprehen- 
siva  das  100  legoas  de  costa,  compensando-se  o  Conde  de 
Vimeiro,  com  mercês,  o  direito,  que  ainda  tinha  naquelle  ter- 
ritório. * 


1  Archir,  do  Est.  de  S.  Paulo.  Vol.  IV,  pag.  7. 

•  Gaj)di<fc  Mendes  çit.  pag.  19,  Frei  Gaspar  cit.   Capit*  de  Santo  Amaro  nt  90. 
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Em  consequência  dessa  divisão  foi  o  primeiro  governador 
Rodrigo  César  d  2  Menezes ;  succedeu-lhe  António  da  Silva 
Caldeira  Pimentel;  seguiu-se-lhe  o  Conde  de  Sarzedas,  de  1732 
a  lll7>  o  Qual  fallic^u,  em  Trairás,  território  de  Goyaz,  para 
onda  seguira  por  ordem  di   Meropole. 

* 

Feito     este   resumo    retrospectivo,    convém  relatar   que   não  1723 

tendo  o  governador  hespanhol  dado  cumprimento  á  ordem  da  Hes-  \  Metrópole 
panba  de  occupar  (em  17 16)  militarmente  o  porto  de  Montevideo,  manda  oc- 
e  tendo  o  governador  da  Colónia  conhecimento  dessa  ordem,  de^  Monte- 
communicou-a  ao  governador  do  Rio  da  Janeiro,  que  por  seu  turno 
a  levou  ao  conhecimento  da  Côrle,  e  recebeu  em  resposta  a 
Carta  Regia  de  29  áà  junho  de  1723,  ordenando-lhe  que 
mandasse  sem  demora  occupar  a  dita  paragem.  * 

Deu-se  começo  á  fortificação  do  porto  ;  mas,  oppondo-se-lhe 
o  governo  de   Buenos- Ayres,  com  protestos  e  forças,    desistiram 

os  Portuguezes  da  empreza  e  do  projecto  de  fazer  de  Montevideo 

caminho  por  terra  para  a  Colónia. 


vidéo. 


1  Porto  Seguro  cit.  Vol.  II,  paga.  850  a  851. 
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172ô  E'  tempo,  por  esta  razão,  de  mencionar  os  serviços  prestados 

t?    ftn(,ía<1A(ia  por  Francisco  de  Brito    Peixoto    na  colonisação   da   Laguna,  da 

Brito  Peixoto  qual  (como    ficou  referido)  foi  o  fundador   conjunctamente  com 
inicia  a  aber-  .  .  , 

tura  de  vere-  seu  pai  Domingos  de  Brito, 

na8para  o%vi\  Documentos    incontestáveis    demonstram  que    Francisco  de 

até  ao  Rio  da  Brito,  por  si  e  por    pessoal    enviado   á  sua    custa  e  dirigido 
"raia* 

por  seu  genro  João  de   Magalhães   (de  onde   vem    o  nome  de 

Magalhães    dado   ao   bairro  da  actual  cidade  da   Laguna),   em 

1726  abriu    caminho    para  o   Rio   Grande  do    Sul,    Maldonado, 

Montevideo  e  Buenos   Ayres,  tendo  de  vencer  a  opposição  dos 

indios  Tapes  e  Minuanos,  que  eram  sustentados  pelos  Hespanhôes. 

No  interesse  de  esclarecer  o  assumpto,  e  particularmente  no 

interesse  da  historia  de  Santa  Catharina,    convém  transcrever  a 

patente,  pela  qual    Francisco  de  Brito  foi  nomeado  capitao-mór 

Patente  de  Ga-  da  Laguna,  da  Ilha  de   Santa    Catharina  e  do  Rio  Grande.  Ella 

BrUoPeixoto.   resume  os  serviços  prestados  até  1721. 

«  D .  João,  por  graça  de  Deos,  Rei  de  Portugal  etc. 
Faço  saber  aos  que  esta  carta  patente  virem  tendo  res- 
peito ao  serviço  que  o  capitão  Francisco  de  Brito 
Peixoto  me  tem  feito  em  o  descobrimento  de  novas 
terras  inhabitadas    no    Estado  do  Brasil,    conquistando 
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gentio,  extinguindo  feras,  e  até  ultimamente  situando 
uma  povoação  na  Laguna  intitulada  Santo  António 
dos  Anjos,  convocando  para  ella  casaes  d  sua  custa, 
que  hoje  se  achão  cultivando  terras,  e  delias  fazendo 
commercio  para  as  Villas  do  Sul  e  a  cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  de  carnes,  peixes  e  legumes,  com  utilidade  da 
Fazenda  Real,  fazendo  com  a  sua  industria  facilitar 
os  caminhos  d*aquelles  sertões  para  o  Rio  Grande  de 
S.  Pedro,  mandando  d  sua  custa  explorar  a  campanha 
deste  dito  Rio  Grande,  Montevideo  e  Maldonado,  impe- 
dindo os  estrangeiros  o  fazerem  negocio  pela  costa ;  e 
sendo  mandado  pelo  governador  do  Rio  de  Janeiro  d 
uma  diligencia  d  dita  costa  até  d  nova  Colónia,  a  fez  d 
sua  custa  sem  acceilar  cousa  alguma;  e  arribando 
áquella  costa  uma  náo  que  ia  para  Macáo,  a  soccorrêo 
de  mantimentos,  de  que  necessitava,  havendo-se  com 
grande  desvello,  e  dispêndio  de  sua  fazenda,  nas  di- 
htadas  jornadas  que  fez  por  muitos  sertões,  levando 
mitos  escravos,  mantimentos,  e  materiaes,  tudo  enca- 
minhando d  se  povoarem,  e  dilatarem  povoações;  con* 
vidando  e  concorrendo  para  ellas  com  muita  gente 
pelo  bom  modo  e  liberalidade,  com  que  obrigava  os 
habitantes,  que  se  acha  vão  promptos  para  o  que  fosse 
conveniente  ao  meo  serviço,  e  por  esperar  delle  que 
d'aqui  em  diante  continue  na  conservação  e  augmento . .  • 
.  •.  Hei  por  bem  de  lhe  fazer  mercê  do  £osto  de 
capitão-mór  das  terras  da  Laguna  e  seo  districio 
com  a  Ilha  de  Santa  Cdtharina  sua  annexa,  e  do  Rio 
Grande  de  S.  Pedro  por  tempo  de  três  annos .  •  • 

Dada  na  cidade  de  Lisboa  Occidental  ao  i°  dia 
do  mez  de  Fevereiro  de  1721,  O  Secretario  André 
Lopes  de  Lavre  a  fez   escrever,  El-Rei.»  * 


1  Anredo  Marques   cit.  Verbo  —  Francisco  de  Brito  Peixoto, 
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Estando  na  Villa  da  Laguna,  em  15  de  março  de  1726,  o 
Ouvidor  da  Comarca  de  Paranaguá,  á  qual  pertencia  aquella 
Villa,  /irou  residência  4  de  Francisco  de  Brito,  e  certificou  os 
bons  serviços  mencionados,  affirmando  ser  elle  « digno  e  mere- 
cedor de  toda  a  mercê  que  Sua  Magestads   fòr  servido  fazer-lhe». 

Ainda  para  registrar  documento  importante  relativo  à  po- 
voação e  caminhos  da  Laguna  alé  á  Colónia  do  Sacramento, 
é  útil  transcrever  a  petição,  que  Francisco  de  Brito  em  1732 
dirigiu,   da   Laguna,   ao   Rei: 

Nella,  e  para  justificar  o  pedido,  que  fazia  de  terras  para 
si  e  para  sua  família,  enumera  o  capitão-mór  os  seus  ser- 
viços .  EH-a :  * 

Requerimen-  «  Senhor.  No  anno  de  1715,  estando  eu  na  Villa  de  Santos, 

to    de    Brito 
Peixoto,    pe-  já  descançado  pela  idadee  trabalhos  que  soflfri  por  estes  sertões, 

e  allegandcTos   mandou-me  o  governador  Francisco  de  Távora  para  esta  povoa- 
g?us  serviços.    ç£o,  que  meu    pai  Domingos  de  Brito  Peixoto  e  eu    povoámos 

á  nossa  custa  para  eu  ir  examinar  e  abrir  caminho  Para  o 
Rio  Grande  de  S.  Pedro,  e  d'ali  para  as  campanhas  de  Buenos- 
Ayres,  o  estado  em  que  se  achava  a  nova  Colónia  do  Sacra- 
mento, que  então  estava  desertada  dos  nossos,  e  dar-lhe  de 
tudo  noticia  e  do  mais  que  houvesse  de  novo  por  esta  costa 
e  aquella s  partes ;  os  meus  achaques  me  impedirão  sahir  à 
aquellas  diligencias  do  Serviço  de  Vossa  Magestade,  para  o  que 
já  estava  preparado ;  mandei  gente  da  minha  família  e  alguns 
moradores ,  que  não  só  chegarão  d  nova  Colónia,  mas  também 
a  Maldonado  e  Montevideo,  como  dei  conta  ao  dito  governador, 
de  que  não  tive  resposta  por  neste  tempo  largar  este  governo, 
e  agora  a  dou  a  Vossa  Magestade,  ainda  que  já  lhe  tenho  dado 
muitas  vezes,  mas  como  nunco  tive  resposta,  me  parece  não 
lhe  ser  ião    dadas    as  minhas   cartas,  e  agora  o  torno  a  fazer,  e 


1  «  Residência  significa  também  o  exame,  que  se  faz  oua  informação,  que  se  costuma 
tirar  do  procedimento  de  um  ministro  ou  governador  á  respeito  de  como  procedêo  nti 
cousas  de  seo  ofHcio,  durante  o  tempo,  que  residia  na  terra,  em  que  o  exercêo.»  (P** 
reira  e  Souza,  Dic.  Jurid.  Verbo  Residência.) 

•  Azevedo  Marques  —  Verbo  —  Francisco  de  RrUo  Peixoto , 
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depois  disto  tem  estes  moradores  por  disposição  minha  e  com 
algum  gasto  da  minha  fazenda,  não  só  facilitado  o  caminho  para 
o  dito  Rio  Gnaude ,  mas  o  tempo  feito  para  as  campanhas  de 
Buenos- Ayres,  de  onde  tem  trazido  bastantes  gados  e  cavalgaduras , 
c  para  Vossa  Magestade  dispor  o  que  fôr  mais  do  seo  serviço 
lhe  faço  esta  representação  e  supplico  queira  pôr  os  olhos  de  sua 
grandeza  nos  meus  requerimentos  e  serviços  que  andão  no 
tribunal,  para  que  ao  menos  na  minha  velhice  veja  premiados  os 
grandes  trabalhos  e  despezas,  que  eu  e  meu  pai,  que  Deos  haja, 
temos  padecido  em  fazer  e  augmentar  esta  povoação  para  augmento 
deste  Estado  e  fazenda  de  Vossa  Magestade. 

Também  peço  a  Vossa  Magestade  se  queira  dignar  me  fazer 
mercê  dar -me  uns  campos  e  terras,  que  começão  de  um  rio, 
que  cbamão  Tramandahy \  da  parte  do  Norte,  correndo  o  ca- 
minho a  Sudoeste  da  parte  de  dentro  até  o  Rio  Grande,  dei- 
xando o  campo,  que  corre  ao  longo  deste  como  repartição  ao 
dito  campo,  que  peço  a  Vossa  Magestade  para  mim  e  minha 
femilia,  ao  longo  da  praia,  que  vai  acabar  no  mesmo  Rio 
Grande  de  S.  Pedro,  e  juntamente  me  anima  a  fazel-o  uma 
carta,  cora  que  Vossa  Magestade  foi  servido  honrar-me  em  me 
«screver  na  era  de  1727. 

Vossa  Magestade  mandará  o  que  íòr  servido.  Villa  de  Santo 
António  dos  Anjos  da  Laguna  em  20  de  agdsto  de  1732.  Fran- 
tisco  de  Brito  Peixoto.* 
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2728  Os  serviços    de  Francisco    de  Brito  e  de  Magalhães   muito 

„  t     ,    ,     „      tinham    conseguido  no    intuito  de    se    abrirem    communicações 
Estrada  dos  Car 

vento?  terrestres  com  o  Rio  Grande  do  Sul  e  o  Rio  da  Prata ;  era  porém 

Primeira  estra-  <|a  maxima  conveniência  estabelecerem-se  communicações  regu- 
da  entre  o  li-  T 

toral  da  La-  lares  para  alli,  já  pela  costa,  à  partir  de  Paranaguá,  por  meio 
Grande  com  .^e  POst°s  militares,  como  fora  recommendado  pelo  Sargento- 
Paulobae?â°  ^Iór  de  Santos,  Mar*oel  Gonçalves  de  Aguiar,  em  1721.  4,  já 
sertões,  pelo  interior,  communicando  o  littoral  da  Laguna  e  Rio  Grande 

pelos  sertões  com  Curitiba  e  S.  Paulo. 

Já  em  1720  a  Metrópole  recommendara  essa  communicaçâo 
pelo  interior ;  mas  foram  taes  as  condições  e  exigências,  que 
para  a  abertura  do  caminho  fez  o  Paulista  Bartholomeu  Paes  de 
Abrêo,  que  não  foram   acceitas. 

Affirma  o  Visconde  de  Porto  Seguro  que  foi  esse  serviço 
confiado  a  Francisco  de  Souza  Faria  *  e  sem  duvida  o  go- 
vernador de  S.  Paulo,  a  quem  se  deve  a  iniciativa  dessa  obra  foi, 
em  1728,  António  da  Silva  Caldeira  Pimentel,  como  consta  da 
seguinte  Carta,  expedida  em   nome  do  Rei : 

<  Faço  saber  á  vós  António  da  Silva  Caldeira  Pimentel, 
Governador  da  Capitania  de  S.  Paulo,  que  se  vio  a  Conta  que  me 


1  Porto  Seguro  cit.— pâg.  851.— -Vol.  2<>. 
•  Porto  Seguro  cit.  —  pag.  852.— Vol.  2<>. 
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destes  em  Carta  de  deseseis  de  Julho  do  anno  passado ,  sobre  a 
abertura  da  Estrada  do  Rio  Grande  de  S.  Pedro  do  Sul,  para  os 
campos  de  Curitiba,  e  suecessi vãmente  para  essa  cidade.  Me 
parecêo  agradecer-vos  o  zelo  com  que  tendes  mandado  abrir  esta 
Estrada,  e  que  se  espera  mandeis  continuar  até  se  findar,  •  do 
mais  que  houver  nesse  particular,  me  dareis  conta.  »  Lisboa 
Occidental  jo  de  Outubro  de  1730.  * 

DU  o  Visconde  de  Porto  Seguro  que  <  Francisco  de  Souza 
e  Faria,  á  frente  de  setenta  e  tantos  homens,  metade  próxima* 
mente  de  cavallo,  partindo  dos  Conventos  no  rio  Araranguá, 
e  seguindo  para  o  norte,  foi  á  final  varar  nos  campos  de  Curi- 
tiba, gastando  na  viagem  perto  de  dous  annos,  segundo  elle 
próprio  declarou». 

0  citado  Visconde  apoia-se  em  uma  Relação  feita  pelo 
mesmo  Faria,  datada  de  21  de  fevereiro  de  1738  2  ;  e  acerescenta 
qoe  «pelos  campos  atravessados  encontra vam-se  muitas  cruzes 
naturalmente  mandadas  pôr  pelos  padres  das  missões  para  in- 
fle* %  posse  delles  ». 

E  a  propósito,  registre- se  aqui  documento  importante, 
peio  qual  se  vê  que  as  cabeceiras  do  Pelotas  e  Uruguay,  no 
Estado  de  Santa  Catharina,  já  por  esses  tempos  eram  conhecidas 
pelos  Jesuitas  do   Paraguay. 

Escreve  o  Padre  h espanhol,  Lozano,  na  sua  «  Historia  de 
k  Conquista  dei  Paraguay,  Rio  de  la  Plata  e  Tucuman»  ter- 
minada em  1745: 

«  Desde  el  Yyuy,  rio  Uruguay  arriba.,  se  siguen  por  esta 
costa  ( margem  esquerda )  los  rios  Yaguarapé,  Nucorá,  San  Juan, 
Yriboba  y  Uruguay-Pita,  (hoje  rio  Turvo)  que  son  tributários 
dei  Uruguay:  no  muy  distante  dei  Uruguay-Pita  dá  este  gran 
rio  un  prodigioso  Salto,"  despenando-se  todas  sus  aguas  desde 
una  eminência  ^Hissima,  çon  un  estruendo  espantoso.  » 


Já  desde  esses 
annos  os  Je- 
suítas do  Pa- 
raguay conhe- 
ciam as  cabe- 
ceiras de  Pelo- 
tas e  Uruguay 
em  Santa  Ca* 
tharina. 


1  Bíbliotbeca  Nacional  de  Lisboa.  Códices  as.  m.  2)8  (fundo  antigo.  A  6.  24) 
ti.  124. 

f  Porto  Seguro  cit.  Vol.  II  pag.  852* 


64 


«  Poço  antes  de  este  Uru guay -Pita  se  cierra  um  circulo  im- 
penetrable  de  pinares  que  viene  cerrando  un  laigo  espacio  de 
terra  como  de  ço  léguas  de  largo,  que  hay  desde  las  fuentes 
donde  nace  el  Uruguay,  hasta  dicho  paraje,  y  donde  para  el 
cerco  faltan  pinares,  defiende  esta  ense fiada  una  altisima  ser- 
rania que  corre  por  detrás  de  la  islã  de  Santa  Catalina, 
frente  de  la  laguna  de  los  Patos %  hasta  encontrar  dichos  pi* 
nares,  y  ês  tan  áspera  que  no  pueden  subir  por  cila  animales, 
y  con  suma  dificultad  y  industria  los  hombres.  Desde  ella  se 
descubre  el  mar,  y  registran  algunas  problaciones  de  Portu- 
gueses » .   A 

Quem  conhece  os  caminhos  péssimos,  que  ainda  hoje 
existem,  subindo  as  serras  do  Oratório  e  do  Tubarão  até  ás 
primeiras  nascentes  do  Uruguay,  caminho  de  Lages ;  quem  do 
alto  dessas  serranias  já  viu  o  Atlântico  e  as  povoações  de  serra 
abaixo,  e  por  onde  hoje  navegam  os  vapores  e  estão  lançados 
os  trilhos  da  estrada  de  ferro  D.  Thereza  Christina;  quem  já 
admirou  a  selva  de  pinheiros,  que  bordam  o  oceano  de  campos 
daquelles  planaltos,  pôde  dar  testemunho  da  verdade  da  de- 
scripção  do  Jesuita   Lozano. 

Iniciada  a  communicação  com  os  sertões  pela  estrada  dos 
«Conventos»,  desde  logo  começou  activo  o  commercio  dos  mua- 
res e  bovinos  para  Coritiba  e  S .  Paulo,  sendo  que «  Chris- 
tovão  Pereira,  só  por  sua  parte,  metteu  em  173 1  pelo  caminho 
aberto  800  cabeças ;  e  depois  voltou  com  mais  cento  e  trinta 
pessoas,  e  3000  cavalgaduras,  entre  as  suas  e  as  dos  particulares, 
que  o  acompanharam,  com  parte  das  quaese  quinhentas  vaccas, 
que  nos  campos  tomou  para  mantimento,  proseguiu  para  o  norte ;  e 
chegou  em  13  mezes  á  Coritiba,  deixando  muito  transitavel  a 
picada  por  onde  seguio  ».  2 

O  Conde  de  Sarzedas  succedeu  á  Caldeira  Pimentel  no  go- 
verno   da    Capitania    de    S.     Paulo,    e  empregou  todo  o  zelo  e 


4  Rio  Branco  cit.   Vol.  II  pag.   133. 

1  Visconde  de  Porto  Seguro  —  Vol  II  pag.  852. 
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cuidado  em  fazer  melhorar  a  obra,  começada  pslo  seu  antecessor, 
e  estabeleceu  a  ordem,  em  que  as  tropas  de  animaes,  que  st> 
biam  pela  estrada,  devia  ser  feita,  de  modo  a  se  poder  fisca- 
lisar  o  pagamento  dos  direitos  reaes.  E  levou  os  favores  dis- 
pensados ao  commercio  dos  animaes,  que  das  campanhas  do 
sul  se  estabeleceu  para  Coritiba  e  S.  Paulo,  ao  ponto  de 
prohibir  que  Christovão  Pereira  fosse  em  caminho  vexado 
pelos  credores,  ordenando  que  estes  só  o  demandassem  em 
S.  Paulo. 

Consfão  estes  factos  das  duas  ordens  do  Conde  de  Sar- 
zedas,  que  se  acham  no  precioso  «  Archivo  do  Estado  de  São 
Paulo»,  publicação  dirigida  pelo  laborioso  Dr.  A.  de  Toledo 
Piza,  e  no  qual  se  acham  reunidos  importantíssimos  documentos 
relativos  a  Minas  Geraes,  S.  Paulo  e  Santa  Catharina. 
Eil-as: 

Reg.°  de   húa  portaria  s.*  as  tropas  ç'  hão  de  vir 
pei/o    caminho    q'    se  fez  Aa.     V.*   da     Laguna    p.* 
Curitiba . » 

Por  se  me  representar  senão  tem  dado  comprimento  á 
húa  ordem  q'  passou  o  Gov.or  q'  foi  desta  Capitania 
ein  29  de  fevereiro  do  corrente  anno,  sobre  a  boa  or- 
dem, q'  era  preciso  -  observar-se  na  condução  das  cavalga- 
duras, e  gados  que  entrarem  das  Campanhas  do  Rio  grande 
pelio  novo  Caminho  da  Serra  para  a  Villa  de  Curitiba,  não 
se  querendo  observar  a  dita  ordem  em  prejuizo  notável  da 
fezeoda  real  e  dos  particulares,  e  ser  conveniente  ao  Serviço 
de  S.  Mag.e  se  dê  inteiro  comprimento  a  dita  ordem,  e  q, 
Christovão  Per»  entre  em  primeiro  lugar  com  a  sua  tropa, 
e  depois  se  vão  seguindo  os  mais  como  se  detremina  na  dita 
ordê  e  me  achar  empregado  no  Governo  desta  Cap.nla, 
Ordeno  q'  se  dê  comprimento  a  refferida  ordem,  e  q'  tudo 
o  q'  for  necess.r0  para  adiantamento  do  dito' caminho  se  lhe 
dè  toda  a  ajuda,  ao    d.°    Christovão    Per.a,    a    q'      fará     dar 

toda   a    Expedição  o  Cap.ra    mor    da    V.a    da    Laguna,     e    os 
t-ss  5 
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mais    oíficiaes   a    q.m  esta   for  apresentada.     S.    Paulo  9  de 
Sèttr.0  de  1732. —  O  Conda  de  Sarzedas.*  * 

«  Reg.*  de  hua  ordem  que  se  mandou  a  Christovâú 
Pereira  de  Abreu  para  que  não  seja  molestado  por  seus 
credores*» 

«Por  me  representar  Christovão  Pereyra  de  Abreu  haver  en- 
trado pelo  novo  caminho  que  vem  da  Laguna  a  Villa  de  Coretiba 
para  vir  a  esta  Cidade    com   hum  grande  numero  de  cavaliaria, 
ter  noticia  de  que    alguns    acredores    pertendem    executallo  no 
caminho  do   certão,    em    que    não  só  receberá    grande    damno, 
mas  os  seus   mesmos    acredores,    em    não    chegar  a  repartir  os 
mesmos   effeitos,    dando-lhe    sahida    nesta    Capp.n*a    pelo   justo 
preço,  que  valerem,  e  attendendo  também  ao  prejuízo  que  rece- 
berá a  fazenda  Real,  em  se    não  cobrarem    as  entradas  da  ditta 
cavaliaria,  que  estão  impostas  no   d.°    caminho,    que  foy  aberto 
á  custa  da  fazenda  Real:    Ordeno  aos  Ministros  da  justiça  desta 
Cappitania  não  executem  ao  d.°  Christovão    Pereyra    de  Abreu 
em  quanto  se    não  recolher  a  esta  Cidade,    e  os  seus  acredores 
querendo  requerer  contra  elle,  o   facão    nesta    Cidade,  aonde  se 
lhe  defferirá  como  fôr  justiça ;    e    pelo  que    respeita  as  entradas 
que  dever  a  fazenda  Real :  Ordeno  ao    Provedor   do    Registo  da 
villa  de  Coretiba,  registe    todas  as    cavalgaduras,  que  trouxer  o 
d. o     Christovão    Pereyra,     mandando    a    lista   ao    Provedor   da 
Casa  da  fundição  desta   Cidade,  para    fazer  a    arrecadação,  e  o 
mesmo  se    praticará  á  respeito    do    registo,   com  todas    as  mais 
tropas,    que  vierem  da  Laguna,    ou  seja    pelo    certão    ou   pela 
costa  do    mar,    evitando  o   Provedor    do  registo    todos    os  des- 
caminhos,    que    intentarem     os   condutores    das     dittas     caval- 
laxias  de  qualquer  especia,  que  sejão ;   e  esta  ordem  se  registará 
aonde    fôr    necesaario.    ►£.    Paulo  14    de    Setembro    de   1773*— 
Conde  de  Sarzedas.»  2 


1  Archivo  do  Estado  de  S.  Paulo.  Vol.  XX II.   Pag,  7. 
1  Archivo  do  Estado  S.  Paulo—  Vol.  XXII.  Pag.  58. 
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Novo  conflicto  surgiu  entretanto  com  relação  á  Colónia  do 
Sacramento, 

Desde  1734  procuravão  os  hespanhóes,  na  pretenção  de  obter  do 
Governador  da  Colónia  que  se  prestasse  a  fazerem  a  demarcação 
de  território  pertencente  a  essa  Praça,  um  pretexto  para  nova- 
mente attacal-a, 

E  fel-o  com  effeito  em  28  de  novembro  de  1735  o  Gover- 
nador de  Buenos  Ayres  D.  Miguel  Sálcedo  ;  o  qual,  depois  de 
obtidas  algumas  vantagens  nos  attaques,  intimou  ao  General 
Vasconcellos,  commandante  da  Praça,   a  capitular. 

Hesitou  Salcedo  em  assaltar,  em  vista  da  recusa  do  Gene- 
ral Vasconcellos. 

Em  breve,  este,  que  recebia  do  Rio,  da  Bahia  e  de  Per- 
nambuco os  recursos,  que  por  mar  e  até  por  terra  havia  pedido, 
realtaou  uma  sortida,  que  obrigou  Salcedo  a  retirar-se  precipita- 
damente para  Buenos  Ayres, em  1736. 

Então  Gomes  Freire  de  Andrade,  que  desde  26  de  junho  de 
x733  era  governador  no  Rio  de  Janeiro  ( sendo  nomeado  Vice- 
jei do  Brazil  em  1762  ),  em  virtude  de  ordens,  que  recebeu 
da  Metrópole,  preparou  uma  expedição,  confiando  o  mando 
ias  tropas  de  desembarque  ao  general  José  da  Silva  Paes, 
paca  tomar,  de  surpreza,  o  porto  de  Montevideo. 


1734  a  1736 

Colónia  do  Sa- 
cramento, No- 
vo conflicto. 
São  vencidos 
08  hespanhóes. 


1736 

Gonies  Freire  — 
Vi  ce-Rei  — 
confia  ao  Ge- 
neral Paes,  to- 
mar de  sorçre- 
za  Montevideo. 
Não  conseguio. 
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Não  teve  porém    resultado    a    empreza,    porque    o  general 

Paes,  sendo   forçado  a  demorar -se   em  Santa   Catharina,  quando 

chegou  a   Montevideo  já  4ali  estava   uma    náo  hespanhola,    que, 

protegida    pelas    baterias    de    terra,     impossibilitava    o  attaque 

por    surpreza.    E    disto  se    lavrou    termo    em  19    de   setembro 

de  1736.  i 

*■*'  Em  vista  deste  facto,  Gomes  Freire    determinou   que  Paea 

Segue  o  General   seguisse  com  as  tropas  para  o  Rio    Grande,    e  ali    creasse  uma 
Paes    para   o 
Rio    Grande,    vil  la,  no  logar  que  julgasse  melhor. 

ra  ecrêa  poi-  Ali  chegou  Paes  em  Fevereiro  de  1737.  Fortificou  a  barra, 

*°8  nP"*!*?1"68    e  creou  os  postos  militares  de  Tabim,  Chuy  e  S,  Miguel. 
no  T  a  n  1  m» 

Chuy   e    São  As  hostilidades  iniciadas  por  Salcedo  em  novembro  de  1735 

Miguel,  _   ,  _  , 

contra  a  Colónia,  se  tiverao  por    pretexto  a  nao  annuenaa  do 

general  Vasconcellos    á   proposta    da  demarcação    do   território 

da  Praça,  tiverão  por  causa  principal  a  imminente  /guerra  entre 

a  Hespanha  e  Portugal,  em   Fevereiro  daquelle  anno: 

«  A  pretexto  d  3  que  os  criados  da  legação  portuguesa,  em 
Madrid,  ha v ião  tirado  das  mãos  da  justiça  um  preso,  que  depois 
se  refugiara  na  mesma  legação,  foi  este  edifício  invadido  pela 
policia,  que  prendeu  toda  a  criadagem  de  libré,  apezar  de  Pedro 
Alvares  Cabral  (  embaixador  portuguez  )  ter  de  antemão  man- 
dado sahir  o  criminoso  e  despedido  os  serviçaes,  que  lhes  havião 
dado   protecção.»  2 

Portugal  não  tolerou  a  affronta;  exigiu  satisfação,  prôhibiu 
ao  embaixador  hespanhol  apparecer  no  paço. 

Em  represália    o  governo    hespanhol    marcou  prazo  ao  em- 
baixador portuguez  para  sahir  da  Hespanha. 

Intervieram  a  Hollanda  e  a  França  para  evitar  a  guerra,  e 
transferidas  para  Paris  as  negociações,  resultou  delias  um  accordo  , 
em  16  de  março    de  1737,  que    pôz  termo    ás  hostilidades   ini- 
ciadas por  Salcedo. 


1  Porlo  8egttrocit.  Vol.  II  Pag.  854. 

•  Cantu,  Historia  Uniiertal  por  António  Enn es.  Vol.  17.  Pag.  217, 
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«  Convieram  o  governo  Portuguez  e  o  Hespanhol  em  expedir 
ordens  para  que  cessassem  as  hostilidades  na  America,  ficando 
as  cousas  no  mesmo  estado  em  que  se  achassem  no  momento 
de  chegarem  essas  ordeni,  até  o  ajuste  definitivo  das  recla- 
mações pendentes.»  * 


1  Bário  do  Rio  BríinDO  cit.  Vol. ,  U.  pag.  22 
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Factos,  que  an-  Merecem  menção  especial  para  a  historia  de  Santa  Catharina 

líí**   S^fíL11  e  de  seus  limites  com    S.     Paulo,    e  depois   com   o    Paraná,  os 
creaçao  ao  go-  '  ^  ' 

ver  no  militar  factos,  que  antecederão  á  creação  do    governo  militar  em   Santa 
em  Santa  Ca- 
tharina   pela  Catharina  pela  Resolução  do  Conselho  Ultramarino  de  5  de  agosto 

de  íi  de  agos-  ^e  1738,  e  Carta  Regia  de  n  do   mesmo   mez  e  anno,  expedida 

to  de  1838.   p0r  virtude  d'aquella    Resolução. 

Creada,  em  1709,  a  Capitania  de  S.  Paulo  e  Minas,  com- 
pletamente independente  do  governo  do  Rio  de  Janeiro,  incor- 
porados àquella  Capitania  os  territórios  da  doação  de  Pêro  Lopes, 
em  171 1,  pela  compra  ao  Marquez  de  Cascaes,  a  Capitania  de 
S.  Paulo  e  Minas  se  estendia,  desde  a  Villa  de  Paraty  até  a 
Colónia  do  Sacramento,  e  comprehendia  tudo  quanto  hoje  con- 
stitue  os  Estados  do  Sul,  com  os  seus  limites  occidentaes. 
Antes  de  sepa-  Já  em  1720,  em   S.   Paulo  e  Minas  Geraes,  havia  Ouvidorias 

rada^Mma8jle   ^istinctas,  quando  os  respectivos  territórios  passaram  a  capitanias 

2  de  dezembro  autónomas,   E  tanto  assim  é  que,  como  ficou  relatado,  o  Alvará 

de  1720  havia  .,.„.. 

na    Capitania  de    2    de    dezembro    d  aquelle    anno  deu   por    limites    ás    duas 

Minas  adu°a8   capitanias  —  peto    sertão    os    mesmos    confins  da     Ouvidoria   dt 
Ouvidorias.        s%  pau/0  com  a  Ouvidoria  do    Rio  das  Mortes. 

O  Ouvidor  Pardi-  £  assim,  a   Capitania  e  Ouvidoria  de  S.   Paulo,  considerados 

nho  esteve  em 
correcção    em    os   limites   do   littoral,  fixados  pelo  mesmo  Alvará,  se  estendiam 

Francisco  em  de  Paraty  até  ao  extremo  sul  brasileiro. 

1721  em  Curi-  Como   Ouvidor  de  S.   Paulo  esteve  em  correição  nas  Villas, 

de  S.  Francisco  e  da  Laguna,  Raphael  Pires  Pardinho,  no 
correr  do  anno  de  1720,  antes  por  consequência  do  Alvará  (Je 
2   de  dezembro  do   mesmo  anno. 
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Na  Villa  de  S .    Francisco,  em    Provimento  datado  de  29  Provimento   de 
de  abril,  assim  fixou  elle   os  limites  dos  Termos  das   Villas  de      Francisco, 
*S.  Francisco  e  da  Laguna: 

«  Sendo  a  ultima  Villa  do  Estado  do  Brazil  a  de 
Santo  António  da  Laguna,  que  foi  creada  no  anno  de 
17 14  por  mandado  do  general  do  Rio  de  Janeiro 
Francisco  de  Távora,  que  então  se  não  limitou  terreno, 
o  Ouvidor  geral  lhe  limitou,  e]  com  consentimento  da 
Camará  de  S.  Francisco,  até  á  ponta  da  parte  do 
norte  da  Enseada  de  Garoupas,  da  qual  para  o  sul 
fica  sendo  Termo  da  Villa  de  Santo  Antonio%  incluida 
a  povoação  da  Ilha  de  Santa  Catharina ;  e  assim  o 
Termo  da  Villa  de  N.  Senhora  da  Graça  fica  sendo, 
da  dita  ponta  do  norte  da  Enseada  de  Garoupas  para 
esta  J>arta  até  d  barra  de  Guaratuba  da  parte  do  sul, 
aonde  se  divide  e  parte  com  o  Termo  da  Villa  de 
Paranaguá,  que  Principia  na  mesma  barra  na  parte  do 
norte,  dividindo  o  mesmo  rio  Guaratuba  os  dous  termos: 
o  que  se  tenha  entendido  para  dentro  do  dito  território, 
da  ponta  do  Norte  das  Garoupas  até  à  barra  e  rio  de, 
Guaratuba,  e  todas  as  praias,  rios  e  sertões ,  que  elle 
compjrehende,  exercitar  esta  Camará  suas  jurisdições  e 
os  jt&izes  ordinários  as  suas,  tirando  devassas  de  mortes 
e  mais  maleficio3    que    nelle  succederem.»  i 

Em  1721  esteve  Pardinho  em  correição  em  Curitiba,  e  alli 
ooi  seus  provimentos  estabeleceu  os  limites  da  Villa  de  Curitiba 
com  a  Villa  de  Sorocaba.  Diz  o  provimento,  que  é  de  4  de 
fevereiro    de    1721: 

«Quanto  ás  Villas,  que  ficam  da  serra  para  cima, 
como  nas  estradas,  que  tem  aberto  para  este  sertão, 
a  primeira   a   que  se  vai  é  a  Villa  de  Nossa    Senhora 


1  Joté  Gonçalves  cit.  Cari»  6a. 
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da  Ponte  de  Sorocaba  ( refere-sç  ao  caminho  para  o 
norte  de  Curitiba,  porque  para  o  sul,  ou  até  á  Laguna, 
ainda  não  havia  caminho^em  1721 )  com  o  termo  da  qual 
parte  o  desta  Villa,  sem  que  até  o  presente  se  tenham 
demarcado,  servirá  d'aqui  por  diante  de  demarcação  o 
rio  Itararé,  que  fica  com  pouca  differença  no  meio  do 
caminho  entre  estas  duas  Villas,  de  sorte  que  tudo  o 
que  fica  do  dito  para  cá  é  do  termo  desta  Villa  de 
Curitiba,  e  o  que  fica  para  lá  é  do  de  Sorocaba ;  o 
que  teram  entendido  para  em  todo  este  território, 
do  dito  rio  Itararé  para  a  parte  do  sul,  com  o  mais  que 
fica  de  serra  acima  e  sertões,  exercitará  esta  Camará 
suas  jurisdições,  e  os  juizes  ordinários  as   suas. * 

Os  provimentos    do    Ouvidor    Pardinho    foram  approvados 
pela  Provisão  de   10  de  janeiro  de  1724.    2 


* 


Rodrigo  César  pediu  a  creação  de  Juiz  de  Fora  em  Para- 
naguá á  Metrópole ;  e  esta  exigiu-lhe  informações  do  quanto 
devia  o  juiz  perceber  de  ordenado,  e  de  onde  se  poderia  tirar  a 
quantia,  como  consta  da  seguinte  carta  regia,  de  24  de  abril  de  1722 : 

«D.  João  V.  Faço  saber  a  Vós  Rodrigo  César  de  Menezes, 
Governador  e  Capitão  General  da  Capitania  de  S.  Paulo,  que 
se  viu  a  conta,  que  me  deste  em  carta  de  13  de  setembro  do 
anno  passado  (1721),  como  a  Villa  de  Paranaguá,  que  é  da 
repartição  desse  governo,  necessita  muito  de  juiz  de  fora,  assim 
porque  o  povo  é  muito  numeroso,  como  pela  distancia  que  ha 
delia  ( Paranagná )  a  essa    cidade  (  S.  Paulo ),  onde  se   dificulta 


4  Arch.  de  S.  Paulo,  vol.  XXIII.  Pag.  318  á  319. 

1  Relatório  do  Dr.  João  José  Coitinho  —  como  prati  !enti  de  Santa  Catharina  — 
á  Auembléa  Provincial  em  1857  —  pag.  49. 
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passar  o  Ouvidor  dessa  comarca :  Me  parecêo    ordenar-vo3    de- 

dareis  a  parte  donde  sahirá  o  ordenado  desse  Ministro,  e  que 
meio  poderá  haver  para  a  satisfação  delle  e  quanto  se  lhe  pôde 
constituir  para  que  possa  decentemente  passar,  segundo  o  estado 
da  terra  e  a  antoridade  do  dito  logar. 

Em  1723  foi  creada  a  Ouvidoria  de  Paranaguá,  separada 
da  Ouvidoria  de  S.   Paulo. 

Azevedo  Marques  data  a  lei  desta  creação  de  17  de  junho; 
ha  porém  equivoco,  e  deve  ser  de  mez  anterior  á  abril  daquelle 
anno,  porquanto  por  certidão  authentica  da^  carta  regia,  diri- 
gida á  Rodrigo  César  em  26  de  abril  de  1723,  se  verifica  que 
a  tsst  tempo  já  estava  creada  a  Ouvidoria  de  Paranaguá.  4 

Rodrigo  César,  segundo  se  infere  da  certidão,  levara  ao 
conhecimento  da  Corte  o  requerimento  em  que  o  Ouvidor  de 
S.  Paulo,  eni  1722  (que  então  era  Manoel  de  Mello  Godinho 
Manso)  pedia  augmento  de  ordenado,  em  razão  da  distancia  e 
viagens  que  fazia,  quando  passava  a  fazer  correição  nas  villas 
da  sua  comarca.  Respondeu-se-lhe  que  para  a  villa  de  Para- 
naguá se  havia  nomeado  Ouvidor  geral,  ficando  assim  menos 
trabalhoso  o  logar  de  Ouvidor  geral  de  S.  Paulo,  pois  não 
teria  mais  de  ir  em  correição  á  villa  de  Paranaguá  e  mais 
terras,  da  jurisdição  dessa  villa. 

Esta  nova  divisão  foi  feita  por  virtude  das  informações  do 
ex-Ouvidor  Raphael  Pires  Pardinho. 

Em  carta  dirigida  á  Rodrigo  César,  em  17  de  junho  de 
1723,  tendo  este  governador  informado  que,  por  averiguações 
posteriores  verificou  ser  dispensável  a  creação  do  logar  de  Juiz 
de  Fora  em  Paranaguá,  e  dever-se  creal-o  na  villa  de  Taubaté, 
por  ter  as  povoações  de  Pindamonhangaba  e  Guaratinguetá,  de- 
clarou-lhe  a  Metrópole  que,  quando  se  recebeu  esta  sua  in- 
firmação já  se  achava  provido  o  logar  de    Ouvidor  para  a  villa 


1723 

Creação  da  Ou- 
vidoria de  Pa- 
ranaguá, se- 
parada da  de 
S.  Paulo  pela 
linha  geogra- 
phica  delgua- 
pe  para  oeste, 
por  informa- 
ção do  Ouvidor 
Pardinho. 


1  Bihliotheca  Nacional  de  Lisboa.  Códices  ns.   n.  238  (  fundo  antigo  A.    ô,  24 
tfli.  6t  e  v.  ) 
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de  Paranaguá   pela   representação,    que  fez  Rapheel   Pires  Par 

dinho,  sendo  Ouvidor  geral  da  capitania  de  S.  Paulo.  * 

1724  Em  carta  de  14  desmarco    de    1724  a  Metrópole   commu- 

Metrapole  com-   nicou    ao  governador  de  S.  Paulo,  Rodrigo    César,  a  nomeação 

mumcaaogo-   ^o  bacharel    António    Alves  Lanhes    Peixoto,    para  o  iogar  de 

S  Paulo  a  no-    Ouvidor    da  nova    Ouvidoria  de   Paranaguá,  e  outrosim   que  se 

bacharel  An-   lhe   mandou  dar  600$,    em    Lisboa,  de    ajuda  de  custo    para  se 

tataesftixoto   aPrestar    Para  a  viagem,    attendendo  ás  despezas    que  tinha   de 

para  Ouvidor  fazer  em  dous  embarques  precisos  para  ir  a  terra,  em  que  ia  servir, 
de    Paraná-  , 

gua.  Nessa    mesma  carta  se  ordena    ao  Governador  de  S.  Paulo 

—  que  remetta  aquella    quantia,  tirada  dos  effeitos%  que  da  real 

fazenda   ali  havia,   ao   Procurador   da  Fazenda   da    Capitania  do 

Rio  de  Janeiro,  para  por  seu  intermédio  ser  remettida  ao  Reino, 

á  ordem  do  Conselho  Ultramarino.  * 

Em  portaria  datada    de  S.  Paulo,    em  12  de   novembro  de 

1725,  Rodrigo    César    expediu  ao  novo    Ouvidor  de    Paranaguá 

instrucções    sobre    serviços    públicos    nas    villas    de    sua  juris- 

dicção.  3 

* 

1726  Já  ficou  notado   que,  em  1726,    esteve  o  novo    Ouvidor  na 

De  volta  da  La-   Laguna,  onde  tirou  residência    de    Francisco  de  Brito  Peixoto. 

£e?xoto  crèa6a  De  volta  da   La£una»    em  2Ô  de  março,  foi    por  elle  creada 

Vil  la  do  Des-   na    povoação  da  Ilha  de  Santa    Catharina  a  vilia,    com  a  deno- 

minação  de  Nossa  Senhora  do  Desterro,  * 

Desde  a  creaçâo  da  nova  Ouvidoria  de  Paranaguá  houve  du* 
vidas  quanto  ás  divisas,  do  litoral  para  oeste,  com  a  Ouvidoria 
de  S.  Paulo. 

Dessas  duvidas  resulta  até  hoje  a  incerteza  dos  limites 
entre  os  Estados  de  S.  Paulo  e  Paraná,  como  refere  o  illus* 
trado  Dr.  Cândido  Mendes  no  seu  citado   Atlas. 


1  Archivode  S.  Paulo.  Vol.  18,  pag.  85. 

1  Idem  idem,  pag.   121. 

*  Idem  idem.  Vol.   18,  pag.  75. 

K  José  Gonçalves  cit.  Carta  14,  Almeida  Coelho  cit.  pag.  13. 
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O  finado  paulista  Dr.  José  Mathias  Ferreira  de  Abreu,  que 
por  muitos  annos  residiu  e  falleceu  na  cidade  de  Paranaguá, 
publicou  um  opúsculo,  intitulado  «  Reflexões  sobre  a  Comarca  de 
Corifyba  >  nas  quaes  se  lê  : 

«Em  1725,  sendo  governador  e  capitão* general  da  Capitania 
de  S.  Paulo  Rodrigo  César  de  Menezes,  achando-se  nomeado 
ouvidor  para  a  comarca  do  Sul  o  Dr.  António  Alves  Laines 
Peixoto,  foi  separada  da  comarca  de  S.  Paulo  esta  de  Para- 
naguá (escrevia  em  Paranaguá)  comprehendendo  as  Villas  da 
marinha,  desde  a  Villa  de  Iguape,  a  parte  conhecida  na  costa, 
até  o  Rio  da  Prata;  e,  em  serra  acima,  a  Villa  de  Nossa  Se- 
nhora dos  Pinhaes  de  Curitiba  até  ao  logar  das  Furnas  exclu- 
sive, comprehendendo  o  sertão  « lançada  uma  linha  imaginaria 
do  nascente   ao  poente  » 

«  Este  facto,  acerescenta  elle,  julgando  de  alguma  utilidade, 
extrahi  de  uni  livro  da  Camará  Municipal,  á  fl.  93,  cujo  livro 
è  denominado  «  Livro  de  Provimento.  » 

0  Ouvidor  Lanhes  Peixoto  reclamou  sobre  o  facto  de  ficar 
excluido  da  comarca  de  Paranaguá  —  o  logar  das  Furnas,  como 
consta  da  ordem,  de  28  de  junho  de   1726,  do  Capitão-General . 

Nessa  data  Rodrigo  César  determinou  ao  Ouvidor  de 
S.  Paulo,  assim,  mutatis  mutandis,  serva  tis  servandis : 

«  Por  uma  representação  do  Dr.  António  Alves  Lanhes 
Peixoto,  Ouvidor  de  Paranaguá,  á  respeito  da  divisão  que  se 
fez  entre  a  sua  comarca  e  a  de  V.  M.,  em  que  se  mostra 
que  ficou  em  a  comarca  de  S.  Paulo  o  sitio  das  Furnas t  que 
é  do  termo  e  freguezia  até  Itararé ',  ficando  lesada  a  comarca 
de  Paranaguá,  por  pertencer  aquelle  districto  á  Villa  de  Curi- 
tiba: e  porque  para  se  dividir  se  faz  preciso  que  V.  M.  e  os 
officiaes  do  Senado  da  Camará  desta  cidade  ( S .  Paulo  )  se 
achem  na  minha  pre&nça,  assistindo  também  o  Ouvidor  de 
Paranaguá,  para  dar  a  razão,  em  que  se  funda,  o  fará  V.  M. 
hoje,  sexta  feira,  que  se  contam  28  do  corrente,  etc.  »  * 


Limites  de  Ou- 
vidoria de  Pa- 
ranaguá— por 
Iguape  —  con- 
forme o  Livro 
de  Provi- 
mentOB  r  e  fe- 
rido pelo  Dr. 
José  Mathias 
Ferreira  de 
Abréo. 


1726 

0  Ouvidor  Lai- 
n  e  s  Peixoto 
reclama  sobre 
os  limites  da 
Ouvidoria. 


1  Àrchivo  de  S.  Paulo.  Vol.  XX,  paga.  237  e  238. 
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Não  dizem  os  chronistas  dos  successos  de  S.   Paulo  qual  o 

resultado  da  conferencia. 

Território  e  Vil-  o    qUe    porém,   é    incontestável  é  que    a    nova    Ouvidoria 

Ias  da   Ouvi-  ,  M 

dória  de  Pa-  comprehendia  desde   1726,   o  que   principalmente   convém  assi- 

ranagu  .  gnalar,  as    Vitla  ds   Paranaguá,    Coritiba,  S.   Francisco,   Nossa 

Senhora  do    Desterro,    Laguna  e   os    territórios  até  ao    Rio  da 

Prata  —  até    que,   de    1749  á  1750,   como  ao  diante  se  exporá, 

foi  creada,    separada  da  de  Paranaguá,  a    Ouvidoria   de  Santa 

Catharina. 


O  povoamento  da  Ilha  de  Santa  Catharina,  e  terra  firme 
adjacente,  se  ia  fazendo  muito  lentamente,  apezar  das  con- 
cessões das  sesmarias,  que  os  procuradores  do  Marquez  de 
Cascaes,  desde  1669,  iam  concedendo  aos  que  de  Santos,  Gua- 
ratuba  e  S.  Paulo  para  ali  iam  levando  as  famílias,  e  indios 
domesticados. 

Ainda  em  1720  a  população  era  tão  pequena  que,  da  Reso- 
lução tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Ultramarino  de  9  âe 
maio  de  1722  (como  refere  Almeida  Coelho,  que  investigou  o 
archivo  da  Camará  Municipal  do  Desterro,  da  qual  foi  por  longos 
annos  secretario)  se  vê  «que  o  Desembargador  Ouvidor  Geral 
Raphael  Pires  Pardinho  dera  conta  de  que,  indo  era  correição 
á  Laguna,  a  Ilha  de  Santa  Catharina  continha  27  casaes,  com 
mais  de  130  pessoas  de  confissão ;  que  não  achara  nella  justiça 
alguma,  e  por  isso  creara  um  juiz  ordinário,  um  tabellião,  e  um 
escrivão  de  orphãos  » .  4 
1737  Como  se  viu  porém,  já  em  1726  foi  a  povoação  do  Desterro 

Primeira  guar-  elevada  a  villa  pelo  successor  de  Pardinho ;  e  onze  annos  depois, 
na^llha  de  em  I737,  se  iu*£0u  conveniente  crear  ali  uma  guarnição  militar 
Santa   Catha-   regular  para  defeza  ;  commissão,  que  foi  pelo  governador  da  Praça 


1  Almeida  Co: lho  cit.  Pag,  11. 
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de  Santos,  João  dos  Santos  Ala,  confiada  ao  capitão  António  da 
Oliveira  Bastos,  cuja  patente  é  a  seguinte : 

«  Por  ser  muito  conveniente  ao  serviço  de  S.  Magestade 
• . .  que  na  ilha  de  Santa  Catharina  haja  guarnição  de  infanteria 
paga,  para  melhor  defeza  da  mesma  ilha,  por  virem  os  inimigos 
actualmente  refrescar  de  agua,  lenha,  e  mantimentos,  mando  desta 
Tilla  e  praça  de  Santos  um  capitão  de  infanteria,  um  alferes, 
2  sargentos,  52  soldados,  e  7  artilheiros,  para  governarem  a  dita 
ilha  e  sua  povoação ;  e  porque  nella  até  o  presente  não  houve 
guarnição  de  infanteria  ou  presidio  algum,  o  que  estranharão  os 
moradores  por  se  lhes  fazerem  algumas  hostilidades :  Mando  que 
todo  o  official  subalterno  ou  soldado,  que  fizer  hostilidades  a  mo- 
rador algum  da  dita  ilha  nas  suas  fazendas  ou  pessoas,  como 
também  aos  passageiros,  por  nella  passarem,  o  Capitão  de  infan- 
taria da  mesma  guarnição  os  mandará  logo  prender  e  restituir 
o  damno  que  fizerem  etc,  etc,  etc.  Villa  e  Praça  de  Santos, 
28  de  maio  de  1737.  João  dos  Santos  Ala  ».  * 

Provavelmente,  ou  antes  seguramente,  esta  providencia  mi- 
litar se  filiava,  ou  tinha  por  causa  os  acontecimentos  referidos 
acerca  da  Colónia  do  Sacramento  e  coincidia  com  a  creação  dos 
postos  militares,  creados  no  Rio  Grande  pelo  general   Paes. 

O  citado  Almeida  Coelho  affirma  que  este  general  já  desde 
1737,  como  consta  dos  registros  das  Camarás  do  Desterro,  e  da 
Laguna,  começou  a  intervir  nos  negócios  de  Santa  Catharina. 


1  Aloeeida  Coelho  cit.  Pag.-  14. 
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1738  A  posição  geographica  da  Ilha  de  Santa  Catharina,  os  seus 

Creação  do  go-  recursos  naturaes,  a  sua  profunda  bahia  ao  norte,  os  seus  excel- 

verns  iíta^Ca-  *entes  ancoradouros,   a  tornavão  frequentada  por  navios  de  todas 

tharina,     em  as  nações,  que  alli  ião  refrescar,  mas  também,  e  por  essas  mesmas 
vista    de    re-  , 

clamação    de   razões,    estava   exposta   aos   golpes  de   mao,    principalmente  das 

Gomes    reire.   eSqua(jraSí  qUe  a  Hespanha,  em  razão   dos  successos   relatados  á 

Razões  da  crea-  -j^i-jo  ,  *  -„„/» 

ção.  respeito  da   Colónia   do   Sacramento,   e    das  suas  possessões  no 

Rio  da  Prata,  mantinha  em  constante  transito. 

Ao  espirito  superior  de  Gomes  Freire  de  Andrade  não  podia 
escapar  a  conveniência  máxima,  para  os  interesses  brazileiros,  de 
fortificar,  como  ordenou,  o*  território  do  Rio  Grande  do  Sul,  ea 
Ilha  de  Santa   Catharina. 

A  necessidade  da  promptidão  e  energia,  indispensáveis  á  ef- 
ficacia  das  medidas  governamentaes  relativas  á  manutenção  dos 
territórios  sul-brazileiros,  máximo  empenho  da  Metrópole,  exigia 
a  unidade  da  acção  administrativa. 

Demais,  era  do  Rio  de  Janeiro  que  principalmente  terião  de 
ser  expedidas  as  ordens,  e  remettidos  os  recursos  para  a  defesa 
do  Rio  Grande  e  da  Colónia  do  Sacramento  ;  e  estas  medidas  não 
podião  estar  á  cargo  do  governador  da  capitania  de  S.  Paulo,  á 
qual  até  então  pertencião  aquelles  territórios  • 
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«  Sendo  S.  Paulo,  sede  da  capitania,  uma  cidade  central, 
sem  estrada  para  Santos,  da  qual  era  separada  pela  escabrosa 
serra  do  mar  e  por  extensos  alagadiços  do  Oceano,  e  dos  rios 
Cubatão  e  Casqueiro,  e  tendo  a  villa  de  Santos  limitadíssimas 
comunicações  com  os  territórios,  que  ficão  ao  sul,  a  bôa  defesa 
daquellas  regiões  não  podia  ser  feita  pelo  capitãogeneral  com  a 
mesma  presteza  e  efficacia,  com  que  podia  sel-o  pelo  governador 
do  Rio  de  Janeiro».  i 

Pelo  fallecimento  do  Conde  de  Sarzedas,  em  1737,  teve  de 
substituil-o  interinamente,  continuando  entretanto  como  gover- 
nador do  Rio  de  Janeiro,  Gomes   Freire  de   Andrade. 

Antes  de  seguir  a  tomar  posse  do  governo  em  S.   Paulo,  de 
onde  seguiu  para  Minas,  Gomes  Freire,  por  cuja  ordem  o  general 
Paes  já  tinha  creado  os  postos  militares  do   Rio   Grande,  Chuy, 
Tahin  e  Serro  de  S.  Miguel,   dirigiu-se,  em  carta   de  14  de  no- 
vembro de  1737,  ao  Rei,  mostrando  a  conveniência:  i°,  de  ficarem 
sob  a  acção  de    um    governo  único  toda  a  costa   do  sul  até  a 
Colónia,  pertencente  á  Capitania  de  S .  Paulo ;  20,  de  se  fortificar 
a  liba  de  Santa  Cátharina ;  3°,  da  creação  de  um  só  governo  em 
Goyaz  e  Cuyabá  —  subordinado  ao  de  Minas  Geraes . 

Foi  por  virtude  dessa  carta  de  Gomes  Freire  que  a  Metrópole 
lhe  ordenou,  em*  Carta  Regia  de  .11  de  agosto  de  1738,  que 
o  general  Paes  seguisse  para  Santa  Cátharina,  para  ali  fazer 
uma  fortificação,  e  separou  do  governo  de  S.  Paulo,  unindo 
ao  do  Rio  de  Janeiro  os  territórios  da  Ilha  de  Santa  Cátharina 
e  do  Rio  Grande  do  Sul,  como  consta  da  mesma  Carta  Regia, 
que  se  encontra  no  Archivo  Publico  desta  cidade  do  Rio  de 
Janeiro: 

«  D.  João,  etc:  Faço  saber  á  vós  Gomes  Freire  de  1738 

Andrade,  Governador  e  Capitão-General  da  Capitania  do   çarla   R6gia  de 

Rio  de  Janeiro,  que  se  viu  a  vossa   carta  de  14  de  no*      li  J*e  ag°8ko 
'  —  Separa  a 

liba  de  SanU 

Cátharina   — < 


1  A.  Toledo  Pisacit. 
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do  governo  de 
S.  Paulo, 
vnindo-a  ao 
Rio  de  Janeiro 
—  Manda  for- 
tiflcal-a  pelo 
general  Paes. 


vernbro  do  anno  passado  ( 1737  ),  em  que  insinuáveis 
que  estáveis  de  partida  para  a  Capitania  de  S.  Paulo,  con- 
forme a  via  d  d  suecessão  daquelle  governo,  e  que  seria 
útil  estivesse  debaixo  de  um  só  mando  toda  a  marinha 
e  costa  do  Sul  da  dita  Capitania  até  a  Colónia ;  e  que 
para  se  aceudir  à  conservação  da  mesma  Colónia  e  esta- 
belecimento do  Rio  de  S.  Pedi  o  era  preciso  fortificar-se 
na  Ilha  de  Santa  Catharina  algum  porto,  onde  com 
segurança  se  refugiassem  as  nossas  embarcações  e  que 
as  minas  dos  Goyaz,  Cuyabá  e  mais  descobertas,  de- 
viâo  de  ter  um  Governador  particular,  ficando  subor- 
dinado ao  das  Minas  Geraes,  e  visto  o  mais  que  me 
expúnheis: 

Fui  servido  determinar  por  resolução  de  5  deste 
presente  mez  e  anno,  em  Consulta  do  meu  Conoqps 
Ultramarino,  que  o  Brigadeiro  José  da  Silva  Paes  passe 
logo  á  Ilha  de  Santa  Catharina,  e  faça  nella  uma  forti- 
ficação, a  qual  elle  entender  ser  capaz  para  sua  defensa, 
procurando  evitar  nella  tudo  quanto  lhe  for  possivel  a 
maior  despeza ;  e  at tendendo  á  que  desse  porto  do  Rio 
de  Janeiro  devem  sahir  todos  aquelles  soccorros,  e  ordens 
que  se  fizerem  precisas  para  defensa  da  nova  Colónia 
e  ajuda  do  novo  estabelecimento  do  Rio  de  S.  Pedro 
do  Sul,  sendo  conveniente  que  fiquem  todos  os  portos 
e  logares  da  marinha  debaixo  de  um  só  mando. 

Fui  outrosim  servido  haver  por  bem  separar  desde 
logo  do  Governo  de  S  •  Paulo  e  unir  ao  desse  do  Rio  de 
Janeiro  a  dita  Ilhae  o  Rio  de  S.  Pedro;  e  no  que  res- 
peita á  divisão  e  novo  governo  dos  Goyaz  que  apontais, 
como  no  meu  Conselho  Ultramarino  não  ba  os  mappas 
precisos  para  ella  se  fazer  com  acerto,  e  vós  passais  ao 
governo  de  S.  Paulo,  vos  ordeno  informeis  com  o  vosso 
parecer  da  divisão  que  deve  ter  o  governo  da  marinha 
do  de  S.  Paulo,  e  si  se  deve  mudar  para  os  Goyaz, 
ficando  também  dentro  nelle  as  minas  de  Paranâpanema 
e  Cuyabá,  declarando- vos  que  ao  brigadeiro  José  da  Silva 
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Paes  e  ao  P.ro  Diogo  Soares  *  mando  também  ouvir  sobre 
a  dita  divisão.  El  Rey  Nosso  Senhor  o  mandou  pelos 
Drs.  José  Ignacio  de  Arouche  e  Thomè  Gomes  Moreira, 
Consalheiros  do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou 
por  duas  vias .  Manoel  Pedro  de  Macedo  Ribeiro  a  fez  em 
Lisboa  Occidental  aos  onze  de  agosto  de  173S.  O  Secre- 
tario Manoel  Caetano  Lopes  de  Lavrea  a  fez  escrever. 
José  Ignacio  de   Arouche,  Thomé  Gomes   Moreira». 


O    General    Paes,    em     cumprimento    da    transcripta  Carta  173J 

Regia,   tomou   posse,    na   Villa  então  do    Desterro,    do   governo   General  Paes  to- 

militar   de    Santa  Catharina  e  do  Rio  Grande  do   Sul,  em  7  de      ,na   Posse  d2 

governo  em  i 

março   de    1739;  foi-lhe    transmittido  o   governo   pelo    Capitão,       de   março:   e 

.  ,  .  _  ...,  serviu, com in- 

commandante    da   guarnição   militar,    que  era,   como   vem  men-      terrupçào  até 

ctonado,    António  de  Oliveira  Bastos.  1^8- 

Durou  o  seu  governo  até  1747- 1748,  anno,  em  que  se  lhe 
deu  por  auccessor  o  Coronel  Manoel  Escudeiro  Ferreira  de 
Souza,   que   tomou   posse  em    1749. 

Sendo  indispensáveis  os  serviços  do  general  Paes,  nas  for- 
tificações da  Colónia  do  Sacramento,  teve  da  interromper  a 
sua  administração,  desde  agosto  de  1743  até  depois  de  março 
de  1746,  em  que  reassumiu  o  governo.  Em  sua  ausência  foi 
substituído  pelo  Capitão  Patricio  Manoel  de  Figueiredo,  e  depois 
pelo  Mestre   de  Campo  Pedro  de   Azambuja   Ribeiro.    á 

Em  1748  o  General  Paes  já  estava  em  Lisboa,  onde,  pre- 
sume  o   Barão  do   Rio   Branco,   teve  parte  principal  com    Ale- 


1   A  Metrópole  cemfflunicou  ao  Governador  de  S.  Pauto  em  20  de  novembro  de  1729 

rinhão  os  dous  Padres  jesait-s  Domingos  Capan  e  Diogo  Soares  ( mathematicos ) 

demarcarem  os  Umites  das  Capitanias  do  Brazil.   Archivo  de  S.  Paulo.'  Vol.  16. 

Pag.  95. 

*    Monsenhor  Piíarro  —  Memorias  HfctoricM*  Vol.  IX  pags.  300  a  30C. 
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xandre  de  Gusmão  na  organisação  do  Mappa  chamado  dai 
Cortes  (de  1749}  e  que  serviu  nas  discussões  finaes,  entre  a 
Hespanha  e  Portugal,  acerca  do  Tratado,  de  Madrid,  para  a 
fixação  dos  limites  de  suas  possessões  na  America  Meridional. 
Diz   o    Sr.    Rio    Branco : 

«Parece  que  nelle  (o  mappa)  teve  parte  principal,  além 
de  Alexandre  Gusmão,  o  general  Silva  Paes,  que  nessa  occa- 
sião  chegava  do  Brazil,  onde  estivera  14  annos,  no  Rio  de 
Janeiro,  Sanla  Catharina,  Rio  Grande  do  Sul  e  Colónia  da 
Sacramento.  »   * 

Foi    durante   o   governo    do    General    Paes,    e    sob   sua  di- 
recção  e    planos,    que  se   construíram    em    Santa   Catharina    as 
fortalezas  de  Santa    Cruz,   Tonta    Grossa,    Ratones  e  a  da   Barra 
do    Sul. 
1712  Ainda  durante  a  administração  deste  general,  reconhecendo- 

Pela Carta  Regia  se    a    conveniência    de    pertencer    o   território    da    Laguna    ao 
foi  o  território   £overno    do    R'°   de  Janeiro,   por  Carta    Régia   de    4    de  janeiro 
d»  Laguna  se-  de    1742,    dirigida  ao  Capitão-Mór    de  S.   Paulo,    foi   esse    ter- 
parado  de  Sao 
Paulo, eunido  ritorio  separado   daquella   capitania,   assim: 


1  Rio  de  Ja- 


*  D.  João,  etc.  Faço  saber  a  vôá  Governador  e 
Capitão  General  da  capitania  de  S.  Paulo,  que  atten- 
dendo  a  ficar  muito  distante  da  capital  desse  Governo, 
a  Villa  da  Laguna,  e  que  por  elle  se  não  pode  díi 
providencia  naquella  parte,  em  qualquer  caso,  que  peça 
prompto  remédio:  Fui  servido  determinar,  por  reso- 
lução de  18  de  dezembro  do  anuo  passado,  tomada 
em  consulta  do  meo  Conselho  Ultramarino,  que  a  dita 
Villa  da  Laguna,  se  separe  desse  Governo,  e  se  una 
ao  da  Capitania  do  Rio  de  Janeiro;  de  que  vos  aviso 
para    que   assim  o   tenhais   entendido.  »    s 


—  Collecçío    1'ombalin. 
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Não    bastava,    porém,  aos  interesses  sub-brazileiros  a  orga- 

msação  do  governo  militar,  creado   pelas   Cartas   Régias  de    1 1 

de  agosto  de   1738  e  4  de  janeiro  de   1742,  as  quaes  visavam 

principalmente   acautelar,   contra  a  Hespanha,   as  possessões  do 

Brazil  realizadas  até  ao   Rio  da   Prata. 

Era  indispensável  povoar  o  mais  possivel  as  immensas 
terras,  -que  desde  Santa  Catharina  até  ao  extremo  sul  estavam 
a  cargo   do  governo  militar. 

E  assim  o  comprehendeu  o  governo  portuguez. 

Já  em  1747  a  povoação  do  Rio  Grande  do  Sul  exigia  ser 
elevada  á  Villa,  estabelecendo-se  nella  a  administração  da  jus- 
tiça civil.  Assim  o  communicou  á  Metrópole  o  Ouvidor  de 
Paranaguá,  á  cuja  Ouvidoria  ainda  nesse  anno  pertencia  a 
mesma  povoação,  informando  favoravelmente  Gomes  Freire  de 
Andrade. 

Em  17  de  julho  de  1747,  por  Carta  Régia,  mandou  o  Rei, 
dirigindo-se  a  Gomes   Freire: 

«  que  o  Ouvidor  de  Paranaguá  passasse  ao  Rio 
Grande,  e  que  ali  creasse  uma  Villa  com  juizes  ordi- 
nários, três  vereadores  etc.  escrivão  de  orphãps,  tabel- 
liães  etc. 


1747 

A  Carta  Regia 
de  17  de  julho 
manda  que  o 
Ouvidor  de  Pa- 
ranaguá vá 
crear  Villa  no 
Rio  Grande, 
limfttando-a 
pela  Villa  da 
Laguna,  e  as- 
signalU  o  seu 
termo  com  a 
Villa  de  Curi- 
tiba pelo  ser- 
tão e  serra 
acima. 

Já  então  Par- 
dinho     fazia 
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parte  do  Con-  Quanto  aos  limites  da  Villa,  ordenou  a  mesma  Carta  Régia 

selho     Ultra- 
marino, que: 

«  dividisse  e  assignalasse   o    seu  termo    com  o  âa 
Villa  de    Curitiba  pelo  sertão  e  serra  acima». 

Ordenou-se  também  que  o  governador  militar  não  impedisse 
essa  creação,  e  que  por  seu  turno  o  Ouvidor  não  contraviesse 
áquelle  governo .  Por  fim  ordena  aquella  Carta  Regia  que  Gomes 
Freire 

«  desse  uma  ajuda  de  custo  ao  Ouvidor  de  Para- 
naguá, proporcionada  ao  trabalho  e  dcspcza,  que  teria 
de  fazer  nesta  diligencia,  e  dilatada  distancia  em  que 
fica  o  Rio  Grande  » .   ! 


* 


Cumpre  muito  considerar  que,  em  1747,  quando  pela  Carta 
Regia  citada  se  ordenou  a  creação  da  Villa  do  Rio  Grande,  e  as 
suas  divisas  com  a  villa  de  Curitiba,  já  Raphael  Pires  Pardinho, 
ex-ouvidor  da  Ouvidoria  de  S .  Paulo,  »e  que  a  tinha  percor- 
jido  desde  Curitiba,  e  Paranaguá  até  á  Laguna,  fazia  parte 
do  Conselho  Ultramarino,  como  se  vai  ver. 
1647  Foi  nesse  mesmo  anno,  de  1747,  que  começaramas  primeiras 

V  Carta  Regia  diligencias    Para  a  colonisaçâo    das  terras  de  Santa   Catharina  e 

de  9  do  agos-   do  Rio  Grande  do  Sul. 

to  (  asiignada 

por  Pardinho)  E'  extensa  a  Carta  Regia  de  9  de  agosto  de  1747,  dirigida  a 

ine8gFrefr«,°ê   Gomes    Freire    de    Andrade;  *  é   porém    indispensável    a  tran- 
para  ser  cum- 
prida pelo  ge- 

1  Cert.    da    Bibl.    do    Lisboa.    Arcb.  Cons.    Ultramarino — Maço    numero^ 
ordem  *007. 

*  Certidão  da  Secret.  de  Santa  Catharina* 
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scripçlo  das  partes,  referentes  ao  assumpto  —  dos  limites — que 
se  elucida. 

Refere  ella  que  «  em  virtude  de  representação  dos  moradores 
dos  Açores  sobre  a  conveniência  de  serem  dali  transportados 
casaes  para  o  Brazil,  se  ordenou  que  fossem  transportados, 
até  8.000  casaes,  para  as  partes  do  Brazil,  onde  fosse  preciso 
povoarem-se  desde  logo,  ainda  de  estrangeiros,  comtanto  que 
não  fossem  de  nações  com  domínios  na  America,  e  fossem 
catholicos  romanos ;  que  outrosim  se  ordenou  que  se  convi- 
dassem por  editaes  aos  moradores  dos  Açores  e  das  ilhas  da 
Madeira,  para  virem,  nas  condições  e  com  os  favores  con- 
stantes dos  mesmos  editaes,  para  a  Ilha  de  Santa  Catharina, 
por  onde  pareceu  conveniente  começar  a  introducção  dos  casaes, 
para  se  estabelecerem,  assim  t/elta  como  na  terra  firme  do  seu 
contorno  > . 

Accrescenta  a  referida  Carta  Regia  que,  tendo-se  arrema- 
tado o  transporte  dos  casaes,  se  ordenavam  as  medidas  ne- 
cessárias para  a  collocação  delles  nos  diversos  sítios,  e  cum- 
primento dffs  condições  e  favores,  que  se  lhes  ofiferecau,  assim: 


naral  Paea, 
provide  ncia 
sobro  a  colo- 
nisacão,  de- 
vendo sar  os 
colonos  col lo- 
cados na  Ilha, 
e  território* 
desde  o  Rio 
S.  Francisco 
ao  Serro  de 
S.  Miguel,  e 
sertões  corres* 
pondenfes  a 
oeste,  não  se 
dando  razão 
do  queixa  aos 
hespanhoes 
confinantes 
etc. ;  exige  in- 
formações so- 
bre a  conve- 
niência de 
nesse  territó- 
rio crear-se 
Ouvidoria  , 
separada  dá 
de  Paranaguá. 


«  Houve  por  bem,  em  consulta  do  dito  Conselho 
Ultramarino  de  26  de  junho  deste  anno,  determinar  o 
seguinte:  que  executareis  no  que  vos  tocar ,  e  partici- 
pareis ao  Brigadeiro  José  da  Silva  Paes  para  que  lhe 
dê  cumprimento,  na  parte  que  lhe  pertencer;  e,  em 
ausência  delle,  o  executará  o  official,  que  estiver  go- 
vernando  a  Ilha  de  Santa    Catharina."» 

Passa  a  Carta  Regia  a  determinar  minudencias  sobre  a  col- 
locação, alimentação  dos  colonos,  remessas,  do  Rio  de  Janeiro 
para  Santa  Catharina,  dos   dinheiros    necessários,  e  diz   depois; 


«  O  dito  Brigadeiro  porá  todo  o  cuidado  em  que 
estes  novos  colonos  sejam  bem  tratados  e  agazalhados, 
e  assim  que  chegar  esta  ordem,  procurará  escolher  assim 
na  mesma  Ilha,  como  nas  terras  adjacentes  desde  o  rio 
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de  S.  Francisco  do  Sul  até  ao  serro  de  S.  Miguel) 
c  no  sertão   correspondente  a  este  districto    (  com  at- 

TENÇÃO  PORÉM  QUE  SE  NÃO  DÊ  JUSTA  RAZÃO  DE  QUEIXA 
AOS    HESPANHÓES   CONFINANTES)     OS  SÍtÍOS    mais    próprios 

para  fundar  logares,  em  cada  um  dos  quaes  se  estabe- 
leção,  pouco  mais  ou  menos,  sessenta  casaes,  dos  que 
forem  chegando ;  e  no  contorno  de  cada  logar,  nas 
terras,  em  que  ainda  não  estiverem  dadas  de  sesmaria, 
assignalarà  um  quarto  de  legoa  em  quadro  â  cada  um 
desses  cabeças  de  casal.» 

Depois  de  providenciar  detalhadamente  á  respeito  de  laga- 
res para  logradouros  públicos,  praças,  ruas,  quintaes,  igreja,  dis- 
tribuição de  ferramentas,  organisação  de  força  publica,  accres- 
centa  a  Carta  Regia  : 

<  O  mesmo  Brigadeiro  fará  que,  em  cada  um  dos 
ditos  logares  se  constitua  logo  juiz,  na  forma  da  Orde- 
nação ;  e  ambos  ( Gomes  Freire  e  Silva  Paes )  me  in- 
formareis com  o  vosso  parecer  si,  em  razão  da  dis- 
tancia da  Ouvidoria  de  Paranaguá  será  conveniente 
çue,  em  alguma  das  povoações  do  dito  districto  (o 
de  S.  Francisco  até  ao  serro  deS.  Miguel,  e  terrenos 
adjacentes,  onde  se  mandava  col locar  os  colonos)  tf 
N  ponha  Ouvidor  separado.» 

Influenciada  pela  intolerância  dos  tempos,  como  fica  referido, 
a  Metrópole  não  permittia  a  vinda  de  colonos,  que  não  fossem 
catholicos  romanos. 

Como  consequência  —  não  podia  deixar  de  providenciar  com 
relação  á  manutenção  do  culto  religioso.  E  portanto—  assim 
ordenou  a  Carta  Regia  : 

«c  E  porquanto,  o  primeiro  cuidado,  que  deve  ter-se 
é  que  todos  os  ditos  colonos  sejão  assistidos  de  pasto 
espiritual  e  sacramentos,  em  cada  um  dos  ditos  logares 
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fará  logo  o  dito  Brigadeiro  levantar  logo  uma  igreja  de 
structura,  que  baste  para  este  primeiro  estabelecimento, 
e,  para  o  seu  fornecimento  e  exercicio  do  culto  divino, 
se  remette  en  cada  navio   o  preciso.» 

«  Ao  Bispo  de  S.  Paulo ,  a  quem  presentemente 
pertence  aquelle  território,  mando  a  este  respeito 
avisar,  pela  Mesa  da  Consciência,  que  se  ha  de  con- 
stituir, em  cada  igreja  destas,  um  vigário,  ao  qual,  no 
primeiro  anno,  se  dará  o  sustento  e  mais  commodos, 
como  aos  outros  colonos  e  terá  6o|ooo  de  côngrua ;  e 
à  igreja  se  darão  io$ooo  por  anno  para  a  fabrica  e 
guizamentos ;  uma  e  outra  quantia  paga  pela  repartição 
dos  dízimos  daquelle   districto.» 

Previne  a  Carta  Regia—  que  para  provimento  dos  cargos 
de  vigários  se  ordenou  aos  Bispos  do  Funchal  e  de  Angra  que 
convidassem  alguns  clérigos  para  acompanharem  os  colonos  etc. 
e  quanto  às  despezas  a  fazerem-se,  determina  : 

«  Para  todas  as  despezas,  que  occorrerem  na  exe- 
cução do  que  fica  dito,  fareis  accudir  dessa  Provedoria 
do  Rio  de  Janeiro,  na  forma  que  ficareis  entendendo, 
pela  copia,  que  se  vos  remette,  do  que  mando  escrever 
ao  Provedor  da  Fazenda.» 

Foi  desde  então  que  começaram  a  ser  lançadas  as  primeiras   Primeiras  bases 
bases  da  administração    da    fazenda  publica  em  Santa  Catharina      tr^çào  mf£cal 
e  Rio  Grande  do  Sul,  determinando  a  Carta  Regia  que,  para  se      fP  ?anta  Ca~ 
verificarem  as  vantagens   da  colonisação,  que  se  iniciava,  se  es» 
cripturassem  separadamente,  nas  alfandegas  do  Rio  de  Janeiro  e 
de  Santos,  as  mercadorias,  que  fossem  transportadas  para  os  portos 
^  costa  do  sul,    do   Rio  de  S.  Francisco  para    adiante  até   o 
de  S.    Pedro,     ás     quaes    se    não    permittiria    descarga    sem 
fluas  daquellas  alfandegas,   e   que   outrosim  fosse  registrada  em 
cada  anno     a    somma  dos    impostos,     pagos  por   essas   merca- 
dorias. 
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Os  didmos  eram  então  o  imposto  único,  que  pagavam  os 
productores  no  território,  em  que  se  mandava  estabelecer  os 
colonos ;  a  arrecadação  do  imposto  era  feita  mediante  con- 
tracto, que  se  fazia  por  arrematação  em  S.  Paulo.  Deter- 
minou-se  que,  terminado  o  ontracto  em  vigor  na  data  da 
Carta  Regia,  fosse  o  imposto  arrecadado  pela  Provedoria  do 
Rio  de  Janeiro,  para  acudir  ás  despezas  das  côngruas  dos 
vigários,  que  se    instituíam. 

Assim  se  exprime  a  Carta  Regia  : 

«  que,  acabado  o  contracto  actual  da  Comarca  de 
S.  Paulo,  em  que  presentemente  se  incluem  os  dízimos 
daquelle  districto  do  sul,  se  faça  ramo  á  parte  delle, 
de  que  pertencerá  o  rendimento  a  essa  Provedoria  do 
Rio  de  Janeiro;  do  qual  se  pagarão  as  côngruas  dos 
Vigários,  Igrejas  e  Missionários.» 

Desde  então  o  território  da  S.  Francisco  ao  Rio  Grande  e 
sertões  correspondentes,  denominou-se  —  Districto  do  Sul. 

E#  necessário  deixar,  desde  já,  aqui  mencionado  que  esse 
território  que,  assim,  se  mandava  colonisar,  assim  como  toda  a 
Capitania  de  S.  Paulo,  desde  1746,  começou,  quanto  ao  eccle- 
siastico,  á  pertencer  ao  novo  Bispado  de  S.  Paulo,  que  se  se* 
parou  do  Bispado  do  Rio  de  Janeiro. 

D'ahi  a  significação  das  palavras  da  Carta  «Ao  Bispo  de 
S.   Paulo,  a  quem  presentemente  pertence  aquelle  território  *. 

O  governo  portuguez,  em  18  de  abril  1746  communicou  ao 
Capitão   General  de  S .  Paulo  que : 

«  considerando  a  grande  necessidade  que  tínhamos 
moradores  da  cidade  de  S.  Paulo  de  pasto  espiritual, 
a  que  não  podia  acudir  o  Bispo  do  Rio  de  Janeiro, 
pelas  grandes  distancias,  que  ha  de  umas  ás  outras 
povoações,  recorreu-se  a  Sua  Santidade  para  que  di- 
vidisse o  dito  Bispado,  creando  um  novo  Bispo  em 
S.   Paulo;   e   que   este,    partindo  na  occasião,  a  erigir 
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o  Bispado,  e  a    Cathedral,   se  o  recommendava,    para 
dar-se-lhe  a  ajuda  e  favor,   de  que  necessitasse  » •  * 

Km  tempo  se  voltará  á  este  assumpto  para,  por  emquanto 
e  quanto  possível,  guardar-se  a  ordem  chronologica  dos  suc- 
cessos    históricos. 


1    Arrh.  d«  S.   Paulo.  Vol.  10,  pag.  164, 
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Pardinho  e  Ale-  Antes   de   proseguir   na  relação  das  medidas   e  providencias 

xíindrede  <!ij«- 

mão.  Conselho  da  Metrópole  acerca  da  Capitania  de  S.  Paulo  e  da  orga- 
Ultramsnno,  nisação  da  Capitania  de  Santa  Catharina,  cumpre  assignalar 
que  essas  medidas  e  providencias  eram  expedidas  sempre  com 
a  audiência  do  Conselho  Utramarino ;  e  outrosim  que  então  desse 
Conselho  faziam  parte  duas  illustrações,  altamente  competentes 
para  a  elucidação  de  tudo  quanto  era  attinehte  aos  territórios 
de  5.    Paulo  e  Santa    Catharina. 

Essas  duas  illustrações  eram  o  celebre  estadista  Alexandre 
de  Gusmão  e  Raphael  Pires  Pardinho. 

Alexandre  de  Gusmão  exercia  decisiva  influencia  no  Con- 
selho Ultramarino,  para  o  que  tinha  os  mais  elevados  títulos  de 
benemerência. 

Nascido  em  Santos  em  1695,  ialleceu  em  Lisboa  em  1753- 

Formado  em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  foi 
celebre  estadista  no  reinado  de  D.  João  V;  e  a  elle  principal- 
mente se  deve  o  Tratado  de  Madrid  de  13  de  janeiro  de  i75°< 
de  que  adiante  se  fará  especial  menção,  e  que  foi  o  primeiro 
accordo  de   limites  entre  a   Hespanha  e  Portugal. 

«  O  negociador  ostensivo  do  Tratado,  por  parte  de  Portugal, 
diz  o  Barão  do  Rio  Branco,  foi  o  Mestre  de  Campo  General 
Thomaz  da  Silva  Telles,    Visconde  de  Villa  Nova  de  Cerveira, 
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Embaixador  Extraordinário  em  Madrid,  e  por  parte  da  Hes- 
panha  o  Ministro  de  Estado  D.  Joseph  de  Carvajal  y  Lan- 
caster ;  mas  quem  de  facto  defendeu  a  causa  de  Portugal  e  do 
Brazil  e  os  interesses  bem  entendidos  da  America  nesse  debate 
foi  o  celebre  estadista  e  diplomata  brazileiro  Alexandre  de 
Gusmão,  que  era  então  secretario  particular  do  Rei  D.  João  V, 
Ministro  do  Conselho  Ultramarino  e  membro  da  Academia  Real 
de  Historia ;  e  já  tinha  sido  Secretario  de  Embaixada  de  Por- 
tugal em  Pariz,  recusando,  nessa  occasião,  o  titulo  de  Prín- 
cipe, que  Jhe  foi   offerecido  pelo  Papa».  4 

Era  Alexandre  de  Gusmão  irmão  da  Beata  D.  Joanna 
Gomes  de  Gusmão,  a  cuja  piedade,  e  fervoroso  espirito  reli- 
gioso, é  devida  a  capella  do  Menino  Deus,  na  cidade  do  Des- 
terro ;  capella,  que,  mais  tarde,  foi  augmentada,  construindo-se 
também  a  capella  annexa  do  Senhor  Bom  Jesus  dos  Passos, 
sendo  instituída  em  i  de  janeiro  de  1765  (ha  134  annos  )  a 
respectiva  Irmandade,  com  24  irmãos,  a  cujo  cargo  está  hoje 
o  Hospital  de  Caridade.  * 

Aos  talentos  de  estadista  de  Alexandre  de  Gusmão,  e  aos 
seus  conhecimentos  profundos  acerca  dos  negócios  do  Brazil, 
Runk-se  a  experiência  pessoal  de  Raphael  Pires  Pardinho,  o 
qual,  como  Ouvidor  geral  da  então  ouvidoria  de  S.  Paulo, 
conhecia  todo  o  littoral  de  Paranaguá,  Guaratuba,  S.  Fran- 
cisco, da  Ilha  de  Santa  Catharina  e  terra  firme  fronteira,  até  á 
Laguna,  onde,  como  se  viu,  esteve  em  correição,  tendo  estado 
tombem,  para  esse  fim  em  Curitiba. 

As  medidas  e  providencias,  que,  desde  1747,  sobre  os  ne- 
gócios sul -americanos  partiam  do  Conselho^  Ultramarino,  tinham 
portanto  a  máxima  autoridade,  que  pôde  dar  a  scienci^,  e  a 
experiência. 


1  Rio  Branco  cit.,  pag.  23. 

'  Almeida  Coelho  cit.,  pags.  102  e  104. 
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1748  por   Carta    Regia  de  9  de   maio   de    1748,    assignada  pelo 

Supressão  da  ouvidor  Raphael    Pires  Pardinho,  foi  supprimida  a   Capitania  de 

S.^Paukfpo*  **•   Pau^°>  sendo  creadas  as  Capitanias  de  Goyaz  e  Matto  Grosso, 

Carta  Hegiado  ficando  annexos  ao  governo   e  capitania    do   Rio  de  Janeiro  os 

q  ai  precedeo  territórios  das  comarcas  de  S.  Paulo  e  a  de  Paranaguá;  e  esta  se 
parecer    do       A      ,.  t>.      ,     „     . 

Conselho  Ul-  estení"a  ao  Rio  da  Prata. 

*™marino  de  A  esta  suppressâo  precedeu    audiência  do   Conselho  Ultra- 

.  marino,  o  qual,  em    29  de  janeiro  de    1748,  submetteu  ao  Rey 

A  Carta   Regia  , 

de    supressão  o  seu  parecer    sobre  as  providencias,  que    deviam  ser  tomadas 

annexa  as  Ou-  1     -      ,         .     . 

vidorias  de  com  relação  á  matéria. 

S.  Paulo  o  de  q  parecer  do  Conselho  Ultramarino  é  documento  importan- 

Paranagua    a 

Capitania   do   tissimo,  o  qual  consta  da   certidão  passada  pela   Bibliotheca  Na- 
nei ro.  "  cional  de  Lisboa,  *  e   é  assignado  por  Alexandre  de  Gusmão,  t 

Pardinho . 

Em  1748    era    governador     de     S.    Paulo     D.     Luiz   Mas- 
carenhas, cuja  familia  em   Portugal   instava  junto  á  Corte  pelo 


1  Archivodo  Conselho  Ultram.— -  Maçon.  de  Ordem  892.  Este  e  outros  documento^ 
da  Torre  do  Tombo,' foram  obtidos  pelo  Sr.  José  A.  Boiteux,  que  foi  a  Lisboa  cojwií* 
sionado  pelo  Governador  do  Santa  Catharina, 
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seu  regresso   ao  Reino,  No  referido  parecer,  assim  se  exprime 
aquelle  Conselho : 

«  Quando    Vossa    Magestade    fôr    servido    que    so   parecer  doCon- 

recolha  o  Governador  D.    Luiz  Mascarenhas,  considera       !!i„?„« 

'  marino» 

o  Conselho  ser  desnecessário  que  haja  mais  em  São 
Paulo  Governador  com  patente  de  Capitão  general, 
porque  estendendo- se  a  jurisdicçâo  do  Governo  do  Rio 
de  Janeiro  ao  Sul  das  Comarcas  de  S.  Paulo  e  Para- 
naguá, por  se  julgar  conveniente  que  o  governo  das 
terras,  que  d'ahi  continuam  até  o  Rio  da  Praia,  de. 
penda  do  Rio  de  Janeiro,  de  onde  recebem  os  soccorros 
de  tudo  que  lhes  é  necessário  :  a  mesma  razão  se  dá 
para  que  as  duas  ditas  comarcas  que  medeam,  e  são 
mais  vizinhas  à  Capitania  Geral  do  Rio  de  Janeiro  de- 
pendam igualmente  desta.  » 

«  E  quando  a  Vossa  Magestade  assim  pareça  con- 
veniente, poderá  o  Governador  da  Praça  de  Santos . 
administrar  todo  o  militar  das  duas  ditas  comarcas, 
ficando  subalterno  ao  Capitão  General  do  Rio  de  Ja- 
neiro, como  estava  antes  que  se  criasse  o  Governo  de 
S.  Paulo,  e  como  estão  os  Governadores  da  Ilha  de  Santa 
Catharina,  do   Rio  de  S.   Pedro,  e   da  Colónia». 

«  O  governo  de  S.  Paulo  não  se  erigio  porque 
se  reputasse  necessário  para  aquellas  duas  comarcas, 
siaão  porque,  sendo  então  por  S.  Paulo  o  caminho  e 
communicação  das  Minas  Geraes,  pareceu  preciso  crear 
naquella  parte  Governador,  que  podesse  mais  facilmente 
acudir  às  ditas  Minas,  quando  os  negócios  delias  o  re- 
queressem. » 

«  Com  effeito,  considerando  os  Governadores  menos 
necessário  a  sua  Presença  em  S.  Paulo,  fizeram  quasi 
sempre  a  sua  residência  nas  Minas  Geraes.  Desco- 
brindo* se  depois  as  do  Cuyabá,  e  havendo  esperanças  de 
se  acharem  outras  dos  Goyaz  ;  e  reconhecendo-se  que  não 
podia  o  Governador  das   Minas   Geraes,   onde  era  pre* 
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ciso  residisse,  dar  providencia  ás  outras,  que  se  tinham 
descoberto,  e  se  esperavam,  resolveu  Vossa  Magestade 
que,  além  do  Governo  das  geraes,  houvesse  o  de 
S.  Paulo,  em  cuja  jurisdicção  poz  as  ditas  novas  Minas, 
e  para  ellas  foram  logo  residir  os  Governadores,  em- 
quanto  Vossa  Magestade,  por  algumas  queixas  par- 
ticulares,   o  não    prohibiu.» 

€  Hoje  porém  reflectindo  ao  numero,  e  qualidade 
dos  habitantes,  dependências  e  commercio,  considera  o 
Conselho  tão  supérflua  a  assistência  do  Governador  e 
Capitão  General  nas  ditas  duas  camarás,  como  reputa 
indispensável  nos  districtos  de  Goyaz  e  Cuyabá. » 

Em  seguida  o  parecer  justifica  a  creação  destas   duas  novas 
Capitanias,  e  dos  seus  limites,  etc,  etc. 

Quanto  aos  limites  militares  de  Santos,  assim  se  exprime: 

«  Os  confins  do  Governo  Subalterno  de  Santos 
parece  ao  Conselho  sejão,  para  a  parte  do  Norte  por 
onde  hoje  partem  os  Governos  do  Rio  de  Janeiro  e 
S.  Paulo;  e  para  a  parte  do  Sul,  por  onde  parte  o 
mesmo  governo  de  S.  Paulo  como  o  da  ilha  de  Santa 
Catharina;  e  no  interior  do  sertão  pelo  Rio  Grande,  e 
pelo  rio  Sapucahy,  ou  por  onde  parecer  ao  governador 
Gomes  Freiíe  de  Andrade.  » 

«  Lisboa  a  29  de  janeiro  de  1748  » 
Thomé  Gomes  Moreira. —  Raphatl  Pires    Pardinho*  — 
Alexandre  de  Gusmão. —  Thomé  Joachim  da  Costa  Corte 
Real. —  António  PYeire  de  Andrade. 

Da  referida  certidão  consta  mais  a  approvação  deste  parecer, 
pelo  Rei  em  7  de  maio  de  1748,  assim: 

«  Como  parece  j  e  emquanto  não  sou  servido  ( o  Rei) 
nomear  governadores  para  os  dous  novos  governos,  hei 
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por  bem  commetter  a  administração  interina  d'elles  a 
Gomes  Freire  de  Andrade,  e  que  D.  Luiz  Mascarenhas 
se  recolha  para  o  Reino  na  primeira  frota ;  e  si  ainda  si 
não  houver  tomado  resolução  sobre  a  guerra  do  Gentio 
dos  Goyaz  na  Junta  de  Missões,  que  ordenei  si  fizesse  em 
S,  Paulo,  o  dito  Gomes  Freire,  a  convoque  no  Rio 
de  Janeiro,  etc,  etc.  Lisboa,  7  de  maio  de  1748.  » 

Convém  tornar  mais  claras,  si  é  possível,  em  vista  dos  factos   Factos,  que  jus- 
anteriormente  expostos,  a  razão  do  parecer  tranacripto»  recepfdo°Con- 

Em  1723  separou-se  da  comarca  de  S.   Paulo  o  território  da      8elho    Ultra- 
marino, 
comarca  de  Paranaguá*  Esta  ficou  limitada,  ao  norte,  por  Iguapé, 

lançada  d'ahi  uma  linha  imaginaria  para  o  poente,  comprehendendo 
o  território  da  comarca  de  Paranaguá  todas  as  villas  da  marinha 
até  ao  Rio  da  Prata,  e  a  viila  de  Curityba,  no  interior,  até  ao 
logar  das  Furnas,  como  ficou  anteriormente  demonstrado.  Em 
1738  separou-se  da  capitania  de  S.  Paulo  a  Ilha  de  Santa  Ca- 
tbarina,  e  em  1742  a  villa  da  Laguna,  continuando  porém  judi- 
cialmente sujeitas  á  comarca  de  Paranaguá. 

A  razão,  pela  qual  se  separaram  aquelles  territórios  da  capi- 
tania de  S .  Paulo,  foi  por  poderem  ser  militarmente  melhor  socor- 
ridas pelo  Rio  de  Janeiro. 

Com  fundamento  portanto  diz  o  parecer  que,  estendendo-se 
até  ao  sul  das  duas  comarcas  a  jurisdicção  (  militar )  da  capitania 
do  Rio  de  Janeiro,  a  mesma  razão  prevalece  para  que,  supprimida 
a  capitania  de  S.  Paulo,  se  annexem  á  do  Rio  de  Janeiro  os  ter- 
ritórios daquellas  duas  circumscripções  judiciaes,  encarregando-se 
o  governo  militar  dos  dous  territórios  ao  governador  da  praça  de 
Santos,  subordinado  ao  do  Rio  de  Janeiro,  até  aos  limites  militares 
do  governo  de  Santa  Catharina. 

Em  9  de  maio  de  1 748  —  foi  expedida  a  Gomes  Freire 
de  Andrade  Carta  Regia,  em  consequência  d'aquelle  parecer,  e 
da  qual  é  simples  transumpto,  n'estes  termos: 

«  Faço  saber...,    que  por  ter  resoluto  se  criem  de  1748 

novo  dous  governos,   um   nas  Minas    de   Goyaz,  outro   CaotdeRmaiod* 
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nas  de  Cuyabá  e  considerar  ser  desnecessário  que  haja 
niais  em  S .  Paulo  governador,  com  patente  de  general, 
razão  por  que  mando  que  D  •  Luiz  Mascarenhas  se  re- 
colha para  o  Reino  na  primeira  frota,  Hey  pcír  bem  por 
resolução  do  presente  mez  e  anno,  em  consulta  do  meu 
conselho  ultramarino,  cometter-vos  a  administração  in- 
terina dos  ditos  dous  novos  governos,  emquanto  não  sou 

servido  nomear  governadores  para  elles e  por  ser 

conveniente  que  as  duas  comarcas  de  S .  Paulo  e  Para- 
naguá, que  medeião,  e  são  mais  visinhas  a  essa  capitania 
do  Rio  de  Janeiro  dependão  d'esta;  sou  servido  que  o 
governador  da  praça  de  Santos  administre  todo  o  militar 
das  duas  ditas  comarcas,  ficando  subalterno  dessa  capi- 
tania do  Rio  de  Janeiro,  como  eslava  antes  que  se  creasst 
o  governo  de  S.  Paulo,  e  como  estão  os  governadores 
da  ilha  de  Santa  Catharina,  do  Rio  Grande  de  S.  Pedro 
e  da  Colónia ;  e  os  confins  do  mesmo  governo  subalterno 
de  Santos  serão  para  a  parte  do  norte,  por  onde  boje 
partem  os  governos  dessa  mesma  capitania  do  Rio  de 
Janeiro  e  S.  Paulo,  e  para  a  parte  do  sul,  por  onde 
parte  o  mesmo  governo  de  S.  Paulo  com  o  da  ilha  de 
Santa  Catharina,  e  no  interior  do  sertão  pelo  Rio  Grande 
e  pelo  Rio  Sapucahy,  etc,  etc.  El-rei  nosso  senhor  o 
mandou    pelo    Dr.    Raphael  Pires  Pardinho  e  Thomé 

Joaquim  da  Costa  Corte  Real *..•• 

Lisboa  9  de  maio  de  1748.  * 

Logo  em  17  de  maio  de  1748  a  Metrópole  commuhicou  ao 
governador  da  capitania  de  S.  Paulo,  D.  Luiz  Mascarenhas,  essa 
suppressão  e  a  ordem  para  regressar  ao  Reino,  em  vista  das  re- 
petidas instancias  de  seus  parentes. 

E  Gomes  Freire  de  Andrada,  estando  em  Villa  Rica  ( Ouro 
Preto )  quando  recebeu  a    carta    regia  da  suppressão,  escreveu, 


1   Arch.  de  S,  Paulo.  Vol.  11,  pags.  41  e  42. 
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dilli,  em  16  de  julho  de  1748  a  Luiz  de  Sá    Queiroga,    então 
governador  da  Praça  de  Santos,  communicando-a  assim: 

«Sua  Magestade  foi  servido  declarar- me avi- 
sava a  D.  Luiz  Mascarenhas  que,  attendendo  ás  repre- 
sentações que  elle  e  seus  parentes  lhe  fizeram,  lhe 
ordenava  se  recolhesse  á  Corte  na  futura  frota,  ficando  a 
cidade  de  S.  Paulo  e  Villas  de  sua  repartição  debaixo 
do  governo  de  Santos,  com  subordinação  ao  do  Rio 
de  Janeiro,  da  mesma  sorte  que  o  são  todos  os  da 
costa  até  á  Colónia,  creando  novamente  mais  dois  go- 
vernos geraes  nessas  mesmas  capitanias,  um  em  Goyaz, 
outro  no  Cuyabà,  ficando  todos  debaixo  das  minhaç 
ordens,  emquanto  não  chegassem  a  elles  os  seus  respe- 
ctivos governadores. 

Depois  que  o  Sr.  D.  Luiz  Mascarenhas  noticiar  a 
V.  S.  com  mais  individuação  o  que  contem  as  ordens 
de  S.  M.,  que  na  presente  occasião  lhe  remetto,  sobre 
esta  matéria,  e  receber  as  que  elle  lhe  der  respectivas 
ao  que  o  mesmo  Senhor  lhe  determina,  me  irá  dando 
conta  do  que  se  lhe  offerecer  do  real  serviço  a  esta 
Capitania,  e  a  do  Rio  de  Janeiro,  para  onde  me  porei 
em  marcha   até  principio  de  setembro.    * 


1  Cortldio  da  Bibiiolhoca  Nacional  do  Lfobôa. 
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Territórios,  que,  Em  consequência  desta  suppressão  —  annexados  ao  governo; 

pela  suppres-  ^  Capitania  do  Rio  de  Janeiro  os  territórios  das  comarcas  de 
sao  da   Capi-  r  J 

tania  de  São  S.  Paulo  e  de  Paranaguá,  com  os  respectivos  limites  desde  o 
tuiam  a[do  Rio  litoral  até  aos  sertões  ao  occidente,  á  Capitania  do  Rio  dei 
Compe^en^  Janeiro  ficaram  por  consequência  pertencendo  todos  territórios  da 
cias  diversas,   comarca  de  Paranaguá,    isto    é,  todo  litoral  e  sertão  ao  sul  da 

linha  imaginaria,  tirada  de  Iguape  para  oeste,  que  era  a  divisa 

entre  a  mesma  comarca  e  a  de  S.    Paulo. 

Comquanto,  pelo  facto  da  suppressãoda  Capitania  de  S.  Paulo 

todos  os  seus    territórios    ficassem    sob  a    administração  geral, 

i 

civil  e  militar,  da  Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  convém  consii 
derar,  no  que  interessa  ao  assumpto,  as  diversas  competências 
judiciarias,  militares,  ecclesiasticas  e  fiscaes,  que  giravam  dentre 
da  mesma  Capitania,  sob  a  administração  geral  de  Gome 
Freire  de  Andrada. 

Além  da  Ouvidoria  do  Rio  de  Janeiro,  estavam  na  Capitaria 
do  Rio  de  Janeiro  as  referidas  Comarcas  ou  Ouvidorias  de  S.  Paulj 
e  de  Paranaguá,  Na  Comarca  de  Paranaguá    se  comprehendiaij 

as  Villas  de  Paranaguá,  S.  Francisco,  Desterro,   e  Laguna  corj 

i 

seus  juizes  ordinários,  E  a  Villa  é  Termo  de  Paranaguá  se  d] 

i 

vidia,  desde  1720,  pelo  provimento  do  Ouvidor  Raphael  Pirc| 
Paxdinho,  da  de  S.  Francisco  pelo  rio  Guaratuba  desde  o  litor; 


-■»- 


& 


até  ao  occidente.  A  competência  militar  estava  dividida  pelos 
governadores  militares  de  Santos,  S.  Francisco,  e  da  Ilha  de 
Santa  Catharina  e  Rio  Grande  do  Sul,  subordinados,  sujeitos  à 
autoridade  principal  de  Gomes  Freire  de   Andrada. 

A  competência  ecclesiastica  era,  quanto  á  Ouvidoria  do  Rio 
de  Janeiro,  do  Bispado  do  Rio  de  Janeiro,  quanto  ás  Ouvidorias 
de  Paranaguá  e  S.  Paulo,  do   Bispado  de  S.    Paulo, 

A    competência    fiscal  —  estava    toda    ella    centralisadà,  e, 

como  ficou  dito,  começava-se  a  lançar  os  primeiros  lineamentos 

da  administração  da  fazenda,  de   S.   Francisco  para  o  Sul. 

E  cumpre  não   esquecer    o  facto   muito    expressivo  de  ser   Considerações 

sobre  a  Carta 
commettido  pela  Carta  Regia  de  9  de  agosto  de    1747  ao  gover-      Regia  de  9  de 

nador  militar    de    Santa   Catharina  o    encargo    de    collocar    os      agosto  de  1747. 
colonos,   que  vinham  dos   Açores,  e  da    Madeira  nas  terras  de 
S.  Francisco  do  Sul  até  ao  serro  de   S.   Miguel ;   e  tanto   mais 
expressivo,    quanto    a    mesma  Carta    Regia   é  firmada  pelo  ex- 
Ouvidor  Raphael  Pires  Pardinho,  que  separou  da  Villa    de  Pa- 
ranaguá, pelo  Guaratuba,  da  de  S .  Francisco,   e  quando  se  con- 
sidera que  os  logares  de  S.    Francisco  para  o  sul,     onde  se 
mandou  collocar  os  colonos,  estavam  no  território  das  Villas  de 
S.  Francisco,  Desterro  e  Laguna. 

E'  que  a  Metrópole,  desde  1738,  começou  a  considerar 
como  Capitania  subordinada  á  do  Rio  de  Janeiro  o  território 
de  Santa  Catharina.  E  como  se  verá  já  estava  em  estudos,  em 
1747,  no  Conselho  Ultramarino  a  creação  da  Ouvidoria  de  Santa 
Catharina. 

«Si  a  carta  regia  de  1747,  observa  o  Dr.  Toledo 
Piza,  não  era  positiva,  era,  pelo  menos,  muito  sug* 
gestiva  em  relação  aos  direitos  de  Santa  Catharina 
sohre  os  sertões  contidos  pelos  Rios  Uruguay  e  Iguassú* 
Toda  a  costa,  desde  S.  Francisco  até  ao  extremo  sul, 
tinha  sido  desligada  de  S.  Paulo,  por  positivas  ordens 
reaes  anteriores  ;  depois  vem  esta  ordem  ao  governo  do 
Rio  determinando  o  povoamento  do  sertão  por  colonos  aço-» 
rianos,  declarando  que  esse  sertão  corresponde  ao  dis* 
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tricto  desmembrado  de  S.  Paulo,  e  declarando  que  se 
tenha  a  devida  cautela  com  os  hespanhóes  confinantes \ 
Que  era  esta  a  intenção  do  governo  'portuguez  ficará 
demonstrado  mais    adiante  •>  * 

Accresce  que,  então,  ainda  não  estava  supprimida  a  Capi* 
tania  de  S.  Paulo  ;  e  ao  Capitão  General  desta  Capitania  D.  Luiz 
Mascarenhas,  e  não  ao  Governador  de  Santa  Catharina  General 
Silva  Paes,'  teria  a  Metrópole  encarregado  da  collocação  dos  co- 
lonos, si  os  territórios  pertencessem  à  Capitania  deS.  Paulo. 


1  Dr.  Toledo  PU»,  cit.  ! 
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Succedeu,  na  administração  do  governo  de  Santa  Catharina 
ao  General  Paes,  como  vem  relatado,  o  coronel  Manoel  Escudeiro 
Ferreira  de  Souza,  o  qual  tomou    posse  em  2    de  fevereiro    de 

1749* 

Em  14  de  setembro  do  anno  anterior  fora  expedido  o  aviso 
ou  officio  do  secretario  de  Estado  Marcos  António  de  Azeredo 
Coitinho,  respondendo  a  diversos  officios  do  Brigadeiro  Paes  sobre 
assumptos  da  administração.  O  aviso  jâ  foi  recebido  por  Manoel 
Escudeiro . 

O  general  Paes  communicaraao  governo  da  Metrópole  que  se 
recusara  a  entregar ,  aos  commandantes  de  náos  francezas,  offi- 
ciaes,  soldados  e  marinheiros,  que  tinham  delias  desertado,  pe- 
dindo-lhes  protecção. 

O  secretario  de  Estado  —  approvou  o  acto,  porque  «  a  resti- 
tuição de  desertores  só  tem  logar  quando  é  pactuada,  e  nenhum 
pacto  ou  tratado  havia,  «accrescentou  entretanto  que  havia  dous  tra- 
tados com  a  Inglaterra,  pelos  quaes  as  justiças  e  governos  fariam  as 
diligencias  para  a  restituição  dos  desertores,  mas  sob  a  promessa 
dos  commandantes  de  que  não  seriam  os  desertores  castigados 
pelas  culpas  >. 

Não  approvou  porém  aquelle  secretario  —  a  deliberação,  que 
tomara  o  governador  de,  m  vista  <fa  necessidade  <b  povoadores. 


1749 

Em  2  de  feve- 
reiro o  Coronel 
Escudeiro  to- 
ma posse  do 
governo  em 
8Uoce#são  ao 
General  Paes. 


Providencias  da 
Metrópole  so- 
bre o  destino 
dos  desertores 
estrangei- 
ros —  inter- 
nando-os  para 

Curitiba  e  Via* 
mÔo. 
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consentir  que  os  desertores  francetes  e  os  marinheiros  de  uma  ndo 
hespanhola,  que  naufragara,  se  domiciliassem  e  casassem  na  terra. 
E  assim  se  exprimiu: 

«  Não  approvou  o  mesmo  Senhor  ( o  Rei )  este  ex- 
pediente, attendendo  ao  perigo,  que  se  considera  em  que 
se  estabelecesse,  nesse  porto  e  costa,  quaesquer  pessoas 
das  quatro  nações  —  Hespanhola,  Franceza,  Ingleza, 
Hollandeza — porque  em  alguma  occasião  pôde  a  sua 
assistência  ser  de  grande  prejuizo.» 

«  Agora  porém  que  os  sobreditos  se  acham  já  es- 
tabelecidos com  o  consentimento  de  V,  M.,  como  seria 
menos  próprio  o  expulsal-os,  o  expediente  que  convirá 
seguir  é  de  —  mandai- os  morar  pela  terra  dentro^ 
dando-lhes  sesmarias,  que  a  isso  os  convidem,  aos  Hes- 
panhées  para  a  parte  de  Curitiba  %  e  aos  Fratuexes  para 
a  parte  do  libiquarie   Viamào 

Com  relação  ás  questões  de  jurisdicção  ecclesiastica,  que  o 
governador  participa  terem-se  levantado,   recommenda : 

«  que  devem  cessar,  na  certeza  de  que,  por  ora, 
toda  a  costa  do  governo  de  Santa  Catharina  pertence  ao 
Bispado  de  S.  Paulo,  porque  assim  foi  determinado 
na  Bulia  da  divisão  do  Bispado  do  Rio  de  Janeiro,  e 
S.  Magestade,  que  alcançou  da  Só  Apostólica  ampla 
faculdade  para  regular  os  limites  desses  Bispados,  con- 
forme julgar  conveniente,  não  tem  até  o  presente  orde- 
nado diversamente  nesta  matéria.  >  * 

*      * 

1719  Havia  27  annos  que  Raphael  Pires  Pardinho,  como  Ouvidor 

A  Reaoiueâo  do  àe  S.  Paulo,  tinha  andado  em  correição  por  Paranaguá,  S.  Fran- 

trama^o^dê  clBC0  e  Laguna  (em  1720)  quando  assignou  a  Carta   Regia   de  9 

20  de  junho,  de  agosto  de  1747,  sendo  membro  do  Conselho  Ultramarino. 


1  Certidão  da  8ear«taria  de  Santa  Catharina. 
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Contando  com  o  natural  desenvolvimento  que,  nesses  27  annos 
deveriam  ter  tido  as  povoações,  o  commercio  e  os  interesses  das 
Villas  de  S.  Francisco,  do  Desterro,  da  Laguna,  e  o  Rio  Grande, 
onde  já  se  mandara  crear  Villa  pela  Carta  Regia  de  17  de  julho 
do  mesmo  anno,  seguramente  por  influencia  da  sua  experiência 
desses  logares,  na  citada  Carta  de  9  de  agosto  de  1747,  se  exigiu 
de  Gomes  Freire  e  do  general  Paes  informações  sobre  a  necessidade 
de  crear-se  Ouvidoria  em  alguma  das  povoações,  desde  S.  Fran- 
cisco até  ao  serro  de  S.  Miguel  e  terras  adjacentes,  onde  se  iam 
estabelecer  os  colonos. 

Essas  informações  se  não  fizeram  esperar ;  e  delias  seguiu-se 
a  creação  da  Ouvidoria  de  Santa  Catharina,  em  virtude  de  Re- 
solução do  Conselho  Ultramarino  de  20  de  junho  de  1749* 
como  consta  da  Carta  Regia  de  20  de  novembro  do  mesmo 
anno,  dirigida  a  Gomes  Freire  de  Andrada,  e  cujo  theor  é  o 
seguinte  : 


que  mandou- 
se  executar 
pela  Ca -ta  Re- 
gia de  20  de  no- 
vembro, creou 
a  Ouvidoria  de 
Santa  Catha* 
rina. 


<  Dom  João,  por  graça  de  Deus  Rei  de  Portugal,  e 
dos  Algarves  d'aquem,  e  d'além  mar  em  Africa,  etc,  etc. 

Faço  saber  á  vós  Governador  e  Capitão  General  da 
Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  que  eu  houve  por  bem  por 
resolução  de  20  de  junho  do  presente  anno  em  Consulta 
do  meu  Conselho  Ultramarino  crear  Ouvidor  para  a  Ilha 
de  Santa  Catharina,  com  o  mesmo  ordenado  e  precalços 
que  tem  o  de  Paranaguá,  e  que  o  districto  ataque  lia  nova 
Ouvidoria  ficasse  para  o  Norte  pela  barra  austral  do 
Rio  S.  Francisco  pelo  Cubatão  do  mesmo  Rio,  e  pelo 
Rio  negro  que  se  mette  no  grande  Rio  da  Curituba,  e 
que  para  o  Sul  acabasse  nos  montes,  que  desagoão  para 
a  Lagoa  fmeri,  do  que  vos  aviso  para  que  assim  o  tenhaes 
entendido .  El  Rei  nosso  Senhor  o  mandou  pelo  Conde  de 
Tarouca  do  seu  Conselho,  e  Presidente  do  de  Ultramar, 
e  se  passou  por  duas  vias .  Pedro  Joséph  Corrêa  a  fez  em 
Lisboa  a  20  de  novembro  de  mil  setecentos  e  qua" 
renta  e  nove.  O  secretario  Joaquim  Miguel  Lopes  de 
Lavre  a  fez  escrever. 


O  Conde  de  Fonseca  Presidente 

i»  via  » 
«Sr. 

Eata  Real  Ordem  se  cumpre  como  V.  Magestade  é  servido 
mandar. 

A'  Muito  Alta  e  Poderosa  Pessoa  de  V.  Magestade  guarde 
Deos  os  annos  que  seus  Vassalos  lhe  pedimos.  Rio  de  Janeiro 
dous  de  marco  de  mil  setecentos  e  cincoenta. 

Gomes  Freire  de  Andrada 

Vista  em  Conselho.  Lisboa  9  de  setembro  de  1750  (com 
cinco  rubricas ) . 

Archivo  do  Conselho  Ultramarino  —  maço  numero  de 
ordem  201 1. 

Está  conforme  com  o  original.  Lisboa,  28  de  junho  de  1897. 
Josè  António  Muni» 
Amanuense  pateograpko  »  • 

Tal  é  a  cópia  fiel  da  certidão  passada  pela  Torre  do 
Tombo. 

Delia    se  vè    que   Gomes    Freire    em  2  de    março  de  175° 

mandou    cumprir  a   Resolução    e  Carta    Regia  —  despacho,  em 

que    foi  posto  o    Visto  em    Lisboa  em  9  de  setembro  de   175°- 

Carta  Regia  idêntica  ( provavelmente  a  2a  Via )   foi  dirigida 

ao  Governador  de    Santa  Catharina,  o  qual  a  mandou    cumprir 

por  despacho    de  10  de  março  de  1750.  J 

1749  Diversas    outras   providencias   foram   ordenadas    na   mesma 

.         data,   de  20  de  novembro  de  1749,  relativas  á  creacão  da  nova 

tambsm  d»  2'i   Ouvidoria  : 

«obre  serTiçoi  i«"    P°r  Provisão  de  20    de   novembro  de  1749    se  ordena 

?*Utm  íOii*£  1ue  °  *  Bacharel  Manoel  José  de  Faria,  nomeado  para  o  lugar  do 

-■—'--  -  „tre   Ouvidor  Geral  da  Ilha  de  Santa  Catharina,  areado  de  novo  pela 

que  Real    Resolução  de  30  de  junho,  vença  4003    de    ordenado  em 

'  Otrtldte  Ftutds  p*U  BÍUIoUmm  d*  Líibis. 

I  IWMwlQ  tU„  i»  Pwld*m»  Çontlnbe. 
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cada   armo ;    que  o   ordenado    seja  pago    pelos  rendimentos  da 
Provedoria  de  Santa  Catharina.  »  * 

2.*  Na  mesma  data— outra  Provisão  Regia  determina  «que 
o  Bacharel  Manoel  José  de  Faria,  provido  no  logar  de  Ouvidor 
geral  da  Ilha  de  Santa  Catharina,  que  vai  crear,  vença  o  seu 
ordenado  desde  o  dia  em  que  se  embarcar  nesta  Corte  (  Lisboa), 
não  excedendo  a  viagem  o  tempo  de  cinco  mezes».  * 

3.*  Na  mesma  data  se  determina  ao  Governador  de  Santa 
Catharina  «que  dô  o  auxilio  militar,  que  pedir  o  Ouvidor, 
quando  o  Governador  entender  que  é  necessário»  e  declara: 
que  ao  mesmo  Ouvidor  se  recommenda  «  que  o  não  peça  sem 
fusta  e  precisa  necessidade  »•  3 

4.*  Na  mesma  data  se  determina  ao  mesmo  Governador 
«que  aquellas  ordens,  que  lhe  forem  enviadas  sobre  o  regimen 
publico,  sejam  registradas  na  cabeça  da  comarca  para  os  Ouvi- 
dores delias  terem  noticia  e  as  fazerem  observar  pela  parte,  que 
lhes  tocar  >.  * 

5a  e  6 . a  Ainda  em  duas   Provisões  —  se  dispõe  a  respeito 
dos  colonos,  que  haviam  chegado  á  Santa  Catharina,  e  dos  que 
viessem  chegando, —  E,  em  uma  delias,  com  relação  á  jurisdicção 
ecciesiastica  se  accrescenta  : 

«  S.  Magestade,  attendendo  ao  que  V.  Mercê  representa, 
é  servido  que,  por  ora,  fique  sujeito  esse  Governo,  e  os  mais 
que  depois  delie  se  seguem  para  o  Sul,  ao  Bispado  do  Rio 
de  Janeiro ;  e  nesta  conformidade  aviso  ao  Governador  e  Bispo, 
daquella  cidade  e  ao  cabido  de  S.  Paulo.  » 

7. °  Com  effeito.  No  precioso  Archivo  de  S.  Paulo  se  en- 
contra, com  [a  mesma  data  de  20  de  novembro  de  1749,  a 
seguinte  Carta  Regia  : 

«  Deão    e   Cabido,    Sede   Vacante  da    Igreja   Ca- 
thedral  de  S.  Paulo.  Eu  El-Rey  vos  envio  muito  saudar. 


o  território  do 
gOTerno  pas- 
sava a  Diocese 
do  Rio  de  Ja- 
neiro. 


1749 

Carta  Regia  de 
20  de  novem- 
bro ao  Cabido 
de  S.  Panlo, 
passando  pára 
a  Diocese  do 
Rio  de  Janejro 


1  Certidfto  da  Secretaria  de  Santa  Catbarina. 
1  Idem,  idem. 
1  Idem»  idem. 
t  U*m9  Idem, 
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o  território  de  Attendendo  a  muitas  razões,  que  se  me  apresentaram, 

rina.  para  dever  ficar  sujeito  à  jurisdicçao  do  Bispado  do  Rio 

de  Janeiro  todo  o  districto  do  Sul,  desde  o  Rio  de 
S.  Francisco  até  á  Colónia  do  Sacramento,  em  virtude 
da  faculdade  Apostólica,  que  para  esse  effeito  me  foi 
concedida,  houve  por  bem  resolver  que  na  referida 
forma  se  observe  interinamente,  emquanto  eu  não  de* 
terminar  o  contrario;  o  que  vos  aviso  para  que  o 
fiqueis  entendendo,  Escripta  em  Lisboa  a  20  de  Afo- 
vembro  de  1749* 

Raynha  >  * 

A  fls.  321  e  322  do  Archivo  de  S.  Paulo — dt>  Vol.  23,  o 
illustrado  Dr.  Toledo  Piza  dá  a  razão  de  dirigir-se  a  Metrópole 
ao  Cabido  de  S.  Paulo,  e  de  estar  a  Carta  Regia  assignada 
pela  Rainha,  nas  seguintes  notas: 

«  Desde  o  anno  de  1764,  em  que  fallecêo  o  Bispo  D.  An- 
tónio da  Madre  de  Deos  Galvão,  até  1774  quando  tomou  posse 
o  Bispo  D.  Manoel  da  Resurreição,  a  diocese  de  S.  Paulo 
esteve  vaga,  servindo  de  vigários  capitulares  nestes  dez  annos 
os  cónegos  Manoel  de  Jesus  Pereira,  Manoel  José  Vaz  e  An- 
tónio de  Toledo  Lara.  » 

«  Em  1748  D.  João  V  teve  ura  grave  ataque  de  paralysia 
que,  repetindo-se,  o  levou  ao  tumulo  em  1750,  sendo  durante 
a  doença  substituído  pela  rainha,  e  depois  de  morto  por  seu 
filho  D.  José.» 

* 

1750  Creada  a  Ouvidoria  de   Santa  Catharina,  tomou  posse,  em 

-      .     .     -       o  dia  1  de  Junho  de  1750.  o  seu  primeiro   Ouvidor  Manoel  José 
u  primeiro  uu- 

Tidor  de  Santa  de  Faria.  * 

noel  José  de  Até  então  não  tinha  sido  cumprida  a  determinação  da  Carta 

poíe  eníTde   Regia  de  I7  de  julho  de  1 747'  de  k  °  Ouvido*"  <&   Ouvidoria  de 


1  Ar  eh.  de  S.  Paulo.  Vol.  23.  Paga,  321  e  322. 
*  Coelho  de  Almeida  cit.  Pag.    83. 
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Paranaguá  crear  a  Villa  do  Rio  Grande  do  Sul ;  e  por  isso  Gomes 
Freire  de  Andrada  ordenou  ao  novo  Ouvidor  que  lhe  fosse  dar 
cumprimento,  visto  que  o  território  estava  agora  na  Ouvidoria  de 
Santa  Catharina. 

Esta  ordem  de  Gomes  Freire  foi  por  elle  communicada  á 
Metrópole,  em  24  de  março  de  1750,  como  consta  da  certidão 
da  Carta  Regia  de  17  de  julho,  assim : 

«  Senhor  » 

«  Como  té  o  presente  não  está  executada  esta   Real    Ordem  pelo 
Ouvidor  de  Pernaguá,  recomendo  ao  Ouvidor  da  Ilha  de  Santa 
Catharina  a  execute,  por  ficar  na  sua  nova    demarcação.   Villa 
do   Rio   Grande.  V.   Mag.<**  mandará  o  que  for 'servido.» 
«  Rio  de  Janeiro  20  de  março  de   1750.» 

«  Gomes  Freire  de  Andrada  »  * 


junho;  e  rece* 
beo  ordem  de 
Gomes  Freire 
para  ir  crear 
a  Villa  do  Rio 
Grande,  por 
estar  no  terri- 
tório da  sua 
jurisdicçào. 


Também  a  competência    militar  da    Villa  de   S.    Francisco 

começou,  desde  então,  a  exercer-se  dentro  dos  limites  traçados  á 

Ouvidoria,  novamente  creada,  como  se  vê    da  seguinte  carta    de 

Gomes  Freire  dirigida  ao  Capitão  Mór  da  mesma  Villa  Sebastião 

Fernandes  Camacho : 

«  Na  forma  das  ordens  de  Sua  Magestade  se  acham  divididos 
os  governos  de  Santos  e  da  Ilha  de  Santa  Catharina,  pertencendo 
essa  capitania  ao  (  governo  )  da  dita  Ilha  ;  pelo  que,  ainda  que 
V.  Mcê.  não  tenha  recebido  ordens  do  governador  de  Santos,  em 
que  lhe  declare  o  referido  (  a  separação  dos  governos )  deve  estar 
d'aqui  em  diante  ás  ( ordens )  do  da  Ilha  de  Santa  Catharina, 
à  cuja  jurisdicção  fica  pertencendo  essa  capitania  na  forma  das 
referidas  ordens.  Deus  guarde  a  V.  Mcê. —  Rio  de  Janeiro,  20  de 
junho  de  1750. 

Gomes  Freire   de    Andrada. —    Sr.     Sebastião    Fernandes 
Camacho.  * 


1750 

Em  consequên- 
cia da  divisão 
das  Ouvido- 
rias de  Para- 
naguá e  Santa 
Catharina,  a 
jurisdição  mi- 
litar da  Villa 
de  S.  Fran- 
cisco ficou  BU- 
jeita  ao  go- 
verno de  Santa 
Catharina — 
por  ordem  de 
20  de  junho  de 
Gomes  Freire. 


*  A    integra  da  ordem  ao  Ouvidor  consta  da  7*  Carta  das   de   José    Gonçalves 
cft,  a  ê  datada  do  Rio  em  12  de  maio  de  1750. 

^Relatório  [do  Presidente  Coutinho  cit.^Psg.  49,—  Cândido  Mendes  cit.  Pag.  22. 
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1751  A  competência  fiscal  e  a  administração  da  fazenda  publica, 

A  administração  em   Santa    Catharina,  cujos   traços  geraes  estabelecera  a    Carta 

da  Fazenda  Regia  de  o  de  agosto  de  1747  (  mandando  arrecadar  pela  Prove- 

Publioa   ficou  . 

estabeleci-  dória  do  Rio  de  Janeiro  os  dízimos,  para   com  elles    se   occorrer 

1751,  noslimi-  ^s  despeza3  com  a  colonisação  açoriana  e  madeirense,  e  fazendo-se 
teatraçadosao  escripturação  á   parte,   nas  alfandegas  do  Rio   de  Janeiro  e  de 

Santos,  das    mercadorias  exportadas  para  o  sul  )  foi  definitiva- 
mente estabelecida  nos  limites  traçados  ao  Governo  e  Ouvidoria, 

de  1749  a  i75i* 

«  Por  ordem  regia  de  8  de  maio  de  1746  mandou-ae  informar, 

diz  Almeida  Coelho,  ao  Governador  do  Rio  de  Janeiro  sobre  a 
conveniência  do  estabelecimento  de  uma  casa  d' Administração  da 
Fazenda  no  Rio  Grande  ;  resultando  de  tal  informação  o  effeo 
tuar-se  na  Ilha  de  Santa  Catharina  a  Provedoria  da  Fazenda  em 
J75/>  composta  de  um  Provedor,  um  Escrivão  e  um  Almoxarife, 
que  serviria  de  Thesoureiro,  Passando  a  serem  os  dízimos  adminis- 
trados pelo  respectivo  Provedor  por  virtude  de  outra  ordem  Regia 
de  31   de  dezembro  de  1754.  »  * 

O  Sr.  José  Gonçalves  dos  Santos  Silva,  que  deu-se  ao  minu- 
cioso e  paciente  labor  de  consultar  todos  os  archivos  públicos  de 
Santa  Catharina,  refere  que  no  primeiro  livro  de  registro  da  Pro- 
vedoria, aberto  pelo  i°  Provedor  Félix  G.  de  Figueiredo,  em  8  de 
agosto  de  1778,  se  declara  perdidos  na  invasão  dos  Castelhanos 
(  l777)  os  livros  de  registros,  que  havia. 

Observa  entretanto  que  nesse  mesmo  livro,  «  o  registro  da 
correspondência  anterior  havida  com  o  Conde  de  Bobadella 
(Gomes  Freire)  durante  a  passagem  deste,  estada  no  Sul,  e 
volta  para  o  Rio  de  Janeiro,  não  deixa  em  duvida  a  existência 
dessa  repartição  de  fazenda  já  em  1752»;  e  accrescenta  que 
mesmo  em  1750  já  emLisboa  se  conheciam  as  duas  Provedorias 
de  Santa  Catharina  e  do  Rio  Grande ;  amrmação,  que  basêa  na 
seguinte  Provisão,  de  20  de  novembro  de  1750,  dirigida  ao  Go« 


♦  Almeida  Co«)bo  oit,  Pftf,  80,  Plffftrro  ctt„  tf  9°,  Pag,  *98< 
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vernador  de  Santa  Catharina,  e  que  este  mandara  cumprir  em  21 
de  março  de  1751  : 

«  D.  José,  etc. :  Faço  saber  a  vós,  Governador  da  Ilha 
de  Santa  Catharina....  Fui  servido,  por  resolução  de 
30  de  outubro  do  presente  anno  em  Consulta  do  meu 
Conselho  Ultramarino,  ordenar  ao  Provedor  da  Fazenda 
Real  do  Rio  Grande  do  Sul  mande  á  Provedoria  dessa 
Ilha  tudo  que  lhe  pedir  necessário  para  subsistência  e 
conservação  da  mesma  Ilha,  De  que  vos  aviso  para  que 
assim  o  tenhais  entendido  —  e  haver  nesta  matéria  a  de- 
vida arrecadação  fiessa  Provedoria  ;  na  qual  se  regis- 
trará esta  ordem.,..  Lisboa  20  de  novembro  de  175° 
Cutnpra-se,  como  S.  Mg.de,  que  Deus  Guarde  manda,  e 
regisire-se  na  Provedoria .  Desterro  21  de  março  de  175  J 
—  M.  Escudeiro .  F  •  de  Souza  »  4 

Póde-se  affirmar  que  a  Provedoria  de  Santa  Catharina  data 
<k  x749i  pois  a  Provisão  de  20  de  novembro  d'aquelle  anno,  ha 
pouco  referida,  já  determinava  que  o  ordenado  do  Ouvidor  fosse 
pago  fie fa  Provedoria  de  Santa  Catharina* 
Não  é  tudo : 

Em  10  de  maio  de  1751  o  Provedor  da  Fazenda  do  Rio  de 
Janeiro  dirigiu-se  ao  governo,  fazendo-lhe  vêr  que  « tendo-se-lhe 
ordenado  em  1747  que  as  côngruas  dos  vigários  e  parochias, 
que  se  mandava  erigir  desde  o  rio  S*  Francisco  do  Sul  até  o  serro 
de  S.  Miguel^  se  havião  de  satisfazer  do  producto  dos  dízimos, 
que  tocavão  áquelle  districto ;  para  o  que  se  havia  determinado 
que  este  contracto  ( o  dos  dizimos )  se  arrendasse  á  parte,  e  per- 
tencesse o  seu  rendimento  a  esta  Provedoria  ( do  Rio,  porque  até 
então  pertencia  á  de  S .  Paulo )  até  a  data  da  sua  carta  nada  lhe 
constara  sobre   o  arrendamento  dos  referidos  dizimos  »• 


1  ioU  Gonçalves  dt,—  Leis  em   Confiicto,  p&ga.  33  e  34* 
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Foi-lhe  respondido,  em  1752,  que  os  dízimos  já  se  Unhão  ar- 
rendado separados  y  como  fora  ordenado ;  mas  que  nem  as  ordens 
a  esse  respeito  devião-lhe  ser  apresentadas,  e  nem  mais  lhe 
tocava  executal-as,  por  ser  da  competência  da  nova  Provedoria. 

Estes  factos  constão  da  certidão,  passada  em  Lisboa,  do 
Archivo  do  Conselho  Ultramarino.4 

A  ella  vêm  annexos  os  contractos,  de  27  de  setembro  de 
1749,  dos  Dízimos  Reaes  dos  povoados  de  Santos  e  S.  Paulo  — e 
da  Provedoria  de  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  de  S.  Pedro, 
feitos  com  Pedro  Gomes  Moreira,  e  o  Alvará  de  21  de  outubro 
de  1749,  que  os  approvou  : 

€  Eu  Elrey  —  Faço  saber  aos  que  este  meu  Alvará 
virem  que,  sendo-me  presentes  os  contractos  atraz 
escritos,  dos  dízimos  Reaes  do  povoado  de  Santos  e 
S.  Paulo,  e  suas  annexas,  e  da  Provedoria  de  Santa 
Catharina  e  Rio  Grande  de  S.  Pedro,  e  suas  annexas, 
que  se  fizerão  no  meu  Conselho  Ultramarino,  com 
Pedro  Gomes  Moreira,  por  tempo  de  três  annos,  que 
hão  de  principiar  findos  que  sejão  os  contractos  acttiaes 
em  preço  cada  anno  de  vinte  e  sete  mil  cruzados  e 
quinze  mil  reis  livres  para  minha  Real  Fazenda,  a  saber: 
desanove  mil  cruzados  e  quinze  mil  reis  pelo  povoado 
de  Santos,  em  que  se  compre hende  também  a  comarca 
de  Paranaguá,  e  oito  mil  cruzados  pela  nova  cornara 
de  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  de  S.  Pedro,  com  as 
condições  e  obrigações  expressas  nos  mesmos  contractos 
—  Hey  por  bem  approvar  etc.  > 

€  Lisboa  21  de  outubro  de  1749.  » 

Da  transcrita  Carta  Regia  de  20  de  novembro  de  1749» 
dirigida  a  Gomes  Freire  de  Andrada,  e  a  Escudeiro,  Governador 
de  Santa  Catharina,  consta  que  a  creação  da  Ouvidoria  de  Santa 


1  ArchiTo  do  Conselho  Ultramarino.—-  Maço  n.  de  ordem  S009. 


Ill 


Catharina,  separada  da  de  Paranaguá,  foi  por  virtude  de  Reso- 
lução do  Conselho  Ultramarino  de  cinco  mezes  antes,  isto  é,  de 
20  de  junho  daquelle  anno. 

Desde  então,  de  20  de  junho  de  1749,  portanto,  e  porque  as 
Resoluções  do  Conselho  Ultramarino  tinhão  força  de  lei,  se 
considerou  separada  da  de  Paranaguá  a  Comarca  de  Santa  Ca- 
tharina, ficando  a  arrecadação  dos  dízimos  á  cargo  da  Provedoria 
de  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  do  Sul. 

A  creação  da  Ouvidoria  de  Santa  Catharina  foi  em  20  de 
junho  de  1749  ;  as  Cartas  Régias  de  20  de  novembro  de  1749  e 
Provisões  da  mesma  data,  são  apenas  de  communicação  daquella 
creação —  e  das  providencias  á  ella  consequentes. 

E  entre  estas  ultimas  cumpre  mencionar  ainda  a  que  ordenou 
ao  Governador  Escudeiro  que,  de  accordo  com  o  novo  Ouvidor 
encolhesse  o  logar,  em  que  se  devia  estabelecer  a  cabeça  da 
comarca,  sendo  escolhida  a  Villa  do  Desterro,  conforme  parti- 
cipou aquelle  governador  á  Metrópole  em  carta  de  29  de  julho 
de  1750 ;  sobre  o  que  a  Metrópole  ainda  mandou  ouvir  a  Gomes 
Freire.  * 


1  Certidio  éo  Ardiivo  Publico. 
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1750  Foi  durante  a  suppressão  da  Capitania  de  S .  Paulo  que  teve 

Tratado  de  Li-  log&r,  além  da  creação  da  Ouvidoria  de  Santa  Catharina,  o  celebre 

mites  om  a  tratado  de  Madrid,  de  13  de  janeiro  de  1750  que,  como  ficou 
Hespanha.  '  °  J  '°      n     ' 

Desde  1741  se  dito,  foi  o  primeiro  accordo  entre  a  Hespanha  e  Portugal   sobre 

entabola-         t .    . 

vam  negocia-    os  limites  respectivos  na  America. 

as^quaes*   sê  ^o  mesmo  tempo  que,  em  consequência  das  continuas  hos* 

activaram  em  tilidades  dos  hespanhóes  contra  os  portuguezes,  principalmente 
1748.         «  . 

Dosde  muito  an-  pela  posse  da  Colónia    do    Sacramento,    o    governo    português 

nhec idosas  organisava  militarmente  o  Rio  Grande  do  Sul,  estabelecendo  os 
Rios  Neçro,  postos  do  Tahym,  Chuy  e  o  forte  de  S.  Miguel;  emquanto,  por 
guay.  essa  razão,  estabelecia  a  unidade  da  acção    militar,  creando  em 

*738  o  governo  militar  de  Santa  Catharina,  e  pondo  todas  as 
povoações  do  litoral  do  Sul  sob  o  único  mando  de  Gomes  Freire 
de  Andrada;  emquanto  organisava  a  administração  interna  do 
Sul  do  BraziL  iniciando  em  grande  escala  a  colonisação  de  Santa 
Catharina,  desde  S.  Francisco  até  aquelle  forte  de  S.  Miguel, 
creando  a  Ouvidoria  de  Santa  Catharina,  e  Rio  Grande  do  Sul, 
não  descurava  dos  interesses  externos,  em  ordem  a  obter  socego  e 
paz  duradoura,  tão  indispensáveis  ao  desenvolvimento  do  pak» 
Demais ;  por  um  lado  era  do  interesse  de  Portugal  garantir, 
firmar,  por  um  tratado  as  suas  possessões  ao  sul  e  as  que  08 
Paulistas  tinhão  obtido  nos  territórios  das  missões  jesuíticas,  ao 
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passo  que,  por  outro  lado,  tinha  a  Hespanha  por  mór  empenho 
rehaver  a  Colónia  do  Sacramento. 

Esses  interesses,  e  «  as  continuadas  disputas  e  hostilidades, 
no  dizer  do  Barão  do  Rio  Branco,  acabarão  por  convencer  aos 
dois  governos  de  que  era  conveniente  determinar  de  modo  claro 
e  permanente  os  limites  dos  seus  dominios . »  4 

Desde  1741,  segundo  o  visconde  de  Porto  Seguro,  se  pro- 
movião  entre  as  duas  Cortes,  e  en^abolarão-se  negociações  para 
o  tratado ;  as  quaes,  segundo  o  mesmo  autor  e  o  Barão  do  Rio 
Branco,  proseguirão  mais  activamente  depois  de  outubro  de  1748.  * 

• 

Dessas  negociações,  nas  quaes,  como  já  ficou  referido,  teve 
a  máxima  intervenção  Alexandre  de  Gusmão,  resultou  o  Tratado 
de  Limites  de  13  de  janeiro  de  1750. 

Já  por  esse  tempo,  e  desde  a  viagem  de  Cabeça  de  Vacca 
por  letra,  de  Santa  Catharina  ao  Rio  Paraná,  em  direcção  á 
Assumpção,  os  successos  da  invasão  dos  Paulistas  contra  as 
miseôcs  jesuíticas  entre  o  Paranapanema  e  Uruguay,  as  commu- 
nicações  desde  a  Laguna  á  Colónia,  a  frequência  do  caminho 
aberto  pelo  sertão  entre  Coritiba  e  o  Rio  Grande  do  Sul,  pelo 
Araranguá  ( estrada  dos  Conventos )  em  consequência  do  commercio 
dos  muares  e  bovinos,  e  a  vereda,  que  já  em  1600  havia  entre 
São  Francisco  e  Coritiba,  segundo  affirma  Almeida  Coelho,  3  era 
conhecido  o  Rio  Negro  e  Iguassú  ao  norte,  e  o  Uruguay  ao  sul. 

Na  preciosíssima    Collecção  de  Mappas,  que  constitue  o  VI    Mappas  organi- 

Volume  da  Exposição  e  Documentos,  que  a  Commissão  Brazileira      SuitóV^o  Va^ 

apresentou  ao  Presidente  dos  Estados    Unidos    acerca  do  litigio      íVa*7'  e3f" 

com  a  Confederação    Argentina,    desde  o   primeiro    mappa    dos      Missão  Espe- 
cial,   com    a 
Jesuítas    do    Paraguay  (1646  a  1649),    no    segundo  (1722),  no      Exposição  so- 


1  Rio  Branco  cit.,  pag.  22. 

*  Rio  Branco  cit.,  pag.  23. 

*  Almeida  Coelho  cit.,  pag.  189. 
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brea«Que«tão  terceiro    (1726-1730),    no    quarto    (1732),    no    4o     geograpbo 

d&s  Missões* 

D'Anville  (1733  e  1748)  vem,  mais  ou  menos  regularmente, 
assignalados  os  cursos  do  Iguassú  e  do  Uruguay  ;  e  em  todos 
elles  determinado  o  Rio  de  S.  Francisco;  e,  ainda  que  obscura 
mente,  o  Rio   Negro,   que  se  lança  no  Iguassú • 

Ao  tempo  da  discussão  entre  os  plenipotenciários,  em  Mar 
drid,  sobre  o  Tratado  de  1750,  possuião  portanto  Portugal  o  Hes- 
panha  conhecimentos  topographicos  acerca  dos  rios  e  montes 
mais  notáveis  da  America  hispanobrazileira . 

Forão  principalmente  os  Jesuítas  do  Paraguay,  que  organi- 
sarão  os  primeiros  mappas  dessas  regiões,  os  quaes  se  forão 
aperfeiçoando,  á  proporção  que  os  conhecimentos  geographicos, 
topographicos  e  corographicos  o  exigião. 

Mappa  das  Còr-  De    1748  a  1749,    com    os   esclarecimentos    que    havia  no 

tos 

Conselho  Ultramarino,  e  informações  prováveis  do  General  Paes, 

se  organisou  o  mappa  de  1749,   data  precedente  á  do  Tratado; 

e  que    sérvio    para  a  sua  discussão  final ;   pelo  que  é  conhecido 

pelo  Mappa  das  Cortes. 

Este  importante  documento  tem  o  n.  7  A  do  Vol.  VI  da 
Collecção  apresentada  ao  Sr.  Cleveland,  para  o  julgamento  do 
litigio  com  a  Confederação  Argentina  pela  Commissão  Bra- 
zileira. 

Nelle  vem,  como  nos  anteriores,  esboçado,  mas  não  deno- 
minado o  Rio  Negro,  que  vai  lançar-se  no  Iguassú  ;  indicação  que 
demonstra  o  perfeito  conhecimento,  que  em  Lisboa  havia  do  Rio 
Negro,  quando  em  consequência  da  Consulta  do  Conselho  Ultra- 
marino de  20  de  junho  de  1749  se  decretou  a  creação  da  Ouvi- 
doria de  Santa  Catharina  —  em  20  de  Novembro  do  mesmo 
anno,  limitando-a  com  a  de  Paranaguá  pelo  S*  Francisco,  Rm 
Negro  e  Iguassú. 

Em    1756  foi   publicado  o  Mappa  de  Bellin,  que  acompanha 

a  Historia  do  Paraguay,   pelo   Jesuíta    Charlevoix .    Este  mappa 

tem  na  referida  collecção  o  n.  10  A. 

O   Mappa    de  Observa  a  respeito  o  Barão  do  Rio  Branco:  «  Este  mappa  (o 

tíClí in%  h  Cal"  ^e    BeH*n )  e  cópia  fiei  e  exacta  de  uma  parte  do  «  Mappa   das 

das  Cortes,  de-  Cortes.    Não  ha  differença    alguma  no  desenho  do  littoral,  t  ** 


ram. 
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íutso  dos  nos,  como  se  verifica  sobrepondo  ofac-simtle  n.  10  A      jornina  •  Rie 

.  Negro, 

ao  o.  7  A>.  * 

Pois  bem,  no  Mappa  de  Bellin  está  claramente  denominado 
o  Rio  NegTO  (  R.  Noir )  lançando-se  no  Iguassú. 

Como    ficou    considerado,  nos  tempos  coloniaes    primitivos,    Limites  por  li- 
conhecido  apenas  o  litoral,  não  havia  outro  alvitre,  para  deter-      phfc^fepeíôs 

minar  os  limites  territoriaes   pelos  sertões  sinão  por  linhas  geo-      riOB  ?  m?ntes 

r  r  ^     &  conhecidos 

giapoicas,  tiradas  de  leste  a  oeste.  logo  que  o  fo- 

Assim  se  procedeu  a  respeito  dos  limites  das  doações  a 
Pêro  Lopes  e  a  Martim  A  Afonso,  1534,  na  escriptura  de  compra 
frita,  em  171 1  pela  Coroa,  aos  herdeiros  daquelle ;  assim  fez 
Pardinho  em  1720,  quando  dividio  os  territórios  de  Paranaguá  e 
S.  Francisco  ;  e  ainda  teve  logar  esse  modo  de  limites,  quando 
em  1723  se  creou  a  comarca  de  Paranaguá,  separando-a  da  de 
S.  Paulo  pela  linha  imaginaria,  tirada  do  litoral  de  Iguape  para 
oeste. 

Desde  que,  pelo  que  fica  exposto,  os  territórios,  quer  pelo 
littoral,  quer  pelos  sertões  forão  sendo  conhecidos,  não  havia 
razão  para  não  serem  preferidos  os  limites  naturaes . 

E  por  esta  consideração  os  preferirão  os  plenipotenciários ; 
e,  «nas  conferencias,  que  precederão  á  assignatura  do  Tratado, 
ficou  resolvido  que  se  renunciasse  de  todo  ao  estabelecimento 
de  linhas  imaginarias  de  demarcação,  que  os  limites  fossem  de- 
terminados pelos  rios  e  montes  mais  notáveis  e\conhecidost  etc.»*  2 

E  sem  duvida  essa  razão,  contemporaneamente,  actuou  no 
ammo  do  Conselho  Ultramarino  para  que,  sendo,  como  erão 
conhecidos  então,  os  territórios  desde  S.  Francisco,  Rio  Negro 
e  Ignassú,  se  dessem  os  limites  desses  rios  á  Ouvidoria  de  Santa 
Catharina,  comprehendendo  o  littoral  e  sertões ,  desde  esses  pontos 
dê  ao  extremo  sul,  como  determinou  a  Resolução  de  20  de  junho 

*  *749* 

Pelo  Tratado  de  1750  cedeu  Portugal  a  Colónia  do  Sacra- 
mento; e  a  Hespanha    reconheceu   todas  as  posses  portuguezas, 


1  Wo  Branco  cit.,  pag.  155. 

1  Rio  Branco  cit.,  paga.  23  a  24. 
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e  cedeu  a  Portugal  o  território  da  margem  esquerda  do  Uruguay 
ao  norte  do  Ibicuhy  em  troca  da  Colónia  e  do  território  contes- 
tado na  margem  *  esquerda  do  Rio  da  Prata, 

No  território  cedido  pela  Hespanha  ao  norte  do  Ibicuy 
estavão  os  «Sete  Povos  das  Missões»:  S.  Nicoláo,  S.  Miguel, 
S.  Luiz  Gonzaga,  S.  Borja,  S.  Lourenço,  S.  João  Baptista  e 
S.   Angelo. 

E'  conveniente,  por  aproveitar  ao  assumpto,  a  transcripção 
dos  arts.  IV  e  V  do  Tratado. 

O  art.  IV  é  assim  concebido:  «Os  confins  do  Do- 
minio  das  duas  Monarchias,  principiarão  na  Barra,  que 
forma  na  Costa  do  Mar  o  Regato,  que  sahe  ao  pé  do 
Monte  de  Castilhos  Grandes,  de  cuja  falda  continuará  a 
Fronteira,  buscando  em  linha  recta  o  mais  alto,  ou 
cumes  dos  Montes,  cujas  vertentes  descem  por  uma 
parte  para  a  Costa,  que  corre  ao  Norte  do  dito  Regato, 
ou  para  Lagoa  Mirim,  ou  dei  Meni  ;  e  pela  outra  para 
a  Costa,  que  corre  do  dito  Regato  ao  Sul,  ou  para  o 
Rio  da  Prata.  De  sorte  que  os  Cumes  dos  Montes 
sirvão  de  Raya  do  dominio  das  duas  Coroas ;  e  assim 
continuará  a  Fronteira  até  encontrar  a  origem  principal 
do  Rio  Ibicuy,  prosseguindo  pelo  alveo  deste  rio  abaixo, 
até  onde  desemboca  na  margem  oriental  do  Uruguay, 
ficando  de  Portugal  todas  as  vertentes ',  que  baixâo  adita 
Lagoa ,  ou  ao  Rio  Grande  de  S.  Pedro  ;  e  da  Hesj 
todas  as  que  baixão  aos  rios,  que  vão  unir-se  com  o 
Prata . » 

O  estudo  contem-  Estando  em  estudos,  contemporaneamente,  de  1748  a  174I 

tratado  de  1750  em  Madrid  °   Tratado  de    1750,   e   no   Conselho    Ultramarino 

e  da  Ouvidoria   Resolução  de  1749,  que  creou  a  Ouvidoria   de  Santa  Cath 
de  Santa  Ca-  , 

tharina,  expli-  é  consequente  que  o  plenipotenciário    portuguez  e   os    membrí 

deVos^mites  daquelle   Conselho    estavão    de   accordo  sobre    os    limites,   qt 

iixado8  ao  Sul   devião   assignalar    os   dominios  das    duas    Coroas    no    extremí 
pelo  Tratado  e 

pela  Resolução   sul . 


T~r 
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de  20  de  junho 
de  1749,  quanto 
á  Ouvidoria. 
(  Arfc3.  IV  e  V 
do  Tratado. ) 


E  por  esta  razão  —  assim  como  a  Resolução  do  Conselho 
Ultramarino  de  20  de  junho  de  1749  determina  que  a  Ouvidoria 
de  Santa  Catharina  «acabará)  para  o  sul,  nos  montes ,  que  des- 
aguou para  a  lagoa  Mirim  >, 

o  art.   IV  do  Tratado  determina: 

«c  que  ficarão  de  Portugal  todas    as    vertentes,  que 
baixa  o  â  dita  Lagoa  Merim  • » 


O  art.  V  do  Tratado  assim  dispõe: 

«  Subirá  desde  a  bocca  do  Ibicuy  pelo  alveo  do 
Uruguay,  até  encontrar  o  rio  Pepiri  ou  Pequiri,  que 
desagua  na  margem  occidental  do  Uruguay  ;  e  conti- 
nuará pelo  alveo  do  Pepiri  acima,  até  a  sua  origem  prin- 
cipal, desde  a  qual  proseguirá  pelo  mais  alto  do  terreno 
até  d  cabeceira  Principal  do  rio  mais  vizinho,  que  des- 
emboque no  Rio  Grande  de  Curituba,  por  outro  nome 
chamado  Iguaçu .  Pelo  Alveo  do  dito  rio  mais  vizinho  da 
origem  do  Pepiri,  e  depois  pelo  Iguaçu ,  ou  Rio  Grande 
de  Curituba,  continuará  a  Raya  até  onde  o  mesmo  Iguaçu 
desemboca  na  margem  oriental  do  Paraná,    &.,  &.  » 

Em  1 751  as  duas  Cortes  nomearam  os  commissarios,  que  terião  1751 

de  proceder  á  demarcação.  «  A  extensa  linha  de  fronteira  foi  di-  são  nomeados  os 
vidida  em  duas  partes:  a  meridional,  de  Castilhos  Grandes  ao 
Jaurú,  e  a  septentrional,  deste  rio  ao  norte  da  equinocial.  » 
<  As  duas  commissões  mixtas  subdividiam-se  em  Tropas  ou  Partidas 
e  a  cada  uma  destas  foi  attribuida  uma  secção  da  fronteira  no  se- 
guinte artigo  das  Instrucções  Geraes  ( as  dadas  aos  Commisarios ) : 

<  Art.  9.0  A  Primeira  Tropa  reconhecerá  desde  Castilhos 
Grandes  até  á  entrada  do  rio  Ibicuhy  no  Uruguay...  A'  segunda 
tocarão  os  confins  que  correm  desde  a  bocca  do  Ibicuhy  até  á 
paragem  que  no  lado  oriental  do  Paraná  fica  defronte  do  rio 
Igorei,  &.>  * 


Commissarios 
de  Portugil  e 
Hespanha  pa- 
ra a  demar- 
cação. 


1  Rio  Branco  cit.  Pags.  56  a  57. 
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Os  que,  deste  modo,  aproveitam  ao  assumpto  são  os  trabalhos 
da  Segunda  Partida. 

O  principal  Commissario  portuguez,  da  divisão  do  sul,  foi  o 

general  Gomes  Freire  de  Andrada,  e  por  parte  da    Hespanha  o 

Marquez  de  Vai  de  Lírios, 

1751  Antes    de    referir  o  como  foi  desempenhada   a   importante 

Rio   Grande   é   commissão  cumpre  assignalar  facto  anterior,  porque   se   prende 

Villird#     á  ao  anno  de  x747. 

Já  ficou  relatado  que,  não  tendo  sido  cumprida  até  1749, 
por  occasião  da  creação  da  Ouvidoria  de  Santa  Catharina,  a 
ordem  regia  de  1747  de  ser  elevada  a  Villa  a  povoação  do  Rio 
Grande,  estabelecendo-se  os  limites  com  a  Villa  de  Curitiba, 
Gomes  Freire  ordenou  ao  primeiro  ouvidor  Dr.  Manoel  José  de 
Faria  que  a  fosse  cumprir,  porque,  tendo  aquella  ordem  de  ser 
cumprida,  em  1747,  pelo  então  ouvidor  de  Paranaguá,  em  1749 
ou  em  1750  o  seu  cumprimento  lhe  pertencia,  por  estar  o  Rio 
Grande  no  território  de  sua  jurisdicção. 

Dá  9a  Carta  das  de  José  Gonçalves  dos  Santos  Silva  consto 
por  certidão  o  seguinte: 

«  Termo  de  demarcação  da  Praça  e  creação  do  Pe- 
lourinho: 

Aos  16  dias  do  mez  de  dezembro  de  1751  annos, 
na  Povoação  do  Porto  deste  estabelecimento  do  Rio 
Grande  de  S.  Pedro,  no  campo  chamado  o  Moinho  de 
Vento,  onde  o  Dr.  Ouvidor  Geral  e  Corregedor  da 
Comarca  o  Dr.  Manoel  José  de  Faria  comigo  Escrivão 
do  seu  cargo  foi,  e  sendo  ahi  pelo  dito  Ministro  se  des- 
tinou o  referido  campo  para  a  praça  da  nova  Villa  que 
Sua  Magestade  fora  servido  mandar  se  creasse  no  dito 
Estabelecimento  por  ser  a  parte  delle  mais  conveniente 
para  o  sobredito  effeito ;  e  estar  junto  á  maior  povoação 
que  the  o  presente  nelie  havia,  motivo  por  que  mandou 
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por  pessoas  intelligentes  cordear  o  dito  campo  uma 
quadra  de  cincoenta  braças  de  frente,  outras  tantas  de 
fundo ;  a  qual  faz  a  primeira  face  pela  sua  direita,  que 
corre  desde  as  casas  da  mulher  chamada  Florencia,  onde 
faz  angulo  ao  sudoeste  quarta  do  sul,  e  das  extremi- 
dades desta,  tirando  duas  linhas  parallelas  que  vão 
buscar  a  mangueira  pelo  rumo  do  sueste  quarta  de  leste 
fixou  a  quadra  com  outra  linha  que  segue  o  mesmo 
rumo  ao  sudueste  quarta  do  sul  como  a  primeira  no 
meio  da  qual  • . . 

Observa  José  Gonçalves  que,  na  certidão,  segue-se  a  Pro- 
visão de  1747  e  a  ordem  de  1750,  que  determinou  a  creação  da 
Villa;  depois   do  que  segue-se: 

«  e  não  se  continha  maiB  cousa  alguma  em  os  re- 
feridos autos,  aos  quaes  me  reporto  (o  escrivão)  no 
estado  em  que  se  achâo,  &.,  &•  » 

Nas  suas  «  Leis  em  Conflicto  »,  observa  o  mesmo  autor  que  o 

anto  ou  termo  de  demarcação  se  achou  sem  a  folha  do  centro,  i 

Opportunamente  se  voltará  a  este  assumpto,  para  demonstrar 

qnc  esse  extravio,  proposital  ou  não,  não  prejudica  á  determinação 

dos  limites  do  Rio  Grande  com  a  Villa  de  Curitiba, 


•  lote  Gonçalves  cit.  Carta  9».  —  Leis  em  Conflicto  cit.  Pag.  90. 
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1752  Em  19   de   fevereiro  de   1752   seguiu   Gomes  Freire  para  o 

Gomes  Freire  su*i  em    desempenho   da   commissão   de   effectuar  a   demarcação 

segue  do  Rio  ajustada,  embarcando-se  no  Rio  de  Janeiro  na  náo  Nossa  Senhora 
para  a  demar-     J  '  J 

cação.     Mãos  da  Lampadosa ;  e  chegando,  em  cinco  dias,  a   Santa   Catharina, 
auspícios     da  , 

diligencia.        seguiu  para  o  Rio  Grande,  que  havia  três  mezes  fora  elevado  a 

Villa. 

Não  eram  bons  os  auspícios,  sob  os  quaes  os  Commissarios 
iam  metter  mãos  á  obra  da  demarcação. 

Os  Jesuítas  hespanhóes,  secundados  pelos  jesuítas  de  Portugal, 
faziam  todo  o  empenho  junto  ás  Cortes  de  Hespanha  pela  annul- 
lação  do  Tratado,  em  razão  da  cessão  das  «Sete  Missões  »  á  Hes- 
panha ;  por  outro  lado  «os  negociantes  portuguezes  e  inglezes, 
interessados  no  commercio  da  Colónia  do  Sacramento,  levantavam 
grandes  clamores  contra  a  ajustada  entrega  desse  porto  e  cidade 
aos  hespanhóes,  e  o  general  Vasconcellos,  que  defendera  victo- 
riosamente  a  mesma  praça  durante  o  assedio  de  1735  a  1737» 
tentava  demonstrar  em  um  parecer,  que  o  Tratado  muito  preju- 
dicava aos  interesses  de  Portugal  e  punha  em  perigo  a  segurança 
de  seus  domínios  na  America»  .  í 


1  Rio  Branco  cit.  Pag.  58. 
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As  invasões  dos  Paulistas  tinham  induzido  os  Jesuitas,  para 
defenderem-se,  a  militarisar  grande  numero  de  Índios,  que  lhes 
eram  sujeitos,  E  quando  os  commissarios,  embora  muito  lenta- 
mente, tinham  chegado  a  Santa  Tecla,  nas  cabeceiras  do  Rio 
Negro  e  Ibicuhy,  partindo  de  Castilhos  Grandes,  foram  atacados, 
em  1754,  pelos  Guaranys,  que  lhes  intimaram  a  retirada,  decla- 
rando que  «  não  havia  direito  para  tirarem-lhe  aquellas  terras, 
que  Deus  e  S.  Miguel  lhes  tinham  dado.  Pouco  depois  outros 
Guaranys  atacaram  o  forte  portuguez  do    Rio  Pardo  » .  i 

Foram  por  fim  vencidos  completamente  em  10  de  fevereiro 
de  1756  pelo  pequeno  exercito,  composto  de  tropas  hespa- 
nholas  e  portuguezas,  commandadas  por  Gomes  Freire  e  pelo 
general  hespanhol  José  Andonaigui,  e  que  marchou  contra  as 
Missões  do  Uruguay.  Estes  factos  necessariamente  interrom- 
peram o  curso  da  começada  demarcação,  de  modo  que  só  em 
1759  poude  a  Segunda  Partida  continuar  os  seus  trabalhos. 

Foi  por  esse  tempo,  a   20  de  fevereiro  de  1758,  que  no  re- 
ferido  forte  do  Rio  Pardo,    Gomes    Freire    assignou    a  patente 
de  um  Capitâo-Mór  de   S.    Francisco;  facto,  que,  em  tempo  se 
mostrará,  reunido  a  outros  afhrmam  os  limites  legaes  da  provincia 
de  Santa  Catharina. 

Nessa  patente,  que  está  a  fl.  23  do  Livro  de  Registros  da 
Câmara  da  então  Villa  e  hoje  cidade  de  S.   Francisco,  se  lê: 

«  Prover  o  referido  posto  em  virtude  do  Capitulo  19o  do 
Regimento  dos  Governadores,  e  o  servirá  na  forma  da  Provisão 
de  Sua  Magestade  de  20  de  novembro  de  1749 . »   á 

Puderão  emfim  os  Commissarios,  em  i°  de  fevereiro  de 
1759,  prosseguir  no  cumprimento  da  sua  árdua  missão,  explo- 
rando as  margens  do  Uruguay  até  além  da  foz  do  Pepery  Guassú, 
também  explorando  as  margens  deste  até   ás  cabeceiras  ;  e  des- 


1754 

Os  Commissa- 
rios são  ata- 
cados  pelos 
Guaranys. 


1756 

Os  índios  são 
vencidos. 


1758 

Gomes  Freire 
nomea  Ca- 
pitão-Mó  r  de 
S.  Francisco 
para  servir 
conforme  a 
Provisão  de20 
de  novembro 
de  1749. 


1759 

Prosseguem  as 
demarcações  . 
Exploração  do 
Uruguay  e  Pe- 
pery-Guassú. 


1  Rio  Branco  cit.   pagi.  58  e  59. 

1  O  nomeado  foi  João  Tavares  do  Miranda,  ao  qual  a  Camará  da  "Villa  do 
8.  Francisco  deu  posse  em  26  de  julho  de  1758  (  Certidão  do  Livro  de  Vereancas 
fe  1754  a  1759,  remettida  pelo  Pr.  Luia  António  Ferreira  Gualberto,  presidente  da 
Camará,  em  1897 ) 
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cendo  o  Uruguay,  passando  á  margem  esquerda  do  Paraná, 
para  subirem  por  elie  até  entrarem  no  Iguassú,  afim  de  ali  de- 
terminar o  rio  mais  vizinho  das  cabeceiras  do  Pepery-Guassú, 
na  forma  do  Tratado. 

Deacripção    das  já  na  «  Memoria  »,   com  a  qual  o    Exm.  Visconde  do  Rio 

exp  1  orações 
na     Memoria  Branco  (  então  o   Conselheiro    José  Maria  da   Silva    Paranhos ) 

do  Rio  Bran-  acompanhou  a  discussão  do  Tratado  de  Limites   com    a  Confc- 

co,  em  1857  e  deração  Argentina,  de  14  de  dezembro  de  1857,  se  descreveram 

do    faraó   do 

Rio    Branco,    essas   explorações.    4 

da  Missão  Es-  Após  trinta  e  sete   annos,   em    1894,  o    digno  herdeiro  da- 

^p1    íUnt°   clue^e  eminente  brasileiro,   de   saudosíssima    memoria,   o   Exm. 
Cleveland  em    Sr.  Barão   do    Rio  Branco,    como    Chefe    da  Missão  Especial  do 

Brasil,  encarregada  «  de  defender  os  direitos  de  sua  pátria  >  pe- 
rante o  Presidente  dos  Estados  Unidos,  como  arbitro  entre 
ella  e  a  Confederação  Argentina,  apresentou  a  luminosa  Expo- 
sição, graças  á  qual  foi  definitivamente  resolvida  a  denominada 
Questão   das  Missões. 

Com   a  máxima  minuciosidade  histórica,    nesta    Exposição, 

acompanhada  de  preciosos  documentos  e  mappas,  são  novamente 

narradas  dia  a  dia  aquellas  explorações. 

Necessidade  de  E  porque,  como  se  affirmou,  ao  começar-se  este  estudo,  os 

Exposição   do  limites  legaes    do  Estado  de  Santa  Catharina  são,  pelo  norte  e 

Brancod°  *por  su1,  °  I^uass"  e  °  Uruguay,    e  pelo  oeste  o  Pepery  Guassú  e  o 

serem  os  li-   Santo  António,  os   mesmos  que   internacionalmente   foram  reco- 

mites     inter- 

nacionaes    os  nhecidos,  entre  o   Brazil  e  a  Confederação  Argentina,   pela  sen- 

Santa°(3at2a-  tenca  arbitral,   é  indispensável   acompanhar,   ainda   que  a  traços 
rina  reclama,   largos,  essa  brilhante  Exposição,  na  parte  relativa  ao  reconheci- 
mento   daquelles    dous   últimos  rios   jfeito     pelos  Commissarios 
em    1759. 

* 

Partindo  no  dia  i°  de  fevereiro  de  1759   da  Missão  de  San 
Xavier,  a  expedição  «  embarcada  em  balsas  e  canoas  »,  seguiu  o 


1  Dr.  Pereira  Pinto  — Dir.  Intern.  Vol.  4. o  Pag.  70. 
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Uruguay,  rio  acima;  a  5  passava  pela  foz  do  Mbororé,  affluente 
da  margem  direita ;  a  10  fazia  o  reconhecimento  da  foz  do 
Acaragud ;  a  20  passava  pela  foz  do  Guanumbaca,  e  do  Mandyi- 
Guaçú,  hoje  Soòcrôio,  ambos  na  margem  direita;  a  21,  pela  do 
Paricay,  hoje  Turvo,  na  margem  esquerda ;  no  dia  seguinte  pela 
do  Itacarahy  na  direita. 

«  No  dia  23  de  fevereiro  de  1750  passaram  os  Commissarioft 
diante  da  foz  do  Jaboty-Guaçú,  rio  que  ainda  hoje  conserva  o 
nome  de  Jaòoty,  sendo  porém  mais  conhecido  pelo  de  Pepery 
Mm\  isto  é,  Pepery  pequeno.»  Pouco  adiantaram  a  24;  mas  já 
ouviam  de  onde  acamparam  o  ruido  do   Salto  Grande, 

«  Os  dias  25  a  27  foram  empregados  em  reconhecimentos 
das  margens  do  rio  e  da  catarata :  os  seguintes  até  4  de  março 
em  vencer  este  obstáculo,  que  de  todo  interrompia  a  nave- 
gação. * 

Partindo  a  4  de  março  do  Salto  Grande,  a  expedição  adi- 
antou apenas  uma  légua,  acampando  á  foz  do  arroio  Itayoá,  á 
margem  direita. 

Ko  dia  5,  depois  de  transpor  não  sem  muita  difficuldade 
as  muitas  pedras  e  pouca  agua,  que  tinha  o  rio,  na  direcção  de 
E.  S.  E.  encontrou  a  expedição  «um  recife,  que  termina  erri 
ama  pequena  ilha  de  pedras  e  Sarandys  ;  e  por  detrás  delia,  a 
V3  de  légua  do  Itayoá,  a  boca  de  um  rio,  que  só  se  pôde  ver 
depois  de  montada  a  ponta  da  ilha,  e  que  disse  o  vaqueano,  ou 
guia,  Francisco  Xavier  Arirapy,  que  era  o  Pepery,  que  buscá- 
vamos ». 

Até  o  Itacaray  muitos  indios,  que  acompanhavam  os  com- 
missarios,  eram  práticos  dos  lugares ;  dali  para  deante  porém 
era  Ararapy  o  único  que,  annos  antes,  subira  além,  na  ultima 
viagem  que  dizia  ter  feito  com  os  do  seu  Povo  de  S.  Xavier 
até  ao  logar  denominado  Espia ;  de  onde  espreitavam  os  movi- 
mentos dos  Paulistas,  para  não  serem  sorprehendidos  pelas  suas 
costumadas  incursões. 


1  Rio  Brtnco  cit.  Page.  74  á  75. 


Verificaram  os    Commissarios  a  existência    do    recife,    que 

constava  haver  perto  da  foz  do  Pepery.  Como  porém  não  ha- 
viam chegado  à  latitude,  em  que  o  « Mappa  das  Cortes »  si- 
tuara o  Pepery,  e  porque  o  Pepery  estava  antes  do  Uruguay-Pita, 
que  desagua  na  margem  opposta,  ao  passo  que  no  Mappa  es- 
tava figurado  além  delle,  no  intuito  de  rectificar  o  Mappa,  e 
de  arredar  qualquer  duvida  a  respeito  do  testemunho,  aliás  único, 
de  Ararapy  «  não  só  entre  os  presentes,  mas  também  em  todos 
os  Povos  das  Missões,  por  já  não  haver  outro  índio  que  hou- 
vesse navegado  acima  do  Salto»,  e  que  podia  não  eBtar  lem- 
brado, visto  terem-se  passado  annos,  depois  que  uma  só  vei  por 
ali  esteve,  resolveram  os  Commissarios  ir  rio  acima,  e  que  «se 
levantasse  o  Plano  desta  parte,  para  que  a  confrontação  das 
noticias,  que  dava  de  ante-mão  dos  rios  Apiteriby  y  Urugmy- 
Pitá,  até  onde  dizia  ter  chegado,  com  a  verdadeira  situação 
delles,    os  assegurasse  do  seu  conhecimento  e  pratica.»  ' 

Os  Commissarios  subindo  o  Uruguay,  a  6  de  março,  em 
canoas,  a  um  quarto  de  legoa  do  Pepery,  na  margem  esquerda, 
viram  o  arroio  então  sem  nome,  e  hoje  chamado  Pari,  e  depois 
de  transpostos  os  rápidos,  agora  chamados  Corredeiras  do  Pari, 
e  dos  Macacos  Brancos,  perto  de  uma  ilha,  na  margem  direita, 
viram  a  foz  do  rio,  «  o  qual  o  vaqueano  chamou  Apireliby,  distante 
uma  legoa  e  um  quarto  do  Pepery». 

Mais  acima,  á  distancia  de  2  V:1  legoas  do  Pepiry,  na  margem 
esquerda,  desagua  um  rio  grande  que  Araripy  disse  ser  o  Uruguay- 
Pitã,  termo  do  seu  conhecimento .  *  Entraram  por  elle  um  pedaço, 
para  verificar  si  a  cõr  das  aguas  correspondia  ao  nome  de 
Uruguay-Pitã  —  que  quer  dizer  Uruguay- Vermelho  j>,  e  acharam 
que  se  aproximavam  dessa  cõr. 

Voltando  no  mesmo  dia  6  de  março  ao  Uruguay,  conti- 
nuaram a  subir,  pernoitando  acima  da  corredeira  hoje  chamada 
Jacutinga , 
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No  dia  7  de  março,  continuando  a  subir  o  Uruguay,  pas- 
saram pela  Ilha  da  Fortaleza,  e  chegaram  ao  Saltittho  da  Forta- 
leza',   de  onde  regressaram  ao  Pepiry. 

Reconhecendo  os  Commissarios,  por  esse  modo,  que  não 
havia  duvida  quanto  á  identidade  do  Pepery,  lavraram  o  seguinte 
termo  de  reconhecimento  no  dia  8  de  março: 

«  Os  commissarios    da    segunda    partida   de  demar- 
cação Joseph    Fernandes    Pinto    Alpoim  por  S.   M.    F. 
e  D.   Francisco    Aguedas    por    S.   M.    C,    ouvindo  o 
parecer  unanime  dos  astrónomos,  geographos,  e  orliciaes 
das    duas    Nações,    os    quaes    em    virtude    das    razões 
expostas  na  junta  antecedente,  e  da  affirmação  do  indio 
vaqueano  Francisco    Xavier    Arirapí,    sargento  do  seu 
povo  de  S.  Xavier,  cujo  conhecimento  e  noticia  destes 
rios  se  comprovou    com    a    conformidade  que   se  achou 
entre  as  que  delles  dava,  e  sua  verdadeira  situação,  disse- 
ram lhes  não  ficava  a  menor  duvida,  de  que  era  o  Pepery 
o  rio  que  o  dito  vaqueano  assignava,  e  em  cuja  boca  es- 
tavam acampadas  as  Partidas  ;  e  assim  declaramos,  que 
reconhecemos    este    pelo    rio    Pepery    determinado    no 
art.    5o  do  Tratado  de  limites,  por  fronteira  dos  domínios 
de  Suas  Magestades    Fidelíssima  e  Catholica ;  em  conse- 
quência do    que   a    Demarcação  começada    no  Povo  de 
S.     Xavier,  e  seguida    agoas    acima  do  Uruguay  até  a 
boca  deste,  deve  continuar  por  elle  seguindo  o  seu  curso 
até  as  suas  cabeceiras,  sem  embargo  de  se   não  achar  a 
sua  effectiva  posição    conforme  a  que  se    dá  no  Mappa 
de  Demarcação  dado  pelas    duas    Cortes,  não  devendo, 
conforme  a  declaração    assignada  nas  costas  delle  pelos 
Excellentissimos  Senhores  Plenipotenciários   Thomaz  da 
Silva  Telles  t     Visconde    de    Ponte  de    Lima  e  D.  José 
de  Carvalhal   e    Lanças  tre,  attender-se    ao  dito  mappa 
sinão    emquanto    este  se    acha  conforme  ao  Tratado;  e 
para  que  em  todo  o    tempo    conste    este  acto  de  reco- 
nhecimento   e  termo  da  Divisão  de  Limites    fizemos    a 
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presente   declaração,    firmada    por    todos  os  abaixo  as- 
signados : 

Boca  do  rio    Pepery,    oito    de    março    de   mil  setecentos  e 
cíncoenta  e  nove. 

«  Joseph  Francisco  Pinto  Alpoim. —  Francisco  A- 
guedas. —  António  da  Veiga  de  Andrade. —  Francisco 
Millau. —  Ma?ioel  Pacheco  de  Caris  to. — Juan  Marrou.  > 

Em  continuação,  em  ambos  os  diários  pôrtuguez  e  h espanhol 
se  explica  o  por  que  combinaram  os  Commissarios  preferir  a 
denominação  Pepery  a  Pequery.  Eis  o  texto  do  diário  pôrtuguez: 

«  Ao  rio  Pepery,  ainda  que  mais  propriamente  se 
devia  chamar  Pequery,  cujo  nome  significa  rio  de  Piabas 
( peixes  pequeninos )  pelos  que  nelle  se  acham,  Uie 
conservaremos  o  primeiro  nome  Pepery,  por  ter  a 
pronunciação  mais  suave  e  para  o  contradistinguir  de 
outro  Pequery,  que  pela  banda  oriental  desagua  no  Pa- 
raná por  cima  do  seu  Salto  Grande.  »  4 

Então  resolveram  os  Commissarios,  em  vista  das  suas  instruc- 
ções,  mandar  proceder  ao  levantamento  do  curso  do  Pepery  até  ás 
suas  cabeceiras,  si  fosse  possível. 

Partiram  nessa  diligencia,  a  14  de  março,  os  geographos 
Pacheco  de  Christo  e  Millau. 

A  28  passaram  pelo  afrluente  oriental  Trahiras ;  depois  por 
grandes  penhascos,  com  excavações  na  base,  produzidas  pelas 
agoas,  ás  quaes  denominaram   Covas. 

A  29  verificaram  a  existência  de  dois  affluentes  mais,  dando 
a  um  delles  o  nome  de  Pepery-mini,  e  seguiram  pelo  outro. 

Crescendo  d'ahi  por  diante  as  dificuldades  da  navegação, 
e  estando  em  frente  ao  estorvo    de    um    Salto,  e  quasi  sem  vi- 


1  Rio  Branco  cit.  nota  á  fl.  80. 
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Teres  para  tentarem  o  reconhecimento  até  as  cabeceiras  do 
Ptpery,  resolveram  os  geographos,  no  dia  31  regressar,  deixando 
ali  um  marco  de  madeira,  e  chegaram  a  4  de  abril  ao  acam- 
pamento, á  foz  do  Pepery. 

Calcularam  distar  da  foz  do  Pepery  ao  marco  24  4/a  legoas, 
devendo  estar  de  12  a  15  legoas,  a  contar  do  marco,  as  nascentes. 

* 
*     * 

Em  vista  do  relatório  dos  geographos,  e  reconhecida  pelos 
commissarios  as  invencíveis  diííiculdades  de  reconhecerem  o 
Pepery,  além  do  ponto  a  que  tinham  chegado  aquelles,  resol- 
veram, no  dia  5  de  abril,  na  forma  de  suas  instrucções,  descer 
o  Uruguay,  e,  subindo  pelo  Iguassú,  buscar  o  rio  que  pudesse 
unir  cora  o  Pepery,  para  buscar  por  aquelle  a  origem  deste,  que 
se  não  tinha  podido  ver,  pelo  lado  do  Uruguay. 

Ao  mesmo  tempo  os  commissarios  resolveram  «  como  per- 
tencente aos  domínios  de  S.  M,  Catholica  todo  o  terreno  ao 
occidente  do  rio  Pepery,  e  como  pertencente  a  S.  M.  Fidelís- 
sima o  que  se  estende  ao  oriente,  segundo  o  art.  50  do  Tratado  ».  4 

A  7  de   abril  partiu,  de   regresso,  a  commissão,  descendo  o   Exploração     do 

1.  -  o  xr      •  j-    /-»  •  Rio  Santo  An- 

Lruguay;    chegou    a    15  a  San    Xavier  e    a    23  á  Concepcion.       tonio. 

D'ahi  atravessou  por  terra    até    Candelária,  á  margem  esquerda 

do  rio  Paraná ;  e  da  Candelária  para  Corpus  • 

De  Corpus,  feitos  os  preparativos,  em  canoas  e  balsas  subiu 
a  commissão  o  Paraná ;  e  com  20  dias  de  viagem  chegou  a  10 
de  julho  de    1759  ao  Iguassú,  por  onde  entrou. 

A  12  resolveram  os  commissarios  fazer  acampamento  abaixo 
do  Salto  Grande,  junto  a  uma  enseada,  a  3  4/s  legoas  da 
foz  do  Iguassú,    e  a  uma  legoa  do   Salto, 

Para  a  exploração  do  Iguassú,  além  do  Salto  Grande  ou 
Santa  Maria,  tiveram  de  suspender  algumas  canoas  á  altura 
de  60  metros  até  ao  nivel  superior  do  rio,  onde  chegaram 
a  29  de  julho;    e  então   começaram  a  fazer  novas  canoas. 


1  Rio  Branco  cit.,  p»gs.  02  a  93. 
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Feito,  acima  do  Salto  Grande,  segundo  acampamento,  e  de- 
posito de  viveres,  a  28  de  agosto  partirão  os  Geographos  Christo 
e  Millau,  Iguassú  acima ;  e  o  navegaram  por  mais  de  20  legoas 
até  um  rio  da  margem  esquerda,  que  denominaram  Santo  António, 
tendo  deixado  mais  abaixo  um  outro,  que  denominaram  S.  Fran- 
cisco . 

Presumindo  que  o  Santo  António,  por  ser  maior,  teria  maior 
curso,  e  que  por  isso  as  suas  cabeceiras  se  estendião  mais 
para  o  sul,  por  elle  subirão  duas  legoas,  parecendo-lhes,  segundo 
o  rumo  que  corria,  que  a  sua  origem  não  podia  distar  muito  do 
Pepiry . 

Voltando,  a  10  de  setembro,  á  vista  das  noticias,  que  trou- 
xeram, resolveu-se  explorar  o  Santo  António  até  onde  fosse 
permittido  navegal-o ;  e  d'ahi  enviar  uma  partida  com  os  Geo- 
graphos, que  reunisse  a  demarcação,  reconhecendo  a  sua  origem 
e  a  do  Pepiry. 

Partiram  a  20  de  setembro  os  Geographos  portuguez  e 
hespanhol  em  pequenas  canoas  ;  nove  dias  depois  foi  porém  or- 
denado áquelle  que  regressasse  promptamente  ;  porque  os  com- 
missarios  tinham  resolvido,  com  receio  da  cheia  annual  do  rio, 
fazer  o  levantamento  do  Rio  Paraná  até  ao  Salto  das  Sete  Quedas.» 

Assim,  ficou  somente  a  cargo  do  Geographo  hespanhol 
Millau  a  exploração  das  cabeceiras  do  Santo  António,  o  curso 
superior  do  Pepiry,  e  as  diligencias  para  chegar  até  ao  marco  alu 
deixado . 

Millau,  entrando  pelo  Santo  António,  denominou  Santo  An- 
tónio Mini  o  aífluente  occidental,  que  já  encontrara,  e  seguiu  até 
ao  salto  de  Santo  António,  hoje  S.  Patrício. 

E  d'ahi  partindo,  a  I5  de  outubro,  chegou  á  região  monta- 
nhosa, em  que,  próximos  uns  dos  outros,  se  encontram  nume- 
rosos ramos  dos  affluentes  do  Iguassú,  do  Paraná  e  do  Uruguay. 

A  23  desceu,  rio  abaixo,  por  espaço  de  quatro  léguas  por 
um  delles,  que  pela  direcção  do  curso,  e  por  outros  signaes  lhe 
pareceu  o  Pepiry. 

Com  privações  e  trabalhos  de  quasi  dous  mezes,  e  sob 
ameaça  dos  índios,  recorreu  então  aos  Commissarios,  pedindo-lhes 


129 


um  reforço  de    12  soldados  e    soccorros    para    proseguir  na  ta- 
refa. 

Já  então  tinham  voltado  os  Commissarios  Aipoym  e  Arguedas 
do  rio  Paraná,  e  estavam  acampados  perto  do  Salto  de  Santo  An- 
tónio. Resolveram  em  13  de  dezembro  de  1759  suspender  a 
exploração  de  Millau  em  vista  das  penosas  circumstancias,  em 
que  se  achavam,  da  necessidade  de  sahirem  daquelles  dezertos, 
e  da  impossibilidade  de  mandarem  soccorros  ao  Geographo 
hespanhol. 

Em  vez  dos  doze  homens,  que  não  podiam  enviar-lhe, 
mandaram  dous  para  reunirem-se  aos  que  elle  tinha,  ordenando- 
Ihe  que  subisse  á  origem  do  rio,  em  que  estava  e  que  sup- 
punham  ser  o  Pepiry ;  e  que,  delia  buscasse  a  origem  immediata, 
que  se  julgava  bem  próxima,  e  que  segundo  a  disposição  das 
serras  e  vertentes,  que  dava  noticia  ter  passado,  devia  ir  ao  rio, 
que  ainda  se   ignorava  ser  o  Santo    António,    ou  differente. 

Regressou  Millau,  subindo  o  rio,  em  que  se  achava,  e  que 
suppunha  o  Pepiry,  até  á  nascente  principal;  d'ahi  passou  á 
nascente  do  Santo  António,  fazendo  entre  uma  e  outra  meio 
quarto  de  legoa  ou  694  metros  e  chegou  a  30  de  dezembro 
ao  acampamento  dos   Commissarios .  i 

Convencidos  de   que  aquellas   nascentes  erão  as  do   Santo  1760 

António  e  do  Pepiry,  que  tinham  explorado  desde  o  Uruguay  Depois  de  em 
ao  SaJto  da  Marca,  escreveram  os  Commissarios  assim  nos  seus  Tem  oXPUru- 
Diarios,  em  3  de  janeiro  de    1760  :  ***?  e  ?eP?" 

«  Do    modo   referido  se  poude    executar    esta  parte  da  De-      terem  descido 

o  Uruguay,  e 
marcação,  com  a  diligencia  é  trabalho  que  se  deixa  entender  subiado  o  Pa- 
para superar  a  escabrosidade    de  uns  montes    cerrados,  impene-      noIgusTsúfre^ 

traveis  e  de  todo  ignorados  sem  mais  vereda  que  a  que  aòriâo  os      conhecêramos 

33  Commissarios 

braços  dos  soldados ,  sem  mais  guia  que  a  bússola. .  •  O  rio,  em 


*  A  Commiss&o  Mixta  de  1887  verificou  que  essa  distancia  ê  de  17.400  metros 
( 9,4  milhas  )  e  não  de  694  metros  ( Bio  Branco  cit.,  pags.  105a  106) ;  <  e  que  portanto 
Mitlau  não  esteve  em  1759  nas  cabeceiras  do  Pepery  «  c  sim  em  um~dos  g 9  lhos  do 
1'ragnahT,  affluente  do  Paraná  »  ;  o  que  nada  importava,  porque  pelas  Instrucções  não 
»a  essencial  o  reconhecimento  dos  nascentes.» 

im  9 
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as    nascentes  que  estávamos,  em  lugar  de  peixe,  offerecia  arrecifes,  que,  retar- 
de Santo  An- 
tónio em  1760.   dando    as    marchas  e  provisão,  augmentavam  a  miséria,  à  qual, 

sem  excepção,  estávamos  reduzidos  no  fim  de  seis  mezes  e 
meio  de  viagem,  sem  mais  alimento  do  que  feijão  e  milho  e 
sem  poder  contar  mais  auxílios  do  que  os  mui  remotos  e  escassos 
que  podia  suffragar  o  Povo  de  Corpus.» 

«c  Com  todos  estes  obstáculos  se  logrou,  depois  de  achada 
a  origem  principal  do  Pepiry,  reconhecer  também  a  cabeceira 
principal  e  seguir  todo  o  curso  do  mais  immediato,  que  corre 
ao  Iguassú,  ao  qual,  como  se  tem  dito,  se  chamou  Rio  àe 
Santo  António  (e  com  propriedade  se  poderá  ter  chamado  Rio 
Desejado )  e  feita  por  elle  a  demarcação  se  atou  a  linha  divi- 
sória, reconhecendo,  em  virtude  do  art.  V  do  Tratado,  perte* 
centes  aos  domínios  de  S.  Aí.  Fidelíssima  todo  o  terreno  qnt 
fica  ao  Oriente  e  Septentriâo  dos  ditos  Rios  Pepiri,  Santo  An- 
tónio e  Iguassú ;  e  pelo  tocante  aos  de  S .  M  •  C .  o  que  se  es- 
tende ao  Occidente  e  Meio  Dia  dos  ditos  rios ;  e  para  que  a 
todo  o  tempo  constasse  a  sua  firmeza  e  valor,  se  asaignou 
por  todos  neste  acampamento  do  rio  de  Santo  António  a  j  á$  /*• 

neiro  de  ifóo*»  * 

* 

Já  ficou  mencionado  que,  desde  1745,  os  Jesuítas  do 
Paraguay,  conforme  o  testemunho  do  Padre  Lozano,  conheciam 
as  cabeceiras  do  Pelotas  e   Uruguay,   em   Santa  Cat narina. 

O  Diário  dos  demárcadores  dá,  como  se  acaba  de  vêr,  minu- 
ciosa noticia  delle,  do  Pepiry,    Santo  António  e  Iguassú. 

O  território  Todo  o  território,   entre  o   Iguassú  e   o   Uruguay,  que  con- 

entre  o  Iguas- 
Báe  Uruguay,   stitue  os    limites    legaes    do    Estado    de    Santa    Catharina,   era 

Santa  Calha-   connec^°  d-  muito  tempo,  quando  em  1759  a  1760,  tiveram  logar 

rina,      eram   as  referidas   explorações,    como  se   vai  vêr  do  Diário   dos  Com- 
conhecidos  c        T        ' 

antes     destas    missarios : 

«  Uruguay,  rio  dos  caramujos  ou  caracóes,  segundo  a  signi- 
ficação d'aquelle  nome,   que  junto  com   o    Paraná   compõem  o 


*  Rio  Branco  ciW,  pags*  100  e  101. 
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jrtnde  Rio  dá  Prata,  é  ftefti  controvérsia  uni  dos  mais  con- 
sideráveis, que  regão  o  vasto  continente  da  America  meridional, 
Tm  sua  origem  não  distante  da  costa  do  mar,  pela  latitude 
<fe  27  gráoB  e  meio,  pouco  mais  ou  menos  fias  altas  serranias, 
que  estão  defronte  dà  Ilha  de  Santa  Catharina,  e  correndo  a 
principio  a  Occidente  recebe  tantas  aguas  vertentes  da  mesma 
Serrania,  que  a  25  legoas  do  seu  nascimento,  por  onde  atra- 
bnsa  o  caminho,  que  fazem  de  S.  Paulo  d  Viamão  o  passam  os 
ítrtuguezcs  com  o  nome  do  rio  das  Canoas,  onde  é  já  muito 
btadâloso.» 

Com  relação  ao   Iguassú,   diz  o  mesmo  Diário : 

<  O  Iguassú  ou  Rio  Grande,  que  isto  significa  aquelle  nome, 
msce  em  a  latitude  de  26o,  pouco  mais  ou  menos,  da  mesma 
Urránia  alta,  que  correndo  a  costa  do  mar  dá  origem  ao  Uru- 
fiay.  Compde-se  principalmente  de  quatro  rios,  que  seguindo 
*  titãio  caminho  de  S.  Paulo  a  Viamão,  se  passam  succes- 
wauiente . » 

*  O  primeiro  é  o  de    Curityba,  cuja  origem,  não  distante  da 

W3ft  fiqitelle   nome,   está  a  Leste  delia,   defronte   da  enseada 

fc  ftraiaguà,  e  correndo   a    Oeste   se  passa    à    jo    legoas  da 

tfàdã    Villa,    no   logar     que  chamam  Registro,    pelo    que    ahi 

te  fer,  para  cobrar    os    direitos    das    cargas,     mulas    e    gado, 

^jftepassaih.» 

€  Como  a  4  ou  5  legoas  mais  adiante  se  passa  o  rio  cha- 
•Ido  da  Vargem  ou  Plano,  pelos  campos  planos  por  onde 
cone,  o  qual  pouco  depois  desagua  no   Curityba. > 

«  Como  a  outras  5  legoas  do  anterior  está  o  rio,  que  de- 
jmminam  Negro,  já  bem  crescido,  que  inclinando-se  para  o 
^■oroeste  é  o  ramo  principal  do  Iguassú,  e  nelle  entra  um 
>io  bastante  grande,  que  em  seu  passo,  distante  como  duas 
do  Negro,  o  chamam   das  (  Marombas?),    Muito  caudaloso 

pela  união  destes  quatro  conhecidos,  e  sem  duvida  de 
[Mros   mais,    que    lhe    entram    na    parte    de   que  se    não   tem 

da,  toma  o  nome  de  Iguassú  e  corre  ao  occidente  por 
de  não  muita  elevação ;  porém  de  continuado  bosque  até 
; o  rio  de    Santo    António,  defronte  do  qual   tem  265    toezas  de 


1760 

Uruguay  e 
Iguassú,  se- 
gundo o  Diário 
doa  Com  mi  s- 
a  a  r  i  o  s  •  Ao 
tempo  das  ex- 
ploraçõe *  de 
1759  á  1760  ne- 
nhuma contes- 
tação haria  de 
que  estavam 
constituídos  os 
limites  da  Ca- 
p  i  t  a  n  i  a  de 
Santa  Catha- 
rina  pelo  Rios 
de  S.  Fran- 
cisco, Negro  e 
Iguassú  e  den- 
tro delles  em 
exercício  to- 
das as  compe- 
te n  c  i  a  s,  e 
subordinada  a 
Capitania á  do 
Rio  de  Ja- 
neiro. 
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largo,  com   fundo   de  27   pés  no  canal    do  meio,  estando  bem 
baixo.» 

Estas  transcripções  —  faz  o  erudito  Dr.  Cândido  Mendes, 
em  apoio  dos  limites  legaes  de  Santa  Catharina  e  como  valio- 
síssimo argumento,  *  que  em  tempo  se  desenvolverá. 

Já  ficou  observado  que,  por  occasião  de  ser  supprímida  a 
Capitania  de  S.  Paulo  em  1748,  o  território  da  comarca  de  Pa- 
ranaguá, com  os  respectivos  limites  desde  o  litoral  até  aos 
sertões  ao  occidente,  foi  annexado  á  Capitania  do  Rio  de  Janeiro, 
isto  é,  ficarão  pertencendo  á  Capitania  do  Rio  de  Janeiro  todo  o 
litoral  e  sertões  ao  sul  da  linha  imaginaria,  tirada  de  Iguape 
para  oeste,  que  era  a  divisa  entre  a  mesma  comarca  e  a  de 
S,   Paulo, 

Convém  deixar  também  observado  que,  em  vista  da  creaçâo 
em  1749  da  ouvidoria  de  Santa  Catharina,  separada  da  de  Pa- 
ranaguá, ficarão  lhe  pertencendo,  por  consequência,  todo  o  terri- 
tório e  sertões  ao  sul  do  Rio  S .  Francisco,  Rio  Negro,  e  Iguassú, 
até  os  limites  nacionaes. 

Convém  mais  deixar  assentado  que,  ao  tempo,  em  que, 
como  vem  exposto,  se  fizeram  as  demarcações  dos  limites  do  Tra- 
tado de  1750,  no  território  comprehendido  entre  o  S.  Francisco, 
Rio  Negro,  Iguassú  e  Uruguay,  ficaram  também  constituídos  os 
limites  das  competências  judicia/,  militar,  financeira,  €  ecck- 
siastica;  competências  que,  é  visto,  só  eram  exercidas  onde 
alcançavam  as  povoações,  e  onde  de  futuro  se  fossem  creando. 


1  Cândido  Mendes  cit.  Pag.  23. 
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Gomes  Freire  de  Andrada,  que  por  Decreto  de  8  de  ou- 
tubro de  1758  obteve  o  titulo  de  Conde  de  Bobadella,  retirou-se 
do  Rio  Grande  para  o  Rio  de  Janeiro,  onde  chegou  a  20  de 
abril  de  1759,  depois  de  sete  annos  e  dous  mezes  de  ausência* 
Em  5  de  abril  estava,  em  Santa  C.atbarina,  na  Fortaleza  de 
Santa  Cruz,  à  espera  da  náo,  que  devia  conduzil-o,  e  ali  em- 
barcou a  8  daquelle  mez.  * 

Determinaram  essa  retirada  de  Bobadella  para  o  Rio  de  Ja-  1761 

nciro  os  factos  de  ter  vindo  substituir  ao    general   Andonaeguy  Annullação    do 
o  general  Pedro  de  Cevallos,  o  qual  pondo-se  de  accordo  com      nsoVeíode  i« 

oí  Jesuítas,  se  declarou  hostil  ao  mesmo  Bobadella,  e  ao  próprio      de  fetereiro  de 
VlJ  1761.    Causas 

»«  de  Lirios  ;  e  de  não  chegarem  a  resultado  as  conferencias  com      da     annulla- 

este  acerca  de   qual  dos  braços  superiores  do  Ibicuhy  era    o  do      çao* 
Tratado,    principalmente   tornando-se    Vai  de   Lirios  receioso  de 
Cevallos  ;  e  por  fim,  o  reconhecimento  da  necessidade  de  sua  pre- 
sença na  sede  do  governo. 

A  opposição  dos  Jesuítas  —  no  sul  e  norte  do  Brazil— á  ex- 
ecução e  permanência  do  Tratado  de  1750,  as  allegadas  difficul- 


*  Porlo  S^gnrn  cit.  Vol.  II.  Ta*.  921  —  .Io*»*  Oonçalve8  cit.  Carta  £3. 
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dades  n'aquella  execução,  e  principalmente,  como  observa  o 
Barão  do  Rio  Branco,  porque  «  D.  José  I  de  Portugal  e  Carlos  III 
da  Hespanha  não  tinham  as  mesmas  idéas,  que  D.  João  V  e 
Fernando  VI,  sobre  as  vantagens  reciprocas  da  troca  da  Colónia 
do  Sacramento,  e  margem  direita  do  Rio  da  Prata,  pelo  terri- 
tório das  Sete  Missões  Orientaes  do  Uruguay,  4  deram  logar  á 
annullação  do  Tratado  de  1750  pelo  de  12  de  fevereiro  de  1761, 
assignado  no  Pardo. 

Anteriormente,  por  carta  de  lei  de  3  de  setembro  de  1759, 
fora  pelo  Marquez  de  Pombal  abolida  em  Portugal  a  Ordem  dos 
Jesuítas,  sendo  também  abolida  depois  na  França  ( 1764 ),  na 
Hespanha  e  Nápoles  ( 1767  )  e  por  fim  em  toda  a  christandade 
pela  Bulia  de  21   de  julho  de   1773. 


* 

1762  a  1763  Logo  após  o  Tratado   annullatorio  de    1761,   em    176a  so- 

Guerra  entre  a  breveio  a  guerra  entre  a  Hespanha  e  Portugal,  por  não  ter  esta 

Portu  "V  Pe-  Potenc*a  com  aquella  se  alliado  á  França  e  Nápoles  contra  a  In- 

dro    Cevallos  glaterra,  preferindo  a  alliança  desta,  por  occasião  do    Pacto  de 

apode  ra-se  da 

Colónia  e  do  Família  concluído  entre  os  Soberanos  da  Casa  de  Bourbon. 

ApeíiuMdò  Em  consequência  o  general  Pedro  Cevallos  apoderou-se  da 

Tratadode  Colónia  do  Sacramento,  em  1762,  e  em  1763  do  Rio  Grande  do 

só    rqstituq   a    Sul. 

SndoÍ£emtm  Apezar  da  disposição  do  art.  21  do   Tratado  de  Pa*,  assi- 

&nmdd°  Ri°  £nac*°  em  *>ar*z  a  I0  de  fevereiro   de  1763,  segundo  o  qual  «a 

Tratado  de  Paz  respeito  das  Colónias  Portuguezas  na  America,  e  Africa,  ou  nas 

vliroàsmt  l™**315    Orientaes,     se   houvesse    acontecido    qualquer    mudança 

todas  as  cousas  se  tornarião  a  pôr  no  mesmo  pé,  em  Que 
estavão,  e  na  conformidade  dos  Tratados  precedentes,  que  sub- 
sistiam entre  as  Cortes  de  Hespanha,  de  França  e  de  Portugal 
antes  da  presente  guerra »  ',  Pedro  Cevallo3  só  rçstituio  a  O 


1   Rio  Branco  cit.  Pag.  Í60. 
1  Rio  Branco  cit.  Pag.  10$, 
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baia,  tnantendo-se  no  Rio  Grande,  occupando  aa  duas  margens 
do  canal  entre  a  Lagoa  dos  Patos  e  o   mar. 

O  Conde  de  Bobadella,  que  fizera  o  maior  empenho  em 
manter  a  posse  da  Colónia,  enviando  para  ali  todos  os  recursos 
bellicos,  desde  que  chegou  ao  Rio  de  Janeiro,  ao  saber,  em  6 
de  dezembro  de  1762,  que  aquella  praça  fora  entregue  a  Ce- 
rallos  pelo  governador  Vicente  da  Silva  Fonseca  «  sem  poder 
allegar  falta  de  munições  de  guerra,  nem  de  boca,  sem  ter  ha- 
vido assalto,  sem  brecha  aberta  » ,  possuio-se  de  tal  paixão,  que 
enfermou  gravemente,  e  «  entre  delírios  de  dôr  pela  perda  da 
dita  praça,  falleceu  a  1   de  janeiro  de   1763.  i 

Substituio-o  o  Conde  de  Cunha  em  19  de  outubro  de  1763, 
com  ordem  de  residir  no  Rio  de  Janeiro,  para  onde  por  Carta 
Regia  de  27  de  janeiro  de  1763  a  Metrópole  transferio  da 
Bahia  a  residência  dos  Vice-Reis. 

Embalde     Portugal  reclamou  a  entrega  do    Rio    Grande    do 

Sol.  0  Marquez  de  Grimaldi,  Secretario  de  Estado   H espanhol, 

respondeu,  em  6  de  fevereiro  de  1765,  «  que  todos  os  territórios 

conquistados  naquèlla  guerra  pertenciam  de  direito  á  Hespanha, 

e  não  podiam  ser  devolvidos  » . 

Em  vista  desta  resposta,  Portugal  resolveu  lutar  pela  força 
aqui,  desde  que  nada  mais  esperava  pelos  meios  diplomáticos  na 
Europa;  e  começou  a  reforçar  a  Colónia  e  a  parte  do  Rio 
Grande,  de  que  estava  de  posse. 


1763 

Gomes  Freire 
(desdeoutubro 
de  1758  Conde 
de  Bobadella ) 
tendo  -voltado, 
em  1759,  ao 
Rio,  falleceu 
em  1  de  janeiro 
de  1763. 


1763 

A  Bobadellasuc- 
cede  o  Conde 
de  Cunha  em 
outubro. 

1765 

Portugal  resolve 
lutar  no  Rio 
Grande  para 
reivindicar  os 
seus  territó- 
rios. 


* 
#     * 


Exigia   a  ordem  chronologica  dos  factos  que  aqui  se  come-   José  Custodio  de 

«*—  j  *.'     ^      t  *  Faria  e    José 

casse  a  narração  dos  successos,  que  tiveram  logar  com  o  resta-      Marcellino  de 

belecimento  da  Capitania  de   S.    Paulo,  e  a  intrusão    por    parte      Figueiredo  to- 

r  '  r         r  mam  em  1767 

do  Morgado  de  Matheos,  i°  Governador  depois  desse  restabele-      aos    Hespa- 

nhoes  os  ter- 
ritórios. 


1  Pwio  Segvro  —  Vol.  H.  Pags.  934  e  V35, 
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cimento,  no  território  ao  sul  do  Rio  Negro  e  Iguassú  perten- 
cente a  Santa  Catharina  e  a  fundação  de  Lages  ;  ha  porém  ne- 
cessidade de,  para  dar  conhecimento  de  dous  personagens  que  na 
historia  d'aquella  intrusão  e  fundação,  têm  de  apparecer,  rapida- 
mente expor  o  que  occorreu  no  Rio  Grande,  depois  da  resposta 
do  Marquez  de   Grimaldi. 

Esses  personagens  erão  os  Coronéis  José  Custodio  de  Sá 
Faria  e  José  Marcellino  de  Figueiredo. 

O  primeiro  era  governador  militar  do  Rio  Grande  e  o  se- 
gundo tinha  sido  para  ali  mandado  do  Rio  de  Janeiro  com  re- 
forços militares. 

Era  este  o  distinctissimo  militar  portuguez,  Manoel  Jorge 
de  Sepúlveda  que,  por  um  facto,  que  lhe  faz  a  maior  honra,  foi 
obrigado  a  tomar  o  nome  de  José  Marcellino  de  Figueiredo, 
vindo  para  o  Brazil  sob  a  protecção  de  amigos,  regressando 
annos  depois  a  Portugal,  onde  ainda  o  vio  o  finado  José  Gon- 
çalves dos  Santos  Silva  em  1808,  o  qual  em  suas  Cartas  refe- 
re-se  áquelle  facto.  4 


1  «  Em  meado  do  século  passado,  estando  om  um  botequim  em  Lisboa,  toatndo 
algum  refresco,  um  oficial  do  exercito  portuguez  Manoel  Jorge  do  Sepúlveda,  entraram 
três  officiaes  estrangeiros,  que  tomaram  uma  das  mesas,  onde  espiritual isados,  oa  pelo 
que  fosse,  começaram  a  tratar  d'EIrey  em  tom  do  chasco  e  de  modo  a  serem  bem  ou- 
vidos pelo  primeiro,  o  qual  tendo  mansamente  acabado  de  tomar  o  refresco,  levtn- 
tou-se  e  chegando-se  á  mesa,  onde  estavam  os  três,  disse-lhos  que  tendo  elles  tratado 
d'Elrey  tio  desrespeitosamente  diante  de  um  oficial  do  seu  exercito,  tinham  imposto 
a  este  o  dever  de  pedir- Ih  es  satisfação  e  a  enigio.  Si  Elrey  tinha  sido  chasque&do 
antes,  não  o  foi  então  menos  o  oficial  e  a  pedida  satisfação;  o  resultado  foi  que  d'ahi 
a  pouco  os  chasqueadores  tinbão  recebido  a  morte  ou  graves  ferimentos,  e  Manoel 
Jorge  de  Sepúlveda  tinha  desaparecido.  Eram  os  punidos  pessoas  de  altas  gerarchiase 
assim,  houveram  reclamações  e  pesquisas  diplomáticas,  e  outras,  mas  o  agressor  foi 
tão  felix  ou  tão  bem  protegido  pelos  seus  amigos,  que  ninguém  pôde  descobril-o* 
Tempos  depois  appareccu  no  Rio  de  Janeiro  um  oficial  de  nomo  José  Marcellino  de  Fi- 
gueiredo, que  foi  nomeado  para  o  Rio  Grande  do  Sul,  que  governou  muitos  annos ;  depois 
dos  quaes,  talvez  por  terem  as  circu Distancias  mudado,  appareccu  outra  ves  no  exer- 
cito de  Portugal  o  seu  antigo  oficial  Manoel  Jorge  de  Sepúlveda.  Seu  primogénito 
foi  (  não  sei  se  1°  ou  2o)  Visconde  de  Ervedosa.»  (José    Gonçalves  cit.  Carta  30.) 
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O  Coronel  José  Custodio,  tomando  a  si  toda  a  responsabi- 
lidade da  medida,  de  accordo  com  o  Coronel  José  Marcellino, 
resolveu  conquistar  aos  hespanhóes  o  terreno,  de  que  estes  es- 
tavào  de  posse,  e  o  conseguio  de  29  de  maio  a  dias  de  junho 
de  1767  ;  e  por  completo  em  1776  todos  os  fortes  e  terri- 
tórios, que  os    hespanhóes  rettnham  com  violação  do  Tratado. 


wMM«w«m«nf 


XXIX 


1765 

Restabelecimen- 
to da  Capi- 
tania de  São 
Paulo,  sendo 
nomeado  Go- 
vernador Dom 
Luiz  António 
de  Souza, 
Morgado  de 
Mathdue. 

Razões   do  res- 
tabelecimento. 


Aviso  que  a  res- 
tabeleceu. 


Emquanto  assim,  por  essa  violação  do  Tratado  de  Paz  de 
io  de  fevereiro  de  1763,  os  hespanhóes  occupavão  parte  do 
território  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  Vice-Rei  Conde  de  Cunha 
dirigia  ao  Marquez  de  Pombal  um  memorial,  descrevendo  a 
decadência  a  que  chegara  a  antiga  capitania  de  S.  Paulo,  c 
demonstrando  a  conveniência  de    sua  restauração. 

Comprehendendo,  por  outro  lado,  o  Marquez  de  Pombal  a 
conveniência  de  manter  a  posse  de  Portugal  sobre  os  territórios 
á  margem  do  Rio  Paraná,  e  dar-lhe  a  máxima  amplitude, 
oppondo  á  invasão  hespanhola  do  Rio  Grande  a  invasão  por- 
tugueza  no  occidente,  resolveu,  para  maior  facilidade  na  ex- 
ecução do  seu  plano,  restabelecer  a  autonomia  da  Capitania  de 
S.  Paulo. 

Por  Aviso  de  4  de  fevereiro  de  1765  foi  communicado  ao 
Conde  de  Cunha  o  restabelecimento  da  Capitania,  e  a  nomeação 
de  D.  Luiz  António  de  Souza  (Morgado  de  Matbeos)  para 
governador. 

Eis  a  integra  do  Aviso: 

«  IUm°.  e  Exm°.  Senr.  Sendo  presente  a  Sua  Mages- 
tade  a  carta  de  V,  Ex*.,    que  trouxe  a  data  de  19  <fc 


>\ 
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julho  do  anno  próximo  passado,  do  miserável  estado  a 
que  se  achava  reduzida  a  Capitania  de  S.  Paulo  por  falta 
de  governo,  e  do  novo  descoberto  de  S .  João  de  Jacuhy, 
que  fica  muito  perto  da  dita  cidade  de  S.   Paulo:» 

«  O  mesmo  Senhor  deu  logo  a  providencia  neces- 
sária nomeando  D.  Luiz  António  de  Souza  para  Gover- 
nador e  Capitão  General  da  mesma  Capitania,  o  qual 
embarca  na  presente  frota:  e  ordeno  que  V.  Exa.  o 
instrua  nas  matérias,  que  tiver  alcançado  pertencentes 
aquelle  governo >,  e  da  mesma  sorte  faça  V.  Ex*.  tomar 
assento  dos  /imites  por  onde  deve  partir  a  dita  Capitania, 
com  as  das  Minas  Gera  es  e  Goyaz,  para  com  elle  dar 
conta  a  Sua  Magestade,  e  o  mesmo  Senhor  resolver  o 
que  lhe  parecer  mais  justo.» 

«  Da  mesma  sorte  remetterá  V.  Exa.  a  copia  do 
dito  assento  aos  governadores  e  Capitães  Generaes  das 
Minas  Geraes  e  Goyaz,  a  quem  á.  M.  manda  escrever, 
declarando-lhes,  que  devem  ficar  observando  o  que  se 
assentar  na  Junta,  que  se  fizer  â  esse  respeito  até  re- 
solução do  mesmo  Senhor,  pela  qual  confirme  ou  altere  o 
conteúdo  nella.  Deos  Guarde  a  V.  Ex,  —  Salva- Terra 
de  Magos  a  4  de  fevereiro  de  176$. —  Francisco  Xavier 
de  Mendonça  Furtado.  Senr.  Conde  de  Cunha.»  i 

0  Morgado  de  Matheos  foi  nomeado  em  14  de  dezembro 
de  1764,  e  sahindo  de  Lisboa  em  27  de  março  de  1765,  com  83 
dias  de  viagem,  chegou  ao  Rio  em  20  de  junho. 

Partindo  do  Rio  em  16  de  julho,  a  23  chegou  a  Santos.  1765  à  1766 

Em  Santos  assumio  logo   a   administração,  e   ahi  examinou   o  Morgado  aa- 
c  providenciou  acerca  de  diversos  serviços,  ratificando  a  sua  posse      sV™e  ajidmi- 

cm  S.  Paulo  em  Camará,  a  7  de  abril  de  1766.  Samoa,  em  23 

t*.,.  -  ««/...  ~  t*.j  de  julho;  rati- 

Estes  factos  sao  por   elle  referidos  em  Carta  ao  Rei,  de  1      fica  a    posse 

de  dezembro  de  1766.  «  F*  &/* 

1766. 


1  Cândido  Mendes  cit.  Pag.  20. 

■  Arch.  de  S.  Paulo.  Vol.  XXIII  Pag*.  250  á  253 
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Fundação  de  Diga-se,  desde  já,  de  quando  veio  ao  espirito  do  Morgado  de 

Lages.  e  Matheos  crear  povoação  entre  o  Rio  Grande  do   Sul  e  Curitiba. 

Comoequandoo  Foi  em  Santos,  ao  assumir  a  administração,    antes    de  ra- 

jectoucrear  po-  tificar  a  posse  em  S .  Paulo ;  e  com  o  fim  principal  de  fazer 
Lages!  S°  em  ^rente  às  Missões  Hespanholas,   e  fortificar  o   Rio  Pelotas.   Isto 

Informações    de  consta  de  um  attestado  por  elle  passado  á  António  Corrêa  Pinto, 
Corrêa  Pinto. 

fundador  da  povoação  e  depois  Villa  de  Lages,  assim  concebido: 

«  D.  Luiz  António  de  Souza  etc.  Certifico  que  che- 
gando á  praça  de  Santos  com  as  Reaes  ordens  de  S.  Ma- 
gestade  F.,  que  Deos  guarde,  para  restabelecer  o  governo 
desta  Capitania ,  descobrir ',  e  povoar  os  Sertões  de/ta,  e 
examinar  a  extensam  do  seu  continente,  e  formação  dos 
Rios  de  suas  Fronteiras,  e  informando-me  das  pessoas 
mais  praticas,  mandei  vir  á  minha  presença  ao  Guarda 
mor  António  Corrêa  Pinto  e  depois  de  o  praticar 
muitos  dias,  alcançando  a  sua  intelligencia,  e  capacidade 
com  a  grande  experiência,  que  tinha  das  campanhas 
do  Sul  e  Centro  das  índias  de  Castella,  lhe  ordenei 
fizesse  um  Mappa  daquellas  Campanhas,  e  executando-o 
com  muita  promptidão,  nelle  examinei  que  no  Sertão 
e  Fronteira  desta  Capitania,  que  medêa  entre  a  Vil/a  de 
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Corityba  e  sinta  da  Serra  de  Viamõo,  em  distancia 
de  cento  e  cincoenta  legoas  despovoadas  era  de  grande 
utilidade  ao  serviço  de  Deus  e  de  S.  Magestade  forraar-se 
uma  povoação  para  fazer  testa  ás  Missões  Castelhanas, 
e  fortificar  o  Rio  das  Pelotas  t  por  ser  o  Passo  mais 
defensivel  daquelle  Sertam ;  e  necessitando-se  de  pessoa 
capaz  para  esta  diligencia  resolvi  eleger  ao  mesmo 
Guarda  mór  António  Corrêa  Pinto  para  executor  delia, 
condecorando-o  com  a  patente  de  Capm.  mor  Regt0.  por 
confiar  da  sua  mla.  fidelidade,  prudência  e  capacid6. 
soubesse  desempenhar  este  emprego  no  Real  serviço  em 
matéria  de  tanta  importância ;  e  persuadindo- o  com  meos 
rogos  logo  se  apresentou  com  ml°  excesso  a  mudar-se 
com  toda  a  sua  família  pa.  aquelle  inculto  Sertam, 
deixando  o  seo  domicilio  desta  Cidade,  cometendo 
uma  jornada  de  trezentas  legoas  com  o  preciso  despendio 
de  muitos  mil  cruzados  da  sua  própria  fazenda  pa. 
o  emprego  de  armas,  munições,  cavalgaduras,  Escravos, 
ferramentas,  e  outros  muitos  aprestos  indispensáveis, 
p*.  se  estabelecer  em  semelhante  deserto,  cercado  de 
Gentios,  e  fronteando  com  inimigos  Espanhoes ;  e 
logo  que  chegou  o  d°.  Capm.  mor  ás  mencionadas  cam- 
panhas elegeo  sitio  conveniente,  dando  principio  à  dita 
povoação,  e  executando  todas  as  mais  ordens,  que  lhe 
encarreguei  com  notável  diligencia,  e  fervoroso  zello  no 
Real  serviço:  Pelo  que  se  faz  merecedor  de  todas  as 
Mercês  e  Honras,  q'  S.  Mage.  for  servido  conferir- lhe. 
Passo  o  referido  na  verdade,  q'  attesto  com  o  juramento 
dos  Santos  Evangelhos:  E  por  me  ser  pedida  a  prese. 
lhe  mandei  passar  por  mim  assinada  e  sellada  com  o 
sinete  de  minhas  Armas.  S.  Paulo  em  8  de  Dezr0.  de 
177o  —  D.  Luiz  António  de  Souza,  * 


* 
*      * 


1  Arcb.  de  8.  Paulo.  Vol.  XV.  Pags,  92  á  03» 
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Não  só  no  Interesse  principal  deste  estudo,  como  fao  intuito 

de  deixar  registrados    importantes   documentos,   fornecidos  pelo 

copioso  Archivo  de  S.  Paulo,  relativos  á  historia  de  Santa  Cõtha- 

rina,  serão'  elles  transcriptos,   mais  ou  menos,  em  suas  integras, 

guardada,  quanto  possível,  a  ordem  chronoiogica. 

1766  Em  21  de  julho  de  1766  o  Conde  de  Oeiras  (já  então  Marquez 

Cartas  de  Pom-  de  Pombal )  accusa  a  recepção  da  carta  do  Morgado  de  Matheos, 

gado^obre^a  ^e  20  ^  novembro  de  1765,  na  qual  lhe  participava  os  projectos 

povoação     do  da8  fortificações,  que  pretendia  fazer  em  Santos  «  e  da  fundação 

21  e  22  de  ju-  da  povoação  na  Enseada  do  Guaratuba,  por  ser  porto  abundante, 

com  sufficiente  Barra  e  terras  próprias  para  a  dita  fundação  com 
minas  de  ouro.» 

E  no  dia  seguinte,  22  de  julho,  o  mesmo  Marquez  escreve-lhe 
assim: 

«  A  Sua  Mag*5.  fiz  presente  a  carta  de  VSa.  que  trouxe  a 
data  de  4  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado  em  que  VS*. 
dà  conta  de  haverem  partido  os  Commissarios  que  vão  fundara 
nova  villa  na  Enseada  de  Guaratuba,  a  quem  VSa.  munio  com 
todas  as  precisas  ordens  para  convocarem  os  casaes,  e  em  que 
VSa.  declara  as  mais  providencias  que  dêo  para  o  mesmo  útil  esta- 
belecimento. O  mesmo  Senhor  approva  tudo  q'VSa.  tem  obrado 
à  respeito  da  sobredita  nova  villa,  e  ha  por  bem  que  VSa.  &* 
ponha  o  seu  nome  de  S.  Luiz.  Deus  Guarde  a  VSa.  Palácio  de 
Nossa  Senhora  da  Ajuda  22  de  julho  de  1776  —  Conde  de  Oeiras. 
—  Senr.  D.  Luiz  António  de  Souza.  * 

Vê-se  pela  data  de  4  de  dezembro  de  176$  da  carta  do  Morgado 
de  Matheos,  em  que  participa  terem  seguido  os  Commissarios  a 
fundar  Guaratuba,  que  teve  logar  essa  determinação,  quando  elle 
ainda  se  achava  em  Santos,  e  antes  de  ter  subido  para  S.  Paulo, 
onde  somente  em  abril  de  1766  ratificou  em  Camará  a  sua  posse. 
1776  Logo  após,  em  9  de  julho  de  1766,  expediu  elle  a  António 

Palente  de  Ca-    Corrêa  Pinto,  a  Patente    de  Capitão-Mór  do  sertão  de   Coritiba, 

gente  á  Anto-  afim  de  povoai -o,  conforme  em  Santos  tinham  accordado* 
nio    Corrêa 

PÍRtO. 


1  Arcb.  de  S.  Paulo.  Vol.  XXIII.  Pags.  «06  á  207. 
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A  Patente,  que  ertâ  registrada  em  um  Caderno  do  Re- 
gistro da  Camará  de  Lages,  á  fls.  5  é  6,  é  a  seguinte: 

«  D.  Luiz  António  de  Souza  Botelho  Mourão,  Morgado  de 
Matheos...  Governador  e  Capitão  General  da  Capitania  de 
S.  Paulo,  etc:  Faço  saber  aos  que  esta  minha  Carta  Patente 
Tirem,  que  attendendo  á  qualidade  e  merecimentos  de  António 
Corrêa  Pinto  e  aos  serviços,  que  este,  â  custa  de  sua  fazenda, 
promette  íazer  á  S.  Magestade  em  fazer  povoar  o  Certam  de 
Coritióa  e  toda  aqneila  campanha  que  vai  para  o  sul  até  as  fron- 
teiras desta  Capitania^  no  que  tudo  se  segue  uma  grande  utilidade, 
não  só  aos  povos  desta  Capitania,  que  por  necessidade  andam  va- 
gabundos sem  ter  parte  onde  se  accomodem,  onde  façam  casa  da 
soa  vivenda  e  onde  plantem  para  o  sustento  das  suas  casas  e  para 
pagarem  dízimos  a  Deos  Nosso  Senhor,  como  também  a  S .  Ma** 
gestade  no  augmento  de  povoações  em  que  tanto  se  cifra  o  contenta- 
mento do  dito  Senhor,  e  por  esperar  delle  que  nesta  dependência 
obrará  em  tudo  com  acerto,  guardando  em  tudo  o  mais  do  que 
íòr  encarregado  do  mesmo  Real  Serviço,  hei  por  bem  nomear  e 
Hover,  como  por  esta  o  faço,  em  virtude  do  poder,  que  S.  Ma- 
fetfade  me  ba  concedido  para  o  fazer,  ao  dito  António  Corrêa 
ft*o  no  posto  de  Capitãomór  Regente  do  Sertão  de  Coritiba, 
principiando  do  Campo  da  Estiva  para  o  Sul  até  ás  fronteiras  desta 
Capitania,  o  qual  posto  servirá  emquanto  eu  o  houver  por  bem, 
ou  St  Magestade,  a  quem  deve  requerer  confirmação  pelo  seu 
Conselho  Ultramarino,  não  mandar  o  contrario,  e  não  vencerá 
•oldo  algum,  rrías  gozará  de  todas  as  honras. . .  do  qual  posto 
o  hei  por  mettido  de  posse  e  jurará  homenagem  em  minhas 
mãos  pela  dita  regência,  de  que  se  fará  assento  nas  costas  desta, 
t  a  todos . .  •  ordeno  também  que  em  tudo  lhe  obedeçam  e 
cumpram  suas  ordens.  ••  e  Se  passou  por  duas  vias.  Dada  nesta 
Cidade  de  S.  Paulo,  Pedro  Martins  Coimbra  a  fez  a  9  de  julho 
fo  1766.  ThomajÇ  Pinto  da  Silva,  Secretario  do  Governo  a  fez 
escrever  —  D.  Luiz  António  de  Souza.  Regist.  no  i°  que  serve 
<k  Registro   geral  na.  Secretaria   deste    Governo  a  fls.    182.»  i 


1  *w4  Gonçalves  cit.  Carta  28. 
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Ordem  a  Corrêa  A'  essa  Patente  seguiu-se  a  expedição  da  ordem  para  esta- 

PintD      para  . 

crear  povoação  belecer  a  povoação,    datada  de  7  de    agosto  de    1766,  e  que  se 

acha  registrada  no  Livro  do  Registro  da  Igreja  de  Lages,  fls.  1, 
assim: 

«  Porquanto  tenho    determinado  em    virtude  das    ordens  de 
S.  Magestade   augmentar  as  povoações  desta  Capitania,  e  tenho 
noticia    que  na  paragem    chamada  as  Lages,    sita  no    sertão  de 
Curitiba    ha   terras    suficientes  para   estabelecer    uma  boa  po- 
voação, ordeno  ao   Capitão-mór  Regente  do  dito  sertão  António 
Corrêa  Pinto  —  sirva  de    Director,  fundador  e  administrador  da 
dita  povoação ;  pois  me  consta  concorrem  na  sua  pessoa  circum- 
stancias  de    christandade,    capacidade  e  rectidão    para  dirigir  os 
povos    delia,  conforme    as  ordens,    que    incumbirem  é  lhe  per- 
mitto,    convoque   para   o  dito    effeito    todos    os    forros    carijós 
administrados,  que  tiver  noticia  andam  vadios,  e  não  teem  casa, 
nem  domicilio    certo,    nem  são  úteis  á  Republica,  e  os  obrigue 
ir  povoar    as  ditas    terras,  estabelecendo    nellas  a  referida  po- 
voação, elegendo  sitio  proporcionado  para  ella,  e  fazendo  guardar 
aos  moradores  parte  ou  todos  os   privilégios,    que  S.  Mag.  tem 
concedido  aos  que  estabelecem   colónia  de  novo,   como  também 
todos  os  mais,  que  eu  além  lhes  concedo  pelas  cartas  de  6  e  7 
do  corrente    mez,  o  que    tudo  assim  cumprirá  e  fará,   S.  Paolo 
7  de  Agosto  de  1766  —  D.    Luiz  António  de  Souza.  * 
1766  Em  16  de  agosto  o  Morgado   de  Matheos    escreveu  ao  Co- 

Em  16  de  agosto  ronel  José  Custodio  de  Faria,  governador  do  Rio  Grande  do 
creve  a  José  Sul,  participando-lhe  que  encarregara  a  António  Corrêa  Pinto  de 
aíxihar  Cor-  ^un^ar  a  povoação  de  Lages,  e  pedindo-lhe  que  o  auxiliasse 
rôa  Pinto.         nessa  diligencia. 

Essa  carta  consta  de  certidão  authentica,  como  documento 
junto  a  um  orneio  de  21  de  fevereiro  de  1767,  dirigido  pelo 
Conde  de  Cunha  ao  Secretario  de  Estado  Francisco  Xavier  de 
Mendonça  Furtado,    dando-lhe  conta  da  reclamação  do  Coronel 


1  José  Gonçalves  cit.  Carta  29 . 
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José  Custodio  contra  aquella  creação  em  território  do  seu  go- 
verno; certidão  passada  pelo  archivo  do  Conselho  Ultramarino, 
Força  é  a  transcripção  desse  documento,  embora  longo, 
porque  delle  próprio  consta  a  incerteza  do  Morgado  a  respeito 
dos  limites  da  Capitania  de  S.  Paulo  com  a  do  Rio  Grande  do 
Sul,  e  a  interpretação  errónea,  que  dava  á  restauração  daquella 
Capitania,  e  na  qual  se  fundava  para  amplial-a  a  território,  que 
já  então  lhe  não  podia  pertencer. 

A  carta  é  a  seguinte,  nos  pontos   essenciaes : 
«  Tendo  Sua  Magestade  determinado  encarregar-me  do  Go- 
verno desta    Capitania,  na  mesma  forma  e  com  a  mesma  júris* 
dicção,    que  já    antecedentemente  o  houve    nella,    foi  o    mesmo 
Augusto    Senhor    servido    restituir  a  mesma    Capitania  ao  seu 
antigo  estado;  e  outrosim    desejando  S.  M.    consolidar  os  dch 
mimos  de  suas    Capitanias  do  Brazil  pelos  meios  mais  próprios, 
não  sô   quanto    ao    estabelecimento    de    sua    economia    interior, 
mas  ainda   quanto   d  conservação  e  defensa  deites,    determinou 
que  nos  logares  mais  próprios   nos  sertões,   e  fronteiras   deste 
Estado  se  fundassem   Villas,    Aldêas,  que    augmentassem  a  po- 
voação e  defensa ;  ao  que  attendendo,  e  sendo-me  presente  por 
informações,    que    tomei    sobre    esta     importante    matéria,    das 
Pessoas    mais   praticas,    sertanejas  e  experientes    deste    paiz,  a 
grande  utilidade,    que   se    seguiria  a  este    Estado,  e  aos    vian* 
dentes   do    caminho  de     Viamâo,    que    nos    Campos  das     Lages 
boovesse  uma    povoação ...  os  quaes    campos  me  consta  que  o 
Dezembargador    Ouvidor  de  Santa    Catharina,    Manoel  José    de 
Faria,  tinba  deixado  e  demarcado  para  confins  desta  Capitania, 
na  occasião,    em    qne    foi  erigir    em    Villa  a  povoação    do    Rio 
Grande,  e  estabeleceu  os  limites  entre  a  jurisdição  das  Camarás 
da  dita    Villa  do   Rio    Grande  e  da   de  Curitiba,   sem  embarge 
jde  que,  por    papeis    antigos  da    Secretaria  deste    Governo,   que 
15.  M.  manda  restituir  ao  seu  antigo   estado,   tenho  achado  que 
U  sua  jurisdição  se  deve  estender  até  acima  da  Serra  de    Viamâo, 
onde  ha    bastantes    moradores  e  fazendas,    as    quaes  se    acham 
[justamente    de    baixo    da  melhor  e  mais  prompta  administração 
[to  justiça    de  V.    S.,  em  cujos  termos,  eu  não  pretendo  outra 
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cousa  mais  do  que  fazer  a  Sua  Magestade  o  serviço...  de  esta- 
belecer uma  povoação  ou  Villa  nos  referidos  campos...  e  fazer- 
mo-nos  senhores  da  passagem  e  navegação  do  rio  das  Pelotas, 
e  fechar  a  entrada,  que  podem  dar  aquellas  campanhas  ao» 
índios  de  Missões,  si  se  quizerem  introduzir  nesta  Capitania,  e 
em  caso  de  attaque  poder-se  fazer  vigorosa  defeza  sobre  o  dito 
rio  das  Pelotas,  que  atravessa  aquelle  vastíssimo  paiz,  atten- 
dendo  à  todas  estas  comodidades,  etc...  encarreguei  a  António 
Corrêa  Pinto ...  a  diligencia  de  fundar  a  sobredita  povoação, 
fazendo  levantar  igreja,  e  conservar  nella  sacerdotes,  mediante 
as  licenças  do  Ordinária,  que  para  isso  leva,  etc...  O  que  tudo 
participo  a  V.  S,,  não  só  para  que  o  auxilie,  dando-lhe  toda  a 
ajuda  e  favor,  e  franqueando-lhe  os  officiaes  necessários  etc. 
•S.  Paulo,  jó  de  Agosto  de  1766. —  D.  Luiz  António  de  Souza. 
—  Sr,  Coronel  José  Custodio  de  Sá  e  Faria»*   * 


1  Biblieth.  NftC.  LUboa— Árch.  UHram.  Maço  n.  d«  ordtm  184  0. 
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Como  se  disse,  não  tendo  a  Hespanha  attendido  aos  pro- 
testos e  reclamação  de  Portugal  para  a  restituição  do  território 
do  Rio  Grande,  que  ficou  occupando  com  violação  do  Tratado 
de  Paz  de  1763,  ao  génio  do  Marquez  de  Pombal  não  podia 
«capar  a  necessidade  de  reagir,  e  determinar  providencias 
contra  as  tendências  bellicosas,  que  por  aquella  occupação  se 
manifestavam.  ± 

£,  não  obstante  a  annullação  do  Tratado  de  1750,  convinha 
à  Portugal  evitar  novas  invasões  hespanholas  nos  territórios 
até  então  conquistados. 

Dos  documentos  transcriptos  se  concluo  que  as  principaes 
rccommendações  e  providencias,  que  o  poderoso  ministro  de 
D.  José  I  fez  ao  Morgado  de  Matheos,  foram  o  povoamento,  ou 
colonisaçâo  dos  sertões  da  restaurada  Capitania,  assim  como 
a  exploração  dos  affluentes  do  Rio  Paraná,  que  por  elia  correm* 

£  por  isso  o  Morgado,  desde  logo  ao  chegar  a  Santos, 
começou  a  providenciar  sobre  a  povoação  de  Guaratuba,  no 
litoral. 

E  desde  Santos  também  concebeu  o  projecto  de  povoar, 
oa  colonisar  os  sertões,  que  se  estendiam  de  Curitiba  para  o 
sol;  sertões  somente  então  conhecidos  pela  trilha  das  tropas, 
na  única  estrada,  que  pelos  Conventos^  ou    Araranguá,  iniciada 


Recoramen* 
d  a  ç  õ  e  8  pro- 
t  a  t  e  i  s  de 
P  o  m  b  a  I  ao 
Morgado  sobre 
o  povoamento 
dos  sertões  da 
Capitania  de 
S.  Paulo. 


Em  vista  das  in* 
formaçõese 
nm  raappa  de 
Corrêa  Pinto, 
em  Santos,  foi 
que  o  Morgado 
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mandou- o  por  ordem  do  Governador  de  S.  Paulo,  Caldeira   Pimentel,  em 

fundar  Lages,  ....         ^     .A-u         o     r»     i 

em   território   1728,  se  dirigia  a  Curitiba  e  S.  Paulo. 

?harina*a  °a"  Sí  aínda  hoÍe>  x34    annos    depois  da  chegada   do  Morgado 

de  Matheos  a  Santos,  grande  parte  do  território  entre  o  Iguassú, 
Pelotas  e  Uruguay  é  desconhecida,  comprehende-se  qual  seria 
a  imperfeição  do  mappa  fornecido  por  António  Corrêa  Pinto! 

Foi  entretanto  nelle  que  o  Morgado  de  Matheos  se  baseou 
para  considerar  que  esses  sertões  estavão  dentro  da  Capitania 
de  S.  Paulo,  e  por  consequência  os  Campos  das  Lages %  onde 
mandou  crear  povoação,  e  também  no  intuito  de  fortificar  o 
Pelotas  contra  as  possíveis  invasões  dos  hespanhóes  das 
Missões. 
Segando  o   Dr.  «  Havia    17  annos,  observa  o  Dr.  Toledo  Piza,  que  a  capi- 

o    MorpTò  tania  de   S.    Paulo  tinha    deixado  de    existir  e  havia   uma  cor- 

ignorava     as  respondente  lacuna    nos  papeis  officiaes  do    archivo    do  seu  go- 

Cortas  Regias 

del747el749,   verno,  de  modo  que  ao  tomar  posse  da  administração   D,  Luiz 

Se*  8*.    Paulo  se  acnou  ignorante  sobre  os  factos  occorridos   nesse  período  de 

os  Campos  de  tempo    e    sem  meio    de   se  esclarecer,    porque    os    documentos 
L«age8* 

respectivos  não  eram,  nem  por  cópias  encontrados  na  sua  secre- 
taria.» 

«  Teve  elle  de  reclamar  a  entrega  de  todos  os  papeis  re- 
ferentes ao  serviço  publico  desse  tempo,  espalhados  pelas  secre- 
tarias dos  governos  das  diversas  capitanias  limitrophes,  prin- 
cipalmente nos  archivos  do  Rio  de  Janeiro ;  e,  apezar  de  toda 
a  sua  diligencia,   muito  poucos  conseguiu  elle  obter.» 

«  Não  conhecendo  algumas  das  cartas  regias  acima  tran- 
scriptas  (a  de  1747  ao  Brigadeiro  Paes  sobre  a  collocação 
dos  colonos,  e  a  de  1749  sobre  a  Ouvidoria  de  Santa  Catha- 
rina)  tratou  D.  Luiz  de  tomar  posse  Immediata  de  vários  terri- 
tórios, que  pelas  ditas  cartas  regias  não  mais  pertenciam  á 
capitania,  como  fossem  os  Campos  Curitibanos,  situados  á  margem 
direita  do  rio  Pelotas,  onde  fundou  logo  a  villa  de  Lages,  não 
obstante  os  protestos  do  Vice-Rei  Conde  de  Cunha  e  do  gover- 
nador de  Viamão.»* 


1  Dr.  Toledo  Piza,  cit. 
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Com  effeito,  já  a  carta  regia  de  1747.  que  mandou  collocar  B' poasWel,  mes- 

mo     provável 
os  colonos  açorianos  no  território  desde  S.  Francisco  ao  serro      essa  ignor an- 
de S.  Miguel  ;  o  Aviso    de   14  de  setembro  de  1748,    que    re-      cia  e  P0"*116, 
fere-se  ao  destino  dos  desertores  hespanhóes  e  francezes,  e  sobre 
a  jurisdicção  ecclesiastica ;  a  Carta  Regia  de  1749,  que  creou  a 
Ouvidoria  de  Santa  Catbarina  ;  as  Provisões  do  mesmo  anno  sobre 
as    providencias    consequentes   a   essa  creação;   a  solução   que 
em  1752   se  deu  ao    Provedor    da  Fazenda  do   Rio,   quanto  á 
arrecadação  dos  diziraos  pela  Provedoria  de   Santa  Catharina  e 
Rio  Grande ;   todos   esses   actos  officiaes   não  podiam  estar  no 
archivo  da  secretaria  de   S.    Paulo. 

Separada  de  S.  Paulo,  em  1738,  a  Ilha  de  Santa  Ca- 
tharina e  território  adjacente,  assim  como  a  Laguna  em  1742, 
constituindo  governo  subalterno,  aquellas  duas  primeiras  ordens 
(de  1747  e  1749)  foram  dirigidas  aos  governadores  de  Santa 
Catharina  Paes  e  Escudeiro ;  e  supprimida  em  1748  a  Capi- 
tania de  S .  Paulo,  as  determinações  posteriores  eram  remettidas 
para  o  Rio  de  Janeiro  ao  Governador  Gomes  Freire  e  aos 
Governadores  subalternos   de   Santa  Catharina. 

E'  portanto  possivel  que  realmente  ignorasse  o  Morgado 
de  Matheos,  ao  assumir  a  administração,  todos  aquelles  actos 
officiaes,  por  virtude  dos  quaes  as  competências  administrativa, 
judicial,  ecclesiastica  e  fiscal  de  Santa  Catharina  estavam 
separadas  das  da  comarca  de  S.  Paulo  e  Capitania  do  Rio  de 
Janeiro  pelo  S.  Francisco,  Rio  Negro  e  Iguassú,  e  que  por- 
tanto suppuzesse  erroneamente  que  os  sertões  alénv  destes 
rios  estavam,  como  antes  da  suppressão  da  capitania  de  S.  Paulo 
e  desses  actos  officiaes  posteriores,  nas  fronteiras  da  restabelecida 
capitania. 

Ao  diante,  porém,  se  demonstrará,  entretanto,  que  nenhuma 
disposição  legal  foi,  em  tempo  algum,  exhibida  pelo  Morgado  de 
Matkeus  ou  Por  seus  successores,  pela  qual  fossem  alterados  os 
limites  da  Capitania  de  Santa  Catharina,  no  interior,  pelo  Rio 
Negro   e   Iguassú . 

E,  em  todo  caso,  assignale-se  desde  já  que,   pela  sua   Pa-   A  patente  do 
tente  de   nomeação    e  pelos  poderes  por  ella  conferidos,  a  sua      §er  Mrelj/ei* 
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tendida  nos  li-  jurisdicção  devia  ser  entendida  servatis  servandis,  isto  é,  nos  ter- 

gido«  d^Capi-  n^rios  somente  da  capitania  de  S.  Paulo,  com  os  limites  restrita 

^nia„  dê  ^  gidos   e  definidos    durante   os    17    annos,   em   que  esteve  sup- 

pante    os    17  primida. 

annoB  da  soa 

suppreBsão.  Essa  Patente  foi  passada  nestes  termos: 

«  D.  José,  etc:  Faço  saber  aos  que  esta  minha 
Carta  Patente  virem,  que,  sendo-me  presente  a  grande 
necessidade,  que  ha,  de  se  erigir  governador  e  Capitão 
General  na  Capitania  de  S .  Paulo  na  mesma  forma  c 
coma  mesma  Jurisdicção,  que  já  antecedentemente  a  houve 
nella :  Sou  servido  restabelecer  a  mesma  Capitania  ao 
seu  antigo  estado;  Hey  por  bem  nomear  para  gover- 
nador e  Capitão"  General  do  mesmo  Governo  a  D.  Luiz 
de  Souza  Botelho  de  Mourão,  que  servirá  por  tempo 
de  três  annos  e  o  mais  que  decorrer,  emquanto  lhe  não 
nomear  successor»»' 

Vê-se  que  o  Morgado  de  Matheos  nos  seus  actos  transcriptoj 
e  nos  que  ainda  serão,  porque  a  sua  patente  referose  ao  re- 
stabelecimento da  capitania  ao  seu  antigo  estado  na  formu,  * 
jurisdicção  antecedente  d  suppressão,  parece  pretender  que  os 
limites  da  Capitania  de  Paulo  erão  os  mesmos,  que  tinha  antes 
da  suppressão. 

Tal  interpretação  porém  é  absurda,  porquanto,  deixando  de 
parte  o  que  é  relativo  ás  outras  Capitanias  limitrophes,  a  enten- 
der-se  por  esse  modo  aquellas  expressões,  a  consequência  seria 
que  terião  de  voltar  para  a  Capitania  de  S.  Paulo  as  admim* 
trações  militar,  judicial  e  fiscal,  constituídas  em  Santa  Catbarina, 
não  só  anterior  como  posteriormente  á  suppressão  da  Capitania 
de  S.   Paulo  em  1748. 

E  foi  para  evitar  esse  absurdo  que  o  Morgado  de  Matheos> 
a  propósito  da  povoação  de  Guaratuba,  não  ultrapassou  os  limita 


1  Arch.  de  S.  Paulo.  Vol.  XIX,  Pag».  437a  488 
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do  litoral  entre  Santa  Catharina  e  S .  Paulo  pelo  S .  Francisco 
e  Guaratuba;  a  mesma  razão  deveria  leval-o  a  não  ultrapassar 
os  limites  pelo  sertão,  além  do   Rio  Negro  e  do  Iguassú. 


A  22  de  novembro  de  1766  chegou  Corrêa  Pinto  a  Lages,  * 
e  nessa  mesma  data  o  Capitão  de  Auxiliares  Pedro  da  Silva 
Chaves,  que  residia  em  Cima  da  Serra  (  Viamãoj  escreveu  ao 
Governador  José  Custodio,  dizendo-lhe  que  «ha  tempo  por  ali  corria 
vagamente  noticia,  vinda  de  S.  Paulo,  de  que  António  Corrêa  Pinto, 
com  poderes  de  Capitão* Mór  Regente  de  Lages,  vinha  com  poderes 
de  erigir  ali  Vi  lia  ;  que  estando  confirmada  tal  noticia  por  carta 
de  Curitiba  a  António  Gonçalves  dos  Reis,  lh'a  participava  para 
elle,  Governador,  determinar  o  que  julgasse  conveniente  ». 

Accrescenta  Chaves  :  «  Sempre  conheci  chegar  o  districto 
desta  província  (  Rio  Grande  )  até  o  rio  chamado  das  Caveiras, 
Por  até  ali  ter  moradores,  que  antes  disso  sempre  ouvi  dizer  che- 
gava até  ao  rio  das  Canoas,  e  como  V.  S.  tem  disso  melhor  conhe- 
cnoenío  obrará  o  que   lhe  parecer».3 

Em  carta  de  19  de  Dezembro  de  1766  ao  Conde  de  Oeiras, 
o  Morgado  escreve  longamente  acerca  dos  limites  de  S  •  Paulo, 
com  Minas  Geraes. 

Nella  se  queixa,  com  relação  aos  factos  anteriores  ao  resta- 
belecimento da  Capitania,  <da  grande  fallencia  de  papeis ',  com  que 
na  Secretaria  se  acha  interrompida  a  serie  dos  annos,  e  a  dis- 
posição dos  negócios  » ;  refere-se  ds  diferentes  alterações,  que 
em  diversos  tempos  tem  havido,  a  respeito  das  demarcações  da 
Capitania  de  S*  Pauto,  com  que  (  demarcações  )  pouco  a  pouco 
fa  forão  ganhando  todo  o  sertão  que  tocara,  e  que  devia 
corresponder  á  testada  de  sua  costa,  como  sempre  se  praticou  e 
se  estão  observando  em  todas  as  outras  capitanias  do  Brazil.  »  3 


1766 

A'  22  de  novem- 
bro chega  Cor- 
rêa Pioto  á 
Lages;  e  nessa 
mesma  data 
António  Pedro 
da  Silva  Cha- 
ves, da  Serra 
do  Vi  a  mão, 
participa  a 
José  Custodio 
constar-lhe  a 
incumbe  n- 

_  cia  dada  a 
Corroa  Pinto, 
e  diz  quaes  o  • 
limites  do  Ri. 
Grande. 


Em  19  de  de- 
zembro oMor- 
gadoqueixa-se 
a  Pombal  da 
deficiência  de 
documentos  no 
archivo,  e  de 
que  comas  al- 
terações de  li- 
mites íoram 
ganhando  os 
sertões  de  São 
Paulo,  que  de- 
viam corres- 
ponder á  tes~ 
tada  da  costa. 


1  Leis  era  conflicto  cit.  Pag.  63. 

1  Documento,  annexo  á  certidão  da  Bibliotheea  de  Liiboa  —  Arch,  nitram*  Mac* 
».  ttmUm  1848, 

*  Arca.  S.  Paulo,  Vol.  XI.  Pags.  229  a  240. 
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Nessa  carta  descreve  as  capitanias,  pelos  seus  limites,  desde 

1553  ate   1748,  quando,  supprimida  a  de  S.   Paulo,  foi  annexada 

á  do  Rio  de  Janeiro  ;  esqueceu-se  porém  de  referir-se  aos  termos 

da  Carta  Regia,    que  a    supprimio,    quanto  aos    limites    do  sul, 

isto  é,  para  a  parte  do  sul,  por  onde  parte  o    mesmo  governo 

de  S.  Paulo  com  o  da  Ilha  de  Santa  Catharina*  » 

O  Morgado,  con-  E'  de  notar-se  que  o   Morgado    tinha    dous  modos  diversos 

forme  oa  inte- 
resses de  São  de  interpretar  os  limites  da  sua  Capitania.  Ao  passo  que,  na  supra 

dous*  modo*  transcripta  carta,  com  razão  aftii  ma  que  os  sertões  das  capitanias 

diversos  de  as-  devem  corresponder  á  sua  testada  na  costa,  como  de  facto  se  fez 
signalar  oa  li- 
mites, desde  as  primeiras  concessões,  mais  tarde  em  fevereiro  de  1768, 

como  se  verá,  não  segue  tal  modo  de  interpretar,  quando  pretende 

que  os  limites  de  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  são  somente  da 

serra  para  baixo,  pertencendo  á  Curitiba,  e  portanto  a  S.  Paulo, 

todo  o  sertão  a  oeste  da  serra   até  ao  Pelotas. 

Em  carta  de  24  Ainda,  logo  depois,  em   cartas  de   24  de  dezembro  de  1766 

de  A  czembro  sl 

Pombal  o  Mor-  o  Morgado  escreve  ao  Conde  da   Oeiras,     relativamente  á  fun- 
duv?dar^ueoa  dação  ^e  ^  povoações,  incluídas  as  de  Guaratuba  e  Lages,  assim  : 

Campoade  La-  « Outra   (  povoação  )  nos  campos     das    Lages    cem     legoas, 

ire 8 estejam  na 

Capitania    de  depois  de  Curitiba,  no  caminho  que  vai   para  Viamão,  para  ver 

ra^^*da%o™   se  )untão  °3  muitos  moradores  dispersos,  que  ha  da  parte  de  cima 

fusão  de  li  mi-  da  Serra  da  Costa  do  mar,  fazendo-se  fortes  sobre  as  margens  do 

tea  ao  tempo, 

em  que  o  Rio   Rio  das  Pelotas  para  fortificar  aquella  passagem  contra  as  invasões 

Orande  esteve 

na    Capitania   (lue   an*  podem  fazer  os    índios    das    Missões  Castelhanas,  cor- 

do  Rio.  tando-nos  com   muita   facilidade  o  passo  e    communicação,    que 

vida.  possamos    ter    por    terra  com  os   habitantes   de   Viamão  ;  é  di- 

rector delia  António  Corrêa  Pinto,  que  daqui  partio  em  Agosto 
com  esse  projecto,  como  a  V.  Ex.  dei  conta  em  carta  n.  35*  * 
«  Outra  na  costa  do  mar,  na  Enseada  de  Guaratuba,  abaixo 
de  Paranaguá  para  o  sul  dez  legoas,  por  ser  bom  porto  de  mar, 
muito  farto  de  peixe,  e  excellentes  terras,  de  que  é  director 
Miguel  de  Miranda  Coitinho.  > 

A  carta  n.    35,  da  mesma  data,   é  a  seguinte  : 

«  Ulmo.    e    Exmo.    Sr,  Em    7    de  Dezembro  do 
anno  passado  dçj  conta  a  V,  Exa.  em  como  se  Deos 
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me  ajudasse,  intentara  fazer  uma  ou  mais  Povoações 
nas  chapadas  da  Vaccaria,  e  em  carta  de  30  de  Março 
disse  a  V.  Exa.  como  tinha  apromptado  um  paulista, 
para  me  ir  servir,  naquella  paragem,  de  Capitão-mór. 
Depois  que  cheguei  a  esta  cidade  (  S.  Paulo  )  tenho 
contratado  com  o  dito,  que  se  chama  António  Corrêa 
Pinto,  para  haver  de  se  mudar  com  toda  a  sua  família 
para  os  Campos  das  Lages,  que  são  os  últimos  desta 
Capitania  da  parte  do  sul,  aonde  tem  fazendas \  e  o  per- 
suadi a  que  convocasse  todos  os  moradores,  que  pudesse 
adquirir,  não  só  por  um  bando,  que  mandei  lançar,  mas 
também  pela  sua  industria,  para  que  unidos  fundassem 
uma  povoação,  a  maior  que  fosse  possivel,  ou  nas 
bordas  do  Rio  das  Pelotas,  ou  nas  margens  do  Rio 
das    Canoas,  cujos  rios  são  caudalosos,  etc.^etc 

«  Também  se  segue  a  utilidade  de  ficar  este  sertão 
correspondendo  á  Villa  da  Laguna,  que  está  na  borda 
do  mar,  e  em  caso  de  ataque  ficão  os  povoadores  de 
aerra-acima  não  só  ao  ponto  de  descerem  a  soccorrer 
aquelle  porto,  mas  também  de  defenderem  o  passo  da 
serra,  a    quem  intente,  forçal-o  pelo   interior  do   paiz  : » 

««  No  anno  de  1746  intentou  o  Brigadeiro  José  da 
Silva  Paes,  achando-se  na  Ilha  de  Santa  Catharina, 
abrir  uma  picada,  que  franqueasse  o  commercio  daquelle 
sertão,  cuja  diligencia  se  fez  com  muita  despeza  da 
Real  Fazenda,  e  ficou  frustrada  até  ao  presente ;  mas 
eu  sei  que,  pelo  rio  Tubarão,  que  desagua  na  enseada 
da  Laguna,  navegou  a  pouco  tempo  em  canoa  um  Se- 
bastião Affonso,  que  é  fallecido;  e,  surgindo  nas  ca- 
beceiras, atravessou  o  matto  com  meio  dia  de  viagem, 
passou  áquellas  campanhas  ;  e  por  ali  é  que  devo  o  tentar 

■ 

abrir  picada  para  unir   o  commercio  do  sertão  ao  porto 
da  Villa  da  Laguna.  » 

«c  Os  campos  da  Vaccaria  estão  visinhos  ;  não  ha 
nelles  difficuldade  alguma  até  ás  Missões  ;  fazendo  aqui 
povoações  e  continuando-as,  nós   chegaremos    cada  vez 
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mais    áquellas   aldêas,    e    as    tomaremos     pelo  tempo 
adiante,  si  fôr  possível.  » 

«c  Também  ha  tradições  que  ali  ha  ouro  naquellas 
terras,  e  será  mais  conveniente  que  ellas  estejão  po- 
voadas por  nós  do  que  em  risco  de  o  poderem  ser  pelos 
nossos  inimigos.  > 

«  Todas  estas  considerações  me  moveram  a  apertar 
com  o  sobredito  António  Corrêa  Pinto  para  que  fosse 
fundar  esta  povoação  ;  e  finalmente  o  consegui  —  dan- 
do-lhe  a  Patente  de  Capitão-Mór,  e  fazendo-lhe  pro- 
messa de  um  habito  de  Christo,  depois  da  povoação 
estar  edificada ;  elle  partio  com  toda  sua  família  no  mez 
de  Agosto,  e  deixo  á  consideração  de  V.  Exa.  o 
quanto  me  custaria  metel-o  neste  empenho,  fazendo-o 
gastar  quatro  ou  cinco  mil  cruzados  na  jornada,  pólvora, 
chumbo,  ferramentas,  e  aprestos  para  fundar  a  dita  po- 
voação e  a  igreja  em  que  ha  de  empregar  a  sua  es- 
cravatura e  officiaes,  que  tem  de  pedreiro  e  carpin- 
teiro. Dei-lhe  uma  Imagem  de  Nossa  Senhora,  em 
pintura,  que  era  minha ;  e  não  despendi  da  fazenda  real 
mais  do  que  os  emolumentos  da  Provisão  para  se 
erigir  a  Capella  e  se  dizer  missa,  com  a  vestimenta 
usada  das  que  forão  dos  Padres  da  Companhia,  » 

€  Esses  campos  das  Lages  sempre  foram  desta 
Capitania;  consta  a  sua  demarcação  de  um  termo  de 
divisão,  que  fez  o  Desembargador  Manoel  fosé  de  Faria, 
sendo  ouvidor  da  comarca  de  Santa  Catharina,  na  occa- 
sião  em  que  foi  levantar  Vil  la  em  Rio  Grande,  demar- 
cando a  divisão  daquella  Comarca  com  a  de  Curitiba 
pela  Fazenda  Velha  do  defunto  Carvalho  nos  sobreditos 
Campos  das  Lages,  no  anno  de  1748,  de  que  o  mesmo 
António    Corrêa  Pinto,  sertanista,  foi  testemunha.  » 

«  Porém,  como  depois  que  o  Governo  desta  Capi- 
tania se  uniu  ao  Rio  de  faneiro,  ficaram  confundidas 
estas  divisões,  não  sei  se  ha  nesta  matéria  algvma 
duvida.  » 
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«  Eu  não  tenho  outro  empenho  mais  do  que  o  d® 
Real  Serviço,  e  considerar  que  si  se  perder  esta  occa- 
sião,  que  promette  a  diligencia  deste,  e  a  despeza  que 
para  ella  tez,  não  haverá  outro  que  continue  este  intento ; 
o  que  ponho  na  presença  de  V.  Exa.  para  que,  no  caso 
de  ser  preciso  V.  Exa.  lhe  applique  aquellas  acertadas 
providencias,  que  costuma.  Deos  guarde  a  V.  Exa. 
S.  Paulo,  24  de  dezembro  de  1766 —  D.  Luiz  António 
de  Souza  >.  4 

* 

Esta  carta  suggere  observações,  que  não  podem  ser  omittidas.    Observações  so- 
bre a  Carta  de 
Antes  de  tudo  — Ha  equivoco    em   attribuir  ao  Ouvidor  Manoel      24  de  dezembro 


José  de  Faria,  em  1748,  a  creação  da  Villa  do  Rio  Grande. 

O  Ouvidor  Faria,  primeiro  que  sérvio  tal  cargo  em  virtude 
da  Resolução  de  20  de  junho  de  1749,  que  creou  a  Ouvidoria 
àt  Santa  Catharina,  só  tomou  posse  em  1  de  junho  de  1750, 
sendo  datada  desse  anno  a  ordem  de  Gomes  Freire  para  que 
tile  íosse  crear  a  Villa  do  Rio  Grande,  o  que  só  teve  logar  em 

1751.  * 

Da  mesma  carta  já  ressalta  a  duvida  do  Morgado  de  Matheos 
sobre  estende rem-se  até  o  Rio  Grande  os  limites  da  Capitania 
de  S.  Paulo,  em  consequência  do  facto  de  ter  sido  annexo  á 
do  Rio  de  Janeiro  todo  o  território  daquella  Capitania,  quando 
supprimida  ern  1748. 

E  procedia  a  duvida,  em  razão  de,  como  se  disse,  não  cons- 
tarem da  sua  Secretaria,  como  elle  se  queixara,  os  papeis 
relativos  ao  tempo,  em  que  esteve  a  Capitania  supprimida, 

E,  durante  esse  tempo,  como  também  ficou  referido,  houve  a 
creação  da  Ouvidoria  de  Santa  Catharina,  separada  da  de  Para- 
naguá, a  creação  da  Provedoria  ali  e  no  Rio  Grande,  a  separação 
do  governo  militar  de  S.  Francisco  do  de  Santos,  constituindo-se 


de  1766. 


1  Arch.  de  S.  Paulo.  Vol.  XXIII.  Pags.  35  a  44. 

1  Attribnindo  a  erro  de  imprensa  a  data  de  1748,  afflrmou-me  o  Dr.  Toledo  Pisa 
•w  &  data  do  original  —  constante  do  Archivo  sob  sua  illustrada  direcção. 
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as  competências  dentro  dos  limites  do  S.  Francisco,  Rio  Negro 
e  Iguassú,  e  respectivos  sertões  até  ao  sul. 

E  assim,  como  se  demonstrará,  ao  restabelecer- se  em  1765 
a  Capitania  de  S.  Paulo,  os  Campos  de  Lages  e  os  da  Vacca- 
ria  não  podiam  legalmente  estar  comprehendidos  na  Capitania 
restabelecida . 

Quando,  pelo  modo  exposto,  o  Morgado  de  Matheos  dizia 
ao  Conde  de  Oeiras  —  não  sei  se  ha  nesta  matéria  alguma 
duvida — já  constava  no  Rio  Grande  a  noticia  de  que  Corrêa 
Pinto  seria  encarregado  da  creação  da  Villa  de  Lages ;  já  ali  se 
contestava  que  os  limites  de  S.  Paulo  comprehendessem  aquelles 
Campos,  como  se  vê  da  carta  de  Pedro  da  Silva  Chaves  ao 
coronel  José  Custodio ;  e  provavelmente  Corrêa  Pinto,  que,  havia 
já  um  mez,  tinha  chegado  a  Lages,  lhe  teria  communicado  as 
contestações  rio-grandenses.  D'ahi  a  duvida. 


riMl 


XXXII 


De  um  termo,  lançado  á  fl.  i,  pelo  capitão-mór  Corrêa 
Pinto,  no  livro  de  registro  da  Igreja  de  Lages,  consta  ter  elle 
chegado  ao  sertão  de  Lages  a  22  de  novembro  de  1766,  para 
crear  a  povoação, 

Do  mesmo  livro  á  fl.  2  consta  que,  em  data  de  1  de 
janeiro  de  1767,  deu  começo  ao  levantamento  de  uma  capella 
de  madeira,  a  principio,  sob  a  invocação  de  Nossa  Senhora 
dos  Prazeres,    no  logar  denominado    Taipas. 

Nâo  achando  no  logar  materiaes  paia  erigir  novo  templo, 
resolveu  levantal-o  sobre  o  rio  Canoas ;  porém  uma  grande 
enchente  tendo  prejudicado  a  obra,  «  assentou  a  povoação 
no  logar  em  que  se  acha  sobre  o  rio  das  Caveiras ,  onde 
levantou  Templo  para  a  Matriz,  feita  de  taipa  coberta  de 
telhas,  a  portas   fechadas,    como  da  mesma  se   mostra » .   * 

Ao  tempo  em  que  torrêa  Pinto  assim  levantava  em  Lages 
a  Igreja  Matriz  surgiam  no  Rio  Grande  do  Sul  os  protestos 
e  reclamações  da   Camará,    do   Povo  e  do  Governador. 

O  Governador  Coronel  José  Custodio,  no  intuito  de  fun- 
damentar a  reclamação  ao  Vice-rei,  Conde  de  Cunha,  e  ao  Mor* 


1767 

Construcção  da 
Igreja  em  La- 
ges ;  coincide 
com  a  oppo- 
siçao  do  povo, 
Camará  e  Go- 
vernador do 
Rio  Grande 
contra  a  fun- 
dação. 


1  Leis  em  con flicto,  cit.  1'ags.  63  a  64. 
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gado  de  Matheos  contra  a  creação  da  povoação,  officiou  á  Ca- 
mará de  Viamão  afim  de  que  lhe  informasse  a  respeito  dos  li- 
mites do  respectivo  governo. 

O  Juiz  ordinário  e  ofnciaes  da  Camará,  como  era  então  de 
lei,  convocaram  a  Conselho  os  homens  bons  do  logar,  e  o  Povo ; 
e  lhes  propuzerão  o  seguinte  no  i°  de  janeiro  de  1767: 

«  Que,  porquanto  tinhão  noticia  certa  que  o  General  da  Ca- 
pitania de  S.  Paulo    havia  mandado  que  se  erigisse    uma   nova 
Villa  nas  Lages,  districto  do  Cofitinente  deste  Governo  e  júris- 
dicção    ordinária,   como  sempre  a  tantos  annos  se  acha  vão  de 
posse,  dando  todos  aquelles  moradores,  que    habitão  até   ao  rio 
das  Canoas,  obediência  tanto  a  este  Governo,    como  ás  Justiças 
delle,  o  que  tudo  se  havia  melhor   decidido  quando   se    estabe- 
lecêo  a  Villa  do   Rio  Grande  deste  Continente,  em  que  se  de- 
terminava pertencer-lhe  o  seu  districto  até  o  dito   Rio   das  Ca- 
noas, e  nessa  mesma  posse  se  havia  a  jurisdicção  destas  Justiças 
conservado,  cvjo  accordào   e  determinação    que  havia  feito  na 
creação  da  dita  Villa   e  se  havia   perdido  e  os    mais  cartórios 
delia,  quando  o  inimigo   (  os  hespanhôes  )  na  mesma  entrou;  e 
porque,  elle  dito  Juiz  e  ofnciaes  da  Camará  se  vião  precisadas  a 
defender  a  sua  antiga  posse,  maiormente  ficando    este    districto 
no  tempo  presente  tão  diminuto,  com  a  falta    d'aquelle   terreno 
invadido;  além  de  que  era  bem  certo  que  todos  os  moradores, 
que  até  o   Rio  das  Canoas  pagão  os  dízimos  e  mais  direitos  a 
esta  Prevodoria,  como  actualmente  se  pratica,  motivos  relevantes 
para  se  opporem  a  semelhante  violência  e  attentado  >. 

€  Ordenavão  dessem  todos,  nesta  matéria,  o  seu  parecer, 
declarando  o  districto  deste  Continente,  e  a  longitude,  que  vai 
deste  Viamão  ao  dito  Rio  das  Canoas  e  deste  à  Villa  de  Curi- 
tiba, primeira  povoação  pertencente  à  Capitania  de  S.  Paulo, 
e  si  seus  moradores,  que  comprehende  este  districto  até  o  mesmo 
rio  das  Canoas,  davão  ou  não  obediência  aos  Parochos,  Go- 
vernos, Justiça,  deste  mesmo  districto  do  Rio  Grande,  tudo  com 
clareza  e  distincção,   que  semelhante  caso  pede  .» 

€  E  sendo  ouvido  por  todos,  e  a  Carta  que  o  Coronel  Go- 
vernador escreveu   a  esta   Camará,    todos   uniformemente  *  & 
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tomtmum  accordo  declararam  »  que  o  Continente  do  Rio  Grande 
'  sempre  fora  até  o  Rio  das  Canoas  e  os  moradores  que  nelle 
I  comprehendem  sempre  derão  obediência  tanto  a  este  Governo, 
Justiças,  como  aos  Parochos,  pagando  todos,  outrosim,  os  dí- 
zimos a  esta  Provedoria,  estando  sujeitos  em  tudo  ás  jurisdições 
competentes,  ao  Governo  e  mais  ministros,  que  dirigem  esta 
Província ;  e  que,  outrosim,  era  certo  e  sem  duvida  que  a  di- 
visão deste  Distrícto  com  o  da  Curitiba  era  o  mesmo  Rio  das 
Canoas,  por  ficar  fazendo  meio  aos  dous  districtos,  e  que,  a 
perder-se  esta  posse  ficaria  esta  Província  em  tudo  desmembrada 
e  os  reditos  desta  Provedoria  mais  diminutos  para  as  immensas 
despeias  que  são  precisas  para  sustentação  das  tropas,  que  de- 
fendem esta  fronteira...» 

€  Pelo  que  accordaram    todos    Juiz,    Omciaes  da    Camará, 
homens  bons    que  andão    na  Governança,    e  mais    pessoas    an- 
tigas..,   que    não    havia    haver    duvida    ser    o   distrícto    desta 
Província  até   o  referido  Rio  das  Canoas,  cuja  posse  deviam  elles 
(filos  Officiaes  da  Camará    defender ',    mandando  outrosim  emba- 
raçar a  nova  Villa,  que  nas  Lages  se  pretende  fazer,  até  d  de* 
ciséo  de  Sua  Magestadet  a    quem    darião  conta    ou  ao   lllustris- 
âmo  e   Excellentissimo    Conde  Vice-Rey  do  Estado,  para  de- 
terminarem  o  que  forem  servidos ;  e  que  este  accordão  se  desse 
tudo  à  execução,  etc,  etc,  etc.  e  assignaram.» 


*     * 


Em  3  de  janeiro  a  Camará  officiou  ao  Governador,  pedin- 
do-lhe  que,  em  virtude  do  seu  Accordão,  mandasse  embaraçar 
a  fundação  de  Lages,  e  sustentasse  a  sua  posse  até  á  decisão 
soperior. 

Deu-se  pressa  o  Coronel  José  Costodio  em  dirigir-se  á  An- 
tónio Corrêa  Pinto,  declarando-lhe  que  não  podia  consentir  n'a- 
qaella  fundação,  sem  ordem  expressa  do  Vice-Rey,  Conde  de 
Cunha ;  que  a  mandasse  sustar  até  à  decisão  deste,  fazendo-o 
responsável  pelo  que  praticasse  em  contrario. 


L 
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1767  E'  esta  a  carta  do  Coronel  José  Custodio  a  António  Corrêa 

JoséCustodioes-    pint°>  em  6  de  janeiro  de  1767  : 

PiXrSpont  *  Faço  resP°sta  a   Carta  de  V-    M.  de  3  de    dezembro    do 

do-se  á  fun*  anno  passado,  em  que  V.  M.  me  participa  a  fundação  que  o  Mus- 
dação   de  La- 
ges, em  6  de   trissimo  e  Exm.  Sr.  General  de    S.  Paulo  lhe  manda  fazer  de 

mesmo  dia  ao  uma  nova   Villa   nos  Campos   das   Lages,  fazendo  limites  deste 

Morçado,  fun-   Governo  com  a  mesma  Villa  o  Rio  das   Pelotas», 
dando- se     no 

conhecimento  €  E  averiguando   eu  da  Camará  da  Villa  do    Rio   Grande, 

dos   limites        .  ,  ,.f  ,.      .  ,  ~ 

pela    expari-    até   onde  se  dilatava  o   districto  deste   Governo,  para   ver  se  a 

annos  de^o-   ^*ta  f^dação   se   comprehendia  nelle,  achei   que    sempre  o    go- 
Terno.  verno  e  justiças  deste    continente    se   comprehendeu   até   o    Rio 

'das  Canoas,  e  que  até  este  se  cobrão  os  dízimos  por  esta  Prove- 
doria, o  que  attestão  as  pessoas  mais  antigas  e  praticas  desta 
Província ;  e  como  e/la  pertença  á  Capitania  Geral  do  Rio  de 
Janeiro i  nâo  posso  eu  convir  na  dita  fundação,  sem  ordem  ex- 
pressa do  Illm.  e  Exm.  Sr.  Conde  Vice-Rey,  a  quem  passo 
immedia  lamente  a  dar  conta ;  e  por  esta  razão  deve  V.  M.  sus- 
pender a  dita  fundação  até  á  resolução  do  mesmo  Sr.,  que  sem 
duvida  não  levará  a  bem  o  continuar-se  sem  se  lhes  dar  parte, 
sendo  dentro  dos  limites  desta  Província». 

«  Os  officiaes  da  Camará  também  me  requerem  o  mesmQt 
e  eu  não  posso  deixar  de  condescender  com  o  seu  requerimento, 
por  cuja  razão  faço  a  Vm.  este  aviso,  pondo-o  por  elle  na  obri- 
gação de  ficar  responsável  ao  mesmo  Senr.  do  que  se  executar 
em  contrario.  Deos  Guarde  a  Vm.  muitos  annos.  Capella  de 
Viamão,  6  de  janeiro  de  1767.  Senr.  Capitão-mor  António  Corrêa 
Pinto.  José  Custodio  de    Sá  e   Faria.» 

Na  mesma  occasiâo  (6  de  janeiro  de^i7Ó7 )  o  Coronel  José 
Custodio  escreve  ao  Morgado  de  Matheos,  communicando-lhe  o 
que  vem  acima  referido,  quanto  á  sua  opposição  e  á  da  Camará 
á  fundação  de  Lages. 

Nesta  carta  torna  elle  saliente  que  o  seu  conhecimento  ou 
pratica  e  experiência  de  16  annos  no  Rio  Grande  bem  lhe  davam 
a  certeza  dos  limites  desse  governo  e  que  por  essa  razão  sabia 
que  a  pretendida  povoação  ficava  dentro  daquelles  limites ;  que 
assim  não  podia  coiivir  nella  sem  ordem  do  Vice-Rey, 
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A  carta  é  a  seguinte,  que  se  transcreve  para  depois  constatar, 
pela  resposta  do  Morgado  de  Matheos,  a  confissão  de  que,  durante 
a  suppressâo  da  Capitania  de  S.  Paulo,  não  houve  limites  certos 
entre  o  Rio  Grande  e  Curitiba: 

<  lllm.°  e  Exm.°  Senr.  —  Em  carta,  que  V.  Ex.  me  dirige 
com  data  de  16  de  agosto,  e  recebida  a  23  de  dezembro,  me  faz 
V.  Exa.  a  honra  de  communicar  a  resolução,  que  foi  servido 
tomar,  mandando  formar  uma  nova  Villa  nas  campanhas,  deno- 
minadas das  Lages,  ficando  por  divisão  entre  este  Governo  e  o 
>  da  dita  Villa,  o  Rio  das  Pelotas,  e  que,  para  a  sua  erecção 
\  fcavia  nomeado  António  Corrêa  Pinto,  com  a  patente  de  Capitão- 
í    mór  Regente  da  mesma  Villa  e  districto . » 

*  «  Sem  embargo    que  a  larga    experiência  de  16  annos,   que 

tenho  tido  desta  Provinda,    me  dava   bem  a  conhecer  os  limites  t 
que  a  terminavam,    e   que  a  fundação,    que    V.    Ex*.  mandava 
Jazer  era    dentro    de  lies,   ordenei    á    Camará   da    Villa   do    Rio 
Grande  de  S.  Pedro  me  remetesse  documento  authentico  para  o 
fazer  certo  com  a  maior  evidencia,  o  que  executou,  e  o  remetto 
a  V.  Ex».  (é  o  accordão  transcripto  de  i°  de  janeiro  de  1767), 
e  ao  mesmo  tempo    me  requereu    fizesse   aviso  ao  dito  Capitão- 
mór   Regente,    suspendesse   a    dita    fundação,    emquanto    dava 
conta  ao  Illm.  e  Exm.   Senr.  Conde  Vice-Rey,  debaixo  de  cujo 
governo  se  acha  esta  Provinda,  pois  não  levaria  o  mesmo  Senr* 
a  bem  que  nella  se  fizesse  esta  fundação  sem  seu  beneplácito ;  nem 
V.  £xa.  certamente  a  determinaria,  a  não  o  terem  mal  informado 
dos  limites  delia,  pois  assim  como  V.  Exa.  a  mandou  erigir  do 
Rio  das  Pelotas   para  o  Norte,  o    faria  na   mesma  conformidade 
do  Rio   das    Canoas,   que  foi    sempre   a   divisa   desta  Provincia 
coma  Capitania  de  S.  Paulo,  depois  que  eila  se  separou  para  a 
do  Rio  de  Janeiro,  tanto  no  temporal  como  no  espiritual.» 

€  E  segundo  as  pessoas  sertanejas,  que  tenho  ouvido  nesta 
matéria  ficaria  ella  muito  mais  bem  estabelecida,  e  com  muito  maior 
commodidade  para  o  Norte  do  Rio  das  Canoas  ;  e  todos  assentam 
que  o  fim  de  estabelecer  onde  V.  Exa.  manda,  procede  de  ter 
o  Capitão-mór  Regente  naquelle  sit.o  a  sua    Fazenda,  e  que  este 

informara  a    V.    Ex*.  ser    o  melhor  pela  conveniência,  que  lhe 
2028  11 
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resultava ;  sendo  certo  não  haver  madeiras,  nem  lenha  nas  suas 
immediações . » 

«  Desculpe  V.  Exa.  o  fazer  eu  aviso  ao  dito  Capitão-mór 
Regente,  para  que  esperasse  a  resolução  do  Senr.  Conde  Vice-Rey, 
por  me  não  ser  possível  escuzar  ao  requerimento  da  Camará,  nem 
a  obrigação  do  logar,  que  occupo  debaixo  das  ordens  do  mesmo 
Senr.  que    me  poderia  justamente  castigar  de  não  fazer  assim.» 

«  Se  o  mesmo  Senr.  o  houver  por  bem,  concorrerei  com 
quanto  esteja  da  minha  parte  para  a  conclusão,  e  factura  da  dita 
Villa  com  todos  os  soccorros,  que  forem  possíveis.» 

<  Deos  Guarde  a  V.  Exa.  muitos  annos.  Capella  de  Viamio 
6  de  janeiro  de  1767.  —  Illm0.  e  Exm°.  Snr.  D.  Luiz  António 
de  Souza  —  José  Custodio  de  Sá  e  Faria.» 

1767  Em  8  de  janeiro  de  1767  o   Governador  do  Rio   Grande  do 

Em  8  de  janeiro  Sul,  J03^   Custodio,  deu  parte  ao   Vice-Rey,  Conde  de  Cunha, 

José  Custodio  fe  t0(|0  o  occorrido,  e  que  vem  exposto  com  relação  á  fundação 

conta  ao  vice-  de  Lages. 

Cunha.  E  fez  acompanhar  a  participação  dos  seguintes  documentos, 

que  são  :  i°  a  carta  do  Morgado  á  José  Custodio,  de  16  de  janeiro 
de  1766,  participando-Ihe  ter  ordenado  a  fundação  ;  2*,  a  carta  de 
Pedro  da  Silva  Chaves  a  José  Custodio,  de  28  de  outubro, 
prevenindo-o  das  noticias,  que  corrião  sobre  a  fundação ;  30,  & 
carta  do  mesmo  Chaves,  de  22  de  novembro  de  1766,  confirmando 
á  José  Custodio  aquellas  noticias ;  40,  o  Accordão,  de  i°  de 
janeiro  de  1767,  da  Camará  sobre  os  limites ;  50,  o  officio  de  3 
de  janeiro  de  1767  da  Camará  a  José  Custodio,  reclamando  contra 
a  fundação ;  6°,  o  officio  de  José  Custodio,  de  6  de  faneiro  de 
1767,  ao  Morgado,  oppondo-se;  70,  o  officio  de  José  Custodio  a 
Corrêa  Pinto  no  mesmo  sentido.  * 


1  Certidão  ja  citada  da  Dibliotb.  Lisboa.  Arch.  Ultr.  MftçO  184  B,  de  onde  constam 
os  documentos. 
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Essa  carta  é  o  transumpto  da  reclamação  feita  nas  ante- 
Ara  ao  Morgado  e  a  Corrêa  Pinto,  que  por  brevidade  se  não 
transcreve. 

E  teve  ella  breve  resposta  por  parte  do  Conde  de  Cunha, 
wa  rt  de  fevereiro,  assim  : 

« Pela  carta  que  recebi  de  V .    S .    de  8  de  janeiro   vejo  se 
wàkoa  a  noticia,  que   antecipadamente  me  tinha    dado  sobre  a 
aova  Villa  que  o  Sr.    Governador  de  S.   Paulo  queria    mandar 
cngír  sobre  a  serra,   districto  desse  governo ;  e  a  esse    respeito 
oe  perguntou  V.    S.  o  que   devia    obrar   se  com    eíTeito    assim 
i  fose,  ao  que  respondi   que  V.  S.  me  daria  logo  conta,  e  nada 
iS&is;  e  que   me  persuadia    que,    nem  pelo  pensamento  passava 
>***elhante  projecto  ao  tal  governador.  E  porque,   com    a  cer- 
to de  se  querer  pôr  em  execução  esta  não  imaginada  ideia  do 
&*  D,  Luiz  António  de  Souza,  me   é   preciso  resolver  o  que 
V.  S.  deve    obrar,  lhe  mando   que  não    embarace  em  cousa  ai" 
/***  as  determinações  deste  Fidalgo,  e  que  sô  cuide  de  capacitar 
l  Camará,  e  todas  as  mais  pessoas  interessadas,  e  prejudicadas 
***&  novidade,    que    eu    tenho  dado    conta  a  Sua    Magestade, 
P^ue  só  o  mesmo  Senhor  pôde  determinar  o  que  devemos  fazer. 
E  enquanto  não    recebemos  a  resposta  nesta    matéria,  pacifique 
'•  S.  a  uns    e  outros,    conformando-se   sempre  com  a  decisão 


1767 

Responde  o  Vice- 
Rei,  Conde  de 
Cunha,  á  José 
Custodio,  em 
18 de  fevereiro. 

Mostra-se  recei- 
oso  de  confli- 
ctos,e,  embora 
reconheça  ra- 
zão em  José 
Custodio,  or- 
dena-lhe  que 
não  embara- 
çasse ao  Mor* 
gado. 
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interina  do  Sr.   Governador  de  S.  Paulo. —  Rio,   18  de  fevereir 
de    1767.  »4 

1767  Logo  após,  em  21  da  fevereiro  de  1767,  o  Vice-Rey,  Comi 

Em  21  de  feve-  de  Cunha,    de  tudo    dá  conhecimento   ao  Secretario    de  Estad 
Rôi°dá°conh€h   Franc*sco  Xavier  de  Mendonça   Furtado,   afim  de  resolver. 

cimento     á  Insinua  nesta    carta  o  Vice-Rey  a  pouca    lealdade  do  Moj 

Metrópole,  . 

mostrando-se   gado  de  Matheos ;  o   qual,  communicando-lhe   apenas  o  prpject 

two^Mopgado"  ^e  crear  uma  praça   militar    no  Iguatemy,  além  do  Rio  Parani 

quando    se  em  território    de  que    estavão    de  posse  os  hespanhóes,    mand 
mostrara  ira-  ,   .  l 

oof  responden-  crear  entretanto  povoação  em  logar  diverso,  e  dentro  dos  Imttt 

Custodio  ante-  ^  Capitania  do  Rio  de  Janeiro  —  nos  campos  de  Lages — ;  o  qil 

riormente,    e   jne  parece  loucura,  e  qualifica  de  conquista. 

escrevendo  1 

depois   em  22  Comclue  a  carta  ainda  com  insinuação  á  ignorância  do  Md 

de  fevereiro  ao 

Morgado.  gado,    dizendo    que  o    facto,  podendo   dar   occasiao   a  excesso 

dos  moradores  do   Rio  Grande,   taes  excessos  são  causados  po 

homens  que  não  conhecem  os  immensos  terrenos  nem  têm  pralu\ 

de  governar  os  povos. 

Entretanto   que    assim  se    mostra   enérgico,    a    respeito  di 

Morgado  dirigindo-se  á  Metrópole,  mostrou-se  fraco,  respondendo 

ao    Coronel  José    Custodio    e    ao    próprio    Morgado,    como  si 

verá. 

A  carta  de  21  de  fevereiro  ao  Secretario  de  Estado  é  esta 
«c  Illm.  e  Exm.  Sr. —  O  Coronel  José  Custodio  de  Sá  e  Fana 
que  actualmente  governa  o  Rio  Grande,  me  participa  que  < 
governador  e  capitão-general  de  S.  Paulo  manda,  presente 
mente,  fundar  uma  Villa  no  Campo  das  Lages ,  pertencend< 
esta  ao  districto  e  jurisdicção  de  Viamão.  E  porque  este  íact< 
é  verdadeiro,  me  causa  admiração  o  ter-me  este  General  escript* 
—  que  pretendia  ir  fundar  uma  Praça  junto  ao  Rio  Iguatti*, 
além  do  Rio  Paraná,  em  território  que  os  hespanhóes  possua 
(como  se  vê  do  seu  original  mappa,  que  vai  assignalado  coí 
a  letra  A,  e  que    não    deixa  de  ter   grandes   erros)  e  prrocip* 


1  Certidão  supra  —  e  Arch,  S.  Paulo.  Vol.  14  Pag.  125. 
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te  Governador  a  fazer  esta  conquista  em  nossa  casa,  e  também 
terreno,    que  eu  governo,    sem  m'o    participar,   sendo    esta 

'.minação  tão  diversa  d^aquella,  que  me  propôz  no  Plano, 
das  suas  expedições  tinha  formado ,  que  mais  me  parece  lou- 

?a%  que  resoluções  do  seu  entendimento.» 

<  Tudo  V.  Ex.    verá  dos   originaes    documentos,  que  José 
stodio  me  remetteu.» 

«  Este  Coronel  me  tinha  já  dado  conta,  ha  mais  de  um 
i,  desta  novidade,  pedindo-me  que  eu  lhe  declarasse  o  como 
se  devia  haver,  si  lá  fossem  fundar  a  dita  Villa;  ao  que 
respondi  —  que,  no  caso  que  assim  succedesse,  me  desse 
conta  e  nada  mais ;  porém  que  a  mim  me  parecia  que 
teto  pensamento  passava  a  D.  Luiz.*,  aquelle   projecto .» 

<  Presentemente    repito    a  José    Custodio  a  mesma  ordem, 
r«  que  se  não    embarace    com  o  governador    de    S*    Paulo  e 

\deixe  obrar  livremente ;  e  a  este  Fidalgo  escrevo  na  mesma 
tformidade. . .  » 
«  Porém  não  posso  deixar  de  dizer  a  V.  Exa.  que  esta  de- 
ânaçâo  de  D .  Luiz  me  parece  a  mais  intempestiva  de  que  se 
fia  lembrar ;  e  como  não  posso  fazer  mais  do  que  o  sujeitar-me 
indo,  que  elle  quizer  obrar,  não  sei  se  esta  justa  moderação 
rà  bastante  para  se  temperarem  os  ânimos  dos  prejudicados, 
Q*e  estes  queirão  tolerar  a  injustiça  deste  procedimento, 
iecendo  que  pela  distancia,  em  que  me  acho  d'aquelles 
>ítantes,    mal   poderei    contel-os   e    pacijical-os,    se    quizerem 

em  alguns  desatinos .» 
«  Estes  Exm.  Sr.,  naturalmente  os  causam  aquelles  homens, 
não  têm  conhecimento  destes  immensos  terrenos,  nem  pra- 
de  gcvernar  os  seus  innumeraveis  e  dispersos  habitantes; 
|<flie,  não  obstante,  trabalharei  o  que  couber  no  meu  possível, 
que  esta  não  esperada  desordem  se  tempere,  e  não  venha 
causar-nos  alguns   funestos  successos.» 

<  Peia  carta  de  demonstração  junta,    que  leva  a  letra  C,  e 
feita  por  quem  pisou  o  paiz,  entendendo  o    que  riscava,  verá 

Ex*.  com  toda  a  certeza  a  justiça,  que  assiste  aos  habitantes 
fe  Viamão.  E,  pondo   V.  Ex.  esta  com  as  mais  noticias,    que 
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este  particular  envolve,  na  Real  Presença  da  S.  Magestade,  I 
mesmo  Senhor  determinará  o  que  for  servido,  tfèus  Guarde  etí 
Rio,  21  de  fevereiro  de  1767  —  Sr.  Francisco  Xavier  de  Mei| 
doriça  Furtado.  —Conde  de  Cunha, » 

1767  Logo  em  seguida,  a  22  de  fevereiro,  o  Vice-Rey  escreve  a 

Em  22  de  feve-   Morgado,    afíirmando-lhe  que  o  território,  em  que  mandou  fundi 

Tvice-Re^ao   Láges,  n^°  pertencia  á  Capitania  de  S.   Paulo,  mas  á  Capitan 

Morgado. Mos-   do  Rio  Grande,  sujeita  à  do  Rio  de  Janeiro;  e  aconselhandoo 
tra-se     fraco  .  .  .  j«j 

na   opposiçào   não  prosseguir  na  emprezá,  para  evitar  os  ressentimentos  e  ou 

Lages?1^0    Ô   corcua  entre  os  Paulistas  e  Riograndenses.    Acrescenta  que,  ei 

tando  a  Capitania  do   Rio  Grande  de  posse  do  terreno  até  ao  ri 

Canoas,    poderia    o    Morgado    mandar    povoar  o   território  a 

norte  do  Rio  Itajahy,  por  ser  o  mais  extenso,  que  corre  a  leste 

desde    o  Rio   Grande  até   S.   Paulo;  que    não   obstante  escrev 

ao  Governador  do  Rio  Grande  para  que  o  não  embarace,  etc.  etc 

E  por  fim,  delicadamente  o  censura  por  não  ter  participad 
a  elle  Vice-Rey  o  projecto,  antes  de  começar  a  pol-o  em  pratica 
o  que  tudo  consta  da  carta  que   se  segue: 

«c  Illm.  e  Exm.  Sr. —  Pelas  cartas,  que  presentemente  rej 
cebo  do  Rio  Grande,  recebi  também  a  noticia  de  que  V.  Ex1 
tinha  mandado  o  Capitão-mór  António  Corrêa  Pinto  fundar  um; 
nova  Vil  la  nos  Campos  das  Lages,  suppondo  ser  este  distrtctoà 
jurisdicção  da  Capitania  de  S.  Paulo,  e  porque  me  parece  Ç% 
V.  £xa.  estará  presentemente  melhor  informado,  não  duvido  qu< 
tenha  mandado  ordens  positivas  e  necessárias  para  que  se  nà\ 
execute  aquella  resolução». 


«  Os  habitantes  de  Viamão  sempre  possuíram  todo  o  tei 
reno  que  lhe  dista  da  parte  do  Norte  até  a  margem  do  Rio  d& 
Canoas  ;  i  e  neste  districto  ou  no    da    Vaccaria  tinha  eu  dete: 


1  O  Rio  Canoas  pertence  a  bacia  do  Uruguay  ;  nasço  nas   vertente*  oecidents< 
da  serra  geral,  assim  cowo  o  Marombas ,  que  lhe  fica  ao  norte. 

O  Marombas,  o   Canocs  e  Caveiras,  que    Corre  junto  A  cidade  de  Lagef»  ÍU| 
ns  aguas,  junlam-se  ao  Pelotas  ou  Uruguny. 
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minado  fundar  uma  grande  Villa,  si  Sua  Magestade  o  houvesse 
aasim  por  bem;  e  outrotanto  poderia  V.  Exa.  fazer  ao  Norte  do 
Rio  Tajuy,  por  ser  este  o  mais  extenso,  que  corre  para  Leste,  i. 


1  0  Itajahy  tem  origem  ao  occidente  da  serra  geral ;  reunidos  os  seus  braços  em 
Mrrasciaa,  desagua  no  oceano ,  banhando  as  prosperas  cidades  de  Blumenau  e  lia* 
J*a?. 

Está  hoje  estadado  o  traçado  da  estrada  de  Blumenau  até,  em  serra  acima,  á  Yilla 
feCoritíbanos  ;  havendo  mesmo  communicaçdes,  ainda  que  difficeis,  entre  os  dous  pontos; 
•  asna  resolvido  o  projecto  do  Sr.  José  Gonçalves  doa  Santos  Silva,  na  24*  dal  suas 
«CftrUs  sobre  a  Província  de  Santa  Catharina». 

Seja-nos  permittido,  em  culto  á  memoria  do  fallecido  ancião,  a  transcripçâo  do 
fx  dls  escreveu ,  ha  42  annos  4  sobre  a  conveniência  da  mais  directa  e  curta  via  de 
comunicação  entre  o  oceano  e  o$  Campos  de  Palmas  e  mais  sertões  do  Município  de 
£*P>,  oq  entro  esses  campos  e  sertões  e  o  porto  da  Barra  do   Itajahy  » . 

«Pôde  ser  que,  á  primeira  vista  a  ideia  se  apresente  como  demasiado 
atrevida;  talves  o  seja,  mas  eu  avento-a  cora  seguridade  de  convicção  da  sua 
praticabilidade  e  consequente  proftcuidade,  direi  mesmo  que  não  julgo  a  empresa 
tom  gigantesca,  que  exceda  os  recursos  da  província,  públicos  e  particulares; 
•eri  por  certo  despendiosa,  o  poie  o  ser  mais  ou  menos,  segundo  os  accidentes, 
linda  não  ou  mal  conhecidos,  mas  a  proficuidade ,  e  mesmo  o  reddito  especial,  s{ 
s  este  se  recorrer,  repagarão  o  dispêndio  e  produzirão  incalculável  lucro». 
<  Eín  1829,  no  Rio  de  Janeiro  e  quando  eu  jâ  tencionava  vir  com  minha 
&  mil  ia  residir  algum  tempo]om  Santa  Catharina,  li  em  Ayres  de  Casal,  e  fez-me 
impressão  a  declaração  de  que  o  Itajahy  era  o  a  nico  rio  correndo  para  leste  que 
se  atravessava  na  estrada  geral  do  Rio  Grande  para  S.  Paulo.  Chegado  a  Santa 
Catharina,  fui  depois  em  1831  á  Itapacoroy,  e  quando  do  mar  me  apontaram  ao 
valle  desse  rio,  a  imaginação  pagou  respeitoso  tributo  ás  aguas,  que  únicas 
desde  o  Parahyba  (esse  que  sane  em  Campos)  até  ao  Prata  nascidas  ao  occi- 
dente  da  magestosa  Cordilheira,  soberão  abaixar  parte  do  prolongado  dorso 
desta,  para  seguirem  em  direitura  ao  Oriente,  e  assim  ao  grande  Oceano,  em 
que  eu  embarcado  então  flnctuava.  Muitas  vezes  perguntei  a  pessoas  praticas 
das  respectivas  visnhtncas  si  o  Rio  mergulhava  na  Cordilheira,  e  sempre  a 
resposta  foi  negativa.  Nas  diversas  tentativas  da  hoje  ( 1857  )  tam  esperançosa 
colloni«:ação  d'aquello  rio  (Colónia,  lv je  cidade  Blumenau  )  sempre  além  desta 
me  apparecia  a  idiia  favorita.  Levado  descrever  sobr^  limites,  não  me  falhou 
ella,  corno  uma  das  maiores  conveniências  para  a  concentração  da  Família 
Provincial.» 


«  Não  me  servem   as  Aguas  do   Itajahy,    provavelmente  ali  diminutas, 
sioão  para  incukar-me  quo  a  Cordilheira  é  por  elle  cortada,  e  q«io  por  conse-i 
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desde  o  Rio  Grande  de  S.  Pedro  até  S.  Paulo  ;  e  também  é  o 
mais  commodo  terreno  para  todas  as  execuções  de  suas  vastís- 
simas ideias.  » 

«  Porém,  não  obstante  o  sobredito,  escrevo  a  José  Custodio 
o  que  V.  Ex«.  verá  da  copia  junta  (é  a  carta  anterior)  e  em 
conformidade  delia  resolverá  V.  Exa.  o  que"  mais  acertado  lbe 
parecer;  porém  espero  que  queira  reflectir  prudentemente  nos 
prejuizos,  que  pôde  causar  a  disputa  desta  Pr e tenção t  assim  aos 
habitantes  daquelle  paiz,  que  sempre  reconheceram  por  cabeça 
daquella  provinda  o  Governador  desta  Capitania  como  aos  da 
que  V.  Exa.  tem  a  seu  cargo,  a  quem  deve  procurar  o  maiar 
s  o  cego,  e  não  embaraços  com  os  seus  nacionaes,  patrícios  e  vi- 
sinbos.  Emfim,  Exm.  Sr .,  Parece-me  que  ao  Vice-Rey  do  Estado 
se  devia  participar  este  projecto,  porque  não  tem  desmerecido  a 
V .  Exa .  esta  attenção,  que  toda  é  devida  ao  seu  grande  lugar  e 
conveniente  ao  Real  Serviço  de  Sua  Magestade.  Rio,  22  de  fe- 
vereiro de  1767. —  Sr.   D.   Luiz. —  Conde  de  Cunha.» 


quencia  existem  ali  duas  margens;  as  quaes,  por  muito  escabrosas  e  alcanti- 
ladas quo  sejão,  Dão  poderão  resistir  ao  esforço  humano,  que  nellas  »  «*- 
pregue,  para,  sem  galgar  a  Cordilheira,  fazer  trilho,  estrada,  ou  pftrcsrr» 
de  passagem;  tudo  pois  se  reduz  ao  emprego  desse  esforço,  que,  segundo  os 
meios  que  forem  applicados,  diminutos  ou  correspondentes,  farão,  msis  oa 
menos  tarde,  do  Itajahy  o  Porto  Oceânico  dos  Campos  de  Palmas,  de  S.  Joio, 
Fovos,  etcM  ou  em  geral  de  grande  parte  do  Município  de  Lages.» 
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Em  23  de  março   de  1767  o  Morgado    de  Matheos  responde  1767 

ao  Conde  Vice-Rey,  e  depois  dos  protestos  de  respeito  e  estima,  Limites  de  La- 

diz :  ges.  Responde, 

era  23  de  mar- 

« Sempre    estive    persuadido  que  até  á  margem  do  Rio  das  çoo  Morgado, 

Pelotas  chegava  o  meu  districto  ;  esta    opinião    fundava  em  do-  dócil  á  oppo- 

cumentos  tam  authenticos,  que  me  capacitaram  de  que  não  podia  j^°  ^is  fe-" 

tever  nisso  a  menor  duvida,  mas  basta  que  V.  J£xa,  a  tenha  zendo-lhe 
Á  .  ~  .  ponderações, 
r&&  eu  crer  firmemente  o  contrario,  e  servir  somente  à  que  é  que  obriga- 
do <fe  V.  Ex*.»  vamasercon- 
r      »  t»c    v  •    x-^t.    .*-  tinuadoo 

«Nessa  certeza   me    achava    quando    dei    conta  a  V.   Exa.  projecto  da 

,              9  fundação. 

deste  projecto,    em  carta  de   dois    de  março  do    anno    próximo  E  no  mesmo  sen- 

passado  de  lyóó  e  como  V.     Exa.  o  não    desaprovou,  trabalhei  em    27    de 

com  todo  o  desvello,  que  pude  para  o  pôr  em  pratica,  aplicando-me  março. 
com  aquelle   zelo  e  cuidado,    com  que    desejo    empregar-me  no 
Real  Serviço.»  * 


1  A  esta  carta,  segundo  consta  da  nota  do  Morgado,  nella  inserta  (Arch.  de 
■5.  Pmlo,  vol.  XXIII,  pags.  146  a  149)  acompanhou  cópia  da  de  2  de  Março  de  Í766, 
^«guraniente  porém  a  primeira,  a  que  o  Morgado  se  refere,  o  Conde  de  Cunha  não  a 
recebia,  porque  este  na  de  21  de  fevereiro  de  1767  dirigida  a  Metrópole  e  na  de  23  de 
aarçogQpra  transcripta,  se  queixa  de, que  o  Morgado  não  lhe  tenha  participado  o  pro- 
rcto  <la  fundação  de  Lagos  e  só  sim  o  da  fundação  da  Praça  de  Iguatemy ,  tornando 
**Iwote  ser  a  fundação  do  Lages  determinação  muito  diversa  da  do  plano,  que  o 
Morgado  lhe  communicnra. 


170 


«  Nesse  mesmo  espirito  escrevi  ao  Coronel  José  Custodio 
pedindo-lhe  toda  a  ajuda  (Carta  de  16  de  agosto  de  1766)  e 
favor,  e  não  estou  bem  certo  se  tornei  a  escrever  a  V.  Exa. 
sobre  esta  matéria,  porque  fiquei  nessa  certeza,  ainda  que  não 
acho  o  registro  dessa  carta.» 

Em  seguida  o  Morgado  pede  desculpa  ao  Vice-Rey,  dizendo- 
lhe  que  «  onde  não  ha  erro  de  vontade  não  pôde  ser  culpável  o 
desacerto  »  ;  protesta-lhe  o  maior  respeito  pessoal,  e  official ;  e, 
outrosim,  que  longe  estava  do  seu  pensamento  mover  conflictos 
de  jurisdição,  principalmente  com  elle  Vice-Rey,  sendo  sua 
única  intenção  o  serviço  do  Estado. 

O  Morgado  era  incontestavelmente,  para  aquelles  tempos, 
um  homem  de  governo  e  hábil ;  e  nesta  questão  moStrdu  a  tena- 
cidade de  sua  vontade,  a  qual  levou  a  termo. 

Ao  passo  que  se  mostrava  dócil  á  vontade  do  Vice-Rey, 
seu  superior  hierarchico,  fazia-lhe  considerações,  que  o  punham 
na  difficuldade,  si  não  impossibilidade  de  obstar  ao  seu  projecto, 
como  se  vai  vêr : 

«  Como  este  (  o  serviço  de  S.  M.  )  seja  só  ò  meti  desejo, 
ficará  á  eleição  de  V.  Exa.  d'aqui  em  diante  dispor  tudo  como 
lhe  parecer  mais  justo ;  ou  seja  mandando  V.  Ex*.  suspender 
tudo  o  que  tenho  disposto ;  ou  seja  determinando  V.  Ex*.  os  limites, 
como  aponta ,  fazendo  retroceder  o  Fwidador  (  Corrêa  Pinto ) 
até  áquella  farte,  em  qne  devo  fazer  a  Vi  Ha ;  ou  seja  tomando 
V.  Ex*.  a  si  a  fundação  naquella  mesma  Parte  das  Lages, 
servindose  destes  primeiros  Principios ',  e  acrescentado -lhe  as 
mais  providencias,  que  á  comprehenção  de  V.  Ex*.  parecerem 
necessárias  • » 

E  para  forçar  o  Vice-Rey  a  consentir  na  realisação  do  seu 
projecto,  menciona  aâ  providencias,  já  em  execução  para  esse 
fim ;  sustenta  a  conveniência  e  opportuhidade  delle,  e  a  difflcul- 
dade  de  haver  quem  o  effectue,  á  não  ser  Corrêa  Pinto,  que 
foi  por  elle   encarregado   dessa  diligencia. 

«E,  para  que  V.  Exa.  possa  (continua  elle)  nesta  matéria 
eleger  o  que  melhor  lhe  parecer,   vou  informar  a   V.  Exá.  q«e 
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António  Corrêa  Pinto,  que  foi  encarregado  desta  fundação,  pelas 
promessas  que  lhe  fiz  se  preparou  com  bastante  despe  zat  e  é 
dos  mais   hábeis,  que  pôde  haver  para  este  intento. 

«Dois  Religiosos  Capuchos,  que  hão  de  servir  para  Ca- 
pellães  partiram  já  aparelhados  do  necessário  t  e  estão  já  em 
caminhe   além  de   Curitiba* 

<  Aqtielle  logar  me  informaram  ser  o  mais  importante  para 
segurar  o  passo  de  Pelotas  e  caminho  das  Missões  para  o  porto 
de  Araringud  (hoje  Araranguá);  póde-se  augmentar  o  com- 
mercio  da  Villa  da  Laguna  >  abrindo-the  o  caminho  do  sertão* 
E  não  estou  certo  si  o  dito  António  Corrêa  Pinto  lhe  fará 
conta  fundar  em  outra  parte,  que-  jique  d  maior  distancia 
das  fazendas,  que  elle  ali  tem ;  é  como  não  pratiquei  com  elle 
este  ponto  não  posso  dizer  cousa  certa.» 
*.t • «      • 

«  TenJio  exposto  a  V.  Exa»    etc4    S.     Paulo  23  de  março 

Ainda,  em  seguida,  em  carta  de  2j  de  títarçô,  continua 
o  Morgado  a  procurar  influir  no  animo  do  Conde  Vice-Rey, 
insistindo  na  consideração  das  providencias  já  dadas,  nas  des- 
pezas  feitas,  e  que  não  se  devem  perder  e  nos  merecimentos  de 
Corrêa  Pinto,  e  insinuando  que  este  não  se  prestará  a  con- 
tiftuar  a  fazer  despesas  para  fundar  a  povoação  em  lugar  di- 
verso dos  campos  de  Lages,  onde  tinha  as  suas  fazendas*  E 
por  fim  faz-áe  echo  das  intrigas,  nascidas  da  inimizade,  que 
revela  haver  entre  Corrêa  Pinto,  e  o  Capitão  Pedro  da  Silva 
Chave3,  reáidertte  no  Riò  Grande;  o  qual,  como  se  deixou  refe- 
rido, foi  quem  primeiro  preveniu  ao  goverriador  José  Custodio 
da  noticia,  que  ali  corria  sobre  o  projecto  da  fundação  de 
Lages. 

«  Agora,  diz  elle,  vou  informar  a  V.  Exn.  sobre  a  op- 
porturiidade  da  occasião,  que  se  offerece,  e  não  ser  fácil  de 
achar  outra,  de  encontrai*  a  António  Corrêa  Pinto  que  a  como- 
didade de  ter    ali   fazendas,    e    com  promessas  que  lhe  fiz    ein 
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nome  de  Sua  Magestade  a  que  dei  conta  em  carta  de  30  de 
março  do  anno  passado  de  1766,  consegui  com  muito  tra- 
balho persuadil-o  a  mudar-se  com  toda  a  sua  família  fazendo 
gastos  grandes  para  se  preparar  e  transportar,  o  que  tudo  se 
Perde  se  não  tirar  e ff  eito,  e  ser  homem  hábil,  verdadeiro,  e 
capaz,  segundo  me  pareceu,  de  fiar  delle  que  daria  conta  da 
sua  diligencia,  e  ser  este  serviço  utilíssimo  pelas  razões  já  pon- 
deradas .  > 

«  Além  disto  também  devo  informar  a  V.  Exa.  que,  no 
cimo  da  serra  ( de  Viamão )  está  um  homem  chamado  Pedro  da 
Silva  Chaves,  opposto  ao  dito  António  Corrêa  Pinto  totalmente 
por  innimizades  antigas,  o  qual  se  acha  refugiado  n'aquellas 
paragens  por  crimes,  segundo  se  diz,  e  vivendo  á  lei  de  sua 
vontade,  e  é  pai  de  um  clérigo  muito  revoltoso,  que  está  nesta 
cidade  de  S.  Paulo,  o  qual  logo  dice  ao  dito  António  Corrêa 
que  tirasse  o  sentido  de  se  estabelecer  em  toes  sitios%  porque  lá 
estava  seu  pai,  e  que  faria  com  que  lá  não  fosse  fazer  figura, 
etc,  e  outras  razões,  de  que  me  deu  conta  António  Corrêa... 
que  esteve  quasi  irresoluto  a  deixar  a  empreza  etc,  etc,  São 
Paulo   27  de  março  de  1767.  i 


* 
*      # 

Quem  era  Corrêa  Da  correspondência    official    transcripta,    e    relativa  á   fun- 

Só  ás  informa-   ^Çâo  de  Lages,  ressalta  que  António  Corrêa  Pinto  era  um  ser- 

ções    interes-  tanejo,    que,    mais    ou    menos,    conhecia    o    território,    que   se 

seiras  delle  se 

cingiu  o  Mor-   estendia  da  cidade  de  S .    Paulo  ao  Rio  Grande  do   Sul,  e  que 

ta  be  facada  era    ate    en*ão    atravessado    apenas  pelo   caminho     único,    que 

povoação    em   communicava    S.    Paulo  e   Curitiba  com  o  litoral  pela   estrada 
Lages. 

de  Araranguá  ou  Conventos. 

Era  homem  abastado,   possuia  escravos  e  tinha  fazenda  ou 

fazendas  nos  campos  das  Lages,  vivendo  inimizado  com  o  Capitão 


1  Esta  e  a  caria  anterior  do  Morgado  do  Matheos  estão  no  cit.  Arch.  do  S.  Paulo, 
Vol.  XXIII,  Paga.  146  a  151. 
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Fedro  da  Silva  Chaves,  morador  na  serra  de  Viamão,  ao  sul 
d'aquelles  campos  e  do  Rio  Pelotas,  onde  era  um  auxiliar  da 
administração  do  Governador  do  Rio  Grande,  o  Coronel  José 
Custodio. 

O  restabelecimento  da  capitania  de  S.  Paulo,  tão  anciosa- 
mente  desejado  pelos  Paulistas,  e  a  chegada  á  Santos  do  Go- 
vernador nomeado  D.  Luiz,  Morgado  de  Matheos,  seguramente 
levou  para  ali  a  flor  das  influencias  da  capital,  a  saudar,  como 
sempre  acontece,  por  delicadeza  uns,  outros  por  interesses,  ao 
novo  sol,  que  surgia. 

Entre  elias  achou-se  Corrêa  Pinto,  com  quem,  em  Santos, 
como  vem  referido,  praticou  o  novo  Governador  e  Capitão 
General,  animado,  e  enthusiasmado  mesmo  pelos  projectos  de 
creação  de  povoações,  e  explorações  dos  sertões  da  sua  capi- 
tania. 

António  Corrêa  Pinto,  cujos  interesses  nos  campos  de 
Lages,  onde  tinha  fazendas,  exigiam  o  maior  desenvolvimento 
(Taquellas  regiões  ( tanto  mais  quanto  a  inimizade  com  Pedro 
da  Silva  Chaves  ò  teria  instigado  a  collocar-se  ali  em  commissão 
de  caracter  official,  para  oppôr-se  á  influencia  do  seu  inimigo, 
que  era  auxiliar  de  José  Custodio )  foi  naturalmente  levado  a  in- 
formar ao  Morgado  de  Matheos  de  que  nenhum  outro  logar 
melhor  se  prestava  á  fundação  de  uma  nova  povoação  do  que  o 
de  Lages. 

Nenhum  conhecimento  tinha,  e  nem  então  podia  ter  daquelles 
sertões  o  novo  Governador ;  e  é  claro  por  tanto  que  só  ás  infor- 
mações únicas  e  incompletas  de  Corrêa  Pinto  se  prende  o  empenho, 
que  tomou,  de  mandar  fazer  aquella  povoação,  à  vista  do  mappa, 
por  certo  muito  deficiente  e  errado,  que  este   lhe   apresentou. 

Entre  estas  incompletas  informações  eram  as  relativas  aos 
limites  legaes  entre  S .  Paulo  e  o  Rio  Grande  do  Sul ;  não 
sendo  mesmo  de  estranhar  que  os  desconhecesse  António  Corrêa 
Pinto,  quando,  como  fica  demonstrado,  os  desconhecia  o  Mor- 
gado, pela  deficiência  de  documentos;  deficiência  que,  aliás,  só 
mais  tarde  verificou  haver  no  archivo  da  Secretaria  de  sua  Ca- 
pitania, referentes  aos  17  annos  em  que  esteve    supprimida. 
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A'  Corrêa  Pinto  entretanto  pouco  importava  estarem  ou  não 
os  campos  de  Lages  na  Capitania  de  S.  Paulo,  porque  o  essencial 
para  elle  era  que  ali,  onde  tinha  a  sua  fazenda  de  criação,  se 
creasse  a  poyoação  ;  pois,  como  dizia  o  Governador  do  Rio  Grande 
ao  Morgado  em  6  de  Janeiro  de  1767  «  todas  as  pessoas  serta- 
nejas assentão  que  o  fim  de  estabelecer  (  &  povoação  )  onde  V.  Ex. 
manda,  procede  de  ter  o  Capitão-Mór  Regente  .n'aquelle  sitio 
a  sua  fazenda,  e  que  este  informara  a  V.  Exa.  ser  o  melhor 
pela  conveniência,  que  lhe  resultava,  » 

E  isto  ainda  é  confirmado  pelo  próprio  Morgado,  quando, 
em  resposta  de  23  de  março  de  1767,  diz  ao  Vice-Rei  que 
não  sabe  se  Corrêa  Pinto  se  prestará  a  fazer  povoação  em 
outra  parte,  «  que  fique  á  maior  distancia  das  fazendas,  §ut 
ali  tem  ». 


O  Morgado  fin-  Em  vista  da  opposição  do  Governador  do  Rio  Grande,  e  do' 

SC  1  U      I*6CUaP 

ante  a  oppo-   próprio  Vice-Rei,  o  Morgado  de  Matheos  deu  "mostras  de  recuar 
Gpande° e^do   na  PretenÇão  da  fundação  de  Lages,  communicando  a  ambos  que 

Vice-Rei,  mas   a  tinha  mandado  suspender. 

apenas     con- 

temporisou.  Vai-se    ver     que     assim    não    foi    por    completo.     Não   rei 

mais  então  do  que  eontemporisar  com  as  circumstancias,  á  espera 

de  melhor   opportunidade  de  levar  ao  cabo,  como  levou,  o  sou 

intento. 

1767  Em  7  de  abril    de  1767  assim  escreveu  elle  ao   Governador 

Em  7  de   abril   do  Rio  Grande: 

Custodio  Jdi-  *  Recebo  a  carta  de  6  de  Janeiro  deste  presente  anno,  em  que 

zendo  que   y.  S.  me  escreve,  em  que  vejo  as  razões  que  a  V.  S.  se  oflfe- 
manda  sus- 
pender a  po-  recerão  para  mandar  suspender  a  nova  fundação,  que  eu  intentava 

V  O  íi.  C  SjO  *    J1C« 

cusandoa   ^azer  nos  Campos  das  Lages,  até  a  resolução  do  Illm0.  e  Exm°. 

Gamara  de    grir.   Conde  Vice-Rei  a  quem  V.   S.  dava  conta,  tendo  por  fun- 
prolextar  per-  ^  '  r 

da    dos    do-    damento  a  larga  experiência  que  em  ró  annos  de  tempo  mostrava 
cumentos  dos        ..      _  ,.     .  ,  _  ,      _  , 

limites;    que   av.   S.  os  limites  desse  Governo  ;  e  o  aecordao  da  Camarada 
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Villa  do  Rio  Grande  feito  para  querer  provar  que  os  seus  limites 
cbegavão  ao  Rio  das  Canoas»» 

€  Immediatamente  com  esta  maiido  também  suspender  de  todo 
a  acção  ao  fundador  António  Corrêa  Pinto  até  a  decisão  de  S.  Ex., 
porquanto  eu  não  pretendo  conflictos  de  jurisdição,  e  muito  menos 
cm  causa  em  que  se  possa  interessar  o  Illm°  e  Exm°  Sr.  Conde 
Vice-Rey. , .  Também  não  pretendo  a  ambição  de  alargar  as  raias 
do  meu  districto,  porque  como  a  Capitania  não  é  minh^i  não  devo 
ter  «não  aquellas,  que  mequizerem  prescrever,  e  dentro  de  qualquer 
arenito  posso  signalar  o  meu  zelo  sem  me  embaraçar  da  maior  ou 
menor  extenção  de  terreno,  porque  não  consiste  nisto  o  meu  ponto. 
0  que  só  me  lembrou  foi  o  adiantamento  dos  interesses  do  Real 
Serviço,  advertindo  as  conveniências,  que  se  seguião  de  forti- 
ficar a  passagem  das  Pelotas,  contra  todo  o  intento,  que  podesse 
haver  de  Missões,  com  que  poderia  V .  S .  de  uma  vez  ficar  cor- 
tado, e  impedido  todo  o  socorro,  que  lhe  podesse  ir  desta  Ca- 
pitania; e  para  este  caso  deve  ser  feita  a  fortificação  da  parte  de 
cá,  porque  da  de  lá,  nem  as  campanhas  da  Vaccaria  o  permittem, 
«maepode  fazer  o  mesmo  impedimento.  > 

<  Tanto  que  formei  esta  idéa%  dei  logo  conta  ao  Sr  Conde* 
Vke-Reii  e  come  o  dito  Sr .  a  não  desaprovou,  fui  logo  dispondo 
todas  as  cousas  com  notável  disvello  e  trabalho  para  chegar  a 
ftr  em  execução.  * 

«AV.  S .  louvo  muito  mandar  logo  parte  ao  mesmo  Sr . , 
porque  eu  sou  o  primeiro  que  não  desejo  obrar  nada  sem  a  sua 
tppoyaçâo,  e  beneplácito,  e  em  qualquer  tempo  que  me  ordenar 
foça  o  contrario,  estou  prompto  a  obedecer. . .  » 

«  O  que  me  desagrada  é  o  accordão  da  Camará  da  Villa  do 
Rio  Grande,  fingindo  que  lhe  perderão  os  papeis,  d'onde  con- 
ttayáo  os  geus  limites ;  isto  não  deve  ter  logar  em  uma  matéria 
fem  seria  como  é  a  de  informar  a  verdade  ao  Snr.  Conde  Vice- 
Key,  e  em  que  se  offende  a  minha  reputação,  fazendo  parecer 
aquelle  documento  um  puro  desacerto  a  acção  que  eu  fundei  na 
verdade  sabida  de  que  os  limites  dessa  ViJla  forão  demarcados 
pda  Tapera  antiga  do  defunto  Carvalho,  no  tempo  em  que  o 
Desembargador  Ouvidor  da  Comarca  de  Santa  Catharina  Manoel 


não  obstava  a 
sua  experiên- 
cia de  16  an- 
nos,  porque 
então  não 
havia  limites 
e  quem  os  re- 
clamasse. 
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José  de  Faria  fez  a  demarcação  com  o  districto  de  Curitiba  pelo  meio 
dos  Campos  das  Lages  ,*  *  e  fica  desta  sorte  sendo  de  muito  pouco 
momento  fundar  a  Villa  legoa  mais  ou  menos  de  campo  deserto, 
em  attenção  à  melhor  comodidade  da  nova  fundação  d'aquella 
terra,  e  do  contrario  he  parecer  um  absurdo  o  querer  ir  fundar  en- 
trando tam  largo  espaço  de  terreno  pelo  território  alheio,  e  que 
está  ás  ordens  do  Illm°.  e  Exm°.  Snr.   Conde  Vice-Rey.» 

«  Também  não  obsta  a  experiência  de  tantos  annos,  que  V.  S. 
teve  desse  Governo,  porqne  como  todo  esse  tempo  é  d'aquelle, 
em  que  esta  capitania  esteve  sem  General  e  governada  pelo  mesmo 
governo  do  Rio  de  Janeiro,  2  nem  havia  limites,  nem  quem  os  im- 
pugnasse.» 

«  Em  cujos  termos  espero  da  honra  de  V .  S .  que  faça  pro- 
duzir a  Camará  do  Rio  Grande  o  verdadeiro  auto  da  demarcação, 
e  da  creação  d'aquella  Villa,  porque  lhe  não  pode  faltar \  e  caso 
faltasse  por  causa  da  invasão  dos  Castelhanos,  nunca  faliarião 
as  memorias  das  pessoas,  que  o  sabem ,  assim  como  eu  o  sei, 
porque  assim  importa  ao  meo  credito  ;  e  ao  depois  de  patente 
esta  verdade,  mande  o  111™0,  e  Exm.  Sr.  Conde  Vice-Rey  que 
eu  me  cinja  aos  limites  do  Registro  de  Coritiba,  ou  ainda  mais 
áquem,  que  eu  estarei  por  tudo  o  que  S.  Exa.  me  determinar 
com  a  mais  cega  obdiencia  »  S.  Paulo  7  de  abril  de  1867* 

«D.  Luiz  António  de  Souza.  »  3 

* 


1  Já  em  nota  anterior  se  consignou  que  Faria  só  tomou  posse  em  1°  de  junbo  dt 
1750,  e  que  portanto  não  podia  ter  feito  em  1748  essa  demarcação,  como  allegouo 
Morgado. 

*  «  Não  era  tanto  assim,  diz  o  Dr.  Toledo  Piza  (  Archivo  de  S.  Paulo.  Vol.  23  ptg. 
162 ).  A  experiência  do  Coronel  José  Custodio  tinha  26  annos  e  a  Capitania  de  S.  Pau'0 
esteve  supprimida  17  annos  ;  ha  portanto  um  saldo  de  9  annos  em  favor  do  coronel, 
sendo  7  annos  de  1741  a  174S,  quando  era  capitão  general  de  S.  Paulo  D,  Luia  Mas- 
carenhas, e  de  1765  a  1767,  quando  D.  Luiz  António  jáaqui  (  S.  Paulo  )  estava  gover- 
nando. 

Foi,  portanto,  durante  os  17  annos,  que  vão  do  1748  a  1765,  que  a  Capitania  esteve 
unida  e  subordinada  ao  Rio  de  Janeiro,  que  os  limites  so  confundirão  ao  Sole  ao 
Nascente. » 

*  Arch.deS.   Paulo.  Vol.  23.    Pag.  166 
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Ainda  na  mesma  data,  de  7  de  abril,  em  que  trata  de  outro 
assumpto,  reitera  ao  Governador  que  faça  a  Camará  do  Rio 
Grande  exhibir  o  documento  verdadeiro  daquella   demarcação. 

Como  se  viu,  o  Conde  de  Cunha,  na  carta  de  22  de  feve- 
reiro de  1767,  dice  terminantemente  ao  Morgado  que  nâo  podia 
clle  fundar  Lages  em  campos  pertencentes  ao  Rio  Grande,  per- 
tencentes portanto  á  Capitania  do  Rio  de  Janeiro  ;  acrescentou 
«que  nâo  duvidava  que  elle,  disso  informado,  tivesse  mandado 
ordens  positivas  e  necessárias  para  que  se  não  executasse 
aquelta  resolução  > . 

E  o  que  fez  o  Morgado  ?  Desculpou-se,  dice  que  tinha 
mandado  suspender  a  fundação ,  mas  não  o  fez  completamente. 
Pelo  contrario  escreveu  a  Corrêa  Pinto,  n'aquella  mesma  data, 
não  dando  ordens  positivas  e  necessárias  para  sustar  a  povoação •, 
mas  que,  a  esse  respeito,  não  fizesse  cousa  de  maior  ;  que  o 
fosse  avisando  do  que  occorresse,  e  portanto  que  ali  se  con- 
servasse ;  que  conservasse  os  frades,  que  para  ali  tinham  ido, 
como  tudo  se  vê  da  seguinte  carta : 

«Junto  com  os  avisos,  que  V.  Mcc.  me  faz  nas  suas  cartas 
àt  16  <k  Janeiro  e  i°  de  Fevereiro  deste  presente  anno  sobre 
toe  intimar  o  Coronel  José  Custodio,  Governador  do  Continente 
de  Viamâo  a  suspenção  da  nova  Povoação,  de  que  V.  Mc0, 
foi  encarregado  para  essas  partes,  me  chegarão  também  as 
cartas  do  Sr.  Conde  Vice-Rey  sobre  a  mesma  matéria  ;  e  como  eu 
já  respondi  ao  me3mo  Sr.  é  preciso  que  V.  [Mce,  emquanto 
u  não  decide  esta  questão  não  obre  cousa  de  maior ',  por 
effeito  da  jurisdição  que  dei  a  V.  Mce,  e  me  vá  avisando  de  todos 
os  movimentos,  que  forem  occorrendo  ;  e  entretanto  informe-me 
V.  W*  também  se  se  poderá  fazer  com  a  mesma  utilidade 
esta  fundação  nas  cabeceiras  do  Rio  Tajuy  (  Itajahy)  ou  em  outra 
parte  adonde  nos  não  perturbem  no  caso  que  as  minhas  diligencias 
encontrem  tal  contradição ,  que  se  não  possa  vencer  o  meti  Primeiro 
intento,  sem  embargo  do  que  espero  em  Dsos  e  N.  Sna.  aquém 
está  entregue  este  negocio,  que  tudo  se  termine  em  bem  para  que 
se  continue  essa  diligencia,  em  que  me  interesso  pelo  muito  que 

me  parece  ser  útil  ao  serviço  de  Deos  e  de  S.  Magestade.» 
2028  ií 
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Em  7  de  abril  o 
Morgado,  em 
vez  de  ordenar 
a  completa 
cessação  da 
fundação  de 
Lages,  ordena 
a  Corrêa  Pin- 
to que  não 
fizesse  cousa 
de  maior,  e 
conservasse  08 
Franciscanos, 
que  levara. 

E  em  20  de  maio 
diz  ao  Vice- 
Kei  quô  sus- 
pendera tudo 
á  respeito  de 
Lages. 
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«  Hei  de  estimar  que  os  Reverendos  Religiosos  de  S.  Fran- 
cisco o  Padre  Frei  Manoel  da  Natividade  e  o  Padre  Frei  Thomé 
de  Jesus  tenhão  chegado  de  saúde. 

V.  Mce.  me  recomende  na  sua  lembrança,  e  os  conserve  para 
o  fim  que  se  pretende  e  espero   desembaraçar,  > 

«S.  Paulo %  7  de  Abril  de  77 67  —  D.  Luiz  António  de 
Souza.»  * 

Vé-se  da  carta  transcripta  que  o  designio  do  Morgado  era 
manter  e  não  suspender  to  que  se  havia  já  realisado  a  respeito  da 
fundação  da  povoação,  até  que,  insistindo  no  seu  projecto,  o 
realisasse. 

Em  20  de  maio  de  1767,  escrevendo  ao  Conde  de  Cunha, 
Vice-Rey,  diz-lhe  entretanto  que  tudo  mandou  suspender,  assim: 

«  No  que  toca  á  Villa  dos  Campos  das  Lages,  logo  suspendi 
tudo  o  que  estava  ordenado  á  esse  respeito,  e  nada  obro,  nem 
cá,  nem  para  a  Corte,  sem  que  V.  Exa.  diga  tudo  como  for 
seo  gosto.  »  * 

Antes  de  prosseguir  deve-se  registrar  que  o  Morgado  de 
Matheos,  diante  da  reclamação  do  Governador  do  Rio  Grande, 
á  respeito  dos  limites  com  S.  Paulo,  e  que  elle  affirmava,  fun- 
dado na  experiência  e  conhecimento  dos  territórios  durante  16 
annos,  vio-se  em  tal  difficuldade  de  contestal-o  que  respondeu-lhe 
dizendo-lhe  «por  esse  tempo  nem  havia  limites  entre  as  duas  ca- 
pitanias, nem  quem  os  impugnasse  ». 

Será  demonstrado,  em  tempo,  que  os  havia  e  erão  os  da 
Resolução  do  Conselho  Ultramarino  de  20  de  junho  de  1749» 
pelos  Rios  S .  Francisco,  Negro  e  Iguassú  ;  Resolução  que  o  Mor- 
gado não  encontrou,  nem  podia  encontrar  na  secretaria  de  S.  Paulo, 
porque,  supprimida  como  estava  a  Capitania,  foi  remettida,  para 
ser  cumprida,  ao  Vice-Rey  Gomes  Freire  e  ao  Governador  de 
Santa   Catharina. 


»  Ar  eh.  d«S.  Paulo.  Vol  23  Pags.  164  e  165. 
*  Arch.  de  S.  Paulo.  Vol  ,«3.  Pag.  166. 
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Como  ficou   exposto,  quando  apenas  tinha  chegado  a  Santos,    Limites    de 
e  antes  mesmo  de  subir  para  S.    Paulo  a  ratificar  ali    a    posse      s.  Francisco, 
da  administração,  resolveu  o  Morgado  de  Matheos  mandar  fundar 
%  pwoa$o  de  Guaratuba  ;  o  que  participou  ao  Conde  de  Oeyras . 


A  ordem  dos  acontecimentos  leva  a  tratar  deste  assumpto, 
deixando  por   momentos  o  que  se  seguiu  a  respeito  de   Lages. 

Ainda  que,  como  se  dirá  opportunamente,  a  Camará  da 
Villa  de  S.  Francisco  se  visse  forcada  a  consentir  nos  limites 
com  a  de  Guaratuba,  em  razão  do  despotismo  do  Morgado  de 
Matheos,  (limites,  que  até  hoje  perduram  sem  contestação) 
convém   deixar    registrados  os  documentos    relativos  á  matéria. 

Não  foi  sem  opposição  do  governador  de  Santa  Catharina 
que  o  Morgado  de  Matheos  procurou  estender  os  limites  da 
povoação  de  Guaratuba,  para  o  sul  dos  limites  legaes,  isto  é,  até 
o  Rio  de  S.   Francisco. 

Essa  opposição  consta  da  carta,  de  7  de  julho  de  1767,  do 
Morgado  ao  Conde  de  Cunha  ;  e  nenhuma  procedência  tem,  como 
Se  verá,  os  fundamentos,  em  que  elle  se  apoiava.  Diz  elle : 

«  É  constante  que  o  governo  da  Ilha  de  Santa  Catharina  se 
divide  da  comarca  de  Paranaguá  pelo  Rio  de  S.  Francisco, 
ficando  a  esta   comarca  tudo  que  fica  para  a  parte  do  Norte,  e 


1767 

0  Morgado  pre- 
tendeu esten- 
der até  ao  Rio 
S.  Francisco 
os  limites  de 
Guaratu- 
ba. Oppôz-se 
o  Governador 
de  Santa  Ca- 
tharina. 

Não  procediam 
os  fundamen- 
tos apresen* 
tados  ao  Vice- 
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Rei,  na  carta  áquelle  governo    tudo  que  fica  á  parte  do    sul.  Nestes  termos, 
de  7  de  julho,   devendo  eu  dispor  das  terras,  que  correm    desde  Paranaguá  ate 

o  Rio  S.  Francisco,  dispuz  com  appr ovação  de  Sua  Magestade 
os  meios  de  dar  principio  á  povoação  da  Enseada  de  Guaratuba, 
como  á  V.  Ex.a  faço  certo  pelas  copias  das  cartas  do  Illm.0  e 
Exm.°  Sr.  Conde  de  Oeyras,  que  recebi  sobre  este  negocio,  e 
as  ponho  na  presença  de  V.  Ex.Q.  A  dita  Villa  se  acha  muito 
adiantada  em  despezas  da  Fazenda  Real,  e  dos  novos  moradores, 
que  ali  têm  dado  principio  às  suas  habitações,  e  mudado  já 
para  lá  suas  famílias :  o  que  pôde  ser  muito  útil,  continuando-se, 
porque  do  contrario  tudo  se  perde  por  terem  sido  infinitas  as 
dificuldades,  que  se  tem  vencido  :  e  continuo  o  trabalho,  ha  dois 
annos,  para  chegar  aos  termos,  em  que  se  acham,  e  si  agora 
se  suspender  ficará  perdida  para  sempre,  porque  não  será  fácil 
tornar  a  conciliar  as  muitas  duvidas,  que  se  tem  aplanado  sobre 
este  negocio ;  e  como  de  presente  a  impede  o  governador  de 
Santa  Catharina,  não  sei  com  que  fundamento  Por  não  se  es- 
tender o  seu  governo  mais  que  até  a  parte  do  Sul  da  VUla  de 
S.  Francisco,  nem  para  a  parte  de  cá  havia  que  governar  per 
ser  tudo  deserto;  e  V.  Ex^  mesmo  quando  me  escrevêo  sobre 
a  povoação  dos  Campos  das  Lages,  me  apotilou  o  rio  Tajuf,  çue 
fica  ainda  mais  ao  sul  da  dita  Villa  de  S.  Francisco.  Rogo  a 
V.  Ex.a  queira  dizer-me  o  que  nesta  matéria  devo  obrar, 
porque  não  quero  encontrar  o  agrado  [de  V.  Ex.*,  e  sina- 
lar-me  V.  Ex.a  limites  á  esta  Capitania  para  não  incorrer  no 
embaraço  de  os  exceder...  S,  Paulo,  7  de  julho  de  1767. —  /?.  Luiz' 
António  de  Souza .  »  4 

Mais  de  uma  vez  já  ficou  relatado :  que  o  ex-Ouvidor  de 
S.  Paulo,  Raphael  Pardinho,  estabeleceu  os  limites  das  duas 
Villas  de  sua  jurisdicção,  de  S.  Francisco  e  de  Paranaguá,  pelo 
Rio  Guaratuba ;  que,  por  informações  do  mesmo  Ouvidor  em  i723> 
se  separou    da    Ouvidoria  de  S.   Paulo  a  de   Paranaguá,   sendo 


1  Arch.  de  S.  Paulo.  Vol.  23 .  Pags.  205  a  206. 
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nomeado  para  a  nova  comarca  em  1724  o  Bacharel  António 
Alves  Laines  Peixoto,  o  qual.,  em  1726,  de  volta  da  Laguna, 
elevou  o  Desterro  a  Villa  ;  que,  emfim  em  1726,  a  nova  Ouvidoria 
de  Paranaguá  comprehendia  a  Villa  deste  nome,  e  as  de  Cori- 
tiba,  S.  Francisco,  Guaratuba,  Desterro,  e  Laguna  até  ao  Rio 
da  Prata. 

Ora,  havendo  assim  limites  legaes  entre  as  Villas  de  Para- 
naguá e  de  Guaratuba,  conforme  os  provimentos  de  Pardinho, 
osquaes  o  Morgado  de  Matheos  poderia  ter  verificado,  ou  man- 
dado verificar  no  Archivo  da  Camará  de  Paranaguá,  era  sem 
procedência  prevalecer-se  da  allegaçâo  de  ser  constante  que  os 
limites  de  Paranaguá  se  estendião  até  S.   Francisco. 

Parece  que  o  criterium  do  Morgado  para  assim  affirmar 
era  que  de  S.  Francisco  até  Guaratuba  não  havia  que  governar 
Porque  era  tudo  deserto,  como  elle  se  exprime.  Tal  argumento 
porém  não  resiste  á  analyse ;  si  procedesse,  inútil  teria  sido  a 
dirâão  feita  pelo  ex-Ouvidor. 

Demais  ver-se-ha,  ao  diante,  que  pouco  menos  de  um  anno 
depois,  em  6  de  maio  de  1768,  confessava  elle  que  os  limites 
&  S.  Francisco  só  se  estendiam  até  ás  margens  do  sul  da  En- 
«ada  de  Guaratuba. 

Não  tem  também  procedência  o  argumento  de  autoridade  t 
que  julgou  encontrar  nas  cartas  do  Conde  de  Oeyras  de  21 
e  22  de  julho  de  1766,  porque  nenhuma  dessas  cartas  se  re- 
fere á  limites . 

Na  primeira  diz  o  Conde : 

«  Sendo  presente  a  Sua  Magestade  a  carta,  que  V.  S.  me 
dirigiu  com  data  de  20  de  novembro,  etc,  em  que...  participa 
*s  fortificações,  que  intenta  fazer  na  Villa  de  Santos,  e  igual- 
mente da  povoação,  que  pretende  fundar  na  Enseada  de  Guara- 
tuba, por  ser  o  porto  abundante,  etc,  ete.,  espera  o  mesmo 
fcnhor  que  deste  louvável  zelo  de  V.  Ex.a  resultem  muitos 
interesses  ao  seu  real  serviço,  ao  bem  commum  de  seus  vas- 
wllos.  >  i 


1  Are*,  de  S.  Paulo.  Vol.  23.  Pag*.  200  a  207. 
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Na  segunda,  o  Conde  accusa  a  recepção  da  carta  de  4  de 
dezembro  de  1765,  em  que  o  Morgado  communicara  terem 
partido  os  commissarios,  que  ião  fundar  Guaratuba  etc.  e  diz; 
«O  mesmo  Senhor  approva  tudo  o  que  V.  S.  tem  obrado  a  re- 
speito da  sobredita  nova  Villa  e  ha  por  bem  que  V.  S*  lhe  ponha  o 
seu  nome  de  S.  Luiz.»*- 

Não  tendo  o  Morgado,  em  nenhuma  das  cartas,  se  referido 
aos  limites  entre  as  duas  Villas,  é  evidente  que  as  respostas  de 
Oeyras  só  se  referem  á  fundação  da  povoação ;  taes  cartas  não 
são  portanto  argumento  para  affirmar  os  limites  de  Guaratuba 
até  ao  Rio  S.  Francisco,  como  ainda  em  carta  de  8  de  julho 
de  1767  o  fez  ao  governador  de   Santa  Catharina.  * 

Não  tem  emfim,  procedência  a  allegação  do  Morgado  de 
que  —  o  Conde  de  Cunha  —  quando  lhe  «  escrevêo  sobre  a  po- 
voação dos  Campos  de  Lages,  Mie  apontou  o  rio  Itaja}ty%  que  fica 
ainda  mais  ao  sul  da   Villa  de  S.   Francisco». 

Na  carta  de  22  de  fevereiro  de  1767 — ref erindo-se  ao  ter- 
ritório ao  norte  do  ftajahy,  em  serra  acima,  não  disse  que  tal 
território  pertencia  á  Capitania  de  S.  Paulo.  Como  Vice-Rei, 
que  era  do  Estado,  quiz  apenas  significar  ao  Morgado  que,  nesse 
território  poderia  elle  fundar  a  Villa,  porque  a  respeito  delle  não 
havia  questão  de  limites  com  o   Rio   Grande. 


1  Arch.  do  S.  Paulo.  Vol.  23.  Pag.  207. 

1  Arch.  de  8.  Paulo.  Vol.  23.  Paga.  210  o  212. 
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Em  17  de  novembro  de  1767  o  Conde  de  Cunha,  tendo  sido 
nomeado  presidente  do  Conselho  Ultramarino,   passou    a    admi- 
nistração do  Vice-Reinado  ao  11o  Vice-Rei,  Conde  de  Azambuja.  * 
"E.  retirou-se  para  Lisboa,   sem    que    cousa    alguma    tivesse 
resolvido  definitivamente  a  respeito  das  duvidas  sobre  os  limites 
de  Lages  e   Guaratuba. 

A'  questão  dos  limites  civis  de  Lageá  com  a  Villa  de  Curi- 
tiba seguio-se  logo  a  dos  limites  ecclesiasticos,  levantada  pelo 
Vigário  da  Vara  do  Rio  Grande. 

Em  14  de  novembro  de  1767  os  frades  franciscanos,  que 
Corrêa  Pinto  tinha  levado  comsigo,  para  a  fundação  de  Lages, 
forão  intimados  por  um  official  de  justiça,  por  mandado  d'aquelle 
Vigário,  «  para  não  exercitarem  o  culto  divino,  nem  erigirem  fre- 
guezia,  ficando  incursos  nas  penas  do  direito  canónico  >,  con- 
forme consta  da  fé  passada  por  aquelle  official  de  justiça,  que  do 
Rio  Grande  veio  para  esse  fim  a  Lages.  a 

Em  vista  desta  intimação,  desde  logo,  na  mesma  data, 
Corrêa  Pinto  protestou,  dirigindo-se  ao    Vigário    da  Vara  ;     e> 


1767 

Em  17  de  no- 
v e  m  br o  o 
Co  n  de  de 
Cunha  é  sub- 
stituído pelo 
Vice-Rei, 
Conde  de 
Azam  buja, 
sem  ter  resol- 
vido sobre  os 
limites  de  La* 

Ses   e    os   de 
ruaratuba. 

1767 

Surge  a  questão 
dos  limites 
ecclesias- 
ticos entre  São 
Paulo  e  Rio 
Grande. 

Em  14  de  no- 
▼  e  m  b  r  o  os 
Frades  Fran- 
cisca nos  foram 
intimados,  por 
mandado    do 


*   Arch.  de  S.  Paulo.  Vol.  14.  Paga.  149  e  219. 

1  Certidão  do  Arch.  do  Conselho  Ultramarino— Maço  n,  d'Ordem  175$,   fl»  12 
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Vigário  da  assegurando  obediência  ao  mandado  de  intimação,  intimou-o  para 
Vara  do   Rio  fi  v      >  *™ 

Grande    para   que,  sem  ordem  especial  do    governo,     não     viessem    a     Lages 

não    tunocio-   r         .  ,  A  .   ..        ,  ..... 

narem.  funccionar  sacerdotes    sujeitos  a  sua  junsdicçao. 

Protestou,  desde  E'  esta  a  carta  de    Corrêa    Pinto  : 

Pmto,  obede-  '«Sr,   Reverendo  Dr.  Vigário  da  Vara. 

cendo    entre-  €  Por  orfem  de  S.  M.  foi  servido  o  111™,  e  Exm<\  Sr.  General 

tanto  ao  man- 
dado, e  em  18  desta  Capitania  de  S.   Paulo,  delegar-me  poderes  para  vir  nesta 
de     novembro 
communica  o  fronteira,  e  campos  das  Lagens,  crear   uma     Villa,     e    reger  os 

Morgado     a°  Povos  deste  sertão,  e  para  erigir  templo  dedicado  a  Nossa  Senhora 

dos  Prazeres,  entregando-se-me  todos  os  ornamentos,  e  vasos 
sagrados,  pela  Real  Fazenda,  e  toda  a  mais  fabrica  compe- 
tente  para  ornato  do  culto  divino ;  tudo  por  ordem  do  mesmo 
Senhor. » 

«Cheguei  a  estes  campos  das  Lagens,  ha  um  anno  com- 
pleto, e  logo  levantei  uma  capella  de  madeiras,  e  nesta  col- 
loquei  as  Imagens  dedicadas  para  o  dito  templo  ;  do  que  tudo  logo 
dei  parte  ao  Sr.  Governador  desta  Provincia  de  todo  o  facto, 
como  a  todos  foi  constante,  e  V.  M«e  sciente  ;  e  como  pelo 
governo  politico  encontrei  opposição  a  este  Continente,  foi  logo 
servido  o  Sr.  Conde  Vice-Rey  declinar  este  movimento  tão  im- 
portante ao  real  serviço  ;  da  mesma  sorte  devia  V  •  Mw  logo  ao 
principio  oppor-se  com  os  sussintos  fundamentos,  que  agora  ofe- 
rece, por  ignorar  o  que  d  esse  respeito  determinou  S.  M.  oo 
Cabido  de  S.    Paulo.  » 

«  Não  ignoro  as  penas  que  incorrem  os  que  entrão  nas  ju- 
risdicções  alheias,  como  V.  Mce  o  manifesta ;  e,  como  eu,  nem 
os  Religiosos  não  passamos  deste  Continente  ao  de  Cima  da 
Serra,  que  dista  deste  logar  cincoenta  e  tantas  legoas,  julgo 
não  haver  motivo  de  ficarmos  incursos,  como  V.  Mw  sequer 
persuadir,  quando  supponho  V.  Mce  se  encaminha  ás  mesmas 
penas  por  se  estender,  sem  limite,  á  tam  dilatada  extenção  para 
entrar  neste  districto  de  Coritiba,  tanto  pelo  secular,  como  pelo 
ecclesiastico ;  porque  os  primeiros  moradores  deste  continente 
forão  punidos  pelo  parocho  d'aquella  Villa,  alem  de  outros 
fundamentos  de  maior  ponderação,  que  se  põem  na  Real  pre- 
sença de  S.  M.  » 
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«  Sem  embargo  de  tudo,  como  obdiente  aos  mandados  de 
V.  Me",  suspendo  toda- a  operação  do  serviço  de  S.  M.,  e 
passo  immediato  á  dar  conta;  e  por  esta,  da  parte  do  mesmo 
Senhor,  a  V.  Mce  protesto,  e  lhe  encarrego  a  responder  por 
todo  o  Real  Serviço  a  que  estou  encarregado,  e  lhe  intimo, 
para  que  neste  continente  não  entre  Sacerdote  ou  Religioso 
competente  á  jurisdicção  de  V.  Mce,  sem  especial  ordem  de 
S.  M.  —  Campos  das  Lagens  a  14  de  Novembro  de  1767. »  * 

Corrêa  Pinto  attribuiu  essa  prohibição  á    influencia    de    um 
frade  do  Carmo,  Fr.    Manoel   Caetano,  sobre  o  espirito   do   Vi- 
gário da  Vara  do  Rio    Grande  ;    e    refere  que   esse    Religioso, 
de  ordem  do  mesmo  Vigário,  já  anteriormente  tinha  ido  á  Lages 
confessar  e   baptisar,  sendo  que,  antes  delle,  ali  fora    um   outro 
da  mesma  Ordem,     que     vendia     o    Sacramento    do    Chrisma. 
Dando  noticia  do  facto,   e  sollicitando  a  intervenção  do  Morgado 
de  Matheos,  junto  ao  Bispo  do  Rio  de  Janeiro,  attribue  a  prohi- 
biçâo á  ganância    d'aquelle    Frade,    que,  pela   permanência    em 
1-ages  dos  Religiosos  levados  por  elle,  ficava  privado  dos  lucros 
que  as  confissões  e  baptisados  lhe  davão. 

Em  carta  de  18  de  novembro  de  1767  ao  Morgado  de 
Matheos,  Corrêa  Pinto,  depois  de  referir  a  intimação  do  ofliciai 
de  justiça  aos  Religiosos,  accrescenta : 

<  E  veado  eu  os  termos  de  semelhante  procedimento,  contra 
toda  a  razão  e  direito,  sem  mais  circumstancias  do  que  vir,  o 
anno  passado,  um  Religioso  do  Carmo,  dessa  cidade  ( S.  Paulo) 
Ff.  Manoel  Caetano,  e  por  ordem  do  dito  Vigário  da  Vara,  des- 
obrigou alguns  moradores  deste  Continente,  levando  à  cada  pessoa 
de  desobriga  960  rs.,  e  de  baptismo  três  moedas,  e  já  outro  Reli- 
gioso, que  mais  antecedente  passou,  da  mesma  Religião,  e  Con- 
vento, se  fez  Bispo,  vendendo  o  sacramento  do  Chrisma,  a  cinco 
patacas  de  cada  pessoa ;  e  como  o  sobredito  Religioso  se  acha 
a'aquelle    Continente  de    Viamão,   esperando   o  presente    anno, 


1  Certidão  anterior  citada,  lis.  10  a  i*. 
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para  vir  repartir  essa  desobriga»  não  lhe  parecèo  bem  esta  no* 
vidade  de  virem  os  Religiosos  a  embaraçarem  os  seus  avanta- 
jados interesses,  no  que  tanto  se  empenha  aquelle  Vigário  da  Vara 
em  admittir  o  orgulho  do  tal  Religioso,  sem  attender  a  tantas 
almas,  tão  remotas  e  esquecidas  do  louvor  de  Deus,  nas  en- 
tranhas deste  sertão,  onde  nunca  se  exercitou,  porque  os  poucos 
moradores  que  achei,  ha  um  anuo  completo  que  levantei  a  Ca- 
pella  neste  Continente,  vierão  retirados  da  invasão  do  Rio  Grande, 
e  de  perdidos  acharão  aqui  o  seu  asilo,  vivendo  em  consternação 
de  grandes  misérias.  » 

«c  E  porque  o  Revda.  Vigário  pretende,  sem  o  minimo  fun- 
damento ( elevado  de  frívolas  e  sucintas  informações,  que  lhe  dão) 
dilatar-se  por  este  sertão  sem  limite,  persuadindo-se  que  este 
sertão  comprehende  a  nova  freguezia  de  S  •  Francisco  de  Paula, 
que  o  Exmo.  e  Revmo.  Bispo  do  Rio  de  Janeiro  mandou  crear 
no  Continente  de  Sima  da  Serra  de  Viamão...  sem  mais attenção 
de  entrar  por  este  districto  dentro  vinte  e  tantas  legoas,  de 
sorte  que  lhe  não  faltou  muito  para  chegar  á  Curitiba,  pondo  aos 
Religiosos*  incursos  nas  penas  dos  que  entrão  nas  jurisdições 
alheias,  como  si  estes  fossem  os  fundadores  para  operarem;  e 
sendo  eu  o  que  estou  encarregado  á  responder  á  V.  Ex.  pelo 
Real  Serviço...  e  vendo  que  em  virtude  da  Provisão,  que  trouxe 
desse  Cabido  não  posso  operar,  em  attenção  e  obediência  ao 
mandado  do  Vigário  de  Viamão,  pareceu-me  devia  proceder  os 
termos,  que  constão  da  copia  junta,  que  offereço  a  V.  Ex.  com 
os  mais  documentos  judiciaes,  que  mandei  tirar  na  Villa  de  Curi- 
tiba, como  também  uma  certidão  do  official,  que  veio  fazer  a 
dita  suspensão,  e  nella  declara  do  Districto  deste  Continente; 
cujos  documentos  postos  na  presença  deS.  Ex.  Revma.  do  Bis- 
pado do  Rio  de  Janeiro,  não  poderá  infallivelmente  deixar  de  dar* 
sem  demora,  a  providencia  á  matéria  tam  importante  no  serviço 
de  Deus  Nosso  Senhor,  e  para  execução  das  ordens  de  S.  Mag»> 
que  V.  Ex.  foi  servido  encarregar-me ;  e  fico  na  certeza  de  que 
este  injusto  embaraço,  arguido  pelo  Demónio  que  tanto  metem 
perturbado  nesta  acção,  não  se  dilatará  mais  do  que  chegar  á  pre- 
sença de  V.  Ex.,  para  sollicitar  o  recurso  que  Nossa  Senhora 
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dos  Praneres  fica  esperando  para  a  fundação  do  templo  de  Deus 
Nosio  Senhor  etc.  Campos  das  Lagens  18  de  Novembro  de  1767* »  * 


* 

Com  a  chegada  e  posse  do  Conde  de  Azambuja,  teve  o  Mor-  1767 

gado  de  Matheos  de  expor-lhe  os  negócios  da  Capitania  de  S.  Paulo,  Expõe  o    Mor- 

printípaimente  os  que  se  referião  aos  seus  projectos  de  fundação  5^°»  ?m  19  da 

de  povoações  e  explorações  dos  rios .  Conde     de 

Em  carta  de  19  de  dezembro  de  1767,  com    relação  ás  po-  projeotosdeex- 

voações  de  Guaratuba  e  Lages,  assim  se  exprime:  qu^SnhaVeito 

«Quando  S.    Mag.    foi  servido    crear  de  novo  o  Governo      *°b™   Guara- 
tuba e  Lagos* 
desta  Capitania,  nomeando-me  para   Governador  General  delia,   Não  f()i  fiel  na 

fez  declarar  na  minha  Patente  e  Carta  Credenciaes,  que  o  mandava  exposição. 
erigir  na  mesma  for  ma  >  e  com  a  mesma  jurisdição t  que  antece- 
dente o  houve  nella,  restabelecendo  a  mesma  Capitania  ao  seu 
antigo  estado;  e  no  mesmo  tempo  do  meo  antecessor  sempre  se  es- 
tendeu  esta  jurisdição,  para  a  Parte  do  sul,  até  ao  rio  das  Pelotas ; 
e  disto  dei  parte  ao  Exmo.  Snr.  Conde  de  Cunha,  e  não  pondo 
alarida,  tenho  deferido  desde  o  principio  do  meu  governo  ao  re- 
goerimento,  que  me  fazem  aquelles  moradores,  provi-os  de  Ca- 
pitão-Mor. . .  e  dei  principio  a  uma  nova  povoação  nos  campos 
das  Lages  para  segurar  a  campanha,  que  corre  até  Missões ;  já 
tenho  Religiosos  de  S.  Francisco,  ese  está  fazendo  igreja  e  con- 
vocando o  povo  para  a  Villa,  com  bastante  despesa  da  Real  Faw 
zenda;  e  depois  de  estar  tudo  isto  muito  adiantado,  éter  já  dado 
conta  a  S.  Mag.  de  tudo,  veio  com  duvida  o  Governador  de 
Viamão,  porém  o  Exm.  Snr,  Conde  de  Cunha,  attendendo  ao 
que  eu  tinha  feito  e  ser  de  utilidade  do  Real  Serviço,  lhe  deter* 
*xnou  que  não  embaraçasse  as  minhas  disposições.  > 

«  Do  mesmo  modo  me  tem  succedido  proximamente  achar  o 
mesmo  embaraço  em  o  Governador  de  Santa  Catharina  sobre  a 
nova  povoação  da  Enseada  de  Guaratuba,  dizendo  que   lhe  per- 


1  ferUdão  anterior  cit.  fl.  8  v.  a  10. 
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tence.  Eu  achei  ludo  deserto,  dei  conta  a  S.  Mag.  e  foi  o 
mesmo  Senhor  servido  approvar  a  minha  determinação,  e  em 
virtude  desta  ordem  lhe  dei  principio,  e  vou  continuando,  si 
V.  Ex.  não  mandar  suspender  as  minhas  diligencias.  » 

«S.  Paulo  jç  de  Dezembro  de  ijóy.  »  * 

Manifestamente  pretendia  o  Morgado  de  Matheos,  na  carta 
transcripta,  preparar  favoravelmente  o  animo  do  novo  Vice-Rei 
para  a  solução  das  questões  de  limites  da  sua  restaurada  Capi- 
tania,  quanto  a  Lages   e  Guaratuba. 

Foi  porém  infiel  na  exposição  dos  factos  occorridos  na 
administração  do  Conde  de  Cunha,  porquanto,  como  vem  nar- 
rado, não  foi  sem  grande  opposição  deste  que  o  Morgado 
mandou  fundar  a  povoação  de  Lages,  afrirmando-lhe,  pelo  con- 
trario, que  os  campos  desse  nome  estavão  fora  dos  limites  da 
Capitania  de  S.  Paulo  ;  e  quanto  a  Guaratuba,  é  inexacto  que 
o  Conde  de  Oeiras  tivesse  approvado  a  sua  fundação  com  os 
limites,  que  o  Morgado  pretendia,  estendendo-os  até  S.  Francisco. 

A  verdade  é  que  durante  o  Vice-Reinado  do  Conde  de 
Cunha  ambas  as  questões  não  ti  verão  solução,  quer  por  parte 
delle,  quer  da  Metrópole. 

E  ficou  também  demonstrado  (  Capitulo  XXXI )  que  a  Patente, 
que  foi  passada  ao  Morgado  não  tem  o  alcance,  que  elle  lhe 
emprestava,  no  intuito  de  ultrapassar  os  limites  da  Capitania 
de  S.  Paulo,  para  a  parte  do  sul,  desde  que  taes  limites,  du- 
rante a  suppressão,  que  durou  17  annos,  tinbão  sido  restrin- 
gidos. 


1  Arch.  de  S.  Paulo,  vol.  23,  pags.  300  a  302. 
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Ao  conhecimento  do  Conde  de  Azambuja  levou  o  Morgado 
de  Maiheos  em  5  de  janeiro  de  1768  a  questão  de  limites 
ecclesiasticos,  que  levantara  o  Vigário  da  Vara  do  Rio  Grande;. 
e  sustentando  os  limites  pelo  Pelotas,  pediu-lhe  a  sua  intervenção 
janto  do  Bispo  do  Rio  de  Janeiro  para  favorável  solução. 

Como  provas  de  que  os  campos  de  Lages  estavão  na  Ca- 
pkznbi  de  S.  Paulo,  juntou  attestado  do  juiz  ordinário  de 
Curitiba,  affirmando  «que  o  districto  de  Curitiba  comprehende 
para  o  sul  todo  o  sertão  até  o  rio  das  Pelotas,  que  divide  o 
Campo  das  Lages  do  campo  da  Vaccaria,  cujo  termo  fora  sempre 
reconhecido  por  todos »,  exercendo-se  nelle  as  justiças  civis, 
ecdesiasticas  e  fiscaes ;  juntou  os  provimentos  de  Pardinho  em 
Curitiba,  relativos  á  divisão  da  Villa  com  as  Villas  limitrophes.  * 


Desses  provimentos,  como  já  se  deixou  registrado,  se  vê 
qne  Pardinho  estabeleceu  que  o  limite  entre  a  Villa  de  Curi- 
tiba e  a  de    Paranaguá  ficaria  pelo  pico    da  serra  entre  as  duas 


1768 

Communica  o 
Morgadoao 
Condo  de 
Azambuja,  em 
5  de  janeiro, 
a  questão  de 
limites,  levan- 
tada pelo  Vi- 
gário da  Vara 
doRioGrando. 

Sustenta  03  li- 
mites de  São 
Paulo  pelo 
Pelo  ta  8,  fun- 
dandose  entre 
outros  do- 
cumentos, no 
Provimento  de 
Pardinho,  em 
1721  em  Curi- 
tiba. Pede  in- 
tervenção jun- 
to ao  Bispo  do 
Rio  d  e  J  a- 
neiro. 

Harmonisa-se 
esse  com  o  pro- 
v  i  m  e  n  t  o  de 
1720,  em  São 
Francisco* 


1  Archivo  de  S.  Paulo,  Vol.  23.  Pagg.  312  a  319,  onde  se  yè  que  Pardinho  nSo 
falia  em  Pelotas.  Limita  pelo  Itararé  as  Villas  de  Sorocaba  e  Curitiba  —  e  dis  —  do 
Itomré  para  o  sul;  não  se  refere  ao  Pelotas. 
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Villas ;  e  que  entre  as  Villas  de  Curitiba  e  de  Sorocaba  o  limite 
seria  o  rio  Itararé. 

Convém  porém  harmonisar  os  provimentos  de  Pardinho, 
proferidos   em  Curitiba  com  o  proferido  em  S.  Francisco. 

Viu-se  que  Pardinho,  estando  em  correição  em  1720  em 
S.  Francisco,  estabeleceu  em  2c  de  abril  os  limites  entre  Para- 
naguá e  S  •  Francisco ;  e  aquelles  seus  provimentos  em  Curitiba 
são  de  24  de  fevereiro  de  1721. 

A  divisão  entre  a  Villa  de  Paranaguá  e  S .  Francisco,  esta- 
belecida por  aquelle    provimento,   é  esta: 

«  . .  ♦  e  assim  o  termo  da  Villa  de  Nossa  Senhora  da 
Graça  fica  sendo,  da  dita  ponta  do  norte  da  enseada  de  Garoupas 
(ao  sul  de  S.  Francisco)  para  esta  parte  até  a  barra  de  Guara- 
tuba  da  parte  do  sul,  aonde  se  divide  e  parte  com  o  termo  da 
Villa  de  Paranaguá,  que  principia  na  mesma  barra  da  parte  do 
norte,  dividindo  o  mesmo  rio   Guaratuòa  os  dois  termos,» 

Convém  ainda  repetir  que,  assim  estabelecida  tam  claramente 
a  divisão  entre  as  duas  villas,  o  provimento  termina  por  este 
modo: 

«  o  que  se  tenha  entendido  para  dentro  do  dito  território, 
da  parte  do  norte  das  Garoupas  até  d  barra  e  rio  de  Guará- 
tuba,  e  todas  as  praias,  rios  e  sertões  que  elle  comprehende 
exercitar  esta  Camará  (de  S.  Francisco)  suas  jurisdicções  e  os 
juizes  ordinários  as  suas»,  etc,  etc,  etc. 

Para  bem  apprehender  a  significação  e  alcance  desta  divisão 
é  indispensável  ter  em  vista  que  em  1720  e  1721,  quando  Par- 
dinho estabeleceu  os  limites  das  Villas  da  sua  Ouvidoria  de 
S.  Paulo,  na  ignorância  que  então  havia  dos  sertões  (pois  nem 
estrada  ainda  havia  entre  Curitiba  e  Rio  Grande)  todas  as  di- 
visões erão  feitas  por  linhas  imaginarias  ou  geographicas,  de 
leste  ao  oeste,  como  ainda  foi  feita  em  1723  a  divisão  das  Ou- 
vidorias de  S.  Paulo  e  Paranaguá,  pela  linha  imaginaria  de 
Iguape. 

E  assim  é  visto  que,  limitando  o  provimento  pelo  Gua- 
ratuba  a  divisa  da  villa  de  S.   Francisco  e  a  de  Paranaguá,  se 
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deve   entender    pela  linha  tirada  para    oeste  a  partir  de  Gua- 
ratuia  até  os  sertões,   então   desconhecidos,   além   da  serra. 

E,  conseguintemente,  todos  os  sertões  ao  sul  dessa  linha, 
conforme  o  provimento,   pertenciam    á  villa   de    S.  Francisco.  * 

E  sendo  isto  incontestável,  para  harmonisar  este  com  o 
provimento  proferido  em  Curitiba  se  deve  entender  que  o  limite 
da  Villa  de  Curitiba  com  a  de  S.  Francisco,  em  serra  acima, 
era  a  linha  imaginaria,  tirada  de  Guaratuba  para  oeste,  e  que, 
prolongada,  vai  ter  ao  Rio  Negro;  pelo  que  em —  1720  e  172 1  já 
não  podiam  os  limites  de  Curitiba  —  comprehender  os  sertões  ao 
sul  dessa  linha,  os  quaes  pela  divisão  entre  as  Villas  de  Para* 
naguá  eS.   Francisco — pertenciam  a' esta. 

0  contrario  estabeleceria  contradicção  entre  um  e  outro 
provimento  —  aliás  proferidos  com  pouco  intervallo  de  tempo 
de  um  ao  outro. 

Nem  procederia  a  objecção,  que  em  contrario  se  poderia 
oppôr,  fundada  em  que  o  provimento  de  Curitiba  diz  pertencer  á 
Villa  de  Curitiba  <c  o  território  do  Itararé  Para  o  sul  com  o 
mais  que  fica  de  serra  acima  e  sertões  » . 

Não  procederia  porque  nesta  parte  do  provimento  Pardinho  só 
trata  da  divisão  entre  as  Villas  de    Curitiba  e  Sorocaba ;    e  esta- 


1  Ot  sertões,  a  que  se  referia  o  ex-Oavidor,  eram  desde  o  litoral  até  aos  então 
^conhecidos,  além  da  Serra;  porquanto,  em  provimento  de  29  de  abril  de  1720,  na  Villa 
di  S.  Francisco,  di*  elle;  «2°  quo  tivessem  entendido  que  esta  Villa  é  hoje  da  Corda  Real 
e  todas  as  mais  terras  que  neste  Estado  eram  Capitania  de  S.  Vicente,  de  que  era 
donatário  o  marqnez  de  Cascaes,  que  largou  a  dita  Capitania  por  contracto,  que  fei 
caia  »  Conselho  Ultramarino. ..  etc.,  etc,  etc.» 

(J.  Gonçalves.  Carta  sobre  Santa  Catharina,  n.  15.) 

A]  1  adia  á  escriptura  de  1711,  pela  qual  o  Marquos  de  Cascaes  vendeu  á  Corda 
as  torrai,  que  tinham  sido  dadas  á  Pêro  Lopes  em  1534,  «as  quaes  se  entenderão,  e 
■é**»,  de  largo  ao  longo  da  costa,  entrarão  pelo  sertão  e  terra  firme  a  dentro,  tanto 
V**to  poderem  entrar  e  forem  de  minha  conquista  ».  (Cap.  III. ) 

Pardinho  não  podia  deixar  de  conhecer  os  limites  da  donatária  de  Pêro  Lopes, 
Hão  a  escriptura  de  1711  registrada  nos  livros  da  Camará  de  S.  Francisco ;  o  assim 
«i  teríôtt  a  que  elle  se  referia  ião  até  onde,  para  oestet  chegassem  os  limites  por- 
tofuese*. 
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beleceu  os  limites  do  norte  pelo  Itararé  ;  mas  estendendo-os  para 
o  sul,  é  visto  que  o  fazia  até  ao  ponto  da  linha  imaginaria  tra- 
çada do  Guaratuba  para  oeste,  que  fora  por  elle  estabelecida 
para  limite  entre  Paranaguá  e  S .  Francisco  ;  linha  que,  prolon- 
gada, como  o  demonstra  qualquer  mappa,  vai  encontrar  o  Rio 
Negro. 

Quando  os  dous  Os  sertões,  a  que  se  refere  Pardinho  nessa  parte  do  provi- 

Provimen* 
tos  se  nào  har-   mento,   não  são  portanto  os  do  sul  dessa  linha  imaginaria,  e  sim 

mo  nisassem.      ,  •        «.  «  »  ,  ., 

as  Cartas  Re-^  somente  os  comprehendidos  entre  o  Itararé  ao  norte,  e  os  d  essa 

gias  posterio-    linha  ao  sul# 

res     provam 

que  a  vi  lia  de  E'   ex-abundantia  que  se  considera  e  refuta  este  argumento 

mais  poderia  do  Morgado  de  Matheos,  baseado  nos  provimentos  de  Pardinho 
Hto  Necro  e  em  ^ur^^a  >  ex-abundantia,  porque  o  direito  e  os  factos  histo- 
Iguassú.  ricos  posteriores  a  1720  e  1721,  datas  dos  mesmos  provimentos, 

demonstram  que  legalmente  a  Villa  de  Curitiba  jamais  poderia 
comprehender  o  território  além  do  Rio  Negro  e  Iguassú  (limites 
estabelecidos  em  1749  )  e  que  corresponde  á  linha  imaginaria 
de  1720,  traçada  por  Pardinho  para  dividir,  desde  as  praias  até 
aos  sertões  as  Villas  de  S.  Francisco  e  Paranaguá. 

17G8  Poucos   dias  depois  de  ter  pedido  o  Morgado  ao  Conde  de 

Em  13  de  janeiro   Azambuja  a  sua  intervenção  junto  ao  Bispo  do  Rio   de   Janeiro, 

o  Vigário  Ca-   para  a   favorável     solução    da   questão    sobre    os    limites  eccle- 

jntular  de  Sao   r  y  1 

Paulo    escre-   siasticos,  em  «3  de  janeiro    de    1768,    o    Vigário    Capitular  de 

véu  ao  Bispo  do    c      r»     1  r>-  •   * 

Riode Janeiro    S.   Paulo  escreveu  ao  mesmo  Bispo   a  seguinte  carta: 

i8nsgp?raad™eAlo  *  Exm°  e  Reverendmo  Seni\   No   districto  da  Villa  de   Curi< 

Morgado,  sus-  tiba,  na  paragem  deserta    denominada   Lages,     mandou  o  Mmo 
tentando,  ain- 
da que  duvido-   e  Exmo  General  desta  Capitania  crear  uma  povoação,  e  teve  o 

JuHsiiccãoem   cu*dado  de  soLicitar  dous  Religiosos,  que  administrassem   os  sa- 

Lages,  sob fal-   cramentos  a  todas  a3  pessoas,  que  habitassem,  aos  quaes  facultei 
sa  interpreta- 
ção  da  Carta  a  jurisdicção  precisa,  e  ao  Capitão  Mór  Regente,    que   se    encar- 

novembro   de    re£ou  desta  fundação  concedi  licença  para  erigir  uma    Capella, 

*7"*c  líji"^*   havendo-me  com  a  restricçâo  da  clausula  se  me  pertencia*  Agora 

se   me  avisa  ter  o   Reverendo  Vigário  da  Vara  de   ViamãopiO 
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lo  a  este3    Religiosos    a     concedida    jurisdicção,  fazendo-03 
para  que  a  não   exercitassem    com    fundamento    talvez 
não  tocar  a  este  Bispado  (de  S.  Paulo)     aquelle    districto. 
procedimento,  Exmo  Snr,  não  se  conforma  com  a    divisão 
terina  destes  dous  Bispados,  que   S.    Mag«  foi    servido   deter- 
pela  CarLa  de  20  de  Novembro  de  IT49,    mandando    com- 
'ebendesse  o  de  V.  Exa.   (o  do  Rio  de  Janeiro)  todo  odistricuO 
sul  desde  o  Rio  de  S.  Francisco  té  á  Colónia   do    Sacramento , 
districto  exclue  03  limites  da  nomeada  Viila  de  Curitiba  ; 
estando  este  de   Lages,  segundo  se  me  informa,  dentro  desta 
[Vilfo,  fica  sem  duvida  de  fora  do  desse  Bispado,  e  pertencente  a 
|este  de  S.     Paulo    pela    divisão    do    Motu- Próprio  4     anterior 
[uella  Regia  Resolução,  que  o  conservou  no  que  continha,   se- 
'ando  delle  sô  o  que  expressa.  Esta  duvida  me  leva  aos  pés  de 
Ex»  com  o  sincero  desejo  de  alcançar  a   sua   ajustada    de- 
na    certeza    de    que    a  alta    comprehenção  de  V.    Ex° 
do  que  ninguém  sabe  as  consequências  da  administração 
l:o3  sem  jurisdicção,  e  alcança  a  necessidade  es  piri - 
d'aqtieiles  povoadores,  que  se  valem  destes  Religiosos,  que 
residem  n 'aquelle  continente  suspensos  á  espera  da  minha 
resposta  ;  e  com  a  mais  reverente  submissão  peço  a    sua  santa 
| benção,  e  a  honra  dos  seus  preceitos  para  mostrar  na  inviolável 

delles  a  minha  obediência.  Deos  Guarde  a  V.  Exa,  etc. 
\   Paulo  ij  de  faneiro  de  jyóS  —  Manoel  fosé   Vaz.»  * 


Indubitavelmente  e3ta  carta  do  Vigário   Capitular  de  S.  Paulo 
escripta  sob    a    influencia    e    inspiração    do    Morgado    de 


*  Mdu  Propru  é  uma  clausula  inserta  nos  Rescritos,  em  que  se  significa  que  o  So- 
>,  <m  o  Papa  não  ê  determinado  por    alguma    solicitação,    ou  motivo    estranho 

ler  uma  graça,  e  que  elie  o  fax  por  sua  própria  deliberação  próprio  motu, 
IffVr.  e  $002.  Dicc.  Jur.  Vcrbi    Moto-proprio ) .  Aqui  a  referencia  é  a  Bulla-Ctmdor 
mtrmx  do  6  de  dezembro  de  1746,  que  creou  o  Bispado  de  S.  Paulo*  (  Pizarro* 
7»P»gs«  317  a  313.) 

*  Arch.  deS.  Paulo.  Vol.  23.  Pags.  319  a  321. 
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Matheos  ;  e  isso  resulta  da  comparação  delia  com  os  termos 
de  toda  a  correspondência  do  mesmo  Morgado  sobre  o  as- 
sumpto . 

Não  obstante,  transpira  dessa  mesma  carta  a  duvida  do 
Vigário  Capitular  acerca  da  suajurisdicção,  quando  confessa  que 
a  delegou  aos  Religiosos,  enviados  para  Lages,  com  a  restrieçõe 
da  clausula  si  (  a  jurisdição  )  lhe  pertencia ;  e  quando  também 
confessa  que  apoia  a  sua  jurisdicção  nos  campos  de  Lages  no 
facto  de  lhe  informarem  que  os  mesmos  campos  estão  dentro 
dos  limites  da     Vi  lia  de    Curitiba. 

Acaba-se,  porém,  de  demonstrar  o  contrario  de  tal  infor- 
mação ;  e  que  a  argumentação,  fundada  na  Carta  Regia  de  20  de 
novembro   ao  Cabido  de   S.   Paulo,   é    contraproducente. 


* 
*      * 


O  qu#  era  o  Dis-  Já  por  vezes  vem  demonstrado   que  o  chamado  Disiricto  do 

da^Caría  R^    Sut'    ^  Primitiva   Capitania  de   S .    Paulo   se   estendia  desde  o 
gia  de  1749.    Rio  de  S.    Francisco  até  à  Colónia   do  Sacramento,  comprehen- 

dendo  o  littoral  e  sertões  correspondentes  de  serra-acima  \  era  o 
território,  que  pela  divisão,  feita  em  1720  pelo  Ouvidor  Pardinbo, 
constituía  as  Villas  de  S.  Francisco,  e  da  Laguna,  que  nessa  época 
ia  ao  extremo  sul ;  era  o  território,  dentro  do  qual  a  Carta  Regi* 
de  9  de  agosto  de  1747  ordenara  que  se  collocassem  os  colonos 
ibi :  «c  O  dito  Brigadeiro . . .  procurará  escolher  assim  na  mesma 
Ilha,  como  nas  terras  adjacentes,  desde  o  Rio  de  S.  Francisco 
do  Sul  até  ao  serro  de  S.  Miguel,  e  no  sertão  correspondente  a 
este  districto  (  com  attenção  porém  que  se  não  dê  justa  razâd 
aos  Hespanhóes  confinantes  )  os  sitios  mais  próprios  para  fundar 
logares.  > 

Vem  também  demonstrado  que  a  creação  da  Ouvidoria  de 
Santa  Catharina,  em  1749,  separada  da  Ouvidoria  de  Paranaguá, 
pelo  S.  Francisco,  Rio  Negro  e  Iguassú,  correspondia  precisa- 
mente ao  expressamente    chamado    Districto   do  Sul,   na  Carta 
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ígia  de  9  de  agosto  de  1747;    e  que   aquella  creação  não  foi 

facto  isolado,  e  simplesmente  para  divisão  judiciaria. 

Muitos  outros   actos    governamentaes  forão  conjunctamente 

:pedidos  na  mesma  data,  e  pelos  quaes  se  torna  evidente  o  com- 

mento  da  creação  da  Capitania  de  Santa  Catharina,  separada 

de  S.   Paulo  desde  1738,  e  subalterna  á  Capitania  do  Rio  de 

iro. 

Sem  contestação  procedente  ficou  demonstrado  que  esse  Dis- 

-ido  do  sul  em  1749   ficou  comprehendendo,   como  declarara  a 

:a  Regia  de  9  de  agosto  de  1747,  todo  o  território  ao  sul  ào 

.   Francisco,    Rio    Negro  e  Iguassú,    quer  no  Iittoral,   quer  nos 

:ões  a  oeste,  onde  a  geographia  e  a  historia  provam  que  estavam 

hespanhôes   confinantes. 

Não  é  inútil  dizer  de  novo  que,  nos  limites  assim  designados 
Districto  do  Sul,  o  qual  se  constituiu  em  Capitania  de  Santa 
começaram  a  exercer-se  as  jurisdicções  judiciaria,  go- 
jveraamental,  militar  e  fiscal. 

E,  para,  por  assim  dizer,  coroar  a  obra  da  constituição  da 
nova.  Capitania,  ainda  em  1749  passou  o  Districto  do  Sul,  isto  é,  a 
Capitania  de  Santa  Catharina  a  pertencer  ao  Bispado  do  Rio  de 
Janeiro  e  separada  da  de  S.   Paulo. 

Xa  citada  Carta  Regia  de   17471   que  providenciou   sobre    a 

Icoilocação   dos  colonos,    se    declara    que  o  território,  desde  São 

\Francisco  até  ao  serro  de  S.  Miguel  e  sertões  correspondentes  de 

\õeste  jonde   se  os    mandou  installar  —  pertencia  ao    Bispado   de 

S.  Paulo. 

No  aviso  de  14  de  setembro  de  1749,  dirigido  pela  Metrópole  á 
Escudeiro,  Governador  de  Santa  Catharina,  ainda  se  declara  per- 
tencer o  districto  áquelle  Bispado;  como  porém  em  1749  se  esta- 
beleceram nessa  Capitania  as  diversas  jurisdicções  civis,  também 
seus  limites  se  fixou  a  júris  dicção  ecclesiastica,  desligado  ( do 
Bispado  de  S.  Paulo)  o  Districto  do  Sul  desde  S.  Francisco  até 
é  Cclcnia  do  Sacramento  pela  já  citada  Carta  Regia  dirigida  ao 
Cabido   de  S.   Paulo. 

Ora,   em  vista  destes  factos   (e  dos    demais  occorridos  du- 
os   17    annos,    em    que  esteve  supprimida  a  Capitania  de 
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S.  Paulo)  no  Districto  do  Sul,  a  que  se  refere  a  Carta  Regia,  di 
rígida  ao  Cabido  de  S.  Paulo,  não  podiam  estar  comprehendido< 
os  Campos  de  Lages  ;  pelo  contrario,  estavam— elles4egalment< 
excluídos  da  Villa  de  Curitiba,  quer  se  considere  a  divisão  pel; 
linha  imaginaria,  traçada  por  Pardinho  de  Guaratuba  para  oeste 
quer  pelos  limites  do  S.  Francisco,  Rio  Negro  e  Ig^iassú  da 
Resolução  de  20  de  junho  de  1749. 
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Poucos  dias  depois  de  ter  o  Vigário  Capitulardes.  Paulo, 
-em  13  de  janeiro,  reclamado  ao  Bispo  do  Rio  de  Janeiro  acerca 
dos  limites,  á  16  desse  mez  também  o  Morgado  se  lhe  dirigio 
nesse  sentido.  l 

O  Morgado  porém  não  discute  a    questão  dos    limites,  pro- 
vavelmente porque  sabia  que  o  tinha  feito  o   Vigário  Capitular  ; 
-limíta-se  a  pedir  providencia,  attendendo  ás  necessidades    e3piri- 
Juzes  da.  povoação  de  Lages,  e  ás  despezas  feitas    em    beneficio 
do  culto. 

Não  satisfeito  com  as  "reclamações,  que  fizera  ao  Vice-Rei, 
Conde  de  Azambuja,  e  ao  Bispo  do  Rio  de  Janeiro,  em  seguida 
o  Morgado  escreveu  directamente  ao  Conde  de  Oeyras,  instando 
por  providencias,  e  entre  estas  a  de  ser  elle  autorisado  a  agir  por 
<sj,  independentemente  da  intervenção  do  Vice-Rei  e  do  Bispo. 
Tendo  de  refutar  os  argumentos,  expostos  pelo  Morgado 
A  Metrópole,  na  carta  ao  Conde  de  Oeyras,  aqui  a  transcrevemos : 

<  Uhn°  e  Exm°  Senr.  Não  ha  cousa  tam  útil  e  necessária 
-como  as  povoações,  principalmente  nesta  Capitania ;  não  ha  cousa 
ju>  mesmo  tempo  tam  difficil. 
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Também,  0111  10 
de  janeiro  o 
Morgado  es- 
creve ao  Bispo 
do  Rio,  mas 
não  discute  a 
questão. 


Em  9 de  fevereiro 
escreve  dire- 
ctamente á 
Pombal,  sus- 
tentando aju- 
r  i  s  <1  i  ç  ã  o  do 
Vigário  Capi- 
tular, e  pedin- 
do autor  isacâo 
(que  lhe   não 


1  Arch.  de  S.    Paulo.  Vol.  23.  Pags.  309  a  310. 


foi  dada!  para  Não  fallo  nas  difficuldades  de  mover  os    novos  habitadores, 

dente  do^iòe^  que  un9  n5°  querem,  outros  pedem  o  que  não  ha,  outros  chorão, 

lUledoBUj»,   outras  se  escondem,  que  tudo  isto  se    vence;    fallo  nas  muitas 

•  vontades,  que  é  preciso  conciliar   para   uma   cousa  tam  justa,  e 

necessária ,  e  com  as  quaes  não  podem  as    minhas    forças,  nem 

me  é    possivel  obrigal-as. 

Já  a  estas  horas  podia  eu  ter  levantado  Villa  na  povoação 
dos  Campos  das  Lages,  e  na  Enseada  de  Guaratuba,  e  ainda  que 
as  tenho  adiantado  muito,  não  posso  concluir  sem  que  V.  Ex> 
dé  uma  dicisiva  providencia,  e  já  virá  a  tempo,  que  as  occasiJes 
mais  opportimas   tenhão  falhado. 

As  usurpações,  que  se  tem  feito,  durante  o  tempo  que 
nesta  Capitania  tem  faltado  0  General  por  toda  a  cir  cu  inferência 
da  sua  demarcação,  são  as  que  fazem  pretextar  os  embaraços 
que  experimento. 

Das  copias  juntas  das  cartas  escriptas  ao  Conde  de  Azam- 
buja, Vice-Rey,  verá  V.  Ex"  as  novas  difficuldades,  com  qos 
o  Vigário  da  Vara  de  Viamão  vem  embaraçar  o  estabelecimento 
da  nova  povoação  das  Lages,  mandando  suspender  dos  seuseJei- 
cios  parochiaes  aos  dous  Religiosos,  que  com  licença,  e  facul- 
dade do  Vigário  Capitular  deste  Bispado,  e  com  despe»  da 
fazenda  real  de  S.  Mag.  fiz  transportar,  a  tam  dilatada  distancia 
aonde  se  conservavão  ha  mais  de  um  anno. 

Os  motivos,  que  influem  para  este  embaraço  constão  pw 
mesmas  copias.  Ali  não  havia  mais  que  um  deserto,  habitado 
de  feras,  ou  homens  tam  desesperados  que  só  na  figura  "* 
deferião. 

Si  se  houvesse  de  duvidar  a  qual  das  duas  jurisdicçoes  P> 
deria  tocar  aquelle  districto,  só  se  devia  entender  ser  de  S.  Pa"1"' 
pelas  razões  solidas,    que   o    Rev.    Vigário    Capitular   aponla  u 
sua  carta,  escripta  ao  Bispo  do  Rio  de  Janeiro,  e  se  provão 
certidões  da  demarcação  que  tem  a  Villa  e  Freguisia  de  Curu'  '< 
que  parte  pelo  pico  da  serra  do  mar,  ficando  para  a  sua  J 
dicção  tudo  o  que  ha  da  dita  serra  para  o  sertão  até  ao  Jlio 
Pelotas,  que  a  divide,  de    Viamão  pela  parte  do  Sul,  como  também 
■e  prova  da  outra  certidão  de  differentea    actoa   de  jurisdicy3  > 
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que  nas  mesmas  terras   tem  exercitado,    como   mais   largamente 
ocllas    se  pode  vêr. 

As  utilidades,  que  podem  seguir  deste  estabelecimento  já 
a  V.Exa  expuz  em  carta  de  7  de  dezembro  de  1765  e  de  30  de 
março  e  30  de  dezembro  de  1766  e  são  tantas  e  tam  grandes,  que 
seria  necessário  largo  discurso  para  referi  1-os . 

Sem  missa  não  se  pôde  conservar  os  povos.  Do  mesmo  modo 
me   succede  em  Guaratuba,  porque  mandando  eu  mudar  a  situação 
da    mesma     Villa     para    a    barra    austral   da    que  lia  Enseada, 
porque   prefere   muito  na  bondade    para  se   fazer   o   assento    da 
nova  povoação,   com    boas  aguas,  com  a  exposição    do  sol    ao 
norte,  e  ter  ja  passado  um  anno,    que  eu  lhe   tenho    dado   prin- 
cipio, achando-se  ja  arruadas   setenta  casas,    entrou  a  pôr  duvida 
o  Governador  de  Santa  Catharina,  dizendo  que   não  podia   con- 
sentir  que  se  fundasse  dentro  da  sua  jurisdição,  sem   consenti- 
mento do  Vice-Rey,    Governador   e  Capitão   General  do  Rio    de 
Janeiro,  do  que  me  defendi  com  as  ordens  de  S.  Mag*  de  21  e  22  de 
Julho  de  1766,  que  me  tinhão  approvado    aquella   determinação. 
Agora  mesmo  accrescem   as  jurisdicções  ecclesiasticas . 
Pelo  Motu-proprio   pertence    d    este    Bispado    tudo    quanto 
Cerre  desta  cidade  ate  d  nova  Colónia  do  Sacramento .  Ao  depois, 
por  contas  que  dêo  o  Conde  de  Bobadella,  foi  determinado  interi- 
namente pela  Carta  de  S.  Magestade  de  20  de  novembro  de  1749, 
que  junta  se  offerece,  que  do  Rio  de  S.  Francisco  para  o  sul  fi- 
casse pertencendo  ao   Bispado  do  Rio  de  Janeiro. 

Esta  palavra  ficou  equivoca  :  si  a  Carta  dicesse  Barra  do 
Rio  de  S.  Francisco,  ficávamos  sabendo  que  só  pertencia  ao 
Rio  de  Janeiro  desde  a  boca  d'aquelle  Rio  chamado  de  S.  Fran- 
cisco para  baixo ;  porem  como  diz  Rio  de  S.  Francisco,  inter- 
preta-se  que  é  toda  a  Freguezia  assim  chamada,  a  qual  estendenn 
do-se  para  o  Norte  demarca  todos  os  ma/tos  que  correm  até  d 
herda  austral  da  Enseada  de  Guaratuba,  em  que  eu  principiei  a 
fundar  a  nova  povoação  de  S.   Luiz. 

Eis  aqui  a  Villa  suspensa  entre  a  jurisdicção  ecclesiastica 
de  S .  Paulo  e  a  do  Bispado  do  Rio  de  Janeiro,  que  ambas 
pretendem  sobre  as  mesmas  terras,   e  [não  se    sabe   qual    ha   de 
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ser,  que  ha  de  dar  jurisdicção  ao  Parocho ;  porque  ambos  os 
Bispados  pretendem  ter  juz  na  dita  Enseada,  e  para  se  lhe  formar 
Freguezia  é  preciso  que  se  tire  de  um  e  de  outro  Bispado  o 
território  necessário  unindo  a  um  delles,  por  resolução  de 
S.  Mag,  em  virtude  da  faculdade  Apostólica,  que  lhe  foi  con- 
cedida, sem  a  qual  se  lhe  não  pode  estabelecer  parocho,  por  se 
não  saber  quem  lhe  ha  de  dar  a  jurisdicção,  e  nenhum  dos  dous 
Governos  quer  ceder  do  que  lhe  toca. 

O  tempo  se  vai  perdendo  com  estas  duvidas,  e  demoras, 
podendo  estar  já  tudo  concluido,  e  feitas  as  duas  Villas  de 
Lages  e  de  Guaratuba,  ou  muito  bem  estabelecidas :  e  também 
se  perdem  os  moradores,  porque  como  lhe  faltão  as  comodidades, 
já  muitos  vão  desertando. 

Pelo  que,  si  V.  Exa  deseja  que  nisto  haja  toda  a  brevidade 
seria  conveniente  que  eu  podesse  obrar  independentemente,  ^em 
que  necessitasse  da  intervenção  do  Vice-Rey  do  Estado  para  a 
demarcação  da  Capitania,  da  Resolução  do  Bispo  do  Rio  de  Ja- 
neiros e  do  Vigário  Capitular  de  S.  Paulo  para  concederem  a 
jurisdicção  dos  Parochos,  dos  Governadores  visinhos,  e  dos  Vi- 
gários da  Vara  confinantes  para  não  alterarem  novas  duvidas, 
dos  Parochos  a  que  tocar  para  cederem  das  suas  Freguezias 
o  necessário  território  para  se  unir  as  Povoações  ;  das  Camarás 
respectivas  para  se  não  opporem  ao  que  eu  resolver  a  bem  das 
Povoações.  Do  Procurador  da  Fazenda  Real  para  não  duvidar 
aos  gastos  precisos,  e  ao  estabelecimento  das  novas  côngruas, 
e  outras  mais  vontades,  que  todas  intervém  para  me  impedirem, 
e  ninguém  para  me  ajudar  em  cousas  tam  úteis  ao  serviço  de 
Deos,  e  de  S.  Mag.  que  Deos  G.,  que  é  pelo  que  me  desvello, 
e  me  dão  pena  estas  cousas.  V.  Exa  mandará  o  que  fôr  ser- 
viço. Ds  Ge  a  V.  Exa  —  s.  Paulo  9  de  Fevereiro  d*  rfi** 
D.   Luiz  António  de   Souza.  »  â 
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Como  se  vô  da  carta  transcripta,  pretendia  o  Morgado  de 
Matheos  obter  do  Conde  de  Oeyras  carta  branca  para  agir,  inde- 
pendentemente do  Vice-Rei,  dos  governadores  vtsinhos,  do  Bispo 
do  Rio,  do  Cabido  de  S.  Paulo,  e  dos  Parochos  e  para,  por  si 
sò,  traçar  os  limites  civis  e  ecclesiasticos  da  sua  restaurada  Ca- 
pitania de  S.    Paulo.    Não  o  conseguio  porém. 

Começa  por  queixar-se  das  usurpações  de  território,  por 
parte  das  capitanias  limitrophes,  durante  o  tempo,  em  que  es" 
teve  supprimida  a  Capitania  de  S .  Paulo  —  o  que  é  absolutamente 
inexacto  pelo  que  respeita  á  usurpações  por  parte  da  de  Santa 
Catharina. 

Foi  pelo  contrario  esta  que  soffreu,  e  posteriormente  á  essa 
restauração,  as  usurpações  realisadas  pelo  Morgado  nos  terri- 
tórios de   Lages  nos  sertões,    e  de  S.   Francisco   no  litoral. 

Quando  em  1748  foi  supprimida  a  Capitania  de  S.  Paulo, 
todo  o  seu  território  foi  annexado  á  Capitania  do  Rio  de  Janeiro. 

E  qual  era  o  território  assim  annexado  á  Capitania  do  Rio 
de  Janeiro?  Era,  já  ficou  demonstrado,  o  território,  que  então 
constituirão  as  duas  grandes  Ouvidorias  de  S.  Paulo,  e  de  Pa- 
ranaguá, divididas  em  1723.4  1724  pela  linha  imaginaria,  tirada 
de  Iguape  para  oeste  até  o  logar  das  Fumas — comprehen- 
dendo-se  na  de  Paranaguá,   pelo  sertão,  a  villa  de  Curitiba. 


Refutação  da 
Carta  do  Mor- 
gado de  9  de 
fevereiro  â 
Pombal. 


Qual  o  território 
ann?xado  ao 
Rio  de  Janei- 
ro, e  aeu»- li- 
mites, ao  ser, 
em  1748,  sup- 
primida a  Ca- 
pitania de  São 
Paulo. 
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Por  esse  tempo,  isto  é,  de  1723  a  1724,  a  Ouvidoria  de  Pa- 
ranaguá estendia -se  até  ao  extremo  sul  do  Rio  Grande,  e  com- 
prehendia  110  litoral  ( no  que  respeita  ao  assumpto  )  a  Villa  de 
S.  Francisco  dividida  da  de  Paranaguá,  por  Pardinho,  pelo  rio 
Guaratuba,  e  a  Villa  da  Laguna  que  ia  ao  extremo  sul,  dividida 
também  por  Pardinho,  da  de  S.  Francisco  pela  Enseada  de  Ga- 
roupas;  e  no  sertão  a  Villa  de  Curitiba,  dividida  da  deS.  Fran- 
cisco pela  linha  imaginaria  tirada  de  Guaratuba . 

Em  1738  e  1742  os  territórios  da  Ilha  de  Santa  Catharina 
e  da  Laguna  tinhão  sido  annexados  á  Capitania  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e  em  1747  e  1748  a  Metrópole  considerava  pertencente  ao 
governo  subalterno  de  Santa  Catharina  todo  o  território  ou  Dis- 
tricto  chamado  do  Sul  desde  o  Rio  S.  Francisco  até  ao  Serro 
de  S.  Miguel,  e  os  respectivos  sertões  até  aos  hespanhôts 
confinantes  de  oeste ,  onde  mandara  installar  os  colonos  açorianos, 
continuando  embora  os  territórios  das  respectivas  villas  sujeitos 
judicialmente  á  Ouvidoria   de    Paranaguá. 

Supprimida  a.  Capitania  de  S.  Paulo — erão  bem  claros  os 
limites  do  território  da  Ouvidoria  de  Paranaguá ;  nenhuma  con- 
fusão  podia  haver,  como  pretendia  o   Morgado   de  Mathêos. 

Por    essa  suppressão    foi   annexado   á  Capitania   do  Rio  de 

Janeiro,  além   da    Ouvidoria  de    S.   Paulo,   todo  o  território  da 

Ouvidoria  de  Paranaguá,  isto  é,  todo  o  litoral  e  sertões  ao  sul  da 

linha  imaginaria  de  Iguape  para  oeste — até  ao  logar  das  Fumast 

incluida  a  Villa  de  Curitiba. 

As  Villas,  cujos  As  Villas  comprehendidas  neste  território   tinhão   porém  os 

territórios  fo- 
ram a  n  n  e-  seus  limites  legaes}  porque  tinhão  sido   estabelecidos    pela  auto- 

tania  do  lUo",   ridade  competente,  que  era  o  Ouvidor  Pardinho. 

í^teTlegaea8  A  suPPressão  da  Capitania  de   S .    Paulo  não  alterou  os  li- 

que  não  foram   mites  dessas  Villas  ;    e  por  e3ta  razão  03   territórios  delias,  que 
alterados  pela  AC 

•uppresaão  da   ficarão  annexados  á  Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  o  forão  com  00 

S?^aulo*  limites  que  legalmente  tinhão . 

E  portanto,  como  se  disse,  devidamente  combinados  os  Pro- 
vimentos do  Ouvidor  Pardinho,  jamais  poderia  legalmente  a  Villa 
de  Curitiba  estender-se  até  ao  Rio  Grande  — pelos  sertões,  os 
quaes  ao    tempo    daquelles    provimentos,    e  por    virtude  dellcs, 
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pertencião  ás  Villas  de  S.  Francisco  e  da  Laguna,    pelas  linhas 
Guaratuba  e  da  Enseada  de  Garoupas  para  oeste. 

A  historia  porém  não  pára ;  e  os  successos  occorridos,  du- 
rante os  17  annosda  suppressão  da  Capitania  de  S.  Paulo,  vierão 
mais,  si  é  possível,  aclarar  os  únicos  limites,  que  ficarão  d  mesma 
Capitania,  guando  restaurada  em  1765. 

Em  1749  foi  separado  da  Ouvidoria  de  Paranaguá  o  ter- 
ritório da  Vilia  de  S .  Francisco,  no  litoral,  e  o  território  com- 
prehendido  ao  sul  do  Rio  Negro  e  Iguassú  pelo  sertão,  para 
constituir  a  Ouvidoria  de  Santa  Catharina. 
^  Já  minuciosamente  ficou  exposto  o  histórico  desta  nova 
divisão,  seus  antecedentes  e  consequentes. 


* 


Tem-se  objectado,  com  relação  ao  assumpto,  que  essa  di- 
visão em  nada  aproveita  á  causa  de  Santa  Catharina,  porque  é 
apenas  uma  divisão  judiciaria. 

A  objecção  envolve  uma  confissão,  e  é  que  si  fosse  uma  di- 
visão governamental  ou  administrativa,  o  argumento  aproveitaria. 

Ora,  a  divisão  é  também  administrativa  ou  de  governo ;  o 
que  resulta  do  seu  elemento  histórico. 

Com  effeito. 

Já  ficou  transcrito  o  parecer  do  Conselho  Ultramarino,  as- 
cgnado  entre  outros  por  Pardinho  e  Alexandre  de  Gusmão, 
datado  de  29  de  janeiro  de  1748,  sobre  o  qual  foi  calcada  a 
Carta  Regia  de  9  de  maio  de  1748,  que  supprimiu  a  Capitania 
de  S.    Paulo,  também  assignada  por   Pardinho. 

Naquelle  parecer  lê-se  o  seguinte : 

«O  conselho  considera  desnecessário  que  haja  mais.  em 
S.  Paulo  Governador...  porque,  estendendo-se  a  jurisdicção  (mi- 
litar) do  Governo  do  Rio  de  Janeiro  ao  sul  das  comarcas  de 
S.  Paulo  e  de  Paranaguá,  por  se  julgar  conveniente  que  o  go- 
verno das  terras,  que  d'ali  continuão  até  ao  Rio  da  Prata  de- 
penda do  Rio  de  Janeiro,  de  onde  recebem  os  soccorros  de  tudo, 


Os  limites  da 
Ouvidoria  de 
Santa  Catha- 
rina são  tam- 
bem  de  go- 
verno. 

A  Ouvidoria  de 
Paranaguá 
tendo  sido  an- 
nexada  ao  go- 
verno da  Ca- 
pitania do  Rio, 
em  vista  do 
parecer  do 
Conselho  Ul- 
tramarino de 
22  de  janeiro 
de  1748  e  da 
Carta  Regia  de 
9  de  maio  de 
1748,  e  tendo 
sido  dividida 
em  1749  para 
se  constituir  a 
Ouvidoria  de 
Santa  Catha- 
rina, é  conse- 
quente  que 
também  esta 
ficou  annexa 
ao  governo  da 
Capitania  do 
Rio  de  Janeiro, 
com  os  limites 
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doe  Rios  Sáo   que  lhes  é  necessário,    a  mesma  razão  se  dá  para    que  as  duas 
Francisco,  Ne-  _  •••«_#  i- 

gro  e  Iguassú.  ditas  comarcas,  que   medeao  e  sao  mais   visinhas  ( com  relação 

Cexercitaado-se   ás  novas   Capitanias  de  Goyaz  e  Matto  Grosso,  deve  entender-se) 
lUnitjs' "todas  á  Capitania  Geral  do  Rio  de   Janeiro,   dependão  desta.  > 

as  competen-  jqa  Carta  Regia  de  9  de  maio  se  determina : 

ci  a  s,  é  teimosia  &  * 

aflirmar    que  «  Faço  saber. ....  que  por  ter  resoluto  se  criem  de  novo  dous 

estes     limites  m,.  _  ,      _,        f  ,  ., 

eram  somente   governos  nas    Minas    de  Goyaz,  e  nas  de  Cuyabá  e  considerar 

nâfdTao-  desnecessário  que  haja  mais  em  S.   Paulo  governador hei 

*xmo.  p0r  5em  cometter-vos  (a  Gomes  Freire,  Capitão  General  e  Go- 
vernador da  Capitania  do  Rio  de  Janeiro )  a  administração  interina 
dos  dous  ditos  novos  governos,  emquanto  não  sou  servido  no- 
mear  governadores  para  elles ;  e  por  ser  conveniente  que 

-as  duas  comarcas  de  S.  Paulo  e  Paranaguá,  que  mcdtâo  e  são 
mais  próximas  a  essa  Capitania  do  Rio  de  Janeiro  dependão 
desta,  etc,  etc.  » 

Estas  claras  e  terminantes  expressões  do  parecer  do  Con- 
selho Ultramarino  e  da  Carta  Regia  repellem  por  improcedente 
a  objecção,  que,  por  parte  do  Estado  do  Paraná,  se  tem  opposto, 
de  que  os  limites  da  Ouvidoria  de  Santa  Catharina  pelo  S.  Fran- 
cisco, Rio  Negro  e  Iguassú,  são  apenas  limites  judiciários,  * 
não  dos\  Governos  entre  S.  Paulo  e  Santa  Catharina. 

Não  ha  contestar,  com  effeito,  que  por  virtude  do  parecer 
<io  Conselho  Ultramarino  e  da  Carta  Regia  as  duas  Comarcas 
ou  Ouvidorias  de  S .  Paulo  e  de  Paranaguá,  com  os  seus  limites 
judiciários,  passaram  a  fazer  parte  do  governo  da  Capitania  do 
Rio  de  Janeiro. 

Ora,  esses  limites  judiciários  erão,  para  a  Ouvidoria  de  S.  Paulo 
-a  linha  de  Iguape  até  ás  Furnas,  e  para  a  Ouvidoria  de  Para- 
naguá, dessa  linha  até  ao  Rio  da  Prata. 

Logo,  supprimida  a  Capitania  de  S.  Paulo,  os  territórios 
-dessas  duas  circumscripções  judiciarias  passaram  a  fazer  parte  do 
governo  da  Capitania  do  Rio  de  Janeiro. 

Logo,  á  Capitania  do  Rio  de  Janeiro  ficaram  pertencendo  nao 
só  o  litoral,  como  todos  os  sertões  da  comarca  de  Paranaguá, 
que  se  estendiam  até  ao  Rio  da  Prata  —  sob  o  governo  e  adminis- 
Jração  de  Gomes  Freire  de  Andrade. 


v~ 
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Isto  posto,  tendo-se  separado  da  comarca  de  Paranaguá  en> 
1749,  para  constituir  a  Ouvidoria  de  Santa  Catharina,  o  território» 
desde  S.  Francisco,  Rio  Negro  e  Iguassú,  é  visto  que  a  Ouvi- 
doria de  Santa  Catharina,  como  antes  a  de  Paranaguá,  se  es- 
tendia pelo  litoral  e  sertões  até  ao  Rio  da  Prata  :  é  consequente 
que  a  nova  Ouvidoria  de  Santa  Catharina,  com  esses  limites* 
ficou  também  encorporada  ao  governo  da  Capitania  do  Rio  der 
Janeiro. 

E  sendo  também  sem  contestação  que  já  em  1752,  dentro- 
desses  limites  estavão  estabelecidas  as  competências  administra- 
tivas do  governo ■,  as  dos  juizes,  as  das  camarás,  a3  ecclesias- 
ticas,  e  até  a  competência  do  fisco,  em  virtude  dos  diversos- 
actos  ofticiaes  mencionados,  fora  teimosia  contestar  que  03  li- 
mites pelo  S,  Francisco,  Rio  Negro  e  Iguassú  sendo  judiciários ^ 
o  erSo  também  do  governo  ou  Capitania  de  Santa  Catharina  r 
por  esse  modo  constituída,  e  subalterna  á  Capitania  do  Rio  de= 
Janeiro. 


••«•««•««*•  www» 
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As  usurpações  do  Nestes  termos,  as  queixas  de  usurpação,    que  ao  Conde  de 

r  8*0  &inlen^   Oeyras  fazia  o  Morgado  nenhum  fundamento  tinhão  e,  pelocon- 
cionaes  ?  trario,  a  usurpação  foi  delle,    ultrapassando  aquelles    limites,  na 

fundação  das  povoações  de  Guaratuba  e  de  Lages. 

Para  lhe  não  attribuir  porém  má  fé,  ou  affirmar  que  essa 
usurpação  foi  intencional,  o  facto  encontra  a  única  explicação,  que 
lhe  dá  o  Dr.  Toledo  Piza,  isto  é,  que  «ao  tomar  posse  da  admi- 
nistração D.  Luiz  se  achou  ignorante  do  occorrido  em  17 
annos  da  suppressão  da  Capitania  »  e  das  cartas  regias  expedidas 

• 

ao  governador  de  Santa  Catharina  nesse  período,  e  por  vir- 
tude das  quaes  e  de  outros  actos  officiaes,  em  1765,  ao  re- 
staurar-se  a  Capitania  de  S.  Paulo,  os  seus  limites  pelo  sul 
esta  vão  restringidos,  isto  é,  não  iam  além  dos  limites  da  Ouvidoria 
de  Paranaguá  pelo  Guaratuba  ou  S.  Francisco,  Rio  Negro  e 
Iguassú  ;  d'ahi  por  diante  o  território  do  litoral  e  sertões  era 
da   Ouvidoria  e  Capitania   de  Santa  Catharina. 

Como  também  ficou  observado  pelo  Dr.  Toledo  Piza»  essa 
ignorância  provinha  da  falta  da  correspondência  e  documentos 
officiaes,  relativos  ao  periodo  da  suppresão,  que  se  não  achavao, 
e  nem  ainda  hoje  se  achão  na    Secretaria  de  S.  Paulo. 

E  essa  ignorância  ainda  se  demonstra,  consíderando-se  que  o 
Morgado  para  conceber  e    realizar  o    projecto    da   fundação  de 
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Lages  só  teve  um  critério,  que  foi  a  informação  e  o  mappa,  que 
em  Santos  lhe  ministrou  António  Corrêa  Pinto — o  qual  lhe  dizia 
que  a  Villa  de  Curitiba  se  estendia  até  ao  Pelotas. 

Entretanto  em  Corrêa  Pinto  não  era  de  estranhar  essa  igno- 
rância dos  limites  legaes,  quando  o  Morgado  as  ignorava .  A  igno- 
rância de  Corrêa  Pinto  era  mesmo  desculpável. 

Traçados  tão  claramente  os  limites  da  Ouvidoria  e  Capi- 
tania ou  governo  subalterno  de  Santa  Catharina,  entretanto  mesmo 
no  seu  litoral,  que  era  a  única  parte  povoada,  havia  em  1748 
apenas  as  Villas  de  S.  Francisco,  a  do  Desterro,  a  da  Laguna 
e  a  povoação,  que  então  não  era  Villa,  do  Rio  Grande  do  Sul. 
Nos  intervalios  da  parte  povoada  de  uma  á  outra  dessas  Villas 
só  havia  mattps  desertos,  onde  hoje  prosperão  tantas  Villas  e 
Cidades. 

E  si  isto  acontecia  no  litoral,  que  primeiramente  se  foi  po- 
voando, já  com  a  emigração  de  S.  Paulo,  já  com  a  colonisação 
açoriana  e  madeirense,  quanto  mais  no  immenso  sertão  desde 
o  Rio   Negro  e    Iguassú  até  ao  Rio  da  Prata ! 

ísesse  vasto  sertão  havia  somente  a  estrada  «  dos  Coventos 
ou  Araranguá  »,  que  communicava  a  Villa  da  Laguna,  e  a  po- 
voação (  depois  Villa  do  Rio  Grande  )  com  Curitiba  e  S .  Paulo ; 
estrada  que,  como  se  viu,  servia  principalmente  ao  commercio 
dos  muares,  e  mais  tarde  tornou  tão  celebres  as  feiras  de 
Sorocaba. 

Eram  principalmente  Paulistas  (  e  entre  estes  Corrêa  Pinto  ) 
os  maiores  commerciantes  dos  muares.  As  suas  relações  civis 
e  commerciaes,  e  os  seus  interesses  de  familia  os  prendião  princi- 
palmente à  Curitiba  e  S .  Paulo  ;  e  d'aqui  provém  o  terem  con- 
siderado pertencente  á  Curitiba  ou  S.  Paulo  todo  o  sertão,  que 
atravessavão. 

A  este  respeito  eis  como  se  exprime  o  Dr.  Cândido 
Mendes:    l 

<  Os  Paulistas,  que  em  razão  do  commercio  das  tropas 
muares,  de  que  se  ião  prover  nas  regiões  do  Rio  da  Prata,  atra- 


Porque,  apesar 
dos  limites  ler 
gaes  de  Santa 
Catharina  a 
Capitania  de 
S.  Paulo  oc- 
cupou  oscam- 

Í>os,  em  que  se 
úndou  Lages* 


*  Atlas  ctt.  Pag.  22. 
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vessavão  o  território  de  Santa  Catharina,  á  semelhança  do  que 
praticarão  os  Geralistas  no  território  ao  sul  do  Rio  Sapucahy, 
forão-se  estabelecendo  em  pontos  da  estrada,  que  julgarão  con- 
venientes ;  e  como  era  diflicil  a  communicação  com  a  sede  do 
Governo  na  Ilha  de  Santa  Catharina,  em  razão  da  falta  de 
estrada,  transpondo  a  Serra  Gerai  *,  entenderão  que,  vindo  de 
S.    Paulo,  devião  prestar  obediência  áquelle  governo.  > 

«  Foi  desta  sorte  que,  estabelecendo-se  em  Lages,  ficarão 
sob  a  dependência  de   S.    Paulo.  > 

Por  outro  lado,  e  pelas  mesmas  razões  de  interesses  ere» 
lações,  a  outra  parte  dos  moradores  próximos  á  Viamão,  ou  ao 
Rio  Grande  do  Sul,  não  querião  sujeitar-se  ao  governo  de  S.  Paulor 
e  pretendião  sujeitar  a  povoação  e  campos  de  Lages  á  juris- 
dição da   Camará  e  Villa  do   Rio  Grande. 

D'ahi  os  conflictos  mencionados  sobre  as  jurisdicções  civis 
e  ecclesiasticas . 


* 
*      * 

A  ignorância  ou  De  tudo  isto  porém    resulta  uma  affirmação,    que  não  pode 

má  fè  do  Mor-        _.  ...  ,  .  w        j~  A» 

gado,  ou  de  soffrer  contestação  séria;  e  é  que  a  ignorância  do  Morgado  ac 

íofeíf^Hmi-  Mathêos»  e  a  ignorância  de  Corrêa  Pinto  sobre  os   limites  es- 

les  legaes,  não  tabelecido3  pelas  leis,  e  actos  ofiiciaes  citados,  e  o  fada  da  trans- 

podia    distru-  # 

il-os.  posição  por  elle3  desses  limites,  não  podem  ter  força  jurídica  para 

Oelimiteflsãoes-  alteral-os,  substituindo- se  absurdamente  ás  mesmas  leis. 
tabelecidos  u 

raaií  em  re-  E  nem,  como  ja  se  observou,  os  poderes  concedidos  aoMw 

liSrlotdô  que  ^do  de   Matheos  Pela  sua  Patente,  o  autorisavão  a  transpor  os 


1  Quando  se  fundou  a  povoação  do  Lages  só  havia,  d*  serra  gorai  psr*  °  "" 
toral  de  Santa  Catharina,  a  estrada  cha nadados  «  Con ventas  »  polo  Arattogu»> 
mandada  abrir  em  1728  pelo  governador  de  S.  Paulo  Caldeira  Pimentel.  Km  *7 
foi  aberta  a  do  Tubarão,  ao  norte  do  rio  Araranguá,  p Ha  Camará  da  Lago**»*0- 
xiliada  por  Corrêa  Pinto.  Só  em  178«,  por  ordem  do  Vice-Roi  Lais  de  Vaso*"»!*05' 
o  governador  José  Pereira  Pinto  mandou  abrir  a  estrada  para  oommanicaçâo  diwci» 
eatre  o  Desterro  o  Lages.  Xtè  então,  para  de  Lages  ir-ao  até  ao  Desterre,  c*  *•" 
cesaatio  vir  p     (litoral  desde  o  Araranguá  ou  Laguna. 
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limites  legaes  sob  fundamento  de  que  tinha  sido  nomeado  para 
restabelecer  a  Capitania  ao  seu  antigo  estado  e  jurisdicçâo. 
(Cap.  XXXI). 

Si  assim  fosse— em  1765,  pela  restauração  da  Capitania 
de  S.  Paulo,  voltaria  ella  a  comprehender  todo  o  território,  que 
tinha  ao  ser  supprimida  em  1748,  —  e  neste  caso  a  jurisdicçâo  e 
governo  do  Morgado  se  estenderia,  pelo  littoral,  até  ao  Rio  de 
Prata,  o  que   seria    absurdo. 

E  nem  elle  ousou  tal  pretender:  pelo  contrario  reconheceu, 
como  se  infere  da  sua  correspondência,  os  limites  do  governo  de 
Santa  Catharina,  a  partir  de  S.  Francisco.  E  por  que  assim  o  reco- 
nheceu? Porque  todo  esse  litoral  estava,  mais  ou  menos  povoado, 
até  ao  Rio  Grande,  que  já  então  tinha  sido  elevado  a  Villa. 

Porque,  pelo  contrario,  nos  sertões  correspondentes,  ou 
adjacentes,  de  S.  Francisco  para  o  sul,  isto  é,  nos  sertões  além 
do  Rio  Negro  e  Iguassú,  não  havia  povoações,  e  apenas  a  po- 
pulação ambulante,  consistente  nos  mercadores  de  muares,  e  que 
se  entendiam  sujeitos  ás  jurisdicções  de  S.  Paulo,  julgou-se  o 
Morgado  no  direito  de  mandar  fundar  a  povoação  de  Lages, 
com  opposição  da  Camará  do  Rio  Grande  e  do  Vice-Rei,  Conde 
de  Cunha. 

ignorando  os  limites  legaes,  em  vez  de  procurar  conhecel-os 
para  dentro  dos  da  sua  Capitania  crear  as  povoações,  o  Mor- 
gado julgava  pertencerem  á  ella  todos  os  territórios  da  antiga 
Capitania,  que  não  tinham  população. 

Entretanto  o  que  é  evidente  é  que  —  os  limites  da  Capi- 
tania de  S.  Paulo,  em  1765,  com  a  de  Santa  Catharina  estavam 
claramente  traçados  pelo  S.   Francisco,  Rio  Negro  e  Iguassú. 

Ora,  traçar  ou  fixar  limites  á  circumscripções  administra- 
tivas ou  judiciarias  não  é  sinão  designar  os  territórios,  dentro 
dos  quaes  se  tem  de  exercer  a  acção  das  respectivas  juris- 
dicções. 

Si,  por  occasião  da  fixação  desses  limites,  não  ha  em  parte 
delles  população,  não  é  isso  razão  para  que  os  limites  não  per- 
maneçam. Pelo  contrario,  as  delimitações  servem  precisamente 
para  que,  á  proporção  que  os  desertos  se  forem  povoando,  a  po- 

«B8  14 


á  sua  popu- 
lação, embora 
fsta  também 
influa  para 
elles. 

Opinião  do  Vis- 
conde de  São 
Leopoldo  na 
Constituinte. 

E  a  não  ser  as- 
sim, nem  São 
Paulo,  nem  o 
Estado  do  Pa- 
raná, pode- 
riam estender 
os  seus  limites 
até  ao  Rio 
Paraná,  nos 
sertões  des- 
conhecidos. 
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pulação  vá  ficando  sujeita  ás  jurisdicções  dos  territórios  delimi- 
tados, pelas  leis  preexistentes. 

E'  que  para  a  fixação  dos  limites,  embora  influa  o  facto  da 
população  —  menos  á  esta  do  •  que  ao  território  se  refere  a  di- 
visão. 

£  si  assim  não  fosse  —  que  fundamento  legal  poderiam  hoje 
exhibir  o  Estado  de  S.  Paulo,  eodo  Paraná — para  levarem 
0.3  seus  limites  de  oeste  pelos  despovoados  e  incultos  sertões, 
que  vão  até  ao   Rio  Paraná? 

Portanto,  embora  ao  restaurar-se  a  Capitania  de  S.  Paulo 
não  houvesse  povoações  nos  sertões,  além  do  Iguassú  e  do  Rio 
Negro,  nem  por  isto  é  menos  certo  que  esses  sertões  pertenciam 
á  Capitania  de  Santa  Catharina,  como  hoje  pertencem  á  S.  Paulo 
e  ao  Paraná  os  sertões  despovoados,  que  se  estendem  até  ao  Rio 
Paraná. 

Vem  de  molde  o  que  disse  o  Sr.  Fernandes  Pinheiro  (Vis- 
conde de  S.  Leopoldo)  por  occasião  da  discussão  do  art.  4o 
do  Projecto  de  Constituição,  quanto  á  divisão  do  Império,  atten- 
dendo-se  aos  limites  naturaes,  e  população,  e  propondo  a  divisão 

» 

pela  população: 

«  Proponho  que  por  ora  se  supprima  este  segundo, 
( limites  de  população )  pois  que  não  se  me  antolha  in- 
conveniente de  ter-se  attenção  só  o  primeiro,  (limites 
naturaes )  que  é  mais  fácil  de  reaiisar,  único  apro- 
priado ás  nosas  circumstancias  e  tempo,  e  cujas  divisões, 
desde  já  assignaladas  por  limites  fixos  e  invariáveis, 
ir-se-hão  enchendo  e  gradualmente  augmenlando  t* 
povoação,  sem  que  os  administrados  por  causa  das  distan- 
cias desproporcionadas  escapem,  como  até  aqui,  á  vigi- 
lância, e  aos  benefícios  do  governo  *(Annaes  da  Consti* 
iuinte,  de  1823,  Sessão  de  20  de  setembro,  Tomo  50# 
Pag.   148). 
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Da  sua  correspondência,  já  transcripta,  e  da  que  ainda  o  será,    Limites  de  San  la 

vê  que  o  Morgado  de  Mathêos  pretendia   que   os    limites   da      dicailos    pelo 

-sua  Capitania  (salvo  o  accordo  feito  á  respeito    dos   limites   de       Morgado.  Re- 

•Guaratuba  e  S.   Francisco)  erão  pelo  pico  da  serra  geral  para   observações   do 

o  sul  até  ás  cabeceiras  do  Pelotas \  e  descendo  este   rio  até  ao      ]]?•    T°l°do 

Uruguay. 

«  Comtudo,  observa  judiciosamente,  o  Dr.  Toledo  Piza, 
Jazendo  estas  afirmações  de  modo  bastante  positivo,  D.  Luiz 
António  não  apresentava  em  seu  abono  uma  só  carta  regia,  que 
invalidasse  as  anteriores  acima  transcritas,  e  baseava-se  unica- 
mente no  facto  da  restauração  da  sua  Capitania,  que  elle  dizia 
ter  sido  reposta  no  estado  em  que»  se  achava,  quando  foi  sup- 
j>rimida  em  1748.  > 

Além  da  explicada  ignorância  das  cartas  regias  de  1747, 
T748  e  1749,  para  affirmar  aquelles  limites  á  Capitania  de  São 
.Paulo,  o  Morgado  foi  induzido  ao  erro  não  só  pelas  informações 
de  Corrêa  Pinto  em  Santos,  mas  pelas  que  este  lhe  ministrou 
posteriormente,  quando  já  estava  em  Lages,  fundadas  no  Pro- 
vimento de  Pardinho  relativo  aos  limites    de  Curitiba. 

Já  se  demonstrou    porém  a  improcedência  desse  argumento, 
obeervando-se  que    esse   Provimento    de  Curitiba  não   podia  ser 
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interpretado  em  desharmonia  com  o  proferido  pelo  mesmo  Par- 
dinho,  mezes  antes,  em  S.  Francisco  acerca  dos  limites  da 
Villa  de  S.   Francisco   com  a  de  Guaratuba. 


* 


0  Morgado  tinha  Já  desde    o    começo   deste   estudo    se    observou    que,    por 

pesos  e  medi-  .  _  , 

das     diversos    muitos  annos,  e  emquanto   erao  os    sertões   mal  conhecidos,  era 

o^limlTesl   constante    determinarem-se   os  limites    das    circumscripções    por 

Entre  S.Paulo   linhas  geographicas,  lançadas  do  litoral  para  oeste;  e  isto  desde 
•  Minas  pre- 
tendi a    que  as  concessões  das  Capitanias  ,  de  modo  que  os  sertões  pertenciam 
fossam    reí? u " 
lados  por   li-  &&  mesmas  Capitanias,  a  que  pertencia  o  litoral  ou  as  testadas  da 

nhãs    geogra-    c     t 

phicas;   entre 

S.     Paulo    e  Foi  por  esta  razão  que,  em  a  carta   de  19    de  dezembro  de 

rina porém, re-  1776,  já  transcripta,  o  Morgado,  referindo-se  aos  limites  de  São 
tos1  regulados  ^au^°  com  ^mas  Geraes,  queixava-se  ao  Conde  de  Oeyras  de 
por  esse  modo.   que  pelas  diversas  alterações  dos  limites  dessas  duas  Capitanias, 

e  da  do  Rio  de  Janeiro  pouco  a  pouco  forão  ganhando  todo  o 
sertão  da  stia  Capitania;  sertão,  que  devia  corresponder  á  tes» 
tada  de  sua  costa ,  como  sempre  se  praticou ,  e  estava-se  obser- 
vando em  todas  as  outras  Capitanias    do  Brazil». 

D 'aqui  se  vê  que  o  Morgado  de  Mathêos  tinha  dois  pesos 
e  duas  medidas  diversas  para  regular  os  limites.  Para  S.  Paulo 
pretendia  que  lhe  deviam  pertencer  os  sertões  correspondentes 
á  testada  da  costa  ou  litoral,  isto  é,  os  limites  das  linhas  imagi- 
narias de  leste  a  oeste.  Para  os  limites  porém  de  Santa  Catha- 
rina  repellia  os  limites  traçados  por  este  modo ;  não  observava 
alinha,  tirada  de  Guaratuba,  do  Sahy,  ou  mesmo  de  S.  Fran- 
cisco, a  qual  continuando  alem  da  serra  geral,  viria  a  com- 
prehender  para  o  sul  delia  «os  sertões  correspondentes  d 
testada  da  Capitania  de  Pêro  Lopes  » /  testada  «  que  se  estendia 
e  era  de  largo  ao  longo  da  costa,  e  entrava  Pelo  sertão  é 
terra  firme  ao  rumo  do  oeste,  emquanto  pudesse  entrar  e  fosse 
da  conquista  do  rei»,  conforme  a  transcripta  donatária  de  1553; 
não  observava  a  linha   imaginaria  de   S.    Francisco  para  oeste, 
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de  modo  á  estabelecer  no  litoral  a  testada  de  S.  Francisco  ao 
Serro  de  S.  Miguel,  e  determinar  o  sertão  correspondente  d 
essa  testada  até  os  hesfanhoes  confinantes  de  oeste,  onde  a  Carta 
Regia  de  9  de  agosto  de  1747  mandava  ao  Governador  de 
Santa  Catharina  insta  liar  os  colonos. 

Com  o  fim  de  affirmar  os  limites  de  Santa  Catharina  com 
S.  Paulo,  como  fez,  esqveceu-se  do  que  dicera  ao  Conde  de 
Oeyras,  para,  em  vez  de  seguir  as  linhas  geographicas  de  leste 
â  oeste,  pelas  quaes  se  determinariam  a  testada  e  sertões  d 
ella  correspondentes,  cortar  as  mesmas  linhas  do  norte  ao  sul, 
de  modo  à  ficar  para  S .  Paulo  todo  o  sertão  de  Santa  Catha- 
rina, a  oeste  da  serra  geral,  baseando-se  no  mal  interpretado 
Provimento  de  Pardinho  em  Curitiba. 

Todos  estes  conflictos  de  limites  nasceram  de  não  observar  o 
Morgado  deMathêos,  para  determinal-os,  o  modo  sempre  adoptado 
<kflde  l553>  das'  linhas  de  leste  a  oeste;  e  somente  por  esse 
modo  se  poderiam  determinar  quaes  os  sertões  correspondentes 
às  testadas,  como  elle  queria  para  S.  Paulo. 


* 


E  ainda  dessa  inobservância  resultou  o  conflicto  da  juris- 
dicção  ecclesiastica —  á  respeito  de  Guaratuba  e  Lages,  apezar 
da  clara  determinação  da  Carta  Regia  de  20  de  novembro  de  1749, 
dirigida  ao    Cabido    de    S.    Paulo,     como    se   vai    demonstrar. 

Considere-se,  antes  de  tudo,  que  esta  Carta  Regia  é  da 
mesma  data  da  que  creou  a  Ouvidoria  de  Santa  Catharina, 
foando-lhe  os  limites  pelo  S.  Francisco,  Rio  Negro  e  Iguassú, 
t  da  mesma  data  de  diversos  outros  actos  officiaes,  remettidos  ao 
Governador  de  Santa  Catharina,  como  já  ficou  exposto,  pelos 
<piae8  se  estabeleceram,  dentro  daquelles  limites  judiciários,  me- 
adas de  governo  ou    de  ordem  administrativa  (Cap.    XXV). 

E  não  foi  sinão  para  pôr  de  harmonia  a  divisão  eccle- 
•iattica  com  a  divisão  civil  ou  de  governo,  assim  estabelecida 
«n  Santa  Catharina,  que  a  citada  Carta  Regia,  na  mesma 
occasião  dirigida  ao  Cabido  de  S.  Paulo,   Sede   Vacante,  passou 


Por  não  serem 
considera- 
das as  linhas 
de  leste  a  oeste 
—  para  deter- 
minar os  eer- 
t  õ  e  8  —  nas- 
ceram  as 
quês  toes  do?  li- 
mites civis  e 
ecclesiasticos, 
e  a  falsa  inter- 
pre tacão  da 
Carta  Regia 
di  r  igidaao 
Cabido  de  São 
Paulo, 


A  Carta  Regia 
de  20  de  no- 
y  e  m  b  r  o  de 
1749,  passando 
a  Diocese  do 
Rio  de  Janeiro 
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o  território  da   á  jurisdicção  do  Bispado  do  Rio  de  Janeiro    o    território  desde 

Sanlaaicâtha-   °    Rio   de  s*  Francisco  <**<?  á  Colónia  do  Sacramento,  que,  até 

rina,fel-opara    então  estava  sob  a  jurisdicção  do  de  S.  Paulo. 

pòr  a  compe- 

tencia    eccle-  Como  adiante  se  vai  vêr,   na  discussão  entre  o  Bispo  do 

mesmos  Hmi-   ^*°  de  Janeiro  e  o  Morgado,  ambos  estavão  de  accordo  sobre 
tes  da  divisão   a   regra   estabelecida  pela  Bulia  —  Candor  Incis  ceternce  no  Mottt 

CIVll—  COQ-  r 

forme  a  regra  Próprio,  isto  é,  que  as  divisas  ecciesiastícas  devião  acompanhar  as 

«  Candor  Lu-  seculares  «per  limites  Prcefecturarum  scecularium>;  o  desaccordo 

eu  eterna*».  ^  anibog  estava  no  modo  de  applicação  da  regra. 

Aliás  assim  pro-  *     ,            .        .       •       ^            -^      .             r^  t  •  t       .t      o      r>^.j^ 

me  itera   a  A  determinação  da   Carta    Regia  ao  Cabido   de  S.   rawo 

de  9  de  agcf to   era  a  consequência    dessa    regra  e    da    promessa    insinuada  na 
de  1717.  Carta   Regia  de  9    de  agosto  de  1747,  de  passar  o    territoría, 

de  S.    Francisco  para  o  sul,   para   o   Bispado  do  Rio. 

Estabelecido,  desde  a  Carta  Regia  de  1747,  o  território  do 
governo  de  Santa  Catharina,  à  partir  de  S.  Francisco  até  ao 
Serro  de  S.  Miguel,  e  sertões  adjacentes,  'onde  se  mandava 
ao  respectivo  governador  collocar  os  colonos ;  ainda  mais  acla- 
rados os  limites  desse  território  pela  Carta  Regia  de  17491  flue 
creou  a  Ouvidoria  de  Santa  Catharina  pelo  S.  Francisco  no 
litoral,  e  pelo  Rio  Negro  e  Iguassú  nos  sertões,  e  pelos  outrps 
actos  officiaes,  que  dentro  desses  limites  estabeleceram  as  me- 
didas de  governo  ou  administrativas ;  constituída  assim  com  esses 
limites  a  Capitania  de  Santa  Catharina,  subalterna  á  do  Rio  & 
Janeiro ;  não  podia,  sem  preterição  d'aquella  regra,  ficar  perten- 
cendo ao  Bispado  de  S.  Paulo  território,  que  estava  na  divisão 
secular  ou  civil  da  Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  á  qual  wa 
subalterna  a  de  Santa  Catharina. 
O    fundamontr,  Como  se  disse,  a  citação,  por  parte  do  Vigário  Capitular  de 

du  V  i  k  a  r  i  o   S.  Paulo  e  do  Morgado,  da  Carta  Regia  de  1749,  é  argumento  con-  , 
S?PPauío,  da   traproducente,  porque,  e  pelo  contrario,    assentando  ella    na  di- 
ÇaPl*     Res*ia   visão  civil  ou,  na  phrase  da   Bulia,  na   prefeitura    secular,   <& 

de   20  de  no-  >  r  >  r     j 

vembro  de    Capitania  ou  governo  de  Santa   Catharina,    constitue  mais   um* 

1749  é  contra-  ,  .  A        .         ,  _  ,  A      Jstdô 

producente.       prova  da    existência    dessa    Capitania    ou    do    governo,    »**U9 

S.  Francisco  até  ao  extremo  sul  ou  Colónia  do  Sacramento,    con- 
forme as  demais  determinações  da  Metrópole  n'aquella  data. 


<MWMXMMMMMMM»MWWII 


XLII 


Assim  ficam  destruídas  as  razões,  aliás  qualificadas  de  solidas   Ainda  a  errónea 

in terpre- 

pelo  Morgado,    com  as   quaes  o  Vigário   Capitular  de  S.  Paulo      tacão  da  Carla 

1>  * 

sustentava  a  sua  jurisdicção  nos  Campos  de  Lages.  parte  do  Mor- 

Kpezar  de  ser  tão  evidente  tudo  o  que  vem  exposto,  o  gado. 
Morgado  de  Mathêos,  na  ignorância  de  todo  direito  escripto 
mencionado,  por  não  constarem  os  documentos  do  archivo  de 
soa  secretaria,  e  attendendo-se  exclusivamente  ás  informações  de 
Corrêa  Pinto,  encarregado  da  fundação  de  Lages  ;  razão,  pela  qual 
arbitrariamente  deixava  de  applicar,  para  regular  os  limites,  as 
linhas  da  latitude,  o  Morgado  de  Mathêos,  na  carta  ha  pouco 
transcripta,  no  propósito  de  estender  a  sua  jurisdicção  alem  dos 
limites  legaes  do  Districto  do  Sul,  objecta  contra  a  Carta  Regia 
dirigida  ao  Cabido  de  S.   Paulo,    assim  : 

«  que  pela  Carta  de  S .  Mag6  de  20  de  Novembro  de 
1749  (a  dirigida  ao  Cabido)  foi  determinado  que  do- 
Rio  de  S.  Francisco  para  o  sul  ficasse  pertencendo  ao  Bis- 
pado do  Rio  de  Janeiro »  mas  «  que  esta  palavra  ficou 
equivoca  ;  que  si  a  Carta  dissesse  —  Barra  do  Rio  de 
S*  Francisco,  ficava-se  sabendo  que  só  pertencia  ao 
Rio  de  Janeiro,  desde  a  bôcci  d'aquelle  rio  chamado  — 
S.  Francisco  para    baixo  (isto    é    para  o  sul),  porém h 
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como  diz  —  Rio  de  S.  Francisco  —  interpreta-se  que  é 
ioda  a  freguesia  assim  chamada,  a  qual,  estendendo-se 
pára  o  norte,  demarca  te  dos  os  ma  t tos,  que  correm 
até  á  borda  austral  da  Enseada  de  Guaratuba,  em  que 
eu   principiei  a  fundar  a  nova  povoação    de  S.   Luiz». 

Ainda  o  Dis-  Além  do  que  já  ficou   dito  sobre    os     limites    do   chamado 

tricto  do  Sul.     _.,.__,  .     ,  ,  . 

0  que  signiíl-   Dutricto  do  Sul  e  que  seria  bastante  para  demonstrar  a  impro 

\*vvM*fos<Uo   cec*encia   desta  objecção,  força  é  algo  ainda  observar,  não  tanto 

Bio  8.  Fran-  em  razfl0  da  questão    dos    limites   entre   Guaratuba  e    S.   Fran- 
oisoo   ate    a  * 

Colónia  do  Sa-  cisco,    que,   como   se    verá,     ficou    resolvida  pelo    accordo  de 
cramento  » na  ,  .    .  .        . 

Carta  Regiade  *77*>  mas  pelo   que  respeita  aos   limites   pelo    interior. 

74^#  Só  a  ignorância  dos  limites  legaes,  ou     o   arbkrio  do  Mor- 

gado obrigou  a  esse  accordo,  pelo  qual  se  privou  Santa  Ca- 
tharina   do  território,  que  lhe  pertencia  até   Guaratuba. 

Com   effeito : 

O  Ouvidor  Pardinbo,  em  seu  provimento  de  1720,  appro* 
vado  pela  Provisão  Regia  (  que  tinha  força  de  lei )  de  10  de 
janeiro  de  1724,  determinava  que  ficasse,  desde  então,  sob  a 
jurisdicção  das  camarás  e  juizes  ordinários  das  Villas  da  Laguna  e 
S.  Francisco  o  sertão  correspondente  d  testada,  ou  litoral,  desde  a 
Laguna  d  barra  do  Guaratuba  da  parle  do  Sul,  que  ficou  sendo 
o  limite  da  Villa  de  S.    Francisco  com  Paranaguá. 

Vinte  e  sete  annos  depois,  em  1747,  já  o  ex-Ouvidor  Par- 
dinho  fazia  parte  do  Conselho  Ultramarino  ;  e  traz  a  sua  assi- 
gnatura  a  Carta  Regia  de  9  de  Agosto  d'aquelle  anno,  dirigida 
ao  Governador  de  Santa  Catharina,  recommendando  a  collocaçáo 
<ios  colonos  «  fias  terras  adjacentes  desde  o  Rio  de  S.  Francisco 
até  ao  serro  de  S.  Miguel,  e  no  sertão  correspondente  a  este 
districto». 

Assim,  combinado  aquelle  provimento  de  Pardinho  com  a 
Carta  Regia  por  elle  assignada,  não  ha  contestar  que  odistncto, 
a  que  elle  se  referia,  não  era  outro  sinão  o  do  Provimento,  pof 
elle  próprio  estabelecido,  isto  é,  desde  a  barra  austral  de  Guara- 
tuba para  o  sul,  comprehendendo  para  oeste,  o  sertão  até  aos 
hespanhóes  confinantes,  conforme  a  citada  Carta  Regia. 
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Ora,  Pardinho  também  assignou  a  Carta  Regia  de  9  de 
Maio  de  1748,  que  supprimio  a  Capitania  de  S.  Paulo  e  limitou  a 
Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  ao  sul,  pelos  limites,  que  até  então 
havia  entre  o  governo  de    S.   Paulo  e  o  de  Santa  Catbarina. 

E  estes  erão  os  limites  da  Villa  de  S .  Francisco  com  a  de 
Paranaguá,  pelo  mesmo  Pardinho  estabelecidos  em  1720,  e  na 
Carta  Regia    de  1747.  Não  podiam  ser  outros. 

Já  então  estava  em  estudos  no  Conselho  Ultramarino 
a  creação  da  Ouvidoria  de  Santa  Catharina,  a  respeito  da  qual 
o  mesmo  Pardinho  na  Carta  Regia  de  1747  perguntava  si  não 
era  conveniente  crear,  como  foi  creada    em  1749. 

Em  1750,  em  consequência  dessa  creação  e  da  constituição 
da  Capitania  de  Santa  Catharina,  Gomes    Freire    participava   ao 
Capitão  Mór  da  Villa  de  S.  Francisco  que  a  sua  jurisdicção  mi- 
litar ficava  sujeita  desde  então  ao  governo  de   Santa   Catharina. 
E'  sabido  que  a  jurisdicção    dos    Capitães-móres   era    exer- 
cida somente  dentro  dos  limites  das   cidades,  ou    Vi  lias  ;  e  por- 
tanto a  do  Capitão-Mór  de  S.  Francisco  era  desde  a  barra  austral 
ôfc  Guaratuba  até  a  Enseada  de  Garoupas,  limites    da     Villa  de 
S.  Francisco. 

Quando  a  Carta  Regia  de  1749  fallava  do  Rio  S.  Francisco 
estava  portanto  entendido,  por  todos  estes  actos,  que  se  referia 
aos  limites,  que  então  havia  entre  as  Villas  de  S.  Francisco  e 
de  Paranaguá.  E  é  por  esta  razão  que,  como  confessa  o  Mor- 
gado, se  entendia  que  a  Villa  e  Freguezia,  para  o  norte  se 
estendia  até  á  barra  austral  da  enseada  de  Guaratuba  ;  o  que 
aliás  não  prevaleceu,  porque  o  Morgado,  no  pretenso  accordo  com 
a  Camará  de  S.  Francisco,  estendeu,  em  1771,  ao  Sahy  esses 
limites. 

Ainda  assim  porém,  si,  apezar  de  estabelecida  a  linha  pelo   Ainda    prolon- 

Sahy,  tivesse    sido  prolongada,  como  o  exigia  o  direito,  até  ao      pehfsahy,  do 

oeste,  ou  até  os  hespanhoes  confinantes,  seria  insustentável  a  ju-      ppeÍ^n5°  j^S" 

nsdicção    ecclesiastica  do  Bispado    de  S.    Paulo,  além   do    Rio      comprehende- 
w*~~v       t  pião  território 

«egro  e  Iguassu.  ao    sul    do 

Rio    Negro   • 
Iguassú. 
* 
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Com  razão  observa   portanto  o  illustrado  Dr.    Piza  «que 
carta  do    Vigário    Capitular   de  S.  Paulo   não    prova   cousa 
guma  a  favor   de    S .   Paulo ;  pelo   contrario,    a  querer  accei 
como    verdadeiras    as    suas   conclusões,    todo    o    território  q\ 
fica  ao  sul  da  Vi  lia  de  S.  Francisco,  incluídos  os  sertões^  ficark 
perdido  para  S.  Paulo  até  a  Colónia  do  Sacramento». 

E  com    effeito    ficou    esse    território    pertencendo  a  Sani 
Catharina,  inclui  dos   os  sertões  • 
As  razões  apre-  Razões  em  contrario  á  este  asserto  foram  apresentadas  pe 

Drl  Toledo  niesmo  Dr.  Piza,  na  nota  á  pag.  417  do  Vol.  23  do  Archivo  á 
PlZ^Dl4ndo  ^'  ^au^0»  andadas  em  «que  o  governo  portuguez  mandou  annexí 
Vol.  XXIII  do  ao  governo  da  Ilha  de  Santa  Catharina  toda  a  região  da  costa 
Paulo,  em  sus-  do  mar  desde  a  Villa  de  S.  Francisco  do  Sul  até  á  Villa  da 
que"  pela  Carta   La£una  í  mas  Que  este  desmembramento  da  Capitania  de  S.  Paulo 

Kegia  de  1749,   abrangia   somente  a  região    da  costa,  e  não  se    estendia  até  ao 

o»   serioes   de 

Lages  ficaram   sertão,  de  modo    que  os    Campos  dos    Curitibanos,  os  Campos 

slWulcT  foram   Novos  e  os  Campos  das  Palmas   continuavão  a  pertencer  a  Sâo 

por    elle   mo-    paulo». 

dificadas,     no 

aau  trabalho—  Taes  razões  porém  nasceram  de  não  ter  então  S.  Ex.  conhe- 

1  »bre  os  limi-      .  _  .  .      f  .  _  .     ««.•„#* 

tes   entre    os  cimento,  por  nao  constarem  do  Archivo,  que  tao  proveitosamente 

ous  Esta  os.    dirige,   as  cartas  regias  de    1747,    1749  e  a    ordem  de  175°  ^e 

Gomes  Freire  de  Andrade, 

Desde  que    porém   conheceu    taes    documentos  officiaes,  no 

estudo    especial,  que    fez  deste    assumpto    no  Opúsculo  citado, 

assim  se  exprime,   refutando  os  argumentos  ( que  mais  tarde  se 

exporão)  apresentados  pelo    Presidente  de  S.     Paulo  em  1844: 

Ilefutação    p?lo  «  Nenhum    argumento    novo   é   trazido  para  a  dís- 

Piza  dos  argi£  cussão,  e  nenhuma  referencia    é  feita  ás  Cartas  Rega* 

Prudente  de  de  9  de  maio    de  x*47,   aliás    9  de  agosto,  e  de  20  de 

S.^Paulo  em  novembro  de  1749,  das  quaes  uma  determinava  o  povoa- 

mento  d'aquella  região  pelo  Governador  de  Santa  Ca- 
tharina, com  o  devido  respeito  pelas  fronteiras  espa- 
nholas das  Missões,  e  outra  fixava  os  limites  da  nova 
Ouvidoria  do  Desterro  pelo  Rio  Negro,  affluente  <& 
margem  esquerda  do  Iguassú.» 


1844. 
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«  Era  natural  que  estas  Cartas  Regias  não  fossem 
devidamente  excutadas  até  o  anno  de  1765,  porque  o 
referido  sertão  e  a  respectiva  costa  marítima  pcr- 
tencião  à  Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  e  os  conflicios 
de  jurisdicção  entre  as  autoridades  locaes  erão  facil- 
mente resolvidos  pelo  Capitão  General  Gomes  Freire 
de  Andrade,  como  melhor  lhe  parecia.  Porém  logo- 
que  foi  restaurada  a  capitania  de  S.  Paulo,  e  esta  teve 
o  seu  governo  autonómico,  devião  aquellas  ordens 
reaes  ter  immediata  execução,  tornando-se  effectivos  os 
limites  por  ellas  estabelecidos,  afim  de  evitar  os  con- 
flictos,  que  das  camarás  municipaes  e  dos  ouvidores  das 
comarcas  passa  vão  aos  capitães-generaes,  e  sô  podiâo  ser- 
resolvidos  Pelo  governo  de  Lisboa,  que  ou  não  se  im- 
portava com  elles,  como  no  presente  caso,  ou  os  de- 
cidia com  ánnos  de  demora  e  com  enorme  prejuizo  das 
partes  interessadas .  > 

Ainda  o   illustrado   Paulista,    referindo- se  á    improcedência 
da  prefenção  de  fixarem-se  limites,  como  pretende  o  Estado  do 
Paraná,   somente  pelas  posses,  explorações  e    descobertas,  acere- 
scenta: 

«  Os  capitães- generaes  de  S.  Paulo  até  ao  tempo- 
da  Independência,  e  os  seus  presidentes  até  1853 
( época  da  creação  da  Província  do  Paraná )  não  davão 
a  entender  que  sabião  da  existência  destas  Cartas  Re- 
gias, e  todos  elles  se  apega  vão  ao  facto  material  dasr 
explorações  e  descobertas  d'aquelle  sertão  terem  sido 
feitas  por  Paulistas,  por  ordem  de  D.  Luiz  António- 
de  Souza,  para  affirmarem  o  direito  de  S.  Paulo  sobre 
aquelle  território.» 

«  Com  o  mesmo  direito  que  este  Capitão-generaí 
teve  de  mandar  explorar  e  povoar  o  sertão  de  Santa 
Catharina,  ordenou  elle  simultaneamente  que  os  Pau- 
listas   atravessassem    o    grande    rio    Paraná,    explo~ 
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rassem  e  povoassem  o  sertão  de  Iguatemy,  que  fn 
d  Capitania  de  Matto-Grosso ,  e  çue  entretanto  m 
foi  posteriormente  reclamado  como  parte  integrunlt 
território  Paulista.* 

E'  portanto  inquestionável  que  desde  1747,  mais  claramad 
designados  em  1749,  os  limites  de  governo  e  ecclesiasticoa  d 
Santa  Catharina  sâo  o  S.  Francisco  (hoje  O  rio  Saby-aaú! 
Rio  Negro  e  lguassú. 

Nenhuma  procedência,  portanto,  tém  os  argumentos  U 
contrario  oppostos  pelo  Vigário  Capitular  de  S.  Paul"1 
pelo  seu  Governador,  como  ainda  se  continuará  a  demonstrar 
tal  é  a  abundância  de  prova  em  favor  de  Santa-  Catharina. 
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Como  se  referiu,  o  Morgado  diante  da  opposição  do  Go- 
rcruaáor  do  Rio  Grande,  e  do  Conde  de  Cunha  sobre  a  fun- 
Jação  d*  1-ages,  contemporisou  com  as  circurastancias,  fazendo 
crer  a  ambos  que  a  tinha  mandado  suspender  ;  o  que  não  é 
exacto. 

A'  chegada  do  Conde  de  Azambuja,  e  iniciando-se  nova 
idmimstracâo,  procurou  o  Morgado,  como  se  observou,  preparar 
aa  seu  favor  o  animo  do  novo  Vice-Rei,  a  respeito  das 
pestões  de  limites,   que  o  Conde  de  Cunha  deixara  indecisas. 

Escreveu  então  ao  Vice-Rei  a  carta  de  5  de  janeiro  de  1768, 
i  cujos  fundamentos  acabam  de  ser  refutados. 

E  sem  esperar  resposta  quer  do  Bispo  do  Rio  de  Janeiro, 
fwr  do  Vice-Rei,  á  respeito  da  questão,  presumindo  talvez  que 
fttusnptos  de  maior  momento  teriam  de  occupar  a  attenção  do 
Conde  de  Azambuja,  ou  esperançado  na  influencia  deste  sobre 
l  Bispo,  escreveu  a  Corrêa  Pinto  em  10  de  Março  de  1768,  de- 
terminando-lhe  «  que  fosse  adiantando  quanto  podess  e  a  fundação 
b  nova  povoação,  por  não  perder  tempo,  nem  haver  para  isso 
impedimento  :  e  que  «  quanto  á  jurisdicçâo  ecclesiastica  esperasse 
1  decisão,  que  lhe  remetteria  com  brevidade,  tanto  que  lhe  che- 


1768 

Limites  eclesias- 
tioos. 

0  Morgado,  sem 
esperar  respos- 
tas do  Vice- 
Rei  e  do  Bispo, 
escreveu  a 
Corrêa  Pinto 
em  10  de  março, 
ordenando-lhe 
que  fosse  adi- 
antando a  fun- 
dação.  E 
assim  reali- 
s  a v  a  o  seu 
plano  de  oo)i- 
tinuar  a  crea- 
ção  da  Villa 
de  Lages, 
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gasse  e  que,    entretanto,    conservasse  os     Religiosos,   pacifica 

do-os »    4 

Deste  modo  realizava  o  Morgado  o  seu  pensamento  occult 

que  era  continuar  em  vez  de  suspender  a  fundação    de  Lage 

como,  para  contemporisar,  affirmava  a  José  Custodio  e  ao  Cou 

da  Cunha,  ao  passo  que  recommehdava,  ao  mesmo  tempo,  á  Corr 

Pinto  que  á  respeito — não  obrasse  cousa  de  maior. 

1738  Em  4  de  abril  de  1768  o  Bispo  do  Rio    respondeu   á  cari 

Em  4  de  abril  o   do  Morgado  de  16  de  janeiro  do  mesmo  anno. 
Bispo  res- 
pondeu ao 

Morgado,  jus-  «c  Eu,  Exm°  Senr,   não  deixo  de  conhecer  que  é  muito  coi 

ti  ficando  o  Vi-  .  ,    ,  _  .  .  _       . 

sartodaVara   veniente  estabelecer-se  a  nova  Povoação  no    lugar   das  Lagc 

cus  procedeu'  tanto  Para  maior  augmento  e  segurança  do  Estado,    como  pa 

pela  regra  das   beneficio  das  almas  dos  moradores,  que  já  viviam  dispersos  nesj 

divisões  eccle-  ^ 

-aiasticasacom-  mesmo  logar  e  nem  o  meu  animo  é,  e  nem  tam  pouco  foi  o  c 

civis/pariici-  Vigário  da  Vara  do  Viamão  embaraçar  a  continuação  da  jx 
pando  pj>rém  voaçâ0>  que  antes  estou  muito  prompto  para  concorrer  comtud 
da,  concedera  o  que  estiver  da  minha  parte  para  o  seo  adiantamento,  mas  nâ 
aos  Francis-  posso  deixar  de  ponderar  a  V.  Ex*  que  o  Vigário  da  Vara  i 
fraccionarei™    Viamão,  não  sem  fundamento,  mandou  fazer  aquelle  procedinicr^ 

porque  os  de  Viamão  tem  para  si  que  é  sem  questão  pertence 
ao  seu  governo  aquelle  logar  das  Lages,  porque  é  tradição,  elk 
dizem,  que  estão  na  posse  de  comprehender  o  seu  território  d 
ao  rio  chamado  das  Canoas,  dentro  do  qual  fica  o  dito  logar  M 
Lages,  como  V.  Ex*  pode  vêr  no  Ac  cor  dão,  que  remetto  M 
copia;  e  pertencendo  o  dito  logar  ao  governo  de  Viamão  é  ta$ 
bem  sem  contestação  que  pertence  d  jurisdição  diste  Bispadc 
por  dever  esta,  na  forma  do  motu-proprio,  como  V*  Exh  esu 
certificado,  regular  para  esse  Bispado  de  S.  Paulo,  quanto  oúí 
iimites,  pela  dos  Governos  seculares  de  uma  e  outra  Capil&m 
e  nessa  conformidade  não  podia  deixar  o  Vigário  da  Vara  » 
Viamão  de  impugnar  todo  e  qualquer  exercido  espiritual  & 
referido  logar,  que  não  fosse  procedente  da  minha  jurisfiçào* 


^ 


1  Arch.  deS.  Paulo,  Vol.  23.  Pag.  367, 
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Porem,  como  V.  Exa  está  também  na  intelligencia  de  que 
>  mesmo  logar  lhe  pertence,  e  no  caso  de  haver  duvida  a  esse 
respeito,  não  pode  competir-me  a  sua  dicisão  por  ser  a  minha 
jurisdição  dependente,  e  mandada  regular,  fica  sendo  manifesto 
mt  na  matéria  presente,  nem  eu  posso  ter  parecer,  nem  par 
.outra  providencia,  que  não  seja  dirigida  a  evitaras  ruinas  espi- 
rituaes,  que  podem  seguir-se  da  nullidade  de  actos  por  falta 
da  legitima  jurisdição  dos  Ministros.  Pelo  que,  attendendo  a  que 
«ta  matéria  carece  de  tempo  para  decidir-se,  e  que  entretanto  se 
aâo  deve  faltar  com  o  pasto  espiritual  aos  moradores,  na  sup- 
osição de  me  pertencer  o  logar  emquanto  se  não  dá  a  ultima 
decisão,  tenho  já  concedido    licença  aos    dous    Religiosos   para 

confessarem,    e  por  carta  ordeno  ao  Vigário  da  Vara  de  Viamão, 

i 

que  lhe  dê  todas  as  mais  faculdades,  de  que    necessitarem  para 
o  bom  e  saudável  apascentamento  das  almas  dos  moradores,  de 

qoe  estão  encarregados  ;  e  V.  Exa  pôde  sem    obstáculo    algum 

i 

proseguir  no  estabelecimento  da  nova  Povoação,  porque  para 
isso  nem  o  devia  impedir  aquelle  procedimento  do  Vigário  de 
Viamão,  nem  lhe  pôde  obstar  esta  minha  determinação,  porquanto 
o  darem  os  moradores  obediência  á  este  ou  áquelle  Prelado  e 
muito  principal  interinamente  parece  que  em  nada  pôde  encontrar 
as  suas  conveniências  temporaes. »  Rio  de  Janeiro  4  de  Abril 
de  1768. —  Fr.  Bispo  do  Rio  de  Janeiro.  l 

Por  este  modo  justifica  o  Bispo  o  procedimento  do  Vigário 

da  Vara  de  Viamão,  fundado  na  regra  de    deverem  as    divisões 

«eclesiásticas  acompanhar  as  divisões  civis  ou  seculares,  e  desde 

'  voejas  autoridades  civis  do  Rio  Grande  affirmavam  que  os  Campos 

de  Lages  estavam  dentro  doa  limites  de  sua  jurisdicção. 

E,  considerando  por  um  lado  que  era  ponto  duvidoso,  entre 
0  Governador  de  S.  Paulo  e  o  do  Rio  Grande,  á  qual  dos  go- 
vernos pertenciam  aquelles  campos,  e  por  outro  lado  que  na  du- 
vida cumpria-lhe  principalmente  ( visto  não  ser  competente  para 


1  Arch.  deS.  Paulo,  Voi.  23.  Paga.  6  a7. 
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resolvei -a  )  attender  aos  interesses  espirituaes  dos  novos  povoa- 
dores, supprio  o  consentimento  negado  pelo  Vigário  da  Vara  do 
Rio  Grande  para  funccionarem  os  Religiosos  Franciscanos  que 
estavão   em   Lages . 

Cumpre  entretanto  attender  que  esse  consentimento  foi  dado 
pelo  Bispo,  sob  a  clausula  de  lhe  pertencer  ou  de  estar  do 
Bispado  do  Rio   de  Janeiro  o  logar  de    Lages. 

Dest'arte,  exclusivamente  preoccupado  com  os  interesses  es- 
pirituaes, salvando  o  principio  de  que    os    limites   ecclesiasticos 
deveriam  acompanhar  os  civis,  deixava  a  quem  de  direito  a  so- 
lução da  duvida  a  respeito  deste. 
17g3  Não  se  satisfez  o  Morgado  com  esta  solução;  pretendia  que 

Não  se  satisfe*   a  Quest^°  tivesse  solução  peremptória  e  radical  em  sentido  favo- 

o  Morgada   ravel   á  sua  Capitania  ;  e  para  esse  fim  dirigio-se  ao   Conde  de 

com  a  resposta  .  . 

do  Bispo.  Oeyras,  em  carta  de  5  de  maio   de  1768,  combatendo   improce- 

Em  5  de  maio   dentemente  os  argumentos  do  Bispo    do    Rio  de  Janeiro, 
escreveu  *      a        a- 

Pombal,  com-  Para  preparar  essa  solução  favorável,  escrevendo  dous  aias 

ar^umen0-   antes>  em  3  de  maio  de  J768  ao  mesm°    Conde  á    respeito  dos 

tos  do  Bispo.     ijmites  de  S.   Paulo  com  as  demais  Capitanias,  e    certo  de  que 

EmkIsnaaU   aô  °  Conde,  para  resolver,  teria  de   consultar  as  informações  ante- 

Pe  lotas,  da   nores,  assim  se  exprime: 

serra     pa  a 

cima,nns  «  Emquanto  aos  sertões  do  sul  da  serra  do  mar  Par#  ctma^ 

mites  de  Sà"  ^eve  servir-lhe  de  divisa  (a  S.   Paulo)  o  Rio  das  Pektas*Â 
Httopa\°   I>eI°  ^om  a  ma*or  sagacidade  o  Morgado  omittia  o  que   era  re- 

lativo aos  limites  de  S.  Paulo  com  Santa  Catharina  pelo  litoral^ 
dando  como  fora  de  questão  que  os  limites  de  S.  Paulo  f&a 
o  sul  erão  som  ante  á  oeste  da  serra   geral. 

Essa  sagacidade  já  a  tinha    elle    demonstrado,    quando  em 
carta  de  19  de   dezembro  de  1766,  como  se  referio,   escrevei 
ao  mesmo  Conde  de  Oeyras,  ao   passo    que  aliega  deverei» 
sertões  de  S.  Paulo  corresponder  á  sua  primitiva  testada,  *** 
os  limites  do  sul  de  S.  Paulo,    os  quaes,  conforme  oparecer 
Consilho  Ultramarino,  que  precedeu  á  Carta    Regia    de    9 
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maio  de  1748,  e  por  força  dos  termos  desta  <  erão  para  a  parte 
do  sul  por  onde  parte  o  mesmo  governo  de  S.  Paulo  com  o  da  Ilha 
de  Santa  Catharina  »,  isto  é,  pelo  S.   Francisco.    * 

A  carta  de  5  de  maio  de    1768  do  Morgado    aó    Conde  de  1768 

Oeyras  é  esta:  Carta  do  Morga- 

«  Depois  de  ter  escripto  a  V,   Ex<*  as  cartas   de  7,  ic,e  18      de  5  £°maio! 
de  Fevereiro  do  presente  anno,  recebo     carta  do  Bispo    do   Rio 
de  janeiro  em  resposta  do  que   lhe  escrevi  com  o  motivo  de  ter 
impedido  o  Vigário  da  Vara  de  Viamão  a  jurisdicção  ecclesiastica 
dos  Religiosos,  que  mandei  para  o  Districto  das  Lages,  em  que 
V.  Ex.  verá  que  o  mesmo   Bispo    dá    providencia,    concedendo 
licença  de  baixo  da  clausula  se  lhe  pertencer,    fundando-se    no 
Accordâo,  que  fez  a  Camará  de  Viamão  no  anno  próximo    pre- 
térito de  1767,  depois  de  ter    noticias  que  eu   determinava  prin- 
cipiar n'aquella  paragem  uma  Vil  la,  e  fundando-se  também  em  o 
Motu-froprio ,  que    determina  se  regulem  as  jurisdicçôes    eccle- 
siasticas  dos  Bispados  pelas  prefeituras  seculares  ;  porém  os  ditos 
fundamentos    têm    as    objecções,    segundo    entendo,    de    que    o 
^cco^dâo,  que  a  Camará  proximamente    fez,  depois    da  noticia, 
<pie  teve,  não  pôde  destruir  a  autoridade  das  certidões,  que    re- 
metto,  principalmente   porque  a  Camará  no  dito  Accordâo    falia 
simuladamente,    dizendo  que  se  lhe  perderão  os   papeis    na    en- 
trada dos   Castelhanos,  por  ser  certo  que  se  não  pôde    produzir 
documento,  que  não  seja  em  meu  favor,  porque  no  acto  da  criação 
da  Vttla  de  Viamão  lhe  foi  signalado  o  Districto,  como   a  V9  Ex. 
tenho  avisado  peto  Desembargador  Ouvidor  de  Santa  Catharina% 
Manoel  José  de  Faria  em  té    d  Tapera  do    de  fundo     Carvalho, 
Çve  é  pelo  rio  das  Pelotas ,    de  que  foi  louvado    ou    testemunha 
António  Corrêa  Pinto,  a  quem  encarreguei  a  diligencia  da  mesma 
povoação.  # 

«  E  emquanto  ao  Motu-proprio,  me  parece  que  se  falia  das 
divisões  pelas  prefeituras  seculares,  emquanto  áquelia  parte,  que 
medêa  entre  os  rios  Parahyba  e  Paraná,  por  onde    confina    este 
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Bispado  com  o  de  Minas  e  com  o  do  Rio  de  Janeiro,  porquanto 
pelas  partes  do  sul  não  determinou  cousa  alguma ,  ficando  todas 
reservadas  até  d  Colónia  para  o  Bispado  de  S.  Paulo,  do  qual 
mandou  S.  Magestade  separar  para  a  do  Rio  de  Janeiro  o  que 
discorre  do  Rio  de  S.  Francisco  para  o  sul  pela  Carta  de  20 
de  Novembro  de  1749,  cujo  districto  exclue  os  limites  da  Villa 
de  Curitiba,  que  chegâo  até  ás  Lages.  > 

«  Em  cujos  termos  ou  se  deva  entender  que  o  Afotu-proprio 
falia  das  divisões  para  as  partes  do  sul  pelas  prefeituras  secula- 
res ou  não,  sempre  o  Districto  das  Lages  pertence  ao  Bispado 
de  S.  Paulo  ;  porque  si  nos  governamos  pelas  prefeituras  secular  a 
são  da  Vi  lia  de  Curitiba,  que  eu  estou  governando,  e  si  não  nos 
governamos  por  ellas,  pertence  tudo  a  este  Bispado  para  até  ao 
sul,  de  que  sô  se  tira  a  Villa  de  S.  Francisco  até  á  Colónia, 
que  não  comprehende  a  Villa  de  Curitiba,  a  quem  está  provado 
pertencem  os  mesmos  Campos  das  Lages.  S.  Paulo,  5  de  Maio 
de  1768.  y>  * 
1768  Ainda  em  carta  de  8  de  maio  de  1768  ao  Conde  de  Oeyras 

* 

Insista  em  Carta  insiste  o  Morgado,    assim  : 

«  Das  partes  do  sul  não  falia  o  Motu-proprio  em'  parte  al- 
guma, e  segue-se  que  tudo  ficou  ao  Bispado  de  S.  Paulo,  do 
qual  só  se  dividiu  o  que  declara  a  Carta  de  S.  Mag.  de  20  de 
Novembro  de  1749,  que  é  o  que  se  comprehende  desde  o  Rio 
S.  Francisco  para  o  sul,  ficando  tudo  o  mais  ao  Bispado  de 
de  S,  Paulo,  cujas  duvidas  ja  expuz  a  V.  Exa.  em  que  consis- 
tião  >  * 

Já  ficaram  amplamente  reputados  todos  estes  argumentos  do 
Morgado  de  Matheos,  do  Vigário  Capitular  de  S.  Paulo  e  de- 
monstrado que  elles  erão  levados  á  interpretação,  que  davão  á 
Carta  Regia  de  20  de  Novembro  d£  1749,  pelo  erro  de  nao  con- 
siderarem a  divisão  de  S,  Francisco  para  o  sul,  conforme  a 
referida  Carta,  pela  linha  geographica,  de   leste   a   oeste,  como 


1  Arch  de  S.  Paulo.  Vol.  19.  Pagt*  4  a  6. 
1  Arch  de  S.  Paulo.  Vol.  19.  Pag.  11. 
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i  a  intenção  da  mesma  Carta,  e  de  todas  da  mesma  data  expe- 
idas  pela  Metrópole,  e  constitutivas  da  Capitania  de  Santa 
atharina,  no  chamado  Districto  do  Sul,  pelo  S.  Francisco,  Rio 
cgro  e  Iguassú . 

E  para  fazer  prevalecer  interpretação  diversa,  o  Morgado  não 
ò  csqueceu-se  do  que  antes  sustentara,  de  deverem  os  sertões 
bs  Capitanias  corresponder  às  testadas  da  costa,  como  omittiu 
n  também  esqucceu-se  de  que  em  1748,  ao  supprimir-se  a  sua 
Capitania,  pela  Carta  de  9  de  maio  —  «os  limites  da  Capitania 
lo  Rio  de  Janeiro •,  compre hendendo  as  comarcas  de  S%  Paulo  e 
hranaguá,  ficarão  «para  aparte  do  sul,  por  onde  par  Hão  o  go- 
verno de  S.  Paulo  com  o  da  Ilha  de  Santa  Calhar ina  >,  isto  è 
W<>  S.  Francisco. 


«I 


XLIV 


1768  Novamente  volta  o  Morgado,  em  carta  de  6  de  maio  de  17 

Limites  ecclesi-  a  insistir,  perante  a  Metrópole,  acerca  dos  limites  ecclesiasticoj 

do  Moral?1*18  ^e  Guaratuba  e  S.  Francisco,  A,     pretendendo    estendcl-os  ati 

Em  6  d©  maio,  S.  Francisco.  Esta  pretenção  porém  j a  ficou  destruida,  ha  pouco 

quanto  aos  li-  ao  considerar-se  a  carta  d'aquelle  Governador  de  S.    PwA°  * 

SÍtSbadt°Sto  9  de  fevereiro  de  x768  ao  Conde  de  Oeyras. 

Francisco.  E,  insistindo  o  Governador  de  Santa   Catbarina   contra  ta 

°P(?oTedrMdorde  Preten<?âo,  ainda  em  carta  áquelle  Governador,  de  5  de  agost 

Santa  Catha-  de  1768,  *  apadrinha-se  com  o  facto  de  ter    dado    conhecime^ 

ri  na,  em  5  de 

agosto  o  Mor-  ao  Conde  de  Azambuja  e  ao  Conde  de  Oeyras,  assim: 

Sha-seacomrlõ  «  Emquanto  á  nova  Villa  de  S.  Luiz,  já  a  V.  Ex«    é  ma 

daCdo  conh  te'  ni^sto  que  eu  a  mando  fundar,  por  ordem  de  S .  Magestade, 

mento    deli  es  disto  mesmo  logo  dei  conta  ao  Snr.  Conde  de     Azambuja,  loí 

ao  Vice-Rei  e  ,                                        _                             _     .      . 

a  Pombal.  <lue  tomou  conta  do  governo   destes   Estados,  em  carta  de   1 

Nenhum    delles  de  Dezembro  do  anno  próximo  pretérito  de  1767,   e    até  agoi 

porém,   resol-  _                                                      ...                                       ^  v  < 

Terá  a  questão  nao  se  tem  opposto  a  esta  determinação  ;....    espero,  que  v.« 
de  limites. 


*  Arch.  de  S.  Paulo.  Vol.  19.  PagS.  9  e  10. 
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i  deixe  continuar  na  forma  das  ordens  participadas  pelo  Illm.0  e 
Exm.°  Snr.  Conde  de  Oeyras,  porque  das  mesmas  ordens  se 
manifesta  ter  o  dito  Senr.  gosto  de  que  a  dita  Villa  se  faça, 
e  se  promovam  todos  os  estabelecimentos  de  novas  povoações.  » 

Entretanto,  como  se  referiu,  a  verdade  é  que,  nem  o  Conde 
de  Cunha,  nem  o  de  Azambuja,  nem  o  de  Oeyras  disserão  ao 
Morgado  palavra,  da  qual  se  concluísse  que  os  limites,  que  pre- 
feodia  além  de  Guaratuba  tivessem  sido  por  elles  approvados . 

0  Conde  de  Cunha  retirou-se  para  Lisboa  sem  resolver  a 
qnestão  e  o  de  Azambuja  nada  lhe  respondeu .  Quanto  ás  pre- 
kusas  ordens  do  Conde  de  Oeyras  o  que  se  provou  foi  sim  ter 
efle  approvado  a  fundação  da  povoação  de  Guaratuba  ;  sendo  que 
as  suas  cartas  são  mudas  acerca  dos  limites.  E  essa  era  a  questão, 
por  parte  do  Governador  de  Santa  Catharina,  ( então  Francisco 
de  Souza  Menezes)  e  não  a  fundação. 

£  tinha  as  mais  fundadas  razões    a    reclamação  do     Gover*  Fundamento  da 
aador  de  Santa  Catharina,  pois  já  pelo  provimento  de  Pardinho,       Governador  de 

ft  petos  demais  actos  officiaes  de  1747  a  1749,  e  d'ahi  em  diante,      Santa  Catha. 

iti         iT?i  »       rina. 

pertencia  à  Santa  Catharina,  quer  civil,  quer  eçclesiasticamente, 
todo  o  território  —desde  a  barra  do  sul  (inclusive)  da  Enseada 
de  Guaratuba  até  ao  extremo  sul. 

Conseguintemente  a  fundação  da  Villa  —  na  borda  austral  da 
E*uada  de  Guaratuba  (  como  se  exprime  o  Morgado  na  tran- 
8cripta  carta  de  9  de  fevereiro  de  1768  ao  Conde  de  Oeyras  ) 
foi  uma  violência  ao    direito  e  ás  leis . 

Vio-se,  entretanto,  em  difficuldade  o  Morgado  para  obter  um  1769 

<ks  elementos,    essenciaes   naquelles    tempos,  para  o  desenvol-  q  Morgado  teve 

^ocnto  das  povoações  —  o  elemento  religioso,  5?    P^dir    ao 

tll  '  Bl8P°  do  Rio 

Mie  o  tinha  dito  ao  Conde  de  Oeyras :  sem  missa  não  se  pôde  em  23  de  ja- 

1  tiHÊe*~.~~        x  neiro  as  licen- 

tmcrvar  os  povos .  Cas  necessárias 

E  porque  cousa  alguma  resolveram  ou  a  Metrópole,  ou  os      f^ela    edar  * 

Vke-reis  sobre  a  sua  pretenção  de  fazer  estender  além  da  parte      cerdotesparao 
a  culto  em  Gua- 

M  norte  de  Guaratuba  a  jurisdicção  do  Bispo    de   S,   Paulo,  á      ratuba. 

I     • 

****  da  Carta  Regia  de  20   de  novembro  de   1749    dirigida  ao  Reconheceu 
PaKi/i    a  assim  que    os 

vaoiao  daquella  diocese,    foi  obrigado  a  pedir  licença  ao  Bispo      limites  do  Bis- 
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pado  de   Sáo  do  Rio  de  /aneiro,  para  levantar  a  igreja,  e  padres  para  servircn 
Paulo  não  iam  «..«,. 

atfra  da  parto  ao  culto,  em  carta  de  23  de  janeiro  de  1769  sic: 

Enseada*  e  *  Agora  faz    um    anno    que   V.    Ex.    me  fez  a  mercê  d 

assim  também  facultar  licença  a  dous  Religiosos  para  exercitarem  a  jurisdicçã 

o  reconheceu  o  T 

Vigário  Capi-  parochial   nos  Campos  das  Lages,  emquanto  se  não  decidião  & 

Paulo  nas  divisões  deste    Bispado  com  o  de  V.  Ex.     Este    mesmo  Java 
pTrefl068  a°S  necess*to  também  agora  para  a  Villa  de  S.  Luiz  de  Guaratuba 

que  mandei  fundar  da  parte  do  sul,  da  Enseada  deste  nome 
aonde  se  divide  a  freguezia  da  Villa  de  S.  Francisco  com  a  i 
Paranagud.  Pelo  que  quizera  dever  a  V.  Ex.  que,  para  bave 
de  ou  poder  continuar  a  fundação  da  dita  Villa,  e  conservai 
naquelle  sitio  os  povos ,  me  concedesse  V.  Ex»  todas  as  licença 
necessárias  para  se  fundar  a  igreja,  eleger  o  sitio,  benzel-a  en 
estando  decente,  e  poder-se  dizer  missa  nella,  e  para  mzioi 
commodidade  e  menos  'despeza,  si  V .  Ex .  for  servido  lhe  lemb« 
o  Rev.  Padre  Bento  Gonçalves,  da  Villa  de  Paranaguá  ou  q 
parocho  do  Rio  de  S.  Francisco,  para  poder  fazer  as  diligencias 
necessárias,  e  também  peço  a  V.  Ex.  queira  facultar  a  sua  pro- 
visão ao  dito  Padre  Bento  Gonçalves  para  poder  servir  de  parocho, 
tanto  porque  é  Supplicante,  como  porque  este  clérigo,  por  sei 
vizinho,  se  contenta  com  uma  moderada  côngrua,  que  è  sò  com 

o  que  podem  as  limitadas  faculdades  desta  Provedoria 

S.  Paulo,  23  de  janeiro  de  j-/6ç.»  * 

Reconheceu  assim,  ipso-facto,  o  Morgado  de  Mathêos  que  oa 
limites  ecclesiasticos  do  Bispado  de  S.  Paulo  não  se  estendiam 
além  da  parte  norte  da  Enseada  de  Guaratuba,  e  que  portanto 
a  Villa  fora  fundada  em  território  catharinense  • 

E  que  os  limites  ecclesiasticos  do  Bispado  de  S.  Paulo  não 

se  estendiam  á  villa  de  Guaratuba  também  o  reconheceu  o  próprio 

Vigário  Capitular  d'aquelle  Bispado  ao  passar  a  provisão  pedida. 

1769  Em    17    de   abril  de   176c   o    Morgado    escreveu   ao  seu 

Em  17  de  abril    Ajudante  de  Ordens  Affonso  Botelho  de  S.  Paulo  e  Souza,  rtcom- 

aeu  ""ante   menciando-lhe  instantemente  o  adiantamento  das  povoações,  de 


Arcb.  de  8.  Paulo.  Vol,  19.  Pags.  248  e  Í49, 
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que  o  encarregara,  para  brevemente  se  erigirem  em  Villas,  prin- 
cipalmente a  de  Guaratuba ;  e  prevenindo-o  de  que  se  não 
deviam  demorar  as  licenças,  já  duas  vezes  pedidas  para  a  erecção 
da  igreja,    e  nomeação  de  parocho.   i 

E  logo  após,  em  3  de  maio  de    1769,  lhe  participa  «  que  o 
Snr.  Bispo  do  Rio  de  Janeiro  passou  a  provisão,    para  ser  pa- 
rocho da  igreja  da  nova  Villa  de  Guaratuba,  ao  Padre  Bento  Gon- 
çalves, concedendo-lhe  a  elle  mesmo  licença  para  destinar  o  logar, 
benzer  e  celebrar  Missa,  administrar  os  sacramentos,  etc,  etc.  > 
Nessa  mesma  carta  de  3   de  maio  de  1769,  se  nota  a  sofre- 
guidão, que  tinha  o  Morgado  de,  póde-se  dizel-o,  atropellar   o 
levantamento   das   povoações  a  Villas,  receioso  de  que  podesse 
ser  substituído  no   governo  de  S .    Paulo,  e  virem  tocar  a  outro 
as  glorias   desse  serviço,  ou  o  comer  feito  ^  como  elle  dizia. 

E  nesta     disposição    de  animo,   pouco    se   lhe  dava  que   os 
limites  dos  territórios  fossem  estes  ou  aquelles. 
Assim,  dizia  elle  ao  seu  Ajudante  de  Ordens: 
<Và  V.    Mce.  adiantando  a  nova  povoação  (de  Guaratuba) 
e  mande-me    logo  certidão  de  todos  os  moradores,  que  se  achão 
anuados ;  porque,  passando  de  cincoenta,  tenho  resolvido  man- 
dar-lhe  as    ordens    para   erigir  a  Villa,    nomear    as   justiças,    e 
levantar  o  pelourinho.  » 

«Por  esta  mesma  conta  se  deve  V.  Mce.  regular  para  as 
mais  povoações,  as  quaes  logo  que  estiverem  em  termos,  quero 
fezer  levantar  em  Villas,  por  me  não  arriscar  a  que  fique  este 
comer  feito  para  o  meu  successor,  porque  pôde  ser  que  se  não 
dilate,  por  ter  havido  estes  tempos  muitos  e  grandes  despachos 
na  Corte.  »  * 

Em  28  de  setembro  do  mesmo  anno  de  1769,  o  Morgado 
escreve  ao  seu  Ajudante  de  Ordens,  remettendo-lhe  as  provi- 
sões, que  este  lhe   pedira,  assim: 

«  Remetto  a  V.  Mce.  as  Provisões,  que  me  mandou  pedir, 
tanto  para  o  P.    Maurício  Ramos,   da  Villa  de  Paranaguá,    que 


de  Ordens 
para  adiantar 
a  provação;  e 
em  3  de  maio 
participa  ter 
obtido  a  licen- 
ça pedida  ao 
Bispo  do  Rio, 


1769 

Em  28  de  setem- 
bro remetto  ao 
Ajudante  de 
Ordens  as 
Provisões  pas- 
sadas pelo  Y  i- 


1  Arch.  de  S.  Paulo.  Vol.  5,   Pags.   161  a  162. 
1  Arch.  de  S.  Paulo.  Vol.  5,  Pags.  162  a  163. 
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gario  Capitu-   y#   mc\  tem   nomeado  para  Capellão  de   um  dos  Corpos,   que 
Paulo.  devem    entrar    no    Tibagy,    como    para  o  Reverendo   P.  Bento 

Gonçalves,  Parodio  da  nova  Villa  de  S.  Luiz  de  Guaratuba, 
poder  exercitar  a  jurisdicção,  que  lhe  é  necessária  com  os  fre- 
gueses, que  lhe  ficão  da  parle  do  norle  e  perlencem  a  eslc 
Bispado.  »  i 

E,  com  effeito,  a  Provisão  passada  pelo  Bispo  de  S.  Paulo 
restringe  a  jurisdicção  até  á  parte  norte  da  Enseada  de  Guara- 
tuba,  sic: 

<  Poderá  (o  P .  Bento  Gonçalves  Cordeiro )  administrar 
os  sacramentos  necessários  aos  moradores  de  Guaratuba,  coma 
clausula  porém,  que  o  administrará  àquelles  que  ficarem  da  parte 
do  norte,  aonde  chega  a  minha  jurisdicção ,  etc,  etc,  poderá  eleger 
logar  decente,  em  que  diga  missa  aos  seus  freguezes,  etc,  etc.  »  i 


1  Areh.   de  S.  Paulo.  Voi.   6o.  Pags.  32  a  33. 
*  Arch.  de  S.  Paulo.  Vol.  0°.  Pag.  34. 
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De  par   com  a  creação  de    Lages   e  de  Guaratuba,  empre-   Explorações  do 

M  o  r  ga  d  o  de 
hendeu  o  Morgado  a  exploração  dos  sertões  a  oeste  de  S.  Paulo,       Mathéos    nos 

Esses  vastos  sertões,  como  se  deixou  referido,  já  tinham  de  s  paui0# 
sido  devassados  de  1630  a  1633,  quando  em  1765,  132  annos  Razões,  que  as 
depois, /oi  restaurada  aquella  Capitania. 

Na  província  jesuitica  (  Capitulo  XI )  denominada  de  Guayrá, 
a  leste  do  Rio  Paraná,  e  entre  o  Iguassú  ao  sul  e  o  Paraná- 
panema  ao  norte,  tinham  os  Jesuitas  fundado  diversas  reducçôes 
ou  missões ,  como  Loreto  e  S.  Ignacio  Mini,  á  margem  esquerda 
do  Paranapanema ;  S.  Xavier  e  S.  José  sobre  affluentes  da  margem 
esquerda  do  Tibagy,  e  à  margem  esquerda  deste,  Encarnacion, 
S.  Miguel  e  Jesus  Maria,  e  a  leste,  S  Pedro  ;—  Ciudad  Real,  quasi 
na  confluência  do  Pequery  com  o  rio  Paraná,  e  Vilia  Rica,  á 
margem  esquerda  e  junto  à  foz  do  Curumbatahy,  affluente  do 
Ivahy ;  Angeles  à  margem  esquerda  do  mesmo  Curumbatahy, 
e  a  leste  deste  Concepcion  e  S.  Thomé;  S.  António  e  S.  Paulo 
á  margem  direita  do  Ivahy  e  por  fim  Santa  Maria  Maior  á 
margem  direita  do  Iguassú,  junto  ao  Salto  Grande. 

Por  aquelles  annos  os  mamelucos,  no  intuito  de  esci avisar 
os  indios  das  missões,  aldeados  pelos  Jesuitas,  destruíram  as  de 
S.  Miguel,  S.  António,  Jesus  Maria,  S.  Paulo,  S.  Xavier, 
S.  Pedro  e  Concepcion ;  e  por  fim  a  Ciudad  Real,  e  Santa  Maria 
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Maior;  levando  os  Jesuítas  os  índios, escapos  da  escravidão  ou 
dos  massacres,  para  as  Missões,  que  já  tinham  entre  os  rios  Paraná 
e  Uruguay. 

A  estrella,  que  illuminara  e  dirigira  essas  legendarias  aven- 
turas de  intrepidez  de  animo  dos  primeiros  Paulistas,  quando, 
descalços  e  carregados  de  armas  e  provisões,  se  internavam 
pelos  sertões  de  Guayrá,  levando  a  destruição,  a  morte  eo  ca- 
ptiveiro  ás  aldêas  dos  selvagens,  começou  a  empallidecer  em 
1707,  como  vem  narrado,  quando  vencidos  no  interior  de  Minas 
Geraes  pelos  Emboabas,  á  margem  do  rio  das  Mortes,  e  apezar 
das  suas  explorações,  e  descobertas  de  minas  em  17 18,  em 
Matto  Grosso,  e  da  exploração,  de  Goyaz,  em  7725. 

Foram  det'arte  os  Paulistas  o  instrumento,  com  que  a  lei 
fatal  do  progresso  rompia  as  mattas  e  descortinava  as  florestas, 
abrindo  espaço  ao  elemento  civilisador  ;  por  seu  turno  este  ele- 
mento, fazendo  a  sua  obra,  atrahia  os  povos  ás  selvas.  D'aqui 
a  urgência  de  satisfazer-lhes  as  necessidades  das  relações  da  vida 
do  direito,  e  da  justiça,  e  de  ao  mesmo  tempo  garantir  os  in- 
teresses  supremos  do  governo  ;  d'aqui  a  necessidade  de  restringir 
os  centros   da   publica  administração. 

E  não  foram  senão  estas  as  razões  que  determinaram  a 
Metrópole,  como  já  se  disse,  a  separar  Minas  e  S.  Paulo  do  Rio 
de  Janeiro,  em  1709;  a  separar  S.  Paulo  de  Minas,  em  i720> 
até  que  em  1748,  creadas  as  Capitanias  de  Goyaz  e  Masto  Grosso, 
supprimiu-se  a  de  S.  Paulo,  unindo-a  á  Capitania  do  Rio  de 
Janeiro  —  no  intuito  de  estabelecer  principalmente  a  unidade  da 
acção  administrativa  de  Gomes  Freire  de  Andrade  —  relativa- 
mente á  defeza  dos  interesses  da  nação  no  extremo  sul  —  c 
Colónia  do   Sacramento. 

Durante  essa  suppressão,  porém,  tendo  sido  feito  e  annullado 
o  Tratado  de  limites  com  a  Hespanha,  de  1750,  e  tendo-se-lhe 
seguido  a  guerra  entre  esta  nação  e  Portugal  (  1761  a  1762 ),  a 
retenção  de  parte  do  Rio  Grande  pelos  hespanhoes,  apezar 
do  Tratado  de  paz  (  1766 )  e  das  reclamações  de  Portugal 
(  1735  )»  foi  a  Metrópole  obrigada  a  manter  hostilidades  no  RJ0 
Grande . 
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Sem  duvida  estes  factos  contribuíram  no  animo  do  Marquez 
de  Pombal  para  attender  á  representação  do  Vice-Rei,  Conde 
de  Cunha,  acerca  da  restauração  da  Capitania  de  S.  Paulo,  no 
empenho  de  assegurar  os  direitos  de  Portugal  aos  limites  pelos 
rios  Paraná  e    Uruguay,   reconhecidos  no    Tratado  annullado. 

Era  um  meio  de  oppôr  á  invasão  hespanhola  no  oriente  a 
manutenção  das  posses  portuguezas  no  occidente,  para  o  fim  de 
serem  ellas,  como  foram,   reconhecidas  no  tratado   de    1777. 

Dahi  o  máximo  empenho,  que  tomou  o  Morgado  de  Mathêos, 
inspirado  por  Pombal,  nas  explorações  dos  rios  e  sertões  da 
Capitania,  os  quaes,  mais  de  um  século  antes,  já  tinham  sido, 
em  parte,  povoados  pelas  Missões   Jesuíticas. 

Assumindo  a  administração,  para  iniciar  os  seus  projectos, 
começou  o  Morgado  desde  logo  a  ordenar  as  povoações  de  Gua- 
ratuba  e  de  Lages,  e  a  incitar  os  ânimos  dos  descendentes  dos 
Vicentis/as,  para  impellil-os  ás  explorações  pelo  Tietê,  Tiòagy, 
b&hy,  Iguassú,  e  até  Iguatemy,  além  do  rio  Paraná. 

Estas  explorações,  ( de  jyóy-jyyo )  porém ,  não  passaram  para 
onrtdo  fguassú. 

Este  facto  não  admitte  a  menor  duvida;  é  confirmado  por 
Machado  de  Oliveira  e  pelo  P.e  Francisco  das  Chagas  Lima, 
capellâo  da  expedição,  que  em  1809  foi  encarregada  da  coloni- 
saçãoe  catechese  nos  campos  de    Guarapuava.  * 

Sà  desceram  os  exploradores  pela  margem  direita  do  Jguassú 
até  aos  campos  de  Guarapuava,  que  foram  descobertos  em  8  de 
setembro  de  1770  pelo  Tenente  General,  então  Tenente,  Cândido 
Xavier  de  Almeida  e  Souza.    a 

Depois  desta  descoberta,  ainda  mandou  o  Morgado  nova  ex- 
pedição confiada  ao  Coronel  AfTonso  Botelho  « que  penetrou  nos 
campos  por  uma  picada  nos  mattos,  que  os  separam  dos  Campos 
Gtraes.  Deu  porém,  Botelho  por  finda  a  expedição,    desde  que 


An  explorações 
não  passaram 
para  o  sul  do 
Iguassú. 

Terminaram 
com  a  desco- 
berta de  Gua- 
rapuava, em 
1770. 


1  P.  Chagas  Lima.  Memoria  sob  Guarapuava.  Revista    do   Instituto    Histórico. 
*•!.  4.  Pag.  43. 

1  Mach.  Oliveira  cit.  Pag.  160.  Momor.  cit.   Pag.  44. 
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vio  sete  dos  seus  soldados  mortos  pelos  Índios,    e  tendo    poucos 
recursos  ».  i 


* 

1770  Tendo  o  Marquez  de  Lavradio    succedido  no   Vice-Reinado 

Em  13  de  fere-   do  Brazil  ao  Conde  de  Azambuja,  em  4  de   novembro  de  1769, 

irado  dá  címta  desde  logo,  em  cartas  de  13  de  fevereiro  de   1770,    o   Morgado 

ao  Marquez  de  deu-lhe  conta  daquellas  explorações  e  da  exploração  dos  Campos 

L  av  r  a  d  i  o  , 

o  qual,  em  4  de  Guarapuava. 

de  1769V8ucce-  Encarecendo  especialmente  as  vantagens  da     Praça   Militar, 

dera  ao  Conde  que  mandou  fundar  no  Iguatemy,  e  pedindo  a  Lavradio  que  soli- 
Qo  /\.z&mo'ija, 

da s  explora-  citasse  da  Metrópole  recursos  para  mantel-a,  por  se  terem  es- 
das,  e  das  doa  gotado  os  que  lhe  fornecera  o  Conde  de  Cunha  para  as  refe- 
GuaíSpuavafe  rídas  explorações,  assim  concluiu  : 

pede-lhe obte-  «Era  cujos  termos,  vendo-me reduzido  aos  últimos  apertos, 

nha  da  Corte  r  ,  ■ 

recursos  para  por  me  faltarem  totalmente,  ha  três  annos,  os  recursos  necessários 

Praça  de  ígua-  de  que  careço,  rogo  a  V,  Exa,  instamtemente,  queira  soccorrer-me 
tem-v*  sem  a  menor  demora,   por  me    achar     totalmente     exhausto  de 

todo  o  preciso,  em  termos  de  ser  atacado  por  todas  as  forças 
dos  hespanhóes  e  não  ser  justo  que  depois  de  ter  adquerido 
tão  extenso  domínio  na  vastidão  destes  sertões,  cheios  de  ri- 
queza, e  feito  uma  Praça  que  é  a  chave  doestes  Estados,  se 
abandone  pelo  receio  das  despezas,  &.  &.  S.  Paulo,  jj  de  Feve- 
reiro de  1770.  » 

Com  razão  observa  o  Dr,  Toledo  Piza,  em  annotação  a 
esta  carta  2,  que  «  D .  Luiz  António  tinha  uma  idéa  exaggerada 
da  importância  estratégica  de  Iguatemy,  chamando  a  chave  d 'estes 
Estados.  A  chave  estava  no  rio  Grande  do  Sul  e  no  rio  Pa- 
raguay,  que  foram  os  caminhos  dos  invasores  do  Brazil. 
O  Iguatemy  cahiu,  e  o  Brazil  nunca  foi  invadido  por  lá»» 

E  assim  também  o  pensava  Lavradio,  como  se  verá,  e  o 
manifestou  ao  seu  suecessor,  D .  Luiz  de  Vasconcellos  • 


1  Memor.  cit«  Pag.  44. 

*  Ardi.    do  S.  Paulo.  Vol.    19.   Pags.  433  a  434, 
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Não  obstante,  Lavradio  deu  de  tudo  conta,  assim  como  da 
descoberta  de   Guarapuava,  ao  Marquez  de  Pombal.  4 

Taes  recursos,  porém,  não  foram  remettidos,  pois,  « em 
1773,  três  annos -depois  da  fundação  do  presidio  de  Iguatemy, 
procedendo-se  ao  recenseamento  da  sua  população,  conhecêu-se 
que  da  originaria,  1227,  com  os  nascimentos  ali  havidos  nesses 
annos,  estava  esta  reduzida  a  556  indivíduos,  provindo  a  quasi 
totalidade  dos  óbitos  das  intermitentes  do  paiz,  formado  em 
sua  mór  parte  de  terrenos  paludosos.  Resultou  dessa  deplorável 
diminuição  de  vidas  a  retirada  da  pouca  gente,  que  sobrevivera 
e  o  inteiro  abandono  de  tão  pestiferas  paragens  ;  e  tão  apressada 
foi,  que  nem  tempo  houve  para  a  reconducção  da  artilheria  e 
trem  pesado  do  Forte,  largado  á  discricção  ;  o  que,  apenas  sabido 
pelos  paraguayos,  «  se  apropriaram  de  tudo,  praticando  logo  a  de- 
molição do   Forte».  2 

E  pelo  que  respeita  aos  Campos  de  Guarapuava,  só  40  annos 

depois  de  sua  descoberta,  e  com  a  chegada    de  D.  João  VI  ao 

Brazil,  se  fez  nova  expedição  por  ordem  do  ministro,  Conde  de 

Linhares,  por    virtude    da  Carta  Regia    de  1  de  abril  de  1809  3 


1  Carta  de   Lavradio  ao  Marquez  de  Pombal    de   14    do  janeiro  de  1771.—  Cer- 
tidão do  Arch.  Publico. 

*  Machado  de    Oliveira  cit.  Pags.   159  a  160. 

*  Chagas  Lima  cit.— Re v.  do  Inst.  Hist.  Vol.  4.   Pag.  44. 
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E  assim,  ao  cabo  de  tantos  esforços,  o  Morgado  de  Ma- 
theos,  do  empenho  que  tomou  em  crear  povoações,  só  conseguiu, 
ao  sul,  a  creação  das  Villas  de  Guaratuba  e  de  Lages,  usur- 
pando terrenos  de  Santa  Catharina. 

Sendo  conveniente    ao  intuito    d' este  estudo,    e    particular- 
mente 4l    historia    de    Santa    Catharina,    ir-se-hão    registrando, 
tanto  quanto    possivel    chronologicamente,    os    documentos  que 
se  lhes  referem. 
1770  Em  27  de  janeiro  de  1770  o  Vigário   Capitular  de  S.  Paulo 

Em' 27  de  janeiro  determinou  que  os  limites   da  freguezia  de   S.    Antoaio  do  Re- 

piuiíar^e  São  &3tr0  ( LaPa )  seriam  com  a  freguezia  de  Lages,   assim  : 
Paulo,    deter- 
minando   que  . 
a  freguezia  de                           «  Por  estar  informado  que  é  justo  e  muito   conve- 

daVapa11»  niente  ter  a  nova  freguezia  de  S.   Anionio  do  Registro 

limitasse  pela  0  seu  districto,    até    partir    com  a  nova  freguezia   das 

de  Lages,  nao  '  r  J     ô 

designou  ítmi-  Lages,   assim   o    hei    por    bem,    té  se    não    mandar  o 

contrario,  e  salvos  os  prejuízos  de  terceiro <t  havendo-os. 

S.  Paulo,    27  de   janeiro  de    1770. —  O     Vigário    Ca* 

pitu/ar.  4 


*  Arch.  deS.   Paulo.  Vol.  6«pag.  84. 


239 


Segundo  affirma  Azevedo  Marques,  a  povoação  foi  elevada 
à  freguezia  em    1769. 

Dos  documentos  consultados,  nenhum  se  refere  ao  acto 
official,  pelo  qual  se  operou  em  1769  aquella  elevação,  e,  como 
se  vê  o   Vigário    Capitular    não  lhe  designa  limites  com  Lages. 

Em  4  de   setembro  de   1770,  expediu   o  Morgado  ordem  a  1770 

Corrêa  Pinto  para  crear  a  villa  de   Lages.  Em  4  de  setem- 

Como  consta    da    certidão,   passada    pela    Camará    da   hoje      íjida^1  e^pe" 

cidade  de  Lages,    nos  livros   dos  Termos,  a  fl.  1,   foi  registrada      de  ser  Lages 

elevada    ò, 
aquella  ordem,    mas,  tendo-se  perdido    essa    folha,  só  ali  resta      Villa. 

afls.  2a  o  seguinte: 

«  conforme  aqui  determino,  que  ao  mesmo,  que 
me  facultão  as  ordens  de  S.  Magestade,  acima  apon- 
tadas, S.  Paulo  a  4  de  setembro  de  1770 — D.  Luiz.  > 

Em  cumprimento  d*esta  ordem  foi  solemnemente  fun- 
dada a  villa,  levantando-se  o  pelourinho,  em  signal  de  juris- 
dição, escolhendo-se  o  logar  para  casa  da  camará,  da  cadêa, 
demercando-se  a  área  do  Rocio,  e  nomeando-se  os  juizes, 
vereadores,  procurador  do  Conselho,  Escrivão  e  Alcaide;  o  que 
tudo  consta  dos  respectivos  termos  lavrados  em  22  de  maio 
de  1771,  no  referido  livro.  i 

E'  de  consignar-se  que,  do  termo  da  fundação  da  villa,  o 
fundador  Corrêa  Pinto  teve  o  cuidado  de  fazer  constar  que  tal 
fundação  era  para  o  fim  de  «se  poder  administrar  as  justiças  a 
aquelles  povoadores,  por  ficarem  muito  distantes  da  villa  de 
Curitiba,  a  que  erão  e  Unhão  sido  até  aquelle  tempo    sujeitos  > . 

Conhecedor  das  duvidas,  que  se  tinham  levantado  e  que 
se  não  tinham  ainda  resolvido,  de  pertencerem  ou  não  os 
campos  de  Lages  á  Capitania  de  S.  Paulo,  Corrêa  Pinto  des- 
ova por  esse  modo  a  questão,  encarando  somente  o  facto  de 
uiarem  os  povoadores,  e  terem  estado  sempre,  sujeitos  á  Villa 
^  Curitiba,  isto  é,  á   Capitania  de  S.  Paulo. 

1  Uia  om  conflicto  cit.  pags.  70  a  72. 
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1771  Essa  declaração,    porém,    prova  que   o  próprio  fundador  di 

Por  portaria  de   Lages    estava    na  incerteza  de   pertencer  o  respectivo    territork 
7  de  acosto  o 
Morgado    ap-  ^quella  Capitania ;    porquanto    tal    declaração    seria  inútil  si  efli 

ção    dos   em-   tivesse    certeza    de    que    os    campos,    em    que    fundava  a  vilh 
gregados    da  estavam  sem  contestação  na  Capitania  de  S.  Paulo.  Que  estavau 

Villa  de  La-   porém,  de  facto    (não    de  direito)  na    comarca    de  Paranaguá  ( 
ge8,    da   ^o-  l 

marca  de  Pa*   reconhece  o  Morgado  de  Mathêos,    approvando  a  nomeação  doj 

ranagua.  vereadores  e  empregados  da    Camará,  na   seguinte    Portaria  d< 

7  de  agosto  de  1771  : 

«  Porquanto  nas  Instrucções  de  26  de  janeiro  de  1765  sí 
me  faculta  nomear  para  as  villas  novas  as  Justiças  e  Ofliciaes  nece* 
sarios  para  o  regimen  delias,  e  da  distante  nova  Villa  de  N.  SeJ 
nhora  dos  Prazeres  das  Lages  me  vem  eleitos  e  propostos  para 
juizes  do  presente  anno  os  vereadores  F.  F.  e  F.,  o  Pro- 
curador F.,  o  Escrivão  F.  e  o  Alcaide  F,  e  não  ha  justiça  alguma 
da  mesma  Villa  nova,  que  lhes  dê  posse  e  juramento,  portanto 
para  devido  effeito  e  exercicio  dos  sobreditos  ofíiciaes,  mando: 
que  juntos  todos  os  homens  bons  da  dita  Villa  na  casa  destinada 
para  a  Camará,  se  lôa  a  sobredita  eleição,  que  me  propuzerâo, 
a  qual  hei  por  confirmada,  e  hei  os  ditos  por  nomeados  nos 
sobreditos  empregos ;  e  presentes  todos  os  homens  bons  na  dita 
casa,  recebão  o  juramento  em  um .  livro  dos  Santos  Evan- 
gelhos, etc,  etc,  etc,  E  no  fim  do  anno,  e  tempo,  em  que  pela 
Ordenação  é  determinado,  procedão  á  eleição  de  barreie  dos 
que  hão  de  servir  no  anno,  a  quem  darão  posse  e  juramento... 
e  assim  praticarão  nos  mais  annos  emquanto  não  houver  Ouvi* 
dor  na  Comarca  de  Paranaguá ,  que  vá  fazer  os  pellouros.»  * 


1  No  processo  da  Ord.  do  L.  1°  T.  67  para  a  eleição  dos  vereadores  e  empregai 
da  Camará,  era  da  competência  do  ouvidor  da  comarca  apurar  os  votos  o  escrever  * 
pellouros,  ou  bilhetes  do  eleição,  para  o  sorteio.  (Ord.  cit.  §  2o). 

No  caso  do  morte,  ausência,  o  impedimento  do  sorteado,  a  substituição  se  f*«*  por 
processo  mais  simples,  isto  è,  a  Camará  com  os  homens  bons  nomeavam  o  substituto. 

A  este  processo,  mais  simples  do  que  para  a  eleição  annual.  se  chamava— «W40 
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Já  se  referiu  que  o  Morgado,  em  24  de  dezembro  de  1766, 
oiciando  ao  Marquez  de  Pombal,  deu-lhc  conta  do  esforço  que 
tinha  empregado  para  que  fosse  pessoalmente  Corrêa  Pinto 
fundar  a  povoação  de   Lages . 

!  Entre  os  meios,  que  empregou  para  tal  conseguir,  foi  a 
éromessa  de  u?n  habito  de  Christo,  talvez  o  mais  efficaz  ;  pois 
laquelles  tempos  só  á  provada  nobreza  se  conferia  essa  distincção. 
Para  conseguil-a  obteve  Corrêa  Pinto  diversos  attestados  do 
jMorgado,  relativos  aos  seus  serviços  em  Lages. 
!  Ficou  anteriormente  transcripto  o  de  8  de  dezembro  de  1770, 
I  em  que  o  Morgado  refere  que,  por  informações  e  mappa  fornecidos 

por  Corrêa  Pinto,    concebeu  o  projecto  da  povoação    de  Lages, 
No  attestado    de  2  de  agosto  de    1871,    que    se    transcreve 

pelo  interesse  histórico,  se  confirma  o  narrado  em  1  de    janeiro 

te  1767,  no  termo  ( a  fls.  2  do  registro  da  Igreja  )  a  respeito  da 

fundação  da  matriz  de  Lages . 

*D.  Luiz  António  de  Souza  etc.  Certifico  que  mandando 

crear  uma  povoação  no  sertão  das  Lages,  e  fronteira  desta    Ca- 
pitania pelo  Capitão  Mór  Regente  António  Corrêa  Pinto,  se  deo 
ftn  o  dito  tanta    deligencia,    e  fervoroso    zelo   para  o   augmento 
l  &  dita  povoação,  que  tendo  levantado  casas,  e  edificado  Capella^ 
<  examinando   que   os   materiaes  d'aquelle  sitio   não   erão   suffi* 
dentes  para  a  subsistência  do   futuro,    se  mudou   com    bastante 
prejuízo,  retrocedendo  nove  lego  as  sobre  o  rio  das    Canoas ',  e  por 
°Kkm  minha  ali   começou  segunda   povoação,  em  que  trabalhou 
tás  para  sete    mezes  ;  e  suecedendo  uma  notável  enchente,  que 
excedêo  aos  limites  do  mesmo  rio,  se  retirou  com  notável  des- 
j  Psza  de  sua   fazenda,    e  explorando  sitio   mais  conveniente,  veio 
[  assentar  o  seo  estabelecimento  sobre  o  rio    das    Caveiras,    onde 


1771  o  1772 

C  >m*a  Pinto, 
talvez  para 
provar  8  e  11  8 
serviços,  p  ir 
occasião  d  e 
requerer  o  ha- 
bito de  Christo, 
que  o  Morgado 
me  promette- 
ra,  o  bt  e  v  e 
deste  diversos 
attestados. 

Além  do  já  refe- 
rido, de   8  de 
dezembro     de 
1770,    sobre 
as  i  nforma- 
çõe^    qie   lhe 
deu  em  Santos, 
no  attestado  de 
2  do  agos  to  de 
1771    refere  a 
edificação    da 
igreja;    no  de 
25   <!e    janeiro 
d  o    1772    a  o 
cumprimen- 
to   da    ordem 
para  eleição 
da  Camará;  no 
de  15  de  feve- 
reiro  de    1772 
á    creacão  da 
força  militar ; 
e  no  de  25  de 
dezembro 
sobre  a  abertu- 
ra da  estrada 
para  a  Laguna 
pelo  Tubarão. 


fc&mfe;  era  a  que.  na  falta  fo  ouvidor,  mandava  o  Morgado  applicar  ás  futuras  eleições 
í*  Cantara  de  Lages. 

«Não  explicam  os  co ume nt aflores  a  razão  da  denominação  —  eleição  de  barreie,* 
w  pouco  as  formalidades  que  so  executa  vão.» 

«  Parece  que  era  uma  eleição  mui  simples  e  sem  o  apparato  das  outras » . 

(Camdido  Mendes  —  Cod.  Philippino,  Nota  1  â  Ord.  L.  I.  T.  07.  tn  princ. ) 
20»  10 
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fundou  com  acerto  a  dita  povoação,  para  sua  subsistência,  com 
bòa  acomodação  dos  povoadores ;  edificando  igreja,  para  a  qual 
lhe  entreguei  a  Imagem  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres,  *  cuja 
invocação  é  o  orago  da  mesma,  com  bastantes  casas  feitas,  além 
das  que  continuamente  se  vão  fazendo  pelos  moradores,  que 
concorrem,  que  já  excedem  de  400  pessoas  de  confissão,  con- 
vocados e  auxiliados  pelo  dito  Capitão-Mór,  dando  a  uns  prin- 
cipio de  animaes  creadores  por  tempos  dilatados,  e  a  outros 
supprindo  com  tudo  o  que  carecem  para  suas  sustentações  ;  hospe- 
dando os  parochos  actualmente,  e  fa3endo-lhes  o  seo  transporte, 
assistindo  com  a  Fabrica  de  Vasos  Sagrados  para  o  exercicio  do3 
Santos  Sacrifícios ;  supprindo  com  remédios  nas  doenças  do3 
pobres ;  usando  com  todos  da  mesma  caridade ;  assignando-lkes 
logares  para  seu.3  arranchamentos  ;  applacando  todas  as  duvidas 
e  descordias,  etc,  etc,  mostrando  o  grande  empenho,  com  que  se 

emprega  no  Serviço  de  S.  Magestade Pelo  que  ze/az  digno 

da  sua  Real  Attençâo  para   obter  todas  as   mercês  que  o  mes^o 
Senhor  fôr  servido   conferir-lhes.  » 

Creada  villa  na  povoação  de  Lages,  forçosamente  teria  de 
pertencer  á  uma  Ouvidoria  ou  Comarca  ;  e  o  Morgado  de  Madieus, 
ignorando  ou  não  a  disposição  legal  de  1749,  awuxou-a  á  Co- 
marca  de  Paranaguá,  como  consta  do  attestado  de  25  de  janeiro 
de  1772,  por  elle  passado  a  Corrêa  Pinto. 


1  A  primeira  fundação  do  Lages  foi  no  logar  denominado  Taipas,  coíbo 
consta  do  termo  de  1  do  janeiro  do  1767,  a  fls.  2  do  registro  da  igreja  já  referido. 
Em  vista  d'elle,  d'este  attestado  e  da  correspondência  transcripta  por  vexes,  è  exacto 
que,  como  diz  Almeida  Coelho  ( Momoria  Histórica,  lag.  17S)  antes  de  1771, « houvs 
em  (\ijur>'t  ao  sul  de  Lngcs  4  legoas,  uma  ermida  ».  Foi  a  primeira  capella,  *  daí 
Taipas,  que  so  mudou  para  o  Canoas.  Seguramente  é  assim,  porque  de  Lagc'  a0 
Canoas  ha  3  legoas,  e  mais  as  4  das  Taipas  á  Lages  fazem  as  9,  que  teve  Corre* 
Pinto  de  *  retroceder»  para  fazer  a  igreja  om  Canoas. 

Em  nota  a  este  attestado  (  Archivo  de  S.  Paulo  vol.  XV  .  pag.  94)  obwrfft  * 
Dr.  Toledo  Piza  que  Nossa  Senhora  dos  Prazeres  era  madrinha  do  Morgado ;  e  dalu 
a  devoção  que  tinha  por  ella. 


243 


Neste  attestado  diz  o  Morgado : 

« e  por  estas  circu instancias,  e  a  de  estar  a  dita  po- 
voação com  mais  de  400  pessoas....  me  pareceo  muito  conve- 
niente..., crear  em  Villa  com  justiças,...  e  pela  distancia  diffi- 
cultar  ir  o  Ministro  para  a  creação  da  mesma  Villa,  mandei  as 
precisas  ordens  ao  Capitão  Mor  Regente  António  Corrêa  Pinto 
para,  com  o  povo  junto  votarem  nas  pessoas  mais  capazes  para 
servirem  os  officios  da  Camará,  procedendo  esta  forma  ao  fim 
do  anno  para  os  que  lhes  hão  de  succeder,  por  não  haver  Ministro 
«  Comarca  da  Villa  de  Paranagyd,  para  onde  se  annexa  o  dito 
sertão  >  etc,  etc.  * 

Em  outro  attestado,  de  15  de  fevereiro  de  1872,  rememora 
os  serviços  de  Corrêa  Pinto,  na  creação  de  companhias  de  Au- 
xiliares e  Ordenanças,  2  e  no  de  20  de  dezembro  do  mesmo  anno 
refere  o  serviço  da  abertura  da  «strada  entre  Lages  e  Laguna, 
assim: 

« e  considerando  que,  para  a  conservação  da  mesma 

^Ma  (de  Lages  )  e  augmento  dos   colonos  d'aquelles  paizes,  me 
apresentou  (  Corrêa  Pinto)  a  grande  precisão  de  abrir    caminho 

*  procurar  porto  immediato  á  Marinha, ordenei   ao    dito 

Capitão  Mór  que  logo  abrisse  o  referido  caminho.  Entrando 
Qcata  diligencia  com  notável  excesso,  conseguio  a  sua  abertura, 
rompendo  as  grandes  asperezas  d'aquella  monstruosa  serra  do 
n^Ti  que,  muitos  annos,  encontrou  o  Brigadeiro  José  da  Silva 
Paes,  sem  que  as  podesse  vencer ;  em  cuja  diligencia  gastou  sete 
mezes,  etc,  etc,  até  chegar  com  o  mesmo  caminho,  por  espaço 
<te  30  legoas  ao  porto  da  Villa  da  Laguna  ;  e,  succedendo,  d'ahi 
a  um  anno  um  grande  temporal  arruinou  o  dito  caminho,  se 
wtpoz  com  maior  diligencia  o  dito  Capitão  Mór  a  procurar  nova 
vereda,  abrindo  outro  caminho,  ficando  este  em  menos  distancia 
com  melhor  comodidade,  etc,  etc.  »  3 


A  Villa  de  Lages 
foi  annexada 
pelo  Morgado 
a  Comarca  de 
Paranaguá. 


1  Arch.  do  S.  Paulo.  Vol.  XV  Pag.  87. 
1  Arch.  de  S.  Paulo.  Vol.  XV  Pag.  90. 
1  Arch.  de  S.  Paulo.  Vol.  XV  Pag.  1)5. 
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1771  Contemporaneamente  com  a  ordem  de  4  de  setembro  de  1770, 

Guaratuba  ó  ele-   Para  a  elevação  da  povoação  de  Lages    á  Villa,  o   mesmo  orde- 

yada  a  Villa.     naVa  o   Morgado  ao  seu  Ajudante  de  Ordens,  o  Tenente-coroncl 

Ordem  de  14  de    Affonso    Botelho    de  S.   Paio  e  Souza,    em  14    de  fevereiro  de 
fevereiro  para 
a  elevação.         1771,  a  respeito  de   Guaratuba,   assim: 

UHrapa«8am-se  «  Estimo  que  a    Igreja    Matriz  da  nova    freguezia  de  Gua- 

ffaes "na*  de-   ratu^a    se    ande  já    rebocando    e  cobrindo,    e  esteja    quasi  con- 
marcação.         cluida,  e  fique  excellente  obra.» 

«  Mande  Vc.  logo  levantar  Villa,  conforme  as  ordens  que 
daqui  (S.  Paulo)  levou,  e  pôr-lhe  justiça,  remettendo-me  o  auto 
para  me  ficar  por  certidão  este  serviço . » i 


Apezar  de  conhecer  que  os  limites  civis  e  ecclesiasticos 
entre  S.  Francisco  e  Paranaguá  erão  pelo  rio  Guaratuba,  conw 
ficou  demonstrado,  o  Morgado  de  Matheos  ultrapassou-os  Vo1 
occasião  da  creação  da  Villa  de  Guaratuba  prepotentemente.  E 
as  ordens,  que  na  carta  ao  Ajudante  de  Ordens  diz  elle  ter 
este  levado,  não  forão  sinão    para  estender  os   limites  de  Gua- 


*  Arch.  de  S.  Paulo-*  Vol.  VI,  pag.  164. 
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marcação  de 
limites  de 
Guaratuba  a 
S.  Francisco. 


ratuba  até  ao  rio  Sahy,  como  se  fez,  despojando-se  Santa  Ca- 
tbarina  de  cinco  legoas  do  seu  littoral,  conforme  consta  do  se- 
guinte auto: 

«  Anno  do   Nascimento,  etc.    de  1771,   a  2  de  maio...    na  1771 

paragem  chamada  Sahy,  termo  da  Villa  de  S.  Francisco,  aonde  Autos  de  de- 
se  achavão  presentes...  o  juiz  ordinário  F.  e  Vereadores  F. 
F.  e  F.,  procurador  F.  e  alcaide  F.  todos  da  governança  da 
dua  Villa  de  S.  Francisco,  e  bem  assim  o  Juiz  e  mais  Offi- 
ciaes  da  Camará  de  S.  Luiz  de  Guaratuba...  foi  mandado 
declarar  que,  sendo  S.  M.  Fidelíssima  servido  mandar  crear 
do  Rio  Guaratuba  nova  povoação  e  edificar  Villa . . .  era  também 
preciso  devidirem-se  os  /ermos  e  /imites  para  qualquer  das 
Villas  saberem  os  seus  /ermos  e  repartição ...  em  presença  do 
Ajudante  das  Ordens  do  General  da  Capitania  de  S.  Paulo, 
assentarão  uniformemente:  que    para    bem  de  ambas  as  povoa^ 

|  pes  seria   útil   ficar  a  divisão  do    termo  entre  as  duas    Villas 

1 

wste  referido    logar   chamado    o    Sahy,    aonde  com    effeito  se, 
demorou  na  barra,   que  sabe  ao   mar,  da  parte  do  sul,   correndo 
o  seu  travessão  para    parte    do   sertão  ao    rumo  de   oeste,    por 
coffer  a  costa  de  Norte  a  Sul ;  em  cuja  barra  se  assentou  um 
^táo,  e  botando-se   o  rumo,  se  divulgou  fazer  em    direitura 
para  parte  do    sertão    pelo   referido  rumo    de   Oeste  fronteiro, 
entre  um  morro  grande,  que  fica    da  parte  do    Norte,   chamado 
Araráquara,   e  da  parte  do  Sul  outra    ponta  de  serra,  chamada 
Hrim,   e  pela    aberta    que    mostra    entre    estes    dois    morros, 
ttrce  o  rumo  d'agulha,    que   fica  servindo  de  demarcação,    cor- 
1  rendo  pelo  dito    rumo  da    barra  do  dito  rio  até   á  dita    aberta; 
ficando  assim  toda  a  terra,    que   corre  Para  a  parte  do  sul  até 
w  mares,  rios  e  suas  vertentes  do  Rio  de  S.  Francisco,  per- 
tencendo ao  termo  da  dita  Villa,  e  toda  a  terra,  que  corre  da  dita 
^marcação    para  a    parte    do    norte    até    ao    Rio    Guaratuba, 

« 

morros  e  suas  vertentes,  fica  pertencendo  ao  termo   e  districto 
k  dita  Villa  nova  de  S.   Luiz   de   Guaratuba.»1 


Cândido  Mendes.  Atlas,  paç.  23. 


«ii., 
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Apezar  de  assim  terem  sido  fixados  os  limites  discriciona- 
riamente,  despoticamente,  visto  ser  falso  que  qualquer  ordem 
legal  os  determinasse  por  esse  modo,  a  Camará  de  S.  Fran- 
cisco se  vio  obrigada  a  annuir,  desde  que,  por  parte  do  Ca- 
pitão General  de  S.  Paulo,  se  dizia  que  tal  demarcação  era 
determinada  pelo  Rei ;  apezar  dessa  demarcação  feita  em  2  de 
maio  de  1771,  pretendeu  o  Governador  de  S.  Paulo  que  o 
pouco  ouro,  que  a  pobreza  tirava  em  S.  Francisco,  fosse  remettido 
para  S.  Paulo,  e  assim  o  determinou  por  editaes. 
1772  a  Camará  de  S.  Francisco,  porém,  reclamou  ao  Vice-Rei, 

Em  5  de  outubro  marquez    de    Lavradio,    em    orneio    de  5    de  Outubro  de  1772. 
s.    Francisco   *>ara  refi0^ver  a  respeito    Lavradio  em   6    de    Novembro,    pediu 

reclama  a  La-  informações    ao    Morgado,    enviando-lhe    o    officio    da  Camará, 
Tradio,  contra  T 

a  pretenção  do  nestes   termos  : 

apezar  dos  li-  <K  A  Camará  da  Villa  do   Rio  de  S.  Francisco  me  dá  conta 

mites  estabe-  ^e  se  haver  publicado  naquella  Villa  um  editai  de  V.  Sa.  para  o 
1  e  c  1  q  o  8  pre- 

tendia  que  ouro,  que  se    tirasse    nella    ser  todo    remettido    para  a  casa  de 
fosse     remet-    _       ,.  .       .  ^  »,...,., 

tido  para  São   Fundição  dessa  Capitania  ;  e,    como    a    mesma    Villa  é  perten- 

TuUro ° tíado  cente  á    Ilha  de  Santa    Catharina,   e  por   esta  Capital .( Rio  de 
em  S.  Frau-  Janeiro  )  é  que    se    lhe    passão    os   Provimentos,   e  no  caso  de 

cisco 

haver  duvida  se  pertence  a  este   ou  a  esse    Governo,    devíamos 

Em  6  de  novem-        .  r    .  ^  .    ,  ,,        ,  M  . 

bro   Lavradio  primeiro  conferir  um  com  outro  a  qual  delles  devia  pertencer,  e 

^í!!od011    °U~  no   entant0  ser  conservada  na  mesma   posse,  em  que  se  achava 

emquanto  El-Rei...  não  resolver  o  contrario  como  foi  servido 
determinar  pela  sua  real  ordem  a  respeito  de  divisão  de  limites 
de  Governos .  Por  e3ta  causa  não  quiz  por  ora  responder  á 
Camará,  sem  primeiro  dar  parte  a  V.  S.a  para  que  me  avise  do 
que  ha  sobre  esta  matéria,  debaixo  de  segredo  para  que  não 
chegue  a  noticia  dos  povos  de  que  nós  entramos  em  disputas 
sobre  jurisdicçôes  de   Governos.»  4 


1  Arch.  de  S.  Paulo.  Vol.  XXIV  pagt.  313  a  311. 
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Do  que   vem    exposto    se   conclue  que,   quando  a  povoação 
.  de  Lages  foi  elevada  á   Villa,    nenhuma  solução  tinha  sido  dada 
officialmente,  ou  pelos  Vice-Reis  ou  pelo  governo  da  Metrópole, 
âa  questões    de    limites  entre  as   Capitanias   do    Rio    Grande  e 
<fc  S.  Paolo . 

5o  mais  tarde,  em  1780,  como  se  verá,  teve  logar  a  solução. 
Entretanto,   como  também  vem    exposto,    mesmo    antes    de 
s^ir  Corrêa  Pinto  a  fundar  a  povoação,  informara  ao  Morgado 
^  os  limites  de  S.   Paulo  erão  pelo  Pelotas. 

Consoante  a  esta  informação,  em  15  de  maio  de  1773,  ten- 
do-lhe  pedido  o  governador  de  Santa  Catharina  que  «  lhe  dicesse 
todo  que  presenciou  quando  o  Brigadeiro  José  da  Silva  Paes 
dividiu  o  Governo  de  Santa  Catharina  e  do  Rio  Grande  do  Sul, 
P01"  Traraandahy  »  respondeu-lhe  Corrêa  Pinto,    em  4  de    junho 

de  1773 : 

«Certifico  que,  sendo  Elrey....  servido  mandar  o  Dr.  De- 
fcmbarofador  Manoel  José  de  Faria  levantar  a  Ouvidoria  de 
Santa  Catharina,  sendo  cabeça  da  comarca  no  presidio  da  Ilha 
<fc  Santa  Catharina  (  a  Villa  do  Desterro,  capital  d'aquella  Ilha ) 
comprehendendo  toda  a  marinha  até  á  fronteira  do  continente 
do  Rio  Grande  de  S.  Pedro  do  Sul,  onde  creou  Villa,  demar- 
cando-lhe  o  seo  competente  districto,  para  se  dividir  com  a  Villa 


1773 

Limites  de  facto 
da  Villa  de 
Lages. 


1773 

Corrêa  Pinto  in- 
forma em  4  de 
junho  qu?  os 
limites  de 
Lages,  Rio 
Grande  e  San- 
ta Catharina 
são  no  litoral 
entre  o  Rio 
Grande  e  La- 
guna, o  Tra- 
man  lahy  ;  rço 
seriâo,  enliv 
Lanes  e  Rio 
Grande  o  Pe- 
lotas. 
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de  S.  António  dos  Anjos  da  Laguna,  pela  mesma  marinha,  fico 
servindo  de  divisa  o  Rio  Tramandahy,  para  uma  e  outra  parte  ;i 
pela  deste  sertão  o  Rio  Pelotas t  que  medêa  com  a  Villa  de  Curitiba 
para  cujos  sertões  mandou  o  dito  Desembargador  vir  em  Ca 
mara  todos  os  homens  bons  d'aquella  Praça,  entre  as  quae 
se  informou  de  mim  para  lhe  dar  as  referidas  informações,  coim 
mais  pratico  destes  paizes  ;  e  desta  sorte  sd  fizerão  os  termo 
necessários  nos  livros  da  mesma  Camará,  como  também  o  Go 
verno  Militar  da  Ilha  de  Santa  Catharina,  desde  o  principio  á 
seo  estabelecimento  sempre  governou  todo  districto,  que  com 
prehende  a  Villa  da  Laguna  até  Tramandahy,  por  ter  feito  assin 
a  divisão  o  Sr.  Brigadeiro  José  da  Silva  Paes,  quando  vei 
fazer  aquelles  estabelecimentos,  etc.  etc.  Villa  de  Nossa  Senhor^ 
dos  Prazeres  de  Lages  em  4  de  junho  de  jy  yj.  » 
1773  Seis  mezes  depois,    em   22  de    dezembro    de    1773,   Corre 

Corrêa  Pinto  i n-   Pinto,    estando    então    em    S.   Paulo,  teve  ordem  a  21    de  de 
d?mdèzembro'   zembro  ( n0   dia  anterior )  do    Morgado,  para  declarar,  ao  pé  <fi 

que  os  limites   mesma    ordem  — «  todas    as    confrontações    da    nova    Villa  d\ 

de   Lagvís  sao 

com  o  Rio   Lages,  que  tivesse  ajustado  e  demarcado  com  os    governos  vij 

.Pelotas,    com   sinhos,  para    ficarem    escripturados  e  registrados   na   secretória» 

iSíattí   Para  a  todo  temP°   constar  a  divisão  d'aquelle  districto,  por  ser 

com    Curitiba   ene  a  demarcação  da    fronteira   da    Capitania  (de  S.  Paulo).» 

pelo     ribeirão 

do  Campo  da  E  assim  o  declarou  Corrêa  Pinto  : 

Estiva'  «  Mm,  Exm.  Sr.  As  divisas,  que  fazem  da  Villa  da  Laguna, 

Rio  Grande  e  Santa  Catharina  com  a  nova  Villa  de  Nossa  Se- 
nhora dos  Prazeres  do  Sertão  de  Lages  e  fronteira  do  Sul  desiz 
Capitania,  mandada  crear  por  V.  Ex.,  em  que  se  estabeJecêra<| 
as  justiças  necessárias:  Forão  suas  divisões  confirmadas  com 
uniformidade  com  os  Governadores  d'aquellas  Villas  e  Praças 
como  se  verifica  das  cartas  juntas  e  copias  da  certidão,  W* 
passei  á  pedido  do  Governador  ds  Santa  Catharina,  que  nenhum 
delles  duvidou,  porque  já  as  divisões  se  havião  tratado  e  #, 
marcado  pelo  Dr.    Desembargador    Raphael   Pires    Parêtfà0 


1  A  divisão,  attribuida  a  Pardinho,  tô  pôde  aer  a  de  Gaaratuba  par»  o**»- 
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primeiro  ministro,  que  foi  cTaquellas  marinhas,  confirmando-as 
novamente  em  Comarca  da  Villa  de  Santa  Catharina  o  Dr. 
Dezembargador  Manoel  José  de  Faria,  que  lambem  creou  a 
Villa  do  Rio  Grande  e  dividio,  cujas  divisões  confinão  pela 
parte  do  Sul  com  Viamão  pelo  Rio  das  Pelotas,  (por  tra- 
dição antiga  chamado  do  Inferno )  correndo  inteiramemte  para 
baixo  em  sertão  a  oeste,  e  para  cima  ao  leste  até  ao  ribeirão  das 
Contas,  onde  puz  marco,  cujo  rio  faz  barra  em  o  dito  Rio  Pelotas  ; 
com  a  Villa  da  Laguna  e  Santa  Catharina  a  parte  da  marinha 
feia  serra  de  Lages  confinante  a  sua  baixa  fim  da  dita  serra, 
de  onde  correm  os  limites  das  ditas  Villas  em  cuja  serra  fiz 
abrir  caminhos  para  utilidade  do  real  serviço  e  commercio  dos 
povos  ;  e  para  a  parte  do  norte  desta  Capitania  com  o  ribeirão 
do  Campo  da  Estiva,  cujo  limite  confina  em  dito  ribeirão  com  a 
Villa  ^le  Curitiba.  Nesta  forma  se  conservão  em  tranquillidade 
as  diias  divisões,  como  declarado  tenho.  »  i 

A'cerca  dos  limites  de  Lages  com  o  Rio  Grande  do  Sul  pelo 
Pelotas  exigiu  o  Morgado  de  Matheos  que  Corrêa  Pinto  lhe 
tronasse,  dentro  de  dois  mezes,  auto  da  demarcação  das  terras 
frtenctntes  á  villa  de  Lages. 


* 


Para  dar  cumprimento  á  ordem  do  Capitão-General,  Corrêa 
Pinto  ordenou,  por  sua  vez,  á  Camará  de  Lages  em  6  de  junho 
<fe  1775  que  procedesse  ao  levantamento  dos  marcos ;  e  assim  o 
fez  a  Camará,   lavrando-se  o  auto  seguinte: 

«Aos  14  dias  do  mez  de  Junho  de  1775,  neste  Passo  do  Rio 
das  Contas,  deste  districto  da  Villa...  de  Lages,  onde  forão 
vindos  os  officiaes   da  Camará,   o  Juiz   Presidente  M.  da  S.   Ri- 


1775 

Auto  da  demar- 
cação, e  col- 
locação  de 
marco,  para 
fixação  de  li- 


1  0  trecho  da  carta  do  governador  de  Santa  Catharina,  de  15  de  maio  do  1773 
e  **  informações  de  4  de  junho  e  22  de  dezembro  do  mesmo  anno,  prestada!  por  Corrêa 
Ptato,  supra  transcriptas,  são  documentos  que  acompanham  o  o  filei  o  do  Presidente  de 
S.  P*ok>  aode  Santa  Catharina,  em  íl  de  setembro  de  1844. 
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mites  de  La-  beiro,  e  os  Vereadores  M.  J.  de  Souza.  A.  R.  de  Oliveira  e 
Grande  (de  14  P.  da  S.  Ribeiro,,  em  logar  do  vereador  C.  Saldanha ...  e  o 
pelo  *  ritóhSo   Procurador  do  Conselho  G.   D.    Ferreira,   junto  comigo  escrivão 

das  Contas  e  ^a  Camará ....  para  o  efleito  de  assentarem  um  marco  neste 
Pelotas. 

Ribeirão  das    Contas ,  cabeceiras  ou  vertentes  do  Rio  Pelotas,  que 

serve  de  divisa   com  o  districto   de    Viamâo  e  o   districto    desta 
Villa\   e  sendo  ahi  foi  visto  pelos  ditos  officiaes  da  Camará  ura 
marco  de  páu  de  pinho  lavrado  em  quatro  faces,  que  estava  fin- 
cado na  beira  do  dito  Ribeirão  das  Contas,  da  parte    deste    dis- 
tricto, o  qual  marco  tinha  vindo  assentar  o  Capitão  de  Cavallaria 
auxiliar  desta  Villa  B.  do  A.  G.  Annes,  por  ordem  do  Capitão- 
Mór  Regente  A .   Corrêa  Pinto,  para    divisão    deste  districto,  no 
anno  de  1771,  segundo   constava    o    letreiro,    que    se    achou  no 
mesmo  marco,  por   não  haver  ainda  justiça  nesta   Villa  ;  o   qual 
marco,  por  se  achar  corrompido,  mandarão  os   ditos  officiaes  da 
Camará  arrancar,  mandando  logo  lavrar  outro     do    mesmo    pâo, 
porém  mais  grosso,  fazendo-lhe    quatro  fat:es  ;  e    na    face,    que 
divide  o  districto,  que  olha  para  o  rumo  de    Leste    se  assentou 
a  letra  —  R  —  e  a   éra  de  177 1  em     razão  de    acharem    aquelle 
marco  posto  com  a     mesma  éra,    para  constar  a  todo   tempo  a 
posse  desta  justiça;  cujo   marco  na  forma  dita  mandarão  os  ditos 
officiaes  da  Camará  assentar     no    mesmo   logar    onde    estava  o 
outro,  e  houverão    por  rectificada  a    paragem     do     seu    assento 
para  divisa  deste  districto  de  Viamão,   em  virtude  da  ordem  do 
Exm.°  Senr.  General  desta  Capitania  D.  Luiz  A.  de  Souza,  que 
foi  apresentada  pelo  Capitão -Mór  Regente    A.     C.     Pinto   desta 
Villa,  para  fazer-se  a  dita  divisa  pelos  Officiaes    da  Camará;  o 
que  assim  houverão  por  feito,  firme  e  valioso  ;  e   neste   mesmo 
logar,  antes  de  fincarem  o  dito  marco,  mandarão  os  ditos  Officiaes 
apregoar  &  &.  » 

«  E  logo  no  dia  seguinte  forão  os  ditos  Officiaes  da  Ca- 
mara  ao  passo  do  mesmo  rio  abaixo,  e  assentarão  em  um  pi- 
nheiro nascido,  que  se  achava  ao   pé   do    mesmo    (  rio  )    quatro 

• 

ou  cinco  braças  arredado,  fazendo-lhe  uma  face  lavrada,  em  cuja 
face  que  olha  para  Leste  se  assentou  a  letra  —  R  —  e  a  éra  de 
1775*  para    constar    que    este    mesmo    Rio    das    Contas  e   suas 


251 


vertentes  fica  servindo  de  divisa  para  este  districto  da  Villa.... 
de  Lages  com  o  districto  de  Viamão,  por  serem  as  vertentes 
mais  próprias  do  Rio  de  Pelotas,  é  se  apregoou   '&■&'».* 

Nesse  mesmo  anno,  em  5  de  janeiro  de  1775,  a  Camará  de 
Lages  refere-se  aos  limites  do  seu  districto,  em  carta  ao  Mor- 
gado. 

Alludindo  á  noticia  de  estar  o  Ouvidor  da  Comarca  de  Para- 
naguá melindrado  com  elle,  por  lhe  não  permiltir  ir  á  Lages  em 
correição,  demonstra  a  conveniência  de  ser  mantida  essa  pro- 
hibição,  observando « que  na  fronteira  de  Viamão  não  vão  os 
Ministros  em  correição  »  e  accrescenta  :  «  e  este  districto,  que 
agora  se  vai  povoando,  não  é  de  menos  importância  a  sua  con- 
:  servação',  por  fronteiar  com  as  terras  de  Hespanhôes  e  cam- 
fankas  dilatadas,  »  2 

Apezar  de  ter  Corrêa  Pinto  informado  ao  Morgado  de 
Mathêos,  em  4  de  junho  de  1773,  que  os  limites  de  leste  da 
Viiia  de  Lages*,  isto  é,  com  as  então  Villae  do  Desterro  e  de 
S.  António  dos  Anjos  da  Laguna,  eram  pela  serra  geral,  invadiu 
esses  limites,  pretendendo  apossar-se  dos  campos  existentes  á 
leste  da  mesma  serra,  sendo  o  fim  principal  da  invasão  a  pro- 
cura de  ouro  no  morro  do  Taiyó. 

Contra  essa  invasão  reclamou  o  governador  de  Santa  Catha- 
rina,  Pedro  António  da  Gama  e  Freitas,  ao  Vice-Rei  Marquez 
de  Lavradio,  ponderando,  «  que  a  Capitania  de  S.  Paulo  tem  le- 
sado,  quanto  possível,  o  território  de  Santa  Catharina,  porquanto 
à  esta  pela  verdadeira  demarcação  pertencia  a  Villa  de  Lages, 
não  havendo  porém  a  menor  duvida  que  as  terras  e  campos, 
contra  cuja  invasão  reclama,  estavão  muito  á  leste  da  serra 
?eral,  que  faz  divisão  das  Capitanias.  » 

E'  esta  a  reclamação,  de  2  de  maio  de    1776: 

<  Illm.o  Exm.°  Senr. —  Nesta  occasião  tenho  a  honra  de  re- 
metter  a  V.   Ex.a  o  mappa  do    terreno,     que    pertence     á  esta 

1  Livro  do  Registro  da  Camará  de  Lages  —  fls.  9  e  10  )  José  Gonçalves  cit.  Cartas 
10  «li). 

1  Certidão  da  Camará  do  Lages. 


177S 

Corrêa  Pinto 
apezar  do  re- 
conhecer que 
o  limite,  entre 
Lages,  Des- 
terro e  La- 
guna, era  a 
serra,  preten- 
deu occupar 
campos  a  leste 
da  Serra. 

Reclamou  o  Go- 
vernador de 
Santa  Catha- 
rina,  em  2  de 
maio,  roferin- 
do-se  á  usur- 
pação, que  já 
fizera  S.  Paulo 
d  o  território 
d  d  Lage. 
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Capitania,  que  ultimamente  se  acha  usurpado  pela  de  S .  Paula 
no  estabelecimento  das  fazendas  de  gados,  de  que  faz  mençãí 
a  copia  do  capitulo  incluso  da  Capitão- Mór  da  Villa  de  Lages; 
escripta  ao  tenente  das  Ordenanças  José  Luiz  Marinho,  a  queni 
se  havia  comettido  no  tempo  de  meu  antecessor  o  descobri- 
mento dos  três   campos,  de  que  também  faz  menção  o    referido 

mappa;  com  a  picada,  que  principia  na    boca    do   Rio  CubatãoJ 

« 

e  pela  direção  delia  se  reconhece  aonde  chegou  o  referido  Te- 
nente &  &  &.» 

«  Aquella  Capitania  tem  lesado  o  território  deste  Governo i 
quanto  lhe  tem  sido  possivcl,  porque  já  pela  demarcação  verdadeira^ 
desta  jurisdição,  ficava  pertencendo  á  ella  a  sobredita  Villa  das 
Lages  ;  porém  á  respeito  da  divisão  destas  terras  nao  pode 
haver  questão  de  duvida,  pois  é  muito  para  cá  da  dita  serra 
geral,  que  n'aquella  parte  faz  divisão  das  Capitanias.  » 

«O  principal  motivo  da  entrada  n'aquelle  sertão  foi  a  des- 
coberta do  morro  do  Tayô ,  que  passa  por  tradição  ser  abun- 
dante de  ouro.  Não  me  consta  que  por  ora  haja  mais  nada  do 
que  terem-n'o  conhecido,  mas  é  provável  que  n'elle  facão  alguns 
exames  mineraes.  »  * 
1776  Em  14  de  junho  de  1776  o  Marquez  de  Lavradio  dá  conhe- 

Em  14  de  junho  cimen*o  á  Metrópole   da  reclamação     do    governador    de  Santa 

Lavradio    dá   Catharina    e   participa    que    o    novo  Governador    de   S.   Paulo 
conhecimento 

a  corte  da  re-   cedeu,  em  parte,  da  reclamada  invasão    ou  usurpação,    assim: 
Governador  de  «  Illm0  Exm°  Senr. —  O  Governador  da  Ilha  de  Santa   Ca- 

rinataeCparti-  íJ>arina  me  escreve  a    carta,     de  que  remetto    a    copia    junta, 

cipa    que     o   dando-me  conta  de  que  uma  grande  parte  do  território  da  terra 
novo     Gover-  . 

nador  de  São   firme,  pertencente    á  jurisdição  d'aquella  Ilha,  tem  sido  usurpada 

em  parte    da  Pe*a  Capitania  de  S.  Paulo,    enviando-me  ao    mesmo    tempo  o 
invasão.  Papel  e  Mappa....   por  d'onde  consta  o  descoberto,  que  se  tem 

•        "         I 

feito  dos  novos  campos,  que  sem  duvida  deverA pertencer  d  jur& 


1  Certidão  do  Arch.    do  Conselho  Ultramarino,   Cartas  de  Governadores  —  MM0 
n.  de  ordem  178. 

'*  O  Morgado  de  M&thoos  passou  a  administração  de  S.  Paulo  em   13  de  jun* 
de  1775  a  Martinho  Lopes  de  Saldanha,  que  governou    até  1782. 
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iifao  da  dita  Ilha,  por  ficarem  entre  e/ia  e  a  serra  geral  que 
serve  de  devisa  á  Capitania  de  S.  Paulo >  o  que  sem  duvida 
poderá  concorrer  para  que  aquella  Ilha  tão  importante  possa  ter 
forças  e  meios  para  a  sua  conservação  &  &  &. 

<  Em  segundo  logar  verá  V.  Ex.  que  o  novo  Governador 
de  S.  Paulo,  conhecendo  a  pouca  razão,  com  que  o  seu  ante- 
cessor se  tinha  mettido  em  jurisdicção,  que  lhe  não  pertencia, 
cedeu  já  de  uma  parte   da  que  pertencia  áquella  Ilha.  >  i 


1  Certidão  do  Arcbivo  Publico. 
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1776  Si  a  Capitania  de   S.    Paulo  e  Corrêa    Pinto    insistiam  nos 

Continua    a   limites  pelo    Pelotas,  o    Rio    Grande  mantinha  ainda  em   i-~h  a 
mltSs^ntre^õ  an*'?3  pretenção  da  sua  posse  ao  norte  até  ao  Canoas. 
Rio  Grande  e  Assim  é  que,  munido  de  ordem  do   Governador  e  da  Junta 

Lagoa. 

de  Fazenda  do  Rio  Grande,  o  Alferes  Manoel  Vaz  Pinto,  commao- 

Santa    Vioto-   dante  do    Registo  de  Santa   Victoria,    transferiu    em   1776  este 
rido*  cõm'raõ   ReeT«sto   E»ara  «*  margens  do  rio  Canoas,  fazendo-se  acompanha 
nome  de  lie-   de  um  destacamento  militar, 
guio     de  Sao 
Jorg*.  para  «i 

Canoa». 

Corrêa  Pinto  Oppoz-se-lbe  oCapitão-Mor  Corrêa  Pinto,  recusando  consentir 

20d'Tt'    o"o  nas  or^ens  ^e  1ue  ^az  Pi"10  era   portador,  e  mandou  em  ío  de 
sustentando oa  setembro  lavrar  protesto  contra  o  facto.  ' 

Pelotas.  Nesse  protesto,  assim  se  exprime  o  Capitão  -  Mór  :  «  porqut, 

semelhante  procedimento  se  devia  preceder  primeiro  ordem  <fo 
Exm.  Sr.  General  desta  Capitania,  especialmente  a  decisão  dõ 
nosso  soberano  pelas  contas,  que  se  achão  affectas  ao  »W 
senhor,  de  ambas   as    Capitanias  sobre  as  divisões  deste  stfu* 


1  Livro  do  Registro  da  Camará  de  Lagoa,  aberto  em  4  de  maio  de  1774-0.  I* 
José  Gonçalvei  at  — Carta  41. 
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Pelas  duvidas,  que  se  moverão  na  creação  delle,  em  tempo  do 
Conde  da  Cunha,  Vice- Rei,  que  foi  do  Estado,  e  do  antecessor 
do  Capitão-General  (  o  Morgado  de  Matheus ),  ficando  interi- 
namente a  divisão  deste  districto  pelo  Rio  das  Pelotas,  por  onde 
se  está  governando  este  districto,    ha  dez  annos.  » 

Intimado  deste  protesto,  não  cedeu  Vaz  Pinto ;  e  então  o 
Capitão-Mór  em  15  de  dezembro,  expediu  ordens  ao  Tenente 
António  Marques  Arzão  para  que,  fazendo-se  acompanhar  do 
escrivão  da  Camará  e  de  soldados,  fosse  ao  rio  Canoas  «  onde 
se  acha  introduzido  um  Registo  intitulado  S.  Jorge,  intimar 
ao  commandante  e  aos  soldados  do  destacamento  para  abando- 
narem o  logar  e  retirarem-se,  dentro  de  30  dias,  e  não  conti- 
nuarem qualquer  obra,  que   tenhão   começado.  »  * 

Desta  occurrencia  deu  noticia  o  Capitão-Mór  á  Martinho  Lopes, 
governador  de  S .  Paulo  ;  e  este  apressou-se  em  pedir  a  José 
Marcellino,  governador  do  Rio  Grande,  a  retirada  do  Registo 
de  S.  Jorge. 

Isso  consta  da  carta  de  24  de   dezembro   de    1776,   dirigida 
por  José  Marcellino  á  Martinho  Lopes . 

tfessa  carta  reflexiona  o  Governador  do  Rio  Grande  que, 
com  relação  ao  Registo  de  S.  Jorge,  não  se  trata  de  limites 
dos  dous  governos,  mas  sómante  de  uma  providencia  tendente 
a  evitar  o  desvio  de  direitos  fiscaes ;  e  que,  estando  a  matéria 
sujeita  a  superior  determinação,  não  podia  ai  tender  ao  seu 
ptdido. 

A  carta  é  assim  concebida: 

<  Responde-me  V.  Ex.  á  minha  carta  de  7  de  Outubro  com 
oficio  de  3  de  Dezembro  do  corrente  anno,  tudo  relativo  ao 
novo  Registo  de  S.  Jorge  das  Lages  ;  e  não  se  tratando  até 
agora  de  limites  destes  Governos,  e  sim  de  collocar-se  aquelle 
&o  Registo  na  única  paragem,  que  oflferecem  estas  largas 
campanhas,  para  evitar  extravios  de  direitos,  devo  responder  a 
^.  Ex.  que  como  estes  factos   estão  affectos  a  superior   deter- 


1776 

Em  15  de  de- 
zembro, Vaz 
Pinto,  Com- 
mandante do 
Registo,  não 
cedendo  á  in- 
timaçãodo 
protesto,  é  in- 
timado a  reti- 
rar-se  em  30 
dias. 

Reclama  o  Go- 
vernador de 
S.  Paulo  ao  do 
Rio  Grande, 
mas  este,  em 
resposta  de  24 
de  dezembro, 
recusa-se  á  re- 
tirar de  Ca- 
noas o  Registo 
por  se  nâo  tra- 
tar de  limites, 
lixas  de  uma 
medida  fiscal» 


1  Registros  da  Camará  do  Lagos  cit.  fl.  19. 
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minação,  não  está  da  minha  parte  o  poder  condescender  com  a 
vontade  de  V.  Ex.  na  retirada  d'aquella  Guarda,  e  como  esta 
Junta  escreveu  hontem  pela  Curitiba  a  estes  respeitos  á  Junta 
dessa  Capitania,  e  referia  as  razões  íme  se  oferecerão  sobre 
'  estas  matérias,  e  sobre   estes    districtos,   é  desnecessário    tomar 

eu  o  tempo  a  V.   Ex,  a  cujo  serviço  repito  a  minha  obediência. 
Porto  Alegre \    24  de  Dezembro  de  1776.  »  * 
1777  Não  cedeu  ainda  Vaz    Pinto,  e  continou  na  construcção  do 

Nao  cedendo   quartel;  pelo  que   novamente    protestou    Corrêa    Pinto,   era  ja- 

ainda  \  az  nejro  ^e  1777  e  prohibiu  aos  moradores  darem-lhe  ou  venderem-lhe 
Pioto   a  nova  ' ' ' '     r 

intimação   viveres. 

prohibiu    da-  Embalde  Vaz    Pinto    recorreu  á  Camará  ;  embalde,    porque 

venderem-lhe  Martinno  Lopes,  Capitão  General  de  S.  Paulo,  ordenara  á  Ca- 
viveres.  mara,    como  a  Corrêa    Pinto — «que    lhe  nâo   dessem  soccorro 

algum,  advertindo  que,  quando  sem  elle  não  possa    subsistir   se 
recolha  á  sua  respectiva  Capitania,  e  que  não  devião    de   modo 
algum   auxiliar  um  estabelecimento,   de   que    se    seguem    tantos 
inconvenientes  ao  Real  serviço.  »  * 
1780  Não  obstante,  o  Registo  de  S.    Jorge  permaneceu  á  margem 

Não  obstante  só   do  Canoas   até  1780;  porque  somente  nesse  anno  dalli  foi  rcti- 
passou  o  Re-   rado,  em  virtude  de  decisão  da  Metrópole. 

gisto   para   o  Teve    de    cumprir  essa  determinação  o  Governador  do  Rio 

Pelotas,  como  r  v 

se  verifica  da  Grande,  já  então,  Sebastião  Xavier  da  Veiga  Cabral,  providen- 
vemador  do  ciando  porém,  como  communicou  ao  vice-Rei  Luiz  de  Vascon- 
d^l^e^no-  ce^os»  Çue  °  Registo  fosse  collocado  á  margem  do  Pelotas, 
vembro.  <  por  ser  inquestionável  que  esse  rio  era  o  limite  com  S.  Paulo-  > 

Este  facto  consta  do  seguinte  documento,  datado  de  n 
de    novembro  de  1780:  # 

«  Illm.  e  Exmo.  Sr.  Fico  na  intelligencia  da  Real  resolução 
de  S.  Magestade,  que  me  foi  participada  por  V.  Ex.,  e  pslo 
Tribunal  da  Junta  da  Fazenda  desta  Capital,  sobre  os  limites  das 
Capitanias  do  Rio  Grande  e  de  S.     Paulo,    destinando-se  a  esta 


1   Arch.  do  S.  Paulo,  Vol.  XVII  pDg.    17Í. 
*  Registo  da  Camará  de  Lagos— -fl.  27  v. 
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Registro  de  S.  Jorge,  em  cuja  consequência,  fundado  nas 
rdens  de  V,  Ex#  escrevi  ao  Sr.  General  delia,  para  que  desse 
s  providencias  sobre  a  retirada  do  destacamento  composto  da 
ropa  deste  continente ;  ordenando  porém  ao  official,  que  o  com- 
que,  passado  o  Rio  das  Pelotas  ( indisputavelmente  dentro 
districto  deste  Governo)  se  situasse  na  sua  margem,  com 
o  não  só  de  obviar  o  extravio  dos  direitos  Reaes  pelo  que 
ao  Registo  de  Cima  da  Serra,  mas  também  de  proteger  os 
dores  da  Vacaria  contra  os  insultos  dos  gentios,  que  ainda 
cessarão  de  ameaçal-os.  »  4 

Deste  modo  ficou  resolvida  a  antiga  questão  dos  limites,  que 
levantou    por    occasião    da    povoação   dos  campos  de  Lages, 
do-se  os  limites  pelo  Pelotas  entre  o  Rio  Grande  e  S.  Paulo, 
é,  os  limites  da  villa  de  Lages   pelo  sul. 


•  Certidio  do    Archivo  I^blico. 
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1777  Em  quanto  assim  disputavam  renhidamente  o  Capitão-Mór  d 

Invasão    Hespa-    I'aSes  e  o  agente  fiscal    do   governo  do    Rio    Grande,  succes* 

n  h  o  1  a    em   importantíssimo  ia  ter   logar  no  littoral  de  Santa   Catharina. 

Santa    Calha-         ^  6 

ri  na.  A  Hespanha,  onde  então  era  primeiro    ministro    o  Marquei 

de  Grimaldi,  ressentida  pelos  revezes  que  em  1776  soffrerano  Ric 

Grande,    e  pela   conquista  do   território    daquella    Capitania,  fà 

seguia*  para  o  Brazil  uma  grande  frota,  sob  o  commando  supenoi 

do  general  D.   Pedro  Cevallos,   que  facilmente    se  apoderou 

Ilha  de  Santa  Catharina,  em  Fevereiro  de  1777,  e  obrigou  a 

lonid  do  Sacramento   a  render-se, 

1777  Grandes  mudanças  tiveram  entretanto  logar,  nesse  anno, 

Emquanto  á  24  alta  administração    de  Portugal  e  da  Hespanha. 

CeralíoT^e™  A  2*  de  fevereiro  de  1777,  emquanto  Cevallos  desembarc 

era  barca v  a   forças    na    enseada   da    Cannavieiras.    junto    á    Ponta  do  Kol 
em  Santa  Ca-  ,f 

tharina,  mor-   da  Ilha  de    Santa    Catharina,    fallecia    em   Portugal   D.  Josej 

em  Portugal,  succedendo-lhe   no  throno   D.   Maria    I.ft,  tendo    substituído 

dU-L°h  deS"  Marquez  de  Pombal,  como  primeiro    secretario  de  Estado,  M 

Maria  I.  tinho  de  Mello  e  Castro. 
Pombal    é  aub-  Na  Hespanha    substituia,    como    primeiro    ministro   ( *9 

Martinho  Pde  Fevereiro  de  1777)  o  conde   de  Florida- Blanca  ao    Marquez 

Mello,    e    na  Grimaldi,    o  qual,    como  se  disse,   ás  reclamações  de  Portuí 

Grimaldi  pelo  para  serem-lhe  entregues  os  territórios  do  Rio  Grande,  coniori 

rida  Blanca.  o  Tratado  de  paz,  de  10  de  Fevereiro  de  1763,  respondeu  *" 
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gantemente  em  1775  «que  todos  os  territórios  conquistados 
n'aquella  guerra  pertenciâo  de  direito  á  Hespanha  e  não  podião 
ser  devolvidos». 

Essas  mudanças  facilitaram  a    suspensão  das  hostilidades  no 
;  Brazil,   e  o  consequente  Tratado  preliminar  de  limites,    de    1  de 
Outubro  de    1777,  assignado  em  Santo  Ildefonso, 

Por  elle,  Portugal  perdeu  territórios  no  Rio  Grande  do  Sul 
e  a  Colónia  do  Sacramento,  e  a  Hespanha  restituiu-lhe  a  Ilha 
de  Santa  Catharina. 


1777 

Tratado  de  Paz, 
de  1  de  Ou- 
tubro. 

Portugal  perde, 
por  elle  terri- 
tórios no  Rio 
Grande  e  a 
Colónia;  é-lhe 
rest  i t  u  ida 
Santa  Catha- 
rina. 


|  <c  As  ultimas  estipulações,  ajustadas  e  concluidas    entre    as 

JMdoas  coroas  para  a  demarcação  dos  seus  domínios  no  Novo 
rfaundo,  forão  as  desse  Tratado  preliminar,  de  1  de  Outubro 
•  de  1777,  disposições  em  grande  parte  copiadas  do  Tratado  de 
i£  de  Janeiro  de  1750,  que  aquelle  teve  por  fim  modificar  e 
!     esclarecer. » 

<  O  Tratado  de  1777  foi  roto  e   annullado  pela  guerra    su- 

.'eoieníe    entre    Portugal    e    Hespanha,    e    assim    ficou    para 

sempre.    A   Hespanha  conservou  a  praça  de  Olivença,  que  tinha 

conquistado  pelo  direito   da  guerra,  e  Portugal   todo  o  território 

pertencente    á    Hespanha,    que,  em   virtude    do    mesmo  direito, 

•ecupava  na  America.»1 

Como  pertinente  ao  assumpto   convém   consignar:    i°.    que 

do    rompimento    do  Tratado    de  1777,  Portugal  «  reteve 

territórios,  que  conquistara  no  Rio    Grande  do    Sul,    e  assim 

ão  elles definitivamente  annexados  ao  Brazil»2  ;  20.  que  o  Tra- 

de    1777    conservou  os  limites,  estabelecidos  pelo  de  1750, 

Pepery-Guassú   e  Santo    António,    e  pelo    Uruguay  e    Igu- 

ú;  3o-  que  esses   limites,    nos  pontos  controvertidos  entre    o 


Effeilos  do  Tra- 
tado de  1777, 
a  p  e  z  a  r  de 
roto. 

Os  limites  inter- 
nacionaespelo 
Uruguay,  Pe- 
pery-Guassú, 
Santo  António 
e  lguassú  são 


1  Memoria  do  Plenipotenciário  Brazileiro,  Conselheiro  Paranhos  (  depois  Visconde 
[i»Rio  Branco)  apresentada  em  26  de  Novembro  de  1S57  ao  Governo  Argentino» 
1  Barão  do  Rio  Branco  cit,  —  pag.  7. 
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os  desses  rios   Brazil  e  a  Confederação  Argentina,  são  hoje  os  que  foram  dems 

explorados  em 

1759  á  1760  —  cados  de  1759  a  1760,  como  ficou  referido,  e  o  decidiu  a  senten 

o  Arbitro-Cle-   arbritral  do  Presidente  dos  Estados  Unidos,  ibil 

velaad«  «  Para   facilitar  a  identificação    dos    dous  rios,   póde-se  a 

crescentar  que  são  os  mesmos,  reconhecidos  e  designados  con 

fronteiras,    com    a   denominação    de  Pepery    e    Santo    Antooi 

respectivamente,  nos  annos  de    1759  e  1760,  pelos  commissari 

hespanhoes  e  portuguezes,    nomeados    para  esse  fim   em  virtw 

do  Tratado  de  limites  de  13  de  Janeiro  de  1750,  entre  a  HespanJ 

e  Portugal,  como  resulta  do  relatório  oflicial  por  elles  redigido. > 


Os   limites   in-  Já  se  demonstrou   que,  depois    da  suppressão  da    Capitam 

Bràzil,     pelo  ^e  S.     Paulo,  as  duas    comarcas  de  S.     Paulo    e  Paranaguá,  ' 

Iguassu,  do  conseguintemente  a  de  Santa    Catharina,    separada  da  de  Para 

1750,  erão  não  naguá    em    1749,    em    virtude  e  por    via    de    consequência  à 
com   a    Capi-  .  ,, 

tania  de  São   Provisão  de  9  de    Maio  de    1748,    que    determinou    aqueJJa  su 

supprimtda    l)ressão,    ficaram    comprehendidas    no   governo    da   Capitania  do 

mas  com  a  de   RiG  de    Janeiro,    estendendo-se   a  comarca    de  Santa   Cathariní 
Santa  Catha- 
rina,    subal-  até  ao  Rio  Grande. 

de  Janeiro.  ^    tendo-se    também    demonstrado    que,    em    1752,  dei 

E   assim  era  ^os  ^mites  ^a  comarca  de  Santa    Catharina,    estavam    outros 

ainda  por  oc-   em  actividade  todas  as  competências  administractivas  do  gov< 
casiao  do  Tra- 
tado de  1777,    civil  e  militar,    as  das   camarás,  as  ecclesiasticas,  as  do  fisco, 

facto  da   po-  as  judiciaes,  é  sem    questão  que  taes    limites    (os  de  S.  h 

voaçao    de  ciSCo,     Rio    Negro    e    Iguassú     até    ao    extremo    sul,    com 

i^ftges  na  oa« 

pi  tania  de  respectivos  sertões)  constituiam  o  governo,  isto  é,  a  Capitania! 

Santa   Catha- 
rina, Santa  Catharina,  subalterna  á  do  Rio  de  Janeiro, 

E,  ainda  que  dentro  desses  limites  fossem  distinctos,  dei 

1738,  os  governos  militares  de  Santa  Catharina  e  do  Rio  Gral 

do    Sul,   com  governadores  especiaes,  e  constituindo  Capita* 


1  Sentença  tio  Presidente  dos  Estados  Unidos  Cleveland  na  Questão  àM  Mi»*0 
Calvo—  L«  lh-oil  Inlrru.  Thooriqu*  et  Pratique —  Vol.  6o  9  357. 
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distinctas,  desde  que  o  território  do  Rio  Grande  foi  elevado  á 
Capitania,  com  a  denominação  de  Capitania  d'Elrei,  em  1760,  * 
é  sem  contestação  que,  quando  os  Tratados  de  limites  de  1750 
e  de  1777  estabeleceram  as  fronteiras  meridionaes  e  occidentaes 
entre  as  povoações  da  Hespanha  e  Portugal  na  America  do  Sul, 
o  fizeram  já  no  território  da  Ouvidoria  de  Santa  Catbarina, 
que  ia    desde    o    S.    Francisco,  Rio    Negro    e    Iguassú  até   ao 

* 

Sul  —  ;  Ouvidoria  que  só  em  182 1  foi  dividida,  creando-se  a 
Comarca  da  Ilha  de  Santa  Catharina  e  a  Comarca  do  Rio 
Grande  do   Sul. 

E,  porque,    como    também    se    demonstrou,    os   limites   da 
Ouvidoria    de   Santa  Catbarina   ficaram    constituindo   igualmente 
limites  de    Capitania  subalterna  á  do  Rio  de    Janeiro,  é    conse- 
quente  que  os  limites    pelo    Iguassú,    referidos   no  Tratado    de 
1750  eram,  não  com  a  Capitania  de  S.   Paulo,  que  estava    sup- 
primida,  porém   entre   as  Capitanias  de  ]  Santa   Catharina  e  a  do 
Rio  de  Janeiro,  á  qual  era  subalterna ;  e  esta  então  não  ia  além  dos 
limites  da  comarca  de  Paranaguá  pela  citada  Resolução  de  1749. 
Embora  por  occasião  do  Tratado  de  1777  já    estivesse  fun- 
dada a  povoação  e  Villa   de  Lages,  comtudo  este   simples  facto 
aão  pôde  ser  anteposto  ao  direito,  aos  actos  officiaes,  em  que  se 
fundam  os  limites  legaes   de  Santa  Catharina,   A  restauração  da 
capitania  de  S.    Paulo,   em   1765,  já  ficou    provado,   não    podia 
comprehender,  sem    absurdo,  os  territórios    além  dos    rios    São 
Francisco,  Negro   e  Iguassú. 

* 

Antes  de  prosseguir,  convém  deixar  consignado  novo  teste- 
munho, superior  a  qualquer  excepção,  relativa  ao  assumpto. 

Quando  em  1779  o  Vice-Rei,  Marquez  de  Lavradio,  passou 
a  administração  ao  Vice-Rei  Luiz  de  Vasconcellos,  sem  duvida 
tendo  em  vista  a  invasão  hespanhola  na  Ilha  de  Santa  Catharina 


1  Cândido  Mendes,  cit.— pag.  24. 
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e  a  defesa  da  respectiva  Capitania,  assim  se  exprimiu   em  o  sen 
Relatório : 

«  Continuava  a  ser  uma  parte  do  meu  systema  que  o  regimento 
de  infanteria  de  Santos  tivesse  a  sua  existência  na  Ilha  de  Santa 
Catbarina ;  e  me  parece  igualmente  conveniente  que  a  tropa  li- 
geira fizesse  também  alli  o  seu  quartel,  porque  deste  modo  não 
só  se  poderia  acudir  promptamente  a  qualquer  invasão,  que  se 
fizesse  na  Ilha  de  Santa  Catharina,  mas  tfalli  se  reforçaria  a  Ca- 
pitania cio  Rio  Gnande  ;  e  até  a  Capitania  de  S.  Paulo  podia 
ficar  em  maior  segurança,  pois  é  certo  que  pelos  confins  da  Capi- 
tania de  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  é  por  onde  os  caste- 
lhanos podem  com  mais  commodidade  ir  fazer  alguns  prejuízos 
dquella  Capitania  ( de  S .  Paulo  )  ;  e  ainda  que  o  Governador 
de  S.  Paulo  queira  persuadir  que  pela  parte  de  Igtiatemy  fica 
bem  aberta  aquella  Capitania,  ninguém  deixará  de  conhecer  que 
os  castelhanos,  que  teem  tão  poucas  tropas  regulares  nestes  seus 
domínios,  hajam  de  puxar  para  alli  a  sua  tropa  regular  e  deixar 
de  guarnecer  logares  mais  importantes  e  onde  elles  vêem  que 
temos  a  nossa  força  maior.  »  l 

Não  ha  negar,  conseguintemente,  a  menos  que  se  negue  a 
historia  e  o  testemunho  do  Vice-Rei  do  Estado,  que  os  confins 
de  Santa  Catharina  %  que  os  seus  limites  occidentaes  erão  então, 
segundo  aquelle  irrecusável  testemunho,  os  mesmos  hoje  recla- 
mados,   e  muito  distinctos  dos  da  Capitania  de  S.  Paulo. 

Mais  expresso  e  não  menos  irrecusável  e  peremptório,  poréffi, 
é  o  testemunho  do  Vice-Rei  Luiz  de  Vasconcellos,  como  se 
exporá. 


1  Krvista  do     ImL  Hht.  Vol.  VI,  pag.  140. 
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Jà   ficou   consignado   que,   quando    em  1766  o  Morgado    de 

Mathêos    encarregou  a  Corrêa  Pinto  da  fundação  de    Lages,  só 

kavia  da  Serra  Geral  para  o  littoral  de  Santa  Catharina  a  estrada 

chamada  dos  Conventos  ou  Araranguá)  que  mandou  abrir  em  1728 

Caldeira  Pimentel,    governador    da  Capitania  de    S.   Paulo,  não 

devendo  ser    considerada    como    estrada   a    que     diz    Almeida 

Codko1  haver  de  S.  Francisco  á  Curityba,  em  1600. 

Também  jà  se  consignou  que,  depois  de  iniciada  a  povoação 
de  Lages,  em  1771,  outra  estrada  se  abriu  para  communicação 
com  a  Villa  da  Laguna,  ao  norte  dos  Conventos,  pelo  Tubarão,  a 
esforços  reunidos  da  Camará  da  mesma  Villa  e  do  Capitão- 
Mór  de  Lages .  2 

Nenhuma  communicação  havia,  entretanto,  em  1766,  directa- 
mente entre  Lages  e  o  Desterro. 

Sódezannos  depois,  em  1786,  por  ordem  do  Vice-Rei  D.  Luiz 
de  Vasconcellos,  que  substituiu  a  Lavradio  em  1779,  José  Pereira 
Pifito,  Governador  da  Capitania  de  Santa  Catharina,  encarregou 
20  então  alferes  António  José  da  Costa  da  árdua  commissão  de 
abrir  communicação  entre  S .  José  3   e  a  Villa  de  Lages . 


1786 

Estrada  directa 
entre  Lages  e 
o  Desterro,  ou 
S.  José,  orde- 
nada  pelo 
Vice-Rei  D. 
Luiz  de  Vas- 
concellos, que 
substituiu  em 
4779  â  La- 
vradio. 

OGovernador 
Pereira  Pinto 
encarregou  da 
diligencia  a 
António  José 
da  Costa. 


1  Almeid»  Coelho  cit.  —  pag.  180. 
'  Almoida  Coelho  cit.  — pags.  190  e  191. 
A  hoje  cidade  de  S.  José  esta  na  terra  firme  —  em  fronte  á  cidade  do  Desterro. 


2(H 


Já  em  1776,  como  se  notou,  por  parte  de  Santa  Catharínaj 
tinha  havido  exploração  do  sertão,  a  partir  de  S.  José  até  a  lèsti 
da  Serra  Geral,  para  o  descobrimento  dos  campos  alli  existentes] 
e  dos  quaes  se  pretendia  apoderar  o  Capitâo-Mór  de  Lagesj 
contra  o  que  reclamou  o  Governador  de   Santa   Catharina. 

A  exploração  confiada  a  António  José  da  Costa  foi  poréir 
além  d'elles  ;  transpoz  a  Serra  Geral  e  foi  até  a  Villa  de  Lages J 
1787  Com  effeito,    partiu   Costa   em    11    de    Janeiro    de  1787    d 

P    t'o  Gosta  em   ^*  Jose>  e»  Por  entre  ^  dificuldades  e  perigos  próprios  da  em 

11  de  Janeiro   preza,  chegou  no  dia  31  de    Março  além  dos    campos,  hoje  tão 

e   regressou  a 

retemperar   conhecidos,  e  que  elle  denominou  da  Bôa    Vista.   Daquelle  ponto 

Abrif.em      6    (nove    legoas  além    da  « Bôa    Vista»)  voltou  a  S.   José,    onde 

Voltando  era  11   chegou  a  7  de  Abril  de  1787. 

chegou***  La°-  Retemperadas  as  forças,  voltou    Costa  á  empreza,     partindo 

ges  em  9  de   je  s.  José  a  11  de  Junho  de  1787,  chegando  a  8  de  Agosto  à 
Agosto. 

Por  esse  tempo   Guarda    do    r*0    Canoas,  onde  esteve   o  Registro  de    S.  Jorge, 

er\  Já  Jall?a  e  onde    encontrou    o  administrador    e  dous  soldados    dos   regi- 
eido     Corre- 

Pinto  mentos  de  S.   Paulo. 

Chegando  á    Lages    a    9,   depois   de     atravessar    as   cinco 
legoas  de  campos  do  Canoas  áquella  hoje  cidade,  ahi  se  demorou 
até  14;  seguiu  a  15    para    Laguna,   pela    estrada    de   Tubarão, 
onde  chegou  a  26,  e  á  Laguna  a  28  de  Agosto. 

Essa  derrota  foi  remettida  ao  Vice- Rei  pelo  Governador  Pe- 
reira Pinto  e  a  transcreve  Almeida  Coelho,  de  paginas  192  a  205 
da   sua  citada  Memoria  Histórica. 

Por  esse  tempo  já  era  fallecido  o  Capitão-Mór  Corrêa  Pinto ; 
e  o  seu  fallecimento  teve  logar  de  1783  a  1785,  porquanto,  es- 
tando elle  em  S.  Paulo  em  1783,  em  casa  de  um  cunhado,  e 
adoentado,  dahi  escreveu  a  um  João  Baptista  Floriano,  pedin- 
do-lhe  informações  acerca  da  existência  de  ouro  no  Itajahy  *; 
e  em  Janeiro  de  1786  foi  nomeado  para  substituil-o,  por  seu 
fallecimento,  Bento  do  Amaral  Gurgel  Annes.  2 


1    Arch.  de  S.  Paulo.  Vol.  Til,  —  pag.  70. 

*  Registro  da  Camnra  do  Lages,  a  fl.  100  —  Carta  n.  32,  do  José  Gopçtlv**. 
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Naquella  derrota  refere  Costa  as  queixas  dos  moradores  de 
Lages,  por  falta  do  necessário,  especialmente  do  sal,  em  razão 
da  falta  de  estradas ,  e  estando  a  da  Laguna  em  estado  de  não 
poderem  transitar  cargueiros. 

Refere  ainda  que,  pelas  correrias  dos  bugres,  Lages,  que 
chegou  a  contar  trezentos  e  tantos  fogos,  não  tinha  então  maia 
de  setenta. 

Descrevendo  as  dificuldades  de  receber  a  Villa  soccorros 
de  S.  Paulo,  diz:  «é  inegável  que  estes  soccorros  para  a  sua 
conservação  e  augmento,  muito  melhor  os  pode  receber  desta 
Ilha,  da  qual  só  dista  6o  legoas,  do  que  da  cidade  de  S.  Paulo, 
que  lhe  fica  distante  perto  de  200  legoas   de  caminho.  » 

«  Aquellas  queixas,  por  esse  mesmo  tempo,  em  27  de  Agosto 
de  1787,  levou  a  Camará  de  Lages  ao  Capitão  General  de  S.  Paulo, 
então  Paulo  José  Ray mundo  Chichorro  «  pafticipando-lhe  que, 
tendo-se  arruinado  o  caminho  para  o  Tubarão  (  via  de  Lages 
para  Laguna )  embalde  tinhão  reclamado  as  Camarás  anteriores 
da  da  Laguna  o  concerto,  etc,  etc.» 
Sesse  ofricio   acrescenta  a  Camará: 

<  Também  fazemos  certos  á  V .  Ex .  que,  no  dia  8  ou  9 
do  corrente  mez,  chegou  á  esta  Villa  um  Alferes  de  auxiliares 
da  Ilha  de  Santa  Catharina,  vindo  d'aquella  atè  esta  pelo  sertão, 
abrindo  uma  picada  com  a  qual  chegou  até  dentro  dos  limites 
desta  Capitania. ..  .perto  desta  Villa,  e  diz  que  por  ordem  do 
sco  governador,  e  que  aquelle  mandara  abrir  aquella  picada  por 
ordem  do  Sr.  Vice-Rei.  Dá  este  abridor  o  titulo  boçalmente 
desta  picada  a  algumas  pessoas,  que  é  para  se  abrir  caminho 
d'aquella  para  esta  Villa,  para  se  commerciar  desta  para  aquelle 
P°rto,  e  quasi  segura  no  seu  expressado  ser  aquelle  mais  vi- 
^0  desta  Villa,  do  que  o  da  Laguna ;  e  como  entrasse  o  tal 
abridor  nos  limites  desta  Capitania,  da  qual  V.  Ex.  é  senhor, 
com  semelhante  serviço,  sem  apresentar  de  V.  Ex.  ordem  ou 
do  Sr.*  Vice-Rei...  supplicamos  a  V.  Ex.  seja  servido  di- 
par-se  de  nos  fazer  mercê  dizer  o  que  devemos  obrar  à  este 
respeito,  quando  o  dito  governador  mandar  abrir  o  caminho  — 
**  devemos  consentir ',  impedir ',  ou  ajudar }  no  que  tocar  aos  limites 


Estado  de  deca- 
dencia,  em 
que,  então  es- 
tava a  Villa 
de  Lages. 

Queixa  dos  mo- 
radores. 


Em  27  de  agosto 
a  Camará  de 
Lages  parti- 
cipa ao  Go- 
vernador de 
S.  Paulo  a 
abertura  d  e 
picada  feita 
por  Costa,  e 
pede- lhe  in- 
strucções. 
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desta  Capitania  e  continente,  e  se  devem  ir  os  oflteiaes  di 
Camará  desta  Villa,  tomar  posse  por  este  novo  caminho,  e  sen 
tarmos  marcos   para    divisão  deste  continente  com  o  da  Ilha. 

«Deus    assista  a  V.     Ex.    etc,    etc....,    Villa  das    Lag& 
em    Camará  de  27  de  Agosto  da  1787.  >  * 


# 


O  importantíssimo  serviço   da  communicação  directa  entre  i 

capital  de  Santa  Catharina  e  a  Villa  de  Lages,  em  que  puzeram 

o    maior    empenho   o  Vice- Rei  D.   Luiz    de    Vasconcellos  e  o 

Governador  José  Pereira  Pinto,  foi  um  dos  mais  eíficazes  factores 

para  a  justa  reparação   da   usurpação  do  território   catharinense, 

33   annos  depois,    pelo   alvará   de  9  de  Setembro   de  1820,  que 

desannexou    de    S.   Paulo  e  uniu  á  Santa    Catharina  a    Villa  át 

Lages  e  todo  o  seu  termo. 

Em   14   de  Se-  Deu-se    pressa  o  governador  Pereira  Pinto   em  communicnr 

tem  br  o    Pe-  * 

reira  Pinto  ao  Vice-Rei,  em  officio  de  14   de  Setembro   de   1787,    o  resul- 

communica  ao  ,     ,       ,      ....  .  P    ,  .r  ^ 

Vice- Rei  o  re-  ta"°  da  diligencia  confiada  ao  alferes   Costa. 

sultado  da  di-  prste  0ffíci0    p0r   n^o  constar  o  seu  registro  do    Archivo  da 

Jigencia    con-  '   r  ** 

fiada  á  Costa;   Secretaria  de  Santa  Catharina,  era  desconhecido  pelos  que  teem 
e   refere-sc    á  .  ...  ,,..,..  «j    «. 

usurpação  do  escnpto    sobre  o  assumpto,    inclusive    pelo    fallecido    presidente 

TlgZ^p eVo  Dr-  J°^°  J°se  Coutinho,   no  seu  citado  Relatório.  2 

Morgado     de  por  esta  razão  é  de  conveniência  a  sua  transcripção: 

Matheus,como 

o  fizera  o  seu  «  N.   7.   Illm.  e  Exm.   Sr. —  Tendo    segunda    vez    entrado 

1776.  para  o  sertão   o  Alferes  António  José  da    Costa,   no  dia  n  & 

mez  de  Junho,  sahiu  do  mesmo  no  dia  3o  de  Agosto  próximo 
passado,  tendo  ultima  e  felizmente  dado  fim  à  diligencia  de  pe- 
netrar todo  o  sertão  até  encontrar  a  estrada  de  cima  da  serra, 
que  lhe  foi  encarregada,  pelo  modo  que  declara  no  seo  roteiro ; 
para  maior  intelligencia  do  qual    mandei  fazer  o  desenho  incluso, 


1   Certidão  da  Camará  de  Lagos. 

*  Consta  do  Archivo  Publico,  onde  foi  descoberto—  CerthXo  respectiva. 
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<jw  todo  nesta  occasião  tenho  a  honra   de    remetter  á  presença 
de  V.  Ex.  » 

<  Logo  que  chegou  o  sobredito  Alferes,  e  me  informou  indi- 
jiidualmente  do  que  tinha  executado  e  observado,  eu  vi  a  neces- 
idade  de  pôr  um  destacamento  nas  margens  do  Rio  de  Santa 
Oara ;  pois,  guardando  a  sahida  da  picada,  assim  como  já 
Btava  a  entrada,  ficava  cabalmente  acautellada  a  fuga  de  deser- 
tores e  criminosos,  que  por  aquella  parte  se  quizessem  evadir  ; 


e  outrossim  para  que  este  governo  ficasse  com 
aquelle  titulo  de  propriedade,  a  fim  de  que  os  da  Ca- 
pitania de  S.  Paulo  o  não  venhão  usurpar,  como  succedeu 
com  a  Viíla  de  Lages,  que  o  Sr.  D.  Luiz  António  de 
Souza  mandou  edificar  em  um  terreno,  que  lhe  não 
fertencta ;  pois,  sendo  os  limites  deste  governo,  pelo 
norte  o  Rio  de  S*  Francisco  e  pelo  sul  o  Rio  Tramandahy ', 
e  de  leste  d  oeste  todo  o  sertão  correspondente  t  claro 
fica  que  a  Villa  de  Lages  e  toda  o  se  o  districto  per- 
tence d  este  governo.  » 

«  Mas,  já  que  o  Governador  Francisco  de  Souza,  i 
que  aqui  perdeu  tudo,  perdeu  também  aquelle  districto 
por  não  reclamar,  e  dar  parte  ao  Exm.  Sr,  Vice-Rei, 
que  então  existia  nessa  capital,  não  será  justo  agora 
continuar  a  perder  o  terreno,  que  inegavalmente  nos 
pretence,  e  que  pela  primeira  vez  foi  por  esta  parte 
descoberto  e  investigado  com  um  tam  grande  trabalho 
e  encomodo,  como  V.  Ex,  pôde  imaginar.  » 

« Em  cujos  termos,  ainda  que  pelos  sobreditos  motivos,  eu 
conheça  a  indispensável  necessidada  de  collocar  o  destacamento 
»a referida   situação rogo  a  V,    Ex.    queira    ins- 


1  Frtndsco  da  «Souza.  Menezes.  Tomou  posse  em  10  de  Julho  de  1765  e  governou 
***  5  de  Setembro  de  1775,  dia  em  que  tomou  posse  o  Fuccessor  Pedro  António  da 
G*D1*  Freitas,  o  qual  com  o  commandante  militar  Marechal  António  Carlos  Ifa- 
**fo  de  Mendonça  renderam-se  aos  Hespanhocs  em  1777. 
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truir-me  do  que  a  este  respeito  devo  praticar  a  fim   de  que  o 
fique   lesada  esta  Capitania  com   novas  usurpações . . .  > 

«  O  Capitão-Mór  da  Villa  das  Lages,  que,  como  já  partici] 
a  V.  Ex.  se  me  offereceu  illimitadamente  na  primeira  respos 
que  me  fez,  de  construir  pela  sua  parte  a  picada  d'aque 
Villa  até  esta  Ilha,  e  a  estrada  da  dita  Villa  até  á  serra  ger. 
me  responde  agora,  pela  segunda  vez  quasi  o  mesmo  em  term 
geraes,  mas  já  com  a  reserva  de  dar  parte  ao  seo  governadi 
sem  o  que  nada  podia  intentar',  formalidade,  que  se  não  pi 
ticou,  quando  da  mesma  Villa  se  abrio  um  igual  caminho  pa 
a  da  Laguna,  e  que,  a  dever  ser  praticada,  a  devia  contempl 
na  primeira  resposta ;  e,  não  succedendo  assim,  deve  esta  no\ 
dade  causar- nos  desconfiança,  e  por  consequência  resolvermo-N 
a  prevenir,  se  ainda  for  tempo  ;  o  que  V.  Ex.  melhor  julgará  pel< 
capítulos  da  primeira  e  segunda  carta  do  referido  Capitã 
Mór,  que  inclusas  remetto  por  copia,  sendo  que  para  a  abertui 
do  caminho,  assim  como  succedêo  com  a  da  picada,  não  l 
nenhuma  precisão  de  licença  do  General  de  S.  Paulo,  e  aind 
menos  da  concurrencia  do  Capitão-Mór  da  Villa  de  Lageí 
que  eu  saberei  supprir  ;  e  para  o  que  a  occasião  de  agoas  in 
voltas,  em  que  sahe  um  General,  e  entra  outro  de  novo,  è 
mais  própria,  até  para  nos  livrarmos  de  altercações,  que  eil 
semelhantes  casos  não  deve  haver  nos  dominios  da  mesma  Sc 
berania,  a  bem  do  serviço  da  qual,  e  da  correspondência  reciproc 
dos  seus  fieis  vassalos,  se  tem  formado  o  presente  Plano: 

<  Plano  á  todas  as  vistas  tam  indispensável,  que  até  m 
atrevo  a  dizer  que  a  posse  desta  Ilha  será  sempre  assas  precani 
emquanto  nella  não  estiver  estabelecido,  como  me  parece  tenb! 
provado  nos  officios  n.  9.0  do  anno  passado,  e  2.0  do  present» 
anno,  que  tenho  tido  a  honra  de  fazer  subir  á  presença  à 
V.   Ex.  » 

«  Qual  seja  o  merecimento  do  Alferes  António  José  da  Cosia 
o  detrimento  que  experimentou  a  sua  casa  com  a  sua  ausência 
a  despeza  da  expedição  ,  que  foi  toda  d  sua  casta,  e  mais  qu< 
tudo  a  heróica  constância,  com  que  supportou  as  fadigas  e  in 
cómodos  de  uma  tam  longa  digressão,  o  discernimento  com  QuC 
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&  executou,  e  finalmente  a  relação,  que  dá  do  que  vio  e  observou 
é  £acil  a.  V.  Ex.  imaginal-o!  e  seria  na  realidade  offender  a 
rectidão  de  V.  Ex.  em  tudo  justo,  e  em  tudo  provido,  o  du- 
um  instante  dos  públicos  louvores  e  recompensas,  com  que 
orneará  este  digno  vassalo;  tanto  para  a  sua  devida  satisfação, 
lo  para  exemplo  de  outros,  que  sem  esta  circumstancia,  se 
exporão  a  imital-o.  » 

<*  Tendo  finalmente,  com  esta  conta,  terminado   pela    minha 
:e   o    objecto  da  investigação  do  sertão,  que  V.  Ex.  foi,  ser- 
io    encarregar- me,  fica    agora    só  dependendo  da  resolução,  e 
evidencia  que  V.   Ex.   for  servido  dar  á  este    tão    importante 
'objecto  . 

:  Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Desterro  a  14  de  Setembro  de  1787 
—  Illm.  e  Ex.  Sr.  Luiz  de  Vasconcellos  e  Souza,  Vice-Rei  deste 
Estado.  ' 


José  Pereira  Pinto.  x> 


1  Certidão  do   Arch.  Publico  do  Rio  de  Janeiro. 
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Onze  annos  antes,  em  1776,    como    se  observou,  o  Gover- 
nador de  Santa  Catharina,  Gama   Freitas,    dirigindo-se  ao    Vice- 
Rei,  Marquez  de    Lavradio,  a  propósito    da    usurpação    dos  ter- 
ritórios á   leste  da    Serra    Geral,    que  o  capitão-mór    de    Lages 
pretendia    realisar,    protestou    contra  a  fundação    de     Lages  em 
território  de  Santa    Catharina,  em   vista    da   verdadeira   demar- 
cação da  jurisdicção  da  sua  capitania. 
Km  resposta  de  Em  1787,  no  supra  transcripto  orneio,  é  mais    explicito    do 

D.  Luiz  dê   °lue  °  desse  seu    antecessor  o  protesto    do   Governador    Pereira 

Vasconcellos ,    pinto  contra  a  usurpação  do  território  de  Lages,    demonstrando 
embora    reco-  ° 

nhec[e88e  a  suecintamente  que  «  sendo  os  limites  do  governo  de  Santa  Catha- 
cia  da  refe-  ***«£,  pelo  norte,  o  Rio  São  Francisco  (  onde  se  demonstrou  co- 
rencia  de  Pe-  mecar  0  Districto  do  Sul  )  e  pelo  sul  o  Rio  Tramandahy  (  como 
sobre  a  usur-  declarou  o  próprio  Corrêa  Pinto  no  seu  attestado  de  4  de  Junbo 
vantaí  questão  de  1773)  de  leste  a  oeste  o  sertão ,  correspondente  d  testada 
nador  de^Sao  da  costa>  como  era  de  praxe  (attestada  pelo  Morgado  de  Marheus 
Paulo,  pie-   em   a  transcripla    carta    de    19    de    Dezembro    ao   Marquez   de 

denciar   e    Pombal )  claramente  a    Villa    de    Lages  e    todo  o  seo    districto 

ordenara    A      j 

abertura     da  P^rtenciao  ao  seo  governo.  » 

estrada,    que  Embora  o  Vice-Rei  D.    Luiz  de   Vasconcellos  reconhecesse 

ficouconcluida 

em  17J0.  a  procedência  do  protesto  do   Governador,    porque  o  seu    maior 

empenho  era  a  conseguida  abertura  do   sertão    até    Lages,   teve 
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por  ccrnvenienie  na  occasião,  como  se  vai  ver,  não  reclamar  o 
território  usurpado :  o  que  poderia  levantar  uma  questão  com  o 
Governador  de  S.  Paulo, 

Preferiu  providenciar  para  que,  quanto  antes,  se  mettessem 
mãos  â  obra  da  estrada,  e  assim  respondeu  a  Pereira  Pinto,  em 
31    de   outubro  de  1787: 

«  Recebi  a  carta   de  V.    Mco   na   data  de    14   de    Setembro 
deste   anno : 


<c  Depois    de    se    conhecerem    as    vantagens    deste    ultimo 
descobrimento,   ha  tanto  tempo  occultas,  e  procuradas  com  infru- 
ctuosa    deligencia,  e  de  se    conseguir   o  meio   de  se  vencerem 
as  dificuldades,   que  as   fazião   impraticáveis    pela   louvável   in- 
dustria e   activo  comportamento  d'aquelle  hábil   e  zeloso  official 
( o   Alferes    Costa  )  não  se   deve    perder    um   só    passo   em    as 
promover  e  adiantar,   afim   de   que  se  possa    colher  o  esperado 
fructo  de  tantos   trabalhos.  » 

<  Um  dos   mais  acenados   passos,   que    V.    Mco.    dêo,    foi 
cm  £azer   pór   nas   margens  do   Rio  de   Santa    Clara  um  desta- 
Cimenío,  para  guarnecer,  e  segurar  a  sahida  dd  picada,   que  foi 
aberta  afim  de  se  acau.elarem    as  deserçõe.3,  que   se   quizessem 
intentar  por  aquella    parte  e  se  formarem  de   medo  possível    os 
necessários  obstáculos,    que  hajâo    de  prevenir  quaesquer  intro- 
duções  em  districto    alheio,    logo   que  se    representa    mais    ou 
menos  franca.  » 


«  Não  duvido  que  os  limites  desse  governo  se 
te nhão  apertado  com  a  usurpação  dos  terrenos,  que  tem 
apropriado  a  Capitania  de  S.  Paulo,  e  que  a  Villa  de  Lages 
haja  de  pertencer  ao  Districto  dessa  /lha,  mas,  sendo 
certo  que  não  devendo  igualmente  reclamar  os  terrenos 
usurpados,  por  serem  todos  pertencentes  a  S.  Mages- 
tade,  ainda  que  em  diversos  Districtos,  nem  também 
convir  na  posse,  que  de  lies  se  tem  arrogado  a  Capitania 
de  S.  Paulo,  não  posso  escrever  immediatamente  ao 
Governador  actual  para  fazer  praticável   a    picada    da 
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Villa  das  Lages  até  essa  //ha,  como  também  a  estrada  até 
a  serra  geral,  sem  me  pôr  nas  circumstancias  ou  de 
approvar  o  mesmo }  que  me  parece  repugnante ,  ou  de  re- 
clamar o  que  não  parece  por   ora  conveniente.  » 

«E  só  o  farei  por  um  modo  indirecto,  si  V.  M*9 
não  poder  concluir  de  sua  parte  esta  importante  obra, 
sem  dependência  d'aquella  Capitania,  ou  do  Capitão 
Mór  da  mesma  Villa  de  Lages,  como  me  acaba  de  par- 
ticipar na  sua   carta.»  i 

Em  continuação  do  oílicio,  o  Vice-Rei  aconselha  ao  Go- 
vernador que  mande  pôr  em  arrematação  a  obra  da  estrada,  para 
ser  feita,  como  foi,  e  paga  pela  Camará  do  Desterro,  até  á  serra 
do  Trombado,  com  ió  legoas  e  560  braças,  auxiliando  também  a 
obra  a  Camará  de  Lages,  tendo  sido  concluída  em  Dezembro 
de    1790.  2 


* 
*      * 


E'  inexacto  que,  Na  impossibilidade  de  contestar  a  authenticidade  da  resposta 

vair/!p?>9t.a,a0  do  Vice-Rei  Luiz  de  Vasconcellos  ao  Governador  Pereira    Pinto, 

mostrasse  du-  diz-se,  por  parte  do  Paraná,  que  em  nada  aproveita    ella  ao    as- 

v  idoso  sobre  o 

direito   de  sumpto,  porque  o   Vice-Rei    manifesta  duvida,  vaci Ha     no  jutzo, 

rincão  terrt-  oue  deve  formar  sobre  a  questão  3  ;  foi  uma.  panacéa.  4 

tório  de  Lages,  Não  lia  ta[# 

como8eallega 

por  parte  do  Si  duvida  e  vacillaçâo  se  pôde  suppôr  das  expressões  daquella 


Paraná. 


resposta  é,  não     quanto    ao  direito     de    Santa     Catharina,   mas 
quanto  á  opportunidade   de  escrever  ao  Governador    de  S.  Paulo 


1   Certidão  do  Archivo  Publico. 
*  Almeida  Coelho  cit.  Pags.  19   a  193, 
8  Conselheiro  Zacharias  cit.  Pag.   19. 

4  I)r.  Manoel     Euphrasio— » Discurso  do    27  do  abril    do     1875,   na  Camará  àos 
Deputados. 
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>re  o  tornar  praticável  a  picada  feita  por    Costa,    como  insi- 
tva   Pereira  Pinto  no  officio  tránscripto,  de  14  de  Setembro. 
Si  escrevo  ao  governador  de  S .  Paulo  para  esse    fim,     re- 
ionava  o  Vice-Rei,  implicitamente  approvo  o  mesmo  que    me 
pece  repugnante,  isto  é,  aposse  pela  usurpação  dos  terrenos  ;si 
10  contra  a  usurpação,   é    isso   inconveniente/^  ora,  por 
iraçar  a  realização  da  estrada,  que  é   medida    de    utilidade 
►liça. 
Tal  é  a  verdadeira  e  leal  interpretação  dacjuella  resposta. 
E  tanto  deve  ser  assim  interpretada  a  resposta  do  Vice-Rei, 
elle  a  conclue  dizendo  :  « Só  o  farei  ( escrever  ao  Governador 
S.  Paulo  para  ordenar    a  obra),  por  um    modo  indirecto,    si 
M^  não    poder  concluir  da  sua  parte    essa   importante  obra, 
dependência    d'aquella     Capitania,  ou   do     Capitão-Mór    da 
de  Lages,  como  me  acaba  de  participar  na    sobredita  carta, 
to  e,  só  darei  essa  ordem  por  um  modo  indirecto  ou  em  termos, 
não  importem,  da  minha  parte,  annuencia  á  usurpação.  > 
Esta  interpretação  é  confirmada  pelo  próprio  Vice-Rei  em  do- 
cumento superior  a  qualquer  excepção,  e  do  qual  não  tiveram  co- 
nheámento  os  que,  anteriormente   ao    autor    destas    linhas,   se 
occnparam  do  assumpto,    assim  como  não  tiveram  do  officio    de 
14  de  Setembro  de  1787. 

No  Relatório,  corri  o  qual  o  Vice-Rei  D.  Luiz  de  Vascon- 
cellos  passou  a  administração  ao  Conde  de  Rezende,  em  20  de 
(Agosto  de  1789,  dous  annos  depois  daquella  resposta  ao  Gover- 
>r  de  Santa  Catharina  e  publicado  no  Vol .  40  da  fievista  do 
ituto  Histórico,  4  diz  o  Vice-Rei,  referíndo-se  á  abertura  da 
rcommunicação  entre  o  Desterro  e  Lages  : 

«  Aquelle  bom  pratico  ( António  José  da  Costa ) 
penetrou  todo  o  referido  sertão  até  encontrar  a  estrada 
trilhada  e  seguida   de  cima    da  serra  para   a  Vi/la  de 


1789 

No  Relatório, 
com  que  D. 
Luiz  de  Vaa- 
concellos,  em 
20  de  agosto 
passou  a  admi- 
nistração ao 
Conde.de  Re- 
zende, affirma 
que  a  oe- 
cupação  de 
Lages  foi  um 
despotismo  do 
Morgado  de 
Matheus. 


1  Depois  de  ter  encontrado  no  Archiro  Publico  o  Relatório,  verifiquei  ter  sido  pu«* 
Uicado  a  paga.   3  a  42,  e  129  a  167  do  IV  Vol.  da  citada  Revista. 
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m 


t    t'  i     *  <       *  >  '         *  *»,  -  » •  ,/,  « 


^Lagçs,  que  sendo  pertencente  dquelle  governo  (de  Sai 
Catharina  )  ficou  servindo  de  limite  d  Capitania  de  & 

<    ,  i  •»  j-  tf.*  •  •        ■  (  .  >  V  «'         .  , 

Paulo,  por  um  indiscreto  despotismo  do  Governai 
,Lu^(l^ntqnjoade  Souza  Bçtelho  de  Mourão  (  Morga 
de^athqo^.j)  e  falta  de  reclamação,  que  deVia  ter  fci 
n/aqueJjle  tempo,  em  que  ao  inerte  governador  Fra 
cisco  de  Souza  e  Menezes  foi  confiado  o  gover 
d'aquella  Ilha.  (  Revista  cit . ,  pags.  136  a  137. ) 

^  ,.,tI£'t$stp  pois  cps  na  referida,  resposta  do  Vice-Rei  —  tunkut 
duvicLa^oy  vaci fiação  t  havia;  não  era  uma  panacéa;  çra  pe 
çp^trariq  a  confirmação  do  direito  de  Santa  Catharina  ao  ten 
tório  de  Lages. 


«MMMMMMMMMMMMMMM* 
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Em  30  de  Abril  de  1791,  agentes  do  Governador    de    Santa 
Catharina  e  do  capitão-mór  de  Lages,  collocaram  no  alto  da  serra 
do  Trombudo  o  marco  divisório  dos  territórios  de  uma  e  outra  Ca- 
pitania, como  o  participou    aquelle    capilão-mór  ao    Governador 
<feS.  Paulo,  em  5  de  Maio  de    1791,  e  consta  da    seguinte 

<  Certidão 

<Em  observância  ás  ordens  do  Senr.    Capitão-Mór  Regente 
Bento  do  Amaral  Gurgel  Annes,  de  24  de  Março  de  179 1  annos, 
foi  assentar,  por  parte  desta  Capitania   de  S.    Paulo,    um    marco 
no  cume  da  Serra  appellidada  do  Trombudo,  que  desta    Villa   do 
Sertão  das  Lages  desce  para  a  Marinha,  Capitania  do  Rio  de    Ja- 
neiro, onde  se  deve  julgar  de  certo,  que  se  estende  o  limite  de  uma 
e  outra  Capitania,  na  nova  estrada,  que  desta  e    d'aquella  Villa 
$e  abriu  para  a  reciproca  correspondência    destes  dous   povos,  e 
°ittas  razões  relativas  ao  serviço  de  S.  Magestade:  o  qual  marco, 
feito  de  um  pâo  de  Andrade,  lavrado  pelas  quatro  faces,  com  os 
deteres  seguintes — S — P — ,  que  quer  dizer  Sam    Paulo,    la- 
^do  na  mesma  madeira  da  parte  do  sul,  foi  postado  no  dia    12 
<b  mez  de  Abril  do  anno  supra,  estando  presente  o  Capitão  João 
k  Costa  da  Silveira  do  Regimento  da  sobredita  Villa  de    Santa 
farina,  que  tinha  ali  ido  para  este  e  semelhante  fim,  pelo  que 
Wencia  à  sua  Capitania,  pelas  ordens  que    para  isso    tinha    do 


1791 

Marco  divisório 
de  Santa  Ca- 
tharina  e 
Lages  na 
.Serra  do 
Trombudo  em 
30  de  abril, 
posto  por 
agentes  de  São 
Paulo  e  de 
Santa  Catha- 
rina. 
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seo  Governador.  E  no  mesmo  dia,  sendo  eu  presente,  vi,  « 
assisti  o  dito  Capitão  João  da  Costa  da  Silveira  (  precedendo  < 
meo  consenso )  fazer  lavrar  da  parte  do  norte  no  mesmo  páo  & 
Andrade,  para  não  duplicar  marcos,  os  caracteres  seguintes  —  •! 
—  C —  que  quer  dizer  Santa  Catharina  »• 

«E  no  mesmo  dia  12  de  Abril  mandei  assentar  os  esteia 
para  o  quartel  do  Registo  de  Santo  António,  que  dista  do  marco 
vindo  para  esta  Villa,  1030  braças.  > 

«  E  para  dar  uma  inteira  satisfação  ao  que  me  foi  comettidc 
fiz,  estando  eu  sempre  presente,  medir  desde  aquelle  marco  at< 
á  primeira  casa  desta  Villa,  e  achei  ter  o  caminho  15  legoas  t 
meia.  E  por  ser  verdade  fiz  passar  esta,  que  vai  somente  pca 
mim  assignada,  e,  sendo  necessário,  jurada  aos  santos  evan- 
gelhos. Villa  dos  sertões  das  Lagens%  ajo  do  mez  de  Abri 
de  1791.  » 

«  Capitão  da  Cavallaria  Auxiliar.  António  Marques  Arzáo. 

1795  Em  10  de    Maio  de   1795  a  Camará    de    Lages    remette  ao 

ACamarade    Vigário  Capitular  uma  representação    do   povo,    que,  attribuindo 

Lages  pede  ao  a  decac]encja  em  que  ia  a   viua  a  falta   de    recursos   espirítuaes, 
Vigário  Capi-  n  r 

toilar   do  São  e  para  fundamentar  o  pedido  das  necessárias  providencias,  lembra 
Paulo  recirsos  ......  -  .  .     t  1   -1 

efpirituaes,al-  que  o  território    do  districto   é  uma  « fronteira  do  hespanhol,  c 

porta  nciâ  'do   °  UIUC0  caminho   por  onde  se  faz  o  commercio  de  animaes,  do 

districto    por   quai  0  Rej    tira    avultados  interesses  »   e  com  o  mesmo   fonda- 
ser    fronteira 

hespanhola,  e   mento,    em   2  de  Dezembro  de  1797  se  dirige  ao   Bispo.  * 
também    ao 


Dispo  em  1797. 


* 


1797  Como  era  de  esperar-se,  desde   logo  tornaram-se  evidente* 

Em  12  de  julho  as   vanta£ens  da  communicação  directa  entre  Lages  e  olittoraJw 

a   Camará  de  Santa    Catharina,    de    modo    que    em    12    de  Julho  de    1797  a 
Lages   pede  a  t 

D.Marialdi-  Camará   de    Lages   dirigiu-se    directamente  a  D .    Maria   lai  r 

dencSa8.Pr0Y"  dindo-lhe  medidas  a  bem   do  desenvolvimento  do  seu   districto, 

Paraaccentuara 
exten  sáo  do 


1  Certidões  da  Camará  de  Lages» 
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e  entre  ellas  o  povoamento  e   colonisação  da   nova  estrada.  Eis 
os  fundamentos  do  seu   pedido : 

€  Primeiramente,  dizia  a  Camará,  por  ser  esta  povoação 
útil  e  importante,  não  só  por  ser  fronteira  franca  das  Missões 
âo   Uruguay,    domínios    da    Hespanha,   como  por   ser  a  estrada 

única,  por    onde   tranzita  o  grande    commercio    de   animaes    do 

í 

I  sul;  > 

«Em  segundo  logar,  por  ssr,  como  dicemos,  esta  fronteira 
franca  ao  Hespanhol,  que  por  estar  mal  povoada,  e,  em  con- 
sequência mal  fortificada,  pode  o  mesmo  Hespanhol  lembrar -se 
de  a  invadir,  e  chegar  outra  vez   a  possuil-a ;» 

cEm  terceiro  logar  porque,  sendo  esta  Viila  Iam  pouco  po- 
voada, ella  por   si  só,  ainda  que  populosissima,  não  é,  nem  pôde 
ser  bastante    para    ter  segurança  o  seo  districto ;   por  este  mo- 
tivo são  indispensável  mente  necessárias,  ao  menos  duas  povoações 
mais,  com  freguezias  estabelecidas  nas  paragens,  que  parecerem 
mais  convenientes,  altentas  as  dimensões  e  distancia  do  terreno.  > 
E  para   dar   noticia  da  immensa  extensão   do  seu   districto, 
^arao  qual    pedia    povoamento,  dizia  a  Camará. . .  «  só  podemos 
tsuptrar  a  Vossa  Magestade  que,  desde  o  Rio   chamado  Pelotas, 
ÇM  è  a  divisa  e  /imite  desta     Capitania  com  o  continente    do  Rio 
Grande,  até    aos    limites    da  freguezia    de    Santo    António    da 
Lfifa,  onde    finda  o  districto    desta   Villa,    haverá    mais    de  90 
lagoas.  E  do  cume  da  serra,  onde  conflnão  os  limites  de  Lages 
con  a  Ilha  de  Santa    Catharina,   até  ao  centro   dos  sertões   di- 
htados,  que  os  gentios  estão    povoando,  não    tem    limites  a  sua 
extençâo.  » 

«  Em  quarto  logar. . . .  E  sendo  d'aqui  mais  fácil  e  breve 
para  a  Ilha  de  Santa  Catharina,  cujo  porto  é  importantíssimo 
pela  comodidade  da  sua  barra,  a  exportação  das  carnes  seccas, 
boiada,  courama  etc,  d'qui  se  podem  conduzir  em  cargas  pelo 
eminho  que  se  abri  o  para  a  mesma  Ilha  (  si  este  se  conservar 
aberto  e  limpo  e  se  povoar,    não  como  actualmente  se  acha  )  já 

**  vê  a  vantagem,  que  terá  V .   Magestade » 

«  Conclue  a  Camará,  pedindo  medidas  ecclesiasticas,  espe- 
cialmente parocho,  professor  de  primeiras    lettras  e  de  latim,  e 


districto,  ob- 
serva que  os 
limites  de 
Lages  são :  ao 
sul  o  Pelotas, 
ao  norte  Santo 
António  da 
Lapa,  e  que  a 
leste  do  oume 
da  serra  até 
aos  sertões  de 
oeste  nâo  tem 
limites  a  sua 
extensão. 


800  casses  das  Ilhas  em  direitura  3  Santa    Catharina,  para  d'all| 
seguirem  para  Lages,  ferramentas,  armas,  etc.  etc.  »  * 


Deade  a  povoação 
de  Lagei  ficou 
ella  sujeita  á 
S.  Fauloeeom 
oa  indicados 
limitai,  depois 
de  oonstituída 
Vílla. 

Como  Villa, 


pelo  Morgado. 

Embora  o s Ouvi- 
dores de  Para- 
naguá nunca 
fosse  ma  Lages, 

a   Camará,   a 
com  o  Gover- 


De  todos  os  transcriptos  documentos  resulta  que  O  districlo 
da  villa  de  Lages  estava  sujeito,  com  os  indicados  limites, 
á  Capitania  de  S.   Paulo. 

Já  se  observou  que,  creada  Villa  na  primitiva  povoação, 
força  era  que,  como  tal  estivesse  sujeita  judiciariam  ente  a  uma 
Ouvidoria  ou  Comarca;  pelo  que  o  Morgado  de  Matheus  oh- 
nexou-a  á  Comarca  de  Paranaguá,  como  consta  do  attestado 
de  25  de  Janeiro  de  1772,  por  elle  passado  a  Corrêa  Pinto; 
embora  prohibisse  ao  Ouvidor  de  alii  ir  em  correição  ?  prohíbiçáo, 
pela  qual  instou  a  Camará  em  1775. 

Ainda  que  ao  Termo  de  Lages,  de  sua  comarca,  nunca 
foasem  os  Ouvidores  de  Paranaguá,  nesta  qualidade  entretanto 
se  correspondiam  com  a  Camará,  recebiam  ordens'do  Capitão  Ge- 
neral de  S.    Paulo. 

Assim  é  que,  o  Dr.  João  Baptista  dos  Guimarães  Peixoto, 
na  qualidade  de  Ouvidor  da  Comarca  de  Paranaguá,  remetteu  á 
Camará  de  Lages,  para  alli  ser  publicado,  o  seu  edital  de  23  * 
Abril  de  1800  acerca  do  perdão  de  criminosos,  concedido  peto 
carta  régia  de  28  de  agosto  de  1779,  que  recebera  do  Capitão 
General  de  S.  Paulo. 

Este  edital,  assim  começa:  «  Faço  saber  a  todos  os  mo- 
radores da  Villa  de  Lages  e  seo  termo,  e  bem  assim  a  todos  os 
desta  minha  comarca   de    Paranaguá.  »  a 

Assim  é  que,  ordenando  a  Carta  Régia  de  12  de  Julho  de  iSoJr 
ao  Capitão  General  de  S.  Paulo,  que  informasse,  ouvindo  os 
Ouvidores  e  as  Camarás  mais  notáveis,  quaes  os  districtos  em 
q  ue  havia  necessidade  de  juizes  lettrados,  em  5  de  Janeiro  de  18041 


1  Certidão  dn  Cantara  de  Lages. 
*  Certidão  da  Camará  de  Lages. 
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quelle  Capitão  General  exigiu  informação  do  Ouvidor  de  Para- 
oagruÁ,  António  de  Carvalho  Fontes  Henriques.  Este,  commu- 
alçando,  em  7  de  Março  de  1804,  á  Camará  de  Lages,  que  tomara 
posse  da  Comarca  em  9  de  Fevereiro,  e  promettendo  ir  até 
àqoella  Villa  da  sua  jurisdicção%  pede-lhe  as  exigidas  infor- 
mações.  4 

Nâo  ha  portanto  contestar  que,  apezar  de  tudo  que  vem 
demonstrado,  desde  a  sua  povoação,  não  só  a  Villa  e  Termo  de 
Lages,  como  todo  o  território,  além  do  Rio  Negro  e  Iguassú, 
até  aos  limites  do  Rio  Grande  do  Sul,  ficaram  de  facto  su« 
{eitos    á  Capitania  de  S.    Paulo. 


1  Certidão  da  Camará  de  Lages. 
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1807  •  1809  Por  esta  razão,  a  Carta  Régia  de  19  de  Setembro  de  1807,  ele- 

A  Carta  Regia  vando  à  capitania  geral  a  Capitania  do  Rio  Grande,  até  então  aubal 

do  19  de  m-  texnaâdo  Rio  de  Janeiro,  da  qualadesannexou,  assim  se  exprime: 

,   tembro,  ele-  . 

rando  o  terri-  «  Sou  servido  desanexar  este  Governo  da  Capitania  do  RjO 

Grande  á  Ca-  de   Janeiro,  a  que   até  agora  era  sujeito,  e  erigil-o  ein  Capitania 

£Éwne\agQdr£Í>  Geral,    com  a  denominação    de— Capitania    de    S.     Pedro— a 

do  Rio  de  Ja-  qual    comtrehenderâ  todo   o   continente    ao    sul  da    Capitania  A 

DBiro,  e  iujei- 

tando-lhe  o  6*.   Pauto  e  Ilhas    adjacentes,  e  lhe  ficará  subordinado  o  governo 

Santa  Catha-  da  "ha  de  Santa   Catharina.  »  * 

ce^òíIlmiÍM  Cumpre  relembrar    que,  então,   os  limites   entre  Santa  Ca- 

de  faeto  da  tharina  e  Lages,  da   Capitania  de   S.    Paulo,  eram  os  de  1771 

gea.  pelo    Sahy,   conforme  o  accordo  das    Camarás  de    Guaratubae 

Foi  mais  eipres-  S.    Francisco,    ao  norte;    ao  sul  o  Mampituba,    que    era   *  de  ha 

limiteao  pre-  niuito   fronteira   incontestada,    de  Santa  Catharina  e  Rio  Grande, 

Carta"  Regia*  aul(^a    quando    erão    simples    territórios    dependentes    da   Capi- 

de  5  de  00-  tania   Geral    do   Rio   ds    Janeiro»  ';  ainda   ao    sul,   pelo  inte- 

J808.  rior,  conforme    todos    os   documentos    fornecidos    pela    propna 


.  p»g.  Í5. 
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Capitania  de   S.    Paulo,  o   Pelotas,  e.a  oeste,  pela  Serra  Geral, 
conforme  o  marco  posto  no    Trombudo. 

Em  carta  de  5  de  Novembro  de  1808,  quando  portanto  a 
Corte  Portugueza  estava  no  Rio  de  Janeiro,  D.  João  VI  deter- 
minou fazer  guerra  aos  índios,  que  infestavam  os  campos  de 
Çurytiba,  de  Guarapuava,  e  de  Lages,  pelos  morticínios  que  con- 
stantemente faziam,  impossibilitando  o  desenvolvimento  e  progresso 
da  lavoura  e   industria  pastoril. 

Do  preambulo  dessa  Carta  Régia,  que  sç  transcreve,  se  ve- 
rifica que  a  publica  administração  considerava  Lages  e  todo  o 
território,  até  ao  Pelotas,  pertencentes  á  Capitania  de  S .  Paulo, 
assim: 

« António    José   da  França  e  Horta Governador,  e 

Capitão  General  da  Capitania  de  S.  Paulo,    amigo.  Eu  o  Prin* 
cife  Regente    vos    envio    muito    saudar.    Sendo-me    presente  o 
qaasi  total  abandono,  em  que   se  achão   os   campos  geraes    de 
Curitiba  e  os    de    Guarapuava,    assim    como  todos  os  terrenos \ 
çw  iaaguão  no  Paraná  e  formão  do  outro   lado    as   cabeceiras 
to  Unfuqy,   todos  compre /tendidos  nos  /imites    dessa   Capitania 
£  Matados  pelos  índios  denominados  Bugres  que  matão   cruel- 
mente todos    os    fazendeiros chegando  agora  até   atacar  o 

Registo,  que  está  em  cima  da  serra,  no  caminho  que  vai  da 
Wla  de  Lages  para  Santa  Catharina}  mostrando-se  dispostos 
*  çwrer  atacar  a  mesma  Villa,  etc.  etc.  » 

Cumpre    attender    que,  a  não  ser  pelos  caminhos   chamados  Por  es8es  annrs 

,  eram  os  tem- 

<*s  Tropas (  dos  Conventos),   pelo  do  Tubarão  para  a  Laguna,  tórios,   a  que 

1  se  referem   as 

e  pelo  então  relativamente  recente,  de  Lages   ao  Desterro,  mal  Cartas  Regias, 

eram  conhecidos  os  terrenos,  a  que  se  refere  a  Carta  Régia  PP?00  conhe- 
<fe  1808,  onde  imperavam  os  Bugres.  Como  se  fez  ver,  as  As  explo-ações 
explorações    do    Morgado    de    Matheus   jamais   transpuzeram   o      ^ermhfafam 

Igussú,  e  terminaram  em  1770,  com  o  descobrimento  apenas  dos      «n*  1T70,  sem 

transpòro 
campos   de  Guarapuava ;  e  só  40  annos   depois,    por  virtude  da      iguassú  e    só 

Carta  Régia  de  1  de  Abril  de  1809,  se  fez  nesses  campos    nova      pois  sefcz  nova 

exploração,  ordenada  pelo  Conde  de  Linhares.  exploração, em 

«  Z,  1810,  em  Gua- 

E  quando,  em  18 10,  a  nova  expedição  chegou  à  Guarapuava,       rapuava. 

faliavase  vagamente  na  existência    de  uns    campos,  a    que    se  So  entâo  «»£*• 
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mente  se  faU  dava  o  nome  de  Palmas,  mas  não  se  lhes  conhecia  a  situação 
W8denpalmas  *  sendo  que  demoravão  contíguos  aos  de  Guarapuava,  com  i 
eem  se  mes  co-   intervallo  de  um  sertão,  de  pouco  mais  de  três  legoas,  pelo  qua 

HDâCôF     21     SI' 

tuação.  corre  o  Iguassú;  cuja  vizinhança  se  desconhecia  ».   4 

E  emfim  foram  Começando  a    declinar    a  expedição    por   181 2  «  esteve  eu 

conhecidos  em  T  .        r       T .    t   r    .     .  1 

1836.  uma  morna  inacção  por  dous    annos,    sem  mover  diligencia  ai 

guma,  nem  progresso  de  vantagem  sinão  o  de  fazerem  alguma, 
tentativas  para  descobrir  vereda  que  facilitasse  o  transito  Pari 
os  povos  das  Missões,  província  do  JRio  Grande  ».  a 

A  primitiva  ideia  da  existência  do  Campo  de  Palmas  nasceu 
de  ter  passado  pela  ponta  occidental  delles,  sahindo  na  Vaccaria, 
a  expedição,  que,  entre  1814  a  1819,  partiu  de  Guarapuava  em 
demanda  de  vereda  para  as  Missões,  ao  mando  do  major  Atha 

4.1» 

nagildo  Pinto  Martins. 

Não  tendo  esta  expedição  chegado  ao  ponto  a  que  se  des- 
tinava,  Athanagildo  fez  voltar  o  índio,  que  os  guiava  acom- 
panhado de  oito  homens,  á  Guarapuava,  os  quaes  nunca  mais 
appareceram. 

Depois  de  18 14,  só  em  1832  se  fizerão  novas  expedições, 
sendo  por  fim  descobertos  os  Campos  de  Palmas  em  1836.  * 


1  Pinto  Bandeira  —  Noticia  da  Descoberta   do  Campo  de  Palmas—  até  1850  — 
Revista  do  Inst.  Vol.  XIV,  pag.  425. 

■  P.  Chagas  Lima  cit.  Rev.  do  Inst.,cit.  pag.  47. 
8  Pinto  Bandeira  cit.,  pags.  425  e  420. 
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Em  consequência  da  elevação  do  Rio    Grande    á  Capitania 
Cerai,  a  Ouvidoria  de  Santa  Catharina,   que  se  estendia  ao  ex- 
tremo sol,  passou  a  ter  a  sede  em  Porto  Alegre,  por  Alvará  de 
16  te  dezembro  de  181 2,  assim  concebido  : 

«Eu    o  Principe    Regente   faço    saber que 

tendo  sido  elevado  o  Governo  do  Rio  Grande  á  Capi- 
tania com  a  denominação  de  «  Capitania  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande,  declarando  por  capital  a  Villa  de  Porto 
Alegre,  por  ser  a  residência  do  governador  e  capitão 
general  ;  era  conforme  á  esta  minha  real  determinação 
que  a  referida  Villa  de  Porto  Alegre  fosse  também  a 
Cabeça  de  Comarca,  e  a  residência  dos  Ouvidores  Ge- 
raes,  que  anteriormente  se  chamavõo  Ouvidores  da  Co~ 
marca  de  Santa  Catharina  ;  e  tendo  consideração  ao  refe- 
rido, á  maior  commodidade  dos  povos  habitantes  da 
mesma  Capitania,   etc,  etc. 

«  Hei  por  bem ordenar  que  a  Villa  de  Porto 

Alegre  fique  tendo  e  gozando  a  graduação  de  cabeça  de 
comarca,  que  na  mesma  Villa  fique  sendo  a  residência 
ordinária  dos  Ouvidores  Geraes  da  Comarca,  e  que  esta 


1812 

Por  AWará  de  16 
de  dezembro  a 
cabeça  da  Ou- 
vidoria  de 
Santa  Catha- 
rina  passou 
para  Porto 
Alegre . 
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se  fique  denominando  «  Comarca    de  S .    Pedro  do  S 
Grande    e  Santa  Catharina  »,  etc,  etc,  etc. 

«Dada  no  Rio  de  Janeiro  aos  16  de  Dezembro  < 
1812». 


1812  Nesse    mesmo    anno    de  1812,    por  ordem   do   Desembar 

Souza  Chicborro  ^°  PaÇ°»  °  Marquez    de    Alegrete  (  Luiz  Telles  da  Silva ),  C 

9°de  setembro   vernador   e   Capitão  General  da  Capitania  de   S.   Paulo,  Mam 

sua  «  Jn/br-   da  Cunha  de   Azeredo  Coutinho  Souza   Chichorro,  e^-secreta 
mação  sobre  os     ,  _  .  ,       _   .        ,      _ ,        ,      _j 

limites  da  Co-  da  mesma  Capitania,  e   então  nomeado   Juiz    de   Fora  de    la 

jPtttt/<T ld< lSã°  ^at^»  teve  de  dar  informações  em  relação  aos  limites  entre  Mini 

S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro. 

Com  data  de  9  de  Setembro  de  181 2,  desempenhando -se 
commissão,  apresentou  a  sua  Informação,  que  foi  impressa  ( 
1846,  por  deliberação  da  Assembléa  Provincial  de   S.  Paulo. 

Embora  a  informação  ordenada  fosse  restricta  aos  limites  < 
Minas  Geraes,  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  Souza  Chichorro  i 
além,  o  que    assim  justifica  : 

«  Tenho  concluído  com  a  informação,  que  V.  Ex.  se  digne 

pedir-me,  em    consequência   da  Real    Provisão  de   25  de  Mai 

deste  anno,  mas  já  que  estou  tratando  de  limites    desta  Capita» 

(  de  S.  Paulo  )  pareceu-me  não  ser  desacertado  informar  a  V-E* 

de  todos  elles,    porque,  além  da    Capitania  de    Minas  Geraes 

do    Rio  de  Janeiro,  confinamos   pelo   sertão   com  a  de    Goyat 

Matto  Grosso,  Rio  Grande   de    S.    Pedro,    e   com    as   Missôí 

Hespanholas.» 

Souza  Chichorro  Vê-se  que,  assim,  Souza  Chichorro,  parece  excluir  os  limiw 

parece    não   de  s.   Paulo  com  Santa  Catharina  pelo  sertão. 
mencionar   os  r 

1  i  m  i  tes   de  E  nem  podia  fazel-o  de  outra  sorte,  quando  escreveu  em  i8u 

S.  Paulo  com      _  ,  _    .  -*.....       „j„  ^ 

Santa  Catha-   nao  so  porque  toda  a  sua  «  Informação  »  foi  inspirada  peia  co 

táo*  ^isBim   resP°n<iencia  d<>  Morgado  de  Matheus,  autor  principal  da  usur 

devia  aer,  es-  pação  do  território  catharinense.  em  Lages,  como  em  vista  & 
crevendo     em  , 

1812.    Entre-   Cartas  Régjas  de  1807  e  1808,  das  quaes  constava  o  facto  depa 

a^aeVifmTtes!  tencer  °  território  da   Villa  de  Lages  á  Capitania  de    S.  Paulo 
de   S?tapau?o  Entretanto,    tratando    dos    limites  com  a  Capitania  do  Ri 

com  o  Rio  de  de  Janeiro,  lé-se  na  «  Informação»  ecom  Santa  Catharina  divide-* 
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pelo    sertão,  pelo   rio    Canoinhas,  ficando  para  Santa  Ca- 
ina  a  vil  la  de  Lages». 

Ora,  tendo  Chichorro  escripto  em  1812,  e  sendo  certo  que 
pelo  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820  a  Villa  de  Lages  passou 
Santa  Catharina,  é  sem  questão  que  as  palavras  «  e  com  Santa 
larína  divide-se  hoje  Pelo  sertão  pelo  rio  Canoinhas,  ficando 
Santa  Catharina  a  Villa  de  Lages  »  forãc;  escriptas  depois 
|aquelle  Alvará  de  1820. 
E'  possivel  que  este  accrescimo  fosse  feito  pelo  próprio  autor 
<  Informação  »  porquanto  foi  elle  Secretario  do  Governo  de 
I.  Paulo    até  1822,  *  e  é  de  1823   a  dedicatória  a  D.  Pedro  I. 


Janeiro,  refe- 
rindo-se  a 
Lages,  que  só 
em  1820  passou 
a  {pertencer  á 
Santa  Catha- 
rina. 

Explioa-se    o 
facio 


+  4 


Deixando  de  parte  o  que,    na  referida  Informação,  se  refere 
limites    das   outras  Capitanias,  é  indispensável  transcrever  o 
|quc  se  refere,  e  terá  applicação  ao  assumpto: 
« Ixiites  com  a  Capitania  do  Rio  Grande .  » 
«Confinamos  com  a  Capitania  do   Rio   Grande  de  S.  Pedro 
Rio  Pelotas  que,  nascendo  na  Serra  do  Mar  fronteando  com 
liha  de  Santa  Catharina,  vai  entrar  no  Uruguay,  poucas  legoas 
lixo  de  sua  nascente .   Esta  demarcação  acho  ter  sido  feita  em 
f748  pelo  Desembargador  Manoel  José  de  Faria,  sendo  Ouvidor 
Comarca  de  Santa  Catharina,  na  occasião  em  que  foi  levantar 
filia  no  Rio  Grande.  »  a 

Salvo  o  anachronismo  relativo  a  1 748,  já  anteriormente  provado, 
íitào-se  os  limites  do  Rio  Grande  e  S.   Paulo  pelo  Pelotas  e 
'niguay. 

«  Limites  com  a  Hespanha  > 

«  Ao  oeste  desta   Capitania    ficam  as  Missões  H espanholas, 
ajos  limites,  bem  que  ajustados  no    Tratado    Preliminar  da  Paz 
Santo  Ildefonso,    t'e  1    de   Outubro    de   1777,   ainda  não  se 


Souza  Chichorro 
affirma  os  li- 
mites de  São 
Paulo  pelo  Pe- 
lotas e  a  oeste 
pelo  Pepery- 
Guassúe  Santo 
António*— 


*  ÀrchivodeS.  Paolo.  Vol.  XI.  Pag.  525. 

*  Informação  de  Souza  Chichorro  de  1812.  Publicação  de  1846*  Pag.  25. 
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acham  verificados.  Os  que  pertencem  á  esta  Capitania  são 
Uruguay,  da  barra  do  Pepery-  Guassu  até  a  sua  origem  princ\ 
e  desta  pelo  mais  alto  do  terreno  ir-se  buscar  a  do  Rio  Sai 
António ,  que  desagua  no  Rio  de  Curityba,  ou  ígnassú,  seguir 
este  aguas  abaixo  até  á  sua  entrada  no  Paraná  pela  marg 
oriental,  etc,  etc,  etc.  *  » 

E  conclue  assim  a   Informação,   nos   pontos  referentes  á  i 

teria  sujeita  ao  presente  estudo : 

Souza Chichorro,  «  Pela  parte  de  Santa   Catharina  e   Rio  Grande,  parece  q 

limites  de  São  seJa  °  limite  a  Ilha,  e  Rio  de   S .    Francisco  até  á  sua  nasccn 

lUo* Grande  e  na  serra  ^°  mar  >  e  chegando  ao  alto  da  serra,  procure-se  a  a 

com  Santa  Ca-  cença   do  Rio  Canoinhas,  um  dos  que  formam  o    Uruguay  e  p 

tharin a,  diz 

que  são  a  serra  esse  se  desça  ao  Pepery-Guassú.  »  2 

darerra^fc^  Antes  de  tudo  «  é  conveniente  considerar-se  que  esta  Infoi 

noinha^    que  mação  »  sobre  limites  foi  ordenada,  não  para  affirmarem^se  posit 
erradamen-  •"  i 

te  suppojs  af-  vãmente  quaes  eram  os  limites  das  Capitanias,  mas  quaes  devia 
■fluente     do  ..    ._, 

Uruguay.  ser  esses   limites. 

A  ordem  do  Desembargo  do  Paço  acima  referida,  dirigida  a 
Marquez  de  Alegrete,  é  de  25  de  Maio  de  181 2,  e  diz-Ihe: 

«  E  me  informareis  outrosim  sobre  o  Plano,  que  se  dever^ 
seguir  na  divisão  dos   limites  e  confins  dessa  Capitania * 

E'  por  essa  razão  que  Souza  Chichorro  diz  parece ;  e  o  Marj 
quez  de  Alegrete,  ao  remetter  a  Informação  de  Souza  Chichorrí 
ao  Desembargo  do  Paço,  se   manifesta  apenas   opinando: 

«  Pela  parte  de  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  sejam  os  lij 
mites  o  Rio,  a  Ilha  de  S.  Francisco  até  á  nascente  deste  Ri«j 
na  Serra  do  Mar,  e,  seguindo-se  a  serra  para  o  sul  até  chegar-s^ 
ás  cabeceiras  do  Rio  das  Pelotas,  siga-se  este  rio  até  entrar  ní\ 
Uruguay,  e  por  este  Uruguay  abaixo  até  a  barra  do  PePcO'\ 
Guassú,  Por  onde  actualmente  se  divide  esta  Capitania  com  o& 
domínios  da  Hespanha.  » 


1  Informação  de  Souza  Chichorro,  cit.   Pag.   25. 

*  Informação  de  Souza  Chichorro,   cit.  Pags.  25  a  26  in  fin*. 

»  Arch.  de  S.  Paulo.  Vol.  XI.  Pag.  51». 


287 


Por  esta  forma   acho    que  ficam    bem  feitas  as  divisões  » 
o  Marquez  o  seu    oíficio   de    18    de    Setembro    de  1812 
dias  depois  da  Informação  de  Souza  Chichorro ) ;  4 
Comparada  a  referida  Informação  com  o  transcripto    trecho, 
que  foi  mais  cauteloso  o  Marquez.    Evitou,    talvez   incon- 
5,0  pretenso  limite  pelo  Canoinhas,  que  hoje,  e  de  ha  muito, 
sabe    ser  affluente  do  Rio  Negro,  que  se  lança  no  Iguassú  e 
do    Uruguay,  como  erradamente  o  disse  aquelle  informante. 
A  indicação  de  limites  de  Santa  Catharina,  feita  pelo  Marquez 
Alegrete,  é  a  mesma,  que  pretendia  o  Morgado  de  Matheus, 
&  respeito  da  qual,  como  já  se  notou,  diz  o  illustrado  Dr.  To- 
Piza.    que   em    abono  de  sua  pretenção  não  apresentava  o 
Morgado  acto  algum  official. 

Ha  de  demonstrar-se  que,  em  nada  prejudicam,  e  antes  apro- 
tcitavam  ao  reconhecimento  dos  limites  legaes  de  Santa  Catharina, 
Informação  de  Souza  Chichorro  e  o  parecer  do  Marquez  do  Ale- 


*  Aichiro  de  S.  Paulo.  Vol.  XI  Pagt.  519  o  52Ô. 
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1816  Ainda  em    prova  desses   limites   legaes    se   vai  apresenta 

Memoria   Poli-  testemunho  superior  a  qualquer    suspeita  — :  é  o  da  «  Metnon 

JotéMig^dc  P°litica  sobre  a    Capitania  de  Santa  Catharina,  escripta  no  Ri* 

Brito.  de    janeiro   em  o   anno   de    1816,    por   Paulo    José  Miguel  à 

Refere-ee  aos  li-   Brito,  Ajudante  de  Ordens,  que  foi  do   Governo  da  mesma   Ca 
mites  legaes  de  r 

Santi  Catha-  pi tanta ,   Governador  e  Capitão    General  de  Moçambique^  e  cor- 
Vpa  cVo^dc  respondente  da  Academia  Real  de  Sciencias». 
Lw*'  Da  autoridade    do    autor  dá  documento  a  determinação  da 

A'  esta  Memoria   Academia  de  Sciencias  de  Lisboa,  por  virtude  da   qual    foi  em 

86  deve  OS  Al-  r 

varas  de  9  de  1829  publicada ,  á  sua  custa  e  debaixo  do  seu  privilegio %  a  rtjc- 
182011  er°12  de  ri{^a  *  Memoria  »  ;  autoridade,  que,  sobre  o  assumpto,  maioi 
ÍS.?iereir0  de  é    quando   se   considera    que  o  autor    escreveu,    com   conheci- 

mento  próprio  das  cousas  da  Capitania  de  Santa  Catharina,  onac 
servira  como  Ajudante  de  Ordens  do  Governo. 

Accresce  que  elle  escreveu  ao  tempo  em  que,  estabelecida  no 
Rio  de  Janeiro  a  sede  da  Monarchia  Portuguesa,  punha  o  governo 
o  maior  empenho  em  montar  o  machinismo  administrativo,  e 
organisar  os  diversos  ramos  do  serviço  publico,  colhendo  a 
possivel  cópia  de  informações  para  ordenar  as  medidas  relativas 
aos  limites  das  jurisdicções  e  competências  administrativas  e  ju- 
diciarias . 

E  vai -se  vêr  que,  seguramente,  á  «  Memoria  »  de  Miguel  de 
Brito    se  deve  o   Alvará  de  9  de   Setembro  de  1820,    que  des- 
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annexou  de  S  •  Paulo  e  unio  á  Santa  Catharina  a  Villa  de  Lages 
Utodo  o  seu  Termo,  e  o  de  12  de  Fevereiro  de  1821,  restau- 
'fando  a  comarca  de  Santa  Catharina,  independente  da  de  Porto 
Alegre. 

Na  referida  «  Memoria  »    são    confirmadas    todas    as    as- 
es relativas  ao  assumpto  em  questão,  e  que  tem  sido  feitas 
vista  dos  transcript os  documentos. 
Referindo-se  á  creação    da  Capitania    de   Santa   Catharina, 
Miguel  de   Brito  : 


«  A  vantajosa  posição  geographica  da  Ilha  de  Santa 
Catharina,  o  seu  excellente  porto ...  e  outras  razões 
politicas  determinaram,  emfim,  o  Senhor  D.  João  V 
em  1738  a  formar  com  a  Ilha  e  terra  firme  adja- 
cente uma  Capitania ,  ou  governo  separado,  indepen- 
dente da  de  S.  Paulo,  a  que  havia  pertencido  até 
aquella  época.  Os  seus  primitivos  limites  eram  Pelo 
norte  o  rio  de  S.  Fancisco,  pelo  sul  os  montes  que 
de  saguão  para  a  Lagoa  Mirim,  e  pelo  oeste  os  domí- 
nios da  Coroa  de  Hespanha.  * 

E  taes  eram  os  limites,  dentro  dos  quaes  a  Carta  Regia  de 
9  de  Ago3to  de  1747,  dirigida  ao  Vice-Rei,  e  ao  Governador  de 
[Santa  Catharina,  mandava  situar    os   colonos  «   desde  o  Rio    de 
Francisco  até  ao  serro  de  S.    Miguel,   e   no  sertão   corre- 
te  á  este    districto  (  com  attenção  porém  a  que  não  dé 
tt*  razão  aos  Hespanhôes  confinantes )  •» 
Eram  os  limites  do  território  que,  como  ficou  demonstrado,, 
chamava  então  —  «o  Districto  do  Sul  *. 
Referindo-se  aos  limites,   em  18 16,  diz  Miguel  de  Brito  : 

«  O  seu  extremo  pela  parte  septentrional  é  o  riQ 
Sahi,  que  conflue   no  oceano  em  o  primeiro  dos  sobre- 


1  Memoria  Politica  da  Capitania  d«  Santa  Catktfina,  por  Paulo  José  Miguel  de 
**«  —  Edição  do  18*9  —  Pag.   2Q. 
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ditos  parallelos ;  e  pouco  ao  norte  do  segundo  con 
no   mesmo  mar  o  rio  Mampituba,    que  é  o   extremo 
Capitania  pelo   lado    meridional :  por  este   confina  o 
a  Capitania   do   Rio   Grande  de  S  •  Pedro ;  e  pelo  1 
septentrional   com  a  de   S .    Paulo ;  pelo  lado  de  oestt 
com  ambas,    servindo-lhe  de    limite  a  Serra  Geral, 
nestas  paragens  corre  do   sul  para  o   norte,  mais  pr< 
ximo  á  costa  do  Brazil.  »  * 

Na  designação  do3  limites  em  1816  o  autor  a  faz  diverg 
dos  limites  primitivos,  tendo  em  consideração  a  usurpação,  qaes 
se  chamou  accordo,  dos  terrenos  do  litoral  em  1771  pelo  Mor- 
gado de  Matheos,  e  a  occupação  e  povoação  dos  campos  àt 
Lages  em    1766   pela   Capitania  de   S.    Paulo. 

E  tanto  assim  é  que,  a  «  Memoria  »,  referindo-se  aos  CampõS 
de  Una,  entre  a  serra  geral  e  os  montes,  que  bordam  a  costa 
do  mar,  um  pouco   para  o  norte  da  Laguna,  diz  : 

«  na  qual  (  Laguna  )  vai  desaguar  o  rio  Unâ, 
que  atravessa  os  sobreditos  campos,  não  longe  dos 
quaes  tem  as  suas  primitivas  nascentes  o  grande  Si* 
Uruguay,  que  corre  e  se  entranha  para  o  ser tão \  <^e 
hoje  (  181 6)  indevidamente  faz  parte  da  Capitam  de 
S.  Pauto  ».   2 

Por  vezes  se  tem  dito  que  a  Ouvidoria  de  S.  Paulo,  que 
primitivamente  comprehendia  todos  os  territórios  e  sertões 
até  ao  sul,  em  1723  ficou  limitada  ao  sul  pela  linha  de  leste 
a  oeste,  tirada  de  Iguape,  em1  consequência  da  creação  da 
Ouvidoria  de  Paranaguá :  que,  por  seu  turno,  a  Ouvidoria  de 
Paranaguá  ficou  limitada  ao  sul  pelos  Rios  S.  Francisco, 
Negro,  Iguassú,  até  a  Lagoa  Mirim,  em  consequência  da 
creação  da   Ouvidoria  de   Santa   Catharina   pela    Resolução   do 


1  Memoria  de  Miguel  de  Brito  —  Pag.  27* 
*  Memoria  de  Miguel  de  Brito,  cit.  pag«  £9« 
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telho    Ultramarino  de   20  de  Junlo   de   1749,   por  cuja  vir- 
foi  expedida  a  Carta  Regia  de  20  de    Novembro  daquelie 
10,   fixando-lhe  aquelles   limites,   que  assim   comprenbendiam 
itarritorio  do    Rio   Grande   do    Sul. 
Durante   62   annos,  a  contar  de  1750,  época  em  que  tomou 
da  Ouvidoria   o   primeiro   Ouvidor,   foi    a   Villa  do    Des- 
a  cabeça   da   Ouvidoria,   até   que   em    18 12  passou  a  sede 
Porto   Alegre,  como  se  acaba    de   vêr. 

€  A  Capitania  tem  Wtn  magistrado  superior  com  o 
titulo  de  Ouvidor,  que,  fará  cumulo  de  males  dos  seus  ha- 
bitantes não  reside  hoje  dentro  delia  !  Foi  creada  a  Ouvi- 
doria por  Decreto  de  20  de  Junho  de  1749,  desmembrada 
da  de  Pernagoá,  á  qual  pertencia  até  aquella  época  todo 
o  território  d* ali  Para  o  sul,  e  ficou  pertencendo  de  então 
em  diante  á  Ouvidoria   de  Santa    Calhar  ina.» 

«  Os  Ouvidores  desta  sempre  residiram  na  villa,  Ca- 
pital da  Ilha,  até  que  por  Alvará  de  16  de  Novembro  de 
1S12  se  legislou  que  eiles  passassem  á  residir  na  Villa  de 
Porto  Alegre,  Capital  da  Capitania  de  S.  Pedro  do  Rio 
Gande,  ficando  a  me.3ma  Villa  cabeça  de  comarca.» 

E  accrescenta  a  esse  respeito  : 

«  Ha  também  outra  providencia,  que  me  parece  útil, 
e  vem  a  ser,  separar  a  Comarca  de  Santa  Catharina  da 
do  Rio  Grande,  em  cuja  Capital  reside  hoje  o  Ou- 
vidor de  ambas,  como  se  legislou  no  Alvará  de  16  de 
Novembro  de  1812.  Não  sei  que  houvesse  razões  de  uii~ 
lidade  Publica  para  unir  estas  duas  comarcas  em  uma  só. 
Ao  contrario,  parece-me  que  as  havia  para  sua  separação, 
nomeando -se  um  Ouvidor  para  cada  uma  delias,  ai  tenta 
a  ex tenção  e  a  população  respectiva  e  outras  razões,  que 
omitto.»  * 


1  M««oíía  dt.  de  Miguel  do  Brito.  Pags.  40  o  108. 
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No  Artigo  Terceiro  —  que  trata  da*  «  Medidas  que  se  dw 
tomar  relativas  ao  augmento  da  população ,  agricultura,  etc.t  eto 
a  «  Memoria  »  considera  entre  essas  medidas,  em  primeiro  logar, 
colonisação  por  Açorianos  dos  territórios,  por  ambos  os  lados, 
estrada  de  beira-mar  à  Lages,  e  em  segundo  logar: 

«  Que  seja  incorporada  na  Capitania  de  Santa  C 
tharína  a  sobredita  Vi/la  de  Lages,  e  seu  termo%  q 
forma  o  extremo  meridional  da  Capitania  de  S.  Paul 
cuja  cidade  é  distante  daquella  Villa  200  léguas  (s 
gundo  contam  no  paiz)  ou  pelo  menos  160,  quando1 
Santa  Catharina  á  Lages  ha  apenas  24  em  linha  recta; 
não  pôde  haver  mais  de  30,  sobre  a  estrada  que  se  abrir 

Insistindo  nessa  providencia,  accrescenta: 

«  A  incorporação  da  Villa  de  Lages  e  seu  term\ 
Capitania  de  Santa  Catharina  é  uma  medida  uHtissm\ 
e  inteiramente  conforme  com  as  providencias  dadas  pd 
Carta  Regia  de  5  de  Novembro  de  1808  (  cujo  prcambu\ 
ficou  transcripto )  dirigida  ao  Capitão  Geral  de  S.  Paul 
sobre  a  povoação  e  cultura  dos  campos  de  Guarapuava 
sendo  certo  que  lodo  aquelle  termo  (  o  de  Lages )  con- 
fina com  a  fronteira  oeste  de  Santa  Catharina  ( entã 
pela  serra  geral )  em  muito  menor  distancia  da  capita 
desta  ( o  Desterro )  do  que  da  VilJa  de  Curitiba,  e  aicd 
menor  da  cidade  de  S .  Paulo  ;  por  conseguinte  é  muit 
mais  com  mo  do,  e  mais  interresante  para  0$  habitantes  da 
Lages  e  seu  termo,  terem  todos  os  seus  recursos  de 
mestiços,  admintrativos  e  políticos  da  Ilha  de  Santa  Ca 
tharína,   do  que  na  Curitiba  ou  em  S.   Paulo.» 

E,  ainda  em  nota  a  este  trecho  observa:  «A  incorpora^ 
da  Villa  de  Lages  á  Capitania  é  realmente  indispensável,  e  sefl 
ella  nunca  poderá  prosperar  a  mesma  Capitania.»  * 


1   Memoria  —  Miguel  de  Brito.  Pag*.  89,   93  e  94* 
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Quatro  annos  depois  de  escripta  a  sua  «Memoria»  viu 
de  Brito,  em  1820,  realizado  o  seu  conselho  de  incorporar 
â  Capitania  de  Santa  Catharina,  pelo  Alvará  de  9  de 
ro  de  1820,  assim  concebido : 

«  Eu  El-rei  faço  saber  aòs  que  este  Alvará  com 
força  de  lei  virem,  que  tomando  em  consideração,  que 
sendo  a  Vílla  de  Lages  a  mais  meridional  das  da  pro- 
víncias de  S.  Paulo,  pela  grande  distancia  em  que  se 
acha  da  capital,  não  pôde  ser  promptamente  soccorrida 
com  as  opportunas  providencias,  que  a  façam  elevar -se 
do  estado  de  decadência  em  que  se  acha,  procedida  dos 
respectivos  damnos,  que  os  indígenas  selvagens  seus 
vizinhos  têm  feito  no  seu  território  e  que,  reunindo-se 
ao  governo  da  Capitania  de  Santa  Catharina,  donde 
pôde  mais  facilmente  ser  auxiliada,  se  tornarão  menos 
atrevidos  aquelles  selvagens  e  talvez  se  sujeitem  e  se 
retirem,  deixando  os  colonos  com  a  segurança  precisa 
para  se  aproveitarem  da  grande  fertilidade  das  terras 
do  Termo  da  mesma  Villa,  regadas  por  muitos  rios  e 
debaixo  de  um  clima  temperado  o  sadio ; 

Hei  por    bem  desannexar  a  mencionada    Viilh  de 
Lages,  e  todo  o  seu  Termo  da  província  de  S,  Pátrio  è 


1820 

Alvará  de  9  de 
setembro,  que 
res  tituiu  á 
Santa  Catha- 
rina a  Villa 
de  Lages  e  seu 
Termo. 
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incorporal-a  na    Capitania  de   Santa   Catharina,  á  c 
governo  ficará  d'ora  em  diante  sujeita  :  Pelo  que  man 
etc.  Dado   no  Palácio  do  Rio    de  Janeiro,  aos  9  de 
temor  o  de  1820 .  —  Rei  l  com  guarda. —  Thomaz  Antò 
de  Villa  Nova  Portugal.» 

As   razões,   que    baseam    o  transcripto     Alvará,    e    até 
Próprias  palavras -,   com  que  são  expressas  são  idênticas  com 
que  a   «Memoria»  de   Miguel   Brito    justifica   a   necessidade 
pertencer  Lages  a   Santa   Catharina. 

Parece  que  o  redactor  do  Alvará  tinha  em  frente 
trechos  respectivos,    transcriptos   daquella   «Memorii 

As  razões  dadas  por   Miguel  de  Brito  eram  : 
Ia,  que  a  Villa  de  Lages  e]seu  Termo  formavam  o  exfra 
meridional  da  Capitania  de  S.   Paulo, 

«  que  Lages,  pela  grande  distancia  em  que  ss/ai 
de  Curityba  e  de  S.  Paulo,  não  podia  dalli  ter  com  coi 
modidade,  como  do  Desterro,  que  lhe  ficava  muito  *& 
Próximo t  os  recursos  domésticos,  administrativos  1  íí 
líticos . 

E'  precisamente  esta  a  primeira  razão  do  Alvará,  isto  < 
ser  Lages  a  mais  meridional  das  Vi/las  da  Provinda  de  S.  P^m 
e  á  grande  distancia  de  S.  Paulo,  pelo  que  mais  facilmen 
podia  ser  auxiliada  pelo   governo   de  Santa  Catharina. 

2*,  que  essa  incorporação  se  harmonisava  com  as  prov 
dencias  dadas  pela  Carta  Regia  de  5  de  Novembro  de  1808,  is 
é  —  «as  providencias  para  debellar,  nos  territórios  desde  Gu 
rapuava  até  as  cabeceiras  do  Uruguay,  ( estas  da  Villa  e  Tem 
d 3  Lages )  os  Índios  Bugres,  que  então  ameaçavam  atacar  o  R 


*  Desde  a  morte    de  D.  Maria  I»,  em    Março  de  1816  —  D,  Joio  VI  tiuk* 
titulo  de  Rei, 
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ro,  na  caminho   que  vai  da  villa  de  Lages   para   Santa   Ca- 
[íharina,  mostrando-se  dispostos  a  atacar  a   mesma  Villa.» 

E  é  esta  também  a  segunda  razão  do  Alvará,  «  o  de,  com 
providencias  mais  promptas,  que  poderião  ser  dadas  de  Santa 
Catharina,  tornarem-se  menos  atrevidos  aquelles  selvagens,  e 
talvez  se  sujeitarem  ou  se    retirarem». 

Ainda  mesmo  das  expressões  « incorporação  da  Villa  de 
*cs  e  todo  o  seu  Termo  na  Capitania  de  Santa  Catharina  »  de 
le  usou  Miguel  de  Brito,  usa  o  Alvará  na  sua  parte  disposi- 
jtiva,  ibi»  desannexar  a  mencionada  Villa  de  Lages  e  todo  o 
seu  Termo  e  incorporal-a  na  Capitania  de  Santa  Catharina** 
Seis  mezes  apenas,  depois  do  Alvará  de  9  de  Setembro  de 
,182o,  viu  Miguel  de  Brito,  e  pela  mesma  razão  por  elle  dada, 
j  a  separação  do  território  de  Santa  Catharina  da  Comarca  da  de- 
Í  nominada  «  Comarca  de  S .  Pedro  do  Rio  Grande  e  Santa  Ca- 
kjharina>  creada  em  181 2,  e  assim  restaurada  a  antiga  Comarca 
I  de  Santa  Catharina,  creada  em  1749. 

Esta  restauração  teve  logar  pelo  Alvará  de  12  de  Fevereiro 
■     te  iSn,  assim  concebido : 


«c  Eu  El-Rei  faço  saber que  constando 

a  urgente  necessidade,  que  ha  de  se  divtdir  a  Co- 
marca de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  e  Santa  Catharina 
(denominação  do  Alvará  de  1812)  creando-se  nella  uma 
nova  Ouvidoria,  por  não  ser  possível  a  um  só  magis- 
trado corrigir  annualmente,  na  vasta  extensão  da  mesma 
comarca,  as  Villas,  de  que  ella  se  compõe  (queerão 
então  S.  Francisco,  Desterro,  Laguna,  Rio  Grande, 
Porto  Alegre  e  Lages  pelo  Decreto  de  1820)  sepa- 
radas á  grande  distancia  uma  das  outras,  e  satisfazer 
com  a  devida  presteza  e  exacção  ás  demais  obrigações 
inherent^s  ao  cargo  de  Ouvidor,  e  muitas  commissões 
e  diligencias  do  meu  real  serviço,  de  que  se  faz  ne- 
cessário encarregal-o 

Hei  por  bem  crear   uma  comarca  na    Provincia  de 
Santa  Catharina,  que  se  denominará  —  Comarca  da  Ilha 


1821 

Alvará  de  12  de 
fevereiro,,  que 
restabeleceu  a 
Comarca  de 
Santa  Catha- 
rina, separada 
da  de  Porto 
Alegre. 


de  Santa  Catharina,  conservando-se  o  logar  de  Juiz  dt 
Fora  da  Villa  de  Nossa  Senhora  do  Desterro  da  mesma 
Ilha,  a  qual  ficará  sendo  cabeça  da  nova  comarca,  de- 
nominando-se  a  antiga,  de  ora  em  diante,  Comarca  do 
Rio   Grande  do   Sul.» 

«  Terá  a  dita  nova  Comarca  por  distrieto : 
Da  parte  do  sul  a  mesma)  divisão,  que  tem   o  Go- 
verno ;  no  centro  comprehenderá  a  Villa   de    Lages ; 

Pelo  norte  terá  o  seu  limite  pela  divisão  atinai  da 
comarca  de  Paranaguá  e  Curitiba,  i 


■  Por  Alvar*  da  19  daFareni»  de  t81!  as  pauott  p»r»  Curitiba,  a  *4da  d*  On- 
Tidoríod»  1'nrnnagu*  (  cujos  limites  rrsm  ao  norte  pela  linha  geographica  ds  Ignaj» 
para  oeste,  •  ao  anl  pela  S.  Franciw»,  Rio  Negro,  Iguana  ),  que  flcon  aendo  deiomi- 
nad» — Comarca  de  l*aran*gq&  s  Curitiba. 


■ssw 


T  VTTT  EiTiMncw  is 

J-f  V  XXX  1&S4.I821 


Al  dbaçõès   regias  feitas  em  1534  á   Martim   Affobso    e  a  1534 

ao  Lopes,  que  constituiram  as    Capitanias  de  S.    Vicente    é  Doações  a  Pêro 
nto  Amaro,  a   começar  de  Macahé,  para  o  sul,  e  das  quaes,      tim^ffonsíTe 
parte,  se  formarão  os  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  S .  Paulo      a«us  limites. 
I  Santa  Catharina,  comprehendiam  não    só  o  littoral,   como  os 
fctffa,  qne    ao    littoral  correspondiam .     E'   isso  expresso  nas 
afeite  Cartas   ftegias  das  doações  : 

,  «  as   qiiadft    legoas   se    estenderão,   dizem  ellas,  e 

serão  de  largo  ao  longo  da  costa  te  entrarão  pelo 
sertão  e  terra  firme  á  dentro %  tanto  quanto  poderem 
entrar,   e  forem  de  minha  conquista *» 

Ainda  que  administradas  as  duas  Capitanias  por  prepostós 
w&  donatários  ou  de  seus  herdeiros,  ficarão  èlles  sujeitos 
admtaistrativo  e  judicial    ao    Governador  Geral    do  Brasil, 

«ri  1549. 

# 
#      * 

A  lote  contra  òs  Francezes,  para  expellil-os  de  Villegáignon,  1935 

contra  seus  alliádòs,   os  índios  TamoVos,  trouxe  á  necessidade   _  .    tt. 

[&  _  .      ,  '  J     '  .    Governo  do  Rio 

^creaçao  dç  um  governo  no  Rio  de  Janeiro.  E  desde  então      çle  Janeiro. 


1 
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a  Coroa  se  foi  apropriando  de  parte  do  território   da  doação  i 

Martim  Affonso,  distribuindo  terras  a  particulares  e  aos  Jesuitti 

sem  attenção  aos  agentes  dos    donatários. 

1598  Entretanto  foram-se  estendendo  as  povoações   pelo   litton 

Eatendem-se  as  ao  sul,  desde  S .  Vicente,   e  creando-se  as  Villas  de  Itanhaeu 

su^de  S^Vi-  ^ape  e    Cananéa,  que  era    a  extrema    da    doação  de  Marti 

cente.  Affonso,  começando  doze  legoas  d'alli  para  o  sul,    a  de  Pa 

Lopes  • 

* 

Contemporaneamente   se    crearam,  nos    territórios  doados 
Pêro  Lopes,  as  Villas  de  Paranaguá  e  S.  Francisco  e,  no  sertâc 
Curitiba ;   e   ia-se    povoando    a   Ilha  de     Santa    Catharina  e 
Laguna. 

1684  Ainda  mais  ou  menos  contemporaneamente  surgiu  o  long* 

Pleito  entre  os  P^i*0  entre  os  herdeiros   e  successores    da     Martin    Affonso   < 

do°Dri88*tiPe8  ^e  *>ero  k°Pes»  acerca  dos  limites  das  suas    capitanias,  e  qu< 

donatários.       só   terminou  pela    acquisição,   que    fez    a    Coroa    do    território 

doado  a  Pêro  Lopes. 

•  * 

1560  a  1684  Também,  por  esse  tempo,  teve  logar  a  invasão  dos  Paulista 

Primeiras   Mis-   nos  territorios  das  Missões  ou  Reducções  Jesuíticas  no  intuito  à 

soes  Jesuíticas  captivar  os  Índios   alli    aldeados. 

á  oeste  de  São  .  ,     D 

Paulo,  entre  o  Estas  Missões  tinhão  sido  fundadas    pelos  Jesuítas    do  r» 

P^anapa-  ra£uav>  a  margem  esquerda   do   Rio    Paraná,   e    nos   territórios 

nema  nos  li-   entre  o  Iguassú  e  o  Paranapanema ,  isto  é,  precisamente  nos  H- 

mites  occiden- 

taes    do   hoje  mites  occideniaes    do  actual    Estado    do  Par  and,    então  denon» 

Estado    do         .       n       •      •»,-.  » 

Paraná  e  fora  nados  Província  de  Guayrá. 

!?2iií«  íil!  E  é  assim  evidente  que  as  Missões  Jesuitas  estavão  fóradof 

reclamados  n  J 

por  Santa  Ca-  territórios,  que  constituem  os  limites   occidentaes,   que   reclama 
tharina.  „  ^    .      ,  „    , 

O  Estado  de   Santa  Catharina, 
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Os  2000  indios  escapos  do  captiveiro  foram  levados  pelos 
Jesuítas  para  os  territórios  entre  o  Paraná  e  Uruguay,  onde  elles  já 
tinham  outras  Missões .  Lá  mesmo  ainda  foram  ter  os  Paulistas . 
.Dessas  Missões  provierão  os  chamados  Sete  Povos  das  Missões, 
tque  pelo  Tratado  de  1750  com  a  Hespanha  ficaram  pertencendo 
l.i  Portugal. 

Nova  direcção  tomou  desde  então  o  espirito  aventuroso  dos 
Paulistas,  a  da  exploração  das  minas  de  ouro  em  Minas  Geraes, 
e  depois  em  Goyaz  e  Matto   Grosso, 

A  descoberta  do  precioso  metal  em  Minas  Geraes  levou 
para  ali  immensa  população  heterogénea  —  que  os  Paulistas  não 
podiam  tolerar,  e  a  sacra  fames  auri  deu  em  resultado  a  luta 
armada,  conhecida  pela  guerra  dos  Emboabas,  onde  a  victoria 
ião  foi  favorável  aos  Paulistas,  sendo  batidos  em  1707  á  margem 
ôo  «Rio  das    Mortes  ». 

*      # 


Estes  successos  originaram  a  separação  dos  territórios  de 
S.  Paulo  e  de  Minas  Geraes  da  Capitania  do  Rio  de  Janeiro, 
por  Provisão  do  Conselho  Ultramarino  de  23  de  Novembro  de 
]709,  em  ordem  a  tornar  mais  efficaz  a  acção  governamental 
pek  restricção  territorial  da  administração. 


* 


Dous  annos  depois,  em  19  de  Setembro  de  1711,  a  Coroa 
comprou  ao  Marquez  de  Cascaes,  ultimo  herdeiro  de  Pêro  Lopes, 
lodo  o  território,  que  fora  a  este  doado  em  1534,  sendo  40 
fcgoas,  principiando  de  doze  legoas  ao  sul  de  Cananéa  até  a 
terra  da  Santa   Anna,  e  entre  os   rios   Curupace  e  S.    Vicente. 

E'  visto  que,  deste  modo,  ficou  pertencendo  desde  então  á 
Coroa  todo  território,  com  os  limites  apontados  na  carta  de 
doação  de  1534,  quer  no  Httoral^  quer  para  es  sertões,  ou  oeste* 


1709 

Os  territórios  de 
S.  Paulo  e 
Minas  são  se- 
parados do  Rio 
de  Janeiro. 


1711 

A  Coroa  compra 
ao  Marquez  de 
CascaeBo  ter- 
ritório de  Poro 
Lopes. 


800 


Ouridorias  dia-  A'  esse  tempo  os  territórios  de  Si  Paulo  e  de  Minas  Gerai 

ti  netas  de  Sao 
Paulo  e  Minas,   constituíam  duas    Ouvidorias  distinctas.  Em    1720    era  Oin 

da    Ouvidoria  de  S.    Paulo    Raphael    Pires     Pardinho,   e  nes 
qualidade  foi  em  correição  ás     Villas   de    S.    Francisco    e 
Laguna,   sendo  esta  então  a  ultima    Viila  dô  Estado  do  Brcai 
indo  depois,   em   172 1,  á  Curitiba. 
1720  Em  29   de  Abril  de  1720  fixou  Pardinho  os  limites  entre 

Provimento    do   Villas  de  Paranaguá,  de  S.   Francisco  e   da     Laguna,    compre 
dtaho?r  PaP"   hendicia  nesta  a     h°Je     capital  do  Estado  de    Santa   Catharii 

DiTisSo  das  Vil-   e  entâ°  SÍmpleS   PovoaÇao- 
las  de  Para-  Para  a  fixação  desses  limites  estabeleceu    o    Ouvidor   di 

Francisco  e   linhas  divisórias  á  partir  do  littoral  ;  as  quaes  foram,  uma  a  parti 
Laguna.  ^  norte   ^a  Enseada  de  Garoupas  (  ou  Porto  Bello  ),  hoje  no 

tado  de  Santa  Catharina,   e  a  outra  a  parte  do  sul,    da    Enseac 
de  Guaratuba,  hoje  no  Estado   do  Paraná, 

Deste   modo,  como   refere     o     Provimento   do    Ouvidor, 
Villa  da  Laguna  comprehendia  todo  o   território  desde  Garouj 
ou   Porto  Bello  até  ao  extremo  sul,  hoje  Estado  do  Rio  Grande; 
e  a  Villa  de  S.    Francisco   comprehendia    o  território   desde  a 
barra    do     Guaratuba    até    Garoupas,   ou    Porto     Bello,  ficando' 
assim  limitadas  por  Guaratuba  as  Villas  de    S.    Francisco  ede 
Paranaguá» 

Partindo  as  linhas  divisórias  desses  pontos  do  littoral,  é 
visto  que  para  extremarem  os  limites  das  Villas,  se  dirigiem 
para  os  sertões  ou  oeste ,  como  então  se  fazia  (  por  serem  des-«| 
conhecidos  os  limites  naturaes  nos  mesmos  sertões  ),  e  como  s< 
fez  nas  doações  a  Martim  A  Afonso  e  Pêro  Lopes,  e  no  Alvará] 
que  precedeu  á  escriptura  de  compra  pela  Coroa  do  territoric 
do  herdeiro  deste  ultimo, 

E  assim  determinou  o  Provimento  do  Ouvidor  : 

«  que  se  tenha  entendido  para  dentro  do  dito  terri- 
tório, da  parte  do  Norte  das  Garoupas  até  á  barra  e  rio  de 
Guaratuba,  e  todas  as  praias,  rios  e  sertões  que  ella  com- 
prehende%  exercitar  esta  Camará  (  a  da  Villa  de  S.  Fran- 
cisco )  suas  jurisdicçoesf  e  os  juizes  ordinários  as  suas,  ? 
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Em  vista  do  Provimento,  portanto,  pertencia  á  Villa  de 
S.  Francisco  todo  o  território  dos  sertões  e  rios  comprehen- 
dkios  entre  as  linhas  imaginarias  de  leste  a  oeste,  tiradas  de 
Goaratuba  e  Garoupas,  ainda  mesmo  os  de  além  da  serra%  por- 
tanto até  ao  Rio  Negro,  pois  que  o  Provimento  os  incluía, 
apezar  de  desconhecidos  e  não  povoados. 

E  por  esse  tempo,  nem  os  territórios  áquem  da  serra  eram 
boa  conhecidos,  havendo  apenas'  o  caminho  do  lfittoral  ;  e  muito 
aenos  os  territórios  além  da  serra,  pelos  quaes  nenhuma  commu- 
nicação  havia  entre  Curitiba  e  o  extremo  sul  brazileiro. 

0  Provimento,  extremando  assim  no  litoral  as  Villas  de  Pa- 
ranaguá, S,  Francisco  e  Laguna,  ao  mesmo  tempo  extremava, 
por  consequência,  em  serra  acima  os  sertões  correspondentes 
a  essas  Villas  ;  extremava,  conseguintemente,  em  serra  acima,  os 
sertões  das  Villas  de  S .  Francisco  e  Curitiba  pela  linha  de  Gua- 
ratuba,  que  prolongada  ia  ao  Rio  Negro. 

A  apida  prosperidade  de  Minas  Geraes,  originada  da  expio-  1720 

nçfe  do  ouro,  levou  a  Metrópole  a  desannexar  o  seu  território  separasse  de  São 

dodcS.  Paulo,  elevando-o  a  Capitania  Geral  pelo  Alvará  de  2      Paulo  o  terri- 

'  fcono  de  Minas. 

«  Dezembro  de  1720. 

Por  este  Alvará  a  Capitania  de  S.  Paulo  ficou  definitivamente 
constituida,  comprehendendo  os  territórios  de  Goyaz  e  Matto 
Grosso,  estendendo-se  por  todo  o  littoral  e  sertões,  desde  Parai y 
até  ao  Rio  Grande  do  Sul,  e  separada  da  Capitania  de  Minas 
Geraes  pelos  limites  das  Ouvidorias  de  S.  Paulo  e  do  Rio  cias 
Mortes, 

* 

E  assim  a  Capitania  e  ao  mesmo  tempo,  Ouvidoria  de  S.  Paulo  1723 

comprehendiam  o  mesmo  território  em  1720.  Divisão  da  Ouvi- 

Em  virtude  de  representação  do  Ouvidor  Raphael  Pires  Par-      dória  de  São 

Paulo,  e  crea- 
dmho,  em  1723,  a  extensa  Ouvidoria  de  S.  Paulo  foi  dividida,      ção  da  de  Pa- 

creando-se  a  Ouvidoria  de  Paranaguá,  sendo  para  ella  nomeado  o      mitesdesta.  " 
Dr.  António  Alves  Laines  Peixoto, 
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O  limite  entre  ellas  era,  conforme  o  «  Livro  de  Provimentos » 
existente  na  Camará  de  Paranaguá,  e  o  testemunho  do  finado 
Paulista  Dr.  José  Mathias  Ferreira  de  Abreu  (  Opúsculo- Reflexões 
sobre  a  comarca  de  Curitiba)  a  linha  geographica  lançada  de 
Iguape  para  oeste,  comprehendendo  as  Villas  do  littoral  desde 
Iguape  até  ao  Rio  da  Prata,  e,  em  serra  acima,  a  Villa  de 
Curitiba  até  ao  lugar  das  Furnas  exclusive, 
1726  Como  Ouvidor  da   Ouvidoria   de  Paranaguá  foi  Laines  Pei- 

E'  ele    adoá  xoto  ^  Laguna;  e  ao  voltar  dalli,  em  26  de  Março  de  1726  foi 

Villa  o  Dea-   por  elle  creada  a  Villa  do  Desterro, 
terro. 

* 

Por  considerar  a  Metrópole  o   Rio  da   Prata  o  limite  meri- : 
dional  do  Brazil,  fundou  em  1680  a  Colónia  do  Sacramento. 

Continuadas  lutas  se  empenharam  entre  a  Hespanha  e  Por- 
tugal no  território  sul  americano,  as  quaes  não  eram  sinão  o 
reflexo  das  guerras  das  duas  Nações  na  Europa, 

Apezar  do  Tratado  de  Paz  de  17 15  ( Utrech  ),  que  restituía 
a  Colónia  do  Sacramento .  á  Portugal  e  a  margem  esquerda  do 
Uruguay,  Hespanha  a  só  entregou  aquella,'e  ordenou  a  occupaçáo 
do  porto  de  Montevideo. 

Não  tendo  o  governador  hespanhol  levado  a  effeito  a  oc- 
cupaçáo daquelle  porto  h  mandou  a  Metrópole  Portugueza  occupal-o 
em  1723. 

Desistiram,  porém,  os  Portuguezes  da  começada  fortificação, 
pela  opposição  do  Governador  de  Buenos  Ayres  ;  desistindo 
também  então  de  fazer  por  alli  caminho  para  a  Colónia ;  serviço, 
que  foi  realizado  depois  por  Francisco  de  Brito  Peixoto,  fundador 
da  Laguna,  abrindo  da  Laguna  veredas  para  o  Rio  Grande,  Mal- 
donado, Montevideo  e  Buenos  Ayres, 

Não  bastavam  porém,  esses  caminhos ;  convinha  melhorar  o 
do  littoral  desde  Paranaguá,  e  estabelecer  a  communicaçâo,  que 
então  não  existia,  pelos  sertões,  com  Curitiba  e  S,  Paulo, 
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Foi  ordenado  esse  serviço  pelo  Governador  de  S,  Paulo 
António  da  Silva  Caldeira  Pimentel,  em  1728. 

Os  exploradores,  dirigidos  por  Francisco  de  Souza  Faria, 
lartiram  dos  Conventos,  á  margem  do  Rio  Araranguá,  ao  Sul  da 
.laguna,  e  vierão  parar  nos  campos  de  Curitiba,   gastando  cerca 

fdous  annos. 
0  Conde  de  Sarzedas,  successor  de  Caldeira  Pimentel  no  go- 

■  Uno  de  S.  Paulo,  secundou  os  esforços  do  seu  antecessor,  melho- 

■ 

|  godo  a  obra  por  elle  iniciada ;  e  dispensando  favores  ao  commercio 

II  aos  commerciantes  dos  gados,  que  das   campanhas  do  sul  vi- 
abam  para  Curitiba  e  S.   Paulo;  e  de  tal  modo  que,   por   deter- 
ainaçâo  de  1732  estabeleceu   até   a  ordem,    em   que  deviam  as 
.tropas  subir  a  serra  ;  e  em  1733  prohibiu  que  os  commerciantes 
f fossem  em  caminho  incommodados  pelos  credores. 

Por  esse  tempo  foram  encontrados  pelos  exploradores    evi^ 
dentes  signaes   de  que  pelos  Jesuitas  do  Paraguay  eram  conhe- 
|  ódas  as  cabeceiras  do  Uruguay,  em  Santa  Catharina. 


1728 

Primeiro  ca- 
minho* trans- 
pondo a  serra 
em  San(a  Ca- 
tharina. De 
Araranguá  á 
Curitiba. 


*     * 


Àovo  conflicto  surgiu  em  1735  entre  os  Portuguezes  e  Hes- 
paníiócs,  a  propósito  da  Colónia  do  Sacramento,  sendo  repellido 
.  o  Governador  hespanhol,     que    pretendia  apoderar-se    daquella 
s  Praça. 

Então,  por  ordem  da  Metrópole,  o  Vice-Rei  Gomes  Freire  de 
Andrade  confiou  ao  General  José  da  Silva  Paes  o  encargo  de 
tomar,  por  sorpreza,  o  porto  de  Montevideo ;  o  que  não  pôde  ser 
obtido,  por  ter  o  General  encontrado  alli  uma  náo  hespanhola, 
^e  com  as  baterias  de  terra  impossibilitava  o  ataque,  por  sor- 
Pftza,  o  que  se  fez  constar  por  termo  em  Setembro  de  1736, 

*      ♦ 


1736 

O  General  José 
da  Silva  Paes 
é  encarregado 
por  Gomes 
Freire  de  An- 
dradede  tomar 
o  porto  de 
Montevideo, 
por  sorpreza ; 
o  que  não  pude 
conseguir. 


1737 


Foi  então  que,  por  ordem  de  Gomes  Freire,  seguiu  o  General 
to*,  com  as  tropas,  para  o  Rio  Grande  do  Sul,  onde  chegou  em  0  General  Paet 
Fevereiro  de  1737,  fortificou  a  barra,  e  creou  os  postos  militares      fortifica  a 
toTahim,  Chuy  e  S.  Miguel. 


barra  do  Rio 
Grande,  e  crêa 
postos  mili- 
tares. 
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W37  Já  por  esse  tempo,  apezar  da  lentidão  com  que  se  povoava 

Primeira  guar-  a   Uha  de  Santa  Catharina  e  as  terras  adjacentes  no  continenttj 

em asanto  Ca-  teve"se  P°r  conveniente  crear   alli  a  primeira  guarnição    militai 

tharina.  em  1737. 

£  seguramente  esta  providencia  se  filiava  aos  contínuos  coo- 
flictos    sobre  a  Colónia  do  Sacramento  e  á  creação    doe  potfod 

militares  no  Rio  Grande. 

* 

Por  morte  do  Conde  de  Sarzedas,  em  1737,  succedeu-lhft 
interinamente  no  governo  de  S.  Paulo  Gomes  Freire  de  Aar 
drade,  por  cuja  ordem  o  General  Paes  tinha  creado  os  postos 
militares  do  Rio  Grande.  Demonstrou  eile  á  Metrópole,  em  carta 
de  14  de  Novembro  de  1737,  a  conveniência  de  ficar  sob  um  goj 
verno  único  todo  o  littoral  até  a  Colónia  do  Sacramento  ;  de  ser 
fortificada  a  Ilha  de  Santa  Catharina ;  e  de  um  só  governo  em 
Goyaz  e  Matto  Grosso,  subordinado  á  Capitania  de  Minas  Geraes. 

* 

1738  Em  consequência  foi  expedida  a  Carta  Regia  de  1 1  de  Agosto 

Carta  Regia   de   ^e    x738»   Pe*a  9ua*   f°ram  separados  de  S.   Paulo,  e  unido»  ío 

11  de  Agosto   Ri0  de  janeiro,  a  Ilha  de  Santa  Catharina  e  o  Rio  Grande  do  S«li 
separa  de  Sao  *  *  . 

Paulo  a  Ilha   para  constituírem  governo  militar ;  e  determinou-se  que  o  General 

tharina  e  Rio    Paes  passasse  a  fortificar  aquella  Ilha. 
Grande  do  Sul 


* 


e    ordena    ao 

General   Paes  *       # 

a    fortificação 

da  Ilha. 

1739 


O  General  Paes  tomou  posse  do    governo  de  Santa  Catha- 
rina e  do  Rio  Grande,  na  então  villa  do  Desterro,  èm  7  de  Março 

toma  posse  do  de  1739;   e  governou  até  1747  ou    1748,    com  a  interrupção  de 

Governo  de 

Santa   Calha-    1743  a  I74&. 


General  (Paes 


rina.  * 

*       * 


,-,-  Também  em  4  de  Janeiro  de  1742  separou-se  de  S.  Paulo  a 

A  Villa  da  La-  ^***a  ***  ^S1"**»  sendo  unida  à  Capitania  do  Rio   de  Janeiro* 

gnna  4  aepa-  Era  a  consequência  da    Carta    Regia  de  11  de  Agosto,  q&e  sr" 

rada    do   São 

Paulo.  parou  de  S.  Paulo  a  Ilha  de  Santa  Catharina. 
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Constituído  assim  o  governo  de  Santa  Catharina  nos   tern- 
ários separados  da  Capitania  de   S.  Paulo,  e  desde  logo  unidos 

I  Capitania  do    Rio,  começou  a  Metrópole  a  empenhar   os    seus 

i 

cuidados  em  povoal-os,  dando-lhes  administração  regular. 

Já  em  1747  a  povoação  do  Rio  Grande  do  Sul  exigia  a 
feeação  dos  cargos  de  juizes  e  administração  municipal ;  pelo 
tpe  a  Carta  Regia  de  17  de  Julho  d'aquelle  anno  determinou  a 
Comta  Freire  que  ordenasse  ao  Ouvidor  da  Ouvidoria  de  Para- 
•joá  ( á  qual  ainda  então  pertencia  todo  o  território  ao  sul  da 
divisória,  de  leste  a  oeste,  tirada  de  Iguape )  «  que  pas- 
ao  Rio  Grande,  para  crear  Villa,  juizes,  vereadores,  etc,  etc. 
{ara  dividir  e  assignalar  o  termo  da  Villa  com  a  da  Laguna  pela 
e  com  a  de  Curitiba,  Pelo  sertão  e  serra  acima  »  ;  sertão 
e  immenso  e  por  onde  havia  o  único  caminho  pela 
•ttrada  aberta  do  Araranguá  ou  Conventos, 


* 
*      * 


1747 

Por  Carta  Regia 
de  17  de  Julho 
se  determina 
mie  o  Ouvidor 
de  Paranaguá 
?á  crear  Villa 
no  Rio  Gran- 
de, limitando 
com  Guritiba 
pelo  sertão. 


Aease  mesmo  anno,  logo  em  seguida  a  esta  providencia, 
for  CarU  Regia  de  9  de  Agosto  de  1747,  dirigida  ao  Vice-Rei 
G«k»  Freire,  se  lhe  communicaram  as  medidas  tomadas  para 
tcolonisação  dos  territórios  de  Santa  Catharina  até  ao  Rio  Grande 
*>  Sol,  com  pessoal  das  ilhas  dos   Açores  e  Madeira. 


*      # 


E'  em  todos  os  sentidos  da  maior  importância  essa  Carta  Regia 
^  relação  á  questão  de  limites  entre  Santa  Catharina  e  S.  Paulo. 

Antes  de  tudo  cumpre  consignar  que  é  ella  assignada  pelo 
»■  Ouvidor  Raphael  Pires  Pardinho,  que  então  fazia  parte  do 
Conselho  Ultramarino,  e  que  tinha  estado  em  Curitiba,  Para- 
*8ttâi  S.  Francisco  e  Laguna. 

A  Carta  Regia  de  9  de  Agosto  de  1747  foi,  portanto,  ex- 
istida sob  a  influencia  do  conhecimento  próprio,  que  elle  tinha, 

territórios  desde  S.    Francisco  até  á  Laguna. 

Xtt8  80 


1717 

E'  documento 
muito  impor- 
tante a  Carta 
Regia  de  9  de 
Agosto,  expe- 
dida sob  pro- 
vável i  n for- 
mação de 
Pardinho  no 
Conselho  Ul- 
tramarino, 6 
por  elle  assi- 
gnada. 
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Manda  coilocar  £'  ainda  de   consignar-se  que  a   referida    Carta  Regia  deter- 

os    colonos  n 

desde  S.  Fran-  mina  que  seja  ella  cumprida  pelo  Governador  de  Santa  Calh* 
cisco  ao  serro 

S.    Miguel,  e  rina  na  parte    do  governo  que  lhe  competia,  isto  é,  a  collocaçic 

tadoif3  com  *ã  ^os  c°l°nos  desde  o  Rio  de  S*  Francisco  até  ao  Serro  de  S.  Miguel 
Hespanha.  e  no  sertão  correspondente  a  estes  pontos  extremos  até  aos  Htsr 
Gomes  Freire  Pan^oes  confinantes;  diga-se  até  aos  territórios  nacionaes  a  oeste. 

para  ser  cum-  Desde    então,    porque    Pardinho   previa  o  desenvolvimento, 

prida  pelo  Ge- 

neral  Paes,    que  devia  ter  tido,  em  27  annos,  parte  da  sua  Ouvidoria  (na qual 

Santa   Catha-   tinha  estado  em  1720  e  1721  ),  onde  iam  ser  collocados  os  colonos, 

nna'  a  Carta   Regia  determina  ao  Vice-Rei  e  ao  Governador  de  Sauíi 

lormações   Catharina   que  lhe  informem   si,  á  vista  da  distancia  em  que  tj 

^Hnt;«°Ta?u"  cava  o  districto  desde  o  S.  Francisco  até  o  Serro  de  S.  Migo* 
▼mona,      se~ 

parada  de  Pa-  não  conviria  crear  nelle  nova  Ouvidoria.  E  assim  se  colhiam 
ranaguá,  etc.  ,        .  j    n 

os  dados   para  a  creação,  dous   annos  depois,  em  1749*  da  ua* 

vidoria   de    Santa  Catharina,   separada  da   de   Paranaguá. 

Desde    então    também  a  Carta    Regia  lançou    as  primeiras 
bases  para  a  creação,  em  Santa  Catharina  e  Rio  Grande,  da  admi- 
nistração do  fisco,  deixando  entrever  que  o  território,  continuando 
no  Bispado  de  S.   Paulo,  passaria  depois  ao  do  Rio  de  Janeiro. 
A  Carta  Regia  de  E  já  desde  aqui  se  vê  que  ás  Cartas  Regias  de  11  de  Agosto 

signa  limites  de  J738»  e  de  4  de  Janeiro  de  1742,  desmembrando  territórios 
Wl^Tsama"  de  S'  Paul°'  reunind°-°s  á  Capitania  do  Rio  de  Janeiro  senie- 
Catharina  dea-  signação  de  limites  %  para  nelles  constituir  simples  governo  militai 
deS. Francisco  .  .    ..        c  «h 

ao  Rio  Gran-  seguio-se  em  1747  a  designação  de  limites  do  governo  mwem  ban» 

h6e  u  d?S<U    Catharina,  desde  S.  Francisco  até  ao  Rio  Grande  do  Sul  e  ser- 

nelles  os  ser-   toes  correspondentes,  onde    se   mandava    executar    medidas  de 

t  o  e  s  c  orres- 

pondentes,    a    ordem  puramente  civil,  como  a  collocação  de  colonos,  as  do  culto 

guna,  que  em    religioso,  as  relativas  ao  fisco  e  á  administração  da  justiça  local 

1738  e  1742  ti- 

nhara     sido 

desmembradas 

da    Capitania  * 

de  S.   Paulo.  *       * 

Emquanto  se  providenciava,  dest'arte,  sobre  o  desenvol- 
vimento de  Santa  Catharina  e  do  Rio  Grande  do  Sul,  não  só 
em  razão  dos  interesses  internos,  e  como  meio  de  precaver-se 
Portugal  contra  os  conflictos  com  a  Hespanha  no  Rio  da  Prata< 
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estudava-se  no  Conselho  Ultramarino  a  suppressão  da  Capitania 
>de  S.  Paulo  para  pol-a  sob  o  governo  único  de  Gomes  Freire; 
i  estudava-se,  outrosim,  a  creação  da  Ouvidoria  de  Santa  Catha- 
Lrina  e  o  Tratado  de  Limites  com  a  Hespanha  de  1750, 


* 


Por  Carta  Regia  de  9  de  Maio   de  1748,  assignada  por  Par- 

j/mho,  foram  creadas  as  Capitanias  de  Goyaz  e  de  Matto  Grosso, 

^  supprimida  a  Capitania  de  S .  Paulo,  ficando  annexas  á  Capitania 

áoRio  de  Janeiro  as  duas  Ouvidorias,  que  a  constituíam  — a  de 

,S.  Paulo,  e  a  de  Paranaguá,  a  qual  se  estendia  de  Iguape  ao  Rio 

da  Prata.  —  Por  essa  Carta  o  governo  militar  de  Santos,  ao  sul, 

foi  limitado  pelo  de  Santa  Catharina . 

._     A  essa  creação  e   suppressão  precedeu    importante  parecer 
éo  Conselho  Ultramarino,  recommendavel    pelas  assignaturas  de 
.  Raphael  Pires    Pardinho    e  do  brazileiro,    o  sábio  Alexandre  de 
tosnóo,  celebre  secretario  particular  de  D.  João  V. 

Por  virtude  da  suppressão  da  Capitania  de  S .  Paulo  ficou 
pertencendo  á  Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  além  da  Ouvidoria 
de  5.  Paulo,  todo  o  território  da  Ouvidoria  de  Paranaguá,  isto  é, 
todo  o  litoral  e  sertão  ao  sul  da  linha  divisória  tirada  de  Iguape 
fora  oeste,  limites  entre  aquellas  Ouvidorias. 

E,  como  se  acaba  de  mencionar,  já  neste  território  da  Ou- 
vidoria de  Paranaguá  se  iniciara,  pela  separação  da  Capitania  de 
S.  Paulo  dos  territórios  da  Ilha  de  Santa  Catharina  ( 1738)  e  da 
kguna  ( 1742  )  pela  determinação  da  collocação  dos  colonos  desde 
$.  Francisco  até  ao  Rio  Grande,  a  constituição  da  Capitania  de 
Saata  Catharina,  subalterna  á  do  Rio  de  Janeiro. 

A  annexação  da  Ouvidoria  de  Paranaguá  á  Capitania  do 
Rio  de  Janeiro  é  facto  importante  neste  estudo  :  é  uma  das 
Remissas,  das  quaes  se  concluem  os  limites  legaes  do  norte  do 
Estado  de  Santa  Catharina,  como  se  demonstrará. 


1748 

Estudava-se  no 
Conselho  Ul- 
tramarino, ao 
mesmo  tempo, 
a  suppressão 
da  Capitau  ia 
de  vS .  Paulo 
(1748),  a  crea- 
ção da  Ouvi- 
doria de  Santa 
Catharina  se- 

Í>arada  da  de 
}aranaguá 
( 1749  )e  o  Tra- 
tado de  limites 
com  a  Hespa- 
nha em  1750. 
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1749  Ao  General  Paes  succedeu   no  governo  militar,    e  no  civil 

O  Coronel  Ma-  assim  iniciado,  o  Coronel  Manoel  Escudeiro,  tomando  posse  em 

neral  Paes  no  Coube-lhe  receber  da  Metrópole  respostas  a  diversos  officios 

governo  de  . 

Santa  Catha-  do  seu  antecessor,  e  entre  ellas  a  de  como  se  devia  proceder  a 

respeito  dos  desertores  dos  navios  estrangeiros,  que  aportassem  a 
Santa  Catharina  ;  e  a  recommendação  de,  quanto  aos  deser- 
tores hespanhóes  e  francezes,  em  vez  de  consentir  que  se  do- 
miciliassem, e  casassem  ali,  se  os  internasse  pela  terra  dentro,  dan- 
do-lhes  sesmarias,  aos  francezes  para  os  lados  do  Rio  Grande,  e 
aos  hespanhóes  para  os  de  Curitiba,  isto  é,  para  os  sertões  de  ocsttt 
que,  entre  Curitiba  e  Rio  Grande  pertenciam  a  Santa  Catharina \ 


ri  na. 


* 
*       * 


1749  Não  se    demoraram    as  informações  determinadas  a  Gomes 

Resolução  do  Fi"eíre  e  ao  General  Paes,  na  Carta  Regia  de  9  de  Agosto  de  I747i 

Conselho  Ul-  acerca  da  creacão  da  Ouvidoria  no  território  desde  S.  Francisco 
trama  ri  no    de  T 

20  de  Junho,  até  Rio  Grande,  separada  da  de  Paranaguá, 
cutar    pela  Não  se   fizeram  esperar  as  informações,  porque  o  Cornei 

20  rde  N^m-  Ultramarino,  em  Resolução  de  20  de  Junho  d*  77^,  creou  a  Ouvir 

bro  de  1749.  dória  de  Santa  Catharina,  que  se  mandou  executar  pela  Carta  Re&a 

°ciaSof  S  *  *>  de  Novembro  de  x749. 

rios  S.  Fran-  Qs  limites  traçados  pelo  Conselho  Ultramarino  á  nova  Ou- 

oisco,  Negro  e 

Iguassú  são  os  vidoria  foram  «  para  o  Norte  pela  barra  austral  do  Rio  de  S.  Fras- 
eados para  o  cisco,  e  pelo  Cubatão  do  mesmo  Rio,  e  pelo  Rio  Negro,  que 
geía  Cd°rto  IU-1  8e  mette  no  Grande  de  Curitiba  (  o  Iguassú  )  —  e  para  o  sul  os 

gia   de   9  de  montes  que  desaguão  na   Lagoa  Imery  >. 

Agosto  de  1747  ~    . 

desde    o   São  Não    podiam    ser    mais  explícitos  os  limites  da  nova  Ouv> 

Serro^de0  São  dória —  eas  suas  linhas  divisórias .   E,  traçados  assim  os  limites, 

Miguel,  e  ser-  £  consequente  que  á  nova  divisão  pertencia  todo  o  território  ao 

toescorrespon-  ^  r 

dentes  a  oeste,  sul  do  Rio  S.   Francisco,  no  litoral,  e  dos  Rio   Negro  e  Iguassu, 

no  sertão  ou  serra  acima  ;  era  o  mesmo    território    esboçado  w 

Carta  Regia  de  9  de  Agosto    de    1747  —  desde  S.  Francisco  ao 

serro  de  S.  Miguel. 
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Por  este  modo  constituiu-se  a  Ouvidoria  ( divisão  judicial ) 
c  a  divisão  civil  no  mesmo  território  designado  para  a  divisão 
militar  pela  citada  Carta  de  9  de  Agosto  de   1747. 

Para  a  divisão  civil  porque,  na  mesma  data  de  20  de  No- 
fembro  de  1749,  forão  remettidas  ao  Governador  Escudeiro  di- 
rectamente diversas  Provisões  relativas  a  assumptos  inteira- 
mente de  governo  civil,  como  a  relativa  ao  pagamento  pela  Pro- 
vtoria  de  Santa  Catharina  do  ordenado  ao  novo  Ouvidor  Ba- 
ilarei Manoel  José  de  Faria  ;  sobre  a  pretenção  de  requerentes 
k  favores  para  a  mineração  do  ouro  ;  e  sobre  a  determinação 
de  ficar  o  districto,  de  S.  Francisco  para  o  sul,  pertencente  ao 
Bispado  do   Rio  de  Janeiro. 

A  respeito  desta  ultima  providencia  se  expediu  ao  Cabido 
de  S.  Paulo,  então  sede  vacante,  na  mesma  data  de  20  de  No- 
vembro de  1 749  —  a  Carta  Regia  determinando  que  « todo  o 
districto  do  sul  desde  S*  Francisco  até  a  Colónia  do  Sacramento 
fcaie  sujeito  ao  Bispado  do  Rio  de  Janeiro,  isto  é,  o  mesmo 
toritociodo  governo  militar,   civil  e  judicial  »• 

Ho  dia  i°  de  Junho  de  1750  tomou  posse  o  novo  Ouvidor 
di  Ouvidoria  de  Santa  Catharina,  o  Bacharel  Manoel  José  de 
ftria.  Até  então  o  governo  militar  do  Capitão-mór  da  Villa 
<k  S,  Francisco  era  subordinado  ao  de  Santos  ;  mas,  em  con- 
wquencia  da  ordem,  que  limitava  pelo  S.  Francisco  o  governo 
de  Santa  Catharina  (  1747  ),  do  que  supprimiu  a  Capitania  de 
S.  Paulo,  limitando  o  governo  militar  pelo  do  de  Santa  Ca- 
tarina (  1748  )  o  Vice-Rei,  que,  em  2  de  Março  de  1750, 
tinha  mandado  cumprir  a  Carta  Regia  de  1749,  ordenou  ao  Ca- 
ptào-mór  de  S.  Francisco,  em  20  de  Junho  de  1750  que 
desde  então  se  puzesse  ás  ordens  do  Governador  á%  Santa  Ca- 
tarina. 

Em  1749  também  havia  alli  administração  da  Fazenda  Pu- 
blica. 

Emquanto,  por  este  modo,  a  Metrópole  organisava  a  admi- 
nistração  interna,  desde  1741  se  entabolavam  negociações  di- 
plomáticas para  o  Tratado  de  Limites  entre  a  Hespanha  e 
Portugal,  de   13  de  Janeiro  de  1750. 


Outros  actos  ex- 
pedidos  na 
mesma  data 
ao  Governador 
eram  relativos 
também  á 
administração 
civil  e  ©ecle- 
siástica. Entre 
elles  a  com- 
municação  de 
que  o  território 
designado  pas- 
sava da  Dio- 
cese de  São 
Paulo  para  a 
do  Rio  de  Ja- 
neiro, E,  com 
a  data  de  20  de 
Novembro  de 
1749  se  expediu 
nesse  sentido, 
Carta  Regia 
ao  Cabido  de 
S.  Paulo. 


1750 

Toma    posse    o 
novo  Ouvidor. 

Separa-se  do  go- 
verno militar 
de  Santos  o  do 
Capitão-M  ó  r 
de  S.  Fran- 
cisco, unin- 
do-se  ao  de 
Santa  Catha- 
rina. 
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Essas  negociações  explicam  a  recomraendação  da  Carta 
Regia  de  9  de  Agosto  de  1747  ao  Governador  de  Santa  Ca- 
tharina,  para  que,  na  collocação  dos  colonos  ao  oeste  da  Ca- 
pitania,   não  desse  logar  a  queixas  dos  hespanhoes  confinantes* 

Essas  negociações  se  activaram  desde  1748,  tendo  nellas 
a  máxima   parte   Alexandre   de   Gusmão. 

Então,  e  já  desde  a  viagem  de  Cabeça  de  Vacca  de  Santa 
Catharina  ao  Paraguay,  desde  a  invasão  dos  Paulistas  nas 
Missões  de  S.  Paulo,  desde  a  communicação,  pelos  sertões,  entre 
a  Laguna,  Curitiba  e  S.  Paulo,  eram  conhecidos  o  Rio  Negro,  o 
Iguassú  e  Uruguay. 

Demonstra-o  a  preciosa  collecção  de  mappas  exhibida  pela 
Commissâo   Brazileira  ao  arbitro  na  Questão  das   Missões. 

Com  os  muitos  esclarecimentos  que,  de  1748  a  1749,  havia 
no  Conselho  Ultramarino  se  organisou  o  mappa,  que  se  chamou 
das  Cortes,  por  ter  servido  aos  plenipotenciários  das  Cortes  de 
Portugal  e  Hespanha  para  a  discussão  final  do  Tratado  de  1750. 

Nelle,  como  nos  outros  anteriores,  vem  esboçado,  mas  não 
denominado  o  Rio  Negro,  que  se  lança  no  Iguassú  ;  porém  no 
mappa  de  Bellin,  publicado  em  1756,  vem  denominado  o  Rio 
Negro  ( R.  Noire).  E  o  mappa  de  Bellin,  segundo  a  Co- 
missão Brazileira,  foi  calcado  sobre  o  das  Cortes ;  « não  ha- 
vendo differença  alguma,  diz  o  Barão  do  Rio  Branco,  no  desenho 
do  littorai  e  no  curso  dos  rios». 

Por  aquellas  informações,  que  desde  1748  tinha  reunido  o 
Conselho  Ultramarino  a  respeito  dos  territórios  hispano -ameri- 
canos, se  conclue  que  já  então  lhe  eram  bem  conhecidos  a 
origem  e  curso  do  Rio  Negro  e  Iguassú,  dados  por  limites,  na 
Resolução  de  20  de  Junho  de  1749  á  Ouvidoria  de  Santa  Catharina. 
1750  Contemporaneamente    estudados  no    Conselho    Ultramarino, 

Os  limites  da  Ou-   de  1747  a    1749,  a  creação   da   Ouvidoria    de    Santa    Catharina, 
Santa  ^atha-   e  °  Tratado  de  Madrid  de  1750,  verifica-se    serem   accordes  os 

T1.'!?^  *  a(l  8U*  limites  de  um  e  outro  acto,    quanto  ás  divisas  no  extremo  Sul. 
(  1749  )  sao  os  '    M  , 

mesmos  do  Assim  é  que,    assim    como  a  Resolução   de    20    de   Junno 

Hespanha  peio   de  J749   determina  que  a  Ouvidoria  acabará,  para  o   sul,   *05 
Tratado  de   monfeSf    gue    desaguão   para   a  Lagoa  Mirim,   o    artigo  IV  w 
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Tratado  determina  «çue  ficarão  de  Portugal  todas  as  vertentes 
ia  Lagoa  Mirim  » . 

No   art.    V    se    estipulam    os    limites    internacionaes     pelo 
Uraguay,  Pepery-Guassú,  Santo  António  e  Iguassú. 

Não  tendo  sido  cumprida  até  a  creação  da  Ouvidoria  de 
Santa  Catharina,  em  1749,  a  ordem  da  Carta  Regia  de  17  de 
jtího  de  1747,  sobre  a  creação  da  Villa  do  Rio  Grande,  Gome3 
[  Pttíre  ordenou  ao  novo  Ouvidor  que  a  fosse  crear,  por  ficar  o 
taritorio  em  sua  jurisdicção  ;  e  assim  era,  porque  a  Ouvidoria  ia 
até  ás  vertentes  da  Lagoa  Mirim, 

Em  16  de  Dezembro  de  1751  o  Ouvidor  Faria  creou  a  Villa; 
porém,  ou  porque  nas  lutas  com  os  hespanhóes  tivesse  desappa- 
Tedio  parte  do  auto  da  demarcação,  ou  porque  ( no  interesse  de 
se  occultarem  os  limites  de  Curitiba  e  Lages  pelo  Pelotas,  como 
reciprocamente  se  allegou  mais  tarde  por  parte  do  Rio  Grande 
cdeS.  Paulo  a  propósito  da  fundação  da  Villa  de  Lages)  se 
f  tivesse  subtrahido  essa  parte  do  auto,  o  que  é  certo  é  que 
apparecc  truncado  esse  documento. 

Em  todo    caso,  a  falta   desse   auto  não   prejudica  a  eluci- 

fcçkdo  assumpto. 

j         0  Ouvidor   Faria,    para    assignalar    os   limites   da  Villa  do 

|  Rio  Grande,  não  o  podia  fazer  sinão  em  vista   e   sem  preterição 

l  dos  limites  dados  á  sua  Ouvidoria  em  serra  acima,  o  Rio  Negro 

« Iguassú,  em    1749. 

Comprehende-se  que,  ao  tempo  da  Carta  Regia  de  1747, 
quando  os  limites  entre  Curitiba  e  os  terrenos  ao  sul  dessa 
Villa  eram  incertos  e  só  regulados  pela  linha  geographica  do 
Provimento  de  Pardinho,  em  1720,  ou  pela  linha  da  Carta 
Ntfa  de  9  de  Agosto  de  1747,  desde  S.  Francisco  e  sertões 
c°rrespondentes  ao  sul,  onde  se  mandava  collocar  os  colonos, 
tw&sse  o  Ouvidor  de  assignalar  limites,  em  serra  acima,  entre 
*  Villa  de  Curitiba  e  a  nova  Villa  do  Rio  Grande,  que  eram 
tttào  da  Ouvidoria  de  Paranaguá,  a  qual  pelo  littoral  e  pelo 
Wâo  se  estendia  até  ao   Rio  Grande. 

Quando  porém   em  175 1  se  foi  crear  a  Villa   do  Rio  Grande, 
J*  estava  em  vigor   a  Resolução  de  20  de   Junho  de  1749,  pela 


1750,  no  artigo 
IV. 


1751 

Eleva-se  á  Villa 
o  território  do 
Rio  Grande. 

O  auto  de  de- 
marcação está, 
truncado;  o 
que  não  im- 
porta porque, 
em  1751  estará 
caduca  a  or- 
dem de  1747 
d  e  assigna- 
lação  de  li- 
mites do  Rio 
Grande  com 
Curitiba. 
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qual  se  creara  a  Ouvidoria  de  Santa  Catharina,  e  se  aubet* 
tuiram  as  linhas  geographicas  de  1747  pelos  limites  naturaes  dl 
Rio  Negro  e  Iguassú,  ficando  Curitiba  para  a  Ouvidoria  de  Pa- 
ranaguá, limitada  ao  sul  por  esses  rios,  e  ficando  desses  rioj 
para  o  sul  os  territórios  na  Ouvidoria  de    Santa  Catharina. 

Ora,  desde  que  os  territórios  ao  sul  do  Rio  Negro  e  Iguassa 
pertenciam  á  esta  Ouvidoria,  com  a  assignalação  desses  limites 
naturaes,  não  tinha  mais  razão  de  ser  a  assignalação  de  limita 
com  Curitiba,  conforme  a  Carta  Regia  de  1747,  e  a  demarcação 
do  Ouvidor  Faria  ficava  restricta  aos  limites  da  nova  Villa  do 
Rio  Grande  com  os  territórios  ao  norte,  os  quaes  pelo  sertão  per* 
tenciam  á  sua  Ouvidoria  e  ás  villas  da  Laguna,  Desterro  e 
S.  Francisco;  naquellas  pelas  linhas  geographicas,  e  nesta  peto 
S.  Francisco,  Rio   Negro   e   Iguassú. 

Isto  posto,  nem  o  Ouvidor  podia  assignalar  limites  diversos, 
devendo  limitar-se  á  demarcação  entre  a  villa  do  Rio  Grau* 
e  os  outros  territórios  da  sua   Ouvidoria, 

Na  falta  do  auto  para  affirmar  que  esse  limite  foi  peio 
Pelotas,  sobram,  como  se  viu,  outras  abundantes  provas. 


1752  Em    1752    Gomes    Freire,  nomeado  Commissario  por  parte 

Parte  Gomes  de    Portugal  para  a  demarcação  de  limites  do  Tratado  de  i75°» 
Sui7  cTmo  ae&uiu  para  o   Rio  Grande. 

Commissario  Depois  de  vencidos   os  Índios,  influenciados    pelos  Jesuitas, 

da  demarcação  \      An 

de  limites  do   que  tinham  tudo  empenhado  junto  ás  Cortes   de   Portugal  e  ae 

1750.  6   Hespanha  para  que  fosse  annullado  o  Tratado,  proseguiu  a  de- 

marcação em  1759. 
1758  Foi   durante  essa   diligencia  que   o  Vice-Rei   Gomes  Freitf 

Durante  o  s*r-  assignou,  em  20  de  Fevereiro  de  1758,  uma  patente  de  CapJtfo- 
marcação  G<£   Mor  da  Villa  de  S.  Francisco,  declarando  que  era  para  o  nomeado 

me™F!?ire  servir  na  forma  da  Provisão  de  20  de  Novembro  de  1749*  ,8t0  é' 
assigna  paten- 
te de  Capitão-  com  sujeição  ao  governo  da  Capitania  de  Santa  Catharina,  como 

Francisco  elle  já  o  determinara  em  ao  de  Junho  de  1750,  em  razão  da  divisão 
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governo  militar  de  Santos,  limitado  pelo  de  Santa  Catharina, 
supprimir-se  a  Capitania  de  S.  Paulo. 
E'  sabido    que   os    CapitãeB- Mores   eram   nomeados,    como 
gentes  militares,  para  as  cidades  e  Villas ;  assim,  os  de  S.  Fran- 
serviam  nos  limites  traçados  á  Villa  por  Pardinho,  em  1720, 
^0  é,  desde  Guaratuba  até  Garoupas,  ou  Porto  Bello  ;  e  portanto 
limites  do  norte  da  Capitania    de  Santa  Catharina,  deter  mi- 
em 1747  e  1749. 


para  servir 
conformea 
Provisão  d  e 
20  de  Notem' 
bro  de  1749. 


# 


No  Diário    dos  commissarios  portuguezes   e  hespanhóes  são 
ociosamente    narradas    as   explorações  do  Uruguay,    Pepery- 
iú,  Santo    António  e   Iguassú,  os  quaes,  sendo   limites   in- 
nonaes,  eram  também  então  limites  nacionaes  ou  internos  da 
lia  de  Santa  Catharina,   não  com  a  de  S .  Paulo  que  estava 
mas  com  a  Capitania  Geral  do  Rio  de  Janeiro,  pelo 
15. Francisco,  Negro  e  Iguassú. 

Como  se  referiu,  já  eram  conhecidos  os  territórios  entre  o 
[Iffiamú  t  Uruguay,  quando  de  1759  a  1760  tiveram  logar  aquellas 
?ões. 
Aquelle    Diário     descreve    o   Uruguay,  assignalando    a    sua 
[•rigem  não  distante  da  costa    do   mar,    nas  altas  serranias  de 
Catharina;  e  accrescenta  «  recebe  (  Uruguay )  tantas  aguas 
ir  Untes,  da  mesma  serrania,  que,  a  25  léguas  de  sua  nascente, 
*r  onde  atravessa  o  caminho,  que  fazem  de  S.  Paulo  á  Viamão, 
Passam  os  portuguezes  com  o  nome  de  Rio  das  Canoas,  onde  i 
*utío  caudaloso». 

Descreve  também  o  Diário  o  Rio  Iguassú  como  tendo,  a 
[«onhecida  origem  na  mesma  serrania,  e  compondo-se  de  quatro  rios 
«  o  Coritiba,  cuja  origem  não  dista  da  Villa  daquelle 
^Mm,  no  logar  que  chamam  Registro,  o  da  Vargem  ou  Plano,  o 
\tio  Negro,  ramo  principal  do  Iguassú,  e  o  Maromas  (?);  e 
fccreiscenta:  Muito  caudaloso  rio  ( o  Iguassú )  pela  união  destes 
f*tro  conhecidos,  e  sem  duvida  de  outros  mais,  que  lhe  entram 
14  parte  de  que  se  não  tem  noticias,  toma  o  nome  de  Iguassú  etc.» 


1759  e  1760 

Eiploraçio  d  o 
Uruguay,  Pe- 
pery-Guassú, 
Iguassú  e  San- 
to António 
pelos  Commis- 
sarios Portu- 
guezes e  Hes- 
panhanhoes. 

O  Diário  dos 
Commissarios 
r  ef  ere-se  ao 
Canôa$%  con- 
fluente do  Ur  u- 
çuay  ao  Rio 
d  o  Registro 
( nascente  do 
iguassú )  d  a 
Vargem  e  Rio 
Negro. 


■■  - 


314 


Estas  descripções  demonstram,  segundo  o  Dr.  Caadido 
Mendes,  que  os  territórios  a  oeste  da  Capitania  de  Santa  Catharina 
não  se  podem  dizer  descobertos  pelos  Paulistas,  sendo  conhecidos, 
como  eram,  por  occasião  das  demarcações    de    1759  a  1760. 

Por  esse  tempo,  e  em  virtude  de  informações  de  Gomei, 
Freire,  teve  também  logar,  em  9  de  Setembro  de  1760  a  creação 
da  Capitania  do  Rio  Grande  do  Sul,  subalterna  á  do  Rio  de  Janeiro. 


*     * 


1761  .         A's  explorações  dos  commissarios  portuguezes  e  hespanhóes 

Annullação    do  seguiu-se  a  annullação  do  Tratado  de  1750  pelo  de  12  de  Fevereiro 

1750  pelo  deli  ^e  l7^1  »  a  guerra  entre  a  Hespanha  e  Portugal,  que  reflectiu  no 

deFevereirode   Brazil,  apoderando-se  Pedro  CevaUos  da  Colónia  do  Sacramento 
1761. 

em  1762,  e  do  Rio  Grande  em  1763  :  o  Tratado  de  Paz  de  1763; 

1762  o  1763 

o  fallecimento  de   Gomes  Freire,   já  então    Conde  de  BobadeUa, 

Os    Hespanhóes  sen(i0  substituido  pelo  Conde  de  Cunha  ;  a  guerra  entre  os  portu- 
apoderam-se  r  '       ° 

daColoniaedo  guezes  e  hespanhóes,   no  Rio  Grande,  em    1765,  e  a  restauração 

da  Capitania  de  S.   Paulo,  em  vista  de  representação  do  Conde 


1763 

Tratado  de  paz. 
Fallecimento 
de  BobadeUa, 
Con  de  da 
Cunha. 


de  Cunha  em  1765. 


* 


1765  Do  exposto  se  vê  que,  durante  a  suppressão  da  Capitania  de 

Guerra  no   Rio  S.   Paulo,  de  1748  a  1765,  tiveram  logar  a  creação  da  Ouvidoria 

ran  e*  de  Santa   Catharina,    separada  da   de  Paranaguá,  o   Tratado  de 
Restauração   da 

Capitania    de  1750  e  consequentes  explorações  dos  limites. 
S.  Paulo. 

A°nL6L%t  hrlf  Estabelecidos  os  limites   da  Ouvidoria  de   Santa   Catharina 

cerque  a  v/api-* 

tania   de  São  pelo  S.  Francisco,  Rio  Negro  e  Iguassú,  separada  da  de  Paranaguá, 

Paulo,  esta-,  &           &            >      r 

vam    consti-  é  claro  que  ella,  como  antes  a  de  Paranaguá,  se  estendia  desae 

Cartas3 Regias  esses  rios»   Pel°  Httoral  e  pelos  sertões,  até  ao  Rio  da  Prata;  e 

de  1738,  1742,  qUe>  com  estes  limites,  ficou,  como  as  Ouvidorias  de  Paranaguá, 

1/47     e     1741$ 

( fjuo   suppri-  e  de  Sf   Paulo,  incorporada  á  Capitania  do  Rio   de  Janeiro,  P°r 


TT^ 
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tude  do  parecer  do  Conselho  Ultramarino  e  da  Carta  Regia  de 

Maio  de  1748,  que  supprimiu  a  Capitania  de  S.   Paulo. 

Ora,  estando  dentro  dos  limites  traçados  á  Ouvidoria  (  Rios 

Francisco,  Negro  e  Iguassú ),  funccionando  as  competências  do 

civil  e  militar,    a  dos  juizes,  as  das  camarás  ( inclusive 

Rio  Grande ),  a  ecclesiastica  e  a  do  fisco,  é  sem  contestação 

}e,  ao  restaurar-se  a  Capitania  de  S.  Paulo,  estava  constituída, 

aquelles    limites,    não   simplesmente    a  Ouvidoria,  e  sim  a 

)itania  de  Santa  Catharina,  subalterna  á  do  Rio  de  Janeiro, 


* 
*     * 


Constituida  assim,  com  limites  tão  claros  e  precisos  quaes 
o  do  S.  Francisco,  no  littoral,  e  o  Rio  Negro  e  Iguassú  além  da 
'•ena, entretanto,  ao  restaurar-se  em  1765  a  Capitania  de  S.  Paulo, 
[l  Capitania  <}e  Santa  Catharina,  ainda  no  littoral,  que  era  a  parte 
ica  povoada,  tinha  apenas  as  Villas  de  S.  Francisco,  do  Desterro, 
|&  Laguna,  e  a  nova  Villa  do  Rio  Grande. 

Entre  uma  e  outra    dessas  Villas  do    litoral,  mesmo  a  leste 

serra,  só  havia  mattas  frequentemente  percorridas  pelos  Bugres, 

onde  hoje  (depois  de  150  annos )  florescem  Joinville,  Itajahy, 

iue,  S.    Sebastião  de   Tijucas,    Nova  Trento,   S.    Miguel, 

José,  Urussanga,  Tubar.ão  e    Araranguá,   constituindo  Villas, 

'idades  e  Comarcas. 

E  si  assim  tal  se  dava  no  littoral,  que  se  foi  povoando  com 
migração  de  S.   Paulo,  com    a    colonisação    açoriana   e    ma- 
rense,  quanto  mais    nos  immensos    sertões    de     serra    acima, 
te  o  Rio  Negro  e   Iguassú  até  ao    Rio   Grande  do  Sul ! 
Este  facto,  porém,  é  evidente,  de  modo  algum     preteria    as 
siçôes  legaes  de  1747  e   20   de  Junho  de  1749,  que  fixaram 
<fc  limites  da  Ouvidoria  e  Capitania  de  Santa  Catharina,  e  pelas 


m  i  u  aquella 
Capitania )  e 
174908  limites 
da  Capitania 
de  Santa  Ca- 
tharina, pelo 
S.  Francisco, 
Rio  Ne^ro, 
Iguassú,  e 
sírtces,  até  ao 
Rio  da  Prata. 

Nesses  limites 
havia  toda 8  as 
co  m poten- 
cias civis  e  mi- 
litares. 

A  Carta  Regia  e 
Provisões  es- 
tabeleceram a 
Ouvidoria 
e  adrain  18- 
tração  do  Go- 
verno, embora 
subalterna  á 
do  Rio,  a  Ca- 
pitania assim 
constituida. 

Povoação  da  Ca- 
p  i  t  a  n  i  a  de 
Santa  Catha- 
rina, ao  res- 
taurar-se a  de 
S.  Paulo. 

Entre  o  Rio  Ne- 
gro e  Iguassú 
para  o  Sul  não 
havia  popu- 
lação. 
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quaes  lhe  ficaram  pertencendo  os  mesmos  sertões  ao  sul  do  Ria 
Negro  e  do  Iguassú,  embora  despovoados. 

Nesses  sertões  não  havia,  ao  restaurar-se  a  Capitania  dft 
S.  Paulo,  sinão  a  communicação  entre  S.  Paulo  e  Curitiba  com 
Santa  Catharina  e  Rio  Grande,  pela  estrada  do  Ararangud  c%, 
dos  Conventos  %  por  onde  transitavam  as  tropas  dos  muares,  e  so 
fazia  o  respectivo  commercio,  que  tornou  depois  tão  celebres  as 
feiras  de  Sorocaba.  Não  havia  sinão  um  ou  outro  morador  oot 
campos  chamados  de  Lages,  e  menos  portanto  a  communicaçSfl 
directa  entre  Lages  e  o  Desterro,  que  só  teve  começo  quarç 
meio  século  depois  da  restauração  da  Capitania  de  S.  Paulo. 

D'aqui  vem  que,   sendo  em   maior  numero  Paulistas  os  co* 

merciantes  dos  muares,   e  naturalmente  prendendo -os  á    CoritM 

i 
e  S.   Paulo  as  suas  relações  de  familia  e  commercio,  os  seus  íntei* 

esses,  emfim,  entenderam  que  á  Capitania  de  S.  Paulo  perten- 
ciam os  vastos  sertões,  que  atravessavam,  ao  passo  que  essit 
mesmas  relações  e  interesses  prendiam  ao  Rio  Grande  os  coa* 
merciantes,  que  alli  havia,  e  que  por  isso  reputavam  daquella  Cl* 
pitania  parte  dos  mesmos  sertões,  ainda  àquem  do  Pelotas 
ou  Uruguay  até  ao  Rio  Canoas  —  e  não  se  queriam  sujeitar  I 
S.  Paulo. 

# 

Quem  era  An-  Entre  os  sertanejos  de  S .  Paulo,  que  por  alli  atravessava* 

pinto    fundi-  °  unico  caminho  para  o   littoral  do  sul   de    Santa   Catharina  a 
dor  de  Lages.    rí0  Grande,  era  dos  mais  importantes    António    Corrêa  Piniât 

residente  na  Villa  de  Parnahyba,  da   Capitania  de   S.  Paulo. 

Proprietário  abastado,  possuidor  de  escravos,  foi  dos  pr^ 
meiros,  que  se  foram  estabelecendo  nos  Campos  das  Lages,  onda 
tinha  fazenda  ou  fazendas,  vivendo  inimizado  com  o  CapitíO 
Pedro  da  Silva  Chaves,  morador  na  serra  de  Viamão,  ao  »ú 
daquelles  campos  e  do  Rio  de  Pelotas,  e  um  dos  auxiliares  do 
governador  do  Rio  Grande  o  Coronel,  depois  Brigadeiro,  José 
Custodio  de  Faria. 

Tal  era,  cumpre  bem  ter-se  em  vista,  a  situação  doa  terri- 
tórios do  littoral  e    dos  sertões,  comprehendidos  nos  limites  da 


3i1 


í&pitania  de  Santa  Catharina  pelos  rios  S.  Francisco,  Negro 
■e  Iguassú,  e  subordinada  à  Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  quando 
fe  1765    foi  restaurada  a  Capitania  de  S.  'Paulo, 


* 
*      * 


Por  Aviso  de  4  de  Fevereiro  de  1765  communicou  a  Me- 
le ao  Vice-Rei  Conde  de  Cunha  a  restauração  da  Capitania 
S.  Paulo,  e  a  nomeação  de  D.  Lui2  António  de  Souza  (  co- 
ido  pelo  Morgado  de  Matheos  )  para  Governador  e  Capitão 
ierah 

Nesse  Aviso  se  recommenda    ao    Conde     de     Cunha    que 

o  novo  Governador  ao  facto  das    matérias   do    governo  \ 

quanto  a  limites,  só  manda  que  se  tome    assento    dos  limites 

S%  Paulo  com    as    Capitanias  de  Minas  Geraes  e   de  Goyan. 

Não  se  referiu   o   Aviso  aos  limites  entre  S.  Paulo  e  Santa 

tl&grina,  porque  sabia  a  Metrópole  que  esses    eram  certos,    e 

&!Qi  $eIo   S.    Francisco,    Rio   Negro  e  Iguassú,  como  vem  de- 

WfiKrido  ;    o  que  não   acontecia  com   os  de    Minas    Geraes» 

Ãomeado  o  Morgado  de  Matheos  em  14  de  Dezembro  de  1764, 
ttteve  no  Rio  de  Janeiro,  onde  conferenciou  com  o  Conde  de 
Cunha  em  Junho  de  1765,  e  chegou  a  Santos  a  23  de  Julho, 
oode  desde  logo  assumiu  a  administração  da  Capitania,  ratifi- 
cado a  posse    em  S.    Paulo  em  7  de  Abril  de   1766. 


O  Aviso  de  4  de 
Fevereiro  d  e 
1765,  que  res- 
ta bel  eceu|a  Ca- 
pitania de  São 
Paulo,  não  se 
refere  a  limites 
com  Santa  Ca- 
tharina, por- 
qu  e  eram 
certos  e  conhe- 
cidos. 


A  patente  de  nomeação  do  novo  Governador  diz  que,  em 
listo  da  necessidade  —  «de  se  erigir  Governador  e  Capitão- 
Hór  na  Capitania  de  S .  Paulo,  na  mesma  forma  e  com  a  mesma 
faisdicçào,  gue  já  antes  antecedentemente  a  houve  nellat  se  resiabe- 
boa  a  mesma  Capitania  ao  seu  antigo  estado  » . 


*      * 


A  annullaçSo  do  Tratado  de  1750  e  consequentes   Successos 
tellieos  no  Rio    Grande  do    Sul     crearam    a    necessidade    de 


1765  o  1766 

Morgado  de  Ma- 
theus  chega  A 
Santos  em  23 
de  Julho  de 
1765,  assumiu 
ahi  o  governo, 
ra  ti  ficou  a 
posse  em 
S.  Paulo  á  7  de 
Abril  de  1766. 

Termos  da  sua 
Patente. 
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reagir  contra  os  hespanhóes  no  extremo  sul,  mantendo-se 
posses  obtidas  alli  e  pelo  lado  do  Rio  Paraná.  Esta  necessú 
contribuiu  poderosamente,  além  da  reclamação  do  Conde 
Cunha,  para  o  restabelecimento  da  Capitania  de  S.  Paulo. 
'  E  as  principaes  providencias  para  satisfazer  áquelle  int 
recommendadas  por  Pombal  ao  Morgado  de  Matheos,  foram 
guramente  o  povoamento  dos  sertões  e  explorações  dos  ai 
entes  do  Rio  Paraná. 


* 
#      # 


17$6  Por  essa  razão,  desde  logo,  em  Santos     mesmo,    antes 

Foi   de    Santos  su°ír  Para  S.    Paulo,  o  Morgado  de  Matheos  iniciou    no  littor^ 

que  o  Morgado  a  povoação   de  Guaratuba,    e   concebeu  o  projecto  de  povoar  q 
man  dou  po-  .     ., 

voar    Quara-   sertões  de  Lages,  como  pertencentes  á    restabelecida    Capitani^ 

a*  pelas  informações,  que  lhe  deu    António  Corrêa    Pinto,    e  peli 

Em  Santos  con-  , 

cíbeu   o  pro-   mappa  que   este,  por  sua  ordem,  fez  e  lhe  apresentou  ;  justincajxK 

"Lages0  apelas  °  novo   Governador  essa  medida  com  a  necessidade  de  fortificai 

informaçoesde  0   pei0tas   contra    as     possiveis    invasões     dos    hespanhóes  das 

Missões. 
Oppo8ição  do  Go-  Não  foi  sem  opposição  do   Governador  de  Santa  Cattenna, 

Santa  Caí  ha-  Francisco  de  Souza  Menezes,  em  1767,  que  o  Morgado  àe  Wa- 

ápwtenãode  thcos   Pretendeu  estender   os  limites   de  S.   Paulo,  pelo  littoral, 

serem    esten-  até  ao   Rio   S.   Francisco,    sob    pretexto   de  que  a  comarca  de 

d  i  d  o  s  08  li-  1      D' 

miies  de  Gua-    Paranaguá  se  dividia  do  governo   de  Santa  Catharina  pelo  Kio 
Francisco  ^*     Francisco,     quando    era    sem     contestação,     como   se  de- 

monstrou, que  a  Villa  de  S.  Francisco,  e  o  governo  de  Santa 
Catharina  alcançavam  a  parte  do  sul  da  Enseada  de  Guaratuba, 
E  nem  tem  procedência,  como  elle  pretendeu,  em  favor 
desse  propósito  as  cartas,  que  lhe  dirigiu  o  Marquez  de  Pombal 
sobre  a  creação  da  povoação,  as  quaes  são  mudas  a  respeito 
de  limites.  O  Conde  de  Cunha  retirou-se  para  Lisboa  ^m 
resolver  a  questão,  e  o  successor,  Conde  de  Azambuja,  também 
nada   lhe  respondeu  a  respeito. 

Era  da  maior  procedência,  entretanto,  a  reclamação  do  Go- 
vernador de   Santa   Catharina,    porquanto,   pelos  actos  officiaes 
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;  referidos  de  1720,  1747,  1748  e  1749  pertenciam  a  Santa  Ca- 
tbarina  os  territórios  desde  a  barra  do  sul  (  inclusive  )  da  En- 
içada  de    Guaratuba  até  ao  extremo  sul. 

Apressou-se  o  Morgado  em  ordenar,  em  17  de  Abril  e  3  de 
Maio  de  1769,  o  adiantamento  da  povoação,  afim  de  ser  elevado 
rtVilla,  como  o  ordenou  em  14  de  Fevereiro  de  1771.  E,  apezar 
ie  reconhecer  que  os  limites  civis,  e  até  ecclesiasticos,  entre 
Paranaguá  e  S.  Francisco,  ou  entre  S.  Paulo  e  Santa  Ca- 
tarina, eram  pelo  Guaratuba,  fel-os  ultrapassar  por  occasião 
&  demarcação,  como  consta  do  respectivo  auto  de  2  de  Maio 
Eà  1771,  estendendo-os  até  ao  Rio  Sahy,  e  despojando  a  Ca- 
Ifkania  de  Santa  Catharina  de  5  legoas  do  seu  littoral. 
F"    Por  essa  demarcação  despótica  —  ficaram  os  limites  entre  as    Limites  im- 

Ihas  Capitanias    pela   linha  de   leste  ao  oeste,   tirada  do  Sahy.      postos  pelo 
.  r  '       Morgado  entre 

■é  à  serra,  passando   entre   os    montes    Araraquara    ao  norte,  e      S.    Francisco 
ftrim  ao  sul,  e  a  oeste  pelas  vertentes  da  serra. 

Não  obstante   a   demarcação,    pretendeu  o    Morgado   que   o 

JOttco  ouro    extrahido    em   S.    Francisco    fosse   remettido   para 

S.  Panlo,    contra   o   que    reclamou  a  Camará  de  S.    Francisco 

en  J]]2%  mandando  o  Vice- Rei  Lavradio  ouvil-o  em  Novembro 

desse  anno. 


* 
*      # 


Nomeado  Corrêa  Pinto  para  Capitão-Mór  Regente  por  Pa- 
tente de  9  de  Julho  de  1766,  com  o  fim  de  povoar  os  Campos 
&  Lages,  acoroçoado  pelo  interesse  individual  de  augmentar  a 
fczenda  ou  fazendas,  que  alli  tinha,  pela  posição  official  que  lhe 
advinha  do  cargo,  e  pela  promessa  de  um  habito  de  Christo, 
Çne  lhe  fizera  o  Morgado,  emprehendeu  a  viagem,  munido  da 
Ordem  de  7  de  Agosto  do  mesmo  anno  para  fazer  a  povoação, 

E  como  era  principio  seu  —  «  que  sem  missa  não  se  go» 
Krnam  os  povos  >,  o  Morgado  fez  seguir  com  Corrêa  Pinto  dous 
Frades  Franciscanos,  provisionados  pelo  Vigário  Capitular  de 
S.  Paulo,  sede  vacante* 

Em  16  de  Agosto  o  Morgado  escreve  a  José  Custodio  de 
Faria,  Governador  do  Rio   Grande,   prevenindo-o  de  que  encar- 


Povoação  de 
Lages. 

1766 

Patente  de  Cor- 
rêa Pinto. 

Ordem  para 
fazer  povoa- 
ç  ã  o.  Segue, 
levando  dois 
frades  francis- 
canos. 

M  o  r  g  a  d  o  es- 
creve, ao  Go- 
vernador d  o 
R  i  o  Grande 
para  auxiliar 
á Corrêa  Pinto, 
em  10  de 
Agosto. 
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regara  a  Corrêa  Pinto  daquelia  incumbência,  e  pedindo-lhe  ajuda 

e  favor  para  ser  ella  levada  a  termo. 

Nesta  carta  diz  que,   embora    por  documentos    conste  qu* 

os  limites  de  S.   Paulo  com  o   Rio   Grande   ião  até    acima  àa 

serra  do   Viamâo,    comtudo  mandava  povoar  os   Campos,    que 

lhe  constava  ter  o  Ouvidor  Faria  demarcado  para   Coritiba,  ni 

divisão  das  Villas   de   Coritiba  e   Rio   Grande. 

Chega    Corrêa  Na  mesma  data    em  que   Corrêa   Pinto    chegava  a  Lages.' 

PiDto  em  No-  • 

vem  br  o    a   em  22   de  Novembro  Pedro  da  Silva  Chaves,   seu   inimigo,  es* 

mesmo  tempo  cfevia  á  José   Custodio  prevenindo-o  da  noticia  do  encargo  con* 

é.J*18S0  prevê-  fiad0  a  Corrêa  Pinto  sobre  o  povoamento  dos  Campos  de  Lages, 

nador  do  Rio  acerescentando   «c  ter    sempre  conhecido    chegar    os  limites  da 
Grande. 

norte   do   Rio    Grande    ao  rio  das    Caveiras,   sendo   que  antes 

eram  mais  ao  norte,   pelo  Canoas». 


* 

O  Morgado  sus-  £m  I9  de    Dezembro    de   1766   o   Morgado  escreve  longa* 

tenta,   a   res- 
peito   dos  li-  mente   a   Pombal  sobre    os    limites   de  S.    Paulo    e  Minas;  e 

Paulo  e  Minas    queixando-se  de  falta  de  documentos  relativos  ao  tempo  da  top* 

devem  corroa  Pressão  da   Capitania,  queixa-se  também    de   que  pouco  a  pouco 

ponler  á  tes-  foram  ganhando   o  sertão  pertencente   á   Capitania  de  S.  Paulo 
toda  da  costa,  .  . 

e  que  devia  corresponder  á  testada  da  sua  costa,  como  senpr* 

se  observou. 

Entretanto  com  relação  aos  limites  entre  Santa  Catharinaoi 

S.    Paulo  não  applicou  o  principio,  e  até,   talvez  para  evitar  ftj 

contradicção,    omitliu   na  carta  supra  aquelles  limites  da   Carta* 

Regia  de  1748,   isto  é,  «para  a  parte   do  sul,  por  onde  parte  a; 

mesmo  governo  com  o  de  Santa  Catharina  ». 


* 

Morgado  parece  Ainda  em  seguida,  a  24  de  Dezembro,   escreveu  a  Pombal; 

pertenceremos   e  repete  que  os  Campos  de  Lages   sempre,  pela  demarcação  do^ 
Campos  de   Ouvidor  Faria,   foram  de  S.  Paulo.  Entretanto  parece  dmdaf 
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i  sua  affirmação,  em  razão  da  confusão  das  divisas  quando  o 
íritorio  de  S.  Paulo  passou  a  pertencer  ao  Rio  de  Janeiro. 
E  procedia  a  duvida  —  em  vista  dos  actos  de  1747,  1748 
.1749,  que  não  existiam  no  archivo  de  S.  Paulo,  e  pelos  quaes 
Meritórios  das  comarcas  de  S.  Paulo  e  Paranaguá  passaram 
sa  a  Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  e  constitui u-se  a  Capitania 
e  Santa  Catharina  subalterna  áquella. 


Lages  á  São 
Paulo,  es- 
crevendo á 
Pombal. 


* 


Em  vez  de  dar  ajuda  e  favor  a  Corrêa  Pinto,  José  Custodio 
b  Faria,  ouvida  a  Camará  de  Viamão  (  1767)  oppoz-se  á  po- 
rção dos  Campos  de  Lages.  Escreveu  a  Corrêa  Pinto,  em 
í  <fe  Janeiro,  dizendo-lhe  que  não  podia  convir  na  fundação  sem 
Witm  expressa  do  Conde  de  Cunha ,  por  pertencerem  os  Campos 
k  Mfltt  á  Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  devendo  Corrêa  Pinto 
■■çender  a  fundação,  ficando  responsável  perante  o  Conde 
fiw-Rei  pelo  que   agisse  em  contrario. 


E  também  em  6  de  Janeiro  no  mesmo  sentido  escreveu  ao 
forçado,  apoiando-se  no  conhecimento  dos  limites  do  Rio 
wfc,  obtido  em  16  annos  de  governo,  e  observando  que 
"Rfe  Pinto  o  informara  da  conveniência  da  fundação  naquelles 
tapo*  por  ter  nelles  a  sua  fazenda. 

Do  occorrido  deu  parte  José  Custodio  ao  Conde  de  Cunha 
^  8  de  Janeiro  de  1767,  o  qual  logo  lhe  respondeu  em  18  de 
^reiro. 

Ni  resposta  ao  governador  José  Custodio,  o  Vice-Rei  reco- 
mece que   os   Campos  de  Lages  estavão   no  território    dó    Rio 

le;  mas,  receioso  dos  conflictos,  que  se  podiam  originar, 
lha  a  José    Custodio  que  não  embaraçasse  a  fundação  em* 

to  a  Metrópole  não  resolvesse  a  questão. 


1767 

0  p  p  õ  6-s  e  José 
Custodio  e  a 
Camará  de 
Viamão  á  po- 
y  o  a  ç  ã  o  em 
Lages  e  com- 
munica  a  Cor- 
rêa Pinto. 

José  Custodio, 
Governador  do 
Rio  Grande, 
escreve  ao  Mor- 
gado e  ao 
Vice-Rei  op- 
pondo-se. 

Oppõe-se  tam- 
bém o  Vice-Rei 
e  communica 
á  Corte,  mas 
inostrando-se, 
perante  a  Me- 
trópole, enér- 
gico á  respeito 
do  Morgado, 
mostra-se  fra- 
co d  irigihdo-se 
a  este  e  a  José 
Custodio. 


1 
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E  logo  apóz,  em  21  de  Fevereiro,  leva  o  occorrido  ao  co- 
nhecimento da  Metrópole,  qualificando  o  acto  do  Morgado  « 
loucura  e  conquista  em  terreno  do  governo  delle  Vice-Rei,  ( 
accusando  ao  Morgado  por  não  lhe  ter  prevenido  desse  projecto 

Emquanto  assim,  dirigindo-se  á  Metrópole,    se  mostra  e 

gico   a  respeito  do  Morgado,  dirigindo-se  a  este  se  mostra  fra< 

em  carta  de  22  de  Fevereiro,  na  qual,  affirmando  que  os  Ca 

são  da  posse  do  Rio  Grande,  sujeito  ao  Rio  de   Janeiro,   acoit 

selha-o  a  não  prosseguir,  accrescentando,  porém,  que  escrevera  1 

José  Custodio  para  que  o  não  embaraçasse,  mostra  ndo-se  tambei 

fraco  na  resposta  à  este. 

O  Morgado  pa-  Nesta  luta  o  Morgado  mostrou-se    hábil,    sagaz  e  energi 

diante  da  op-  levando  ao  fim  o  seu  projecto  da  creação  da  Villa  de  Lages 

p^cedo^m   território,  que  elle  duvidava  por  fim  pertencer  a  S.  Paulo. 

sentido    con-  Diante  da  opposição  do  Rio  Grande  e  do  Vice-Rei,  deu 

trario.  **      Y  ' 

mostras  de  recuar,  mas  pelo  contrario  não  o  pretendia  fazer. 

Assim  é  que,  em  resposta  de  23  de  Março  de  i7Ó7aoVicj 
Rei,  mostra-se  dócil,  diz-lhe  que  sempre  suppoz  que  os  limitfl 
de  S.  Paulo  iam  ao  Pelotas,  mas  que  seguiria  a  opinião  delle  efl 
contrario.  Entretanto  faz  na  mesma  carta  ponderações  tendente* 
a  ser  levada  por  diante  a  povoação  em  vez  de  ser  sustada,— quaes: 
•ou  mandar  o  Vice-Rei  suspender  o  que  foi  por  elle  Morgado  d© 
terminado,  ou  determinando  os  limites  dentro  dos  quaes  devi 
Corrêa  Pinto  fazer  a  povoação,  ou  tomando  a  si  directamente! 
fundação . 

E  accrescenta  as  providencias,  que  já  tinha  dado,  e  qued 
tavam  em  execução,  os  méritos  de  Corrêa  Pinto,  etc,  etc.  1 
insiste  ainda  em  carta  de  27  de  Março,  observando  a  perda  « 
despezas  feitas,  e  que  nenhum  outro,  a  não  ser  Corrêa  Pinto,  P* 
deria  ser    encarregado  da  comissão,  por  ter  alli  fazenda. 

Assim    é    que,    em    7  de    Abril    de    1767,    escreve  a  J( 
Custodio  dizendo-lhej#«£  vianda  suspender  de  todo  a  acção  do 
dador  Corrêa  Pinto,   observando  entretanto  que,  em  contrario 
limites  de  S .   Paulo  não  obstava  o  argumento  da  sua  expen 
de  16  annos  de  governo,  «  porque  esse  tempo  (o  de  16  anitf* 
é  d'aquelle,  em  que   S.   Paulo  não  tinha   governo,  sendo  gow 
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pelo  governo  do  Rio  de  Janeiro  ;  que  nem  então  havia  limites, 
quem  os  impugnasse.  » 

Ao  mesmo  tempo,  em  que  assim  escrevia  ao  Vice-Rei  e  a 
Custodio,  escrevia  ( em  7  de  Abril  )  a  Corrêa  Pinto,  não 
que  cessasse  a  incumbência,  de  que  fora  encarregado,  mas 
que  não  fizesse  cousa  de  maior  e  portanto,  que  alli  ficasse, 

\ervando  os  frades,  que  levara. 


* 


Estavão  as    cousas    neste  pé,    eis  que  surge  a  questão   dos 
ies  ecclesiasticos  entre  as  Capitanias. 

Em   14  de  Novembro  de  1767  os  Frades  Franciscanos  são  em 
ies  intimados,  por  mandado  do  Vigário  da  Vara  de   Viamão 
não  funccionarem,  nem  alli  erigirem  freguezia. 

Logo  na  mesma    data    protesta  Corrêa  Pinto,  em    carta  ao 

Ao  da  Vara ;  declarando  que  obedecerá  ao  mandado,  e  intima-o 

não  permittir  que  venham  funccionar  em  Lages .  sacerdotes  da 

yurisdicção. 

Em  seguida  (  18  de  Novembro)  Corrêa  Pinto  noticiou  o  facto 

Morgado . 

* 
*      # 

Tendo  o  Conde  de  Azambuja  substituido  ao  de   Cunha,  em 
►vembro  de  1767,  o  Morgado,  manifestamente  no  intuito  de  lhe 
animo  favorável  á  solução  dos    limites  de  Guaratuba  e 
escreve-lhe  em  19  de  Dezembro.  Não  foi,  porém,  verda- 
na  exposição  dos  factos,  pois  que  nem  o  Conde  de  Cunha, 
a  Metrópole  haviam  resolvido  sobre  aquelles  limites,  como 
dizia. 

* 

Em  5  de  Janeiro  de  1768,  sustentando  os  limites  de  S.  Paulo 
Pelotas,  juntou    em    prova    documentos,   e   entre  estes    o 
rovimento  de  Pardinho  em  Curitiba. 


Surge  a  questão 
dos  limites  ec- 
olesiastioos 
entre  S.  Paulo 
e  Rio  Grande, 
em  14  de  No- 
t  e  m  b  r  o  de 
1767,  prohi- 
bindo-se  aos 
frades  func- 
cionar. 

Protesta  Corrêa 
Pinto  6  parti- 
cipa ao  Mor- 
gado em  18  de 
Novembro. 


Morgado,  em  19 
de  Dezembro, 
escreve  ao 
Vice-Rei  Con- 
de de  Azam- 
buja sobre  os 
limites  civis 
de  Lages  e 
Guaratuba. 

1768 

Em  carta  ao 
mesmo  Conde, 
em  5  de  Janeiro 
de  1768,  sobre 
limites  eccle- 
siasticos, af- 
firma  os  li- 
mite s  pelo 
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Pelotas;  junta  Poucos  dias  depois  de  escrever  o  Morgado  ao  Conde  de 

o  Provimento 

de    ParUinho   buja,  o  Vigário  Capitular  de  S.   Paulo,  em  15  de  Janeiro,  escre 

^  „.      .    „    !     ao  Bispo  do  Rio  de  Janeiro,    sustentando  a  sua  jurisdicção, 
O  Vigário  Capi-  r  ■        J  ' 

tular  de   São   Lages,  visto  que  a  Carta  Regia  de    20  de  Novembro  de   174 

Paulo,   em  13     ....  ,  *-»  •  •  «       t     *-.      ^»     1  <■    •    1  •      • 

de  Janeiro,  es-   dirigida  ao   Cabido  de  S.   Paulo,  reler indo-se  ao  território 

So^Rlo^fuE   °  Rio  de   Sm    Fraucisco  aU  a  Colónia    do  Sacramento,   exchà 

dado    contra-   03  territórios   de    Lages,   que   estavão,  segundo  lhe   informwm 
producente-  ] 

mente    na   comprehendidos  nos  da  Villa  de  Curitiba. 

Carta     Regia 

de  20  de  No- 

vembro    de 

1749  ao  Cabido  #  *  * 

de  S.  Paulo. 

Em  9  de  Feve-  Não  satisfeito  com  as  reclamações  ao  Conde  de  Azambuja,  e 

gado,  em  carta  ao  Bispo  do  Rio,  o^  Morgado  escreve  directamente  a  Pombal, 

a  Pombal,  af-   9  de  Fevereiro  de  1768. 
firma  os  limi-    y  ' 

tes  por  Polo-  Queixa-se  das   usurpações    do  território  de   S.    Paulo, 

tas:  Queixa  das 

usurpações.       quanto  esteve  annexado  á  Capitania  do  Rio  de    Janeiro;  a 

que  a  Villa  de    Curitiba  limita-se  até  ao  Pelotas  pela  serra 

mar;  que,   sendo   equivoca,    naquella  Carta   Regia,  a  palavra-* 

•S*.  Francisco,  não  se  sabia  se  referia-se  á  boca  do   Rio  ou  dl 

Freguezia,  que  se  estendia  para  o  Norte  até    Guará  tuba. 

Não  obstante,  e  como  se  referiu,  na  demarcação  de  7711  o 

Morgado  fez  estender  os  limites   além  de   Guaratuba. 

Em  10  de  Março  Sem   esperar  qualquer  solução  do  Vice-Rey  ou  do  Bispo,  o 

de  1768  o  Mor-    ...  ,      .,  _       ,      ^.  . 

gado  ordena  o   Morgado  escreveu,  em  10  de   Março,  a  Corrêa   Pinto,    ordenan- 

da   Croácio  do-lhe  cIue  f°sse  adiantando    a  povoação,  e  que    conservasse  os 
deLaget.  frades. 

E  assim  realizava  o  seu  pensamento  occulto,  que  era  co&{ 

tinuar  e  não  suspender  a  fundação,  como  tinha  dito  ao  Conde  d^ 

Cunha  e  a  José  Custodio* 

»      # 

Era  4  de  Abril  o  O  Bispo  do    Rio  de  Janeiro,    em    4  de    Abril  de  1768  re-" 

re8P°  de   Rlo   sP°n<*eu   ao  Morgado,  justificando  o  procedimento  do  Vigário  da 

Morgado,  jus-   Vara  de  Viamão,  em  razão  da  regra  de  que  os  limites  ecclesiâs* 
tificando  o  Vi-  ,  1 

gario  da  Vara  ticos  devem  acompanhar  os  limites  civis,  e  porque  os  povos  o*1 


,_j 
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Kamào  se  diziam  de   posse  do  território  até  ao  Rio    Canoas,  e 
jpr  consequência  na  jurisdicção    do  mesmo  Vigário. 

E  accrescenta  que,  estando  porém  o  Morgado  na  intelligencia 

pertencer    a  S.    Paulo   o    mesmo    território,  sendo    assim  o 

to  duvidoso,  e  não  lhe  cabendo  resolver,   concedia  a  licença 

os  frades  funccionarem,  sob   a   clausula  de  pertencer-lhe  a 

licção,  convindo  providenciar  na  duvida,  em    favor  dos  in- 

espirituaes. 


d  e  Viaraão, 
s  upprindo 
porém  licença 
aos  frades. 


0  Morgado  não  se    contentou  com  a  resposta;  queria   so- 
mais radical. 

Para  obtel-a  de  Pombal,  começou  por  preparar-lhe  o 
o,  em  3  de  Maio  de  1768,  dando  como  fora  de  questão 
os  limites  de  S .  Paulo  para  o  sul  eram  pelo  oeste  da  serra 
uai  até  ao  Pelotas,  omittindo  o  que  era  relativo  aos  limites 
StoU  Catharina  pelo  litoral,  nos  termos  da  Carta  Regia 
*  lH&,  isto  é,  por  onde  partia  o  governo  de  S.  Paulo  com 
Sttto  Catharina ,    ou  pelo  6.  Francisco. 


*      * 


E  então,  em  5  de  Maio,  escreve-lhe  combatendo  a  resposta 
Bispo  do  Rio  de  Janeiro,  sob  o  fundamento  de  que  a  Bulia 
Lucis  »,  que  estabelece  a  regra,  de  deverem  as  divisões 
ticas  regular- se  pelas  prefeituras  civis,  só  era  applicavel 
os  rios  Paianá  e  Parahyba,  isto  é,  aos  limites  dos  Bis- 
ão Rio  de  Janeiro  e  de  Minas  com  ode  S,  Paulo,  e  não 
te  do  sul   do  Bispado  de  S»   Paulo,  que  se  estendia    até  a 

do  Sacramento. 
Circumscreve  a  argumentação  á  este   dilemma :  si  os  limites 
ttasticos  se  devem  regular  pelos  civis,  devem  ir  até  ao  ex- 
sul,  que  pertence  â  Capitania  sob  o  meu  governo  ;  si  pelas 
áticas,  do  mesmo  modo,  porque  ellas  eram  também  até  ao 


Em  5  de  Maio 
escreve  o 
Morgado  & 
Pombal,  com- 
batendo a  ar- 
gumentaçâo 
do  Bispo  e  sus- 
tentando a  in- 
terpretação da 
Carta  Regia 
de  1749,  dada 

Selo    Vigário 
apifcular. 
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extremo  sul,   excepto  a   Villa  de    S.  Fraticisco,  até  a   Colónia 
por    virtude  da  Carta    Regia   de  1749. 

E  ainda  Insiste  no  mesmo  sentido  em  carta  de  8  de  Maio, 


# 

As   explorações  De  1767  a   1770  ordenou  também  o  Morgado,  de   par  co» 

do  Morgado  de  _        ,    _..* 

Matheus     n  a  a  povoação  de  Guaratuba  e  de  Lages,  as  explorações  do  Iiea 

CapUama  jle    Tfoagyf  igUassú   e  mesmo  do  Iguatemy  ;  mas  essas  exploraçN 

trajispuieram   não   passaram   para  o  sul  do  Rio  Negro  e  Iguassú.  Os  exploii 
o  Iguassú.  Ter-  ^  r  1  J 

minaram    em  dores   só    desceram    pela    margem  direita   do   Iguassú   ate  « 

Campos  de   Guarapuava. 

Succedendo  o  Marquez  de  Lavradio,  em  4  de  Novembro! 
1769,  ao  Conde  de  Azambuja,  em  carta  de  13  de  Fevereiro  j 
Morgado  deu-lhe  conta  dessas  explorações  e,  encarecendo  1 
vantagens  da  Praça  de  Iguatemy,  pediu-lhe  que  obtivesse  ■ 
Metrópole  recursos  para  mantel-a.  Os  recursos  não  lhe  íoral 
remettidos ;  a  Praça  foi  abandonada  em  1773  em  razão  das  e* 
fermidades  e  do  grande  numero  de  óbitos ;  e  por  fim  delia  # 
apropriaram   os  Paraguayos. 

E  iao  cabo  de  tantos  esforços,  pelo  que  respeita  ao  sul  da 
sua  Capitania,  só  conseguio  o  Morgado  elevar  a  Villas  Guat» 
tuba  e  Lages. 


* 
*      * 


Em4deSetem-  Em  4  de   Setembro  de    1770  foi    ordenada  a  Corrêa  ?'m 

bro  de  1770 foi    „  -       .     .....  T  .  Aek  uJ 

ordenada  a  a  creaçao  da  Villa  em  Lages,  o  que  teve  logar  em   22  de  mp 

Vill  aem  °Ld-   de  I771'  annexand°-a  o  Morgado    em  25  de  Janeiro  de  i772  j 

Í:ee;oque  teve   comarca  de  Paranaguá, 
ogar  em  22  de  ,  „u 

Maio  de  1772,  Do  <lue  vem  exposto  se   evidencia  que,   até  serem  elevaw 

w!da°  áancô"  a  Villas  Guaratuba  e  Lages,  nem  a  Metrópole,  nem  o  Conde 

marca  de  Pa-   Cunha,  nem  o  de  Azambuja,  nem  o  Marquez  de  Lavradio,  Vfc 

ranaguá     em  ^ 

1772.  Reys,  tinham   dado  a    menor    resposta  ás   reclamações  sobre 

limites,  sendo  resolvida  despoticamente  pelo  Morgado,  em  17) 

a  questão  entre    Guaratuba  e    S.   Francisco,    continuando  a 

Lages   ou   Rio  Grande  com  S.  Paulo  ou  Curitiba. 
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Entretanto,   apezar    das    disposições   legaes  em  contrario,  a 
litania  de  S.     Paulo    mantinha  de  facto  os  seguintes    limites 
de   Lages,  conforme  o  testemunho   de   Corrêa    Pinto: 

Em  4  de  Junho  de  1773  informa  Corrêa  Pinto  ao  Gover- 
nador de  Santa  Catharina  que,  pelo  sertão,  era  o  limite  entre 
[Curitiba  e  Lages  o  Rio  Pelotas. 

Em  22  de  Dezembro  de    1773    informa    ao    Governador    de 
Paulo  que    os  limites   com  o  Rio  Grande  eram  desde  o  Rio 
Contas  pelo  Rio  Pelotas  abaixo ;  com  Santa  Catharina  a  serra 
Lages;  e  pelo  norte  com  Curitiba  pelo  ribeirão  da  Estiva. 
Em  1775  é  remettido  ao  Morgado,  por  sua  ordem,  o  auto  de 
^marcação  de  limites  entre  Lages  e  o  Rio  Grande,  de  onde  consta 
ffer-se  renovado,  em  14  de  Junho  de  1775,  o  marco  posto  "em    1771 
margem  direita  do  Rio  das  Contas,  cabeceira  do  Pelotas,  para 
divisas  entre  Lages  e  Rio  Grande. 

Em  5   de  Fevereiro   do  mesmo  anno,   a  Camará  de   Lages,. 

no  interesse  do  desenvolvimento  do  seu  districto,  insiste  em  ser 

mantida  a  prohibição  ao  Ouvidor  da  comarca  de  Paranaguá    de 

alli  ir  em  correição,   como   acontecia   em  Viamão,    pois    menos 

Importante  não  era  o  districto   de    Lages  por  limitar  com  terra 

de  fíespanhôes  e  campanhas  dilatadas. 


1773  a  1775 

Limites  de  faoto 
da  Vi  lia  de 
Lages,  segun- 
do Corrêa 
Pinto,  em  in- 
formações de 
1773  a  1775,  e 
da  Camará 
também  em 
1776. 


#       * 


Assim  como  em  1767  o  Governador  de  Santa  Catharina, 
Souza  Menezes,  reclamou  contra  a  usurpação  do  Morgado  sobre  o 
território  do  littoral,  dez  annos  depois,  em  2  de  Maio  de  1776  o 
Governador  Gama  Freitas  reclamou  contra  a  usurpação  feita  á  sua 
Capitania  aopovoar-se  Lages,  e  principalmente  contra  a  nova  pre- 
tendida usurpação  de  campos  a  leste  da  Serra  do  Mar,  por  parte  do 
Capitão- Mór  de  Lages,  que  entretanto  informara  ser  aquella  serra 
o  limite  de  Lages  com  Santa   Catharina. 

Dessa  reclamação  perante  o  Marquez  de  Lavradio,  deu  este 
conhecimento  á  Metrópole,  em  14  de  Junho  de  1776,  participando 
que,  entretanto,  o  novo  Governador  de  S.  Paulo  Martinho  Lopes 
cedera  em  parte   da  usurpação. 


Em  2  de  Maio 
de  1776  o  Go- 
vernador de 
Santa  Catha- 
rina reclama 
os  limites  íe- 
gaes, ao  tempo 
da  povoação 
de  Lages,  e 
contra  a  usur- 
p  a  ç  ã  o  feita 
nesse  anno  a 
leste  da  serra 
do  mar. 

Lavradio  parti- 
cipa á  Corte  a 
projectada 
usurpação  de 
1776  por  parte 


questão  de  li 


Continuava  entretanto  a  questão  de  limites  entre  o  Rio  Gnmde 
e  S.  Paulo,  affirmando  os  Paulistas  os  limites  pelo  Pelotas  et» 
Rio-Grandenses  pelo  Canoas. 

Novo  e  serio  conflicto  surgiu  —  pelo  facto  de  ter-se,  por  parte 
mÍIêJ"d«  °MÕ  do  Rio  Grande,  mudado  o  Registro  de  Santa  Victoria  para  o 
R^o'0  Grande  RÍ0  Canôaa  com  °  n°me  de  Registro  de  S.  Jorge  em  1776,  pro- 
pelo  eatabele-  tegido  por  um  destacamento  commandado  pelo  Alferes  Manoel 
RegisiodeSão   Vaz  Pinto. 

g^do1^-  Protestou  desde    logo    Corrêa   Pinto,   em    20  de  Setembro, 

nuB«-  sob  o  fundamento  de  estar  pendente  de  solução  a  questão  levada 

"pinu^ernstude   ao  conhecimento  da   Metrópole,  e  Vice-Reys  e  de  ter  ficado  in- 
Setembro.         teirinamente  o  limite  pelo  Pelotas. 
Npintof"intt-  Nâo  cedendo  Vaz  Pinto,  fel-o  intimar  Corrêa  Pinto,  em  15 

mudo  em  15  de   de    Dezembro,    para  retirar- se  dentro  de  30  dias,  e  nSo  continuar 
Dezembro  para 
retirar-te.        qualquer    obra    começada,    dando  conhecimento   do  occorrido  a 

.Martinho    Lopes,   que  apressou- se  em   pedir  a  José  Marcellinode 

Figueiredo,  já  então   Governador   do  Rio  Grande,  a  retirada  do  J 

Registro. 

Joaé  Maroellino,  Respondeu-lhe   José  Marcellino,  em  24  de  Dezembro  de  1776, 

Goiernadordo 
R  i  o    Grande   que   não  podia  acceder  no  seu  pedido,    não  só  por  se  não  tratar 

de^Dewmbro   ^*  limites,  com  a  medida  do  Registro  110  Canoas,  mas  de  sinipla 
aoGoveroador    providencia  fiscal,  como    por  ser  matéria    sujeita  à  detenninaçfr 

não  accfldfi  em    superior . 

Probibe-ae,    em  Nâo  cedendo  ainda   Vaz  Pinto,  continuou  a  obra  do  quartel 

1777,  ao»  mo-  para  o  destacamento  ;    pelo   que    novamente    protestou    Corria 

Lum  'tbrnet    P'nto  em  Janeiro  de  1777,  sendo  prohibido  então  aos  moradores 

cimento  de  vi-   de  Lages  darem-lhe  ou  venderem-lhe  viveres.    Em  vão  recorreu 

Pinto.  Vaz  Pinto  &  Camará  ;  em    vão,   porque    essa    prohibição   tinha 

sido   ordenada  por  Martinho  Lopes,  Governador  em  S.   Paulo. 

E'  «tirado  par*  Nâo    obstante,    ainda   até    1780    permaneceu  á    margem  * 

1780,o  ftogiíto   Canoas  o  Registro  de  S.  Jorge.  Só  nesse  anno   foi  dalli  retirado, 

perio0rr.dem  8""    em  virtude  de  decisão  da  Metrópole :  decisão,  que  teve  de  cumprir 

o  então    Governador  do    Rio  Grande  Sebastião  Xavier  da  Veiga 

Cabral,  o  que  participou  ao  Vice-Rey,  já  então  D.   Luiz  de  Vas- 

concellos,   em  carta  de    11   de  Novembro  de   1780,  participando 
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outrosim  que  ordenara  ao  commandante  do  destacamento  do  Re- 
gistro que,  passado  o  Rio  das  Pelotas,  se  situasse  d  sua  margem, 
for  ser  o  Pelotas  indisputavelmente  limite  do  seu  governo. 


# 
*      * 


E  assim  terminaram  as  questões  de  limites  entre  S .   Paulo  e 
Rio  Grande,  ficando  de  facto  S .    Paulo   com  os  limites  já    de- 
dos pelo  Pelotas,    o  Sul,  com'  o    Rio  Grande  e  pela  Serra 
Mar  com  Santa  Cathariua. 

ê 

E  comtudo  a  verdade  é  que,  á  vista  dos  documentos,  actos  offi- 
e  cartas  regias  de  1720,  1738,  1747,  1748,  1749  i752>  os 
toes  legaes,  os  de  direito  e  não  de  facto  9  da  Capitania  de 
torta  Catharina  eram  pelo  S.  Francisco,  Rio  Negro  e  Iguassú. 
Em  vista  de  taes  documentos,  actos  officiaes  e  leis  não 
listem  á  mais  ligeira  analyse  os  argumentos  do  Morgado  de 
Katheus,  como  se  demonstrou  ex  abundantia.  Ex  abundantia, 
poçque,  ainda  acceitos  os  limites  de  facto  elles  aproveitam  á 
»\u<£o  inevitável  e  justa  em  favor  de  Santa  Catharina. 


# 


0  principal  fundamento,  em  que  se  apoiava  o  Morgado  de 
ttheua  para  julgar-se  autorisado  a  invadir  o  território  de  Santa 
ia,  na    povoação  de    Guaratuba  e   de   Lages,    era  que  a 

Patente  o  investia  de    poderes  para  restabelecer  a   Capitania 

S.  Paulo  ao  seu  antigo  estado,  forma,  e  jurisdicçâo. 

Ora,  quando  foi  restaurada  a  Capitania  de  S.  Paulo,  em 
&  já  estava    constituída  a  Capitania  de  Santa  Catharina  com 

limites  do  S.  Francisco,  Rio  Negro  e  Iguassú,  embora  sub- 
tenaá  do  Rio  de  Janeiro. 

E  ainda  que  então,  além  da  serra,  apenas  houvesse  o  im- 
territorio  despovoado  ao  sul  do  Rio  Negro  e  Iguassú, 
le$i  por  esse  facto,  não  deixariam  de  ser  os  limites  legaes,  quando 

futuro  fossem  povoados, 


Refutação  dos 
argumentos  do 
M  o  r  g  a  d  o  de 
Matheus  para 
estender  a  o 
Sul,  alem  dos 
limites,  legaes 
os  limites  de 
S.  Paulo. 

Interpretação  da 
sua  Patente. 
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E,  assim,  as  expressões  forma ,  antigo  estado  ejurisdicçfo, 
com  que  se  devia  restabelecer  a  Capitania  de  S .  Paulo,  conforme 
a  Patente  do  novo  Governador,  deveriam  ser  entendidas  em  termos, 
isto  é,  de  accordo  com  as  alterações,  que  durante  os  17  annos 
da  suppressão  soffrera  o  seu  território. 

E  a  não  ser  assim  interpretada  a  Patente  do  Morgado  de 
Matheus,  a  ser  ella  entendida  litteralmente,  então  o  restabeleci- 
mento comprehenderia  todo  o  território  até  o  Rio  da  Prata,  pois 
em  1748  chegava  até  lá  a  Capitania  de  S.  Paulo.  Ora,  isto  íóra 
absurdo ;  e  foi  por  essa  razão  que  aquelle  novo  Governador  nâo 
pretendeu  estender-se  além  de  Guarutuba  até  ao  Rio  Grande,  pelo 
littoral. 

A  povoação  de   Lages,  nos  campos  deste  nome,  pertencente! 

á  Capitania  de  Santa  Catharina,    foi  portanto    uma    violação  do 

direito,  que  estabeleceu-lhe  os  limites  pelo  Rio  Negro  e  Iguassú. 

Fixados   os  li-  Os  limites  se  assignalam  para  os  territórios,  embora  em  parte 

rlaes,  o  facto  nao  povoados,  e  para  prestabelecerem-se   as  competências,  a  que 

povoada  paíoe   ^carâo  sujeitas  as  populações,  que  nelles  se  forem  estabelecendo 

do    território  ou,  como  se  exprimiu  na    Assembléa  Constituinte  o  Visconde  de 

nelles    com- 

prehendida,   S.    Leopoldo,  «as   divisões,  assignaladas  por  limites  fixos  e  en- 

da  área    de-   variáveis,   ir-se-hão   enchendo    e    gradualmente   augmentando  em 
te  r  min  a  da  povoação,  sem  que  os  administrados. . .  escapem  á  vigilância  e  aos 

por  esta  razão  benefícios  do  Governo  » • 

que  os  limites  .  •   r-rt 

occidentaesde  E  si  assim  não  fosse,  nem  o  Estado  do  Paraná,  nem  o  de  bao 

Paraná  se*  es-   Pau^°»  teriam   fundamento  legal  para  levarem    os  seus  limites  á 

tendem,  atra-   margem  esquerda  do  Rio  Paraná,  atravessando  até  lá  os  sertões; 
ves  de  sertões,  .. 

á  margem  es-  o  que  o  Estado  do  Paraná  pretende   iniquamente  não   ser  appni 

Paraná,  e  pela  cavei  ao  Estado  de    Santa  Catharina  para  levar  os  seus  limites 

os*  de  Santa   occidentaes  ao  Santo  António  e  Pepery-Guassú , 

Catharina  vão 

ao   P  e  p  e  r  y- 

Guassú  e  San-  * 

to  António.  *       * 


A   única   fonte,    onde    o    Morgado    haurio  a  informação 
pertencerem  os  campos    de  Lages   á  Capitania  de  S.  Paulo, 
o  testemunho  de  Corrêa  Pinto  em  Santos  ;  e  por  esta  razão  ligí 
grande   importância  aos   documentos,    que  este    lhe  enviou 


1 

I 
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para  provar  que  os  Campos  pertenciam  à  Curitiba,  por  occasião 

do  conflicto  dos  limites  ecclesiasticos  • 

Entre  esses   documentos  o   de  maior  valor   é  o  Provimento  Harmonisam-se 

os  P po vime q- 

de  Pardinho,  em  1721,  em   Curitiba,  e  pelo  qual  diz  o  Ouvidor  tos  do  Ouvidor 

«pertencer  a  Curitiba  o  território  do  Itararé  para  o  sul,  com  o  s*Pralidscoe 

"mais  que  fica  de  serra  acima  e  sertões  ».  Daqui  concluia  o  Mor-  Curitiba. 
:  gado  que  esses  sertões  pertenciam  á  Villa  de  Curitiba. 


f 

1 


Antes  de  tudo,  nessa  época,  172 1,  e  quando  nem  havia  caminho   E  quando  assim 

nao  fosse,    as 
algum  de   Curitiba   para  o  sul,   os   limites  se  estabeleciam   por 


tinhas  imaginarias  de  leste  a  oeste,  como  em  1720  fez  o  Ouvidor, 
estabelecendo  os  limites  das  Villas  de  Paranaguá,  S.  Francisco 
e  Laguna. 

No  Provimento  posterior  em  Curitiba,  estabelecendo  os 
limites  de  Curitiba  e  Paranaguá  pela  serra  do  mar,  e  de  Curitiba 
e  Sorocaba  pelo  Itararé,  sob  pena  de  haver  contradicção  entre  os 
doas  Provimentos,  deve-se  harmonisal-os,  entendendo-se  que  os 
Emites  de  172 1,  estabelecidos  para  Curitiba,  só  iam  até  encontrar 
a  linha  imaginaria,  tirada  de  Guaratuba  para  oeste,  como  o  de- 
terminou o  Provimento  de  1720,  e  que,  prolongada,  vai  ter  ao  Rio 
Negro  e  Iguassú .  E  nesse  caso  não  podiam  os  campos  de  Lages 
pertencer  á  Villa  de  Curitiba. 

E  quando  assim  não  fosse,  a  determinação  de  1747  da  collo- 
cação  dos  Açorianos  desde  S.  Francisco  ao  Serro  de  S.  Miguel, 
enos  territórios  adjacentes,  onde  estavam  os  campos  de  Lages,  e  a 
Resolução  do  Conselho  Ultramarino  ( Lei  portanto )  de  20  de  Jurího 
*k  I749,  estabelecendo  para  limites  á  Capitania  de  Santa  Catharina 
o  Rio  Negro  e  o  Iguassú,  tiraram,  resolveram  toda  a  duvida. 


determinações 
legaes  poste  - 
r  i  o  r  e  s  re- 
aolviam  a 
questão. 


* 


E*  provável  que,  antes   mesmo  de   receber  a  carta  de  José  a    opposição 

Custodio,  de  6   de  Janeiro   de  1767,    em  que  lhe  comunicava  a  g£  (fralde da 

^a  e  a  opposição  da  Camará  de    Viamão  á  fundação  de  Lages.  poYoaçâo    d  e 

T                          '  Lages,    creou 


dutidaaao  tivesse  o  Morgado  aliundé  noticia  dessa  opposiçâo  ;  porque,  escre- 
Mathousarei-  vendo  a  Pombal  a  24  de  Dezembro  de  1766,  e  amimando,  apoiado 
rtrao«C»mDO*  no  testemunll°  de  Corrêa  Pinto,  que  os  campos  de  Lages  estavam 
na  Capitania  na  Capitania  de  S.  Paulo,  parece  duvidar,  quando  diz  «porém 
de  S.    Paulo.  r  '    y  '   n  ,      „.     . 

como  depois  que  o   Governo  de  S.   Pavio  st  uniu  ao    do  Rio  dt 

Janeiro    ficaram   confundidas   as    divisões,   não    sei   se    ha  ntsta 
matéria  alguma  duvida*. 

E'  de  notar-se  que  já  na  carta  anterior,  de  19  de  Dezembro, 
o  Morgado  se  queixava  da  fallencia  de  pabeis  do  tempo  da  sup- 
pressão  da  Capitania ;  facto,  que  pode  ter  concorrido  para  a  soa 
ignorância  de  que,  durante  essa  suppressão,  em  que,  como  dá  o 
governo  (o  território)  da  Capitania  de  S.  Paulo  esteve  unido  ao 
Rio  de  Janeiro,  se  tinha  operado  a  constituição  da  Capitania  de 
Santa  Catharina,  estendendo-se  até  ao  sul,  e  comprehendendo  o 
governo  militar  do  Rio  Grande  do  Sul. 

.  Procedia  portanto  a  duvida,  porque,  quando  elle  assumiu  a 
administração  em  S.  Paulo,  não  podiam  ser  mais  claros  e  «■ 
plicitos  os  limites  legaes  da  Capitania  de  Santa  Catharina,  ainda 
que  subalterna    à    do    Rio    de    Janeiro,    e    que  elle    ultrapassou. 

Não  é  portanto  exacto,  como  disse  o  Morgado  a  José  Custodio, 
em  7  de  Abril  de  1767,  que  ao  tempo  em  que  as  comarcas  de 
S,  Paulo,  Paranaguá  e  Santa  Catliarina  (  constituindo  «U  a 
Capitania  de  Santa  Catharina  comprehensiva  do  Rio  Grande)  se 
annexaram  á  Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  não  houvesse  limite* 
e  menos  quem  os  reclamasse. 

Havia-os  muito  claros  e  explícitos  ;  e  se  então  não  havia 
quem  os  reclamasse,  é  que  então  não  tinham  sido  invadidos, 
como  o  foram  por  elle. 


Também  carece  de  procedência  a  pretenção  do  Vigar" 
Capitular  de  S.  Paulo,  inspirado  pelo  Morgado,  de  que  o» 
:ampos  de  Lages  estavam  na  Diocese  de  S.    Paulo. 

E  até  o  único  fundamento  dessa  pretenção,  por  parte 
ielles,  na  Carta  Regia  de  ao  de  Novembro  de  1749  é  contra- 
.ir  oduce  nle . 


tricto  do  Sul ». 


á3â 


A  Carta    Regia    é  com    effeito  o  assento    da    matéria ;    e  0  que  constituía 

na  linguagem 
snbmette  á  Diocese  do  Rio  de  Janeiro   todo  o  Districto  do  Sul,      ofIicialo«Bt«- 

desde  o  Rio  de  S.  Francisco  até  a  Colónia  do  Sacramento . 

A  própria  Carta  Regia  diz  o  que  é  o  Districto  do  Su/9 
isto  é,  todo  o  território  desde  S.  Francisco  d    Colónia. 

Quando  não  baste  a  especificação  do  que  é  o  Districto  do 
Sul,  feita  pela  própria  Carta  Regia,  ahi  estão  o  Provimento  de 
Pardinho  de  1720,  a  Carta  Regia  de  9  de  Agosto  de  1747,  que 
:  determinou  a  collocação  dos  colonos  nas  terras  adjacentes  desde 
j  o  Rio  S.  Francisco  até  ao  Serro  de  S.  Miguel,  e  no  sertão 
(de  oeste  está  visto)  correspondente  a  esse  Districto,  até  aos 
bespanhóes  confinantes  ;  ahi  está  a  Resolução  do  Conselho  Ul- 
tramarino de  20  de  Junho  de  1749,  mandada  executar  pela 
Carta  Regia  de  20  de  Novembro  de  1749,  creando  a  Ouvidoria 
de  Santa  Catharina  precisamente  no  Districto  do  Sul,  isto  é, 
fede  o  S.  Francisco,  Rio  Negro  e  Iguassú ;  limites  idênticos 
aos  de  Pardinho  em  1720,  da  Carta  Regia  de  9  de  Agosto  de 
i747i  isto  é,  desde  S.  Francisco  até  ao  Serro  de  S,  Miguel  e 
Mlòts  adjacentes  a  esse  Districto;  ahi  estão  as  diversas 
Provisões  da  mesma  data  de  20  de  Novembro  de  1749,  dis- 
pondo sobre  serviços  relativos  á  creada  Ouvidoria  ;  ahi  está, 
por  fim,  entre  estas,  a  que  communica  ao  Governador  de  Santa 
Catharina  que  o  Governo  e  Ouvidoria  passavam  a  pertencer  d 
Diocese  do  Rio   de  Jatieiro. 

Eis  o  que  constituía  o  Districto  do  Sul  da  Carta  Regia  de 
1/49  ao  Cabido  de  S .    Paulo . 


* 
#      # 

Esta  Carta  Regia  não  teve  outro  fim  sinâo  pôr  de  harmonia  A  Carta  R«$ia 

os  limites   ecclesiasticos     com    os    limites     civis    das    diversas  vem  br  o   do 

competências  já  então  em  actividade,  estabelecidas  na  Capitania  ll^Cabido^e 

&  Santa  Catharina  ;    foi  o  remate  da  obra  da   sua  organisacão .  s>  pj*ulo,  teve 

o          y  por  flm  p£r  03 

Esta    Car^a    Regia    era  a  execução  da    regra,    estabelecida  limites  eccle- 

»a  Bulia   a  Candor    lucis»,    pela  qual  os  limites    ecclesiasticos  harmonia  com 

devem  acompanhar  os  civis;  e  assim,    estando  os  limites   civis  °sciyisdaCa" 
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p  i  t  a  n  i  a  de  estabelecidos  para  o  governo  civil  de  Santa  Catharina,  em  1747, 
rina.  — desde  S.  Francisco    ao    Serro  de  S.     Miguel,  e  nos   sertões 

de  oeste  destes  limites,  ou  pelos  limites  idênticos  do  S.  Fran- 
cisco, Rio  Negro  e  Iguassu  da  Resolução  de'  20  de  Junho  de 
1749,  é  consequente  que  aquella  Carta  Regia,  nas  expressões 
D  is  tr  ido  do  Sul,  não  se  podia  referir  si  não  a  esses  limites. 

Por    conseguinte    também  a  mesma    Carta  excluia  da  juris- 
dicção   do    Bispado  de  S.    Paulo  os  campos  de  Lages. 


* 
*      # 


O  vicio  da  argumentação  do  Morgado,  de  boa  ou  má  fé, 
provinha  de  que  não  applicava  a  respeito  dos  limites  de  Santa 
Catharina  o  principio,  por  elie  proclamado,  e  aliás  verdadeiro, 
com  relação  aos  limites  de  S.  Paulo  e  Minas,  «de  deveremos 
sertões  corresponder  d  testada  das  costas,  ou  litoral». 

Ao  contrario  deste  principio,  o  Morgado  considerava  Dit* 
iricto  do  Sul  —  somente  a  parte  do  littoral  povoado,  ou  náo, 
desde  o  S.  Francisco,  e  não  os  sertões,  conforme  a  Carta  de  9 
de  Agosto  de  1747,  correspondentes  a  essa  testada,  pela  Uri* 
de  leste  dalli  tirada,  ou  comprehendidos  depois  em  1749  ao  sul 
do  Rio  Negro  e  Iguassú. 

A  Carta  Regia  ao  Cabido  de  S.  Paulo  em  1749  não  podia 
referir-se  sinão  aos  limites  legaes,  que  eram  esses.  Não  importa, 
portanto,  contra  ella  e  apezar  delia,  que  17  annos  depois  o 
Morgado  mandasse  ultrapassal-os,  na  creação  da  povoação  efl 
Lages,  sujeitando-a  portanto   illegalmente  ao  seu  governo. 

Daqui  a  improcedência  da  argumentação  circumscripta  no 
seu  dilemma. 

* 
*      # 

Contra  Santa  Catharina,  pois,  não  procedem  as  queixas  de 
usurpações,  que  fazia  o  Morgado  a  Pombal,  e  pelo  contrario 
Santa  Catharina  é  que  foi  a  victima  da  usurpação,  já  no  lit- 
toral, já  em  Lages,  ou  nos  sertões. 
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Foram  ellas  intencionaes,  ou  de  má  fé  ?  Pensa  o  Dr.  Toledo 
Piza  que  devem  ser  attribuidas  á  ignorância,  por  parte  do  Morgado 
de  Matheus,  dos  documentos,  que  não  existiam  no  archivo  de 
S.  Paulo,  e  relativos  aos  17  annos,  em  que  esteve  supprimida 
a  Capitania ;  documentos,  pelos  quaes  ficaram  restringidos  os  li- 
mites de  S.   Paulo  naquelles  17  annos. 

Em  todo  o  caso  —  o  facto  da  usurpação >  fosse  ou  não  in- 
tencional, não  destruiu  os  limites   fundados  nas  leis  de    1747    e 

1749. 

* 
*      * 

?  Constituídos  de  facto  os  limites  civis  pelo  Pelotas  por  ordem 
•  superior  em  1780,  desde  essa  época  ficaram  também  constituidos 
os  limites  ecclesiasticos  ;  o  que  se  conclue  de  naquelle  anno  haver 
tm  Lages  vigário   provisionado    pela  diocese  de  S.    Paulo. 

Por  esse  tempo  a  conjmunicação  de  Lages  para  o  littoral  só 
se  fazia,  ou  pela  estrada  dos  Conventos  ou  Araranguá,  que  se 
começou  em  1728,  ou  pela  do  Tubarão,  ao  norte  desta,  para  a 
kfcnna  em  1771.—  Em  1776  houve  uma  exploração  para  a  com- 
monicação  directa  entre  o  Desterro  e  Lages,  mas  apenas  chegou 
ao3  primeiros  campos  a  leste  da  serra. 

Soem    1787,    o    Governador    de    Santa   Catharina    Pereira  Estrada  directa 

Pinto,  por  ordem  do  Vice-Rei  D .    Luiz  de     Vasconcellos,     con-      entre  Lages  e 

'o  Desterro ;  só 

fcgmu  a  abertura  da  picada  entre  S .  José  (  ou  Desterro  )  e  Lages      teve  logar  em 

transpondo  a   serra  geral,  tendo  sido  encarregado  desse    serviço  ~        '        fí 

duas  oeDencas 

António  José  da  Costa.  consequências. 

Já  então  tinha  fallecido  em  S .   Paulo  o  fundador  de  Lages, 
sodo  substituído  por   Bento  Amaral  Gurgel   Annes. 

Em  14  de   Setembro  de  1787    Pereira  Pinto  communicou    ô  O  Governador  de 
importante  facto  a  D.   Luiz  de   Vasconcellos    e   nessa  'occasião      rina* reclama 

demonstrou  que  o  território,  em  que  foi  povoada  e  creada  a  Villa      contra  a  usur- 
j    T  paçao  do  ter- 

de  Lages,  pertencia  a  Santa  Catharina,  uma  vez  que  estava  com-      ri  to  rio    de 

prehendida  na  área  desde   o  S.    Francisco  ao  Rio   Tramandahy, 

«Hão  limite  com  o  governo  militar  do  Rio   Grande. 


Igual  observação,  ainda  que  menos  explicita,  fizera  em  i;yú 
o  Governador  Gama  Freitas    ao  Marquez   de  Lavradio. 

Preferindo  realizar  a  estrada,  cuja  picada  fora  feita,  á  le- 
vantar questão  de  limites  com  o  Governador  de  S.  Paulo,  Ray- 
mundo  Chichorro,  ágio  nesse  sentido  o  Vice-Rei  em  orneio  de 
31  de  Outubro  de  1787,  em  resposta  á  communicação  de  Pereira 
Pinto,  sendo  a  estrada  concluída  em  1790  até  á  serra  do  Trem- 
6udo,  pertencente  á  Serra  do  Mar,  que  então  limitava  de  factt 
Lages  com  Santa  Catharina. 
0  Vice-Rei  Luii  Nessa  resposta,  comtudo,  reconheceu  o  Vice-Rei  a  usurpação, 

ce*  1 08*^0-    1ue  qualificou  de  despotismo  do  Morgado  de  Matheus,  no  Relatório, 
nbecea  «"">   com  que  em   1789  passou  administração  ao  Conde  de  Rezende. 
Limites  de  facto  ^m  consequência  da  abertura  da  estrada,  agentes   dos  Go- 

dé Lages,  com    vernos   de  S.   Paulo    e    Santa  Catharina     coUocaram  na  Serrado 
Sanl*   Catha- 
rina. Trombudo  marco  divisório  das  duas  Capitanias,  em    30  de  AonJ 
Marco  na  Serra    He    i?or 
do  Trombudo  /y 
em  1791.                    Aoabrir-se  a  communicação  directa  entre  o  Desterro  ea  VtUi 

de  Lages  estava  esta  em  decadência,  já  pelas  perseguições  do» 
Bugres,  já  pela  falta  de  mantimentos,  não  os  podendo  receber  de 
Curitiba  ou  S.  Paulo  pela  grande  distancia,  em  que  daquellw 
pontos  estava,  estando  muito  arruinadas  as  estradas  pelo  Tu- 
barão  e  Araranguá. 

Essa  communicação  veio  reanimar  os  moradores  ;  e  a  Ca- 
mara  de  Lages  começou  desde  logo  a  pedir  providencias  em 
favor  dos  seus  munícipes,  dirigindo-se  ao  Governador  de  São 
Paulo,  ao  Bispo,  e  directamente  á  Rainha  D.  Maria  Ia,  *n 
ofncios  de  1795  e   1797. 

Em  todos  ellea  demonstra  a  conveniência  de  serem  melho- 
radas as  condições  da  Villa,  não  só  por  limitar  com  territórios 
do  domínio  da  Hespanha,  como  pela  sua  immensa  extensão,  o 
na  carta  à  Rainha  acerescenta:  pois,  limitando  ao  sul  com  o  Pilotes, 
ao  norte  com  a  freguesia  de  Santo  António  da  Lapa  { perten- 
cente a  S.  Paulo),  observa,  quanto  aos  limites  do  oeste,  pt 
desde  a  serra,  que  éo  limite  com  Santa  Catharina,  até  ao  centro 
dos  sertões  dilatados  (os  de  oeste ),  que  o  gentio  está  povoanào, 
não  tem  limites  a  sua  extensão». 
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Por  este  modo,    ao   terminar    o  século  XVIII,    a  Capitania   Limites  lefraes, e 
t^  ~    ,      .  ..'  1..  ,        ,       t  limites  de  fa- 

de Santa   Cathanna  tinha   os  seus  limites,  em  virtude   de  actos      cto,  entre San- 

officiaes,  e  leis  (as  Cartas  Regias)  que  por  nenhuns  outros  foram       e*S,  Pauío'11* 

revogadas,  e  os  limites  apenas  de  facto  em  parte  do  seu  território, 

de  que  se  apoderou  S .  Paulo  pelo  despotismo  do  Morgado  de  Ma- 

theus,  conforme   o  juizo  do  Vice-Rei  D.   Luiz  de  Vasconcellos . 

Os  limites  legaes  eram  peias  linhas   geographicas   de    leste 

a  oeste,  tiradas    de   Guaratuba  em  1720,  segundo  o  Provimento 

do  Ouvidor  Pardinho  ;  tiradas  de   S .  Francisco  ( que  pelo  mesmo 

Provimento  limitava  com  Guaratuba)  pela  Carta]  Regia  de  9  de 

S  Agosto    de     1747    ( comprehendidos  os    territórios   do    litoral    e 

j  sertões  até  ao  Serro  de  S .   Miguel ) ;   limite  que,   ao  supprimir- 

J  ae  a  Capitania  de   S .   Paulo,    pela  Carta   Regia    de  9  de   Maio 

■ 

l  dt  1748,  ficou   dividindo  o  governo  militar  de  Santos  e  de  São 

(Francisco,   conforme  a  communicação  de  Gomes   Freire  ao    Ca- 
pitâo-Mór  de  S.   Francisco  em  20  de   Junho  de  1750. 

Esses    limites    geographicos,    que   então  eram  assim    dados 
',    por  pouco  conhecimento  de  limites  naturaes  pelos  sertões,  foram 
wAstituidos   pelos  dos   Rios   S.  Francisco,  Negro   e  Iguassú  da 
fleso/ução  do    Conselho   Ultramarino  de  20  de  Junho  de  1749. 

Os  limites  de  facto,  pela  usurpação  do  território  da  Capi- 
tooia  de  Santa  Catharina,  a  restringiram,  póde-se  dizer,  ao  seu 
littoral  e  entre  a  serra  e  o  mar,  como  ainda  hoje  pretendem  os 
Paranaenses;  porque,  por  taes  limites,  ficaram  pertencendo  a  São 
Paulo  os  territórios  além  da  serra  até  aos  hespanhôes  confinantes . 
Assim  é  que,  pela  demarcação  despótica  de  1771,  os  limites 
de  facto  a  oeste  eram  somente  pelas  vertentes  a  leste  da  serra 
I  geral,  pela  linha  do  Sahy  até  á  mesma  serra,  entre  os  morros 
de  Araraquara  ao  norte    e  Inkerim  ao  sul . 

Além    da   serra    foram    usurpados   por  S.    Paulo  todos    os 

» 

imraensos  sertões,  a  partir  das  vertentes  de  oeste   da  serra  até 

&*  confins  brazileiros  ;  sertões  onde  foi  creada  a  Villa  de  Lages  • 

Os  limites  de  facto  da  Villa  de    Lages    eram  :  Limites  de  facto 

da    Villa    de 


Lagea . 


Pelo  Sul  o  Pelotas,  ou  Uruguay,  desde  as  suas  ca- 
beceiras no  rio  das   Contas,  como  sempre   sustentou  o 
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Morgado,  informado  desde  Santos  pelo  Capitão-Mif 
Corrêa  Pinto;  e  conforme  as  informações  posteriores 
deste,  de  4  de  Junho  de  1773  ao  Governador  de  San» 
Catharina,  e  de  22  de  Dezembro  de  1773.  e  de  1775 
ao  Morgado,  remettendo-lhe  o  auto  de  demarcação  entre 
o  Rio  Grande  e  Lages :  ainda  conforme  as  suas  decla- 
rações, no  protesto  de  1776,  contra  o  Registo  de  São 
Jorge ;  conforme  o  officio  de  ir  de  Novembro  de  1780 
do  Governador  do  Rio  Grande,  mandando  transferir  por 
ordem  superior  do  Canoas  aquelle  Registro,  mas  man- 
dando collocal-o  á  margem  do  Pelotas,  por  ser  indispt- 
tavelmente  o  limite  com  S.  Paulo;  conforme  o  auto  de 
collocação  do  marco  divisório,  de  1791,  commumcada 
ao  Governador  de  S.  Paulo,  em  5  de  Maio  de  1791.' 
e  emfim,  conforme  a  Carta  da  Camará  de  Lages,  era 
1797,  a  D.    Maria  I». 

Pelo  norte,  sem  limites  designados,  os  territórios  da 
VihV  de  Santo  António  da  Lapa,  conforme  a  referida 
Carta. 

A  Leste,  as  vertentes  de  Oeste  da  serra  geral  atf 
aos  limites  com  a  Hespanha,  conforme  aquella  inu- 
mação de  Corrêa  Pinto,  de  22  de  Dezembro  de  n'3 
ao  Morgado ;  conforme  o  marco  do  Tromòudo  em 
e  a  referida   Carta  à    Rainha  em  1797. 

A  Oeste  —  o  centro  dos  sertões  dilatados, 
gentio  está  povoando,  não  lendo  limites  a  sua  extensàti 
como  se  exprimia  a  Camará  de  Lages  na  Carta  á  Rainha, 
isto  é  o  Santo  António  e  Pepery  Guassú  ;  limites,  <pe 
então  a  Camará  ignorava. 

Como  consequência  da  usurpação,  pela  qual  ficaram 
estes  limites  de  facto,    ao    crear-se    Villa  em  Lag*5 
Morgado  annexou-a  á  comarca  de   Paranaguá  em  i7í; 


0KI0  A  Carta  Regia  de  19    de    Setembro  de  1807  elevou  á  Cap" 

'  Ca"  tania    Geral    a    do    Rio    Grande,    subordinando -lhe  a  de   San" 
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Catharina,  desmembrando   da  Capitania  do  Rio  de  Janeiro  o  ter-      pttania"  Geral 
.     .  em  1807. 

ntono  das  duas  Capitanias;  não  foi,  porém,  explicita  a  respeito  do 

continente  ao   sul    da    Capitania  de   S.    Paulo,    que    lhe    ficava 

pertencendo. 

Expressou-o,  porém,  a  Carta  Regia  de  5  de  Novembro  de  1808 
no  seu  preambulo,  considerando  território  de  S.  Paulo  todo  o 
que  se  comprehendia  nos  limites  de  Lages,  assim  definidos, 
até  ao  Pelotas  ou  Uruguay,  e  suas  cabeceiras. 

Ficaram  assim  consagrados  por  lei  esses  limites,  que  o  erão  de 
*    facto,  até  que  outra  lei  devolveu,  12  annos  depoiis,  os  territórios 
comprehendidos  nesses  limites  á  Capitania  de  Santa  Catharina. 

Em  consequência   da   elevação  do    Rio   Grande  a  Capitania   a  sede  da  Ou- 
Geral,  a  antiquissima  Ouvidoria  de  Santa  Catharina  passou  a  ter      g^nta  FCatha- 

í    a  sua  sede  em  Porto  Alegre,  por   Alvará    de  16   de    Dezembro      ri  na  passou 

1     ,  para  Porto- 

&  1812.  Alegre,   1812. 

Também  nesse  anno  Manoel  da  Cunha  de  Azeredo  Coitinho   **>  mesmo  atino 

é  a  Informação 
Souza  Chichorro,  ex-secretario   do  Governo  de  S.   Paulo,   apre-       de  Souza  Chi- 

8entou  a  sua  «  Informação  »  feita   por  ordem   do  Desembargo    do      limites'  de  São 

Paço  a  respeito  dos  limites  de  S.  Paulo  com  as  outras  Capitanias.       c^tan^"1  vt 

Nessa  «  Informação  »  Souza  Chichorro  não  se  refere  a  limites  mitrophes. 
&  S.  Paulo  com  Santa  Catharina  pelo  sertão.  Nem  podia  pro- 
ceder diversamente,  á  vista  da  Carta  Regia  de  1808:  refere-se 
somente  aos  limites  pelo  S .  Francisco  e  até  á  serra  (  os  mesmos 
da  demarcação  de  1771 )  e  acerescenta  que,  transposta  a  serra, 
se  deve  buscar  a  nascença  do  Canoinhas  até  ao  Uruguay. 

Tal  limite  está,  porém,  fora  de  discussão,  pois  ignorava 
Souza  Chichorro  que  o  Canoinhas   é  confluente  do  Iguassú. 

Pelo  sertão,  informa  que  os  limites  são  com  o  Rio  Grande 
pelo  Pelotas  ao  sul,  e  pelo  Oeste  com  a  Hespanha,  pelo  Pepery 
Guassú  e  Santo  António. 

Em  1816   escreveu  Paulo  José  Miguel  de  Brito  a  sua  «  Me-   Em  1816  Paulo 

moria  Politica  de  Santa   Catharina  »  em  que  sustenta  os  limites      J°  8Britolges^ 

fegaes  desta  Província.  creve   *   *?•- 

moria  Politica 

E  seguramente  a  essa  «  Memoria  >  se  deve  a  incorporação  da       de  Santa  Ca- 

tiiArina 

Villa  e  Termo    de   Lages  á  Capitania  de   Santa    Catharina,  por  ' 

&  r  Sus  tenta  os  h- 

Alvarà  de  9  de  Setembro  de    1820,  e  a  restauração  da  sede    da     mites   legaes. 


A'  M«a  H'™.9ria  Comarca  de  Santa  Catharina  no  Desterro,  creando-se  a  Comarca 

corporação  de  da  Ilha  de  Santa  Catharina,  separada  da  Comarca  do  Rio  Grande 

cíthjrinf  5*5  do  Sul  pelo  Alvará   de  12    de    Fevereiro  de  1821. 
reparação  das  Este  Alvará  deu  á  Comarca   da  Ilha   de    Santa  Catharina  os 

Comarcas     do  ...     .  ,  ,.   . 

Santo  Catha-  seguintes    limites  <  ao    sul  a    mesma    divisão    do    governo  ;    na 

OVando    em  centf0  comprehendera  a  Villa  de  Lages ;   e  pelo    norte    terá  o 
1820,  i82i.       aeu   limite    peia    divisão    actual   da    Comarca    de   Paranaguá  e 
Curitiba. 

Convém  relembrar  que,  por  esse  tempo,  mal  erão  conhecidos 
os  territórios,  aos  quaes  se  referia  a  Carta  Regia  de  1808  a  não 
serem  os  das  estradas  de  Lages  ao  littoral.  As  explorações  do 
Morgado  de  Matbeus  não  tinhão  transposto  o  Iguassú,  e  termi- 
narão em  1770  com  a  descoberta  de  Guarapuava,  onde  só  ero 
1810  começou  nova  exploração ;  foi  somente  durante  esta  ex- 
ploração que  se  começou  a  fallar,  vagamente,  nos  Campos  de 
Palmas,  que  só  em  1836,  26  annos  depois,  foram  conhecidos. 


khbMe 
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f        Si,  como  diz  o  proloquio,  «  nada  ha  como  um  dia  depois  do 
■    outro,  com  maioria  de  razão»  nada  ha  como  um  século  depois 
do  outro  século. 

Com  eflfeito.  O  direito  da  força,  representada  pela  invasão  e 
occnpação  paulista  nos  territórios  de  Santa  Catharina  veio,  como 
demonstrão  os  documentos  históricos  e  as  leis,  firmar,  ou  mais, 
provar  pela   própria  confissão  dos    invasores  a  força  do  direito. 
Foram  os  mesmos  Paulistas,   occupantes   de  Lages,  que  por 
dmío  de  repetidas  informações  e  reclamações  ao  Governador  de 
S.  Paulo,  aos   Vice-Reis,  e  á  própria   Rainha    D.  Maria   Ia,  se 
encarregaram  de  tornar  incontestevel  o  direito  de  Santa  Catharina, 
por  fim  reconhecido    não    só    pelo   Alvará    de    9   de  Setembro 
ie  1820  (acto  reparador  fundado  em  justiça  e  conveniência  pu- 
dicas, como  já  reconhecera  Pizarro  em  suas  Memorias,  quando 
^segura  que  o  território  de  Lages  havia  sido  incorporado  á  Ca- 
Ptta&ia  de  Santa  Catharina,  como  fora  outrora*.  Cândido  Mendes, 
—  Atlas  cit.,  Pag.  22,  5a  Coiumna ),  como  pelo  Alvará  de  12 
I  de  Fevereiro  de  1821. 


Os  limites  in- 
contestáveis e 
incontestados 
de  Santa  Ca- 
tharina pelos 
Rios  Sahy, 
Negro  e  Iguas- 
sú,  ao  tempo 
da  promul- 
gação da  Con- 
stituição  do 
Império,  pro- 
va m-se  pelos 
próprios  do- 
cumentos, ex* 
hibidos  pela 
Capitania  de 
S.  Paulo,  para 
a  determi- 
nação dos  li- 
mites da  então 
Vaia  de  La- 
ges, 


*     # 


Para  determinar  quaes  os  territórios  da    Vi/Ia  e    Termo  de  Limites  da  Villa 
!*&*>  que  o  Alvará  de  1S20  incorporou   d   Santa    Catharina,      umpodo  Al- 


"rara  de  9  de    basta  recorrer  ao  próprio  testemunho  dos  Paulistas  e  aos  hmteí 
Setembro      de 
'  i820.  A"*  *"««  (íarfoí  rf    W/w  í   Termo  de  Lages. 

São  os  territórios,  limitados  ao  sul  pelo  Pelotas,  conforme 
as  affirmações  do  Morgado  de  Matheus;  conforme  as  informações 
do  fundador  da  Villa,  datadas  de  1773.  1775  e  1776 ;  conforme  o 
officio  do  Governador  do  Rio  Grande  de  1780;  conforme  d  certa 
á  Rainha,  em  1797. 

São  os  territórios  limitados  de  leste  a  oeste,  a  partir  das 
vertentes  de  oeste  da  serra  geral,  conforme  a  informação  de 
Corria  Pinto  de  1773.  o  marco  do  Tromòudo  de  1791,  e  a  Carie 
da  Rainha  de  1797,  até  aos  sertões  dilatados,  que  a  Camará  de  ; 
Lages  não  conhecia  em  1797,  mas  que  são  limitados  pelo  Pepery  j 
Guassú  e  Santo  António.  São  os  territórios  limitados  ao  ncrlt 
Pelo  Rio  S.  Francisco  (ou  Sahy  da  demarcação  de  1771 ),  Ri» 
Negro  e  /guassú;  únicos  limites  das  antigas  Comarcas  ou  Ou- 
vidorias de  Paranaguá  e  Santa  Catharina,  ou  divisão  actual,  a 
que  se  refere  o  Alvará  de  n  de  Fevereiro  de  1S21 . 

São  os  territórios,  que  desaguão  no  Rio  Paraná  ( bacia  de 
Iguassú )  e  os  que  formão  do  outro  lado  o  Uruguay,  indicada 
na  Carta  Regia   de   1808;  e   então  pertencentes  a    S.   Paula- 

São  os  limites' pelo  Pelotas,  Pepery  Guassú  e  Santo  Âatetie, 
com  os  quaes  em  1812  a  Informação  de  Chickorro  desigMW  os 
confins  de  S.    Paulo  com  a  Hespanha. 


A  Villa  e  Termo  Sendo  assim  sem  questão  confinar  a  Villa  e  Termo  de  Lag«> 

de  Lages,  es-  a(e    [gjo    Com    o    Pelotaa  e  Urueuay  ao  sul,  com  a  serra  Êferal 
tau  do  desde  '  *     '  * 

1772,  por  de-  a  leste,  com  o  Pepery  Guassú  e  Santo  António  a  oeste,  sen 
Morgado  de  questão  também  é  que,  até  então,  a  Villa  de  Lages  e  seu  Termo, 
Mathoua  an-  j^de  iyjil  estavão  annexados  à  Ouvidoria  de  Paranaguá,  por 
determinação  do  Governador  de  S.  Paulo. 

O  Alvará  de  9  de  Setembro  de  i8zo,  incorporando  na  Ca- 
|  pitania  de  Santa  Catharina  todo  aquelle  território  desannexadi 
1  do  de  S.  Paulo,  ipso  jure  desannexou  da  jurisdicção  da  Ouvidoii 
1  de  Paranaguá  e  Curitiba  o  Termo,  isto  è,  a  ciratmscriPçào  /» 
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Ocittl  de  Lages.  E  assim  o  entendeu  o  Governador  de  S.  Paulo 
João  Carlos  Augusto  Oeynhausen,  o  qual,  em  officio  de  10  de 
Dezembro  de  1820,  communicou  ao  de  Santa  Catharina  João 
Vieira  Tovar  de  Albuquerque,  que  logo  que  teve  conhecimento  do 
Alrará,  que  desligou  de  S .  Paulo  a  Vi  Ha  de  Lages  e  seu  Termo 
incorporando-a  a  Santa  Catharina,  apressou-se  em  determinal-o 
ás  autoridades  constituídas  na  mesma  Villa  e  ao  Ouvidor  da 
respectiva  Comarca.  * 

Ora,  a  Comarca  de  Paranaguá  e  Curitiba  limitava  com  a  de 
Santa  Catharina  peloS.  Francisco  (depois  em  1771  pelo  Sahy ) 
Rio  Negro  e  Iguassú  (  Resolução  de  20  de  Junho  de  1749  ).  Nunca 
houve  outros  limites  legaes,  e  portanto  o  território  da  Villa  e 
Termo  de  Lages  ao  Norte  ( a  divisão  actual  a  que  se  refere  o 
Alvará  de  12  de  Fevereiro  de  1821 )  não  podia  ser  sinâo  o  dos 
limites  dos  rios  Sahy  Guassú,  Negro  e  Iguassú.  * 

E,  sob  pena  do  absurdo  de  deverem  esses  limites  da  Villa 
e  Termo  de  Lages  regular  somente  para  o  tempo,  em  que  a 
V'ú\a  e  Termo  pertenciam  de  facto  á  Capitania  de  S .  Paulo,  é 
consequente  que  são  elles,  de  1820  a  1821,  os  limites  legaes 
<fe  Santa  Catharina  com  S.  Paulo,  e  hoje  com  o  Estado  do 
Paraná. 

E  de  que  assim  foram  entendidos  e  cumpridos  os  Alvarás 
de  1820  e  1821,  em  breve  se  deram  testemunhos,  que  não 
podem  siquer  ser  suspeitados  de  parcialidade,  de  dous  altos  e 
honrados  servidores  da  Nação,  o  General  Francisco  José  de 
Souza  Soares  de  Andréa,  Barão  de  Cafçapava  e  o  Desembar- 
gador José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres,  Visconde  de 
Macahé. 


sequente  que 
o  Alvará  an- 
nexou  á  Santa 
Catharina  todo 
o  território 
além  do  Rio 
Negro  e  Iguas- 
sú. 


Seria  absurdo 
que  taes  li- 
mites só  regu- 
lassem para 
o  tempo,  em 
que  Lages 
ertencia  a 
Paulo» 


i: 


* 
*     * 


1  A  cópia  deste  officio  foi  obsequiosamente  oíferecida  pelo  Dr.  Toledo  Piza. 

1  «  No  districto  da  comarca  antiga  de  Paranaguá  sp  conservou  a  Villa  de  Lages, 
V&  o  Alvará  do  9  de  Setembro  do  1820  desunio,  incorporando-a  o  o  sou  Termo  ao 
t*mtonoda  liba  de  Santa  Catharina,  do  qual  é  hoje  parte.  »  (  Pisarro  — Annaes  cit., 
iol.  VII,  pag.  311,  Nota  42.) 
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Os  Alvarás  de  9  Os  dous  Alvarás  de  9  de  Setembro    de    1820  e  12  de  Fe- 

dft  1880,  «  de  vereiro  de  1821    cortaram  radicalmente    toda  a  questão,   que  se 

de^rTesol-  Poderia  ate  entao  suscitar  sobre  os  limites  legaes  de  Santa  Ca* 

veram  radi-  tharina  e  os  limites  de  fado  de  S.   Paulo  ao   sul. 
questão  dos  li-  Aquelles  Alvarás  são  a  consequência  das  leis  e  factos  his- 

ToTuqJeTál  toricos    mencionados,    dos    quaes   não   podem,  em  sua  interpre- 

S.  Paulo,  ao   tacão  e-  effeitos,  ser  isolados. 

Sul.  .  •     j» 

As  leis  diversas  sobre  determinada  matéria  nao  sao  dispo- 
sições isoladas  ;  pelo  contrario,  constituem  um  systema  harmó- 
nico, uma  unidade  na  complexidade,  na  multiplicidade  de  suas 
disposições  ;  é  o  que  constitue  a  sua  integridade. 

Daqui  vem  que  o  intreprete  não  pôde  isolar-se  dos  sue- 
cesos  e  leis  anteriores,  que  se  prendem  á  lei  interpretanda. 

Leis,  actos  e  fa-  Ora,  nos  cem  annos,  de  1720  a  182 1,   tiveram  logar  os  se- 

ctos  offlciaes,         .   .        c     . 
que  suecessiva  guintes  factos  : 

e  gfadual-  /#0  o  Provimento  de  Pardinho  em  1720,  separando  o  Termo 

mente,  de  1720 

a  1821,  foram   de  S .  Francisco   do  de  Paranaguá ; 

Capitania    de  2. °  A  lei    de    1723,    que  separou     da  de   S.    Paulo  a  Ou- 

Santa  Catha-   v\&or\&  de  Paranaguá,  comprehendendo   todo  o  território  até  ao 
rinaj  e  os  seus  °      '  c 

limites  recla-    Rio  da  Prata,  isto  é  todo  o  território  ao  sul  da  linha  de  leste  a 
toados. 

oeste,  tirada   de   Iguape  até   ás  Furnas  ; 

j.°  A  lei  de  11  de  Agosto  de  1738,  que  separou  de 
S.  Paulo  a  Ilha  de  Santa  Catharina,  e  Rio  Grande  consti- 
tuindo nella  governo  militar  ; 

4.0  A  lei  de  4  de  Janeiro  de  1742,  que  separou  de  S.  Paulo 
a  Villa  da  Laguna,  unindo-a  á  Santa  Catharina; 

5. °  A  lei  de  9  de  Agosto  de  1747,  dirigida,  não  ao  Govtr* 
nador  de  S.  Paulo,  mas  ao  Vice-Rei  para  ser  cumprida  pelo 
Governador  de  Santa  Catharina ,  collocando  os  colonos  entre 
S.  Francisco  e  o  Serro  de  S.  Miguel  ( diligencias  de  natureza 
civil )  e  nos  sertões  correspondentes  a  essa  extensão,  até  aos 
territórios  da  Hespanha; 

6.°  A  lei  de  9  de  Maio  de  1748,  supprimindo  a  Capitania 
de  S.  Paulo  e  unindo  ao  governo  do  Rio  de  Janeiro  as  Ou- 
vidorias  de   S.    Paulo,   e   Paranaguá; 

7.0  O    Aviso  de    14   de    Setembro    de   1748,  já    posterior 
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I  suppressão  da  Capitania  de  S.  Paulo,  regulando  as  provi- 
dencias de  ordem  administrativa,  sobre  desertores,  dirigido  ao 
Gntrnador  de  Santa  Catharina] 

8.°  A  lei  de  20  de  Junho  de  1749  mandada  cumprir  pela 
k  20  de  Novembro,  separando  da  Comarca  de  Paranaguá  o 
fcmtorio  ao  sul  dos  Rios  S.  Francisco,  Negro,  Iguassú,  e 
freando  nelle  a   Ouvidoria  de  Santa  Catharina; 

9.0  As  Provisões,  também  de  20  de  Novembro  de  1749, 
Híabclecendo  medidas  de  administração  nos  limites  da  Ouvidoria ; 
.  10.*  A  lei  remettida  ao  Cabido  de  S.  Paulo  na  mesma 
■ta  de  20  de  Novembro  de  1749,  passando  o  território  de 
p.  Francisco  até  á   Colónia  ao   Bispado  do  Rio  de  Janeiro ; 

j/.°  A  separação  do  governo  militar  de  S.  Francisco  do 
ie  Santos,  e  unindo  ao  de  Santa  Catharina,  conforme  a  ordem 
jb  Vice-Rei  em  1750  ; 

12.*  Em  1751,  1754  e  1758  a  creação  da  Provedoria  de  Fa- 

■ 

fcnda  em  Santa  Catharina,  e  a  nomeação  de  Capitão- Mór  da 
Viila  de  S.  Francisco,  pelo  Vice-Rei,  para  servir  conforme  a 
Provisão  de  20  de  Novembro  de  1749  ; 

/j.°  De  1759  a  1760  a  demarcação  dos  limites  do  Tratado 
&  1750;  limites  que,  sendo  internacionaes,  interiormente  não 
o  eram  para  a  Capitania  de  S.  Paulo,  que  a  esse  tempo  estava 
topprimida. 

Combinados  estes  factos  e  leis,  vê-se  que  vão  elles  se  succe- 
*ttdo  na  relação  de  causas  a  effeitos,  uns  como  consequências 
fc  outros,  e  que  foram  gradualmente  constituindo  o  Governo  mi- 
^tar,  o  civil,  a  Capitania  de  Santa  Catharina   emfim. 

E  Capitania,  com  os  limites,  a  principio t  pelo  S.  Francisco 
até  ao  Serro  de  S.  Miguel ;  depois,  pelo  S.  Francisco,  Rio  Negro 
*  Iguassú  e  até  os  confins  hespanhoes. 

Dentro  desses  limites,  e  até  onde  dentro  delles  havia  popu- 
*Çâo,  quando  se  restabeleceu  a  Capitania  de  S.  Paulo,  giravão 
*s  jurisdicções  militar  e  civil  do  Governador,  a  dos  Juizes,  e  das 
Camarás,  as  da  Fazenda,  e  a  do  Bispo  do  Rio  de  Janeiro. 

Estava  assim  constituída  a  Capitania  de  Santa  Catharina, 
wbalterna  à  do  Rio  de  Janeiro,  comos  limites  legaes. 
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Não  a  lei,  mas  14  *°  Com  a  restauração  da  Capitania  deS.  Paulo  em  1765 

do  Morgado  de  n*°  W0  av^so  de  4  de  Fevereiro ',  que  a  restaurou,  mas  Pela  i& 

™^aU^  »u-a  rancia  ou  má  fé  do    Governador  nomeado    a  respeito  daqae 
iua  16  crearao 

os  limites  de  limites  legaes,  surgirão  com  as  usurpações  em  Guaratuba  e 
faoto,    pela      ',...•,.  • 

usurpação   do  os  limites  de  facto,    os  quaes    permaneceram  durante   54 

SaTta  rCatha-  ^e  *766  a    l8ao»    apezar    dos    protestos    dos    Governadores 

rina  em  Gua-   Santa  Catharina. 
ratuba  e  La- 
ges. i$ .0  Esses  limites  de  facto  de  Lages,    constantes  das 

mações  dos  Governadores  da  Capitania  de  S.  Paulo  e   de 

auxiliares,  ao  discutirem  os  limites  civis  e  ecclesiasticos  de 

e  do    Rio    Grande,    vieram  ser  consignados    nas    leis  de  19 

Setembro  de    1807  e  de  5  de  Novembro  de  1808,    como  li 

daquella  Capitania ;  mas,  e  por    fim  : 

ió.°  Em  1820  e    1821   esses   mesmos  limites  de  facto  tod 
nou-os  legaes  os  Alvarás  de  9  de  Setembro  e   12  de  Fevereiro 

77. °  E  assim  foram  entendidos  e  applicados. 

* 
*      * 

Resultando  a  Diante  desta  suecessiva  serie  de  factos  históricos,  e  d t  lás 

ISSeada  con"  relativas  a  matéria  dos  limites  entre    S .   Paulo    e  Santo  Catha- 

nexão  dos  sue-  rina,  e  sendo    principio    corrente  que  a  certeza,    que  a  verdade 

oe  ss  os  ante- 

cedentes  e  histórica  resulta  da    completa    connexão  dos    suecessos  antecfr 

éw^sequenciâ  dentes  com  os  concomitantes    e  subsequentes,     é    consequenci 

irresistível  irresistível,  como  verdade  histórica  que,     pelos    citados  Al 
que  pelos  AI-  ,.  n  „    , 

raras  de  1820  de  1820   e  182 1,  os  limites  de   S.   Paulo   com    Santa    Catb 

mites  de  São  sao  °  Sahy-Guassú,   Rio  Negro,  Iguassú  e  Uruguay. 
Sa*?*  CCthm  Consolidada,     dentro    destes   Jimites,  a  autonomia  adminis 

rina  erão  pelo  trativa,    judiciaria,    municipal,  militar,    fiscal   e    ecclesiastica  <^ 

gro  e'lguassu .  Provinda  de  Santa  Catharina,    separada  da   do   Rio    Grande  d^ 

Eram    esses    os  Sul  e  da  de  S.   Paulo,  foi  ella  «  contemplada  no  numero  das  qn 

tem  ôd   ca°  t*veram  de  manda*  representantes  para  as   Cortes    de    Lisboa* 

stituição     do   e  elegeu  para  esse  fim,  como  deputado,  o  Padre  Lourenço  Ro 
Império  de  ,A 

4824  e  garan-   drigues  de   Andrade  e,  como  supplente,  o  então  Major  José   m 

art?S2°*  e  ja-    Silva  Mafra,  os  quaes  foram  mais  tarde  os    seus  dous  primeiroi 
mais    contes-   senadores,  no  tempo  do  Império. 
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Foi  constituída    com    esses  limites,    que     a    Província    de      tados  até  1844 
l  por    parte    de 

lota  Catharina  depois    elegeu   deputado    á    Constituinte   Brazi-      s.  Paulo. 

pira  o  Conselheiro  Diogo  Duarte  e  Silva, 

r  Foi  com  os  limites  incontestáveis  e  incontestados  do  Sahy- 
I&SSÚ,  Rio  Negro  e  Iguassú  ao  norte,  do  Mampituba,  Pelotas 
àUruguay  ao  sul,  do  Pepery  e  Santo  António  a  oeste,  que  a 
povincia  de  Santa  Catharina  prestou  juramento  á  Carta  Con- 
Ifcucional  do  Império. 

I  Foram  esses  os  limites,  que  lhe  ficaram  garantidos  pelo  art.  2° 
■mesma  Carta  ;  era  essa  a  jôrma  da  divisão,  a  que  se  refere  o 
■uno  artigo  ;  eram  esses  os  limites  com  o  Rio  Grande  do 
■ecom  S.    Paulo  em  1824. 

*  Até  então,  e  mesmo  muitos  annos  depois,  jamais  a  Pró- 
pria de  S.  Paulo  poz  em  duvida  esses  limites. 
\  Os  suecessos  posteriores,  até  que  a  Comarca  de  Curitiba , 
■9  annos  depois,  foi  elevada  á  «  Província  do  Paraná  »  pela 
pn.  704  de  1853,  não  alteraram,  de  direito,  e  pelo  contrario 
'confirmaram  aquelles  limites. 

E'  o  que    constituirá  o    assumpto  da  segunda  parte  desta 
aparição. 


\ 


l^^**^**f***^^*m+*^^+*^+^m 
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Desouberta    dos  Como  jâ  se  referio,   quando  em  1810  começou  a  explorad 

Palmas.  dos  Campos  de  Guarapuava  só  vagamente  se  fatiava  na  existem: 

dos  Campos  de  Palmas ;  nem  se  lhes  conhecia  a  situação, 

se  ignorava  a  vizinhança  entre  elles  e  o  Iguassú  ! 

Eis    como    Pinto  Bandeira,    na  Memoria   escripta  era  iS5° 
historia  a  descoberta  dos  Campos  de  Palmas: 

«  Durante  a  expedição  de  Guarapuava,  pelos  annos  de  'S'4 
a  1819,    mandou    o   commandante  delia    alguns  homens,  sob  o 
mando    do   Major   Atanagildo   Pinto  Martins,   em   demanda 
Missões    Portuguezas    na   Província   de  S.    Pedro    do  Sul, 
uma  vereda,   que  com  ellas  communicasse,    devendo  ser 
esta  expedição  por  um  indio  chamado  Jongong, 

«Este  indio,  conhecendo  o  perigo,  a  que  todos  se  expui 
si   varassem    em   direitura  ao   ponto,    que  lhe  foi  designado, 
multidão   de  selvagens  que  occupavam  esse  sertão,  guiou-os  m 
pouco    mais   ao    oriente,   e  passando    pela   ponta    Occidental  àss. 
Campos  de  Palmas,  sahiu  nos  da  Vaccaria. 

«  Não  satisfeito  o  Major  com  a  descoberta  do  caminho,  po 
não    sahir  no    ponto  a  que   se   destinava,    mandou  oito  homei* 
guiados   pelo    mesmo  indio,    a  Guarapuava:    hesitou  o  indio, 
oppôz   ao  cumprimento   da  ordem  as   razões  de   sua  recusa; 
constrangido  a   cumpril-a ;  seguiu   com   os   seus  comj 
mas  nunca  mais  appartceram.» 
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<  Daqui  data  a  primitiva  ideia  da    existência   dos  z  Campos 
fc  Palmas  t  ideia    que  ponco  a  pouco  se  foi    apagando ,  tendo  os 
Ivagens  toda  a  cautela  em  concorrer  para  isso,    afim  de  terem 
um    asylo  seguro,  quando  algum  desvario  provocasse  contra 
as  iras  do  commandante  de  Guarapuava.»  * 


* 


Daqui  se   vê  que  até   1824,    ao  tempo  da  promulgação   da 

itituição  £0  Império,  não  erão  conhecidos  com  precisão  os 

ípos  de  Palmas  ;  só  o  farão  mais  tarde,  de  1832  a  1836. 

No  periodo   de  1819  a  1836,    tendo- se    apagado    a  ideia    da 

\Uncia  dos  Campos  de  Palmas ,  campos  que  os  selvagens  tinham 

tela  de  occultar,  não  mais  se  tentou,  por  p^rje  da  Província 

S.  Paulo,  a    descoberta^  de  via  de  çommnniçacão  entre  Gya- 

gava  e  as  Missões  ;  facto,  que  occasionalmente  gerou  a  primitiva 

daquelles  Campos. 

Em  1832,   porém,   segundo   Pinto  Bandeira,    os   índios    das 
atacaram  o  tropeiro  ( negociante  de  animaes  )  José  de  Sá 
mio  Maior,   matando  a    comitiva.    Encontrados   os    cadáveres, 
o  de  Souto   Maior,  tomou  vulto  então  $  noticia  de  que 
ficara  prisioneiro  dos  selvagens,  nos  immensos  sertões  entre 
tpuava  e  as  Missões. 

Quatro  annos  depois,   em  .1836,   parentes  de    Souto  Maior, 
mdados  pelo  governo  de   S.    Paulo,   penetraram  o  sertão,  e 
mais  dos  Campos  de  Palmas ;  não  encontraram  porém  o 
tenso  prisioneiro,   fim  principal  da  expedição. 

Refere  a  Memoria  citada  que  por  esse  tempo  vierão  a  Guara- 
tva  índios  mais  domesticados,  que  se  tinham  dado  de  novo  á 
das    selvas,    os    quaes  seduziram  alguns  inexpertos,    pro- 
tendo-lhes  mostrar  minas  de  ouro.  Acompanharam-n'os  seis  ; 
logo  porém  conheceram  os  perigos,  a  que  se  tinham  exposto, 
foram  condemnados  á  morte. 


Ao  promulgar-se 
em  1824  a  Con- 
stituição  do 
Impsrio,  não 
erào  conhe- 
cidos com  pre- 
cisão os  Cam- 
pos ;  8<>  o  foram 
de  1832  a  1836. 


Pinta  Bandeira  —  Memoria  cit.  Paga.  425  &  4£ô« 
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Pôde  escapar  o  indio  Miguel,  graça9  a  um  indio  seu  amigi 
que  por  caminho  diverso  o  conduzio  para  evitar  ser  seguido  j 
quando  julgou  dever  tomar  a  verdadeira  direcção,  teve  de  pasu 
pelos  Campos  de  Palmas,  onde  elles  se  apresentão  maiores. 

Assim,  foi  elle,  o  indio  Miguel  quem  melhores  e  mais  amfi 
informações  deu  dos  referidos   Campos \ 

Exigindo  as  fazendas  de  criação  grande  extensão  de  campo 
e  já  não  havendo  espaço  para  o  estabelecimento  de  novas  ■ 
Campos  de  Guarapuava,  á  vista  das  informações  do  indio  Miga 
que  alli  residia,  resolveram  alguns  indivíduos  explorar  os  Cau^ 
de  Palmas,  para  nelles  se  estabelecerem. 

Relata  depois  a  «Memoria»  a  formação  da  primeira 
ciação,  dirigida  por  José  Ferreira  dos  Santos,  para  a  e 
ração  do  campo,  e  da  segunda,  organisada  por  Pedro  da  Siqm 
Cortes,  despeitado  por  não  ter  sido  admittido  á  primeira;  t 
fere  as  desavenças  entre  os  sócios  de  uma  e  outra,  as  altt 
cações  sobre  o  direito  d  descoberta,  que  ambos  se  arrogava 
e  a  tal  ponto  que  pouco  faltou  para  que  viessem  ás  mãos; 
por  fim  o  accordo  em  sujeitarem-se  á  decisão  de  dous  arbitro* 
qne  foram  o  fallecido  Senador  do  Império  Dr«  João  da  SM 
Carrão  e  o  autor  da  « Memoria »,  a  partilha  por  elJcs  feita  en 
1840  e  a  descoberta  do  Campo  Erê  ao  sudoeste  de  Palmas 

*   .  * 
Emquantoos  Ao  tempo,  em  que  assim   os  Paulistas   invadiam  pelo  nod 

Paulistas  m-  território,  que  sem  contestação  procedente  pertencia  ao  & 
vadiao   pelo  »    **  T  r 

Norte  o  tem-  nicipio  de  Lages,  ex-vi  do  Alvará  de  20  de  Setembro  ae  10* 
tório  de  Santa  •  *  •     /  / 

Catharina,  os  restaurador    do   direito    anterior,     era    aquelle    município  \ 

i^adia^mpelC    1838- 1840)  por   vezes  diversas  invadido  pelos  rebeldes  (os  Fa 

Sul;  e  pro-  rap0s)  do  Rio  Grande  do  Sul;  facto,  que  impediu  a  explora^ 
movia-se    por  c    t„  r 

parta  de  Santa   do  Campo  de    Palmas,   por   parte    do  Presidente    de  Santa  ^ 

fixaVã^dos  tharina,  o  Barão   de  Tramandahy. 

J^jr^*tea'  Também,  ao   tempo  daquella  invasão  paulista,   por  aviso  i 

recer  da  com-  6  de  Junho  de  1838,  o  Ministro  do  Império  ordenou  ao  "j 
p  o  s*?  a  C°àl  sidente  de  Santa  Catharina,  o  Brigadeiro  João  Carlos  Parda 
profissionaes.     que  providenciasSe    em   ordem    a    ser    corrigido    e   ampliado 


â5i 


àOiccionario  Topographico  do  Império  do  Brasil  »,  obra  do  Se- 
lador  Saturnino  da  Costa  Pereira. 

t  Foi  para  esse  fim  nomeada  a  commissão,  composta  do  Chefe 
|e  Esquadra  Miguel  de  Souza  Melio  Alvim,  e  do  então  Major 
Engenheiros  Patricio  António  de  Sepúlveda  Everard  e  Ca- 
âo  de  Engenheiros  Alexandre  Manoel  Albino  de  Carvalho ; 
quaes  lodos  occuparam  altas  posições  na  publica  adminis- 
,  tendo  sido  o  primeiro  Conselheiro  de  Estado,  o  se- 
em  1865  Presidente  da  Provi ncia  de  Matto  Grosso  e 
,0  fallecido  todos  como  officiaes  generaes. 
Esta  commisão    desempermou-se  por  modo   distincto,  e  cor- 

nte  ás  luzes  profissionaes  de  seus  membros. 
Força  é  a   transcripção   do    officio     de    16    de    Outubro  de 
(,  em  que  ella  expõe  o  seu  parecer  sic  : 

<c  Outr'ora  a  divisão  da  provincia  de  Santa  Ca- 
tharina  era,  pelo  Norte,  o  Rio  Sahy,  que  a  separava  da 
de  S .  Paulo ;  pelo  Occidente  as  vertentes  da  Grande 
Serra  Geral,  que  igualmente  a  separava  da  dita  pro- 
vincia ;  e  pelo  Sul,  o  Rio  Mampituba,  pelo  qual  con- 
fina com  a  de  S.  Pedro,  vindo  consequentemente  a 
tocarem-se  as  provindas  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo  por 
meio  do  Rio  de  Pelotas,  aliás  do  Uruguay ;  mas,  em 
vista  das  justas  e  ponderosas  razões  mencionadas  no 
Alvará  de  20  de  Setembro  de  1820,  foi  pelo  referido 
Alvará  desannexada  a  Villa  de  Lages  e  todo  o  seu 
Termo  da  Provincia  de  S.  Paulo,  a  que  pertencia,  e  en- 
corporada  a  esta,  não  designando  porem  o  mencionado 
Alvará  a  extensão  e  limites  do  dito  Termo,  certamente 
porque  não  eram  conhecidos ',  nem  mesmo  as  necessi- 
dades tinham  até  então  reclamado  sua  determinação ; 
pois,  como  ainda  hoje  acontece  (  I838  ),  com  pequena 
differença  todo  o  território  de  S.  Pau  Io,  compre tendido 
entre  a  estrada  do  interior  e  o  Paraná  (  Rio )  estava 
despovoado,  inculto  e  infestado  de  ferozes  selvagens, » 


1838 

Parecer  da  Com- 
missão com- 
poBta  d  o  8 
Generaes  Mi- 
guel de  Souza, 
Alberto  de 
Carvalho  e 
Sep  ul veda, 
sobre  os  li- 
mites de Santa 
Catharina. 
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«  Por  felicidade  nossa  veio  ás  mãos  da  Comissi 
um  Mappa,  sobre  o  qual,  lançando-se  um  simples  gol] 
de  vista,  se  depara  com  o  mais  bello  e  convenien 
termo  de  limites,  que  se  podia  desejar ;  parece  ç\ 
a  Natureza  se  esmerou  em  predispor  uma  divisa,  ç\ 
satisjizesse  a  todas  as  condições,  tal  é  o  Rio  Ncgr 
que  nasce  no  alto  da  Serra  Geral,  d  pequena  dhtanc 
4o  Rio  Saky,  e  depois  o  Rio  Curitiba,  em  que 
Perde  o  mesmo  Rio  Negro,  sendo  que  os  três  se  ack 
singularmente  collocadps  no  rumo  geral  do  mesmo  fy 
r  alie  lo ;  divisa  que,  ligada  pelo  Occidente  com  a  <j 
respectivamente  nos  cabe,  segundo  a  linha  divisa 
marcada  pelos  Tratados  celebrados  entre  as  Coroas  \ 
Hespanha  e  Portugal,  e  que  deve  passar  pelos  Rios  F 
pery-Guassú  e  Santo  António,  completa,  junto  com 
que  já  é  conhecido  pelo  Sul,  o  justo  perímetro,  $ 
convém  decretar .  > 

«  Maia  algumas  cpn^iderações  demonstram  com  evidend 
a  justeza  de  nossos  reciocinios  : 

i.a  Convirá  que  a  linha  divisória  da  Província  aí^ 
mais  terreno  para  o  Norte  ?  Não  certamente,  porque  seriai] 
feridos  os  interesses  da  Província  de  S.  Paulo,  pela  dtm 
nuiçâo  de  rendimentos,  logo  que  o  accrescimo  de  terreno  d 
volvesse  Povoações  consideráveis,  afora  não  apresentar  a  tj 
pographia  do  paiz  nenhuma  divisa  vantajosa  a  poucas  lega 
de  avanço,  e  já  estarem  os  povos  de  taes  Povoações  acostj 
mados  aos  recursos,   e  dependências   daquelle    Governo.  » 

«  2.a  Seria  melhor  ao  sul  dos  Rios  Negro  e  do  Coritu 
(o  Rio)  a  divisa  do  Termo  de   Lages? 

Também  não ;  porque  a  única  vantagem,  que  de  semelhanj 
disposição  poderia  ter  a  Província  de  S .  Paulo,  era  o  augnien 
de  território,  que  já  possue  em  demasia ;  única  porque,  coj 
esse  augmento,  muito  pouco  ou  quasi  nada  cresciam  os  se^ 
rendimentos  e  população,  visto  que  do  Rio  Negro  para  o  f 
apenas  se  contam  duas  ou  três  fazendas,  cujos  donos  comfl* 
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dam  com  a  Villa  de   S.    Francisco,   donde  tiram    os    seus  re- 
;    o  que  confirma,    ou  fortifica  as    anteriores    razões,    en- 
canto que,  pela  pequenhez  de  território,  que  nós  possuímos  da 
ra  Geral  para  o  Mar,   torna-se  uma  importante  acquisição  ao 
volvimento  e  futura   grandeza    desta    Provincia  a    porção, 
o    Mappa  junto  faz  pertencer  ao  Termo  da  Villa  de  Lages, 
.se  conta  da  Serra  Geral  para  o  Occidente.  » 

<  Reduz-se  pois  a  profícua  medida  da  adopção 
dos  limites  abaixo  designados  a  legalisar-se  a  posse 
duvidosa,  mas  não  contestada  a  esta  Provincia,  dos 
terrenos  incultos  e  quasi  deshabitados  de  gente  civili- 
sada,  comprehendidos  entre  a  Villa  de  Lages  e  os 
Rios  Negro,  Coritiba,  Santo  António  e  Pepery-Guassú ; 
medida  tanto  mais  justa  e  proveitosa  á  prosperidade 
nacional,  que  fazendo-se  hoje  uma  boa  estrada  de  com- 
municação  desta  Capital  á  aquella  Villa,  fácil  será 
para  o  futuro  prolongal-a  até  ao  Estado  de  Entre-Rios, 
abrindo-lhe  novas  ramificações,  e  dando  assim  pode- 
roso impulso  ao  augmento  da  população  e  commercio, 
de   que  tanto  carecemos .  •  •  > 

Conclue  a  Commissão,  mostrando  a  conveniência  da  promul- 
ição  de   acto  legislativo,  que  fixe   os  seguintes  limites: 

<  A  Provincia  de  Santa  Catharina  confina  ao  Norte 
com  a  Provincia  de  S.  Paulo,  ao  Occidente  com  o  Es- 
tado de  Entre  Rios,  ao  Sul  com  a  Provincia  de  São 
Pedro .  > 

<  Os  seus  limites  naturaes,  começando  do  Norte,  são 
o  Rio  Sahy,  pela  foz  septentrional  até  á  sua  origem  na 
Serra  Geral ;  vai  buscar,  pela  mais  curta  distancia,  a 
nascente  do  Rio  Negro,  que  se  verifica  á  pequena  dis- 
tancia ;  ahi  segue  o  seu  curso  até  ao  Rio  Coritiba,  a  que 
elle  se  incorpora ;  pela  corrente  continua  deste,  que  depois 
toma  o  nome  de  Iguassú,  até  encontrar  a  foz  do  Rio  de 

888  83 
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Santo  António,  que  o  engrossa  pela  esquerda,  e  só 
pelo  leito  delle  até  á  origem  no  alto  da  serra,  onde  boi 
a  nascente  do  Rio  Pepery-Guassú,  por  cujo  alveo  des 
até  a  sua  íòz  no  Uruguay,  onde  volta  para  Leste,  s 
bindo  por  suas  aguas  continua  pelo  rio  acima,  que  depc 
toma  o  nome  de  Pelotas  até  á  origem  do  seu  galho  mo 
dional  na  Serra  Geral,  dà  qual  ganha  as  vertentes,  esegi 
o  prolongamento  para  o  Sud' Oeste  até  á  menor  distanc 
da  origem  do  Rio  Mampituba,  que  demanda,  e  descei* 
pelo  seu  leito  ao  littoral,  vai  acabar  com  elle  i 
Oceano  »  *. 


Na  ignorância  Cousa  notável  !  Escripto  e  estudado  este  parecer,  nacomple 

do.s  lâifi  6   lí\C~ 

tos  anteriores,    ignorância  do.s  factos  históricos  e  das  leis    anteriores   ao  Alvas 

taníoUoPare-   de  2°  de    Setem,)ro   de    l82°>   compendiados    no     Capitulo  UJ 

cer  pelos  li-  qlie  foram  graduai  e  suecessi vãmente  constituindo  os  limites,  $ 
raitosdoSahy,  .       .  .  ,  ] 

Rios  Negro  e   governo  militar,  capitania  e  província  de  Santa  Cathanna,  conclui 

serem^oB  na-  entretanto,  apezar  dessa  ignorância,  pela  conveniência  da  deter 
turaes  e  que  minação  dos  limites  pelos  Rios  Sahy,  Negro,  Iguassú,  Sanío  Anj 
pela  Resolução  tonio,  Pepery-Guassú  e  Uruguay,  isto  é,  precisamente  os  limites 
de  1749.  <lue  aquelles  factos  históricos  e  leis  determinaram . 

E'  que,  como    se    exprimem    os  seus  eminentes  autores, 

<  a  Natureza  se  esmerou  em  predispor  uma  divisa,  que  satisfizer 

a  todas  as  condições.  > 

E'  que  nem  a  vontade,  nem  as  instituições  humanas  poda 

«  reter  e  conservar  as  cousas  fora  do  seu  estado  natural  > ;  o  q»j 

Horácio  (L.°  I.°  Ep.  ver.   24  e«5  )  exprimio  energicamente  w 

seguintes  versos: 

Naturam  expelias  furca,  tamen  usque  recurret, 
Et  mala  perrumpet  furtim  fastidia  victrix ; 


1  Ccrfdãcdo  Archivo  do  Congresso  de  Santa  Catharina. 
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pensamento  conscisamente  traduzido  no  seguinte  verso,  attribuido 
i  Boileau: 

Chás  se  z  le  tiaturel,  il  révient  au  galop* 

E'  que,  como  observava  o  erudito  Senador  Cândido  Mendes 
no  estudo  da  questão  de  limites  entre  Santa  Catharina  e  o  Paraná: 
€  Santa  Catharina,  além  da  razão  legal,  tam  clara  e  tam  pro- 
ciadãy  conta  ainda  em  seu  favor  a  razão  geographica,  pois  os 
ites  traçados  pelo  thalweg  dos  rios  Sahy-Guassú,  Negro  e 
l$aszú  discriminão  perfeitamente  os  dous  territórios .  »4 


* 
#      * 

[     Foi  aquelle  parecer  entregue  pelo  Conselheiro  Mello  Alvim 
po  Senador    Bernardo    Pereira  de  Vasconcellos,   então    ministro 

»  Império;    infelizmente,    porém,   nem  o  Governo,    nem  a  As- 

aemWfca  Geral  resolveram  sobre  o  assumpto. 

íeonindo-se   a   Assembléa    Provincial,    em    184 1,   o    Major 

SrçwJveda  Everard,  um  dos  signatários  do  mesmo  parecer  ( o 
^  por  muitos  annos  residiu  na  cidade  do  Desterro,  onde 
tonstituiu  família  e  teve  numerosos  descendentes),  inspirado 
pelos  interesses  da  provinda,  em  24  de  Fevereiro  enviou-o  por 

F       |        t  

wpia  ao  Presidente,  o  então   Brigadeiro    Antero    José    Ferreira 
;fc  Brito,  no  intuito   de  ser    promovida  por  aquella    Assembléa, 

Í perante  o  Poder  Legislativo,  a  decretação  dos  indicados  limites. 
Em  io  de  Março  de  1841  o  Brigadeiro  Antero  enviou  á 
Assembléa  Provincial  a  referida  cópia,  mostrando-lhe  a  con- 
veniência de  se  representar  ás  Camarás  Legislativas  sobre  a 
necessidade  urgente  da  fixação  dos  limites.  2 


* 


1  Cindido  Mendes,  cit.  pag.  22. 

1  Officios  por  certidão  do  Arcbivodo  Congresso  de  Santa  Catharina, 
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Enquanto    os  Approximados  estes  factos,  vc-se  que  ao  mesmo  tempo  qu 

Paulistas    pe-  _                            , 

netravam  nos  os    Paulistas    penetravam    nos    Campos    de    Palmas,    suppona 

PaimaP8°8sup^  pertencerem  á   sua    província,    os    Catharinenses    promoviam  ; 

pondo-os     de  decretação     dos     limites     naturaes,      comprehensivos    daquelle 

sua  Província,  T 

os     Cathari-  Campos  desde  1749,  pelo  menos. 

nense8  promo-  TT                  ^             ,                               ,                        «       -j     *  »      * 

viam  a  decre-  Uns  e  outros,    do   mesmo   modo   que   os    Presidentes  e  o 

í??âo^^L8«  homens    eminentes  de  ambas  as  Províncias,  como  o  demonstra  i 

lativa  dos  ' 

limites    com-  transcripto  parecer,  desconhecendo  todos  os  acontecimentos  rea 

prehensjvos  .                                            . 

dos    mesmos  azados  anteriormente,  durante  mais  de  cem  annos,  encararam  1 

ampos.  assumpto    somente    debaixo    do  ponto    de    vista    de  jure  ca* 
Uns      e    outros 

ignoravam,  as-  stituendo  e  não  de  jure  constiiuto. 

homen8m°emU  A  ignorância,  como   ficou  dito,    dos   factos  e  leis  anterior* 

nentes,    e  os  ao  Alvará  de  20  de  Setembro  de    1820   os  levava  a  pensar  qa 
Presidentes, 

que  não     era  em  1820  não    havia    limites  certos  da  Villa  e  Termo  de  Lages 

cretação,  pois  Que  aquelle  Alvará  annexou  á  Santa  Catharina.   Havia-os,  com 

ESmea^teno!  ficou    irrefutavelmente    provado  no   Capitulo  LIII. 

ravam    que  E  si  taes  limites  eram  os  da  Villa  de  Lages,  ao  tempo  en 

eram     conne- 

eidos  os  limi-  que  ella    pertencia  á  província  de   S.    Paulo,  fora  absurdo  que 

e  *  Termo 1  de  n^°  *°ssem   os    mesmos,    quando   o    Alvará  a  incorporou  á  pro 

Lages.  vincia    de    Santa    Catharina;    fora    absurdo    que,    desde  então, 

também  não  pertencessem  á  Santa  Catharina  os  Cawpos  de 
Palmas,  comprehendidos  nos  limites,  que  os  próprios  Paulistas 
davam  áquella  Villa. 
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Como  se  acaba    de  referir,    até  á  chamada    descoberta    dos 
fampos  de  Palmas,  e   mesmo  *até  annos   depois,  os  Presidentes 
Santa  Catharina  e  S.  Paulo  ignoravam  a  lei  de  9  de  Agosto 
1747,  na  qiral  se  consignava   que  os   limites  da  Capitania  de 
Catharinat  eram  desde  o  Rio  de  S.  Francisco  até  ao  Serro  de 
►.  Miçiel,  e  sertões   correspondentes  a  oeste,    limitrophes  com 
os  Hespanhóes  e  onde  estão  os  Campos  de  Palmas ;  ignoravam 
Resolução  do  Conselho  Ultramarino  de  20  de  Junho  de  1749, 
qual  foi    expedida  a    Carta    Regia   de  20  de  Novembro  do 
íesmo  anno,   e   as    diversas    Provisões    da   mesma    data  archi- 
em  Santa  Catharina  ;    leis   e  actos   governamentaes,    que 
os  limites  de  S.   Francisco,    Rio    Negro  e  Iguassú,  não 
para  a  divisão  judiciaria,  como  do  governo  ou  administrativa. 
Os  Presidentes   de    S.   Paulo  ignoravam    por  que  a  lei  de 
<fe  Agosto    de   1747   não  fora  remettida  ao    Governador    de 
[$•  Paulo,    mas    ao  Governador  de   Santa  Catharina,   por   inter- 
ledio   do    Vice-Rei,     para    lhe    dar    cumprimento    nos    limites 
los   ao  seu    governo,    assim    separado    do   de    S.     Paulo; 
íoravam  a  lei  e  provisões     de    1749    porque,    estando  então 
imida  a   Capitania  de  S.  Paulo,* só  foram  ellas    remettidas 
Vice-Rei  e  ao   Governador  de   Santa   Catharina,  aos  quaes 
ípria  dar-lhes   execução. 

O  Presidente  de  Santa    Catharina,    General    Antero,   depois 
ío  de  Tramandaby,  ignorava  em  1841,  quando,  como  se  vai 


Ao  tempo,  em 
que  foram  re- 
conheci' J  08  os 
Campo 8  de 
P  a  1  m  a  8,  os 
Presidentes  de 
S.  Paulo  e  de 
Santa  Catha- 
rina ignora- 
vam os  factos 
históricos,  e 
as  leis  que 
constituíram 
os  limites  das 
duas  provín- 
cias. 

Razões  dessa 
ignorância. 

Essas  leis  e  fa- 
ctos, só  maia 
tarde  foram 
estudados  pelo 
ex-Presidente 
de  Santa  Ca- 
tharina Dr. 
João  José  Coi- 
tiuho,  e  pelo 
Sr.  José  Gon- 
ç  a  1 Tês  de 
Santos  Silva, 
quando,  pela 
creação  (1853) 
da  província 
de  Paraná,  se 
tornou  mais 
viva  a  ques- 
tão. 
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vêr,  reclamou  ao  de  S.  Paulo  os  Campos  de  Palmas,  porque, 
inspirando-se  só  e  naturalmente  no  conhecimento  próprio,  que 
tinha  da  Villa  de  Lages  e  nas  tradições,  que  alli  achou,  e  que 
davam  os  limites  com  S .  Paulo  pelo  Canoinhas,  não  lhe  occorreu 
proceder  a  investigações  no  archivo  de  sua  secretaria ;  o  que  só 
16  annos  depois  fez  pacientemente  o  seu  suecessor  Dr.  João 
José  Coutinho,  e  o  Sr.  José  Gonçalves  dos  Santos  Silva,  de 
1856  em  diante;  quando,  pela  creação  da  Provincia  do  Paraná, 
em   1853,  se  tornou  mais  viva  a  questão  de  limites. 

A  esses  dous  varões  illustres,  de  saudosa  memoria,  deve  o 
Estado  de  Santa  Catharina  a  máxima  gratidão  por  aquelle  ser- 
viço, sendo  que  o  segundo  deu-se  ao  mais  minucioso  exame,  não 
só  dos  archivos  do  Desterro,  como  do  de  Lages,  preciosissimo 
repositório  de  documentos  sobre  a  questão. 

Sem  a  luz  resplandecente,  que  a  historia  dos  tempos  colo* 
niaes  derrama  actualmente  sobre  o  assumpto;  privados  desse 
pharol,  aquelles  dous  Presidentes  caminhavam  nas  trevas,  por 
occasião  da  discussão  entre  elles  travada  a  respeito  dos  Campos 
de  Palmas.  Discutirão  às  jure  constituendo,  quando  é  historica- 
mente verdade  que  o  direito    estava  constituído. 

O  de  Santa  Catharina,  sob  a  influencia  única  do  conheci- 
mento próprio,  que  tinha  das  campinas  de  Lages,  de  mappas 
e  das  informações,  apenas  de  moradores  antigos  sobre  os  limites, 
não  curava  dos  limites  pelo  alto  Rio  Negro  ;  e  só  pretendia  os 
do  Iguassú,  a  partir  da  foz  do  Canoinhas  ;  e  o  de  S .  Paulo,  na 
falta  de  leis  ou  titulos  legaes,  atinha-se  exclusivamente  ao  facto 
material  da  descoberta,  occupaçâo  e  posse  pelos   Paulistas. 

Um  e  outro  critério  não  é  por  certo  o  que  deve  prevalecer 
e  seguramente  não  prevalecerá,  no  estudo  e  resolução  da  questão 
sujeita. 

O  do  Presidente  de  Santa  Catharina  foi,  cumpre  coníes- 
sal-o,  combatido  procedentemente  pelo  de  S.:  Paulo,  o  General 
Manoel  da  Fonseca  de  Lima  e  Silva,  depois  Barão  de  Suruhy, 
no  seu  oflicio  de  21  de  Setembro  de  1844,  iòi: 

«. . . .  não  é  pela  simples  inspecção  de  mappas,  que  se  podem 
estabelecer    cabalmente  os  verdadeiros  /imites  territoriaes  entre 
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u  diversas  provindas  do  Brazil ;  porque  nada  ha  de  mais  in- 
tacto, e  que  menos  possa  dirigir-nos  do  que  os  mesmos  mappas, 
principalmente  os  que  procuram  designar  o  interior  do  Brazil, 
h  que  não  existem  sinão  noções  incorrectas,  noticias  infundadas 
I  conjecturas  formadas  por  analogia,  que  quasi  sempre  são  inve- 

itémeis.» 
i 

'     «  Devendo  reconhecer -se,  pois,  que    por  esse  meio   nada  se 

colligir  que  exacto  seja  para  poder    se  sustentar    a  recla- 

o  que,  por  parte  dessa  provincia  faz  V.   Ex.   dos  Campos 

Palmas,  como   porção  de  território  do  municipio    de    Lages, 

insubsistência    reside    na    outra    razão     expressa     por 

Ex.  de  que,  assim  affirmavam    antigos    moradores    do    dis- 

lo ;  porque,  quando  mesmo  se  devesse  excluir  de  taes  boatos 

ttèa,  que  se  lhes  pôde  associar,  de   interesses  privados,  quasi 

subsistem  nelles  o  vago  e  o  incerto,   que,  como  V.  Ex. 

sabe,  não  constituem  direito  algum.» 


* 
#     # 


Por  outro  lado  o  critério,  adoptado  pelo  Presidente  de 
>.  Paulo,  fundado  na  descoberta,  occupação  e  posse,  além  de 
ium  fundamento  juridico  nas  relações  de  direito  publico 
titucional,  é  historicamente  improcedente.  Dil-o  autoridade 
speita,  o  distincto  Paulista  Dr.  Toledo  Piza,  no  seu  citado 
culo  ibi  : 

«  Os  capitães  generaes  de  S.   Paulo  até  ao  tempo  da  Inde- 

fencia,  e  os  seus  presidentes  até  1853,  não  davam  a  entender 

'fctóam  da  existência  destas  Cartas  Regias  (  a  de  1747  e  1749  ) 

elies  se  apegavam  ao  facto  material    das    explorações  e 

is   daquelle    sertão    terem  sido  feitas    pelos    Paulistas, 

'ordem  de  D.  Luiz  António  de  Souza  (o  Morgado  de  Matheos  ) 

afirmarem  o  direito  de  S.  Paulo  sobre  aquelle  território. > 

«  Com  o  mesmo   direito  que  este  Capitão -General  teve   de 

Miar  explorai*  e  povoar  o  sertão  de  Santa  Catharina,  ordenou 
simultaneamente  que  os  Paulistas  atravessassem  e  povoassem 

Urtòo  de  Iguatemy,  que  pertencia  á  Capitania  de  Matto  Grosso 


A  descoberta, 
occupação  e 
posse  dos 
Campos  de 
Palmas,  alie- 
gadas  pelo 
Presidente  de 
S.  Paulo,  não 
constituem 
fundamento 
juridico  ;esão 
historica- 
mente sem 
procodencia. 

Observações  do 
Dr.  Toledo 
t*iza. 
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e  que,  entretanto,  nunca  foi  posteriormente  reclamado  como  parti 
integrante  do  território  paulista.»  i 

* 

*      * 

Anhumescri-  *>ara   °    desconhecimento    dos   factos    históricos,   das  leis  e 

ptor,  nacional  actos  offíciaes,  dos  tempos  primitivos  do  BraziJ,  pelos  quaes,  come 
ou  estrangeiro,  r  ^  ^ 

Beoccupara  vêem  relatados,  se  constituíram  os  limites  das  províncias  de  S.  P 
pfiíhadamente   e  ^e  Santa  Catharina,  contribuía  principalmente  o  nãoternenh 
do  assumpto,    escriptor,   até  1856,   nacional  ou  estrangeiro,   tratado  especial 

detalhadamente  do  assumpto. 

E  em  assumptos  de  historia,  como  este,  não  aproveitai 
generalidades,  o  vago  e  incerto,  como  o  dizia  do  Barão  de  Suruhyí 
as  affirmações  devem  assentar  em  provas  indestruetiveis ;  e  essas 
só  podem  ser  obtidas,  compulsados  os  archivos  públicos,  como 
o  demonstra  esta  Exposição. 

Não  tinham  portanto  os  Presidentes  de  Santa  Catharina  e  de 
S.   Paulo  escriptor  ou  historiador,  que  lhes  servisse  de  guia. 

Os  únicos  que,  consultando  documentos,  tinham  escripto 
até  aquelle  tempo,  á  respeito  da  Província  de  Santa  Catharica,  tnm 
Monsenhor  Pizarro,  Paulo  José  Miguel  de  Brito  e  o  Visconde 
de  S.  Leopoldo.  , 

Monsenhor  Pizarro,  comquanto  se  refira  â  Resolução  doj 
20  de  Junho  de  1749,  como  consequência  das  informações  pedida» 
na  Carta  Regia  de  1747,  a  respeito  da  creação  da  Ouvidoria  da 
Santa  Catharina,  o  faz  a  traços  largos,  e  de  tal  modo  que  nem 
refere  exactamente  os  limites  pelo  S.  Francisco,  Rio  Negro  e 
Jguassú  até  d  Lagoa  Imery,  aliás  expressos  náquella  Resolução, 
por  elle  citada.  2 

Paulo  José  Miguel  de  Brito,  como  ficou  dito,  comquanto 
affirme  que  os  limites  primitivos  de  Santa  Catharina  eram  pd° 
oeste  os  dominios  da  Coroa  de  Hespanha,  escrevendo  em  181&1 
só  podia  referir-se  aos  limites  de  1807   e    x8o8  è  ambos,  com  Q 


1  Dr.  Toledo  Pixa  —  Oputculo  cit. 

*  Monsenhor  Pixarro,  cit.  Vol.  IX,  pag.  299. 
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% Visconde  de  S.  Leopoldo,  só  encaram  isoladamente,  e  como 
divisão  de  Ouvidoria,  a  Resolução  de  1749,  sem  ligal-a  ás  outras 
Provisões  de  1749,  que  providenciaram  sobre  a  parte  administra- 
tiva, e  aos  demais  iactos  e  leis  anteriores  e  posteriores,  que 
consolidaram  os  limites  da  Capitania. 

Foi  pois  sem  conhecimentos  dessas  leis  e  factos  antiquíssimos, 
que  hoje  tudo  esclarecem,  que,  como  se  vai  ver,  os  Presidentes 
de  Santa  Catharina  e  S.  Paulo,  de  1841  a  1844,  discutiram 
a  questão  dos   Campos   de    Palmas. 


f 


LXII 


(te  Santa  Ca- 
iharina  e  df 
S.  Paulo  tourt 
es  Campos  il« 
Palma»  (1841 
4  1841)  pro- 
Tocada  pcU 
noticia  offlciol 
de  sua  desco- 
berta, do  Re- 
latório do  se- 
gundo ú  As- 
sem hlí  a   Pro- 


Sob  o  titulo  Novos  Descobrimentos,  o  Presidente  de  S.  Paulo, 

Brigadeiro  Raphael  Tohias  de  Aguiar,  no  Relatório  apresentado  í 
Assembk-a  Provincial  em  7  cie  Abril  de  1841,  referindo-se  « 
descoberta  dos    Campos   de    Palmas,  assim    se    exprime: 

«  Duas  companhias  formadas  na  comarca  deOirttíbi 

emprehenderam  o  descobrimento  de  novos  campos, 

nas  margens  do  Iguassú,  e  depois  de   varias  tentativas 
infructi  feras  descobriram  uma  extensão  de  campos. 

<  Destes  descobrimentos  se  podem  tirar 
vantagens,  mas  os  descobridores  acham-se  em  desin- 
telligencias  por  disputas  sobre  preferencias  na  Posu 
desses  campos,  allegando  uns  lerem  pisado  primeiro 
nelles,  e  outros  as  despczas,  que  tinham  feito  com « 
explorações  necessárias  no  mesmo  rumo,  e  que  aquelta 
guiaram-se  pelos  esclarecimentos  obtidos  destes,  soba 
promessa  de  que  se  não  dirigiriam  para  aquelle  lado.» 


E  são  estes,   ainda  hoje,  os  únicos  fundamentos,  que  alleg* 
o   Estado  do   Paraná  para  lhe  pertencerem  aquelles  Campos. 
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Ainda  no  Relatório  apresentado  á  Assembléa  Provincial  em 
1842,  diz  o   Presidente  de   S.    Paulo: 

«Já  estareis  informados  que  parece  querer  reviver 
o  espirito  aventureiro  dos  Paulistas,  que  os  conduzio 
aos  descobrimentos  de  vastos  territórios,  que  hoje  formam 
ricas   provindas . » 

<  As  férteis  margens  do  Iguassú,  na  comarca  de 
Coritiba,  e  terrenos  adjacentes,  outr'ora  tão  trilhado 
pelos  antigos  descobridores  estavam  ainda  ha  pouco  in- 
teiramente  desconhecidos > 

«c  Hoje  o  Campo  de  Palmas  é  uma  riqueza  para 
a  província » 

Não  ba  contestar,   e   é  histórico,   o  espirito   aventureiro  dos 
iros  Paulistas,     o  que    já  ficou   consignado ;   seguramente 
porém  não  foi  a  esse  mesmo  espirito  dos  seus   descendentes  que 
*  deveu  a  pretensa  descoberta  de   Palmas,   segundo    o   teste- 
nttobo  do  próprio  Paulista  Pinto   Bandeira, 

Si  aqueile    espirito   internou    os   Paulistas  nos    sertões  de 

Paulo,  Minas    Geraes,    Matto  Grosso    e  Goyaz ;     si  aqueile 

irito  dirigiu  o   Commandante  de   Guarapuava,  de  i8i4ai8i8, 

procurar,   não  descobrimentos ,  porém  vereda  para  as  Missões, 

espirito  aventureiro  abandonou  as  aventuras ,  por  espaço   de 

,  até  que  a  circumstancia  imprevista  da  fuga  do  indio  Miguel \ 

acompanhava  em    1836  a  José   Andrada    Pereira,  não  em 

de  novos  descobrimentos ',  mas  de  um  parente,   que   sup- 

preza    dos  selvagens,   veio  em    Guarapuava   fazer  a  luz 

o  verdadeiro  Campo  de   Palmas. 

Quando  o  General  Antero  José    Ferreira     de  Brito,    depois 

de  Tramandahy,  Presidente  de  Santa  Catharina  ( de  26  de 

iode  1840  a  26  de  Dezembro  de  1848)  teve    conhecimento 
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do  transcripto    trecho    do  Relatório   de  i84r,   do  Presidente  d 

S.    Paulo,    sobre  a  descoberta    de    Palmas,   em  officio  de  25  d 

Junho  de  1841    immediatamente  protestou  contra  o  direito,   qu^ 

se  arrogavam  por  esse  facto  os  Paulistas,  como  tinhão  protestadí 

os  seus  antecessores   Gama    Freitas    em    1776,  e  Pereira   Pinte 

em  1787  sobre  a  usurpação  do  território   de    Lages. * 

Officio  do  Pre-  Nesse  officio   o  Barão  de   Tramandahy,    referindo -se  ao  co\ 

Santa  Catha-  nhecimento  próprio  que   tinha   da   Villa  de  Lages,  onde  estiver: 

Junho  de  18U    (*ous   annos   antes»  em  i839j  assim   como   das    outras    campina 

daquelle  districto,  demonstra  ao  Barão  de  Suruhy,  Presidente  d 
S.  Paulo  «  que  o  território ,  que  fica  ao  lado  esquerdo  do  Iguassú 
e  a  oeste  de  Lages  até  chegar  á  linha  de  demarcação  feita  pel< 
Rio  Sanlo  António,  que  corre  ao  Iguassú,  e  pelo  Pepery-Guassú 
que  corre  para  o  Uruguay,  faz  parte  de  Santa  Catharina,  e  nett 
se  comprehendem  os  Campos  denominados  Novos,  já  povoada 
á  direita  do  Canoas,  e  as  vastíssimas  Campinas,  denominadas  à& 
Palmas,  á  esquerda  do  Iguassú.  » 

Desconhecendo  a  historia  e  o  direito  anterior,  quanto  ao? 
limites  de  S.  Francisco,  Rio  Negro  e  Iguassú,  o  Barão  d^ 
Tramandahy  chegava  a  esta  conclusão,  attendo-se  somente  às 
informações,  e  tradições  sobre  o  limite  pelo  Canoinhas,  como 
consta  do  seu  officio ;  limite,  que  o  Barão  de  Suruhy  repeto, 
como  vago  e  incerto,  e  que  ainda  mais  tarde  repelliram  os  Pre- 
sidentes do  Paraná,  Conselheiros  Zacarias  e  Beaurepaire  Roban; 
e  todos  porque,  acceitando-o,  confessariam  o  direito  de  Santi 
Catharina    aos  Campos  de  Palmas. 

O  Barão  de  Tramandahy  é  um  nome,  que  pertence  á  histoní 
pátria ;  sabem-n'o  todos  os  que  conhecem  a  historia  do  Ri 
Grande  do  Sul,  onde  elle  nasceu  e  por  muitos  annos  militou 
p  onde,  pelas  eventualidades  da  revolução,  que  alli  irrompeu  enj 
1835,  foi  preso  em  1837,  sendo  Presidente  da  Província,  V® 
Commandante  das  Armas  Bento  Manoel;  o  qual  se  foi  unir  a< 
rebeldes  • 


1  Ofllcio  por  cerUd&o  do  Àrchivo_da  Secretaria  de  Santa  Cathariíw, 


8Ô5 


O  seu  testemunho  é  portanto  da  máxima    autoridade. 
No  referido  officio,    de   1841,  affirma    elle  que,  por  occasiâo 
ic  estar  em   Lages  em  1839,   adquirio   informações   mais   claras 
do  <jue  as  que,  ba  muitos  annos,  tinha  dos  Campos  de  Palmas 
1  Oeste  de  Lages  e  á  esquerda  do  Iguassú ;  que,  naquelle  anno 
( 1839  )  os  Campos  Novos  (  hoje  Villa  do  Estado  de  Santa   Ca- 
:  tbarina  )  já  estavam  povoados ,  e  são  annexos  e  contíguos  aos  das 
[ptlmaSy  mediando   entre  ambos  a.  serra,   que  elle  pretendia  fazer 
Lfenetrar  para  communicar  uns  com   outros,  obstando  á  esse  pro- 
jecto a  invasão  dos  rebeldes  em  Lages,  e  as  noticias    das    ex- 
jlorações  por  parte  de  sertanejos    paulistas. 

Daqui  portanto  se  evindencia  que,  ao  tempo  em  que  o  índio  Os  Campos  de 
Miguel  (de  1836  a  1838)  dava  em  Guarapuava  mais  detalhadas  de  1836 a  1838* 
noticias  dos   Campos  de  Palmas,  conforme  a  affirmação  de  Pinto      L^gesfd  coroo 

1  Bandeira,  eram  os  mesmos  Campos   conhecidos  em  Lages,  pro~      proximoae 
1   .  contíguos  aos 

fftww,  contíguos  aos    Campos  Novos,  já  então  povoados.  Campos  Novos, 

já   então   po- 
voados. 

*       * 


t 


Em  1842  o  distincto  Catharinense  Jeronymo  Francisco  Coe-  1842 

too,  então  Tenente-Coronel  do  Corpo  de  Engenheiros,  foi  encar-  Opinião  do  Ge- 

regadopelo  Governo  de  um  reconhecimento  militar  na  fronteira  limi-  n®£j£  o^i^í 

fropbe  entre  as  províncias  de  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  do  Sul.  tes  norte    de 

Santa  Catha- 

0  General  Andréa,   Barão   de  Caçapava,  Chefe  do  Imperial  rina. 

,  Corpo  de  Engenheiros,  n'aquelle  mesmo  anno  escreveu  «c  Obser- 
vações »  sobre  a  «  Memoria  »  escripta  pelo  Tenente-Coronel  Je- 
ronymo Francisco  Coelho.  *  E  assim  se  exprimiu: 

«c  E  não  é  este  negocio  a  desprezar ;    antes    muito  1843 

conveniente  será    que    se    marque    distinctamente    uma  0  General  An- 

^                       ^  dréa,  Chefe  do 


1  Observação  sobre  a  «  Memoria  »  apresentada  pelo  Tenente-Coronel  Jeronymo 
Fnncuco  Coelho,  com  o  titulo  de  Recouhecimento  Militar  entro  as  províncias  de 
^M»  Catharina  e  Rio  Grande  de  8.  Pedro  do  Sul.  Por  Francisco  Josó  de  Souza 
**m  de  Andréa  — 1842  —  In  foi.  iO.  Exposto  pelo  Arch.  Milit.  (Catalogo  da,  Ex- 
**&>  da  Hkt.  do  Braiil  p«la  BiWiothcca  Nacional.  Ns.  7612  e  7ol3.  ).  José  Gon- 
<*fr«  cit.  Carta  35. 
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Corpo  de  En-  linha  divisória,  desde  um  ponto  na  praia  (  a  foz  do  Aro 

frmando8'  *f"  ranguá   por   exemplo  )   e,   seguindo   este   rio,   subir  ; 

limites  de  serra  e    procurar    o    galho    mais    notável  do  Pelotas,  < 

Santa   Galha-  . 

rina  pelo  Uru-  por  este  no  até  d  confluência  do  Pepery-Guassu,  que  < 

lanto  Antonfò  onde,  pelo  sul,  termina  a  província  de  Santa  Catharm, 

e  Ipuassú,  re-  sendo  ao  mesmo  tempo  a  fronteira  norte  do  Rio  Grsndi 

pelle   as   pre-  r 

tenções  do  e  Missões  até  ao    Uruguay.  » 

Paraná. 

• 

A'  vista  desta  affirmação  do  Chefe  do  Corpo  de  Engenheiros, 
homem  a  todos  os  respeitos  notável ;  affirmação  confirmada  pela 
documentos  exhibidos  pelos  próprios  Paulistas,  a  respeito  das 
limites  de  Lages,  se  vê  que  é  da  maior  improcedência,  e  sem  \ 
minima  base,  sem  o  menor  titulo  legal,  a  pretenção  do  Estadí 
do  Paraná  de  estender  os  seus  limites  até  ao  Uruguay  e  P* 
pery-Guassú,  ao  sul. 

«  Seguindo  este  rio,  (o  Pepery-Guassú )  continua 
o  Barão  de  Caçapava,  deve  passar-se  das  suas  nas- 
centes ás  do  Rio  Santo  António,  affluente  do  Rio  Curi- 
tiba Grande,  que  vai  desaguar  no  Rio  Grande,  ou 
Paraná,  ficando  deste  modo  os  povos  de  Entre  Rios 
confinantes  com  a  provinda  de  Santa  Catharinã.  > 

E,  por  este  modo,  a  autoridade  irrecusável  do  Barão  de 
Caçapava  repelle  a  pretenção,  que  tinha  S.  Paulo,  e  que  ainda 
tem  hoje  o  Estado  do  Paraná,  de  confinar  pelo  Pepery,  Santo 
António,  e  Iguassú,  para  absorver  os  Campos  de  Palmas,  a  leste 
daquelles,  e  á  margem  esquerda  destes. 

«  Ainda  conviria,  observa  o  Barão  de  Caçapava, 
determinar  melhor  a  divisa  entre  S.  Paulo  e  Santa 
Catharina,  escolhendo  para  limites  o  mesmo  Curitiba 
Grande,  desde  o  seu  principal  galho ,  *  que  é  a  divisa, 
que  melhor  corresponde  á  costa  do  mar.  » 


1  Nio  podia  ser  outro  sinão  o  «  Rio  Negro  »  a  que  se  referia  a  Resolaç*>  d# 
tO  de  Junho  de  1749,  quo  creou  a  Ouvidoria,  e  as  diversas  Provisões  do  mesmo  *«*• 
relativas  A  administração. 


367 


Como  os  seus  camaradas,  e  collegas  mathematicos,  Mello 
Alvim,  Sepúlveda  Everard  e  Albino  de  Carvalho,  que  formu- 
.laram  o  parecer  de  1838,  o  eminente  Barão  de  Caçapava,  desco- 
piihecendo  os  factos  e  leis  anteriores,  designava  os  limites,  que, 
na  pbrase  daquelles,  parecia  que  a  natureza  se  esmerava  em 
fredispôr. 


[ 


*      * 


Em  29  de  Abril  de  1843,  o  Sr.    Carneiro  de   Campos,    de-  1843 

|ois  Visconde  de  Caravellas,  deputado  porS.  Paulo,  apresentou  primeiro  pro 
.0  seguinte  projecto  : 


■■ 


«  Fica  creada  uma  nova  província,  com  a  denomi- 
nação de  Província  de  Curitiba,  e  com  o  território  e 
limitei,  que  ora  tem  a  comarca  do  mesmo  nome  tia 
Provitzcia  de  S.  Paulo .  » 


jecto  da  crea- 
çào  da  Pro- 
vincia  do 
Paraná,  com 
os  limites  da 
Comarca. 


SoSrendo  grande   opposição  da  deputação  de  S.   Paulo,    foi 
a  discussão   em    21    de     Agosto,    sob   o  fundamento    da 
\  necessidade  de    informações  do  Governo,    até   que,  em  1853,  foi 
creada  a  Província  do    Paraná,    como  se   referirá. 

Como  se  vê  do  projecto,  o  seu  autor  não  conhecia,  para 
determinal-os,  os  limites  legaes  da  Comarca  de  Curitiba; 
lambera  não  os  conheciam  os  que  se'  lhe  oppuzeram,  como  re- 
rttlta  da  leitura  da  discussão  respectiva. 

Nem  podiam  de  prompto  conhecel-os,  quando  taes  limites 
atavam  de  quasi  um  século  antes,  pela  Resolução  de  20  de 
fatòo  de  1749. 


Emquanto  assim,  pela  primeira  vez,  se  projectava  a  creaçâo 
da  província  do  Paraná,  designando-se  para  ella  os  limites  da 
Comarca  de  Curitiba,  então  esquecidos,  o  General  Andréa,  em 
outro  documento  official,  affirmava,  como  o  tinha  feito  no  anno 
<k  1842,  os  limites  occidentaes  de  Santa  Catharina,  pelo  Pepery- 


0  Barão  de  Ca- 
çapava, como 
Presidenta  de 
Minas  Qeraes, 
continua  a  af- 
fírmar  os  li- 
mites de  San- 
ta Catharina, 
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pelo   Pepery-  Guassú  e  Saato  António,  isto  é,  com  os  Ães/yutàóes  confinante 

Guassú,    e 

Santo    Anto-  da  lei  de  9  de  Agosto  de  J747. 

ni0.  Presidiado  à  Província  de  Minas  Geraes,  de  23  de  Março  de 

1843   a   1   de  Julho  de   1844,   no    Relatório  apresentado  á  A* 

sembtóa  Provincial,  assim  se  exprimia  o  emérito  General,  sob  o 

titulo 

*Rio  Grande  ou  Paraná» 
«  Convém  muito  mandar  examinar  este  rio,  desd» 
o  logar,  em  que  elle  pôde  ser  navegável  dentro  desta 
Província,  que  elle  percorre  de  muitas  legoas  até  entaf 
na  Província  de  S  •  Paulo,  e  dahi  para  baixo  até  ao  rio 
da  Curitiba >  (o  Iguassú). 

«  A  maior  parte  do  curso  deste  rio  é  no  território 
do  Brazil.  Elle  nasce  nesta  província,  deixando  á  direita 
parte  das  províncias  de  Goyaz  e  Matto  Grosso  e  o  Pa« 
raguay,  e,  á  esquerda,  a  província  de  S.  Paulo;  e,  bor 
dando  os  Campos  de  Guarapuava,  muito  férteis,  chega 
até  ao  rio  Curitiba  (o  Iguassú),  aonde  termina  oUrri' 
tório  òrazileiro ;  e  quando  se  suba  um  pouco  este  rio 
(  o  Iguassú )  pôde  até  communicar-se  com .  o  sertão  ex- 
tremo da  Provinda  de  Santa  Catharina,  em  que  ella 
confina  ( confinantes  Iiespanhôes  da  lei  de  9  de  Agosto 
de  J747 )  com  a  província  hespanhola  de    Corrienlts**  4 

* 

2g£4  Em    1844,    não  tendo  o   Barão  de   Tramandahy  recebida 

OBarãodeTra-  resposta  ao  seu  officio  de  1841,  de  novo  officiou  em8dejaneirc 

mandahy   in-  ao  presiciente  de  S.   Paulo,  insistindo  pela  resposta,  e  pedindo 
8 ute    pela  *-*-**- 

resposta  ao  Ibe  «que    lhe   transmittisse    todas   as    illustrações,    que    tivesse 

seu  officio  de 

1841  perante  o   ( sobre  os  limites  das  duas  províncias  )  e  principalmente  quanta 

s/paulo^em  ao  Termo  de   Lages,  porque,  acerescenta  o  Presidente  de  Santa 
Swairo6'8  d°   Catharina>  ahi    (em  s*   Paulo)    deve  existir  o  provimento,  A* 


1  Esto  trecho  nos  foi  obsequiosamente   remettido  pelo  Sr.   Director  do  Arcbht 
de  Minas  Germes. 
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011  (jualqlief  outro  Titulo,  que  ó  creou,  e  lhe  deu  á  Ca- 
va.» * 

Ao  abrir  a  Assembiéa  Provincial  em  Março  de  1844,  referiu- 
eque  não  estavam  ainda  definidos  os  limites,  e  recommendou-lhe 
necessidade  de  representar  a  respeito  á  Assembiéa  Geral. 

Em  27  de  Agosto  insistiu  pelas  respostas  aos  seus  officios 
(tenores  perante  o  presidente  de  S.  Paulo,  então  o  seu  com- 
kbeiro  d' armas,  o  General  Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva, 
bois  Barão  de  Suruhy,  desde  1  de  Junho  de  1844  até  4  de 
prembro  de  1847.  * 
E'  conveniente  a  transcripção  deste  oflicio,  principalmente 
a  resposta,  que  lhe  deu  o  Barão  de  Suruhy  em  21  de  Se- 
o  de  1844,  é  o  mais  poderoso  fundamento,  na  opinião  dos 
da  causa  do  Estado  do  Paraná  —  de  pertencerem-lhe 
Campos  de  Palmas. 
Diz  o  Barão  de  Tramandahy : 

c  Uma  simples  inspecção  dos  mappas  basta  para  demonstrar 
\  convencer  que  os  limites  desta  província  com  a  de  S .  Paulo 
pelo  lado  do  município  de  Lages,  partindo  da  parte  do  norte, 
Prâqpiam  na  Serra  Geral,  nas  vertentes  do  Rio  Canoinhas,  por 
fk  abaixo  até  entrar  no  Rio  Covo,  Iguassú  ou  Curitiba,  e  por 
*  até  desaguar  no  Paraná ;  sabendo-se  por  tradição  que  esses 
os  limites  reconhecidos  do  Município  emquanto  elle  per- 
à  Província  de  S.  Paulo,  e  assim  affirmam  ainda  os  mo- 
ores  antigos  do  Districto  » 

Jâ  se  disse  que  o  Barão  de  Suruhy  procedent emente  observou 
k  Barão  de  Tramandahy  que,  nem  os  mappas  de  então,  por  sua 
■feição,  nem  as  informações  dos  moradores,  podiam  servir 
k  fundamentos  para  estabelecer  cabalmente  os  verdadeiros  limites 
Wrc  as  duas  províncias. 

E  com  effeito  —  se  demonstrou  —  que  outros  deviam  ser  os 
Mamemos,  isto  é,  os  das  leis  e  da  historia. 


1844 

Officio  do  Pre- 
sidento  de 
Santa  Catha- 
rina,  de  27  de 
Agosto,  insis- 
tindo com  o 
de  S.  Paulo 
pela  resposta 
aos  seus  ante- 
riores officios. 


1  Oficio  por  certidão  do  Archivo  da  Secretaria  do  Governo  do  Santa  Catharlna. 
1  Ofido  p«t  eertMSo  do  Archivo  dá  Secretaria  de  Santa  Cathariaa. 
m  84 
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Continuando,  accrescenta  o  Presidente  de  Santa  Catharii 

«  Peço  pois  a  V.  Ex.*  tenha  a  bondade  de  pra 
a  sua  attenção  ás  duas  cópias  juntas,  de  officios  i 
dirigi  aos  seus  antecessores,  e  dos  [quaes  nunca  obt 
resposta. 

Deixei  de  mandar  uma  expedição  explorar  e  guar 
os  povoados  dos  Campos  das  Palmas,  compreendi 
no  mencionado  Districto  de  Lages  t  embora  fossem  Pi 
listas  ou  Catharinenses,  ainda  que  reputo  os  ditos  0 
pos  pertencentes  a  esta  provinda,  porque  quiz  evitar  i 
apparecesse  um  conflicto  entre  essa  e  esta  presidem 
visto  que  um  antecessor  de  V.  Ex.a  já  tinha  mandí 
fazer  essa  exploração  e  collocar  um  destacamento  i 
mencionados  Campos.» 

«Devo  confiar  que  V.  Exa.  se  apressará  a  dar-i 

i 

a  competente  resposta  aos  sobreditos  officios,  e  a  este 
seria  para  desejar  que  V.  Exa.,  conformando-se  cob 
minha  opinião  sobre  a  Província  a  que  taes  Camj 
pertencem,  abrisse  mão  de  conservar  alli  destacameni 
que  eu  faria  substituir  por  outro.  Tanto  espero  de  V.  Ex 
esta  deliberação,  quanto  me  persuado  que  V.  Er»  teJ 
muitas  difficuldades  a  vencer,  sendo  o  logar  tâo  remo*. 
e  tão  longe  da  acção  da  sua  autoridade,  o  que  se  não  <3 
tendo  guarnição  desta  Província,  por  onde  sem  duvi 
um  dia  dará  sahida  aos  seus  productos,  quer  agncoii 
quer  de  criação  de  animaes,  por  lhe  ficar  este  merca 
muito  mais  perto  do  que  o  dessa  Província.»  ' 


Offlcio  de  21  de  Emfim   teve  o  Presidente  de  Santa    Catharina  resposta  a 

1844,  do  Pre-  tres   anteriores    officios  á  Presidência  de  S.    Paulo,  no  of&| 
P^*«m  n£   de  2I  de  Setembro  de  l844,  que  lhe  dirigio  o  Barão  de  Sarai 


1  Offlcio  por  certidão  do  Àrchivo  da  Secretaria  de  Santa  Catkarina, 
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Si  o  illustre  varão  não  caminhasse  nas  terras,  si  não 
desconhecesse  as  leis  e  os  factos  históricos,  que  tiveram  logar 
durante  a  suppressão  da  Capitania  de  S.  Paulo,  um  século 
antes  da  sua  Presidência;  si  conhecesse  as  Cartas  Regias  de 
9  de  Agosto  de  1747,  a  Resolução  de  20  de  Junho  de  1749,  e 
as  Provisões  parallelas  de  20  de  Novembro  de  1749,  estabele- 
cendo medidas  de  governo  ou  de  administração  (dirigidas  ao 
Governador  de  Santa  Catharina)  no  mesmo  território  do 
S.  Francisco,  Rio  Negro  e  Iguassú,  limites  fixados  para  a 
Ouvidoria,  seguramente  não  teria  escripto  o  seu  officio,  sus- 
>tentando  pertencerem  a  S.  Paulo  os  territórios  á  margem 
Hquerda  do  Iguassú ;  e  menos  chegaria  a  esta  affirmação,  si 
.combinasse  os  ducumentos,  que  remetteu,  acompanhando  o  seu 
1  oficio,  com  o  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820,  que  incor- 
Iporou  o  Termo  de  Lages  á  Santa  Catharina. 
■  Arredados  da  discussão  pelo  Barão  de  Suruhy .  os  argu- 
|  mentos  do  Barão  de  Tramandahy,  fundados  na  inspecção  dos 
i  ifttttt,  e  nas   informações  dos   antigos    moradores    de    Lages, 

foraia  esperar-se  que  elle  exhibisse  provas  legaes  ou  históricas 

> 

*recnsaveis    em    apoio    de    seus  assertos. 

Não  o  fez,  porque  não  as  havia  até  então,  e  nem  as  ha  ató 
Me;  e  por  esta  razão  se  vio  forçado  a  recorrer  ao  principio 
trroneo  de  acquisiçâo  de  território  de  uma  provinda  por  outra, 
to  pretenso  direito  de  descoberta,  occupaçâo  e  posse ;  sendo  de 
■otar-se  que,  como  já  ficou  demonstrado,  os  documentos  re- 
fctttidos  com  o  seu  officio  são  contraproducentes. 

«Para  que  melhor  possa  demonstrar,  diz  o  Pre- 
sidente de  S.  Paulo,  as  razões  em  que  me  fundo..... 
consinta  V.  Exa.  que  lhe  exponha  resumidamente  a 
maneira  originaria  por  que  a  província,  a  que  presido, 
teve  a  acquisiçâo  destes  campos,  remontando-me  a 
pontos  da  sua  primitiva  historia,  que  se  acham  re- 
gistrados no  Archivo  de  sua  secretaria.  » 

Depois  de  referir-se  ás  explorações  dos  Paulistas  em  Minas 
Ceraes,  Goyaz  e  Matto-Grosso,  refere-se    ás  que  tiveram  logar 


posta  aos  do 
Presidente  de 
Santa  Catha- 
rina. 


ftfô 


pót  oídem    do    Morgado  de    Matheus.  Quanto  á    estas,  accrea- 
eertta.# 


centa: 


€  E'  de  então  que  datam,  d' entre  outras,  às  des- 
cobertas dos  sertões  do  Tibagy,  das  extensas  mattai  e 
campos  de  Guarapuava,  e  de  todo  etse  território  ies» 
tendido  das  margens  do  Goyoen,  ou  primeiros  affiueoles 
do  Uruguay,  até  ao  fguassú,  comprehendidos  neiies  ot 
reclamados  campos  de  Palmas  •» 

«A  exploração  e  reconhecimento  deste  território 
começaram  em  1767,  aoè  primeiros  trabalhos,  que  neste 
sentido  foram  emprehendidos  em  tempo  que  governou 
esta  Província  o  Morgado  de  Matheus,  estendendo-ae 
até  ás  margens  do  Paraná,  como  attestam  os  roteiros 
de  Bruno  da  Costa,  Capitão  Silveira,  Tenente  Coronel 
Cândido  Xavier  e  Coronel  Affonso*  registrados  na 
correspondência  referida  daquelle  Capitão  Genend;1 
emquanto  que  o  território  que  hoje  (1844)  abrange 
o  município  de  Lages  fora  muito  antes  descoberto, 
e  mesmo  designados  os  seus  limites  pelo  Ouvidor 
Raphael  Pires  Pardinho,  que  foram  depois  ratíflcsdos 
pelo  seu  suecessor  Manoel  José  de  Faria,  como  melboc 
illustrarão  a  V.  Exa.  as  cópias  inclusas ;  e  tanto  aaaim 
que,  sabidas  as  vantagens  desse  território,  cty*  '*' 
tensão  tinha  sido  então  bem  reconhecida,  mandou  o 
Capitão  General  povoal-o  prevenindo,  em  officio  datado 
de  16  de  Agosto  de  1766,  ao  Governador  do  Rio 
Grande  do  Sul,  o  Coronel  José  Custodio  de  Sá  e 
Faria,  que  para  simelhante  fim  (o  de  povoar  os 
campos  de  Lages  )  destinara  o  Paulista  António  Corrte 
lMnto,  a  quem  tinha  nomeado  Capitão-Mór  Regente 
do  novo  povoado.» 


1  Não  é  exacto.  Km  toda  a  correspondência  do  Morgado*  publicada  110  Archivo  d« 
de  S.  Paulo  »  nada  consta  de  explorações  por  elle  ordenadas  ao  Sul  do  Ig**** f 
cabeceiras  doUrnguay* 


I 
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«  Do  exposto  fácil  é  comprehender  que,  ao  tempo 
que  se  descobriu  e  reconheceu  o  território  que  hoje 
fornia  o  districto  de  Lages,  ainda  não  tinham  sido  des* 
cobertos  os  Campos  de  Palmas  e  que  esta  antecipação 
exclue  formalmente  toda  e  qualquer  pr  e  tenção  t  que  se 
haja  premeditado  sobre  a  posse  desses  campos,  em  vir- 
tude da  ulterioridade  de   seu  descobrimento.* 


mjk*mm  m,mmi*H*i^m*i0 
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O  orneio  do  Pre-  Antes  de  refutar   a  argumentação  do    transcríplo  officio  do 

sideulíe  dô  São 

Paulo   de  21   Presidente  de    S.   Paulo,  de  21  de    Setembro    de  1844,  cumpre 
de   Setembro,   consignar  que  foi    elle  calcado,  e  quasi   copiado  da  Informação, 
em  vista  dê   que  o  Brigadeiro  J.  J.  Machado  de  Oliveira  deu,  em  10  de  Sc- 
Brigadeiro  temor  o,  sobre  o  assumpto,  áquelle   Presidente,  e  a  pedido  deste. 
OlWeira!    d  *  Como  por  parte  do  Estado  do    Paraná  se  faz  grande  cabeia/ 

dessa  Informação >t   tendo   sido   até  recommendada    pelo  Conse- 
lheiro Zacharias,  em  o  seu  segundo  Relatório  á  Assemblèa  Pro- 
vincial, convém  deixal-a  registrada  nestas  paginas,  e  bem  assim 
a  auetorisação,   que  foi  dada  para  a  sua  publicação. 

E  demonstrar-se-ha  a  sua  improcedência,  historicamente  con- 
siderada. 

Autorisação  do  *  Limites    entre  as  Províncias  de  Santa   Catharina  e   fa 

Oliveira,    em 

1854,    para   a  

publicação  da 

ção  de  °18447  *  Razâo,  em  que  se  fundou  o  Presidente  da   Pf<>" 

vincia  de  S.  Paulo  para    denegar-se  á  reclamação,  que 

em  1844  lhe  fizera  o  Presidente  da  Província  de  Santa 
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Catharína  sobre  o  inculcado  direito,  que  esta  Província 
tem,  ao  Campo  de  Palmas  da    Comarca    de  Curitiba.» 


«  Sendo-me  incumbido  pelo  Ministério  dos  Negócios  Es- 
bngeiros,  em  1844,  o  exame  de  memoriaes,  documentos  e  re- 
0rtros,  que  porventura  fossem  encontrados  no  antigo  archivo 
h  Secretaria  do  Governo  desta  Província,  e  bem  servissem  para 
commissão,  que  se  me  comettera  por  aquella  repartição,  que 
esse  tempo  entabolava  ajustes  diplomáticos  com  o  governo  da 
liça  do  Paraguay,  aproveitei-me  do  ensejo  para  tomar  o 
ml  conhecimento  das  épocas,  em  que  foram  descobertos  os 
fcrtõea,  que  ficam  á  oeste  da  Província,  e  formavam  parte  da 
comarca  de  Coritiba,  hoje  convertida  em  provinda  do  Pa- 
>  e  por  que  modo  se  praticara  essa  importantíssima  em- 
.> 

<  Era  então  que  se  fazia  reviver  as  antigas  aspirações  da 
provinda  de  Santa  Catharina,  de  chamar-se  á  posse  dos  Campos 
de  Primas,  na  suposição  vaga  de  ser  um  accessorio  do  muni-' 
cifio  ie  Lages,  que  n'outro  tempo  fizera  parte  da  província  de 
5.  Paulo;  e  o  Presidente  desta ,  que  não  queria,  por  si  só,  de- 
tidir  uma  questão,  que,  encarada  por  todas  as  faces,  todos  os 
territórios  eram  em  sentido  negativo  á  Província  reclamante, 
tohcitou  minha  opinião  a  respeito,  e  só  pela  circumstancia  de 
»c  haver  dado  a  investigação  do  território  de  que  fazia  parte  o 
tencionado  Campo  de  Palmas, 

«  E   sobre  o  parecer,    que   dei   formulou  o  Presidente  de 

S.  Paulo  a  resposta transcrevendo  quasi    integralmente 

to  tópicos,  que  mais  se   Prestavam    a   fundamentar   a    sua  não 

1 

tytàscencia  à  transacção  proposta.» 

«  Não  obstante  o  que,  reincide-se  por  parte  da  província 
de  Santa  Catharina  em  que  se  lhe  faça  valer  essa  pretendida 
*$são  de  território,  e  se"  procura  que  o  poder  legislativo  a  le- 
Ifàne  em  seu  favor,  contra  o  bom  e  primordial  direito  da  Pro- 
seia de  S .  Paulo,  que  o  transmittiu  de  juro  e  herdade  á  do 
Paraná;  e  para  que  não  seja  este  desconhecido,  dei  meu  assen* 


u li- 
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timento  a  que  se  publique  a  minha  opinião  a  respeito,  sob 
pondo  assim  o  espirito  de  justiça,  tal  qual  o  concebi  à  sen 
mentos  de  gratidão,  que  me  acompanham  por  essa  provind 
que  algum  tempo  administrei.»  l 

S.  Paulo,  21   de  Julho  de  1854 —  Machado  d*    Olheira* 


*      * 
Informação   do  «  Referirei  em  poucas  palavras,  mas  com  fidelidade,  o  d 

Brigadeiro  1 

Machado  de  nos  registros  antigos  da  secretaria  dJeste  governo  deparei  áca 

i844!6ira  em  ^  Queat^°   sobre  a  qual  se  me    consulta,    não    tomando  sofc 

mim  outra  alguma  responsabilidade  moral    que    não    seja  a  d 
1  me  possa  caber  como  expositor,  sem  grandes   commentarios  1 

factos,  que  se  acham  consignados  no  archivo  da  mesma  secrej 
rias.  > 

«  Os  hábitos  fragueiros  dos  Paulistas,  adquiridos  por  m 
longa  serie  de  annos,  e  que  por  tantas  vezes  foram  postos 
prova  ;  sua  energia  e  prestança,  suas  tendências  e  espontandd^ 
para  se  atirarem  a  lances  e  emprezas  descommunaes,  e  sobretud 
as  tradicções  dos  seus  maiores,  esses  amestrados  lidadores  da 
mattas,  a  quem  coube  o  descobrimento  das  longínquas  e  vasta 
regiões,  em  que  hoje  assentão  as  províncias  de  Minas  Geraej 
Goyaz,  Matto-Grosso,  Santa  Catharina,  S.  Pedro  e  Espirij 
Santo,  tudo  isto  induzio  ao  primeiro  Capitão  General,  que  te^ 
esta  província,  o  Morgado  de  Matheus,  para  em  1767  commetter 
esses  homens  audazes  e. destemidos  a  exploração  e  reconhec 
mento  dos  escabrosos  sertões  do  Tibagy,  das  extensas  mattas 
sertões  de  Guarapuava,  e  de  todo  esse  território,  distendidos  dj 
margens  septentrionaes  do  Goyoeim  ou  os  afluentes  ortenlatH 
Uruguay  até  ao  Iguassú  e  em  que  se  comprehende  o  cafitpo  i 
Palmas  ;  e  paia  realizar  este  grande  pensamento  achou  o  arilad 
governador  a  Bruno  da  Costa,  Capitão  Silveira,  Tenente-Generl 
Cândido   Xavier,  Martim  Barros,  e  outros  não  menos  esforçado 


1  Foi  Presidente  de  Santa  Catharina,  de  Janeiro  a  Outubro  de  1837. 


í 
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•ertanista,  que  souberam  corresponder  á  confiança  n'elles  de- 
positada, dando  bôa  conta  das  árduas  emprezas,  a  que  se  arro- 
jaram, como  se  vê  desses  antigos  registros,  que  servem  como 
de  padrão  de  gloria,  attestando  os  feitos  desses  homens,  que, 
;  tendo  por  herança  dos  seus  antepassados  o  animo  de  devassar 
os  sertões,  afrontando  03  maiores  perigos,  delles  não  herdaram, 
todavia  e  por  bem  da  humanidade,  esse  espirito  de  desmedida 
anbição,  que  os  pungira  a  tão  horríveis  animosidades,  a  ta- 
manhos attentados  contra  a  raça  aborígene,  que  habitava  paci- 
ta  e  descuidosa  os  sertões  das  mattas.  » 

« Dados  assim  os   primeiros   passos    para  o    descobrimento 

ktH  extenso   território,    promovido    pelo  animo    civilisador    e 

pemverante  daquelle  Capitão-General,   que   tivem   a  fortuna  de 

deparar  com   homens    que,   segundo   o    seu    génio,    comprehen- 

deram  sua  missão,  cada  um  destes    apresentou    o   cumprimento 

do  que  lhe  fora  ordenado,   narrando  dia  por  dia    a  historia    da 

-  «ccedido  na  parte,  que  lhe  coube  d'aquella  importantíssima  em- 

PK»  até  leval-a  a  cabo,  o  que  tudo  se  acha  expendido  no  citado 

ityúto  antigo  da  secretaria  da  presidência.  » 

«  E  para  notar ',  e  nisto  se  pôde  fundar  um  dos  argumentos 
para  sustentar  a  inexequibilidade  da  reclamação  do  campo  de 
Palmas,  feita  a  este  governo  pelo  da  província  de  Santa  Catha- 
,  nina,  que  o  descobrimento  do  município  de  Lages,  a  que  se  pre- 
tende anuexar  esse  campo,  fora  feito  muito  antes  que  se  pra* 
ficasse  a  do  território  entre  o  Goyoèim  è  Iguassú,  em  que  está 
encravado  o  mencionado  campo,  e  que  a  esse  município  foram  de» 
aguados  limites  pelo  ouvidor  Raphael  Pires  Pardinho,  retificados 
.  Miifau  pelo  seu  successor  Manoel  José  de  Faria,  sem  que  dentro 
■  kiUs,  e  especialmente  nos  determinados  a  norte,  se  comprehen- 
tese  o  campo  de  Palmas,  que  demora  a  esse  rumo  com  relação 
tyttlle  município.  » 

<  Esta  designação  de  limites  é  de  authenticidade  official,  existe 
nesta  secretaria,  e  ê  possível  que  seja  encontrada  naquella  pro' 
tíncia.» 

«  Ora  bem  reconhecido  e  demarcado  o  território,  que  hoje 
fórma  o  município   da    Lages,    e  informado  o    governador   de 
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S.  Paulo  que  do  seu  povoamento  podião  resultar  communs  be- 
nefícios, quer  á  província  que  governava,  quer  á  de  S.  Pedro 
e  de  Santa  Catharina,  que  lhe  eram  confinantes  ao  sul  e  a  leste,  < 
em  officio  datado  á  dezeseis  de  Agosto  de  mil  setecentos  e 
sessenta  e  seis,  prevenio  ao  Governador  do  Rio  Grande,  o  Co-  ' 
ronel  José  Custodio  de  Sá  e  Faria,  que,  firme  n'aquella  deli- 
beração (  a  de  povoar  os  campos  de  Lages  )  destinara  para  isso 
o  paulista  António  Corrêa  Pinto,  a  quem  tinha  nomeado  capitàa 
mòr  regente  do  novo  povoado.  » 

«  Se  pois  o  território  entre  o  Goyeim  e  Iguassú,  de  que  ( 
faz  parte  o  campo  de  Palmas,  fora  descoberto  depois  de  mil 
setecentos  e  sessenta  e  sete,  porque  nesse  anno  entrara  n*elk  d  ' 
bandeira  incumbida  de  explorar,  e  já  Precedentemente  se  havia 
effectuado  o  descobrimento  do  de  Lages,  tanto  assim,  que  em 
mil  setecentos  e  sessenta  e  seis  o  governador  de  São  Panlo 
avisara  ao  do  Rio  Grande,  que  já  tratava  do  seu  povoamento, 
como  é  que  se  allega  que  o  campo  de  Palmas  era  parte  iate' 
grante  d'esse  território  antes  que  esse  fosse  annexo  á  província 
de  Santa  Catharina  e  n'esse  presupposto  se  reincide  em  reclamar 
sua  acquisição .  ?  » 

«  Com  essa  allegação  vem  de  envolta  a  que  mais  invero- 
símil é,  de  que  para  bem  se  reconhecer  o  direito  da  província 
reclamante  sobre  o  campo  de  Palmas,  nada  mais  seria  mister  ] 
do  que  recorrer  aos  mappas  geographicos,  que  representão  esta 
parte  do  Brazil,  de  cujo  simples  exame  conhecer-se-hia  á  pri- 
meira vista  o  fundamento  que  subsiste  para  que  ella  tenha  a 
posse  desse  campo.  » 

«  Invocar,  pois,  sobre  questões  de  nossos  limites  a  autori- 
dade desses  mappas,  que  nenhum  ha  que  seja  ex  acto,  que  se  não 
ressinta  da  ausência  de  trabalhos  geodésicos,  qu  e  não  representa 
o  paiz  senão  por  analogia  ou  conjecturas,  imperfeitos  reconheci- 
mentos e  noticias  vagas,  é  fazer  intervir  desde  logo  o  principio 
negativo  na  solução  da  questão  proposta.  » 

«  Insubsistente  é  também  a  allegação  de  que,  para  firmar  o 
direito  da  província  reclamante,  ha  tradições  e  boatos  que  se 
derlvão  de  antigos  moradores  do  districto,  porque  a  esses  boatof 
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pi  é  associar-se  a  idéa  bem  comesinha  de  haver    ahi    o    que 
que  seja  de  interesses  privados,  que  em  casos    d' esta    na- 
algumas  vezes  prepoem-se  à  legitimidade  da  causa ;  e  tra- 
que se  não  baseão  em  factos,  que  se  não  apresentam  escoi- 
áovago  e  do  incerto %  não  podem,  como    se  sabe,  constituir 
o  inconcusso.  » 

«  Demonstra-se  agora  a  especialidade  do  descobrimento  do 
de  Palmas,  cuja  existência  só  se  presumia  por  inferências 
se  tiravão  das  precedentes  explorações  do  território,  de  que 
parte  esse  campo,  e  por  noticias  provindas  de  alguns  índios 
enos  do  aldeamento  de  Guarapuava,  que  pertenceram 
s  que  alli  habitavam.  » 
*  Ao  começar-se  aquelle  aldeamento,  quando  os  indios 
adias  mattas  convence  iam-se  emnm  que  havia  o  propósito 
chamai-os  á  civilisação  e  á  catechese,  soube  o  comman- 
da  expedição  destinada  a  esse  serviço,  o  Tenente-coronel 
Pinto  de  Azevedo  Portugal,  que  não  mui  distante  d'aquelle 
toria  um  campo  espaçoso,  sem  que  ainda  então  se  pudesse 
Irtenmnaf  ao  certo  sua  posição,  dizendo-se  apenas  que  demorava 
•o  Sol  de  Guarapuava,  interposta  ás  duas  localidades  uma  matta 
pinais  de  três  léguas,  que  dava  asylo  unicamente  a  hordas 
pagens,  e  atravessado  de  leste  a  oeste  pelo  rio  Iguassú,  que 
wa  era  totalmente  desconhecido.  » 
<  Do  anno  de  mil  oitocentos  e  quatorze  em  diante  mandou 
dante  da  expedição  alguns  sertanistas,  afim  de  expio- 
aquelle  território,  no  intuito  de  abrir  atravez  delle  uma 
•  que  communicasse  por  aquelle  lado  esta  provincia  com 
Miaaòes  da  de  São  Pedro ;  e  só  em  mil  oitocentos  e  dezenove 
que  se  poude  levar  a  cabo  esta  tentativa,  tomando-a  a  si 
do  Pinto  Martins,  que  levou  por  guia  das  mattas  ao 
Jongong,  cathecumeno  do  aldeamento  ;  e  esse  guia,  por 
de  algum  encontro  com  as  hordas  selvagens,  evitou  quanto 
tó  possivel  entranhar- se  muito  pela  matta  que  fica  a  sul  de 
puava,  inclinando  a  sua  direcção  para  o  oriente  ;  e  esta 
ução  deu  ao?  sertanistas  o  conhecimento  especial  do  Campo 
Palmai,  com  o  qual  depararam,  podendo    apenas    ser   atra- 
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vessado  sem  maior  exame,  visto  que  deviam  prosseguir  n'aqtw 
tentativa,  que  n'esse  anno  realizaram,  surgindo  nos  campos! 
Vaccaria    do  Sul.  » 

«  Deccorridos  dezeseis  annos    depois  do    primeiro  coi 
mento,  que  se  tomou  do  campo  de  Palmas,  como  acima  fia 
posto,  foi  este  de   novo  visto  e  percorrido  pelo  Major  José 
Andrade   Pereira,  que  em  mil  oitocentos   e  trinta  e  seis  st  tà 
cara  ás   mattas    de  Guarapuava   em   procura   do    capitão 
de  Sá  Souto  Maior,  que  se  dizia    achar-se  em    poder  de 
das  hordas  selvagens   d'aquelles    sertões;   e,    como   isso 
tecesse  quando  voltava  elle  da  mallograda  empresa,  que  o 
ás  mattas,  sobrou-lhe  tempo  para  reconhecer  menos 
a  situação  e  qualidade  do  campo.  » 

«  Pelas  indicações  dadas  pelo  referido  Major  Andrade 
esse  campo  pôde  facilmente    dirigir-se  para  alli  o    indio  MJ 
com  seis  companheiros,  todos  do    aldeamento    de 
e  aquelle,  depois  de  percorrel-o  de  novo,  e    examinar  todai 
suas  localidades,  marcou  o  ponto    de  partida    que  lhe 
mais  direito  para  o  aldeamento,    entrou  por  elle   na  maíta, 
surgio  em  Guarapuava  em  menos  tempo  do  que  gastara  oprt 
cedente  explorador. d 

a  Com  as  novas  informações,  que  se  obteve  do  campo 
Palmas,  alguns  dos  moradores  da  povoação,  que  já  se 
formado  em ,  Guarapuava,  pondo  á  sua  frente  José  Ferreira 
Santos,  partiram  para  alli  munidos  dos  principaes  meios 
estabelecerem  fazendas  de  criar ;  mas,  como  ao  mesmo  tempo» 
grupo  de  homens,  que  tomara  para  seu  commandante  a 
de  Siqueira  Cortes,  se  encaminhasse  para  aquelle  campo 
vereda  diversa  da  que  tomara  a  gente  de  Ferreira,  e  com 
mesmo  intuito  de  alli  se  afazendar,  do  encontro  das  doas 
deiras,  a  quem  moviam  idênticas  pretenções,  suscitou-se 
desintelligencia  sobre  a  precedência  da  oceupação  do  campo* 
que  por  sem  duvida  seguir -se-hião  graves  conflictos,  si  a 
dencia  de  Ferreira  não  conseguisse  aplacar  os  ânimos 
chamai -os  a  um  accordo ;  procedendo-se  ao  depois  a 
partilha   por    igual  d'aquelle  campo   e  tomando  cada  um 
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gfiduo  dos   dois   grupo*  cdntâ  do   que    lhe   coube    por   esta 
atribuição.  » 

«Já  em  mil  oitocentos  e  trinta  e  nove  se  viam  alli  levan- 
os   primeiros    estabelecimentos    ruraes;    e   hoje    existem 
«lie  campo  trinta    e  sete  fazendas  de  criar,  pertencentes  a 
,  com  uma  ou  talvez  duas  excepções,  as  quaes  contem 
mais  de  trinta  e  seis  mil  animaes  vaccuns  e  cavallarea  ;  e 
segurança  e  progredir  o  povoamento  a  Assembléa  Legisla- 
Provincial  creou,  pela  lei  de  dezeseis  de  março  de  mil  oi- 
os  e  trinta  e  sete,  uma  companhia    de    municipais  perma» 
i  erigiô-se  alli  uma  povoação  que  è  hoje  Cape  lia- Curada,  com 
oridades  que  correspodem  a  esse  predicamento,  e  que  por 
poiição  deve  necessariamente  augmentar-ee  e  prosperar  em 

tempo.» 
€  Antes  que  termine  este  pequeno  trabalho,  vem  a  pello  lembrar 
achando-se  não  bem  descriminados  ou  duvidosos,  e  alguns 
tomados  discricionariamente,  os  limites  entre  esta  pro 
e  a  de  Santa  Catharina,  na  parte  que  separam  a  Villa 
bte  Príncipe,  d'este  lado,  e  a  de  Lages,  d'aquelle,  embora  hou- 
nstc  a  designação  official  pela  autoridade  do  ouvidor  Pardinho, 

[ 

como  acima  se  diz,    na  qual   mesmo    se  observa  alguma    coisa 
vago  e  incerto,  como  é,  além  do  mais   indicar-se  como  linha 
isoría  o  Rebeirão  do    Campo    da    Estiva,    cujo  nome  é  hoje 
nhecido    n'aquellas  paragens,  podendo-se  inferir  da  posição 
se  lhe  determinou  que    talvez  seja  uma    das    ramificações 
o  Uruguay-mirim  ou  Goyoeim  tem  mais  ao  oriente,  cumpre 
em  assumptos  d'esta  natureza  haja  toda  a    clareza  e  eape- 
,  afim   de  evitar  questões  que,  como  a  que  faz  objecto 
este  escripto,   podem  ter  consequências  desagradáveis;  e   des- 
povoe   limitrophes  contra    os  verdadeiros    interesses 
cíaes.» 
«  Assim  pois  conviria,  a  bem  das  duas  províncias,  que,  es* 
lecendo-se  divisas  naturaes    e  permanentes,  se    reproduzisse 
delimitação  entre  ellas,  correndo  a  linha    divisória    do    ponto 
intercepção  da  Serra  Geral  com  a  serra  do  Espigão,  que  no 
elo  austral   de    entre    26   ( vinte  e  seis  )  e  vinte  e    sete, 
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e  na  direcção  geral  de  leste  a  oeste  estende-se  desse  ponto  pa 
o   occidente  até    as  margens  do    Chapecó,    que    desemboca  1 
Uruguay-mirim,  e   do  -Chopim,  que    vai    dar  ao  Iguassú;  e 
Serra    do  Espigão    passasse  a   linha  para  a    maior   origem 
ribeirão  Timbó,  que    mais  se    approximar  a  esta  serra.  Este 
beirão,  que  a  principio,    correndo,    como    a    serra   de  leste 
oeste,  entre  a    esquerda    desta   e    a    direita  da    cordilheira 
Campo  Alto,  declina,  ao  depois,   para  sudoeste,  e  vae  lançar 
no  Uruguay-mirim  na  sua  margem  direita.  Esta  nova  desi 
de  limites  tem,  a   mais  do  que  fica    dito,  a    vantagem  de 
pôr  estorvos   ao    trajecto    da    vereda  já    bem   frequentada,  á 
indo  de  travez  aos  campos  de  Guarapuava  e  Palmas,  comunal 
esta  provincia  com  as  Missões  da  de  São    Pedro  pelo  distríd 
da   Viila  do   Príncipe.» 

«  O  ribeirão  Canoinhas,  que  até  agora  e  nominalmente 
ha  considerado  como  linha  confinante  entre  os  municípios 
Principe  e  de  Lages,  não  deve  mais  continuar  a  ter  esta 
lificação,  que  reciprocamente  foi  adoptada  por  estes  munici 
ao  tempo  que  ambos  faziam  parte  desta  provincia;  porquanto 
não  tendo  sua  origem  na  Serra' Geral,  mas  sim  em  uns  várzea 
que  ficam  a  bem  distancia  d'essa  cordilheira,  sua  corrente  é  pot 
vezes  estagnada  por  8&r  de  pouco  cabedal,  e  em  lugar  de  conJ 
tinuar  a  correr  na  direcção  primitiva  (  de  leste  a  oeste),  par| 
ir  desaguar  no  Uruguay-mirim,  como  por  muito  tempo  se  supptf 
inclina-se  de  repente  para  o  norte,  e  vai  confundir-se  com  i 
Rio  Negro  abaixo  do  registro  d'este  nome ;  e  tanto  mais,  que,  ^ 
reconhecer-se  que  a  sua  foz  não  era  no  Uruguay-mirim,  deixou  d( 
ser  considerado,  não  absolutamente,  como  divisa  entre  as  dual 
províncias,   e  da  mesma  maneira  que  como   tal  se   qualificou.i 

«  Eis-ahi  expendida  a  minha  opinião  sobre  a  questão  eu 
que  fui  consultado. — São  Paulo >  dez  de  Setembro  de  mil oitocenté 
e  quarenta  e  quatro.—  Machado  de  Oliveira.»  * 


1  CertidõeB  do  Àrch.  Publico  do  Rio  de  Janeiro—  Os    maiiuícriptos  foram  oM 
cidoa  ao  Archivo  por  I.  T.  Oliveira  Barbosa.  \ 
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Embora  da  maior  autoridade  a  opinião  do  Brigadeiro 
fadado  de  Oliveira,  quanto  á  historia  de  S.  Paulo,  exigem 
a  verdade  e  a  probidade  históricas,  a  respeito  delia  no  caso,  a 
afirmação  do  quandoque  bónus  dormitai  fíomerus. 

Refutado  o  officio  do  Barão  de  Suruhy,  refutados  ficão  vir- 
tualmente os  argumentos  daquelle  distincto  Paulista,  de  tão  sau- 
dosa memoria. 


Refutação  dos 
argumentos  do 
Barão  de  Su- 
ruhy, no  of- 
ficio de  21  de 
Setembro  d  e 
1844,  e do  Bri- 
gadeiro M  a- 
chado  de  Oli- 
veira. 


*       * 


Não  é  historicamente  verdade  que  as  explorações  feitas  em 
S.  Paulo  transpuzessem,  para  o  Sul,  o  Iguassú. 

No  Capitulo  XI  se  demonstrou  que  as  primitivas  explorações, 
#0  ê,  a  invasão  dos  Paulistas  contra  as  Missões  Jesuíticas,  ti- 
veram logar  de  1630  a  1633,  a  oeste  de  S.  Paulo,  entre  o  Iguassú, 
°o  SuJ  e  ao  Paranapanema,  ao  Norte. 

Somente  434  annos  depois,  em  1767,  tiverão  logar  as  ex- 
plorações ordenadas  pelo  Morgado  de  Matheus;  e  estas,  como 
ficou  provado  no  Capitulo  XLV,  com  o  testemunho  de  Paulistas 


Não   é   rerdade 

Sue  os  Campos 
e  Palmas  ti* 
Tessem  sido 
descobertos, 
por  occasião 
das  explora- 
ções do  Mor- 
gado de  Ma- 
theus em  1767. 
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insuspeitos,  e  entre  elles  o  próprio  Brigadeiro  Machado  de  Oli- 
veira, não  passarão  á  margem  esquerda  do   Iguassú.  * 

Com  certeza  houve  equivoco  da  parte  do  Barão  de  Suruhy 
affirmando  o  contrario,  de  accordo  com  o  Brigadeiro  Machado 
de  Oliveira. 

Nem  um  só  dos  roteiros  por  S.  Ex.  designados  é  relativo 
a  explorações  à  margem  esquerda  do  Iguassú,  ao  tempo  da 
administração  do  Morgado  de  Matheus,  de  1765  a  1775.  Os 
roteiros  são  das  explorações  até  ao  Rio  Paraná  a  oeste  de  S.  Paulo, 
e  ao  norte  do  Iguassú. 

Conseguintemente  não  podiam  ter  sido  descobertos,  por  esse 

tempo,  os  Campos  de  Palmas,  os  quaes  estão  ao  sul  do  Iguassú, 

Não  è  verdade  E'  também  historicamente  inverdade  que  o  Ouvidor  Pardinho 

tivesse0  fixado  tivesse    designado  limites  ao  município  de   Lages,  e  que  esses 

limites  de   nmites    tivessem    sido    rectificados    (ou    ratificados)   pelo  seu 

anachronismo.  successor  Manoel  José  de  Faria. 

Pardinho  esteve  de  correição  em  S.  Francisco  e  Curitiba 
de  i72oai72i.  Vê-se  dos  seus  Provimentos  que  eile  não  podia 


1  Eis  ainda  a  confirmação  do  facto,  em  carta  de  S.  Paulo  de  31  de  Outubro  to  W 
dirigida  ao  autor  pelo  Dr.  Toledo  Pisa.' 

«  Posso  garantir  que,  durante  o  governo  de  D.  Luiz  António,  Morgato  to  Ma- 
theus, nenhuma  exploração  foi  feita  por  elle  ou  jx>r  sua  ordem,  nos  Campos  da  Palmas. 
As  explorações  todas  foram  do  Rio  Iguassú  para  o  Norte  ;  este  rio  foi  explorado  peto 
Capitão  Silveira  Peixoto ,  que  foi  agarrado  pelos  Hespanhóes  e  levado  a  Buenos  Ayres, 
onde  soffreu  longo  e  duro  captiveiro  ;  e  foi  igualmente  explorado  por  Bruno  da  Costa 
Silveira  e  Domingos  Lopes  Cascaes,  cujo  roteiro  está  publicado  na  Revista  deste  Ar- 
chivo. 

Depois  seguem-se  as  explorações  para  a  descoberta  dos  Campos  de  Guarapuava, 
por  Cândido  Xavier  e  AfTonso  Botelho.  Todas  estas  explorações  vêem  mencionadas  nos 
diversos  Volumes  do  ArchivodeS.  Paulo;  foram  feitas  sob  o  governo  de  D.  LuU  An- 
tónio, mas  nunca  passaram  ao  sul  do  Rio  Iguassú,  salvo  na  parte  referente  a  Lagw» 
que  era  território  conhecido  e  caminho  para  Viamão,  Vaccarxa  e  Lagoa  dos  Potos. 

Esta  mesma  povoação  de  Lages  BÔ  foi  fundada  por  ordem  de  D.  Lttii,  com  pr°" 
testos  do  Governador  de  Viamão  e  do  Vice-Rei  Conde  da  Cunha,  que  allegavato  wmprf 
que  esse  território  era  de  Santa  Catharina  e  portanto  pertencia  á  Capitania  do  Rio  de 
Janeiro  e  não  á  do  S.  Paulo.  » 

Com  effeito,  estes  factos  já  ficaram  todos  minuciosamente  provados  —  com  «*" 
cumentos  áuthen ticos,  transcríptos  nesta  Exposição. 
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íèsfgnar  limites*  de  Lages  com    Curitiba,  com  a  Laguna,  e  com 

b  Rio  Grande,    porque  então   Lages    não    existia ;    e  a  Laguna 

Uttoral,  e  Curitiba  no  sertão,  eram  as  ultimas  Villas  do  sul;  e 

então  havia  Villa  no  Rio  Grande.   Em  1723  já  estava  Par- 

too  em  Lisboa,  sendo  nomeado  nesse    anno  o  seu    successor, 

Dr.  Lâines  Peixoto  (  Capitulo  XIX). 

Essa  affirmação   do  officio   do    Barão  de   Suruhy  assenta   na 

actidão  (  nessa  parte  )  da  informação  dada  por  Corrêa  Pinto, 

S.  Paulo,  ao  Morgado  de  Matheus,  em  Dezembro   de    1773 

itulo  XLVIII  ),  que  acompanhou  o  seu  officio.  Aquella  ínfor- 

o,  relativa  a  Pardinho,  só  pôde  ser  applicavel    aos    limites 

Gtiaratuba  pára   oeste. 

£  também  anteriormente   ficou   demonstrado  o  equivoco  de 

■se  dô    1748  á  época,    em  que  foi    creada  a  Villa    do    Rio 

e;  anno  em  que  se  pretende  ter  sido  dados   limites  entre 

Grande  e  Curitiba,  na  carta  de  24  de  Dezembro  de  1766 

Morgado  a   Pombal. 

Eabetanto  o  objectivo  da  argumentação  do  Barão  de  Suruhy 

ípefwafir  que,    sendo  a   descoberta  de  Palmas  de  1767,  e  a  de 

kgw anterior,  e  com  limites  designados,  e  sendo  territórios   dis- 

os,  o  de  Lages  não  poderia  ser  ampliado  para  comprehender 

absorver  o   de    Palmas,   descobertos   ulteriormente. 

Na  conclusão  do   trecho  transcripto  é  de   admirar  a  perícia, 

que  o  Presidente  de  S.   Paulo  quiz   aparar  o  golpe    morti- 

qnè   sobre  a  questão    descarregou  o  Alvará    de  9  de    Se- 

ro  de  1820. 

Conhecendo  que  a    disposição  do    Alvará  é    decisiva  e   pe« 

incorporando    na    provincia     de     Santa    Catharina    a 

de  Lages  e   seu    Termo,    e  por  consequência  o    território 

Ctmpo3  de  Palmas,  o   Presidente  de  S.   Paulo,  e  o  Briga» 

'o  Machado  de  Oliveira,  em   o  seu  officio,  omitte  essa  dispo-* 

*° ;  mas  não   é  senão  a  ella  que  se   refere,    quando  diz  «  que 

tempo  que   se  descobriu  e  reconheceu  o  território,    que  hoje 

)  forma  o   diatricto  de  Lages,  ainda  não  tinham  sido  des- 

:os  os  Campos   de  Palmas,  e  què  essa  antecipação   excltu 

wdmenfè  toda  e   qualquer  pre tenção,   que  se  haja  premedi* 
«te  25 
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tado   sobre  a  posse  desses  Campos,  em  virtude  da  ulterioridai 
do   seu  descobrimento. 

A    argumentação    do    Presidente    de    S.     Paulo   pôde  s| 
assim  resumida : 
Nào  è  verdade  «  Desde  1720  era  conhecido  e  limitado  judicialmente  o 

Souyesae    lf-   mciP*°   de  Lages,  e  datando  de  1767  a    descoberta  dos 

m  i  t  e  0  entre  <Je   Palmas    pelas  explorações   então    feitas,   não    podia  ai 
Lages  e  Curi-  ^ 

tiba.  município   comprehender  o    que  só    mais   tarde  foi  descobertfl 

e    assim  o  Alvará  de    1820    não    pôde    comprehender  aque^ 
Campos.» 

Porém  ficou  historicamente  provado : 
i°,  que  as  explorações  do  Morgado  de  Matheus,   conf< 
os  « Roteiros   e  Memorias »  dos    próprios   Paulistas,  não  f< 
á   margem    esquerda  do  Iguassú,  e    que,  portanto,    não 
ter  sido  descobertos  em    1767   os    Campos  de   Palmas. 

2o,  que  a  descoberta   dos  Campos  de    Palmas  é  facto 
derno,  muito  moderno,   e  posterior    não  só  á  creação   da 
de  Lages,  como  até  ao  Alvará  de  1820.    E  assim,  ao  co: 
do  que  pretende   o   Presidente   de  S.    Paulo,  o    Alvará 
em   sua  disposição  aquelles   Campos. 
E'  anachro-  Demais.    E'    historicamente    inexacto    que  o  território 

f^oOusiá^r   La2es  fosse    conhecido    em  1720,  e  mais,    que  se    lhe  úves* 

Pardinho   em   dado   limites.    E'  entretanto  certo  que  em   1720  o  Ouvidor 
1720  designou     ........  -      .    T  _  .     .  Ae  v 

limites    entre  dinho  deu  limites,  nao  á  Lages,  que   nao  existia,  mas  as  v 

G  r  a  n  d°e  'e  ^e   ^  •  Francisco  e  Paranaguá  pela  linha  de  Guaratuba ;  a 

LaSe8#  prolongada  á  oeste,    excluia    da    Vilia    Curitiba  os  Campos 

Lages • 


E'  conveniente  aqui  relembrar  factos  históricos,  aliás  já 
feridos,  em  refutação  de  tal  affirmação  do  officio  do  Barão 
Suruhy. 


*,  A      .  Em  1747  a    Ouvidoria  de  Paranaguá    comprehendia  todo] 

Demonstração  '  ,       «M 

do    anachro-  território  desde  a  linha    de  leste  a  oeste  de  Iguape   até  ao  cm 

mamo.  tremo  sul,  incluida  portanto  no  interior  a  Villa  de  Curitiba. 
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\>  Naquelle  anno  se  ordenou  ao  Ouvidor  de  Paranaguá  que 
toe  crear  Villa  na  povoação  do  Rio  Grande,  dividindo-a  com 
iguna  pela  costa  do  mar,  e  com  Curitiba  pelo  sertão  e 
■a  acima. 

Já  então  ( Carta  Regia  de  9  de  Agosto  de  1747)  pedia  a  Me- 
informações  sobre  a  divisão  da  Ouvidoria  de  Paranaguá, 
peação  da  de  Santa  Catharina. 
Não  se  tendo,  até  1750,  cumprido  a  ordem  de  se  crear  a 
do  Rio  Grande,  e  tendo  sido  creada  pela  Resolução  de 
ide  Junho  de  1749  a  Ouvidoria  de  Santa  Catharina,  dividida 
de  Paranaguá  pelos  Rios  S.  Francisco,  Negro  e  Iguassú, 
Freire,  Vice- Rei,  ordenou  a  Manoel  José  de  Faria,  Ou- 
da  nova    Ouvidoria    que  fosse    crear   aquella    Villa,  por 

o  território  á  sua  jurisdicção . 
Em  vista  dos  limites  dados  em  1749  á   Ouvidoria,   é   visto 
ordem  de    1747    ao  Ouvidor  de   Paranaguá    teria  de    ser 
com  a     modificação,   que    lhe    trouxeram  os    limites 
Rio  Negro  e  Iguassú,  que  excluíam  da  Ouvidoria  de  Santa 
tokrm  a    Villa  de     Curitiba. 

E  assim  o  ordenou  o  Vice-Rei  ao  Ouvidor  porque,  dispondo 
,wdem  de  1747  que  se  fixassem  os  limites  entre  a  nova   Villa 
|#0  Grande  e  Curitiba  pelo    sertão  e  serra   acima,    Gomes 
,  na  determinação  ao   Ouvidor    Faria,   de  12    de  Maio  de 
►  *,  limitou-se   a    dizer   « crêe  a   Villa  e  mais  ofíiciaes,   que 
a  Provisão   de   (1747)»   mas,   nada    declara  acerca  dos 
',  seguramente  porque,   quanto  aos    de  Curitiba,    estavam 
Resolução  de  20  de  Junho   de   1749. 

Nem  de  outra  sorte  poderia  ter  procedido  o  Ouvidor  Faria. 

tinha  elle  de  designar   limites  com  Curitiba  (  Ouvidoria  de 

á)  e  o  Rio  Grande  (  Ouvidoria  de  Santa  Catharina  ),  á 

da  própria  lei,  por  virtude  da  qual  era  elle  Ouvidor  e  que 

lecera  os  limites  do  Rio  Negro  e  Iguassú. 


* 


1  Jo«é  Gonçalves  cit.  Carta  7.* 
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Lages  nâo  et&  Destes  factos  se  conclue  evidentemente  que  até  1750  Laj 

conhecida  j 

ainda  em  1750,   não  era  conhecida,  anão  ser  pela  trilha  dos  muares,  que  suM 
&    n  &  o    s  0  p 
pelos    tro-  Pe*a  estrada  do  Araranguá.  Lages  nondum  nata  eral. 

peiro8#  Nenhum  documento  anterior  a  1766  se  conhece,  que  d 

a  palavra  Lages* 

Foi,  como  se  demonstrou  no  Capitulo  XXX,  de  1765  a 
que  Corrêa    Pinto  informou  ao  Morgado  de  Matheos  em 
sobre  a  existência  dos  Campos  de   Lages,    e  fiomeou-o  Capi 
Mór  Regente  para  ir  povoal-os . 

Foi  em  9  de  Julho  de  1766  que  assignou-lhè  a  Patê 
em  9  de  Agosto  lhe  expediu  a  ordem  para  estabelecer  p< 
na  paragem  chamada  as  Lages,  sita  no  sertão  de  Curitiba. 

São  aquella  Patente  e  ordem   os  primeiros  document 
que  se  faz   referencia  a   Lages ;  e  vê-se  pelos  seus  termo* 
mal  era  conhecido  então  aquelle  território. 

£  assim,  não  procedia  a  affirmaçâo  de  ser  Lages  co: 
em  1720,  quando  nem  nesse  território  se  falia  em  1750  ;è 
como  de  uma  paragem  a  explorar  e  povoar  a  eMe  se 
1766  o  Morgado  de  Matheos. 

Nem  Pardinho    podia  ter  designado  os  limites  do  rtrrira| 
de  Lages,  como  se  assevera  no  orneio  do  Presidente  de  S. 

Pardinho,   como   se   disse,  andou  em  correição  pdo 
(marinha)   em  1720,  e  portanto  46   annos  antes  de  ser 
Pinto  nomeado  Capitão-Mór  de  Lages.    Quando  naquella 
andou  em  correição,  a  Laguna  era,  conforme  o  seu  Provi 
ultima  Villa  do  Brazil;  nem  em  Lages  se  falia va ;  só  foi  potf 
de  1767  a  1770  e  Villa  em  1771. 

Comquanto  pelo   Provimento  de  Pardinho  fiquem  e* 
da  Villa  de  Curitiba  os  Campos  de  Lages,  affirma-se  que  P 
em  1720  designou  limites  a  Lages!  E'  pois  anáchronisflio; 
como  é  violência  á  historia,  affirmar-se  que  o  Ouvidor  Faria, 
tomou  posse  da  Ouvidoria  de  Santa  Catharina  em  1  de  J 
1750,  e  creou  a  Villa  do  Rio  Grande  em  1751,   rectificasse 
limites  • 

Não  podia   Pardinho    curar   em  1720  de  dar  limites  á 
do  Rio  Grande.,  que  só  se  creou  em  1751 ;  e  nem  afecte,  ao 


v 
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gue  Faria  a  creou,  havia  em  Lages  povoação,  e  apenas  um 
'outro  rancho  de  tropeiros,  ou  tabas  de  inclios. 

Cahe,  portanto,  ante  a  critica  histórica  a  argumentação  do 
ridente  de  S.  Paulo,  e  do  Brigadeiro  Machado  de  Oliveira, 
em  serem  bem  conhecidos  antes  de  1767  o  terrilorjg  e 
!#  limites  de  Lages  desde  1720. 


* 
*      * 


4dmitta-se,    porém,    para  acompanhar    a    argumentação  de 

;.,  que  os    Campos  de  Palmas  tivessem  sido  descoberto3 

lllfjj)  posteriormente  á  descoberta  do  território  de  Lages. 

Essa  ulterior  idade  do  seu  descobrimento  nada  adianta,  porque 

è  a  questão  principal )  do  mesmo  modo  que  o  território 

s,  o  território  dos  Campos  de  Palmas  ficou  pertencendo  de 

àffpitania  de  S.  Paulo,  desde  essa  pretensa  descoberta  ein 

,  em  consequência,  como  disse  o  Vice- Rei  Luiz  de  VascQn- 

io  indiscreto  despotismo  do  Morgado  de  Matheus . 
Os  Campos  de  Palmas,  dado  mesmo  que  tivessem  sido  desco- 
em  1767,  estavam  comprehendidos  no  sertão  e  fronteira 
Capitania  (de  S.  Paulo)  que  medêa  entre  a  Villa  de 
e  cima  da  Serra  de  Víamão  (Rio  Grande  do  Sul),  em 
de  150  legoas  »,  conforme  o  attestado  do  Morgado,  de 
sobre  os  serviços  de  Corrêa  Pinto  ( Capitulo  XXX )  ; 
im  comprehendidos  no  então  chamado  Sertão  de  Curitiba , 
segundo  a  correspondência  transcripta  daquelle  Capitão 
út  estjndia-se  até  ao  pelotas,  quandp  em  1771  se  creou 
de  Lages. 

,0ia,  nos  Capítulos  LVII,  LVIII  e  LIX,  ficaram  apontados  os 

te,  que  tinham  a  Villa  e  Termo  de  Lages. 

Corrêa  Pinto,  o  creador  da  Villa,  certifica,  em  1773,  que  o 

entre  as  Villas  de  Santa  Catharina  (  do  Desterro  )  e  Laguna 

a  de  Lages  era  a  Serra  de  Lages,  isto  é,  a  Serra  do  Mar. 

iguintemente  pertencia  á  Villa  e   Termo  de   Lages    todo  o 

tório  a  oeste  da  serra,  na  qual  estayam  os  Çam£os  de  Palmas. 


Ainda  que,  por 
hypotnese,  os 
Campos  de 
Palmas  tives- 
sem sido  des- 
cobertos e  m 
1767,  estavam 
comprehendi- 
dos no  terri- 
tório, que  o 
Alvará  de  9 
d  e  Setembro 
de  1820  an- 
nexou  â  Pro- 
vincia  de 
Santa  Catha- 
rina. 
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Em  1791  (  Capitulo  LIII  )  agentes  de  S.  Paulo  e  de  Si 
Catharina  collocaram  o  marco  na  Serra  do  Mar  ( no  Trombud 
para  designar  o  extremo  das  duas  Capitanias,  ficando  para  a 
S .  Paulo  todos  os  territórios  a  oeste ,  onde  estavam  os  Campes 
Palmas, 

Em  1797  (  Capitulo  LIII  )  a  Camará  de  Lages  dizia 
D.  Maria  Ia,  «  do  cume  da  serra,  onde  confinam  os  limites 
Lages  com  a  Ilha  de  Santa  Catharina,  até  aos  sertões  dilatai 
que  os  gentios  estão  povoando,  não  tem  /imites  a  sua  extensa 

Era  nesses  sertões  dilatados  que,  sem  contestação,  estavan 
Campos  de  Palmas.  Quando  mesmo  tivessem  sido  descobed 
posteriormente  aos  de  Lages,  a  sua  disposição  topographica  é 
mesma,  pois  não  consta  que  se  tivesse  dado  qualquer  raovima 
geológico,  que  a  tivesse  alterado ! 

Embora,  na  hypothese  figurada,   tivessem  sido    desc 
aquelles   Campos  em   1767,    estavam    portanto    no    districto 
Villa  e  Termo  de  Lages,  creados  em  1771,  quando  o  Alvará 
de  Setembro  de  1820,  desannexando-os  da  provincia  de  S.  r, 
incorporou-os  na  de   Santa  Catharina. 


Continuando,    diz    o    Presidente  de  S.    Paulo,  em  relaçl 
aos  Campos  de   Palmas  : 

«  Os  mesmos  Campos,  posto  que  situados  na  pai 
mais  Occidental  i  desta  provincia,  a  ella  inconteá 
velmente  pertencem  :  —  primo,  porque  foram  dts& 
bertos  pelos  habitantes  desta  provincia,  *om  scienc 
e  por  expresso  e  positivo  mandado  do  respetivo 
verno  » ;  secundo,  porque  anteriormente  a  esse  f< 
nenhum  outro  se  pôde   evidenciar,   que   apresente  o 


1     «O    presidente   Lima  e  Silva    continua   a  afflrmar    erradamente  qo*   -j 
campo*  ettão  na  parte  mais   occidenlal  desta  provincia  ;  não  só  a  sua  longito    ^ 
era  a   mais  occidental,  como  em  relação  a  todo  o  território  de  S.  PauIo,  elW 
quaal  ao  sql.  »  (  Pr.  Toledo  Pisa  *— Opúsculo  citado,  ) 
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vislumbre  siquer  de  direito,  que  ponha-os  na  totalidade 
do  território,  que  fora  adjudicado  ao  municipio  de 
Lages,  ao  tempo  da  sua  povoação  primitiva ;  ter  Ho,  fi- 
nalmente, porque,  ainda  quando  em  tempos  subsequentes 
estivessem  os  mencionados  campos  deshabitados,  e 
desaproveitados,  geralmente  fallando,  o  que  jamais  se 
pode  considerar  como  prescripção  do  direito  de  do- 
minio  e  posse,  porque  esse  ónus  não  se  dá  em  seme- 
lhantes casos  ;  logo  pois  que  foram  elles  reconhecidos 
e  que  se  puderam  calcular  as  suas  vantagens,  desti- 
nou-se-lhes  população,  foram  distribuidos  em  ^sesmarias 
pelos  habitantes  desta  Provinda,  tem-se  despendido 
com  elles  grossas  sommas  na  conservação  e  manu- 
tenção de  um  destacamento,  para  sua  segurança  e  de- 
fendel-os  das  incursões  das  hordas  selvagens,  que  in- 
festam as  suas  mattas ;  e  hoje  não  ha  alli  um  só  palmo 
de  terreno  aproveitável,  que  não  esteja  concedido  áquelles 
que  ousaram  habital-os.  > 


berta  de  ter- 
r  i  t  o  r  i  o  de 
Provi  ncia  a 
ProYincia. 


E*  sem  procedência  a  primeira  conclusão. 

Antes  de  tudo.    Constituida  a   nação  em    determinado    ter-   Não  ha    deaco- 
[ritorio,   o  reconhecimento    mais  detalhado   de    uma    parte    delle 
Lo   consthue   descoberta,   fosse  ou  não  tal   reconhecimento    de- 
Iterminado  por  autoridade  publica . 

Si  é    corrente,  segundo  o  direito  das  gentes,  que  o   desco- 

lento,  occupação  e  posse  de  uma  nação  em  território  vago  lhe 
constitue  um  titulo  de  dominio  a  respeito  das  outras  nações,  tal 
principio  é  inapplicavel  entre  as  circumscripções  administrativas 
da  mesma  nação. 

Eis  por  que  já  ficou  dito  ser  um  erro  pretender  o  Presidente 
"de  S.    Paulo  que  os  Campos  de  Palmas  eram  do  dominio  daquella 
Província  —  pelo  direito  de  descoberta,  por  parte  dos  seus  ha- 
bitantes . 

Si  tal  principio  prevalecesse  —  ainda  hoje  pertencerião  ao  st  a  descoberta 
Estado  de  S.  Paulo  os  territórios  de  Minas  Geraes,  Goyaz  e  Palmas0^8©* 
Matto   Grosso.    Nem  existiria  o  próprio  Estado  do  Paraná,  con-      Pauliftaa  im- 


I 


w 


portasse   a  c-    stituido  nos  territórios,   por  onde  os   Paulistas  de  1630  a  i( 

quisiçao delles    ,  -  '  *  *  .-»«-; 

para  S.Paulo,   invadirão   as   Missões  Jesuíticas,   e  onde  tiverão   lugar  de  1; 

iam  os  tèrri-  a  l77°  <*s   explorações  ordenadas  pelo  Morgado  de  Matheus, 

tórios    de  terminaram  com  o  reconhecimento  dos  Campos  de  Guarapua> 
minas,  ooyas 

e  do  Estado  do 
Paran&. 


Não    procede  a  Não  procede  também  a  segunda  conclusão,  a  qual  demoi 

segunda  con-  .  •     j      r>     ~      j     e       u 

clusão  do  of-   como  se  disse,  a  ignorancja  do  Barão  de  Suruhy  a  respeito 

de^Suruh^  *e*s  e  ^actos  históricos  attinentes  ao  assumpto. 
474?Ue  teBáe  Pesde  a  Carta  Regia  de  1747,  que  determinava  ao  Govei 

tório  de  Lages  de  Santa  Catharina  que   localisasse  os  colonos  na  área  desde  I 

prehendido  S.   Francisco  ao  Serro  de  S.  Miguel  (no  Rio  Grande  do  Suljl 

enlre  S^Fran-  nos  sertões  de  oeste  até  aos  hespanhôes  confinantes  ;  desde  a  R< 

£isc<>eoSerro  [Uç^0  de  20  de  Junho  de  1749  e    Provisões  de  20  de  novemt 

e  até  aosser-    do  mesmo  anno,  que  nessa   área   constituirão  a  Ouvidoria  e  ( 
toes  de  oeste 

pitania  de  Santa  Catharina ;  desde   o   Tratado  de  limites  com 

Hespanha  de  1750;  desde  as  respectivas  explorações  de  1759  a 

1760    (Capitulo   XXVII)   era   conhecido   o   território  brazfeo 

entre  o  Rio  Negro  e  Iguassú,  ao  norte,  e  o  Pelotas  ou  Uruguay 

ao  Sul. 

E  nesse  território  estavam  os  CampQs  de  Lages  e  os  de 
Palmas. 

Então  em  os  Campos  de  Lages,  como  vem  dito,  não  havia 
povoação ;  erão  apenas  conhecidos  pelo  transito  dos  negociantes 
de  animàes,  que  os  atravessavam,  atravessando,  entre  outros,  o 
Rio  Canoas  ( a  4  legoas  de  Lages ) ;  era  o  « caminho <9  a  que  se 
refere  o  transcripto  trecho  do  Diário  dos  Commissarios  da  de- 
marcação de  1760  (Capitulo  XXVII)  relativo  ás  cabeceiras  do 
Uruguay  «que  fozem  de  S.  Paulo  a  Viamão  e  o  passam  (Uru- 
guay) os  Portuguezes  com  o  nome  de  Rio  das  Canoas  >  onde  jà 
>•  é  muito  caudaloso .» 

Ora,  já  em  synthese,  ficou  demonstrado  que  em  1760  o 
territórios,  desde  os  rios  S.  Francisco,  Negro  e  Iguassú  até  ao 
extremo  sul,  constituirão,  não  30  pela  historia,  como  pelo  direito 
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exfresso  das  Cartas  Regjas,    Resoluções  e  Provisões  de    1747  e 
1749  era  diante,  a  Capitania  de  Santa  Catharina. 

Estando,  deste  modo,  os  Campos  de  Lages  nesse  território, 
estavão  também  os  de  Palmas  ;  e  si,  como  pretende  erradamente 
o  Presidente  de*S.  Paulo,  os  Campos  de  Palmas  foram  reconhe- 
•cidos  depois  dos  de  Lages,  é  consequente  que  aquelle  direito  ex- 

1 

»pres3o  os  comprehendeu  na  totalidade   dos  de   Lages,  e  na  Ca- 
pitania de  Santa  Catharina. 

Não,  portanto,  vislumbre  de  direito ,  como  se  exprime  o  officio 

Presidente  de    S.    Paulo,    mas    direito   expresso   incluio  os 

pos  de  Lages  e  os  de  Palmas  na    Capitania   de  Santa    Ca- 


#    * 


Veio,  é  certo,  depois  de  restabelecida  a  Capitania  de 
?  S.  Paulo,  o  regimen  de  facto,  pelo  qual  ficaram  os  Campos 
<k  Lagçs  comprehendidos  na  Capitania  de  S.  Paulo,  e  oblite- 
radas as  disposições  do  direito   expresso. 

Esse  regimen  começou  pela  ordem  de  7  de  Agosto  de  1766  a 
Conta  Pinto  para  ir  fundar  povoação  nos  Camfos  de  Lages 
(Capitulo  XXX),  o  qual  ahi  chegou  em  22  de  Novembro  da- 
tpelle  anno. 

Seguiu-se  a  opposição  do  Rio  Grande  á  essa  povoação, 
tóm  como  a  do  Vice-Rei;  opposição,  que  só  terminou  em  1780, 
tpwo  se  expôz,  e  poderia  ter  o  Presidente  de  S.  Paulo  veri- 
fcdo  na  sua  secretaria,  sendo  reconhecido  então  por  autoridade 
superior  o  Pelotas  ou  Uruguay  —  como  limite  de  S.  Paulo  ao 
«d- (Capitulo  XLIX.) 

Em  1770  foi  expedida  a  ordem  para  a  elevação  da  povoação 
*  Lages  a  Villa,    o  que  teve  logar  em  1771. 

E  por  occasião  dessa  elevação  não  lhe  foram  designados 
Bmkea. 

Si,  contra  a  verdade  histórica,  os  Campos  de  Palmas  ti- 
**ssem  sido  reconhecidos  por  occasião  das  explorações  do  Mor- 
Pdo  de  Matheus,  de    1767  a  1770,  a  consequência    seria,    não 


Regimen  de  far- 
elo quanto  aos 
limites,  depois 
da  restauração 
da  Capitania 
de  S.  Paulo, 
com  opposiçâo 
do  Rio  Grande 
e  do  Conde  da 
Cunha  á  fun- 
da  ça  o  de 
(.ages. 
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( como  pretendia  o  Barão  de  Suruhy )  que  aquelles  campos  não 
estavam  na  totalidade  do  território  adjudicado  ao  município  di 
Lages,  sendo  aliás  annexos,  visto  que  até  então  nenhuns  limites 
ou  territórios  podia  ter  Lages,  como  Villa  ou  Município,  que  ú 
foram  creados  em  1771  ;  a  consequência  seria  (não  considerado  o 
direito  expresso)  que  os  Campos  de  Palmas  foram  reconhecidos 
contemporaneamente  com  o  povoamento  de  Lages,  de  1766  a 
1770  ;  a  consequência  seria  que,  por  esse  reconhecimento  aquelles 
Campos,  como  os  de  Lages,  ficariam,  como  ficaram  de  faciox 
comprehendidos  na  Capitania  de  S.  Paulo. 

Na  longa  correspondência  trocada  entre  o  Morgado  de  Ma» 
theus  e  o  Conde  de  Cunha,  com  os  governadores  do  Rio 
Grande,  e  com  Corrêa  Pinto,  registrada  em  S.  Paulo,  a  questão 
predominante  e  mais  importante  era  a  dos  limites  do  sul  da 
Capitania  de  S.  Paulo ;  e  somente  por  via  de  consequência  dos 
da  Villa  de  Lages  com  a  do  Rio  Grande. 
0  Morgado   de  O   Morgado  sempre  sustentou  os  limites   até    ao   Pelotas  e 

Matheus  sem-    TT  •  _ 

pre  sustentou,    Uruguay,  os  quaes  foram  por  nm  reconhecidos  em  1780. 

6eragueayta8os  E>  desde  <lue  e  sem  contestação  que  os  limites  no  regimen 

limites  de  de  facto,   entre  S.   Paulo  e   Rio   Grande,   eram  pelo  Pelotas  ou 

Lages  ao  sul ; 

e  indo  os  ter-   Uruguay;  desde  que,    conforme  a  Carta  Régia  de  1808,  otexn- 

•    .  •  *  I 

s!  Paulo,  pela  tor*°  de  S .    Paulo  se  estendia  às  cabeceiras  do   Uruguay  ( Ca* 

5*1808  Rtéà*  p*tul°  LI v )  é   de  ver  clue  nelles  estavam  comprehendidos  quer 

cabeceiras  do  os  Campos  de  Lages,  quer  os  de  Palmas, 
les   se    com-  E,  assim,  de  nada  aproveita  a  argumentação  do  Presidente 

C^m^oTdê  de  S-  Paulo>  andada  no  facto,    aliás  historicamente   inexacto, 

Lages  e  os  de   de  terem  sido  os  Campos  de  Palmas  descobertos  em  1767  e  de 
Palmas. 

não  a  terem  sido  encorporados  aos  de  Lages, 


* 
*      * 

Emfim,  não  procede    também  a  terceira  e  ultima  conclusão. 

Nella  sentio  o  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo  a  diífí^ 
culdade  de  sustentar  que  áquella  provincia  pertenciam  desde 
1767,  ou  cerca,  os  Campos  de  Palmas,  ficando  entretanto  àti- 
habitados  e  desaproveitados,  por  espaço  de    70    annos,   até  q^ 


"TT 
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foram  verdadeiramente  reconhecidos,  como  se  expõe  no  Capi- 
tulo LX. 

Para  afastar  a  difficuldade,  observa  que,  nesse  caso,  se  não 
dá  a  prescripção  do  domínio  da  Província  sobre  aquelles  Campos. 

Não  viria  a  propósito  longa  dissertação  a  respeito  dos  modos 
originários  de  acquisiçâo  do  domínio  *pela  occupaçâo,  ou  pela 
prescripção ;  cumpre,  entretanto,  demonstrar  resumidamente  que, 
no  assumpto,  o  direito  repelle   aquelles  modos  de  acquisiçâo. 

kjíescoberta,  a  que  se  atem  o  Barão  de  Suruhy,  como 
modo  de  acquisiçâo  do  território,  não  pôde  ser  considerada  em 
direito  sinão  como  a  «Invenção  (  achada )  das  cousas  inanimadas  >. 

A  Invenção,  porém,  é,  como  a  caça  e  a  pesca,  espécie, 
cujo  género  é   a  Occupaçâo. 

Ora,  a  «  Occupaçâo  é  o  modo  de  adquirir  o  domínio,  sobre 
a  cousa,  que  não  tem  dono,   res  nulliús,  pelo  simples  facto  de 

t 

apPrekendel-a  com  animo  de  possuil-a  como  própria». 

«  A  occupaçâo,  portanto,  sópóde  ter  por  objecto  as  cousas, 
que  não  estão  no  domínio  alheio,  ou  porque  nunca  pertenceram 
a  outrem,  ou   porque  foram  abandonadas  pelo  seu  antigo  dono.  » 

D'aqui  resulta  que  as  cousas,  ou  sejam  do  domínio  publico, 
como  «os  tributos,  os  rios  navegáveis,  as  praças,  os  portos  ou 
sejam  do  domínio  do  Estado  (  Nação  )  como  «  os  próprios  do 
Estado,  as  ilhas  que  se  formam  nôs  rios  navegáveis,  as  terras 
devolutas  etc,  não  podem  ser  adquiridas  por  occupaçâo,  desde 
çue  teem  dono  >.  i 

Conseguintemente  não  podia  a  Capitania  de  S.  Paulo,  em 
1767,  ou  em  qualquer  outro  tempo,  adquirir  por  occupaçâo  (  ou 
descoberta  )  os  Campos  de  Palmas,  desde  que  estes  não  eram 
oecupaveis,  por  estarem  no  domínio  do  Estado  ou  da  Nação ;  não 
sendo  portanto  res  nulliús. 

Não  é  porém  essa  a  razão  predominante,  pela  qual  não  po- 
deria S.  Paulo  ter  adquirido  o  pretenso  domínio  sobre  aquelle 
território,  quer  por  occupaçâo,  quer  pela  prescripção. 


Não  procede  o 
ultimo  f u  ii- 
ci  amento. 

A  o cc upação 
( descoberta )  e 
posse,  como 
títulos  origi- 
nários de  do- 
m  i n  i  o,  só 
regem  as  re- 
lações do  di- 
reito privado. 


1  Lafarette— »  Dir.  dasCous.  §]83  e3ô;D.  Teixeira  do  Freitas,  Consolidação  das 
W*i  art.  52;  Coelho  da  Rocha,  DJr.  Civ.  g  86. 
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^  razão  predominante  e  decisiva  é  que  a  occupação  e  a 
prescripção  regem  somente  as  relações  do  direito  privado;  são 
modos  originários  da  acquisição  do  domínio  particular  ou  pro- 
priedade privada,  ou  dos  cidadãos. 

Daqui  se  evidencia  que  os  princípios,  que  regem,  secundo 
o  cjiretyo  civil,  a  occupação  e  a  prescripção,  são  inefficazes,  por 
inaplicáveis,  par£  acquisição  do  i^ompiio  de  uma  das  antigas 
províncias,  e  hoje  Estados,  sobre  o  território  de  outra. 

E  s},  ainda  no  actual  regimen,  prevalece  aquella  razão,  d 
fortiori  ao  tempo  do  Império,  quando  a  divisão  do  seu  terri- 
tório em  províncias  «  não  constituía  Estados  distinctos,  ou  fe- 
derados, sim  circumscripções  territoriaes,  unidades  locaes  ou 
parciaes,  de  uma  só  e  mesma  unidade  geral  ».  f 

Ha  cousas,  é  certo,  que,  sendo  do  domínio  privado  do  Estado, 
podem  ser  prescriptas,  mas  a  razão  é  porque  a  respeito  destas 
como  «  as  terras  devolutas,  as  ilhas  formadas  nos  mares  terri- 
toriaes,  os  bens  em  que  succede,  em  falta  de  herdeiros  legaes 
<Jo  defunto  »,  o  Estado  é  considerado  como  çimples  proprie- 
tário. 2  E',  portanto,  sujeito,  como  o  cidadão,  ás  regras  da  pre- 
scripção,  estabelecida  pelo  direito  civil. 

£  assim,  nem  o  posterior  povoamento  daquelles  Campos, 
nem  a  distribuição  4eMes  em  sesmarias,  nem  as  despezas  ou 
manutenção  de  forças  para  deíendel-os  contra  os  selvagens, 
podem  constituir  direito  em  favor  de  S.  Paulo,  como  pretendia 
em  1844  o  seu  Presidente,  e  ainda  hoje  o  Estado  do  Paraná; 
—  e  menos  pelo  direito  de  successão,  ou  de  juro  e  herdade, 
attribujdo  ao.  mesmo  Paraná  pelo  Brigadeiro  Machado  de  Qli- 
veira. 

As  cópias,  ou  documentos  remetfidos  com  este  officjq  do 
Barão  de  Suruhy  ao  de  Tramandahy,  for^m  contemplados  no 
Capitulo   XLVIIf   e  são  : 

Ia,  A  da  carta  do  Governador  de  Santa  Çatharina,  de  15 
de  Maio  de  1773  á  Corrêa  Pinto,  pedindo-lfie  informações  sobre 


1  Marquez  de  8.  Vicente,  D\r  Publico,  T.  Io.  Cap.  i°,  Secção  t«,  n.  8, 
a  Lafayette,  cit,  8  62, 
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os  limites  com  d  Governo  do  Rio  Grande  pelo  Tramandahy, 
no  Uttoral  ; 

2a,    Resposta  de   Corrêa    Pinto    de  4  de  Junho  de  1773  ; 

3*,  A  ordem  do  Morgado  a  Corrêa  Pinto  ( então  em 
S.  Paulo)  para  informar  sobre  os  limites  de  Lages,  datada  de 
21  de  Dezembro    de    1773  ; 

4a,  Resposta  de  Corrêa  Pinto  do  dia  seguinte,  22  de  De- 
zembro de  1773. 

Além  de  mencionadas  no  Capitulo  XLVIII,  esses  do- 
cumentos —  como  prova  dos  limites  de  facto  da  Villa  de  Lages, 
demonstrou -se  no  mesmo  Capitulo  que,  combinados  com  os 
Alvarás  de  1820  e  182 1,  são  contraproducentes  ;  porque,  pro- 
vando que  eram  os  limites  de  Lages,  quando  de  S.  Paulo, 
eram  os  mesmos  desde  que  a  Villa  e  Termo  passarão  para  Santa 
Catbaríua. 

Uma  5a  cópia    acompanhou  o  mesmo  officio,   sem  nenhum 

valor  no  assumpto,  e  que,  por  inadvertência,  não  foi  transcrípta. 

£'  uma  carta   do  Governador  do   Rio  Grande,   José  Marcellino 

de  Figueiredo,  a  Corrêa  Pinto,  assim    concebida,  e  ém  data  de 

U  cíe  Fevereiro  de  177 1  : 

«  Senr.  Capitão-Mór  António  Corrêa  Pinto.  Re- 
cebi a  carta  de  Vm.  de  7  de  Janeiro  passado,  em  que 
se  refere  a  outra  mais  antiga,  a  que  já  fiz  resposta,  e 
como  nesta  me  diz  que  Lourenço  Rodrigues,  pobríssimo 
morador,  que  diz  ser  dessa  Villa,  é  obrigado  por  alguns 
officlaes  desta  Província  aos  exercícios  e  serviço  mi- 
litar, eu  por  satisfazer  á  Vm. ,  evitar  duvidas  com  os 
confinantes ,  e  servir  a  Vm.,  remetto  a  portaria  inclusa 
para  que  se  não  obrigue  o  tal  homem,  deixando  sempre 
o  direito  salvo  a  quem  o  tiver,  como  sou  .obrigado.  »  * 

Não  se  comprehende  o  alcance,  que  a  esta  carta    pretendeu 
dar  o  Barão  de  Suruhy,  como  prova  ;  e  quando  ella  apenas    si- 


1  Jos«s  Gonçalves,  cit.  Carta  n.   30. 
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gnifica,  pela  sua  data,  que,  estando  pendente  a  questão  de  li- 
mites entre  Rio  Grande  e  S.  Paulo,  ou  Lages  (como  vem  re- 
ferido )  satisfazia  o  Governador  Jcsé  Marcellino  ao  pedido,  para 
evitar  duvidas  de  estar  sujeito  ao  governo  militar  de  S.  Paulo 
ou  Rio  Grande  o  recommendado  ou  afilhado  do  Capitão-Mór  de 
Lages . 

#      * 

Também  se  demonstrou,  em  tempo,  que  igualmente  é  im- 
procedente, e  mesmo  contraprocedente,  a  argumentação,  fundada 
na  «  Informação  >  de  Souza   Chichorro  J(  Capitulos  LV  e  LV1I). 

* 

0  Barão  de  Su-  Embora  começasse  o  Presidente  de  S.  Paulo  o  seu  officio, 

de  repellir  os  repellindo   in  litnine  os  mappas,   como  bases  para  a  solução  da 
demonstração   °*uestão>  n^°    deixa  entretanto    de  pretender  apoiar-se  no  niappa 

de  limites,  pa-  de  Múller. 

rece  pretender 

apoiar-se    no  O  Conselheiro  Silveira  de  Souza,  no  seu  conhecido  e  con- 

Múller.  cludente  Memorial  apresentado  ao  Governo   em  1865,  assim  re- 

bservações  d  o  s ponde  a  essa  pretenção  : 

Silveira  de  «No   officio  já  citado,  de   21  de  Setembro  de    1844,  dii  o 

Sou^6  Toledo  presidente  de  S.    Paulo  que   «segundo  o  mappa  do  engenheiro 

Múller,  a  linha  pontuada  começa  no  Canoinhas,  á  meia  distancia 
de  sua  foz  no  Iguassú,  á  barra,  que  neste  faz  o  S.  João,  pro- 
cura em  rumo  de  sudoeste  encontrar-se  com  a  serra  do  Espigão 
(aliás  serro)  e  d'ahi  até  á  origem  do  Chapecó,  e  que  suppõe 
elle  ( presidente  )  ser  a  divisão  dos  limites  entre  Coritiba  e  Lages. 
Mas  neste  mesmo  officio  diz  logo  o  presidente  que  esse  mappa 
não  lhe  merece^  todavia,  confiança,  e  que  «  o  melhor  titulo  de 
S.  Paulp  ao  Campo  de  Palmas  (só  ao  Campo  de  Palmas)  é  a 
sua  descoberta  e  occupaçâo  por  Paulistas   « Ingénua  confissão !  > ' 


1  Conselheiro  Silveira  de  Soma.  Memorial  apresentado  ao  Governo  contra  o  Docreto 
de  lô  de  Janeiro  de  1805,.  que  fixou  oa  limites  das  duas  Províncias  pelos  rios  Canôos, 
Marombas,  e  a  Serra  (Ural  ou  do  Mar» 
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Estas  porém,  ficou  demonstrado,  nenhum  titulo  jurídico  con- 
stituem na  questão  em  favor  de  S..  Paulo,  e  hoje  do  Estado  do 
Paraná. 

O  Dr.  Toledo  Piza,  como  se  expoz  em  Capitulo  anterior, 
no  seu  citado  «  Opúsculo  >  em  sustentação  dos  direitos  de  Santa 
Catharina,  demonstrou  a  improcedência  dos  argumentos  do  Barão 
de  Suruhy,  em  face  das  Cartas  Regias  de  1747  a  1750. 

E  com  relação  á  linha  pontuada  do  Mappa  de  Muller,  com 
razão  observou  que  só  procederia  a  allegação,  fundada  no  mesmo 
Mappa,   si  elle  fosse  a  expressão  daquellas  Cartas  Regias : 

«Si  o  Marechal  Muller,   diz  o   Dr.  Toledo   Piza,  traçou  no 

seu  mappa  a  divisa  entre  as  duas  provincias  e  especialisou  com 

linhas  pontuadas  os  limites  entre   os    muniçipios  de  Lages   e  de 

Curitiba,  devia  o  seu  trabalho  ser  o  resultado  da  legislação  vigente, 

para  ser   a  fiel   expressão  da  verdade  geographica ;  porém  é  o 

próprio  presidente  quem  declara  que,  comquanto  seja  esse  mappa 

asado  pelo  governo  de  S.  Paulo  nas  suas  relações  com  os  governos 

vizinhos,  não  merece  elle  confiança. ..» 


* 
*      * 


Na  impossibilidade  de  melhor  fundamentar  as  pretenções  da 
província  de  S.  Paulo  aos  Campos  de  Palmas,  o  Barão  de  Suruhy 
termina  o  seu  orneio  suggerindo  ao  Presidente  de  Santa  Catharina 
o  recurso  aos  poderes  competentes. 


* 
*      * 


A  este  officio  do  Presidente  de  S.  Paulo  respondeu,  em  8 
de  Novembro  de  1844,  o  de  Santa  Catharina,  que  não  tinha  sido 
seu  fim  levantar  conflicto  entre  as  duas  provincias,  e  somente 
conhecer  os  limites  da  que  administrava  ;  e,  declarando  que  aceitava 
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o  alvitre  de  submeíter  a  questão  aos  poderes  competentes,  ao-, 

crescenta : 

Officio  do  Pre-  «  Não    forão  interesses    de  particulares,    que  me  indazirâo  a 

s  i  d  e  n  t  e  do  ^  ,n 

Santa  Catha-   suppôr  que  os  Campos  de  Palmas  pertencem  ao  Termo  de  Lages  i 

rina,  de   8  de        ,  .  ..  _  . ,  t 

Novembro  d  e   sabia-o  eu  por  tradição,  por  ter  ouvido  a  tal  respeito  os  homens, 

t '  a"^™!!  ant*£os   daquelle  Termo,    e  porque    assim  o    indica  a  impressão 

de    Setembro  desses  mappas,  que  concordando  com  V.  Exa.  que  são  inexactos,, 

do  Presidente  . 

de  S.    Paulo,   permittido   me  será  julgar  o   mesmo   d  respeito  dos  que  servenu 

a  V.  Exa.» 

«  A'  custa  do  Governo  da  Província,  e  não  de  particulares^ 
tencionei  mandar  fazer  uma  exploração  e  abrir  caminho  do  districtq 
de  Lages  aos  ditos  Campos  ;  mas,  sabendo  que  de  S.  Paulo  já  of 
tinhão  penetrado,  suspendi  o  meu  projecto,  e  em  vão  tenho  peâii^ 
desde  Junho  de  1841,  a  essa  presidência,  esclarecimentos  sobre  Qi, 
limites  do  Termo  de  Lages.  » 

«  O  terreno,  em  que  está  fundada  esta  Villa,  e  que  fôrmi 
o  seu  Termo  ou  Districto,  descoberto  e  povoado  pelos  Pau-,,, 
listas,  fazia  parte  da  Província  de  S.  Paulo ;  parece  sem  davidà 
que  no  dito  Termo  ou  Dístricto  se  comprehenderiam  os  Campos 
chamados  da  Palma,  Por  estarem  sitos  a  oeste,  mais  perto  fo 
Villa  de  Lages  do  que  de  qualquer  outra  de  S.  Paulo,  Íoh& 
ficavam   mais  lo?ige  do  que  da    Villa  de  Lages.  > 

«Ora,  tendo  sido  esta  Villa  com  o  seu  Termo  mandada, 
desannexar  da  Província  de  S .  Paulo,  e  incorporar  á  de  Santa 
Catharina  por  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820,  attendendo-se 
a  que  pela  grande  distancia,  em  que  se  acha  de  S.  Paulo,  nao  s 
poderia  esta  soccorrer  com  opportunàs  providencias,  parece  que 
desannexado  o  que  fica  mais  perto,  isto  è  â  Villa  de  Lages  e 
seu  Termo,  desannexado  fica  o  território,  que  estava  mais 
longe,  annexo  e  contiguo  a  Lages. ..    etc.  etc.» 

O  Barão  de    Suruby,  já  por   si,  já  pelos  seus   auxiliares, 

não    podia   ignorar  a   disposição   do    Alvará   de   9   de   Setembro 

de    1820,  tão  pertinente  ao  assumpto,  que  discutia  com  o  Barão 

de    Tramandahy. 

0  Barão  de  Su-  Entretanto  a  elle    se  não  referiu  em    seu  longo  officio  de 

áSxáiare88enâo    2I   de  Setembro.  E   pelo  contrario,   para  arredar  da   discussão 
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disposição  de  lei,  por  isso  que  lhe  era  contraria,  tomou  o 

de  fundamentar  a   sua    argumentação    nas   explorações 

Morgado  de  Matheus,  de  1765  a  1770,  pretendendo,  contra 

rerdade  histórica,  que  os  Campos  de  Palmas  foram  por  esse 

descobertos,  e  quando   até  já  tinham  sido  designados  os 

de  Lages! 

O  simples    bom   senso  do  Barão  de  Tramandahy   destruiu, 

lo  supra  transcripto,  toda  a  argumentação  do  Presidente 

Paulo,  e  de  modo  irrespondivel, 

O  território  de  Palmas,  observa  o  Barão  de  Tramandahy,  é 

7  e  contíguo  ao  território  de    Lages ;   está  mais  perto  de 

do  que  de  qualquer  outra  Villa  da  Província  de  S.  Paulo ; 

a  razão,  pela  qual  o   Alvará  annexou  á  Santa  Catharina  a 

de   Lages,  foi  estar  ella  longe  de  S.  Paulo,  é  de  vêr  que 

lhe  ficaram  annexados  os  Campos  de  Palmas  (contiguos 

cie  Lages),  que  ainda  mais  longe  estavam. 

continuação,   e  attendo-se  ás  informações,    ás    simples 
relativas  aos  limites  da  Villa  e  Termo  de  Lages,   diz 
te  de  Santa  Catharina: 

cujo  território  (o  de  Lages)  é  dividido  pela  parte  do 

com  S.    Paulo    pelo  rio  Canoinhas,    conforme    V.    Exa. 

esse  corre  ao   Iguassú  ou  Covo,  e  não  ao  Uruguay, 

V.    Exa.    pensa;    pelo    leste    e   pela   serra    Geral    com 

:tos  á  beira  mar  de  Santa    Catharina ;  e  pelo  sul   ou 

do  Rio  Grande  pelo  Pelotas,  desde  a  sua  origem  na 

serra,  onde  se  denomina —  Contas — abaixo  até  ao  Uruguay; 

este  abaixo  até  ao  Pepery-Guassú,  que  lhe  fica  á  direita ; 

elle  acima,  já  limites  do   Estado  de  Comentes,  até  ás 

,    onde    tem    origem  o  Santo   António,  e  por  elle  abaixo 

4  sua  fóz  no  Covo,  ou  Iguassú  (onde  termina  a  linha,  que 

Comentes)  e  por  este  acima  até    entrar  no  Canoinhas, 

partimos,  e  que  tem  a  sua  origem  na  serra,  atravessando 

que  segue   de  Lages  á  Lapa>  (hoje    Villa  do    Prin- 

,,    no  Estado  do   Paraná). 

4  A'    vista  do  que  levo  exposto,  insisti,   como  já  disse  em 

\i9  com  essa   Presidência  para  dizer -me  quaes  os  limites  do 

80 


podiam  desco- 
nhecer o  Al- 
vará de  9  de 
Setembro. 

Proposital- 
mente  omit- 
tio-o  na  dis- 
cussão, para 
deslocal-a  rc- 
ferindo-se 
sem  procedên- 
cia, ás  eiplo- 
rações  do 
M  o  rg  a  d  o  de 
Matheus. 

O  Barão  de  Tra- 
mandahy ba- 
te-o,  fundado 
naquelle  Al- 
vará. 


#  •  • 


402 


Termo  ou  Districto  de  Lages ,  quando  foi  desannexado  da  Pj 
vincia  de  S.  Paulo  e  incorporado  á  esta  de  Santa  Catharma; 
só  agora  é  que  tive  a  fortuna  de  obter  resposta  de  V.  Ex*.,  > 
qual  apenas  concluo  que  fiada  se  ha  definitiva  e  legalma 
determinado;  e  por  isso  julgo  indispensável  concordar  com 
sua  opinião  de  recorrer  aos   Poderes  competentes.» 

«Não  agito  esta  questão  por  espirito  de  bairrismo;  & 
Brazileiro,  reputo  Brazileiros  os  Paulistas,  Mineiros,  Cathaj 
nenses,  e  os  de  todas  as  Províncias  do  Império ;  e  não  susten 
que  os  limites  desta  Província  sejam  a  linha  que  deixo  dl 
cripta,  ou  outra,  porque  agora  a  presido ;  o  que  desejo,  simj 
que  esses  limites  sejam  marcados  e  bem  definidos,  mas  i 
regra  e  não  pelo  parecer  de  aventureiros,  de  sertanejos  t  i 
Maiteiros,  que  não  merecem  fé,  só  por  terem  sido  ousadas , 
afoitos.  >  *  I 

As  tradições,  a  Dos  oflicios  do  Presidente  de  Santa  Catharina  vê-se,  cod 

o^Barãô11  de  J*  se  notou>  <lue  «lie  desconhecia  as    leis    e    factos  historie» 

Tramandahy,  constantes  da  sua  secretaria,  relativos  aos  limites  da  provinda 
e  os  moradores  '  r       ^ 

de  Lages,  não  a  que  presidia  ;  conhecia  apenas  a  divisão  e  demarcação  <rç 
fundamento;  Tratados  de  1750  e  1777,  e  por  tradição  os  limites  da  Vilk  \ 
*de  facto .ÍmCn  Termo  de  Lages  peias  linhas  do   Rio   Negro,  a  começar  do  C^ 

noinhas,  pelo  Iguassú  até    ao   Santo    António,  pelo  Pelotas  0^ 
Uruguay,  pelo  Pepery,  e  pela  Serra  do  Mar. 

Essa  tradição  não  deixava  de  ter  fundamento,  o  qual 
o  Barão  de  Tramandahy,   nem  os  antigos  moradores  de  Lag 
na  ignorância  da  historia,  sabião  explicar. 

Esse  fundamento  era  o  regimen  de  facto,  que  se  constit 
com  a  ordem  do  Morgado  de   Matheus  para  o  povoamento 
Campos  chamados  das  Lagens,   apezar  da  opposição  dos  Go\ 
nadores  do  Rio  Grande  do  Sul  e  do  Vice-Rei  Conde  de  Cui 
e  com  a  elevação  da  povoação  a  Villa  em  177 1. 

Por  ignorância,   ou  não  do  Morgado  de  Matheus  acerca 
factos  históricos  e  leis,  constitutivos  da  Capitania  de  Santa 


1  Certidão  do  Archivo  da  Secretaria  de  Santa  Calha  ri  na. 
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ao    restabelecer-se   em  1765  a  Capitania  de   S.    Paulo, 

rcfo  é  que,  feita  a  povoação  e  creada  a  Vilia  de  Lages,  ficou 

icendo  desde  então  á  Capitania  restabelecida,    sendo  anne- 

á  Ouvidoria  de  Paranaguá. 

Os  limites,  a  que  aquella  tradição  se  prendem,   eram  aincja 

limites  de  facto  í    que  lhe  attribuia    Corrêa   Pinto  e    Camará 

Lages,  sob    a    influencia    do   Capitão-General  de  S.  Paulo, 

longa  e  minuciosamente  vem  demonstrado. 
Si  desses  successos,  passados  cerca  de  um  século  antes  de 
presidência,  tivesse  conhecimento  o  Barão  de  Tramandahy, 
seria  a  sua  resposta  ao  Barão    de   Suruhy  em  reforço  do 
tento  fundado  no  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820. 
Em  vez  de    dizer-lhe  que,  da  sua    resposta  ao  pedido    in- 
de  informações  sob  os  limites  de  Lages,  ao  ser  incorporada 
\nia  Catharina,  se  concluía    nada    haver  de  definitivo,  ter- 
dito: 

Os  factos  e  as  leis  demonstram  que  desde  1751   está  con- 
a  Província  de  Santa  Catharína  pelos    limites  dos  Rios 
S.  Francisco,  Negro  e  Iguassú   ao  norte.  » 
«rE'  certo  que,   por  despotismo    do    Morgado    de  Matheus, 
o  disse   o  Vice-Rei  D.  Luiz  de  Vasconcellos,  esses  limites 
ultrapassados    e  creada  em  1771  a  Villa  de  Lages,  ficando 
facto  pertencendo  á  Capitania  de  S.    Paulo,  e  annexa  á  Ou- 
de  Paranaguá. 
Nesse  regimen  de  facto  —  documentos,  que  constão  aliás  da 
ataria  dessa  Presidência,  provam,  que  o  próprio  fundador  de 
Corrêa  Pinto,  a  Camará  d'aquella  Villa,  e  o  Morgado  de 
leus,  declaram  que  os  limites  do  Termo    e  Villa    de   Lages 
a  serra  de  leste  até  oeste,  o  Pelotas  e  o  Uruguay    ao  sul.  > 
<  E,   mais,  tendo  sido  annexada  á  Ouvidoria  de    Paranaguá 
mesmo  Morgado  a  Vilia  e  Termo    de   Lages,   e   sendo   os 
legraes  dessa  Ouvidoria,  pela  Resolução  de  20  de  Junho  de 
o  S.   Francisco,  Rio  Negro  e  Iguassú,  é  consequente  que: 
O  território,  que  o  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820    de- 
ixou de  S.  Paulo,  incorporando  á  província    á  que  presido, 
pôde,  portanto,  deixar  de  ser  o  comprehendido  entre  o  Pelotas 
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e  Uruguay,  ao  sul,  a  Serra  do  Mar  e  limites  hespankóts  dei 
a  oeste,  e  o  S .  Francisco,  Rio  Negro  e  Iguassú  ao  Norte ; 
desannexados,  por  aquelle  Alvará,  a  Vil  la  e  Termo  de  Lo&u 
Capitania  de  S .  Paulo,  ipso  facto  ficaram  desannexados  da 
vidoria  de  Paranaguá ,  que  nunca  teve,  ao  sul,  outros 
sinão  os  do  Rios  S.  Francisco,  Negro  e  Igussú  desde  i 
quando  delia  foi  separada  e  creada  a  Ouvidoria  de  Santa 
tharína.  » 

*      * 

Officio  do  Presi-  A'  este  orneio  ainda  respondeu  o  Barão  de  Suruby,  em  5 

Paulo,  de  5  de  Dezembro  de  1844  ;  e  com  elle  ficou  encerrada  a  discussão 
?ft^mbI0m  d^  as  d^as  Presidências,  assim : 

1844,    com    o  * 

qual  ficou  en-  «  Pelo  officio  de  V.    ExQ...    de   8  de  Novembro  p* 

cerrada  a  dis- 
cussão    entre  passado,  e  com  o  qual  respondeu  V.   Exa.   ao    meu  de  21 

5dendas.Pre"   Setembro    antecedente,  sirvio-se  V.    Ex».   de   declarar-me 

adoptou  o  recurso,  que  lhe  lembrei,  de    submetter   aos 

competentes  a  questão  vertente  sobre  os    limites  desta  e 

província,  na  parte  relativa  aos  limites  de  Lages  ;  e  ato 

V.  Exa.  se  não  conformava   com  as  razões,  que  Ibe 

para  convencel-o  de  que  era  innexequivel  a  reclamação,  qpt 

parte  dessa  provinda,  fazia  V.  Exa.  dos    Campos   de   P 

como  território  intregrante  d'aquelle  município.  > 

€  Com  este  accordo  de  V.  Exa#  terminará  esta  questão 
as  duas  provincias,  visto  que  vai  ella  ser  ventilada  em  suj 
instancia,  a  única,  que  pôde  decidir  em  toes  confiictos,  e  á 
deliberação  cumpre-nos  sujeitar.» 

A  continuação  do  officio  nenhum  valor  tem  para  o  assu© 
limitasse  á  explicações  relativas  ao  officio  anterior,  de  21  de 

tembro. 
.      A.  Só  para  argumentar,  ou  por  bypothese,  acceitou-se  a 

Só  por  hypotnese  r  .  t  >~a 

acceitou-se   a  gação  do  Barão  de  Suruhy  de  terem  sido  descobertos  os  v* 

?epgeanf  sido  de  Palmas  de  1765  a  1770  ;  e  para  demonstrar-se  que,  ainda 

cCambpo^8dl  bVP<*hese#  não  podiam  taes  Campos  pertencer  á  então  CapU 
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A  verdade  histórica  é  que  essa  descoberta,  assim  como  a  do 
u*po  Rrê  —  ao  sudoeste  de  Palmas,  teve  logar  de  1836  a  1840, 
gando  o  testemunho  de  Pinto  Bandeira  na  citada  €  Memoria 
^ Noticia  >  (Capitulo  LX  )  por  elle  escrita  em  1850. 

O  accordo  lembrado  pelo    Barão  de   Suruhy,  e  aceito  pelo 

de    Tramandahy,  importava,  por  parte  das  administrações 

S.  Paulo  e  de  Santa  Catharina,  nada  irmovarem  na  questão  ; 

deixal-a,    na   phrase  jurídica,    re   integra,  até  á  solução  pelo 

Legislativo. 

E  a   questão  em   1844   entre  as  duas  provincias  era   esta, 

ida  somente  aos  Campos  de  Palmas: 

Por  parte  de  Santa  Catharina  sustentava-se  que  á   Villa   e 
de   Lages    pertenciam  os    Campos    de   Palmas,   não   só 
eram  essas  as  tradições  e  informações  dos  mais  antigos 
ores  da  Villa,  como  por  virtude  do   Alvará  de  9  de   Se- 
de 1820. 
Por  parte  de  S.  Paulo  sustentava-se  que  lhe  pertencião  os 
,  não  só  por  terem  sido  descobertos  de  1765  a  1770  por 
Kfctfcm  do  governo,  como  por  terem  sido  povoados  por  Paulistas ; 
kxrtd-os  distribuído  o  governo  de   S.  Paulo   em  sesmarias,   e 
pater  alli  á  custa  dos  cofres  provinciaes  um  destacamento  contra 
oggressão  dos  selvagens. 


A  verdade  his- 
tórica é  que  só 
f  or  a  m  reco- 
nhecidos e  m 
1836,  e  o  Cam- 
po  E r  ô  em 
1840. 


Estado  da  ques- 
tão em  1844, 
âua  nd  o  os 
o  u  s  Presi- 
dentes accor- 
d  ar  a  o  em 
sujeifcal-a  ao 
Poder  .  Legis- 
lativo. 
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1814  a  1815  Quando,  assim,   os  dous   Presidentes  accordaram  em  ilg 

0  Viioonde  de  e™  aubrnetter  a  questão  ao  Parlamento,  presidia  ao  Ministério  c 

Macahé,  como  ( depois )  Visconde  de  Macahé,  sendo  Ministro  da  Guerra  o  Te- 

Império,    af-  nente  Coronel  Jeronymo  Francisco  Coelho. 

»Í5JSS?*i  °  Visconde  de  Macahé  no  seu  Relatório,  como  Ministro  da 

ri n*  °plefõ  ImPeri°>  apresentado  ao  Parlamento  em  1844,  quanto  i  navegai* 

Santo  António  do  Rio  Grande  ou  Rio  Paraná,  referindo-se  ao  (ranscripto  wãx 

Ôumíú,  Uru-  rf°  Relatório  do  General  Andrèa,  Presidente  de  Minas  Genes,  1 

!úfae%ecordo  ainda  no  Re]atorio  de  l845,  assim  se  exprime:                           •; 

com  o  General  «  No   Relatório  antecedente   se  fizeram  considerações  sobí 

André».  J 
a  importância  da  [navegação  do  Rio   Grande  ou   Paraná,  pd 

qual  a    Província    de  Minai  pôde   vir   a   communiear-se  em  ( 

de  San/a  Catharina,   no   logar  em  que  esta  confina  com  a  i 

Comentes.»  ] 

Valor  doa   te»-  Quando  se  considera  que  o  Visconde  de  Macahé  era  o  Qf 

ViMondo'  <?•  vidor  de  Paranaeuá  e  Curitiba,  que  teve  de  cumprir  os  Alva! 

Muuiwt,  BQe-  de  1820  a  182 1,  deixando  de  exercer  jurisdiccão  em  a  Villa  d 
Lages  e  seu  Termo  ;  que  foi  Presidente  da  Província  de  S.  Paní 
de  1842  á  1843  {quando  pois  já  eram  conhecidos  os  Campos  4 
Palmas),  é  indiscutível  a  consequência,  que  resulta  daque"* 
seus  Relatórios,  como  Ministro. 
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E' o  Ouvidor  de  1820  á  1821  na  Comarca  de   Paranaguá  e 

Curitiba,  é  o  Presidente  de  S.  Paulo  de  1842  a  1843  que,  como 

Ministro,  vem  dizer:    os  limites  de  Santa  Catharina  são  a  oeste 

I  Pepery  Guassú  e  o  Santo  António ;  e  consequentemente  ao  sul 

%  Pelotas  ou  Uruguay,  e  aojiorte  o   S.  Francisco <t  Rio  Negro 

Í  Iguassú . 

Póde-se   dizer  que  as   considerações  do  Ministro  de  1844  e 

são  a  interpretação  doutrinal  dos  Alvarás  de  1820  e  1821. 

Por  outro  lado  —  não  sendo  de  menor  valia  o  testetemunho 

Barão  de  Caçapava,  que  conhecia  Santa  Catharina  desde  1822, 

o  Rio  Grande  do  Sul  desde  1828,  tendo  sido  nesta  Commandante 

Armas  e   Presidente  e  tendo  occupado  os  mesmos   cargos 

Santa  Catharina,  de  1839  a  1840,  vindo  a  ser  posteriormente 

Chefe  da  Commissão  de  Limites,  para  o  Tratado  com  a  Repu- 

Kca  do  Uruguay,    não  ha  mais  contestar,   sem   teimosia,  a  le- 
■dmidade  daquelles  limites . 


* 


Em  honra  á  memoria  do  Barão  do  Suruhy  e  do  Brigadeiro 

ido  de  Oliveira,  e  para  lhes  não  attribuir  falta  de  lealdade 

discussão,    deve-se    suppôr  que,     quando    o    Presidente    de 

Catharina,  em  officio  de  5  de  Janeiro  de  1844,  pedia  ao  de 

>.  Paulo  «  todas  as  illustrações,  que  tivesse  sobre  o  assumpto, 

principalmente  quanto  ao  Termo  de  Lages,  por    dever  existir 

S.  Paulo  o  Provimento,  Assento  ou  qualquer  outro    Titulo, 

o  creou  e  lhe  deo  Camará  >  ignoravam  a  existência  na  Secre- 

deS.  Paulo  do  auto  de  4  de  Setembro  de  1770,  que  elevou 

ViJla  a  povoação  de  Lages  ( Capitulo  XLVI  )  sem  designação  de 

ites ;  ignoravam  a  existência  alli  de  todos  os  documentos  men- 

ios  no  Capitulo  LVIII  sob  o  titulo  —  Limites  de  Facto  da 

k  de  Lages,  e  que  supprem  a  falta  de  designação  de  limites, 

occasião  da  creação  da  Villa. 

Deve-se  suppôr  que  aquelles  illustres  mortos,  si  conhecessem  Diyersamente 

documentos,  e  os  cotejassem    com   o  Alvará  de  9  de  Se-      opinariam    o 
frmk      j  Barão  de  Su- 

rcmoro  de  1820,    não  affirmariam   que    os    Campos    de  Palmas      ruhy,  e  o  Bri- 
gadeiro   Ma- 
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chado    de  pertenciam  a  S.  Paulo,  quando    nos   limites  pelos   mesmos  do 

Oliveira,  si  . 

conhecessem  cumentos  designados  estavam  aquelles  Campos  comprehendidos. 

que^deTgDna!   E>  como  <*  dous  nâo  menos  iUustresJ  General  Andréa  e  Viscoiwk 

vam  os  limites  de  Macahé,  contemporaneamente,  affirmariam  os  limites  de  Santa 
de  Lages.  n 

Catharina  pelo    Pepery-Guassú    e   Santo   António,    e  implícita 

mente  que  os  Campos  de  Palmas  pertencião  á  mesma  Provinda, 

e  não  á  S.  Paulo  ou,  hoje,  ao  Estado  do    Paraná. 

« 

O  Presidente  de  O  Barão  de   Tramandahy,  ao  abrir -se  a  Assembléa  Provi» 

rina  lembra  &  ciai  de  Santa  Catharina,    em  Março  de  1844,  lhe    expôz  no  34 
Pr^vinciaf  Relat°ri°>  <lue  reclamara  aos   Presidentes    de  S.   Paulo  por  <fc 

pedir  ao  Par-  versas  vezes  a  respeito    dos    Campos  de  Palmas,    e   que  ncn* 

lamento  a  fi-  , 

xacão  dos  li-  huma  resposta  aos  seus  officios  recebera,  até  então ;  e  lemoroo 

mi   8#  á  Assembléa  a  conveniência    de    propor  á   Assembléa  Geral  l 
E     novamente  .  .  .       . 

lembrou    em  promulgação   de  lei,  que    fixasse  os  -limites   entre  as  duas  no* 
1845,  remet-      ,     . 

tendo   os  do-  vincias. 

cumentos   re-  Tendo-se  aberto  a  Assembléa  Provincial,  em  1845,  por  iflter- 

lativosas  ^ 

opiniões  do  médio  do  seu  Secretario  novamente  lembrou-lhe  o  Barão  de  Tra- 

çapava  e  Vis-  mandahy  aquella  proposta,  apoiando-a  nos  seus  officio*  dirigidos 
Macahé6    **  aos  Presidentes  deS*  Paulo,  na  parte  respectiva  do  seo  Relatório 

de  1844,  e  nas  opiniões  do  General  Andréa,  Barão  de  Caçapava, 
e  do  Visconde  de  Macahé. 

O  officio  do  Secretario,  de  13  de  Março,  assim  termina** 
«Julgando  S.  Exa.,  na  verdade,  esta  questão  (  a  discussão 
com  o  Presidente  de  S .  Paulo )  interminável,  e  de  todo  o  modo 
imfructifera,  lhe  deo  termo,  não  só  por  isso,  como  por  sustei 
tal*a  com  o  Exm.  Sr.  Presidente  de  S.  Paulo,  o  Brigadeiro  Ma- 
noel da  Fonseca  Lima  e  Silva,  cujas  amistosas  e  sempre  entt* 
tidas  relações  poderião  de  alguma  sorte  alterar-se. 

«  S.  Exa.  tem  mais  a  satisfação  de  ponderar  que,  de  accorffl; 
com  a  sua  opinião  é  a  do  seu  antecessor  ( como  Presidente)  ° 
Exmo.  Sr.  General  Francisco  José  de  Souza  Soares  de  Andr^ 
deprehendida  de  suas  €  Observações  á  Memoria  »  de  explorações 
sobre  a  defeza  desta  Província,    pela    parte   do   sul,    do  actual 
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Exmo.  Ministro  da  Guerra,  o  Tenente-Coronel  Jeronymo  Fran- 
cisco Coelho;  assim  como,  reputando  igualmente  valiosa  outra 
autoridade  de  grande  peso,  fez  extractar  um  trecho  da  Falia  do 
,  Exmo.  Sr.  Ministro  do  Império  (  o  Visconde  de  Macahé  )  á 
.  Assembléa  Geral  em  Maio  de  1844,  que  offerece  á  consideração 
da  Assembléa  na  cópia  n.  8.  »  * 


* 

Até  então  a  questão    de  limites   entre  as  duas    Provindas,    Até  então  a 

quês  tão  se 
como  vem  exposto,  se  limitava  aos  Campos  de    Palmas    única-      restringia  aos 

mente.  Somente  sob  este  aspecto  foi  a  discussão  entre  os  dous      palmas.08 

f"  Presidentes. 
1 

|  E  por  essa  razão,  e  por  desconhecerem  a  lei  e  a  historia,  se- 
I  fundo  as  quaes  os  limites  legaes  eram  pelo  Rio  Negro  e  Iguassú, 
P  quer  o  Presidente  de  Santa  Catharina,  quer  a  Assembléa  Pro- 
?  tindal,  apenas  reclamavam  os  limites,  fundados  nas  tradições,  e 
ugQDdo  as  quaes  á  Santa  Catharina  pertenciam  aquelles  Campos, 
isto  é,  os  limites  pelo  Canoinhas,  mais  tarde  repellidos  pelos 
fadistas  e  Paranaenses. 

A  Assembléa  de  Santa  Catharina,  em  vista  dos  referidos 
documentos,  que  lhe  foram  remettidos,  representou  á  Assembléa 
Geral,  em  12  de  Abril  de  1845,  sobre  a  necessidade  de  serem 
por  lei  fixados   os  limites,  e  assim  conclue : 

«  Partes   integrantes    do    Império,    as    Províncias    do   Rio  Repres[enta- 
Grande  do  Sul,  de  S.  Paulo,  e  de  Santa  Catharina,  indifferente      \\^  |0  s£ntã 
«eria  à  conveniência  geral  do  Estado  que  pertencesse  a  uma  ou      C^ihanna  em 
a  ontra  qualquer  parte  do  território  do  mesmo    Império,  si  não 
fòra  a  commodidade  e  seguranças  dos  seus  habitantes,  ou  o  au- 
tfnento  e  prosperidade  de  cada  uma  das  Províncias,  sem  prejuízo 
dos  interesses  das  outras.» 

«  Estas  forão  as  únicas  considerações,  que  dirigirão  á  As- 
sembléa  Provincial. , . . . . ,    considerações,    que  já    forão    atten- 


1  Officio  por  certidão  do   Archivo  da  Secretaria  do  Ettado  do  Santa  Cathariaa» 
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didas  pelo  antigo  Governo,  quando  reunio  á  esta  Provinda, 
para  fazer  uma  só  comarca,  creada  pela  Resolução  de  20  de  Junho 
de  17 49,  e  Provisão  do  Conselho  Ultramarino  de  20  de  Novembro 
do  mesmo  anno,  o  Termo  da  Vil  la  de  S.  Francisco,  até  então 
pertencente  d  Comarca  de  Paranaguá  da  Província  de  S.  Paulo ; 
e  quando  desannexou  desta  mesma  Província  de  S.  Paulo  e 
reunio  também  á  de  Santa  Catharina,  pelo  Alvará  de  9  de  Se- 
tembro de  1820,  o  Termo  da  Villa  de  Lages,  em  razão  de  não 
poder  aquella  Província,  pela  distancia  da  sua  Capital  ao  refe- 
rido Termo,  soccorrel-o  com  opportunas  providencias  tão  pontual- 
mente como  esta,  de  cuja  Capital  a  Villa  de  Lages  dista  apenas 
vinte  legoas.» 

€  Na  demarcação  de  limites  do  Termo  da  Villa  de  Lages 
com  a  Província  de  S.  Paulo,  comprehende  a  Assembléa  Le- 
gislativa Provincial  no  dito  Termo  os  Campos  chamados  da 
Palma,  pela  razão  muito  obvia  de  que,  si  o  Termo  foi  des» 
annexado  dessa  Província  pela  distancia,  em  que  ficava,  da  acção 
administrativa  delia,  sem  duvida  que  no  mesmo  Termo  se  com- 
prehendem  aquelles  Campos  sitos  ao  Oeste,  mais  perto  da  VJila 
de  Lages  do  que  de  qualquer  outra  de  S.  Paulo....»  l 

AAsaembléa  Referindo-se  a  Assembléa  Provincial  á  Resolução  de  20  de 

raento^Msto-  Junho  e  Carta  Regia  de  20  de  Novembro  de  1749,  manifesta- 
rico  da  R®80-  mente  ignorava  o  elemento  histórico  destas  disposições  legaes, 
Junho  e  Carta  e  outras  posteriores,  complementares  daquellas  e  pelas  quaes 
Novembro  de  ficou  demonstrado  que    os  limites  fixados   naquella  Resolução  e 

rando-asnape-  Carta  Regia  não  eram  simplesmente  judiciários,    mas    de    admi- 

nas  como  de-  nistração  e  do  Governo  da    Capitania,    como    ficou   exposto  no 

terminação  de  .     . 

li  m  i'te  s  ju-   Capitulo  XXXIX. 

quando  *  eram  ^i  não  o  ignorasse,  teria  melhor  fundamentado  a  supra  men- 

também  de Go-  cionada  Representação  ao  Poder   Ligislativo;  e,  em  vez  de  sol- 

lichar  a  fixação  de  limites  peio  Canoinhas,  teria  provado  que 
os  limites  legaes  da  Província,  pelo  norte,  eram  os  Rios  Sahy, 
Negro,  e  Iguassú. 


1  Certidão  do  Archivo  da  Secretaria  do  Congresso  do  Estado  de  Santa  Cfttbario*< 
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Ainda  em  30  de  Abril  de  1846,  a  Assembléa  Provincial  di- 
rigiu nova  Representação  às  Camarás,  pedindo  a  solução  da  an- 
terior. '  E  então  a  Commissão  de  Estatística  da  Gamara  dos 
Deputados,  em  1  de  Agosto  de  1846,  apresentou  o  seguinte  pa- 
recer e  projecto,  sob  n.    77: 

«  A  Commissão  de  Estatística,  a  quem  foi  presente  a  re- 
presentação da  Assembléa  Provincial  de  Santa  Catharina,  pe- 
dindo á  esta  Augusta  Camará  a  fixação  dos  limites  entre  a  Pro  • 
vinda  do  mesmo  nome  e  a  de  S,  Paulo,  afim  de  cessarem  os 
conflictos  originados  entre  ambas,  por  motivo  do  terreno  intitu- 
lado —  Campos  das  Palmas ',  cuja  posse  e  jurisdicção  se  disputão, 
examinou  acuradamente  a  referida  representação  e  documentos 
à  eila  annexos,  e  passa  a  offerecer  à  consideração  da  Camará  o 
que  delles  pôde  colligir,  para  mais  judiciosamente  tirar  o  pa- 
recer, que  assenta  dever  adoptar  a  Camará  dos   Deputados.» 

c  Da  representação  da  Assembléa  Provincial  colheu  a 
Commissão  que,  posto  estejão  bem  conhecidos  os  limites  do 
Norte  e  Sul,  a  principiar  do  Oceano,  não  assim  os  do  interior  e 
para  o  Oeste ;  motivando  a  mesma  Assembléa  que  fora  a  con- 
fusão ou  duvida  por  não  haver  demarcação  do  terreno  do  Muni- 
cípio da  Villa  de  Lages,  emquanto  pertencia  á  Província  de 
S.  Paulo,  sendo  da  mesma  forma  incorporado  á  de  Santa  Ca- 
tharina, por  isso  entende  deverem  ser  os  limites  os  exarados  na 
sua  representação . » 

«  Da  cópia  da  correspondência  entre  o  Presidente  de  S.  Paulo 
e  de  Santa  Catharina,  conheceu  a  Commissão  que  concordão 
nos  limites  de  Norte  e  Sul,  e  em  alguns  dos  designados  para  o 
interior  e  Oeste ;  porém  divergem  na  linha,  que  deve  separar 
o  Município  de  Lages  de  S.  Paulo:  porquanto  o  Presidente  de 
Santa  Catharina  attetufe  ás  divisões  mais  naturaes  e  salientes \ 
t  entende  que  o  Rio  Canoinhas  ( em  que  todos  concordão  ser 
um  dos  limites  conhecidos )  corre  ao  Iguassú,  Santo  António  e 
Pepery-Guassú,   ficando    os    Campos  de  Palmas  á  esquerda  do 


1846 

Representa- 
ção da  Assem- 
bléa ao  Par- 
lamento. 


Primeiro  pare- 
cer da  c  o  m- 
m  issão  d  e 
estatística  da 
Camará  dos 
Deputados 
sobre  a  questão 
de  limites,  em 
v  i  r  t  ude  das 
representações 
da  Assembléa 
ProTincial  de 
Santa  Catha- 
rina. 


1  Certidão  do  Archivo  da  Secretaria  do  Congresso  do  Estado  de  Santa  Catharina. 


Jguassú:  o  de  S.  Paulo,  firmando -se  em  haver  occupaçào  eia- 
eoberta  feitas  nesses  lag&rts  pelos  Paulistas,  contesta  a  pretendida 
limitação,  e  diz  que  o  rio  Caminhas  não  leva  o,curso  referido, 
seguindo  em  sua  opinião  os  limites  por  uma  linha  imaginaria 
apartada  da  direcção  dos  rios,  fazendo  deste  modo  que  os 
Campos  de  Palmas,  posto  fiquem  muito  longínquos,  pertençam 
a  S.  Paulo.  » 

«  O  Presidente  Andrêa  apresenta  com  pouca  differença  os 
mesmos  limites  da  Asaembléa  da  Província.  l  O  Enra,  Ministro 
do  Império,  no  seu  Relatório  de  1844,  lembra  uma  demarcação 
proveitosa  ao  Império  pela  navegação.  s  Vários  outros  documentos 
antigos  dão  outras  idéas,  que  concordão  em  muitas  partes,  di- 
vergindo porém  todos  quando  se  trata  dos  rios  do  interior, 
cujos  nomes  e  direcções  confundem,  e  não  dão  uma  verda- 
deira trilha  a  seguir-se,  A  Comissão  recorreu  também  á  inspecção 
dos  mappas ;  pouco  ou  nada  poda  colligir  de  certo  e  deter- 
minado. > 

<  O  Mappa  levantado  por  um  dos  membros  da  Commisno 
dá  bem  os  limites,  que  partem  do  Oceano ;  aponta  o  rio  Ca- 
noinhas ;  falhSo  os  do  interior.  O  do  engenheiro  Muller,  em  que 
mais  se  firma  o  Presidente  de  S.  Paulo,  dá  os  limites  do  in- 
terior ;  apresenta  o  rio  Canoinhas,  com  o  curso  bastante  co- 
nhecido, e  conforme  o  parecer  da  Assembléa  Provincial ;  mis 
a  linha  de  pontos,  que  o  Presidente  de  S.  Paulo  segue  neaw 
mappa,  demonstra  que  os  limites  vão  fora  dos  naluraes  indicados 
no  mesmo  mappa,  e  que  são  apontados  pela  representação. 
Tudo  isto  comtudo  não  foi  capaz  de  orientar  a  Commissão  para 
lançar  definitivamente    um   parecer  ou  por    uma   ou  por  outra 


1  H  attirma  «  qoo  ai  conflnsnoin  do  Pololai  Mm  o  Papary-Gaaua  i  ondo,  f '"  ""' 
rmnfna  a  província  <ls  Santa  Catharin»,  aondo  ao  msimo  tempo  a  fronteira  notM  to 
Rio  Grande  e  M iurfon  ilé  ao  Uruguay  •  (  Capitnlo  I.XII,"  Pag.  386). 

1  lembrando  essa  navegação  doltío  Parani,  <lit :  >quo,  quando  *o  aoba  um  i"™ 
o  Iguassii,  poda  atd  communicar-is  com  o  UrlSo  txirtma  da  prorincia  iU  Saitln  Ca- 
thtirina,  um  quo  olla  ctmflntt  com  a  província  haspanhola  ds  Comentai  *  {Capita 
LXII,  Pag.  38* ). 
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opinião.  A  Commissão  entende  que,  em  semelhantes  casos,  quando 
traterse  de  limites,  muito  deve-se  cuidar  do  commodo  dos  povos ,  e 
divisões  naturaes  ;  mas,  como  estas  duas  condições  não  se  dão  bem 
claras  perante  a  Commissão,  para  poder  imparcialmente  proferir 
sua  opinião,  julga  ella  dever  offerecer  a  seguinte  Resolução,  que 
a  Camará  adoptará  em  sua  sabedoria.  » 

«  Assembléa   Geral   Legislativa  Resolve: 

Artigo  Único.    O  Governo  fica  autorisado  a  mandar  dous 
engenheiros    para    investigarem  os  melhores    limites    naturaes, 
quehajâo  entre    as    Províncias  de  S.  Paulo  e  Santa  Catharina  ; 
bem   como    de    qual  das    Províncias  ficam    mais    próximos    os 
Campos  de    Palmas,  em  todas  as  suas  direcções,  levantando  a 
Carta  topographica,  e  prestando  as  informações,   que  possão  es- 
clarecer qualquer  duvida  a  respeito  ;  ficando  por  emquanto  cada 
uma  das  Províncias  com  a  jurisdicção  sobre  os  terrenos»  de  que 
estão   de    posse,    e  sem  effeito   as  disposições    em  contrario. 
Paço  da  Camará  dos  Deputados   x   de    agosto  de  1846. —  José 
Vieira  Rodrigues  de  Carvalho  SiJva.— José  Joaquim  Machado  de 
Olhara.  » 

♦ 


A  integridade  do  território  da  província  de  S.  Paulo  constituiu 
sempre  acorda  sensível  dos  Paulistas,  o  seu  no/i  me  tanger e.  Haja 
vista  a  opposição  tenaz,  e  efficaz,  que  soffreu  em  1843  o  primeiro 
projecto,  o  do  Visconde  de  Caravellas,  para  a  creação  da  Pro- 
víncia de  Curytiba ;  e  que  o  diga,  como  se  referirá,  a  oppo- 
sição, que  soffreu  no  Senado  e  na  Camará  essa  creação,  origi- 
nada de  uma  emenda  do  Senador  Cândido  Baptista  de  Oliveira 
ao  projecto  de  creação  da  Província  do  Amazonas. 

Dahi  resulta  que,  sendo  Paulista  o  Brigadeiro  Machado  de 
Oliveira,  alma  da  Commissão  de  Estatística,  á  qual  forão  remettidas 
as  Representações  da  Assembléa  de  Santa  Catharina,  e  tendo  os 
Paulistas  o  máximo  empenho  em  sustentar  que  á  Província  de 
S.  Paulo  pertenciam  os  Campos  de  Palmas,  o  transcripto  parecer 
e  projecto  ressentem-se,  com  o  devido  respeito  á  memoria 
daquelle  illustre  cidadão,  da  maior  parcialidade. 


In  fluenciado 

f>r  ovincia- 
ismoPaulista 
n  a  confecção 
do  parecer  de 
184o,  e  do  pro- 
jecto que  não 
teve  anda- 
mento. 


L 
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E  tanto  mais  quanto,  da  sua  própria  declamação  de  1854, 
anteriormente  transcripta,  se  conclue  ter  sido  elle  o  assessor  do 
Barão  de  Suruhy,  Presidente  de  S.  Paulo,  na  discussão  com  o 
Barão  de  Tramandahy,  Presidente  de  Santa  Catharina,  á  pro- 
pósito da  posse  e  jurisdicção  sobre  os  Campos  de  Palmas. 

Habent  sua  fata  libelli  /  Não  podião  prever  o  Presidente  de    ! 

Santa  Catharina,  resolvendo,  após  aquella  discussão,   sujeitar  a    ! 

1 

questão    ao   Poder  Legislativo,   e  a   Assembléa    Provincial,  re-  í 

presentando  a  esse   Poder  sobre  a  conveniência   de    uma   recta  | 

solução,   que  teria    de  julgar — o  conflicto,  aquelle  mesmo,  que  j 

inspirara  a  argumentação  do  Presidente  de  S .  Paulo  !  1 

Ao  espirito  do  illustrado   Brigadeiro   Machado   de    Oliveira  ; 

■ 

não  podiam  deixar  de  calar  fundo  as  affirmações  ( constantes 
dos  documentos  que  lhe  foram  presentes )  do  General  Andréa,  de 
que  —  «a  provincia  de  Santa  Catharina  limita  ao  sul  pelo  Pt* 
lotas,  e  por  este  rio  até  ao  Pepery-Guassú,  onde  termina,  sendo 
ao  mesmo  tempo  a  fronteira  norte  do  Rio  Grande  e  Missões  até 
ao  Uruguay  »  eade  que  ao  norte  é  o  seu  limite  o  Iguassú  e  a 
oeste  Corr Untes ;  affirmações  apoiadas  pelo  Visconde  de  Ma- 
cahé,  como  Ministro  do  Império,  e  que  fora  Ouvidor  e  depois 
Presidente  na  Provincia  de  S .  Paulo,  as  quaes  repelliam  as  pre- 
tenções  de  S.  Paulo  aos  Campos  de  Palmas. 

Prevaleceu,  porém,  no  animo,  aliás  superior,  do  eminente 
Paulista,  o  amor  da  terra  natal,  o  provincialismo,  apadrinhado 
in  peito  com  o  pretendido  direito  de  descoberta,  occupaçôo  e  posse 
de  seus  comprovincianos  nos  Campos  de  Palmas ;  únicos  títulos 
em  que  elle,  o  Barão  de  Suruhy,  e  hoje  o  Estado  do  Paraná 
firmão  os   pretensos  direitos  áquelles  Campos. 

Dest'arte,  e  por  essas  razões,  a  Commissão  de  Estatística 
concluio,  não  por  um  projecto  de  fixação  de  limites  entre  S.  Paulo 
e  Santa  Catharina,  mas  por  uma  simples  autorisação  ao  governo 
( panacéa  )  para  fazer  estudar,  por  engenheiros,  os  limites  na- 
turaes  entre  as  duas  provincias. 

Esta  medida,  porém,  jamais  teve  execução.  Era  precisamente 
isto  o  que  se  pretendia. 

*      * 
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Devia  esperar-se  que,  acceito  o  accordo,  lembrado  pelo 
Presidente  de  S.  Paulo,  de  ser  sujeita  a  questão  de  limites  ao 
Parlamento,  ficassem  as   cousas  re  integra. 

Não  aconteceo  porém  assim. 

Ainda  depois  de  affecta,  em  1846,  á  Camará  dos  Deputados 
a  Representação  da  Assembléa  de  Santa  Catharina,  em  1848  os 
Paulistas,  novos  habitantes  de  Palmas,  continuaram  a  explorar 
campos  em  todas  as  direcções  com  annuencia  das  autoridades  de 
S.  Paulo,  sendo  que  antes,  em  1845,  o  Barão  de  Suruhy,  com 
violação  do  accordo,  encarregou  ao  então  alferes  Francisco 
Ferreira  Rocha  Loires  de  explorar  caminho  de  Palmas  para  o 
Rio  Grande  do  Sul  e  Missões,  em  território   Catharinense . 

Nas  explorações  de  1848,  os  Paulistas  de  Palmas  encon- 
traram outros  campos,  acima  do  Porto  da  União,  que  denomi- 
naram  Camfios  de  S.  João. 

«  E  (  accrescenta  a  citada  Memoria  de  Pinto  Ban- 
deira )  como  o  primeiro  beneficio  em  taes  descobertas 
é  pôr-lhes  fogo,  assim  o  fizeram  ;  e  guiados  pelo  fumo 
a  elles  concorreram  oito  indivíduos  da  Villa  de  Lages, 
com  pretenções  á  descoberta.  Ahi  tiveram  suas  alter- 
cações, e  porque  as  decisões  no  sertão  são  de  ordi- 
nário mais  peremptórias,  alguns,  encaminhando  pruden- 
temente o  negocio,  não  duvidaram  ceder  uma  parte 
do  seu  direito,  no  que  foram  imitados  por  outros,  e 
combinaram  uma  divisa  por  certo  ribeirão ;  e  já  alli  se 
estavam  estabelecendo  varias  fazendas  de  criar.  » 


1848 

Apezar  do  ac- 
cordo, assen- 
tado entre  as 
duas  P  r  e  8  i- 
dencias,  de  ser 
sujeita  a 
questão  ás  Ca- 
maras,  em 
1845  o  Presi- 
dente de  São 
Paulo  mandou 
explorar,  pelo 
território  de 
Santa  Catha- 
rina, caminhos 
parao  Rio 
Grande  e 
Missões. 

E  os  habitantes 
de  Palmas, 
com  annuencia 
das  autorida- 
des de  S.  Pau- 
lo, continua- 
ram em  explo- 
rações, encon- 
t  r  ando  os 
Campos  de  São 
João  em  1848. 


E'  de  notar- se,  como  vem  demonstrado,  que  S.  Paulo  e 
hoje  o  Estado  do  Paraná,  jamais  apresentaram  um  só  acto  legal, 
que  fixasse  os  limites  pretendidos;  que  também  nem  um  dos 
seus  argumentos  deixa  de  ser  contraproducente,  pois  são  os 
Paulistas  e  Paranaenses  que,  a  cada  passo,  fornecem  argumentos 
contra  a  sua   pretenção. 

Com  effeito,  não  se  pôde  procedentemente  aífirmar  que  os 
Campos  de  S.  João  não  pertençam,  desde  o  Alvará  de    1820,  á 


L 


1 


Villa  e  Termo  de  Lages,  e  conseguintemente  a  Santa  Catbarína, 
quando  a  proximidade  entre  S.  João  e  Lages  é  tal  que  vê-se 
de  um  ponto  o  fumo,  que  se  levanta  em  outro  ! 

E*  até  risivel  chamar-se  descoberta  e  fundar  direitos  a  li' 
miíes  em  um  facto  desta  ordem,   em    território    comprehendido   j 
em  tão  limitada  zona  I 


aanm 


LXVI 


Em  1850     quando  no  Senado  se  discutia  o  projecto  de   lei,  1850 

que  elevou  á  província  a  Comarca  do  Amazonas,  o  Sr.  Cândido   segundo  proje- 

Baptista  de   Oliveira    apresentou  emenda,  creando  Província   na      Jto  dí  cw&cao 

Comarca  de  Curitiba,  assim  concebida  :  d  o  Paraná  — 

sem    desiçna- 
ção  de  limites. 

«  Faça-se  extensiva  á  comarca  de  Curytiba  o  que  Discurso  do  Se- 
se  vencer  para  a  do  Alto  Amazonas,  sendo  capital  da  SuefPo  — ^ob- 
provincia  a  cidade  de-  Curytiba.»  4  serrações. 

Não  designava  limites  ;  serião  pois  os  da  Comarca. 

Por  essa  occasião  o  Senador  Vergueiro,  representante  de 
Minas  Geraes,  mas  muito  conhecedor  da  Povincia  de  S.  Paulo, 
l  onde  residia,  e  da  sua  historia,  cujus  pars  magna  fuit,  em  sessão 
de  30  de  Julho  de  1850  disse :  * 

«  O  Sr.  Vergueiro:  Este  districto,  que  se  quer  des- 
lembrar da  província  de  S  •  Paulo,  não  dista,  na  divisa  ( refere-se 
A  do  norte )  que  se  pretende  marcar,  50  legoas  da  capital  de 
S.  Paulo.  Depois  estende-se  não  sei  até  onde,  porque  os  limites  não 
**tão  bem  determinados.» 


1  Jornal  doComm.,  de  23  de  Julho  de  1850. 
Jornal  do  Comm.,  de  3    de  Agoso  de  1S50. 

27 
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«  Aqui  se  disse^que  cTterritorio  da  nova  província  confina 
com  Santa  Catharina,  Corrientes  e  com  o  Paraguay)  não  u\ 
se  é  exacto.» 

«  Segundo  accordo,  tomado  em  outros  tempos,  assentou-sfl 
que  a  divisa  das  duas  províncias  seria  um  rio  chamado,  creio 
eu,  Canoinhas,  que  fica  quatro  legoas  ao  sul  do  Rio  Negro,  ao 
qual  se  une  e  vão  confluir  no  Iguassú.» 

«  Ora,  si  esta  é  a  divisa ,  o  território  de  Curytiba  não  póà 
confinar  com  Corrientes  e  com  o  Paraguay  :  só  confina  no  ( Rio 
Paraná,  acima  da  embocadura  do.  rio  Iguassú,  até  á  serra  de.., 
onde  é  a  divisa,  onde  o  rio  é  muito  largo  e  espaçoso,  que  i 
abaixo  dessa  celebre  cachoeira  das  «  Sete  Quedas  >.  Do  isá 
sul  confina  só  com  Santa  Catharina,  isto  é,  a  prevalecerem  ai 
divisas,  que  são  as  únicas  que  estão  marcadas. » 
,  .  <  Também  confina  com  o  Paraguay,  ficando  o  Paraná  d< 
t  permeio.  .*^,  em  uma  porção  de  terreno,  que  este  Estado 
possue  na  esquerda  do  Paraná  e  Iguassú.» 

«  O  Sr.  Caneiro  Leão  :  —  Ha  contestação  á  respeito.» 
*:       <  O  Sr.     Vergueiro :  —  Si    ha    contestação,     avenham-se 

la  •  *  •  V  A;.  >  t  .  -â  -  •      o,  -. 

«  Eu  trouxe  isto  principalmente  para  jnostrar  ^uenâo  sei  po 
ora  a  extensão  desse  território^  porque  não  são  bem  averiguado 
os  limites  ie  esta'  incerteza  provém  d&  não  4er  sid*  r&prittà 
o  accord&f  de  que  f aliei ;  e:  de  se  não  ter  dado  ^thn^a^modicrea 
'quê  separou  Lages  de  S.  Paulo y unindo-se a  Santa  €*th&twwr 
tempo;  em  que  tudo- estava  em  sertão,  só  conhecido  na  estraà 
que  o  atravessa  para  o  sul. » 


*       »*4      ■-' 


'  %  Como  se  vè,  também  neste  segundo-project^«dbfe  aowaçi 
do  hoje  Estado  do  Paraná,  não  se  designavâo  -limite&j  como  k 
não  designaram  no  de  1843.  Um  e  outro,  porém,  como  aliás 
expresso  no  primeiro,  tinham  em  vista  que  os  limites  sertão  < 
da  Comarca  de  Curytiba,  então  xnal  conhecidos,  por  serçm  ao! 
quissimos,  ou,  como  se  exprimiu  o  Senador  Vergueiro,  por  n* 


"*19 


a^r-í--'*!,  r^K1*^^ 


%!rmoem  averiguadas  "òs^iimites  do  ^território  T&a 'Comarca  de 

Si*aquétle  eniineBíe  Seíiacfóf ,' "de  Vífíèfâfíía  níémõffa,  tívléSe 

presentes,    ou  rconnecesse    a  'Resolução  "de  io  "de  "JufiHo  *e*a 

Regia  xiáe '20  ^e ^óvemLfo  *de  '1749,'^  "«ler*) "á  XfM- 

nade  Santa*  (^tharína,  ão^órtè,  '5s  limites 'do  RfcTS.Fran- 

j^sco,  Negro  e  Iguassú,   e    assim   ftrrf&fam    os  limites,  "âío  sú3, 

Comarca  deCurifiba,  ecotêjasãe^áqúelías  disposições*  íegaes 

o  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820,  que  annexou~a  *Wfa 

Termo  de  Lages  á   Província  de    Santa  Catharina,    por  certo 

concluído  que  os  limites  da  Villa  e  Termo  de  Lages  eram, 

*Èo  podiam  deixar  de  sêr,  ao  norte,  os  Rios  Negros  e  Iguàssú  ; 

porquea  Villa  e  Termo  de  Lages,  da  Ouvidoria  de  Santa  Catharina, 

, ião  podia,  sem  absurdo,   fazer  parte  da  Ouvidoria  de  Curytiba. 

Si  conhecesse  aquellas  disposições  legaes —  por  certo  teria 

iftoque,  em  vista  delias,  nâo  havia  incerteza  sobre  os  limites , 

$w  atovam  elles  bem  averiguados,  não  obstante  não  ter  o  Alvará 

<k  9  de  Setembro  os  designado. 

Separada  a  emenda  sobre   a  creação  da  Provincia  de  Cury- 
tite  do  projecto  sobre    a  creação    da  provincia  do    Amazonas, 
bio  este  á  sancção. 


*     * 


Em  185 1,  por  parte  da  Provincia  de  S.  Paulo,  com  violação 
accordo  entre   os    Presidentes   daquella    Provincia,   e    o  de 
Catharina,  se  continuava  na  invasão    do    território   catha- 
Htfe,  sem  respeitar-se   o  limite   mesmo   pelo    Canoinhas. 
Assim  é  que  o  Presidente  de    S.  Paulo,    sem  sciencia    ou 
ícia  do  de  Santa  Catharina,  mandou  abrir  estrada  de  com- 
icação   entre    Curytibanos  e   Campos  Novos   ( hoje  Villas ), 
tencentes  então  ao  Municipio  de  Lages,  sendo  que  os  invasores 
ivam-se  a  obedecer  ás  autoridades   da  Villa  de  Lages. 
Estes  factos    levaram  a    Assembléa  Provincial,  em    10    de 
de  185 1,  a  representar,  pela  terceira  vez,  ao  Poder   Legis- 
lo sobre  a  designação  dos  limites.  4 


1851 

Terceira  Repre- 
sentação da 
Assembléa  de 
Santa  Catha- 
rina. 

Primeiro  pro- 
jecto,  por  parte 
de  Santa  Ca- 
tharina, sobre 
os  limites  de 
Lages  com  a 
Provincia  d  e 
S.  Paulo. 

Projecto  do  Dr. 
Livramento. 


1  Cwtidio  do  Arehivo  do  Congresso  do  Batádo  de  Sant*  Catharina 
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£  na  sessão  da  Camará  dos  Deputados  de  6  de  Junho  < 
1851  o  Dr.  Joaquim  Augusto  do  Livramento,  deputado  p 
Santa  Catharina,  orientado  apenas  pela  opinião,  então  em  voj 
em  sua  província,  e  já  não  acceita  em  S .  Paulo,  acerca  dos  I 
mites  pelo  Canoinhas,   apresentou  o  seguinte  projecto: 

«  Art.  i.°  O  rio  Canoinhas  éa  divisa  entre  a  Provinda c 
S.  Paulo,   e  o  Município  de   Lages.»   i 

Morreu  porém  o  projecto  na  pasta  da  Commissão  de  B 
tatistica. 


1  Annaes  da  Camará  dos  Deputados—  Vol.  1°,  Sessão  de  6  de  Junko  de  1&5U 
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Já  desde  1811  aspirava  a  comarca  de  Curytiba  e  Paranaguá  *•** 

ler  elevada  á  categoria  de  província,  Creação  da 

Província    do 
Naquelle  anno,   e  em   1822,   a  camará    de    Paranaguá   e  o      Paraná. 

torpo  eleitoral   o  requererão  a  D.  João  VI.  *  Os  limites  da 

_  .   .  .  _         Província  sao 

Como  de   costume  se  foi  adiando  a    satisfação  da  vontade      os  mesmo$  da 

ifequeítes  povos,     até  que    os    successos   de    S.    José   dos   Pi-      CurTtiba.0* 
atoes,  em   1852,   isto   é,   os  conflictos,  as  desordens,  a  pertur-   E'  o  que  resulta 
da  ordem  publica,   conseguiram    o  que  não   tinham    po-      n£J  ^ua*  q™ 
conseguir  as  petições  e  as  discussões  do  Parlamento  até  1850.       maras. 
A  acção  da  autoridade  era    alli  quasi   nulla,    em  paragens 
longe  do    centro   principal  da  administração,  e    os    conse- 
tes  hábitos  da  população  se   barbarisavam,  a  salvo    da    re- 
0  da  policia. 

Não  ha  exagero  no  quadro  ;  é  apenas  a  verdade  dos   factos . 
Diz  o  Exm.  Sr.  Conselheiro  Zacarias,  no  primeiro  Relatório, 
pe,  como  Presidente  do  Paraná,  apresentou   á  Assembléa  Pro- 
vincial: 
,     <  0  uso  de  armas  defesas  era,  por  assim    dizer,  um  direito 

1    Barreto  Pedroso  —  Annaes  da  Camará  dos  Deputados.  Sessão  de  20  de  Agosto 
tHStt. 
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«  O  vasto  ponche,  de  que  serve-se  a  maioria  dos  habitant» 
e  as  largas  chilenas,  não  eram  artigos  mais  essenciaes  aotra) 
de  um  homem  do  povo,  do  que  a  inseparável  cartucheira, 
faca  e  as  pistolas,  já  não  digo  em  viagem,  nas  estradas,  oue 
seus  trabalhos  do  campo,  mas  em  passeio  â  cidade,  e  ( paro 
incrível )  até  nos  templos  do    Senhor  !  » 

€  Ora,  esse  costume,  bem  o  comprehendeis,  era  eminentcmenl 
opposto  á  segurança  individual,  porque  de  um  momento  para  outr 
pelo  mais  insignificante  pretexto,  podiam  funccionar,  como  tant 
vezes  funccionaram,  aquelles  instrumentos  mortiferos,  etc.  > 

Esses  hábitos  de  barbaria  produziram  o  S.  José  dos  Pinkai 
e  este  despertou  o  Governo  do  lethargo,   não  para  satisfazer 
reclamações    do  povo,  manifestadas  nas    camarás,  mas,   àicn 
para  tratar  de  fortificar  as  fronteiras  ! 

Quando,  çpfém^  onz^e  annos.  depois,  dç  creada  a  proyinc 
do  Paraná,  surgiu  a  guerra  externa  com  o  Paraguay  bem  tente 
q,  ggLbjftete4  <Ja  31  #  Agosto  (de^  que  faziam  parte  os 1  Çpn» 
lheiros  Marcondes  e  Baurepaire.  conhecedores  da  P/ovmçtt 
çmj^ç^endjer,  pelas  fronteiras,   movimentos  militar^... 

l^uaç^m  diante  das  dificuldades,  diante  do  impossível ! 

Nem  uma  picada,  ao  menos.,  conduzia  áquellas  fronteira. 
<W¥*°  m^s  fprtifiçações!, 

y*8k  %  ÇP.mpíehende  q,u;e  fossem fronteiras  eo/^ 
%  r^zjto»  ^a  çreaç|q  —  quando  o  Sr.  Conselheiro  Zacarjgs^  memb 
dft  fâbi^e,  qu£  prom^çu  a  creaç^q  da  Provinda,  seu  ^ 
mçiro  Prç^içtente  — ;  nem  um£  providencia  {ornou,  nem  um,  çag 
deu  a  respeito  delias  e  que  conste  de  seus  Relatórios. 

» Qujm<Jo  m,çam.o  Ços§em   a?  fronteiras   um£    cj^s   razoçs 
TOMlO,  o  ípxam.  muito  $eçund^mentç. 

E»  tQdo.  ça^p  o  gue  resulta  dp  discu$s%o  dg  iroftcjfi  e> 
terionnente  da  lei  —  é  que  esta  fixou  para  a  Provinda  os  m} 
Umik.s  dfi  cjymrcoL,   e  que  não  esteyç  jdniau  no   pensamento 
legislador  —  estender  esses  limites  á  Entre -Rips    e  ÇfKr^\ 

E'  esta  a  conclusão  a  que  se  chega,  acompanhando  a  discuss* 

„    ...»  ..-- 1 

Foi  a  ensan-  Q  Governo,  em  razão  da    luta  eleitoral,  que  ensanguente 

intentada  luta  '  *-    *»'.'}.,;    -*v     Xf'\%*t    íHU* «'»' ;H,,IJ '       '»»  .'  i.***^  nd 

eleitoral    na  e^  l852>   *  Villa  de  S.  José  dos  Pmhaes,  no  intuito  de  t^ 
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mais  promptas  e  efficazes  as  medida3  de  administração,  que  che- 
gavam  inertes  á  Curytiba  ou  Paranaguá,  determinadas  de  S.  Paulo, 

nresolveu  crear,  quanto  antes,  a  Província  do  Paraná. 

Para  esse  fim  deu  andamento  ao  additivo  do   Senador   Ba- 
ptista de  Oliveira,    destacado  do   projecto   sobre    a  creação    da 

'Província  do  Amazonas ;  e  no  dia  10  de  Agosto  de  1853  entrou 

1  em  discussão  na  Camará  dos  Deputados . 

:      Embalde  oppoz-se  a  maioria  da  deputação    de    S.    Paulo  ; 

(embalde  demonstrou  a  conveniência  de    determinarem-se    os  li- 
.mites  da  província,  afim  de,   como  bem  prévio  o  deputado  Pa- 
checo, evitar  de  futuro  as  duvidas ,  questões  e  conflictos. 


Embora  provocados  a  precisar  os  limites,  convidados  os 
sustentadores  do  projecto  pelo  Sr.  Nebias — a  combinarem  com' 
1  ás  knpugtiadores  no  adiamento  do  negocio  para  ser  strbmettid& 
IlVámmissão  o  projecto  com  um  additivo  do  Sr.»  Nebias  (  armé- 
Sbuido  à  S.  Paulo  parte  da  província  de  Minas  )  e  serem'  con* 
wftadas  as  deputações  das  províncias  interessadas  na  divisão, 
râo  consentiram . 

ftopositalmente,  e  com  o  fim  de  evitar  o  choque  de  inter- 
tfcetf  de  províncialismo,  e  a  consequente  demora  na  passagem 
<k  medida,   arredou-se  toda  e  qualquer  questão  acerca  de  limites. 

E  por  essa  razão  o  Dr.  Livramento,  deputado  por  Santa 
Catharina,  condescendeu  em  retirar  a  emenda,  que  offerecera  em 
fcssão  de  17  de  Agosto,  relativa  aos  limites  de  Santa  Catha- 
rina pelo  Canoinhas. 

Em  nove  dias  discutiu-se  o  projecto,  inutilisou-se  a  oppo- 
fcçâo  da  deputação  de   S .  Paulo,  e  votou-se  de  afogadilho,    na 

I  opressão  do  deputado    Barbosa  da  Cunha,    a    Resolução,   hoje 
*in.  704  de  29   de  Agosto  de   1853,  assim  concebida: 
«A  Comarca  de  Curytiba,  na  provinda  de  S.  Paulo, 
fica  elevada  à  categoria  de  Província  do  Paraná. 

A  sua  extensão,  e  limites  são  os  mesmo*  àa.  referida 
Comarca.»     ■  r  .  . 


Villa  de  São 
José  dos  Pi- 
nhaes  em  1852, 
que  deter- 
minou  a  cre* 
ação  da  Pro» 
t  i  d  o  i  a  do» 
Paraná. 


•  .'■  1- 1  > 
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1354  ODr.  Joaquim  Augusto  do    Livramento,  que  em  1853  con- 

Segundo  pfo-  descendera  em  retirar  a  sua  emenda  a  respeito  dos  limites  de 
liiTramenio  Santa  Catharina  por  occasião  da  discussão  da  creação  da  Pro- 
so bre 108 ill-  yincia  do  Paraná,  melhor  orientado  acerca  dos  verdadeiros  li- 
mites, de  2  de 

Junho.  mites  da  sua  província,  apresentou  em  2  de  Junho  de  1854  o 

seguinte  projecto : 

«  Art.  1 .°  As  divisas  entre  as  províncias  de  Santa 
Catharina  e  Rio  Grande  do  Sul  são  os  rios  Mampitaba, 
o  Arroio  das  Contas,  o  rio  Pelotas  e  Uraguy ;  e  entre 
aquella  província  e  a  do  Paraná  são  o  rio  Sahy  Grande, 
o  Rio  Negro  e  aquelle  em  que  elie  desagua  > 

Art.  2.0  Ficão  revogadas,  etc,  etc. 
O  projecto  foi  assim  fundamentado  por  seu  autor: 

€  O  Sr.  Livramento'.  — Sr.  presidente,  a  assembléa 
legislativa  de  minha  província  tem,  creio,  por  mais  de 
uma  vez,  solicitado  do  poder  legislativo  geral  uma  me- 
dida tendente  a  estabelecer  as  divisas  entre  a  província 
de  Santa  Catharina  e  aquella,  que  com  ella  confina.  A 
camará  não  pôde  desconhecer  os  inconvenientes  que  re- 
sultão  da  falta  da  determinação  desses  limites  :  conflktos 
de  jurisdicção  se  podem  dar  entre  as  autoridades  daquelli 
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e  das  outras  províncias.  Foi  por  isso  que  em  uma  das 
sessões  passadas  tive  a  honra  de  submetter  á  consideração 
desta  casa  um  projecto,  que  designava  os  limites  entre 
essa  província  e  a  comarca  de  Curytiba,  hoje  província 
do  Paraná .  Infelizmente  a  nobre  commissão  de  estatística 
nunca  se  dignou  dar  seu  parecer  sobre  esta  matéria.» 

<  Pelo  que  diz  respeito  aos  limites  entre  a  província 
de  Santa  Catharina  e  a  do  Rio  Grande  do  Sul  não 
existem  actualmente  grandes  inconvenientes,  porque  elles 
se  acham  convencionalmente  determinados  ;  mas,  pelo 
que  respeita  d  provinda  actualmente  do  Paraná ,  nada 
ha  de  certo.  A  província  de  S.  Paulo  julgou-se  desde 
1839  com  direito  aos  campos  chamados  das  Palmas,  que 
existem  ao  sul  do  rio  Iguassú,  direito  que  ella  tira  da 
posse  que  fizeram  alguns  paulistas  nesses  campos.  O 
presidente  de  Santa  Catharina,  logo  que  soube  dessa 
occupação,  reclamou  contra  ella,  vários  officios  forão  di- 
rigidos á  presidência  da  província  de  S .  Paulo  para  que 
abrisse  mão  da  occupação  desses  campos,  e  por  fim 
concordaram  ambos  os  presidentes  em  que  se  entregasse 
a  solução  deste  negocio  aos   poderes  geraes.» 

«  Bem  sei,  Sr.  presidente,  que  não  é  fácil  designar 
Perfeitamente  esses  limites,  por  causa  da  divergência 
dos  diversos  mappast  mas  é  indubitável  que  todos  os 
terrenos  ao  sul  do  rio  Iguassú  não  podem  deixar  de 
Pertencer  á  província  de  Santa    Catharina.* 

Limito- me  por  ora  a  estas  observações,  mandando 
o  projecto  á  mesa.  » 

*  • 

*      * 

Em  15  de  Julho  de  1854,  o  Conselheiro  Zacarias  de  Góes 
t  Vasconcellos,  no  Relatório  apresentado  á  ia  Assembléa  Pro- 
ftorial  do  Paraná,  assim  se  exprimiu,  sob  o  titulo  —  Limites  da 
Província  com  a  de  Santa    Catharina  : 

<  Ao  Paraná  passou  a  província   de   S.   Paulo  a  incerteza   Fundamento*, 
*»  «eus  limites.,  ?$££& 
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Zachariai,  no 
seu  Relatório 
apresentado  á 
Assem  bléa 
ProTincial  do 
Paraná  em 
1854  combata  o 
2o  projecto  do 
Dr.  Livramen- 
to, e  sustenta 
os  limites  do 
Paraná. 


Depois  de  transcrever  o  projecto  do  Dr.  Livramento,  acere- 
scenta  : 

«  E'  sobre  a  segunda  parte  desse  projecto  que  chamo  a  vossa 
attençao.  » 

€  Si  o  Rio  Negro  fôr  limite  da  província  de  Santa 
Catharina  com  a  do  Paraná,  seguir-se-ha  que,  oceupando 
a  freguezia  desse  nome  uma  e  outra  parte  do  Rio,  a 
parte  da  margem  esquerda  ficará  pertencendo  a  Santo 
Catharina,  contra  todos  os  interesses  dos  habitantes  da*j 
quelie  logar,  a  quem  uma  intimação,  em  tal  sentido, 
deixaria  estupefactos ! » 

«  Si  o  Iguassú  (pois  tal  é  o  rio,  em  que  desagua 
o  Rio  Negro)  fôr  o  limite  das  duas  provincias,  então 
os  Campos  de  Palmas,  descobertos  e  povoados  por  vossos 
comprovincianos,  os  Campos  de  São  João,  descobertos 
e  povoados  por  habitantes  de  Palmas,  todos  os  campos, 
em  summa,  .e  terrenos,  que  demorão  ao  sul  do  Iguassú, 
ficam  pertencendo  a  Santa  Catharina  ! » 

€  E  tal  é  precisamente  a  formal  intenção  do  depu- 
tado de  Santa  Catharina.  No  discurso,  em  que  procurou 
justificar  o  projecto,  que  apresentara,  diz  elle; 

«  E'  indubitável  que  todos  os  terrenos  ao  sul  do 
rio  Iguassú  não  podem  deixar  de  pertencer  á  província 
de   Santa  Catharina.» 

€  Felizmente,  essa  proposição  foi  precedida  de  outras 
mais  tranquillisadoras,  como  sejao : —  «  Pelo  qne  re- 
speita a  limites  com  a  provinda  actualmente  do  Paraná, 
nada  ha  de  certo...  Bem  sei  que  não  é  fácil  designar 
perfeitamente  esses  limites  por  causa  da  divergência  doi 
diversos  mappas.» 

<  Dada  essa  divergência,  a  que  se  allude,  como  pódft 
ser  indubitável  o  direito  de  Santa  Catharina  aos  terrenol 
que  ficão  ao  Sul  do  Iguassú  ?  > 

«  Na  informação,  que  aos  9  de  Dezembro  de  i^2* 
deu  Manoel  da  Cunha  Azeredo  Coutinho    Souza  O 
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chorro  ao  marquez  de  Alegrete,  se  diz  que,  ficando  para 
Santa  Catharina  a  Villa  de  Lages,  seja  a  divisão  pelo 
rio  Canoinhas  ;  não  falia  do  Rio  Negro  e  menos  do 
Iguassú.  » 

et  A  divisão  pelo  rio  hoje  conhecido  pelo  nome  de 
Canoinhas  já  seria  inadmissível,  porque,  além  de  acar- 
retar a  perda  de  muitos  campos  descobertos  e  povoados 
por  filhos  desta  província,  teria  o  inconveniente  de  não 
cortar  a  questão  de  limites  com  Santa  Catharina,  visto 
como  pelo  lado  de  suas  cabeceiras  ficaria  o  terreno  em 
commum,  sem  divisa  alguma  certa.  » 

«  Si,  porém,  a  decisão  fosse  pelo  Rio-Negro  e 
Iguassú,  subiria  de  ponto  a  injustiça!» 

<  O  ultimo  rio,  vós  o  sabeis,  'identifica- se  com  o 
nome  da  comarca,  hoje  elevada  a  província,  e  com  o 
desta  cidade,  perto  da  qual,  e  quasi  aos  nossos  olhos, 
elle  nasce,  porque,  além  dessa  denominação  —  Iguassú— 
pela  qual  é  ordinariamente  designado  nos  mappas,  que, 
segundo  a  etymologia  guarany,  quer  dizer — rio  grande  — 
também  o  chamam  rio  de  Curytiba,  que  naquelle  idioma, 
significa  —  rio  de  muitos  pinhaes.— » 

«  A  perda  da  margem  esquerda  do  rio  da  Curytiba 
e  dos  terrenos,  que  lhe  ficam  ao  sul  seria  pois  para  os 
habitantes  desta  província  em  extremo  dolorosa ! » 

«  A  posse  mansa  e  pacifica,  em  que  estão  desses 
terrenos,  e  o  facto  de  terem  sido  sempre  feitas  á  custa 
dos  cofres  da  província  de  S.  Paulo  as  despezas  com 
as  estradas,  que  passam  no  território  agora  disputado, 
inspiram' confiança  aos  habitantes  daquellas  paragens,  as 
quaes,  até  da  lettra  do  alvará  que  desmembrou  a  Villa 
de  Lages  e  Seu  termo  da  Curytiba  para  encorporal-a  a 
Santa  Catharina,  deduzem  argumento  em  seu  favor.  O  al- 
vará diz:' 

«  Eu  El- Rei  faço  saber,  que  tomando  em  conside- 
ração, que  sendo  a  villa  de  Lages  a  mais  meridional  de 
S.  Pauto  pela  grande  distancia,  em  que  se  acha  da  Ca- 
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pitai,  não  pôde  ser  promptamente  soccorrida  com  op- 
portunas  providencias,  que  a  façam  elevar-se  do  estado 
de  decadência,  em  que  se  acha,  procedida  dos  repetidos 
damnos,  que  os  indígenas,  seus  vizinhos,  tem  feito  em 
seu  território,  e  que,  reunindo-se  ao  governo  da  Capi- 
tania de  Santa  Catharina,  de  onde  pôde  ser  mais  facil- 
mente auxiliada,  se  tornarão  menos  atrevidos  aqueUes 
malfazejos  selvagens,  e  talvez  se  sujeitem  ou  se  retirem, 
deixando  os  colonos  com  a  segurança  precisa  para  apro- 
veitarem a  grande  fertilidade  das  terras  do  termo  da 
mesma:  Hei  por  bem,  etc.» 

«  O  território  e  termo  da  villa  de  Lages,  em  que 
os  colonos  queriam  estar  em  paz  para  tirar  proveito  da 
fertilidade  das  terras,  parece  com  effeito  que,  na  intenção 
do  Alvará  não  comprehendiam  esses  campos  de  Palmas 
e  S.  João  próprios  para  criação,  que  ha  poucos  annos 
foram  descobertos  por  vossos  comprovincianos,  repcl- 
lindo  talvez  dalli  os  atrevidos  indigenas,  que  para  lá  se 
haviam  retirado,  deixando  os  colonos  de  Lages  tran- 
quillos  e  seguros  aproveitando  suas  terras,  » 

«  Fundando-se  sem  duvida  na  restricção  do  termo 
de  Lages,  que  a  lettra  do  Alvará  citado  parece  indicar, 
ha  nesta  província  muito  quem  sustente  que  o  verda- 
deiro limite  entre  as  duas  províncias,  em  vez  de  ser  o 
que  chamam  rio  Canoinhas  é  o  rio  Canoas,  que  nasce 
da  Serra  Geral  e,  passando  não  longe  dessa  Villa,  vai 
lançar-se  no    Pelotas.  » 

«  No  meio  de  taes  pretenções,  o  que  cumpre-nos 
fazer  é,  imitando  o  exemplo  da  Assembléa  de  Santa  Ca- 
tharina, representar  ao  poder  competente  sobre  o  que 
vos  pareça  ser  de  direito  e  de  interesse  da  província 
nessa  grande  questão,  fazendo  sensível  a  necessidade  de 
adoptar-se  por  limite,  quanto  á  marinha,  a  serra  geral, 
e  quanto  ao  sertão,  a  serra  chamada  do  Espigão,  se- 
guindo entre  Palmas  e  Campos  Novos  até  tocar  no 
Uruguay,  logo  abaixo  do  passo,    ou,  si    o  houver,    um 
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outro  limite  que,  proveitoso  embora  á  provinda  de  Santa 
Catharina,  não  prejudique,  como  o  do  projecto  apresen- 
tado na  camará  temporária,  o  Paraná.» 


Emquanto  assim  se  exprimia  o  Conselheiro  Zacarias,  es- 
tudava a  commissão  de  estatística  da  Camará  dos  Deputados  o 
projecto  do  Dr.  Livramento,  a  respeito  do  qual  deu  em  24  de 
Julho  o  seguinte  parecer,  affirmando  não  haver  contestação  ai" 
guma  entre  Santa  Catharina  e  o  Rio  Grande  do  Sul,  isto  é, 
a  respeito  dos  limites  referidos  na  primeira  parte  do  art.  i°  do 
projecto,  pelo  Mampituba,  Arroio  das  Contas,  o  rio  Pelotas, 
t  Uruguay;  julgando  porém  necessário  modificar  a  segunda 
parte,  no  intuito  de  «determinar  o  governo  os  limites  entre  o 
Paraná  e  Santa  Catharina,  sujeitando  a  demarcação,  que  fizer, 
*  approvação  do  Corpo   Legislativo.»  sic  : 


1854 

24  de  Julho 

Parecer  da  Com- 
missão de  Ea- 
tatis  tioada 
Camará  dos 
De  putados 
sobre  o  2o  pro- 

Íecto   do    Dr. 
livramento. 


<  A'  commissão  de  estatística  foi  presente    o  pro- 
jecto   apresentado  pelo  Sr.  deputado  por   Santa  Catha- 
rina,  marcando  os  limites  da  mesma  província  com  as 
do  Rio  Grande  do  Sul    e    do    Paraná,    e  reconhecendo 
que   os  limites,   em  relação  ao  Rio    Grande,    não  offe» 
recém  contestação  alguma,  e  que  no  presente  já  são  elles 
reconhecidos  e  respeitados  pelas  respectivas  autoridades 
destas  províncias,  entende  que  nenhum  inconveniente  ha 
em  que  por  uma    lei  e  de    um  modo  authentico  sejam 
elles  assignalados ,   afim  de  evitar  duvidas  e  contestações 
futuras  ;  quanto  porém  aos  limites  com  a  província  do 
Paraná,   sendo  estes  em  parte  contestados,  passa  a  com- 
missão a  expor  as  razões,  e  fundamentos ,  em  que  se  baseam 
as  pretençdes  de  ambas  as  provindas,   emittindo  afinal 
o  seu  parecer \  » 

«  A  assembléa  provincial  e  o  presidente  de  Santa 
Catharina  consideram  como  limite  desta  provincia  com 
a  do  Paraná  o  rio   Canoinhas  ;  entendem  que,    lançan- 


A  Commissão  re- 
conhece que  os 
limites  do  pro- 
jecto—quanto 
ao  Rio  Grande 
e  Santa  Catha- 
rina, isto  ó  pelo 
Mampituba, 
Rio  das  Contas, 
Pelotas  e  Uru- 
guay, são  sem 
contestação. 


*»  »" 


Í30 


t     < 


^   t 


A  Commissâo  re- 
conhece: Io, 
que  si  o  Cano- 
inhas desagua 
n  o  Iguassú, 
Palm  as     de 


dose  este  ao  Iguassú,  ou  Covo,  e  estando  á  sua  margem 

esquerda  os  campos  contestados  da  Paímá,   fazem  estes 

*        -     '  ♦     »■  ■     ■  - .    • .     a^-  jíi-      bi- 

parte   do    município    de    Lages,     situado     lambem  a 

margem    esquerda    do    Canoinhas,    e   que   pelo  alvará 

de  9  de  Setembro  de  1820  foi  desannexado  de  S .  Paulo 

e  incorporado  á  Santa  Catharina,  e  que  por  conseguinte 

pertencem  os  ditos  campos  e  todo  o  território  á  margem 

esquerda  destes  rios  á  esta  provincia.  » 

<   O  presidente  porém  de  S .  Paulo  (  donde,  como 
é  sabido,   desannexou-se  a    comarca  de    Curytiba,  hoje 
província  do    Paraná  ),  reconhecendo  como  limite  entre 
as  duas  províncias  o  rio    das    Canoinhas,    entende  to- 
davia  que  os  campos  da  Palma  e  toda    a    margem  es- 
querda  do  Iguassú  não   pertencem  á  Santa  Cathanna : 
i°.  porque  foram  esses  campos  descobertos  por  paulistas 
com  sciencia  do  governo  daquella  província,  e  por  man- 
dado  positivo  seu ;  20,  porque  anteriormente   á  desco- 
berta desses  campos  nenhum  facto  se  pôde  evidenciar, 
que  deva  apresentar    um  vislumbre    siquer    de  direito, 
que  ponha-os  na  totalidade  do  território,  que  fora  aajudi- 
cado  ao  municipio  de  Lages  ao  tempo  de  sua  povoação 
primitiva  ;  3°,  porque,  embora  estivessem  esses  campos 
desertos  depois  de  sua  descoberta,  não   perdia  por  isso 
a  provincia  de  S.  Paulo    direito    a    elles.    visto   tel-os 
distribuído  em  sesmarias    por  seus  habitantes,  logo  que 
foram  reconhecidos,   e  conservando    alli    com   avultada 
despeza  um  destacamento :  finalmente,  além    de  '  outras 
razões»  contesta  o  presidente    que    o    rio  Conoinhas  se 
lance  no  Iguassú  ou  Covo,  suppondo,  em  vista   de  in- 
formações  apresentadas  pelo  desembargador  Souza  Chi* 
chorro  em  uma  memoria  sobre  limites  de  S .  Paulo,  que 
o  mesmo  se  lança  no  Uruguay-mirim  ou  noGoyoeim.> 

«  A  commissâo  examinou  dous  mappas  chorogra- 
phicos,  que  lhe  forão  presentes,  um  do  major  de  enge* 
nheiros  Van  Lede,  e  outro  feito  segundo  as  explorações 
a  que  mandou  proceder  ultimamente  o  Barão  de  Antonina 
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e  yeriíicou  que  o  primeiro  mappa  dá  o  Canoinhas  como      Santa  Catha- 

*  rma;   2»,  que 

tributário  do  Uruguay-mirim,  e  o   segundo  do  Iguassú ;  o  Rio  Negro  é 

.  ,  .  .        . .     \    "  *       .     .    ,  o   limite  mais 

e  a  ser  isto  exacto  parece    que  o  território  contestado  rasoayel  por 

dos  campos  da  Palma  pertencem   á  província  de  Santa      \^ç^  ££ n{jl 

Catharina,  porque  devia    elle  fazer  parte  do  municipio      mite  desde  o 

litogaj* 
xte  'Lages,  o  mais  meridional  da  provincia  de  S.  Paulo,    Mâ0  decfdio  pro- 

donde  foi  desmembrado    para   aquella  provincia  ;  entre-      varei  roeste 

. ,       .  ,  .     -  f    •*       j        •«        ,  por  igoorar  os 

tanto,  ignorando  a  commissao  quaes  os   limites  da  villa     -limites   de 

de  Lages  quando  foi  ella  creada,  e  se  o  mappa  iesan-  age8# 
tado  segundo  as  explorações  que  mandou  fazer  o  Barão, 
de  Antonina  é  ou  não  exacto,  e  reconhecendo  que  o 
projecto  assignala  como  limite  das  <Juas  provincias  o 
Rio  Negro,  que  está  ainda  ao  norte  do  Canoinhas,  e  que 
Pelo  mappa  acima  dito  Parece  ser  o  mais  razoável,  já 
por  ser  uma  continuação  do  limite,  que  existe  desde 
o  oceano  até  o  alto  da  serra,  e  já  porque  dá  á  província 
de  Santa  Catharina  um  território  mais  vasto  do  que 
aquelle,  de  que  está  de  posse  presentemente,  e  que  é  na 
realidade  muito  limitado  e  circumscripto,  é  de  parecer 
que  se  autorise  o  governo  não  só  a  mandar  proceder  a 
um  exame  sobre  os  limites  das  duas  províncias,  como 
a  marcal-os  do  modo  que  julgar  mais  conveniente,  tendo 
em  vista  a  commodidade  dos  povos  e  a  necessidade  de 
dar  à  provincia  de  Santa  Catharina  um  território  mais 
vasto ;  e  assim  offerece  o  seguinte  projecto  em  substi- 
tuição do  que  foi  apresentado  : 

«  A  assemblça  geral  legislativa  decreta  : 
«  Art.   i.°  As  divisas  entre  as  provincias  de  Santa 
Catharina  e  do  Rio   Grande  do.   Sul  são  o  rio  Mampi- 
tuba,  o  Arroio  das  Contas,  e  os  rios  Pelotas  e  Uruguay. 
«  Art.  2.°  O  governo  determinará,  depois  dos  exames 
necessários,  os  limites  entre  as  provincias  do  Paraná  e 
de  Santa  Catharina,  sujeitando  a  demarcação:    que  fizer 
á  approvação  do  Corpo  Legislativo. 
.      <c  Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 


1855 

O  Conselheiro 
Zacharias  n  o 
seu  2o  Rela- 
torio  insiste 
sobre  a  conre- 
niencia  da  Re- 
prese n  tacão 
aos  poderes  ge- 
raes,  sobre  os 
limites. 

Recommenda  o 
parecer,  sobre 
o  assumpto,  do 
Brigadeiro 
Machado  d  e 
Oliveira* 
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«  Sala  das  com  missões,  24  de  Julho  de  1854.- 
Barreto  Pedrosa. —  Ribeiro  da  Luz. —  Aprigio  do- 
mar ães.» 


* 


Abrindose  em  8  de   Fevereiro  a  Assembléa   Provincial 
Paraná,  o  Conselheiro  Zacarias    chamou  novamente  a  attenç 
para  o  assumpto,  instando  pela  representação  aos  poderes  gerae 
assim : 

Limites  da  Província* 

«  Chamei  o  anno  passado  a  vossa  attençâo  sobíi 
a  questão  de  limites,  que  a  esta  provincia  move,  conta 
toda  a  justiça,  a  de  Santa  Catharina ;  e  tenho  por  sem 
duvida,  que  somente  a  grande  affluencia  de  negócios, 
cada  qual  mais  importante  e  necessário  ao  novo  estado 
de  cousas,  resultante  da  creação  da  provincia,  pôde  des- 
viar-vos  do  exame,  que  solicitava-se  na  questão  de  ta- 
manha gravidade  para  os  interesses  da  provincia,  que 
representais.  > 

<  Insto  por  esse  exame,  e  espero  que,  na  presente 
sessão  envieis  aos  poderes  geraes  a  expressão  genuína 
dos  interesses  da  província,  nesse  importante  negocio.  > 

«  Si  o  poder  competente  houvesse  de  cingir-se,  effl* 
sua  decisão  ao  que  sobre  a  matéria  existe  de  facto  e  de 
direito,  nada  mais  destituído  de  fundamento  do  que  a 
pretenção  da  provincia  de  Santa  Catharina,  conhecido! 
os  termos  da  questão.  »  ! 

«  Com  effeito,  por  ter  desannexado  do  território  da 
provincia  de  S.  Paulo  o  município  de  Lages,  para  ficar, 
pertencendo  â  de  Santa  Catharina,  é  que  esta  ultima 
provincia  levanta  as  suas  aspirações  ao  domínio  dor 
terrenos  ao  sul  do   Iguassú.» 

«  Ora,  a  descoberta  do  município  de  Lages  é  tm 
antiga,  sendo  a  primitiva  designação  de  seus  limites  obra 


"■ar 
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do  ouvidor  Raphael  Pires  Pardinho,  rectificada  por  seu 
successor  Manoel  José  da  Faria,  e  a  descoberta  dos  ter- 
renos que  demoraram  ao  sul  do  Iguassú,  é  aconteci- 
mento de  recente  data*  » 

<c  Passando,  logo,     o    município  de  Lages  a  fazer 

parte  da  província  de  Santa  Catharina  com  os  seus  antigos 

limites,    como  podem  estes  comprehender  terrenos,    de 

i  que  não  cogitarão  Pardinho,  nem  Faria,  por  serem  então 

t  absolutamente  desconhecidos?» 

«Se,  porém,  a  duvida,  entre  as  duas  provindas 
deve  ser  decidida"  menos  por  antigas  designações  de  li- 
mites, talvez  sujeitas  ao  defeito  de  serem  vagas  e  mal 
determinadas,  do  que  por  considerações  de  mutua  con- 
veniência das  duas  províncias  e  reconhecida  utilidade 
do  Estado,  cumpre  nesse  caso  encarar  a  questão  debaixo 
de  outro  ponto  de  vista,  e  fazendo-se  muito  embora 
alguma  concessão,  adoptar  limites  naturaes  e  perma- 
nentes, que  cortem  toda  duvida  no  futuro,  e  restitua  no 
presente  aos  habitantes  dos  logares  em  litigio  o  socego, 
de  que  estão  privados.  » 

«  Ao  que  sobre  este  ponto  expuz  no  relatório  an- 
terior nada  tenho  que  accrescentar  senão  que  lança  muita 
luz  e  deve  ser  consultado  sobre  as  duvidas  de  limites 
entre  esta  e  a  província  de  Santa  Catharina  o  parecer, 
,  que  corre  impresso,  do  coronel  José  Joaquim  Machado 
de  Oliveira,  autoridade,  que  todos  reconhecem  mui 
competente  era  questão  de  tal  ordem.  *  » 


Discutido  ò  projecto  da  Commissão,  modificando  o  art.  2°  do  1855 

ffojecto  do  Dr.  Livramento,  foi  approvado  em  sessão  de  23  de   OprojecfcodoDr 

Livrara*»to  é 

Os  trechos    dos  Relatórios  dos  Conselheiros    Zacarias  e  Bcauropaire  foratn-mo 
•k-qaiwamente  ofcreçldos  pelo  Dr.  Brasilio  Machado. 
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approvado  na   Agosto  de  1855,  considerando-se  prejudicada  a    emenda  substi- 

Camara    dos 

Deputados,  tutiya  offerecida  pelo  mesmo  Dr.  a  esse  artigo.  * 

com  a    inodi- 

ficação  da  * 

Com  missão.  *     * 

1855  Em  10  de  Abril  de  1855,  a  Assembléa  Provincial  do  Paraná 

Represe htacâo  dirigio    á    Camará   dos    Deputados    a    Representação    sobre  0$ 

da  Assembléa  limites,  aconselhada  pêlo.  Conselheiro "Zacharias. 

Provincial  do, 

Paraná.  Nessa  Representação  diz  a  Assembléa: 

«  E*  sabido  que  a  província  de  Santa  Catharina  í<^ 
desmembrada,  da  de  S.    Paulo  por    ProvisãjD  de  11 
Agosto  de  1738.  Quanto    aos  limite3,  -que    forão  ent 
adoptados    entre  as  duas    províncias,    não    os   conh 

■ 

esta  Assembléa,  por  falta    de  documentos,    que  os  aV 
testem.» 

E  conclue  pedindo  as  seguintes  linhas  divisórias: 

i.°  O  rio  Canoas,  desde  à  sua  confluência  no 
Pelotas,  até  a  confluência  do  rio  Maromba:  por  estt 
acima  até  a  sua  nascente  principal -t  e  desta,  em  linha 
recta,  na  direcção  de  L,  até  a  Serra  do  Mar; 

2.0  A  Serra  do  Mar,  desde  a  intersecção  desta 
linha  até  o  parallelo  da  nascente  principal  do  rio  Sahy 
Guassú ; 

3.0  O  rio  Sahy-Guassú,  desde  a  sua  nascente 
principal,  até  o  Oceano  Atlântico  Austral.» 

U50  O  Sr.  Visconde  de  Beaurepaire,   no  seu  Relatório  apresen* 

Relatório  do  Vis-  tado  á  Assembléa  em    l85^,   acerescenta: 
conde de  Beau- 
repaire    á  *_a 
Assembléa  do                           «  Si  se  quizer  deferir  a  petição  dos  habitantes  dot 
Paraná. 

Campos  Curitybanos,  entre  Marombas  e  Canoas,  como  o 


1  Animes  da  Cara  ar  a  do*  Deputado»—  Sessão  do  23  de  Agosto  de  1S55. 
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indicou  a  mesma  Assembléa,  devem  ser  as  linhas  divi- 
sórias as   seguintes : 

i.°  O  rio  Canoas,   desde  a  sua  confluência  no  Pe- 
lotas, até  a  sua  origem  principal,  e  desta  na    direcção 

de  L,  até  a  Serra  do  Mar ; 

2*°  A  Serra  do  Mar,  desde  a  intersecção  desta  linha, 
até  o  parallelo  da  origem  principal  do  rio  Sahy-Guassú ; 
~     3 .°  O  rio  Sahy-Guassú,  até  o  Oceano    Atlântico 
Austral. 

f  *  *  , 

I     Entrando  em  discussão  no  Senado  o  projecto  substitutivo  do  1(56 

|j)r .  Livramento,    o  Barão  de  Antonina,    Senador  pelo    Paraná,    q  Barão  de  An- 

"jaesentou  um  projecto  substitutivo,  no  sentido  das  pretenções      tonina,  no  Se- 
^  L  r  T  nado,   apre- 

&sua  província,  cujo  art.  2°  e  $  são  os  seguintes:  senta  projecto 

substilutivodo 
Dr.   Livra- 

Art.  2.°  Os  limites  da  Provincia  do    Paraná   ficam      ment°. 
*  Não  teve  anda- 

sendo:  mento,     e 

2  i.o  Com  a  de  Santa  Catharina  pelo  rio  Sahy-  P°p(luo« 
guassú  até  á  Serra  do  Mar,  na  aberta  formada  pelos 
montes  Araraquara,  ao  norte,  e  o  do  Ikirim,  ao  sul, 
até  á  ramificação  do  Espigão,  de  Leste  a  Oeste ;  e 
desde  as  cabeceiras  do  Ribeirão  Timbó,  que  fraldêa  a 
mesma  Serra  do  Espigão,  pelo  lado  do  Sul,  até  a  sua 
confluência  com  o  Rio  Pelotas. 

í  2.°  Com  a  do  Rio  Grande  do  Sul  pelo  Rio  Pe- 
lotas, Goioeyn  ou  Uruguay,  desde  a  foz  do  Timbó  até 
ao  Rio  Pepery. 

Não  teve  porém  andamento  o  projecto  e  o  substitutivo, 
E  não  teve  andamento  porque  verificou-se  que  o  Rio  Timbó 
»ão  corria  ao  Pelotas,  como  aliás  também  pensava  o  Brigadeiro 
Machado  de  Oliveira,  no  parecer  dado  ao  Barão  de  Suruhy 
( parecer  que  talvez  guiasse  o  Barão  de  Antonina  ) ,  m?.s  ao 
\  Iguassú ;  e,  acceito  esse  limite,  lá  se  iam  para  Santa  Catharina  os 
Campos  de  Palmas ;  o  que  ás  pretenções  do  Paraná  não  convinha. 


\ 
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1856  0  1857  Por  esse  tempo,  e  pelos  factos,  que  vem  expostos,  desde  a 

B  u*8  e  a  fde  do-  creação  da  província  do  Paraná    tornou-se  mais  vivaz  a  questão 

cimentos   nos  de  ljmites. 
ArchiYOS    d  e 

Santa  Catha-  Então  o  Sr.  José  Gonçalves  dos  Santos  Silva,  e  o  Dr.  Jóia 

rina,  por  José 

Gonçalves,  e  José  Coitinho,  presidente  de  Santa  Catharina,  entregaram-se  p*- 

Cottiiiho.6  n  6  cientemente  á  busca  de  documentos,  que,  havia  mais  de  um  se^ 


Relatório  deste,  culo,  dormiam  nos  ar  chi  vos  das  Camarás  Municipaes  de  S.  Fran- 
que  seoceupa  cisco'  <*e  Lages,  da  Laguna,  e  na  Secretaria  do  Governo. 
dos«Zrtm»te«».  o  primeiro  publicou  os  documentos,  na  sua  expressão,  exc* 

vados,  nas  «  Carias  acerca  da  Província  de  Santa  Catharina+i 

i 

e  o  segundo,  fundado  nos  que  encontrou,  escreveu  o  luminosi 
trecho  «  Limites  da  Província »  do  seu  Relatório  á  Assembléa 
Provincial  em  1857,  em  refutação  dos  Relatórios  dos  Conselheiroi 
Zacharias  e  Beaurepaire  Rohan,  apresentados  á  Assembléa  Pro 
vincial  do  Paraná ;  trecho  que,  na  autorisada  opinião  do  Dr.  Cau* 
dido  Mendes,  honra  a  quem  elaborou-o .  * 

E  ambos  deixaram  historicamente  provado  que  não  havia  a 
incerteza  de  limites  entre  S.  Paulo  e  Santa  Catharina,  affirmaáa 
no  Relatório  do   Conselheiro   Zacharias. 

Em  2  de  Maio  de   1857    a    Assembléa   Provincial  de  Santa 

Catharina  novamente  representou  á  Assembléa  Geral,  a  respeito 

da  fixação  dos  limites,  remettendo-lhe  por  cópia   aquelle  trecho. 

Opúsculo  do  E    logo  após,  em  12    de  Maio    de  1857,  o  Conselheiro  Za- 

Zacharias^so-  charias,  em  defesa  de  seus  Relatórios,  e  pretendendo  refutar  a$ 

bre  a  questão  argumentações  do  Sr.  Coitinho,  escreveu  o  Opúsculo  «  Qtustàê 

de  Limites  entre  a  Provinda  do  Paraná  e  a  dt  Santa  Catharina  >• 


1  Cândido  Mendes,  cit.  Atlas.  Pag.  23. 
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i      E'  tempo  de    tomar  em   consideração,    para    refutal-os,    os   Refr 
lirgumetitos  do  Conselheiro  Zacharias,  em    sustentação    das  pre-       c< 
teutões  da  Província  do  Paraná,  da  qual  foi  o  fundador,  e  a  quem 
■Mn  tarde  coube  representar  na  Camará  dos  Deputados. 

0  brilho  do  seu  nome,  a  culminância  de  sua  posição  no 
«curió  politico  do  paiz,  senão  obstáculos  á  essa  refutação,  si 
<h  argumentos  de  autoridade  não  devessem  ceder  o  passo  á  auto- 
ridade dos  argumentos, 

já  disse  emérito  pensador  :  «  Não  basta  que  uma  opinião 
*ja  recommendada  pela  autoridade  de  um  nome  respeitável  como 
■  de  Platão  ;  é  preciso  que  ella  seja  ainda  conforme  a  verdade 
'y~amais  Plaio,  sed  magis  arnica  vertias  ;  provérbio  contrario  á 
foisa  dos  discípulos  de  Pithagoras  «  magister  dixit », 

Demais.  Em  tudo  quanto  escreveu  o  Conselheiro  Zacharias  E'  íi 
Ée  deixa  ver,  e  elle  o  disse  no  citado  Opúsculo  «que  não  pre- 
teria instituir  um  exame  detido  e  aprofundado  da  questão  de 
Imites  entre  as  duas  províncias  »  e  outrosim  «  que,  não  tendo  g»i 
^pulsado  os  ar  chinos  »,  funda  va-se  no  testemunho  do  Brigadeiro  s. 
Machado  de  Oliveira,  »  ^aJ 


1  Opnwnilo  do  Contelhoiro  Xschnrisi.  Paga. 
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Devia  porém  tel-o  feito,  porque  reconheceu  ser  secular  << 
questão ■,  como  esta  Exposição  demonstra,  por  mais  «  que  es»: 
estudo,  como  escreveu  o  illustre  morto,  leve  longe,  cause  enfado 
ao  leitor,  que  raro  pôde  acompanhar  com  interesse  uma  questâo,i 
naturalmente  árida,  e  mais,  si  é  tratada  longamente»;  devia  tel-a 
feito  porque  tal  estudo  é  indispensável,  il  faut  manter  /es  sièela} 
et  respirer  leur  poussiére%  disse  o  Visconde  de  Chateaubriand*! 

E  foi  por  não  tel-o  feito  que  toda  a  sua  argumentação 
resiste  á  analyse,  e  esborôa-se  contra  os   documentos  historie 
como  diante  da  verdade  histórica  se  esboroaram,  e  ficou  dem 
trado,  os  argumentos  do  Brigadeiro  Machado  de  Oliveira, 

* 

Refutação  do  Ao    escrever  o  seu  primeiro  Relatório,    em    1854,  o  Cons^ 

Fato"? o  dó  ^eiro  Zacharias  não  tinha    conhecimento  da  longa    historia,  que 

Conselheiro  vem  referída,  dos  limites  de  S.  Paulo  e  Santa   Catharina;  de* 
.  Zachanas.  .    . 

conhecia  as  leis  e  documentos  officiaes,  que  legitimaram  os  limitei 

de    Santa    Catharina    pelo    Sahy-Guassú,  Rio   Negro  e  Iguassú, 
indicados  no  projecto  Livramento,  que  elle  combatia. 

E  nem  ainda  os  conhecia,  quando  escreveu  o  segundo  Rela- 
tório, porquanto,  na  Representação  da  Assemblêa  Provincial  do 
Paraná  ás  Camarás,  em  1855  ( Representação  seguramente  redi- 
gida com  sua  audiência),  se  diz:  «E'  sabido  que  a  provinda  de 
Santa  Catharina  foi  desmembrada  de  S*  Paulo,  etc,  etc.  Quanto 
aos  limites., ..  não  os  conhece  esta  Assemblêa  por  falta  de 
documentos,  que  os  attestem.» 

1 

Só  tendo   como  Beste    modo,  só  tendo    como    elementos  de  estudo,  ao  qu* 

elementos    de  parece,  a  «  Informação  Chichorro  »eo  Alvará  de  9  de  Setembro 

estudo,  a  «In-    r  T 

formação  Chi-  de  1820,  era-lhe    impossivel    conhecer  a  histórica,  que  elie  pro* 

Alvaráde9de  prio,  aliás,  reconhecia  datar  do  século  passado.  * 
182ombquando  E  Por  essa  raz5°  escrev.eu  'currente  ca/amo  e,  com  o  mair 

escreveu  os  se-  profundo  respeito  á  sua  veneranda  memoria,  antes  com  a  penn* 

ua  Relatórios,  .     .  * 

nada  podia  re-  do    paladino   dos    interesses  e  conveniências  da    província,  quc 
solver  acerta- 
-  d  amento. 2__ 

1  Conselheiro  Zaclmrias.  Opúsculo  cit.  pag.  4. 
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toaugurava,  do  que  com  a  da  historiador  e  de  jurisconsulto,  dis« 
tkcto,  como  o  era. 

Só  assim  se  pôde  explicar  que  uma  intelligencia  do  quilate 
la  do  fundador  da  Província  do  Paraná  podesse  achar  proce- 
lencia,  para  resolver  a  questão  de  limites,  nos  factos  de  estar  a 
fceguezia  do  Rio  Negro  situada  em  ambas  as  margens  do  rio  ; 
te  terem  sido  os  Campos  de  Palmas  descobertos  e  povoados 
^dos  habitantes  de  Curytiba ;  de  terem  sido  os  Campos  de  São 
foâo  descobertos  e  povoados  pelos  habitantes  de_Palmas  ;  de  não 
jtílar  a  «  htformação  Chichorro*  nos  rios  Negro  e  Iguassú  ;  da 
prda  da  margem  esquerda  do  rio  de  Curitiba^  f>or  nascer  quasi 
los  olhos  da  cidade  desse  nome ;  e  por  fim  a  pretendida  posse 
jaansa  e  pacifica  e  despezas  por  parte  de  S .   Paulo  nos  terrenos 

âsputados !  ! 

li 

Desconhecia  o  Conselheiro  Zacharias  que,  na  historia  dos  li- 
fcites  entre  as  duas  Províncias  de  S.  Paulo  e  de  Santa  Catharina, 
kavia  a  considerar  os  limites  de  direito  e  os  limites  de  facto } 
Meados  no  Capitulo  LVIII.   Pags.  337  e  338. 


* 


Como  se  observou,  no  Capitulo  LV,  Chichorro,  tendo  es- 
icnpto,  em  1812,  toda  a  sua  «Informação»  sob  a  inspiração  da 
[íorrespondencia  do  Morgado  de  Mathêos,  e  á  vista  das  Cartas 
«giasdei8o7  e  1808,  das  quaes  constava  pertencer  de  facto  a 
Vilia  de  Lages  á  S.  Paulo,  não  podia,  até  1812,  referir-se  á 
kges,  como  pertencente  á  Santa  Catharina  ;  viu-se  porém 
façado  a  fazel-o  depois  do  Alvará  de  1820,  quando  em  1822  de- 
F*u  a  D.  Pedro  I  o  seu  trabalho. 

j-  Foi  portanto  depois  de  1820  que  Chichorro  acerescentou  ao 
Nw  em  181 2  tinha  escripto  as  palavras,  a  que  se  refere  o  Con- 
**toiro  Zacharias,   quanto  ao  limite  de  Lages    pelo    Canoinhas» 

E  si  não  se  referiu  então  aos  rios  Negro  e  Iguassú,  foi  porque 

ífcses  eram  os  limites  de  direito;  os  quaes  o  Morgado  de   Ma- 

eos>  em  cuja  correspondência  se  apoiou  Chichorro,  ignorava,  como 

*«  demonstrou  nos  Capítulos   XXXI  e  XL,  por   não  ter  no  seu 

|  fcchivo  as* Cartas  Régias  de  1747  e  1749. 


A  «  Informação 
Chichorro»,  in- 
flpirada  na 
correspondên- 
cia do  Morga- 
do de  Matheus, 
relativa  aos 
limites  de  São 
Paulo  com  as 
outras  Capi- 
t  a  n  i  a  e,  não 
podia  referir- 
8e  aos  Hmiles 
de  Santa  Ca- 
tharina pelo 
Rio  Negro  e 
Iguassú,  por- 
que eram  li- 
m  i  t  e  s  de  di- 
r  eit o,  que  o 
Morgado  des- 
conhecia p  »r 
não  haver  no 
seu  Archivo  as 
Cartas  Regiag 
de  1747  e  1749. 


Comprehende-se  que  os  Generaes  Barão  de  Suruhy  e  Ma- 
chado de  Oliveira,  alheios  completamente  ás  letras  jurídicas, 
encontrassem,  na  descoberta,  occupação  e  posse  dos  Paulista 
nos  territórios  contestados,  fundamentos  para  pretenderem  qut 
esses  territórios  pertenciam  â  Província  de  S.  Paulo,  e  hoje  i 
Estado  do  Paraná ;  desde  porém  que  a  questão  passou  da  di» 
cussão  daquelles  militares  com  o  General  Barão  de  Trama*: 
dahy  para  o  julgamento  de  um  jurisconsulto,  devia  seguir-* 
o  cedant  arma  toga. 

Com  eITeito.  Laureado  com  o  maior  gráo  académico  e  jit 
risconsulto  dos  .mais  disLir.ctos,  é  estranhave)  que  o  ConselhcM 
Zacharias  visse  naquelles  Jactos  outros  tantos  argumentos  «a 
favor  da   Província  do   Paraná. 

Professor  eminente  de  direito,  é  inexplicável  que  p£ 
apadrinhar- se  com  a  occupação  e  posse,  factos  jurídicos,  que,  A- 
podem  ser  considerados  títulos  de  domínio  entre  as  nações  e 
nas  relações  do  direito  privado,  não  o  podem  ser  entre  cir- 
cumscripções  administrativas  da  própria  nação  (  Capitulo  LX1V. 
Pag.    391)  para   acquisição  legal    de  territórios. 


[níarprsUção  Comprehendendo  o  Conselheiro  Zacharias  que  á  procedência 

Alvwida9rte  de   seus  argumentos    oppunha-se  abertamente  o  Alvará  de  9  * 

18W.    r<*       *  Setembro     de   1820,    porque    esta   disposição  legal    incorporando 

E'  improoedenle  á   Santa    Catharina    a    Vilta  de  Lages  e    seu     Termo,  inip 

elemento0 hU-  men,e  lhe  incorporava  os  Campos  de  Palmas,  os  de  S.  João,  tod» 

torico,   d»  os  territórios,  eoifim,  sobre   os  quaes  o  Paraná  se  di^ia  de  posse, 

.Memoria»  de  - 

Miguel    de  procurou   dar-llie  interpretação    restriclissimn,    no  intuito   de  w 

?"m  I  toa  da    carem  excluídos  da  sua  disposição  aquelles  Campos  e  territoriíw. 

peco-  o  próprio    interprete  porém  duvidava  da  interpretação,  ( 

a   Ca-    se  exprimindo: —  «  parece  com  effeito  que,  na  intenção  do  Alvarf 

Cartiiã   n5o   se  comprehendiam  esses  Campos  de  Palmas  e  de  S.  J°ã 

W7  próprios  para  a  criação  >,    desde  que  a  sua  intenção  foi  ím" 

aproveitar   as  terras    da  Villa  de  Lages,   próprias  para  a  egr* 

cultura  pela  sua  fertilidade  e  não  para  a  criação. 
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Si  o  distinctissimo  mestre  de  direito  conhecesse  o  elemento 
Histórico  do  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820,  não  lhe  daria 
►por  certo  tão  acanhada    intenção. 

No  Capitulo  LVI  —  ficou  demonstrado  que  aquelle  Alvará 
leve  por  origem  as  considerações  feitas  por  Paulo  José  Miguel 
de  Brito,  na  sua  «  Memoria  Politica  sobre  a  Capitania  de  Santa 
£atharina>  escripta  em  1816,  sobre  a  conveniência  de  ser  incor- 
porado á  Santa  Catharina  o  território  da  Villa  e  Termo  de  Lages. 

Ficou  demonstrado  que  o  redactor  do  Alvará  parece  até  ter 
hopiado  nelle  as  razões  dessa  conveniência,  por  Miguel  de  Brito 
pontadas,  que  eram :  «c  a  grande  distancia,  em  que  a  Villa  estava 

tS.  Paulo,  podendo  mais  facilmente  receber  do  Desterro   os 
ursos  politicos  e  administrativos  ;  e  ser  essa  incorporação  con- 
Cuencia  da  Carta  Regia  de  5  de    Novembro    de    1808,  como 
vidência  para  debellar  os  Bugres,  que  então  ameaçavam  atacar 
H  Registro  no    caminho  de   Lages  para  o    Desterro. » 
*      Ficou   ainda  demonstrado  no  Capitulo  LIII  e  LVIII,    entre 
toros  documentos,  com  a  carta  da  Camará  de  Lages  a  D.  Maria  Ia, 
«n  1797,  que  os  limites  da  Villa  eram  desde  o  Pelotas  até  á  Villa 
,  ia  Lapa  e  desde  a  serra  até  aos  limites  hespanhóes. 

Ficou  demonstrado,  no  Capitulo  LI  V,  que  eram  os  territórios 
comprehendidos  nessa  área  os  que  a  Carta  Regia  de  19  de  Se- 
tembro de  1807  denominava  continente  do  sul  da  Capitania  de 
S.  Paulo,  e  que,  conforme  a  Carta  Regia  de  5  de  Novembro 
àt  1808,  se  estendiam  á   Lages  e   cabeceiras  do  Uruguay. 

Foram  esses,  portanto,  os  territórios,  que  o  Alvará  de  9  de 
Setembro  de  1820,  pelas  razões  apontadas  por  Miguel  de  Brito 
incorporou  á  Província  de  Santa  Catharina ;  territórios  compre- 
ssivos dos   Campos  de    Palmas  e   S.  João. 

E  assim  é  jurídica  e  historicamente  improcedente  a  interpre- 
teção  acanhada,  que  ao  Conselheiro  Zacarias  pareceu  poder 
fer-se  ao  Alvará  de  9  de   Setembro  de   1820. 

* 

Também  o  Dr.  Livramento,  como  o  Conselheiro, desconhecia  o  Dr.  Livra- 
is leia  e  documentos    históricos,   que  legitimam  os  limites  pelos      fíj*^*™ 
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historia   dos   rjos  Negro  e  Iguassú ;  desconhecia  os  limites  de  direito  e  os  âi 
limites     entre  ° 

as  Capitanias  facto,  que    nesta  questão    convém  ter  em  vista,   E  este  desço 

de  S.  Paulo  e  .  . 

de  Santa  Ca-   nhecimento  explica  o  nao  saber  «  por  que  deixou  de  ser  seguido 

S.aiF>ancisco°   °  ^m^te    do    R*°  Negro  »  da    Resolução    de    1749,    quando,  n< 

llio   Negro  e  sessão  de  23  de  Agosto  de  1855,  sustentava  o  seu  projecto.  * 
Iguassu.  ° 

E  não  é  exacta,  em  sua  generalidade,  a  razão,  por  ella  dada, 
de  não  ter  sido  observado  esse  limite,  o  facto  de  então  nãí 
haver  «  uma  única  estrada,  que  partisse  de  beira-mar  para  aquellej 
logares  centraes  ». 

Pelo  contrario,  foi  o  facto  de  haver,  é  verdade  que  a  unia 
estrada,  do  littoral  ao  sertão,  do  Araranguá  ou  Conventos  á  Cury 
tiba  e  S.  Paulo  iniciada  em  1728  (Cap.  XVII),  pela  qual  sí 
desenvolveu  nos  sertões  o  grande  commercio  de  muares  prin- 
cipalmente por  parte  de  Paulistas,  que  os  levou  a  estes  a  conside- 
rarem de  S.  Paulo  os  territórios  que  atravessavam,  e  a  si 
obedecerem  ás  autoridades  daquella  Capitania,  como  se  deixou 
demonstrado  no  Capitulo  XL. 

Foi  em  razão  dessa  estrada,  que  frequentava  e  desse  com* 
mercio,  que  fazia  Corrêa  Pinto,  que  este  induziu  o  Morgado 
de  Mathêos  a  mandar  crear  povoação  na  então  paragem  das 
Lages,  como  se  referiu  no    Capitulo  XXX. 

Si  o  Dr.  Livramento  podesse  então  conhecer  as  leis  e  factos 
históricos,  anteriores  e  posteriores  á  Resolução  de  20  de  Junho,  si 
esses  elementos  tivessem  sido  ministrados,  em  1854,  á  Commissão 
de  Estatística,  esta  seguramente  teria  opinado  em  sentido  da 
improcedência  das  contestações  do  Paraná ;  não  teria  modificado 
a  2a  parte  do.  projecto,  no  intuito  «  de  determinar  o  Governo 
os  /imites  com  Santa  Catharina,  sujeitando  a  demarcação  ao  corpo\ 
legislativo.  » 

*      * 

Refutação  do  se-  Quando,     em    1855,  o  Conselheiro  Zacharias  escreveu  o  seu 

nUo"doRÇon^  segundo    Relatório,  fel-o  tendo  á  vista  o  parecer  que,  como  se 


m* 


*  Animes  do  Parlamento  (Camará  dos  Deputados )  do  1855* 
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ti  no  Capitulo  LXII,  o  Brigadeiro  Machado  de  Oliveira  deu 
lo  Presidente  de  S.  Paulo  em  1844  para  oppòr-se  ás  reclamações 
b  Presidente   de  Santa    Catharina. 

E,  assim  como  o  officio  de  21  de  Setembro  de  1844  do  Pre- 
âdente  de  S.  Paulo  ao  de  Santa  Catharina  foi  calcado  sobre 
Ijueile  parecer,  também  o  foi  o  segundo  Relatório  do  primeiro 
Sresidente  da   Província  do   Paraná. 

Ora,  todos  os  argumentos  do  referido  officio  do  Presidente 
fc  S.  Paulo  assessorado  pelo  Brigadeiro  Machado  de  Oliveira, 
fcaram  historicamente  destruídos  naquelle  Capitulo  LXII  ;  e 
fám  previamente  ficou  também  destruida  argumentação  do 
fcelaíorio  do   Conselheiro  Zacharias  de  1855. 

Ali  ficou  historicamente  provado  que  Santa  Catharina  não 
pretendia  os  Campos  de  Palmas,  na  supposição  vaga,  como  disse 
Huelle  Brigadeiro,  de  serem  um  accessorio  do  município  de  Lages% 
8*8  em  consequência  do  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820,  combi- 
nado com  todo  o  direito  anterior  e  com  os  próprios  documentos 
estóbidoa  pela  Capitania  de  S.  Paulo,  ao  tempo  em  que  lhe 
.pertencia  a  Villa  e  Termo  de  Lages,  depois  annexados  á  Co- 
marca  de  Curytiba  pelo   Morgado  de  Mathêos. 


lheiro  Zacha- 
rias foi  calcado 
sobre  o  parecer 
do  Brigadeiro 
Machado  d  e 
01  irei ra,  dado 
ao  Barão  de 
Suruhy  em 
1844,  repro- 
duzido e  re- 
futa~do  no 
Capitulo  LXII. 
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Analyse'egpecial  Merece    analyse    especial  o   Opúsculo,    que.    em    1857,  es- 

d  o    Opúsculo 
doConsolheiro   creveu    o    Conselheiro     Z acharias     em     sustentação    dos    seus 

nas.  Relatórios,  e  em'  refutação  do  Relatório  do  Presidente  de  Santa 
Catbarina. 

Quando  foi  escripto  o  primeiro  Relatório,  apresentado  á 
Assembléa  do  Paraná  em  1855,  apenas  « havia  mezes>l<pt 
alli  estava  o  illustre  Conselheiro:  eram  porém  passados  dous 
annos  quando  pretendeu,  no  seu  Opúsculo,  refutar  a  argu- 
mentação do  Sr.    Coitinho. 

E,  nesse  intervallo  de  tempo,  nem  o  seu  grande  talento, 
nem  o  estudo  mais  demorado,  que  teria  feito  do  assumpto, 
poderão  encontrar  fundamentos  sólidos  para  exhibil-os  na  sua 
Questão  de  Limites,  em  sustentação  das  pretenções  do  Paraná. 

Ao  lêr-se  esse  trabalho,  occorre  o  que  já  disse  eminente 
homem  de  letras :  «  nem  sempre  a  águia  sustenta  a  altura  do 
seu  vôo ;  ás  vezes  abandona  os  cimos  para  pairar  terra  á  terra ». 

E'  que,  ainda  então  faltaram  âo  Conselheiro  Zacbarias, 
como  faltaram  ao  Barão  de  Suruhy,  a  Machado  de  Oliveira,  c 
ainda  ao  Barão  de  Tramandahy  e  ao   Dr.    Livramento,  a  todos 


1  Opúsculo.  Pag.  6. 
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emfim,  que  por  esses  annos  discutiram  a  questão,  quer  por  parte 
de  S.  Paulo  e  Paraná,  quer  por  parte  de  Santa  Catharina,  o  co* 
bhecimento  das  leis  e  factos  históricos,  indicados  no  Capitulo  LIX 
Pag»  344  (que  por  brevidade  se  omitte )  e  que  de  1720  a  1820 
e  182 1  constituíram  em  sua  continuidade  os  limites  legaes  de 
Santa  Catharina. 

Vai    demonstral-o    a    apreciação    e    refutação    do    referido 
opúsculo. 


* 


!  Explicando  o  Conselheiro  Zacharias  o  seu  voto,  como 
'Deputado,  á  modificação  do  art.  20  do  projecto  do  Dr.  Li- 
vramento, proposta  pela  Commissão  de  Estatística,  delegando 
ao  Governo  a  determinação  dos    limites,   diz: 

«Dei  ainda  o  meu  voto  por  estar  convencido  de 
que  nenhum  homem  desprevenido,  de  que  nenhum 
ministro,  nem  Conselheiro  de  Estado,  lançando  os  olhos 
sobre  as  cartas  geographicas  e  documentos  concernentes 
d  questão,  seria  capaz  de  apoiar  as  demarcadas  aspi- 
rações expressas  no  projecto  do  Sr.  Livramento,  e 
despojar  ao  Paraná  da  posse  antiquíssima  dos  terrenos, 
em   que  deseja   manter-se.  » 

«  Note-se  bem :  o  Paraná  não  quer  uma  pollegada  de 

terra,  de  que   não   esteja  ha  longo  tempo  de  posse,    não 

quer    uma    povoação,    que  não  seja    creada    por    gente 

sua,  um  edifício  que  não  fosse  fabricado    por  Paulistas, 

um   campo,  que  não  fosse  descoberto  e  aproveitado  em 

virtude   de  esforços  e  sacrifícios  seus.    A  província    de 

Santa    Catharina    quer,    ao    contrario,     apoderar-se    de 

campos,  que  não   lhe  custaram,  nem    trabalho,    quanto 

mais  sacrifício,    metade    da    freguezia    do    Rio    Negro 

(a  parte  da  margem  esquerda,  que  o  Sr.    Coitinho  diz 

não  existir,  apezar  de  lá  estar  a  matriz ) ;  e  tudo   isso, 

não  obstante  o  clamor    dos   habitantes   desses   log^res, 


0  Conselheiro 
Zacharias  não 
indica  um  só 
titulo  relativo 
á  limites  do 
Paraná.  N  a 
impossibilida- 
de de  fazei -o, 
apoia  toda  a 
sua  argumen- 
tação na  pre- 
tensa posse  — 
pelo  principio 
—  bcati  jjomí- 
dcntcs. 
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que  repugnam  aberta  e  francamente  á  idéa  de  perten- 
cerem  a  Santa  Catharina,  e  pedem  e  instão  por  ficarem/ 
como  sempre  estiveram,  pertencendo  á  província  da 
Paraná.  > 

«  A  posição  dos  contendores  acha-se  bem  claramente 
desenhada:  o  Paraná  quer  que  se  mantenha  sua  antifi 
posse;  Santa  Catharina  pretende  desalojar  o  seu  vi- 
zinho de  uma  vasta  porção  do  território-,  á  pretextl 
__  de  suppostos  títulos,  que  nunca  tiveram  vigor,  si  é  qoe 
existiram.  Em  direito  a  condição  do  Paraná  é  mal 
vantajosa  e  segura   que  a    de    Santa    Catharina :   òaã 

i 

possidentes.  >  " 

« Tendo  o  Paraná  em  seu  favor  a  força  de  tfl 
axioma  jurídico >t  que  o  dispensa  da  prova,  e  coilod 
Santa  Catharina  na  rigorosa  obrigação  de  exhibir  os 
seus  títulos t  os  quaes  não  existem,  e  quando' existisse* 
nunca  poderiam  prevalecer  contra  a  utilidade  e  et* 
modos  dessa  considerável  porção  de"  Paraenses,  qoe 
aquella  Provincia  quer  á  força'  chamar  ao  seu  grémio, 
pareceu-me  que  podia,  repousando  nesse  bom  direito 
do  Paraná,  tudo  esperar  da  imparcialidade  do  Governo 
supremo  do  paiz,   em  negocio  de  tal  ordem».  l 

íem  diversamente  do  Conselheiro  Zacharias,  a  respeito  dos 
mappas  do  território,  pensaram,  em  1838,  os  Generaes  Miguel 
de  Souza,  Albino  de  Carvalho,  e  Sepúlveda  em  frente  de  um 
mappa,  que  lhes  veiu  ás  mãos,  quando  encarregados  oficial- 
mente de  dar  parecer  sobre  os  limites  de  Santa  Catharina  e 
S.  Paulo,  exclamando  (Capitulo  LX):  «lançando-se  um  golpe  de 
vista  sobre  o  mappa,  se  depara  com  o  mais  bello  e  conveniente 
termo  de  limites  ;  parece  que  a  Natureza  se  esmerou  em  pre- 
dispor uma  divisa  etc.  ;  etc.  ;  tal  é  o  Rio  Negro  e  depois  o 
Iguassú ! » 


*  Zacarias  — Opúsculo  cit,  Pag.  14, 
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Em  todo  o  caso,  como  se  verá,  em  1855,  ficaram  pelo 
Conselheiro  Zacharias  reconhecidos  os  limites  de  Santa  Catha- 
iina  pelo  Uruguay. 


Quanto  d  pretensa  antiquíssima  posse    de  S.    Paulo   e  do 
íarand: 

*     Desde  antes  de  1745  os  Jesuítas  do  Paraguay  conheciam  as 
ipbeceiras  do  Uruguay  ( Cap.  XVII )  e  como  se  referiu,   no  Ca- 
pitulo XXVI,  os  territórios   entre  o  Iguassú-  e  o  Uruguay,    que 
.constituem  os  limites  legaes  de  Santa  Catharina,  eram  conhecidos. 
^ntes  mesmo  das  explorações  de  1759    a  1760    feitas    em  razão- 

.do  Tratado  de  limkeíi  com  a  Hespanha  e  Portugal,  de  1750, 

Delles    dão    noticias  os  Demarcadores    nas  transcripções  de 
^u  Diário,    feitas    pelo    Dr.    Cândido    Mendes,  e  fundado    nas 

fluaes  assim,  com  toda  a  procedência,   observa : 


«Ora,  si  estes  territórios  estavão,  de  ha  muito  co- 
nhecidos e  descobertos,  embora  não  aproveitados  e 
cultivados,  a  pretenção  da  Provincia  de  S.  Paulo  e  de 
sua  suecesora,  a  do  Paraná,  não  pôde  ser  acceita,  e 
torna-se  por  extremo  desarrazoada,  quando  sustenta  um 
uti-possidetis ,  contestado  desde  o  principio,  não  dos  lo- 
gares  que  oceupa,  mas  de  uma  área  de  quasi  duas  mil 
legoas  quadradas,  que  tanto  poderá  conter  o  território 
entre  os  rios  Negro,  Marombas,  Canoas,  Iguassú,  Uru- 
guay, Pepery-Guassú  e  Santo  António ;  tendo  a  sua 
contendora  estabelecimentos  no  Passa-Dois,  em  S.  João 
dos  Campos  Novos,  que  é  parochia,  assim  como  em 
N.  S.  do  Amparo,  » 

«De  modo  que  a  simples  posse  do  Paraná  em  Bom 
Jesus  do  Campo  de  Palmas,  e  no  registro  do  Rio  Negro, 
Pontos  aliás  entre  si  mui  distantes,  tem  o  dom  de 
absorver  em  seu  proveito  todo  esse  grande  território, 
de  nulliftear  a  posse  de    sua    conterrânea,   tão   antiga 


A  historia  fepelle 
a  afirmação  de 
tal   poss:   por 

Carte  de  São 
'aulo,  desde 
que,  mesmo 
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1759  a  1760, 
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cação -doe  li- 
mites do  Tra- 
tado de  1750, 
eram  couhe- 
cidos  os  ter- 
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como  a  sua,   si  não  mais,   em  outros  pontos,  do  mesm 
território  •>  * 

Por  este  modo  o  Dr.  Cândido  Mendes,  incontestavelmente 
de  maior  autoridade  do  que  o  Conselheiro  Zacharias  em  matem 
de  historia  e  geographia  do  Brazil,  deixa  sem  base  procedente  i 
argumentação  do  Paraná,  fundada  na  posse  dos  territórios  con- 
testados . 
Reforçara   a  A's  fundadas    considerações  do    eminente    geographo,  per» 

Senador*  Can-  m*tta  a  sua  veneranda  memoria  relembrar  aqui  factos  historial 

d  ido  Mendes  qUej   p0r  n%0  os  conhecer  o  Conselheiro   Zacharias,  ou  por  m 
os    i  actos    q  e  | 

em  1759  a  1760,  os  considerar,  se  os  conhecia,-  nullificão  a  sua  argmentação» 

ieram   as  ex-  Esses  factos    são :  que,  ao  supprimir-se  a  Capitania  de  Si* 

Eaw^aDlta-   ^au^°  em  x748»  a  Ouvidoria  de  Paranaguá,  constituida  por  todflt 

nia    em    São  os  territórios  ao  sul  da  linha  de  leste  a  oeste,  tirada  de  Iguape, 

Paulo,  que  *s- 

tava  suppri-   foi  annexada  á  Capitania  do   Rio    de  Janeiro  J  que,    ipso  facto, 

as  OuvfJorias  Pe*a    crea9a0    posterior  da   Ouvidoria  de  Santa    Catharina,  pe6 

de  S.  Paulo  e  Resolução  de  20  de  Junho  de  1749,  separada  da  de  Paranagfli 
de  Paranaguá,  Y  J  i<\?>        r 

annexas  â  pelos  rios  S.  Francisco,  Negro  e  Iguassú,  ficaram  os  territórios 
Riode  Janeiro  ao  8U*  desses  rios  annexados  àquella  Capitania ;  que,  como  ficou 

e  de  então  demonstrado  em  Capitulo  anterior,  estes  limites  não  eram sàmentt 
ja    estar   con-  r  ' 

stituida  a  Ca-  de  Ouvidoria ,  mas  do  Governo  ;  e  que  assim,  por  occasiáodas  ex- 
Santa  Catha-  plorações  dos  territórios,  de  1759  a  1760,  em  virtude  do  Tratado 
í^miTeldos  de  I75°J  nos  limites  entre  os  rios  S.  Francisco,  Negro,  Iguassú e 

RiosS.  Fran-   Uruguay,  eslava  constituida. a  Capitania  de  Santa  Catharina,  sutK 
cisco,  Negro  e  .   . 

Iguassú,  como  ordinada  á  do  Rio  de  Janeiro,  e  exerci lando-se    nella  as   compe- 

Cap.°^CXXIX?   tencias   judicial,    militar,   financeira   e    ecclesiastica,  até  ondfr 

chegavam  as  povoações, 

E  si  estava    assim    constituida  a  Capitania  de  Santa  Calha» 

rina,  na    Ouvidoria  e  Governo    subalternos  á  Capitania   do  Rfo 

de  Janeiro,    dentro   daquelles    limites,  é  consequente  que  á  São 

Paulo,  que  com  Paranaguá  então  erão  apenas  simples  Ouvidorias 

annexas  ao  Rio  de  Janeiro,  não  pode  aproveitar  a  allegada  posse,  si 

por  aquelles  tempos  a  tivesse  adquirido. 


1    Dr.  Cândido  Mendes.  Atlas  cit.  Pag,  23.  Columoa  3*. 
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E'  ainda  de  accrescentar-se  que,  ao  restabelecer-se,  em  1765, 
a  Capitania  de  S.  Paulo,  aquelles  limites  nâo  forão  alterados 
(Capitulo  XXIX). 


* 
*     # 


Felizmente  para  a  causa  de  Santa  Catharina  o  abalisado 
professor  de  direito  não  podia  deixar  de  confessar  que  a  pretensa 
fosse,  titulo  único ,  em  que  se  apoiava  S .  Paulo  e  hoje  se  apoia 
[0  Paraná,  teria  de  ceder  diante  dos  títulos  de  dominio,  que  ex- 
hibisse  a  sua  contendora. 

Já  se  disse  que  os  princípios  de  direito,  relativos  ao  dominio 
t  fosse,  que  só  regem  as  relações  do  direito  privado,  nâo  podem 
applicar-se  à  solução  das  questões  do  direito  publico,  quaes  as  de 
limites  entre  circunscripções  administrativas . 

Como  porém,  por  analogia,  os  tem  applicado  S.  Paulo,  e 
por  parte  do  Paraná  o  illustrado  mestre,  para  argumentar,  ac- 
ceita-se  a  discussão  ainda  neste  terreno. 

Ora,  segundo  as  mais  rudimentares  noções  acerca  da  posse 
edminio,  si  é  certo  que  o  direito  protege  a  posse ,  «como  uma 
situação,  que  deve  ser  mantida  e  respeitada,  emquanto  pelos  meios 
regulares  não  succumbe  diante  do  direito  y>,  *  e  de  onde  nasce  o 
brocardo  beati  possidentes,  é  também  sem  contestação  que  o  «  di- 
reito protege  o  dominio  com  as  acções  adaptadas  a  fazer  cessar* 
!  à  lesões  contra  elle  produzidas  pela  posse  e  garantir  ao  proprie- 
tário o  jus  possidendi.  2 

Daqui  o  fundamento  da  acção  de  reivindicação  —  isto  é,  o 
remédio,  « que  compete  ao  senhor  da  cousa  para  retomal-a  do 
poder  de  terceiro,  que  injustamente  a  detém »,  3  «incumbindo, 
\  como  observa  o  Conselheiro  Zacharias,  Portanto,  á  Santa  Ca- 
tharina a  prova  de  suas  ai  legações  »,  4  diga-se,  o  seu  dominio.  E' 
o  que  se  vai  fazer. 


Confessa  o  Con- 
selheiro que  a 
posse,  ou  o 
uti  possidetis, 
ou  o  beati  pos» 
sidentesy  cede 
ao  jus  possí- 
dendi  do  pro- 
prietário pela 
reivindicação. 


1  Lafayelte 
1  Lafayette 

*  Lafeyotte 

*  Zacharias 
2088 


Direito  das  Cousas.  §  18,  1 
cit.  §  81,  1  o  2,  Notai, 
cit.  §  82,  1  e  4. 
Opúsculo  cit.  Tag.  16. 
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Títulos,  em  que  O  Conselheiro  Zachanas,  porque  o  Ex-Presidente  Dr.  Coi- 

so firma  o  di- 
reito de  Santa  tinho,  em  razão  de  não  ter  conhecimento  dos  termos  do  Aivari 

de  ii  de  Agosto  de  1738,  disse  «que  corria  por  tradição  que  elic 

dera  para  Santa  Catharina  os  limites  pelo  Rio  Negro  e  Iguassú>r 

repelle  o  argumento,  por  fundar-se  em  tradição. 

Cartas  Regias  Entretanto  o    Alvará  existe, .  e  ficou    transcripto  no  Capi- 

de  1738  e*de  4  tu^°  XX,  embora  não  designe   limites, 

«7,19  aneír0  de  Não  na  duvida  porém  que,  por  elle,  e  á  requisição  do  Vice- 

xlVCj    Que     BC- 

pararão  da  Rei  Gomes  Freire,  foi  creado  na  Ilha  de  Santa  Catharina  um 
S.  Paulo  os  governo  militar ,  comprehendtndo  o  Rio  Grande  do  Sul e presidida 
Uhl[iAnu  Pel°  Brigadeiro  José  da  Silva  Paes. 

Catharina,  do  por  esse  tempo  (Capitulo  XIX),  tendo-se  em    1709  creado 

Kio  Grande  e 

da  Laguna,  a  Capitania  de   S.  Paulo  e  Minas,  e  tendo-se  em  1720  separado 

▼erno  militar!  de   Minas   a  Capitania   de  S.   Paulo,   esta   se  estendia  desde  a 

Villa  de  Paraty  até  á  Colónia  do. Sacramento. 

Esta  extensa  Capitania  tinha  a  Ouvidoria  de  S.  Paulo,  com 
os  mesmos  limites  da  Capitania,  e  onde  esteve  em  correição  Par* 
dinho,  em   1720   e  1721,  nas  Villa3  de  S.  Francisco  e  Curytiba. 

Em  1723,  rporém,  a  Ouvidoria  de  S.  Paulo  foi  dividida, 
creando-se  a  Ouvidoria  de  Paranaguá,  que  ficou  comprehendendo 
todos  os  territórios  ao  sul  da  linha  tirada  de  Iguape  para  oeste ; 
ficando  assim  a  Capitania  de  S.  Paulo  com  duas  Ouvidorias, 
a  de  S .    Paulo  e  a  de   Paranaguá . 

Mostrando  a  experiência  a  necessidade  de  guarnição  militar 
ha  liba  de   Santa  Catharina,   foi  ella  alli  creada  em  1737. 

Os  interesses  nacionaes,  porém,  exigiam  providencia  mais 
ampla ;  e  Gomes  Freire  requisitou  da  Metrópole  que  « ficasse 
sob  a  acção  de  um  governo  único  toda  a  costa  do  sul  até  a 
Colónia  do   Sacramento,  pertencente  á   Capitania   de  S.  Paulo. 

E   assim  o  determinou    o    Alvará    de    11    de    Agosto  de 

1738. 

Desde  então  a  Ilha  de  Santa  Catharina,  o  Rio  Grande,  assim 
como,  em  4  de  Janeiro  de  1742,  a  Laguna  ficarão  sob  o  governo 
militar,  confiado  ao  Brigadeiro  Paes,  separados  da  Capitania  de 
S.  Paulo  os  respectivos  territórios,  embora  continuassem  aper- 
tencerem-lhe  as  Ouvidorias  de  S.  Paulo  e  Paranaguá* 
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Comquanto  os  Alvarás  de  1738  e  1742  não  designassem 
limites  ao  governo  militar  por  elles  creado,  é  historicamente 
certo  que  as  leis  e  actos  officiaes,  que  depois  successivamente 
ae  seguirão,  constituíram  limites  do  governo  civil,  separado  da 
Capitania  de  S.  Paulo;  a  principio  apenas  esboçados  pelos  li- 
mtes  iodos  em  1720  ás  Villas  de  S.  Francisco  e  Paranaguá 
pela  linha  de  leste  á  oeste,  tirada  de  Guaratuba  (Capitulo  XIX) 
sa  Carta  Regia  de  9  de  Agosto  de  1747,  e  mais  tarde,  expressa- 
mente na  Carta  Regia  de  20  de  Novembro  de  1749  e  Provisões, 
«pedidas  ao  Governador  de   Santa  Catharina,  da  mesma    data. 


Comquanto  estas 
Cartas  Regias 
não  designas- 
se m  limites, 
actos  officiaes 
e  leis  poste- 
riores foram 
successi- 
varaente  desi- 

fn  a  n  d  o  os 
imites  de 
Santa  Catha- 
rina. 


* 


Com  sciencia  do  Conselheiro  Zacharias,  a  Agsembiéa  Pro- 
vincial do  Paraná,  na  Representação  ao  poder  legislativo,  em 
1855,  referindo-ee  aos  limites  de  Santa  Catharina  e  ao  Alvará 
de  n  de  Agosto,  diz  que,  comquanto  fosse  a  província  des- 
membrada pelo  Alvará  c<  não  conhece  ella  o*  limites,  por  falta 
fo  documentos,    que   os  attestem»» 

Em  boa  lógica,  portanto,  reconhece  o  Paraná  e  o  seu  prin- 
cipal patrono  que,  exhibidos  os  documentos,  carecerão  de  pro- 
cedência os  seus  argumentos,  pura  e  simplesmente    fundados  na 

E'  em  razão  de  só  se  fundarem  na  posse  os  seus  argumentos 
çie  o  Conselheiro  Zacharias  procura  invalidar  os  títulos  de  do- 
jftftw  de  Santa  Catharina,  as  Cartas  Regias  citadas  de  9  de 
jAgosto  de  1747  e  20  de  Novembro  de  1749,  isolando-as,  em  sua 
interpretação,  dos  factos  históricos  antecedentes,  concumitantes 
í*  posteriores  áquellas    verdadeiras  leis. 

Ao  trecho  muito  significativo  da  Carta  de  9  de  Agosto  de 

r 

í?47  (transcripta  no  Capitulo  XXI)  assim  concebida: 

«  O  governador  de  Santa  Catharina  porá  todo  o  cuidado 
Ique  os  novos  colonos  sejam  bem  tratados  e  agasalhados,  e  assim 
qae  chegar  esta  ordem,  procurará  escolher,  assim  na  mesma 
Ma,  como  fias  terras  adjacentes %  desde  o  Rio  S.  Francisco  do 
Sul  até  ao  Serro  de  S.    Miguel,   e  no  sertão  correspondente  á 


Reconhece  o  Pa* 
raoa  que,  aos 
títulos,  e  do- 
cumentos dos 
liniiles,  que 
exhibir  Santa 
Catharina,  de- 
ve  ceder  a 
sua  pretensa 
posse. 

E*  por  esta  razão 
que  se  preten- 
de nullificar 
os  efteitos  dos 
mesmos  títu- 
los, e,  entre 
estes,  a  Carta 
Regia  de  1747 
e  a  de  1749. 
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este  districto    (com  attenção  porém  a  que  se  não   dê  justa 

RAZÃO     DE   QUEIXA     AOS   HESPANHÓES     CONFINANTES)    SÍtÍOS   mais 

próprios   para  fundar    logares.» 

oppõe  o  eminente   Conselheiro : 

a)  que  do  facto  de  referir-se  a  Carta  Regia  aos  hespanhôtt 
confinantes  não  se  pôde  concluir  que  os  limites  sejam  pelo  Rio 
Negro  e  Iguassú ; 

b)  que  a  Carta  Regia  não  trata  de  demarcação  das  duas 
províncias,  e  simplesmente  da  colonisação    em  Santa  Catharina, 


Refutação    doa  No  Capitulo  LVIII,  pag.  305,  se  demonstrou  a  importância,  para 

contra  a  Carta  o  assumpto,  desta  Carta  Regia,  pelos  factos  seguintes  :  ter  sido  tx- 
Regia  de  1747.  pe(f{(/a  põr  informação  de  Pardinho,   que  a  assignou  ;  ter  sido 

remettida  para  ser  cumprida,  não  ao  Governador  de  S.  PauU, 
mas  ao  de  Santa  Catharina  ;  por  fixar  os  limites  de  S.  Fra* 
cisco  ao  Rio  Grande,  e  sertões  correspondentes ,  para  a  collo- 
cação  dos  colonos,  e  pelo  pedido  de  informações  sobre  a  ne- 
cessidade de,  nesses  limites,  crear-se  Ouvidoria ,  separada  da  de 
Paranaguá. 

Nem  o  Dr.  Coitinho,  nem  os  que  tem  escripto  em  favor 
de  Santa  Catharina,  jamais  affirmaram,  como  pretendeu  o  Conse- 
lheiro Zacharias,  que  da  Carta  Regia  de  9  de  Agosto  de  1747» 
se  conclue  positivamente  a  fixação  dos  limites  pelo  Rio  Negro 
e  Iguassú,  o  que  só  teve  logar  no  anno  seguinte   de  1749. 

O  que  delia  se  conclue,  porém,  é  sem  a  menor  contestação 
que,  tendo  sido  expedida  com  a  assignatura  de  Rafael  Pires 
Pardinho,  (  por  quem  foram  em  1720  fixados  os  limites  do  norte 
da  Villa  de  S.  Francisco,  pela  linha  tirada  de  leste  a  oeste  dt 
Guaraiuba  (Capitulo  LVII )  compre hendendo  ao  sul  todos  os  ser* 
toes,  os  limites  designados  na  Carta  Regia,  desde  [S.  Francisco, 
não  podiam  deixar  de  ser  sinão  os  que  Pardinho  estabelecera ;  03 
quaes,  pela  linha  geographica  da  divisão  vão  ao  Rio  Negro,  Curytiba 
ou   Iguassú* 
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Foi  por  via  de  consequência  que  o  Dr.  Coitinho  accres- 
centou  que,  por  esta  razão,  o  governo  de  Santa  Catharina  ia 
confinar  com  os    Hespanhôes . 


* 
*    # 


0  illustre  Conselheiro  procurou,  no  interesse  da  sua  argu- 
mentação, pôr  de  parte  o  facto  importante  de  ter  sido  a  dili- 
gencia da  collocação  dos  colonos  confiada  ao  Governador  de 
Santa  Catharina,  e  não  ao  de  S.  Paulo;  e  o  facto  de  designar 
para  essa  collocação  a  área  comprehendida  entre  o  S .  Francisco 
ao  norte,  o  Serro  de  S.  Miguel  (  o  Rio  Grande  )  ao  sul,  e  as 
terras  adjacentes  e  os  sertões  correspondentes  áquelles  ex- 
tremos. 

Esta  diligencia,  por  ser  incumbida  áquelle  Governador,  incon- 
testavelmente demonstra  que  a  Carta  Regia  de  9  de  Agosto  de  1747 
indicava  os  limites  civis  do  governo  de  Santa  Catharina,  e  con- 
seguintemente  a  separação  dos  territórios,  comprehendidos  na- 
qnella  área,  da  Capitania  de   S.  Paulo. 

Foi  por  esta  razão  que  o  Dr.  Toledo  Piza  observou  muito 
concludentemente  que,  si  esta  Carta  Regia  não  era  positiva,  era 
pelo  menos  muito  suggestiva  em  relação  ao  direito  de  Santa  Ca- 
tharina aos  sertões  contidos  pelo  rio  Uruguay  e  Iguassú.»  * 
Accresce  razão  histórica,  que  o  Conselheiro  Zacharias  não 
|  teve  em  vista ;  e  é  que,  ao  publicar-se  a  Carta  Regia  de  9  de 
í  Agosto  de  1747,  estava  em  estudos  o  Parecer  do  Conselho  Ul- 
tramarino  depois  datado  de  29  de  Janeiro  de  1748,  relativo  á  sup- 
pressão  da  Capitania  de  S .  Paulo,  annexando  á  do  Rio  de  Ja- 
,  neiro  as  Ouvidorias  de  S.  Paulo  e  de  Paranaguá  (  Capi- 
f  tolo  XXIII).  E  assim,  não  ao  Governador  da  Capitania  de 
S.  Paulo,  que  se  ia  supprimir,  mas  ao  Vice-Rei  e  Governador  da 
Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  á  qual  ia  ser  annexada  a  Ouvidoria 
<fe  Paranaguá,  onde  estavam  até  então  os  territórios  de  S .  Fran- 


A  Carta  Regia 
de  1747,  por 
ter  sido  man- 
dada cumprir 
pelo  Governa- 
dor de  Santa 
Catharina  n  a 
collocação  dos 
colonos  na 
área  compre- 
hendida entre 
*S.  Francisco 
e  Rio  Grande, 
e  nos  sertões 
ao  oeste,  in- 
dica os  limites 
do  governo 
civil  em  Santa 
Caiharina,  e  a 
consequente 
separação  da- 
quelles  terri- 
tórios da  Ca- 
pitania de  São 
Paulo.  E  tanto 
roais  que,  na 
sua  data  se 
estudava  n  o 
Conselho  Ul- 
tramarino a 
6U ppressão 
daqueJla  Ca- 
pitania. 


1  O  Dr.  Toledo  Piza  —  Opúsculo  cit.  Cap.  IIÍ. 
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cisco  ao  Serro  de  S.  Miguel,  devia  ser  remettida  para  ser  cum- 
prida a  citada   Carta    Regia. 

E  já  nesta  Carta  —  vem  lançadas  as  bases  para  a  adminis- 
tração judiciaria  de  1749,  para  a  administração  fiscal  e  para  a  eccle- 
siastica,   que  passaria  para  a  Diocese  do  Rio  de  Janeiro. 

E  assim   se  vê  que —  si  as  Cartas  de  1738  e    1742  uniram, 

sem  limites,  ao  governo  militar   de  Santa  Catharina  —  a  Ilha,  o 

Rio  Grande  e  a  Laguna,  desannexando-os  de  S.  Paulo,  a  Carta 

de  9  de  Agosto  de  1747,  comprehendeu  esses  territórios  no  go* 

verno  civil. 

Desde  1747  não  Do  exposto  se  vê   que  Pardinho,  signatário  da  Carta  Regia 

pertenciam 

mais  à  Capi-  de  1747,  era  o  mesmo  que,  37  annos  antes,  designou  para  o 
Paulo  os  ter-  Judiciário %  precisamente  os  territórios  designados  para  a  coloni- 
ritorics  de  São  Saçâo ;  que  a  Carta  era  para  ser  cumprida  pelo  Governador  de 
para  o  sul.        Santa  Catharina,  e  portanto  dentro  dos  limites  do  seu  governo; 

que  a  Carta  não  se  refere  somente  á  Ilha  de  Santa  Catharina, 
mas  ao  perímetro  formado  pela  linha  do  S.  Francisco  e  Seno 
de  S.  Miguel,  comprehensivo  dos  terrenos,  que  jazem  (safa- 
centes  )   dentro  dessas  linhas  até  aos  limites  hespanhôes. 

Logo,  desde  1747  não  mais  pertenciam  a  S.  Paulo,  e  sim  á 
Santa  Catharina,  todos  os  territórios  e  sertões  comprehendidos 
entre  S.  Francisco  e  o  Serro  de  S.  Miguel. 

Assim,  é  consequente  que  a  Carta  Regia  de  1747  designa  os 
limites  omittidos  nas  de  1738  e  1742  ;  é  também  consequente  que, 
desde  que  ella  estabeleceu  os  limites,  dentro  dos  quaes  devia 
o  Governador  estabelecer  os  colonos,  implicitamente  estabeleceu 
os  limites  dentro  dos  quaes  o  mesmo  Governador  era  chamado 
a  exercer  sua  jurisdicção  administrativa. 


*     * 


Razão  histórica  No  interesse  da  defesa  da  causa  do  Paraná   mostra  o  Con- 

dação,    na  selheiro   Zacharias    ter    por  nonada  a  recommendação  da  Carta 

derfe*74?eícíe  Re#ia  de  9  de  Ag°st°>  de  que,    na   collocação  dos  colonos  nos 

evitar  na  col-  sertões  de  oeste  «  se  não  desse  justa  queixa  aos  hespanhòes  con- 
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finanies  »  por  vir  entre  parenthesis  e  por  fallar  sòper  accidens  em 
limites  com  os   hespanhóes. 

Ainda  nesta  allegação    desconhecia  ou    parece   desconhecer 

0  illustre  Conselheiro  a  razão  histórica  d'aquella  recommendação. 

E'  sabido  que  desde  o  século  XVI,  quando  a  Hespanha  e 
Portugal  colonisavfio  a  America,  levantaram-se  duvidas  sobre  os 
limites  das  duas  Coroas ;  e  entre  estes  os  do  oeste  do  Brazil ; 
duvidas,  que  por  muito  tempo  perduraram. 

Daqui  vem  que,  como  se  deixou  dito  nos  Capitulos  IV  e  V, 
oslimites  eram  designados  por  linhas  geographicas,  de  leste  a  oeste ; 
c  por  isso  as  doações  dos  territórios  a  Martim  Affonso  e  a 
Pêro  Lopes,  que  depois  constituíram  as  Capitanias  de  S.  Paulo 
e  de  Santa  Catharina,  referindo-se  aos  limites  de  oeste,  «  expres- 
savam-se  assim  :  pela  terra  firme  a  dentro ,  tanto  quanto  Puderem 
tntrar)  e  forem  de  minha  conquista  » . 

Indeterminados,  como  eram  os  limites  portuguezes  e  hes- 
panhóes, ficavam  por  este  modo  ressalvados  os  respectivos  di- 
reitos. 

Desde  1741,  porém,  como  referem  Porto  Seguro  e  o  Barão 
áo  Rio  Branco  (  Capitulo  XXVI ),  a  Hespanha  e  Portugal  iniciaram 
negociações  diplomáticas,  para  um  tratado  de  limites  de  suas 
terras  na  America  do  Sul ;  negociações,  que  se  activaram  em  1748. 

Desde  que,  em  1741,  se  iniciarão  aquellas  negociações,  era 
\  portanto  da   mais   rudimentar   prudência   e   cautela    diplomáticas 

1  recommendar,  em  1747  que,  na  collocação  dos  colonos  nos  ter- 
1  ritorios  de  oeste  se  evitassem  justas  queixas  dos  hespanhóes 
í  confinantes. 

Não  tem,  pois,  procedência,   perante  a  historia,   a  allegação 

do  Conselheiro  Zacharias,  de  que  a  Carta  Regia  «  falia,  sem  mais 

,  averiguação,  de  limites,  que  deu  como  possíveis,  sem  affirmar  que 

\  eram  reaes,    da  Província    de    Santa  Catharina    com   territórios 


de  dominação  h espanhola».   * 

A  Carta  Regia  não  só  dd  como  possíveis ',  como,  pelo  contrario, 
offirma,  assegura,   que  os  sertões  de  oeste,  correspondentes  aos 


1  Conselheiro  Zacharias  —  Opúsculo  cit.,  pag.  16. 


locação  doa 
colonos  á  oeste 
de  Santa  Ca- 
t  h  a  r  i  n  a,  as 
justas  queixas 
dos  hespanhóes 
confinantes. 
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de  leste,  de  S.  Francisco  ao  Serro  de  S.  Miguel,  indicados 
para  o  governo  de  Santa  Catharina,  eram  limitrophes  com  os 
lerritorios   hespanhóes. 

E  assim  já  o  tinha  affirmado  Frei  Gaspar  da  Madre  de  Dera, 
que  nas  suas  «  Memorias  da  Capitania  de  S.  Vicente  »  referindo-» 
aos  territórios  da  Capitania  de  Pêro  Lopes  (a  maior  parte  da 
qual  é  hoje  a  provinda  de  Santa  Catharina )  diz  á  pag,  139: 
e  os  seus  fundos  chegavam  até  aos  limites  das  terras  de  Hespanka* 

Deste  modo  ficam  destruidos  03  fundamentos,  oppostos  à 
designação  dos  limites  de  Santa  Catharina,  determinados  peli 
Carta  Regia  de  ç  de   agosto  de  1747. 


Resolução  do  Comprehendendo  o  Conselheiro  Zachanas  que  a  Carta  Regia 

Conselho    Ul- 

tramarino  de  de  20  de  Novembro  de  1749  clara,  positiva  e  peremptoriamente  de- 
ra a  n  d  a^à  terminou  os  limites  de  Santa  Catharina  pelos  rios  S.  Fran- 
cumprir    peja    ciSC0)    Negro  e  Iguassú,  correspondentes,  mutatis   mutandis,  ser* 

de  20  de  No-  vatis  servandis,  aos  limites  desde  o  S.  Francisco,  pela  Carta 
▼  erabrode^.,  ,.  ,  ,  A\u 

1749.  Regia  de  9   de  Agosto  de  1747,  procura  demonstrar  que  aquém 

Carta  Regia  «  nada    vale  na  questão,  forque,  si  existiu,  jànais 

passou   de  leitra  morta  ».  * 

Para  chegar  á  demonstração  desta  temerária   affirmaçâo,  co- 

meça  por  observar  que  a  Carta    Regia  de   1 749    «  não   merecia, 

em  1854,  nenhuma  confiança  ao  Dr.   Livramento,   ao  apresentar 

o  seu  projecto,  porquanto,  então,  assim  se  exprimiu: 

«  Pelo  que  respeita  a  limites  com  a  provinda  do 
Paraná,  nada  ha  de  certo...  nem  é  fácil  designar  perfei- 
tamente esses  limites,  por  causa  da  divergência  dos  di- 
versos mappas.  >  2 


1  Conselheiro  Zacharias —Opascu  lo  cit,  pag.  17, 

*  »  »  »  »  7. 
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Em  que  se  fir- 
mou o  Conse- 
lheiro Zacha- 
rias  para 
concluir  que  a 
Carta  Regia 
de  1749  foi 
lettra  morta. 


Si  assim  se  exprimiu  o  Dr.  Livramento,  fel-o,  como  ficou 
demonstrado,  porque  ignorava,  como  o  Conselheiro  Zacharias,  a 
historia  dos  limites  entre  S .  Paulo  e  Santa  Catharina,  e  o  por  que 
de  se  terem  estabelecido  os  limites  de  facto  da  Villa  de  Lages, 
wm  preterição  das  Cartas  Regias  de  1747  e  de  1749,  pretendendo 
formar  juizo  por  mappas,   em  parte,  imperfeitos  e  errados. 

Ainda  assim,  porém,  o  Dr.  Livramento  concluiu  dizendo  (o 
que  o  Conselheiro  Zacharias  deixou  de  mencionar) : 

€  ....  mas  é  indubitável  que  todos  os  terrenos  ao  sul  do  Iguassú 
tío  podem  deixar  de  pertencer  á  província  de  Santa  Catharina.» 

Eis  como  pretende  o  Conselheiro  Zacharias  provar  que  a 
Carta  Regia  de  1749  não  passou  de   lettra  morta.  Diz  elle: 

«  No  anno  de  1766  foi  nomeado  Capitão-Mór  Re« 
gente  do  novo  povoado  de  Lages  António  Corrêa  Pinto, 
pelo  Governador  de  S.  Paulo:  facto,  que  prova  que  a 
descoberta  dos  campos  de  Lages  e  sua  nascente  povoação 
tudo  era  obra  dos  Paulistas,  e  não  dos  Catharinenses .  » 

«Passados    annos,    em    177 1,    a    nova    povoação, 
tendo  já   crescido   bastantemente,    foi    elevada  á  cate- 
goria de  Villa,  sempre  considerada  como  pertencente  á 
S.    Paulo.  > 
•      •      •••••••••••••••• 

«  Eis  ahi,  os  habitantes  da  provincia  de  S .   Paulo 
não  obstante  o  citado   Alvará  de   20  de   Novembro  de 
!  1749,    e  segundo  a   confissão   do   Presidente  de   Santa 

Catharina,  descobrindo  campos,  que  demoravam  muito 
além  do  Rio  Negro  e  Iguassú,  e  estabelecendo  lá 
povoações  e  Villas ;  o  que  não  podiam  fazer  só  por  sua 
vontade  e  ousadia,  visto  que  a  creaçâo  de  freguezias 
e  Villas  presuppõe  o  exercido  e  intervenção  da  publica 
autoridade.  > 

Para    demonstrar    que    a  fundação  de    Lages    filiava-se  ao   E' historie  a- 
plano   do    Marquez  de    Pombal  de  crear,   no   Uruguay,  sólidos 
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et  o    que   o  fundamentos  civis  e  militares,  observa  o  Conselheiro    Zachi 

Marquez     d  e 

Pombal  orde-   que,  para  a  realização  desse    plano,    Pombal   «não  deu  ore 

d*Vç  ão    c^ê  Para  Santo  Catharina,  o  que  faria  se  o  Iguassú  e  o  Rio  Nefri 
Lages.  fossem  os  /imites   da  Provinda,  mas    dirigiuse  ao  Morgado 

Mathêos,    Governador  de  S.   Pau/o»,  e  acerescenta: 


«Todas    estas  expedições    (não    menos  de  4),  qt 
em    virtude    desse   plano    tiveram    logar...    foram  dí 
terminadas    por    parte    do   governo    de    S.    Paulo, 
comettidas  a  Paulistas,    como    era    de    razão,   não 
porque  para  empregos   dessa  ordem    recommendavão-s 
os    Paulistas    por    sua   aíTouteza    e    ousadia   historie 
como  principalmente   por    ser  o    Uruguay  o  limite 
Provinda  de  S*  Paulo.    De    sorte    que    as  illações. 
deduzidas  dos  citados   Alvarás    são    mais    que   cont 
balançadas,    são    completamente     destruídas    por   te< 
ordens  emanadas  do  supremo  poder  do  Estado.  >  l 


Só  o  desconhe- 
cimento doa 
factos  occor- 
ridos,  desde 
1747  e  1748  á 
1766,  isto  é,  dos 
limites  dados 
ao  governo  ci- 
vil de  Santa 
ta  Catharina 
durante  17 
annos,  em  que 
esteve  auppri- 
mida  a  Capi- 
tania de  São 
Paulo  até  a 
nomeação  de 
Corrêa    Pinto 

£ara  fundar 
ages,  pôde 
justificar  a  af- 
urmacão  de  ser 
aquella  nomea- 
ção prova  de 
pertencer  o 


Somente  o  desconhecimento  dos  factos  históricos  da 
importância  neste  estudo,  occorridos  desde  a  Carta  Regia  à\ 
9  de  Agosto  de  1747  até  1766,  anno  da  nomeação  de  Ce 
Pinto  para  crear  a  povoação  de  Lages,  isto  é,  no  intemllo  ài 
19  annos,  pôde  justificar  as  transcriptas  observações. 

Tal  é  o  resultado  de,  no  dizer  de  Cbateaubrú 
consultarem-se  somente  «as  edições  commodas*  de  não  «^ 
spirar-se  o  pó  dos  archivos ;  tal  é  o  inconveniente,  coi 
confessou  o  illustre  Conselheiro »,  de  não  instituir  exame  dei 
da  questão  «de  não  compulsar  os  archivos»  e  confiar  nas  i< 
formações  havidas  de  segunda  mão. 

Ao  promulgar-se  a  Carta   Regia  de  9  de   Agosto  de  17^ 
três  actos    importantíssimos    estavam    em    estudo    no  Consell 
Ultramarino:  a  suppressão  da  Capitania  de   S,   Paulo  e  crea^ 
das    Capitanias    de   Matto    Grosso  e   de  Goyaz ;  a  creação 


1   Conselheiro Zacbíiríafl *- Opusctilo  cit.,  Pftgs.  17  o  18. 
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Ouvidoria  de   Santa    Catharina,  separada  da    de   Paranaguá;   e      í6"1  l°rif0 

aquella  Capi- 
e>  Tratado  de   Limites  com   a  Hespanha.  tania. 

A'  suppressão  da  Capitania  de  S.   Paulo  pela  Carta  Regia  Estudo    simul- 
tâneo, em  1747, 
!e  9  de  Maio   de   1748,   assignada  por   Pardinho  e  creação  das      da  suppressão 

Capitanias    de    Matto    Grosso,    e    de    Goyaz,    precedeu    o    im-      d*  creação°da 

prtante    Parecer    do    Conselho    Ultramarino,     transcripto    no      santa°Catha- 

Ctpitulo  XXIII,  assignado  também  por  Pardinho  e  por  Alexandre      rina,edoTra- 

.    _  tado  de  1750. 

«  Gusmão,  «  , 

Suppressão    da 

Por   essa    suppressão  foram  annexados   ao  governo  da  Ca-      Capitauia; 

seus    efíeíto8 

fkania  do  Rio  de  Janeiro  os  territórios  das  Ouvidorias  de 
I.  Paulo,  e  de  Paranaguá,  sendo  que,  como  se  acaba  de  vêr, 
to  parte  do  território  da  de  Paranaguá  se  iniciara  a  Capitania 
fc  Santa  Catharina,  separando-se  de  S.  Paulo  os  territórios 
da  Ilha  e  Rio  Grande  em  1738,  da  Laguna  em  1742,  e  por 
tm  todos  os   de   S.    Francisco  para  o   sul   em    1747. 

Nos  Capítulos  XXIV  e  XXXIX  ficou  demonstrado  que,  pela 
mppressão,  no  território  da  Ouvidoria  de  Paranaguá,  que  se 
estendia  desde  Iguape  até  o  sul  do  Brazil,  havia  as  Villas  de 
Pfcanaguá,  S .  Francisco,  Desterro  e  Laguna,  sendo  que  a 
^Ha  de  S.  Francisco  se  dividia  da  de  Paranaguá,  pelo  rio 
Cnaratuba,  com   os  limites  até  aos  sertões,   conforme  o  Provi- 

(taento  de  Pardinho   em    1720. 
Assim,  portanto,   a  Ouvidoria  de  Paranaguá  e    a  incipiente 
,rStania  de  Santa  Catharina  (a    Ouvidoria  com    os   limites  de 
*  para  o  sul,  e  a  Capitania  com  os  limites  desde  S.  Fran- 
«para  o  sul,    e  sertões    occidentaes)  ficaram  pertencendo  á 
ia  do  Rio  de  Janeiro. 

# 

Não  se  demorão  as  informações   pedidas  pela  Metrópole,  na    Ouvidor  ia  de 
toa  Regia  de  9  de  Agosto  de  1747,  sobre  a   conveniência  da      ^nnftta  Ca*ha~ 

rui  a« 

frwção  da  Ouvidoria  de   Santa  Catharina ;  e  pela  Resolução  do 

conselho  Ultramarino  de  20  de   Junho  de  1749,  que  se  mandou 

tonprir  pela  Carta   Regia  de  20  de  Novembro  do  mesmo  anno, 

pi  ella  creada,  fixando-se-lhe  os  limites  pelo  S.    Francisco,  Rio 
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Negro  e  Iguassú ;  tomando  posse  o  novo  Ouvidor  Manoel  Jos 
de  Faria  em  i°  de  Junho  de  1750.  Como  consequência  desj 
divisão,  o  governo  militar  da  Villa  de  S.  Francisco  passou 
ser  sujeito  ao  Governador  de  Santa  Catharina,  em  vez  de  estj 
sujeito,  como  até  então,  ao  da  Praça  de  Santos;  e  de  1749 
1751  também  a  administração  fiscal  ficou  estabelecida  nos  limitt 
do  governo ;  passando  o  território  á  diocese  do  Rio  de  Janeir 
por  Carta  Regia,  também  de  20  de  Novembro  de  1749  ao  0 
bido  de  S.  Paulo. 

Assim  separados  da  Comarca  de  Paranaguá  os  territórios 
sul  de  S.  Francisco,  Rio  Negro  e  Iguassú,  para,  com  os  1 
occidentaes,  constituir  a  Ouvidoria  de  Santa  Catharina,  é  vi 
que  esta,  como  aquella  outr'ora,  se  estendia  ao  Rio  Grande 
Lagoa  Mirim. 

E  no  Capitulo  XXXIX  ticou  demonstrado  que  esses  limiti 
não  eram  só  judiciários,  mas  de  governo,  sujeitos  á  Capitanj 
do  Rio   de  Janeiro. 

Tratado  de  1750.  Em    13  de  Janeiro  de  1750  se  assignou  entre  as  Cortes  d 

Portugal  e  Hespanha  o  Tratado,  fixando  os  limites  das  possessõe 
respectivas  na  America  do  Sul  pelo  Uruguay,  Pepery  Guassú 
Santo  António  ( Iguassú  ). 

Demonstrou-se  no  Capitulo  XXVI  que  o  estudo  conten 
poraneo  do  Tratado  e  da  Ouvidoria,  no  Conselho  Ultramarina 
explica  a  identidade  dos  limites  de  ambos  no  extremo  s 
brasileiro. 

Transferencia  Seguiram-se  as  explorações  para  a  determinação  dos  limi 

nrilftor  da' su°   fixados  pelo  Tratado  (  Capitulo  XXVII ),  sendo  chefe  da commi 
Íe««^.  ÍL«d!  Por  parte  de  Portugal,  o  Vice-Rei  e    Governador  da   Capii 

oftuvOB   para  O 

de  Santa  Ca-  do  Rio  de  Janeiro,  Gomes  Freire  de  Andrade ;  o  qual,  já  t 
th  ar  i  na. 

em  1750  determinado  ao  Capitão  Mór  da  Villa  de  S.  Franci 

que  estando  divididos  os  governos  militares  de  Santos  e  de  Sani 

Catharina,  ficasse    ás  ordens  do    governo   desta,  em  1758»  * 

rante  aquella    commissão,    nomeou    um    Capitão    Mór    para 
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toesma  Villa,  para  servir  conforme  as  ordens  de  20  de  Novembro 

ée  1749» 

Em  razão  da   informação  de    Gomes    Freire,   teve  logar  em  Creação  da  Ca- 
^  de  Setembro  de  1760  a  creação  da  Capitania  do  Rio  Grande,      Grande, 
•obalterna  á   do    Rio   de  Janeiro,  ficando  assim   separado  do  de 
Santa  Catharina  o  governo   militar  da  nova  Capitania.  * 

De  1760   a    1765  deram- se  a  annullação  do  Tratado  de  1750   Annullação  do 

.,  ,       *-*  .«  ^  tr  .  Tratado  de 

pelo  de   12    de    Fevereiro  de  1761,  a  guerra  entre  a  Hespanha      1750. 

c  Portugal,    que  veio  reflectir    na  Colónia  do   Sacramento  e  no   Guerra  no  Rio 
■Itio  Grande,  o  fallecimento  de  Gomes  Freire  (Bobadella),  sendo      os  Heapa- 
•tabstituido  pelo  Conde    de    Cunha,  e  a  resolução   de  Portugal      n      8- 
;èc  lutar  no    Rio    Grande    contra  os   Hespanhóes,    para  rehaver 
'os  territórios    perdidos,   como    tudo  ficou    historiado  nos   Capi- 
tulos  XXV,    XXVI,    XXVII,  e  XXVIII. 

Foi  somente  depois  de  todos  estes  factos,  occorridos  depois 
"■tia  Carta  Regia  de  9  de  Agosto  de  1747,  e  na  referida  situação 
da  guerra,  que  lavrava  no  Rio  Grande  que,  a  pedido  do   Conde 
de  Cunha,  foi  restabelecida  a  Capitania  de   S.    Paulo,  por  deter- 
minação de  4  de  Fevereiro  de  1766,  sendo  nomeado  Governador 
i  o  Morgado  de  Matheus  ;  e  só  então,  em  iy66)  teve  logar  a  nomeação 
|  de  António  Corrêa  Pinto,  a  que  se  refere  o  Conselheiro  Zacharias, 
para  ir  povoar  os  Campos  de  Lages. 


* 


I       Convém  relembrar  que,  por  occasião  desse  restabelecimento,   Quando,  em 

como  se  relatou  nos  Capítulos  XXV,   XXXIX  e  LVIII,   estava      íl^eUceu^â 

j constituída,  pelas  Cartas  Regias  combinadas  de  1738,  1742,    1747,      gappa^ia  eg! 

c 

1  Foram  Governadores  suecossivamente :  «  o  Coronel  Ignacio  Eloy  de  Madureira 
11760-1763),  interinamente  o  Tenente-Coronel  Luiz  Manoel  da  Silva  Paes 
F  (1763-1764),  Coronel  José  Custodio  de  Sá  e  Faria  ( 1764-1769  J,  o  Coronel  José 
^NutdUno  de  Figueiredo  (1769-1771  ),  interinamente  o  Tenente-Coronel  António  da 
i-  ve%ade  Andrade  (1771-1773),  Brigadeiro  José  Marcellino  de  Figueiredo  ( 1773-1780  ), 
Brigadeiro ,  depois  Tenente-General  Sebastião  Xavier  da  Veiga  Cabral  da  Camará 
'    (i780)e  outros.  »  (Alcides  Lima.  Historia  Popular  do  Rio  Grande.) 
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Uvam  fixados   1749  e  1751,  a  Capitania  de  Santa   Catbarina,  ainda  que  subali 

os   limites  da   ^  ,    ,     „.       ,     T 

de  Santa  Ca-  terna  á  do  Rio  de  Janeiro. 

than na,  cujos  Estava  constituída  com  os  limites  pelos  rios   S.    Francisco, 

te  r  ri  tonos  r  ' 

erào,    mesmo   Negro  e  Iguassú  até  aos    limites  sul  do  Brazil,  exercitando-se 

no  1  i  to  r  a  1, 

mal  povoados,  dentro  desses  limite3  (  está  visto  que  onde  havia  população )  aa 

n  oin  sertões*  competências  das  camarás,  %dos  juizes,   do  governo  militar  e  da 

por  onde  ape-  governo  ecclesiastico. 

nas    havia    a 

estrada    das  Cumpre  ainda  relembrar  que,  por  occasião  de  ser  restabelecida 

Conventos  â  a  Capitania  de  S.  Paulo,  mesmo  entre  as  vi  lias  de  S.  Francisco, 
S.  Paulo.  Desterro  e  Laguna,  no  litoral  a  leste  da  serra  do  mar,  só  havia 
Lages  por  ella  mattas  percorridas  pelos  Bugres ;  e  si  assim  se  dava  no  litoral 

haWaeumd°ou  <luanto  maie    nos    sertões  além  da  serra,    entre  o  Rio  Negro  e 

outro    fazen-   Iguassú  e  os  limites  brazileiros  do  sul . 

deiro,  e  entre 

elles  Corrêa  Além  da    Serra  do  Mar,  nos  limites  constituídos  de  dirm\ 

á  Capitania  de  Santa    Catbarina,  só  havia  os  dilatados  sertões, 

que  se  estendião  para  oeste  até  aos  kespanhôes  confinantes* 

O  silencio  e  solidão  desse  deserto  eram  interrompidos  apenas 
pelo  tropel  do  caminhar  dos  muares,  das  tropas  bovinas,  e  pelo  grito 
dos  almocreves,  que  as  conduzião  pela  única  estrada,  "dosCoft* 
ventos",  iniciada  em  1728  (  Capitulo  XVII ),  e  por  onde commani- 
cavam  os  negociantes  desses  animaes  entre  S.  Paulo,  Santa  | 
Catharina  e  Rio  Grande. 

Nâo  havia  então  nos   Campos  de  Lages  sinão  um  ou  outro 
morador. 

Era  Corrêa  Pinto,  negociante  de  muares,  um  dos  que  seforáo 
alli  afazendando  {  Capitulo   LVII). 

Tal  era  a  situação,   relativa    ao   território  da  Capitania  de 
Santa  Catharina,  ao  restabelecer-se  a  de  S.  Paulo  em  1765. 
Razão,  pela  qual  O    facto  de    serem  paulistas  a  maior  parte  dos  que  faziam 

Capitania  *de  aquelle  commercio,    cujos  interesses  os  prendiam  a  S.  Paulo,  lc- 

S.  Paulo  per-  you*o«  a  considerar  pertencentes  á  Capitania  de  S.  Paulo  os  terri- 
tencerem-lne  *  r 

os  Campos  de   tórios  que  percorriam  além  do  Rio  Negro  e  Iguassú,  como  o  diasc 

LaiT£8a 

Questãodos  li-  °  Dr*  bandido  Mendes  *   e  só  ás  autoridades  dalH  se  julgavão 


1  Atlas  cit.,  Pftg.  2*. 


t-  -R xj-   ■   :«*  *-- 
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ijeitas ;  pelas  mesmas  razões  os  commerciantes  do  Rio  Grande, 
roximos  aos  Campos  de  Lages,  só  se  julgavam  sujeitos  ao  Rio 
fande  (  Capitulo  XL  ).  Destes  factos  nasceu  a  questão  dos  limites 
rvis  e  ecclesiasticos  entre  as  capitanias  de  S .  Paulo  e  do  Rio 
írande,  como  se  relatou  nos  Capitulos  XXVI,  XXVII,  XXVIII, 
XII  e  outros  e  que  só  terminou  em  1780  (Capitulos  XLIX 
LVII ). 

* 
*    * 


mites  ecclesi- 
asticos de  São 
Paulo  e  Rio 
Grande. 


firmar  qne 
Pombal  orde- 
nasse a  po- 
v  o  a  ç  ã  o  de 
Lages. 


Firmados  todos  estes  factos  históricos  e  direito,  cumpre  ainda  Provasse  ser  erro 
teasbrar  como   foi  resolvida  a  povoação    dos  Campos    de  Lages  "" 

pelo  Morgado  de  Matheus. 

Artes  disto  é  necessário  porém  destruir  a  premissa,  em  que  se 
fundou  o  Conselheiro  Zacharias  para  concluir  que  foi  por  ordem 
do  Marquez  de  Pombal  que  o  Morgado  de  Matheus  ordenou  a 
povoação  de  Lages. 

K'  essa  affirmação  um  erro  histórico,  a  que  foi  levado 
*q«lle  itlustre  advogado  do  Paraná  pelo  trecho  dos  Annaes  do 
fàie  Janeiro  do  Conselheiro  Silva  Lisboa  (  Vol.  30,  pag.  14  ). 

0  Conselheiro  Silva  Lisboa  exprime-se  assim : 


« t>  Marquez  de  Pombal,  com  vistas  muito  lumi- 
nosas, concebeu  pôr  em  execução  o  antigo  projecto  de 
fortificação  do  Uruguay,  ordenando  ao  Morgado  de  Ma- 
theus, Governador  de  S .  Paulo,  considerar  a  magnitude 
e  excellencia  de  um  tão  grande  objecto,  que  fazia  a 
grandeza  e  segurança  do  firazil ;  eile  fez  marchar, 
ainda  que  inutilmente,  três  corpos  expedicionários  aos 
sertões  daquelle  rio,  etc,  etc.  > 


■ 

E'  «rro  histórico  porque  vê-se,  não  só  da  Patente  do  Mor* 

P*>  de  Matheus  (  Capitulo  XXXI )  e  da  carta  de  16  de  Agosto 

*  !7^6,  por  elle  dirigida  ao  Coronel  José  Custodio,  Governador 

tofttor  do  Rio   Grande,  para  auxiliar   Corrêa    Pinto    no    povoa* 

jfcento  de   Lages   (Capitulo  XXX),   que    não  foi  Pombal  que 

"*andoti  fazer  alK  povoação,  mas  o  Morgado  que  a  ordenou,  por 
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entender  que,  em  vista  da  sua  Patente,  os  Campos  de  Lages 
estavam  na  Capitania  de  S.   Paulo. 

E  do  facto  de,  nessa  carta,  pretender  provar  que  aquelld 
campos  estavam  nos  limites  da  Capitania  de  S.  Paulo  se  conclue, 
pelo  contrario,  que  elle  não  se  julgava  no  direito  de  crear  po- 
voações fora  dos  limites  da  Capitania  restabelecida;  direito  qin 
só  teria  si  o  tivesse  ordenado  o  Supremo  Poder  do  Estado. 

E'  erro  histórico  ainda,  porque,  dando  Silva  Lisboa  com< 
prova  de  que  se  ordenou  ao  Morgado  a  marcha  para  o  Uru 
guay  de  corpos  expedicionários ',  está  hoje  provado  à  evidenci; 
que  essas  expedições,  ou  explorações,  ordenadas  pelo  Govcr 
nador  de  S.  Paulo,  não  transpuzeram  o  Iguassú,  caminho  à 
Uruguay  e  só  tiveram  logar  na  margem  direita  do  Iguassú,  n^ 
Ivahy,  no  Tibagy,  e  no  Iguatemy,  ao  oeste  de  S.  Paulo  (Cl 
pitulos  XLV,  LVIII,  e  LXII  ).  E  foi  a  respeito  desses  rios  qiu 
o  Morgado  recebeu  instrucções  de  Pombal,  segundo  Pizarro 
(  Vol.  7.   Pag.   286.) 

Erro  histórico,  emfim,  porque  o  Vice-Rei  Conde  de  Cunha 
não  se  teria  opposto  á  creação  de  Lages,  si  assim  o  tivessí 
determinado  Pombal  ( Carta  do  Conde  á  Metrópole  de  21  de 
Fevereiro  de  1767,  Capitulo  XXXIII).  Com  a  ordem  de  po- 
voar os  Campos  de  Lages  é  que  começou  a  usurpação  do  terri< 
tório   de   Santa  Catharina. 

No  Capitulo  XL  se  viu  que  o  Dr.  Toledo  Piza  não  attribi* 
á  má  fé,  por  parte  do  Morgado,  essa  usurpação,  mas  á  igno 
rancia  dos  suecessos,  que  tinham  determinado,  durante  os  r 
annos  da  suppressão  da  Capitania  de  S.  Paulo,  e  das  Carta 
Regias  de  1747,  e  1749,  e  mais  actos  officiaes  dirigidos  aos  Go 
vernadores  de  Santa  Catharina,  e  por  virtude  dos  quaes  estavaa 
restringidos  os  antigos  limites  da  Capitania  de  S.  Paulo;  igM 
rancia,  que  provinha  de,  nesse  periodo  de  suppressão,  não  mai 
constar  do  archivô  documentos  relativos  á  Capitania  de  S.  Pauld 
e  que  eram  remettidos  para  a  Capitania  Geral  do  Rio  de  Janeiro 
e  para  a  subalterna  de  Santa  Catharina. 

Sem  procedência  é  portanto  a  argumentação  do  Conselheir^ 
Zacharias  de  não   poderem   o   Iguassú   e  Rio   Negro    constitui^ 
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pela  Carta  Regia  de  1749,  os  limites  de  Santa  Catharina,  porque 
o  supremo  poder  do  Estado  mandava  povoar,  como  perten- 
centes à  S.  Paulo,  os  campos  de  Lages,  muito  além  daquelles 
rios. 


Viu-se  nos  Capitulos  XXXI  a  XXXVI,  e  no  Capitulo  LVIII, 
que  foi  ao  chegar  de  Portugal,  e  quando  ainda  em  Santos,  que 
,o  Morgado  projectou  por  informações  interesseiras  de  Corrêa 
Pmío,  que  possuía  terrenos  nos  Campos  de  Lages  e  mandou  ai  li 
crear  povoação  ;  que  essa  ordem  teve  a  máxima  opposição  do 
povo,  Camará,  e  Governador  do  Rio  Grande,  e  do  próprio 
Vice-Rei,  que  sustentava  que  taes  campos  não  estavam  na  Ca- 
pitania de  S.    Paulo. 

Como  quer  que  seja,  o  que  é  certo  é  que  o  Aviso  de  4  de 
Fevereiro  de  1765,  que  restabeleceu  a  Capitania  de   S.   Paulo, 
não  se  refere  á  limites  com  Santa  Catharina,  porque  eram  conhe- 
cidos ( Capitulo  LVIII  ) ;  isto  é,  os  rios  S.    Francisco,  Negro  e 
Iguassú ;    cumprindo    observar  que,   si  quando  foi   supprimida  a 
Capitania  de  S.  Paulo,  a  Carta  Regia  de   9  de    Maio    de    1748 
jFfcterminava    que   os    limites   do    governo    militar   da    praça   de 
fSantos  pelo  sul  seriam  os  limites  do  governo  militar  de  S.   Paulo 
tom  o  de  Santa  Catharina,  que  então  comprehendia  a  Villa  de 
5.  Francisco,    em    1750,   como  se  observou,    Gomes  Freire    se- 
ou   de   Santos  o    governo   militar  daquella  Villa    (  Capitulos 
XV,  e  LVIII). 
Isto  posto,  o  Moigado   de    Matheus   só    podia    interpretar  a 
•na  Patente,  e  por   consequência  circumscrever  a  sua  jurisdicção 
fciminiatrativa    aos  limites  restringidos  da  Ouvidoria  de  S.  Paulo 
durante  a  suppressão  da   Capitania,    isto  é,  de    1748  a    1750  e 
» 1751,  como  se  disse  nos  Capitulos  XXXI,  XLII,  e  LVIII. 
■       De  boa  ou  má  fé   interpretou  o   Morgado  diversamente  os 
.  âeus  poderes,    como   ficou    demonstrado,    e,   apezar  de   toda    a 

2058  30 


A  povoação  doa 
Campos  de 
Lages,  foi  so- 
ro en  ie  or- 
denada pelo 
Morgado  d  e 
Matheut,  em 
vista  das  in- 
formações tn- 
teresseiras  de 
Corrêa  Pinto, 

E  foi  feita  com 
opposição  do 
Rio  Grande,  e 
do  próprio 
Vice- Rei. 

Si  a  ordem  de 
povoar  Lages 
foi  ou  não 
usurpação  in- 
tencional —  é 
duvidoso  • 

Como  quer  que 
fosse,  a  ordem 
não  podia  ter 
o  e  ff  e  i  t  o  de 
revogar  as 
Cartas  Regias 
de  1747  e  1719 
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opposição,  realizou  não  só  a  creação  da  povoação,    como  a  dl 
Villa  de    Lages  de  1766  a  1771. 

Este  facto,  e  por  ser  somente  facto,  não  pôde  ter  o  effeito 
jurídico  de  destruir  os  limites  lixados  por  leis. 


* 
*      * 

Eis  por  que  ficou  dito  que  só  o  desconhecimento,  por  parte 
do  Conselheiro  Zacharias,  levai -o-hia  a  affirmar  que  fora  Pombal 
quem  ordenara  a  povoação  e  a  creação  da  Villa  de  Lages  e  que 
essa  ordem  superior  destruía  as  disposições  das  Cartas  Regi» 
de  1747,  1749  e  1751  a  1752,  que  firmaram  os  limites  de  Santt 
Catharina  pelos  rios  S.  Francisco,  Negro    e  Iguassú. 

Si  o  Conselheiro  Zacharias,  jurisconsulto  laureado,  conheces» 
essas  leis  e  factos  históricos,  por  certo  não  se  abalançaria  a 
affirmar  que  a  Carta  Regia  de  1749  foi  lettra  morta  —  porque  é 
corrente  que,  nem  o  desuso  é  causa  de  revogação  da  lei,  e 
nem  na  espécie  houve  desuso  da  lei,  mas,  de  boa  pu  má  fé,  a 
sua  violação  pelo  Morgado  de  Matheus. 
O  lacto  de  não  Como  se  demonstrou  no  Capitulo  XL  —  o  facto  de  nlo  estar 

aárea^nteira  Povoa(^a  a  &rea  inteira  de   limites,  fixados  em  lei,  não  è  razão 

de  limites  1*-  p^a  qUe  elles  não  permaneçam,  pois   que,  e  como  disse  o  V»- 

g  a  e  8    nao   é 

razão   para  conde  de  S  •  Leopoldo  na  Constituinte,  «  os  /imites,  assignamos 

limites  de  fixos  e  invariáveis,  ir-se-hâo  enchendo  e  gradualmente  augme+ 
prcYalecer.  tando  em  povoação,  sem  que  os  administrados,  por  causa  dai] 
razão  que  ao  distancias...  escapem..,  á  vigilância  e  benefícios  do  governo.  *j 

Pauío^perten-  E  si  assim  nâo  fosse'  ao   crear"se  a  provinda    do  Paraná, 

cem  os  sertões  0  seu  primeiro   Presidente  não  poderia  sustentar  que  a  ella  per*] 

incultos  de 

oeste   até  á  tenciam  os  despovoados  territórios  á  margem  do  Rio  Paraná,  a* 

Rio  Paraná.      norte  do  Iguassú,  e  ainda  hoje  só  oceupados  peloâ  indígenas. 

Eis  por  que,  apezar  do  facto  da  creação  da  povoação  e  Vilty 
de  Lages  por  Paulistas,  é  sem  contestação  que  os  territórios  eramj 
da  Capitania  de    Santa  Catharina. 

Este  facto  portanto  não  tornou  lettra  morta  a  Carta  R< 
de  20  de  Novembro  de  1749,  porque  foi  por  virtude  delia, 
por  consequência  pelos  limites   do  S.    Francisco,  que   os 
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vidores  de  Paranaguá  e  de  Santa  Catharina  extremavam  a  sua 
jurisdicção  e  extremariam  pelo  Rio  Negro  e  Iguassú,  si  por  occa- 
aião  da  creação  da  Villa  de  Lages,  por  usurpação,  o  Morgado 
de  Matheus  não  a  tivesse  ahnexado  à  Comarca  de  Paranaguá 
cm  1772. 


*      # 


Outro  argumento,  com  o  qual    pensa  o  Conselheiro  Zacha- 

rias  poder  destruir  os  effeitos  da  Carta   Regia    de    20    de    No- 

mbro  de  1749,  é   que,  tanto  não  é  incontestável  o    direito    de 

Santa  Catharina  que,  quando  em  1787  Pereira  Pinto,  Governador 

4e  Santa  Catharina,  reclamou  ao  Vice- Rei  o  território  de  Lages, 

este  respondeu-lhe    «  com  a  duvida  que  manifestou,  e  vacillando 

nojmzo  que  devera  formar  sobre  a  quês  tão  »  ;  duvida,  e  vacillação, 

(me  o  Vice-Rei   não  teria  si    aquella    Carta  Regia    fosse,    sem 

contestação,  documento  claro   e  terminante,  como  se  pretende. 

Nos  Capítulos  LI  e  LII   ficou  completamente  destruído  este 

argumento,  porque    provou-se  que  a  resposta  do  Vice-Rei  nen- 

bna  duvida  ou  vacillação  contém  ;  e  que  nella  pretendeu  apenas 

D.  Uiz  de  Vasconcellos  não  sacrificar  à  questão,  que  poderia  surgir 

\tm  o  Governador  de  S.  Paulo  sobre  limites,  o  grande  beneficio 

f*  realização  da  estrada  entre  o  Desterro  e  Lages,  sendo  entre- 

rteo  expresso  nessa  resposta  que  «  não   conviria  elle  na  posse, 

rpt  dos  territórios  de  Lages  se  arrogara  a  Capitania  de  S.  Paulo  ; 

■trovou-se,  com  o  testemunho  do  próprio  Vice-Rei,  no  Relatório, 

[peio  qual  passou  a  administração  ao  Conde  de  Rezende  em  1789 

|(dous  annos  apenas  depois  da  resposta  a  Pereira   Pinto  )  que  já- 

\Wà&  elle  duvidara  que  o  território  de  Lages  pertencesse  à  Santa 

Catharina,    pois  affirma,    nesse   documento   de  alto    valor,    que 

|squelle  território    só  fazia  parte  da  Capitania  de  S,  Paulo  <por 

•t**  indiscreto  despotismo  do  Morgado  de  Matheos». 

f      Esse  território,  que  Pereira  Pinto  em  a  carta  de  14  de  Se- 

'fembro  de  1787  (  Capitulo  LI  )  restringia  á  área  entre  o  S.  Fran* 

.  osco  e  Mampituba,  o  respectivo  litoral  e  os  territórios  ao  oeste, 

.  como  já  então  eram  os  limites  de  Santa  Catharina  pela  creaçao  da 


Contra  a  Carta 
Regia  de  20  de 
Novembro  de 
1749  não  pro- 
cede o  argu- 
mento de  du- 
vidar, q  Vico- 
Rei  sobre  o 
direito  de 
Santa  Catha- 
rina ao  terri- 
tório de  Lages, 
na  resposta  ao 
Governador  de 
Sarna  Catha- 
rina, que  o  re- 
clamava. 

O  Vioe-Hei,  pe- 
lo contrario, 
afirmou  que 
Lages  estava 
na  Capitania 
de  S.  Paulo 
por  despotismo 
do  Morgado  de 
Matheus. 


r 
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Capitania  do  Rio  Grande  em  1760,  fazia  parte  do  chamado  «  Di* 
tricto  do  Sul  »  na  linguagem  official. 
Districto  do  Sul  E  o  que  era  o  «  Districto  do  Sul  »  referido  na  Carta  Rcgii 

nã  linguagem   também  de    20  de    Novembro  de    1749,    dirigida  ao  Cabido  à 

official  o  ter-  ga  Paulo,  sobre  os  limites  ecclesiasticos.  ficou  demonstrado  na 
ritono  ae  bao 

Francisco  Capítulos  XXX  VII,  XLI,  XLII,  LVIII ;  sendo  que  esta  Carta  te* 
para  o    sul,  .  . 

compre  hendi-   por  fim   pôr  os   limites  ecclesiasticos  de   accordo  com  os  civis, 

os  os  sertoee.   apezar  (ja  erronea  interpretação,  que  lhe  dava  o  Morgado  de  M*j 

Além  da    Carta     t  .     _     .     t       .     ^     ^     t  ,.  _      ■     ,.   •  J 

Regia  de  20  de   theus,  e  o  Vigário  Capitular  de  S.  Paulo,  na  discussão  dos  limita 

n49e,tobr6  os   ecclesiasticos  com  o  Bispo  do  Rio  de  Janeiro  é*  Vigário  da  Vafl 

limites  civis,    do  Rio  Grande. 

na    m  e  s  m  a 

data  se  expe-  Toliitur    quês  tio.    Não  procede    portanto    a   argumentação 

Cabi^odèsão  P°r  parte  do  primeiro  Presidente  do  Paraná,  fundada  em  quci 
oaUle8n?oainíi-  Carta  Re£ia  de  J749  foi  JuIgada  sem  effeito  pela  Metrópole- 
mites  para  o   pela  ordem  da  fundação  de  Lages . 

ecctesiustieo, 

p»B«a ndo  o 

«Districto  do 

sul »  p  a  r  a  o  * 

Bi  sp  a  do  do  *     * 

R<ode    Ja* 

neiro. 

O  Alvará  de  9  Embora    não    conste    da    integra,    ou   letra    do  Alvará  A 

de*  82M™sia    9  de  Setembr°  de  1820  que  tivesse  elle  por  fim,  em  vista  da  Carta 

do  seu  elemen-    Regia  de  1749,  reparar  o  relatado  abuso  da  usurpação  do  território 

to     histórico, 

teve   por  fim   de  Lages,  e  isso  pela  mesma  razão  dada  pelo  Conselheiro  Zac 

usurpaçito  do   a  resPe*to  da  tei,  que  creou  a  província  do  Paraná,  isto  é,  que 
Laffe8°ri0   d  e   *  ^*  restringiu- se  ao  que  era  necessário  e  cabia  na  sua  expressio\ 

é  comtudo    certo  que  o  elemento  histórico    do  Alvará  conví 
que,  á  parda  conveniência  publica,  que  o  dictou,  havia  da  parte 
legislador    a  reparação  daquelle  abuso. 
Com  effeito, 

O  Alvará  de  1820  foi  inspirado  pela  «  Memoria  Politica» 
Miguel  de  Brito,  escripta  em  1816  ( Capitulo  LVI ).  E  ^ 
«  Memoria  »  se  aflirma  : 

i°,  que  os  primitivos  limites  de  Santa  Catharina  eram 
Pelo  oeste  —  os  domínios  da  Coroa  de  Hespanha ; 


1   Conselheiro  /acharias  —  cit.,  —  P*g.  4» 
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2°,  que  o  sertão  para  onde  corre  o  Uruguay  indevidamente 
çazia  parte  da  Capitania  de  S.  Paulo  ; 

e  por  mais  de  uma  vez  aconselha,  como  medida  indispensável 
r  utilíssima, 

«  a  incorporação  da  Villa  de  Lages  e  seu  Termo  á 
Capitania  de  Santa  Catharina  ». 

!  Ora,  si  «  a  historia  da  lei  é  de  muito  valor  »  na  sua  interpre- 
toção,  si  «  por  ella  o  interprete  conhece  dos  successos,  que  con- 
tribuíram para  a  lei,  as  circumstancias  especificas ',  em  que  o  le- 
gislador  a  concebera,  a  razão  e  fim,  que  o  determinaram  a  fazel-a, 
etc,  etc.  >,  *  é  sem  duvida  que  o  Alvará  de  1820  teve  também  por 
fim  restituir  á  Santa  Catharina  os  primitivos  limites  com  os  domínios 
da  Hespanha  e  o  sertão,  para  onde  desce  o  Uruguay,  que,  segundo 
Miguel  de  Brito,  indevidamente,  isto  é,  por  abuso,  por  usurpação , 
por  despotismo  do  Morgado  de  Maihêos,  na  phrase  do  Vice-Rei, 
fczia  parte  da  Capitania  de  S .   Paulo . 

E  foi  ainda  pelo  conselho  de  Miguel  de  Brito  que  foi  re- 
staurada a  Ouvidoria  de  Santa  Catharina. 

Taes  foram  os  successos,  as  circumstancias,  em  que  o  Go- 
verno de  D.  João  VI,  ao  qual  foi  apresentada  a  «Memoria» 
&  Miguel  de  Brito,  concebeu  os  Alvarás  de  9  de  Setembro  de 
'ifoo,  e  de  12  de  Fevereiro  de  182  r,  restaurando  a  Ouvidoria 
<fe  Santa  Catharina,    ficando   Lages   no  centro. 


* 
#      * 


r 

I'     De  accordo  com  o  Conselheiro  Zacharias  que  toda  a  questão  Coneordawcom 
i*  saber  qual    era  o    território  de    Lages,    que    passou    a    per-      ^C,^?* 


1  Conielbeiro  Paula  Rtptista  —  H-rmeneiiliea  Jurídica,  gi9. 


1         - 


470 


toda  a  questão  tencer  a  Santa  Catharina.  Estendia-se  elle  acaso  por  toda  a 
território,  que  margem  esquerda  do  Rio  Negro  e  Iguassú  ?  Pergunta  o  illus- 
t^ncerVsantã  trado   Conselheiro,    e    combate    a  affirmativa  do    Dr.  Coitinho, 

Catharina  pelo   ass[m  concebida  : 

A  1  v  a  r  a    de 

1820.  «  Devemos  presumir  que  os  limites   de  Lages  com  as  mais 

Refutação   dos   yillas  ^e  $é  Paulo  eram   os  mesmos  designados  pelo  Alvará  de 
argumentos  °  r 

doConselheiro   20  de  Novembro  de  1749,    Rio  Negro  e    Iguassú,» 

com  os  -quaes  Não  destruindo,  e    pelo  contrario    tendo    mesmo    posto  de 

^íimifes^de   P5""^  os  fundamentos,    em  que  o  Dr.   Coitinho    baseou   aquella 

Santa  Catha-  presumpção,  isto  é,  as    Cartas  da  Camará  de    Lages  de  1797  c 

rina  não   po-  . 

dem  ir  do  Rio    1779  sobre  os  limites  de  Lages,  do  norte  e  do  sul,  e   o  Rela- 

sú^ao*  Çru-   tor*°  d°  Visconde  de    Macahé  ás  Camarás  em  1844,   que  st  re- 
guay.  fere  aos  timitts  de  oeste    (  Capítulos    LVII,  LVII,  e  LXII ),  o 

Conselheiro    Zacharias  pretende  provar  que  á   Santa    Catharôa 
não  podião  pertencer  os    territórios  do  Rio   Negro  e  Iguassú  ao 
Uruguay,  com  os  seguintes  argumentos,  os  quaes  serão  destruídos 
á  proporção  que  forem  expostos : 
*-°  i°.   Que  o  Alvará  ora  serve  para  provar   que  o  Rio  Negro 

«  Q  u  e  a  Carta  e  Iguassú  são   os  limites  da  proviticia  de  Santa  Catharina,  ora 
Régia  de  1749, 
ora  serve  para   os  limites  do    município  de  Lages, 

mites  da°8Pro-  Nada  ha  nisso  de  estranhavel,    desde  que  se  sustenta,  por 

vincia,  orados  parte  de  Santa  Catharina,   que    os    limites  legaes  da  Provinda, 
limites  do  mu-    r  '    n  ° 

n  i  c  i  p  i  o  de  em  serra  acima,  são    os   Rios    Negro  e  Iguassú,    os  quaes  por 

„  .      ,        seu  turno  eram  desde  antes  de  1820  os  limites  do  norte  da  V2hi 

Comprenenden- 

do  o  mais,   de  Lages,  pertencente  então  de  facto,   á  provincia  de  S.  Paulo» 3 

o  menos.  Jn  totó  et  pars  continetur  —  In  eo  quod  plus   sit,    semper  inesl 

et  mimus. 

2,0  20.   Que    si  o  Município    de    Lages  tivesse    os  limites  fo 

«  Que  os  limites     _.       ,_  r  ,  ..  TT  ^i-;* 

pelo  Rio  Ne-   Rio  Negro  e    Iguassú    ao  Norte,  e    o    Uruguay  ao  Sul  «sena 

UrugS?8!!   um   ™>nicipio  monstro  ». 

lião  de  Lages  Bastaria  retorquir  que,  com  o  seu  voto  na  Camará  em  1855, 

um  município 

monstro.»         como  se  verá,  o  Conselheiro  reconheceu  á    Santa   Catharina  o 

Nada  importa   limite   pelo    Uruguay. 
para  a  questão  1 

de  direito  e  o  Não  ficaria  menos  monstro  si  passasse  para  o  Paraná.  Nao  | 

O  OI\  Sôlll  ft  i  1*0  * 

com  o  83u  voto  ficaria  menos   monstro    do  que  o    municipio  de  Guarapuava,  si 
na  Camará  em  jjie  pertencesse  o  Campo  de  Palmas;  municipio,  que  o  Conse- 


j 
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lJtttro  Zacharias  á  fl.  108  do  seu   Relatório  de   1856  diz:  «que      1855,  reco. 
divide-se  em  duas  parocbias,  a  da  Villa  e  a   de  Palmas».  mite^do  °Uru- 

Era  com  effeito  Lages,  em  1830,  um  município  extensis-  Guav- 
simo,  mas  este  facto  nâo  prejudica  a  questão  de  direito ;  pelo 
contrario  foi  em  razão  delle,  e  por  ficar  muito  distante  de  São 
Paulo,  te  para  que  Pudesse  elevar -se  do  estado  de  decadência 
em  que  se  achava »,  como  se  expressa  o  Alvará  de  1820,  que 
este  incorporou-o  á    Provincia  de  Santa  Catharina. 

As  previsões  do  Alvará  realizaram-se.  O  município  de  Lages 
foi  crescendo,  e  quando  o  Conselheiro,  em  1857,  escreveu  o  seu 
Opúsculo  já  as  leis  provinciaes  de  10  de  Maio  de  1856,  e  21  de 
Março  de  1857  tinham  creado  a  Freguezia  de  Nossa  Senhora  do 
Patrocínio  dos  Baguaes,  limitada  ao  sul  pelo  Pelotas  ou  Uru- 
guay;  e  em  24  de  Março  de  1858  o  Município  de  Lages  foi 
elevado  a  Comarca. 

3o.   Que  entretanto  o  município  de  Lages  pelo  Alvará  parecia  3.° 

não  ter  acue  lia  extensão  e  sim  o  limite  do  Campo  da  Estiva,  que   «c  Que  ob  limitas 
lhe  assignara  o  Capitão  Mor  regente  Antofiio  Corrêa  Pinto.  aUmT\wcc6 

A  primeira  parte  deste   fundamento,  relativa  á  interpretação       não  terem  tão 

restricta  do  Alvará,    ficou  destruída  no  Capitulo  LVII.  são,  e  devem 

ser    os    dos 
Quanto     aos    limites   do   norte   pelo    Campo    da   Estiva   ou       Campos  da 

Ribeirão  dos  Campos  da  Estiva  :  d2ra?  V  Mor! 

Convém  relembrar  que    esse  limite  foi  dado  na  Patente  de      gado   de  Ma- 

theus.» 
Corrêa  Pinto    (  Capitulo  XXX  )  somente  pelas    informações  por   Esse   limite  foi 

elle  prestadas  ao  Morgado  de  Matheus  ;  e  por  esta  razão  aquelle      p^"'  Machado 

as  repetiu  ao  Morgado  na    informação  de  1773,  a   que  se  refere      ^e  Oliveira  e 

o  Conselheiro  Zacharias.  Si  eBge  fo88ft  0 

E  diga-se,    entre   parentheses,    si    aquella    informação    pre-      limite   o   ar- 

*  gume n  to  seria 

valece  para    os  limites  do   norte   do   município  de   Lages,  deve      contraprodu- 


prevalecer    para  os    de   oeste,    isto   é,    até  aos   hespanhôes  con* 


cente. 

Machado    de 

finantes.  Oliveira   pre- 

1-  ...  ,  ,         .  A  .         sumia   o    Ri- 

Esqueceu-se    porém  o  íllustrado   patrono  dos    interesses  do       beirão  do  Es- 

Paraná,  quanto  ao  30   fundamento,   que   o  limite   pelo    Ribeirão      d^Ur^ây! 

do  Campo    da    Estiva  foi  condemnado    pelo   próprio    Brigadeiro       ▼erificando-se 

*  depois  sel-o  do 

Machado  de  Oliveira,  no  parecer  por  elle  aliás  recommendado  á      Rio  Negro. 

Assembléa  do   Paraná  no  seu   segundo  Relatório. 
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Assim  se  exprime  aquelle  Brigadeiro  em  10  de  Setembro 
de   1844  : 

«...  vem  a  pello  lembrar  que,  achando-se  não  bem 
discriminados    ou  duvidosos,  e  algun3   mesmo    tomados 
discricionariamente,     os    limites     entre    esta    provinda 
(  S .   Paulo )  e  a  de   Santa    Catharina,    na    parte,   que 
separam  a  Villa  do  Príncipe,  deste  lado,  e  a  de  Lages, 
daquelle,   embora    houvesse  a    designação    official  pela, 
autoridade   do  Ouvidor    Pardinho  *,  como  acima  se  diz, 
na  qual    mesmo    se  observa    alguma    cousa  de    vago  t\ 
incertot  como   é,   além  do   mais,  indicar-se  como  linha 
divisória  o  Ribeirão  do  Campo  da  Estiva,  cujo  nome  è\ 
hoje    desconhecido  naquellas    paragens^    podendo-se  in- 
ferir da   posição,    que    se   lhe  determinou,   que   talvez 
seja  uma    das   ramificações  %    que  o     Uruguay-mirim  ou 
Goyoen  tem    mais  ao  oriente,   etc,    etc.    eto 

Esqueceu-se  o  Conselheiro  que  o  Barão  de  Suruhy,  no  seu 
officio  de  21  de  Setembro  de  1844  ao  Presidente  de  Santa 
Catharina,  officio,  de  que  tanto  cabedal  fazem  os  defensares 
do  Paraná,  condemnou  também  aquelle  limite  — por  desconhecido, 

E'  provável,  póde-se  mesmo  aííirmar  ser  certo,  que  o 
Brigadeiro  Machado  de  Oliveira  ignorava  que  o  limite  de  Lages 
pelo  Ribeirão  da  Estiva  fora  dado  pelo  Morgado  de  Matheus, 
e  somente  pelas  referidas  informações,    que   lhe   ministrou  Corrêa 

• 

Pinto  em  Santos  em  1765  ;  e  dahi  o  anachronismo  de  attn- 
buir  tal  designação  a  Pardinho,  que  não  podia  designar  li- 
mites ao  município  de  Lages,  o  qual,  quando  Pardinho  esteve 
em  Santa  Catharina  e  Curytiba  em  1720  e  1721 — não  era  nem 
povoação,  quanto  mais  Villa,  ou  Município,  como  se  provou  no 
Capitulo  LXIV. —  A  única  designação  de  Pardinho  ( 1720)  foi  a 
de  Guaratuba  para  oeste,  que  iria  ao  Rio  Negro. 


1  Esta  designação  só  pôde  ser  ( 1720 )  a  da  linha  de  Guaratuba,  que  prolonga 
iria  ao  Rio  Negro. 


j 
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Bastaria  o  exposto  —  para  pôr  fora  de  questão  —  a  affirmação 
do  Conselheiro  Zacharias  de  que  o  limite  de  Lages  era  o 
Ribeirão  da  Estiva;  demonstrar-se-ha  porém  que,  si  este  fosse 
o  limite,  o  argumento   seria    contraproducente. 

Em  1882  o    então  Major  de  Engenheiros,    Alfredo  Ernesto   Opinião  do  en- 
Jacques  Ourique,  foi   encarregado,  pelo    Ministério  d' Agricultura      cques  Ourique 
de  explorar  os  territórios  contestados  entre  as  duas    províncias,       be  i°p ã°o  ^ã 
e  pnblicou  em  um  Opúsculo  o  resultado  de  seus  estudos,  apre-      EsUra. 
tentado  áquelle   Ministério,  { 

Nesse  Opúsculo,  á  fl.  49,  com  relação  a  esse  limite, 
Campos  da  Estiva,  dado  na  Patente  de  Corrêa  Pinto  e  Ribeirão 
io  Campo  da  Estiva,  na  informação  por  este  prestada  em  1773, 
diz  o  engenheiro  Jacques  Ourique: 

<  Em  primeiro  logar  todos  sabem  que  a  palavra 
sertão  indica  e  sempre  indicou,  entre  nós,  todo  um 
território  deserto  e  não  conhecido ;  em  segundo 
logar,  campos  não  são  limite  preciso,  pois  representam 
uma  área  mais  ou  menos  extensa  e  nunca  uma  linha,  » 

<  E'evidente  que  Corrêa  Pinto  nada  conhecia  da 
região  que  se  oflfereceu  para  povoar,  e  nem  tão  pouco 
quem  o   nomeara.  » 

«Si,  querendo  esclarecer  aquella  abstracta  desi- 
gnação, se  lança  mão  da  informação  por  elle  prestada 
em    1773,   sete  annos   depois,   sobre  os  limites  da  Villa 

de   Lages vê-se  ahi  mais  restricto  aquelle  limite, 

que  declara  ser  pelo  ribeirão  do  campo  da  Estiva,  etc. » 

■ 

«  Pois  bem  —  os  Campos  da  Estiva  demoram  entre 
o  rio  S.  João  e  o  ribeirão  da  Contagem,  isto  alargando 
muito  o  seu  perimetro,  e  levando-o  até  terrenos  hoje 
de  matto,  sendo  a  torrente  mais  volumosa,  que  os 
corta,  dentro  desses  limites,  na  direcção  de  E.  O.,  o 
chamado  Ribeirão  da  Estiva.  » 


Jacqueg  Ourique  —  Questão  de  Limite»  entre  o  ParanAe  Santa  Catfaarina. 
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«Todos  os  outros  córregos,  que  os  atravessam, 
seguem  essa  mesma  direcção  média,  e  cakem  com 
aquetle,  no  S.  João  e  com  este  seguem  ao  Rio  Negro.* 

«Indiscutivelmente  o  ribeirão  da  Estiva ,  a  que  se 
referem  as  informações,  é  o  rio  S.  João,  pois  todos 
os  outros  são  de  pequeno  desenvolvimento,  e  mdk 
importância.  > 

<Este  (o  S.  João)  nasce  acima  dos  Campos  dl 
Estiva,  nos  contrafortes  da  serra  do  Espigão,  e  vai  t& 
ao  Rio  Negro ,  logo  abaixo  da  Viila  deste  nome. » 

«  Isto  posto  —  que  adianta  a  informação  para  a 
questão? > 

«  Nada,  ou,  o  que  é  peior,  provaria  o  contrario 
do  que  se  pretende,  » 

«  Limitaria  uma  extensão  muito  reduzida  da  linha 
divisória,  levando-a  logo  ao  Rio  Negro,  que,  a  seo 
turno,  a  levaria  ao  Iguassú.» 

Daqui  resulta  pelo  visum  et  repertum,  por  vistoria,  que  é  a 
melhor  das  provas : 

i°,  que,  ao  contrario  da  supposição  do  Brigadeiro  Macbado 
de  Oliveira,  o  Ribeirão  da  Estiva  não  é  uma  das  ramificaçdes  do 
Uruguay-mirim  ou   Goyo-en ;  pelo    contrario: 

2o,  que  o  Ribeirão  da  Estiva  é  o  Rio  de  S.  João  —  que  vai 
ao  Rio  Negro. 

Ora,  estando  o  Ribeirão  da  E3tiva  ou  S.  João  ainda  a  leste 
do  Canoinhas,  e  si  o  limite  por  este  ultimo  é  pelo  Paraná  re- 
pellido,  por  ter-se  verificado  que,  como  o  S.  João,  vai  ao  rio  Negro, 
e  excluiria  os  Campos  de  Palmas,  é  consequente  que  a  argumen- 
tação do  Conselheiro,  fundada  na  informação  de  Corrêa  Pinto 
em  1773,  é  contraproducente. 

4.°  4.°  O  quarto  argumento,  pelo  qual  o  Conselheiro  fo 

«  Que  existe  na  charias  pretende  demonstrar  que  os  rios  Negro  e  Iguassú 

SficrotsLriA    de 
S.   Paulo,  ge-  nSo  Podem  ser  os  limites  de  Lages,  é  que  segundo  o  te* 

gnndo  Macha-  temunho  do  Brigadeiro   Machado  de    Oliveira  «  txis** 
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ua  Secretaria  de  S*  Paulo  a  primitiva  designação  dos 
limites  de  Lages  ;  e  essa  designação,  que  não  falia  do  Rio 
Negro,  nem  do  Iguassú  não  comprehende  certamente  os 
Campos  de  Palmas,  nem  os  de  S.  João,  nem  outros  ter- 
renos   disputados  por  Santa    Catharina.» 

Não  ha  tal.  Não  existe,  nem  pôde  existir,  quer  na  Secre« 
.  toria  de  S.  Paulo,  quer  na  de  Santa  Catharina,  a  pretensa  pri- 
mitiva designação  dos  limites  de  Lages,  a  não  ser  a  do  Ribeirão 
dos  Campos  da  Estiva, 

Não  ha  tal,  porque  ao  fundar-se  a  Villa  de  Lages  não  lhe 
foram  dados  limites  em  razão  de  estar  pendente  a  questão  das 
divisas  com  o  Rio  Grande  (  Capitulo  XLVI  ) ;  e  si  tivessem  sido 
dados,  o  Governador  de  S.  Paulo  não  teria  ordenado  a  Corrêa 
Pinto,  que  « lhe  declarasse  todas  as  confrontações  da  Villa  de 
Lages  — para  ficarem  escripturadas  e  registradas  na  Secre- 
taria, etc,  etc«»;  ordem  que  produziu  a  informação  de  Corrêa 
Pinto  de  1773  —  sobre  o  limite  pelo  Ribeirão  de  Campos  da  Es* 
iw,  como  consta  do  Capitulo  XLVI II. 

Entretanto  si,    como   parece,  a  designação  primitiva,  a  que 

se  refere  o  Brigadeiro  Machado  de  Oliveira,  é  a  attribuida  á  Par- 

dinho,  além  do  que  em  contrario  ficou  provado  no  Capitulo  LXII, 

l  o  Dr.  Coutinho  concisamente,  victoriosamente  demonstra  que  tal 

designação  é  um  erro  histórico,   assim : 

«  A  Villa  de  Lages  foi  creada  em  22  de  Maio  de 
1771,  quando  Pardinho  já  estava,  si  não  morto,  em  Lisboa 
no  Conselho  Ultramarino.  Pardinho  já  não  era  Ouvidor 
de  Paranaguá  em  29  de  Abril  de  1722,  e  por  isso  não 
podia  marcar  limites  á  Villa  de  Lages,  erecta  em  1771; 
nem  Faria  podia  marcal-os,  quanto  mais  rectifical-oa,  em 
177 1,  pois  a  7  de  Março  de  1762  tomou  posse  o  seu 
suecessor  Duarte  de  Almeida  Sampaio,  l  » 


do  de  Oliveira, 
a    designação 

rrimitlva  dos 
imites  de 
Lages;  a  qual 
não  se  refere 
ao  Rio  Negro, 
Iguassú,  Cam- 
pos de  Palmas 
e  S.  João.» 

Não  ha  tal— Não 
existe  tal  de- 
signação, e 
jamais  foi 
exhibida. 


1  Dr.  Ooitlnho  —  Kolalorlo  de  1857.  Pag,  62* 
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Forçado  por  este  argumento  peremptório  —  o  Conselheiro  Za- 
charias.  appellou,  afim  de  destruil-o,  para  o  Brigadeiro  Ma- 
chado de  Oliveira  e  para  os  representantes  do  Paraná,  em  ordem 
a  exhibirem  «  cópias  dos  papeis t  que  a  tal  respeito  existissem 
na  Secretaria  da  Presidência  de  S*  Paulo  » . 

Foi  em  vão  o  appello.  Até  hoje  nenhum  documento  foiex- 
hibido  dessa  pretensa  Primitiva  designação  de  limites   de  Lages! 


5.o 

«  Lages,  como 
município,  de- 
vera ter  pelo 
menos  03  li- 
m  i  te  s  de 
estimativ  a, 
quando  f re- 
guezia. 

Até  1780  havia 
apenas  em  ca- 
p  e  1 1  a  par- 
ticular. 

Só  nesse  anno, 
em  qua  termi- 
nou a  questão 
de  limites  en- 
tre S.  Paulo  e 
Rio  Grande, 
teve  Lages  vi- 
gário. 

Afregueziaficou 
com  os  limites 
designados 
nas  informa- 
ções de  Corrêa 
Pinto  ao  Mor- 
gado de  Ma- 
theus. 


5 .  °  Com  os  recursos  do  seu  talento  superior,  apezar 
do  argumento  peremptório  do  Dr.  Coutinho,  ante  o  qual 
se  viu  forçado  a  appellar  para  o  Brigadeiro  Machado  de 
Oliveira,  e  para  os  representantes  do  Paraná,  insiste  o 
Conselheiro  assim: 

«  Si  Lages  foi  Villa  em  iyy /,  foi  primeiro  e  muito 
antes  dessa  época,  um  simples  povoado,  uma  freguezia, 
que  devia  ter  limites,  e  que  de  facto  lhe  tinham  de  ser 
dados,  ainda  que  Por  estimativa.  Os  limites,  pois,  do  po- 
voado ou  freguezia,  que  depois  passarão  naturalmente  a 
ser  os  da  Villa,  Procediam  e  deviam  ser  marcados  a*- 
teriormente  á  creaçõo  do  município,  e  já  não  repugna  que 
fossem  elles  obra  de  Ouvidores,  que  em  ifji  não  es/i' 
vessem  mais  no  exercido  de  taes  funcçdes  •» 

Contra  este  argumento,  apenas  fundado  em  supposiçâo  ou 
hypothese,  protesta  a  historia  da  fundação  de  Lages,  que  o  Con- 
selheiro não  conhecia,  «por  não  ter  compulsado  os  archivos*. 

Quando  em  1766  o  Morgado  de  Matheus  fez  seguir  Corrêa 
Pinto,  para  fundar  a  povoação  de  Lages,  fiel  á  sua  regra  de  que 
—  sem  missa  não  se  governam  os  povos  fez  também  seguir  com 
elle  dous  frades  franciscanos. 

Com  a  construcção  da  igreja  de  Lages,  em  1767,  coincidiu 
desde  logo  a  opposição  por  parte  do  Rio  Grande  á  fundação; 
surgiu  em  seguida  a  questão,  dos  limites  ecclesiasticos,  pela 
prohibição  do  Vigário  da  Vara  de  Viamão  aos  frades  de  funedo- 
narem  em  Lages:  questão  que  durou  até  1780,  quando  por 
ordem    da    Metrópole    se    ordenou   a  retirada    do    Registro  de 
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S.  Jorge  do  Canoas,  e  o  Governador  do  Rio  Grande  o  fixou  á 
margem   do  Pelotas  ou  Uruguay. 

Estes  factos  ficaram  provados  nos  Capítulos  XXXI,  XXXII, 
XXXVI,    XLIX. 

Ainda  que,  como  se  disse  no  Capitulo  XLVI,  o  Vigário 
Capitular  de  S.  Paulo  determinasse  em  27  de  Janeiro  de  1770, 
que  a  Freguezia  de  Santo  António  da  Lapa  se  limitasse,  sem 
designar  limites,  com  a  nova  freguezia  de  Lages,  o  que  é  certo 
é  que  nesse  anno  ainda   em  Lages  não  havia  freguezia. 

0  Sr.  José  Gonçalves  dos  Santos  Silva,  que  pacientemente 
revolveu  o  archivo,  rico  de  documentos,  civis  e  ecclesiasticos,  da 
Camará  de  Lages,  e  os  publicou  em  suas  Cartas,  quanto  à  creaçâo 
da  freguezia  assim  se  exprime,   nelles   fundado: 

«  He  dessa  data,  9  de  Janeiro  de  1780,  em  que 
foi  o  Vigário  Fr.  Ignàcio  Dias  do  Amaral  Gurgel  tomar 
conta  da  igreja  e  seus  pertences ....  abrindo  mão  de  sua 
administração  o  Capitão  Mór,  que  julgo  dever  fixar  o 
estabelecimento  da  Freguezia  nõo  tendo  antes  sido  mais 
do  que  uma  cape  lia  particular  no  domínio  do  Capitão 
Mór  Regente,  que  delia  dispunha  a  seu  arbítrio,  etc, 
etc.  »  i 

l        E  com  razão  fixou  em  1780  o  Sr,  José  Gonçalves  a  creação 

Ida  Freguezia,  com  o  Vigário  nomeado  por  parte  da  Diocese  de 
,  S.  Paulo,  porque  foi  com  effeito  em  1780  que  cessou  a  questão 
i  dos  limites  civis  e  ecclesiasticos  entre  S.   Paulo  e  o  Rio  Grande. 

■ 

'         De  nenhum  dos  documentos  ecclesiasticos  consta,  porém,  que 

"  *  freguezia  se  tivesse  dado  limites,  ainda  por  estimativa,  como 

■  suppoz  o  Conselheiro  Zacharias  ;  e  por  esta  razão  pecca  pela  base 

■  o  seu  argumento. 

j         Daqui  se  conclue  que  a  freguezia   de    Lages  ficou    com    os 
|   mesmos  territórios  que    Corrêa   Pinto  informara  ter  o  Município 


1  Jo«é  Gonçalves  cit.—*  Cartas  42  e  43. 
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e  que  foram  annexados  á  Santa  Catharina.  E  assim  é  contra* 
producente  o  argumento  de  dever  o  Município  de  I^ages  ter  os 
limites,  que  tinha  a  freguezia. 

6.°  «ó.°  Uma  prova ,  continua  o  Conselheiro,  de  fueô 

«  Embora  inad-  município  de  Lages  não  se  limitava,   nem  convinha  çm 

mi  te  do' «Ca-  fosse  limitado  pelo  Rio  Negro  e  Iguassú,  é  que  em  1811 

fnd/cado  pop  Manoel  da  Cunha  de  Azeredo  Coitinho  Souza  Chichorro 

Souza  Chi-  fia  informação,  que  deu  ao  Marquez  de  Alegrete,  dizia 

ca  limites  pelo  que  ficasse  Lages  para  Santa    Catharina,   dtvidindo-se 

Iguassú* » ro  6  Pel°   R*°  —  Canoinhas ;  divisa  aliás   inadmissível,  com 

Souza Chichorro  mostrei  no  meu  Relatório  de  1854,  etc.,etc.  > 

não  conhecia 
as  Cortas  Re- 
gias de  1747  a  Antes  de  tudo,  Souza  Chichorro  não  disse,  na  «  Informação  > 

havia  no  ar-  Wc   Lages  ficasse,    ou    devesse    ficar,    para    Santa   Catharina; 

Paulo  de  por-  referind°-8e  ao«  limites  de  S .    Paulo  com   Santa  Catharina,  diz 

tanto  não  po-  c  e  com   Santa  Catharina  se  divide    hoje,    pelo  rio  Canoinhas, 

dia    conhecer 

os  limites  pelo  ficando  para  Santa  Catharina  a  Villa  de  Lages  »•  * 

iguassú0  6  Nos  Capitulos  LV  e  LXIX   ficou  demonstrado  que  o  kojt,\ 

a  que  se  referia  Souza  Chichorro,  não  é  do  asno  de  1SJ2,  mas 
de  1822  ou  1823,  quando  elle  dedicou  o  seu  trabalho  á  D.  Pedro  1 
e  em  todo  o  caso,  depois  do  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820 ; 
porque  só  desde  então  é  que  Lages  foi  desannexada  de  S.  Paulo, 
e  só  desde  então  podia  a  « Informação »  dizer  <  se  divide  tojt 
com  Santa  Catharina». 

O  limite  de  Lages  pelo  Canoinhas  não  tem  o  menor  fundi' 

mento  procedente,  nem  é  legal,  como  reconheceu  o  Sr.  Visconde 

de  Beaurepaire,  em  seu  Relatório,  sendo  Vice- Presidente  do  Paraná. 

Já  á  respeito  deile  dissera  o  Brigadeiro  Machado  de  Oliveira 

no  parecer  de  1844,  dado  ao  Barão  de  Suruhy: 

«  O  ribeirão  Canoinhas,  que  até  agora  e  nominal- 
mente se  ha  considerado  como  linha  confinante  entre  os 
municípios   do   Principe   e   da    Lages,    não  deve  ma» 


1  Archivode  S.  Paulo.  Vol.  11.  Pag.  541. 
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continuar  a  ter  esta  qualificação,  que,  reciprocamente ', 
foi  adoptada  por  estes  municípios  ao  tempo  que  ambas 
faziam  parte  desta  província,  porquanto,  etc,  etc,  etc.  » 
em  logar  de  continuar  a  correr  na  direcção  primitiva 
(de  leste  a  oeste)  para  ir  desaguar  no  Uruguay-mirim, 
como  por  muito  tempo  se  suppôz,  inclina-se  de  repente 
para  o  norte,  e  vai  confundir-se  com  o  Rio  Negro».  * 

Tratava-se  então,  em  1844,  somente  da  questão  do  Campo  de 
ftlmas.  Com  os  limites  pelo  Cànoinhas,  a  solução  seria  favorável  á 
Sinta  Catbarina.  E  esta  foi  a  razão  principal,  pela  qual  os  Ge- 
aeraes  Machado  de  Oliveira,  Barão  de  Suruhy,  e  o  Conselheiro 
Zacarias  repudiaram  esse  limite, 

Aeeresce  que,  segundo  affirmou  em  1850  no  Senado  o  Senador 
Vergueiro,  a  adopção  reciproca  pelos  municipios  do  Príncipe  e 
de  Lages  do  limite  pelo  Cànoinhas  não  foi  respeitada  (  Capitulo 
LXVI). 

Ainda  conforme  o  testemunho  do  Senador  Vergueiro  — 
*Wo  Capitão-Mór  de  Lages  quem,  de  accordo  com  o  seu  vi- 
Aho,  morador  a  cem  léguas  de  distancia,  em  tempo,  em  que 
fodo  estava  em  sertão  só  conhecido  na  estrada,  que  o  atravessa 
t*ra  $  sul,  designou  a  divisa  »• 

Souza  Chichorro  não  se  referiu  ao  limite  pelo  Cànoinhas  ( de- 
pois  de  1820)  sinão  pela  tradição,  que  havia  à  respeito  diesso 
jiccordc%elatado  pelo  Senador  Vergueiro  ;  accordo,  que  só  foi 
l repellido  depois  que,  em  1836,  houve  a  invasão  dos  Paulistas  no 
í  Campo  de  Palmas,  porque  pelo  Cànoinhas  o  Campo  pertenceria  a 
j  Santa  Catbarina. 

Não  obstante  a  repulsa  desse  limite,  pretende  o  Conselheiro 
■  Zacharias  que  —  si  os  limites  de  Santa  Catharina  fossem  pelo  Rio 
Negro  e  Iguassú,  Souza  Chichorro  não  os  daria  pelo    Cànoinhas. 
Kão  procede  o  argumento: 

Apezar  de   Souza  Chichorro  «estar  muito  versado  nos  ne- 
;  £ocio8  da  Capitania  (de  S.  Paulo),  e  bastante  senhor  do  archivo 

1  Parecer  do  Brigadeiro  Machado  de  Oliyeira,  de  1844. 


i 


7.o 

«  Santa  Catha- 
rioa  não  re- 
clamou sobro 
a  fundação  de 
colónia,  á 
margem  es- 
querda do  Rio 
Negro  etc.  de- 
terminada 


480 


da  Secretaria»,  razão  pela  qual  se  lhe  confiou  o  estudo 
limites  delia  com  as  demais  Capitanias,  como  disse  o  Marquei 
de  Alegrete  ao  Desembargo  do  Paço,  em  omcio  de  18  de  Se- 
tembro de  1812  *,  não  podia  achar  naquelle  archivo,  e  nem  mesmo 
hoje  acharia ,  as  Cartas  Regias  de  9  de  Agosto  de  1747  e  deão 
de  Novembro  de  1749  ;  aquella,  dando  à  Santa  Catharina  os  li- 
mites da  linha  de  S  •  Francisco  até  aos  hespanhôes  confinantes, 
esta,  fixando  os  mesmos  limites,  porém  assignaladamente  —  pelos 
Rio  Negro  e  Iguassú. 

E  não  podia  achar,  porque,  como  se  disse  no  Capitulo  LV1II, 
a  Carta  Regia  de  1747  já  foi  remettida  a  Gomes  Freire  e  ao 
Governador  de  Santa  Calharina,  e  não  ao  de  S,  Paulo,  porque 
a  Capitania  de  S.  Paulo  ia  ser  supprimida ;  e  a  de  1749  nas 
podia  ser  remettida  para  essa  Capitania,  por  estar  já  então  sup- 
primida. 

Souza  Chichorro  só  podia  achar  documentos  relativos  aos  fr 
mites  de  facto  do  Município  de  Lages,  islo  é,  depois  da  restauxaçâ» 
da  Capitania  em  1765. 

Esses  foram  porém  já  mencionados  nos  Capítulos  LVJÍ* 
LV1II  —  e  provam  contra  a  Capitania  de  S.  Paulo,  porque  são 
precisamente  os  limites  nelles  referidos  os  da  Villa  e  Termo  de 
Lages,  quando  em  1820  forão  annexados  á  Santa  Catharina. 

Si  Souza  Chichorro  não  podia  conhecer  as  Cartas  Regiai 
de  1747  e  1740,  não  podia  conseguintemente  referir- se  aos  li* 
mites  dos  rios  Negro  e  Iguassú. 

E  assim  —    é  sem  base  o  argumento. 

7 .  o  Tanto  a  desatine xarão  do  município  de  Lag& 
verificada  em  1820,  observa  ainda  o  Conselheiro  Zacbs» 
rias,  não  abrangia  o  território  existente  d  esquerda  dêt 
rios  Negro  e  Iguassú,  que  Santa  Catharina  não  recto*** 
contra  a  fundação,  em  1S27,  á  margem  esquerda  do  Ri* 
Negro  da  Colónia  allemâ,  tarefa  confiada  pelo  governo 


1  Archivo  de  S.   Paulo.  Vol.  XI.  Pags.  519  íi  5*2, 
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de  S.  Paulo  ao  Sr.  João  da  Silva  Machado,  hoje  Barão 
de  Antonina;  Colónia,  na  qual  se  demarcaram  quadrados 
de  soo  braças  fará  os  colonos ,  que  se  estabeleceram  até 
ao  arroio  Butid,  e  até  as  proximidades  da  serra  do  Es- 
pigão ;  e  não  reclamou ,  outrosim,  contra  a  estrada ,  que  se 
mandou  abrir  desde  o  Campo  do  Tenente  até  o  Campo  Alto. 
E  conclue  dessa  falta  de  reclamação  que  o  governo 
de  Santa  Calhar  ina  parecia  então  reconhecer  que  o  ter- 
ritório de  Lages  não  tinha  a  extensão,  que  agora  pre- 
tendem dar- lhe. 

Assim  se  exprimindo  não  teve  em  vista,  como  devia, 
o  Conselheiro  Zacharias  que,  em  1820,  a  Comarca  de  Curytiba  e 
Paranaguá,  á  qual  estava  annexo  o  município  de  Lages,  era  em 
serra  acima  vasto  deserto,  onde  á  custo  e  raras  se  poderiam 
ver,  aqui  ou  alli,  uma  habitação,  e  como  oásis  as  Viilas  de  Castro, 
Curytiba  e  Príncipe ;  tudo  estava  em  sertão,  apenas  conhecido, 
como  disse  o  Senador  Vergueiro,  «c  na  estrada,  que  o  atravessava 
para  o  sui.> 

Em  1820,  ainda  em  1844,  e  mesmo  por  occasião  da  creação 
da  Província  do  Paraná,  em  1853,  os  homens  eminentes  da  pro- 
vinda de  Santa  Catharina  e  de  S.  Paulo  desconheciam  a  his- 
toria da  constituição  da  Capitania  de  Santa  Catharina,  e  dos  seus 
limites,  que  eram  os  da  Comarca  de  Paranaguá  e  Curytiba  com  a 
de  Santa  Catharina  pelo  Rio  S .  Francisco  ( ou  Guaratuba  de 
1771 ),  Rio  Negro  e  Iguassú. 

E  ignoravam  porque,  até  então  escriptor  algum  se  tinha  dado 
10  estudo  especial  e  detalhado  de  seus  limites,  chegando  mesmo 
ans  e  outros  a  suppôr  que  não  havia  limites  do  Município  de 
Lages ;  discutiam  antes  de  jure  constituendo  do  que  de  jure  con- 
itituto. 

E  foi  por  esta  razão  que  o  Barão  de  Tramandahy  só  le- 
vantou com  S .  Paulo  a  questão  á  respeito  do  Campo  de  Palmas, 
desconhecendo  que  os  limites  da  Província  de  Santa  Catharina 
não  eram  só  pelo  Iguassú,  mas  também  pelo  Rio  Negro.  Tudo 
isto  ficou  demonstrado  nos  Capítulos  LIX  e  LX. 

«»  31 


pelo  governo 
deS.  Paul).» 
O  8  presidentes 
de  Santa  Ca- 
tharina e  de 
S.  Paulo  — 
ignoravam  si 
esse  território 
era  de  uma  ou 
outra  pro- 
víncia. 

Em  todo  o  caso 
o  facto  não 
constituio  di- 
reito para  São 
Paulo,  edepois 
para  o  Paraná 
—  o  que  de- 
monstra a  sã 
doutrina  sus- 
tentada pelo 
Conselheiro 
Zacharias  no 
seu  Opúsculo. 


Í-T 
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Essa  ignorância,  aliás  justificável,  das  leis  e  factos  históricos 
occorridos  no  espaço  de  um  século,  que  tanto  dista  dos  limites 
dados  em  1720  por  Pardinho  ( pela  linha  do  Guaratuba  até  aos 
sertões)  aos  Alvarás  de  1820  e  1821  ( leis  e  factos  históricos  re- 
sumidos no  Capitulo  LVIII  )  que  separaram  o  Município  de  Lages 
de  S  •  Paulo,  unindo-o  ao  centro  do  Governo,  e  Ouvidoria  de 
Santa  Catharina,  explica  que,  por  um  lado  a  Capitania  de 
S  •  Paulo  suppunha  pertencer-lhe  o  território,  onde  se  fundou  a 
colónia  no  Rio  Negro,  explica  por  outro  lado  o  não  ter  a  de 
Santa  Catharina  (  si  conhecia  o  facto  )  reclamado . 

Em  todo  o  caso  o  que  é  de  jurisprudência  é  que,  em  vista 
dos  títulos  combinados  de  1720  a  1821  —  \a\  facto  não  prejudica  o 
direito,    que    delles    resulta  e    que  ao  caso    não  é  applicavel  1 
prescripção  (  Capitulo  LXII),  porque,  como  disse  o  Conselheiro, 
> "'  «a  jurisprudência,  que  rege  o  dominio  particular,  e  suas  divisas,  não 

é  exactamente  applicavel  ao  dominio  nacional  e  às  divisões  ttr- 
ritoriacs  do  paiz,  de  sorte  que,  assim  como  o   vizinho  esbulhado 

tem  o  direito  de  expulsar    os   intruzos ,  possa    idêntica  ou 

semelhante  faculdade,  por  motivos  de  divisas,  oppôr  uma  freguesa 
é  outra  freguezia,  um  município  a  outro  município,  a  província 
á  outra  provincia,  e  consequentemente,  na  questão  agitada,  Santa 
Catharina  ao  Paraná  >  : i  e,  consequentemente  não  pôde  a  posse 
de  uma  Provincia  ou  Estado  ser  titulo  de  acquisição  do  território 
de  outro» 

E  esta  doutrina  que,  por  sã,  é  incontestável,  demonstra  qtf 

a  pretensa  posse  do   Paraná  sobre  as  margens  do    Rio  Negro  t 

Iguassú  não  pôde  prevalecer    contra  o    direito  de  Santa  Catbaj 

rina. 

8*°  8.°  Terminam  assim  os  argumentos  do  Opúsculo  do  Conafr 

«A  opinião  dos  lheiro  Zacharias : 

eacriptores     é 
que  S.    Paulo 

c^m*™  r'Uo  ^  Que  a  desmembração  efectuada  pelo  Alvará  àti 

Grande,  e  por-  de  Setembro  de  1820  não  dd  d  Santa  Catharina  a  link 

tanto  Santa  .   ,    A 

Catharina  nào  divisória  do  Rio  Negro  e  Iguassú. . .  provado  *ttm  t 


1  Conselheiro  Zacharias—  Opuiculo  cit.,  Pag.  6. 
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linguagem  uniforme  e  invariável  dos  escriptores  mo- 
dernos, nacionaes  ou  estrangeiros,  que,  tratando  do 
sul  do  Império,  consideram  a  provinda  de  S.  Pauto,  e 
hoje  a  do  Paraná,  dividindo  por  este  lado  (o  do  sul ) 
com  a  provincia  de  S.  Pedro,  o  que  certo  não 
aconteceria  si  o  território  de  Santa  Catharina  chegasse 
d  margem  do  Rio  Negro  e  Iguassú,  porque,  então,  to- 
mando todo  o  terreno,  que  vai  do  Uruguay  ao  Iguassú, 
inlerpunha-se  Santa  Catharina  inteiramente  entre  São 
Paulo  e  Rio  Grande.  » 


podia  limitar 
com  o  Rio  Ne- 
gro e  Iguassú.» 

Não  tem  autori- 
dade lai  opi- 
nião —  que  é 
contraria  aos 
documentos 
históricos, 
aliás  forne- 
cidos pelo  fun- 
dador da  Villa 
de  Lages. 


E  em  seguida  cita  Balbi,  Bouillet,  Silva  Lisboa,  e  o  Com- 
pendio de  Geographia  do  Dr.  Thomaz  Pompêo. 

A  este  argumento  poder-se-hia  retorquir  simplesmente, 
como  fez  o  Conselheiro  Silveira  de  Souza,  no  seu  «  Memorial » 
de  1865 : 

<  Toes  obras.  •  •  de  ordinário  copiadas  umas  das  outras,  ou 
«criptas  por  estrangeiros  mal  informados,  ou  por  nacionaes,  que 
ifaas  as  compõem  para  as  escolas  elementares,  não  podem 
\  ter  autoridade  sobre  uma  questão  da  ordem  desta,  que,  mesmo 
I  nas  regiões  oíficiaes  da  alta  administração,  não  foi  considerada 
líquida;  e  nem  podem  ter  tal  preterição,  desde  que  não  são 
trabalhos  especialmente  destinados  a  elucidar  a  matéria. »  4 

£  com    effeito.    Para  affirmar-se    que  os   limites  de    Santa 

|  Catharina  são,  em    serra  acima,  o    Rio   Negro   e  o    Iguassú  ao 

|  wrte  e   o  Pelotas   ou    Uruguay  ao    sul,    não  basta    somente  a 

"letra  do  Alvará   de  9  de    Setembro  de    1820;  é    indispensável 

verificar   quaes  eram  então  os  limites  da  Villa  de    Lages,    cujo 

taritoriQ  o  Alvará  desannexou  de  S.    Paulo,  para  incorporar   á 

Capitania  de  Santa  Catharina. 

E  esses  limites  só  podem  ser  conhecidos  pela  historia  da 
.  fadação  da  povoação,   e  da  creação  daquella  Villa. 


■r 


1  Conselheiro  Silveira  de  Souza.  Opúsculo  citado 
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Ora,   por  essa  historia  ficou  verificado : 

a  )  que  foi  Corrêa  Pinto,  que  em  1765  informon 
ao  Morgado  de  Mathêos  que  os  limites  da  Capitania 
de  S.  Paulo  ião  ao  rio  Pelotas  ou  Uruguay  (  Capitulo 
XXX  ); 

b )  que  o  mesmo  Corrêa  Pinto,  creador  da  p* 
voação  e  da  Villa  de  Lages,  informou,  em  4  de  Junk 
de  1773  ao  Governador  de  Santa  Catharina  que  « 
limites  de  Lages,  feio  sertão,  com  a  Villa  do  Rk 
Grande,  eram   pelo  rio   Pelotas   (Capitulo  XL11I); 

c  )  que,  ainda  Corrêa  Pinto,  em  22  de  Dezembn 
de  1773,  informou  ao  Governador  de  S.  Paulo  que,  < 
respeito  da  Villa  de  Lages,  os  limites  eram  pelo  s* 
com  Viamão,  pelo  rio  das  Pelotas,  correndo  para  baix< 
em  sertão ;  e  para  acima,  ao  leste ,  até  ao  Ribeirão  dúi 
Contas,  onde  poz  marco,  cujo  rio  faz  barra  em  o  dite 
rio  Pelotas   (Capitulo  XLVI11  ) ; 

d)  que,  emfim,  Corrêa  Pinto,  em  1775,  para  daí 
cumprimento  á  ordem  do  Morgado  de  Matbéos,  que 
lhe  determinava  a  remessa  do  auto  de  demarcação  das 
terras,  pertencentes  á  Villa  de  Lage3,  mandou  à  Camará 
de  Lages  assentar  marcos  no  Ribeirão  das  Coxias ;  e 
alli  encontrando  ella  corrompido,  ou  estragado,  o  roarce 
posto  em  1771,  pôz  um  novo  no  mesmo  logar,  e  ouux 
mais  abaixo,  «  para  constar  que  este  mesmo  rio  da 
Contas  e  suas  vertentes  fica  servindo  de  divisa  pafl 
este  districto  de  Lages  com  o  districto  de  Viamão,  pfl 
serem  as  vertentes  mais  próprias  do  Rio  Pelotas  » ( Ca 
pitulo    XLVII1). 

Ora,  si  por  estes  e  outros  factos  é  sem  contestação  q«j 
a  Villa  de  Lages  era  limitada  ao  sul  pelo  rio  Pelotas  ou  Cr*. 
guay,  desde  a  sua  principal  cabeceira  (do  Rio  das  Contas) A 
também  sem  contestação  que  o  território,  que  o  Alvará^ 
1820   reuniu    ao    Governo    da    Capitania  de  Santa    Calhara 
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iesanmxando-o  da  Província  de  S.  Pau/o,  era  o  território,  que 
pelo  rio  das  Contas,  Pelotas  e  Uruguay,  até  então,  constituíam 
os  limites  de  facto  entre  S.  Paulo  e  o  Rio  Grande  do  Sul. 

E  si  somente  pelo  desconhecimento  destes  factos  foi  que  o 
fllustrado  Dr.  Thomaz  Pompêo  pôde  dizer,  em  1856,  que  a 
província  do  Rio  Grande  do  Sul  se  limitava  com  Santa  Catha- 
rina  pelo  arroio  das  Contas,  e  com  a  Província  do  Paraná  pelo 
rio  Pelotas  e  Uruguay,  é  de  ver-se  que  menos  podiam  taes 
fectos  conhecer  Balbi,  Bouillet,  ou  mesmo  Balthazar  da  Silva 
Lisboa,  que  escreveu  somente  sobre  factos  occorridos  até  á  che- 
gada de  D.  João  VI  ao  Brazil,  em  1808,  e  não  se  occupou  em 
detalhe  da  questão  ;  além  de  que,  e  com  effeito  em  1808,  como 
se  disse  no  Capitulo  LIV,  pela  Carta  Regia  de  5  de  Novembro 
«  cabeceiras  do  Uruguay  (  e  portanto  a  Vilia  de  Lages  )  estavam 
conprehendidas   nos  limites   da  Capitania  de   S.    Paulo. 

Não  tem  portanto  procedência,  por  falta  de  autoridade  his- 
tórica, o  que  escreveram  os  autores  citados  pelo  Conselheiro  Za- 
cbarias. 

*      * 

Póde-se   assegurar,   sem    ser   procedentemente     contestado,    Ninguém,    d  e- 

'  ^  '       pois  do  Con- 

que  todos  quantos  posteriormente  ao  illustrado  Conselheiro   es-      selheiro    Z  a- 

creveram  em  favor  dos  interesses  do  Paraná,   nada  mais    fizeram      duzTo  noros 

toque   repetir    ou    paraphrasear   os   seus     Relatórios    e    a    sua       argumentos 
1  r  r      r  em    favor    do 

S*estão  de  limites  ;  esta  e  aquelles  só  fundados  em  pretensa  posse      Paraná, 
to  Paraná  e  na  mais  completa  ausência  de  títulos  ou  documentos, 
|k  justifiquem   a  pretensão  exorbitante    de  estender    os  limites 
■té  ao  Pelotas   e   Uruguay,  apezar  do  Alvará  de  9  de  Setembro 

to  1820. 


LXXI 


°so^acreacão  Como  vem  historiado,  três  projectos  foram  apresentado!  n* 

da    província  Camarás    Legislativas,    de    1843  a  1853,  relativos  á  creaçâo  da 

do  Paraná  são 

accoHes    e  m   Província  e  hoje  Estado  do  Paraná,  sendo  que  somente  o  ultimo 

limite/*^  conseguio  ser  convertido  em  lei,  por  influencia  do  Ministério  de 

meamos  da    XI  <je  Maio  de  1852,  do  qual  fazia  parte  o  Conselheiro  Zacharias. 
Comarca     de  °  n  r 

Curitiba.  O  primeiro,  apresentado  á  Camará  dos  Deputados,  em  1843» 

pelo   Sr,  Carneiro  de  Campos,   depois  Visconde  de  Caravellaa, 
dizia: 

«  Fica  creada  uma  nova  província,  com  a  denomi 
nação  de  província  de  Curytiba  e  com  o  território  \ 
limites ,  que  ora  tem  a  comarca  do  mesmo  nome  na  pro 
vincia  de  S.  Paulo*  (Capitulo  LXII). 

O  segundo  foi  apresentado  no  Senado,  em  1850,  pelo  Sr. 
dido  Baptista  de  Oliveira,  como  emenda  ao  projecto  da  crea^ 
da  província  do  Amazonas,  assim: 

«  Faça-se  extensiva  á  Comarca  de  Curytiba  o  que 
vencer  para  a  do  Alto  Amazonas,  sendo  capital  da 
vincia  a  cidade  de  Curytiba»  (  Capitulo  LXV*  )• 
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Destacada  esta  emenda  do  projecto  da  creação  da  Província 
do  Amazonas,  para  constituir  projecto  especial,  como  tal  veio  do 
Senado  para  a  Camará  dos  Deputados  em  1853,  onde  em  nove 
dias  foi  discutido,  e  votado  de  afogadilho,  na  phrase  do  Sr.  Bar- 
bosa da  Cunha ;  e  por  fim  constituiu  a  lei  n.  704  de  29  de  Agosto 
de  1853,  nestes  termos: 

«  A  comarca  de  Curytiòa,  na  provinda  de  S.  Paulo, 
fica  elevada  á  cathegoria  de  Provincia  do  Paraná. 

A  sua  extensão  e  limites  são  os  mesmos  da  referida 
comarca»  > 

Vé-se  em  cada  um  dos  projectos  que  os  inspirou  o  mesmo 
pensamento,  isto  é,  o  que  concisamente  está  expresso  na  lei  n.  704 
de  1853,  elevar  á  Provincia  a  Comarca  de  Curytiòa,  tendo  por 
limites  os  mesmos t  que  tinha  a  Comarca  (  Capitulo  LXVII  ). 


* 
*    * 


a  provincia  in- 
dicou, ejmbora 
não  aasigna- 
1  a  as  e,  os  li- 
mites. 


Das  transcriptas  expressões  da  lei  n.  704  de  1853  não  se  pôde  A  lei,  que  creou 
concluir  que  ella  não  indicasse,  embora  não  assignalasse  os  limites 
da  nova  provincia ;  e  portanto  também  não  se  pôde  concluir, 
como  fez  o  Sr.  Zacharias,  no  seu  Relatório  de  1854  «  que  ao 
Paraná  passou  a  provincia  de  S.  Paulo  a  incerteza  de  seus  li- 
«i/w  pelo  lado  de  Santa  Catharina  etc.  etc.  >4 

Crear  circumscripções  administrativas  ou  judiciarias  é  esta- 
belecer os  limites  territoriaes,  dentro  dos  quaes  se  hão  de  exer- 
citar as  respectivas  competências ;  e  portanto  não  podia  o  legis- 
lador, cre^ndo  a  provincia,  deixar  de  pelo  menos  indicar  os  seus 
limites. 

E  fel-o  —  manifestando  o  seu  pensamento  em  these,  ou,  como 
o  disse  o  Sr.  Conselheiro  Zacharias,  «  restringindo-se  ao  que  era 


1  Conselheiro  Zacharias  —Relatório  de  1854. 
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necessário  e  cabia    na    expressão    da  lei  »  4 ;  fel-o,    dizendo  que 
«  os  limites  da  Província  seriam  os  mesmos  da  Comarca  ». 

O  desenvolvimento  pratico  da  these  legislativa  bem  poderia 
ter  sido  dado  por  decreto  do  Poder  Executivo,  assignalando  os 
limites,  depois  de  feitos  os  estudos,  como  julgou  a  camará  tem- 
porária em  1855  no  projecto  remettido  em  1856  ao  Senado. 

Com  razão  presumiu  o  legislador  —  que  a  Comarca  de  Curi- 
tiba não  podia  deixar  de  ter  limites  estabelecidos  por  lei,  não  só 
em  relação  ás  comarcas  da  província,  de  que  era  desannexada, 
como  em  relação  ás  divisões  judiciarias  da  provincia,  com  a  qual 
ia  limitar,  e  na  qual  também  por  lei  deviam  estar  fixados  03 
limites  dessas  divisões. 

E  bem  presumiu,  como  o  facto  o  confirma ;  porquanto,  com 
respeito  aos  limites  com  as  comarcas  de  S  •  Paulo  não  tem  a  de 
Curytiba,  elevada  á  provincia,  contestações  de  importância. 

Ora,  si  a  lei  n.  704  de  1853  procede  quanto  aos  limites  do 
norte  entre  a  Comarca  de  Curytiba  e  as  de  S.  Paulo,  é  conse- 
quente que  também  procede  quanto  aos  limites  do  sul  cm 
as  divisões  judiciarias  de  Santa  Catharina.  O  contrario  traria  o 
absurdo  de  vigorar  a  lei  só  para  o  norte  e  não  para  o  sul . 
Toda  a  questão  Diante  das  disposições  expressas  da  lei,  com  relação  ao  as- 

ó  sabor  até  « 

onde,   para  o  sumpto  em  discussão,  toda  a  questão  é  portanto  saber  até  onde  se 

8ul,8eestendia  estendia  o  território  da  Comarca  de  Curytiba,  para  o  lado  do  sul. 
•  o  território  da  J         *  ^ 

Comarca    de  Si  esse   facto,  isto  é,  si  os  limites   do   sul  da    Comarca  de 

Curytiba  por  sua  antiguidade  não  eram  conhecidos  do  legislador 
( e  não  o  são  hoje  mesmo,  pelos  que  não  teem  estudado  detalha- 
damente o  assumpto )  para  assignalal-os  e  apenas  indical-os,  a  con- 
sequência não  é  que,  por  falta  desse  as  signa  lamento  deva 
prevalecer  o  arbitrio,  que  se  arroga  o  Paraná,  de  crear  limites 
por  oceupação  ou  posse,  e  sem  titulo  algum  pretender  estender-se 
até  ao  Uruguay ! 

A  consequência,  indicados  como  forão  pela  lei  os  limites  da 
Provincia  do   Paraná,  era,    pelo    estudo  da  historia  e  do  direito 


1  Conselheiro  Zacaarlas  —  Opu  sctilo  cit. ,  pag.  4 . 
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sobre  a  questão,  verificar  quaes  eram  em  T853,  ao  sul,  os  limites 
du  Comarca  de  Curytiba  com  as  divisões  judiciarias  de  Santa 
Catkarina. 

A  lei,  que  creou  a  Província  do  Paraná  indicando  os 
seus  limites,  isto  é,  os  da  Comarca  de  Curytiba ,  e,  presumindo 
que  os  limites  da  Comarca  de  Curytiba  estavam,  porque  não  po- 
dião  deixar  de  estar,  fixados  por  lei,  implicitamente  assignalou 
os  limites,  que  a  lei  já  tivesse  fixado. 

Assim,  portanto,  o  assumpto  sujeito  não  é  quaes  deverão 
ser  os  limites  entre  o  Estado  do  Paraná  e  o  de  Santa  Catha- 
rina,  mas,  e  somente,  quaes  eram,  na  data  da  lei  de  185$,  os 
limites  legaes  do  sul  da  Comarca  de  Curytiba. 

A  questão  sujeita  não  é  por  consequência  de  jure  consti- 
tuendo,  mas  de  jure  constituto  ;  porque  a  lei  de  29  de  Agosto 
de  1853  só  creou  direito  novo,  quanto  á  elevação  da  Comarca 
â  Província,  não  porém  quanto  aos  limites. 


* 
#      * 


Prova-se  o  direito  constituído  sobre  os  limites  do  sul  da 
Comarca  de  Curitiba  á  evidencia: 

Ainda  quando  os  territórios  de  S.  Paulo  e  de  Minas  Geraes 
constituíam  uma  só  Capitania,  de  1709  até  Dezembro  de  1720, 
havia  nelia  duas  Ouvidorias,  porquanto  vê-se  do  Alvará  de  2  de 
Dezembro  de  1720  que,  creando  duas  Capitanias  distinctas, 
deo-lhes  por  limites  no  sertão  os  mesmos  da  Ouvidoria  de 
S.  Paulo  com  a  Ouvidoria  do  Rio  das  Mortes,  sendo  Ouvidor 
da  de  S.  Paulo  o  Dr.  Raphael  Pires  Pardinho ;  o  qual,  quando 
em  Abril  de  1720  esteve  em  S.  Francisco  e  em  Fevereiro  de 
1721  em  Curytiba,  não  vigorava  ainda  a  divisão,  operada  em  2 
de  Dezembro  de  1720,  como  se  conclue  do  seu  Provimento  em 
Curytiba. 

Constituídas  em  1720  as  Capitanias  de  S.  Paulo  e  de  Minas, 
com  governos  autónomos,  a  Ouvidoria,  com  a  Capitania  de  São 
Paulo,  se  estendia  até  ao   extremo  sul,  a  partir  de  Paraty. 


O  assumpto  su- 
jeito á  decisão 
não  é  —  quaes 
dcvão ser  actu- 
almente os  li- 
mites entre  os 
dous  Estado3, 
e  sim—  quaes, 

.  em  1853,  os 
limite*  legaes 
do  sul,  da  Co- 
rnar oa  de 
Curitiba. 

A  lei  de  29  de 
Agosto  de  1853 
só  creou  dí- 
reito  novo 
quanto  á  orea- 
qão  da  pro- 
víncia, e  não 
quanto  aos 
seus  limites. 

Documentos  his- 
tóricos e  leis, 
desde  1748  até 
1824,  provam 
que  os  limites, 
ao  sul  da  co- 
ma  r  ca  de 
Curitiba,  es- 
tavão  consti- 
tuídos pelos 
ri  os  Sahy- 
Guassú,  Negro 
e  Iguassú. 

E  assim,  quaes- 
quer  oceupa- 
ç  õ  e  s  ao  sul 
daquelles  rios, 
por  parte  de 
S.  Paulo  ou  do 
Paraná,  con- 
stituem lesões 
do  direito  de 
Santa  Catha- 
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ri  na,    pelas  A  Ouvidoria  de  S.  Paulo  foi  depois   dividida  em  1723,  por 

simples  posses, 

que  a  lei,  que  informações  do  Ouvidor    Pardinho,    creando-se  a   Ouvidoria  de 

vincia  do  *Pa-  Paranaguá,  a  qual   ficou  limitada  ao  norte    com  a  de  S.    Paulo 

raná,  em  vez  peia  ijnha  geographica,   tirada  de  Iguape    para    oeste,    compre- 
cie    apoia  rf 

condemnou.      hendendo  todo  o  litoral  e  sertões  ao  sul  da  mesma  linha  até  o  Rio 

O  jus  potsidendi  fa  Prata,  conforme  Provimento  existente  na  Camará  de  Paranaguá, 
cede    ao  4  u  s 

posscssionis.  de  que  dá  testemunho  o  fallecido  Paulista  Dr.  José  Mathiaa  Fer- 
reira de  Abrêo,  deputado  por  S.  Paulo  e  depois  pelo  Paraná, 
sendo   nomeado  Ouvidor  Laines  Peixoto. 

Todos  estes  factos  estão  provados  no  Capitulo  XIX. 

A  Ouvidoria  de  Com  os  limites   pela  linha  de  Iguape    conservou-se  a  Ouvi- 

criada   em  dória  de  Paranaguá  durante  27  annos,  desde    1723  a  1750,  com- 

d72d'  8  ^p1*? a  prehendendo  as   Villas  de  Paranaguá,  S.   Francisco,    Desterro  e 

A  Ouvidoria  de  Laguna  no  litoral ;  e  no  interior  ou  sertão  a  Villa  de  Curytiba  ; 

rina*foicreadã  cumPfíndo  ter-se  em  vista  que  a  Villa  de  Paranaguá  era  separada 

em  1749,  sepa-  da  de  S.  Francisco  pela  linha  da  barra  de  Guaratuba  para  oeste, 
rada    da   de  ..  , 

Paranaguá  conforme  o  Provimento  do  Ouvidor  Pardinho  de  29  de  Abnlde 

Cnc&,Ne?   1720,  em  S.  Francisco    (Capitulo    XIX). 
groelguassú.  Quando  a  Carta  Régia  de  9  de  Agosto  de  1747,    assiinada 

P<d5  "^pUa^a  Pel°  *x- Ouvidor  Pardinho,  já  então   no   Conselho    Ultramarino, 

de  J?*  .Ç*11.10'  iniciou  as  primeiras  diligencias  para  colonisar  os  territórios  desde 
as  Ouvidorias  r  o  r  .ti- 

da S.   Paulo,   S.  Francisco  até  ao  Serro  de  S.  Miguel  (Santa  Cathanna  e  Rio 

de  Santo  Ca-  Grande  do  Sul )   ordenou  ao  Vice-Rei    Gomes    Freire,  e  ao  Ge- 
Ínnexnada°sraS  neral  Paes»  Governador  de  Santa  Cathanna,  que  lhe  informassem 

governo  da  si  em  ração  da  distancia   da  Ouvidoria  de  Paranaguá,  não  seria 
Capitania  ge-  ; 

ral  do  Rio  de  conveniente  crear  Ouvidoria   separada   nos    territórios,   que  tf 

anep0"  mandava  colonisar. 

E'  provável  que  essa  recommendação  fosse  inspirada  pelo  ex- 
Ouvidor  Pardinho,  na  previsão  natural  do  desenvolvimento,  qu« 
deveria  ter  tido  em  27  annos  essa  parte  da  sua  Ouvidoria  de 
S.  Paulo  • 

Logo  após,  por  Carta  Regia  de  9  de  Maio  de  1748,  tendo 
sido  supprimida  a  Capitania  de  S.  Paulo,  as  duas  Ouvidorias  de 
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S.  Paulo  e  de  Paranaguá  foram  annexadas  ao  governo  da  Capi- 
tania Geral  do  Rio  de  Janeiro. 

Entretanto,  não  se  demorando  as  informações  ordenadas  na 
Carta  Regia  de  9  de  Agosto  de  1747,  por  Carta  Regia  de  20 
de  Novembro  de  1749,  e  em  virtude  da  Consulta  do  Conselho 
Ultramarino  de  20  de  Junho  do  mesmo  anno,  foi  creada  a  Ou- 
vidoria de  Santa  Catharina,  separada  da  Ouvidoria  de  Para* 
mguá  pelos  Rios  S.  Francisco,  Negro  e  Iguassú. 

E'  assim  legaJ  e  geographicamente  evidente  que,  por  vir* 
tude  desta  lei,  a  Villa  de  Paranaguá,  da  Ouvidoria  de  Paranaguá, 
sò  ia  até  ao  Rio  S.  Francisco,  no  litoral ;  e  a  Villa  de  Curytiba, 
da  mesma  Ouvidoria,  em  serra  acima,  só  ia  até  ao  Rio  Negro 
t  Iguassú ;  é,  pela  mesma  razão,  legal  e  geographicamente  evi- 
dente que  —  ficaram  pertencendo  á  Ouvidoria  de  Santa  Catharina 
todos  os  territórios  ao  sul  dos  rios  S.  Francisco,  Negro  e 
Iguassú. 

E  com  estes  limites  ficou  annexada  ao  governo  da  Capi- 
tania Geral  do  Rio  de  Janeiro  a  Ouvidoria  de  Santa  Catharina 
como  antes   estava  a  de  Paranaguá. 

Cada  um  destes  factos  está  verificado  nos  Capitulos  XXI, 
XXIII,  XXIV,  XXV  e  LVII. 

* 

Esteve  supprimida  a    Capitania  de   S.    Paulo  durante  os  17  in?agão  do  ter- 

annos,  que  decorreram  de    1748  até   1765,  em  que  foi  restabele-  vYoTo  rfa  dê 

cida,  sendo  nomeado  para  governal-a  o   Morgado    de  Matheus.  Santa  Catha- 

O  novo    Governador,    ultrapassando,   sciente  ou  insciente-  Morgado    de 


mente,  os  limites  do  S.  Francisco,  Rio  Negro  e  Iguassú  (que 
*ão  eram  somente  limites  de  Ouvidoria,  mas  de  Governo,  como 
w  demonstrou  no  Capitulo  XXXIX)  invadiu  no  litoral  os  limites 
fixados  em  1720  pelo  Guaratuba,  e  em  serra  acima  o  Rio  Negro. 

A  historia  dessas  invasões  foi  minuciosamente  referida  desde 
o  Capitulo  XXIX  até  ao  Capitulo  XLVII. 

Apezar  de  toda  a  opposição  do  Vice-Rei,  Conde  de  Cunha, 
prevaleceu  o  despotismo  do  Morgado  de  Matheus  e  foi  creada 
a  povoação  de  Lages,  sendo   elevada  a  Villa  (  Capitulo  XLVI  ). 


Matheus, 
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Os  limites   do  littoral,  entre  as  Villas   de  S.  Francisco  e  de 

Guaratuba   foram  ostensivamente  accordados  (  mas    de  facto  im- 

postos)   entre  as    respectivas    Camarás — pela    linha,  tirada  do 

Rio  Sahy  para  oeste,  conforme  o  auto  de  demarcação    de    2  de 

Maio  de  1771  (  Capitulo  XLVII  ). 

Limites  de  facto  O3  limites    de   facto  (  em    razão   da  invasão  )  da    Villa  de 

La  ir  es     em  ^ages,  se£undo  as  informações  prestadas  pelo   próprio  Capitão- 

consequência  Mór,  encarregado  de    creal-a,  e  governal-a  ;  segundo    as  deda- 
da invasão. 

rações  da  Camará,  e    outros    documentos  históricos  e    omeiaes, 

eram  os  seguintes: 

A  leste  —  as  vertentes  de  oeste  da  Serra  Geral  —  a  come- 
çarem das  vertentes  da  Serra  do  Ykrim,  ao  norte,  até  ás  ver- 
tentes do  Rio  das  Contas,  Pelotas  ou  Uruguay,  ao  síil—  con« 
forme  o  auto  de  2  de  Maio  de  177 1  (  Capitulo  XLVII  )  combi- 
nado com  a  informação  de  Corrêa  Pinto,  de  22  de  Dezembro 
de  1773  (  Capitulo  XLVIII  ) ;  conforme  o  marco  posto  em  1791 
no  Trombudo  ( Serra  Geral  )  para  extremar  o  território  de 
S.  Paulo  do  de  Santa  Catharina;  conforme  a  Carta  de  12  de 
Julho  de  1797  da  Camará  de  Lages  á  Rainha  D.  Maria  I,  onde 
diz  que  os  limites  da  Villa  começam  do  cume  da  serra,  que 
divide  Lages  de  Santa   Catharina  ( Capitulo  LIII  )  ; 

A  oeste  — os  sertões  dilatados  povoados  pelos  gentios,  a 
que  se  refere  a  mesma  Carta  (  Pepery  e  Santo  António  ) ; 

Ao  sul —  o  Rio  das  Contas,  o  Pelotas  e  Uruguay  —  con- 
forme as  informações  do  Capitão-Mór  de  Lages,  de  4  de  Junho, 
de  22  de  Dezembro  de  1773  (  Capitulo  XLVIII  )  e  de  1775» 
quando  remetteu  ao  Morgado  o  auto  de  demarcação  entre  Rio 
Grande  e  Lages  (  Capitulo  XLVIII)  ;  de  1776  no  seu  protesto 
contra  o  Registro  de  S.  Jorge  e  conforme  o  officio  do  Gover- 
nador do  Rio  Grande  de  11  de  Novembro  de  1780  (  Capitulo 
XLIX);   e  ainda    conforme  a    citada    Carta    a    D.    Maria  1  em 

1797. 

Ao  norte  o  Ribeirão  da  Estiva  da  citada  informação  de 
1773,  de  Corrêa  Pinto,  ou  os  territórios  da  Freguezia  da  Lapa» 
sem  limites  designados,  referidos  na  Carta  de  12  de  Julbo 
de   1797   (Capítulos   XLVIII  e   LIX). 
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Com  estes  limites  da  Vi  lia  de  Lages  se  procedeu  á  eleição 
da  respectiva  Camará,  e  pelo  Morgado  de  Matbeus,  Governador 
de  S.  Paulo,  foi  a  Villa  annexada  á  Comarca  de  Paranaguá, 
conforme  o  att estado  do  mesmo  Governador,  de  2$  de  Janeiro 
âe  1772  (Capitulo   XLVI). 

Esses  limites,  a  começar,  ao  sul,  pelo  Ribeirão  das  Contas, 
pelo  Pelotas  e  Uruguay,  foram  reconhecidos  por  leis  posteriores. 
Assim  é  que  a  Carta  Regia  de  19  de  Setembro  de  1807, 
creando  a  Capitania  de  S.  Pedro  do  Sul,  diz:  « a  qual  com- 
prehenderá  todo  o  continente  do  sul  da  Capitania  de  S.  Paulo»; 
sendo  mais  explicita  a  Carta  de  5  de  Novembro  de  1808  —  nas 
palavras  « terrenos  que  formam  as  cabeceiras  do  Uruguay,  todos 
comprehendidos   nos  limites  dessa   Capitania   (S.    Paulo)». 

Quatro  annos  depois,  em  181 2,  o  Alvará  de  19  de  Fe- 
vereiro determinou  « passar  a  sede  da  Comarca  de  Paranaguá 
para  Curytiba,  denominar  a  Comarca  —  de  Curytiba  e  Paranaguá, 
e  crear  Juiz   de   Fora  em    Paranaguá». 

E,  por  essa  occasião,  não  foram  alterados  os  limites  da 
Carta  Regia  de  1749,  continuando,  como  desde  1772,  (havia  pois 
40  annos  )  annexa  d  Comarca  de  Paranaguá,  ou  à  de  Curytiba 
t  Paranaguá,  a  Villa  de  Lages,  pertencente  á  Capitania 
de  S.    Paulo. 

Creada  a  Capitania  de  S.  Pedro  do  Sul,  ficando-lhe  subor- 
dinada a  de  Santa  Catharina,  pelo  Alvará  de  16  de  Dezembro  de  181 2 
passou  para  Porto  Alegre,  capital  da  nova  Capitania,  a  sede  da 
Ouvidoria  de  Santa  Catharina,  que  então  tomou  a  denominação 
de  Comarca    de  S.  Pedro    do    Rio  Grande  e  Santa  Catharina* 

Não  foram  também  por  esse  Alvará  alterados  os  limites. 
A  Ouvidoria,  assim  denominada,  ficou  comprehendendo  as  duas 
Capitanias,  menos  a  Villa  de  Lages,  que  ainda  ficou  annexada 
â  Comarca  de  Curytiba  e   Paranaguá. 

Em  1820  porém  o  Alvará  de  9  de  Setembro  «desannexou 
a  Villa  de  Lages  e  todo  o  seu  Termo  da  Província  de  S.  Paulo  e 
meorporou-a  na  de  Santa  Catharina»,  isto  é,  desannexou  todo 
o  território,  que  pelos  citados  documentos,  e  pelas  Cartas 
Regias  de  1807  e  1808  pertencião  áquella   Capitania. 


Annexação  d  a 
Villa  de  Lages 
á  comarca  de 
Curitib.i,  com 
os  limites  de 
facto,  confir- 
mados pelas 
Cartas  Regias 
de  1807  e  1808. 


Nem  o  Alvará  de 
19  de  Feve- 
reiro de  1812. 
nem  o  de  16 
de  Dezembro 
do  mesmo 
anno  alterou 
os  limites  de 
facto  da  Villa 
de  Lages,  com 
elles  annexada 
á  comarca  de 
Paranaguá,  da 
província  d  e 
S.  Paulo. 

O  Alvará  de  9  de 
Setembro  d  e 
1820  annexou 
Lages  com  os 
limites,  que 
tinha,  confir- 
mados pelas 
Cartas  Regias, 
á  Capitania  de 
-  Santa  Catha- 
rina :  a  serra 
geral  á  leste, 
os  sertões  a 
oeste,  o  Pelotas 
e  Uruguay  ao 
sul,  o  Iguassú 
e  Rio  Negro  ao 
norte. 
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E'  visto  que  o  território  incorporado  foi  o  comprehendido 
entre  a  Serra  Geral  a  leste  e  os  sertões  a  oeste  ( Pepery-Guassú 
e  Santo  António),  Rio  das  Contas ,  Pelotas  ou  Uruguay  ao  «/, 
e  o  Rio  Negro  e  Iguassú  ao  nor/e. 

Embora  esses  limites  não  estejam  na  lettra  do  Alvará,  é 
bem  de  ver  que  outros  não  podiam  ser,  em  vista  dos  documentos 
exhibidos,  aliás  pelas  autoridades  de  Lages,  e  pelo  Governador 
da  Capitania  de  S.  Paulo,  ao  tempo  que  á  esta  pertencia 
aquella  Villa. 

# 
*      * 

Não  se  objecte  que  nenhum  desses  documentos  refere-se 
aos  limites  de  Lages,  ao  norte,  pelo  Rio  Negro  e  Iguassú. 

Com  effeito,  e  como  se  disse,  os  limites,  pelo  norte ,  eram 
ou,  conforme  Corrêa  Pinto  em  1773,  o  Ribeirão  da  Estiva,  ou, 
conforme  a  Camará  de  Lages,  em  1797,  os  territórios  da 
Freguezia  da  Lapa. 

A  objecção  porém  não  procederia.  E  a  demonstração  é 
fácil  e  decisiva. 

Em  consequência  da  referida  annexação  da  Villa  de  Lages  á 
Ouvidoria  de  Paranaguá,  desde  1772,  estavam  os  Ouvidores,  c 
a  Camará  daquella  Villa  em  relações  officiaes. 

Das  duas  certidões  da  Camará  de  Lages  (de  19  de  Abril 
de  1897),  que  se  juntão,  se  vê:  i°,  o  edital,  assignado  pelo 
Dr.  João  Baptista  dos  Guimarães  Peixoto,  na  qualidade  de  Ou- 
vidor Geral  e  Corregedor  da  Comarca  de  Paranaguá,  em  23 
de  Abril  de  1800,  em  que  publica  a  todos  os  moradores  da  Villa 
de  Lages  e  seu  Termo,  um  perdão  de  criminosos  ;  2»,  o  Alvará 
de  12  de  Julho  de  1803,  em  que  se  ordena  ao  Capitão  General 
de  S.  Paulo  que  informe,  ouvindo  os  Ouvidores  e  Camarás  mais 
notáveis,  quaes  os  districtos,  em  que  ha  necessidade  de  juizes 
lettrados ;  e  a  ordem  do  Governador  de  S .  Paulo  ao  Ouvidor  de 
Paranaguá,  António  de  Carvalho  Fontes  Henriques,  para  que 
informe ;  e  por  fim  o  offiçio  deste  Ouvidor,  de  7  de  Março  de 
1804,  exigindo  informações  da  Camará  de   Lages « 
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Assim  como  na  parte  administrativa,  a  Villa  de  Lages  estava 
portanto  também,  na  parte  judiciaria  sujeita  á  Capitania  de 
S.  Paulo. 

Fora  absurdo  entender  o  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820, 
oa  desannexação  da  Villa  de  Lages,  de  modo  que  não  compre- 
beadesse  a  parte  judiciaria;  tanto  mais  quanto  o  Alvará  pela 
palavra  Termo  exprime  as  relações  Judiciaes,  como  exprime  as 
relações  administrativas  pela  palavra*-  Villa. 

O  contrario  fora  interpretar  o  Alvará  fora  de  villa  e  termo. 

E  que  o  Alvará  de  1820  fez  cessar  a  jurisdicção  da  Comarca 
do  Curytiba  e  Paranaguá  no  território  do  Termo  de  Lages  é 
prova  a  interpretação  doutrinal,  que  lhe  deu  logo  que  delle  teve 
conhecimento  o  Governador  de  S.  Paulo  João  Carlos  Augusto 
Oeyifcuisen,  depois  Marquez  de  Aracaty,  communicando,  em 
1  de  Dezembro  de  1820,  ao  de  Santa  Catharina,  o  Coronel  João 
Vieira  Tovar  de  Albuquerque,  que  «  logo  que  teve  conhecimento 
do  Alvará,  que  desligou  de  S.  Paulo  a  Villa  de  Lages  e  seu 
Termo,  incorporando -a  á  Santa  Catharina,  apressou-se  em  de" 
Urminal-o  ás  autoridades  constituídas  na  mesma  Villa  e  ao  Ou~ 
úhr  da  respectiva  Comarca  »  ( Capitulo  LVIII ) . 


* 


Sendo  assim,  sem  a  menor  duvida  que  pelo  Alvará  de  9  de 
Setembro  de  1820  cessou  toda  a  jurisdicção  da  Ouvidoria  de 
Curytiba  e  Paranaguá  na  Villa  e  Termo  de  Lages,  é  também 
«em  a  menor  duvida  que  a  Comarca  de  Curytiba  e  Paranaguá 
não  mais  podia  ir  além  dos  limites  do  Rio  Negro  e  Iguassú, 
porquanto,  com  a  promulgação  daquelle  Alvará,  tinha  cessado  a 
mica  razão,  pela  qual  a  jurisdicção  da  Ouvidoria  ia  além  da- 
quelles  limites,  isto  é,  o  facto  de  estar,  desde  1772,  a  Villa  de 
Lages  annexada  á  Comarca  de  Curytiba  pelo  Governador  de 
S.  Paulo. 

E  si,  como  ficou  demonstrado,  a  antiga  Ouvidoria  de  Para- 
naguá, ao  crear-se  a  Ouvidoria  de  Santa  Catharina  em  1749, 
8ò  se  estendia,  no  litoral,   até  ao  Rio  S.  Francisco  ( depois  até 
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á  margem  esquerda  do  Rio  Sahy,  conforme  o  accordo  de  177 i)t 
e  em  serra  acima  até  á  margem  direita  do  Rio  Negro  e  do  Iguassú; 
si,  pela  mesma  razão,  os  limites  da  Ouvidoria  de  Santa  Catha^ 
rina  eram  a  margem  esquerda  do  Rio  Negro  e  Iguassú ;  si  estes 
limites  não  forão  alterados  em  181 2,  quando  o  Alvará  de  19  dt 
Fevereiro  passou  a  sede  da  Comarca  de  Paranaguá  para  Cury« 
tiba,  quando  o  de  16  de  Dezembro  passou  a  sede  da  Ouvidoria 
de  Santa  Catharina,  do  Desterro  para  Porto  Alegre,  é  conse* 
quente  que  desde  1820  não  mais  se  podia  estender  a  Comarca 
de  Curytiba,  em  serra  acima,  além  da  margem  direita  dos 
Rios  Negro  e  Iguassú,  fixados  na  Resolução  e  Carta  Regia 
de  1749. 

Logo  é  também  consequente  que  desde  1820  os  limites  do 
norte  da  Villa  e  Termo  de  Lages  eram  pelo  Rio  Negro  e  Iguassú, 
cessando  portanto  os  antigos  limites,  sejam  os  do  Ribeirão  da 
Estiva  declarados  por  Corrêa  Pinto,  sejam  os  da  Freguezia  da 
Lapa,  declarados  pela  Camará  de  Lages. 

Não  é  tudo. 

Estas  conclusões  foram  confirmadas  por  lei. 

Como  se  disse  nos  Capítulos  LVI  e  LVII  in-Jinet  era  con- 
sequência da  «  Memoria  Politica  >  de  Miguel  de  Brito,  o  Alvará 
de  12  de  Fevereiro  de  1821  restaurou  a  Comarca  de  Santa  Ca- 
tharina, independente  ou  separada  da  do  Rio  Grando  do  Sul, 
assim  se    exprimindo  : 

«  Terá  a  nova  comarca  por  districto,  da  parte  do  sul,  a 
mesma  divisão,  que  tem  o  governo  ;  no  centro  comprehenderá 
a  Villa  de  Lages ;  e  pelo  norte  terá  o  seuUimite  pela  divisão 
actual  da  Comarca  de  Paranaguá  e  Curytiba.» 

Ora,  em  1821,  como  ainda  hoje,  os  limites  do  governo  de 
Santa  Catharina  com  o  do  Rio  Grande,  eram  no  litoral  o  Mam- 
pituba,  e,  transposta  a  serra,  o  Rio  das  Contas,  o  Pelotas  e 
Urvguay,  mencionados  nos  documentos  do  tempo  em  que  Lages 
pertencia  á  S .  Paulo,  ou  c<  todo  o  continente  da  Capitania  de 
S.  Paulo ,  a  que  se  refere  a  Carta  Regia  de  19  de  Setembro 
de  1807  »,  todos  os  terrenos ,  que  formam  as  cabeceiras  do  Urnguay 
«da  Carta  Regia  de  5  de  novembro  de    1808;  terrenos  que  o  Al- 
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rá  de  1820  ( de  5  mezes  antes  do  de  1821  )  »  annexou  á  Santa 
ttharina  ;  eram  os  limites  que  o  Visconde  ds  S .  Leopoldo,  tes- 
munho  insuspeito,  nos  seus  «  Annaes  da  Capitania  de  S  •  Pedro  » 
sim  descrevia : 

*  Confronta  (o  Rio  Grande  )  pelo  norte,  cora  os  rios  Ara- 
sgué,  *  Pelotas  e  incultas  serras  do  Uruguay  >  ( Senador 
adido   Mendes,  Ai  Ias.    Pag.   24  ) 

Si,  como  não  podia  deixar  de  ser,  o  Alvará  de  1821  refe- 
■•e  aos  limites  legaes  do  sul,  também  se  refere  aos  limites 
fut  do  norte. 

E  assim,  os  limites  legaes  da  divisão  actual  (  de  182 1  )  da 
jmarca  de  Curytiba  e  Paranaguá  eram,  como  se  acaba  de  de- 
oostrar,  os  do  Rio  Negro  e  Iguassú,  fixados  pela  Resolução  e 
arta  Regia  de  1749 ;  porquanto  nenhuma  disposição  legal  as 
nka  revogado  até  então  e  até  hoje* 

E'  corrente,  e  mesmo  rudimentar,  que  os  limites  territo- 
iw,  que  extremão  as  competências,  não  podem  ser  alterados 
)  sabor  e  vontade  do   cidadão. 

As  competências  são  de  ordem  publica,  e  a  lei,  somente  a 
i  pôde  alterar  os  circulos,  dentro  dos  quaes  se  ha  de  exercitar 
«sua  acção. 

Por  serem  precisamente  aquelles  os  limites  septentrionaes  e 
teídionaes  do  território  de  Lages  e  todo  o  seu  Termo,  que  o 
Jvará  de  9  de  Setembro  de  1820  annexou  á  Santa  Catharina, 
<flie  o  legislador,  apenas  5  mezes  depois,  no  Alvará  de  Fe- 
^0  de  182 1  diz,  com  toda  a  propriedade,  «c  que  a  Comarca  de 
pa  Catharina  comprehendia  no  centro  (  isto  é,  entre  S .  Paulo 
•  Rio  Grande  )    a  Villa  de   Leges.> 

0  Alvará  de  12  de  Fevereiro  de  182 1  é  portanto  mais  uma 
toa,  fundada  em  lei,  de  que  desde  1820  não  mais  se  estendia, 
pm  do  Rio  Negro  e  Iguassú,  a  Comarca  de  Curytiba. 


1  Oi  autores,  que  sobre  a  matéria  escreveram,  llmitam-se  a  apontar  os  rioj 
W»taka  e  o  Pelotas  (  Alto  Uruguay  )  oom  excepção  do  Visconde  de  S.  Leopoldo,  que 
fctttiw  o  primairo  rio  pelo  Araranguá  ,  fronteira  que  não  justifica.  (Cândido  Mendes 
VAtlu  —  pag.  23,  4»  columna.  ) 

«t3  3* 


498 


Eis  porque,  ao  comerçar-se  esta  Exposição  se  afirmou  qi 
ao  promulgar-se  em  1824  a  Constituição  do  Império,  eram 
limites  das  Provindas  de  S.  Paulo  e  Santa  Catharina,  ao 
o  Sahy-Guassú,  Rio  Negro,  e  Iguassú ;  limites  que,  pelo  art. 
da  mesma  Constituição,  lhe  ficaram  garantidos. 


* 
*    * 


Ora,  desde  a  Constituição  do  Império,  depois  delia  até 
Acto  Addicional,  e  ainda  depois  delle,  nenhum  acto  legis 
único    que  o  poderia   fazer,   deu  á  Santa    Catharina  limites 
versos ;  e  pelo   contrario  aquelles    limites,   que  são  da  lei 
1749,  foram,  72  annos  depois,  confirmados  pelos  Alvarás  dei 
e  de  1821. 

A  Lei  n.  704  de    1853,    dando  á    Provincia   do  Paraná 
limites  da  Comarca  de  Curytiba,   referia-se,  não  ha  duvida, 
limites  legaes.  Não  curou  e  nem   podia  curar,  e  pois  não 
cionou,  nem  podia  sanccionar,  quaesquer  invasões,  que  por 
de  S.   Paulo  tivessem  sido  feitas  no  território  de    Santa  C 
rina  depois   da  Constituição  de  1824,  como  se  fizeram  na 
esquerda  do  rio  Negro  e  Iguassú,  com  a  colónia  allemã, 
pretensa  descoberta  dos  Campos  de  Palmas,  e  com  as  po 

Pelo  contrario,  determinando  aquella  lei  que  a  Provincia 
Paraná  não  se  estenderia  além  dos  limites  da  Comarca  de  C 
tiba,  como  consequência  da  mesma  lei  ficariam  sem  cl 
aquellas  invasões,  eis  que  se  provasse,  como  ficou  provado, 
os  limites  da  Comarca  de  Curytiba  não  iam  além  dos  rios  N 
e  Iguassú. 

O  elemento  grammatical,  lógico  e  scientifico  da  lei  U 
á  essa  incontestável  consequência .  —  Lex  est  quod  Ux  1 
luit  (L.  non  dub.  D.  de  Legibus.)  Non  enim  lex  est  íl 
scriptum  est,  sed  quod  legislator  voluit,  quod  judicio  suo  p 
bavit  et  recepit  ( L.  de  quió.  ff  de  Leg. ) 

Isto  posto,  não  se  podendo  negar,  não  só  pela  discussão  < 
Lei  de   29  de   Agosto   de  1853,  mas   até  pela  sua   lettra,  d 
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foi  elevada  á  Província  somente  o  território,  que  fazia  parte  da 
[divisão  judiciaria  denominada   Comarca  de  Curytiba. 

E'  acima  de  qualquer  contestação  séria  —  que  o  território 
da  Província  creada  não  pôde  ultrapassar  os  limites  do  accordo 
de  1771  pelo  littoral,  e  os  do  Rio  Negro  e  Iguassú  da  Lei  de 
ao  de  Novembro  de   1749,   e  Alvarás   de   1820  e   1821 ; 

E'  ainda  acima  de  qualquer  duvida  —  que  o  Estado  do  Pa- 
íaná  não  pôde  abranger  qualquer  parte  do  território  pertencente 
£  Ouvidoria  de  Santa  Catharina,  excluído  claramente  da  júris* 
ficção  da  Comarca  de  Curytiòa,  por  aquellas  leis- de  1749,  1820 
p  1821,  pela  Constituição  do  Império,  combinadas  com  a  Lei  de 
fçàt  Agosto  de    1853. 

Portanto,  está  provada,  por  parte  do  Estado  de  Santa  Ca- 
tharina, a  sua  acção  de  reivindicação,  como  exigia  o  Sr.  Con- 
ictteiro  Zacharias ;  isto  é,  está  provado  o  remédio  de  direito, 
fdoqual  o  jus  possessionis  deve  ceder  ao  jus  possidendi ;  e,  deve 

decidido  e  julgado   que  ao    Estado  de  Santa   Catharina  per- 

todos    os    territórios,    que    o  Estado  do    Paraná  allega 

encerem-lhe,  sem  outro  titulo  que  não  seja  a  illegal  occupação  ; 

orios  discriminados  e    assignalados  por    limites    naturaes  e 

anentes,  como  os  rios  Sahy-Guassú,  Negro  e  Iguassú,  em 
udedeleis,  que  jamais  foram  revogadas. 


«XW^JW^^gXXXXW»^  ■»*»■ 
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NeiSm^  Pa»nâ!  Quando  em  1 853  a  Comarca  de  Cury  tiba  foi  elevada  â  Provinc 

até  1863,  ti-  comprehendia  os  municipio.3  de  Curytiba,  Paranaguá,  António 
tençãode levar  Morretes,  Guaratuba,  Castro,  S.  José  dos  Pinhaes,  e  de  Ga 
ao  Pelotas*  e  rapuava.  (Leis  da  Província  de  S.  Paulo  n.  11  de  17  £ 
Uruguay.  Junho,  n.  10  de  16  de  Julho,  e  n.  12  de  17  de  Julho  de  1852 

conVtUutro  O   Município   de    Guarapuava    tinha    sido    creado    pela    h 

vti  possidetis  n#   j^  de  2I  ^e  Março  de    1849,  em  cujo  artigo  20  se  dispunb 

nos  territórios  T  ^*' 

oceupados  nos  que  se  comprehenderia  nelle  a  Capella  de  Palmas  ;  a  lei  n.  2 

Palmas   etc,   de   22   de  Junho  de  1850  revogou  a  de  1849,   mas   a   de  17  1 

onde  §e  tinhâo  jui^o  de  jg^  a  restaurou,  declarando  que  as  divisas  do  M 
afazenclaao   *  *>  »  -» 

Paulistas,  de   nicipio  seriam  os  mesmos  designados  na  de  184c. 

1836    &    1848  f 

«em   limites  A  lei  de  21  de    Março    de  1849,    annexando   ao    Municij 

designa  os.       ^e    Guarapuava  a  Capella  de    Palmas,    não    deu   porém   á  e 

nenhuns   limites . 

E  a  razão   é  clara: 

Descobertos  os  Campos   de  Palmas,    de  1836  a   1838, 
forme    vem    exposto,   e  escreveu    em    1850    Pinto    Bandeii 
em  1837  a  lei  provincial  de  S.    Paulo  de  16   de  Março  cr< 
Companhia  de  Municipaes  Permanentes,  para  «  com  ella  faz< 
a  descoberta  dos   Campos  de  Palmas», 


1  Pinto  Bandeira  —  Memoria  cit, 


501 


Só  em  1840  porém  seguiu  para  alli  destacada  essa  Com- 
panhia, não  já  para  aquelle  fim,  mas  «para  proteger  centra  os 
índios»  os  fazendeiros,  que  alli  se  tinham  estabelecido  em 
37  fazendas,    e    5  no    Campo  Erê. 

Em  1841   o   Presidente    de    S.    Paulo    annunciou    em    seu 
Relatório  a  oceupação    dos    Campos ;    e    até    1844   travou-se   a 
discussão  entre  os  Presidentes  de  S.  Paulo  e  de  Santa  Catharina 
à  respeito    de    pertencerem   os    Campos   á   uma  ou   outra    pro- 
víncia; discussão,  que  terminou    Por  ter  concordado  o  de  Santa 
Catharina  com  a  proposta  do  de  S.  Paulo,    no   officio  de   21  de 
Setembro   de   1844,  de  submetter  o  litigio  ao  Poder  Legislativo. 
Demonstrou-se  que,  apezar    de  assentado  esse  accordo,   a 
que  moralmente  ficaram   obrigadas  as  duas  administrações  pro- 
vinciaes,  e  assim  estabelecido  o  s/a/u  quo   ou  uti  possidetis  de 
S.  Paulo,    réstricto  aos    Campos  de  Palmas,   em    1854   o  Pre- 
!  sidente  de  S .   Paulo  encarregou  ao  então  Alferes  Rocha  Loures 
i  de  explorar    caminho  de   Palmas  ao  Uruguay  ;  e,    com  sciencia 
e  paciência  do  mesmo  Presidente,    continuaram  os  novos  fazen- 
deiros de  Palmas  a  fazer  explorações,. como  as  dos    Campos  de 
S.  João,  tão  próximos  aos  de  Lages,  que  d' alli  se  via  a  fumaça 
da  queima  dos  maltos  /   E  chamou-se  á   isso  descoberta  / 

Neste  estado  de  cousas,  conhecendo  a  Assembléa  de 
S,  Paulo  que  estavam  em  litigio,  sujeito  á  decisão  do  Poder 
Legislativo,  os  territórios  da  Capella  de  Palmas,  não  lhe  podia 
dar  limites ;  nem  lh'os  deo  a  Assembléa  do  Paraná,  quando, 
pela  lei  de  28  de  Fevereiro  de  1855,  a  elevou  á  Freguezia. 
Comprehendendo  a  Capella  no  Município  de  Guarapuava, 
no  interesse  dos  pretensos  descobridores  dos  Campoà  de  Palmas, 
l  Eré  e  S.  João,  a  Assembléa  de  S.  Paulo  apenas  tinha  por 
'  fim  manter  a  posse  o  statu  quo,  até  que  o  Poder  Legislativo 
derimisse  o  conflicto  ou  litigio  com  a  Provincia  de  Santa 
Catharina. 

E  era  então  tão  insignificante  a  povoação  que,  conforme  o 
testemunho  de  Pinto  Bandeira  em  1850,  tendo  aquella  Assembléa 
« fixado  a  quantia  de  8oo§  para  um  capellão,  nem  um  appareceu 
W  acceitasse»;  e  ainda  mesmo  em  1864,  dez  anno3  depois  de 
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installada  a    Província    do    Paraná,    quando    a    Capella  já  era 
Freguezia    « não    podia    o    parocho    conservar-se    simplesmente 
adstricto    aos  mingoados  emolumentos   de   pé  do  altar  > ;  e  poi 
esta    razão  a   Assembléa .........  marcou    nma    gratificação  de 

800$,   a   qual  foi  depois    reduzida  a  óoofooo  * 

Quando  portanto  se  installou  a  província  do  Paraná,  o  uiipes< 
sidetis,  a  posse,  que  lhe  transmittiu  S.  Paulo,  o  juro  e  herdade, 
na  phrase  do  Brigadeiro  Machado  de  Oliveira,  que  lhe  foi  traa 
ferido,  circumscrevia-se  exclusivamente  aos  territórios  occupadoi 
pelas  42  fazendas,  e  por  tão  diminuta  população  que,  em  1872, 
por  occasião  de  se  proceder  á  estatística  geral  do  Império,  z 
Freguezia  de  Palmas  tinha  apenas  3028  almas,  incluídos  brancos, 
pardos,  pretos  e  caboclos. 

Essa  posse,  esse  uti  possideiis,  que  de  S  •  Paulo  herdou  o 
Paraná,  não  podia,  por  consequência,  estender-se  pelos  immensos 
sertões,  ainda  hoje  despovoados,  até  ao  Uruguay  ;  tanto  mais 
que,  como  assegurava  o  Barão  de  Tramandahy  no  seu  officio  de 
25  de  Junho  de  1841  (  Capitulo  LXII ),  estavam  ao  sul  doi  Campos 
de  Palmas  os  Campos  Novos,  sem  contestação  pertencentes  á 
Santa  Catharina,  povoados  desde  antes  de  1838,  a  oeate  de  Lages 
e  limitando  com  o  Uruguay ;  e  entre  os  quaes  (  por  pertencerem 
á  Santa  Catharina )  e  os  de  Palmas  pensava  o  Conselheiro  ta- 
charias, no  seu  primeiro  Relatório,  que  se  deviam  estabelecer  oa 
limites, 

A  primeira  Assembléa  Provincial  do  Paraná,  pela  lei  n.  t 
de  26  Julho  de  1854  dividiu  a  Província  em  três  comarcas  — a 
da  Capital,  a  de  Paranaguá  e  a  de  Castro  (  que  comprehendiz 
Guarapuava )  sem  designar  limites,  não  tendo,  pois,  até  entáo 
â  pretenção  de  estendel-os  até  ao  Uruguay,  transpondo  os  Campos 
Novos,  que  sabia  estarem  povoados  e  pertencerem  á  Santa  Ctr 
tharina,  e  onde  já  desde  1854  havia  a  Freguezia,  hoje  Villa  e 
Comarca  de  S.  João  de  Campos  Novos. 


1  Officio  do  Inspector  da  Thesouraria  da  Faxenda  Provincial  do  Paraná,  de  18  *» 
Outubro  de  1864  ( Diário  Ofíieial  de  7  de  Novembro  de  1864.  ) 
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Por  esse  tempo  (24  de  Julho  de  1854)  a  Commissão  de 
statistica  da  Camará  dos  Deputados  adoptou  o  projecto  do 
ir.  Livramento,  quanto  aos  limites  de  Santa  Catharina  com  o  Rio 
Irande  do  Sul,  pelo  rio  Mampituba,  o  Arroio  das  Contas,  e  os 
ks  Pelotas  e  Uruguay. 

£  adoptou  com  estas  razões: 

«A  commissão,  reconhecendo  que  estes  limites, 
com  relação  ao  Rio  Grande  não  0/ferecem  contestação 
alguma,  e  que  no  presente  já  são  elles  reconhecidos  e 
respeitados  pelas  respectivas  autoridades  destas  provín- 
cias, entende  que  nenhum  inconveniente  ha  em  que, 
por  uma  lei  e  de  um  modo  authentico,  sejam  elles  assi- 
gnalados,  afim  de  evitar  duvidas  e  contestações  futuras  ; 
quanto  porém  aos  limites  com  a  Província  do  Paraná 
(os  quaes  pelo  projecto  do  Sr,  Livramento  eram  o  rio 
Sahy  Grande,  o  Rio  Negro,  e  aquelle,  em  que  elle 
desagua  )  sendo  estes  em  parte  contestados ',  Passa  a  Com* 
missão  a  expor  as  razoes  e  fundamentos ,  em  que  se  baseam 
as  Pr e tenções  de  ambas  as  províncias,  emittindo  afinal 
seu  parecer.*    (Capitulo  LXVIII.  ) 

Depois  de  expor  as  razões  e  fundamentos  apresentados  pelas 
^*s  províncias,    pondera    a    Commissão  —  «  que  Palmas    deve 
uncer  â  Santa  Catharina,  si  o  Qanoinhas  desagua  (  como  des- 
)  no  íguassú ;  e  que  o  Rio  Negro  é  o  limite  mais  razoável, 
ser  o  limite  desde  o  littoral. 

Depois  de  observar  a  necessidade,  para  a  solução  da  questão, 

serem  conhecidos  os  limites  de  Lages,  quando  foi  annexada  á 

Catharina,  a  Commissão  conclue  offerecendo  um  substitu» 

1  que  alterou  o  do    Dr.    Livramento,  somente  quanto  aos  li- 

s  do  Rio  Negro  e  íguassú,    autorisando   o  governo  á  <c  de* 

pminar,  depois    dos    exames   necessários,    os    limites   entre  as 

províncias  —  as  do  Paraná  e  Santa  Catharina  «  ad  referen- 

>  do  corpo  legislativo  >. 


Em  1854,  com 
approvaçSodos 
defensores  do 
Paraná  na 
Camará,  llcou 
resolvido  que 
o  Paraná 
não  podia  es- 
tender os  li- 
mites ao  Pe- 
lotas e  Uru- 
guay,' porque 
esses  rios 
eram  os  limi- 
t  e  s  de  Santa 
Catharina 
eo m  o  R  io 
Grande  do 
Sul. 


* 
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Quando  o  projecto    substitutivo   foi    approvado    em   s< 
de  23  de  Agosto  de  1855,  para  ser  remettido  ao  Senado,  fa 
parte  da  Camará  dos  Deputados  os  Drs.    João  da  Silva 
José  Mathias  Ferreira  de   Abreu,   deputados    por    S.     Paulo, 
Dr.    António  Cândido  Ferreira  de  Abreu,  primeiro  deputado  eleil 
pelo  Paraná,  e  o  Conselheiro  Zacharias,  Presidente  dessa  Provú 

Os  Drs.  Ferreira  de  Abreu,  á  sua  influencia  politica  na 
marca  de  Curytiba,  onde  residiam ,  deverão,  o  primeiro  a  elei< 
por    S.  Paulo  antes    de  ser  creada  a    provincia    do    Paraná, 
segundo  a  eleição  depois  de  sua  installação. 

O   Dr,  Carrão,  depois  Senador  do  Império,  era  nascido 
Curytiba,    Conhecia  de  visu  os  Campos  de  Palmas,  e  como  fie 
observado    ( Capitulo  LX )  lá  foi  ter  como  um  dos   árbitros 
meados  para  derimir,  entre  os  oceupantes  dos  campos,  as  queste 
que  tinham  surgido  quanto  ás  prioridades  das  posses. 

1 

Pois  bem.  Nem  um  desses  distinctos  advogados  da  Provínca 
do  Paraná,  nem  o  mais  esforçado  e  eminente  cTentre  elles,  4 
Conselheiro  Zacharias,  teve  a  oppor  uma  única  pa/avra  ao  art.  i* 
do  projecto,  segundo  o  qual  «as  divisas  entre  as  provincial 
de  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  do.  Sul  são  o  rio  Mamipiuiba, 
o  Arroio  das  Contas  e  os  rios  Pelotas  e  Uruguay.* 

A  este  respeito  não  houve  a  menor  discussão. 

Esta  somente  versou  sobre  o  art.  20,  isto  é,  quanto  aos  & 
mites  de  Santa  Catharina  com  o  Paraná,  que  deveriam  si 
pelo  governo  determinados. 

£  desta  discussão,  na  qual  apenas  tomaram  parte  o  Dr. 
vramento,    deputado  por  Santa    Catharina,    e  o    Desembarj 
Barreto     Pedroso,    signatário    do    parecer   da    Commissâo, 
offereceu  o  substitutivo,  se  conclue,  pelos  apartes  dos  Srs.  F< 
reira  da    Abreu  e  Carrão,  que   estavam  todos    de    accordo 
que  os  limites  de  Santa  Catharina,  ao   sul,  eram  os  do  art.  i° 
projecto,  e  que  portanto  a  Provincia  do  Paraná  não  podia  estendi 
os  seus  limites    até  ao   Pelotas    e   Uruguay. 

Assim  é  que,  o  Sr.  Ferreira  de  Abreu  observou  emapartet 
ao  Sr.  Livramento  «çue  era  o  mais  regular  >  o  alvitre  d< 
art.  2°,  de  dar  ao  governo   autorização  de  fixar  os  limites  co*< 
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testados,    que  eram  os   do  Rio  Negro  e  Iguassú  ;    assim   é  que, 
o  Sr,    Carrão  se  exprimiu  deste    modo  : 

«  O  projecto,  que  agora  se  discute  autorisa  ao  go- 
verno a  fixar  provisoriamente  essas  divisas  para  acabar 
com  esta   questão.»  { 

Ora,  estando  approvado  oart.  i°,  que  fixava  os  limites  de 
Santa  Catharina,  ao  sul,  com  o  Rio  Grande  pelo  Pelotas  e  Uru- 
guay,  a  questão  única  e  a  que  se  referiam  os  Srs.  Ferreira  de 
Abreu  e  Carrão,  e  a  que,  como  ficou  registrado  no  Capitulo 
LXXX,  deu  o  seu  voto  o  Conselheiro  Zacharias,  era  somente 
a  respeito  dos  limites  entre  Santa  Cathartna  e  o  Paraná,  os  do 
Rio  Negro  e  Iguassú. 

Si,  com  a  opinião  autorisada,  e  votos  dos  Srs.  Ferreira  de 
Abreu,  e  do  Sr.  Carrão,  que  melhor  do  que  ninguém  sabia  que 
a  questão  entre  S.  Paulo  e  Santa  Catharina,  e  depois  com  o 
Paraná,  era  limitada  á  occupação  de  Palmas  ;  si  com  o  voto  do 
Conselheiro  Zacharias,  então  ainda  Presidente  do  Paraná,  foi 
approvado  o  projecto,  fixando  os  limites  de  Santa  Catharina,  ao 
sul,  com  o  Rio  Grande,  é  evidente  que,  desde  então,  não  era 
mais  licito  pretender  a  Província,  como  ainda  pretende  hoje  o 
Estado  doParaná,  que  os  seus  limites  se  estendam  até  o  Uruguay. 

Vendo  assim  confirmados  pela  Camará  dos  Deputados  os 
seus  limites  legaes  ao  sul,  a  Província  de  Santa  Catharina,  pela 
tei  n.  420  de  10  de  Maio  de  1856  (alterada  quanto  aos  limites 
de  leste  pela  de  21  de  Março  de  1857)  creou  no  districto  po- 
licial de  BaguaeS)  pertencente  ao  município  de  Lages,  uma  Fre- 
guezia  com  a  denominação  de  Nossa  Senhora  do  Patrocínio, 
com  estes    limites: — pelo   norte    o  rio     Caveiras    (affluente  do 

Canoas )  em  todo  o  seu  curso ;  e  paio  sul  o  rio  Pelotas  ou   Uru- 
iuay. 


Creação  em  San- 
ta Catharina 
da  Freguesia 
de  Nossa  Se- 
nhora do  Pa- 
troeinio— com 
03  limites  pelo 
P  e  1  o  t  a  6  ou 
Uruguay  e  m 
1«56  e  1857. 


1  Annaes  da  Canara  dos  Deputados  de  1S55,  Sessão  de  23  de  Agosto. 
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Apezar  do  tã  expresso  reconhecimento,  por  parte  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  e  dos  paladinos  da  causa -do  Paraná  alli 
representados,  de  que  eram  sem  questão  os  limites  de  Santa  Ca- 
tharina,  ao  sul,  com  o  Rio  Grande,  e  não  com  o  Paraná,  o  Barão 
de  Antonina,  como  se  disse  ( Capitulo  LXVIII  )  pretendeu  inutilisar 
esse  reconhecimento  n'um  projecto  substitutivo,  em  cujo  {  2° 
se  fazia  limitar  o  Paraná  com  o  Rio  Grande  do  Sul  pelo  Pelotas 
e  Uruguay,  desde  a  foz  do  Timbô  até  no  Rio  Pepery ;  projecto 
substitutivo,  que  encalhou  no  Senado,  por  ter  o  seu  autor  veri- 
ficado que  o  Timbô  desagua  no  Jguassu  e  não  no  Pelotas. 
Creação  da  Co-  O  progressivo  desenvolvimento  do  Municipio]de  Lages  levou 

ges  em  1858.  "  a  Assembléa  de  Santa  Catharina  a  crear  a  Comarca  do  mesmo 

nome  pela  lei  n.  444  de  24  de  Março  de  1858,  que  assim  ficou 
constituída  com  os  limites  do  Pelotas  e  Uruguay ,  ao  sul,  isto  é, 
com  os  limites,  que  sempre  teve  desde  o  século  passado,  coma 
se  provou,  entre  outros,  no  Capitulo  LVIII  e  LXX,  salvo  apenas 
o  uti  possidetis  de  S.  Paulo,  transferido  por  successão  ao  Pa- 
raná, quanto  ao  território,  que  constituia  a  Freguezia  de  Palmas. 

Em  1859  o  Pa-  g  tendo  a  lei  do  Paraná,  de    2  de  Maio  de    1850,  creado  a 

raná    crêa    a 
Comarca    d  e   Comarca  de  Guarapuava,  comprehendendo  a  Freguezia  de  Palmas, 

sem  designa-  ainda  sem  a  esta  dar  limites,  demonstrou  assim  que  ainda  e  apenas 
cão  de  limites,  procurava  manter  aquelle  uti  possidetis,  restricto  á  mesma  Fre- 
guezia. E  este  facto  exprime  sem  duvida  que,  até  então,  a  Pro- 
víncia do  Paraná  não  tinha  outra  pretenção  que  não  fosse 
pertencerem-lhe  somente  os  territórios  oceupados  pelos  fazendeiros 
nos  Campos  de  Palmas,  Erê  e  S.  João,  objecto  único  do  litigia, 
desde  1844  sujeito  pelos  Presidentes  de  S.  Paulo  e  Santa  Ca» 
tharina  ao  poder  legislativo,  e  hoje  ao  juizo  arbitral. 


J 
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Não  obstante  o  expresso  parecer  da  Commissão  de  Estatís- 
tica da  Camará  dos  Deputados  em  1854,  e  de  ter  sido  approvado, 
era  l855»  até  pelos  mais  esforçados  advogados  do  Paraná — o 
projecto,  pelo  qual  ficaram  assignalados  os  limites  do  Pelotas  e 
Uruguay  entre  Santa  Catharina  e  o  Rio  Grande,  ficando  assim 
sem  questão  que  a  Província  do  Paraná  não  se  estendia  até  ao 
Uruguay ;  não  obstante  ter  ficado  solenemente  firmado  pelo  voto 
daquelles  paladinos  da  causa  paranaense— que  a  questão  entre 
o  Paraná  e  Santa  Catharina  era  restricta  aos  limites  contestados 
pelo  Rio  Negro  e  Iguassú,  e  que  sô  a  respeito  destes  se  dava 
autorisação  ao  governo  para  determinai- os,  o  Paraná,  de  1863  a 
1864,  violando  o  uti  possidetis,  que  se  estabelecera  em  1844, 
(nnico  que  lhe  foi  transferido  por  S.  Paulo)  creou  uma  estação 
fiscal  no  Chapecâ,  collocando  alli  no  Uruguay  um  empregado,  en- 
carregado de  dar  passagem  aos  viandantes. 

A  reacção,  por  parte  de  Santa  Catharina  contra  essa  vio- 
lação do  seu  território,  e  de  sua  posse,  aliás  jamais  contestados 
por  S.  Paulo,  e  mesmo  pelo  Paraná,  como  vem  demonstrado, 
não  se  demorou:  e  pela  lei  n.  542  de  15  de  Abril  de  1864  foi 
creada  uma  estação  fiscal  no  Uruguay ;  e  era  tanto  mais  justifi- 
cada essa  creação,  quanto  tinha  a  mesma  causa  e  fim  que  teve 
a  do  Paraná, 


0  Paraná  créa 
estação  fiscal 
no  Chapecó  — 
território  pelos 
seus  represen- 
tantos  reco- 
nhecido como 
de  Santa  Ca- 
tharina. 


Em  reação  San- 
ta Catharina 
créa  estação 
fiscal  no  Uru- 
guay. 
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Ambas  as  províncias  tinham  e  teem  como  principal  fonte  de 
receita  o  imposto  sobre  animaes,  que  passam  do  Rio  Grande  do 
Sul  para  S.   Paulo. 

Essa  renda  era  cobrada  por  Santa  Catharlna  no  Registro  do 
Passa  Doust  e  por  S.  Paulo,  e  depois  pelo  Paraná,  no  Registro 
do  Rio  Negro. 

Como  porém  nem  todas  as  tropas  passavam  pela  estrada 
geral  de  S.  Paulo,  Paraná,  Santa  Catharina  e  Rio  Grande,  mas 
pela  estrada  de  Guarapuava  á  Missões  pelo  Campo  de  Palmas, 
e  assim  evitavam  o  pagamento  do  imposto  no  Rio  Negro,  o  Pa- 
raná, para  evitar  o  desfalque  dessa  renda,  creou  a  estacão  do 
Uruguay,  e  pouco  se  importando  fazel-o  em  território  cathari- 
nense . 

Por  seu  turno  Santa  Catharina,  reconhecendo  o  decresci* 
mento  annual  da  renda  da  sua  estação  do  Passa  Dous,  verificou 
que  o  facto  tinha  origem  no  transito  das  tropas  por  aqueUa 
estrada  pelo  Campo  de  Palmas,  evitando  os  tropeiros  passarem 
pelo  Passa  Dous. 

Applicou  o  mesmo  remédio  ao  mal ;  creou  a  estação  fiscal 
no  Uruguay.  Estava  em  seu  pleno   direito. 

Si  o  Paraná  ousava  crear  em  território  de  Santa  Catharina 
( o  que  até  então  não  contestava )  uma  estação  para  evitar  o  não 
pagamento  do  imposto  no  seu  registro  do  Rio  Negro,  com  maioria 
de  razão  creava  Santa  Catharina,  em  terreno  seu,  a  estação  do 
Uruguay,  para  evitar  o  desfalque  de  suas  rendas  no  registro  do 
Passa  Dous ;  epelo  qual  em  1863  deixaram  de  passar  20,000.000 
bestas.  * 

Officio  do  Inspe-  O  Inspector  da  Thesoraria  da  Fazenda  Provincial  do  Paraná, 

ctor  da  Tne-  _ 

eouraria  de   no  citado  officio  de  18  de  outubro  de  1864,  informando  á  Presi- 

Parana      de  dencia  daquella  Provincia  sobre  a  noticia  da  creação  da  estação 


1  Jarnal  do  Commercio  n.  307  de  5  do  novembro  de  1804.—  Correspondência  d« 
Curitiba  do  20  de  Outubro. 
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no    Uruguay,  qualificou-a  de  usurpação  da  parte  da  província    de 
Santa    Catharina ;  qualificação,  que  pensou  justificar  assim : 

«  E1  certo  que  os  limites  entre  esta  provinda  e  a 
do  Paraná  estão  por  demarcar  em  lei;  mas  ainda 
esta  circumstancia  reverte  contra  o  acto  da  assenibléa 
provincial  d'alli ;  tanto  mais  quanto  é  ella  incompetente 
para  limitar  territórios  e  jurisdicções  provinciaes.  > 

«  Como  inspector  das  rendas  do  Paraná,  cumpre-me 
protestar  contra  a  assimilação  que,  offendendo  direito, 
pretende  fazer  Santa  Catharina  dos  terrenos  compre- 
hendidos  entre  os  rios  Iguassú  e  Uruguay,  conside- 
rando-os  de  seu  dominio,  por  isso  que  da  solução  da 
questão  nasce  incontestavelmente  augmento  ou  decresci- 
mento  da  receita,  fundada  no  imposto  de  animaes.  » 

«c  Não  são  de  hoje  os  desejos,  manifestados  por 
Santa  Catharina,  de  absorver  uma  porção  de  território 
nosso,  que  orçará  por  1.600  legoas  quadradas.  » 

«  Em  1854,  o  seu  representante  na  Camará  tem- 
porária, iniciou  um  projecto  propondo  limites  entre 
Santa  Catharina  e  o  Paraná  nos  rios  Sahy  Guassú, 
Negro  e  Iguassú.  » 

«  Este  prejecto,  evidentemente  injusto,  sem  razão 
de  ser  em  vista  das  indicações  topographicas,  foi  substi- 
tuído pelo  seguinte : 

«  O  Governo  determinará,  depois  dos  exames  ne- 
cessários, os  limites  entre  as  provincias  do  Paraná  e  de 
Santa  Catharina,  sujeitando  a  demarcação  que  fizer,  á 
approvação  do  corpo  legislativo.  » 

€  Desta  autor  isaçâo  não  usou  ainda  o  governo  central. 

«  Se,  pois,  reconhecia  o  representante  de  Santa 
Catharina  a  necessidade  de  firmar-se  ou  estabelecer-se 
os  verdadeiros  limites  entre  a  sua  província  e  a  do 
Paraná,  temor  ando  os  que  lhe  pareceram  melhores,  é 
claro  que  nada  existia,  até  então,  de  certo,  de  preciso, 
de  determinado  neste  assumpto. 


1864,  contra  a 
estação  fiscal 
de  Santa  Ca- 
tharina. 


«  Sendo  igualmente  verdade  que  o  governo  não 
ordenou  que  se  fizesse  o  trabalho  de  demarcação,  é 
intuitivo  que  os  limites  entre  as  duas  províncias  con- 
tinuam a  ser  os  que  forão  sempre  respeitados  entre  a 
5a  comarca  de  5.  Paulo  e  a  de  Lages,  annexada  á 
Santa  Catharina  pela  Alvará  de  9  de  setembro  de  1810, 
no  qual  entretanto  se  não  descreveu  a  linha  divisória 
entre  as   duas   províncias  limitrophes.  » 


i  Como  se  falsifica  a  historia ! 

Si  essa  falsificação  tem  attenuante,  e  mesmo  justificativa, 
quanto  á  affirmação  «  os  limitei  das  duas  Províncias  estão  por 
demarcar  em  lei »,  na  ignorância  dos  factos  e  leis  do  século 
passado,  referidos  no  Capitulo  LIX  e  anteriores,  conatitue  ver- 
dadeiro crime  de  lesa-historia  dos  nossos  dias,  desde  o  Alvará  de 
1820  até  acreação  da  Província  do  Paraná,  e  ainda  até  1854  e  185;, 

No  Capitulo  anterior  se  demonstrou  que  o  projecto  do  D/. 
Livramento,  a  que  se  refere  a  transcripção  supra,  continha  doas 
partes  :  1",  a  dos  limites  entre  o  Paraná  e  Santa  Catharina,  pelos 
rios  Negro  e  Iguassá;  2»,  a  doa  limites  de  Santa  Catharina  com 
o  Rio  Grande  do  Sul,  pelo  Mampituba,  Pelotas  e  Uruguay. 

Estes  últimos  foram  approvados,  em  vista  do  parecer  da 
commíssão(  1854),  pelaXamara  temporária  em  1855,  com  os  votos 
dos  próprios  defensores  do  Paraná. 

Não  foi  portanto  a  respeito  de  todo  o  projecto,  como  parece 
fazer-se  crer,  mas  somente  a  respeito  dos  limites  entre  o  Paraná 
e  Sónia  Catharina  que  a  Commissão  emendou  o  projecto  Livra- 
mento, e  a  Camará  approvou  a  emenda  substitutiva. 

O  projecto  assim  modificado  foi  remettido  ao  Senado,  onde 
encalhou,  como  se  disse  no  Capitulo  anterior. 

Não  se  pôde  portanto,  como  se  faz  no  transcripto  officio, 
fundar  argumento  no  facto  de  não  ter  o  governo  usado  da  auto- 
risaçâo ;  e  isso  por  uma  razão  bem  clara,  e  é  que  até  boje  não 
existe  autoriaação  em  razão  daquelle  encalhe. 
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Nestes  termos  é  visto  que  a  argumentação,  fundada  pelo 
Paraná  no  projecto  Livramento,  é  contraproducente,  desde  que  pelo 
art.  i°  delle,  approvado  pela  Camará,  o  Uruguay  é  limite  entre 
Santa  Catharina  com  Rio  Grande  do  Sul ;  e  por  consequência 
não  podia  o  Paraná  crear  agencia  fiscal  no  Uruguay. 

E'  ainda  falsear  a  historia  pretender  que  a  apresentação  do 
projecto  do  Dr.  Livramento,  em  1854,  lembrava  os  limites,  que 
pareceram  melhores  »  e  que  assim  constitue  prova  de  que  « nada 
havia,  até  então,  decerto,  de  Preciso,  de  determinado  »  sobre  limites. 

Precisamente  o  contrario  se  lê  no  discurso,  lacónico,  mas 
incisivo,  com  que  o  representante  de  Santa  Catharina  funda- 
mentou o  seu  projecto;  discurso  transcripto  no  Capitulo  LXVI. 

Em  vez  de  concluir-se,  como  se  pretende,  que  até  então 
nada  havia  de  certo,  quanto  aos  limites,  e  que,  por  essa  razão, 
o  deputado  catharinense  lembrava  os  que  achava  melhores  %  o  que 
se  lê  naquelle  discurso  é  que  não  havia  duvidas  quanto  aos  limites 
de  Santa  Catharina  com  o  Rio  Grande  ( o  que  foi  reconhecido 
pela  Camará),  e  sim  somente  quanto  aos  limites  com  o  Paraná, 
pelo  Rio  Negro  e  Iguassú  (  o  que  também  a  Camará  reconheceu  ), 
em  razão  dos  direitos,  que  ò\  Paulo  julgava  ter  aos  Campos  de 
Palmas ',   ao  sul  do  Iguassú. 

O  que  emfim  se  lê  nesse  discurso  é  que  o  Dr.  Livramento 
o  concluio  dizendo  <  que  era  indubitável  que  todos  os  terrenos 
ao  sul  do  Iguassú  não  podiam  deixar  de  pertencer  d  província  de 
Santa  Catharina». . 

E  ainda  por  occassião  da  discussão  do  projecto,  em  1855,  o 
deputado  por  Santa  Catharina  assignalava  os  limites  pelo  rio  Negro 
e  Iguassú,  fundado  na  Resolução  e  Carta  Regia  de  1749. 

Ora,  tudo  isto  não  é  lembrar  os  melhores  limites ;  é  pelo 
contrario  ãjfirmal-os. 

O  projecto  Livramento  foi  portanto  apresentado,  não  para 
estabeleceretn-se  limites,  como  pretende  o  transcripto  officio  e  sim 
para  firmar  os  que  por  leis  e  factos  históricos  (como  se  demonstrou 
no  Capitulo  LXIX  e  anteriores)  existiam  entre  as  Capitanias,  e 
depois  entre  as  Provincias  de  S.  Paulo  e  Santa  Catharina  ;  limites, 
que  só  foram  perturbados,  e  postos  em  questão,  depois  que  aquella 
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Província  se  julgou  com  direito  ao  Campo  de  Palmas,  unicamente 
porque  foram  o  ocupados  por  Paulistas ;  facto,  contra  o  qual  pro- 
testou sempre  Santa  Catharina. 

*    * 

Inspirando-se  nos  argumentos  do  Conselheiro  Zacharias,  no 
mencionado  orneio  adduz  o  Inspector  da  Fazenda  outras  consi- 
derações, que  foram  á  saciedade  destruidas  nos  Capítulos  LVII1, 
LXVII,  LXVIII  e  LXX,  nos  quaes  se  provou  que  pelas  leis  e  factos 
históricos  do  passado  século,  combinados  com  os  Alvarás  de 
9  de  Setembro  de  1820  e  de  12  de  Fevereiro  de  182 1  — os  limites 
entre  S.  Paulo  e  Santa  Catharina  eram  pelo  Sahy-Guassú,  Rio 
Negro  e  Iguassú,  e  entre  Santa  Catharina  e  o  Rio  Grande  do  Sul, 
em  serra  acima,  o  Arroio  das  Contas,  o  Pelotas  e  Uruguay. 

E'  certo  que  a  esse  tempo  ( 1820)  os  Paulistas  apenas  tinham 
chegado  a  Guarapuava ;  não  tinhão  ainda  transposto  o  Iguassú ; 
pés  humanos,  exceptuados  os  dos  aborigines,  não  tinham  até  então 
tocado  os  vastos  sertões  a  oeste  de  Lages  até  o  Uruguay ;  pois 
só  de  1836  a  1838  foi  oceupado  o  Campo  de  Palmas,  apenas  o 
Campo  de  Palmas  t  muito  distante  do  Uruguay. 

Nem  por  isto  entretanto  deixaram  de  ficar  os  limites  deter- 
minados e  assignalados  • 

Como  se  disse  no  Capitulo  LXVIII,  Pag.  330,  —  o  facto  de 
não  estar  povoada  a  área  inteira  dos  limites  não  é  razão  para 
que  estes  deixem,  desde  essa  época,  de  prevalecer ;  do  mesmo 
modo  que  ainda  hoje  prevalecem  para  o  Paraná  e  S.  Paulo  os 
limites  comprehensivos  dos  sertões  de  oeste  até  ao  Rio  Paraná— e 
nos  quaes  não  ha  população» 

E  nem  o  facto  da  oceupação  e  posse  dos  Paulistas,  limitadas 
até  1 841  ao  Campo  de  Palmas,  teria  força  jurídica  para  extinguir 
taes  limites, 

A'  situação  creada,  entre  as  provincias  de  Santa  Catharina 
e  S.  Paulo,  pela  oceupação  do  Campo  de  Palmas  —  são  por 
analogia  applicaveis  os  principios  do  direito  privado,  que  regem 
os  contractos ;  e  tanto  mais,  quanto  pela  resolução  das  duas  pre- 
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sidencias  de  sujeitarem  [a  questão    daquella  occupaçâo    ao    Poder 
Legislativo,  se  constituio  um  accordo,  um  contracto. 

Ora,  segundo  aquelles  princípios  «  o  embaraço,  que  não  é 
creado,  por  acto  da  parte  prejudicada,  não  induz  a  extineção  do 
direito,  mas  tão  somente  a  suspensão  do  seu  exercido,  até  que 
cesse  o  obstáculo,  sempre  que  o  contracto  é  daquelles,  que 
podem  ser  executados  depois  do  prazo    ou  prazos  estipulados,  » 

«  E  a  razão  é  clara:  uma  parte  não  perde  o  di- 
reito, que  lhe  dá  o  contracto  por  culpa  ou  falta  de  outra 
parte,  * 

Isto  posto  —  provado,  como  foi,  que,  ao  promuigar-se  a 
Constituição  do  Império,  os  limites  entre  Santa  Catharina  e 
S.  Paulo  eram  os  rios  Sahy*Guas*ú,  Negro  e  Iguaasú ;  que  o 
f»fertff0,  posto  ao  exercício  do  direito  de  Santa  Catharina 
RO  território  do  Campo  de  Palmas  ao  aul  do  Iguaasú,  o  foi  por  parte) 
de  S.  Paulo,  pela  occupaçâo  daquelle  Campo,  é  consequente, 
sob  pena  de  abêurdo,  que,  pelo  accordo  de  sujeitar -ao  a  questão 
ao  Poder  Legislativo,  não  se  extinguiu  o  direito  de  Santa  Catha* 
rina,  e  apenas  auspendeo-se  o  seu  exercício  e  só  relativamente  ao 
Campo  de  Palmas. 

£'  a  improcedência,  por  il legal,  desse  embaraço  o  objecto 
M«  éy  julgamento  arbitral,  como  o  foi  desde  que  em  1844  ad 
Presidências  de  S.  Paulo  e  de  Santa  Catharina  accor duram  em 
tojeitar  ás  camarás  legislativas  a  questão  da  occupaçâo  dó 
Campo  de  Palmas. 


*  CouettieiM  Way  ette  —  Ptreoet    publicado  fio   Jornal  êo    Cominewfo    <ta 
**  à*  Maio  de  1199. 


«uubOMUMouM^wum» 


ttfe  33 


LXX1V 


O  Presidente  do  Fundando-se  nas  informações    assim  refutadas,  o  Presidente 

jfó?  reclama  do  Paraná,  em  officio  de  23  de  Novembro  de  1864,  dirigio-se  ao 

ao   do    Santa  de  Santa   Catharina,    reclamando    contra   o    estabelecimento  da 
Catharina 

contra  o  esta-    Collectoria  á  margem  do  Uruguay. 

da  estação  no  O  Presidente  de  Santa   Catharina,  em  officio  de    15  de  De- 

Uruguay.  zembro  de  1864  *,  declinando  de  discutir   a   questão   de  limites, 

O  de  Santa  Ca-    t  ,      -       ,  -      ~ 

tharina  baaêa  baseou  a  sua  resolução  de  conservar  a  estação  fiscal,   na  posse 

mento  na  pos-  Que  mantinha  a  Provincia  na  margem,  em  que  fora  ella  collocada, 

se  da  margem   e  na  conveniência  de  por  esse  meio  realizar   os   seus  iuteresses 

esquerda     do  . 

Uruguay.  fiscaes,  como  o  fizera  o  Paraná  com    a  creação  do  Registro  do 

Chapecó . 

Levantado  assim  este  novo  cnnflicto  por  parte  do  Paraná, 
pela  pretenção,  que  só  então  surgiu,  de  limitar  ao  sul  com  o 
Uruguay,  quando  ainda  não  estava  solvido  o  antigo  conflicto, 
levantado  por  S .  Paulo  sô  restricto  á  occupaçâo  dos  Campos  dt 
Palmas,  e  guando  a  Camará  dos  Deputados  já  linha  afirmado, 
em  1856,  que  o  limile  do  Uruguay  era  de  Santa  Catharina  com  o 
Rio  Grande,  a  Presidência  do  [Paraná  levou  o  occorrido  ao  co- 
nhecimento do  Governo. 


1  Cândido  Mendes  —  Atlas  cit. ,  Pag.  21  Coluuina  5a ♦ 
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Estava  a  esse  tempo  no  poder  o  ministério  de  31  de  Agosto 
de  1864,  no  qual  dirigia  a  pasta  da  Agricultura  o  Conselheiro 
Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  deputado  pelo   Paraná. 

E  então  pelo  Ministério  do  Império  foi  expedido  o  Decreto 
n.  3378  de  16  de  Janeiro  de    1865,  nestes  termos  concebido  : 

«  Os  limites  entre  as  Províncias  do  Paraná  e  Santa  Catha- 
rina  são  provisoriamente  fixados  pelo  rio  Sahy-Guassú,  Serra  do 
Mar,  e  rio  Marombas  desde  a  sua  vertente  até  o  das  Canoas,  e 
por  este  até  o  Urugauy.» 


* 


Publicado  o  Decreto  nos  jornaes  de  19  de  Janeiro,  logo  no 
dia  20  o  Coronel  de  Engenheiros  João  de  Souza  Mello  e  Alvim, 
deputado  por  Santa  Cstharina,  escreveu  pela  imprensa  contra 
elle  vehemente  protesto,  onde  se  lê: 

« E  tanto  mais  é  para  espantar  o  acto  injusto  do  Sr,  Mi- 
nistro do  Império,  quando  S.  Ex.  não  se  limitou  a  satisfazer 
somente  as  antigas  e  descommunaes  pretenções  dos  Paranaenses  ; 
foi  muito  além,  Jazendo- lhes  doação  não  só  dos  Campos  de  Palmas, 
como  da  freguezia  de  S.  João  de  Campos  Novos  integralmente , 
da  máxima  parte  da  de  Curitibanos,  e  até  da  Estação  do  Passa- 
Dous,  onde  ha  muitos  annos,  e  sem  jamais  ter  havido  a  menor 
contestação,  existe  a  Collectoria  Provincial  do  Termo  de  Lages»! 

«  O  acto  de  S .  Ex .  foi  uma  verdadeira  conquista !  > 


O  Governo  re- 
solve o  confli- 
cto  contra 
Santa  Oaiha- 
rina  pelo  De- 
creto de  1G  de 
Janeiro  de 
1865. 

0  deputado  ca- 
lha ri  nense  Al- 
vim protesta 
cora  Tehemen- 
cia,  pela  im- 
prensa, contra 

.   o  Decreto. 


* 


A  respeito  desta  conquisa,  força  é  repetir  a  observação  do 
lustrado  geographo  Dr.  Cândido  Mendes : 

«  Desarrazoada  é  a  pretensão  do  Paraná,  quando  sustenta  um 
*#  possidelis,  contestado  desde  o  principio,  não  dos  togares  qtce 
occupa  ( os  Campos  de  Palmas),  mas  de  uma  área  de  quasi  2000 
kgoas  quadradas,  que  tanto  poderá  conter  o  terrirorio  entre  os 
nos  Negro ,  Marombas,  Canoas,  Iguassú,  Uruguay,  Pepery-Guasstí 
e  Santo   António  \    tendo   a  sua  contendora  estabelecimentos  no 
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Passa   Dous,    S.  João  de  Campos  Novos,  que  é  parochia,  assim 
eomo   Nossa  Senhora  do  Amparo,» 

«De  modo  que  a  simples  posse  do  Paraná  em  S.  Bom 
Jesus  de  Palmas,  e  no  Registro  do  Rio  Negro,  pontos  aliás 
entre  si  mui  distantes ,  tem  o  dom  de  absorver  em  seu  proveito 
todo  esse  grande  território,  de  mullifiicar  a  posse  da  sua  con- 
tendora, tão  antiga  como  a  sua,  sinão  mais,  em  outros  pontos  do 
mesmo  território.»  * 
Em   consequen-  Por  virtude  da  lei    n.     546  de  15     de  Abril  de    1864  fora 

cia  do  Decreto 

—o  Presidente  creada,  por  parte  de   Santa  Catharina,  na  Freguezia  de  Palmas, 

de  Santa  Ca-   uma  Collectoria  para  cobrança  do  imposto  sobre  animaes  • 
marina     teve  r  y  r 

de  extinguir  a  Por    aviso  do    Ministro    do     Império  de    24  de    Fevereiro 

Collectoria  de     ,        ^,     ,  _  __   „        _       ,     ,  ,         t-v  j 

Palmas,  e  de  de  1865  (  que  nao  vera  nas  CoJlecçoes  ),  logo  após  o  Decreto  de 
P^sI^omí  d°   l6  ^e  Janeiro,  íoi    probibida  a  continuação  da  cobrança  do  im- 
posto nessa  Collectoria  e  na  de  Passa-Dous  ;  pelo  que  teve  a  Pre- 
sidência de  remover  esta,  e  extinguir  aquella. 

As  razões  do  Acto  de  14  de    Março    de   1865,  em  que  se 
fundou  a  Presidência,  são  estas: 

«  O  Presidente  Província,  em  virtude  do  Decreto 
Geral  n.  3378  de  16  de  Janeiro  deste  anno,  que  marcou 
provisoriamente  os  limites  entre  esta  província  e  a  do  Pa- 
raná, e  do  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios  do  Império,  ài 
24  de  Fevereiro  próximo  passado,  que  não  admiti*  a  cwH* 
nuaçâo  de  cobrar-se  o  imposto  sobre  animaes  nas  Col* 
lectorias  de  Passa  Dous  e  Campos  de  Palmas,  por  isso 
que  o  território,  em  que  et  las  se  acham  ficam  pertencendo 
á  provinda  do  Paraná,  resolve,  etc.  » 

*      * 

Os  deputado»ca-  Assumindo  o  poder  o  Gabinete  de  12  de  Maio  de   1865,  logo 

tharinenses    ^  .       ,  ,        .    ,  ,  „^ 

apresenta  o  na  sessão  de  20  os  deputados  cathannenses    apresentaram  o  se« 
(íe^ite?  míh  2uinte  Projecto,  motivado    pelo  deputado   Alvim  no    esbulho  do 


1  Cândido  Mendes  cit,  Pag,  23  Coluiuna3a4 
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território   de  Santa    Catharina,    produzido    pelo    Decreto  de  16 
de  Janeiro,' 

*Art.  ;,°  Os  limites  da  provinda  de  Santa  Catha* 
rina  com  a  do  Paraná  serão: 

Ji.°No  littoral  o  rio  Sahy-Guassú  até  á  serra  geral 
pela  abertura  entre  os  picos  de  Araraquara  e  Inkerim, 
conforme  o  auto  de  demarcação  de  2  de  Maio  de  1771. 

I  2.0  Da  serra  para  o  interior,  o  rio  Negro  e  o 
Iguassú,  ou  Grande  Curytiba,  até  a  fóz  do  rio  Santo  An., 
tonio,  como  determina  a  Provisão  de  20  de  Novembro  de 

1749* 

Art.  *.°  Ficão  revogadas  todas  as  disposições   em 

contrario  • 

Paço  da  Camará  dos  Deputados,  em  20  de  Maio  de 

1865. —  Mello  A/vim. —  Silveira  de  Souza.  »  * 


tivando-o  no 
esbulho  do  ter- 
ritório de 
Santa  Catha- 
rina, feito  pelo 
Deere lo  de^!6 
de  Janeiro. 


Tendo  sido  adiada  a  Assembléa  Geral  por  Decreto  de  8  de 
Julho  de  1865  para  4  de  Março  de  1866,  e  sendo  conveniente  sob- 
rcstar-se  nos  effeitos  do  Decreto  de  16  de  Janeiro,  tão  preju- 
diciaes  à  Santa  Catharina,  o  Conselheiro  Silveira  de  Souza  dirigiu 
ao  Marquez  de  Olinda,  Presidente  do  Conselho  e  Ministro  do  Im- 
pério, conciso  e  luminosíssimo  «  Memoriai»,  reclamando  contra  a 
execução  daquelle  Decreto,  que  espoliava  a  província,  que 
elle  tão  dignamente  representava,  de  2000  léguas  quadradas  do 
«eu  território,  e  de  grande  parte  de  suas  rendas. 

Fundando-se  nos  factos  históricos  e  leis,  que,  desde  o  sé- 
culo passado,  demonstram  os  direitos  de  Santa  Catharina,  aos 
«juaea  o  Paraná  apenas  contrapõe  o  pretenso  direito  de  descoberta, 
occnpaçâo  e  posse  dos  Campos  de  Palmas,  o  eminente  professor 
<te  direito  das  gentes,  na  Faculdade  do  Recife,  que  ante- 
riormente observara  a  inapplicabilidade  á  espécie  do  direito  de 
descoberta  e  oceupação,  só  procedente   quando  se  trata    de  pri- 


0  Conselheiro 
Si  1 ve  ir  a  de 
Souza  dirige 
ao  Marquez  de 
Olinda,  Mi- 
nistro do  Im- 
pério, funda- 
mentado «Me- 
morial »  para 
sobrestar-se 
n  a  execução 
do  Decreto. 


1  Àonaes  da  Camará  dos  Deputado*?  de  1865,  t<>  Vol.,  Pag.  49. 
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meira  occupação  entre  indivíduos,  ou  de  anterioridade  de  occupaçâo 
entre  nações,  assim  concluiu  o  seu  irrespondivel  Memorial: 

«  Em  nosso  direito,  assim  como  no  de  todos  os  paizes, 
é  desconhecida  semelhante  hypothese  de  acguisiçõo  èt 
terrenos  entre  provindas,  sendo  certo  que  tal  descoberta 
e  occupação  só  podem,  quando  muito,  estabelecer  o  do- 
minio  individual dos  occupantes.» 

«  Vê-se,  por  conseguinte,  do  exposto,  que  confusão 
e  incertezas  ha  na  pretensão  do  Paraná,  Seus  defensores 
ignoram  até  quaes  são  os  limites,  que  querem.  Uns  in- 
dicam o  Canoinhas,  que  dizem  afliuente  do  Uruguay,  e 
que  depois  verifica-se  sel-o  do   Curytiba  ou  Iguassú. 

Outros  confundem  o  Canoinhas  com  o  Canoas, 
depois  com  o  Correntes,  que  correm  no  lado  oppostoda 
província  de  Santa  Catharina.  Uma  vez  o  Senador  do 
Paraná  propõe  como  limite  o  rio  Timbó,  que  declara  ser 
affluente  do  Pelotas,  e  que  se  reconhece  ser  do  Caminhas, 
i  na  extrema  opposta,  e  que  o  Conselheiro  Zacbarias 
averba  de  desconhecido ;  e,  de  cada  vez  que  se  reco- 
nhecem esses  erros,  muda-se  de  limites  para  outros  igual- 
mente incertos.  Ora  quer-se  o  Campo  da  Estiva  —que, 
além  de  nada  ter  de  determinado,  também  não  é  conhe- 
cido ;  ora  a  serra  do  Espigão  —  que  é  apenas  um  serro 
isolado,  que  de  modo  algum  pôde  ser  próprio  para  tal 
fim,  ora  quer-se  a  linha  divisória  por  entre  o — Campo 
das  Palmas  e  os  Campos  Novos  —  ora  pelo  meio  dos  — 
Campos  de  S.  João ;  ora  que  seja  uma  linha  imaginaria 
tirada  de  uma  certa  altura  indeterminada  do  Canoinhas  á 
foz  do  Chapecó ;  e  ora,  finalmente,  indica-se  para  limite  o 
rio  Marombas,  embora  nesse  caso  fiquem   pertencendo  ao 


1  Esta  Toriflcado  que  o  Timbó  desagua  no  Iguassn  (  Coronel  Jacqu««  Ouriqoe,  âí. 
Pag.  12). 
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Paraná  territórios  immensos,  que  sempre  foram  de  Santa 
Catbarina,  e  que  o  próprio  Paraná  jamais  pretendeu.» 

<  E  foi  exactamente  o  limite ',  que  o  Sr.  ex~ministro 
do  império ,  por  seu  único  e  simples  arbítrio,  achou 
melhor  e  mais  justo  III  » 

«  A  expoliaçâo  foi  tão  enorme  e  flagrante ,  que  o 
Próprio  Conselheiro  Zacharias,  o  extremoso  paladino  da 
pretenção  paranaense,  a  tem  actualmente  estygmatisado 
no  Senado;  e,  o  que  é  mais,  os  próprios  deputados  do 
Paraná,  o  próprio  ex-ministro  da  agricultura,  o  Sr,  Mar- 
condes, o  confessão  :  e  pensão  que  o  Decreto  de  16  de 
Janeiro  devia  ter-se  limitado  a  resolver  provisoriamente  a 
questão  com  relação  apenas  ao  —  Campo  das  Palmas, 
sob-reoqual,  aliás,  já  mostrámos  que,  ainda  assim,  aquella 
província  não  tem  direito  algum.» 

«  A'  vista  do  que  fica  demonstrado,  não  será  pos- 
sivel,  no  intervallo  das  camarás,  remediar-se  aquelle. 
terrível  golpe  desfechado  sobre  a  infeliz  província  de 
Santa  Catharina,  cujas  relações  officiaes,  administração  e 
economia  se  acham  por  elle  tão  gravemente  perturbadas  ?» 
<«  Poderiam,  quando  muito,  ser  declarados  como  li- 
mites provisórios  do  uti  possidetis  entre  as  duas  pro- 
víncias os  rios  Chapecó  e  Chopim,  até  que  o  poder 
legislativo    resolvesse  definitivamente  a  questão,  » 

Nequid    nimis ! 

A  iniquidade    do  Decreto    de  1 6  de  Janeiro  exigia  a  indis-    o    Marquez   de 
pensavel  reparação.  ?linda    ma!}- 

r       T  da  que  se  nao 

O  Ministro  do    Império    mandou  sobrestar  na  sua  execução      dê  execução  ao 

^iA  •    .       *    •  Decreto,    por 

peio  seguinte  Aviso:  Aviso  de  21  de 

«  Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Negócios  do  Império,  em      Ou  tu  br  o  de 
21  de  Outubro  de   1865.— Illm.  Exm.  Sr.— Haja  V.  Ex.   de 
informar  si  já  se  deu  execução  nessa  Província  ao  Decreto  n.  3378 
de  16  de    Janeiro   ultimo,  que  fixou  provisoriamente  os  limites 
entre  ella  e  a  do   Paraná.  » 


«  No  caso  negativo,  V.  Ex.  não  porá  em  execução 
o  mesmo  Decreto,  sem  que  para  ímo  tenha  recebido 
nova  ordem,  > 

<  Deus  Guarde  a  V.    Ex. 

Marques  de    Olinda.  » 
«  Ao  Presidente  da  Província  de  Santa  Catbarína.  * ' 

Puracar  da  Com-  E,  reunlndo-se  as    Camarás  em  1866,   foi  apresentado  o  pa- 

mara,  faíor»-  ttett  da  Commissâo  de  Estatística  da  Camará  dos  Deputados,  m 

S^Waír'!41*  8e8B5°  de   *4    de    Abril,    perfilhando  o  projecto    dos    deputados 

Alvim.  catharlnenses  ;  parecer  que  fundamentadamente  assim  conclue: 

€  A  Commissâo,  pois,  sem  oceupar-se  com   os   mais  limita 

do  Sul  de  Santa  Catharina,  -  sobre    os    quaes    não  ha  questão, 

entende  que  os  designados  entre  o  Paraná  e  Santa  Catharina,  do 

Decreto  de    16   de  Janeiro  do  anno  pasasdo,    não    podem  ser 

sustentados  ;    assim  como  que,   também,   não  deve  ser  aítendida 

a  pretensão  da  dita  província   do    Paraná,   embora   limitada  ao 

Campo  de   Palmas,  sobre  o  qual  não  tem  a  mesma  direito  algum 

e  que,  para  serem  restituídos  a  Santa  Catharina   os  territórios, 

que  sempre  lhe  pertenceram  de  direito,  e  que,  em  vista  do  bem 

publico  e  das  conveniências  d'aquelles  povos  e  do  Estado,  comi* 

que  lhe  pertençam,  deve  adoptar-se  o  projecto,  a  que  a  commissâo 

se  referiu   no   principio  deste  parecer.  >  s 


A  commissâo  adoptou,  ipsis  verbis,  o  projecto  dos  Srs.  Mello 
Alvim  e  Silveira  de  Souza. 

Com  razão  os  deputados  catharlnenses,  nesse  projecto,  re- 
stringiram-se  aos  limites,  reciprocamente  do  sul  e  norte,  entre  o 
Paraná  e  Santa  Catharina,  de  accordo  com  o  parecer  da  Com* 
missão  de   Estatística  da  Camará    temporária,   em   1854,   reco. 


1   Certidão  da  Secretaria  da  Gerânio  d*  B*nU  Calharia*. 

■  EattTam  reconhecida!  r*Ioparocord«CommiisSo  de  ItaUtMIct,  de  iSãt,  eH1  P5'" 
Jecto  appromto  em  1855. 

*  Annsas  da  Çamara  dos  Deputados,  Sessão  de  14  de  Abril  de  1864. 
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nhecendo  não  haver  questão  que,  ao  sul,  os  limites  pelo  Arroio 
das  Contas,  Pelotas  e  Uruguay  eram  entre  Santa  Catbarina  e 
Rio  Grande  do  Sul';  e  que  portanto  o  Paraná  não  podia  ani* 
pliar  áquelles  rios  os  seus  limites ;  de  accordo  outrosim  com  os 
votos  dos  advogados  da  causa  paranaense,  que,  pela  annuencia 
sl  emenda  substitutiva  d'aquella  commissâo  (Capitulo  LXXII) 
reconheceram  que  os  únicos  limites  contestados  eram  os  designados 
pelo  Rio  Negro  e  Iguassú. 

Só  nove  annos  depois  de  dado  parecer  sobre  o  projecto  em 
1875,  foi  elle  submettido  á  discussão,  para  ser  esta  logo  adiada, 
como  se  exporá. 


«MW^WVWWIWWIW 
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LXXV 


Creaçãoda  Co-  Quando    em    1853    foi    elevada  á  Província  a  Comarca  de 

cisca  (1851).      Curytiba,  havia  apenas   dous  annos   que  se  tinham    lançado  os 

primeiros  fundamentos  da  hoje  muito  florescente  cidade  de 
Joinville,  de  onde  parte  a  importante  estrada  de  rodagem  até 
ao  Rio  Negro,  pela  sua  margem  esquerda,  destinada  a  ser,  no 
futuro,  «o  tronco  commum  da  rede  de  viação,  que  se  iia 
imaginado,  com  o  fim  de  reunir  em  um  só  systema  as  estradas 
á  Matto  Grosso,  Rio  Grande  do  Sul,  fronteiras  do  Paraguay  e 
Confederação  Argentina.  »  i 

Em  10  de  Março  de  1851,  a  Sociedade  Colonisadora,  de 
1849,  em  Hamburgo,  fundou  a  colónia  D,  Francisca,  em  terras 
do  património  dotal  da   Princeza  de  Joinville. 

D 'aqui  o  nome  de  Joinville ,  dado  á  sede  da  colónia.  Ainda 
que  particular,  a  colónia  foi  sempre  amplamente  auxiliada  pelo 
governo  central,  no  tempo  do  Império,  seguramente  porque,  não 
só  pela  estrada  do  Rio  Negro  á  Joinville  se  facilita  e  desen- 
volve o  commercio  de  Santa  Catharina  e  do  Paraná  pelo  porto 
de  S.  Francisco  (o  melhor  desde  o  Rio  de  Janeiro  ao  Cabo  de 


1  «  A  Via  de  Comm  uni  cação  á  Matto  Grosso  »  pelo  Engenheiro  Eduardo  M  *• 
Moraes.  Paga,  44  a  45. 
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Horn),  como  pela  razão  exposta  de  vir  a  ser  essa  estrada  o 
tronco  commum  da  viação  até  Matto  Grosso,  Paraguay  e  Con- 
federação Argentina. 

O  município  de  S.  Francisco  do  Sul,  onde  foi  fundada  a 
colónia,  estava  por  esse  tempo  completamente  sequestrado  do 
interior  pela  Serra  do  Mar;  e  até  mesmo  o  trilho  (pois  não 
poderia  dizer-se  estrada)  entre  o  ponto  das  Três  Barras ',  no 
litoral,  e  Curytiba,  que  foi  aberto  em  1600  *  mal  permittia  a 
passagem   de    gado. 

Um  dos  primeiros  benefícios,  feitos  á  incipiente  colónia,  foi, 
por  conta  do  Ministério  do  Império,  em  1854,  a  abertura  de  um 
caminho  de  communicação   entre  Joinville   e  aquella    estrada. 

Estava  nos  interesses,  quer  dos  fundadores  da  colónia,  quer 
do  Governo,  a  transposição  da  Serra  do  Mar ;  e,  assim,  o  Pre- 
sidente de  Santa  Catharina  dizia  já  em  seu  Relatório  de  1857  á 
Assembléa  Provincial: 

tEm  Setembro  do  anno  passado  verificou-se  a  possibilidade 
de  construir-se  sem  grande  dispêndio  uma  estrada  para  carros 
até  Curytiba,  transpondo  à  serra,  com  declive  nunca  maior 
de  1:15. » 

« Esse  negocio  está  affecto  ao  Governo  Imperial ;  si  elle, 
como  é  muito  de  esperar,  decidir-se  á  ordenar  a  abertura  dessa 
estrada,  de  grande  conveniência  para  as  duas  Províncias,  não 
estará  longe  o  tempo  de  vermos  frequentar  o  porto  de  S.  Fran- 
cisco o  triplo  ou  mais  dos  navios,  que  ora  para  alli  navegam. »  * 

Com  effeito,  resolveu  o  Governo  a  abertura  da  estrada  de 
Joinville  até  ao  valle  do  Rio  Secco,  tendo  começo  as  obras  em 
Março  de.  1858,  sendo  delias  encarregado  o  então  Major  de 
Engenheiros  João  de  Souza  de  Mello  Alvim,  depois  deputado 
por  Santa  Catharina. 

Em  1860  «  na  ausência  de  explorações,  que  só  se  effe- 
ctuaram  mais  tarde»,  o  Engenheiro  Dr.  Pedro  Torquato  Xavier 
de  Brito  (suppondo-se    então    que    o  ponto  terminal  da  estrada 


A  esse  tempo  o 
Município  de 
S .  Francisco 
esta?a  seques- 
trado do  inte- 
rior pela  Serra 
do  Mar.  á 


Estava  no  inter- 
esse dos  fun- 
cl  a  d  o  r  e  8  da 
Colónia  e  do 
Governo,  a 
transposição 
da  Serra,  e  foi 
resolvida  em 
1858. 


«      » 


A  principio  sup- 
poz-se  que  a 
estrada  se  di- 
rigiria á  Curi- 


1  Almeida  Coelho  cit.  Pag.  180. 

'Presidente  Dr.  João  José  Coitinho  —  Relatório  de  1857.  Pags.  31  á  32. 
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pfr  ^fiund6  de  Dt  Franci8ca  era  a  ©Uadede  Curytiba,  passando  por  S.  José 

S.  José  dos  dos  Pinhaes),  em  officio  de  30  de  Setembro,  e  como  fiscal  das 
Pinhaes* 

obras  da  estrada,  chamava    para  ella  a  attenção  do  Ministro  da 

Guerra,  considerando-a  não  só  pelo  lado  estratégico,  como  pelo 

da  conveniência  de  encaminhar  para  os  vastos  terrenos  além  da 

serra    a  colonlsação  européa ;  e  propunha  o  seu  prolongamento 

até  Cuiabá. 

*    * 


Em  1865,  sendo  Ministro  da  Agricultura  e  Obras  Publicas  o 
Conselheiro  Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  deputado  pelo 
Paraná,  forão  expedidas  em  25  de  Abril  ao  engenheiro  Francisco 
António  Monteiro  Tourinho  as  «  Instrucções  para  o  desempenho 
da  commissão,  sobre  o  plano  e  orçamento  da  estrada.»  * 

No  artigo  i°  dessas  «Instrucções»  se  determinava  qae  a 
estrada  se  dirigisse,  do  logar  da  serra,  em  que  então  estava, 
para  Curityòa,  passando  pela  Villa  de  S.  José  dos  Pinhaes. 

Em  1866  o  Governo  encarregou  ao  venerando  Conselheiro 
Dr.  Ignacio  da  Cunha  Galvão  de  «  examinar  o  estado  dtó  coló- 
nias em  S.  Paulo,  Paraná,  Santa  Catharina  e  Espirito  Santo: 
de  verificar  as  suas  necessidades  e  de  indicar  as  providencias 
mais  efficazes  e  opportunas  para  sua  satisfação  »• 

No  seu  reflectido  Relatório,  de  28  de  Fevereiro  de  1867, 
datado  de  S.  Francisco  do  Sul,  com  relação  á  Colónia  de 
D  •  Francisca,  assim  observava  elle  —  a  respeito  da  «  Continuação 
das  obras  da  estrada  da  serra  » ; 

«  Esta  é  sem  duvida  a  necessidade  mais  urgente 
do  estabelecimento,  não  só  como  meio  de  auxilio  im- 
mediato  para  os  emigrantes  necessitados,  como  para 
estender  a  colonisação  para  os  terrenos  férteis  do  In- 
terior, e  facilitar  a  permuta  dos  géneros  de  serra  acima 


*  Annexo  F.  do  Relatório  do  Ministro  da  Agricultura  (1867  ).  Pag.  li. 
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com  os  do  littoral ;  a  sua  utilidade,  geralmente  reco- 
nhecida, dispensa-me  de  mais  extensas  considerações.» 
«  Devo,  porém,  accrescentar  que  é  indispensável  de* 
cidir-se,  de  uma  vez,  qual  o  ponto  terminal  da  estrada  ; 
si   Curityòa,  si  a  /regue zia  do   Rio  Negro.» 

«  Podendo  servir  o  mesmo  tronco  para  as  duas  di- 
recções, na  parte  que  transpõe  a  serra,  d'ahi  em  diante 
divergem  inteiramente  de  direcção,  seguindo  para  Cury- 
tiba  quasi  a  rumo  de  norte,  e  para  o  Rio  Negro  a 
rumo  de  oeste.» 

<  Não  hesito,  nem  de  leve,  em  decidir -me  pela  di" 
recçõo  do  Rio  Negro;  só  ciúmes  de  concurrencia  podem 
fazer  inclinar  para  a  direcção  á    Curityòa .» 

«  O  director  da  colónia  já  expendeu,  a  esse  respeito, 
considerações  interessantes,  que  farão  devidamente  apre- 
ciadas pelo  presidente  da  província  e  submettidas  á 
decisão  do  governo  geral. > 

«c  O  engenheiro  Tourinho,  encarregado  pelo  go- 
verno de  fixar  o  traço  da  estrada,  e  de  fiscalisar  as 
obras,  já  manifestou  igualmente  a  sua  opinião  au- 
torisada  em  favor  delia,  resistindo,  todavia,  como  lhe 
cumpria,  a  que  o  director  continuasse  a  estrada  n'aquelle 
sentido,  porque  o  contracto  de  1865,  cuja  execução 
nessa  parte  lhe  incumbia  fiscalisar,  fixara  positivamente 
Curiiyba  como  ponto  terminal.» 

«c  A  simples  inspecção  do  mappa  do  território,  que 
abraça  a  questão,  mostra  que,  dirigindo  o  traço  na  di- 
recção de  oeste  ( Rio  Negro ) ,  a  faixa  de  terrenos  sem 
communicações  regulares,  que  elle  atravessaria,  e  que 
adquiriria  um  porto  de  mar,  seria  muito  maior  do  que 
dirigi ndo-se  para  Curityba,  por  onde  iria  atravessar 
grande  extensão  de  terrenos,  cujo  porto  natural  é  An* 
ionina,  para  o  qual  já  existe  uma  estrada  de  rodagem 
de  Curityba ;  além  disso,  dirigindo  a  estrada  para  a  fre- 
guesia do  Rio  Negro,  situada  á  margem  do  rio  do 
mesmo  nome,  prender*se-ha  a  viação  terrestre  até  esse 
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ponto  com  a  navegação  fluvial,  que  desse  ponto  se  es- 
tende por  40  a  50  legoas,  descendo  sem  obstáculo 
algum.»  * 

Em  vista  de  um  Pouco    depois,   em  Abril    de   1867,    o  distincto    engenheiro 

sentado  peTõ  Francisco  António  Monteiro  Tourinho,   em  serviço  na  Província 

engenheiro  ^o  Paraná,  apresentou  ao   Governo  um  «Plano  de  estudos  sobre 
loirinho,  re- 
solveu o  Go-  as  estradas  de  Matto  Grosso,  Comentes  e  Paraguay  >  que,  par- 
verno    que    a 
estrada,  trans-  tindo  do  litoral,  se  adaptasse  ao  mesmo  tempo  ao  aproveitamento 

STdfrigimM  da  navegação  interior  dos  rios. 

Rio  Negro.  Depois  de  demonstrar  a    navigabilidade    dos   diversos  rios, 

áquem  e  além  do  rio  Paraná,  no  percurso  projectado,  assim  se 
exprime : 

«c  O  Iguassú  não  recusa  passagem  a  vapores  de  2  a  3  palmos 
de  calado,  desde  Caia-Canga  ao  porto  da  União,  e  d'ahi  em 
diante  por  mais  de  3  léguas  ainda  é  navegável.  » 

«  O  rio  Negro,  finalmente,  de  quem  o  Iguassú,  deve  ser 
considerado  tributário,  pois  lhe  é  inferior  em  volume  d^agu.:, 
apresenta  navegação  desimpedida  no  espaço  de  25  a  30  legoas.  >* 

«c  Eis  ahi,  pois,  mais  de  200  léguas  de  estradas  abertas  pela 
natureza,  que  seria  impo  li  tico  e  antieconomico  deixar  desapro- 
veitadas, uma  vez  que  possam  ser  entrelaçadas  por  vias  terrestres 
de  construcção  fácil  e  barata.  » 

«  Para  semelhante  ligação  não  se  offerecem  óbices  insuperáveis, 
porquanto  actualmente  acha -se  em  construcção  já  adiantada  uma 
estrada  de  rodagem,  que  tem  por  destino  não  só  commumear  a 
cidade  de  Curytiba  com  a  colónia  Joinville,  como  franquear  o  cx- 
cellente  porto  de  S.  Francisco  ao  commercio  de  todo  o  sul  da 
província  do  Paraná.  » 


1  Ànnexo  G.  do  Kclatorlo  fio  Ministro  da  Agricultura  ( 1867 ).  Pags.  21 «  **• 
*  «  A  extensão  navegável,  que  o  rio  Negro  offerece  t*  de  48  legoas.  Desta*. 
10  legoas  se  acham  acima  da  Villa  do  seu  nome,  até  ao  logar  denominado  A  rei  ai  Tmv. 
6  as  restantes  38,  desda  a  referida  Villa  até  á  sua  foz  no  Iguassú.  A  extensão  ni- 
Yegavel  do  Iguaisú,  a  partir  do  ponto,  em  que  nelle  confluo  o  rio  Negro,  alé  37  legoa* 
abaixo  do  porto  da  União. ...  <í  de  22  legoas.  »  (  Eduardo  de  Moraes  cit.,  p*g-  3*  ' 
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«  Do  ponto  desta  estrada,  designado  pelo  nome  de  Encru- 
zilhada, construindo-se  em  rumo  de  Oeste  um  ramal  de  5  a  6 
legoas,  si  tanto,  ficará  o  porto  de  S.  Francisco  ligado  à  navegação 
interior  do  rio   Negro  e  Iguassú,  até  o  porto  da  União.  » 

«  Tal  é,  em  meu  parecer,  o  grande  tronco  d' onde  devem 
derivar-ee  as  estradas  de  Matto  Grosso,  Paraguay  e  Corrientes.  > 


Os  estudos  e  explorações,  que  depois  de  1860  se  continuaram   a  nota  direcção 


a  respeito  do  ponto  terminal  da  estrada  de  D .  Francisca,  si  em 
Curytiba,  si  no  Rio  Negro,  o  luminoso  Relatório  do  Conselheiro 
Dr.  lgnacio  da  Cunha  Galvão,  e  o  Plano  do  engenheiro  Tou- 
rinbo  esclareceram  ao  Governo,  que  por  Aviso  de  30  de  Setembro 
de  1867,  fixou  para  ponto  terminal  a  freguezia  do  Rio   Negro.  * 

Esta  determinação  do  Governo  não  foi  agradável  á  Província 
do  Paraná,  que,  contra  os  interesses  da  de  Santa  Catharina,  pre- 
tendia que  a  estrada  se  dirigisse,  transposta  a  serra,  não  ao  Rio 
Negro,  mas  a  Curytiba ;  e  que  dalli  partisse  para  Matto  Grosso,  fi- 
cando assim  somente  ella  exclusivamente  servida  pelo  seu  porto  de 
Antonina,  e  pelo  muito  superior  a  este,  o  porto  de  S.  Francisco, 
na  provincia  de  Santa  Catharina. 

Mais  elevada  fora  porém  a  orientação  do  Conselheiro  Galvão 
e  do  Dr.  Tourinho,  o  qual  em  documento  posterior  ao  mencio- 
nado «  Plano  »  pareceu  pretender  justificar-se,  para  com  o  pro- 
vincialismo  paranaense,  do  conselho  scientifico  dado  ao  Governo 


da  estrada, 
íixada  pelo 
Governo,  f o  i 
desagradarei 
ao  Paraná. 


1  «  Esta  determinação  do  Governo...  foi  de  novo  confirmada  pelo  Aviso  de  28 
&  Setembro  de  1870,  assim  concebido  : 

«  Ao  do  Paraná,  declarando  relativamente  á  melhor  direcção  da  estrada  de 
Joinville,  da  terra  em  diante,  que,  á  vista  das  informações  prestadas  pelo  engenheiro 
incumbido  dos  respectivos  trabalhos,  deve  ter  mantida  a  preferencia  estabelecida  no 
Atíjo  de  30  de  Setembro  de  1867,  para  o  traço,  que  se  dirige  á  fregueiia  do  Rio 
N?gro  ( hoje  Villa )  e  quanto  á  estrada  para  Cvrytiba,  compete  d  presidência  resolver, 
*«to  tralar-se  de  uma  estrada  vnicamente  provincial. —  (  Diário  Official  de  8  de  Ou- 
tubro de  1870,  n.  231.)  (  Eduardo  de  Moraes  cit.,  pag.  47.  )      _     , 
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e  por  cllc  acceito,  a  respeito  do  ponto  terminal  da  estrada  D.  Fran- 
cisca, assim: 

<  Concebendo  por  tal  forma  a  estrada  de  Matto  Groiao  (ato 
é,  tendo  por  tronco  a  estrada  de  S.  Francisco  ao  do  Rio  Negro 
e  partindo  dalli  a  via  terrestre  para  Matto  Grosso  )  não  exdui 
do  meu  projecto  a  Graciosa  ( a  estrada )  nem  o  porto  de  Anto- 
nina. » 

«  Ahi  chegando  encontrará  essa  estrada  (D.  Francisca ) di- 
ante de  si  o  rio  Negro,  cuja  navigabilidade  se  estende  por  espaço 
de  50  léguas  até  ao  porto  da  Victoria,  no  Iguassú.  » 

€  Por  outro  lado  também  a  estrada  da  Graciosa,  prolongan- 
do-se  a  rumo  de  oeste,  com  destino  a  Matto  Grosso,  que  não 
pôde  deixar  de  seguir,  deparará  na  longitude  pouco  mais  ou  menos 
da  íreguezia  de  Palmeiras  com  as  aguas  plácidas  do  Iguassú,  que, 
conforme  os  recentes  estudos  dos  engenheiros  Kellers,  offerece 
livre  navegação,  desde  ahi  até  ao  mesmo  porto  da  Victoria.  > 

€  A  estrada  da  Graciosa  e  de  D .  Francisca,  pelas  directrizes, 
que  estão  marcadas  a  cada  uma,  vão  naturalmente  concorrer  no 
mesmo  ponto,  o  Porto  da  Victeria.  Elias  são,  pois,  de  ora  cm 
diante,  alliadas  naturaes,  que  devem  se  harmonisar  para  o  mesmo 
fim,  e  o  Porto  da  Victoria  torna-se  o  ponto  necessário  da  con- 
vergência das  vias  de  communicação  para,  Matto  Grosso,  Pa- 
raguay  e  Comentes.  > 

«  São  patentes,  parece-me,  as  vantagens,  que  resultarão 
desta  combinação.  Com  ella,  em  vez  de  só  a  provittcia  do  Parand 
participar  dos  beneficios  das  estradas ,  desfructal-os-ha  tamòem  a 
de  Santa  Catharina  ;  e  ás  férteis  regiões ,  que  semelhante  •>'*• 
tema  irá  devassar,  ficarão  franqueados  dous  portos    no  oceano.1 

# 
*      * 

Prevendo  o  Pa*  Reconhecendo    que  na    futurosa   colónia    D,    Francisca  w 

natural  deLn^  creava   importante    mercado  para  o  consumo  do  gado  de  seus 


1  Offlclo  do  D*.  Tóuritoho  ao  Preâidentc   do  Paraná,  do  13  do  JanoirO  de  M> 
(  Eduardo  Moraes  dl.  Pag.  46"  —  a  47. ) 
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campos,  a  Província  do  Paraná,  logo  em  sua  primeira  lei  do  or- 
çamento, de  18  de  Setembro  de  1854  (art.  12)  autorisou  «a 
creaçáo  de  uma  estação  fiscal  nos  Ambrosios,  ou  outro  qualquer 
logar  mais  conveniente  para  a  percepção  do  imposto  de  gado, 
que  passasse  para  Santa  Catharina.  > 

Sendo,  a  esse  tempo,  o  caminho  único,  por  onde  descia  o 
gado  para  o  município  de  S.  Francisco,  o  que  vinha  ás  Três 
Barras,  para  o  qual  o  Governo  geral  mandara  abrir,  em  1854, 
communicação  com  Joinville,  foi  escolhido,  por  mais  conveniente , 
conforme  aquella  lei,  o  logar  Ambrosios  para  o  estabelecimento 
da  Estação t  áquem  da  serra,  e  pertencente  à  Villa  de  S.  José 
dos  Pinhae3,    em  território  sem  contestação  do  Paraná. 

E  foi  alli  nos  Ambrosios  que  veio  encontral-a  o  Aviso  de 
21  de  Outubro  de  1865,  que,  com  tanta  justiça,  mandou 
sobrestar  na  execução  do  Decreto  n.  3378  do  mesmo  anno. 

Logo  porém  que,  como  se  acaba  de  expor,  chegaram  ao  alto 
da  Serra  do  Mar  os  estudos  e  explorações  da  estrada  de  D.  Fran- 
cisca, no  logar  designado  pelo  nome  de  —  Encruzilhada ;  logo 
que  o  Governo  geral,  pelas  informações  dos  distinctos  engenheiros 
Ignacio  Galvão  e  Tourinho,  resolveu,    por    Aviso  de  30  de  Se- 
tembro de   1867,  que  a  estrada,  em  vez  de  «seguir  da  serra  em 
diante »  para     Curytiba  (  caso  em  que  teria  de  passar  por   onde 
estava  a  Estação  dos   Ambrosios  )  se  dirigisse  para  a  então  fre- 
guezia  do  Rio  Negro,  a  província  do  Paraná,  vendo,  demais,  con- 
demnada  pelo  Aviso  de  21  de    Outubro  de   1865  a  absorpção  do 
território  de  Santa  Catharina  ;  e  á  vista  do  projecto  dos  deputados 
catharinenses  fixando  os  limites  pelo  Rio  Negro   e  Iguassú ;  pre- 
vendo, outrosim,  que  o  commercio  preferiria  o  novo  traçado   da 
estrada  directamente  para  Joinville  ao  caminho  dos  Ambrosios ; 
e  no  intuito  ainda   de  futuramente    allegar,  como    sempre,   oc- 
upação e  posse,  transferiu,  em   1868 ',  para    a    Encruzilhada  em 
plena  matta  virgem,  a  Estação  dos   Ambrosios,   a  26   kilometros 
da  margem  esquerda  do  Rio  Negro  (  como  confessa  o  Presidente 
do  Paraná   em   officio   de  n  de   Março  de   1876)    em   território 
nunca  á  Santa  Catharina  contestado. 


volviment)  Ha 
colónia  D. 
Francisca 
abriria  mer- 
cado aos  seus 
productos,  au- 
torisou (1854) 
a  creação  da 
Estação  fiscal 
do3  Ambrosios 
em  território 
da  Villa  de 
S.  José  dos 
Pinhaes,  que 
lhe  pertencia. 

E  ahi  estava  a 
estação,  quan- 
do se  mandou 
suspender  a 
execução  do 
Decreto  de  16 
de  Janeiro  de 
1865. 


Desde  porém  que 
foi  ordenada  a 
direcção  da  es- 
trada, da  En- 
cruzilhada pa- 
ra o  Rio  Negro, 
o  Paraná 
transferiu  a 
Estação  dos 
Ambrosios 
(1868)  para  a 
Encruzilhada, 
á  margem  es- 
querda do  Rio 
Negro;  e  col- 
lccou-a  em 
plena  matta 
virgem,  em 
te  rr  i  tor  i  o 
nunca  á  Santa 
Ca  thari  n  a 
contestado. 


# 
*       # 
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A  Directoria  da  Mantida  pelo  Aviso  de  28  de  Setembro  de  1870  a  preferencia 

Francisca  estabelecida  no  Aviso  de  30  de  Setembro  de  1867,  para  o  traço 
governo °terras  da  estrada  em  direcção  ao  Rio  Negro,  dando- se  impulso  ás  obras, 

devolutas  á  ppr  parte  do  Governo,  a  Directoria  da  Colónia  de  D.  Francisca 
margem  es- 
querda do  Rio  comprou  á  Nação  terras  devolutas,  á  margem  esquerda  do  Rio 

ne*!.^  as' a  1*5  Negro,  P0*  onc*e  ter*a  de  passar  a  estrada.  E  nellas  estabeleceu, 

léguas  de  Join-  a  IS  lagoas  de  Joinville,   o  núcleo  colonial  de  S.    Bento,  boje, 

ville,  iundou  °      ° 

o  núcleo  colo-  importante  município  e  comarca. 

Bento.         a°  Estabelecido  o  núcleo,  como    era    natural,  no  interesse  dos 

colonos,  procurou-se    dar-lhes  communicações,   de  um  lado  com 

Joinville,  e  de  outro  com  a  Villa  do  Rio   Negro,  ponto  terminal 

da  estrada. 

Desde  então    o  A'  porporção  que  se  facilitavam  essas  communicações,  ainda 

abandonou    o  que  provisórias,  emquanto  se  não  faziam  pela  construcção  da  es- 

CÃmbrosio8  ca'  tra(^a  *•  definitivas,  o  commercio  principalmente   de  gado,  c  de 

ra   o   litoral,   herva-matte,  começou  desde  logo  a  encaminhar-se  para  Joinville, 

preferindo     o 

de  S.  Bento,   pelos  trilhos  ou  picadas,  abandonando  o  caminho  dos  Amòrostot 

lhada raraJo-  *s  ^res  ^ar^a^$   começando    também  a  pesar    sobre  elle  desde 
inTille.  então  as  duras  imposições    fiscaes  da  Estação  da  Encruzilhada. 

cam do  Paraná  ^°  Pr°posito  de  evital-as,  e  de  assim    arredar   esse  grasde 

na   EntruM-  obstáculo    ao    desenvolvimento    da    colonisação    dos    territórios, 
lhaám  e  Sao  T 

Bento.  para  o  qual    contribuía  a  Nação  com  sommas  elevadas,  « os  en- 

genheiros encarregados  da  estrada,  no  intuito  de  livral-a  do 
gravame,  a  que  a  querião  sujeitar,  julgaram  dever  inclinal-a  do 
rumo  projectado  e  desviar-lhe  o  eixo  dó  objectivo,  que  primi- 
tivamente fora  o  ponto  da  Encruzilhada»*  i 


1    Officio  do  Presidente  de  Santa   Catharina,    Visconde   de  Tauaay,  ao  do  Pa- 
raná, de  29  de  Junho  de  187ô. 
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Contra  essa  nova  invasão,  realizada  pela  transferencia  da 
Etfação  para  a  Encruzilhada  por  parte  da  província  do  Paraná, 
ttdamou  no  parlamento  a  deputação  catharinense,  em  sessão  de 
31  de  Agosto  de  1874  ;  e,  á  seu  pedido,  na  sessão  de  27  de 
Abril  de  1875,  entrou  em  discussão  o  projecto  apresentado  dez 
anãos  antes  pelos  deputados  por  Santa  Catharina,  adoptado 
pela  commissão  de  estatística  da  camará  temporária,  estabelecendo 
os  limites  pelo  Rio  Negro  e  Iguassú   (  Capitulo  LXXIV). 

0  único  a  impugnal-o,  logo  em  primeira  discussão,  foi  o 
Ifr.  Manoel  Euphrasio  Corrêa,  deputado  pelo  Paraná,  sendo 
Jresidente  da  Camará  o  Conselheiro  Manoel  Francisco  Corrêa, 
totèo  também  deputado  por  essa  Provinda. 

A  impugnação  do  Dr.  Euphrasio  Corrêa  foi  mais  ou  menos 
*  reproducção  de  alguns  dos  argumentos  do  Opúsculo  do  Con- 
pdbeiro  Zacharias,  os  quaes,  um  a  um,  ficaram  cabalmente 
fcfotados  no  Capitulo  LXX. 

Não  obstante,  em  preito  á  memoria  do  illustre    Paranaense 

•aja  impugnação  foi,  na  discussão,    combatida  pelos    deputados, 

foje  General    Francisco    Carlos  da  Luz  e  pelo  também   illustre 

Oficial  d' Armada  fallecído  Thomaz  Pedro  de  Bittencourt  Cotrim, 

fc  demonstrará  a  improcedência  de  sua  argumentação. 

\ 

1 


Em  1874  os  de- 
putados catha- 
ri  nenses  re~ 
clara ão  contra 
a nova  invasão 
do  Paraná;  e 
a  pedido  deli  es 
foi  dado  para 
discussão,  em 
1875,  o  pro- 
jecto Alvim- 
Silveira. 

O  uniço  a  impu- 
gnai-o,  logo 
e  m  primeira 
discussão,  foi 
o  deputado 
paranaense 
Dr.  Euphrasio 
Corrêa. 
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Reí  u  taçjâo  do  Propoz-se  demonstrar  o  deputado  paranaense  que  a  commiss 

discurso      do 
Dr.  Euphrasio  da  Camará,  perfilhando  o  projecto  em  discussão,  <  desprezou  tu 

orr  a*  quanto  havia,  quer  na  nossa  legislação,  quer  na  nossa    hútor 

para,  esquecendo  os  factos,  accumular  argumentos  »,  que  desa 

razão  á  Província  de  Santa  Catharina. 

Entretanto  a  verdade  é,  pelo  contrario,  que  todo  o  vicio 
argumentação  do  Dr,  Euphrasio  Corrêa,  como  foi  o  da  arj 
mentação  do  Conselheiro  Z acharias,  provém  precisamente 
desconhecimento  ou  do  «  desprezo  de  tudo  quanto  havia,  quer 
nossa  legislação,  quer  na  nossa  historia  >  relativamente  á  conj 
tuição  da  Capitania  de  Santa  Catharina,  desde  1720  a  1765,  cc 
limites  determinados  pelos    rios  S.  Francisco,  Negro  e  Iguass 

Ambos,  partindo  da  época,  em  que  se  restabeleceu,  em  176 
a  Capitania  de  S.  Paulo,  mutilão  a  historia,  como  se  a  eUa  ú 
pertencesse  o  período  semisecular  de  1720  a  1765,  em  que  \ 
caram  estabelecidos  os  limites  de  direito  da  Capitania  de  Sanj 
Catharina ;  ou  tomaram,  desse  período,  um  ou  outro  facto  isohà 
sem  prendel-o  aos  anteriores  e  posteriores. 

Ambos,  por  esta  mutilação,  considerão  somente  os  successa 
que  se  derão  depois  desse  restabelecimento  ( e  ainda  assim  coo 
importantes  omissões  )  e  que  estabeleceram  de  1766  a  1819  <J 
limites  de  facto  da  Capitania  de  S .  Paulo,  pela  usurpação^  p^ 
parte  do  Morgado  de  Mathêos,  do  sertão  da  Capitania  de  San| 
Catharina,  ordenando  a  povoação  nos  campos  de  Lages,  e 
creação  da  Villa,  de  1766  a  1771. 

Ambos,  emfim,  são  inconsequentes  quando,  fundando  a  p 
dos  limites  da  Villa  e  Termo  de  Lages  em  documentos  e 
bidos  por  S.  Paulo  e  acceitos,  e  também  exhibidos  por  S 
Catharina,  pretendem  que  o  Alvará  de  9  de  Setembro  de  ú 
annexando  a  Villa  e  Termo  de  Lages  á  essa  provinda,  nâ 
fez  com  os  limites  constantes  d'aquelles  documentos.  Com* 
estes  absurdamente  só  tivessem  valor  ao  tempo  em  que  U 
pertencia  a  S.   Paulo  ! 

Estas  theses  já  foião  claramente  provadas. 
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A  divisão  dos  limites  entre  S.  Francisco  e  Paranaguá, 
em  1720,  até  aos  sertões  de  oeste,  feita  pelo  Ouvidor  Pardinho; 
a  Carta  Regia  de  1723,  separando  a  Ouvidoria  de  S.  Paulo  da 
cie  Paranaguá  pela  linha  de  Iguape  para  o  sertão  ;  a  lei  de  1 1  de 
Agosto  de  1738,  separando  de  S.  Paulo  Santa  Catharina  e  Rio 
Çrande,  e  constituindo  um  governo  militar;  a  lei  de  4  de  Ja- 
Sieiro  de  1742,  separando  de  S.  Paulo  a  Vi/la  da  Laguna,  e 
fcnindo-a  ao  governo  de  Santa  Catharina ;  a  lei  de  9  de  Agosto 
le  1747,  encarregando  ao  Governador  de  Santa  Catharina,  e  não 
lo  de  S.  Paulo,  a  colloçação  dos  colonos,  desde  S.  Francisco 
'êté  Rio  Grande  e  sertões  adjacentes ;  a  lei  de  9  de  Maio  de  1748, 
wipprimindo  a  Capitania  de  S.  Paulo,  e  unindo  d  Capitania 
'Geraldo  Rio  de  Janeiro  as  Ouvidorias  de  S.  Paulo  e  de  Para- 
naguá; o  Aviso  de  14  de  Setembro  de  1748,  dirigido  ao  Go- 
vernador de  Santa  Catharina,  já    depoÍ3   d'aquella  suppressão,  a 

i;* 

respeito  de  desertores;  a  Resolução  de  20  de  Junho  de  1749, 
creando  a  Ouvidoria  de  Santa  Catharina,  separada  da  de  Para- 
naguá, pelos  rios  S.  Francisco,  Negro  e  Iguassú  ;  as  diversas 
Provisões  da  mesma  data  ao  Governador  de  Santa  Catharina, 
relativas  á  administração  na  Ouvidoria  creada  ;  a  Resolução  do 
mesmo  dia  e  anno,  dirigida  ao  Cabido  de  S.  Paulo,  passando  o 
território  da  Capitania  de  Santa  Catharina  á  jurisdição  do  Bispo 
•M  Rip  de  Janeiro;    a  separação    do    governo     militar  da  Villa 


.-*  S.  Francisco  da  de  Santos,  em  1750;  em  1751,  1754 
;*  1758  a  organisação  da  Provedoria  da  Fazenda,  e  a  nomeação 
tfo  Capitão-mór  de  S .  Francisco,  são  factos  históricos,  fun- 
Mados  em  disposições  legaes ;  e  que,  como  vem  dito,  se  suece- 
Swrâo,  não  isoladamente,  mas  na  relação  de  causas  e  efleitos, 
,  em  ordem  a  constituirem  o  Governo  e  Capitania  de  Santa  Ca- 
ifcarina. 

j|      Demonstrou-se  já  (  Capitulo  XXXIX  )  que  a  Capitania  de  Santa 

t  Catharina  assim  constituída,  o  foi  com  os  limites  dos  rios  S.  Fran- 

■  cisco,  Negro   e   Iguassú ;    porque  taes    limites    não  eram  só    de 

wvidoria  ou  judiciaesi   mas  de  governo,  subalterno   á   Capitania 

d°  Rio  de  Janeiro;  á  qual  forão  annexadas,  pela  lei  de  9 de  Maio 

^  J748  (que  supprimiu   a  Capitania   de  S.   Paulo)  a  Ouvidoria 
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de  S.  Paulo  e  &  de  Paranaguá;  da  qual  separou-se  em  1749  1 
de  Santa  Catharina. 

Assim,  por  occasião  do  restabelecimento  da  Capitania  de 
S.  Paulo,  a  de  Santa  Catharina  já  existia  com  os  limites  de 
S.  Francisco,  Rio  Negro  e  Iguassú.  Isto  é  historicamente  sen 
contestação ;  e  tanto  assim  que  o  Aviso  de  4  de  Fevereiro  eh 
17Ó5,  pelo  qual  se  communicou  ao  Vice-Rei  esse  restabelecimento 
não  alterou  aquelles  limites,  como  já  se  observou.  (Capitulo 
LVIÍI.  Pag.  317.  ) 

Por  este  modo  ficou  provado  que,  ao  restabelecer-se  a  Ca 
pitania  de  S.  Paulo,  os  seus  limites  meridionaes  eram  os  da 
Ouvidoria  de  Paranaguá,  pelos  Rios  S.  Francisco,  Negro  e 
Iguassú,  como  eram  estes  os  limites  septentrionaes  da  Ouvidoria 
é  Capitania  de  Santa  Catharina. 

Sendo  estes  os  limites  de  direito  de  uma  e  outra  Capitania, 
é  historicamente  verdade  que  o  Morgado  de  Matheos,  ultrapas- 
sando os  limites  legaes  da  Capitania  de  Santa  Catharina,  consciente 
ou  inconscientemente,  o  que  não  altera  a  questão,  ordenou  a  po 
voação  e  depois  a  creação  da  Villa  de  Lages,  que  ficou  perten- 
cendo á  Capitania  de  S.  Paulo. 


* 


A  historia  dessa  povoação  e  creação  da  Villa ;  a  razão  pela 
qual  ficou  Lages  pertencendo  á  Capitania  de  S.  Paulo;  a 
opposição  do  governo  e  povo  de  Viamão,  e  do  próprio  Vkt- 
Rei  Conde  de  Cunha  ;  a  questão  dos  limites  ecclesiasticos  entre 
as  autoridades  do  Rio  Grande  e  S .  Paulo ;  a  mudança  do 
registro  fiscal  de  Santa  Victor  ia  para  o  rio  Canoas  ficaram 
minuciosamente  relatados  do  Capitulo  XXX  em  diante,  ficando 
portanto  demonstrada  a  usurpação  do  território  de  Santa  Ca- 
tharina ao  sul  do  Rio  Negro  e  Iguassú.  Apezar  das  reclamações 
de  Santa  Catharina  a  usurpação  produzio  seus  effeitos,  de  modo 
que  a  Carta  Regia  de  5  de  novembro  de  1808  considerou 
como  de  facto  pertencente  a  S .  Paulo  o  território  da  Vdk  de 
Lages. 
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Por  fim  a  reparação  foi  feita,  sendo  a  Villa  e  Termo  de 
Lages  annexados  á  Capilania  de  Santa  Catharina  pelo  Alvará 
de  9  de   Setembro   de    1820. 

# 

Por  occasião  de,  no  Capitulo  LXX,  analysar-se  o  «  Opúsculo» 
do  Conselheiro  Zacharias,  foi  refutada  toda  a  argumentação, 
repetida  pelo  Dr.  Euphrasio  Corrêa  na  sua  impugnação,  e 
relativa  ás   Cartas  Regias   de   1747  e   1749 . 

Ali  se  demonstrou  que  estas  duas  importantíssimas  leis 
nlo  podiam  ser  consideradas  isoladamente,  como  o  fizeram  os 
dons  extremados  advogados  do  Paraná,  e  sim  de  accordo  uma 
com  outra  e  com  as  anteriores  disposições  legaes« 

A  Carta  Regia  de  1747  é  assigtutda  pelo  ex- Ouvidor  Par* 
iinho  e  o  território,  em  que  ella  ordenara  a  collocação  dos  co- 
lonos, era  o  mesmo  em  que  por  elle  foram  fixados  ós  limites, 
em  1720,  para  as  Villas  de  S.  Francisco  e  da  Laguna,  esten* 
dendo-se  esta  até  ao  extremo  sul ;  era  o  mesmo  território  sepa* 
rado  de  S.  Paulo,  em  1738  e  em  1742,  para  o  Governo  de 
Santa  Catharina. 

Si  as  Cartas  de  1738,  e  de  1742  ainda  nâo  assignalavam 
os  limites,  a  de  1747  já  os  esboçava,  desde  S*  Francisco  ao 
Serro  de  S.  Miguel,  de  norte  ao  sul ;  e  pelos  hespatthôes  Con* 
finantes,  a  oeste;  e  a  de  1749  assignalou-os  pelo  S.  Francisco, 
Rio  Negro,  e  Iguassú,  sem  duvida  tomando  o  Conselho  Ultra- 
marino por  ponto  de  partida  os  limites  dados  por  Pardinho  vinte 
e  nove  annos  antes,  e  já  então  conhecendo  pelos  mappas 
aquellas  divisas  naturaes. 

Accresce  que,  um  e  outro  dos  advogados  do  Paraná  puzeram 
também  de  parte,  ou  "desprezaram"  os  factos  históricos:  i°  de 
nâo  mais  pertencer  á  S.  Paulo  o  território,  em  que  a  Carta  de 
1747  mandava  collocar  os  colonos,  não  só  pelas  citadas  Cartas 
de  1738  e  1742,  como  porque  ao  Governador  de  Santa  Catha* 
Tina  e  nâo  ao  de  S.  Paulo  se  ordenava  aquelle  serviço;  20  de 
que,  em  1747,  já  se  estudava    no    Conselho  Ultramarino  a  sup- 
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pressão  da  Capitania  de    S.    Paulo    em    1748,  a  creação  da  Ou- 
vidoria   de    Santa    Catharina    em     1749,    e  o    Tratado    com    a' 
Hespanha  de  1750;  razão    diplomática 'pela  qual  na  collocação 
dos  colonos,  a  oeste  de  Santa  Catharina,  se  recommendava  não 
dar  razão  de  queixa  aos  hespanhôes  confinantes \ 

Assim,  conjunctamente  considerados  estes  factos,  caíie  por 
terra  o  castello  levantado  sob  o  fundamento  de  não  servir  a 
Carta  Regia  de  1747  para  prova  de  que  os  limites  de  Santa 
Catharina  ião,  desde  então,  ao  Pepery-Guassú  e  Santo  An- 
tónio, reconhecidos  pelo  Tratado  de  1750  como  os  limites 
com  a  Hespanha ;  e  de  não  servir  a  mesma  Carta  para  prova 
de  pertencerem  á  Santa  Catharina  os   Campos  de  Palmas. 

* 
*      * 

Ainda,  como  o  Conselheiro  Zacharias,  o  Dr.  Eupbrasio 
Corrêa,  porque  não  podia  deixar  de  reconhecer  que  a  dispo- 
sição da  Carta  Regia  de  20  de  Novembro  de  1749  era  argumento 
decisivo  na  questão,  pretendeu  demonstrar  que  ella  jamais  foi 
observada. 

Em  apoio  desta  affirmação  refere  o  facto  da  nomeação  de 
Corrêa  Pinto  (1766)  pelo  Capitão  General  e  Governador  de 
S.  Paulo,  para  fundar  povoação  nos  campos  das  Lages,  e  o 
da  creação  da  Villa  em    1771,    e  exclama: 

"  Ora,  se  em  1749  o  Alvará  de  20  de  novembro,  deter- 
minava os  limites  restrictos  das  duas  capitanias,  como  se  pôde 
conceber  que,  sem  um  protesto  qualquer,  os  governadores  de 
Santa  Catharina  e  os  povos  seus  jurisdicionados  acceitassm 
não  só  as  autoridades,  como  também  o  dominio  da  Capitania 
de  S.   Paulo?" 

"Si  Lages,  em  1749,  pertencia  indubitavelmente  á  Santa 
Catharina,  por  se  achar  dentro  da  zona,  que  lhe  era  marcada 
por  aquelle  Alvará,  como  se  comprehende  que  fosse  o  Capitão 
mór  do  sertão  de  Coritiba,  quem  para  ali  marchasse  afim  de 
fundar  uma  povoação?" 

A   objecção   tem  completa  refutação, 
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Ainda  que  constituída  a  Capitania  de  Santa  Catharina 
com. os  limites  dos  rios  Negro  e  Iguassú,  o  território  ao  sul 
desses  rios,  e  a  oeste,  era,  como  ainda  em  grande  parte 
hoje,  immenso  sertão  e  sequestrado  do  litoral  pela  Serra  do 
Mar. 

Era  esae  território  atravessado  apenas  pela  estrada  chamada 
das  Tropas  (dos  Convénios  d  Cor  ilida  e  ,S\  Paulo)  iniciada 
de  1727  à   1728. 

D'aqui  veio,  como  se  demonstrou  no  Capitulo  XL,  que 
foi  essa  a  razão  pela  qual  os  Paulistas,  que  em  maior  numero  o 
percorrião,  consideravão  pertencente  a  S.  Paulo  esse  terri- 
tório, e  também  a  razão,  pela  qual  Corrêa  Pinto  informou  ao  Mor- 
gado de  Matheos  que,  pertencendo  os  campos  de  Lages  d  Capi- 
tania restabelecida,   podia-se  nelles  fundar  povoação.' 

Não  se  contesta,  portanto,  por  parte  de  Santa  Catharina, 
explicado  assim  o  facto,  a  fundação  de  Lages  por  ordem  do  Go- 
vernador de  S*  Paulo. 

Contesta-se,  porém,  que  os  Governadores  de  Santa  Catharina 
não  tivessem  protestado  ou  reclamado  contra  tal  fundação  em 
território  de  sua  Capitania. 

Cinco  annos  depois  de  creada  a  Vi  Ha  de  Lages,  em  2  de 
Maio  de  1776,  o  Governador  de  Santa  Catharina  —  Gama  e  Freitas 
queixou-seao  Vice-Rei,  Marquez  do*Lavradio,  da  usurpação,  que 
o  Capitão  Mór  de  Lages  pretendia  fazer  nesse  território  a  leste 
da  Serra  Geral,  accrescentando  que  <(  pela  verdadeira  demarcação 
da jurisdicção  do  seu  governo  lhe  pertencia  a  Villa  de  Lages" 
(Capitulo  XLV1II). 

Ora,  tal  demarcação  não  podia  ser  outra  sinão  a  determinada 
w  Carta  Regia  de  20  de  Novembro  de  1749,  que  o  Governador 
de  S.  Paulo  talvez  nem  conhecesse,  como  se  dice  no  Capitulo  XL. 

E  não  foi  essa  a  única  reclamação  ou  protesto,  por  parte 
de  Santa  Catharina,  contra  a  usurpação. 

Contra  ella  reclamou  ainda  em  1787  o  Governador  Pereira 
Pinto  ao  Vice-Rei  D .   Luiz  de    Vasconcellos . 

0  Dr.  Euphrasio  Corrêa,  interpretando  a  seu  modo  a  resposta 
do  Vice-Rei,  pretende    que  ella  não  aproveita  á  causa  de  Santa 
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Catbarina,  por  ser  uma  panada  \  ou,  como  se  exprimiu  o  Coiv 
selheiro  Zacharias,  uma  resposta   vacillante. 

Esta  evasiva,  que  tem  servido  de  argumento  aos  Parana- 
enses, ficou  completamente  destruída  no  Capitulo  LII,  onde  se 
demonstrou  que  o  Vice-Rei  D.  Luiz  de  Vasconcellos  declarou 
no  seu  Relatório,  ao  passar  a  administração  ao  Vice-Rei,  Conde 
de  Rezende,  que  a  Villa  de  Lages  estava  no  território  da  Ca- 
pitania de  Santa  Catharina,  ficando,  porém,  pertencendo  á  de 
S.    Paulo — por  despotismo  do  Morgado  dê    Matheos. 

Nada  mais  claro  e  decisivo. 

Creada  a  Villa  de  Lages,  como  se  disse,  com  opposição  do 
Vice-Rei  Conde  de  Cunha,  e  do  governo  e  camará  de  Viamâo, 
surgiu  desde  logo  duradoura  questão  de  limites,  quer  civis,  quer 
ecclesiasticos  da  Villa. 

Foi  em  razão  dessa  questão  que  apparecerão  os  documentos 
referidos  pelo  Dr.  Euphrasio  Corrêa,  e  com  os  quaes  a  Capitania 
de  S.  Paulo  sustentava,  desde  então,  os  limites  da  Villa  de 
Lages  pelo  Pelotas  ou   Uruguay. 

Por  parte  de  Santa  Catharina  acceitao-se,  e  até  forão  exhi* 
bidos,  os  mesmos  documentos— pois,  provando  elles  os  limites 
da  Villa  de  Lages  emquanto  pertencia  a  S.  Paulo,  provão 
os  mesmos  limites  desde  que  a*  Villa  passou  a  pertencer  a 
Santa  Catharina. 

E  deste  modo  os  documentos  referidos  pelo  Dr.  Euphrasio 
Corrêa  são  contraproducentes.  Com   effeito  : 

—  A  certidão  passada  por  Corrêa  Pinto  em  4  de  Junho 
de  1773,  que  o  Dr.  Euphrasio  Corrêa  reputa  de  valor  immenso, 
prova  que  o  limite  de  Lages,  ao  sul,  era  o  rio  Pelotas,  ou 
Uruguay . 

A  declaração  sobre  os  limites,  passada  a  22  de  Dezembro 
de  1773  pelo  mesmo  Corrêa  Pinto,  por  isso  que  foi  passada 
«por  aquelle  que  fundou  a  Villa  de  Lages,  que  povoou  seus 
sertões,  e  que   lhe  marcou  as  divisas,  tem,  no  dizer  do   Dr.  Eu- 
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phrasio  Corrêa,  por  certo  mais  força  do  que  umas  disposições 
perdidas,  em  cujo  valor  não  se  combinão  os  diversos  susten- 
tadores  dos  direitos  de  Santa  Catharina,  e  de  cuja  existência 
ha  razão   para    duvidar». 

Pois   bem : 

Essa  declaração,  como  a  de  4  de  Junho  de  1773,  é  outra 
prova  de  que  os  limites  de  Lages,  ao  sul,  erão  o  rio  das  Contas 
t  Pelotas,  correndo  para  baixo  em  sertão  ao  oeste  (o  Uruguay). 

Esta  declaração,  dada  pelo  fundador  de  Lages,  affirma  ainda 
que  os  limites  de  Lages  com  a  Villa  da  Laguna  e  Santa 
Catharina  erão  pela  Serra  efe  Lages  (Serra  do  Mar),  isto  é, 
os  limites   de  leste ;   e  pelo  norte  o   ribeirão  da  Estiva . 

O  impugnador  do  projecto,  quanto  ao  Registro  de  S.  Jorge, 
limitou-se  exalçar  o  empenho,  que  o  Capitão-mór  de  Lages, 
c  o  Governador  de  S.  Paulo,  pozerão  em  repellir  o  emissá- 
rio do  Rio  Grande,  encarregado  de  estabelecer  a  estação  fiscal 
á  margem    do    Canoas. 

Este  facto  histórico  foi  referido  no  Capitulo  XLIX.  E[delle 
consta  o  protesto  feito  por  Corrêa  Pinto  (que  o  Dr.  Euphra- 
sio  Corrêa  não  transcreveu )  sustentando  o  limite  de  Lages 
pelo  Pelotas. 

Isto  posto,  com  os  documentos  referidos  (para  não  fallar 
em  outros)  e  pelo  próprio  impugnador  do  projecto  exhibidos, 
é  evidente  que  os  limites  de  Lages,  ao  sul,  sempre  forão,  desde 
a  creação  da  Villa,  o  Rio  Pelotas ;  e  que,  pelo  sul,  outro  não 
podia  ser  sinão  esse  o  limite,  com  que  o  Alvará  de  9  de  Se- 
tembro   de    1820    annexou    aquella    Villa  á  Santa  Catharina. 

E  assim,  não  se  comprehende  que  pretenda  o  Paraná,  ainda 
hoje,  limitar  com  Pelotas  e  Uruguay —  !  E,  o  que  mais  é,  contra  o 
voto  do  Conselheiro  Zacharias,  doe  Drs.  Carrão  e  José  Mathias, 
deputados  de  S.  Paulo  e  António  Cândido,  deputado  do  Paraná, 
como  se  demonstrou  no   Capitulo  LXXII. 

* 
#      * 

Força  é  proseguir  na  refutação  da  impugnação  do  Dr.  Eu- 
phrasio   Corrêa,  principalmente  á  respeito  dos  documentos  rela- 
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li  vos  ao  período,  em  que  Lages  pertencia  á  Província  de  São 
Paulo,  (nos  quaes,  aliás  contraproducentemente,  se  apoia)  porque, 
á  taes  documentos  não  se  tendo  referido  o  Conselheiro  Zacha- 
rias,  não  forão  considerados  na  analyse  do  seo  «  Opúsculo  »  feita 
no   Capitulo  LXX. 

Em  sustentação  do  projecto  em  discussão,  a  Com  missão,  es- 
tudando as  allegações  de  ambas  as  províncias,  em  apoio  do 
direito  de  Santa  Catharina  fundou -se  em  declarações  omciaes 
da  Camará  de   Lages,  exprimindo-se  assim  : 

«  Em  carta  de  5  de  Janeiro  de  1757,  aliás  1775,  dirigida  á  El- 
Rei,  em  outra  de  10  de  Maio  de*  1795,  dirigida  ao  bispo  de 
S.  Paulo,  e  principalmente  em  a  de  12  de  Julho  de  1797, 
dirigida  á  Rainha  D.  Maria  Ia,  a  Camará  de  Lages  pedio 
providencias  para  o  seo  districto,  por  ser  elle  uma  fronteira 
com  o  hespanhol,  e  até  na  ultima  se  declara  que  os  limites 
desse  districto  vão,  de  sul  ao  norte,  desde  o  Pelotas  até  o 
Santo  António  da  Lapa  (hoje  villa  do  Príncipe,  na  província 
do  Paraná)  em  uma  extensão  de  mais  de  90  legoas,  e  que,  de 
leste  a  oeste  não  tem  elle  ( o  districto )  limites,  porque  vai  da 
serra  até  aos  sertões  dilatados  %  que  o  gentio  está  povoando.* 

Já  se  fez  referencias  a  estes  documentos,  entre  outros  n° 
Capitulo  LVIII,  para  demonstração  dos  limites  de  Lages,  e  con- 
sequentes provas  de  pertencerem  á  Santa  Catharina  os  Campos 
de  Palmas.  Precisamente  porque  taes  documentos  não  podem 
ser  recusados  como  provas  dos ,  limites  de  oeste,  tentou  em 
vão  o  Dr.  Euphrasio  Corrêa  destruil-os.  Como  se  fosse  pos- 
sível destruir  a   historia ! 

* 
*      * 

O  primeiro  argumento,  contra  a  parte  do  parecer  tran- 
scripto,  é  que  «sendo  Lages  fundada  em  1766  e  elevada  à  Villa 
em  1771,  não  podia  a  Commissão  dizer  que  já  em  1757  a  Ca- 
mará de  Lages  se  dirigira  á  El-Rei,  pedindo  providencias  para 
seo  districto,  por  ser  elle  fronteira  com  o  hespanhol,  porque 
tal  camará  não  exi3tia,  e  nem  existia  povoação  com  tal  nome»» 
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O  anacbronismo  notado  não  foi  sinão  um  argumento  de 
occasião;  funda-se  somente  em  um  erro  typographico,  porque  a 
carta  da  Camará  é  de  5  de  Janeiro  de  1775  (quatro  annos  de- 
pois de   elevada   Lages  á  Villa)  e  não  de  1757. 

E   assim— carece  de  procedência  o  argumento. 

Quanto  á  carta  da  Camará  de  12  de  Julho  de  1797,  diz 
o  illustre  impugnante : 

«  Tanta  certeza  tinha  a  Camará  de  que  os  limites  do  seo 
districto  não  podião  ser  sinão  os  demarcados  em  1773  por  An- 
tónio Corrêa  Pinto,  e  ratificados  em  1775  pela  própria  Camará, 
que  disse  ir  o  seu  districto  até  aos  limites  da  freguezia  de 
Santo  António  da  Lapa,  que  na  verdade  confinava  com  a  villa 
de  Lages  na  occasião  em  que  a  carta  era  escripta...  Mas,  si 
esta  verdade  apparece  nos  próprios  termos  da  carta  citada,  ha 
em  um  ponto  delia  o  pensamento  de  tudo  confundir,  visto  de- 
clarar que  a  sua  extensão  vai  até  ao  centro  dos  sertões  dilatados 
que  o  gentio  está  povoando.* 

Com  o  devido  respeito  á  memoria  do  distincto  Paranaense. 
Não  era  a  Camará  de  Lages  que,  em  1797,  e  quando  se  di- 
rigia â  Rainha,  podia  ter,  sem  necessidade,  o  pensamento  e  au- 
dácia de  illudil-a,  e  de  tudo  confundir ',  declarando  por  aquelle  modo 
os  limites  de  oeste  do  districto  de  Lages ;  era  sim  o  douto  im- 
pugnante  que,  88  annos  depois,  forçado  pela  necessidade  da 
causa  do  Paraná,  pretendia  tudo  confundir,  porque  desse  do- 
cumento, que  é  da  maior  competência  e  autoridade,  resulta  a 
prova  de  que,  nesses  ser  toes  dilatados,  do  districto  de  Lages, 
çue  o  gentio  estava  povoando,  estavõo  os  campos  de  Palmas,  que, 
pertencendo   então   á   Lages,   passarão    á    Santa    Catharina. 

Antes  de  tudo. 

A  afirmação  dos  limites  de  oeste,  por  parte  da  Camará  de 
Lages,  em  documento  dirigido  á  Rainha,  não  podia  deixar  de 
ser  feita  com  audiência  do  Capitão-Mór  Bento  do  Amaral  Annes, 
que,  por  fallecimento  de  Corrêa  Pinto,  foi  nomeado  para  substi- 
tuil-o,  e  está  de  accordo  com  os  limites  declarados  por 
Corrêa  Pinto  em  1773  e  1775,  pelo  Dr.  Euphrasio  Corrêa 
acceitos. 
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Reconhece  o  douto  advogado  do  Paraná  o  grande  valor  do 
testemunho  do  fundador  de  Lages,  acerca  dos  seus  limites ;  e 
assim  é ;  e  no  trecho  transcripto  reconhece  o  valor  das  suas  de- 
clarações de  1733,  ratificadas  em  1775. 

Ora,  affirmando  nellas  Corrêa  Pinto,  especialmente  na  de  22 
de  Dezembro  de  1773,  que  os  limites  de  Lages  erão  ao  norte  o 
Ribeirão  da  Estiva,  a  leste  a  Serra  do  Mar,  ao  sul  o  Pelotas  — 
evidentemente  affírmava  que  os  sertões  a  oeste  pertencião  ao  dis- 
tricto  da  Villa  por  elle  fundada;  tanto  mais  que,  referindo-se 
aos  limites  do  sul,  diz  expressamente:  «  pelo  rio  Pelotas,  correndo 
inteiramente  para  baixo  em  sertão  a  oeste  ». 

Isto  posto,  taes  declarações  estão  de  accordo  com  a  da  Ca- 
mará, na  carta  de  12  de  Julho  de  1797  iòil  «só  podemos  asse- 
gurar a  V.  Me.  que  desde  o  Rio  chamado  Pelotas  (limite  sul), 
que  é  a  divisa  e  limite  desta  Capitania  (de  S •  Paulo )  com  o 
continente  do  Rio  Grande  até  os  limites  da  freguezia  de  Santo 
António  da  Lapa  (limite  norte ),  onde  finda  o  districto  desta  VilJa, 
haverá  mais  de  90  legoas.  E  do  cume  da  serra  ( limite  de  leste ),  onde 
confinão  os  limites  de  Lages  com  a  Ilha  de  Santa  Catharina,  até 
ao  centro  (limite  de  oeste)  dos  sertões  dilatados,  que  os  gentios 
estão  povoando,  não  tem  limites  a  sua  extensão.  »  (  Capitulo  LIII) 

O  contrario  é  que  importa  pretender  tudo  confundir,  quando 
tam  claros  e  harmónicos  são  aquelles  documentos  entre  si,  é  com 
as  Cartas  Regias  de  1747  e  de  1749,  que  estabelecerão  os  li- 
mites da  Capitania  de  Santa  Catharina* 

Entretanto  observe-se  que  o  Dr.  Euphrasio  Corrêa  nâo 
demonstrou  em  que  consistio  o  pensamento  da  Camará  de  Lages 
de  tudo  confundir.  Allegando  tam  temerária  accusação,  rapida- 
mente passou  a  assumpto  diverso  — o  Alvará  de  9  de  Setembro 
de  1820,   e  a  «  Informação  Chichorro  ». 

Os  argumentos  fundados  neste  Alvará  e  nessa  «  Informação  > 
consistem  na  transcripção  do  respectivo  trecho  do  «  Opúsculo  > 
do  Conselheiro  Zacharias,  e  na  transcripção  da  parte  d'aquella 
«  Informação  >  relativa  aos  limites  de  S.  Paulo. 

O  estudo  sobre  estes  assumptos  foi  amplo  nos  Capítulos  LV, 
LXX,   e  outros ;   fora   inútil   reproduzil-o • 
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Demonstrou-se  então  que  a  « Informação  Chichorro »  não 
podia  referir-se  aos  limites  do  Iguassú  e  Rio  Negro,  e  quej 
devidamente  estudada,  até  aproveita  ella  ao  direito  de  Santa 
Catharína ;  demonstrou-se  também  que  o  direito  e  a  historia  re- 
pcllem  a  interpretação  restricta,  que  emprestou  o  Conselheiro 
Zacharias  ao  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820;  e  que  este, 
considerado  o  seu  elemento  histórico,  resolvêo  radicalmente  toda 
a  questão  de  limites. 

* 

«  Como  demonstração  de  que  as  divisas  do  termo  de  Lages 
nâo  se  estendião  aos  Rios  Negro  e  Iguassú  ( observa  o  Dr.  Eu- 
phrasio  Corrêa),  mas  se  circumscrevião  aos  traçados  em  1J73, 
citarei  ainda  o  Alvará  de  12  de  Fevereiro  de  182 1,  que,  se- 
parando (aliás  restaurando)  a  comarca  de  Santa  Catharina  da 
de  S.  Pedro,  não  alterou  nada  do  que  estava  estabelecido ,  e 
antes  parecêo  respeitar  a  demarcação  referida  (de  1773)  no 
modo  por  que  se  expressou :  —  terá  a  nova  comarca,  diz  o  Alvará, 
por  districto,  da  parte  do  sul,  a  mesma  divisão,  que  tem  o  go- 
verno ;  no  centro  comprehenderá  a  Villa  de  Lages,  e  pelo  norte 
será  o  seu  limite  Pela  divisão  actual  da  comarca  de  Paranaguá 
t  Curitiba.  > 

O  desconhecimento  ou  desprezo  do  direito  e  da  historia, 
por  assim  dizer  de  nossos  dias,  induzio  o  illuetre  Paranaense 
a  encontrar  no  Alvará  de  12  de  Fevereiro  de  1821  argumento 
para  sustentar  que  os  limites  de  Santa  Catharina  não  se  po- 
dião  estender  aos  rios  Negro  e  Iguassú, 

No  Capitulo  LXIX,  ponderado  o  elemento  histórico  do  Al- 
vará de  9  de  Setembro  de  1820,  se  demonstrou  á  evidencia 
que,  pelo  contrario  da  affirmativa  transcrita,  o  Alvará  de  12  de 
Fevereiro  de  182 1  é  mais  uma  prova  legal  de  que,  desde  então 
a  Comarca  de  Curitiba  não  mais  se  estendia  além  da  margem 
direita  dos  rios  Negro  e  Iguassú,  conforme  a  Resolução  de  20  de 
Junho  de  1749. 

Então  se  observou  que  nem  o  Alvará  de    19  de  Fevereiro 
de  181 2,  que  passou  para  Curitiba  a  sede  da  Comarca  de  Para- 
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naguá,  nem  o  de  16  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  que  passou 
a  sede  da  Comarca  de  Santa  Catharina,  do  Desterro  para 
Porto  Alegre,  nem  o  de  12  de  Fevereiro  de  1821  alterarão  os 
limites  das  Comarcas  de  Santa  Catharina,  pelo  rios  S.  Francisco 
(  Sahy )    Negro  e   Iguassú,  da  Resolução  de  20  de  Junho  de  1749- 

Demonstrou-se  que,  tendo  sido  annexada,  pelo  Governador 
de  S.  Paulo  em  1772  (Capitulo  XL VI)  a  Villa  de  Lages  á 
Comarca  de  Paranaguá,  o  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820,  des- 
annexando-a  da  Capitania  de  S.  Paulo,  desannexou-a,  ipso 
facto ,  da  Comarca  de  Curitiba  ;  e,  incorporando-a  na  provinda 
de  Santa  Catharina,  não  podia  deixar  de  pertencer  á  Ouvidoria 
de  Santa  Catharina,  e  por  consequência  com  os  limites,  ao 
norte,  do  Rio  Negro  e  Iguassú,  únicos  legaes  entre  as  duas  Co- 
marcas. 

Demonstrou-se,  emfim,  que,  por  consequência,  tinhão  ces- 
sado os  limites  indeterminados  e  incertos  da  Villa  e  Termo  de 
Lages  ao  norte,  quer  os  dados,  em  1773,  por  Corrêa  Pinto,  pelo 
Ribeirão  da  Estiva  ou  Campos  da  Estiva,  quer  os  referidos  pela 
Camará  de   Lages,  em  1797,   com  a   Villa  da  Lapa, 

*    ♦ 

São  de  menor  importância  outros  fundamentos  da  impu- 
gnação, os  quaes  aliás  e  em  tempo  já  forão  destruídos. 

Convém  porém  ainda  uma  vez  protestar  contra  a  affirmaçáo 
de  que  — o  projecto  do  Dr.  Livramento — «foi  convertido  era 
uma  autorisação  ampla  ao  governo  para  que,  mandando  estudar 
a  questão,  determinasse  quaes  os  limites  que  ellas  (Províncias) 
entre  si  devião  guardar.» 

Isso  não  é  exacto. 

Como  ficou  exposto  (Capitulo  LXXII),  o  projecto  do  depu- 
tado catharinense  estabelecia  os  limites  de  Santa  Catharina  com 
o  Rio  Grande  pelo  Mampituba,  Pelotas  e  Uruguay,  e  com  o 
Paraná  pelos  rios  Negro  e   Iguassú. 

De  accordo  com  o  parecer  da  respectiva  commissão,  com 
os  votos  dos  mais  dedicadas  patronos  do  Paraná,  forão  appro- 
vados  os  limites  do  sul ;   foi  somente  quanto  aos  limites  do  Roi 


z. 
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Negro  e  Iguassú,  que  pela  commissão  foi  o  projecto  modi- 
ficado, dando-se  ao  governo  a  autorisação  para  fixal-os  provi- 
soriamente; e  com  essa  única  modificação  foi  o  projecto  re- 
mettido  ao  Senado. 

E'  pois  contra  a  verdade  histórica  —  que  todo  o  projecto 
tivesse  sido  convertido  em  autorisação  ao   governo. 

Pelo  contrario,  quanto  aos  limites  de  Santa  Catharina  pelo  lado 
do  sul  —  não  podia  ser  mais  clara  a  votação  da  Camará,  e  dos 
interessados  pelo  Paraná — isto  é,  que  esses  limites  são  o  Mam- 
pituba,  no  litoral,    e  em  serra  acima  o  Pelotas  e  Uruguay. 

E  hoje  insurgem-se  os  Paranaenses  contra  o  que,  nessa 
parte,  affirmavão  os  Srs.  Zacarias,  Carrão  e  Ferreira  de  Abrêo. 

*     * 

Não  sentio  o  Dr.  Manoel  Euphrasio  em  bôa  situação  à  E' adiada  a  dia- 
causa  da  sua  província,  apezar  de,  como  se  disse,  presidir  á  Ca-  SÍE?  «u.pr0" 
mara  o  illustrado  Paranaense  Conselheiro  Corrêa. 

Para  evitar  que  o  projecto  fosse  approvado,  mesmo  em 
primeira  discussão,  apezar  dos  esforços  em  contrario  da  depu- 
tação catharínense,  foi  adiada  a  discussão  para  que  «c  o  governo, 
mandando  proceder  a  exame  e  levantar  planta  do  território 
contestado,  prestasse  à  camará  todos  os  esclarecimentos  possíveis, 
ouvidos  os  presidentes  das  duas  províncias  >  * 

Mais  i  um  adiamento,  mais  um  campo  aberto  ao  Paraná  para 
provocar  conflictos,  e  para  á  viva  força  pretender  constituir 
posses  em  território  de  Santa   Catharina ! 


jecto,  ele. 


1  Annaes  da  Camará  dos  Daputados.  Sessão  do  28  do  abril  de  1875. 


+  <*\*\*-t***>***\r^*t**w  ********> 
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1Ô75  a  1876  Como  era  de  esperar-se,  esse  adiamento  incitou  a  província 

do  Paraná,    ou  a  sua   administração,    a    activar   o  propósito  de 
m  Presidentes  constituir  posse  á  margem    esquerda    do  Rio  Negro;  propósito, 

Sante^attaa-  que  inÍGÍál,a    em    l868»    transferindo  *  Estação    dos  Ambmios 
ri  na,  acerca  para  a  Encruzilhada,   pontos   distantes    um  do    outro  cerca  de 

dos  limites  do  ,  .,  .  _     .     ,      _  --_.,,. 

Rio  Negro.       63  kilometros  (Capitulo  LXXV). 

Prosperando  desde  logo  o  núcleo  colonial  de  S.  Besto, 
foi  necessário  crear-se  nelle  districto  em  1875,  e  nomearam-se 
as  autoridades  policiaes ;  e  isto  anteriormente  à  discussão  refe- 
rida no  Capitulo  anterior. 

mgkmm  Até  então  nenhuma  reclamação,    quer  contra  o  estabeleci- 

1875 

mento  do  núcleo  colonial,    quer    contra  a  creação  do  districto 

goso      0ncjaj  ^e  Q^  Bent0    oppôzera  o   Paraná* 
Telegramma  do 
Presidente  do  Logo  porém  que,  em  Abril  de  1875,  conhecéo  o  adiamento 

mando  contra  da  discussão  do  projecto    dos    deputados   catharinenses,  o  Pre- 
a  nomeação  de  sidente  do  Paraná  (Dr.  A.  de  Lamenba  Lins)  em  12  de  Agosto, 

autoridades  v  ' 

policiaes  para  telegraphou  ao   de  Santa    Catharina   (o    Conselheiro   Dr.  João 
s.  Bento.         Capistrano  Bandeira    de   Mello    Filho )  reclamando  contra  a  no- 
mearão por  este  feita  de  autoridades  policiaes  para,   sic  *  o  dis- 
tricto   dos  Ambrosios,  *    território  do  Paraná  »,  referindo  que 


1    Não  è  verdade.  O  território  de  S.   Bento   não  pertencia  ao  districto  dos  Affl- 
brosios,  do  qual  dista  00  kilometros,  interpondo-se  o  alto  Kio  Negro. 
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as  majmas  autoridades  incitavão  o  povo  a  desobedecer  ás 
autoridades,  que  ali  já  se  achava  o  constituídas  «e  pedindo 
providencias  para  que  fossem  respeitados  os  actuaes  limites  do 
Paraná   até    que    o  poder    competente  resolvesse   a    questão». 

A'  este  telegramma  seguio-se  longa  discussão  entre  os 
dous  Presidentes,  a  qual  continuou  ainda  em  1876  com  o  Vis- 
conde de  Taunay,  Presidente  de  Santa  Catharina. 

Para  facilidade  do  respectivo  estudo,  convém  aqui  resumil-a. 


Depois  do  referido  telegramma  do  Presidente  do  Paraná, 
por  seu  turno  o  de  Santa  Catharina,  em  2  de  Setembro  de 
1875,  reclamou  contra  as  constantes  ameaças  das  autoridades 
«do  districto  dos  Ambrosios,  de  invadir  o  território  de  Santa 
Catharina,  no  districto  de  S.  Bento,  onde  havia  um  núcleo 
colonial  annexo  à  Colónia  D.  Francisca,  cuja  fundação  nunca 
foi  contestada  pelo  Paraná»* 

Em  contestação  o  Presidente  do  Paraná,  em  29  de  Ou- 
tubro, responde  que  o  conflicto  entre  as  autoridades  de  Joinville, 
fcde  S.  José  dos  Pinhaes,  nasceo  de  pretenderem  as  de  Join- 
ville lazer  cumprir  ordens  «o  districto  policial  dos  Ambrosios, 
,  pertencente  ao  Paraná,  a  pretexto  de  estarem  alguns  quartel 
rfcs  desse  districto  d  margem  esquerda  do  Rio  Negro;  como 
*»'  fira  este  rio  o  limite  entre  as  duas  Provindas,  e  accrescenta : 


2  de  SeUmbiM 

Oficio  do  Presi- 
dente de  Santa 
Catharina,  re- 
clamando con- 
tra as  ameaças 
das  autor i da- 
dee  do  districto 
dos  Ambrosios. 


29  de  Outubro 

Oficio  do  PresU 
dente  do  Pa* 
raná,  allegan- 
do  e  st  ar  o 
districto  da 
S.  Bento  no 
districto  d  o  8 
Ambrosios. 


«Sabe  V.  Ex«.  que  esses  limites  permanecem  con- 
fusos, e  devendo-se  respeitar  o  uti  possidetis  emquanto 
não  fôr  definitivamente  decidida  a  questão,  que  pende 
do  Corpo  Legislativo,  não  é  licito  ás  autoridades  dessa 
provincia  exercerem  jurisdicção  no  districto  policial 
•  dos  Ambrosios,  onde  até  aqui  a  teem  exercido  as  auto- 
1  r idades  do  Paraná,  etc,  etc.  » 

|      Como  se  disse  no  fim  do  Capitulo  LXXV,    os    engenheiros 
jOa  estrada  de  D,    Francisca,  no    intuito    de  livral-a  do  vexame 

dos  impostos  paranaenses,  desviarão  o  traçado,  affastando»o  da 

ktyâo  da   «Encruzilhada»» 


■ 
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Receiou-se  porém  que,    por  esse  facto,   a  administração  do 

Paraná    fizesse    também    avançar    a    Estação,    acompanhando  o 

desvio ;  chegando  mesmo  a    dizer-se  que  estabeleceria  uma  bar 

reira  no   logar,  em  que  o  desvio  terminasse. 

20  de  Novembro  Q  receio  tomou  vulto :    e    obrigou  ao    Presidente  de  Santa 

e  28  de  De- 
zembro  Catharina,    por    solicitação    do   Director  da    Colónia  D.    Fran- 

Ofllcios  do  Pre8i-  cisca,  a  pedir  ao  do  Paraná  em  orneio   de  20  de  Novemhro  que 
dente  de  Santa 
Catharina  re-   «c para    prevenir    conflictos »    providenciasse    em    ordem    a   que 

tra^estaçãô  taes  factos   nao  tivessem  logar. 

da    Encruzi-  j?     em  additamento   á  esse  orneio,   no  de  28  de  Dezembro, 

lhada,  e    a  ' 

cobrança  de  reclama  sobre  os  vexames  da  cobrança  dos  impostos  na  €  En- 
cruzilhada »,  prevenindo-o  das  consequências  que  poderiáo  so- 
brevir de  recusarem  os  habitantes  do  núcleo  de  S.  Bento, 
como  já  tinha  acontecido,  pagar  os  excessivos  impostos  pelos 
géneros  de  primeira  necessidade,  levados  ao  mercado  de  Jo- 
inville, e  vice-versa\  consequências,  tanto  mais  de  receia- 
rem-se,  quanto  havia  na  Estação  três  soldados  para  garantirem  a 
cobrança  ». 
28  de  Dezembro  O  Presidente  do    Paraná,    em   resposta    ao    orneio  do  de 

°denteddoPlpa-   Santa  Catharina  de  20  de  Novembro,  declara  não   ser  verdade 

raná,  allegan-  que,    ou     por    parte   da    Assembléa    Provincial,    ou    da  Presi- 

do  estar  o 

districto    d  e   dencia,    se    tivesse    autorisado    a  transferencia    da    Estação  da 

território  d*  €  Encruzilhada »  ou   a  creação  de   nova    barreira  ;    acerescenta 

Villa  do  Rio  porém: 
Ne?ro,deque 
esta  de   posse 
o  Paraná. 

«  —  que,   estando  o  núcleo  colonial  de  S.   Bento 

dentro  do  território,  de  que  estava  de  posse  o  Paraná, 
não  seria  de  estranhar  que  a  Assembléa  Provincial  au- 
torisasse  a  transferencia  da  estação  para  ali,  ou  a 
creação,  nesse  território,  de  qualquer  outra,  por  ser 
isso  da  sua  competência ; 

—  que,  Santa  Catharina  devia  circumscrever  a  sua 
acção  aos  limites  do  território,  de  que  estava  de  posse 
antes  da  promulgação  do  Decreto  de  16  de  Janeiro  de 
1865,  que  é  o  que  lhe  garantia  o  Aviso  de  21  de  Ou- 
tubro do   mesmo  anno ; 


549 


—  que  esse,  território  não  comprehende  o  que  se 
acha  occupado  pelo  núcleo  de  S.  Bento,  situado  na 
Villa  do  Rio  Negro,  pertencente    ao  Paraná.» 

Em  officio  de  n  e  12  de  Janeiro  de  1876  o  Presidente  de 
Santa  Catharina,  apoiado  em  informações  das  autoridades  de 
Joinville,  sustenta  que  os  conflictos  partiram  das  autoridades 
dos  Ambrosios  e  de  S.  José  dos  Pinhaes,  com  o  fim  conhecido 
ie  constituírem  posses  em  território  de  Santa  Catharina,  accres- 
centando : 

—  que  o  Decreto  de  1865  jamais  teve  execução, 
tendo  sido  suspensos  os    seus  effeitos; 

—  que  não  permaneciam  confusos  os  limites,  sub- 
sistindo os  antigos,  anteriores  aos  do  Decreto  de  1865. 

—  que  os  quarteirões,  que  motivaram  os  conflictos 
são  exactamente  os  terrenos  que  constituem  o  dis- 
tricto  policial  de  S.  Bento,  situados  á  margem  esquerda 
do  Rio  Negro,  onde  as  autoridades  policiaes  dos  Am- 
brosios e  de  S,  José  dos  Pinhaes  não  podem  exercer 
jurisdicção,  por  pertencerem  de  facto  e  de  direito  á 
Santa  Catharina; 

—  que  taes  autoridades,  baralhando  tudo,  pre- 
sumem talvez  conseguir  pôr  em  duvida  o  direito  de 
Santa  Catharina* 

Em   11   de  Março  de   1876  o  Presidente  do  Paraná  allega: 

— »  que  é  destituída  de  fundamento  a  pretenção  de 
Santa  Catharina  ao  território  situado  aquém  da  Serra' 
do  Mar,  â  margem  esquerda  do  Rio  Negro ,  onde  está  o 
Registro  da  Encruzilhada ; 

—  que,  em  verdade,  os  limites  por  esse  lado 
não  estão  definidos  em  lei ;  mas  que  desse  território 
está  de  posse  antiquíssima  o  Paraná ;  o  que  exclue  in- 
teiramente o  direito,  que  sobre  elle  pretenda  ter  Santa 
Catharina,  que,  até  bem  poucos  annos,  respeitou  sempre 
a  posse  immemorial  do  Paraná; 


1876 

Offictos  do  Presi- 
dente de  Santa 
Catharina,  da 
llelS  de  Ja- 
neiro, a  Afir- 
mando os  di- 
reitos dessa 
província  á 
margem  es- 
querda do  Rio 
Negro. 


Officio  de  11  de 
Março  do  Pre- 
sidente do  Pa- 
raná,  alle- 
ga ndo  não  ter 
Santa  Catha- 
r  i  n  a  direito 
algum  ao  ter- 
ritório a  oeste 
da  Serra 
Geral* 
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— -  que  o  Registro  da  «Encruzilhada*  está  apro- 
ximadamente a  26  kilometros  da  margem  esquerda  d>> 
Rio  Negro,  que  tem  seo  curso  dentro  do  território  do 
Paraná ;  território  do  qual  estava  de  posse  nunca  con- 
testada antes  do  Decreto  de  1 6  de  Janeiro  de  1865, 
continuando  na  mesma  em  virtude  do  Aviso  de  21  do 
Outubro  do  mesmo  anno.» 


Respondeu-lhe  o  Presidente  de  Santa  Catbarína,  em  11  de 


Maio 


Officio  do  Presi- 
dente de  Santa 
Catharina,  li 
de  Maio,  sus- 
tentando que 
a  Carta  Regia 
de  1749  e  o 
Alvará  de  9  de 
Setembro  de 
1820  definem 
os  limitei  de 
oeste;  demons- 
trando que  s> 
em  1868  o  Pa- 
raná preten- 
deu oppôr-se 
a  taes  limites, 


«  —  que,  os  limites  de  Santa  Catharina  estão  def> 
nidos  em  leis,  especialmente  na  Carta  Regia  de  20  de 
Novembro  de  1749  e  no  Alvará  de  9  de  Setembro  de 
1820; 

—  que  estes  actos  legislativos  lhe  garantirão  a 
posse  dos  territórios  a  oeste  da  Serra  do   Mar; 

—  que  só  ha  pouco  tempo  é  que  o  Paraná  co- 
meçou a  ter  a  pretenção  de  absorver  o  território  à 
•margem  esquerda  do  Rio  Negro  ;  o  que  demonstra  assim : 

«c  Com  effeito,  segundo  se  deduz  da  informação 
por  copia  annexa  ao  officio  de  V.  Ex.a,  o  Paraná 
vacillou  por  muito  tempo  em  recorrer  á  essa  prcconi- 
sada  posse  antiquíssima  ou  immemorial,  que  era  com- 
pletamente ignorada  e  veio  sorprehender  a  todos  os  ha- 
bitantes desta  provinda  e  da  de  S,  Paulo,  que  pas- 
marão com  a  pretendida  extensão*  da  comarca  de 
Curitiba . » 

«  Para  comprovar  o  expendido  basta  a  circumstancia 
de  que  foi  somente  em  Junho  de  1868,  isto  é  i4annos 
depois  da  lei  dessa  Provinda,  n.  19  de  18  de  Setembro 
de  1854,  que  effectuou-se  o  estabelecimento  do  Registro 
ou  Agencia  Fiscal,  não  nos  Ambrosios,  como  men- 
cionava o  art.  12  da  referida  lei,  mas  sim  na  «En- 
cruzilhada* território  desta  Provincia,  e  ainda  assim 
decorridos  três  annos  depois  do  Aviso  do  Ministério 
do  Império  de   21   de    Outubro  de    1865,   que  mandou 
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respeitar  o  uti  possidetis,  isto  é,  a  posse  desse  ter- 
ritório, em  a  qual  sem  interrupção  tem  estado  a 
Provinda  de  Santa  Catharina.» 

«c  Que  motivo  ponderoso,  a  não  ser  o  reconheci- 
mento da  Incompetência  ou  do  nenhum  direito  dessa 
Provinda,  deteve  tantas  administrações,  que  se  suc- 
cederão  durante  aquelle  longo  período  a  não  estabe- 
lecer o  alludido  Registro,  não  obstante  importar  elle 
um  augmento  de  renda  para  o  Paraná?» 

«  A'  vista  do  exposto,  tomo  a  liberdade  de  oppôr 
á  pergunta  de  V.  Ex.»  esta  outra:  Como  recusar  á 
Província  de  Santa  Catharina  o  direito  de  reclamar 
contra  o  estabelecimento  do  Paraná  do  Registro  da 
Encruzilhada  ?» 

;        Após    este  officio,  ainda  o  Presidente  de  Santa  Catharina  re*   Offioio  doPre«i~ 
i  clamou  contra  «c  exigências  para  a  cobrança  dos  pesados  impostos  >      Catharâna^de 

j  na  c  Encruzilhada  >.  dos  quaes  nem   estavão  isentos  os  géneros      *2  .de    Ma»°» 
f  '  n  °  reclamando 

I  de  primeira  necessidade ;  sendo  que  dos  colonos  do  núcleo    de      contra  os  inv 
S.  Bento  exigia-se  o    pagamento    de    2$  por    cabeça  de    gado 
morto  para  o  consumo,    sendo    executivamente  cobrada  a  multa 
de  2o|  aos  que  se  recusavam  pagar* 

*      * 

A  administração  do  Paraná,  em  vez  de  attender  ás  justas 
reclamações  da  de  Santa  Catharina  contra  essas  exigências  in- 
justas e  irritantes,  resolveu  apoial-as  com  a  força  publica. 

Constando    ao    Presidente  de     Santa    Catharina  ( então     o   Telegramma  do 
Visconde  de  Taunay  )  que  a  21  de  Julho  chegara  de  Curitiba  á      SanU^^lahíi- 

Encruzilhada  força  armada,  e  que  já  as  exigências  tinhão  passado      rinawao  do  Pa- 
raná de  23  de 
a  violências  contra  os  tropeiros  e  habitantes  de  S.  Bento,  tele-      Junho,  reda- 


graphou  em  23  ao  Presidente  do  Paraná  afim  de  fazer  prompta-      ^^iolencias 

mente  retirar  o  destacamento,  para  evitar  os  conflictos.  aos  tropeiros  e 

'  r  a  força  ar- 

mada. 

Em  resposta  telegraphica  de  25  de  Junho  affirma  o' Presidente   Telegramma  do 
do  Paraná  «  que  apenas  três  praças  de  policia  foram  para  a  «  En-      ^  ^V^unho! 
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declarando  cruzilhada  »    afim    de  evitar    qualquer    violência   contra    o    re- 

n    11   a       sA  tPAR 

praças   foram  spectivo  administrador,  e  com  ordem  expressa  de  não  se  prestarem 
ra^rotowrM)  a  outro  serviç<>  *  e  que,  no  estado  de  exaltação  em  que  estavam 

administrador  as  autoridades  de  Joinville,   ameaçando  aquelle  funccionario,  era 

da  E 8  tacão  da 

Encruzilhada,  indispensável  que  eile  tivesse    quem  o    guardasse  de    qualquer 

desacato ;  que  entretanto  renovava  as  recommendaçdes  para  que 

não  fossem  vexados  os  habitantes  de  S.  Bento.» 

Telegrammasdo  Emquanto  assim  se  exprimia  o  Presidente   do    Paraná,   no 

Presidente  de 
Santa  Catha-  dia  seguinte  (  26  de  Junho )  o  de  Santa  Catharina  se  viu  forçado 

Jutmo    parti-  a    ^r^r-^e    dous  telegrammas,  communicando-lhe  «que  todos 

cipando  e  re-   clamavam  protecção  na  estrada  de   D.    Francisca,    infestada  de 
clamando  con- 
tra a  presença  gente  armada ;  e  que,   a  continuar  este  estado  de   cousas,  seria 

numero  de  20  forçado  a  enviar  para  alli  um  destacamento ;  que  afnrmando  elle 

yen^ndVdea^è  **aver  na<  Encruzilhada  »  apenas  trez  praças,  aflirmavam  informa- 

se  veria  força-   ções  fidedignas  estarem  na  Barreira  mais  de  20  homens,  uns  far- 
do a  mandar 
u  m    destaca-  dados  e  outros  não,  armados  todos  de  facas  de  ponta  e  clavinas, 

mento.  tendo  sido  o  Juiz  de  Direito  cercado  por  23  e  ameaçado  em  sua 

vida.» 

«  Pelo  que  pôde  render  o  registro ,  conclue  o  telegramma,  nâo 

vale  de  certo  a  pena  tornar  possível  o   derramamento  de  sangue 

brazileiro  •» 

Telegramma  do  Contestou  o  Presidente  do  Paraná  «  que  na  <  Encruzilhada» 

Paraná  do  27  houvesse  mais  de  6  praças  ;  3  que  lá  estavão,   e  6  que  para  alli 

de  Junho,  ai-  remetteu ;  que  não  se  pôde  ter  por  violência  este  pequeno  desta- 

gero  das  no-  camento,  com  ordem  expressa  de  sô  manter  a  Barreira  contra 

„      .    "  qualquer  desacato,  quando  o  Juiz  de  Direito  ameaçava  amarrar  o 

O  o  n  1  e  s  s  a  que    ^      ^  »   -*  *  t 

sustentaa  administrador,  e  fazia  intimar  jurados  da  freguezia  do  Rio  Negro 

Estação,  não  „  „   .      .„  *  .  , 

pela   renda,   para  o  Jury  em  Joinville  ;  que  nao  se  comprehende  que  6  praças 

cons&ue  pro-  podessem  guardar  a    Barreira  e  infestar  a  estrada  de  gente  ar- 
va  de  posse,      mada ;  que,  assim,  eram  as  noticias  exageradas,  o  que  não  obstante 

mandava  um  official  para  conter  qualquer  excesso  das  praças 
ou  dos  moradores  diante  das  provocações  dos  habitantes  de  Join- 
ville», e  conclue  assim: 

«Não  é  pela  renda  que  sustento  o  Registro  da  Encruzi- 
lhada estabelecido  ha  muitos  annos,  e  onde  sempre  se  cobrou 
os  mesmos  impostos ;  não  posso  extinguir  uma  repartição  publica 
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sem  revogação  da  lei  que  a  creou,  nem  entregar  pela  violência 
uma  prova  evidente,  que  tem  o  Paraná  de  sua  posse  naquella 
região.» 

Tornou-se  entretanto  de  tal  tensão  o  estado  das  cousas,  que 
o  Presidente  de  Santa  Catharina  foi  obrigado,  em  garantia  da 
ordem,  a  mandar  para  o  logar  um  destacamento  com  um  official, 
dirigindo  em  28  de  Junho  ao  Presidente  do  Paraná  o  seguinte 
telegramma : 

«  Ante-hontem  deu-se  já  o  primeiro  conflicto  serio.  » 
«  Não  se  trata  mais  do   Registro  da  Encruzilhada,   que  hoje 
fica  a  380  metros  ao  norte  da  Estrada  de  D.   Francisca.  » 

€  A  violência  é  que  os  guardas  d'aquella  Estação  vão  col- 
locar-se  na   estrada  à  exigirem  impostos  aos  transeuntes.  » 

«  Um  desses  agentes  aggredio  um  tropeiro  de  bayoneta  em 
punho,  ferindo-lhe  o  animal.  » 

«  Nesta  data  faço  seguir  um  destacamento  com  um  official, 
para  policiar  tão  somente   a  estrada  de  D.  Francisca.  > 

«  Compete  ás  autoridades  do  Paraná  impedir  que  os  seus  agentes 
andem  provocando  n'uma  via  de  communicação  toda  em  terri- 
tório desta  provincia  tão  extraordinários  successos.  » 

Em  29  de  Junho  o  Presidente  de  Santa  Catharina  discute 
a  questão  de  limkes,  dirigindo-se  em  officio  ao  do  Paraná,  por 
« julgar  de  necessidade  fazer  algumas  e  mais  desenvolvidas  pon- 
derações »,    que  não  poderia  fazer  por  telegramma. 

0  Presidente  do  Paraná,  á  vista  do  telegramma  do  de  Santa 
Catharina,  de  28  de  Junho,  communicou  a  este  em  30  que  «  na 
ausência  do  Chefe  de  Policia,  fez  seguir  para  a  «  Encruzilhada  » 
o  Juiz  de  Direito,  afim  de  conhecer  das  occurrencias  e  provi- 
denciar para  evitar  conflictos  ;  pede-lhe  a  ida  do  Chefe  de  Po- 
licia para  combinar  medidas  como  o  Juiz  de  Direito,  «  accre- 
scentando  que  ordenara  ao  Administrador  que  se  abstivesse  da 
cobrança  do  imposto  na  estrada  de  D.  Francisca,  e  retirasse  as 
praças  para  a  casa  da  Barreira  ». 

E,  na  mesma  dpta,  lhe  communica  *  que  grupos  armados, 
capitaneados  pelo  engenheiro  e  feitores  da  estrada  D .  Francisca, 
t«em  atacado  o  Registro  para  franquear  passagem  ás  tropas,  sendo 


Telegramma  do 
Presidente  de 
Santa  Catha- 
rina, de  28  de 
Junho,  com- 
municandoter 
se  guido  um 
destacamento 

{•ara  policiar  a 
Sstrada  D. 
Francisca. 


0  Presidente  de 
Santa  Catha- 
rina, em  officio 
de  29 de  Junho, 
d  i  8  cut e  a 
questão  de  li- 
mites. 

Telegramma  s  do 
Presidente  do 
Paraná,  de  30 
de  Junho,  par- 
ticipando a  ida 
do  Juiz  de  Di- 
reito para  00- 
nhecer  das 
occurrencias. 

Âccreecenta  ter 
ordenado  que 
não  fosse  co- 
brado o  im- 
posto na  es- 
trada. 
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que  terião  havido  sérios  conflictos  se  não  fora  a  prudência  das 

praças,    tendo-se   disparado  r  evolver  s*  » 

Telegrarama  de  Ainda  em   30   de  Junho  o   Presidente  de   Santa   Catharína 

30  de  Junho  do 
Presidente  de  insiste  na  necessidade  de  ser  retirada  a  força  armada  do  Paraná, 

rfna   insiste  porquanto  a  maior  parte   das  violências  tem  sido  praticada  «  por 

na  necessidade  quatro  vagabundos  acoutados    pelo  agente  da  «  Encruzilhada » 

de  ser  retirado 

o  destaca-  unidos  ás  praças  de  policia,   sendo   elles  os  que  «  embargaram  a 

rana.  "   27   de  Jun^°  uma  tropa,  que  conduzia  bagagem  de  emigrantes  >, 

sendo  necessário  aos  trabalhadores  impedirem  que  os   tropeiros 
fossem  maltratados,  e  que  o  Subdelegado  de  S.  Bento  interviesse 
para  restabelecer  a  ordem  ». 
Conflicto  resul-  Ao   mesmo   tempo    que   se  davam  esses  conflictos  a  propo- 

mação  dos  s&°  do  Registro  da  «Encruzilhada  »,  outro  surgiu  em  consequência 

moradores  da  da  execução  da  Lei  de  Santa  Catharína  n.  801  de  6  de  Abril  de 
m  argem  es-  Y 

querda  do  Rio    1876,  que  elevou  á  Freguezia  o  districto  policial    de  S.    Bento, 

Jury  em  Join-y  dando-lhe  por  limites  os  mesmos  do  districto,  fixado,  por  Acto  de 

Vllle<  23  de  Fevereiro  de  1875,  isto  é,  a  O.  e  N.  á  margem  esquerda 

1         do  Rio  Negro  e  o  sertãc,  á   E,  a  divisa  das  terras  de   SS.  AA. 

RR.   os  Srs.   Príncipe  e   Princeza  de  Joinville  e  a  Serra    Geral, 

e  ao   Sul  o  sertão. 

Em  22  de  Junho  o  Presidente  do  Paraná,  em  vista  das  in- 
formações das  autoridades  judiciarias,  e  da  Camará  Municipal 
da  Villa  do  Rio  Negro,  reclamou  contra  a  intimação  dos  mora- 
dores da  margem  esquerda  d'aquella  Villa,  em  virtude  de  man- 
dado do  Juiz  Municipal  de  Joinville,  para  comparecerem  á  sessão 
do  Jury. 

Em  23  de  Junho  e  1  de  Julho  o  Presidente  de  Santa  Ca- 
tharína responde-lhe  «  que  mandou  ouvir  o  Juiz  de  Direito  de 
Joinville,  e  que  este  lhe  respondera  não  terem  sido  intimados, 
para  o  Jury  moradores  do  Paraná  ;  e  accrescenta  que  os  limites 
dados  ao  districto  policial  e  depois  Freguezia  de  S.  Bento,  o 
forão  de  accordo  comos  Alvarás  de  9  de  Maio  de  1747  e  os  de 
20  de  Novembro  de  i749.> 

Ainda,  em  4  de  Julho,  o  Presidente  do  Paraná  reclama 
providencias  para  evitar  conflictos  a  temerem-se  pela  cobrança  das 
multas  aos  jurados  do  Rio  Negro,  que  não  compareceram  ao  Jury. 
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Por  fim,  terminara**  ambas  as  questões,  declarando  o  Pre-  Terminâoos 

.  conflictos.     O 

sidente  do  Paraná  em  i  de  Julho  que  fizera  retirar  as  praças  da 


«  Encruzilhada »  eo  de  Santa  Catharina,  quanto  á  cobrança  das 
multas,  que  não  fossem  incommodados  os  moradores  da  zona 
litigiosa  por  força  das  circumstancias. 


* 

*      # 


Continuou  entretanto  entre  as  duas  Presidências  a  discussão 
sobre  os  limites ;  discussão  apoiada  por  parte  do  Paraná  só  e  só 
em  as  suas  pretensas  posses,  como  sempre. 

Assim  é  que,  pretendendo  refutar  a  judiciosa  observação  do 
Presidente  de  Santa  Catharina  ( o  Conselheiro  Dr.  Bandeira  de 
Mello  ),  que  «  a  preconisada  posse  antiquíssima  ou  immemorial 
sobre  os  territórios  áquem  da  Serra  do  Mar,  á  margem  es- 
querda do  Rio  Negro,  era  completamente  ignorada,  e  sorpre- 
hendera  a  todos  os  habitantes  de  Santa  Catharina,  e  aos  de 
S.  Paulo,  que  pasmaram  com  a  pretendida  extensão  da  Comarca 
de  Curitiba  »,  o  Presidente  do  Paraná  contesta  tal  sorpreza  da 
Província  de  S.  Paulo,  em  vista  da  creação  da  Freguezia  do 
Rio  Negro,  quando  pertencente  á  província  de  S.  Paulo,  Pela 
lei  n.  ij  de  28  de  fevereiro  de  1828 ,  e  a  creação  da  cape  lia 
de  Palmas ;  cape  lia  tão  antiga  que  foi  elevada  a  freguezia 
cm  1855  >• 

Assim  é  que,  ao  fundamento  legal  (dos  Alvarás  de  1747  e 
1749)  dos  limites  dados  pelo  Presidente  e  Assembléa  de  Santa 
Catharina  ao  districto  e  Freguezia  de  S.  Bento,  pela  margem 
esquerda  do  Rio  Negro,  limita-se  a  oppôr  o  Presidente  do  Paraná, 
em  11   de  Julho: 

«  —  Que  ao  tempo,  em  que  a  província  era  a  5*  co- 
marca de  S .  Paulo,  os  seus  limites  eram  pela  Serra  do 
Mar,  áquem  da  qual  fora  collocado  o  Registro  da  «  En- 
cruzilhada >  sem  contestação  por  parte  de  Santa  Catharina. 

—  Que  só  posteriormente  ao  decreto  de  15  de  Ja- 
neiro  de  1865  éque  Santa  Catharina  pretendeu  os  limites 
pela  esquerda  do  Rio  Negro.  > 


Paraná  retira 
o  destaca- 
mento e  Santa 
Catharina  or- 
dena que  não 
sejão  cobradas 
a»  multas  aos 
iurados  do  Rio 
Negro. 


Continua  entre- 
tanto a  dis- 
cussão entre  as 
duas  Pre  a  i- 
denoias . 

Objecções  do 
Presidente  do 
Paraná,  em 
officiodeit  de 
Julho,  contra 
a  Carta  Regia 
de  1749 ;  e  sus- 
t.en  tacão  da 
PvSse  desde  o 
tempo  em  que 
o  território  era 
de  S.  Paulo. 
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O  Relatório  do  No  Relatório  do  Presidente  do  Paraná  á  Assembléa  em  1876, 

Presidente  do 

Paraná  á  As-  referi ndo-se  á  questão,  diz  elle: 

sembléa  (1876) 

põe  em  duvida 

Cartaria  de  «Esta   desarrazoada    pretenção  (de     Santa    Catha- 

11  de  Agosto  rina  )  foi  procurada  na  origem  suspeita  de  uma  tradição, 


que  se  diz  existir   em   um   Alvará    de  1738,  dando  por 


de  1733. 
Presidente  de 

Santa  Catha-  limites  a  Santa   Catharina  o   Rio   Negro,   que  entra   no 

rina  reraette- 

lbe cópia  dessa  Iguassú,   ou  Grande  de  Curitiba.» 

Carta  e  da  de 

20  de  Norera- 

bro  de  1749.  Para  contrapor  a  este  trecho,  o  Visconde  de  Taunay,  Pre- 

sidente de  Santa  Catharina,  remetteu-lbe  cópias  authenticas  das 
Cartas  Regias  de  11  de  Agosto  de  1738  e  de  20  de  Novembro 
de  1749. 
Objecções  do  Não  podendo  contestar  a  authenticidade  da  Carta  Regia  de 

Paraná  contra    *749»  °  Presidente  do  Paraná,  em   3   de    Agosto,     repetindo    o 

d  C174*  Regia  Que  fôra    dito  pelo  Conselheiro    Zacharias,    pretende     que    ella 
São  as  mesmas  nunca  teve  execução,  em  vista  da  fundação  da  povoação  e  creação  da 

Zach>rielUeÍr0  ^^a  ^e  ^ages,  por  ordem  do  Governador  de  S.  Paulo  ;  da  negação, 

por  parte  do  Vice-Rei ,  dos  territórios  de  Lages,  reclamados  pelo 
Governador  de  Santa  Catharina ;  da  extincção  do  Registro  de 
S.  Jorge;  do  desmembramento,  só  realizado  em  1820,  da  Villa 
de  Lages  ;  e  emfim  da  posse  %  não  contestada,  de  muitíssimos  annoa 
de  grande  parte  do  território  situado  além  do  Rio  Negro, 
Resposta  do  Pre-  Em  officio  de  22  de  Agosto  o  Presidente  de  Santa  Catharina 

si  dente  de   impugna  taes  allegações,   as   quaes,  no  Capitulo  LXX  foram  ra- 

rina,  em  29  de  dicalmente  destruídas,   por  occasião  da  refutação   do  Opúsculo 

do  Conselheiro  Zacharias,   e  no   Capitulo  LXXVI  em   refutação 
ao  discurso   do  Dr.   Eufrazio  Corrêa. 
Réplica  do  Pre-  Ainda  em    5  de  Setembro  o  Presidente  do  Paraná  retorquiu, 

Paraná  K%^\  com    an?11111611*03»      Que  fonío    combatidos    em    officio    do    de 

de  Setembro  e   Santa   Catharina,    de   22   de    Outubro.  Não  obstante,  opportuna- 

resposta  do  de  ,  ,     .  - 

Santa  Ca  ha-  mente    se    adduzirao    contra    esses  argumentos     considerações, 

oítaubdrof  de  1ue  os  atroem  por  completo. 


^MwyM4MMMMMMf 
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LXXVIII 


Para  demonstração  da  improcedência  dos  fundamentos,  com  Ao  crear-se,  em 
que,  na  transcripta  correspondência,  se  pretendeu  sustentar  os  Tincía  do  Pa- 
direitos  da  Provinda   do  Paraná  sobre  os    territórios  á  margem      "cipiodo^ãô 

esquerda  do  Rio  Negro,  convém  lembrar  que,  em  1853,  ao  crear-se      Francisco  es- 
tava    isolado 
aquella  Província,  o  município  de  S.  Francisco  em  Santa  Catha-      do  interior 

rina  (Capitulo  LXXV)  estava  completamente  isolado  do  interior      Eu*.8*1™  d° 

pela  interposição  da  Serra  do  Mar. 

A'   oeste    desta    serra    estendiam-se  incultos  sertões    até  a  Territórios  a 

Freguezia  do  Rio  Negro,  e  Vilias  da  Lapa  e  S.  José  dos  Pinhaes,     o******^™- 

Que  posses  havia 
pertencentes   á  Comarca  de  Curitiba,  e  sem  limites  discriminados      em  1853,  por 

«_,  /.  •  parte  de  São 

A  não  ser  o  facto  da  posse  da  margem  esquerda  do  Rio 
Negro,  no  logar,  em  que  foi  estabelecida  parte  da  Freguezia  do 
mesmo  nome,  nenhuma  outra  posse  havia  sido  constituída  pela 
Província  de  S.  Paulo  a  leste,   á  esquerda  daquelle  Rio. 

Dessa  parte  da  Freguezia,  margeando  o  Rio  Negro  pela  es- 
querda, até  as  suas  origens  na  Serra,  no  espaço  de  93,40  kilo- 
metros,  *  não  havia  até  1873  sinão   mattas   virgens  e  terras  de- 


1  Eduardo  de  Moraes.  Memoria  cit.  Pag.  180. 
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volutas  ;  tanto  que  destas,  como  se  dice  no  Capitulo  LXXV,  a  di- 
rectoria da  Colónia  de  D.  Francisca  comprou  ao  Governo  os 
territórios,  onde  fundou  o  núcleo  colonial  de  S.  Bento. 

O  povoado  mais  próximo  á  Serra  Geral,   que  tinha  então  o 
Paraná,  era  o  dos  Campos  dos  Arabrosios,  sem  contestação  per- 
tencentes   á  Comarca  de  Curitiba,    por  estarem  nos    territórios 
situados  ao  norte  do  Rio  Negro. 
S.  Paulo  nunca  Ao  installar-se  a  província  do    Paraná  (Capitulo  LXXII)  a 

questão  ou  jul-  questão    única   de    limites  era    exclusivamente    a    respeito   dos 
lirelto  'ma™   Campos  de  Palmas,  que  S.  Paulo   entendia  pertencerem-lhe  por 

fem  esquerda  estarem   occupados  por  42   fazendas  de  Paulistas, 
o  Rio  Negro 
até  a  Serra  do  Até  então  jamais  se   levantou  questão  a  respeito   dos  ter- 

possè   consti-  r*tor*os  <*a  margem  esquerda  do  Rio  Negro  até  a    Serra  Geral; 

tuida  pela  fre-  sobre  elles  jamais   S.  Paulo  julgou-se  com  direito, 
guezia.  J    ° 

E  nem  mesmo  o  ^  nem    a  ProPr*a  provinda    do    Paraná  ;   porquanto   em  a 

Paraná.  primeira  reunião  da  sua  Assembléa  Provincial,  em  1854,  para  a 
cobrança  do  imposto  de  gado,  que  descesse  para  o  município 
de  S.  Francisco,  autorisou  a  creação  de  um  registro,  não  4 
margem  esquerda  do  Rio  Negro,  mas  nos  territórios  da  direita, 
nos  Ambrosios,  como  se  dice  no  Capitulo  LXXV. 

Por  occasião  do  Cumpre   também  repetir  que,   quando  o    Aviso    de   21  de 

decretou.  3378    ^       ,  ,  *-m,m  _      ,     ^ 

de  1865  a  Es-   Outubro  de  1865  mandou  sustar  a  execução  do  Decreto  n.  3378 

pa^meiftcfdo  ^°  mesm0  anno,  era  ahi  nos  Ambrósias  (território  do  Paraná ) 
imposto  do  que  estava  o  Registro,  desde  a  sua  creação  em  1854,  e  não  na 

§uia  j>ara  «  Encruzilhada  >  ( território  de   Santa  Catharina  ) . 
anta  Oatha-  „t  ,  A    .      ,  .  ft,_      P  , 

ri  na  estava  Somente   depois  de  14  annos,   isto   é,    em   1868,    foi  que  a 

sios!      mbro"  administração  do   Paraná  transferiu  o    mesmo   Registro  para  a 
Só    depois,  em   <  Encruzilhada  »,  em    plena  matta  virgem,  passando-o,  assim,  do 
foi'  transfe-  terreno  incontestado  para  a   margem  esquerda  do  Rio  Negro. 
Bwuifffaràa*  No  citado   CaPitul°  LXXV  ficaram    assignaladas  as  causai 

e  intuitos  dessa  transferencia,  e  foram  2 

i°,  ter  o  Governo  resolvido  que  a  Estrada  de  D.  Fran- 
cisca, a  partir  da  «  EitcruZilhada  »,  se  dirigisse  ao  Rio 
Negro,  e  não  a  Curitiba,  deixando  assim  de  passar  pelos 
Ambrósias,  onde  estava  o  Registro; 
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2°,  tentar  o  Paraná  crear,  por  esse  modo,  ump, 
pretensa  posse,  para  de  futuro  allegal-a  ( como  o  fez ), 
logo  que  viu  condemnada  pelo  Aviso  de  21  de  Outubro 
de  1865  a  absorpção  do  território  catharinense,  desde  a 
Serra  do  Mar,  esboçada  pelo  Decreto  n.  3378,  e  à  vista 
do  projecto  dos  Deputados  de  Santa  Catharina,  em  1865, 
restabelecendo  os  limites  pelos    rios  Negro  e  Iguassú. 

Foi  por  ser  assim  sem  contestação  que,  nem  a  Província  de 
S.  Paulo,  nem  mesmo  a  do  Paraná  tinham  a  pretenção  de  que  os 
seus  limites  eram  peia  margem  esquerda  do  Rio  Negro,  e  até  a 
Serra  do  Mar ;  foi  por  ser  incontestável  que  por  parte,  quer  de  uma, 
querdeoutr^  destas  províncias  não  havia  alii  um  signal,  ao  menos, 
de  posse,  que  o  Conselheiro  Dr.  Bandeira  de  Mello  (  Officio  de 
n  de  Maio  de  1876  )  observou  —  que  a  própria  Província  de 
S.  Paulo  pasmou  com  a  pretendida  extensão  da  Comarca  de 
Curitiba,  que  lhe  attribuia  o  Presidente  do  Paraná  ! 


* 


Na  ausência  de  qualquer  acto  possessorio,  á  esquerda  do  Rio 
Negro,  desde  sua  origern,  pretendeu  o  Paraná  creal-o  por  meio 
daquelle  Registro,  *  mesmo  á  fina  força,  esquecendo -se  o  seu  Pre- 
sidente, aliás  jurisconsulto,  que  a  violência,  como  a  clandestinidade 
e  precariedade,  tornam  imprestável  a  posse,  por  injusta. 

Como  já  ficou  registrado,  em  ordem  a  subtrahir  os  que  tran- 
sitavam pela  estrada  de  D.  Francisca  às  pesadas  e  iljegaes  im- 
posições  do  Paraná,  os  engenheiros  desviaram-na  380  metros 
do  Registro  (  Capitulo  LXXV  in-fine). 

Não  foi  isso,  porém,  bastante. 

«  Logo  que  foi  aberta  franca,  com  moda  e  mais  curta  com- 
municação  pela  estrada  de  D,  Francisca,  já  então  desviada  em 
sua  direcção,  ás  necessidades  dos  habitantes  do  Districto  de 
S.  Bento  e  das  margens  do  Rio  Negro,  ficando,  por  isso,  a  Es* 
tacão  arrecadadora  de  impostos  isolada  no  meio  da  matta,  e  afas- 
tada uns    380  metros    do  caminho,   que,  naturalmente  por  guas 


0  Registro  íoi 
transferido 
para  a  En- 
cruzilhada pa- 
ra allegar-ee 
po8*eal)i,6Sob 
o  pretas  to  de 
pertencer  o 
território  a  o 
Paraná. 
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boas  condições,  era  por  todos  procurado;  logo  que  se  deu  este 
facto,  os  agentes  do  Paraná,  vendo  escapar  de  suas  mãos  a  renda, 
cora  que  contavam,  sahiramda  barreira  fiscal  e  vieram  se  collocar 
em  plena  estrada,  para,  por  todos  os  modos,  ou  obrigar  o  transito 
a  seguir  pela  péssima  trilha,  que  não  estrada  da«  Encruzilhada  », 
ou  então  exigir  os  tributos,  que   alli  eram  cobrados.»  * 

Dahi  os  conflictos  armados,  as  violências,  a  que  deu  logar 
o  adiamento  da  discussão  do  projecto  dos  Deputados  por  Santa 
Catharina,  em  1875  (  Capitulo   LXXVI  ). 

A  razão  apparente,  com  que  se  procurou  legitimar  essts 
excessos,  foi  a  nomeação,  feita  pelo  Presidente  de  Santa  Catha- 
rina, de  autoridades  policiaes  para  o  distrícto  de  S.  Bento, 
pretendendo  o  Paraná  que  aquelle  districto  ( onde  estava  o  Re- 
gistro da  «  Encruzilhada » )  estava  no  território  de  que  estava 
de  posse  no  districto  dos  Ambrosios,  cujos  alguns  quarteirões 
iam  á  margem  esquerda  do  Rio  Negro,  (Tèlegramma  de  12  de 
Agosto  e  officio  de  29  de  Outubro  de  1875  «—do  Presidente  do 
Paraná  )  e  que  devia  ser  respeitado  esse  seu  uti  possidetis .  » 
Nâo    haria    no  Ficou,  porém,  provado  que  nenhum  signal,  ao  menos,  de  posse, 

iegafundouqUo  ^^  a^  °  Paraná;  que,  creado  em  1873  alli  o  núcleo  colonial 

disfcrictode  de  S.  Bento,  em  terras  devolutas  compradas  d  Nação,  nenhuma 

o.  oento,  o 

menor   signal  reclamação  fez    então  aquella  Província;  reclamação,    que  segu- 

*,  *  \ >±  \  ramente  teria  feito,  si  aquellas  terras  estivessem  no  districto  dos 

Foi  fundado  em  %  >  n 

t>  r  r  a  a  devo-   Ambrosios  • 

das  á  Nação.  Constituindo -se  o    uti  possidetis ,  segundo  direito,  pelo  facto 

Nenhuma  recla-  material  da  posse,   não    se    comprehende,  portanto,  qual  fosse  o 
mação    fez   o 
Paraná,  por-  uti  possidetis,  que  pretendia  o  Paraná  dever-lhe  ser  respeitado. 

Snha  o  aU^  ^s  Campos  dos  Ambrosios  estão  a  90  kilometros  da  sede  de 

gado  uti  pos-   s.  Bento ;  e  assim  não  se  pôde  dizer  que  a  posse  ou  uti  possidetis 

do  Paraná  naquelles  Campos  (  aliás  incontestada  )  se  devera 
estender  até  lá ;  e  a  supposta  posse  pelo  estabelecimento  do  Re- 
gistro da  «  Encruzilhada  >  nenhum  valor  tem,  como  se  demonstrará 
em  vista  da  determinação,  do  Aviso  de  21  de  Outubro  de  1865. 


1  Visconde  deTaunay.  Officio  de  29  de  Junho  de  1876. 
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Quando  em  telegramma,  de  23  de  Junho  de  1876,  o  Presi- 
dente de  Santa  Catharina  observava  ao  do  Paraná  a  conveniência 
«  de  procurarem  ambas  as  províncias  arredar  todos  os  motivos  de 
acriuionia  e  vexame  »  e  que  «  sem  duvida  o  Registro  da  «  Encru- 
zilhada »  era  justa  razão  de  queixas  e  azedumes  para  Santa 
Catharina,  que  sofifria  as  consequências  dos  pesadíssimos  im- 
postos •»  do  Paraná ;  quando,  ainda  em  telegramma  de  26  de 
Junho,  sob  a  pressão  do  receio  do  imminente  conflicto  armado, 
o  Presidente  de  Santa  Catharina  dizia  ao  do  Paraná  que  :  «  pelo 
que  podia  render  o  Registro  não  valia  de  certo  a  pena  tornar 
possível  o  derramamento  de  sangue  brazileiro  »  respondeo-lhe 
este  que  «  não  era  pela  renda  que  sustentava  o  Registro  da 
«  Encruzilhada  »,  estabelecido  ha  muiios  annos,  e  onde  sempre  se 

cobrou  os  mesmos  impostos  »  mas  porque  «  não  podia  extinguir 

« 

uma  repartição  publica  sem  revogação  da  lei,  que  a  creou,  nem 
entregar  pela  violência  uma  prova  evidente,  que  tem  o  Par  and 
da  sua  posse  naquella  região  »  ( Telegramma  do  Presidente  do 
Paraná  -de  27  de  Junho.  ) 

Só  é  verdadeira  esta  ultima  razão,  a  qual  importa  a  confissão   Confessa  o  Pa- 

plena  do  intuito,  com  que    foi  estabelecido  o  Registro  da  «  En-      éxUnguTr^ 

cruzilhada  >  —  causa  principal  dos  conflictos  —  isto  é,  pretender  o      5e^'fltp.<?í   *}  a 

*         r  ' v  Encruzilhada, 

Paraná  que  tal  creação  «  era  prova  evidente  de  sua   posse    na-      por  constituir 

„.   t,  ..  prora  de   sua 

quella  região  ».  ^oaee. 

As  outras  razões  não  resistem  a  exame.  Demonstra-se  o 


Quando  o  Aviso  de  21  de  Outubro  de  1865  mandou  sustar 
a  execução  do  Decreto  n.  3378  não  havia  Registro  na  <  EncruzU 
lhadas)\  o  Registro  único  estava  muito  ao  norte  (cerca  de  10  le- 
goas )  nos  Campos  dos  Ambrosios,  onde  fora  mandado  crear 
pslo  art.  12  da  lei  do  orçamento  do  Paraná,  de  18  de  Setembro 
&  1854  (Capitulo  LXXV  ). 

O  Registro  da  «  Encruzilhada  »  não  foi  repartição  creada  em 
^54i  como  parece  pretender-se  fazer  crer,  para  affirmar  ser 
muito   antigo ;   foi    o    mesmo    Registro    estabelecido  legalmente 

8028  36 


contrario. 
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nos  Ambrosios,  que  a  administração  do  Paraná  em  1868  trans- 
feriu para  a  «  Encruzilhada  »,  logo  que  a  esse  ponto  chegaram  os 
estudos  e  explorações  da  estrada  de  D  •  Francisca ;  e  logo  que 
o  Governo  determinou  em  1867  que  a  estrada  prosseguisse  dalli 
para  o  Rio  Negro  e  não  para  Curytiba. 

Si  a  estrada  tivesse  prosseguido  para  Curytiba,  como  primi- 
tivamente se  planejara,  passaria  pelos  Ambrosios ;  e  então  o 
Registro  não  teria  sido  transferido. —  Esta  é  a  verdade. 

Todos  estes  factos  forão  demonstrados  e  comprovados  no 
Capitulo  LXXV. 

Não  é,  portanto,  exacto  que  datasse  de  muitos  annos  a  creação 
do  Registro  da  «  Encruzilhada  » . 

Não  o  é  também  que  esse  Registro  tivesse  sido  expressa- 
mente creado  por  lei,  como  se  deduz  da  resposta  do  Presidente 
do   Paraná. 

Ao  tempo,  em  que  o  território  do  Paraná  pertencia  a 
S.  Paulo,  nem  um  registro  fiscal  havia  naquella  região;  e 
o  dos    Ambrosios   só  foi  creado  pela    citada  lei  paranaense  de 

1854. 

Autorisando  esta  lei  a  «  creação  de  uma  agencia  fiscal  nos 
Ambrosios,  ou  outro  qualquer  logar  mais  conveniente  para  a 
Percepção  do  imposto  de  gado,  que  passasse  para  Santa  Calha- 
rínar,  não  se  comprehende  que  estivesse  em  sua  intenção 
autorisar  tal  creação  na  «  Encruzilhada  >  em  plena  matta  virgem, 
e  em  logar  onde,  em  1854,  não  só  nenhum  caminho  havia,  por  onde 
passasse  o  gado,  como  era  território,  ao  qual  até  então  nem 
S.  Paulo,  nem  o  Paraná  se  julgavam  com  direito. 

A  allegação  do  Presidente  do  Paraná,  de  que  não  podia  ex- 
tinguir a  agencia  da  «  Encruzilhada  »  sem  revogação  da  lei  de  1854* 
foi  portanto  uma  evasiva  especiosa,  desde  que  sem  autorisação 
legal  a  tinha  para  alli  transferido  dos  Ambrosios  ;  e  somente  para 
a  todo  o  tempo  e  transe  allegar  uti  possidetis . 
0  Presidente  do  Até  aqui  se  vê  que   o  Presidente  do   Paraná  fundamenta  a 

te^de^que*  %  ^8^™^^  <*a  creação   do  Registro  da  «  Encruzilhada  »  na  alle- 

terri tório,  on-  gação  de  que  o  fazia  porque,  quer  o    mesmo   Registro,    quer  o 

de   estio   o 

Registro    da   núcleo  colonial  de  S.  Bento    estavam  em  alguns  quarteirões  do 
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âistricto  dos  Ambrosios.  (  Telegrammas  de  12  de  Agosto,  Officio 
de  29  de  Outubro  de  1875  e  de  n  de  Março  de    1876  )• 

Mais  tarde,  porém,  o  fundamento  é  outro  ;  isto  é,  que,  estando 
aquelle  núcleo  e  Registro  situados  na  Villa  de  S.  Bento,  estavão 
cm  território  da  Villa  do  Rio  Negro,  pertencente  ao  Paraná. 
( Officio  de  11  de  Março  de  1876.  ) 

No  primeiro  caso  são  os  quarteirões  dos  Ambrosios,  que  se 
estendem  até  S.  Bento  de  norte  a  sul  na  distancia  de  90  kilo- 
metros  ;  no  segundo  já  aquelles  quarteirões  não  são  mais  dos 
Ambrosios,  mas  pertencem  á  Villa  do  Rio  Negro,  de  onde  distam 
de  leste  a  oeste  93.40  kilometros. 

E  assim,  a  margem  esquerda  do  Rio  Negro,  segundo  a  ar- 
gumentação do  Presidente  do  Paraná,  ora  pertence  ao  districto 
dos  Ambrosios,  ora  á  Villa  do  Rio  Negro  ! 


Encruzilhada 
e  o  districto 
de  S.  Bento, 
pertence  a  o 
Paraná,  ora 
porque  está  no 
districto  dos 
Ambrosios, 
ora  porque  es- 
tá na  Villa  do 
Rio  Negro,  o 
que  é  inconci- 
liável. 


* 


O  fundamento,  que,  para  a  posse  no  Registro  da  «  Encruzi- 
lhada», se  procura  achar  no  Aviso  de  21  de  Outubro  de  1865, 
não  é  procedente  ;  pelo  contrario,  é  argumento  contraproducente. 

Aquelle  Aviso,  mandando  sustar  a  execução  do  Decreto  de 
16  de  Janeiro  do  mesmo  anno,  o  fez  em  virtude  do  «  Memorial » 
apresentado  ao  Governo  pelo  Conselheiro  Silveira  de  Souza 
(Capitulo  LXXIV).    . 

Combatendo  o  «  Memorial  »  os  limites  provisórios,  fixados 
pelo  Decreto,  entre  as  duas  provindas,  pela  Serra  do  Mar  e 
pelo  rio  Marombas,  [é  visto  que  o  Aviso,  ordenando  que  não 
fosse  executado  o  Decreto,  firmou  o  statu  çuot  isto  é,  a  situação 
jurídica  com  relação  á  posse  em  que,  antes  ^elle,  estavam  as 
wesmas  províncias,  relativamente  aos  seus  lim  tes. 

Qual  era  essa  situação  em  1865,  ao  oeste  da  Serra  do 
Mar?  Era  a  descripta  no  começo  deste  Capitulo.  Incultos  sertões 
até  á  Freguezia  do  Rio  Negro,  e  ás  Villas  da  Lapa  e  S.  José  dos 
Pinhaes  ;  completa  ausência  de  posse,  feita  pela  Provincia  de 
S.  Paulo  ou  do  Paraná,  á  margem   esquerda  do   Rio   Negro,    a 


A  suspensão  do 
decreto  de  16 
de  Janeiro  de 
1865  firmou  o 
statu  quo  das 
posses  das 
duas  Provin- 
das. 

Qual  era  esse 
statu  quo. 
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não  ser  a  em  que  foi  estabelecida  pequena  parte  da  Freguezia 
deste  nome  ;  dahi  ás  origens  do  Rio  Negro,  na  Serra  do  Mar, 
mattas  virgens  e  terras  devolutas  ;  sendo  que  o  povoado  mais 
próximo  á  Serra  do  Mar,  que  tinha  o  Paraná,  era  o  dos 
Campos  dos  Ambrosios.  E  ahi,  em  território  sem  contestação 
pertencente  ao  Paraná,  é  que  foi  estabelecida,  e  estava  em  1865 
a  Estação  Fiscal. 

Sendo  taes  factos  incontestáveis,  a  transjerencia  dessa  Estação 
para  a  «  Encruzilhada  »  á  margem  esquerda  do  Rio  Negro  em  18ÓS 
(três  annos  depois  do  Decreto  e  Aviso  de  1865  ) e  distante  63  kilo- 
metros  dos  Campos  dos  Ambrosios,  foi  flagrante  violação  da 
determinação  governamental  de  ser  respeitado  o  statu  quo  ;  e  por 
esta  razão  não  pôde  constituir  o  uti  possidetis,  que  pretende  o 
Paraná. 

O  único  uti  possidetis,  aliás  não  contestado,  era  em  1865 
o  dos  Campos  dos  Ambrosios,  e  não  do  território  da  «  Encru- 
zilhada » .  E  assim  é  contraproducente  o  argumento  fundado  pelo 
Paraná  no  Aviso  de   1865. 

Isto  posto,  improcede  o  principal  argumento,  em  que  o 
Dr.  Lamenha  Lins  baseou  toda  a  discussão,  isto  é,  que  Santa 
Catharina  não  pôde  pretender  o  território  áquem  da  €  Serra 
do  Mar,  á  margem  esquerda  do  Rio  Negro »,  porque  desse  ter- 
ritório está  de  posse  o  Paraná  desde  antes  do  Decreto  de  16 
de  Janeiro  de   1865. 


* 
*     * 


0  Aviso  de  Ou-  E'  de  considerar-se,  por  outro   lado,  que,  sendo  inspirado  o 

tubro  de  1865   avíso  ^e  Outubro  de  1865  nas  leis  e  factos  históricos,    mencio- 
na o     tolheu,  ** 

nem  podia  to-  nados    no    «  Mem  >rial  »    do  Conselheiro  Silveira    de  Souza,  e 
lher  a   Santa  .  . 

Catharina     o  nós  quaes   se  apoião  os    limites    legaes   de    Santa  Catharina,  a 

as  leis  e  a  2™  oeste  da  Serra  do  Mar,  não  tolheu  elle,  enão  podia  tolher,  aacção 

toria  lhe  ga-  ^esta  Provinda,    fundada  nas  mesmas  leis  e  factos ;  manteve-se- 
rantiao,  e  pelo  '  ,  . 

qual,  creando  lhe  a  situação  jurídica  por  elles  creada,  com  relação  ao  dominto 

a  freguesia  de     .  . 

S.  Bento,  deu-  de  seus   territórios. 
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E  qual    era    essa   situação?  Qual    esse  domínio?  Sao    elles      lhe  os  limites 

~~  .  ,     ^     ^     i         P610  R,°  Ne" 

arhrmados  por  testemunhos,  irrecuraveis   por  parte  de  S.  Paulo      gro. 

e  do  Paraná: 

A  demarcação  das  Villas  de  Guaratuba  e  S.  Francisco,  or- 
denada pelo  Morgado  de  Matheus,  determina  para  Santa  Catha- 
rina,  do  Sahy  para  o  sul,  os  limites  pelas  vertentes  a  leste  da  Serra 
do  Mar  (Auto  de  2  de  Maio  de  1771  —  Capitulo    XLVII. ) 

Contemporaneamente,  como  se  viu,  foi  Lages  elevada  a 
Villa;  e,  em  4  de  Junho  e  22  de  Dezemhro  de  1773  (  Capitulo 
XLVIII)  Corrêa  Pinto  certifica  que  os  limites  de  Lages  com 
Santa  Catharina,  a  leste,  erão  a  Serra  do  Mar  ou  de  Lages ;  em 
1791,  de  commum  accordo,  as  Capitanias  de  S.  Paulo  e  de  Santa 
Catharina  assentaram  o  marco  do  Trombudo,  na  Serra  da  Mar, 
para  divisão  das  duas  Capitanias,  entre  Lages  e  a  Marinha,  ou 
serra  abaixo  (Capitulo  LIII )  e  em  12  de  Julho  de  1797  (  Capi- 
tulo LI  II  )  ainda  a  Camará  de  Lages  affirma  que  os  limites  do 
districto  são,  pelo  lado  de  leste,  a  Serra  do  Mar. 

Si  estes  erão,  sem  replica,  os  limites  de  Lages  pelo  lado 
de  leste ;  si  a  Serra  do  Mar  era  o  limite  entre  Lages  ( S .  Paulo ) 
e  o  litoral  de  Santa  Catharina,  e  si  o  Alvará  de  9  de  Setembro 
de  1820  annexou  á    Santa  Catharina    a    Villa    de  Lages  e  seu 

Termo,  como  contestar-se  que  foi  annexada  com    esses  limites? 
,Conseguintemente   desde    1820,  já  não   fallando   no    direito 

anterior,    eram    do  domínio    de  Santa  Catharina  todos  os   terri- 
tórios' de  S.  Francisco   para  o  sul,  a  leste  e  a  oeste   da  Serra 

Geral ;  conseguintemente  rue  o  argumento  do  Dr .  Lamenha  Lins 

de  que  Santa  Catharina  não  pôde  pretender  o  território  a  oeste 

da  Serra  do  Mar  eá  margem  esquerda  do  Rio  Negro. 

E  no  Capitulo  LXXI  e  LXXVI  se  demonstrarão  á  evidencia 

os  limites  de  Lages  a  oeste,  ao  norte  e  ao  sul,  com  que  foi  feita 

a  referida  annexação,  isto  é,  os  limites  legaes,   que  se  reclamão. 
E   foi  fundando-se   no  direito  (Alvará  de   1820),  que  con« 

sagrou  esses    limites   de  Lages,   que   Santa   Catharina  creou   o 

districto  e  Freguezia  de  S.    Bento,  em   1875  e  1876,  dando-lhe 

os  limites  pelo  Rio  Negro. 
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Objeota  o  Presi-  No  citado  officio  de  5   de  Novembro  de  1876,  o  Dr.  La- 

ctente do  Pa- 
raná,  não  po-  menha    Lins,  reconhecendo  e  acceitando    a    authenticidade    da 

auihen^ci-   Carta  Regia    de  20  de  Novembro  de   1749,    objecta   que  a  fé, 

dade  da  Carta  que  se  lhe  tem  dado  para  resolver  a  questão,  nasce  da  confusão, 

Regia  de  1749, 

que  esta  só  que  Be  pretende  fazer  entre  limites  de  districto  de     Ouvidoria^ 

cU?6 Ouvidoria  e  1*°"^  <&  governo    das  Capitanias,  confundindo-se   a    divisão 

e  não  do  Go-  judiciaria  com  a  administrativa.» 
remo. 

De  accordo  com  o  Dr.  Lamenha  Lins,  o  distincto  Dr,  Bento 

Fernandes  de  Barros,  no  seu  Opúsculo  Limites  entre  o  Paraná 

e   Santa     Catharina,    publicado  em  Curitiba  em  1877,  assim  se 

exprime,  depois  de  transcrever  aquella  Carta  Regia; 

«  Como  se  vê  a  Provisão  ( aliás  Carta  Regia  )  de- 
termina os  limites  do  districto  da  nova  ouvidoria  de 
Santa  Catharina  e  não  os  limites  do  districto  da  capi- 
tania ou  governo.» 

<  Não  só  a  lettra  desta  Provisão  não  permitte  con- 
fundir essas  duas  circumscripções,  como  é  necessário 
distinguil-as  para  se  comprehender  os  factos  da  orga* 
nisação  defeituosa,  que  offerecia  o  paiz  na  época  colo- 
nial^ 

«  A  divisão  judiciaria  não  mantinha  sempre  com  a 
divisão  administrativa  uma  correspondência  harmónica, 
tendo  as  comarcas  ou  ouvidorias  distriçtos,  que  com- 
prehendião  territórios  de  capitanias    diversas.» 

<  Desse  facto  offerece  uma  prova  a  mesma  provinda 
de  Santa  Catharina,  cujo  território,  constituído  em  capi- 
tania, em  1739  (aliás  1738)  fazia  parte  do  districto  da 
Ouvidoria  de  Paranaguá,  do  qual  só  foi  desannexado  por 
essa  mesma  Provisão  de  1749,  que  nella  creou  uma 
nova  ouvidoria.  » 

«  Outra  prova  nos  apresentam  ainda  Santa  Catharina 
e  Rio  Grande  do    Sul.  » 

«  A  carta  regia  de  19  de  Setembro  de  1807,  ele- 
vando á  capitania  geral,  com  o  nome  de  S.  Pedro,  a 
antiga  capitania  d'Elrei,   que  ficou  independente  da  do 
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Rio  de  Janeiro,  ordenou  que  lhe  ficasse  subordinado  o 
governo  da  Ilha  de   Santa  Catharina.  » 

«  O  Alvará  de  16  de  Dezembro  de  1812,  anne* 
xando  a  comarca  de  Santa  Catharina  d  de  S*  Pedro, 
formou  delias  uma  com  a  denominação  de  comarca  de 
S.  Pedro  e  de  Santa  Catharina,  tendo  como  cabeça 
e  residência  dos  Ouvidores  geraes  a  villa  de  Porto 
Alegre.  > 

«  Ahi  temos  o  território  de  duas  capitanias,  com 
governos  distinctos,  posto  que  o  de  uma  fosse  subordi- 
nado ao  de  outro,  formando  o  districto  de  uma  só  co* 
marca,  ou  ouvidoria.  > 

«  Que  o  Alvará  de  1749  não  serviu  de  base  á  di- 
visão administrativa,  já  o  mostra  essa  mesma  Carta  Regia 
de  19  de  Setembro  de  1807,  a  qual,  areando  a  capitania 
geral  de  S.  Pedro,  declarou  que  ella  comprehenderia 
todo  o  continente  ao  sul  da  capitania  de  S.  Paulo ;  donde 
resulta  que  esta  confinava  meridionalmente  com  aquella 
e  não  áquem  com  Santa  Catharina.  » 

«  Portanto,  si  a  disposição  de  1749  não  teve  por 
fim  limitar  a  acção  administrativa,  mas  somente  a  ju- 
diciaria, não  ha  nella  base  alguma  legal  para  se  traçar 
hoje  a  pretensa  divisa  dos  Rios  Negro  e  Iguassú,  entre 
Santa  Catharina  e  o  Paraná.  »  * 

Antes  de  considerar  esta  objecção,  contra  os  effeitos  da 
Carta  Regia  de  20  de  Novembro  de  1749,  cumpre  rectificar 
um  equivoco  dos  dous  illustres  patronos  do  Estado  do  Paraná. 

O  Alvará  de  16  de  Dezembro  de   1812   não  annexou  a  Co-  Não  é  verdade 
marca  de  Santa  Catharina  á  de  S.  Pedro,  «  formando  delias  uma      de  16  de  De- 

só  Comarca.  >  *embrodel812 

^'  w  anruxasse     a 

Só  poderia  haver  annexação,  si  então  (1812)  houvesse  as      Çomarc5   ,de 
,  r  Y  '  Santa  Cattaa- 

duas  comarcas  ;  o  que  se  não  dava.  fina  á  de  São 


1  Dr.  Bento  Fernandes  de  Barros— Limita  $nlr$  o  Paraná  e  Sant*  CaPiarina, 
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Pedro;   só-  Aquelle  Alvará,  era  consequência  da  elevação  do  Rio  Grande 

mente  desi-  . 

gnou    Porto  a   Capitania    Geral     em    1807,  subordinando-lhe    o    governo    de 

cabeça  da  Co-   Sant^    Catharina,    limitou-se  a  designar    Porto    Alegre,    capital 

ser van'doC  °  o  s  da  nova  CaPitania>    Para  cabeça  da   Comarca  de   Santa  Catha- 

liraites    desta  rina,  que  até   então,    e  durante  63  annos   (a  começar  de   1750, 
fixados  "pela 

Carta     Regia  quando  tomou  posse  o  primeiro   Ouvidor )   era  na  Villa  do  Des- 
de 1749.  terro#    (Capitulo   LV   e   LVI). 

E  limitando-se  a  alterar  simplesmente  a  sede  da  Ouvidoria, 
o  Alvará  nada  innovou  com  relação  aos  limites,  que  como 
sempre  continuaram  a  ser,  ao  norte,  pelo  S.  Francisco  (ou 
Sahy)    Rio   Negro  e  Iguassú. 


« 
*      * 


Não  sendo  pri-  E'  certo  que,  na  primitiva  organisação  do   paiz,  a  «  divisão 

harmónicas1  as  judiciaria  não    mantinha    sempre    com  a   divisão    administrativa 

divisões  admi-  correspondência  harmónica»,  tendo  as  Ouvidorias,  ás  vezes,  dis- 
nistrativas 

com  as  judi-  trictos  mais   amplos   do   que  os  dos   Governos, 

ciaes,   com   o  _  ±  ~       ±  ±  *„ 

andar  dos  O  que  porém  nao   é   menos  certo  é  que,    com  o  augmento 

seTvirão^de  ^a  popu^ção  e  dos  interesses  públicos  e  particulares,  a  tendência 
base  áquellas.   era  pôr  de  harmonia  as  orbitas    das  competências    judiciarias  e 

governamentaes,  tomando-se  por  base  a  divisão  judicial. 

Assim,  a  divisão  Judicia/  de  1720,  feita  por  Pardinho,  entre 
as  Villas  de  S.  Francisco  e  de  Paranaguá,  sérvio  de  base  á  Carta 
Regia  de  1747,  que  esboçou  os  limites  do  governo  de  Santa 
Catharina,  mandando  ao  seu  governador  que  collocasse  os  colonos 
desde  S.  Francisco  ao  Serro  de  S.  Miguel,  e  nos  territórios 
adjacentes . 

Assim,  a  divisão  judicial  das  Ouvidorias  de  S.  Paulo  e  do 
Rio  das  Mortes  sérvio  de  base  ao  Alvará  de  2  de  Dezembro 
de  1720,  para  estabelecer  os  limites  entre  os  governos  das  Ca- 
pitanias de  S.  Paulo  e   Minas  Geraes,  ao  separai -as. 

Assim  —  os  limites  judiciaes  da  Carta  Regia  de  20  de  No- 
vembro de   1749  também  servirão,    ao    mesmo  tempo,   de   base 


r 
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para  os  limites  do  governo,  na  mesma   data    creados,  como  se 
demonstrou  no   Capitulo  XXV. 

Essa  tendência  da  administração  para  harmonisar  as  cir- 
cumscripções  juâiciaes  e  governameniaes  ainda  se  vê  no  Alvará 
de  12  de  Fevereiro  de  1821,  que  restaurou  a  Comarca  de  Santa 
Catharina;  porque,  mantendo  os  seus  antiquíssimos  limites  ao 
norte  (a  divisão  actual  da  Comarca  de  Paranaguá  e  Curitiba), 
determina  que  ao  sul  terá  a  mesma  divisão ,  que  tem  o  governo 
{Capitulo  LVII),  isto  é:  o  Mampituba  e,  transposta  a  serra, 
o  rio  das  Contas,  o  Pelotas  e  Uruguay.  (Vide  Capitulo  LXXI ). 
0  argumento  baseado  na  Carla  Regia  de  19  de  Setembro  de 
1807,  de  que  os  limites  de  S.  Paulo  erão  com  o  Rio  Grande 
e  não  com  Santa  Catharina,  em  razão  de  dizer  aquella  Carta 
«que  o  Rio  Grande  compre  hender  ia  todo  o  continente  ao  sul  da 
Capitania  de  S.  Paulo  »,  é  contraproducente,  em  vista  do  Alvará 
de  9  de  Setembro  de  1820,  como  se  demonstrou  nos  Capitulos 
LVIII   e    LIX  ;  o   que,   por  brevidade  se  omitte. 


E  nos  Capitulos  XXV,  e  XXXIX,  se  demonstrou  que  não 
houve,  na  data  de  20  de  Novembro  de  1749,  somente  a  Carta 
Regia  sobre  a  Ouvidoria,  mas  muitos  outros  actos  officiaes  re- 
lativos a  medidas  de  governo,  que  se  terião  de  executar  nos 
limites  judiciaes  da  Ouvidoria  creada  ;  demonstrou-se  que,  pe- 
rante os  factos  históricos  e  as  leis,  é  teimosia  contestar  os  limites 
do  governo  de  Santa  Catharina  pelo  Sahy,  Rio  Negro  e  Iguassú, 
com  o  argumento  especioso  de  que  taes  limites  são  de  districto 
de  Ouvidoria  e  não  de  governo. 

Também  nenhuma  procedência  tem,  contra  a  Carta  Regia 
de  20  de  Novembro  de  1749,  os  argumentos  fundados  pelos 
Drs.  Lamenha  Lins  e  Fernandes  de  Barros  «c  na  nomeação  de 
Corrêa  Pinto,  em  1766,  para  ir  povoar  Lages,  e  crear  villa  por 
ordem  do  Governador  de  S.  Paulo  ;  na  resistência  de  S.  Paulo  á 
creação  do  Registro   de   S.  Jorge,   etc,  etc,  etc.  » 

Como  o  Conselheiro  Zacharias  e  o  Dr.  Euphrasio  Corrêa 
desconhecião  os    Drs.    Lamenha  Lins  e  Fernandes  de  Barros  a 


0  argumento 
íundado  n  a 
Carta  Regia 
de  1807  para 
afflrmar  os  li- 
mites de  São 
Paulo  com  o 
Rio  Grande  e 
não  com  Santa 
Catharina,  é 
contraprodu- 
cente em  vista 
do  Alvará  de  9 
d  e  Setembro 
de  1820. 

Quanto  aos  li- 
mites da  Carta 
Regia  de  1749 
para  a  Ouvi- 
doria, ficou  de* 
mons  trado  que 
por  actos  da 
mesma  data 
foram  consti- 
tuídos os  mes- 
mos  limites 
para  o  go- 
verno. 


Improcedência 
da  argumen- 
tação de  ter 
sido  fundada 
Laces,  por 
ordem  do  Go- 
vernador d  e 
S.  Paulo, 


historia  da  fundação  de  Lages,  e  a  questão  dos  seus  limites  civis 
e  ecclesiasticos,  que  tanto  esclarecem  o  assumpto,  como  ficou  de- 
monstrado no  Capitulo  LXX,  em  que  se  refutou  o  Opúsculo 
daquelle  distincto  estadista,  e  no  Capitulo  LXXVI,  em  que  se 
refutou  o  discurso  do  Dr.  Euphrasio  Corrêa. 

E  em  razão  desse  desconhecimento  —  forão  levados  a  dar 
attenção  a  factos  isolados,  sem  o  indispensável  nexo  com  o  di- 
reito e  factos  anteriores  á  fundação  da  Villa  de  Lages ;  sem 
considerar  os  limites  de  direi/o  de  Santa  Catharina,  durante  a 
suppressão  da  Capitania  de  S.  Paulo,  e  os  limites  de  jacta, 
depois  da  sua  restauração ;  e  a  ponto  de  afnrmarem  que  o  Vice- 
Rei  D.  Luiz  de  Vasconcellos  não  reconhecêo  o  direito  de 
Santa  Catharina,  quando,  pelo  contrario,  qualificou  de  despotismo 
aquella  ordem  do  Morgado  de  Matheos  para  fundar  a  povoação  de 
Lages,  em  território  de  Santa  Catharina  (Capitulo   LII ). 
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Já  no   Capitulo   anterior    se   fez   menção   do    Opúsculo   do  Opúsculo  do  Dr. 
Dr.   Bento  Fernandes  de  Barros  com  relação  ao  assumpto,  dwde  Barra! 

No  propósito  de  não    deixar  sem  refutação  tudo    quanto  se   Refutação    dos 
tem    escripto    em  favor  dos    interesses  do    Estado    do    Paraná,       jumentos!  **" 
convém  considerar  os  píincipaes  argumentos    daquelle    trabaljio, 
que  visou  especialmente  refutar  os  argumentos  do  Visconde  de 
Taunay,  Presidente  de  Santa   Catharina,  nos  officios  de  5  de  Se- 
tembro e  22  de  Novembro  de  1876  ao  Presidente  do  Paraná. 

Ao  argumento,  baseado  em  que,  ainda  mesmo  considerada 
a  Carta  Regia  de  20  de  Novembro  de  1749  somente  restrícta  a 
limites  de  Ouvidoria  ou  Comarca,  ella  constitue  prova  de  que  os 
limites  do  Paraná  são  os  do  S.  Francisco  (  Sahy),  Rio  Negro  e 
Iguassú,  estabelecidos  por  aquella  disposição,  porque  a  lei  n.  704 
de  29  de  Agosto  de  1853,  que  creou  a  província  do  Paraná  deo-lhe 
por  extensão  e  limites  os  da  Comarca  de  Curytiàa,  e  estes  limites 
eram  aquelles,  fixados  entre  as  Ouvidorias  de  Curytiba  e  de 
Santa  Catharina,   oppõe  o  Dr.   Barros: 

a)  €  que  este  argumento  funda-se  em  uma  falsa  in* 
telligencia  das  expressões  da  lei,  porque  « os  limites 
da  Comarca  de  Curityba,  que  a  lei  assignou  á  circum- 
scripção  da  nova  província    do   Paraná,  não  eram,  não 
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podiam  ser  outros  sinão  os  que  ella  tinha  como  porção 
do  território  da  Província  de  S.  Paulo,  da  qual  foi  des- 
tacada. » 

b)  que,  assim,  « falsamente  se  entende  por  limitei 
da  comarca  de  Curytiba  os  que  consignara,  para  dividil-a 
da  de  Santa  Catharina,  o  Alvará  de  1749,  que  perdeu 
a  sua  razão  de  ser  com  os  actos  posteriores  emanados 
das  competentes  autoridades  ou  consagrados  por  ellas, 
e  que  reconheceram  ser  outra  a  demarcação  meridional 
da  Provinda  de  S.  Paulo,  e  Portanto  de  sua  comarca 
austral  de  Curytiba .» 


« 
*      * 


O  primeiro  destes  fundamentos  viola  de  frente  a  hermenêu- 
tica jurídica  e  a  historia  dos  nossos  dias  sobre  a  creação  da 
Província  do   Paraná. 

Viola  a  hermenêutica  porque  —  interpretatio  cessai  in  claris. 
Quando  verba  sunt  clara,  non  admittitur  mentis  interpretatio. 
E  com  razão,  porque  «  a  interpretação  é  a  exposição  do  verdadeiro 
sentido  de  uma  lei  obscura  por  defeito  de  sua  redacção  ou  duvi- 
dosa com  relação  aos  factos  oceurrentes,  ou  silenciosa  »  (  Paula 
Baptista  cit. ,  Hermen.  {  30 ) ;  e  nada  mais  claro  do  que  o  texto  da 
lei  de  29  de  Agosto  de   1853,  sic: 

«  A  Comarca  de  Curytiba,  na  Provinda  de  S*  Paulo, 
fica  elevada  á  cathegoria  de  Província  do  Paraná.  » 

«c  A  sua  extensão  e  limites  são  os  mesmos  da  re- 
ferida Comarca.  » 

Viola  a  historia  de  nossos  dias,  porque,  como  se  disse  no 
Capitulo  LXXI  »  nos  três  projectos,  de  1843  a  l853,  creando  a 
Província  do  Paraná,  domina  sempre  o  mesmo  pensamento, 
isto  é,  elevar  á  Província  a  Comarca  de  Curytiba,  tendo  por  li- 
mites os  mesmos  da   Comarca. 

Sendo  tão  claro  e  positivo  o  texto  da  lei,  quando  se  refere 
á  limites  da  Comarca  de  Curytiba,  é  o  Dr.  Fernandes  de  Barros 


573 


quem  falsêa  a  sua  intelligencia,  substituindo  as  expressões  limites 
da  Comarca  pelas  expressões  «  porção  de  território  da  província 
de  S.  Paulo,  da  qual  foi  destacada.  » 

O  intuito  desta  falsa  intelligencia  da  lei  é  manifesto  e  ex« 
presso  no  transcripto  segundo  fundamento,  isto  é :  que,  conforme 
a  autoridade  dos  escript ores,  anteriormente  pelo  Dr.  Barros  citados, 
« dividindo-se  a  Capitania  de  S.  Paulo  da  do  Rio  Grande  do 
Sul  pelo  Pelotas  e  Uruguay  »,  os  limites  da  Comarca  de  Curytiba 
se  prolongavam  até  aquelles  rios,  porque  até  lá  se  estendia  «  a 
porção  do  território  destacada  da  provinda  de  S.  Paulo  »,  tendo 
perdido  a  sua  razão  de  ser  a  Carta  Regia  de  1749,  *Por  actos 
Posteriores  das  autoridades  competentes  ». 

Nem  com  esse  torquere  legem  foi  mais  feliz  o  illuslrado 
patrono  do  Paraná,  pois  quando  não  fosse  pela  Carta  Regia  de 
20  de  Novembro  de  1749,  pelos  Alvarás  de  9  de  Setembro  de 
1820  e  12  de  Fevereiro  de  182 1,  combinados  com  os  documentos 
authenticos,  que  estabelecerão  a  certeza  dos  limites  da  Villa  de 
Lages  %  não  mais  podião  os  limites  da  Província  de  S.  Paulo  ir 
ao  Pelotas  e  Uruguay ;  apezar  da  opinião  dos  escriptores  citados, 
que  não  teem,  nem  podem  ter  no  assumpto  o  valor,  que  se  lhes 
empresta,  como  se  demonstrou.  (  Capitulo  LXX. ) 

Considere-se  porém  e  por  hypothese  que  a  Carta  Regia  de 
1749  é  somente  relativa  ou  restricta  a  limites  judiciaes,  como 
pretendem  os  advogados  do  Paraná,  e  combine-se  a  citada  Carta 
com  a  lei  de  29  de  Agosto  de  1853, 

Ver-se-ha  que  ainda  improcede  o  argumento. 

Antes  de  tudo: 

Não  se  contesta  hoje  a  existência  e  a  authenticidade  d'aquella 
Carta  Regia ;  e  somente  se  allega  ( e  contraditoriamente )  ora 
que  nunca  teve  execução,  ou  foi  sempre  letra  morta,  ora  que 
só  se  refere  a  limites  judiciaes  e  não  de  governo . 

Reconhece  o  Dr,  Fernandes  de  Barros   que  a  Carta   Regia 

«não  teve  por  fim  dar  limites  á  acção  administrativa,  mas  d  judi- 
ciaria». 
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Expressamente  reconhece  que  a  Carta  Regia  de  1749  es- 
tabelecêo  limites  para  dividir  a  Comarca  de  Curitiba  da  Co- 
marca de  Santa    Catharina. 

Logo,  reconhece  que  os  limites  judiciaes  entre  as  Comarcas 
de  Santa  Catharina  e  a  de  Coritiba  são  o  S  •  Francisco  ( no 
litoral )  e  o  Rio  Negro  e  Iguassú  a  oeste  da  Serra  do  Mar,  por 
aquella  Carta  Regia  fixados.  Nem  se  comprehenderia  o  absurdo 
de  servir  aquella  disposição  legal  somente  para  os  limites  do 
litoral  e  não  para  os  do  interior. 

Ora,  esses  limites  ainda  hoje,  depois  de  século  e  meio,  são 
os  mesmos. 

Como  se  disse  ( no  Capitulo  LXXI)  nunca  forão  taes  limites 
alterados,  nem  quando  o  Alvará  de  19  de  Fevereiro  de  181 2 
passou  para  Curytiba  a  sede  da  Comarca  de  Paranaguá,  nem 
quando  o  Alvará  de  16  de  Dezembro  do  mesmo  anno  passou  a  sede 
da  Comarca  de  Santa  Catharina  do  Desterro  para  Porto,  Alegre. 

Não  forão  ainda  alterados,  e  pelo  contrario  forão  confirmados 
pelo  Alvará  de  12  de  Fevereiro  de  1821  aquelles  limites,  fixados 
em  1749  entre  a  Ouvidoria  de  Santa  Catharina  e  a  de  Paranaguá, 
isto  é,  os  de  S.  Francisco  (Sahy),  Rios  Negro  e  Iguassú. 

E  assim  não  podia  ser  outra  a  divisão  actual  da  Comarca 
de  Paranaguá  e  Curytiba,  a  que  se  refere  o  Alvará  de  182 1, 
restaurando  a  antiquíssima  Ouvidoria  de  Santa  Catharina,  e  se- 
parando^ da  do  Rio  Grande  do  Sul. 

A  lei  de  29  de  Agosto  de  1853,  como  se  verifica  da  dis- 
cussão relativa  á  sua  elaboração,  só  creou  direito  novo  no  facio 
de  elevar  d  Provinda  a  Comarca  de  '  Curytiba  ;  não  creou  porém 
direito  novo  ( e  isto  é  expresso  )  quanto  á  sua  extensão  e  limites ; 
a  respeito  destes  mandou  guardar  o  direito  anterior,  uma  vez 
que  indicou  os  limites  da  Comarca  de  Curytiba. 

Ora,  si  os  Drs.  Fernandes  de  Barros  e  Lamenha  Lins  reco- 
nhecem que  a  Carta  Regia  de  20  de  Novembro  de  1749  *° 
rege  os  limites  judicides  entre  a  Comarca  de  Curitiba  e  de  Santa 
Catharina,  é  consequente  que  reconhecem  serem  os  limites  meri- 
dionaes  da  Comarca  de  Curytiba  os  rios  S.  Francisco,  Negro  t 
Iguassú  — ,  porquanto,   nem  elles,    nem   alguém  podem  exbibir 
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outra  disposição  legal,  desde  então  até  hoje,  pela  qual  os  limites 
judiciaes  da  Comarca  de  Cury tiba  possao  transpor  esses  limites . 
E'  portanto  também  consequente  que  o  direito  anterior,  que 
pela  lei  de  29  de  Agosto  de  1853  deve  ser  mantido,  é  o  expresso 
na  Carta  Regia  de  20  de  Novembro  de  1749  ;  e  que,  assim,  ainda 
considerada  esta  disposição  relativa  ou  restritcta  somente  a  limites 
judiciais,  ella  affirma,  combinada  com  a  lei  de  1853,  4ue  os 
limites   meridionaes    do  Estado  do    Paraná  são    os    fixados    na 

mesma  Carta  Regia. 

# 
*     # 

Ainda  foi  infeliz  o  Dr.  Fernandes  de  Barros,  falseando  a 
intelligencia  da  lei  de  29  de  Agosto  de  1853,  para  concluir  que, 
por  ella,  os  limites  do  Estado  do  Paraná  se  estendem  até  ao 
Pelotas  ou  Uruguay,  « porque  até  lá  se  estendião  os  territórios  da 
província  de  S.  Paulo». 

Esta  affirmação  importa  o  desconhecimento  da  creação  e 
divisões  da  Capitania  de  S.  Paulo,  desde  os  tempos  çoloniaes 
até  a  Independência. 

Jà  se  observou  que,  a  respeito  dos  limites  entre  as  Capi- 
tanias de  S.  Paulo  e  de  Santa  Catharina,  deve-se  considerar  o 
período  até  á  supressão  da  Capitania  de  S.  Paulo  ( 1748 ),  o  pe- 
ríodo de  17  annos  dessa  suppressão  (  1748  a  1765  ),  eo  periodo  da 
sua  restauração  (1765    á  1824). 

No  Capitulo  XXXIX  se  demonstrou  que,  pela  suppressão  da 
Capitania  de  S.  Paulo  pela  lei  de  9  de  Maio  de  1748  (  Capi- 
tulo XXIII  )  a*  Comarcas  ou  Ouvidorias  de  S.  Paulo  e  de  Pa- 
ranaguá, como  divisões  judiciaes,  ficarão  pertencendo  ao  governo 
da  Capitania  do  Rio  de  Janeiro  ;  demonstrou-se  que  a  Ouvidoria 
de  Paranaguá,  que  se  estendia  desde  a  linha  de  Iguape  para 
oeste  até  ao  Rio  da  Prata  (  Dr.  José  Mathias,  Capitulo  XIX ) 
ficou  limitada  pelos  Rios  de  S.  Francisco,  Negro  e  Iguassú 
P^la  Carta  Regia  de  1749  depois  daquella  suppressão ;  eque  con- 
seguintemente  a  Ouvidoria  de  Santa  Catharina,  creada  por  esta 
Carta  Regia,  também  ficou  encorporada  ao  governo  da  Capitania 
<io  Rio  de  Janeiro  ;  e  emfim  demonstrou-se  que  em  1752  os 
limites  judiciaes  da  Ouvidoria  eram  também  os    do  governo  da 
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Capitania  de  Santa  Catharina,  ainda  que    subalterna    á    do    Rb 
de  Janeiro. 

Foi  no  período  de  1765  á  1820,  com  o  restabelecimento  da 
Capitania  de  S.  Paulo,  que  teve  logar  a  usurpação  dos  terri- 
tórios de  Santa  Catharina,  com  a  fundação  da  povoação  em 
Lages,  apezar  da  opposição  do  Vice-Rei    Conde    de  Cunha. 

Em  muitos  Capitulos  anteriores  se  demonstrou,  e  ainda  m 
Capitulo  LXXVIII,  que,  apezar  de  tudo,  essa  usurpação  per- 
durou, e  produzio  effeitoslegaes,  ficando  estabelecidos  os  limites 
de  facto  da  Villa  de  Lages,  ao  sul,  pelo  Pelotas  e  Uruguay ;  e  a 
ponto  de  serem  reconhecidos  pelas  Cartas  Regias  de  16  de  Se- 
tembro de  1807  e  5  de  Novembro  de  1808. 

Ora,  si  o  Pelotas  e  o    Uruguay  eram   os    limites  da    Capi- 
tania de  S .  Paulo,  ao  sul,  porque  eram  os  limites  de  Lages  ;  si 
eram  esses  os  limites  affirmados  pelo  fundador  de   Lages ,  Corrêa 
Pinto  ;  affirmados  em  toda  a  correspondência  do  Morgado  de  Ma 
thêos  com  os  Governadores  do  Rio  Grande  do  Sul ;  com  o  Bispo 
do  Rio  de  Janeiro,  com  o  Vice-Rei  Conde  de    Cunha,  e  com  o 
Marquez  de  Pombal ;  si  eram  esses  os  limites  reconhecidos  pelas 
citadas  Cartas  Regias  de  1807  e  1808,  é  visto  que  o  Alvará  de 
9  de  Setembro  de  1820,  desannexando  de    S.    Paulo  a  Villa  de 
Lages  (a  mais  meridional  da  Provincia,  na  expressão  do  Alvará) 
e  seu  Termo,  e  unindo-os  a  Santa  Catharina,   o  fez  com  os   li- 
mites do  Pelotas  e  Uruguay  ao  sul. 

Ou  esta  é  a  verdade  histórica,  ou  a  lógica  não  existe. 

Logo,  os  argumentos  fundados  nas  Cartas  Regias  de  1807 
e  1808,  combinadas  com  o  Alvará  de  1820,  são  argumentos 
contraproducentes.  Logo  desde  1820,  o  que  valem  as  affirmações 
dos  escriptores  citados  pelo  Dr.  Fernandes  de  Barros  para  affir- 
mar-se  que  os  limites  de  S.  Paulo  vão  até  Pelotas  e  Uruguay? 

Não  é  tudo. 

No  Capitulo  LXXII,  a  propósito  da  discussão,  na  Camará 
dos  Deputados,  do  projecto  do  Dr.  Livramento,  depois  de  instai- 
lada  a  Provincia  do  Paraná,  já  com  o  parecer  da  respectiva 
commissão  e  já  com  os  votos  ( insuspeitos  para  os  Paranaenses  ) 
dos  deputados  Conselheiros  Zacharias  e  Carrão  e  dos  Drs.  José 
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Matbías  Ferreira  dà  Abreu  e  Amónio  Cândido  Ferreira  de 
Abreu,  ficou  julgado  sem  contestação  que  os  limites  de  Santa 
Catharina  ao  sul  eram  com  o  Rio  Grande,  pelo  Pelota3  e  Uru- 
guay,  e  não  com  a  Província  do  Paraná. 

Firmado  portanlo  pela  Camará  dos  Deputados,  e  já  de- 
pois de  instai Vada  a  provinda  do  Paraná ,  que  os  seus  limites  ao 
sul  não  se  estendião  ao  Pelotas  e  Uruguay,  carece  de  proce- 
dência a  interpretação  que  â  lei  de  29  de  Agosto  de  1853  em- 
presta o  Dr.  Fernandes  de  Barros,  no  intuito  manifesto  de  pro- 
longar até  afli  esses  limites. 


* 
*    # 


0  Dr.  Fernandes  de  Barros,  não  podendo  deixar  de  reco- 
nhecer o  valor  dos  actos  governamentaes  e  das  leis  anteriores  á 
Carta  Regia  de  1749,  que  a  ellas  se  prendem,  quaes  os  de  1720, 
1742,  1747  e  1748,  como  provas  do  modo,  pelo  qual- se  foi  gra- 
dual e  successivamente  oxganisando  a  Capitania  de  Santa  Ca- 
tharina nos  mesmos  limites  por  elles  fixados  para  o  judicial,  ob- 
jecta que  «taes  actos  não  podem  ter  a  virtude  de  dar  áquella 
Carta  Regia  um  caracter  diverso  do  que  ella  tem » ,  isto  é,  de 
disposição  restricta  somente  a  limites  judiciaes,  não  de  governo . 

De  accordo. 

Nem  o  contrario  se  affirmou,  por  parte  de  Santa  Catharina, 
cujo  argumento  se  inverteu. 

Pelo  contrario,  o  que  se  affirmou  foi  que,  embora  a  Carta 
Regia  de  20  de  Novembro  de  1749  só  tenha,  como  observa  o  Dr. 
Fernandes  de  Barros,  o  caracter  de  disposição  restricta  a  limites 
jndiciaes,  os  actos  e  leis  anteriores  com  ella  combinados  de- 
monstram que  a  Capitania  (o  governo)  foi  constituída  nos 
mesmos  limites  da  Ouvidoria  por  ella  creada ;  facto,  que  ainda 
ê  comprovado  pela  remessa  ao  Governador  de  Santa  Catharina, 
na  mesma  data  de  20  de  Novembro  de  1 7^p,  de  diversos  actos 
relativos  á  administração  civil  e  ecclcsiastica  ( Capitulo  XXV , 
pags.  104  e    105,  Capitulo  LVI1I,  pags.  309)    para    serem  ex- 
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ecutados  conjunctaníente,  e  dentro  dos  limites  judiciaes ;  e  pela 
Carta  Regia,  do    mesmo  dia  e  anno,   ao   Cabido   de  S.  Paulo. 

Para  neutralisar  o  valor  d'aquelles  actos  e  leis,  o  illustrado 
patrono  do  Paraná,  aliás  emérito  cultor  do  direito,  esqueeea- 
do-se  das  regras:  non  est  novum  ut  priores  leges  ad  posteriores 
traàuntur;  sed  et  posteriores  teges  ad  priores  pertinent — consi- 
dera-os  isoladamente,  e  unicamente  relativos  aos  seus  fins  im- 
mediatos ;  não  quer  consideral-os  no  seu  conjuncto  com  re- 
lação á  Carta  Regia  de  1749,  como  exigem  a  hermenuntica  e  a 
critica  histórica.  * 

Não  ha  duvida  que  as  leis  de  11  de  Agosto  de  1738  e  1742 
( Capitulo  XX )  tiveram  por  fim  immediato  ( e  isto  ficou  consi- 
gnado no  Capitulo  XXI)  «acautelar,  contra  a  Hespanha,  as  pos- 
sessões do  Brazil  até  ao  Rio  da  Prata»  é  porém  incontestável 
que,  para  esse  fim,  essas  leis  principiaram  por  separar,  desde  logo, 
da  Capitania  de  S.  Paulo,  os  territórios  de  Santa  Catkarma  4  w 
do  Rio  Grande  do  Sul  e  da  Laguna,  unindo-os  ao  governo  da 
Capitania  Geral  do  Rio  de  Janeiro. 

Havia  portanto  desde  então  Capitania,  como  se  reconhece 
por  parte  do  Paraná,  nesses  territórios  separados  de  S.  Paulo; 
Capitania  embora  sem  limites  designados,  e  da  qual  foi  i°  Go- 
vernador o  General  Paes, 

Ora,  demonstrou-se  também  (Capítulos  XXI,  «ags.  84  a  85, 
e  LVIII,  pags.  305  e  306)  que  a  Carta  Regia  de  9  de  Agosto 
de  1747,  expedida  com  a  assignatura  do  ex-Ouvidor  Pardinho, 
designou  implicitamente  os  limites  do  governo  civil  da  Capitania, 
mandando  que  o  seu  governador  collocasse  os  colonos  desde 
S.  Francisco  ao  Rio  Grande,  comprehendidos  os  sertões  corre- 
spondentes ao  territórios,  que  aquelle  ex- Ouvidor  fixara  em  1720 
para  a  Villa  de  S.  Francisco,  e  aos  territórios,  que  em  1738 
e   1742  tinham  sido  desmembrados  da  Capitania  de  S.    Paulo. 

Conseguintemente    do  Provimento  de  Pardinho  de  1710,  das 


1  Nessa  falta  tamt>em  incorreu  o  Snr.  JacqUds  Ourique  no  siu   clt#  Opuscfclo 
tia  apreciação  dos  actos  legislativos  de  1738,  174$,  1748,  1749,  otc,.  et«. 
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leia  de  ii  de  Agosto  de  1738,  4  de  Dezembro  de  1742,  e  .9  de 
Agosto  de  1747,  combinadas  ou  consideradas  em  seu  conjuncto, 
se  conclue  que  a  Capitania  de  Santa  Catharina  se  limitava  sep- 
tentrionalmente  com  a  de  S.  Paulo,  em  1747,  pela  linha  geo- 
graphica  de  S.  Francisco  para  oeste. 

£  C3ta  conclusão  se  a  vigora,  considerando-se  que,  si  os 
territórios,  em  que  a  Carta  Regia  de  1747  mandava  collocar  os 
colonos,  pertencessem  á  Capitania  de  S.  Paulo,  ao  Governador 
desta  D.  Luiz  Mascarenhas  e  não  ao  Brigadeiro  José  da  Silva 
Paes,  Governador  da  Capitania  de  Santa  Catharina,  teria  a  Me- 
trópole encarregado  essa   diligencia. 

Tal  é  um  dos  efíeitos  da  Carta  Regia  de  9  de  Agosto  de 
1747,  o  qual  o  Dr.  Fernandes  de  Barros  pretende  (ao  contrario 
do  que  ficou  demonstrado,  e  ainda  se  vai  demonstrar )  que  ne- 
abuma  ligação  tem  com  a  de  1749,  não  se  podendo  delia  inferir 
«que  se  teve  em  vista  uma  divisão,  tendo  por  base  o  littoral  de 
S.  Francisco  ao  Serro  de  S.  Miguel,  e  o  sertão  correspondente 
aos  confins    hespanhóes  » 

Tendo-se  já  refutado  as  objecções  oppostas  pelo  Conselheiro 
Zacharias  (Capitulo  LXX  )  e  reproduzidas  no  «Opúsculo»  dò 
Dr.  Fernandes  de  Barros  a  respeito  da  Carta  Regia  de  1747, 
convém  considerar  como  é  por  este  ultimo  entendida  a  Carta 
Regia  de  9  de  Maio  de  1748. 

Esta  Carta  Regia  foi  calcada  sobre  o  Parecer  do  Conselho 
Ultramarino  de  29  de  Janeiro  de  1748,  firmado  por  Pardinho  e 
Alexandre  de  Gusmão  (Capitulo  XXIII,  pags.  92  e  93).  Por 
virtude  delia,  crearão-se  as  Capitanias  de  Goyaz  e  Matto  Grosso 
*  extinguiu-se  a  Capitania  de  S.    Paulo. 

Quanto  ás  Comarcas  ou  Ouvidorias  de  S .  Paulo  e  de  Para* 
aaguá,  que  constituião  a  Capitania  extincta,  a  Carta  Regia  não 
se  limitou  simplesmente,  como  aflirma  o  Dr.  Fernandes  dê 
Barros,  a  ordenar  que  fossem  administradas  pelo  governador 
militar  da  Praça  de  Santos  :  tez  mais  ;  confiando  a  administração 
miiitar  dos  territórios  das  duas  Ouvidorias  ao  governador  da 
Praça  de  Santos,  como  circumscripçdes  judiciaes,  annexou-as  à 
Capitania  do  Rio  de  Janeira. 


E  deste  modo,  em  1748,  porque  a  Ouvidoria  de  Paranaguá 
se  estendia  até  ao  Rio  Grande,  até  lá  se  estendia  a  Capitania 
geral  do  Rio  de  Janeiro,  comprehendendo  a  Capitania  subalterna 
de  Santa  Catharina,  e  constituída  esta,  até  então,  com  os  limites 
esboçados  em  1747,  dentrodos  limites  da  Comarca  de  Paranaguá. 

Também  já  então  se  estudava  no  Conselho  Ultramarino » 
creacHo  da  Ouvidoria'  de  Santa  Catharina  (Capitulo  LVIli, 
pags.  506  e  307  )  e  si  se  considera  o  conjuncto  de  todas  estas 
leis  com  a  Carta  Regia  de  20  de  Novembro  de  1749  e  as  di- 
versas Provisões  do  mesmo  dia  e  anno  (  Capitulo  LV11Í. 
pags.  50S  a  309  )  e  ainda  a  Carta  Regia  de  20  de  Novembro 
de  1749  ao  Cabido  de  S.  Paulo  (  Capitulo  XXV,  pags.  105  e 
106),  é  irresistível  a  conclusão  de  que  a  Ouvidoria*  Capi/aniaie 
Santa  Catharina  ficarão  organisadas  com  os  mesmos  limites ;  o 
que  ainda  factos  posteriores  confirmarão,  e  se  apontaram  do 
Capitulo  LIX.  pag.   345. 


Todos  e  um  por    um  dos  argumentos    do  III    Capitulo  do 
«Opúsculo»  do  Dr.  Fernandes  de  Barros,  a  saber: 

d  )  a  fundação  de  Lages  pelo  governo  de  S.  Paulo; 
6  )  a  exiíncção  do  Registro  de  5.  Jorge,  creado  por 
Santa  Catharina; 

c)  a  resposta  contraria  do  Vice-Reí  D.  Luiz  de 
Vasconcellos  á  reclamação  de  Santa  Catharina  sobre  o 
território  de  Lages ; 

d )  o  alcance  do  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820 
contra  a  Carta  Regia  de  ao   de  Novembro  de   1749; 

e  )  os  limites  entre  o  município  de  Lages  e  o  re- 
stante de  S.  Paulo; 

jâ  forão  radicalmente  refutados,  especialmente  por  occasiãi 
da  analyse  dos  argumentos  do  *  Opúsculo »  do  Conselheiro 
Zacharias  (Capitulo  LXX)  e  da  impugnação  do  discurso  do 
Dr.  Eupbrasio  Correia  (Capitulo  LXXVI). 
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E  então  se  demonstrou  que  só  a  falta  de  conhecimento  com- 
pleto dos  factos  históricos  relativos  ás  Capitanias  de  Santa  Ca- 
tharína  e  S.  Paulo,  ao  ser  e3ta  supprimida  em  1748;  o  desco- 
nhecimento, ou  esquecimento,  dos  successos,  que  tiverão  lugar 
durante  essa  suppressão  até  1765,  anno  em  que  foi  restabelecida 
aquella  Capitania,  e  a  ignorância  da  historia  da  fundação  e  dos 
limites  de  Lages,  desde  que  em  1765  a  concebeu  o  Morgado  de 
Mathêos  em  Santos  até  que  em  1820  foi  annexada  á  Provincia 
de  Santa  Catharina,  poderião  explicar  que,  por  parte  do  Paraná, 
se  achasse  argumentos  procedentes  naquelles  factos. 

Somente  a  ignorância  da  historia  da  fundação  da  povoação 
de  Lages  e  de  sua  elevação  a  Villa  por  ordem  do  Morgado  de 
Mathêos,  desde  1765.  a  1820,  poderia  ter  inspirado  ao  Dr.  Fer- 
nandes de  Barro3  estas  injustas,  amargas  e  infundadas  expressões: 

«  Contra  factos  não  ha  argumentos  possíveis.  » 

«  Mas  os  advogados  de  Santa  Catharina,  que  com- 
prehendem  quanto  são  concludentes  os  factos  da  nomeação 
de  Corrêa  Pinto,  a  ordem  para  povoar  Lages,  a 
communi cação  ao  Governador  do  Rio  Grande,  a  ele- 
vação de  Lages  a  Villa,  por  parte  do  Governador  de 
S .  Paulo  contra  a  sua  pretenção,  pensarão  que  podião 
chicanar  contra  a  verdade  histórica  e  contra  o  bom  senso, 
ousando  figurar  como  invasdes  em  seu  pretenso  território 
factos  como  aquelles,  em  que  interveio  a  autoridade 
Publica  (a  do  Governador  de  S.  Paulo )  e  que  não  so- 
ffrerâo    contestação .  » 

Como  se  falséa,  ou  melhor,  como  se   ignora   a  historia  ! 

A  invasão  no  território  de  Lagos  foi  contestada  desde  logo: 

i.°  em  1767  pelo  Governador  do  Rio  Grande,  em  resposta  á 
carta  do  Morgado  de  Mathêos  de  16  de  Agosto  de  1766,  pedln* 
do-lhe  auxilio  para  Corrêa  Pinto;  carta,  em  que  aliás  se  apoia  o 
Dr.  Fernandes  de  Barros  e  o  Brigadeiro  Machado  de  Oliveira. 

2,0  Em  carta  do  mesmo  Governador  de  6  de  Janeiro  de 
1767  á  Corrêa  Pinto. 
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3.°  Em  carta  do  mesmo  Governador  de  <5  de  Janeiro  de 
1767  ao  Vice-Rei  Conde  de  Cunha. 

( Capitulo  XXXII  ) 

4.0  Em  carta  do  Vice-Rei  Conde  de  Cunha,  em  21  de  Fe- 
vereiro de  J767  á  Metrópole. 

5.0  Em  cartado  mesmo  Vice-Rei  ao  Governador  de  S.  Paulo 
em  22  de  Fevereiro  de  1767. 

(Capitulo    XXXIII) 

6.°  Pela  pròhibição,  em  1767,  do  Vigário  da  Vara  de  VJamâõ 
aos  frades  franciscanos,  Uvados  por  Corrêa  Pinto,  de  iuHccionareíi 
em  Lages. 

(Capitulo    XXXVI) 

7.0  Em  1776  pelo  Governador  de  Santa  Ca  th  arma  Pedro 
António  da  Gama  e  Freitas,  em  orneio  ao  Vice-Rei,  Marquez 
de  Lavradio. 

(Capitulo  XLVIII,  pag.  251   a  252  ) 

8.°  Pelo  Governador  de  Santa  Catharina,  em  officio  de  14 
de  Setembro  de  1787. 

(  Capitulo  LI,  gag.  266 ) 

9.0  Em  1789  pelo  Vice-Rei  D.  Luiz  de  Vaconcellos,  era 
20  de  Agosto,  no  Relatório,  com  que  passou  a  administração  ao 
Conde  de  Rezende  —  qualificando  a  invasão  de  Lages  de  despo- 
fistHo  do  Morgado  de  Mathèos,  Governador  de  S.    Paulo, 

*  ■  • 

(Capitulo  LII,  pag.  273  a    274) 

A  verd&de  histórica  é  portanto  que  á  fundação  de  povoação 
em  Lafce»,  era  território  pertencente  a  Santa  Catharina  por  vir- 
tude das  leis  de  1738,  1742,  1748  e  1749,  foi  uma  invasão  in- 
tencional ou  ôão,  ordenada  pelo  Morgado  de  Mathêos  e  contra 
a  qual  protestarão  os  Governadores  de  Santa  Catharina  é  do  Rio 
G  rande,  e  á  qual  £  rn^or  autoridade  dp,  administração  do  Brazili 
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o  Vice-Rei,  qualificou  de  despotismo  daquelle  Governador  da 
Capitania  de  S .  Paulo  ;  e  assim  é  contra  a  verdade  histórica  que 
a  fundação  de  Lages  tivesse  sido  ordenada  por  autoridade  pu- 
blica / 

Qualificão-se  entretanto  a  todas  estas  provas  de  chicana  \  E 
pretende-se  que  jamais  houve  contestação  á  fundação  de  Lages 
por  ordem  daquelle  Governador  ! 


# 

#      * 


Insurge-se   o  Dr.   Fernando  de   Barros  contra  os  defensores 

do  direito  de  Santa  Catharina,  por  entenderem  que  o  Alvará  de 

9  de  Setembro  de    1820,  que     incorporou  a    essa   província    a 

Villa  de  Lages  e  seu  Termo,  foi  um  acto  reparador  da  usurpação 

feita  contra  as   disposição  legaes  de  1738  a  1749. 

Quem,  primeiro,  assim  qualificou  aquelle  Alvará,  como  ss 
observou   opportunamente,  foi  o  erudito  Dr.  Cândido  Mendes  de 

Almeida  * 

E  fel -o  apoiado  no  testemunho  de  Monsenhor  Pizarro, 
o  qual,  referindo-se  aos  esforços  do  Governador  de  Santa  Ca- 
tharina, Pereira  Pinto,  para  a  communicação  directa  entre  o  Des; 
terro  e  Lages,  diz: 

«  procurou  corresponder-se  com  as  Autoridades  de  cima  da 
Serra,  a  evitar  os  ciúmes  já  suscitados  de  se  unir  a  Villa  de 
Lages,  distante  200  léguas  da  Capital  de  S.  Paulo  ao  Sul,  ao 
território  e  jurisdicção  de  Santa  Catharina,  como  fora  outr'orç 
pela  Provisão  de  19  (aliás  Carta  Regia  da  ao  de  Novembro)  dç 
Novembro  de  1749.  a  > 

Quando  não  fosse  o  intuito  do  Alvará  de  9  de  Setembro  df 
1820  reparar  a  referida  usurpação,  o  que  se  não  pôde  tíontestat 
ê  que  elle  trouxe  essa  effeito,  principalmente  considerando-se 
que  a  sita  fonte  foi  a  «  Memoria  Politica  »  de  Paulo  José  Miguel 


1  Cândido  Mondes  cit.  A  ti  as,  pag.  22,  5a  Columna. 
1  Monsenhor  Pizarro  cit.  Vol.  9,    pag.  815. 
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de  Brito,  a  qual  demonstrou  a  conveniência  dessa  medida  e  dis- 
posição legal. 

Demais .  Fácil  é  a  demonstração  de  que  o  Alvará  trouxe  de 
facto  essa  reparação. 

Reconheceu-se  por  parte  de  Santa  Catharina,  como  fado 
histórico ',  a  fundação  da  povoação  de  Lages  e  a  sua  elevação  a 
Villa  por  determinação  do  Governador  de  S.  Paulo;  reco- 
nheceu-se que  essa  fundação  e  elevação  forão  em  consequência 
de  uma  usurpação,  pela  violação  das  leis  de  1738  a  1749,  ou  (na 
phrase  do  Vice- Rei  D .  Luiz  de  Vasconcellos )  em  consequência 
do  despotismo  daquelle  Governador;  reconhecerào-se  os  limites  de 
facto  de  Lages  ( contra  os  de  direito,  firmados  n'aquellas  leis)  sus* 
tentados  pelo  seu  fundador %  pela  respectiva  Camará,  e  pelo  Go- 
vernador Morgado  de  Mathêos  ;  reconheceu-se  emfim  que  esses 
limites  forão  consagrados  nas  Cartas  Regias  de  19  de  Setembro 
de  1807  e  5  de  Novembro  de  1808. 

Acceitando-se  estas  premissas  sem  contestação,  concluiu-ae 
porem,  por  parte  de  Santa  Catharina,  que  os  limites,  com  os  quaes 
o  Alvará  de  9  de  Setembro  lhe  annexou  a  Villa  e  Termo  de 
•Lages,  não  podião  ser  sina  o  estes,  affirmados  por  aquellas  auto- 
ridades, isto  é,  o  Pelotas  e  Uruguay,  o  Iguassú  e  o  Rio  Negro, 
o  Pepery-Guassú  e  o  Santo  António  (Capitulo  LIX,  pags.  341a 
343),  a  não  se  querer  sustentar  o  absurdo  de  que  taes  limites 
somente  regulavão  ao  tempo  em  que  a  Villa  e  Termo  de  Lages 
periéncião  á  Capitania  de  S.   Paulo. 

Isto  posto,  é  evidente  que  o  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820 
(fortalecido  pelo  de  12  de  Fevereiro  de  182 1 )  annexandoa  Vilh 
de  Lages  com  0$  limites,  que  então  lhe  reconheciâo  S.  Paulo, 
e  as  Cartas  Regias  de  1807  e  1808,  annexou-ihe  também  o  Ttrm 
de  Lages,  que  desde  177a,  por  determinação  do  Governador  de 
S,  Paulo,  pertenclão  á  Comarca  de  Paranaguá  {ut  pags,  34* ): 
e  por  este  modo  restaurou  03  limites  da  Carta  Regia  de  1749» 
que  tinhão  ficado  obliterados  e  sem  effeito  pelo  despotismo  do 
mesmo  Governador. 

Eis  por  que  o  Dr.  Cândido  Mendes  qualifica  de  acto  repa- 
rador  o  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820. 


585 


A  matéria  do  Capitulo  IV  do  «  Opúsculo  »  do  Dr.  Fernandes 
de  Barros  a  respeito  das  explorações  de  1767  em  S.  Paulo, 
da  descoberta  e  occupação  dos  Campos  de  Palmas  é  a  repro- 
ducção  do  que  escreverão  o  Conselheiro  Zacharias,  o  Brigadeiro 
Machado  de  Oliveira  e  o  Barão  de  Suruhy;  matéria,  cuja  refu- 
tação foi  feita  anteriormente;  pelo  que  é  inútil  aqui  repetil-a. 

Observe-se  entretanto  ter  ficado  demonstrado  nos  Capitulos 
LXIV  e  LXX  : 

que  as  explorações  feitas  pelo  Governador  de  S.  Paulo  não 
passarão  da  margem  direita  do  Iguassú,  e  que  assim  não  foi, 
por  occasião  de  terem  sido  ellas  feitas  que  se  reconhecerão  os 
Campos  de  Palmas ; 

que  é  historicamente  inverdade  ter  sido  ordenada  pelo  Marquez 
de  Pombal  a  povoação  de  Lages,  como  meio  de  defesa  do 
Uruguay,  porquanto  tal  facto  foi  devido  exclusivamente  á  inicia- 
tiva do  Governador  de  S.  Paulo,  e  com  opposição  do  Vice-Rei ; 
opposição  que  o  Vice-Rei  Conde  de  Cunha  não  teria  ousado  levar 
ao  conhecimento  do  poderoso  Marquez  de  Pombal,  si  deste  tivesse 
partido  a  ordem. 

que  a  denominada  descoberta  dos  Campos  de  Palmas  é  facto 
muito  moderno,  e  posterior  ao  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820  ; 

que,  ainda  mesmo  na  hypothese  de  terem  sido  descobertos 
era  1767,  teriam  ficado,  como  ficaram,  comprehendidos  no  ter- 
ritório, que  aquelle  Alvará  incorporou  á  Santa  Catharina ; 

que,  portanto,  nenhuma  procedência  tem  a  contestação  do 
Barão  de  Suruhy  á  reclamação  do  Barão  de  Tramandahy,  sobre 
a  descoberta  e    occupação  dos  Campos  por  Paulistas ;  porquanto 

não  ha  direito  de  descoberta  e  occupação  entre  Provindas 
ou  Estados,  visto  que  taes  títulos  regem  exclusivamente  as 
relações  dê  direito  Privado. 


# 


Referindo-se  o  Dr.  Fernando  de  Barros  ao  alvitre,  proposto 
pelo  Presidente  de  S.  Paulo  ao  de  Santa  Catharina  e  por  este 
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aceito,    de    submetterem  a    questão    do    Campo   de  Palmas  aos 
poderes  competentes^  observa  que 

«  os  poderes  geraes,  em  vez  de  proferirem  qualquer 
decisão  favorável  á  essa  injusta  e  inconveniente  pre- 
tenção  de  Santa  Catharina,  a  teem  desappr  ovado  %  afir- 
mando sempre  em  todos  os  seus  actos  a  legitimidade  da 
jurisdição  exercida  por  S .  Paulo  e  depois  pelo  Paraná 
sobre  o  território  da  freguezia,  hoje  (  1876  )  Villa  de 
Palmas,  » 


Antes  de  tudo: 

1  •  °  A  Assembléa  Provincial  de  S  •  Paulo,  por  saber  que  es- 
lava em  litigio  o  território  de  Palmas,  sujeito  á  solução  do  Poder 
Legislativo  (  conforme  o  accordo  dos  Presidentes  das  duas  Pro- 
víncias )  jamais  fixou  limites  á  Capelia  de  Palmas ;  e  pela  mesma 
razão  nem  Ih 'os  fixou  a  própria  Província  do  Paraná,  quando  em 
1855  a  elevou  a  Freguezia;  e  nem  ainda  quando,  pela  lei  n.  484 
de  13  de  Abril  de  1877,  a  elevou  a  Villa  (  Capitulo  LXXII). 

Si  estes  factos  não  teem  outra  razão,  a  não  ser  o  reconheci- 
mento de  S .  Paulo  e  do  Paraná,  de  que  a  sua  posse  em  Palmas 
é  duvidosa,  pela  contestação,  sempre  opposta  por  Santa  Catharina, 
e  por  isso  dependente  de  solução  do  poder  legislativo,  e  hoje 
do  juizo  arbitral,  é  visto  que  nenhum  alcance  jurídico  poderia 
ter  qualquer  acto  do  Poder  Executivo,  si  acaso  tivesse  sido  ex- 
pedido no  intuito,  como  se  pretende,  de  approvar  a  posse  do  Pa* 
raná  sobre  aquelle  território. 

2,°  Desde  que,  pelo  accordo  dos  dous  Presidentes,  a  questão 
do  Campo  de  Palmas,  e  só  do  Campo  de  Palmas,  ficou  afecta  ao 
Poder  Legislativo,  sub  Júdice  lis  erat. 

E  nesta  situação,  tudo  quanto,  por  parte  do  Paraná,  foi  feito 
ou  creado  posteriormente  no  território  contestado  foi  e  é  um 
verdadeiro  attentado ;  qualificação  jurídica  da  «  innovação,  que  «2 
faz  em  prejuízo  da  questão  pendente  em  juizo  »  (  Pereira  e  Souza 
Dicc.  Jurid.  Verbo  Attentado  )  e  que,  portanto,  não  funda  direito 
algum. 
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Em  consequência  daquelle  accordo  não  se  extinguiu  o  direito 
de  Santa  Catharina  aos  Campos  de  Palmas  ;  suspendesse  apenas 
o  seu  exercício,  como  devera  ter  sido  também  suspenso  o  pre- 
tenso direito  do  Paraná,  até  á  solução  competente,  (  Ca- 
pitulo LXXIII). 


Demais,  nenhum  acto,  mesmo  do  Poder  Executivo,  foi  ex- 
pedido, no  propósito  de  affirmar  qualquer  direito  do  Paraná  aos 
Campos  de  Palmas ;  pelo  contrario,  mais  de  um  foi  expedido,  e 
dos  quaes  resulta  ter  o  Executivo  declinado  da  competência  para 
julgar  a  questão. 

Quanto  á  jurisdicçâ o  judiciaria ,  cuja  legitimidade  diz-se  affir- 
mada  pelo  Governo  em  diversos  actos,  nenhum  destes  é  apontado. 

E  que  o  fossem  ;  quid  indet  A  divisão  judiciaria  era  da  com- 
petência das  Assembléas  Provinciaes ;  não  podia  o  Executivo 
deixar  de  respeital-a,  e  o  consequente  exercício  dos  juizes,  salvo 
o  direito  da  nomeação  destes  ( o  que  não  teve  logar ) ;  tendo-se 
aliás  demonstrado  que,  no  exercicio  da  sua  competência,  a  própria 
Assembléa  do  Paraná  não  fixou  os  limites  judiciários  da  Villa 
de  Palmas,  pòr  ser  duvidosa  aposse  do  seu  território. 

Pelo  que  respeita  á  jurisdicção  administrativa .  Os  Decretos 
ns.  1561  de  21  de  Fevereiro  de  1855  e  3242  de  2  de  Abril  de 
1864,  citados  pelo  Dr.  Fernandes  de  Barros,  relativos  â  organi* 
lação  da  guarda  nacional  em  Palmas,  nada  concluem. 

Reconhecendo  o  Governo  como  fado  haver  pãrochia  eni 
Palmas,  e  a  qualificação  de  cidadãos  para  aguarda  nacional» 
cm  ordem  a  expedir  aquelles  Decretos  não  tinha  a  considerar  si 
o  território,  em  que  estava  a  pãrochia,  era  de  Santa  Catharina 
ou  do  Paraná,  por  não  ter  competência  para  decidir  da  legitimi» 
dade  da  creação,  feita  pela  Assembléa  Provincial,  E,  não  tendo 
tal  competência,  é  consequente  que  taes  Decretos  não  podem  ex- 
primir reconhecimento  da  legitimidade  da  posse  do   Paraná. 

O  Governo,  ou  Poder  Executivo,  pelo  contrario,  por  actos 
tonportantes  e  expressos,  se  declarou  incompetente  para  intervir 
£a  solução  da  —  questão  de  Palma?, 


583 


Haja  vista  o  Aviso  de  21  de  Outubro  de  1865,  que  suspendeu 
o  Decreto  de  16  de  Janeiro  do  mesmo  armo.    Ainda  mais: 

Em  21  de  Setembro  de  1878  o  Presidente  de  Santa  Catha- 
rina  submetteu  ao  Ministério  da  Agricultura  a  seguinte  duvida: 
<  qual  o  Juiz  Commissario  com  poderes  para  medir  os  terrenos, 
sobre  que  ha  contestações  »  entre  as  duas  províncias,   * 

O  Ministério  da  Agricultura,  em  Aviso  de  22  de  Novemhro 
de  1878  resolveu  a  duvida  determinando  que  03  Presidentes 
das  duas  Provindas  «  investissem  um  mesmo  engenheiro  das 
funcções  de  juiz  commissario,  para  servir  nos  logares  que  com- 
prehendão  os  ditos  terrenos  (  os  contestados )  ;  e  ordenando  que 
€  o  Juiz  Commissario,  assim  nomeado,  depois  de  examinar  e 
julgar  03  respectivos  autcs  de  medição,  os  enviasse  á  Presi- 
dência, que  pelo  mesmo  Ministério  fosse  designada,  oòservando-se 
os  limites  marcados  no  Decreto  n.  $378  de  16  de  Janeiro  de  1865*+  * 

Reflexionando  o  Presidente  de    Santa    Catharína    em  18  de 
Dezembro  de  1878  sobre  os  inconvenientes    de    regular    o   Juiz 
Commissario  a  sua  competência  pelos  limites  fixados   pelo    De- 
creto de  16  de  Janeiro  de  1865,  e  propondo  que    fossem  substi- 
tuídos  pelos  limites  do    rio    do    Peixe    ou    Gouyoen s,    respon- 
deu-lhe    o    Ministro  da  Agricultura,   o    venerando    Visconde  de 
Sinimbu,   em   Aviso  de   14   de    Janeiro  de    1879  4  «  que,    não 
tendo  sido  nunca    o  pensamento  do    Governo ......    resolver  a 

questão  de  limites  pendente  entre  as  duas  províncias,  solução  que 
só  ao  Poder  Legislativo  compete,  mas  sim  dar  um  remédio  pro- 
visório, com  o  intuito  de  legalisar  as  medições  feitas  pelos  Juizes 
Commissarios,  approvava  o  alvitre  proposto  ». 

£  este  Aviso  ainda  foi  confirmado  pelo  de  15  d  5  Abril 
de  1884. ° 


1  Certidão  de  Archlvoda  Sooreiarla  de   Santa  Catharína, 
1  Idem. 

*  Certidão  do  Ârchivo  da  Secretaria  do  Santa  Catharína. 

*  Idem. 

*  Idem. 
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E'  também  sem  procedência  a  ai  legação,  fundada «  em 
actos    da  Assemtlêa    Geral  Legislativa,  approvando  eleições  do 

Paraná,    nas    quaes    hão     votado     eleitores     de    Palmas,    como 
membros  do  collegio  de  Guarapuava  >. 

A  approvação  das  eleições  era  então,  como  o  é  ainda  hoje, 
não  uma  attribuição  da  Assembléa  Geral,  ou  do  Congresso  Na- 
cional, mas  exclusivamente  de  cada  uma  das  Camarás  (  Consti- 
tuição do  Império,  art.  21 ;  Constituição  da  Republica,  art.  18 
\  Un.) 

E  assim,  a  approvação  pela  Camará  dos  Deputados  ou  pelo 
Senado,  como  simples  acto  de  verificação  de  poderes  de  seus 
membros,  não  pôde  exprimir  approvação,  por  parte  da  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa }  da  legitimidade  da  posse  do  Estado  do 
Paraná  em    Palmas. 

Como  o  Podar  Executivo  para  a  expedição  dos  mencionados 
Decretos  sobre  guarda  nacional,  qualquer  das  Camarás,  para 
a  verificação  de  poderes,  não  tinha  que  julgar,  nem  o  podia,  da 
legitimidade  da  creação  da  Freguezia  de  Palmas. 

De  maior  valor  do  que  taes  argumentos  são  os  pareceres  da 
Commissão  de  Estatistica  da  Camará  dos    Deputados,  em  1854 
sobre  os  projectos  do  Dr.   Livramento  (Capitulo  LXVIII )  e  do 
Conselheiro  Silveira  de  Souza  e  Coronel  Alvim,  em  1865.  ( Ca- 
pitulo LXXIV.  ) 

No  primeiro  dice,  a  Commissão:  -ca  ser  isso  exacto  (isto  é, 
ser,  como  é,  o  Canoinhas,  tributário  do  Iguassú )  parece  que  o 
território  contestado  do  Campo  de  Palmas  pertence  —  á  pro- 
vinda de  Santa  Catharina,  porque  devia  elle  fazer  parte  do 
município  de  Lages,  o  mais  meridional  da  província  de  S.  Paulo, 
d'onde  foi  desmembrado  para  aquella  Província,  etc,  etc,  etc.» 

No  segundo  dice,  a  Commissão:  «mas  S.  Paulo  e  hoje  o 
Paraná  continuarão  a  insistir  na  pretenção  de  occuparem,  pelo 
menos,  uma  parte  do  território  de  Lages  e  actualmente  re- 
stringio-se  a  pretenção  ao  Campo  de  Palmas,  justamente  situados 
entre  as  ultimas  povoações  de  além  serra  e  a  fronteira  hespa- 
nhola;  o  que  claramente  contraria  a  disposição  de  todos  os 
documentos  supramencionados,    que    assignalâo  o  Rio    Negro   e 
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Iguassú  como  linha    divisória    meridional  da  hoje   província  do 
Paraná  » . 

Em  conclusão,  si  procedessem  esses  argumentos  produzidos 
pelo  Dr.  Fernandes  de  Barros,  assim  refutados,  estaria  resolvida 
em  favor  do  Paraná  a  Questão  de  Limites ;  nem  teria  valido  a 
pena  ter  escripto  o  seu  «  Opúsculo». 

E'  ainda  reproducção  do  «Opúsculo»  do  Conselheiro  Za- 
charias  a  matéria  do  Capitulo  V  do  escripto  do  Dr.  Fernandes 
de  Barros,  relativa  á  creação  da  colónia  allemã,  depois  Capella 
Curada,  Freguezia  e  Villa  do  Rio  Negro. 

Já  no  Capitulo  LXX,  em  refutação  dos  argumentos  d'aquelle 
Conselheiro,  se  demonstrou  a  razão,  pela  qual,  ao  crear-se  aquella 
colónia  á  margem  direita  e  esquerda  do  Rio  Negro,  não  houve 
reclamação  por  parte  de  Santa  Catharina,  demonstrando-se  também 
a  nenhuma  importância  deste  facto,  á  vista  da  disposição  expressa 
da  lei  de  20  de  Novembro  de  1749. 

Ha  entretanto  sob  este  aspecto  um  argumento  adminicular 
do  Conselheiro  Zacharias,  repetido  pelo  Dr.  Fernandes  de  Barros, 
que  não  foi  então  apreciado,  e  a  que  cumpre  responder. 

Diz  o  Conselheiro    Zocharias,    no    seu    citado  Relatório  de 

1854  i 

«Si  o  Rio  Negro  for  (  como  quer  o  projecto  do  Sr.  Livra* 
mento)  o  limite  da  província  de  Santa  Catharina  com  a  do  Pa- 
raná, seguir-se-ha  que,  occupando  a  freguezia  desse  nome  uma 
e  outra  margem  do  rio,  ficaria  a  parte  da  margem  esquerda 
pertencendo  à  provincia  de  Santa  Catharina,  contra  todos  os  «r* 
teresses  dos  habitantes  dtaquelle  togar,  a  quem  uma  intimação  cm 
tal  sentido  deixaria  estupefactos.» 

E  o  Dr.  Fernandes  de  Barros,  affirmatido  (o  que  não  fez 
aquelle  Conselheiro)  que  a  povoaçãodo  Rio  Negro  « estendeu-se 
principalmente  na  margem  esquerda,  onde  edificou-se  a  matriz  > 
accrescenta : 

«  A  provincia  de  Santa  Catharina  chegou  a  conceber  como 
exequivel  o  plano  de  fixar,  por  si  mesma,  como  divisa  o  Rio  Negro, 
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estendendo  a  sua  jurisdicção  atravez  de  um  território  dominado 
pelos  estabelecimentos  paranaenses,  até  a  villa  que  se  acha  nas 
duas  margens  d'aquelle  rio  e  que  assim  ficaria  dividida  ao  meio*» 

O  Conselheiro  Zacharias,  no  seu  citado  «  Opúsculo  »,  com 
os  testemunhos  do  Conselheiro  Jesuino  Marcondes,  deputado  pelo 
Paraná,  do  Desembargador  António  Manoel  Fernandes,  ex-chefe 
de  policia,  e  João  Caetano  da  Silva,  ex-inspector  da  thesouraria 
n'aquella  Pravincia,  provou,  contra  a  affirmação  em  con- 
trario, do  Dr.  Coitinho,  Presidente  de  Santa  Catharina,  que  a 
freguezia  do  Rio  Negro  estava  em  ambas  as  margens  ;  o  que 
porém  não  lhe  foi  possível  apurar,  por  esses  testemunhos,  foi 
qual  das  duas  margens  era  a  mais   importante  pelas  edificações. 

E,  por  esta  razão,  sem  affirmar  que  a  mais  importante  era 
a  margem  esquerda,  pretendeu  concluir  que  o  era  por  alli  achar-Ge 
a  matriz !  4 

E'  porém  a  verdade  que,  daquelles  mesmos  testemunhos, 
transparece  ser  a  margem  direita,  então  ( 1857 ),  onde  maior  era 
o  numero  das  edificações  e  onde  estavão  os  próprios  nacionaes 
e  provinciaes,  sendo  que  a  Matriz,  collocada  á  margem  esquerda, 
era  insignificante  capella. 

Desde  1881,  porém,  vinte  e  quatro  annos  depois,  sem  contes* 
tacão,  é  a  margem  direita  a  única  importante  ;  o  que  se  demonstra 
por  um  manuscripto  do  Sr.  José  Pereira  Linhares,  existente  na 
Bibliotheca  Nacional,  iòi: 

€  A  villa  foi  colónia,  fundada  com  AUemães  pelo  Sargento 
Mor  José  da  Silva  Machado  ( Barão  de  Antonina )  pelo  correr  do 
armo  de  1825.  Edificarão  uma  capella  na  margem  esquerda >  na 
qual,  quando  apparecia  algum  sacerdote,  se  reunião  os  habi- 
tantes, etc,  etc.  > 

€  O  primeiro  baptisado  foi  pelo  Capellão  Cura  Marcellino 
José  dos  Santos,  em  6  de  Novembro  de  1827.» 

«  Foi  erecta  Capella  Curada  em  26  de  julho  de  1828 
—  €  Capella  da  Matta  do  Caminho  do  Sul »  ;  elevada  a  freguezia 


f  0  Conselheiro  tacharias,  Opúsculo  cit.  pags.  ô -»  8» 
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(e  não  Villa,  como  por  equivoco  diz  o  Dr.  Fernandes  Barros) 
pela  lei  de  S.  Paulo,  n.  17  de  28  de  Fevereiro  de  1838,  com 
a  denominação  de  S.  Bom  Jesus  da  Columna  do  Rio  Negro,  e 
Villa  em  2  de  Abril  de  1870.» 

«  A  Villa  está  situada  em  ambas  as  margens  do  rio. 

«  A  parte  da  margem  esquerda  comprehende  uma  só  rua  na 
ladeira  de  um  morro,  e  desce  até  á  barranca.» 

€  A  parte  da  margem  direita  comprehende  ires  ruas  e  duas 
praças  ou  largos t  e  é  em  terreno  quasi  plano.  As  casas  térreas 
e  os  seus  edifícios  são :  a  matriz  ( em  construção  na  margem  di- 
reita ),  a  Casa  da  Camará,  o  quartel  de  policia,  e  as  casas  da 
estação  fiscal  (duas)  do  registro;  todos  estes  edificios  são  na 
margem  dfreita.  »  * 

Quando,  porém,  assim  não  fosse,  quando  fosse  mais  impor- 
tante a  posse  do  Paraná  à  margem  esquerda  do  Rio  Negro,  não 
devem  ser  os  interesses  dos  habitantes  dessa  margem,  como  pre- 
tende-se,  que  resolvão  a  questão,  e  sim  a  lei  de  1749  ;  porque 
antes  da  usurpação  o  direito,  antes  do  arbítrio  a  justiça. 

* 
*    * 

A  historia  da  creação  do  Registro  da  Encruzilhada  e  da 
Colónia,  e  hoje  Villa  de  São  Bento,  ficou  amplamente  desen- 
volvida, desde  sua  origem  nos  Capítulos  LXXV  e  LXXVIII. 

Ahi  se  provou  a  inexactidão  da  affirmação  do  Presidente  do 
Paraná,  repetida  pelo  Dr.  Fernandes  de  Barros  —  de  ter  o  Go- 
verno do  Paraná  creado,  em  virtude  da  lei  n.  19  de  Setembro 
de  1854,  uma  estação  fiscal  no  logar  denominado  —  Encruzilhada 
—  ao  sul  do  Rio  Negro.  > 

Provou-se  que,  conforme  a  disposição  dessa  lei,  a  creação 
não  foi  na  Encruzilhada,  mas  no  Campo  dos  Ambr os 1 'os,  63  kilo- 


1  Descripçio  do  município  do  Rio  Negro,  comarca  da  Lapa,  por  3osê  Pereirt 
Linhares  (Resposta  ao  Questionário )  dalada  de  abril  de  1SS1  (IS.  N. )  Original  in-fol, 
8  fl.  num.—  sob  n.  570  do  Catalogo  da  Exposição  de  Historia  do  Urazil. 
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metros  distantes  da  —  Encruzilhada,  ao  norte  do  Rio  Negro,  e 
portanto  em  território  incontestavelmente  do  Paraná.  E  foi  por 
esta  razão  que  Santa  Catharina  não  oppôz  protesto  algum. 

Provou-se  que,  quando  o  Aviso  de  31  de  Outubro   mandou 

sustar  o  Decreto  de  16  de  Janeiro  de   1865,   o    Registro   estava 

nos  Ambrosios  ;  e  que  só  em  1868,  três  annos   depois  d'aquelle 

Aviso  e  14    depois  da  creação   nos    Amborsios,   é  que  foi,  não 

cr  todo  %  mas   transferido   para  a  Encruzilhada  pelo   Governo  do 

Paraná,  com  o  intuito  manifesto  de  allegar,  da  futuro,  posse  alli. 

Quanto   á  hoje    Villa   de  S.    Bento  —  provou-se  que   foi  a 

povoação  fundada  em  terras  devolutas,  compradas  á  Nação,  sem 

que  contra  tal  fundação  reclamasse  o  Paraná  ;  demonstrou-se  não 

haver  o  mais  ligeiro  signal  de   posse ;  e  que,    emfim,  não  tendo 

o  citado  Aviso  de  31  de  Outubro  de  1865  suspendido  (pois  não 

podia  fazel-o),  antes  mantido  a  lei  de  20  de  Novembro  de  1749, 

legalmente  a  Assembléa   de  Santa   Catharina  deu  á  Freguezia  e 

Villa  os  limites  nella  fixados  para  a  Provincia. 
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Opúsculo  do  En-  Em  1882  forão  nomeados  pelo  Governo  os  Engenheiros  Al- 

cques  Ourique,   fredo  Ernesto  Jacques   Ourique  e  Diogo  Rodrigues   de    Vascon- 

Determina-   cellos  para  o  serviço  de  descriminação   e  demarcação    das  terras 

ca°  Ços^rfo  s   devolutas  na  zona  limitrophedo  Paraná  e  de  Santa  Catharina. 

Cnnoinkas    e  j^as  instrucções,  que  lhes  forão  expedidas  em  27  de  Junho 

daquelle  anno,  deu-se-lhes  a  incumbência  de  fazer  «estudo  dos 
limites  das  duas  províncias  »  e  de  apresentar  «  minucioso  rela- 
tório final  de  todos  os  pontos  contestados  e  incontestados,  com 
exposição  completa  das  duvidas  e  pretenções  de  uma  e  outra  pro- 
víncia e  com  justificação  de  uma  linha ,  que  attenda  aos  direitos 
e  legitimo s  interesses  de  ambas.  » 

O  serviço  foi  distribuído  áquelles  profissionaes,cabendo  ao 
primeiro  a  descriminação  e  demarcação  no  território  do  Paraná 
e  ao  segundo  no  de  Santa  Catharina,  sendo  um  e  outro  nomeados 
juizes  commissarios,  respectivamente  pelos  Presidentes  das  duas 
provincias,  para  a  legitimação  das  posses  e  revalidação  das  ses- 
marias. 4 

Provavelmente  calcado  sobre  o  relatório  apresentado  ao  Go- 
verno,   o   Engenheiro    Jacques    Ourique    escreveu    o    Opuscu/o, 


1  Offlcio  do  Ministro  d'Ágricultura,  do  27  de  Junho  do  1832  ao  Presidente  d« 
Santa  Catharina,  e  Instruccões  da  mesma  data  —  por  certidão  do  Archivo  da  Se- 
cretaria do  Governo  do  Estado  de  Santa  Catharina. 
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Questão  de  limites  entre  o  Paraná  e  Santa  Catharina  »,  ao  qual  se 
fex  referencia  no  Capitulo  anterior  ;  opúsculo  muito  interessante  e 
curioso  á  respeito  da  geologia,  geographia,  botânica,  agricul- 
tura, zoologia,  ethnographia,  etc,  nas  regiões  percorridas  em 
190  léguas  de  sertão. 

Sem  duvida,  porém,  o  maior  serviço  do  distincto  Engenheiro, 
por  occasião  do  desempenho  da  sua  commissão,  foi  a  determi- 
nação geographica  dos  rios   Canoinhas  e   Timbô. 

Não  só  no  interese  da  questão  sujeita,  como  no  propósito  de 
registrar  documentos,  que  possão  aproveitar  á  historia  do  Es- 
tado de  Santa  Catharina,  convém  aqui  transcrever  o  que  se  refere 
áqueiles   rios/  Diz  o  Dr.  Jaques  Ourique,  quanto  ao   Canoinhas: 


«  Nas  cartas  que  conheço  das  provincias  do  Pa- 
raná e  de  Santa  Catharina,  inclusive  a  que  foi  organi- 
sada  pela  Inspectoria  das  Terras  e  Colonisação,  este  rio 
não  vem  devidamente  consignado,  nem  isso  é  de  es- 
tranhar•,  quando  jamais,  antes  dos  meus  estudos,  foi 
elie   explorado.  » 

«  Na  carta  da  Inspectoria,  deve  ser  elle  o  Timbô, 
figurado  abaixo  da  Villa  do  Rio  Negro,  mas  o  curso 
e  affluentes  que,  ahi,  lhe  são  dados  peccão  simples- 
mente por  phantasticos,  o  que  disvirtua  o  merecimento 
geral  da  carta.  » 

« O  Rio    Timbô  não  desagua  no  Negro,    e 

sim  no  Iguassú,  pouco  acima  do  Porto  da  União » 

«O  rio  Canoinhas  nasce  pouco  acima  da  estrada 
de  Lages,  nos  contrafortes  da  serra  do  Espigão ;  con- 
torna esta  serra  por  algum  tempo,  corta  a  estrada  um 
pouco  áquem  do  povo  do  Lageadinho,  deixa  a  serra  á 
esquerda  e,  em  curvas  caprichosas,  atravessa  os  desertos 
mais  desconhecidos  de  toda  a  zona  contestada,  indo 
cahir  no  Rio  Negro  cerca  de  4  legoas  acima  da  sua  foz 
no  Iguassú.  > 

« Como  julgasse  este  rio  importante  pelas  razões 
já  expostas,  por  ser  a    artéria   principal   de    uma  vasta 


zona  adjacente  d  estrada  de  Lages  e,  ainda,  por  haver 
necessidade  de  tornal-o  geographicamente  conhecido,  de- 
terminei a  sua  exploração,  da  estrada  d  faz,  a  qual  di- 
rigi pessoa/mente. » 

Depois  de  descrever  as  dificuldades,  privações  e  perigos,  a  que 
se  viu  exposto  o  pessoal    da    exploração,   accrescenta ; 

<  Mais  ou  menos  a  10  legoas  da  sua  foz  encon- 
trámos um  salto,  do  qual  ninguém  antes  nos  havia  dado 
noticia,  porque  mesmo  não  constava  ter  ainda  chegado 
á  essa   região  explorador  algum.  » 

•  Nesse  ponto  o  rio  alarga-se  até  180  metros,  pro- 
ximamente, e  precipita-se  nas  enchentes,  como  quando 
o  vimos,  da  altura  de  um  metro  e  meio,  em  salto  apru- 
mado,  rectilíneo  e  magestoso.  » 

<  O  salto  pôde  dar  passagem  a  canoas  em  sua 
extremidade  esquerda,  mediante  pequenos  trabalhos  de 
desobstrucção.  > 

<  O  rio  Canoinhas  passa  na  estrada  de  Lages, 
pouco  volumoso,  mas  logo  d'ahi  para  baixo,  cerca  de 
2  léguas,  começa  a  dar  navegação  á  canoa,  sendo  em 
todo  o  resto  do  seu  curso,  nas  aguas  médias,  sua 
largura  normal  de  25  metros,  e  a  profundidade  de 
2  metros  no  canal.   » 

E  conclue  : 

«  Nestas  condições  fizemos  a  exploração  e  levan- 
tamento de  cerca  de  20  léguas  de  seu  curso,  sem  o 
menor  desanimo  da  parte  dos  que  me  acompanhavam; 
■  mas,  ainda  assim,  foi  recebida  a  apparição  no  Rio  Xegro 
com  uma  salva  geral  e  com  vivas  de  verdadeira  satis- 
fação. > 

Quanto   ao    Tinibó  : 

«  O  rio  Timbó   nasce  na    serra  do   Espigão,  atra- 

vessa-a    em   seu  prolongamento  de   oeste  e,    depois    de 
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parecer  dirigir-se  para  o  sul,  desce  a  cahir  no  rio  Iguassú, 
pouco  acima  do   Porto   da  União.  » 

«  Foi  sempre  duvida  entre  os  geographos  brasi- 
leiros, si  o  rio  chamado  Timbó,  ao  lado  do  sul  da  serra 
do  Espigão,  ia  ao  rio  Iguassú  ou  ao  Pelotas.  » 

€  Mandei  subir  com  a  exploração  do  rio  desse  nome 
desde  a  foz,  no  rio  Iguassú,  até  03  primeiros  saltos  que 
não  se  podessem  vencer  á  canoa,  e  descer,  desde  a 
sua  passagem  na  estrada  de  Lages,  até  onde  fosse 
possivel  abastecer  a  turma  pelos  meios  ao  alcance  da 
commissão s> 

«  Desse  modo  se  levantaram  os  dous  trechos  do 
rio  Timbó,  sufficientes  para  tirar  toda  a  duvida  sobre 
a  sua    direcção.  » 

«  Exploração  foi  esta  de  grande  valor  scientiíico, 
a  qual,  addicionada  á  do  Canoinhas  e  à  rectificação  de 
toda  a  zona,  onde  trabalhei,  seria  serviço  bastante  para 
compensar  as  despezas  feitas,  quando  outros  de  não 
menor  importância  não  houvesse  executado  a  com- 
missão. » 

«  O  Timbó  é  mais  volumoso  do  que  o  Canoinhas, 
porém,  como  tenha  todo  o  seu  curso  em  forte  decli- 
vidade  por  terrenos  accidentados  para  chegar  ao  rio 
Iguassú,  é  quasi  todo  encachoeirado  e,  em  muitos  pontos, 
precipita-se  em  saltos,  que  não  podem  ser  vencidos  pelos 
meios  ordinários.  »  * 

Determinadas  assim  sem  contestação  as  verdadeiras  po- 
sições geographicas  do  Canoinhas  e  Timbó,  vemapello  relembrar: 

i°,  que  a  Commissão  de  Estatística  da  Camará  dos  Deputados 
em  o  seu  parecer  sobre  o  projecto  de  1854,  do  Dr.  Livra- 
mento, observou  «  que  si  o  Canoinhas  era  tributário  do  Iguassú, 


1  J&cques  Ourique  cit.  Opúsculo,  Png.     12  a  P»g.  iô. 
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os  Campos  de  Palmas  pertenciam  á  Santa  Catharina,  porque 
deviam  fazer  parte  do  municipio  de  Lages,  o  mais  meridional 
da  Provincia  de  S.  Paulo,  de  onde  foi  desmembrado  para 
aquella  provincia»   (Capitulo    LXVIII,   pags.    430    a  431); 

2°,  que,  como  se  observou  no  Capitulo  LXVIII,  pag.  435, 
encalhou  no  Senado  o  substitutivo  do  Barão  de  Antonina  ao 
projecto  do  Dr.  Livramento,  estabelecendo  o  limite  pelo  Timbó, 
aconselhado  pelo  Brigadeiro  Machado  de  Oliveira  ( Capi- 
tulo LXIII,  pag.  382 )  por  se  ter  verificado,  já  então,  que 
o  Timbó  não  é  affluente  do  Pelotas,  e  sim  do  Iguassú ;  e  assim 
peio  substitutivo  ficariam  pertencendo  á  Santa  Catharina  os 
Campos   de  Palmas,  contrariamente  ás  pretenções  do  Paraná. 

• 

Preoccupado  com  o  intuito  de  estabelecer  uma  linha  divisória 
entre  o  Paraná  e  Santa  Catharina,  antes  do  que  o  de  estudara 
questão  de  limites  entre  ambas,  o  Sr.  Engenheiro  Jacques  Ourique 
poz  de  lado,  e  condemnou  mesmo,  as  disposições  iegaes  sobre  o 
assumpto,  para,  diz  S .  Ex . ,  «  coliocal-a  no  terreno  positivo  da 
engenharia  »  e  accrescenta : 

«c  Ante  o  engenheiro,  esses  alvarás,  confusos  e  con- 
tradictorios,  por  isso  que  se  referem  á  divisas  territo- 
riaes  desconhecidas  e  vagas,  perderiam  sua  impor- 
tância convencional,  sendo  necessário  tratar  a  questão 
sobre  outros  pontos  de  vista,  mais  consentâneos  aos 
progressos  e  necessidades  actuaes  de  ambas  as  partes 
litigantes .  » * 

Muito  diversamente,  collocada  a  questão  ainda  no  terreno 
positivo  da  engenharia ,  e  prescindindo,  como  o  Sr.  Jacques  Ou- 
rique, das  disposições  Iegaes,  opinaram  on  engenheiros,  depois 
officiaes  generaes,  Miguel  de   Souza,  Albino  de    Carvalho  e  Se- 


1  Jaques  Ourique  cit.,  pag.  4r 
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pulveda,  encarregados  de  corrigir  e  ampliar  o  Diccionario  To- 
pographico  do  Império  do  Brasil,  quando  á  vista  de  um  mappa 
exclamaram : 

«  Lançando-se  sobre  o  mappa  um  simples  golpe  de  vista, 
se  depara  com  o  mais  bello  e  conveniente  termo  de  limites  ; 
parece  que  a  natureza  se  esmerou  em  predispor  uma  divisa... 
tal  é  o  Rio  Negro e  depois  o  Rio  Curytibat  etc,  etc.  »  (  Capi- 
tulo LX,  pag.  352.) 

E  esta  opinião,  de  tanta  autoridade  scientifica,  mais  se  ro- 
bustece, como  ficou  observado,  ao  considerar-se  que  foi  mani- 
festada na  ignorância  das  disposições  legaes  e  factos  históricos, 
que  estabeleceram  os  limites  pelos  Rios  Negro,  Curytiba  ou 
Iguassú. 

* 
*      * 

As  únicas  objecções,  que  o  Dr.  Jacques  Ourique  oppõe  ás 
Cartas  Regias  de  9  de  Agosto  de  1747,  20  de  Junho  de  1749, 
e  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820,  fundão-se  em  serem  elles 
confusos  e  contr  adie  tórios,  «sendo  que  o  Alvará  de  1820  não  diz 
quaes  os  limites  da  Villa  de  Lages,  como  também  não  o  diz 
nenhum  dos  documentos  apresentados  até  hoje  por  ambas  as 
províncias,  e  isto  pela  simples  e  justa  razão  de  jamais  haverem 
sido  elles  determinados,  por  atravessarem  regiões  desconhe- 
cidas. »  * 

Como  se  tiisse,  o  Dr.  Jacques  Ourique,  na  critica  daquellas 
disposições  legaes  incorreu  na  falta  de  consideradas  isolada- 
mente, e  somente  com  relação  aos  seus  fins  immediatos  e  não 
em  seu  conjuncto  e  com  o  nexo  das  disposições  e  factos  ante- 
riores, como  o  fizera  o  Dr.  Fernandes  de  Barros,  e  se  demonstrou 
no  Capitulo  anterior. 

Aquellas  Cartas  Regias  e  Alvará  só  podem  ser  devidamente 
entendidos  e  applicados,  á  vista  das  leis  e  factos  históricos 
anteriores,  longamente  referidos  neste  estudo,  e  resumidos  nos 
Capítulos  LIX  e   LXXIX,   e  que  perfeitamente  os  esclarecem. 


1  Jacques  Ourique.  Opúsculo  cit.,  pag.  51. 
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E  especialmente  quanto  á  omissão  dos  limites  de  Lages  no 
Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820,  não  tem  procedência  a  ob- 
jecção, em  vista  dos  documentos  exhibidos,  por  ambas  as  pro- 
vindas aliás,  e  que  provam  quaes  os  limites  de  Lages  quando 
pertencente  a  S.  Paulo.  ( Capit.  LIX,  LXXI,  pag.  594  e  LXXVI.) 

Si  o  i  ilustrado  Engenheiro  conhecesse  ta  es  documentos  certa- 
mente retiraria  a  sua  objecção  ;  e  tanto  mais  quanto,  sem  conhecer 
elle  os  outros  docurnentos,  e  referindo-se  somente  á  carta  de  1779 
da  Camará  de  Lages  ao  Governador*  de  S.  Paulo,  na  qual  diz, 
pois  sendo  as  confrontações  desta  Viiia  ( de  Lages )  com  a  Villa 
da  Laguna,  S.  António  da  Lapa,  Vac caria  e  com  os  mattos 
de  um  sertão  inculto ,  exclama :  «  Ora,  qual  poderia  ser  esse 
sertão  inculto  e  desconhecido  sinão  a  zona  situada  entre  o  Pe- 
lotas e  Uruguay  ?  » 

E  deveria  ainda  exclamar,  em  vista  da  carta  da  Camará  de 
1797  a  D.  Maria  I  :  Quaes  poderião  ser  senão  os  sertões,  que 
vão  até  ao  Pepery-Guassú  e  Santo  António  os  que  dizia  a  Camará, 
que  começavão  do  cume  da  serra,  onde  confinão  os  limites  de 
Lages  com  a  Ilha  de  Santa  Catharina,  até  ao  centro  dos  sertões 
dilatados,  que,  sem  extensão  de  limites,  os  gentios  estão  povoando  t 

Já  ficarão  respondidas,  e  fora  inútil  repetir  aqui  todas  as 
impugnações  ás  Cartas  Regias  de  1747  e  17491  nos  Capitulos 
LXX,    LXXVI  e   LXX1X. 

Convém,  entretanto,  observar  que  a  zona  situada  entre  o 
Pelotas,  Uruguay  e  Iguassú  era  de  ha  muito  conhecida,  e  desde 
a  viagem  de  Cabeça  de  Vacca,  do  Itapocú,  em  Santa  Catharina, 
á  Assumpção  (  Capitulo  VI  ).   * 

No  Capitulo  XXVI,  pag.  113,  se  demonstrou  que  anterior- 
mente ás  explorações  de  1759  a  1760,  em  consequência  do 
Tratado  de  Limites  de  1750  com  a  Hespanha,  erão  conhecidos 
o  Rio  Negro,  Iguassú  e  Uruguay. 

Em  1745  os  Jesuitas  do  Paraguay  conhecião  as  cabeceiras 
do  Pelotas  e  do  Uruguay,  em  Santa  Catharina  ( Capitulo  XVII ); 
e  não  foi  sinão  por   serem    elles   conhecidos,  já    anteriormente, 


1  Barão  do  Rio  Branco—  Exi»osú;ão  cit,  Pag.  221. 
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que  os  demarcadores  os   mencionarão  em  seus   Diários  das  ex- 
plorações (  Capitulo  XXVII,  pags.    130  a  131 ). 

E  a  longa  historia  da  povoação  de  Lages,  da  sua  elevação 
a  Villa,  referida  nesta  Exposição,  demonstra  —  que,  ao  promul- 
gar-se  o  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820,  ao  contrario  da 
afirmação  do  Dr.  Jacques  Ourique,  erão  topographicamente  conhe- 
cidos os  limites  daquella  Villa,  ao  ser  annexada  á  Santa  Ca- 
tbarina. 


*^*0^^**m,+**0  *0m^n$  mr%^*>** 
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Projecto  dos  Proclamada  a   Republica,    os    representantes  do   Estado  de 

deputados  ca- 
tharinenses   Santa     Catharina     na     Camará    dos    Deputados,  em    sessão    de 

Republicano*.0   2**  de  Ju^°  de    1891,   offereceram   o  seguinte   projecto,    fixando 

os  limites  entre  aquelle   Estado  e  o   do   Paraná : 
«  O   Congresso   Nacional  Resolve : 

Art.  i.°  Os  limites  do  Estado  de  Santa  Catharina 
com  o  do  Paraná  são : 

i  i.°  No  littorai  o  rio  Sahy-guassú  até  a  Serra 
Geral,  pela  abertura  entre  os  picos  Araraquara  e  Inkrim, 
conforme  o  auto  de  demarcação  de  2  de  Maio  de  1771. 

Í  2,0  Da  Serra  para  o  interior,  o  rio  Negro  e  o 
Iguassú  até  á  fronteira  argentina,  como  determina  a 
Provisão  de  20  de  Junho  de   1749. 

Art.   2.0  Revogam-se  as   disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  27  de  Julho  de  1891. — Lauro 
Muller.—  F.  Schmidt.  —  Lacerda  Coutinho.  —  Carlos 
Campos.» 

O  Dr.   Lauro     Muller,    apresentando   o    projecto,  assim  se 
exprimio: 

«O  Sr.  Lauro  Muller,   desejoso  de    empregar  os 
seus  esforços  no  bom  desempenho  da   missão  que  lhe 
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foi  confiada  pelo  Estado  de  Santa  Catharina,  que  re- 
presenta, vem  por  isso  pedir  a  seus  collegas  a  solução 
de  uma  questão  antiquissima  —  a  dos  limites  entre 
aquelle   Estado  e   o   do  Paraná. 

Tanto  o  orador  como  seus  collegas  de  deputação 
bem  desejavam  que  primeiramente  se  resolvesse  a 
questão  de  limites  das  Missões,  que  interessa  a  toda 
a  União,  para  depois  tratar-se  da  daquelles  limites, 
que  só  interessam  aos  dous  Estados  limitrophes.  Mas, 
como  os  Estados  se  estão  organisando,  não  podendo 
por  isso  demorar-se  tão  momentoso  assumpto,  tomaram 
a  resolução   de  trazer   á   Camará  esse  projecto. 

Não  é  elle  uma  invenção  dos  actuaes  representantes 
de  Santa  Catharina,  mas  é  um  trabalho  consciencioso 
de  um  representante  da  antiga  província,  no  período 
monarchico,  que  por  esse  tempo  foi  estudado  por  uma 
com  missão  insuspeita,  pois  era  formada  de  represen- 
tantes do  norte. 

Não  discutirá  antecipadamente  o  projecto ;  por  isso 
limita-se  a  lél-o  e  a  mandal-o  á  mesa  com  os  trabalhos, 
a  que  se  referiu.» 

A  esse  tempo  dominavam  no  paiz  «o  mais  profundo  sen- 
timento de  dôr,  e  os  unanimes  e  vehementes  protestos  contra 
o  Tratado  de  25  de  Janeiro  de  1890,  assignado  em  Montevideo, 
entre  os  representantes  do  Governo  Provisório  do  Brazil  e  os 
da  Republica  Argentina,  que  dividio  entre  as  partes  contra- 
tantes o  território  de  Palmas,  o  qual,  na  phrase  de  um  il- 
lustre  escriptor,  passou  assim  pela  grande  prova  do  juizo  de 
Salomão.»  * 

Felizmente,  em  6  de  Agosto  de  1891,  foi  assignado  o  lumi- 
noso parecer  da  commissão  especial  da  Camará  dos  Deputados, 
rejeitando  o  Tratado  de  Montevideo,  e  opinando  pela  execução 
do  Tratado  de   7  de   Setembro  de    1889,    promulgado  em  5   de 


1  Barão  do  Rio  Branco,    ExposiçXo  cit.,  pags.  266  e  267. 
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Parecer  da 
Commissão  de 
C  on  st  i  tu  i- 
çào  da  Gamara 
dos  Deputados 
em  1891. 


Novembro  do   mesmo  anno,    para  ser    submettida  a  questão  á 
decisão  arbitral  do   Presidente   dos    Estados  Unidos,  4 

Só  depois  de  approvado  quasi  unanimemente  este  parecer  em 
io  de  Agosto,  a  commissão  de  constituição,  legislação  e  justiça 
apresentou,  em  19  de  Setembro  de  1891,  sobre  o  projecto  dos 
deputados  catharinenses,    o   seguinte   parecer: 

«  A  commissão  de  constituição,  legislação  e  justiça, 
a  que  foi  presente  o  projecto  n.  63,  apresentado  à 
Camará  dos  Srs.  Deputado3  pelos  representantes  de 
Santa  Catharina,  fixando  os  limites  definitivos  entre 
este  Estado  e  o  do  Paraná,  examinando  detidamente 
os  documentos,  cartas  geographicas  e  escriptos  relativos 
á  secular  questão,  que  o  projecto  vem  resolver,  passa 
a  expor  o  que  deli  es  conseguiu  colher  e  que  levou-a 
a  concluir  unanimemente  pela  adopção  do  referido  pro- 
jecto. 

Pensa  a  commissão  que  questões  dessa  ordem, 
que  tanto  interessam  a  administração  e  economia  dos 
Estados,  devem  ser  promptamente  solvidas.  Com  grave 
detrimento  dos  mais  caros  interesses  das  antigas  pro- 
vindas, os  litígios  sobre  os  limites  eram  indefinida- 
mente protelados  pelas  camarás  do  regimen  extincto, 
creando  á  administração  serias  dificuldades,  grandes 
embaraços  pelos  conflictos  de  jurisdicção  e  intermináveis 
discórdias  que  produziam. 

Si  isto  se  dava  com  as  antigas  provindas^  em 
que  esses  conflictos  estavam  circumscriptos  a  questões 
fiscaes  e  de  competência  judiciaria,  hoje  que  se  transfor- 
maram ellas  em  Estados  soberanos \  proprietários  de 
suas  terras  devolutas  e  de  suas  minas,  mais  graves 
serão  as  disputa3  originadas  da  incerteza  de  divisas 
pela  grande  somma  de  interesses  da  mais  alta  pon- 
deração,  que    ella  envolve. 


*  Barão  do  Rio  Brano,  Vol.  IV.,  pag.   192, 
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E'  inilludivel  a  necessidade  de  precisarem-se,  sem 
as  delongas  injustificáveis  de  outr'ora,  os  limites  ter- 
ritoriaes  dos  Estados,  que  ainda  não  os  teem  bastante 
claros,  definidos  e  indiscutíveis,  attendendo-se  ás  razões 
de  interesse  publico  e  ás  de  ordem  legal  e  geographica, 
que   ellas  encerram. 

De  entre  05  Estados  nestas  condições  se  acha  o 
de  Santa  Catharina,  cujas  linhas  divisórias  de  oeste  e 
norte  foram  contestadas  por  S .  Paulo  desde  1766  até  1853 
e   o  teem  sido  dessa  data  em  deante  pelo  Paraná. 

Este  litigio,  que  iniciou-se  em  1787,  data  em  que 
o  governador  de  Santa  Catharina,  José  Pereira  Pinto, 
reclamou  ao  vice-rei  contra  a  invasão  do  governo 
de  S.  Paulo  em  Lages,  resolvendo- se  em  1820 ,  pela 
annexação  da  villa  de  Lages  e  todo  o  seu  termo  a 
Santa  Catharina,  reappareceu  posteriormente  (  1838-1841) 
com  a  descoberta  e  povoamento  dos  Campos  de  Palmas 
pelos  paulistas,  que  pretenderam  a  posse  destes  campos, 
á  margem  esquerda  do  rio  Iguassú  ou  Grande  de  Co- 
ritiba,  tirando  à  Santa  Catharina  a  sua  fronteira  hes* 
panhola  de  Corrientes. 

A'  província  do  Paraná  passou  a  pretenção  de 
S.  Paulo  a  estes  terrenos,  sendo  objecto  de  vivas 
discussões  nas  respectivas  assembléas  provinciaes,  na 
imprensa,  nos  relatórios  dos  presidentes,  que  ainda 
sobre  ella  trocaram  diversos  officios. 

Trazida  esta  questão  de  limites  ao  parlamento  em 
1846,  1854  e  1856,  teve  parecer  das  respectivas  com- 
missões,  sendo  naquelle  ultimo  anno  formulada  em  um  pro- 
jecto que,  approvado  pela  Camará,  foi  enviado  ao  Senado, 
onde,  discutido  e  emendado,  não  foi  submettido  á  ap- 
provação  definitiva. 

Por  decreto  de  16  de  Janeiro  de  1865  o  governo 
imperial  resolveu-a  provisoriamente,  reconhecendo  e 
mandando  respeitar  o  uti  possidetis  da  província  do 
Paraná  nos    Campos    de    Palmas  e  outros    terrenos  ao 
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sul  dos  rios  Negro  e  Iguassú,  decreto,  cuja  execução 
foi  suspensa  pelo  Aviso  de  21  de  Outubro  de  1865,  á 
vista  dos  protestos  de  Santa  Catharína,  que  o  consi- 
derava lesivo  de  seus  direitos.  As  cousas  foram  assim 
repostas  no  antigo  pé  e  aguardam  hoje  a  decisão  do 
Congresso  Nacional. 

Allega  Santa  Catharína  que  seus  limites  com  o 
Paraná  são:  i°  —  no  littoral  o  rio  Sahy-guassú  até 
a  Serra  Geral  pela  abertura  entre  os  picos  Araraquara 
e  Inkrin;  20  —  da  Serra  Geral  para  o  interior  os  rios 
Negro  e  Iguassú  ou  Grande  de  Curitiba. 

Estriba  as  suas  allegações  no  seguinte: 

A  carta  regia  de  21  de  Janeiro  de  1535,  pela  qual 
foi  feita  doação  a  Pedro  Lopes  de  Souza  de  40  léguas 
de  terra,  desde  12  léguas  ao  sul  de  Cananéa  até  28o  20' 
de  latitude  (território  que  constituiu  o  governo,  depois 
a  província  e  hoje  Estado  de  Santa  Catharína)  de- 
clarou que  essa  doação  —  « entraria  em  direcção  ao 
oeste  peio  sertão  da  terra  firme  a  dentro  até  onde 
fosse  a  conquista  de  el-rei  e  que  seus  fundos  chegam 
até  confins  hespanhóes.» 

A  provisão  de  9  de  Agosto  de  1747,  dirigida  ao 
capitão-general  do  Rio  de  Janeiro,  contendo  instrucções 
para  o  estabelecimento  de  colonos  açorianos  que  se  en- 
viavam para  Santa  Catharína,  na  qual  se  diz :  « que 
aquelle  capitão  general  participe  ao  governador  de  Santa 
Catharína,  brigadeiro  José  da  Silva  Paes...  e  o  dito 
brigadeiro  terá  todo  o  cuidado  para  que  estes  novos 
colonos  sejam  bem  tratados  e  procurará  escolher  assim 
na  ilha,  como  no  sertão  correspondente  a  este  districto 
(com  at tenção,  porém,  que  se  não  dé  justa  razão  de 
queixa  aos  hespanhóes  confinantes )  os  sitios  que  mais 
próprios  sejam,    etc.» 

O  aviso  de  14  de  Setembro  de  1748,  dirigido  ao 
governador  de  Santa  Catharína,  determina-lhe  :  «  que  a 
respeito   dos  desertores  francezes  e   hespanhóes  o  que 
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convinha  era  mandal-os  muito  pela  terra  a  dentro,  dan- 
do-lhes  sesmarias,  aos  hespanhóes  para  a  parte  de  Cori- 
tiba  e  aos  francezes  para  a  parte  de  Viamão  ( Rio  Grande 
do  Sul)». 

A  provisão  de  20  de  Novembro  de  1749,  traçando 
os  limites  do  governo  e  da  ouvidoria  de  Santa  Catharina, 
diz :  « o  dístricto  dessa  nova  ouvidoria  ficará  pelo  norte 
pela  barra  austral  do  rio  S.  Francisco,  pelo  cubatão  do 
mesmo  rio  (depois  pelo  Sahy  Guassú,  segundo  o  auto 
de  demarcação  de  2  de  Maio  de  1771 )  e  pelo  Rio  Negro 
que  se  mette  no  grande  de  Coritiba  e  para  o  sul  acabará 
nos  montes  que  desaguam  para  a  lagoa  Imeri.  » 

Não  obstante  a  designação  clara  e  expressa  dos 
limites  do  governo  catharinense,  o  capitão -general  de 
S.  Paulo,  em  1766,  nomeando  António  Corrêa  Pinto 
capitão  mór  para  os  sertões  de  Curitiba,  o  incumbiu  de 
devassar  as  terras  de  Santa  Catharina  e  de  fundar  nellas 
a  povoação  de  Lages. 

Creada  a  povoação,  foi  elevada  a  vilia  em  22  de 
Maio  de  177  r,  constituindo-se  com  jurisdicção  nella 
aquelle  capitão-mór  de  S .   Paulo . 

Em  1787  o  governador  de  Santa  Catharina  reclamou 
ao  vice-rei  Luiz  de  Vasconcellos  contra  a  invasão,  re- 
spondendo-lhe  este  em  carta  de  14  de  Setembro  do  mesmo 
anno  o  seguinte  : 

<  Não  duvido  que  os  limites  desse  governo  se  tenham 
apertadp  com  a  usurpação  dos  terrenos  que  teem-se  apro- 
priado a  capitania  de  S.  Paulo,  e  que  a  villa  de  Lages 
haja  de  pertencer  ao  districto  desta  ilha ;  mas,  sendo 
certo  que,  não  devendo  igualmente  reclamar  os  terrenos 
usurpados ,  por  serem  todos  pertencentes  a  sua  Mages- 
tade,  ainda  que  em  diversos  dominios,  nem  também 
convir  na  posse  que  de  lies  se  tem  arrogado  a  capitania  de 
S.  Paulo,  não  posso  escrever  immediatamente  ao  go- 
vernador actual  para  fazer  praticável  a  picada  da  villa 
de  Lages,  até  essa  ilha,  como  também  a  estrada  até  a 
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Serra  Geral,  sem  me  pôr  nas  circumstancias  de  approvar 
o  mesmo  que  me  parece  repugnante,  ou  de  reclamar, 
o  que  não  me  parece  por  ora  conveniente . » 

O  alvará  de  9  de  Setembro  de  1820  resolveu  afinal 
o  litigio,  annexando  a  villa  de  Lages  e  todo  o  seu 
território  á  Santa  Catharina. 

Que  o  districto  de  Lages  comprehendia  toda  a  região 
ao  sul  do  Iguassú  até  a  fronteira  hespanhola  é  fora  de 
duvida,  á  vista  das  cartas  que  a  camará  de  Lages  dirigiu 
a  ei-rei  a  5  de  Janeiro  de  1757,  ao  bispo  de  S.  Paulo 
a  10  de  Maio  de  1785  e  a  D.  Maria  I  a  12  de  Julho 
de  1797,  nas  quaes  pedia  providencias  e  protecção 
especial  para  si,  por  ser  elle  «fronteira  franca  das  mis- 
sões do  Uruguay». 

Não  pode  aproveitar  a  S.  Paulo,  e,  portanto,  ao 
Paraná,  successor  de  seus  pretensos  direitos  aos  terri- 
tórios do  sul  dos  rios  Negro  e  Iguassú,  o  facto  de  terem 
os  paulistas  descoberto  e  occupado  esses  territórios, 
como  lhes  não  havia  aproveitado  a  anterior  occupação  de 
Lages. 

O  alvará  de  9  de  Setembro  de  1820  teve  por  ex- 
ecutor o  Visconde  de  Macahé,  que  nessa  época  era 
ouvidor  de  Paranaguá  e  Curitiba. 

E  esse  distincto  magistrado,  que  como  pondera  o 
parecer  da  commissão  de  estatistica  da  Camará  dos 
Deputados,  em  1865,  sabia,  melhor  do  que  ninguém, 
quaes  os  terrenos  de  sua  comarca  ;  o  Visconde  de  Macahé, 
que  alem  disso  foi  presidente  de  S.  Paulo  em  1842, 
logo  depois  que  entre  ella  e  Santa  Catharina  se  agitou 
esta  questão  de  limites,  é  o  próprio  que,  como  ministro, 
diz  nos  seus  relatórios  de  1844  e  1845,  fallando  da 
navegação  da  província  de  Minas  pelo  rio  Paraná:  <su- 
bindo-se  um  pouco  pelo  rio  Iguassú  pôde  a  província  de 
Minas  communicar-se  com  a  de  Santa  Catharina,  no 
lugar  em  que  esta  confina  com  a  província  hespanhola 
de  Corrientes . » 
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A  commissão  de  constituição  e  leis  ainda  faz  suas 
as  palavras  seguintes  do  parecer,  a  que  acima  se  referiu 
e  que  tão  brilhantemente  elucidou  a  questão  de  divisas 
do  Paraud  com  Santa  Catharina  \ 

«  Contra  esse  testemunho  do  Visconde  de  Macahé, 

que  é  de   immenso  valor,  e  contra  os  mais  argumentos 

jâ  apresentados,  que  não  são  menos,  tem  a  província  do 

Paraná  apenas  a  allegar  a  descoberta,  oceupação  e  posse 

do  campo  de  Palmas,  por  paulistas,  em  1838,  despezas 

subsequentes   e  actos  officiaes  praticados   por  sua  parte 

desde  então  em  relação  áquelle  território  ;  descoberta,  que 

mesmo  a  ser  real,  oceupação  e  posse  que,  m^mo  a  terem 

sido   legitimadas,   não   poderão  ter  outro    effeito   sinão 

garantir  o  dominio  individual  dos  oceupantes  ou  posseiros, 

mas  nunca  serem  titulos  de  acquisição  de  territórios  de 

provincia  a  ^província ;  despezas   finalmente  e  actos   ou 

medidas    officiaes,  que  não  podem   crear  tal    direito  e 

antes   o  suppoem   para   a  sua  legitimidade,    sendo  que 

demais  as  primeiras  devem   ter  sido  compensadas  pelas 

rendas   auferidas   do   dito   território. 

Fora  destes  factos,  contra  os  quaes  aliás  pro- 
testou sempre  Santa  Catharina,  desde  1841,  quanto  ao 
campo  de  Palmas,  e  que  nenhuma  appli cação  teem  aos 
mais  territórios,  que  o  decreto  de  16  de  Janeiro  de  1865 
passou  para  o  Paraná,  nenhuma  razão  de  peso  offere- 
ceu-se  á  commissão  de  estatística  em  sustentação  das 
pretenções  da  provincia   do  Paraná. 

A  commissão  vio-se  até  muito  embaraçada  para 
conhecer  no  meio  das  opiniões  e  documentos  citados 
por  parte  do  Paraná,  entre  os  quaes  ha  uma  in- 
formação do  Dr.  Souza  Chichorro  de  181 2,  em 
que  se  notam  vários  erros  anachronismos,  e  inco- 
herencias,  quaes  sejam  os  limites  a  que  cila  se  julga 
realmente  com  direito ,  pois  os  que  ella  indica  não  só 
não  são  naturaes,   como  não  são  certos  ou  conhecidos, 

nem   concordes . 
£028  39 
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Umas  veies  indica-se  o  Canoinhas,  que  se  dii 
affluente  do  Uruguay,  e  que  depois  verifica-se  ser  de 
Iguassú ;  outras  vezes  confunde-se  este  Canoinhas  con 
o  Canoas,  outras  com  o  Correntes,  que  correm  no  lade 
opposto  para  o  Pelotas  ;  umas  vezes  escolhe-se  o  Timbó, 
que  se  julga  tributário  do  Uruguay,  e  que  mais  tank 
se  reconhece  ser  do  Canoinhas ;  e  de  cada  vez  que  st 
verifica  estes  erros  muda-se  de  limites  para  outros  igual- 
mente incertos  e  até  para  linhas  imaginarias,  como  essa 
do  rio  Canoinhas  ao  Chapecó.» 


«  Ainda  quando  os  limites  de  Santa  Catharina  com 
o  Paraná,  pelo  rio  Negro  e   Iguassú,  e    com    a   fron- 
teira hespanhola,  não  estivessem  já  legal  e  positivamente 
estabelecidas,   e    se    tratasse    presentemente  dessa  de- 
marcação, não    deveriam    ser  outros.    Com    effeito,  já 
pelo  lado    das   posições    topographicas    do    terreno,  já 
pelo  das  relações  commerciaes  e  de  toda  a  espécie  dos 
.  povos  daquelles  territórios  com  a  cidade  mais  próxima, 
que  é   Lages;  já  pelo  da  navegação   e  exploração  do 
Iguassú   ou  Coritiba,    que   muito  convém  que  seja  antea 
commum  ás  duas  províncias  do  que  exclusivas  de  uma 
só ;  já  pelo  da  futura  colonisação   e    communicação  da^ 
quelles  logares  com  a  costa,   que  virão  a  ser  em  brev 
pela  estrada  de  rodagem   em    construcção  peia  coloni 
D.  Francisca,    e   mais  tarde  pelo  rio  Itajahy,  único q 
tem  nascente  na    região    alem  da    serra ;  já    pelo 
conveniências  da  administração  interna  local  e  da  nec 
sidade  de  não  aggravar-se  ainda  mai3  o  defeito  já  gran< 
da  injustificável  desigualdade  da   área  das   nossas  pr 
vincias ;  já  até  pelo  da    defesa  e  segurança  de  nos 
Fronteiras,  que  6   mais  conveniente  que  sejam  confiad 
á  guarda  antes  de  duas  do   que  de   uma  só   provinc 
e  menos  populosa ;    já  em   summa  por    qualquer  lad 
que  se  considere    a  questão,   nenhuma   razão  de  utili 
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dade  publica  vé  a  commissão  que  induzir  possa  o 
poder  legislativo  a  determinar  outra  demarcação  que 
não  aquella  dos  rios  Negro  e  Iguassú,  estabelecida  pela 
provisão  de  20  de  Novembro  de   1749.» 

A'  vista  da  exposto,  a  commissão  é  de  parecer 
que  seja  adoptado  pela  Camará  dos  Deputados  o  pro- 
jecto n.  63,  apresentado  pelos  representantes  de  Santa 
Gatharina. 

Saila  das  commissões,  19  de  Setembro  de  1891* 
—  Amphilophio,  presidente»— Aristides  Lodo.—  Angelo 
Pinheiro.*—  Glicerio. —  Chagas  Lobato. —  Leopoldo  de 
Bulhões,  relator. —  Gonçalves  Chaves* —  França  Car- 
valho.» 

A'   respeitabilidade    dos    signatários  deste    parecer,    á   sua  Opposiçâo  por 

ô  r  '  parte  do  Pa- 

competencia  em  matérias   de  direito,   á  sua  dedicação  ao  novo      raná,  ao   pa- 

regimen   politico,   á     sua    imparcialidade,   emfim,    era    de  espe- 

rar-se  que   não  podessem  os  Paranaenses  oppôr  excepção    seria 

t  procedente. 

Entretanto  assim  não  aconteceu. 

Entrando  em  discussão  o  projecto  em  25  de  Setembro  de 
189 1,  os  deputados  pelo  Paraná  qualificaram  o  parecer  de  iniquo 
t  parcial ;  qualificação,  da  qual  se  defendeu  e  á  commissão  o 
á  illustre  Sr.  Gonçalves  Chaves,  na  sesão  de  1  de  Outubro,  nestes 
termos : 

«Não  pôde  deixar  de  protestar  contra  esta  arguição.  Com- 
prehendc  o  que  ha  de  irritante  em  questões,  como  esta,  enfesada 
ha  mais  de  um  século  pelo3  attritos  constantes  entre  as  partes 
interessadas ;  mas  a  commissão  nada  tem  que  ver  com  senti- 
mentos ou  manifestações,  mais  ou  menos  apaixonados,  que  possam 
estar  em  jogo  nessa  matéria.» 

«  Fez  a  commissão  largos  e  conscienciosos  estudos  e  o  seu 
Parecer  traduz  uma  convicção  profunda.»  * 


recer  da  Com- 
missão. 


1  Annr.os  da  Camará  <I«483i,  vd.  IV,  p«g.   15. 
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E  já  anteriormente,   em  sessão   de    22   de  Setembro,    tinha 
dito   o    Sr.  Angelo    Pinheiro  : 

<  O  que  o  orador  pôde  garantir  aos  honrados  deputados 
pelo  Paraná  e  á  Camará  é  que  a  commissão  pronunciou  o  seu 
parecer,  tendo  em  vista  somente  os  documentos  que  lhe  foram 
presentes.  E  garante  mais  ainda  aos  honrados  representantes 
do  Paraná  que,  si  pela  discussão  nesta  casa,  em  vista  de  novos 
documentos,  ficarem  destruídos  os  existentes,  e  SS.  EEx.  dei- 
xarem claro  o  direito  do  seu  Estado,  os  membros  da  commissão 
de  justiça  serão  os  primeiros  a  reconhecer  esse  direito,  que  agora 
contestam,  em  vista  das  provas  offerecidas . »  i 
Adiamento    da  Não  obstante,  ainda  mais  uma  vez  teve  de  ser  retirada  das  dis- 

projecto.  cussôes  das  Camarás  a  questão  de  limites  entre  os  dous  Estados. 

Em  sessão  de  2  de  Outubro  de  1891  a  Commissão  de  Di- 
plomacia e  Tratados  requereu  <  que  o  projecto  fosse  adiado  até 
que  se  resolvesse  a  questão  pleiteada  entre  o  Brazil  e  a  Re- 
publica Argentina  ». 

O  requerimento  foi  apresentado  pelo  Sr.  Nilo  Peçanha,  fun- 
dando-se  em  que,  segundo  a  opinião  unanime  da  Commisão 
«  tanto  no  ponto  de  vista  geographico,  como  no  ponto  de  vista 
histórico,  a  questão  do  Paraná  com  Santa  Catharina  é  igual  á 
que  o  Brazil  tem  com  a  Republica  Argentina  »,  e  assim  con- 
cluiu : 

«  E'  conveniente  afastarmos  da  ordem  do  dia  este  combate 
irritante.  V.  Ex.  sabe  que  o  Congresso  dedicou  á  questão  1 
de  limites  uma  sessão  secreta,  e  estando  o  problema  prestes  a 
ser  entregue  ao  juiz  arbritral  não  é  discreto,  nem  patriótico  que 
forneçamos  elementos  ao  adversário  nesta  discussão,  que,  repito, 
é  irritante.  » 

Orando  ainda  no  mesmo  sentido  o  Sr.  Augusto  de  Freitas, á 
não  mais  voltou  á  discussão  o  projecto,  de  accordo  com  os 
representantes  dos  dous  Estados. 


1   Annaes  da  Camará  de  1891,  Vol.  III.  Pags.  458  e  459 
1  Annaes  da  Camará  do»  Deputados,  Vol.  IV.   Pag.  28. 
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A  razão  de  conveniência  diplomática  para  ser  o  projecto 
retirado  da  ordem  do  dia  foi,  porém,  de  procedência  mais  ap- 
parente  do  que  real,  pois,  como  observou  o  deputado  cathari- 
nense  o  Sr.  F.  Schimidt,  «  a  questão  entre  o  Brazil  e  a  Republica 
Argentina  era  internacional,  sendo  interna  a  questão  entre  Santa, 
Catharina  e  Paraná.   »  i 

Que  essa  razão  de  conveniência  era  mais  apparente  do  que 
real,  o   facto   posterior  o  confirmou  : 

O  illustre  Barão  do  Rio  Branco  encontrou,  na  própria  questão 
de  limites  entre  Santa  Catharina  e  o  Paraná,  um  dos  poderosos 
argumentos  para  demonstrar,  contra  as  pretenções  argentinas,  o 
direito  do  Brazil  a  todo  o  território  a  leste  do  Pepery-Guassú 
e  do  Santo  António,  pela  occupação  permanente  do  Campo  de 
Palmas,  desde  1836  a   1838. 

<  O  governo  Argentino,  observou  o  distincto  diplomata,  não 
podia  ignorar  o  estabelecimento  dos  Brasileiros  nessas  pa- 
ragens, porque  tinha  no  Rio  de  Janeiro  uma  Legação  e  do- 
cumentos officiaes  tornaram  publico  o  facto  desde  1841 .  »  2 

Depois  de  referir-se  á  occupação  do  Campo  de  Palmas, 
pelos  Paulistas,  annunciada  no  Relatório  do  Presidente  de 
S.  Paulo,  em  1841;  depois  de  referir-se  á  azeda  disputa  dos 
occupantes  sobre  a  partilha  das  terras,  e  á  eleição  do3  árbitros 
para  resolver  a  dificuldade  ;  depois  de  referir-ae  ao  estabele- 
cimento das  fazendas  no  Campo  de  Palmas  e  no  Campo  Erê 
(  o  que  tudo  vem  exposto  nos  Capítulos  LX  e  LXII  deste 
livro  ),   accrescenta   o  eminente  patrono  da  causa  da  pátria: 

«  Em  25  de  Junho  de  1841,  8  de  Janeiro  e  27  de  Agosto 
de  1844  o  general  Antero  de  Brito,  Presidente  de  Santa  Ca- 
tharina, outra  Província  Brasileira  —  reclamava  e  protestava  contra 
a  jurisdicção  das  autoridades  de  S.  Paulo  no  Campo  de  Palmas, 
sustentando  que  todo  o  território  a  leste  do  Pepery-Guassú  e 
do  Santo  António    pertencia  á  Provinda  de  Santa   Catharina.  » 


1  Annaes  da  Camará  de  1891  —  Vol.   IV.  Pag.  28. 
1     Rio  Branco  —  Exposição  citada  —  Vol .  II .  Pag .  245 . 
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<  A  reclamação  de  Santa  Catharina  tornou-se  publica  e  deu 
logar  á  discussões.  Também  o  Relatório  de  1841,  do  Presi- 
dente de  S .  Paulo,  foi  documento  publico,  impresso  e  distribuído, 
como  são  todos  os  documentos  dessa  natureza*  » 

«  A  lei  de  29  de  Agosto  de  1853,  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa do  Império,  destacou  da  Província  de  S.  Paulo  a  Co- 
marca de  Curityba,  erigindo-a  em  Província  com  o  nome  de 
Paraná.  Desde  então  Palmas  e  seu  território  ficaram  sob  a  de- 
pendência do  Governo  Provincial  do  Paraná,  e  a  Província  de 
Santa  Catharina  passou  a  reclamar  do  Parani  o  território  ao 
sul  do  Iguassú  e  a  leste  do  Santo  António  e  Pepery*  Guassú,  que 
antes  reclamava  de  S.  Paulo.  » 

€  Essa  questão  de  limites  foi  objecto  de  discussões  na 
imprensa,  na  Camará  dos  Deputados  e  no  Senado  do  Brasil 
desde  1846.  Nesse  anno  uma  commissão  da  Camará  dos  Depu- 
tados deu  parecer  sobre  a  reclamação  da  Assembléa  Legislativa 
de  Santa  Catharina  contra  a  occupação  do  território  em  questão 
por  autoridades  e  expedições  de  S.  Paulo.  Em  1854  tratou-se 
novamente  do  assumpto  na  Camará  dos  Deputados,  e  dons  annos 
depois  no   Senado.» 

«  Todos  esses  actos  públicos,  praticados  durante  quarenta 
annos,  contados  desde  a  data  do  Relatório  do  Presidente  de 
S.  Paulo  (  1841  )  até  ao  primeiro  aviso  da  pretenção  argentina 
( 1881 )  passaram  sem  o  mínimo  protesto  e  reclamação  do  Go- 
verno dessa   Republica  ou  da  sua  Legação   no  Brazil.  >  * 

Embora,  dest'arte,  o  emérito  Chefe  da  Missão  Especial 
incumbida  de  defender  o  direito  do  Brazil  perante  o  arbitro  col- 
locasse  a  questão  sob  o. aspecto  internacional \  único  em  que  lhe 
era  dado  collocal-a,  sua  monumental  Exposição,  e  o  minucioso 
estudo,  que  constitue  este  livro,  demonstram  que  a  questão  in- 
terna e  a  internacional,  sem  se  confundirem,  auxiliam-se,  expli- 


1  Rio  Branco  —  Exposição  cit.    Pags.  248  á  250. 
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câo-se  uma  pela  outra,  e  poderiam  portanto  ser  objecto  de  discussão 
ma  Camará  dos  Deputados,  sem  prejuízo  da  causa  que  ia  ser  su- 
fcita  à  decisão   do   Presidente  dos   Estados  Unidos. 


* 
*      * 


Apezar  de  não  ter  voltado  mais  á  discussão  o  projecto,  o 
Dr.  Vicente  Machado  fez  transcrever,  no  Jornal  do  Comtnercio 
do  mez  de  Outubro  de  1891,  «  os  artigos  que  a  propósito  do 
parecer  da  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  da 
Camará  dos  Deputados,  escreveu  no  Republica ,  jornal  que  sob  sua 
direcção  se  publicava  em  Curytiba.  4 

Nesses  artigos  não  ha  um  só  argumento,  a  que  se  não  tenha 
dado  completa  resposta  ;  não  ha,  portanto,  um  só  argumento 
novo. 

Parece  até  que  nelles  apenas  pretendeu  o  seu  autor  lembrar 
o  que  em  favor  do  Paraná  tinhão  escripto  ou  dito  o  Conselheiro 
Zacharias,  o  Dr.  Euphrasio  Corrêa,  o  Dr.  Lamenha  Lins  e  o 
Dr.  Fernandes  de  Barros,  cujos  argumentos  forão  destruídos 
nos  Capitulos  LXIX,  LXX  (  03  do  Conselheiro  Zacharias  )  no 
Capitulo  LXXVI  (os  do  Dr.  Euphrasio  Corrêa)  no  Capitulo 
LXXVII  (  os  do  Dr.  Lamenha  Lins),  e  no  Capitulo  LXXIX 
(os  do  Dr.  Fernandes  de    Barros). 

Não  obstante,  em  sustentação  daquelle  parecer  que,  com 
tanta  injustiça  quanta  improcedência,  o  Dr.  Vicente  Machado 
ousou  assegurar  ter  sido  lançado  com  extrema  parcialidade, 
convém  não  deixar  sem  refutação  e  protesto  a  negação  de 
factos[  e  a  affirmação  de  principios,  que  destôão  da  verdade  his- 
tórica e  do  direito. 

A  Commissão  da  Camará  de  1891,  como  se  vê  do  transcripto 
parece,  fez  sua  a  seguinte  observação  do  parecer  da  Camará 
de  1865: 

«  , . .  a  província  do  Paraná  tem  apenas  a  allegar  a 
descoberta,    occupação  e  posse  do  Campo  de  Palmas  por 

1  Jornal  do  Commerch  de  13  do  Outubro  do  1891. 
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Paulistas  em  i8$8,  desfezas  subsequentes  e  actos  officiaes, 
praticados  por  sua  parte  desde  então  em  relação  áquelle 
território  ;  descoberta,  que,  mesmo  a  ser  real,  o  ocupação  c 
posse,  que,  mesmo  a  terem  sido  legitimadas,  não-  poderão 
ter  outro  e ff  eito  si  não  garantir  o  domínio  individual  dos 
oceupantes  ou  posseiros,  mas  nunca  serem  titulos  de 
acquisição  de  territórios  de  Província  a  província ;  des- 
pezas  finalmente  e  actos  ou  medidas  officiaes,  que  não 
podem  crear  tal  direito,  e  ANTES  O  SUPPÕEM  para 
sua  legitimidade,  sendo  que,  de  mais,  as  primeiras  devem 
ter  sido  compensadas  pelas  rendas  auferidas  do  dito 
território.  > 

Depois  de   transcripto  este  trecho,  pergunta  o  Dr.    Vicente 
Machado: 

«  Provou  porém  ter  esse  direito  Santa  Catharina  ? 
Como   o  adquiriu  ?  Ninguém  o  sabe.  » 

«  Illiquido  o  direito  de  dominio  deste  ou  d'aquelle 
sobre  uma  porção  dada  de  território,  não  ha  preceito 
jurídico  algum,  que  autorise  o  esbulho  do  posseiro  pelo 
primeiro,  que,  sem  bases  e  sem  fundamentos,  contestar 
esse  direito.  » 

«  Ainda  mesmo  que  não  ficasse  provado  o  dominio 
do  Paraná  a  esse  território  (ode  Palmas  ),  uma  vez  que 
não  o  foi  o  de  Santa  Catharina,  é  fora  de  toda  a  duvida 
que  aquelle  deve  ser  mantido  nos  seus  direitos  de  pri- 
metro  oceupante  e  possuidor .  »  * 

Não  se  refuta  assim  opiniões  de  jurisperitos  insuspeitos,  de 
entre  os  quaes  se  ergue  o  vulto  brilhante  de  Amphilophio  Bo- 
telho  Freire  de  Carvalho,  notoriamente  considerado  um  dos  mais 


•  Jornal  dojCommercio  de  20  do  Outubro  de  1891. 
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eminentes  jurisconsultos  brazileiros,  e  como  tal  laureado,  já  na 
cadeira  de  Juiz  do  Supremo  Tribunal  Federal,  já  nas  lides  do 
Parlamento . 

As  perguntas  do  Dr.  Vicente  Machado  :  c<  provou  ter 
Santa  Catharina  o  dominio  sobre  o  Campo  de  Palmas  ?  »  como 
o  adquiriu  ?  »  e  a  sua  resposta  :  «ninguém  o  sabe  »  demonstram 
que,  como  todos  os  outros  advogados  do  Paraná,  desconhecia 
a  historia  e  o  direito,  que  desde  1720  a  1821  firmaram  o  do- 
minio de  Santa  Catharina  nos  territórios  limitados  ao  sul  pelo 
Pelotas  e  Uruguay,  ao  norte  pelo  Rio  Negro  e  Iguassú,  a  oeste 
pelo  Pepery-Guassú  e  Santo  António,  e  por  consequência  a  prova 
do  dominio  sobre  o   Campo  de  Palmas. 

Foi  em  razão  desse  desconhecimento  que  todos  os  patronos 
do  Paraná,  guiados  pelo  Brigadeiro  Machado  de  Oliveira  e  Con- 
selheiro Zacarias,  se  attiveram  ao  único  argumento  do  beati  pos- 
sidentes,  ou  da  descoberta ,  occupação  e  posse  do  Campo  de 
Palmas . 

No  Capitulo  LIX,  á  pag.  344  deste  livro,  estão  indicadas 
as  leis  e  todos  os  actos  e  factos  officiaes,  que  de  1720  a  1821 
foram  estabelecendo  o  dominio  de  Santa  Catharina  nos  territó- 
rios reclamados. 

No  mesmo  Capitulo,  á  pag.  341  e  á  pag.  346,  estão  indicadas 
as  provas  fornecidas  pelos  próprios  Paulistas,  dos  limites  da  Villa 
de  Lages  ao  tempo  em  que,  pertencendo  a  S.  Paulo,  foi  anne- 
xada  á  Província  de  Santa  Catharina ;  limites  dentro  dos  quaes 
não  podia  deixar  de  estar  comprehendido  o  Campo  de  Palmas, 
embora  então  não  explorado  ;  limites  que  forão  garantidos  pelo 
art.   20  da   Carta  Constitucional  do  Império. 

Ahi   estão  indicados  e  exhibidos  os  títulos  de  acquisição  dos 
territórios,   que  pertencem  ao  Estado  de   Santa  Catharina :    ahi 
está,  portanto,  provado  o  modo  por  que  foram  elles  adquiridos  ; 
modo    que  o  Dr.    Vicente  Machado  aíflrma  não  ser  conhecido! 

Foi  em  razão  de    não    ter,    pelo  contrario,    o   Estado    do 
Paraná  exhibido  um  único  titulo  de  dominio  dos  territórios  ao 
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sul  do  Rio  Negro  e  Iguassú,  fundando-se  sô  e  sô  na  occupaçào 
e  posse  do  Campo  de  Palmas,  que  o  parecer  da  commissão  re- 
pellio  juridicamente  taes  factos  como  títulos  de  acquisiçõo  àt 
território  de  provincia  a  provincia. 

Foi  por  essa  razão  que  o  parecer  affirmou  —  que  a  occupaçào 
e  posse  do  Campo  de  Palmas,  por  particulares,  nenhum  outro 
effeito  teria,  para  estes,  sinão  garantir-lhes  o  domínio  indivi' 
dual  dos  territórios  quando  legitimados. 

Foi  emfim,  por  essa  razão,  que  os  i Ilustrados  jurisconsultos, 
signatários  do  parecer  affirmaram  que  as  despegas  e  actos  offi- 
ciaes  praticados  por  S.  Paulo,  em  relação  ao  Campo  de  Palmas, 
não  podiam  lhe  crear  direito  ou  domínio  nesse  território,  antes 
o  presuppunhâo  para  sua  legitimidade. 

Arredada  assim  a  hypothese,  figurada  pelo  Drf  Vicente 
Machado,  da  illiquidez  dos  titulos  de  domínio  de  Santa  Catha- 
rina,  ficam  sem  fundamento  os  seus  argumentos,  baseados  na 
posse   do  Estado  do   Paraná. 

Aliás  esta  face  da  questão  já  foi  amplamente  estudada 
(  Pags.   395,   447  )  ;   e  inútil  é  repetil-o. 

Para  completa  refutação  da  inaplicabilidade  da  theoria  da 
posse,  com  relação  ao  assumpto,  bastaria  considerar  que  o 
Dr.  Vicente   Machado  suppóz  o  Campo  de  Palmas  res  nuliba ! 


w^^^^^^**»^w»^*^^^*»^» 
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RESUMO  DOS  PONTOS  PRINCIPAES 

A  Constituição  do  Império,  dividindo  no  art.  2°  o  território 
do  Brasil  em  Províncias  na  forma,  em  que  então  se  achava,  e 
salvas  as  subdivisões  posteriores,  fixou-lhes  os  limkes,  que  tinham 
em  1824  como  Capitanias    Geraes. 

A  esse  tempo  a  Capitania  Geral  de  Santa  Catharina  era  M" 
mitrophe,  ao  sul,  com  a  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
pelos  rios  Mampituba,  Pelotas  e  Uruguay ;  ao  norte  com  a  de 
S.  Paulo  pelos  rios  Sahy-Guassú,  Negro,  Curitiba  ou  Iguassú  ; 
e  a  oeste,  pelo  rio  Pepery-Guassú,  affluente  do  Uruguay,  e  pelo 
rio  Santo  António,  affluente  do  Iguassú. 

E  são  esses,  ainda  hoje,  os  limites  legaes  do  Estado  de 
Santa  Catharina. 

# 

*      * 

Para  demonstração  de  que  eram  esses,  ao  promulgar-se 
aquella  Constituição,  os  limites  entre  as  três  referidas  Capitanias, 
é  indispensável  recorrer  aos  factos  históricos  e  ás  leis  em  sua 
ordem  chronologica,  desde  os  tempos  coloniaes,  pelo  menos 
desde  1709  até  1824* 

# 
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Até  á  promulgação  daquella  Constituição,  e  mesmo  até  annos 
depois,  jamais  a  Provinda  de  S.  Paulo  pôz  em  duvida  esses 
limites. 

E  os  successos  posteriores,  até  que  a  Comarca  de  Curitiba, 
da  Provinda  de  S.  Paulo%  foi  elevada  a  Provincia  pela  Lei 
n.  704  de  29  de  Agosto  de  1853,  não  alteraram  e  antes  confir- 
maram aquellas  delimitações. 

Os  factos  históricos  e  as  leis,  em  que  o  Estado  de  Santa 
Catharina  funda  a  sua  acção,  para  serem  vantajosamente  estu- 
dados, devem  ser  divididos  em  cinco  periodos  distinctos : 

1 .  °  Da  creação  da  Capitania  de  S  •  Paulo  e  Minas ;  e  da 
separação  da  de  S .  Paulo  da  de  Minas  até  à  suppressão  da  Ca- 
pitania de  S.  Paulo  (  1709  a  1748); 

2.0  Da  suppressão  da  Capitania  de  S.  Paulo  até  ao  seu 
restabelecimento  (  1749  á  1765  )  ; 

3.0  Do  restabelecimento  da  Capitania  de  S.  Paulo  até  à 
Constituição  do  Império  (  1766  a  1824  ) ; 

4.0  Da  Constituição  do  Império  até  á  creação  da  Provincia 
do  Paraná  (  1825  a  1853  )  ; 

5,0  Da  creação  da  Provincia  do  Paraná  em  diante. 

*      * 

P  PERÍODO 

1709-1748 

§    l° 

iro» 

A  Carta  Regia  de  23  de  Novembro  de  1709  separou  da  Ca- 
pitania do  Rio  de  Janeiro  os  territórios  de  S .  Paulo  e  de  Minas, 
creando  com  elles  a  Capitania  de  S.  Paulo  e  Minas.  (Pags.  48  e 
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299  supra;  Archivo    do   Estado  de  S,    Paulo ,    Vol.  IV,    Pags. 

3  a   4-  ) 

Nesse  tempo  a  Capitania  de  S.  Paulo  e  Minas  tinha  duas 
Ouvidorias  ou  Comarcas  distinctas,  a  de  S.  Paulo  e  a  do  Rio 
das  Mortes. 

Pertenciam  á  Ouvidoria  de  S .  Paulo,  no  littoral,  as  Villas 
de  Santos,  S.  Vicente,  Itanhaem,  Iguape,  Cananéa  (  hoje  do 
Estado  de  S.  Paulo);  de  Paranaguá  (hoje  do  Estado  do  Pa- 
raná); de  Nossa  Senhora  da  Graça,  ou  S.  Francisco,  e  a  da 
Laguna  (  hoje  do  Estado  de  Santa  Catharina  ) ;  e  e m  serra  acima, 
além  de  outras,  as  Villas  de  S.  Paulo,  Sorocaba  e  Curitiba. 

íni 

Em  19  de  Setembro  de  17 11  (Pag.  299  supra)  a  Coroa 
comprou  ao  Marquez  de  Cascaes,  ultimo  herdeiro  de  Pêro  Lopes, 
o  território  a  este  doado  em  1534,  desde  12  léguas  ao  sul  da 
Villa  de  Cananéa  (littoral  hoje  pertencente  em  parte  ao  Estado 
do  Paraná,  e  em  parte  ao  de  Santa  Catharina  ),  entrando  para 
os  sertões  de  oeste,  até  onde  chegasse  o  domínio  nacional.  ( Pag.  52 
supra  ;  Frei  Gaspar  da  Madre  de  Deos  —  Capitania  de  Santo 
Amaro,  ns.  88  e  8ç ;  Cândido  Mendes .  Atlas  do  Império  do  Brasil, 
pag.  20.) 

§  3° 

Na  qualidade  de  Ouvidor  da  Ouvidoria  de  S.  Paulo  o 
Dr.  Raphael  Pires  Pardinho  (  depois  notável  membro,  com  o 
sábio  Alexandre  de  Gusmão,  do  Conselho  Ultramarino  )  esteve 
de  correição  nas  Villas  de  S.  Francisco  e  na  da  Laguna. 

Em  Provimento  de  29  de  Abril  de  1720,  (Pag.  300 supra) 
em  S.  Francisco  depois  de  declarar  que  a  Villa  da  Laguna  era  a 
ultima  do  Brazil,  e  que  lhe  fixara  os  limites  ao  norte  com  a  de 
S.  Francisco,  declara  que    os  limites  desta    com    a    de    Para- 
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naguá  eram  pelo  rio  Guratuba.  (Pag.  70  supra;  Livro  de  Pro- 
vimentos archivado  na  Camará  de  S.  Francisco.) 

Por  Alvará  de  2  de  Dezembro  de  1720  crearam-se  as  duas 
Capitanias  distinctas  —de  Minas  e  de  S.   Paulo, 

tendo  por  limites  no  sertão  os  mesmos  das  Ouvidorias 
de  S.  Paulo  e  do  Rio  das  Mortes;  e  pelo  litloral  fi« 
caram  pertencendo  á  de  S.  Paulo  as  Villas  de  Paraíy, 
Ubatuba  e  a  Ilha  de  S.  Sebastião,  assim  como  todas  as 
Villas,  de  Santos  para  o  sul.  ( Pag.  55  supra ;  Certidão 
da  Bibtiotheca  de  Lisboa.  —  Archivo  de  S.  Paule  cit. 
VoL  IV,  Pag.  7.) 

Desde  então  ficou  definitivamente  constituida  a  Capitania 
Geral  de  S.  Paulo,  separada  da  de  Minas,  com  todo  o  littoral 
desde  Paraty  até  ao  extremo  sul,  g  os  sertões  correspondentes 
a  oeste. 

E  também  a  Capitania  de  S.  Paulo  constituía  uma  Ouvi- 
doria única,   com  a  mesma  extensão  e  limites ;  porém 


§  4o 


Em  1723  foi  creada  a  Ouvidoria  de  Paranaguá,  separada  da 
de  S.  Paulo,  sendo  para  ella  nomeado  o  Dr.  António  Alves 
Laines  Peixoto.  (Pags.  75  e  76  supra  ;  Carta  Regia  de  26  de  Abril 
de  17  2 3  ao  Governador  de  S.  Paulo  por  certidão  da  Bibtiotheca 
Nacional  de  Lisboa ;  e  de  14  de  Março  de  1724  •—  Archivo  át 
S.    Paulo  cit.,     VoL    XVIII,   Pag.  121.) 

O3  limites  entre  as  Ouvidorias  de  S.  Paulo  e  de  Pa- 
ranaguá foram  estabelecidos  por  uma  linha  geographica  tirada 
de  Iguape  para  oeste  até  o  logar  das  Pumas ;  e  assim,  ficaram 
pertencendo  á  Ouvidoria  de  Paranaguá  as  Villas  de  Paranaguá, 
Curitiba,  S.  Francisco,  (depois  a  do  Desterro,  e  a  da  Laguna) 
e  os  sertões  ao  sul  da  referida  linha  até  ao  Rio  da  Prata. 
( Pags.  75  e  301  supra  ;  Dr.  José  Afathias  Ferreira  de  Abria-— Re- 
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flexões  sobre  a  comarca  de  Cttritiba  —  Ordem  do  Governador 
de  S.   Panto  ao  Ouvidor  de   S.   Paulo,  de  28  de  Junho  de  1726 

—  Archivo  cit.  de  S.  Paulo,    Vol.  XX,  Pags.  237  e  238.) 

§  5° 

Como  Ouvidor  da  Ouvidoria    de   Paranaguá,   o    Dr   Laines 

Peixoto   esteve  na  Villa  da  Laguna,   de   onde,    ao    voltar,  em 

26  de  março   de  1726,   elevou  á    Villa   a   povoação  da   Ilha  de 

Santa  Catharina,  com  a  denominação  de  Nossa  Senhora  do 
Desterro.  (  Pags.  74  e  302  supra  ;  José  Gonçalves  dos  Santos  Silva 

—  Cartas  acerca  da  Província  de  Santa  Catharina  (4*)*  -Ma- 
noel Jaoquim  de  Almeida  Coelho .  Memoria  Histórica  da  Pro- 
víncia  de  Santa  Catharina.   Pag.  13.) 

§  6° 

Até  1728,  a  não  ser  a  insignificante  trilha  aberta  em  1600 
entre  a  Villa  de  S.  Francisco  e  a  de  Curitiba,  nenhuma  com- 
municação  havia  do  littoral,  de  S.  Francisco  para  o  sul,  com 
os  sertões   a  oeste   da  Serra  do   Mar. 

Em  1729,  por  iniciativa  de  António  da  Silva  Caldeira  Pi- 
mentel, Governador  de  S.  Paulo,  se  começou  a  abrir,  partindo 
do  Rio  Araranguá,  no  logar  <  Conventos »,  a  communkação 
entre  a  Laguna  e  os  sertões  de  Curitiba  e  de  S.  Paulo,  a 
oeste  da  Serra  do  Mar  ;  communicação  conhecida  depois  pela  «Es- 
trada das  Tropas»  que  tornou  tão  celebres  as  feiras  de  Soro- 
caba. (  Pags.  62  a  63,  302,  303  supra ;  Carta  da  Metrópole,  de  10  de 
Outubro  de  1 730  a  Caldeira  Pimentel.  —  Certidão  da  Bibliotkeca 
Nacional  de  Lisboa.  ) 

§  7° 

17341  a  1738 

Portugal,  para  garantir    as  suas  posses    no    Rio  da  Prata, 
mandou  em  1680  fundar  a  Colónia    do  Sacramento. 
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Vencidos,  em  uma  das  diversas  luctas  entre  a  Hespanha  e 
Portugal,  os  Hespanhoes,  Gomes  Freire  de  Andrade,  Gover- 
nador da  Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  por  ordens  da  Metró- 
pole, encarregou  ao  General  José  da  Silva  Paes  de  occupar  o 
porto  de  Montevideo,  confiando-lhe  tropas  de  desembarque ;  em- 
preza  que  não  pôde  o  General  levar  a  effeito.  (  Pag.  67  supra ; 
Por  (o  Seguro.  Historia  do  Brasil \  2*  Edição.   Vol .  II.  Pag.  854.) 

§•8* 

Então,  ainda  por  ordem  de  Gomes  Freire,  seguiu  o  Ge- 
neral Paes  com  as  tropas  para  o  Rio  Grande,  onde  fortificou 
a  Barra,  e  creou  os  postos  militares  do  Tahim,  Chuy,  e  o  de 
S.    Miguel ',   no  extremo  sul.   (  Pags.  67   e    303  supra,  ) 

Também  no  anno  de  1737  fo*  creada  a  primeira  guarnição 
militar  de  .Santa  Catharina,  com  soldados  remettidos  pelo  go- 
vernador da  Praça  de  Santos  ,  (  Pags .  76  e  304  supra ;  Almeida 
Coelho  cit.    Pag.  14.) 


§  9o 


A  essas  providencias,  tendentes  á  defesa  do  Rio  Grande 
e  de  Santa  Catharina,  no  caso  de  luctas  com  a  Hespanha,  se- 
guiram-se  outras,  que  constituíram  o  governo  militar,  compre- 
hendendo   os  territórios  daquelles   pontos. 

Assim,  por  Carta  Regia  de  1 1  de  Agosto  de  1738  foi  orde- 
nado ao  General  Paes  que  seguisse  para  Santa  Catharina,  e 
ai  li  fizesse  uma  fortificação ;  e  separaram-se  de  S  •  Paulo  o  ter- 
ritório da  Ilha  de  Santa  Catharina  e  o  do  Rio  Grande  do 
Sul,  ficando  sob  o  governo  daquelle  General  e  subalterno  ao 
do  Rio  de  Janeiro.  (Pags.  78  a  79,  304  supra;  Certidão  do 
Archivo  Publico  do    Rio  de  Janeiro.  ) 

E  em  7  de  Março  de  1739  o  General  Paes,  na  Villa  do 
Desterro,    tomou   posse   do  governo   de   Santa   Catharina  e    do 
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Rio  Grande  do  Sul.  (  Pags.  81,  304  supra ;  Monsenhor  Pizarro, 
Memorias  Históricas.    Vol.  IX}  Pags.  300  a  306.) 


§   10- 


E,  após,  por  Carta  Regia  de  4  de  Janeiro  de  1742  foi 
separada  da  Capitania  de  S.  Paulo,  e  unida  á  do  Rio  de 
Janeiro,  a  villa  da  Laguna.  (Pags.  82,  304  supra ;  Certidão  da 
Bibliotheca   de  Lisboa*  ) 

§    IIo 

A  essas  medidas,  de  ordem  puramente  militar,  outras  se- 
guiram-se  de  ordem  civil,  quaes  as  judiciarias,  e  as  relativas 
ao  povoamento  dos  extensos  territórios  desde  Santa  Catharina 
ao  extremo  sul :  povoamento  apenas  iniciado  em  1726  na 
Villa  da  Laguna, 

Assim  é  que,  por  Carta  Regia  de  17  de  Julho  de  1747  se 
ordenou  ao  Ouvidor  de  Paranaguá  que  fosse  ao  Rio  Grande 
( que  ainda  então  pertencia  à  Ouvidoria  de  Paranaguá  )  e  alli 
crease  Villa,  com  juizes    ordinários,   vereadores,  etc,  etc. 

<c  dividindo  e  assignalando  o  seu  termo  com  a 
Villa  da  Laguna  pela  costa  do  mar  e  com  a  da  Villa 
de   Curitiba    pelo  sertão  e  serra  acima.  »    (  Pags.    83, 

305  supra  ;   Certidão  da   Bibliotheca  de  Lisboa.) 

* 

Já,  a  esse  tempo,  fazia  parte  do  Conselho  Ultramarino  Ra- 
phael  Pires  Pardinho,  ex-Ouvidor  da  Ouvidoria  de  S.  Paulo, 
que  em  correição  estivera,  27  annos  antes,  em  Curitiba,  S.  Fran- 
cisco,  Desterro  (  então  simples   povoação  )   e  Laguna. 

E'  por  elle  assignada  a  Carta  Regia  de  9  de  Agosto  de 
1747,  que  iniciou  as  providencias  para  a  colonisação  de  Santa 
Catharina  e  do   Rio   Grande  do   Sul.  (  Pag.  305  supra.) 

2028  40 
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porque  09  territórios,  onde  se  mandava  localisar  os  colono 
tinham  sido  separados  da  Capitania  de  S.  Paulo,  ficando  sob 
o  governo  do  General  Paes,  a  referida  Carta  Regia  é  dirigida, 
não  ao  Governador  de  S.  Paulo,  mas  ao  Capitão  General  da 
Capitania  do  Rio  de  Janeiro  (  a  cujo  governo  era  subalterno  o 
daquelle  general  )  para  ser  por  elle  cumprida,  e  pelo  mesmo 
General,  na  pari*  que  lhe  pertencesse,  isto  é,  nos  territórios  do 
•eu  governo. 

Ordena  a  Carta  Regia  particularmente  ao  General  Paes  que, 
para  a  localisação  dos  colonos, 

_  _-  <  escolha  logares  na  liba  de  Santa  Catharina,  e  nas 
terras  adjacentes,  desde  o  Rio  S.  Francisco  até  ao 
serre  de  S»  Migue/,  e  no  sertão  correspondente  (  com 
attenção  porém  que  se  não  dê  justa  razão  de  queixa 
ao$  kespanháes  confinantes,  >) 

Outrosim,  ordena  informações  sobre  a  conveniência  de  ser 
ereada  Ouvidoria,  separada  da  de  Paranaguá,  nos  territó- 
rios, em  que  se  mandava  localisar  os  colonos;  providencia  sobre  o 
culto  religioso,  deixando  entrever  que,  pertencendo  esses  terri- 
tórios ao  Bispado  de  S.  Paulo,  viriam  a  pertencer  ao  do  Rio 
de  Janeiro ;  e  lança  as  primeiras  bases  da  administração  da  fa- 
senda  publica  em  Santa  Catharina  e  Rio  Grande,  mandando 
escripturar  á  parte  os  rendimentos  dos  impostos  das  mercado- 
rias, transportadas  para  a  costa  do  sul,  desde  o  Rio  de  S.  Fran- 
cisco até  ao  de  S.  Pedro.  (  Pags.  84,  305  supra*,  Certidão  da 
Secretaria  do   Governo  de  Santa  Catharina.  ) 


§    13' 


Ao  passo  que  assim  se  ia  organisando  a  Capitania  de  Statt 
Catharina,  estudava  o  Conselho  Ultramarino  a  suppressão  da 
Capitania  de  S.  Paulo  e  a  creaç&o  das  de  Goyaa  e  Matto 
Grosso.  (  Pag,    307  supra.) 
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Precedendo  importante  parecer  daquelle  Conselho,  assignado 
por  Pardinho  e  Alexandre  de  Gusmão,  datado  de  29  de  Ja- 
nelro  de  1748,  (  Pag.  93  supra  ;  Certidão  do  Archivo  do  Conselho 
Ultramarino  )  por  Carta  Regia  de  9  de  Maio  de  1748  (  também 
assignada  por  Pardinho )  foram  creadas  as  Capitanias  Geraes 
de  Goyaz  e  Matto  Grosso,  e  supprimida  a  Capitania  de  S,  Paulo. 

«  sendo  annexadas  ao  governo  da  Capitania  Geral 
do  Rio  de  Janeiro  as  duas  Ouvidorias  de  S.  Paulo  e 
de  Paranaguá ;  e  ficando  limitado  o  governo  militar  de 
Santos,  ao  sul,  pelo  de  Santa  Catharina.  (  Paga.  94  e  95 
supra ;  Archivo  de  S.  Paulo*    Vai.  XI.    Pags.  40  e  4/.) 

E,  logo  após,  em  14  de  Setembro  de  1748,  a  Metrópole 
dirigiu-se  directamente  ao  Governadoras  Santa  Catharina,  dan- 
do-lhe  diversas  instrucções  ;  e  entre  estas,  acerca  do  destino  dos 
desertores  dos  navios  francezes  e  hespanhóes,  aos  quaes  devia 
distribuir  sesmarias  pela  terra  a  dentro,  e  recommendando  que 
cessassem  as  questões  de  jurisdicções  ecclesiasticas,  porque  (por 
ora)  toda  a  costa  do  governo  de  Santa  Catharina  até  á  Co- 
lónia do  Sacramento  pertencia  ao  Bispado  de  S.  Paulo.  (Pag.  100 
supra ;  Certidão  do  Archivo  da  Secretaria  de  Santa  Catharina . ) 

D 'aqui  se  vê  que,  ao  terminar  o  anno  de  1748,  não  mais 
pertenciam  a  S .  Paulo  os  territórios  das  Villas  de  S .  Francisco, 
Desterro  e  da  Laguna  até  ao  Rio  Grande  do  Sul,  e  os  ter* 
ritorios  adjacentes  de  oeste ;  pertencião  todos  ao  governo  de 
Santa  Catharina. 

Nas  relações  judiciarias  continuaram  essas  Villas,  com  as  de 
Curitiba  e  Paranaguá,  na  Ouvidoria  de  Paranaguá,  annexadas 
com  a  de  S.  Paulo  á  Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  (  Pags,  98  a  99 
supra. ) 

ir  período 

1749-1765 

§   13° 

Durante  os  17  annos,  em  que  esteve  supprimida  a  Capitania 
<fc  S.  Paulo,   ficou  definitivamente    organisada,    e    com    limites 
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assignaladof,  a  Capitânia  de  Santa  Catharina,  ainda  que    subal- 
terna á  Capitania  Geral  do  Rio  de  Janeiro. 

Ao  General  Paes  succedeu  no  governo  de  Santa  Catharina 
o  Coronel  Manoel  Escudeiro  Ferreira  de  Souza,  que  tomou 
posse  em  Fevereiro  de  1749.  (  Pag.  10 1  supra ;  Monsenhor  Pizarro 
cit.  Pag.  30(5.) 

§  14o 

Não  se  demoraram  as  informações  ordenadas  (£  11o)  sobre 
a  conveniência  de  nova  Ouvidoria,  separada  da  de  Paranaguá, 
porque  o  Conselho  Ultramarino,  em  Resolução  de  20  de  Junho 
de  1749,  que  se  mandou  executar  pela  Carta  Regia  de  20  de 
Novembro  do  mesmo  anno,  creou  a  Ouvidoria  de  Santa  Catha- 
rina, com  estes  limites  : 

«Para  o  norte  pela  barra  austral  do  Rio  de 
S.  Francisco,  pelo  cubatão  do  mesmo  rio,  e  pelo  Rio 
Negro,  que  se  mette  no  Grande  de  Curitiba  ( o  Iguassú  ) 
epara  o  sul  os  montes,  que  desaguam  na  Lagoa  Imery. 
(Pags.  102  a  103  e  308  supra ;  Certidão  da  Bibliotkeca 
de  Lisboa.) 

§  15o 

£  assim  a  Ouvidoria  de  Paranaguá,  que  até  então  se  es- 
tendia de  Iguape  até  ao  sul  (34°),  ficou  limitada  ao  sul  pelos 
rios   S.  Francisco,  Negro  e  Curitiba  ou   Iguassú. 

E  porque,  pela  suppressão  da  Capitania  de  S.  Paulo,  a 
Ouvidoria  de  Paranaguá  fera  annexada  á  Capitania  do  Rio  de 
Janeiro  ( \  12),  J>or  via  de  consequência  ficou  também  annexada 
ao  governo  da  Capitania  do  Rio  de  Janeiro  a  nova  Ouvidoria 
de  Santa  Catharina. 

§    16o 

Com  a  mesma  data  de  20  de  Novembro  de  1749  foram  re- 
mettidas  ao  Governador  Escudeiro  diversas  Provisões  sobre  ser- 
viços públicos,  consequentes  á  creação  da  Ouvidoria;    e    entre 
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ellas  a  que  communicava  que  os  territórios  de  S.  Francisco  ao 
serro  de  S.  Miguel  ficavam  pertencendo  ao  Bispado  do  Rio  de 
Janeiro.  (Pags.  104  a  105  e  309  supra.) 

E  com  effeito  assim  foi  ordenado  ao  Cabido  de  S.  Paulo, 
sede   vac cante,  por  Carta  Regia,  também  de  20  de  Novembro  de 

1749.  (Pags.   105,  309  supra  ;  Archivo  de  S.  Paulo.   Vol.  XXIII, 

Pag.  321  e  322.) 

§    17° 

ire*o 

Desde  1741  entabolaram-se  negociações  entre  3.  Hespanha 
e  Portugal  para  um  Tratado  de  Limites  na  America ;  negociações, 
que  proseguiram  mais  activamente  depois  de  Outubro  de  1748. 
(Pags.  112  a  113  supra ;  Barão  do  Rio  Branco. —  Questão  de 
Limites  Brasileira- Argentina  Vol.  II.  Pags.  207  e  208;  Porto 
Seguro  eit.  Vol.  II,  Pag.  883.) 

§   18o 

De  taes  negociações  resultou  o  Tratado  de  Limites  de  1 3  de 
Janeiro  de  1750,  pelo  qual  a  Hespanha  reconheceu  todas  as 
posses  portuguezas ;  e  fixaram-se  os  limites  internacionaes  pelos 
rios  Pepery-Guassú,  e  o  rio,  que  depois  foi  denominado  Santo 
António,  cedendo  a  Hespanha  á  Portnaal  a  Colónia  do  Sacra- 
mento . 

§  19o 

O  Tratado  de  1750  não  podia  deixar  de  ter  por  base,  por 
parte  de  Portugal,  os  estudos  e  informações  reunidos  pelo  Con-, 
selho  Ultramarino,  desde  1741,  quando  se  iniciaram  aquellas  ne- 
gociações,  até  1750. 

E  deste  modo  o  estudo  do  Tratado  foi  feito  conjunctamente, 
n'aquelle  Conselho,  com  a  Resolução  de  20  de  Junho  de  1749, 
que  creou  a  Ouvidoria  de  Santa  Catharina  com  os  limites  dos 
rios  S.  Francisco,  Negro  e  Iguassú. 
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§  20° 

Da  contemporaneidade  desse  estudo  resulta  que  os  limites 
do  sul,  fixados  á  Ouvidoria  de  Santa  Catharina  pela  Resolução 
de  20  de  Junho  de  1749,  são  os  mesmos  fixados  peloart.  IV 
do  Tratado  entre  Portugal   e  a  Heâpanha.  (Pag,  310  suPfa.) 

O  estudo  do  Tratado,  que,  conforme  Porto  Seguro  citado, 
se  fazia  desde  1741,  em  segredo  %  explica  a  cautela  diplomática 
da  recommendação  da  Carta  Regia  de  9  de  Agosto  de  1747  (Jn) 
de,  na  localisação  dos  colonos  nos  territórios  de  oeste,  corre- 
spondentes ao  littoral,  desde  S .  Francisco  ao  serro  de  S .  Miguel, 
não  se  dar  justa  queixa  aos  hespanhóes  confinantes.  (  Pags.  115  a 
118  supra.) 

§  21° 

Da  combinação  da  Resolução  de  20  de  Junho  de  1749  com 
o  Tratado  se  conclue 

que,  em  1750,  a  Ouvidoria  de  Santa  Catharina  com- 
prehendia  todos  os  territórios  ao  sul  da  linha  dos 
rios  S .  Francisco,  Negro  e  Iguassú  até  á  Lagoa  Mirim, 
limitados  a  oeste  pelos  limites  inter  nacionaes  do  Peperyt 
affluente  do  Uruguay,  e  pelo  rio,  depois  denominado 
Santo  António,  affluente  do    Iguassú. 

§    22° 

O  primeiro  Ouvidor  da  Ouvidoria  de  Santa  Catharina,  o 
Dr.  Manuel  José  de  Faria,  tomou  posse  em  1  de  Junho  de  1750 
(Pags,  106 a  107,  309 supra)  Coelho  de  Almeida  cit.  Pag.  83)  ua 
Villa  do    Desterro. 

Não  tendo  até  então  o  Ouvidor  de  Paranaguá  cumprido  a 
ordem  de  ir  crear  a  Villa  do  Rio  Grande  ({  11o),  foi  essa  di- 
ligencia ordenada  ao  novo  Ouvidor,  por  estar  o  território  da 
Villa  a  crear  ôob  sua  jurisdicçSo.  (  Certidão  cit.  da  Carta  Regi* 
de  17  de  Julho  de  1747. ) 
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§  23° 

Também,  por  ordem  de  Gomes  Freire  de  20  de  Junho  de 
1750,  se  communicou  ao  CapitSo-Mór  da  Villa  de  S.  Francisco, 
que  desde  então  ficava  a  mesma  Villa  pertencendo  ájuriadicção 
militar  do  governo  de  Santa  Catharina,  e  assim  separada  do 
governo  militar  da  Praça  de  Santos.  (Pags.  107,  309  supra  ; 
Carta  de  Gomes  Freire  registrada  na  Cantara  de  S.  Francisco  ; 
Condido  Mendes  cit. — Pag.  22.) 

§    24° 

Em  1751  foi  creada  definitivamente  a  Provedoria  de  Fa- 
zenda em  Santa  Catharina  nos  limites  traçados  na  Carta  Regia 
de  9  de   Agosto  de  1747,  e  nos  limites  da  Ouvidoria  de  Santa 

Catharina,  ficando,  portanto,  separada  da  Provedoria  do  Rio  de 
Janeiro.  (Pag.  108  supra)  Monsenhor  Pizarro  cit,,  Pag.  298  do 

Vol.   IX  —  Certidão    do  Conselho    Ultramarino. —  Maço  numero 

de  Ordem  2009.) 

§  25o 

Em  16  de  Janeiro  de  1751  o  Ouvidor  Faria  creou  a  Villa 
do  Rio  Grande 4   (Pags.   11 8,  311  supra.) 

Quanto  á  determinada  assignalação  de  limites  com  Curitiba 
pelo  sertão»  conforme  a  Carta  Regia  de  17  de  Julho  de  1747 
({  11),  é  visto  ter  ella  caducado,  em  vista  da  Carta  Regia  pos» 
terior  de  1749,  pela  qual  separaram-se,  em  serra  acima ,  pelo 
Rio  Negro  e  Iguassú,  as  Ouvidorias  de  Santa  Catharina  e  Pa- 
ranaguá, ficando  nesta  a  Villa  de  Curitiba  • 

§26» 


Durante  a  commissão  da  determinação  dos  limites  do  Tratado 
<fe  ^50,  Gomes  Freire,  na  fortaleza  do  Rio  Paído  no  Rio  Gratide 
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do  Sul,  expediu  a  João  Tavares  de  Miranda  Patente  de  Capitão- 
mór  da  Vi  lia  de  S.  Francisco,  para  servir  «na  forma  da  Pro- 
visão de  20  de  Novembro  de  1749.  (Pags.  21,  312  supra;  Cer- 
tidão do  Livro  de   Ver  e  ancas  da   Vil  la  de    S.  Francisco ,  de  1754 

<*  1759*) 

§  27° 

De  1759  a  1760,  vencidos  os  indios,  que  no  Rio  Grande 
se  oppunham  á  execução  do  Tratado,  proseguiram  as  explorações 
para  a  demarcação,  minuciosamente  expostas  na  «Memoria», 
com  que  o  Conselheiro  Paranhos  ( depois  Visconde  do  Rio  Branco ) 
acompanhou  a  negociação  do  Tratado  de  Limites  com  a  Argen- 
tina, de  14  de  Dezembro  de  1857,  e  na  luminosa  «Exposição» 
do  digno  herdeiro  d'aquelle  eminente  brasileiro,  apresentada  ao 
Presidente  dos  Estados  Unidos,  Arbitro  na  «  Questão  das  Missões». 
(Pags.  1 21-129  supra ;  Dr.  Pereira  Pinto.  Dir.  Intern.  Vol. 
IV.  Pag.  70 —  Barão  do  Rio  Branco  cit.  Pag.  74  em  diante.) 

§  28o 

Os  Diários  dos  commissarios  hespanhóes  e  portuguezes  narrão, 
dia  a  dia,  as  explorações  do  Uruguay,  Pepery-Guassú,  Curitiba 
ou  Iguassú,  e  Santo  António,  os  quaes,  sendo  limites  interna- 
cionaeSy  eram  ao  mesmo  tempo  nacionaes  ou  internos  da  Ouvi- 
doria e  Capitania  de  Santa  Catharina,  não  com  a  Capitania  de 
S.  Paulo,  então  supprimida,  mas  com  a  Capitania  do  Rio  de 
Janeiro   (§  12  ). 

E  já  a  esse  tempo,  se  vê  dos  mesmos  Diários,  eram  muito 
conhecidos  os  territórios  entre  o  Iguassú  e  Uruguay.  (  Pags,  i3°i 
312,  313  supra.) 

§    29o 

A'  requisição  de  Gomes  Freire,  em  9  de  Setembro  de  iffo, 
foi  creado  o  governo  militar  no   Rio    Grande,    separado   do  de 
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Santa  Catharina,  mas,  como  este,  subalterno  ao  da  Capitania  Geral 
do  Rio  de  Janeiro,  ficando  assim  derogada  a  Carta  Regia  ( J  9°  ) 
de    ii  de  Agosto  de   1738. 

A's  explorações  dos  Commissarios  seguiram-se  :  a  annullação 
do  Tratado  de  1750  pelo  de  12  de  Fevereiro  de  1765,  a  guerra 
entre  a  Hespanha  e  Portugal,  que  veio  reflectir  no  Brazil, 
apoderando-se  Pedro  Cevallos  da  Colónia  ( 1762 )  e  do  Rio 
Grande  (1763),  o  fallecimento  de  Gomes  Freire  ( 1  de  Janeiro 
de  1763),  sendo  substituído  pelo  Vice-Rei,  Conde  de  Cunha 
(  Outubro  de  1763),  e  a  resolução  da  Metrópole  de  luctar  no 
extremo  sul  contra  os  Hespanhóes.  (Pags.  133-135  supra.) 

IIIo  PERÍODO 

1765-1824 

§31° 

Quando,  em  1765,  foi  restabelecida  a  Capitania  deS.  Paulo, 
estava  constituída  a  Capitania  de  Santa  Catharina  nos  limites 
designados  pela  Carta  Regia  de  20  de  Novembro  de  1749  para 
a  Ouvidoria ;  porque  dentro  desses  limites  estavam  em  exer- 
cido as  jurisdicções  do  governo  civil  e  militar,  as  dos  Juizes, 
as  das  Camarás,  as  ecclesiasticas  e  as  da  fazenda  publica. 
(Pags.  314  a   315  supra.) 

E,  embora  por  occasião  desse  restabelecimento  não  hou- 
vesse povoações  ao  Sul  do  Rio  Negro  e  Iguassú,  a  oeste  da 
Serra  do  Mar,  nem  por  isso  é  menos  certo  que  os  sertões 
respectivos  pertenciam  á  Capitania  de  Santa  Catharina,  como 
hoje  pertencem  a  S .  Paulo  e  ao  Paraná  os  sertões  despovoados, 
que  se  estendem  até  ao  Rio  Paraná. 
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§    32° 

ires; 

No  aviso  de  4  de  Fevereiro  de  1765,  pelo  qual  se  par- 
ticipou ao  Vice- Rei  o  restabelecimento  da  Capitania  de  S.  Paulo, 
e  a  nomeação  de  D.  Luiz  António  de  Souza  (Morgado  de 
Matheos )  para  Governador  (  Cândido  Mendes,  cit.  Pag.  20) ,  nada 
se  determina  que  importe  alteração  dos  limites  da  Capitania  de 
Santa  Catharina;  e  pelo  contrario  se  conclue  a  sua  confir- 
mação,   (Pags.    137   a  138   supra.) 


§  33' 


O  Morgado  de  Matheos,  tendo  conferenciado  com  o  Vice- 
Rei,  seguio  para  Santos,  onde,  chegando  em  Julho  de  1765, 
assumio  desde  logo  a  administração.  (  Carta  do  Morgado  ao 
Rei,  de  1  de  Dezembro  de  1766.  Pag.  139  supra ;  Ar  eh.  de 
S.  Paulo,  cit.   Vol.  XXIII.  Pag.  250.) 

Durante  a  sua  permanência  em  Santos  ordenou  a  po- 
voação da  Enseada  de  Guaratuba ;  e  foi  também  em  Santos  que 
concebeu  o  projecto  de  crear  povoação  nos  Campos  das  Lages, 
a  oeste  da  Serra  do  Mar,  no  sertão  entre  S.  Paulo  e  Rio 
Grande,  em  virtude  de  informação  de  António  Corrêa  Pinto, 
conhecedor  do  mesmo  sertão  e  afazendado  naquelles  campos. 
( Pags .  1 4 1 ,  e  3 1 8  supra ;  Carta  de  Pombal  ao  Morgado  de  22  de  Jtttko 
de  1766,  Archivode  S.  Paulo,  cit.,  Vol.  XIII  Pags.  206  e  20j; 
Attestado  do  Morgado  a  Corrêa  Pinto  de  &  de  Dezembro  deilft ; 
Arthivo  de  S.  Paulo.   Vol.  XXV.  Pags.  Ç2  a  93. ) 

§  34° 

1766 

Em  Abril  de  1766  seguio  o  Morgado  para  S.  Paulo,  e  per- 
ante a  Camará  ratificou  a  posse  do  governo,  que  assumira  em 
Santos. 
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§  35° 

Para  realisação  do  seo  projecto,  em  9  de  Julho  de  1766, 
nomeou  a  António  Corrêa  Pinto  Capitão-Mór  Regente  do  sertão 
de  Curitiba,  principiando  do  Campo  da  Estiva  para  o  Sul 
até  as  fronteiras  da  Capitania  de  S .  Paulo :  e  a  7  de  Agosto 
expedio-lhe  ordem  de  crear  povoação  na  parada  chamada  Lages, 
sita  no  sertão  de  Curitiba >•  (  Pags.  142,  143,  319  supra)  José 
Gonçalves  cit.  Cartas  28*  e  *p*.) 

Em  16  de  Julho  de  1766  o  Morgado  escreve  ao  então 
Coronel  José  Custodio  de  Faria,  Governador  militar  do  Rio 
Grande,  pedindo  auxilio  e  favor  a  Corrêa  Pinto  na  creação  da 
povoação;  dando  como  sem  contestação  que  os  Campos  de 
Lages  pertenciam  á  sua  Capitania. 

Insinuava  essa  afnrmação  no  facto  de  na  sua  Patente  constar 
que  a  Capitania  fora  restabelecida  «  na  mesma  forma  e  juris- 
dição anterior»,  pretendendo  concluir  que,  ao  supprimir-se  a 
Capitania  de  S.  Paulo,  esta  chegava  até  aquelles  campos  ao 
sul ;  o  que  n&o  era  exacto.  ( Pags.  144^145  6319  supra]  Certidão 
da  Bibliotkeca  de  Lisboa*  Archivo  Ultramarino ;  Archivo  de  Sã* 
Paulo  *  cit.    VoL  XlX.Pags.   437  a  4381) 

§  37° 

Em  carta  de  19  de  Dezembro  de  1766  qtteixa-se  o  Mof» 
gado  a  Pombal  «  da  grande  fallencia  de  papeis  »  na  sua  secretaria, 
relativos  aos  factos  anteriores  ao  restabelecimento  da  Capitania 
(Pag.  151  supra  Archivo  de  S.  Paulo,  cit.  VoL  XI,  Pags.  220  a  240.) 

E  a  essa  fallencia  de  papeis — deve  ser  attribuidã  a  sua 
ignorância  de  estar  constituída  em  1765  a  Capitania  de  Santa 
Catharltta,  com  os  limites  dos  rios  S.  Francisco,  Negro  e 
Iguassú  (§J  11,  12,  13,  16,  23,  24,  26,  31)  e  de  assim  não 
poder  a  Capitania  de  S.  Paulo  estendér-se  até  aos  Campos 
de  Lages. 

E  a  essa  fallencia  deve  ser  ainda  attribuidã  a  sua  duvida^ 
na  Carta  de  24  de  Dezembro  a  Pombal,  de  pertencerem  aquelles 
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Campos  a  S.    Paulo.    (Pag.    155  supra \  Archivo  de    S.  Paulo, 
cit.    VoL  XXIII.  Pags.  35  a  44.) 

§    38° 

wev 

A  fundação  da  povoação  em  Lages  teve  desde  logo  a  mais 
vehemente  opposição,  por  parte  da  Camará  e  do  Governador 
militar  do  Rio  Grande,  e  do  próprio  Vice- Rei  Conde  de  Cunha, 
em  razão  de  estarem  os  habitantes  do  Rio  Grande  de  posse  dos 
territórios  até  ao  Rio  das  Canoas  (affluente,  ao  norte,  do  Pelotas, 
ou   Uruguay)    comprehensivos  dos  Campos  de   Lages. 

Esta  opposição  se  prova  pelos  diversos  documentos  constantes 
da  certidão  passada  pela  Bibliotheca  de  Lisboa.  (Pags.  157,  320 
supra  ;  Archivo  Ultramarino,  Maço  184  £.) 

§   39° 

Dando  conta  á  Metrópole  dessa  opposição,  apoiando-*,  o 
Conde  de  Cunha,  em  21  de  Fevereiro  de  1767,  qualifica  o  pro- 
jecto da  fundação  de  loucura  do  Governador  de  S.  Paulo,  e 
de  conquista  por  elle  feita  em  território  de  sua  jurisdição,  por 
estar  na  Capitania  do  Rio  Grande,  subalterna  á  do  Rio  de  Ja- 
neiro. (Pags.  164  a  165  supra ;  Certidão  supra)  cil.  Archivo 
de   S.  Paulo.    VoL  XIV,  Pag.    125.) 

§   40° 

Diante  dessa  opposição  o  Morgado,  na  tenacidade  de  sua 
vontade,   contemporisou  entretanto   com  as  circumstancias. 

E,  mostrando-se  dócil  á  opposição  do  Vice-Rei,  ainda  que 
persuadido  que  os  limites  de  S.  Paulo  ião  ao  Pelotas,  fez-lhe 
ponderações,  que  punham  o  seu  superior  hierarchico  na  dificul- 
dade, sinão  impossibilidade,  de  obstar  ao  seu  projecto.  (  Pags.  168 e 
seguinte  supra  ;  Cartas  de  2je  27  de  Março  ao  Vice-Rei.  Archivo 
de  S.  Paulo.  Vol.  XXIII.  Pags.  145  a  159 ;   ao  Governador  do  Rio 
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Grande  de  7  de  Abril,  Archivode  S.  Paulo.  Vol.  XXIII  Pag.  166; 
a  Corrêa  Pinto.  Archivo  cit.  Pags.  164  e  165,  e  ao  Vice*Rci% 
Pag.  126.) 


§   41 


Substituído,  em  17  de  Dezembro  de  1767,  o  Conde  de 
Cunha  pelo  de  Azambuja,  nada  ficou  resolvido  sobre  a  questão. 

Surgio  ella  entretanto  por  outra  face  —  a  dos  limites 
ecclesiasticos  —  sendo  intimados,  por  official  de  justiça,  e  por 
mandado  do  Vigário  da  Vara  do  Rio  Grande,  os  frades  fran- 
ciscanos, que  Corrêa  Pinto  levara  para  Lages,  para  não  excr» 
citarem  o  culto    divino. 

Protestou  Corrêa  Pinto,  obedecendo  porém  ao  mandado,  e 
communicando  o  occorrido  ao  Governador  de  S.  Paulo.  (Pags.  183 
e  seguinte,  323  a  325  supra  ;  Certidão  do  Conselho  Ultramarino. 
Maço  numero  de  ordem  1752,  Pag.  12.) 

§   42° 

O  Morgado,  sempre  affirmando  que  os  limites  de  S.  Paulo 
se  estendiam  ao  Pelotas,  sustenta  a  jurisdição  do  Bispado  de 
S.  Paulo,  escrevendo  ao  Vice-Rei  (  5  de  Janeiro  de  1768 ) ;  ao  Bispo 
do  Rio  de  Janeiro  ( 1 3  de  Janeiro )  e  directamente  ao  Marquez 
de  Pombal  em  19  de  Janeiro,  (Pag.  188  supra ;  Archivo  de 
S.  Paulo.    VoL   XXIII.    Pags.    3x2    a  319,  Pags.  300    a   310,  e 

pag-  345-) 

E  o  Vigário  Capitular  de  S.   Paulo,  de  certo  inspirado  pelo 

Morgado,    também  escreveo  ao  Bispo  do  Rio  (13  de  Janeiro  de 

1768),  expondo   que  dera  aos   frades  autorisação  para  funccio- 

narem ;    sustenta,  ainda  que  duvidosamente,  a  sua  jurisdicção,  e 

funda-se,   aliás  contraproducentemente,  na  Carta  Regia  de  20  de 

Novembro  de.  1749  (§  i6<>)ao   Cabido    de  S.  Paulo.   (Pag.    192 

supra  ;  Archivo  de  S.  Paulo.  Vol.  XXIII,  Pags.  319  a  32/.) 
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£  e*m  esperar  as  respostas,  o  Morgado  ( 10  de  Março  de 
1768)  ordenou  a  Corrêa  Pinto  «que  fosae  adiantando  quanto  po 
desse  a  fundação  da  povoação».  (Pags.  221  e  seguintes  supra ; 
Archivo  de  S.  Paulo.    Vol.  XXIII,  Pag.  367.) 

§  43° 

Ainda  por  essa  face  ficou  a  questão  sem  solução,  porque  o 
Bispo  do  Rio  de  Janeiro,  respondendo  ao  Morgado  (4  de  Abril 
de  1768)  justificou  o  procedimento  do  Vigário  da  Vara  do  Rio 
Grande,  por  entender-se  alli  que  o  Bispado  de  S .  Paulo  não  al- 
cançava os  Campos  de  Lages;  e,  reflexionando  ser  a  questão 
duvidosa,  accrescenta  que,  em  razão  das  necessidades  espirítuaes, 
na  supposiçâo  de  lhe  pertencerem  os  Campos  de  JLages,  em- 
quanto  se  não  dava  a  ultima  decisão  «  tinha  providenciado  sobre 
as  licenças  aos  Religiosos  para  funccionarem».  (Pag.  222  supra; 
Archivo  de  S.Paulo.  Vol.  XXI/J r,   Pags.  6  a  7O 

§  44° 

Ainda  escrevendo  a  Pombal  (3  de  Maio  de  1768)  o  Mor- 
gado opina  que  «  quanto  aos  sertões  do  sul,  da  Serra  do  Mar  para 
cima,  deve  servir  de  divisa  a  S.  Paulo  o  Rio  Pelotas» ;  e  ainda, 
em  cartas  de  5  e  8  de  Maio,  combatendo  a  solução  provisória 
do  Bispo  do  Rio  de  Janeiro,  sustenta  esse  limite.  ( Pag.  224  supra; 
Ar  eh.  de  S.  Paulo  Vol.  XI,  Pag.  245,  Vol.  XIX,  Pags.  4,  6  *//.) 

§  45° 

De  par  com  as  povoações  de  Guaratuba,  no  littoral,  e  de 
Lages  nos  sertões,  o  Morgado,  inspirado  por  Pombal,  tomou  o 
máximo  empenho  nas  explorações  dos  sertões,  e  dos  rios  a  oeste 
da  Capitania  de  S.  Paulo,  que  já  tinham  sido  devassados  (de 
1630  a  1633  pelos  mamelucos  para  escravisarem  os  indios  da  pro* 
vincia  jesuitica  de  Guayrá,  a  leste  do  Paraná,  entre  o  Iguassú 
e  o  Paranapanema )  quando  em  1765,  132  annos  depois,  foi  res- 
tabelecida a  Capitania. 
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As  explorações  do  Morgado  de  Mathegs,  pelos  sertões 
e  rios  Tietê,  Tibagy%  fvaky,  se  estenderam  a  Iguatemy,  além 
do  Rio  Paraná;  nunca  passaram  porém,  para  o  sul  do  Iguassú. 

Os  exploradores  só  desceram  pela  margem  direita  do  Iguassú 
até  aos  Campos  de  Guarapuava,  descobertos  em  8  de  Janeiro  de 
1710.  (  Paga.  233-236,  326  supra ;  Memoria  sobre  o  descobrimento 
de  Guarapuava,  pelo  Padre  Chagas  Lima.  Revista  do  Inst.  Hist. 
Vol*  IV.  Pags*  43  e  44;  Machado  de  Oliveira  **•  Quadro  Hist. 
da  Prov.  de  S.   Paulo.   Pags%  154  a  162.) 

§  46o 

O  Governador  de  S.  Paulo  levou  por  fim  a  termo  o  seu 
projecto,  e  em  4  de  Setembro  de  1770  expediu  ordem  a  Corrêa 
Pinto  para  elevar  á  Villa  a  povoação  de  Lages.  (Paga,  239-940 
supra)   Certidão  da   Camará  de  Lages.  ) 

§  47° 

E  expedindo  ordem  ao  seu  Ajudante  de  Ordens  Affonso  Bo- 
telho, em  14  de  Fevereiro  de  1771,  para  elevar  á  Villa  a  po- 
voação de  Guaratuba  (Ar eh.  de  S.  Paulo.  VoL  VI,  Pag.  64 ), 
as  duas  Villas  foram  conjunctamente  creadas. 

Em  2  de  Maio  de  1771,  com  a  presença  e  accordo  das 
Camarás  de  Guaratuba  e  de  S.  Francisco,  se  procedeu  a  auto 
de  demarcação   dos  limites  entre  as  duas  Villas,  assim: 

<  em  cuja  barra  ( a  do  Rio  Sahy )  se  assentou 
um  agulhão,  e  botando-se  o  rumo,  se  divulgou  fazer 
em  direitura  para  a  parte  do  sertão  pelo  referido  rumo 
do  oeste  fronteiro,  entre  um  morro  grande,  que  fica  da 
parte  do  norte,  chamado  Arardquára,  e  da  parte  do 
sul  outra  ponta  de  serra  chamada  Ykrim,  e  pela  aberta 
que  mostra  entre  estes  dois  morros,  com  o  rumo 
d'agulha,    que    fica   servindo   de  demarcação,    correndo 
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pelo  dito  rumo  da  barra  do  dito  rio  até  a  dita  aberta; 
ficando  assim  toda  a  terra,  que  corre  para  a  parte  de 
sul  até  os  mares,  rios  e  suas  vertentes  do  Rio  de 
S.  Frncisco,  pertencendo  ao  termo  da  dita  villa,  e 
toda  a  terra,  que  corre  da  dita  demarcação  para  a  parte 
do  norte  até  ao  Rio  Guaratuba,  morros  e  suas  vertentes, 
fica  pertencendo  ao  termo  e  districto  da  Villa  Nova  de 
S.  Luiz  de  Guaratuba.  (Pags.  244-245  supra ;  Cândido 
Mendes*  Atlas,  Pag.  23.  ) 

E  em  22  de  Maio  de  1771  foi  elevada  á  Villa  a  povoação  de 
Lages;  mas  em  nenhum  dos  autos  lavrados  nessa  occasião 
consta  que  se  lhe  dessem  limites.  (José  Gonçalves  ciL,  Leis  em 
Conflicto.  Pags.  70  a  72);  é  certo  entretanto  que  o  Morgado  a 
considerou  pertencente  d  Comarca  de  Paranaguá,  quando  por 
portaria  de  7  de  Agosto  de  1771  approvou  a  eleição  de  verea- 
dores. (Auto  d  fl.  8  v.  do  Livro  de  Vereanças  da  Camará  de 
Lages.  Pag.  240  supra;  Leis  em    Conflicto,  cit.  Pag.  73.) 

§   48° 

Em  at testado  que,  em  25  de  Janeiro  de  1772,  passou  a  re- 
speito de  serviços  de  Corrêa  Pinto,  declara  o  Governador 
de  S.  Paulo  que,  por  occasião  da  creação  da  Villa  de  Lages, 
annexou-a  á  Comarca  da  Villa  de  Paranaguá.  ( Pag.  243  supra; 
Ar  eh.  de  S.  Paulo.    Vol.  XV,  Pag.  87.) 

§   49° 

1 

Consoante  ao  que  informara  em  Santos  ao  Morgado  de 
Matheos  (J  33),  Corrêa  Pinto  certifica,  em  4  de  Junho  de  1773» 
que  os  limites  de  Lages  são,  entre  o  Rio  Grande  e  Laguna, 
no  li tt oral,  o  rio  Tramandahy,  e  entre  o  Rio  Grande  e  Lag<s3, 
no  sertão,   o  Rio  Pelotas. 
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E  em  22  de  Dezembro  do  mesmo  anno  informa  ao  Gover- 
nador de  S.  Paulo  que  os  limites  de  Lages  são:  com  o  Rio 
Grande  pelo  Rio  Pelotas,  com  a  Laguna  pela  Serra  de  Lages 
(a  do  Mar)  e  com  Curitiba  pelo  Ribeirão  do  Campo  da  Estiva. 
(Pags.  247  a  248  supra.) 

Cumpre  observar  que  essa  certidão  e  informação  são  do- 
cumentos exhibidos  pelo  Presidente  de  S.  Paulo  ao  de  Santa 
Catharina,  no  officio  de  21  de  Setembro  de  1844,  á  propósito  da 
discussão  entre  elles  acerca  dos  limites  das  duas  provincias. 
(Certidão  da  Secretaria  do  Governo  de  Santa    Catharina •) 

§    50° 

Por  ordem  do  Morgado,  a  Camará  de  Lages,  em  14  de  Ja- 
neiro de  1775,  procedeo  ao  levantamento  de  marcos  divisórios 
entre  a  Villa  do  Rio  Grande  e  a  de  Lages  ( em  renovação  do 
marco  de  1*771)  pelo  ribeirão  das  Contas,  affluente  e  vertente 
do  Pelotas.  (Pags.  249  a  250  supra  ;  Certidão  do  Livro  de 
Registro  da  Camará  de  Lages,  fls.ç  e  /o;  José  Gonçalves,  cit. 
Cartas  10a  e  //*. ) 

§    51° 

íyye 

Apezar  de  ter  informado  que  o  limite  entre  Lages  e  o  lit- 
toral  era  a  Serra  do  Mar  ( ?  49 ),  pretendeo  apossar-se  dos  Campos 
á  lesíe  da  mesma  Serra  o  Capitão-mór  de  Lages  (Pag.  251a 
supra . ) 

Contra  o  facto  reclamou  o  Governador  de  Santa  Catharina, 
em  2  de  Maio  ao  Vice-Rei,  Marquez  do  Lavradio,  observando 
—  «çue  a.  Capitania  de  S.  Paulo  tem  lesado,  quanto  possível, 
o  território  de  Santa  Catharina,  porquanto  a  esta,  Pela  verda- 
deira demarcação,  pertencia  a  Villa  de  Lages».  (Pag.  251  a  252 
supra ;  Certidão  do  Ar  eh.  do  Conselho  Ultram.,  Cartas  dê 
Governadores,  Maço  numero   de   ordem  178.) 

30*8  41 
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—  O  Marquez  levou  ao  conhecimento  da  Metrópole  a  recla- 
mação, em  14  de  Junho  de  1776,  e  participou  que  o  novo  Gover- 
nador de  S.  Paulo  (que  desde  13  de  Junho  de  1775  era  Martinho 
Lopes  de  Saldanha)  cedera  em  parte  da  invasão.  (  Certidão  do 
Archivo  Publico.  ) 

§  52o 

Insistindo  a  Capitania  de  St  Paulo  nos  seus  limites  pelo 
Pelotas,  por  seu  turno  o  Rio  Grande  mantinha  a  sua  pretençâo 
dos  limites  pelo  Rio  Canoas,  ao  norte  e  affluente  daquelle. 

Anteriormente  ficou  explicado — porque  S.  Paulo e  Rio  Grande 
pretendiam  taes  limites,  contra  o  que  fora  estabelecido  pelas 
Cartas  Regias  de  1747  (I  "°)  1748  (ê  120)  1749  ({  13°)  e 
actos  posteriores,  e  pelos  quaes  os  territórios  a  oeste  da  serra 
do  Mar,  e  além  do  Rio  Negro  e  Iguassú,  eram  de  Santa  Catha- 
rina. 

§  53° 

Para  manter  a  sua  posse  até  ao  Canoas  (ao  norte  do  Pe- 
lotas, e  da  Villa  de  Lages)  o  Rio  Grande  transferiu,  com  a  de- 
nominação de  Registro  de  S.  Jorge,  o  Registro  de  Santa  Vi- 
ctoria,  que  estava  à  margem  do  Pelotas  para  a  margem  do  Rio 
Canoas.   (Pags.    254,  e  327   á  328  supra.) 

Em  20  de  Setembro  de  1776  protestou  Corrêa  Pinto,  sus- 
tentando os  limites  de  Lages  pelo  Pelotas.  (  Pag.  254  supra ;  Livro 
do  Registro  da    Camará  de  Lages,  aberto  em  1774,  fls.  13. ) 

Não  cedendo  o  encarregado  do  Registro  á  intimação  do 
protesto,  foi  intimado  em  15  de  Dezembro  a  retirar-se  dentro 
de   30  dias.    (  Pag.   255   supra ;    Registro  da   Camará  de  Lages 

—A-  J9- ) 

§54° 
1777 

Ainda  não  cedendo  aquelle  encarregado,  por  ordem  de  Mar- 
tinho Lopes,  Governador  de  S,  Paulo,  Corrêa  Pinto,  em  Janeiro 
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de  1777,  prohibio  aos  moradores  darem-lhe  ou  venderem -lhe  vi- 
veres. (Pag.  256  supra  ;  Registro  da  Camará  de  Lages  — 
fl.  27  v. ) 

§  55° 

Por  esse  tempo  teve  logar  a  invasão  hespanhola,  que  em 
24  de  Fevereiro  de  1777  apoderou-se  da  Ilha  de  Santa  Catha- 
rina,  e  depois  da   Colónia  do  Sacramento. 

E,  emquanto  tinha  logar  aquella  invasão,  fallecia  D.  José  I, 
sendo  substituido  por  D.  Maria  Ia,  e  o  Marquez  de  Pombal 
era  substituido  por  Martinho  de  Mello  e  Castro  ;  e  na  Hespanha 
o  Marquez   de  Grimaldi  pelo  Conde  de   Florida-B lança . 

Essas  mudanças  facilitaram  a  suspensão  das  hostilidades  no 
Brasil  —  e  o  Tratado  Preliminar  de  Paz  de  1  de  Outubro  de  1777, 
pelo  qual  Portugal  perdeo  territórios  do  Rio  Grande  e  a  Colónia, 
sendo- lhe  restituída  a  Ilha  de  Santa  Catharina,  mantendo-se  os  li- 
mites internacionaes  do  Tratado  de  1750.  (g?  17  a  21,  e  Pag.  258 
supra . ) 

§5«° 

1780 

Emflm  terminou  em  1780,  por  uma  solução  da  Metrópole, 
a  questão  de   limites  de  Lages  com  o  Rio  Grande  pelo  Pelotas. 

Em  officio  de  11  de  Novembro  de  1780  o  Governador 
do  Rio  Grande  participou  ao  Vice- Rei  D.  Luiz  de  Vasconcellos 
que  providenciara  sobre  a  retirada  do  Registro  do  Canoas,  mas 
ordenando  que  fosse  collocado  á  margem  esquerda  do  Pelotas, 
indisputavelmente  dentro  do  disiricto  do  seu  governo.  (  Pags.  256, 
3  28  supra  \   Certidão  do  Ar  eh.  Publico.} 

§57° 

1^86 

Ao  povoar-se  Lages,  como  consta  dos  \\  6°  e  33,  só  havia  nos 
sertões  a  estrada  dos  Conventos  >  communicando  com  o  littoral; 
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depois  de  iniciada  a  povoação,  o  Capitão-mór  Corrêa  Pinto,  de 
accordo  com  a  Camará  da  Laguna,  abriram  a  vereda  entre  a 
Laguna  e  Lages,  pelo  Tubarão,  ao  norte  dos  Conventos.  (Al- 
meida Coelho,  cit.  Pags.   iço  a  191.) 

Directamente  entre  a  capital  de  Santa  Catharina  e  a  Villa 
de  Lages  nenhuma  communicação  havia. 

Por  ordem  do  Vice- Rei  D.  Luiz  de  Vasconcellos,  em  1786, 
o  Governador  de  Santa  Catharina,  José  Pereira  Pinto,  encar- 
regou ao  alferes  António  José  da  Costa  de  abrir  essa  communi- 
cação, transposta  a  Serra  do  Mar.  ( Pags.  263  em  diante,  335,  336 
supra.) 


§58' 


E  conseguio-o,  chegando  a  Lages  em  9  de  Agosto  de  1787, 
sendo  fallecido,  já  então,  o  fundador  da  Villa,  António  Corrêa 
Pinto;  e  achou  a  Villa  na    maior  decadência. 

Em  27  de  Agosto  a  Camará  de  Lages  communicou  o  facto 
ao  Governador  de   S.     Paulo.    (Pag.   265    supra;   Certidão  da 
Cantara  de  Lages. ) 

Em  14  de  Setembro  de  1787  o  Governador  de  Santa  Catha- 
rina communica  ao  Vice-Rei  o  resultado  da  diligencia  confiada 
ao  Alferes  Costa,  e  refere-se  á  usurpação  do  Morgado  de  Matheos, 
«  mandando  edificar  a  Villa  de  Lages  em  um  terreno,  que  Ike 
não  pertencia; 

pois,  sendo  os  limites  deste  governo  (o  de  Santa 
Catharina )  pelo  norte  o  Rio  S .  Francisco  e  pelo  sui  o 
rio  Tramandahy,  e  de  leste  a  oeste  todo  o  sertão  cor- 
respondente, claro  fica  que  a  Villa  de  Lages  e  todo  o 
seo  districto  pertence  a  este  governo.»  (  Pag.  266  supra ; 
Certidão  do   Ar  eh.  Publico.) 

Igual  reclamação  havia  feito  o  Governador  de  Santa  Catha- 
rina, Gama  Freitas  ($  51)  em  1776. 
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Em  resposta,  de  31  de  Outubro  de  1787  (Pags.  270  a  271  supra) 
ao  Governador  Pereira  Pinto,  D.  Luiz  de  Vasconcellos,  embora 
reconhecesse  a  procedência  da  reclamação  sobre  a  usurpação, 
preferio  então  providenciar,  e  ordenar  a  abertura  da  estrada  ( que 
ficou  concluida  em  1790  )  á  levantar  questão  com  o  Governador 
de   S.  Paulo.  {Certidão  do  Ar  eh.  Publico.)  Mas, 


§  59° 


No  Relatório,  com  que,  em  20  de  Agosto  de  1789,  passou 
a  administração  ao  Conde  de  Rezende,  foi  bem  explicito  a  re- 
speito dessa  usurpação,  assim  referindo-se  á  diligencia  do  Alferes 
Costa  (Pags,  273  a  274  supra)  : 

« Aquelle  bom  pratico  penetrou  todo  o  referido 
sertão  até  encontrar  a  estrada  trilhada  e  seguida  de  cima 
da  serra,  para  a  Vil  la  de  Lages,  que,  sendo  pertencente 
áquclle governo  (o  de  Santa  Catharina),  ficou  servindo 
de  limite  d  Capitania  de  S.  Paulo,  por  um  indiscreto 
despotismo  do  Governador  D .  Luiz  de  Souza.»  ( Revista 
do   Inst.    Hist.     Vol.   IV.   Pags.  3  a    42,   120  a  167. ) 

§  6°° 

Em  30  de  Abril  de  1791  (  Pag.  275  supra  )  agentes  das  Capi- 
tanias de  S.  Paulo  e  de  Santa  Catharina,  para  divisão  entre  Lages 
e  o  littoral  de  Santa  Catharina,  collocaram  no  cume  da  Serra 
do  Trombudo  (Serra  do  Mar)  um  marco,  como  o  participou  o 
Capitão-mór  de  Lages  ao  Governador  de  S.  Paulo,  em  5  de 
Março  de  1791.   (Ar eh.   de  S.  Paulo    Vol.    XV.   Pag.   154.) 

§   61° 

iro» 

Em  10  de  Maio  de  1795  (Pag.  276  supra),  a  Camará  de  Lages 
remette  ao  Vigário  Capitular,  de  S.  Paulo,  representação  dos 
seus  municipes,    reclamando  recursos  espirituaes;   e,    para   fun- 
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damentar  o  pedido,  reflexiona  acerca  da  importância  do  districto, 
«por  ser  fronteira  do  hespanhol  i,eo  caminho  único,  pelo  qaal 
se  faz  o  commercio  de  animaes,  de  que  «  o  Rei  tira  avultados 
interesses.»  (  Certidão  da  Cantara  de  Lages.) 

§  62o 

1797 

Em  12  de  Julho  de  1797  (Pag.  276  supra),  a  mesma  Camará 
reclama  directamente  de  D,  Maria  Ia  diversas  providencias;  e, 
para  accentuar  a  extensão  do  districto,  observa  que  os  limites  de 
Lages  são : 

«c  ao  sul  o  Pelotas,  ao  norte  Santo  António  da 
Lapa  ( hoje  cidade  da  Lapa,  no  Estado  do  Paraná ) ; 
e  que  a  leste  >  do  cume  da  Serra  {a  do  Mar)  até  aos 
sertões,  que  o  gentio  está  povoattdo  (até  ao  Pepery-Guassú 
e  Santo  António )  não  tem  limites  a  sua  extensão.*  (  Cer- 
tidão da  Camará  de  Lages.) 

§  63o 
1800-1804 

Annexada  á  Comarca  de  Paranaguá  pelo  Governador  de 
S.  Paulo,  em  1772  ({j  47  e  48),  a  Villa  de  Lages,  embora  os 
Ouvidores  de  Paranaguá  nunca  alli  fossem,  nessa  qualidade  se 
communicavam  ofíicialmente  com  a  Camará  de  Lages  e  com 
o  Governador  de  S.  Paulo.  (Pag.  278  supra;  Certidão  da  Ca* 
mar  a  de  Lages.) 

§64° 
1807-1808 

Ao  restabelecer-se  a  Capitania  de  S.  Paulo  (1765)  estava 
constituída  a  de  Santa  Catharina,  dentro  dos  limites  dos  rios 
S.  Francisco,  Negro  e  Iguassú.  (£?  31,    37,  52.) 
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Eram  esses  os  seus  limites  de  direito,  em  vista  das  leis 
e  factos  históricos  até    1765. 

A  occupação,  e  povoação  e  por  fim  a  creação  da  Villa 
de  Lages,  de  1766  em  diante,  por  determinação  do  Governador 
de  S.  Paulo,  de  boa  ou  má  fé,  foi  portanto  uma  usurpação  do  terri- 
tório de  Santa  Catharina,  ou,  na  phrase  do  Vice- Rei  D.  Luiz  de 
Vasconcellos,   ({59o)   um  despotismo  do   Morgado   de  Mathêos. 

§65° 

Por  essa  usurpação  ou  despotismo,  os  limites  de  facto  da 
Villa  de  Lages,  e  á  vista  dos  documentos  exhibidos  pelo  Go- 
vernador de  S.  Paulo,  pelo  Capitão-mór,  que  fundou  a  Villa  e 
pela  respectiva  Camará,  erão  (  Pags.  492  a  497  supra  ): 

Ao  sul  o  Pelotas  ou   Uruguay  (  |(  33,    49»    5°,    53>   62). 

Ao  norte  —  os  territórios  da   Villa  da  Lapa  (  j  62  ). 

A'  leste  —  das  vertentes  de  oeste  da  Serra  do  Mar  até 
aos  sertões  limitrophes  com  os  da  Hespanha  (  $  49, 
60,  62  )• 

A   Oeste — os  sertões  dilatados,  povoados  pelo  gentio  (J62). 

§   66° 

Por  Carta  Regia  de  19  de  Setembro  de  1807  foi  elevada 
á  Capitania  Geral  a  do  Rio  Grande,  subordinando-lhe  a  de 
Santa  Catharina,  a  qual  ficou  então  desmembrada  do  Rio  de 
Janeiro,  como  aquella. 

Não  foi  explicita  a  referida  Carta  quanto  ao  continente  do 
sul  da  Capitania  de  S.  Paulo,  que  ao  Rio  Grande  ficava  per- 
tencendo. 

Expressou-o  porém  a  Carta  Regia  de  5  de  Novembro  de  1808, 
considerando  território  de  S.  Paulo  todo  o  que  se  comprehendia 
nos  limites  de  Lages  até  ao  Pelotas  ou  Uruguay  e  suas  cabe- 
ceiras. (  Pags.    338  a  339  supra.) 

E  por  este  modo  ficaram  consagrados  em  leis  (  1807  c  1808) 
os  limites  de  facto  da  Villa  de   Lages  até  que,  12  annos  depois, 
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foram  por   outra  Jei  devolvidos  a  Santa  Catharina  os  territórios 
comprehendidos  nesses  limites.   (  Pag.   280  supra.) 

§67° 

Elevada  á  Capitania  Geral  a  do  Rio  Grande,  por  Alvará  de 
16  de  Dezembro  de   181 2,  a  antiquíssima  sede  da  Ouvidoria  de 
Santa  Catharina,   que  era  o  Desterro  (§J  14o  e   22o  )  foi  trans- 
ferida para  Porto    Alegre,   sem  alteração  dos  limites.  (Pag.  283 
supra.) 


§  68« 


Em  18 16  Paulo  José  Miguel  de  Brito,  que  fora  Ajudante 
de  Ordens  do  Governo  de  Santa  Catharina  e  depois  Governador 
de  Moçambique  e  sócio  correspondente  da  Academia  Real  de 
Sciencias,  escreveu  a  Memoria  Politica  sobre  a  Capitania  de 
Santa  Catharina. 

Escripta,  ao  tempo  em  que  estava  no  Rio  de  Janeiro  a  sede 
da  Monarchia,  e  quando  o  governo  colhia  elementos  para  a 
organisação  dos  diversos  serviços  administrativos  e  judiciários, 
áquella  Memoria  Política  seguramente  se  devem  os  Alvarás  de 
9  de  Setembro  de  1820  e  de  12  de  Fevereiro  de  1821.  (  Pags.  288 
a    292,  338,  339  supra.) 

§   69o 


Por  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820  (  Pag.  293  supra),  foi 
«c  desannexada  a  Vi  lia  de  Lages  e  todo  o  seu  termo  da  província 
de  S.  Paulo  e  incorporada  na    Capitania  de    Santa  Catharina  >. 

O  Alvará  de  15  de  Dezembro  de  181 2  (  Pag.  283  supra)% 
transferindo  para  Porto  Alegre  a  sede  da  antiquíssima  Ouvidoria 
de  Santa  Catharina,  denominou-a  «  Comarca  de  S.  Pedro  do  Rio 
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Grande  e  Santa  Catharina  ;  porém  pelo  Alvará  de  1 2  de  Fevereiro 
de  182 1  a  Comarca  com  esta  denominação  foi  dividida,  creando-se 
a  Comarca  da  Ilha  de  Santa  Catharina  e  a  Comarca  do  Rio  Grande 
do  Sul  > . 

Com  relação  aos  limites  da  Comarca  de  Santa  Catharina, 
diz  o  Alvará  de  12  de  Fevereiro   de    1821: 

«  Da  parte  do  Sul —  a  mesma  divisão,  que  tem  o 
governo ; 

«  No  centro  —  comprehenderá  a   Villa  de  Lages ; 
«  Pelo  norte — terá  o  seu  limite  pela  divisão  actual 
da  Comarca  de  Paranaguá  e    Curitiba.* 

A  Comarca,  com  a  denominação  de  *  Comarca  de  Faro* 
naguã  e  Curitiba  é  a  mesma  de  1749  (|  14°)  e  que  ao  sul » 
era  limitada  pelos  rios  S.    Francisco,    Negro  e  Iguassú. 

Essa  denominação,  sem  alteração  de  limites,  lhe  foi  dada 
pelo  Alvará  de  19  de  Fevereiro  de  181 2,  que  passou  a  sede 
da  Ouvidoria  de  Paranaguá  para  Curitiba. 


§  70' 


Os  Alvarás  citados,  de  1820  e  182 1,  resolveram  radicalmente 
a  questão  de  limites,  aliás  ainda  hoje  pendente.  (  Pags.  344-347 
supra.) 

Do  que  vem  exposto  é  evidente  que  os  limites  de  facto 
da  Villa  de  Lages,  depois  consagrados  nas  Cartas  Regias  de  1807 
e  1808  ( \\  64,  65,  66)  eram — o  Pelotas  e  Uruguay  ao  sul,  a 
Serra  do  Mar  a  leste,  o  Pequery  Guassú  e  Santo  António  a  oeste ; 
e  £  ainda  evidente  que  a  Villa  de  Lages  pertencia  á  Comarca 
de  Paranaguá  ( %,  47,  48  e  63  )  limitada  ao  sul  pelos  rios 
S.  Francisco,  Negro  e  Iguassú. 

Logo  foi  também  com  esses  limites  que  a  Villa  e  Termo 
de  Lages  foi  incorporada  á  Santa    Catharina,  sob  pena    do    ab- 
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surdo  de  serem  esses  limites  só  para  o  tempo,  em  que  Lages 
pertencia  a  S#  Paulo. 

Logo  os  limites  do  sul  da  Comarca  de  Santa  Catharína  — 
a  que  se  refere  o  Alvará  de  12  de  Fevereiro  de  182 1  eram  o 
Pelotas  e  o  Uruguay ;  porque  esses  eram  os  limites  do  governo 
de  S.  Paulo,  que  pelo  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820  pas- 
saram para  o  governo  de  Santa  Catharina. 

Logo,  não  tendo  sido  alterados  os  limites  de  1749  da  Ou- 
vidoria de  Santa  Catharina,  nem  quando  o  Alvará  de  181 2 
passou  a  sede  da  Comarca  de  Paranaguá  para  Curitiba,  nem 
quando  o  Alvará,  também  de  18 12,  passou  para  Porto  Alegre 
a  sede  da  Ouvidoria,  é  consequente  que  a  divisão  actual,  a  que, 
se  refere  o  Alvará  de  1821,  é  a  dos  rios  S.  Francisco,  Negro 
e  Iguassú.  (Pags.  342,  343,  544  supra.) 

Logo,  com  toda  a  propriedade  diz  o  Alvará  de  182 1  que 
a  Comarca  de  Santa  Catharina  comprehenderá  no  centro  ( isto  é, 
entre  o  Pelotas  e  Uruguay  ao  sul,  e  os  rios  Negro  e  Iguassú 
ao  norte  )  a    Vi  lia  de  Lages. 


§    71 


Diante  dessa  serie  de  leis  e  factos  históricos,  que  tiveram 
logar  no  espaço  de  cem  annos  (  1720  a  182 1  )  e  relativos  aos 
limites  entre  S .  Paulo  e  Santa  Catharina,  e  sendo  corrente  que 
a  certeza  e  verdade  histórica  resultam  da  completa  connexão 
dos  successos  antecendentes  com  os  concomitantes  e  subsequentes, 
é  consequência  irresistível  que,  segundo  aquellas  leis  e  factos 
históricos,  combinados  com  os  citados  Alvarás  de  1820  e  1821, 
ao  promulgar-se,  em  1824,  a  Constituição  do  Império,  os  limites 
respectivamente  septentrionaes  e  meridionaes  das  Províncias  de 
S.  Paulo  e  de  Santa  Catharina  —  eram  o  Sahy-Guassú,  o  Rio 
Negro,  o  Iguassú,  e  o  Uruguay ;  o  Pepery-Guassú  e  o  Santo  An- 
tónio. 

Foram  estes  —  os  limites  que  a  uma  e  outra  Provinda  ga- 
rantiu o  art.   2o  daquella  Constituição. 
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IVo  PERÍODO 

I 

1885-1853 

§   72° 

Até  1841  jamais  S.  Paulo  contestou  esses  limites;  porém 
no  Relatório,  apresentado  á  Assembléa  Provincial  em  7  de  Abril 
de  184 1,  o  Presidente  Raphael  Tobias  de  Aguiar  deu-lhe  noticia 
da  descoberta  dos  Campos  de  Palmas,  sitos  á  margem  esquerda 
do  Iguassú,  como  pertencentes  á  Comarca  de  Curitiba.  (  Pags.  362 
a  363  supra.) 

§  73° 


Desde  logo,  o  Barão  de  Tramandaby  (  Pag.  364  supra),  então 
Oeneral  Antero  José  Ferreira  de  Brito,  im  mediatamente,  em  25  de 
Junho  de  184 1,  protestou  contra  o  direito,  que  se  arrogava  S.  Paulo 
àquelles  Campos,  como  o  tinham  feito  os  seus  antecessores  em 
1776  e  1787  sobre  a  usurpação  ( ??  51  e  58  ),  demonstrando  o 
direito  de  Santa  Catharina.  (  Certidão  da  Secretaria  do  Governo 
de  Santa  Catharina.  ) 

§    74° 


O  General  Andréa,  Chefe  do  Corpo  de  Engenheiros  (  Pag. 
365  e  366  supra ),  affirma  que  os  limites  de  Santa  Catharina,  ao  sul 
são  o  Uruguay,  a  leste  o  Pepery  e  o  Santo  António,  eao  norte  o 
Iguassú,  e  portanto  comprehensivos  dos  Campos  de  Palmas. 
(  Observações  sobre  a  Memoria  —  Reconhecimento  Militar — entre 
Santa  Catharina  e  Rio  Gr ande.  —  In-folio  ro1  exposto  pelo 
Arckivo  Militar  —  Catalogo  da  Exposição  —  pela  Biblivtheca  Na- 
cional,    ns.  7612  e    7613.) 
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§  75' 


Em  sessão  de  29  de  Abril  de  1843  ( Pag.  367  supra )  o  Sr.  Car- 
neiro de  Campos,  depois  Visconde  de  Caravellas,  sendo  deputado 
por  S.  Paulo,  apresentou  o  projecto  creando  uma  nova  província 
com  a  denominação  de  Provinda  de  Curitiba,  e  com  « o  terri- 
tório  e  limites  >  que  ora  tem  a  Comarca  do  mesmo  nome  na  Província 
de  S.   Paulo  ». 

Soflfrendo  grande  opposição  da  deputação  de  S.  Paulo,  foi 
o  projecto  adiado  em  21  de  Agosto,  sob  o  fundamento  de  pedido 
de  informações, 

§  76o 


Como  Presidente  de  Minas  Geraes,  em  1843  e  1844,  o  Barão  de 
Caçapava  (  General  Andréa  )  continua  a  affirmar  (  Pag.  367 supra) 
no  seu  Relatório  á  Assembléa  Provincial,  os  limites  occcidentaes 
de  Santa  Catliarina,  a  propósito  da  navigabilidade  do  Rio  Paraná. 
(  Relatório  á  Assembléa  Provincial*) 

%  77° 


O  Barão  de  Tramandahy,  em  oflicios  de  8  de  Janeiro  e  27  de 
Agosto  de  1844  (  Pag.  368  supra  e  369  )  insiste  com  o  Presidente 
de  S .  Paulo  pela  resposta  aos  seos  anteriores  officios .  (  Certidões 
da  Secretaria  do  Governo  de  Santa  Catharina.) 

Por  fim,  em  21  de  Setembro  de  1844  (  Pags.  370  e  371  sufra)\ 
o  Presidente  de  S .  Paulo,  o  General  Manoel  da  Fonseca  Lima  e 
Silva,  depois  Barão  de  Suruhy,  respondeu,  procurando  sustentar  o 
direito  aos  Campos  de  Palmas .  (  Certidão  do  Archivo  da  Secre- 
taria  do    Governo  de   Santa    Catharina.  ) 

Essa  resposta  é  quasi  cópia  da  €  Informação  >  de  10  de  Se- 
tembro de  1844  ( Pag.  374  a  382  supra)  que  o  Brigadeiro  Machado 
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de  Oliveira  deu  ao  Presidente  de  S.  Paulo.  (  Certidão  do  Archivo 
Publico.) 

Esta  «c  Informação  p  não  tem  a  menor  procedência,  como  an- 
teriormente se  demonstrou .  (  Pags.  383  a  405  supra.) 

Ainda  em  8  de  Novembro  de  1844  (  Pags.  400  a  401  supra )  o 
Barão  de  Tramandahy  refutou  toda  a  argumentação  do  officio  do 
Presidente  de  S.  Paulo,  apoiado  no  Alvará  de  9  de  Setembro  de 
i8ío.  (  Certidão  da  Secretaria  do  Governo  de  Santa  Catha- 
rina.  ) 

E  o  Barão  de  Suruhy,  na  impossibilidade  de  retorquir  com 
proveito  á  argumentação  do  Barão  de  Tramandahy,  encerrou  a 
discussão  em  seu  officio  de  8  de  Dezembro  de  1844  (  Pag.  404 
supra)  assim: 

Pelo  officio  de. . .  serviu-se  V.  Ex.  de  declarar-me 
que  adoptou  o  recurso,  que  lhe  lembrei,  de  submetter 
aos  poderes  competentes  a  questão  vertente  sobre  os  li- 
mites desta  e  dessa  província,  na  parte  relativa  aos  limites 
de  Lages. 

Com  este  accordo  V.  Ex.  terminará  esta  questão 
entte  as  duas  provindas,  visto  que  vai  ella  ser  ventilada 
em  superior  instancia,  única  que  pôde  decidir  em  taes  con- 
flictos  e  a  cuja  decisão  cumpre-nos  sujeitar . » 

§78° 

Quando  o  Presidente  de  S.  Paulo,  em  1844,  suggerio  ao  de 
Santa  Catharina  o  recurso  ao  poder  legislativo,  era  este  o  estado 
da  questão,  só  restricta  aos  Campos  de  Palmas.  (  Pag.  405  supra.) 

Por  parte  de  Santa  Catharina  se  sustentava  pertencerem-lhe 
os  Campos  por  força  do  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820. 

Por  parte  de  S .  Paulo  sustenta va-se  que  os  Campos  lhe  per- 
tenciam :  10,  por  terem  sido  descobertos  de  1765  a  1769  ou  1770, 
Por  ordem  do  governo ;  20,  povoados  por  Paulistas  ;  30  distribuídos 
Por  sesmarias,  e  40  por  ter  alli  S.  Paulo  um  destacamento  militar. 
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§  79* 


184» 

O  Barão  de  Tramandahy,  no  seu  Relatório  de  1845  (Pag.  40S 
supra )  á  Assembléa  Provincial,  insiste  em  lembrar-lhe  a  conveni- 
ência de,  como  fizera  no  Relatório  de  1844,  representarão  poder 
legislativo  sobre  a  necessidade  de  serem  fixados  por  lei  os  limites 
de  S.  Paulo  e  Santa  Catharina. 

Para  apoiar  a  representação,  enviou  á  Assembléa  extractos 
das  «  Observações  »  do  Barão  de  Caçapava,  mencionadas  no  {  74o 
e  do  Relatório  do  Visconde  de  Macahé,  em  1844,  como  Ministro 
do  Império,  no  qual,  referindo-se  á  opinião  do  mesmo  Barão, 
como  Presidente  de  Minas  Geraes,  sobre  a  importância  da  nave- 
gação do  Rio  Paraná  (  f  76o  )  transcreve  o  trecho  respectivo  do 
seu  Relatório,    onde  se  lê: 

Quando  se  suba  um  pouco  este  ultimo  (  o  Iguassú, 
affluente  do  Rio  Paraná  )  poderá  a  província  de  Minas 
communicar-se  com  o  sertão  extremo  da  provinda  de 
Santa  Catharina  no  logar  em  que  elia  confina  com  a  de 
Cor r tentes  (  Certidão  da  Secretaria  de  Santa  Catharina  ). 
E  ainda  no  Relatório  de  1845  repetiu  o  Visconde  de 
Macahé  o  seguinte : 

€  No  Relatório  antecedente  se  fizeram  considerações 
sobre  a  importância  da  navegação ...  do  Rio  Grande  ou 
Paraná,  pela  qual  a  Província  de  Minas  pôde  vir  a 
communicar-se  com  a  de  Santa  Catharina,  no  logar  em 
que  esta  confina  com  a  de  Corrientes .» 

A  Assembléa,  acudindo  á  insistência  do  Barão  de  Traman- 
dahy (  Pag.  409  supra  )  representou  á  Assembléa  Geral  em  12  de 
Abril  de  1845.  (  Certidão  do  Archivo  do  Congresso  de  Santa 
Catharina . ) 
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§  8o° 


E  ainda  representou  (  Pag.  411  supra)  em  30  de  Abril  de  1846. 
( Certidão  do  Archivo  do  Congresso  de  Santa  Catkarina . ) 

Então,  em  i°  de  Agosto  de  1846  (  Pag.  411  supra)  a  Com- 
missão  de  Estatística  da  Camará  dos  Deputados,  Commissão  da 
qual  era  alma  o  deputado  paulista  Machado  de  Oliveira,  que  as- 
sessorara o  Barão  de  Suruhy,  na  discussão  com  o  Barão  de 
Tramandahy,  dous  annos  antes —  (J  77o)  lavrou  um  parecer  pro- 
telatorio,  autorisando  ao  governo  a  mandar  engenheiros  investigar 
quaes  os  melhores  limites  ele,  etc.  (Parecer  da  Commissão 
de  Estatística.) 

§  81o 


Apezar  do  accordo,  entre  os  dous  Presidentes,  de  será  questão 
sujeita  ao  poder  legislativo,  pelo  que  devera  ella  ficar  re  integra , 
o  Presidente  de  S.  Paulo,  rompendo  o  accordo,  mandou  explorar, 
por  território  de  Santa  Catharina,  caminhos  para  o  Rio  Grande 
e  Missões. 

E  os  habitantes  de  Palmas,  com  annuencia  das  autoridades 
de  S.  Paulo,  continuaram  em  explorações,  pretendendo  ter  desco- 
berto os  Campos  de  S.  João,  próximos  aos  de  Lages.  (  Pag.  415 
supra ;  Pinto  Bandeira .  Noticia  da  descoberta  dos  Campos  de 
Palmas  —  Revista  do  Jnst.  Hist.  Vol.  XIV.  Pag.  435. ) 

§82° 

Discutindo-se  no  Senado  em  1850,  (Pag.  417  supra)  a  ele- 
vação á  provincià  da  Comarca  do  Amazonas,  o  Sr.  Cândido 
Baptista  de  Oliveira  apresentou  emenda,  creando  província  na 
Comarca  de    Curitiba,  assim: 

«  Faça-se  extensivo  á  Comarca  de  Curitiba  o  que  se 
vencer  para  a  do  Alto  Amazonas,  sendo    capital  da  pro- 


656 


vincia  a  cidade    de  Curityba.  ( Jornal  do  Commcrcio  de 
2$  de  Julho  de  1850.) 


§«3' 


Invasões  de  S .  Paulo,  mandando  abrir  caminhos  entre  os  to- 
gares denominados  Curtybanos  e  Campos  Novos,  (  hoje  importantes 
municípios  e  comarca  de  Santa  Catharina  )  recusando-se  os  inva- 
sores a  obedecer  ás  autoridades  da  Villa  de  Lages,  levarão  a  As- 
sembléa  Provincial  (  Pag.  419  supra)  a  representar,  pela  terceira 
vez,  ao  poder  legislativo .  (  Certidão  do  Arckivo  do  Congresso  de 
Santa  Catharina.) 

E,  em  sessão  de  6  de  Junho  (  Pag.  419  supra)  o  Dr.  Joaquim 
Augusto  do  Livramento,  deputado  geral  por  Santa  Catharina,  ori- 
entado apenas  pela  opinião,  então  em  voga  em  sua  província, 
e  já  repudiada  em  S.  Paulo,  acerca  dos  limites  pelo  rio  Ca- 
noinhas,  apresentou  este  projecto: 

«  Art.  i.°  O  rio  Canoinhas  é  a  divisa  entre  a  provinda 
de  S.  Paulo  e  o  Município  de  Lages.  » 

Morreu  o  projecto,  porém,  na  pasta  da  Commissão  de 
Estatística. 

§  84° 


A  ensanguentada  e  celebre  lucta  eleitoral  na  Villa  de  S.  José 
dos  Pinhaes  determinou  a  creaçâo  da  «  Pro vincia    do    Paraná  ». 

Para  esse  fim  o  governo  ( Gabinete  de  11  de  Maio  de  1852), 
do  qual  fazia  parte  o  Conselheiro  Zacarias  de  Góes  e  Vascon- 
cellos,  primeiro  Presidente  e  depois  deputado  da  Província  do  Pa* 
ranâf  deu  andamento  ao  additivo  do  Sr.  Senador  Baptista  de 
Oliveira,  destacado  do  projecto  da  creação  da  Provincia  do  Ama- 
zonas (  \  82o  )  e  no  dia  10  de  Agosto  de  1853  entrou  em  dis- 
cussão na  Camará  dos  Deputados. 

Em  9  dias  discutiu-se  o  projecto,  inutilisou-se  a  opposição 
vehemente  da  deputação  de  S.   Paulo,  fez-se  o  Dr.  Livramento 
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condescender  em  retirar  o  seu  projecto  de  1851  (§  83o  )  apre- 
sentado como  additivo,  e  votou-se  de  afogadilho,  na  expressão 
do  Dr.  Barbosa  da  Cunha,  deputado  por  S.  Paulo,  a  Resolução, 
hoje  lei  n.  704  de   29  de   Agosto  de  1853,  assim  concebida: 

«  A  Comarca  de  Curitiba,  na  província  de  S*  Paulo, 
fica  elevada  á  categoria  de  Província  do  Paraná*  » 

A  sua  extensão  e  limites  são  os  mesmos  da  referida 
Comarca.  (  Pags.  421  a  423  supra.) 

§  85o 

Os  projectos,  de  1843  (§  75  )  e  de  1850  ({  82  )  são  accordes 
coma  lei  de  29  de  Agosto  de  1853,  «m  dar  por  limites  á  Pro- 
víncia do    Paraná  os  mesmos,  que  linha  a  Comarca  de  Curitiba. 

E,  assim,  a  lei  de  1853  só  creou  direito  novo  no  facto 
de  elevar  d  provinda  a  comarca  de  Curitiba  ;  não  creou,  porém, 
direito  novo  (  é  nella  expresso )  quanto  d  extensão  e  limites  ;  a 
respeito  destes  mandou  guardar  sem  assignalar,  mas  indicando 
os  limites  da  Comarca  de  Curitiba,  isto  é,  mandou  guardar  o 
direito  anterior,  que  regulava  esses  limites. 

Ora,  os  limites  meridionaes  e  septemtrionaes  da  Comarca 
de  Curitiba,  respectivamente,  e  da  província  de  Santa  Catha- 
rina,  eram  os  Rios  S.  Francisco,  Negro  e  Iguassú,  como  vem 
concluído  nos  g|  69o,  70o,  71o. 

§  86» 

E'  portanto  sem  contestação  séria  que  o  território  da  Pro- 
víncia, hoje  Estado  do  Paraná,  não  pode  ultrapassar  os  limites 
do  accordo  de  1771  (  i  47o  )  e  os  do  Rio  Negro  e  Iguassú  da 
Lei  de  20  de  Novembro  de  1749,  e  Alvarás  de  1820  e  1821 
(a  69°  a  71o  )  combinados  com  o  art.  20  da  Constituição  do 
Império,  e  com  a  lei  de  29  de  Agosto  de    1853. 

§87° 

E  conseguint emsn^e,  determinando  a  lei  da  1853  QUe  a  Pf0- 
vincia  do  Paraná  não  se  estenderia  além  dos  limites  da  Comarca 
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de  Curitiba,  é  visto  que  ao  Estado  de  Santa  Catharina  devem 
ser  restituídos  todos  os  territórios,  de  que  esteja  de  posse, 
sem  titulo  legal,  o  Estado  do  Paraná,  além  dos  limites  do  Rio 
Negro  e  Iguassú,   que  eram  os  da  Comarca  de  Curitiba  em  1853. 

Vo  PERÍODO 

De  1854  em  diante 

§   88° 

O  Dr.  Livramento,  deputado  geral,  melhor  orientado  dos 
verdadeiros  limites  de  Santa  Catharina,  em  de  2  Julho  de  1854, 
apresentou  o  seguinte  projecto:  (  Pags.  424  e  425  supra.) 

«Art.  i.°  As  divisas  entre  as  provindas  de  Santa 
Catharina  e  Rio  Grande  do  Sul  são  o  Rio  Mampituba, 
arroio  das  Contas,  o  Rio  Pelotas  e  Uruguay  ;  e  entre 
aquella  província  e  a  do  Paraná  são  o  Sahy  Grande,  o  Rio 
Negro  e  aquelle  em  que  elle  desagua.  » 

«Art.  2.0  Ficão  revogadas,  etc,  etc.  » 

Em  24  de  Julho  de  1854  (Pag.  429 supra)  a  Commissão  de 
Estatística  apresentou  parecer,  affirmando  não  haver  contestação 
quanto  d  primeira  parte  do  projecto ,  em  retação  aos  limites  entre 
Santa  Catharina  e  Rio  Grande ,  reconhecendo,  ipso  facto,  que  a 
provincia  do  Par  and  não  podia  ampliar  os  seus  limites  ao  Pelotas 
e  Uruguay. 

Julgou,  porém,  a  Commissão  dever  modificar  a  segunda  parte 
do  projecto,  quanto  aos  limites  pelo  Rio  Negro  e  Iguassú  — 
ainda  que  lhe  parecesse  o  limite  pelo  Rio  Negro  «  mais  razoavel% 
por  ser  uma  continuação  do  limite,  que  existe  desde  o  oceano 
até  ao  alto  da  serra  etc,  etc.» ;  e  concluiu  com  o  seguinte  pro- 
jecto : 

«  Art.  i.°  As  divisas  entre  Santa  Catharina  e  Rio 
Grande  do  Sul  são  o  rio  Mampituba,  o  Arroio  das 
Contas  e  os  rios  Pelotas  e  Uruguay, 
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Art.  2.0  O  Governo  determinará ,  depois  dos 
exames  necessários,  os  limites  entre  as  províncias  do 
Paraná  e  de  Santa  Catharina,  sujeitando  a  demarcação, 
que  fizer,  á  approvação   do  Corpo  Legislativo. 

Art.  3.0  Ficão  revogadas,  etc,  etc.  » 


§  89' 


Discutido  o  projecto  do  Dr.  Livramento,  foi  approvado  com 
a  modificação  feita  pela  Commissão  (Pags.  433  e  434  supra)  em 
sessão  de  23  de   Agosto  de  1855  (  Annaes  da  Camará  de  1855  ). 

Entrando  o  projeto  em  discussão  no  Senado,  em  1856,  o 
Barão  de  Antonina  apresentou  projecto  substitutivo,  no  sentido 
das  pretenções  da  Província  do  Paraná  ;  pretenções,  que  só 
surgirão   depois  de  installada  a  Provincia.    (  Pag.  435  supra.) 

O  Art.  2°  e  H  do  substitutivo  são  estes  : 

«Art.  2 .°  Os  limites  da  Provincia  do  Paraná  ficão 
sendo: 

2  i.°  Com  a  de  Santa  Catharina  pelo  rio  Sahy 
Guassú  até  á  Serra  do  Mar,  na  aberta  formada  pelos 
montes  Araraquara,  ao  norte,  e  o  de  lkrim  ao  sul 
(  §  47  )  até  á  ramificação  do  Espigão,  de  leste  a  oeste ; 
e  desde  as  cabeceiras  do  rio  Timbô,  que  faldêa  a  mesma 
serra  do  Espigão  pelo  lado  do  sul,  até  á  sua  confluência 
com  o  rio  Pelotas. 

J  2.0  Com  a  do  Rio  Grande  do  Sul  pelo  rio 
Pelotas,  Goioeyn  ou  Uruguay,  desde  a  foz  do  Timbô 
até  ao  rio   Pepery.  > 

Não  teve,  porém,  andamento  o  projecto  e  o  substitutivo, 
porque  verificou-se  que  o  Timbô  não  afflue  ao  Pelotas,  e  sim  ao 
Iguassú  ;  e,  acceito  este  limite,  lá  se  ião  para  Santa  Catharina  os 
Campos  de   Palmas,   o  que  não  convinha  ao  Paraná, 
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§90' 


Quando  foi  approvado  o  projecto  do  Dr.  Livramento,  com 
a  modificação  da  Commissão  ( 22  88  e  89)  em  o  qual,  sem 
contestação,  se  approvou  —que  os  limites  do  Paraná  não  ião 
ao  Pelotas  e  Uruguay  —  faziam  parte  da  Camará  extremados 
advogados  do  Paraná  —  os  Conselheiros  Zacarias  e  Carrão  ( tendo 
sido  este  arbitro  na  partilha  dos  Campos  de  Palmas  )  e  os  Drs.  José 
Mathias  e    António  Cândido  Ferreira  de  Abreu. 

Nenhum  deli  es  contestou  que  a  Província  do  Paraná  não 
tinha  limites  no  Uruguay,  conforme  o  projecto.  (  Pag.  504  supra.) 

Entretanto  —  e,  não  obstante  ter  ficado  firmado,  com  os 
votos  desses  paladinos  do  Paraná,  que  a  questão  de  limites  era 
restricta  ao  Rio  Negro  e  Iguassú,  o  Paraná  em  1863  creou  uma 
estação  fiscal  no  Uruguay ;  e  em  justa  represália  Santa  Catharina 
creou   também  alli  estação  fiscal .  (  Pag.   507  supra*) 

§9i° 

Com  fundamentos  absolutamente  improcedentes,  como  se 
mostrou,  o  Inspector  da  Thesouraría  Provincial  officiou  ao  Pre- 
sidente  contra  o  direito  de  Santa  Catharina,  creando  a  estação» 
por  ofiicio  de  18  de  Outubro  de  1864.  (  Pags.  508  a  513  supra») 

Em  23  de  Novembro  o  Presidente  do  Paraná  reclama  ao 
de  Santa  Catharina  contra  o  estabelecimento  da  estação  á  margem 
do  Uruguay ;  e  o  de  Santa  Catharina,  em  15  de  Dezembro, 
declinando  de  discutir  a  questão  de  limites,  baseou-se  no  direito 
que  tinha  a  Província  pelos  limites  do  Uruguay.  (  Cândido  Mendes 
cit.  Pag.  21  Columna  5a .) 

§  92° 


Estava  então  no  poder  o  gabinete  de  31  de  Agosto  de  1864 
(Gabinete  Furtado),  no  qual  era  Ministro  o  Conselheiro  Jesuino 
Marcondes   de  Oliveira  e  Sá,   Deputado   pelo   Paraná» 
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Com  data  de  16  de  Janeiro  de  1865,  e  sob  n.  3378,  foi, 
pelo  Ministério  do   Império,   expedido  o  seguinte   Decreto: 

€  Os  limites  entre  as  Províncias  do  Paraná  e  Santa 

Catharina   são  provisoriamente   fixados    pelo  rio  Sahy- 

Guassú,    Serra  do  Mar,  e   Rio   Marombas  desde  a  sua 

vertente  até  o  das  Canoas  e  por  este  até  o  Uruguay.  » 

(Pags.    514  a  515  supra.  ) 

§   93° 

Assumindo  o  poder  em  12  de  Maio  de  1865  (Pags.  516-517 
supra)  o  gabinete  Olinda,  em  20  de  Maio  os  Deputados  Cathari- 
nenses  ( Conselheiros  João  Silveira  de  Souza  e  João  de  Souza  Mello 
Alvim)  apresentaram  um  projecto,  fixando  os  limites  e  protes. 
tando  contra  a  pretendida  conquista,  ordenada  pelo  Decreto  de 
16  de  Janeiro  de  1865.  (Annaes  da  Camará  dos  Deputados  de 
1865.    Vol.    /.    Pag.    49. ) 

§  94° 

Adiada  para  4  de  Março  de  1866  a  Assembléa  Geral,  e 
sendo  conveniente  sobrestar-se  nos  effeitos  do  Decreto  de  1865, 
o  Conselheiro  Silveira  de  Souza  dirigiu  ao  Marquez  de  Olinda, 
Ministro  do  Império,  conciso  e  luminosíssimo  €  Memorial »  (  Pag. 
517-519  supra  )  reclamando   contra  o  mesmo  Decreto. 

E  por  Aviso  de  21  de  Outubro  de  1865  (que  não  vem  nas 
Collecções  )  o  Marquez  mandou  sobrestar  na  sua  execução  assim : 
(Pags.  519-520  supra.) 

«Haja  V.  Ex.  de  informar  si  já  se  deu  execução» 
nessa  Provinda  ao  Decreto  n.  3378  de  16  de  Janeiro 
ultimo,  que  fixou  provisoriamente  os  limites  entre  ella 
e  a  do  Paraná. 

No  caso  negativo,  V,  Ex.  não  porá  em  execução 
o  mesmo  Decreto,  sem  que  para  isso  tenha  recebido 
nova  ordem.  » 

(  Certidão  da  Secretaria  do  Gov.  de  Santa  Catharina,) 
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§95' 


Reunidas  as  Camarás,  em  1866,  foi  apresentado  parecer 
favorável  ao  projecto  dos  Deputados  Catharinenses  ( J  93 )  sob 
estes  fundamentos:   (Pag.  520  supra.) 

a)  que  não  havia  questão  sobre  os  limites  do  Sul 
da  Provincia  de  Santa  Catharina.  (Estavam  reconhe- 
cidos pelo  parecer  da  Camará  de  1854  (fá  88  )  e  pelo 
projecto  approvado  em   1855   ( J  88  e  89 ); 

b)  que  os  limites  designados  no  Decreto  de  16  de 
Janeiro   não  podiam  ser  sustentados ; 

c )  que  a  pretenção  do  Paraná,  ainda  limitada  ao 
Campo  de  Palmas,    não  tem  fundamento   em    direito; 

rfj  e  que  o  projecto  devia  ser  adoptado  para  serem 
restituídos  á  Santa  Catharina  os  territórios,  que  de  di- 
rei/o lhe  pertenciam.  (Annaes  da  Camará  dos  Deputados. 
Sessão  de  14  de  Abril  de  1866 .) 

§96° 


Creada,  em  1851,  no  Municipo  deS.  Francisco,  a  (Colónia 
D.  Francisca,  hoje  cidade  de  Joinville)  em  Santa  Catharina, 
estava  aquelle  Município  sequestrado  do  interior  pela  Serra  do 
Mar,  cuja  transposição  era  de  interesse  publico  —  para  abrir  à 
colonisação  e  ao  commercio  os  sertões,  ainda  hoje  em  grande 
parte  inexplorados. 

Resolveu  o  Governo  esse  serviço;  mas  por  algum  tempo 
entrou  em  duvida  si  o  ponto  terminal  da  estrada,  feita  essa  trans- 
posição, seria  a  cidade  de  Curitiba,  ou  a  freguezia  do  Rio  Negro, 
até  que,  sob  informações  do  engenheiro  Toirinho,  e  do  venerando 
engenheiro  Conselheiro  lgnacio  da  Cunha  Galvão,  o  Governo 
fixou  para  ponto  tewminal  a  freguezia  do  Rio  Negro,  por  Aviso 
de  30  de  Setembro   de   1867. 
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Nãs  foi  agradável  ao  Paraná  esta  resolução  do  Governo, 
porque  deixava  a  estrada  de  dirigir-se  para  Curitiba,  por  S.  José 
dos  Pinhaes  onde,  no  lugar  denominado  « Ambrosios  »  fora  col- 
locada  estação  fiscal,  em  1854,  para  a  cobrança  dos  impostos 
dos  productos,  que  subissem  de  D.  Francisca,  ou  para  alli 
descessem. 

E  por  esta  razão,  ordenada  a  direcção  da  estrada  para  o 
Rio  Negro,  o  Paraná  transferiu  a  Estação  para  a  margem  es- 
querda do  Rio  Negro  (1868)  collocando-a  em  plena  matta  virgem 
do  território  de  Santa  Catharina,  nunca  contestado.  (Pags.  522-530 
supra.) 


§  97' 


Dessa  nova  invasão,  e  pretenção  de  conquista  resultaram 
conflictos  ;  e  contra  ellas  reclamaram  os  Deputados  Cathari- 
nenses  ( O  General  Francisco  Carlos  da  Luz  e  o  fallecido  Official 
de  Marinha  Tomaz  Pedro  de  Bittencourt  Cotrim). 

A  pedido  delles  —  entrou  em  discussão  o  projecto  apre- 
sentado em  1865  (  i  93o),  apenas  impugnado  logo  em  primeira 
discussão ,  e  com  improcedentes  fundamentos  (Pags.  532-545 
supra)  pelo  Deputado  pelo  Paraná  Dr.  Eupbrasio  Correia,  sendo 
Presidente  da  Camará  o  respeitável  Conselheiro  Manoel  Francisco 
Correia. 

Sob  o  pretexto  —  da  necessidade  de  esclarecimentos  foi  o 
projecto  adiado.  ( Annaes  da  Camará  dos  Deputados  de  187$ . 
Sessão  de  28  de  Abril  de   1875.) 

§98° 


Esse  adiamento  incitou  o  Governo  do  Paraná  a  pretender 
constituir  posse  á  margem  esquerda  do  alto  Rio  Negro,  em 
zona  nunca  contestada  por  S.  Paulo,  nas  vertentes  de  oeste  da 
Serra  Geral;  e  nunca  contestada,  porque,  a  única  questão  entre 
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S.  Paulo  e  Santa  Catharina  (2  78o)  era  restricta  ao  Campo  de 
Palmas;  e  de  tal  modo  que  houve  conáictos  armados,  se- 
guindo-se  longa  e  profiada  discussão  entre  os  Presidentes  das 
duas  Províncias  nos  annos  de  1876  a  1877.  (Pags.  546  a  556 
supra.) 

§   99° 

Proclamada  a  Republica,  os  Deputados  Catharinenses  apre- 
sentaram á  Camará  projecto,  igual  aos  anteriores,  declarando 
os  limites  ;  o  qual  entrou  em  discussão  com  parecer  favorável  da 
commissão,  da  qual  era  presidente  o  Dr.  Amphilophio  Botelho 
Freire  de  Carvalho,  sendo  relator  o  hoje  senador  Dr.  Leopoldo 
de  Bulhões. 

Ainda  foi  adiada  a  discussão  do  projecto,  por  accordo  do* 
Deputados  dos  dous  Estado3,  por  ter  de  ser  submettida  ao  Pre- 
sidente dos  Estados  Unidos,  Arbritro,  a  «Questão  das  Missões», 
intimamente  ligada  à  questão  entre  o  Paraná  e  Santa  Catharina. 

Em  1896  os  representantes  dos  dous  Estados  accordarão  em 
bases  para  a  solução  da  questão  por  um  Arbitro,  devendo  nesse 
sentido  legislar  os  respectivos  Congressos,  e  str  a  sentença 
arbitral  homologada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal . 

§    IOO° 

Não  julgou  o  illustrado  Presidente  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  por  occasião  de  lhe  requererem  os  dous  Estados  serem 
admittidos  a  assignarem  o  comprommisso,  que  fosse  o  mesmo 
Tribunal  competente  para  intervir  nos  termos  estabelecidos  pelos 
mesmos  Estados. 

E  assim,  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  perante  o  qual 
o  Estado  de  Santa  Catharina  acaba  de  propor  acção  ao  Paraná, 
para  ser  este  condemnado  a  reconhecer  os  limites  legaes  entre 
ambos,   será  presente,   para  esclarecimento  da  causa,  este  livro. 

§   101o 

E  o  Estado  de  Santa  Catharina,  forte  pela  consciência  do 
seu  direito,  sente-se  bem  perante  o  Supremo  Tribunal   Federal, 
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porque  o  Egrégio  Tribunal  terá  occasião  de  verificar  que  a 
questão,  que  lhe  é  submettida,  é  um  assumpto  de  historia  pátria, 
apoiado  em  leis  e  actos  officiaes  authenticos,  desde  os  tempos 
coloniaes  ;  questão  ( por  que  não  dizel-o  ? )  até  agora  mal  es- 
tudada, em  seus  detalhes,  pelos  que  a  têm  discutido  pro  e  contra. 

Sente -se  bem,  porque  o  Eggregio  Tribunal  sabe  que  as  leis 
diversas  sobre  determinada  matéria  não  são  disposições  isoladas, 
constituem,  pelo  contrario,  um  systema  harmónico,  uma  unidade 
na  complexidade,  na  multiplicidade  de  suas  disposições,  o  que 
constitue  a  sua  integridade ;  pelo  que,  não  pôde  o  interprete  isolar-se 
dossuccessos  e  leis  anteriores,  que  se  prendem  á  lei  interpretanda. 

E  assim,  tendo  em  vista  os  factos  históricos  e  as  leis  rela- 
tivas ao  assumpto,  que  tiveram  logar  nos  cem  annos,  de  1720 
a  182 1,  mencionados  á  Pags.  344  a  347  supra,  ha  de  verificar  que  a 
questão  não  é  de  jure  constituendo <,  caso,  em  que  ella  estaria 
fora  de  sua  competência,  mas  de  jure  consiituto  ;  ha  de  reco- 
nhecer que,  ao  promulgar-se  a  Constituição  de  1824,  eram  os 
limites  legaes  de  Santa  Catharina  com  S.  Paulo  pelos  rios  Sahy- 
Guassú,    Negro   e  Iguassú. 

O  Egrégio  Supremo  Tribunal  ha  de  reconhecer  que,  —  como  se 
provou  (  Pags.  573  a  575  supra),  a  lei  de  29  de  Agosto  de  1853  só 
creou  direito  novo  em  elevar  á  Província  a  Comarca  de  Curitiba, 
e  não  quanto  á  extensão  e  limites,  sobre  o  que  mandou  guardar  o 
direito  anterior  ;  e  que. assim,  não  podendo  a  Provinda  creada  ir 
além  da  Comarca  de  Curitiba,  os  limites  meridionaes  e  septentrio- 
naes  dos  Estados  do  Paraná  e  Santa  de  Catharina  são  os  das  antigas 
Ouvidorias  de  Paranaguá  e  Santa  Catharina  ( \\  14o  e  15o)  fixados 
pela  Carta  Regia  de  20  de  Novembro  de  1749  (  modificados  pela 
convenção  das  Camarás  de  S.  Francisco  e  Guaratuba  em  177 1 ) 
os  rios  Sahy-Guassú,  Negro  e  Iguassú. 

O  Egrégio  Tribunal  reconhecerá  por  fim  que,  emquanto  o 
Estado  de  Santa  Catharina  apresenta  innumeros  titulos  dos  seus 
limites,  sendo  os  principaes  exhíbidos  por  S.  Paulo  em  prova 
dos  limites  de  Lages  ao  tempo  que  lhe  pertencia,  o  Estado  do 
Paraná  não  exhibe  um  único  titulo ;  e,  o  que  é  mais,  até  hoje 
se  ignora  quaes  os  limites,  que  pretende,  como   observaram   os 
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signatários  dos  Pareceres  de  1866  e  1891  da  Camará  dos  Depu- 
tados. (  Pags.  520  e  604  â  611  supra.) 

§    I°2° 

Diante  da  successiva  serie  de  factos  e  leis,  referidos  neste 
estudo,  e  sendo  corrente,  como  vem  dito,  que  a  certeza,  a 
verdade  histórica  resulta  da  completa  connexão  dos  successos 
antecedentes  com  os  concomitantes  e  subsequentes,  é  irresistível 
consequência  —  que  os  limites  entre  S .  Paulo,  outr'ora,  e  hoje  o 
Estado  do  Paraná  e  o  Estado  de  Santa  Catharina,  são  os  rios 
Sahy-Guassú,  Negro  e  Iguassú. 


♦•<«. 
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1767  —  Em  7  de  Abril  o  Morgado,  em  ves  de  ordenar  a  completa  cessação 
da  fundação  de  Lages,  ordena  a  Corrêa  Pinto  que  não  fizesse  cousa 
de  maior,  e  conservasse  os  Franciscanos,  que  levara  ....       177 

—  Em  20  de  Maio  dis  ao  Vice-Rei  que  itupendera  tudo  a  respeito  da 

Lages 177 
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CAPITULO  XXXV 

—  Limites  de  Guaratuba  e  S.  Francisco 170 

1767  —  O  Morgado  pretendeu  estender   até  ao  rio  S.  Francisco    os  limites 

de  Guaratuba. 179 

—  Oppoz-se  o  Governador  de  Santa  Catharina     .......       170 

—  Não  procediam   os  argumentos  apresentados  ao  Vice- Rei,  na  carta 

de  7  de  Julho 180 

CAPITULO  XXXVI 

176 T  —  Em  17  de  Novembro  o  Conde  de  Cunha  ê  substituído  pelo  Vice- Rei 
Conde  de  Azambuja,  sem  ter  resolvido  sobre  os  limites  de  Lages  e 
os  de  Guaratuba * 183 

1*767  —  Surge  a  questão   dos  limites  ecclesiasticos   entre  S,    Paulo   e  Rio 

Grande 183 

—  Em  14  de  Novembro  os  Frades  Franciscanos  foram  intimados,  por 

mandado  do  Vigário  da  Vara  do  Rio  Grande  para  não  fanccionarem.       183 

—  Protestou  desde  logo,  Corrêa  Pinto,  obedecendo  entretanto  ao  man- 

dado, e  em  18  de  Novembro  communica  o  occorrido  ao  Morgado  .       184 


176*7  —  Expõe  o  Morgado,  em  10  de  Dezembro,  ao  Conde  de  Azambuja  os  pro- 
jectos de  explorações,  e  o  que  tinha  feito  sobre  Guaratuba  e   Lages. 

—  Não  foi  fiel  na  exposição 187 

CAPITULO  XXXVII 

1768  —  Com  mu  Dica  o  Morgado  ao  Conde  de  Azambujs,  em  5  de  Janeiro,  a 
questão  de  limites  levantada  pelo  Vigário  da  Vara  do  Rio  Grande. 

—  Sustenta  os  limites   de  S.  Paulo   pelo  Pelotas,  fundando-se,  entre 

outros  documentos,  no  Provimento  de  Pardinho,  em  1721  em   Cu- 
ritiba   180 

—  Pede  intervenção  junto  ao  Bispo  do  Rio  de  Janeiro 180 


—  Harmonisa-se  este  com  o  Provimento  de  1720,  em  S.  Francisco.     .       180 


Quando  os  dois  Provimentos  se  não  harmonisassom,  as  Cartas  Regias 
posteriores  provam  que  a  villa  de  Curitiba  jamais  poderia  ultra- 
passar, o  no  Negro  e  Iguassú lOt 


Em  13  de  Janeiro  o  «Vigário  Capitular  de  S.  Paulo  escreve  ao  Bispo 
do  Rio  de  Janeiro,  seguramente  inspirado  pelo  Morgado,  susten- 
tando, ainda  que  duvidosamente,  a  sua  jurisdicção  em  Lagos,  sob 
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falsa  interpretação  da  Carta  Regia  de  20  de  Novembro  de  1749, 
dirigida   ao  Cabido 19! 

—  O  que  era  o  Dislrielo  do  Sul  da  Carta  Regia  de  1749 194 

CAPITULO  XXXVIII 

1768  —  Também  era  16  de  Janeiro  o  Morgado  escrevo  ao  Bispo  do  Rio,  mas 

não  discute  a  questão 197 

—  Em  9  de  Fevereiro  escreve  directamente  a  Pombal,  sustentando  a 

jurisdicção  do  VigarioJ Capitular, e  pedindo  autorisação  (que  lhe  não 

foi  dada )  para  agir  independente  do  Vice-Rei  e  do  Bispo  ...       198 

CAPITULO  XXXIX 

—  Refutação  da  carta  do  Morgado  de  9    de  Fevereiro  a  Pombal.  201 

—  Qual  o  território  annexndo  ao  Rio  de  Janeiro,  e  seus  limites,  ao    ser 

em  1748  supprimida  a  Capitania  de  S.  Paulo 801 

—  As  vilas,  cujos  territórios  foram   annexados  á  Capitania  do  Rio  de 

Janeiro,  tinham  os  seus  limites  legaes,  que  não  foram  alterados  pela 
suppressão  da  Capitania  de  S.  Paulo 202 

—  Os  limites  da  Ouvidoria  de  Santa  Catharina  são  também  de  governo.       203 

—  A  Ouvidoria  de  Paranaguá,  tendo  tido  annexada  ao  governo  da  Capi- 

tania do  Rio,  em  vista  do  parecer  do  Conselho  Ultramarino  do  22 
de  Janeiro  de  1748  e  da  Carta  Regia  de  9  de  Maio  de  1748,  o  tendo 
sido  dividida  em  1749  (ara  se  constituíra  Ouvidoria  de  Santa  Ca- 
tharina, é  consequente  que  esta  também  ficou  annexa  ao  governo 
da  Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  com  os  limites  dos  rios  S.  Francisco, 
Negro  e  Iguassú .      .       204 

—  Exorcitando-se  em  1752  nestes  limites  todas  as  competências,  ê  tei- 

mosia afflrmarque  estes  limites  eram  somente  judiciários,  e  não  de 
governo #      234 

CAPITULO  XL 

—  As  usurpações  do  Morgado  foram  intencionaes  ?.•....       £06 

—  Porquo,  apesar  dos  limites  legaes  de  Santa  Catbarina,  a  Capitania 

de  S.   Paulo  oceupou  os  campos  em  que  se  fundou  Lages.      «      .       207 

—  A  ignorância  ou  má    fé  do  Morgado,  ou  de  Corrêa  Pinto  sobre  os 

limites  legaes,  não  podia  destruil-os 203 
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Os  limites  sao  estabelecidos  mais  em  relação  aos  territórios  do  que 

á  sua  população,  embora  esta  também  influa  para  elles  ...       208 

Opinião  do  Visconde  de  S.  Leopoldo  na  Constituinte  .     •     .     .     .       209 

E,  a  não  ser  assim,  nem  S.  Paulo,  nem  o  Estado  do  Paraná,  po- 
deriam estender  os  seus  limites  até  ao  Rio  Paraná,  nos  sertões 
dosconhecidos. 209 

CAPITULO  XLI 

Limites   de  Santa  Catharina   indicados    pelo  Morgado.  Refutação. 

Observações  do  Dr.  Toledo  Pisa 211 

•  O  Morgado  tinha  pesos  e  medidas  diversos  para  regular  os  limites.       212 

•  Entre  S.  Paulo  e  Minas  pretendia  que  fossem  regulados  por  linhas 

geographicas.;  entre  S.  Paulo  e  Santa  Catharina,  porém,  repellia 

os  limites  regulados  por  esse  modo 212 

-  Por  não  serem  consideradas  as  linhas  de  leste  a  oeste  —  para  deter- 

minar os  sertões  —  nasceram  as  questões  dos  limites  civis  e 
ecclesiasticos ,  e  a  falsa  in ter pret ração  da  Carta  Regia  dirigida 
ao  Cabido  de  8.  Paulo 213 

-  Á  Carta  Regia  de  20  de  Novembro  de  1749,  passando  á  Diocese  do 

Rio  de  Janeiro  o  territori)  da  Capitania  de  Santa  Catharina,  fel-o 
para  por  a  competência  ©eclesiástica  nos  mesmos  limites  da  divisão 
civil  conforme  a  regra  da  Bulia  Candor  Lucis    Etemce  .     .     .       214 

-  Aliás  assim  promettera  a  Carta  Regia  de  9  de  Agosto  de  1747.     .       214 

-  O  fundamento  do  Morgado  e  do  Vigário  Capitular  de  S.  Paulo,  da 

Carta  Regia  de  20  de  Novembro  de  1749,  é  contraproducente     .       214 

CAPITULO  XUI 

-  Ainda  a  errónea  interpretação  da  Carta  Regia,  por  parte  do  Mor- 

gado     215 

-  Ainda  o  Dislricto  do  Sitl 216 

-  O  que  significavam  as  palavras  desde  o  Rio  S.  Francisco  até  á  Co- 

lónia cio  Sacramento,  na  Carta  Regia  de  1749 210 

-  Ainda  prolongada  a  linha  pelo  Sahy,  do  pretenso  accordo  de  1771, 

comprehonderia  o  território  ao  sul  do  rio  Negro  e  Iguassú    .     .       217 
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—  Ás  razões  apresentadas  pelo  Dr.  Toledo  Piza,  na  Nota  á  pag.  417 

do  Volume  XXIII  do  Archivo  de  S.  Paulo,  era  sustentação  de  que, 
pela  Carta  Regia  de  1749,  os  sertões  de  Lages  ficaram  pertencendo 
a  S.  Paulo  foram  por  elle  modificadas  no  seu  trabalho  sobre 
limites  dos  dous  Estados     .      .     .     . •        213 

—  Refutação   pelo  Dr.  Toledo  Piza  dos  argumentos  do  Presidente   de 

S.  Paulo  em  1841 218 

CAPITULO  XLIII 

1763  —  Limites  ecclesiastioos 221 

—  O  Morgado,  sem  esperar  respostas  do  Yice-Rei  e  do  Bispo,  escreveu 

a  Corroa  Pinto  em  10.de  Março,  ordenando-lhe  que  fosse  adiantando 

a  fundação 221 

—  E  assim  realisava  o  seu   plano  de  continuar  a  croácio  da  villa  da 

Lages  •..•..,.....•.....       221 

1768  —  Em  4  de  Abril  o  Bispo  respondeu  ao  Morgado,  justificando  o  Vigário 
da  Vara  do  Rio  Grande,  que  procedeu  pela  regra  das  divisões  ecde- 
siasticas^acompanharem  as  civis,  participando,  porta,  que,  na  du- 
vida, concedera  a  permissão  aos  Franciscanos  para  funodonarem.       2$t 

1768  —  Não  se  satisfez  o  Morgado  com  a  resposta  do  Bispo 224 

—  Em  5  de  Maio  escreveu  a  Pombal,  combattendo   os  argumentos  do 

Bispo 224 

— •  E  affirma  os  limites  até  ao  Pelota*,    da  serra  para  cima,  mas  omitie 

os  limites  de  S.  Paulo  pelo  littoral 224 

1768  —  Carta  do  Morgado  a  Pombal,  de  5  de  Maio 225 

—  Insiste  em  carta  de  8  de  Maio 220 

CAPITULO  XLIV 

1768  —  Limites  ecclesiasticos  e  civis  do  littoral. •     .       228 

—  Em  6  de   Maio   ainda  insiste  quanto    aos   limites  de   Guaratuba  • 

S.  Francisco  • • 228 

— •  Oppondo-se  ao  Governador  de  Santa  Catharina,  em  5  de  Agosto  o 
Morgado  apadrinha-se  com  o  facto  de  ter  dado  conhecimento  delles 
ao  Vice-Rei  e  a  Pombal 228 

— •  Nenhum  delles,  porém,  resolveu  a  questão  de  limites.     •     •     •     .       228 


—  Fundamento  da  opposicão  do  Governador  de  Santa  Catharina.     •     .       229 
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1769  —  O  Morgado  tove  de  pedir  ao  Bispo  do  Rio  em  23  de  Janeiro  as  li- 
cenças necessárias  para  fundar  a  igreja,  e  sacerdotes  para  o  culto, 
em  Guaratuba.'    .....* 229 

—  Reconheceu  assim  que  os   limites  do  Bispado  de  S.  Paulo   não  iam 

além  da  parte  do  norte  da  Enseada,  e  assim  também  o  reconheceu  o 
Vigário  Capitular  de  S.  lVulo,  nas  Provisões  aos  padres.     .      ,       229 
1769  —  Em  17  de  Abril  escreveu  ao  seu  Ajudante  do  Ordem    para  adiantar 
a  povoação  ;  e  em  3  de  Maio  participa  ter  obtido  a  licença  pedida 

-     ao  Bispo  de  Rio  .     .      .. 230 

1769  —  Em  23   de   Setembro  remette  ao  Ajudante  de  Ordens  as  Provisões 

•    passadas  pelo  Vigário  Capitular  de  S.  Paulo 231 

CAPITULO  XLV 

—  Explorações  do  Morgado  de  Matheus  nos  sertões  a  oeste  de  S.  Paulo.      233 

—  Razões  que  as  determinaram  ...•• 233 

— -  Ai  explorações  não  passaram  para  o  sul  do  Iguaasú.     .     ,     .     .       235 

—  Terminaram  com  a  descoberta  de  Guarapuava  em  1770.     .     .     .       235 


1770  —  Em  13  de  Fevereiro  o  Morgado  dá  conta  ao  Marquez  de  Lavradio, 
o  qual,  em  4  de  Novembro  de  1769,  suocedera  ao  Conde  de  Azam- 
buja, das  explorações  ordenadas,  e  das  dos  campos  de  Guarapuava, 
e  pede-lhe  obtenha  da  Corte  recursos  para  manter  a  Praça  de 
Iguatemy 230 

CAPITULO  XLVI 

1770  —  fim,  27  do  Janeiro  o  Vigário  Capitular  de  S.  Paulo,  determinando 
que  a  freguesia  de  Santo  António  da  Lapa  se  limitasse  pela  de 
Lages,  não  designou  limites •     •     •     .      .       238 


1770  —  Em  4  de  Setembro  foi  expedida  a  ordem  de    ser  Lages   elevada  a 

villa 239 

1771  —  Por  portaria  de  7  de  Agosto  o  Morgado  approva  a  eleição  doa  em- 

pregados da  Camará  da  villa  de  Lages,  da  Comarca  de  Paranaguá.      240 


1771  —  Corrêa  Pinto,  talvez  para  provar  seus  serviços,  por  occasiio  de  re- 
â  1772  querer  o  habito  de  Christo,  que  o  Morgado  lhe  promettera,  obteve 

desta  diversos  attestadoí 241 

—  Além  do  já  referido,  de  8  de  Dezembro  de  1770,  sobre  as  informações, 
que  lhe  deu  em  Santos,  no  attestado  de  2  de  Agosto  de  1771 
refere  a  edificação  da  igreja ;  no  de  25  de  Janeiro  de  1772  ao 
cumprimento  da  ordem  para  a  eleição  da  Camará ;  no  de  15  de 
Fevereiro  de  1772  á  croação  da  força  militar,  e  no  de  25  de  Do- 
2028  2 
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lembro   sobre  a  abertura  da  estrada  para  a  Laguna   pelo  Tu- 
barão   ••••     t     •••••••     •      til 

—  A  villa  de  Lages  foi  annexada  pelo  Morgado  á  Comarca  de  Para* 

naguá.     ..,..., ••••      243 

CAPITULO  XLVH 

iV?l  —  fluaratuba  è  elevada  a  villa  .••.•••»#•••      444 
*■»  ONem  tie  44  te  Ftvetesre  para  a  etevevee*     >»••••«      944 

—  Ultrapassam-se  ot  limite*  legaea  sa  efrmsreaeio  .     •     ,     •     •     •      244 

1771  —  Auto  de  demarcação  de  limite*  4*  âOAflatfeba  e  S.  Francisco    .     .       245 

1772—  Em  5  de  Outubro  a  Camará  de  S.  Francisco  reclama  a  Lavradio 
contra  a  protenção  do  Morgado  «.se,  apesar  dos  limitei  estabele- 
cidos, pretendia  que  fosse  reoaottldo  para  S,  PaeJo  o  pouco  ouro 
tirado  em  8*  Francisca,     .     .     .    . •     •     •       *46 

—  Em  6  de  Novembro  Lavradio  mandou  ouvil-o »       246 

CAPITULO  XLVUI 

1773  — .  Limites  do  facto  da  villa  de  Lages 24? 

1773  —  Corrêa  Pinto  Informa  em  4  de  Junho  que  os  limites  de  Lages,  Rio 
Grande  e  Santa  Catbarina  aio  no  littoral,  entre  o  Rio  Grande  o 
Laguna  o  Tramandahy ;  no  sertão,  entre  Lages  e  o  Rio  Grande, 
o  Pelotas ....«»      247 
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1773  —  Corrêa  Pinto  informa,  em  $2  de  Deeenbre,  <l*e  es  Unisse  4e  Lages 
são,  com  o  Rio  Grande,  pelo  Pelotas ;  com  a  L*guna,  pela  serra 
de  Lages ;  com  Curttfbn  pelo  rfbetrSo  áà  Campo  da  Estiva    .     .      24$ 


« 


1775  —  Atito  de  demarcação  e  cefleoftefte  de  mares  para  ítaofo  4»  frustes  de 

Lages  cem  o  Rio  Gfaatfe  (de  14  deJanetr»  )  pele  Rfeetrleéae  Contas 

e  Pelotas 250 

1776  —  Corre*  Pinto,  apoiar  de  reconhecer  que  ò  ttmfte  entre  Lage*,  o  Des- 

terro e  Laguna  era  a  Serra,  pretendeu  ooeupat  campes  a    leste 

dâ  Serra •    ••..».      251 

—  ftedamdtt  o  Oavernador  de  Santa  Catharinft*  em  I  de  Mate,  refe- 
flndo-se  A  ttsuf pacto,  que  já  flrera  n,  PaUle  é*  tsM1  Horto  de 
Lages 251 
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1773  —  Em  14  dô  Junho  lavradio  da  conhecimento  &  Corte  da  reclamação 
do  Governador  de  Sinta  Ca t narina,  e  participa  que  tf  novo  Gover- 
nador de  8.  Paulo  cedera,  em  parte,  da  invasão 252 

CAPITULO  XUX 

1773  —  Continua  a  questão  do  limites  entre  o  Rio  Grande  e  Lages.     .     ,       2Í>4 

—  O  Registro  de  Santa  VIctoriaé  transferido,  cora  o  nome  de  Registro 

de  S.  Jorge,  para  ai  margens  do  Canoas  ........       £54 

—  Corroa  Pinto  proUsta,   em  20  de  Setembro,  sustentando  os  lim  ites 

pelo  Pelotas 254 

1773  —  Km  15  de  Desembro,  Va2  Pinto,  Commanda&te  do  Registro,  não  ce- 
dendo á  intimarão  do  protesto,  é  intimado  a  retirar-se  em  30  dias. 

—  Reclama  o  Governador  de  S.  Paulo  ao  do  Rio  Grande,  mas  este» 

em  resposta  de  24  de  Desembro,  recusa- 83  a  retirar  do  Canoas  o 
Registro,  por  se  não  tratar  de  limites,  mas  de  uma  medida  fiscal     .       255 
1777  —  Não  cedendo  ainda  Vaz  Pinto  &  nova  intimação,  Corrêa  Pinto  pro- 

hibiu  darem- lhe  ou  venderem -lhe  viveres 250 

1730  —  Kao  obstante,  só  noste  anno  passou  o  Registro  para  o  Pelotas,  como 
se  verifica  da  carta  do  Governador  do  Rio  Grande,  do  11  de  No- 
vembro    •     ••• .     •       256 

CAPITULO  L 

1777  —  Invasão  hespanhola  em  Santa  Catharina 258 

1777  —  Emquantô,  á  24  de  Fevereiro,  CévaHos  desembarcava  em  Santa  Ca- 
tharina, morria  D.  José  I  em  Portugal,  suecedeodo-lhe  D.  Maria  1 .       25S 

—  Pombal  é  substituído  por  Martinho  de  Mello,  e  na  Hespanha  Gri- 

saaldt  peto  Conde  de  Florida  Blanc*  ...     * 258 

1777  •*-»  Tratado  de  Pas  de  1  de  Outubro 259 

-•  Portugal  perde  por  elle  territórios  no  Rio  Grande  e  a  Colónia  ;  é-lho 

restituída  a  Ilha  do  Santa  Catharina •     .     .       259 

*-  Efeitos  do  Tratado  de  177?,  apesar  de  roto 259 

—  Os  limites   ioternacionaes  pelo  Urnguay,   Peper y-Guassu  f    Santo 

António  e  Ignasso  são  os  desses  rios,  explorados  em  1759  a  1760, 
como  decidio  o  Arbitro  Cleveland  ..........       260 

—  Os  limites  internos  do  BraiU,  pelo  Iguassft,  do  Tratado  de  1750, 

•rasa,  aão  com  a  Capitania  do  S*  Paulo  então  supprimida,  mas 
coma  de  Santa  Catharina,  subalterna  á  do  Rio  de  Janeiro     .     •      200 
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—  B  assim  era  ainda  por  occasião  do  Tratado  de  1777,  apezar  do  facto 

da  povoação  do  Lages,  na  Capitania  de  Santa  Catharina  .     .     .      260 

CAPITULO  LI 

1786  —  Estrada  directa  entro  Lages  eo  Desterro,  on  S.  José,  ordenada  pelo 
Vice-Rei  D.  Luiz  de  Vasconcollos,  que  substituiu  em  1779  a  La-* 
vradio. 263 

—  O  Governador  Pereira  Pinto  encarregou  da  diligencia  a  António  José 

da  Costa 263 

1787  —  Partio  Costa  em  11  do    Janeiro  e  regressou  a  retemperar  forcas  em 

7  de  abril 264 

—  Voltando  em  11  de  Junho,  chegou  a  Lages  em  9  de  Agosto    •      .  264 

—  Por  esse  tempo  já  era  fallecido  Corrêa  Pinto  .......  264 

— «  Estado  de  decadência,    em  que,    então    estava  a  Vi  lia    de    Lages 

— •  Queixas  dos  moradores 265 

—  Em  27  de  Agosto  a  Camará  de  Lages  participa  ao  Governador  de 

de  8.  Paulo  a  abertura    da  picada    feita    por  Costa,  e  pede- lhe 
instrucções .      265 

Em  14  do  Setembro,  Pereira  Pinto  cora  mu  nica  ao  Vice-Rei  o  resultado 
da  diligencia  confiada  á  Costa ;  e  refere-se  á  usurpação  do  ter" 
riicrio  de  Lages  pelo  Morgado  de  Malhem,  como  fizera  o  seu 
antecessor  em  1776 .      ..      266 

CAPITULO  LII 

Em  resposta  de  31  de  Outubro,  D.  Luiz  de  Vasconcellos,  embora  re- 
conhecesse a  procedência  da  referencia  do  Pereira  Pinto  6obre  a 
usurpação,  &  levantar  questão  com  o  Governador  de  S.  Paulo, 
preferiu  providenciar  e  ordenar  a  abertura  da  estrada,  que  ficou 
concluída  em  1790 270 

E'  inexacto  que,  na  resposta,  o  Vice-Rei  se  mostrasse  duvidoso  sobre 
o  direito  de  Santa  Catharina  ao  território  de  Lages,  como  se 
ai  lega  por  parte  do  Paraná .     •      272 

1789  —  No  Relatório,  com  que  D.  Luiz  de  Vasconcellos,  em  20  de  agosto, 
passou  a  administração  ao  Conde  de  Rezende,  afflrma  que  a 
occupação  de  Lages  foi  um  despotismo  do  Morgado  de  Maiheus,      273 
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CAPITULO  LIII 

1791  —  Marco  divisório  de  Santa  Catharina  e  Lages,  na  Serra  do  Trombudo, 
em  30  de  Abril,  posto  por  agentes  de  S.  Paulo  e  de  Santa 
Catharina. 275 

1795  —  A  Camará  de  Lages  pede  ao  Yigario  Capitular  de  S.  Paulo  recursos 
esperituaes,  allegando  a  importância  do  districto  por  ser  fron- 
teira hespanhola,  e  também  ao  Bispo    em  1797 275 

1797  —  Em  12  de  Julho,  a  Camará  de  Lages  pede  á  D.  Maria  I  diversas 

providencias • ,  276 

Para  accentuar  a  extensão  do  districto,  observa  que  os  limites  de 
Lages  são:  ao  sul  o  Pelotas;  ao  norte  Santo  António  da  Lapa;  e 
que,  á  leste,  do  cume  da  serra  até  aos  sertões  de  oeste  não  tem 
limites  a  sua  extensão • 276-277 

Desde  a  povoação  de  Lages,  ficou  ella  sujeita  á  S.  Paulo;  e  com  ot 

indicados  limites   depois  de  constituída  Villa     ......       278 

Como   Villa,   desde    1772,  foi  annexada  á  comarca  de  Parangul  polo 

Morgado    Matheus • 278 

Embora  os  Ouvidores  de  Paranaguá  nunca  fossem  á  I>ages,  nessa 
qualidade  se  correspondiam  com  a  Camará,  e  com  o  Oovernador 
de  S.  Paulo 278 

CAPITULO  LIV 

1807  —  A  Carta  Régia  do  19  de  Setembro  de    1807,    elevando  o  território 
s\    1808  do  Rio  Grande    &    Capitania   geral,   desannexando-o  do   Rio  de 

Janeiro,    e  sujeitando-lhe  o  governo  de  Santa   Catharina,   reco- 
nheceu os  limites  de  facto  da  Villa  de  Lages     ......       280 

Foi  mais  expresso  sobre    estes    limites  o  preambulo  da  Carta  Régia  de 

1808,  em  5  de  Novembro 280 

Por  esses  annos  eram  os  territórios,  a  que  se  referem  as  Cartas  Ré- 
gias, pouco   conhecidos 281 

As  explorações  do  Morgado  terminaram  em  1770,  sem  transpor  o 
Ignassú;  e  só  40  annos  depois  se  fez  nova  exploração,  em  1810, 
em  Guarapuava 281 
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Paga. 
Só    então  vagamente   se  falia va  nos  Campos  de  Palmas,    sem  se  laca 

conhecer  a  situação. 281 

1$  em  fim  foram  conhecidos  em  183Ô.     .     .     , 288 

CAPITULO  LV 

181?  —  Por  Alvará  de  16  de  Dezembro,  a   s&le  da  Ouvidoria   de  Santa  Ca- 

tbarin*  passou  para  Porto   Alegre ,     .     .      283 


1812  — •  Souza  Chichorro  cancluiu  em  U  de  Setembro  a    Informação  sobre  oa 

limites  da  Capitania  de  S.  Paulo 284 


Sousa  Chichorro  parece  não  mencionar  os  limiles  de  S.  Paulo  com 
Santa  Catkariqa  pelo  sertão;  e  assim  devia  ser,  escrevendo  em 
181^.  Entretanto,  refere-ie  a  taei  limites,  ao  tratar  dos  de  São 
Paulo  com  o  Rio  de  Janeiro,  referindo-fe  4  Lages 9  que  só  em 
1820  passou  a  perteneer  a  Santa  Catharina  ..•>•••      283 

Explica-se  o  facto  ................      235 


Souza  Chichorro  aftyrsaa  ps  limites,  de  S.  paulq  paio  Pelotas,  a  a  oeste 

pelo  Pepery-Guassú  e  Santo  António.     ••••••••      2S5 


Sousa  Chichorro,  a  respeito  das  limites  de  S.  Paulo  com  o  Rio  Grande, 
e  com  Santa  Catharina,  çtyz  que  são  a  Serra  do  Mar  e  além  da 
Serra  o  Canoinlw,  qwa  erra4*mei»|e  auppõo  aguenta  de  V**- 
guay  ,,.,     T     »>»,•,..,»..   .      286 

CAPITULO  LVI 

1816  —  Memoria  Politica  de  Paulo  Ja*é  Miguel  da  Brito *SS 

— .  Refere-se  aos   limites  legaes  de  Santa    Catharina   e    á    usurpação 

da  Lagoa  .     .     • MS 

«•>  A  eata  «  Mamaria»  se  devem  os  Alvarás  da  9  £a  Setembra  da  1820, 

a  12  de  Fevereiro  de  1821  .     »     • 288 

CAPITULO  LVII 

4930  —  Alvará  de.   9   de    Setembro   que    restituía    a   Santa  Catharina   a 

Vllla  de  Lages  e  seu  termo     .     .     .     . 293 


Í831  —  Alvará  do  12  *fo  Fevereiro,  restabeleceu  a  Comarca  da  Santa  Catha- 
rina,  separada  de  Porto- Alegre 295,     296 

CAPITULO  LVIII 

Retrospecto  de  1534  á  1821 : 
1534  —  Doacçõjs  a  Pêro  Lopss  o  Marti»  Affonso ;  o  seus  lirnites     .     f     .      297 
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1565  —  Goferno  no  Rio  do  Janeiro .,  297 

1598  —  Estendem-fe  ai  VilU  ao  sul  dèS.  Viconto    .......  298 

1694  —  Ploito  entre  os  successores  dos  primitivoa  donatários 298 

1560  —  Primeiras  Miasõas  Jesuíticas  A  oeste  de  S.  Paulo,  entro  a  Ifuassa 
i  1634          •  o  Patanapanema,  nos  limites  ooeidentaes  do  hoje  Estado  do  Pa- 
raná o  fera  dos  limites  reelamadot  por  Santa  Cathariaa.     •     .  298 

1709  —  Os  territórios  de  8.  Paulo  o  Minas  sãs  separados  do  Rio  de  Janeiro.  299 

1711  —  A  Cerda  osmpra  ao  Marque*  de  Oaseaea  o  território  de  Pêra  Lopes.  299 

—  Ouvidorias    distinctas  de  S.  Paulo  e  Minas 3Qq 

17.0  —  Provimento  da  Ouvidor  Pardiaha.     .     .     .     , 300 

—  Divisão  das  Villas  de  Paranaguá,  8.  Pranolseo  e  Laguna    .     .     .  300 

1720  -•  Sapara-so  do  3,  Paulo  o  tarritario  de  Minas    ....«••  W 

1733  «•  Divisão  da  Ouvidoria  da  S.  Paula,  •  t*eaoão  4a  do  FajftaagaA,  l*i» 

mites  desta  •     .     ♦     . •     •     •     .     .  30i 


■  ■     » 


1726  -  B1  alarada  4  YiUa  o  Patterra    ,     ,    , ,     .     .      302 

1728  _  primeiro  caminho,  transpondo  a  Serra  am  S^nta  Calaarwa.,     •     •      303 

1733  —  O  General  José  da'  Silva  Paea  é  encarregado  por  Gomes  Freire  de 
Andrade  do  tomar  o  porto  de  Montevideo  per  torpreta  ;  q  que  não 
pôde  oonsaguir    ,•.♦%.•«*««•«••      303 

1737  mi  O  General  Pael  fortidoa  a  Barra  da  ítfo  Orando,  e  orôa  portai  m|- 

lj  tarei ,,••,.,,,,,..       303 

1737  —  primeira  guarnição   militar  em  Santa  CaMtarina,     t     ♦     •     .     •      W 
1733  —  Carta  Régia  de  11  de  Agosto  separa  de  S.  Panlo  a  Ilha  do  Santa 
Catàarlna  a  Ria  Grande  da  8*1»  a  ordena  ao  General  Paoa  a  ferti»- 

fcatfo  da    Ilha ,..,..      301 

1739  —  General  Paes  toma  posse  do  governo  de  Santa  Catharina  .     •     .       304 

1742  —  A  Villa  aa  Lagona  é  separada  da  da  8.  Paulo 301 

1747  r-  Por  Carta  Régia  do  Í7  dê  Julho  se  determina  que  o  Ouvidor  de  Pa- 
ranaguá vã  croar  Villa  no  Rio  Grande,  limltanto  com  Curytiba 
pelo  sertão.     .....»*«.•      ••»••»       105 
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1747  —  E'  documento  muito  importante  a  Carta  Régia  àe  9  de  agosto,  ex- 
pedida sob  provável  íq formação  de  Pardinho  no  Conselho  Ultra» 
marino,  e  por  elle   assignada.     .     • 305 

—  Manda  oollocar  os  colonos  dosde  S.  Francisco  ao  Serro  de  S.  Mi- 
guel e  sertões  limitados  com  a  Hespanha 306 

E'  dirigida  a  Gomes  Freire  para   ser    cumprida    pelo  General   Paes, 

Governador  de  Santa  Catharina •     .        306 

Determina  informações  sobrenova  Ouvidoria,  separada  da  de  Paranaguá*        306 

Designa  limites  ao  governo  civil  de  Santa  Catharina,  desde  S.  Francisco 
ao  Rio  Crande,  e  comprehendendo  nelles  os  sertões  correspon- 
dentes á  Ilha  e  á  Laguna,  que  em  1738  e  1742  tinham  sido 
desmembradas  da  Capitania  de  S.  Paulo. 306 


1748  —  Estudava -se  no  Conselho  Ultramarino,  ao  mesmo  tempo,  a  snp- 
pressão  da  Capitania  de  S.  Paulo  ( 1748  ),  a  creacão  da  Ouvidoria 
de  Santa  Catharina,  separada  da  de  Paranaguá  (1749)  e  o 
Tratado  de  limites  com  a  Hespanha  em  1750.     ...      ...        307 


1749  —  O  Ooronel   Manoel    Escudeiro  succede  ao  General  Paes  no  Governo 

de  Santa  Catharina • 303 

1749  —  Resolução  do  Conselho  Ultramarino  de  20  de  Junho,  mandada  ex- 

ecutar pela  Carta  Régia  de  20  de  Novembro  de  1749  ....        308 
0b  limites  judiciários  pelos  rios  S.  Francisco,  Negro  e  Iguassú  sao  os 
mesmos  esboçados   para  o  governo   civil  pela  Carta  Régia  de  9  de 
Agosto  de  1747,  desde  o  S.    Francisco  ao  Serro  de  S.  Miguel,  e 
'    sertões   correspondentes  á  oeste •     .        308 

—  Outros  actos,  expedidos  na  mesma  data  ao  Governador,  eram  rela- 

tivos tamhem  á  administração  civi  e  ecclesiastica 309 

—  Entre  elles  a  communicação   de  que  o  território  designado  passava 

da  Diocese  de  S.  Paulo  para  a  do  Rio  de  Janeiro.     «...       309  | 

—  E  com  a  data  de  20  de  Novembro  de  1749  se  expediu,  nesse  sentido,  i 

Carta  Régia  ao  Cabido  de  S.  Paulo •     •     .       309 

1750  —  Toma  posse  o  novo  Ouvidor  ............       309 


—  Separa-se  do  governo  militar  de  Santos  o  do  Capitão-Mor  de  S.  Fran- 

•    cisco,  unindo-se  ao  de  Santa  Catharina    .,..:...       309 


1753  —  Os  limites  da  Ouvidoria  do  Santa  Catharina,  ao  sul,  (  1749)  são 
os  mesmos  do  Brazil  com  a  Hespanha,  pelo  Tratado  de  1750. 
art.    IV 340 


1751  «—  Eleva-se  á  Yilla  o  território  do  Rio  Grande 311 
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O  auto  de  demarcação  está  truncado ;  o  que  não   importa  porque,    em 
1751  estava  caduca  a  ordem  de  1747,  J%  assignalação  de  limites, 
do  Rio  Grande  com  Curitiba. 311 

1752  —  Parto  Gomes  Freire  para  o  sul,  como  commissario  da  demarcação  de 

{imites  do  Tratado  de  1750 312 

1758  —  Daranto  o  serviço    da    demarcação    Gomes  Freire  assigna  Patente 

de  Capitão-Mór  de  S.  Francisco,  para  servir  conforme  a  Provisão 

de  20  de  Novembro  de  1749     ...........       312 

1759  á  1760  —  Exploração  do  Uruguay,  Popery-Guassú   e  Santo   António 

pelos  Commis8ario3    Portugueses  e  Hespanhoes.     .....       312 

— -  O  Diário  dos  Commissarios  refere-se  ao  Canoas ,  confluente  do 
Uruguay,  ao  Rio  do  Registro  (nascente  dolguftssú),  da  Vargem 
e  Rio  Negro 312,       313 

1761  —  Ànnulação  do  Tratado  de  1750  pelo  de  12  de  Fevereiro  de  1761.     .       314 

1762  á,  1763  —  Os  Hespanhoes  apoderam-se  da  Colónia  e  do  Rio  Grande,       314 

1763  —  Tratado  de  Pai 314 

—  Falleci  mento  de  Bobadella •     .       314 

—  Conde  de  Cunha ...•.       314 

1765  —  Guerra  no  Rio  Cranàe 314 

—  Restauração  da  Capitania  de   S.  Paulo 314 

—  Ao  restabelecer-sd  a  Capitania   de   S.  Paulo,  estavam   constituídos 

pelas  Cartas  lUgias  de  1738,  1742,  1747  e  1748  (que  supprimiu 
aquella  Capitania  )  e  1749  os  limites  da  Capitania  de  Santa  Ca- 
tharina,  pelo  S.  Francisco,  Rio  Negro,  Iguaasú  e  sertões  até  o  Rio 
da  Prata 314 

—  Nesses  limites  havia  todas  as  competências   civis  e  militares     .     .       315 

—  A  Carta  Regia  de  1740  e  Provisões    estabeleceram  a  Ouvidoria   e 

administração  do  governo,  embora  subalterna  á  do  Rio  a  Capitania 
assim  constituída 315 

—  Povoação  da  Capitania  de  Santa    Catharina,  ao  restaurasse  a  de 

S.    Paulo 315 

—  Knlre  o  Rio  Negro  e  Iguassn,  para  o  sul,  não  havia  população.     .       315 
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—  Qqqqi  era  António  Corre»  Pinto,  fundador  de  Lages.     ,     ,     .     .      316 

—  O  Aviso  de  4  de  Fevereiro  de  1765,  quo  restabeleceu  a  Capitania  de 

S.  Paulo,  nâo  se  refere  a  limites  com  Santa  Catharina,  porque  erart 
certos  e  couhecidos     ,..*.•.«.,»,,,      917 

1765  á  17ÔÕ  —  O  Morgado  de  Matheus  chega  a  Santos  em  23  de  Julho  de 

Í765,  assumiu  abi  o  governe,  ratificou  a  posse  om  S.  Pan,lo  a  7 

de  Abril  de  1766, f     .      .     .      317 

— -  Termos  da  sua  patente     .,..,,,.•,..«      317 

17Ô6  — ?  y oi  õ>  Santos  que  e  Morgado  mandam  povoar  Ouataioha    •     •     •      9|9 

—  Era  Santos  concebeu   a  projecto   do    povoar   Lages»   paios    infor- 

mações de  Corrâa   Pinto ♦     .     »      313 

«*  Oppoaiçio  do  Governador  4o  Santa,  Catbarina  em  1767  4  preiencSo 

de  serem  estendidos  os  limites  da  Gnaratuba  até  S*  Francisco     .      31 8 

—  fâmitoa:  impostos  polo  Junrgado  en|re  S.  Francisco  e  QnaiaWba, 

om  i77t t     •       W 

Povoação  de  Lages 

1766  —  Patente  de  Corrâa  Pinto 319 

—  Ordem,  para  fazer  povoação   •.,,,<«•••••  310 

—  Segue  levando  dou*  frades  franciscanos,     •.,,....  919 

—  Morgado  escreve  ao  Governador   de    Rio   Grande,  para  auxiliar  4 

Corroa  Pinto,  em  16  do  Agosto *     .      319. 


•  <••*     m* 


mm  Chega  Oerrèa  Pioto,  em   novembro  a  Lag of  o  ao  mesmo  tempo  e 

disso  pteveuido  o  Goternador  do  Rio  Orando    ......      390 


¥"  1- 


—  O  Morgado  sustenta,  a  respeito  dos  limites  de  S,    Paolf  e  afinas, 

que  os  gertões  devem  oomêpondêr  d  testada  da*  eoslat  ....      320 

—  O  Morgado  parece  duvidar  sobre  pertencerem  os  campos    de  Laget 

a  8.  Paulo,  socvetonde  a  Pombal 330 

1737  —  Oppoem-se  José  Custo  Ho  e  a  Camará  ò>    Vjamao  4  povoaeôo    em 

Imagos  e    com  mu  nica  a  Corrêa    Pinto 320 


•*< 


José  Custodio,    Governador  do  Rio  Grande,  escreve  ao  Morgado  e  ao 

Vice-Rei,  oppondo-se 3£1 
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**r  Opfcôo  ao  lambem  o  Vloo-Rei,  a  ooamsjnk»  6  Corte,  im  mos- 
traa4a»s#,  perante*  Metrópole,  energioo  a  raonoit*  4o  Morgado, 
mostra-se  fraoo,  dirigindo-so  a  este  a  a  Joa4  Custodio,     ...      321 

-»  O  Morgado  naraea  recuar  doaate  da  opnoaiefto»    «u    orooedo    em 

sentido  contrario  ..........      f     .#.     .       3£2 

f-»  Burgo  a  questão  doo  limite»  ecolesiaaticoj  aatae  S.  Paol*  e  Rio 
arando  em  14  de  Novembro  do  Í767,  ppvbilHado***  nos  frades 
fijnccionar 323 

tm  Prateai»  Corrêa  Pinto  e  participa  ao  Mprgwto  on»  18  da  Novembro.      333 

—  Morgado  em  19  de  Dezembro  escreve  ao  Vice-Rei  Conde  de  Àxam- 

bqja  sobre  limites  olyia  da  Lagoa,  o  Guará  tuba  .     ,     ,     ,     •     ,      3£3 

£768  —  Em  carta  ao  mesmo  Conde,  em  5  de  Janeiro  de  1768,  sobre  li- 
mites eclesiásticos,  affirma  oi  limitas  pelo  Pelotas ;  junta  o  Provi- 
mento de  Pardinho  em  Curitiba.  , 223,       324 

—  O  Vigário   Capitular  de  S.     Paulo  em    13  de   Janeiro    escreve  ao 

Bispo  do  Rio,  fundado  contraproducentemente  na  Carta  Regia  de  20 

de  Novembro  de  1749  ao  Cabido  de  S.  Paulo 324 

—  Em  9    de    Fevereiro  o  Morgado,  em  carta  &  Pombal,    affirma    os 

limites  por  Pelotas  ;  queixa-se  das  usurpações 324 

*-  Km  10  de  Março  de  1766  o  Morgado    ordena  0  adiantamento    da 

povoação  de  Lages     ....     4     ••••••«•     •       324 

—  Em  4  de  Abril  o  Bispado  Rio  rospoade  ao  Morgada,  jostlioandoo 

Vigário  da  Vaia  de  Vis  mio,  gnapfinda,  porém,  llooao*  aoo  frades. 
Sm  9  da  maio  «sarava  o  Morgado  a  Pombal,  oomoatendo  a  argu- 
mentação do  Bispo,  e  sustentando  à  Interpretação  da  Carta  Regia 
de  1749,  dada  pelo  Vigário  Capitular 324,       325 


**• 


1770  —  As    explorações  do  Morgado  de  Matheus  na  Capitania  do  8*  Paulo 

nio  ttanspuserana  o  Ignaasd.  Terminarão  om    17T0    .     .     %     .       320 

1770  ir  Ea  4  de  Setembro  do  1770  foi  ordenada  a  croácio  da  vllla  4e 
Lages,  o  que  teve  legar  cm  22  do  Maio  *>  1771 , fenda  annexada 
a  comarca  de  Paranaguá  em    1772  ....*...     .       326 

1773  á  1775  —  Limites  do  facto  da  ?Hla  d«  Lftget,  «aguado  Corrêa  Pinto 

em  informações  de  1773  4  1775  e  da  Camará  em  1775     ...       327 
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17  ?6  —  Em  2  de  Maio  de  1776  o  Governador  de  Santa  Catharina  reclama  os 
limites  legaes,  ao  tempo  da  povoação  de  Lages,  e  oontra  a  usur- 
pação feita  neste  anno  a  leste  da  Serra  do  Mar 327 

—  Lavradio    participa  á  Corte  a  projectada   usurpação    de  1776,    por 

parte  de  Corrêa  Pinto 327,       328 

»    ' 

—  Continua    a  questão   de    limites  de  S.  Paulo    com  o  Rio    Grande 

pelo  estabelecimento  do  Registro  de  S.Jorge  á  margem  do  Canoas.       328 

—  Protesta  Corrêa  Pinto  a  20  de  Setembro 328 

—  Não  cede  Vaz  Pinto;  é  intimado  em  15  de  Desembro  para  retirar-se. 

1776  —  JoSé  Marcellino,  Governador    do    Rio  Crande,  em    carta  de  24  de 

Desembro  ao  Governador  de  S.  Paulo  não  accede  em  retirar  o  Re- 
gistro   32S 

1777  —  Prohibe-se  em  Janeiro  de  1777  aos  moradores  de  Lages  fornecimento 

de  viveres  a  Vaz  Pinto.     ............       328 

1730  —  E*  retirado  o  Registro    para  o  Pelotas    em  1780  por  ordem    supe- 
rior  32S 

Refutação  dos  argumentos  do  Morgado  de    Matheus  para  estender  ao 

sul  além  dos  limites  legaes  os  limites  de  S.  Paulo     ....       329 

—  Interpretação  da  sua  patente •     .     .      •      329 

Fixados  os  limites  territoriaes,  o  facto  de  não  estar  povoada  parte  do 
território  nelles  comprehendida,  não  a  exclue  da  área  determinada 
pela  lei 330 

E  è  por  esta  razão  que  os  limites  occidentaes  de  S.  Paulo  e  do  Pa- 
raná se  estendem  através  dos  sertões,  á  margem  esquerda  do 
Rio  Paraná,  e  pela  mesma  rasão  os  de  Santa  Catharina  vão  ao 
Pepery-Goassú  e  Santo  António     •     .     .     . 330 

—  Harmonisão-se  os  Provimentos  do  Ouvidor  Pardinho  em  S.  Fran- 

cisco e  Curitiba «...       331 

—  E  quando  assim  não  fosse,  as  determinações  legaes  posteriores  re- 

solviam a  questão     • 331 

—  A  op posição,  por  parte  do  Rio  Grande,  á  povoação  de  I^ages  ereou 

duvidas  ao  Morgado  de  Matheus  a  respeito  de  estarem  os  Campos 

na  Capitania  de  S.  Paulo •     «     .       332 

O  que  constituía  na  linguagem  official  o  Districlo  do  Sul  ....       333 
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A  Carta  Kogia  de  80  de    Novembro  de  1749,    dirigida  ao  Cabido  de 
S.  Paulo,  teve  por  fim  pôr  os  limites  ecclesiascicos  de  harmonia 
com  os  civis  da  Capitania  de  Santa  Catharina     ...»     333,       334 

1787  —  Estrada  directa  entre  Lages  e  o  Desterro';  só  teve  logar  em  1787; 

suas  benéficas  consequências         • 335 

O  Governador  de  Santa  Catharina  reclama  contra  a  usurpação  do  ter- 

ritorio  de  Lages 335 

—  O  Vice-Roi  Luiz  de  Vasconcellos  reconhece  a  usurpação.     ...       330 

—  Limites  de  facto  de  Lages  com  Santa  Catharina 336 

1791  —  Marco  na  Serra  do  Trombudo  em  1791 330 

Limites  legais  o  limites  de  fado  entre  Santa  Catharina  e  S.  Paulo     .       337 

—  Limites  de  facto  da  villa  de  Lages.     . 337 

1807  —  Elevação  do  Rio  Grande  á  Capitania  Geral  em  1807 338 

1812  —  A  sede  de  Ouvidoria  do  Santa  Catharina  passou  para  Porto  Alegre 

em  1812 339 

—  Do   mesmo  anno  é  a   « Informação  >    de  Souza  Chichorro  sobre  li- 

mitei da  S .  Paulo  com  as  Capitanias  Jimitrophes     .     .     .     .     .       339 

1816  —  Em  1816  Paulo    José  Miguel  de  Brito    escreve  a    «Memoria  Poli- 
tica de  Santa  Catharina».  Sustenta  os  limites  legaes.     .     .     ,       339 
—  A  esta  ««Memoria  »  se  deve  a  incorporação  de  Lages  á  Santa  Ca- 
tharina, e    a   separação  das  comarcas  de  Santa    Catharina  e  Rio 
Grande,  em  1820  e  1821 340 

CAPITULO  LIX 

—  Os  limites  incontestáveis  e  incontestados  de  Santa  Catharina   pelos 

Rios  Sahy,  Negro  e  Iguassú,  ao  tempo  da  promulgação  e  Consti- 
tuição do  Império,  provam-se  pelos  próprios  documentos  exhibidos 
pela  Capitania  do  S.  Paulo,  para  determinação  dos  limites  de  então 
villa  de  Lages  •     •   .     .     • 341 

—  Limites  de  Lages  ao  tempo  do  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820  341,       342 

A  villa  e  termo  de  Lages,  estando  desde  1772,  por  determinação  do 
Morgado  de  Ifatheus,  annexada  á  comarca  de  Paranaguá  e  não 
tendo  esta  comarca  outros  limites  sinão  os  legaes  da  Resolução  de 
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20  de    Junho  de  1749,  è  consequente   qae  o  Alvará    annexou    a 
Santa  Catharina  todo  o  território  al^m  do  Rio  Negro  e  Iguassu.       342 
Seria  absurdo  que  taes  limites  só  regulassem  para    o   tempo    em 
que  Lages  pertencia  a  S.  Paulo     .     4     ••••••     .     .      343 

Os  Alvarás  de  9  de  Setembro  de  1820  e  de  12  de  Fevereiro  de  1821 
resolveram  radicalmente  a  questão  dos  limites  de  facto  e  os  legaes 
de  S.  Paulo,  ao  sul.     •••••••••••••      344 

Leis,  actos  e  factos  officiaes,  que  successiva  e  gradualmente,  de 
1720,  a  1821  foram  constituindo  a  Capitania  de  Santa  Catharina 
e  os  seus  limites  reclamados.     •••••••••••      344 

Não  a  lei,  mas  a  ignorância  do  Morgado  de  Ifatheus  ou  a  mi  fá 
crearam  os  limites  de  facto  pela  usurpação  do  território  de  Santa 
Catharina  em  Guaratuha  e  t>agea ,     .      346 


—  Resultando  a  verdade    histórica  da  connexâo  dos  successos  antece- 

dentes e  eonseqventef,  é  c— ■aymaoia toeaitiivei  qae  pelos  Ahra*ác 
de  !«»♦  «  182 1  •■  lisritoa  éa  8.  Psnrio  ceai  Santa  Oaibariaa  ena* 
pelo  Saay,  Rio  Negro  e  Iguaaso.     ..•...«••      .       346 

—  Eram  esses  os  limites  ao  tempo  da  Constituição  do  Império,  e  ga- 

ffcntMós  pêlo  «et  art,  2°,  •  jamais  ooatestàds*  «4é  Í844  par  parte 

de  S.  Paulo . ♦     •     *     316,       347 

CAPÍTULO  LX 

4*  ftotootarta  d«f  Gaofea  de  Palmas ♦    •     .     .     .      348 

Ao  promulgar-se,  em  1824,  a  Constituição,  do  Império,  não  exaja  conhe- 
cidos com  precisão  os  Campos ;  só  o  forão  de  1832  a  1836.     •      ♦       349 

—  Kmquanto  os  Paulistas  invadiam  pelo  norte  o  território  de  San  la 

Ottiaftoa,  m  Fãrroptê  o  invadiam  «ti*  «4;  <e  $*mm*rin  *f  por 
parte  4e  ftasta  Oalhaiiiia  a  imã*  doa  mm  HiaiU»  laajnrmo  o 
pareesr  4a  cemmfcM»,  competia  ée  pgansaioaaas    «    *    a     •     •      350 


—  Parecer  da  commissão  composta  dos  generaes  Itígnel  4o  Soma,  Al- 

topo4<  Osrraíae  e  »ofttfo«4a  aotoe  m  Mmit«i  de  fcaat*  Cathaxina.      351 


Na  ignorância  das  leis  e  factos  anterioref,  concluo  entretanto  o  parecer 
pelos  limites  do  Sahy,  Rios  Negro  e  Iguassu  por  serem  os  naturaes, 
e  que  eram  os  legaes  pela  resolução  do  20  de  Junho  de  1749  •     .      354 
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—  Emquanto  os  Paulistas  penetravam  nos  Campos  de  Palmas,  suppon- 
do-oi  de  sua  Província,  os   Catharinenses  promoviam    a  decre- 
tação legislativa  dos  limites  comprehensivos  dos  mesmos  Caninos,       356 


—  Uns  e  outros  ignoravam,  como  os  homens  eminentes  *e  os   Presi* 

dentes,  que  não  era  preciso  tal  decretação,  pois  havia  limites  legaes ; 
ignoravam  que  eram  conhecidos  os  limites  da  vill*  e  termo  de  Lages      3JÔ 

CAPITULO  LXI 

Ao  tempo  em  que  foram  reconhecidas  os  Campos  de  Palmas,  os  Pre- 
sMen»M  èe  S.  Pauto  e  d»  Santa  Catharfsa  ignoravam  os  facto» 
MstorioM  <e  M  let»,  qne  ennstituiram  «s  ttmHefc  dfts  dtras  províncias.      357 

—  Razões  dessa  ignorância  .............       357 


—  Essai  leis  e  factos  96  ntvis  tarde  feram  espadados  pefo  ex^Pr^si- 
dente  de  Santa  Catharina  Dr.  J<ão  José  Coutinho  e  pelo  Sr,  José 
Gonçalves  de  Santos  Sflva,  quando,  pela  creacão  (1853)  da  Pro- 
vinda és  FMftná,  se  tornou  mais  viva  a  qmsstà*  .     .     ,     „     »       357 


Â  émooèêrt*,  tcôupáçõo  e  posse  ém  Campos  de  Palmas,  aikgadas  peio 
Presidente  de  S.  Paulo,  não  constituem  fondamonis  jaridio»;  e  são 
historicamente  sem  procederei* •     .     „     .     .       359 

—  ObservftoSes  de  Br*  Toledo  Fiam.     ....*,....       359 

—  Até  1856  nenhum  escriptor  nacional  ou  estrangeiro  se  occupara  et» 

pecial  o  detalhadamente  do  assumpto.      ......     #     .       300 

CAPITULO  LXII 

--  Correspondência  dos  Presido» tas  de  Ssala  Catharina  o  do  S.  Paulo 
sobre  o  Campo  de  Palmas  (1841-1844)  provocada  nela  noticia 
offláal  de  sua  descoberta,  no  Ralatorio  do  segundo  á  Asserabléa 
Provincial.     ........ «       36* 

1841  — »  Officio  do  Presidente  de  Santa  Catharina,  de  25  de  Junho  de  1841.       361 
— *  Os  Casspas  de  Palmas  oram,    de   1*36-1838,  con  sortidos  em    Lages 

como  próximos  e  contíguos  aos  Campos  Novos,  ja  estão  povoados      305 

1843  —  Opinió*  do  General  Andréa  sobo  os  limites  norte  de  SftoU  Gsjtaa- 

rina     ••#••••••••••**•••       305 


—  O  General  Andréa,  chefe  do  Corpo  de  Engenheiros,  afirmando  os 
limites  de  Santa  Catharina  pelo  Urugoay,  Paaery,  Santo  António  e 
Iguassú,  repolle  as  pretenções  do  Paraná 365,       366 
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1843  —  Primeiro  projecto    da  creação  da  Província  do  Paraná  com   os    li- 

mites da  comarca 367 

—  O  Barão  de  Caçapava,  como  Presidente  de  Minas  Goraes,  continua 

a  affirmar  os  limites  de  Santa    Catharina  pelo  Pepery-Guassú  e 
Santo  António 367,       368 

1844  —  O  Barão  de  Tramandahy    insiste    pela    resposta  ao  seu   officio    4e 

1841,  perante  o  Presidente  de  S.  Paulo,  em  officio  de  8  de  Janeiro 

de     1844 36S 

—  Officio  do  Presidente  de  Santa    Catharina  de  27  de  Agosto,    insis- 

tindo com  o  de  S. Paulo  pela  resposta  aos  seu  anteriores  officios       369 

Officio  de  21  de  Setembro  de  1844,  do  Presidente  de  S.  Paulo,  em  res- 
posta aos  do  Presidente  de  Santa  Catharina 370-371 

CAPITULO  LXIII 

—  O  officio  do  Presidente  de  S.  Paulo  de  21  de  Setembro  foi  escripto 

em  vista  de  Informação  do  Brigadeiro  Machado  do  Oliveira  .      •       374 

—  Autorisação   de  Machado  de  Oliveira,  cm   1854,  para  a  publicação 

da  sua    Informação  em  1844 • 374 

—  Jnformação  do  Brigadeiro  Machado  de  Oliveira,  em  1844     .     •      •       376 

CAPITULO  LXIV 

—  Refutação  dos  argumentos  do  Barão  de  Suruhy,  no  officio  de  21   de 

Setembro  de  1844,  e  do  Brigadeiro  Machado  de  Oliveira  . 

—  Não  ê  verdade  que  es  Campos  de  Palmas  tivessem  sido  descoberto* 

por  occasião  das  explorações  do  Morgado  de  Matheus  em  1767     •       383 

—  Não  è  verdade  que  Pardinho   tivesse  fixado  limites  de  Lages.  Isto 

é  anachronismo 384 

—  Não  è  verdade  que  já    era  1720  houvesse  limites  entre   Lages  e 

e  Curitiba 386 

—  E'  anachronismo  affirraar  que  o  Ouvidor  Pardinho  em  1720  fixou  II- 

•     mites  entre  a  villa  do  Rio  Grande  e  Lages*      ......       386 

— •  Demonstração  do  anachronismo 3SÔ 

—  Lages  não  era  conhecida  ainda  em  1750,  a  não  ser  pelos  tropeiros     .       388 
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—  Ainda  que,  por  hypolhese,  os  Campos  de  Palmas,  tivessem  sido  des- 
cobertos em    1767,  estavam    comprehendidos  no  território  que  o 
Alvará  do  9  de  Setembro  do  1820  annexou  d  Província  de  Santa 
£atharina .     .       389 


—  Não  ha  detcoberla  de  território  de  Província  a  Província.     .     .     #       391 


—  Si  a  descoberta  dos  Campos  de  Palmas  por  Paulista*  importasse  a 

acquisição  delles  para  S.Paulo,  pertencer-lhe-hiam  os  territórios  de 
afinas,  Govax  e  do  Estado  do  Paraná 391 

—  Não  procede    a  segunda  conclusão  do  officio  do  Barão  de  Suruhy, 

porque  desde  1747  o  território  de  Lages  estava  comprehendido  nos 
limites  entre  S.  Francisco  e  o  Serro  do  S.  Miguel,  e  até  os  heapa- 
nhóes  de  oeste     .............     391 ,       392 

—  O   Regimen  de  facto  quanto, aos.  limites  depois  da    restauração  da 

Capitania  de  S.   Paulo,  com  opposição  do  Rio  Orando  e  do  Condo 

de  Cunha  á  fundação  de  Lages.   . 393 

—  O  Morgado  de  Matheus  sempre  sustentou  pelo  Pelotas  ou  Uruguay 

os  limjtes,  de  Lages  aq  sul,  e  indo  os  territórios  de  S.  Paulo, 
pela  Carla  Regia  de  1808,  até  as  cabeceiras  do  Uruguay,  nelles 
se  comprehendiam  os  Campos  de  Lages  e  os  de  Palmas  .     •     .       394 

—  A  occupação    (descoberta)  e    posse,    como    títulos    originários    do 

domínio,  só  regem  as  relações  do  direito  privado 395 


—  O  Barão  de  Suruhy,  apesar    de  repellir  os  mappas  como   demons- 

tração de  limites,  parece  pretender  apoiar-se  no  Mappade  Muller.       398 

—  Observações  do  Conselheiro  Silveira  de  Souza  e  do  Dr.  Toledo  Piza.       398 


—  Offlio    do    Presidente    de  Santa  Catharina,   de    8    de   novembro    de 

1844, em  resposta  ao  de  21  de  Setembro  do  Presidente  de  S.Paulo.       400 

—  O  Barão  de  Suruhy  e  seus   auxiliares    Dão   podiam    desconhecer   o 

Alvará  de   9  de  Setembro  . 401 

—  Propositalmento    omi  tíu-o  na  discussão,  para    deslocal-a,  referin- 

do-se,  sem  procedência,  ás  explorações  do  Morgado  de  Matheus  •       401 

—  O  Barão  de  Tramandahy  bateu-o  fundado  naquelle    Alvará  .     .     •       401 


—  As  tradições,  a  que  se  atinham  o  Barão  de  Tramandahy  e  os  mo- 
radores de  Lages,  não  deixavam  de  ter  fundamento?  era  o  re- 
gimen do  facto 402 

«082  -  8 
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Officio  do  Presidente  de  S.  Paulo,  de  5  de    Desembro  do  1844,  com   o 

qual  floou  encerrada,  a  discussão  eatre  aa  doas  Preaidaacias  •     •      404 

—  Só  por  hynothese  aoseitou-se  a  allegação  de  terem  aido  descobertos 

os  Campos  de  Palmas  de  17Ô5  a  1770 »     »     ,     .      404 

—  A  verdade  histórica  è  qas   sé    fera»  reconhecidos   em    18M  e   o 

Campos,  Erê  em  1840 #••••••      405 


«•  Betado  da  qusstf»  em  1844,  quaade  es  deas  Presidentes  sjecardaram 

em  sujeital-a  ao  Poder  Legislativo »     .     .     405 

CAPITULO  LXV 

1844  a  1845  —  O  Visconde  de  Macafcé,  coma   Ministro  do  Impor»,  affirma 
também  oi  limites  de  Santa    Catharina    pelo    Santo  António    e 
Pcpory-Guassú ,    Urugoay  e  Ignassú,  de    accordo  com  o  General 
And  roa     «     »     .     «      »•••»»•••••     ••      40o 

*■*  Valor  doa  teslemanhos   de  Visconde  de  Macahé  e  Oeneral  Andrèa.      406 

Diversamente  opinariam  o  Barão  de  Suruhy  e  o  Brigadeiro  Machado  de 
Oliveira  si  conhecessem  os  dacamentoa,  qne  designavam  os  li- 
mites de  Lages  . •     »     •     •     •     407,      40$ 

—  O  Presidente  de  Santa  Catharina  lembra  á  AassssMéa    Provincial 

pedir  ao  Parlamento  a  fixação  dos  limites •      40S 

Íl,  novamente  lembrou  em  1845,  remettendo    os   documentos    relativos 

ás  opiniões  do  Barão  de  Caeapava  e  Visconde  de  Macabé.     .     •      403 

—  Até  então  a  questão  ss  restringia  ao  Campo  de  Palmas  ,~|  .     .     .      409 

Ropresentação  da  Assembléa  de  Santa  Catharina  em  1845.  ■     »      409 

*-  A  Assembléa  ignorava  o  elemento  histórico  da  Resolução  de  90  de 
Junho  e  Carta  Regia  de  20  de  Novembro  de  1749 }  considerando-** 
apenas  como  determinação  de  limites  judiciários,  quando  eram 
também  de  governo.      .............      410 

1846  —  Representação  da  Assembléa  ao  Parlamento     .......      411 

—  Primeiro  parecer  da  Com  missão  de  estatística  da  Camará  dos  Depu- 

tados  sobre  a  questão  de  limites,    em   virtude  das  representações 
da  Assembléa  Provincial  de  Santa  Catharina     .     •     .     •      .     >      411 
i—  Influencia  do  provincialismo  paulista  na    confecção    do   parecer  de 

1846  e  do  projecto,  que  não  teve  andamento 413 
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1848  —  Apesar  do  aceordo  assentado  entre    as   duas    Presidências,  de  ser 
snjeita  a  questão  ás  Camarás,  em  1845  o  Presidenta  de  S.  Paulo 
mandou  explarar  pelo  território  de  Santa  Catharina  caninhos  para  o 

Rio  Grande  e  Missões 415 

E  ea  habitantes  de  Palmas,  com  annuenáa  das  autoridades  de  S.  Paulo 
continuavam  em  explorações,  encontrando  os  Campos  de  S.  João 
em  1848 415 

CAPITULO  LXVI 

1850  —  Segundo  projecto  da  creu  cão  da  Província  do  Paraná,    sem    desi- 

gnação de  limites     ..............       417 

'    —  Discurso  do  Senador    Vergueiro.  Observações.     ......       417 

1851  —  Terceira  representação  da    Assemblêa  de  Santa  Catharina  ...      410 
— -  Primeiro    projecto  por  parte  de  Santa    Catharina  sobre    os  limites 

de  Lages    com    a   Provinda  de  S.   Paulo  .......       419 

—  Projecto  do  Dr.  Livramento  ..........     419,       420 

CAPITULO  LXVII 

1SB3  —  Creação  da  Província  do  ljaraná 421 

— .  Os  limites  da  Provinda  são  os  mesmos  da  comarca  de   Curitiba     .       421 

—  E*  o  que  resulta  das  discussões  nas  duas  Camarás     .     .     .     .     .       421 

—  Foi  a  ensanguentada  luta  eleitoral  na  villa  de    H.  José  doa  Pinhaes, 

em  1852,  que  determinou  a  creação  da  Provinda  do  Paraná.     .       423 

CAPITULO    LXVIII 

1854  —  Segundo  projecto  do  Br.  livramento  sobre  os  limites  de  2  de  Junho      424 

0         ■  ■  ■ 

—  Fundamentos  com  que    o  Conselheiro  /acharias,  no    as#   Belatorio 

apresentado  d  Assomblêa  Provincial  do  Paraná  em  1854,  combate  o 
segundo  projecto  do  Dr.  U  vi  amento,  e  sustenta  os  limites  do 
Paraná     .....«.*•«.•...     426,       420 

1854  —  24  de  Julho.  Pareeet  da  Commisaão  do  Estatística  da  Gamara  dos 

Deputados  sobre  o  2o  projecto  do  Dr.  Livramento     •     •     •     •     •       429 

—  A  Oommissáo  reconhece  qtte  os  limites  do  projecto*    qUiOio  ao  Rití 

Grande  eSaata  Caibo  tina,  Utoé,  peio  alftmpittiba,  Rid  das  Contas, 
Pelotas  e  Uragday,  aáo  sem  contestação .      .......       429 

—  A  Comnli8sâo  reconhece:  1°,  que  si  o  Ca*çinka$  desagua  AO  Iguassú^ 

os  Campos  de  Palmas  portentttn  a  Santa  Catharina  ;  2o,  que  o  Rib 
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Negro  ó  o  limite  mais  razoável  por  ler  continuação  do  limite  desde 

o  littoral 43Q 

—  Não  decidiu  provavelmente  por  ignorar  os  limites  de  Lages.       .      .       430 


1855  —  O  Conselheiro  Z acha  rias  no  seu   segundo  Relatório    insiste  sobre  a 

conveniência  da  representação  aos  poderes  geraes  sobre  os  limites.       432 
-  —  Recommenda  o  parecer  sobre  o  assumpto  do  Brigadeiro  Machado  de 

Oliveira 432 

1855  —  O  projecto  do  Dr.    Livramento  é  approvado  na  Camará  doa    Depu- 
tados, com  a  modificação  da  Com  missão 433,       434 

1855  —  Representação  da  Àssembléa  Provincial  do  Paraná 434 

1856  —  Relatório  do  Visconde  de  Beaure paire  á  Àssembléa  do  Paraná.     .      •        434 

1856  —  O  Barão  de    Antonina,  no  Senado,  apresenta  projecto   substitutivo 

do  do  Dr.  Livramento 435 

,       Não  teve  andamento,  e  porque 433 

1856  —  Busca  de  documentos  nos  archivos  de  Santa  Catharina,  por  José"  Gon- 

çalves e  Presidente  Coutinho 436 

1857  —  Relatório  deste  om  1857,  era  que  se  occupa  dos  Limites     ....        436 

—  Opúsculo  do  Conselheiro  Zachariaa  sobre  a  questão    de  limites .      .        436 

CAPITULO  LXIX 

—  Refutação  dos  Relatórios  do  Conselheiro  Zachariaa 437 

—  E'  falsa  toda  a  argumentação  por  não    ter   sido    consultada  a  his- 

toria da  organiaação  das    Capitanias    de   S.  Paulo  e  de  Santa 
Catharina .       437 

—  Refutação  do  primeiro  Relatório  do  Conselheiro  Zachariaa     ...        438 

—  Sá  tendo,  como  elementos  de  estudo,  a  «Informação  Chichorro»  e 

o  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820,    quando  escreveu    os  seus 
Relatórios,  não  podia  reiolver  acertadamente     ......       438 


Informação  Chichorro»,  Inspirada  na  correspondência  do  Mor- 
gado do  Matheus,  relativa  aos  limites  de  S.  Paulo  com  as  outras 
Capitanias,  não  podia  reforir-se  aos  limites  de  Santa  Catharina 
pelo  Rio  Xogro  e  Iguassú,  porfie  eram  limites  de  direito,  que  o 
Morgado  desconhecia  por  não^haver  no  seu  archivo  as  Cartas 
Regias  de  1747  e  1749 439 
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Interpretação  rostricta  do  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820  .  .  440 
E'  improcedente  em  vista  do  seu  elemento  histórico,  a  «Memoria» 

de  Miguel  de  Brito,  e  dos  limites  da  vill»,  reconhecidos  em  1797 

pela  Camará  de  Lages  e  Cartas  Rogias  de  1807  a  1808     .     .     .       440 


O  Pr.  Livramento  tanxbem  ignorava,  a  historia  dos  limites  entre 
as  Capitanias  de  S.  Paulo  e  de  Santa  Catharina  pelo  S.  Fran- 
cisco, Rio  Negro  e   Iguassú 441 ,       442 


—  Refutação  do  segundo  Relatório  do  Conselheiro  Zacharias ;  foi  cal- 
cado sobre  o  parecer  do  Brigadeiro  Machado  de  Oliveira  dado  ao 
Barão  de  Suruhy  em  1844,  reproduzido  e  refutado  no  Capitulo 
LXIIIeLXIV 442,       443 

CAPITULO  LXX 

— ■•  Analyse  especial  do  Opúsculo  do  Conselheiro  Zacharias  .     .     .     .       444 


—  O  Conselheiro  Zacharias  não  indica  um  só  titulo  relativo  a  limites 
do  Paraná .  Na  impossibilidade  de  fazel-o,  apoia  toda  a  sua  ar- 
gumentação na  pretensa  posse  pelo  principio—  brati   passidentes.       445 


A  historia  repelle  a  affirmação  de  tal  posse  por  parte  de  S.  Paulo, 
desde  que,  mesmo  antes  das  explorações  de  1759  e  1760,  para  a 
demarcação  dos  limites  do  Tratado  de  1750,  eram  conhecidos  os 
territórios  eatçe  Q  Iguassú  e  o  Uruguay 447 


—  Opinião  do  Senador  Cândido  Mendes  contraria  á  pretensa  posse  an- 
tiquíssima  447 


Reforçam  a  opinião  do  Senador  Cândido  Mendes  os  factos  de,  quando 
se  fizeram  as  explorações,  não  haver  Capitania  em  S.  Paulo, 
que  estava  supprimida,  e  apenas  as  Ouvidorias  de  S.  Paulo  o  de 
Paranaguá,  annexas  á  Capitania  do  Rio  de  Janeiro;  e  de  então 
já  estar  constituída  a  Capitania  de  Santa  Catharina  com  os  li- 
mites do  Rios  S.  Francisco,  Negro  e  Iguassú,  como  se  demonstrou 
no  Capitulo  XXXIX 448 


Confessa  o  Conselheiro  que  a  posse  ou  o  uti  postidetis,  ou  o  beali 
pouidmtes  cede  ao  jus  possidendi  do  proprietário,  pela  reivin- 
dicarão  449 


—  Titulo?  em  que  se  firma  o    direito    de  Santa    Catharina     •     •     .       450 
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Carias  Regia*  de  li  de  Agosto  do  1788  o  de  4  de  Janeiro  do  1742, 
que  separaram  da  Capitania  de  S,  Paulo  os  territórios  da  liba 
do  Santa  Catharina,  do  Rio  Grande  e  da  Laguna,  quanto  ao  go- 
verno militar. ♦     .     *     .     .      .       450 

Comquantè  estas  Cartas  Regias  não  designasse»  limites,  aétes  offi- 
ciaes  e  leis  posteriores  foram  successivamente  designando  oi  limites 
de  Santa  Caibarina  . . 451 


Reconhece  o  Paraná  quo  aos  títulos  e  documentos  das  limites, 
que  exhibir  Santa  Catharina ,  deve  ceder  a  sua  pretensa  posse    .        451 

E*  por  está  rasSo  que  se  pretende  nullificar  os  effeitos  dos 
mesmos  títulos,  e  entre  estes  a  Carta  Regia  de  1747  e  a  de 
1749 451 


—  Refutação  dos  argumentos  contra  a  Carta  Regia  de  1747     .     .      .        459 


A  Carta  Regia  de  1747,  por  ter  sido  mandada  cumprir  pelo  Gover- 
nador de  Santa  Catharina  na  collocação  dos  colonos  na  área  com- 
pre hen  d  ida  entre  S.  Francisco  e  Rio  Grande,  e  nos  sertões  ao 
oeste,  indica  os  limites  do  governo  civil  em  Santa  Catharina,  e  a> 
consequente  separação  daquelles  territórios  da  Capitania  de 
S,  Pauio.  E  tanto  mais  que  na  sua  data  se  estudava  no  Conselho 
Ultramarino  a  supressão  da   Capitania 453 


Desde  1747  não  pertenciam  mais  á  Capitânia  de  S*  Paulo  os  terri- 
tórios de  S.  Francisca  para  o  sul.     ........     .       454 


Rasio  histórica  da  reoofflmendftçio,  na  Carta  Regia  de  4747 1  de 
evitar  na  collocação  dos  colonos  a  oeste  de  Santa  Catharina ,  as 
justas  queixas  dos  hcspanhoes  confinanteê 454,       455 

Resolução  do  Conselho  Ultramarino  de  80  de  Junho,  mandada  cum- 
prir pela  Carta  Regia  de  20  de  Novembro  de  1749  .     .      ,     .     •       456 

Em  que  se  firmou   o  Conselheiro  Zacharias   para  conelnir    quo    a 

Carta  Regia  de  1749  foi  tetlra  morta 457 

E'  historicamente  inexacto  que  o  Marques   de  Pombal  ordenasse  a 

fundação  de  Lages         • 457,       45S 

Sd  o  desconhecimento  dos  factos  occorridotf ,  de  1847  e  1748  a  170o, 
isto  é,  dos  limites  dados  ao  governo  civil  de  Santa  Catharina  du- 
rante 17  annos,  em  que  esteve  supprimida  a  Capitania  de  São 
Paulo ,  até  a  nomeação  de  Corrêa  Pinto  para  fundar  I^ages,  pode 
justificar  a  affirmação  de  ser  aquella  nomeação  prova  de  pertencer 
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O  território    áquella  Capitania,     •     •«.«,.»,.       458 

—  Estado  simultâneo,  em  1747,  da  suppresaão  da  Capitania,  d*çreaçào 

da  Ouvidoria  do  Santa  Catharinat  e  do  TwUtdode  Í7»(L     .     .       459 

—  Suppressão  da  Capitania,  Seus  effeitos,  ,     ,     ,.,.,.     .       459 

—  Oavidoria  de  Santa  Cfttharina     •     •«.«* 459 

—  Tratado  de  1750     .     .     .     t     .      .      ,      .     ,     ,     ,     ,     .      .     .       460 
— -  Transferencia  da  governo  militar  da  sujeição  do  de  £  antas  pa.ra,  o 

de  Santa^Catbarina  , »♦♦.•,••       400 

—  Creação  da  Capitania  do  Kio  Grando     .     .     ,     f     f     .     ,     .     .       461 

—  Annqllação  do  Tratado  do  1750    ....,.,,...       461 

—  Guerra  do  Rio  Grande  contra  os  hesp^nhoeg     ,...,..       46( 

—  Quando,    em  1765,  se  restabeleceu  a  Capitania   do    S.  Paulo,  es- 

tavam fixados  os  limites  de  Santa  Catharina,  cujos  territórios 
eram  mesmo  no  littoral ,  mal  povoados  e  ainda  mais  nos  sertões , 
por  onde  apenas  havia  a  estrada  das  tropas ,  dos  Conventos  a 
8.  Paulo  . 461 

—  Nos  Campos  de  Lages,  per  ella  atravessados,  havia    um   ou    outro 

fazendeiro  e  entre  elles  Corre»  Pinto.     •     • 462 

—  Razão  peht  qual  suppunha  a  Capitania  de  S.  Paulo  pertencerem-lhe 

os  Campos  de  Lages •     •     •       462 

—  Questão  dos  limites  ecclesiastioos  de  S.  Paulo    e  Rio  Grande     .     .       463 

—  Prova-se  ser  erro  histórico  afflrmar  que  Pombal    ordenasse  a    po- 

voação de  La^es.     .     .     .     ,      ..........       463 


* 


—  A  povoação  dos  Campos  de  Lages  foi  ordenada   somente   pelo  Mor- 

gado de    Matheus,    era    vista    das    informações    interêsseirai  de 
Corrêa  Pinto •     •     •       *65 

—  E  foi  feita  com  opposicão  do  Rio  Grande  e  do  próprio  Vice»Rei     .       465 

—  Si  a  ordem  de  povoar  Lages    foi  ou  não  usurpação  intencional  —  é 

duvidoso  • 465 

—  Como  quer  que  fosse  f  a  ordem  não    podia   ter  efTeito  de  revogar  as 

Cartas  Regias  de  1747  e  1749 465 

—  O  facto  de  não  estar  povoada  a  área  inteira  de  limites    legaes  não 

4  rasão  para  deixarem  os  limites  de  prevalecer.     .     .     .     .     •       466 
E  é  por  essa  razão  que  do  Paraná  e  a  S.  Paulo  pertencem   os  sertões 

incultos  de  oeste  até  á  margem  do  Rio  Paraná.     .     «     .     •     •      466 
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—  Contra  a  Carta    Regia  de  20  de  Novembro  de   1749  não  procede  o 

argumento  de  duvidar  o  Vice-Rei  sobre  o  direito  de  Santa  Catha- 
rina  ao  território  de  Lages,  na  resposta  ao  Governador  de  Santa 
Catharina,  que  o  reclamava 467 

—  O  Vice-Rei,  pelo  contrario,  affirmou  que  Lages  estava  na  Capitania 

de  S.  Paulo,  por  despotismo  do  Morgado  de  Matbeos .    .     .     •      •       467 
Dislricto  do  Sul  se  chamava,    na    linguagem    official,  o  território    de 

8.  Francisco  para  o  sul,  comprehendidòs  os  sertões 463 

—  Além  da  Carta  Regia  de  20  de  Novembro  de  1749  sobre  os  limites 
-   civis;  na  mesma  data   se  expediu  Carta  ao  Cabido  de  S.  Paulo, 

dando  os  mesmos  limites  para  o  eccUsiastico ,  passando  o  «Dis- 
tricto  do  Sul»  para    o  Bispado  do  Rio  de  Janeiro.  .     .      .       468 

—  O  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820,  a  vista  de  seu  elemento  histó- 

rico, teve  por  fim  reparar  a  usurpação  do  território  de  Lages.      .       468 

—  Concordasse  com  o  Conselheiro  Zacarias  que  toda  a  questão  é  saber 

qual  o  território  que  passou  a  pertencer  a  Santa  Catharina  polo 
Alvará  de  1820 469 


—  Refutação  dos  argumentos  do  Conselheiro    Zacaçias,    com  os  quaes 
pretende  que  os  limites  de  Santa  Catharina  não  podem  ir  do  Rio 

Negro  e  Iguassn  ao  Uruguay. 470 

1 ,°        «  Que  a  Carta  Regia  de  1749  ora  serve  para  prova   dos  limites  da  Pro- 
víncia, ora  dos  limites  do  Município  de  Lages  ».  Comprehendondo 
o  mais  comprehende    o  menos.      ..........       470 

2.o        «  Que  os  limites  pelo  Rio  Negro,  Iguassú  e  Uruguay  fariâo  de  Lages 

um  Município  monstro  » • •      470 

Nada  importa  para  a  questão  de  direito,  e  o  Conselheiro  com  o  seu  voto 

na  Camará  em  1855    reconheceu  o  limite  do  Uruguay.    ...      470 
3.°        «  Que  os   limites  de  Lages,  pelo  Alvará  parece    não  terem  tão  grande 
extensão,  e  devem  ser  os  dos  Campos  da  Estiva,  que  lhe  dera  o 

Morgado  de    Matheos » •     •      471 

Esse  limite  foi  condem  nado  por    Machado  de  Oliveira  e  Suruhy.    .     •      471 
Si  esse  fosse  o  limite,  o  argumento  seria  contraproducente.        ...      471 
Machado  de  Oliveira  presumia  o  Ribeirão  da  Estiva  affluente  do  Uru- 
guay,   verificando-se  depois  sel-o   do  Rio  Negro.      ...»      471 

Opinião  do  Engenheiro    Jacques   Ourique 473 

4.°         «Que  existe  na  Secretariado  S.   Paulo,  segundo   Machado  de  Oliveira, 
a  designação  primitiva  dos  limites  de    Lages,    a  qual  não  se  re- 
fere ao  Rio  Negro,  Iguass n,  Campos  de  Palmas  e  S.    João».     •      474 
Não  ha  tal.  Não   existe  tal  designação,  e  jamais    foi  exhibida     .     .      475 
5.°        «  Lages  como  Município,  devia  ter  pelo  menos  os  limites  de  estimativa, 

quando  Freguesia*» •     .     • 476 
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Até  1780  havia  apenas  Capella  particular*     • 476 

SÔ  nesse  anno,  em  que  terminou  a  questão  de  limites    entre  S.  Paulo 

e  Rio  Grande,  teve  Lages  Vigário 476 

A  Freguesia  ficou  com  os  limites  designados  nas  informações  de  Corroa 

Pinto   ao    Morgado    de    Matheoa.     •  * 476 

6.°         «Embora  inadmissível,  o  limite  do  Canoinhat,  indicado  por  Souza  Chi- 

chorro  excluo  os    limites  pelo  Rio  Negro  e  Iguassú,»     ...       47S 
Souza  Chichorro  não  conhecia  as  Cartas  Regias  de  1747  e  1749,    que 
não  havia  no  archivo  deS.  Paulo,  e  portanto  não  podia  conhecer 

'   os  limites  pelo   Rio  Negro  e  Iguassú.     .     .     , 478 

7.°  «  Santa  Catharina  não  reclamou  sobre  a  fundação  de  colónia ,  á  mar- 
gem esquerda  do  Rio  Negro,  determinada  pelo  governo  de 
S.  Paulo.» 480 

—  Os  Presidentes  do  Santa  Catharina  e  de  S.  Paulo  ignoravão  si  esse 

território  era  de  uma  ou  de  outra  provinda.     .:....       481 

Em  todo  o  caso,  o  facto  não  constituiu  direito  para  S.  Paulo,  e  depois 
para  o  Paraná ;  o  que  demonstra  a  sã  doutrina  sustentada   pelo 
Conselheiro  Zacarias  no  seu  Opúsculo.      ........       481 

8.°  «A  opinião  dos  escriptores  é  que  8.  Paulo  limitava  ao  Sul  com  o 
Rio  Grande,    e  portanto  Santa  Catharina  nã»  podia  limitar    com 

o  Rio  Negro    e  Iguassú  » 482 

Não  tem  autoridade  tal  opinião,  que  é  contraria    aos  documentos  his- 
tóricos, alias  fornecidos   pelo  fundador  da  Villa  de  Lages     .     •       483 
Ninguém  depois  do  Conselheiro  Zacarias  produziu    novos    argumentos 

em  favor  do  Paraná 485 

CAPITULO  LXXI 

—  Os  três  projectos  sobre  a  creacão  da  Província  do  Paraná  são  ac- 

cordes  em  dar-ihe  por  limites  os  mesmos  da  Comarca  de  Curitiba.       486 
A  lei,  que  creou  a  provincia,  indicou,  embora  não  assignalasse,   os  li- 
mites  487 

Toda  a  questão  é  saber  a  tá  onde,  para  o  sul,  se  estendia  o  território 

da  Comarca  de  Curitiba • 488 

—  O  assumpto  sujeito  a  decisão  não  é;  quasi  devam  ser  actualmente  os 

limites  entre  os  dous  Estados,  e  sem  qttaes,  em  1853,  os  limite* 

legaes  do  8ul>  da   Comarca    de  Curitiba. 489 

— •  A  lei  de  29  de  Agosto  de  1853  só  creou  direito  novo  quanto  á  crea- 
cão   da  provincia,  e   não  quanto  aos  seus  limites.     ....       489 

—  Documentos  históricos  e  leis  de  1748  até  1824,  provam   que  os  li- 

mites, ao  sul,  da  Comarca  de  Curitiba  estavam  constituídos  pelo 
Sahy,  Rio  Negro  e  Iguassú 489 

—  K  assim,  quaesquer  occupações  ao  suldaquelles  rios,  por  parte   de 

S.  Paulo  ou  do   Paraná,    constituem  lesões  do  direito    de  Santa 
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Catharina,  pela  simples  posse,    que    a  lei,  que  crçou  a  província 

do    Paraná,  em  vei  do  apoiar,  condeinnou.     ......       490 

Ao  jus  pjssidendi  cede  o  jus  posses  sionis 490 

—  A    Ouvidoria  de    Paranaguá  foi    creada  ora    1723,    separada    de 

S.    Paulo f ,     .     .     .       490 

-»  A  Ouvidoria  de  Santa  Catharina  foi  areada  em  1749»  separada  da 

de  Paranaguá  pelo»  Rios  8.  FranoUco,  Negro  e  Iguaasá,     .     .       490 

*•  Pela  suppreasão  da  Capitania  de  S.  Paulo,  aa  Ouvidorias  ó> 
S.  Paulo,  Paranaguá,  e  Santa  Catharina  foram  annexadas  ao 
governo  da  Capitania  geral  do    Rio  de  Janeiro,     «     •     ,     •     .       490 

-w  InvasáA  do  território  da  Ouvidoria  de  Santa  Catharinu  pelo  Mor- 
gado do  Matheos ,...,.....       491 

-—  Limites  do  facto  da  Vi  lia  de  Lages,  em   consequência  da  invasão.        499 

*-  Anne*açao  da  ViUa  do  Lages  á  Comarca  do  Curitiba,  com  o«  limites 

de  facto,  confirmado*  pelas.  Cartas  Regias  de  1807  e  1808.     .     •       493 

*»  Nem  o  Alvará  de  19  de  Fevereiro  de  Í812,  nem  o  de  16  de  detém bro 
do  mesmo  anno  alterou  os  limite)  de  facto  da  ViUa  de  Lages, 
com  elles  annexada  á  Comarca  de  Paranaguá,  da  provinda  de 
S.    Paulo.     .     4 493 

w  O  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820  aimexou  Lagoa,  com  os  limites, 
que  tinham ,  confirmados  pelas  Cartas  Regias,  á  Capitania  de  Santa 

Catharina;  a  «err»  ff*ral  ft  l°8t0»  0í  8ert5e*  a  oeste,  o  pelotas  • 
Uruguay  so  sul,  o  iguassú  e  p  Rio  Negro  ao  norte*     ,    ♦     .      493 

CAPITULO  LXXII 

—  Nem  S.  Paulo,    nem    o    Paraná  até  1863  tinham  a    pretençSo  de 

levar  os  limites  até    Pelotas  e  Uruguay 500 

—  O  Paraná  fasta  constituir  o  utl  possidetis  nos  territórios  oocupados 

nos  Campos  de  Palma*,  etc. ,  onde  se  tinham  afazendado  Paulistas, 

do  1836-1848,  sem  limites  designados 500 

—  Em  1854,  com  approvação  dos  defensores  do    Paraná  na  Gamara, 

floou  resolvido  que  o  Paraná  não   podia   estender  os  limites  ao 
Pelotas  o  Uruguay,  porque    esses  rios  eram  os  limites  de  Santa 

Catarina  com  o  Rio  tirande  do  Sul 503 

1856  —  Creaçlo  em  Santa  Catharina  da  Freguesia  de  Nossa  Senhora  do  Pa- 
á  185?  '        trocinlo  —  com  os  limites  polo  Pelotas  ou  Uruguay  em  1850  e  1S57.       505 
1858  —  Creaçlo  da  Comarca  de  Lages  em   1858.   .........       506 

1869  —  Em  1859  o  Paraná  crea  a  comarca  de  Guarapuava  som   designação 

de  limites. 506 

CAPITULO  LXXIII 

1863  —  O  Paraná  crôa  estaca" o  fiscal  no  Chapeeó,  território  pelos  seus  re- 
á  1864  presen tantos  reconhecido  como  de  Santa  Catharfna  •     •     •     •     .       507 
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—  Em  reacção  Santa  Catbarina  crÔa  estacão  fiscal  no  Uruguay.   .     .       507 

—  Ofício  do  Inspeclor  da  Thetouraria  de  Fazenda  do  Paraná,  do  186 i, 

contra    a    estação  fiscal  de  Santa   Catharlna     ....     508,       509 

—  Refutação .       510 

CAPITULO  LXXIV 

—  O  Presidenta  do  Paraná    em   18Ô4  reclama  ao  de  Santa  Catharina 

contra    o  estabelecimento  da  estação  do   Uruguay 514 

—  O  de  Santa  Catharina  basêa  o  estabeleci  mento  na  posse  da  margem 

direita  do    Uruguay. % 514 

1866  —  Q  Governo  resolve  o  con flicto  contra   Santa  Catharlna  pelo  Decreto 

de  16  de  Janeiro    do  1865 515 

—  O  deputado  catharinense  Alvim  protesta  com  vehemencia  pela    im- 

prensa contra  o    Secreto 515 

—  Em  consequência  do  Decreto,  o  Presidente  de  Santa   Catharina  teve 

que  extinguir  a  collectoris  de  Palmas,  e  de  remover  a  do  Passa- 
Dons 516 

—  Os  deputados  catharinenses  apresentam  (1865)  projecto  do  limites, 

motivando-o  no  esbulho  do  território  de   Santa   Catharina,    feito 

pelo  Decreto  de  16  de  Janeiro,     . 516 

«  O  Conselheiro  Silveira  de  Sonsa  dirige  ao  Marques  de  Olinda,  Mi- 
nistro do  Império,  fundamentado  «Memorial  »  para  se  sobrestar 
na  execução  do    Decreto 516,       517 

—  O  Marquez  de  Olinda  manda  que  se  não  dé  execução  ao  Decreto,  por 

Avi*odeil  dé  Outubro    dé  1865 ♦     .     .     .     .       fti© 

1866  •*  Parecer  da  Commissao  da  Camará,  favorável  ao  projeoto  Silveira  e 

Alvim 520 

CAPITULO  LXXV 

—  Creaoão  da  Colónia  D.  Francisca    (1851).     • 522 

—  A  esse  t3mpo  o  município    de  S.    Francisco  estava  sequestrado  do 

interior  pela  Serra  do  Mar 523 

•—  Estava  no  interesse  dos  fundadores  da  Colónia  e  do  Governo  a  trans- 
posição da  Serra ,  e  foi  resolvida  em  1858 523 

—  A  principio  suppôs-se  que  a  estrada  se  dirigiria  a   Curitiba,  pas- 

sando pela  Villa  de  S.  José  dos    Piohaes 523,       524 

1867  —  Em  vista  de  um  plano,  apresentado  pelo  engenheiro  Toufinho,  re- 

solveu o  Governo  que  a  estrada,  transposta  a  Serra,   se  dirigisse 

ao  Rio  Negro ......'...       526 

A  nova  direcção  da  estrada  fixada  pelo  Governo   foi  desagradável   ao 

Paraná 527 
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Prevendo  o  Paraná  que  o  natural  desenvolvimento  da  colónia  D.  Fran- 
cisca abriria  mercado  aos  seus  productos,  autorisou  ( 1854 )  a 
creação  da  Estacão  fiscal  dos  Ambrosios  em  território  da  Villa  de 
S.  José  dos  Pinhaes,  que  lhe  pertencia 528 

—  E  abi  estava  a  Estação,  quando  se  mandou  suspender  a  execução  do 

Decreto  de  16  de  Janeiro  de  1865.     .........       529 


1868  —  Desde  porém  que  foi  ordenada  a  direcção  da  estrada,  da  Encruzi- 
lhada para  o  Rio  Negro,  o  Paraná  transferiu  a  Estação  dos  Am- 
brosios (18$8)  para  a  Encruzilhada  á  margem,  esquerda  do 
Rio  Negro;  e  collocou-a  em  plena  matta  virgem  em  território 
nunca  a  Santa  Catharina  contestado 529 


A  Directoria  da  Colónia  D.  Francisca  comprou  ao  governo  terras 
devolutas  á  margem  esquerda  do  Rio  Negro;  e  nellas,  a  15 
legoas  de  Joinville,  fundou  o  núcleo  colonial  de  S.  Bento.     ,     .       530 


Desde  então  o  com  me  rei  o  abandonou  o  caminho  dos  Ambrosios  para]  o 
littoral,  preferindo  o  de  S,  Bento  e  da  Encruzilhada  para  Join- 
ville   530 


—  Exigências  fiscaes  do  Paraná  na  Encruzilhada  e  S.  Bento     •     •     •       530 

CAPITULO  LXXVI 

1874  —  Em  1874  os  deputados  catharinenses  reclamam  contra  a  nova  in- 

vasão do  Paraná ;  e  a  pedido  delles  foi  dado  para  discussão,  em 
1875,  o  projecto  Alvim -Silveira 531 

—  O  único  a  impugual-o,  logo  em   primeira  discussão  foi  o    deputado 

paranaense  Dr.  Euphrasio  Correia 531 

—  Refutação  do  discurso  do  Dr.  Euphrasio  Correia     .     .      .      .     532  á  545 

—  E   adiada  a  discussão  do  projecto 545 

CAPITULO  LXXVII 

1875  —  Discussão    entre  os  Presidentes  do  Paraná  e  de  Santa   Catharina, 

á  1876  acerca  dos  limites  do  Rio  Negro  ..........        546 


1875  —  12  de  Agosto  —  Telegramma  do  Presidente  do  Paraná  reclamando 
contra  a  nomeação  do  autoridades  policiaes  para  o  districto  de 
S.  Bento • 546 
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—  2  de  Setembro  —  Officio   do  presidente  de  Santa  Catharina  recla- 

mando  contra  as    ameaças    das    autoridades    do    districto  dos 
Ambroslos •       .       547 

—  29  de  Outubro  —  OíBcio  do  Presidente  do  Paraná  ali eg ando  estar  o 

districto  de  S.  Bento  no  dos  Ambrosios •  547 

—  20  dê  Novembro,  e  28  de  Dezembro  —  Officios  do  Presidente  de  Santa 

Catharina  reclamando  contra  a  Estacão  da  Encruzilhada  e  a  co- 
brança de  impostos.     .     .     .     • 548 


—  28  de  Dezembro  —  Officio  do  Presidente  do  Paraná  ai  legando  estar 

o  districto  de  S.  Bento   em   território  da  Villa   do  Rio    Negro, 

que  está  de  posie  do  Paraná 548 

1876  —  Officio  do  Presidente  de  Santa  Catharina,  de  11  e  12  de  Janeiro,  afir- 
mando os  direitos  da  Profincia  á  margem  esquerda  do  Rio  Negro.       549 

—  Officio  de  li  de  Março  do   Presidente  do  Paraná    allegando  não  ter 

Santa  Catharina  direito  algum  ao  território  a  oeste  da  Serra  Geral      549 

—  Officio  do  Presidente  de  Santa  Catharina,  de  11  de  Maio  sustentando 

que  a  Carta  Regia  de  1749  e  o  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1820 
definem  os  limites  de  oeste;  demonstrando  que  só  em  1868  o  Paraná 
pretendeu  oppor-se  a  taes  limites 550 

—  Officio  do  Presidente  de  Santa  Catharina,-    de  12  de  Maio,  recla- 

mando contra  os  impostos 551 

Telegramma  do  Presidente  de  Santa  Catharina  ao  do  Paraná,  de  23  de 
Junho  reclamando  contra  as  violências  aos  tropeiros  e  contra  a 
força  armada.     • 551 

—  Telegramma  do  do  Paraná,  de  25  de  Junho,  declarando  que  só  três 

praças  foram  remettidas  para  proteger  o  administrador  da 
Estação  da  Encruzilhada • 552 

—  Telegrammas  do  Presidente    de  Santa  Catharina,  de  26  de  Junho, 

participando  e  reclamando  contra  a  presença  de  força,  em 
numero  de  20  homens ;  e  prevenindo  de  que  se  viria  forçado 
a  mandar  um  destacamento ♦     .     .     .       552 

—  Telegramma  do  Presidente  do  Paraná,  de  27  de  Junho,    allegando 

exagero  dai  noticias     • •       552 

—  Confessa  que  sustenta  a  Estação,  não  pela  renda,  mas  porque  con- 

stituo prova  de  poste     ••••• 552 
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Telegramma  do  Presidente  de  Santa  Catharina,   de  ££   de  Junho, 
eommunieande   ter   seguido   nm    destacamento   para  policiar    a 
Estrada  D,  Francisca .       553 


O  Presidonte  de  Santa  Catharina,  emoffici»  de  #9  de  Junao,  discute 

a  questão  do  limites .        553 


Telegrammaa  de  Presidente  do  Paraná,  de  tO  de  Junho,  participando 
a  ida  do  juiz  de  direito  para  conhecer  da*  ooearreneias.  Acere- 
scenta  ter  ordenado  que  não  fosse  cobrado  o  imposto  na  Estrada.       553 


Telegramma,  de  30  de  Junho,  de  Presidente  de  8anU  Catharina, 
insiste  na  necessidade  de  ser  retirado  e  destacamento  do  Paraná*       554 


Condicto  resultante  da  intimação  aos  moradores  da  margem  esquerda 

de  Rio  Nogro  para  o  Jury,  em  Joinville.     . 554 

Terminam  os  conflictos.  O  Paraná  retira  o  destacamento,  e  Santa 
Catharina  ordena  que  não  sejam  cobradas  as  mu  tais  aos  j  arados 
do  Rio  Negro,  ContinGa,  entretanto,  a  discussão  entre  as  duas 
presidências  .     •     . 555 

Objecções  do  Presidente  do  Paraná,  em  orneio  de  11  de  Julho  ooatra 
a  Carta  Regia  de  1749 ;  e  sustentação  da  posse  desde  o  tempo,  em 
que  o  território  era  de  S.  Paulo.      .      ••......        555 


O  Relatório  do  Presidente  do  Paraná  á  Ássomblea  (1876)  põe   em 

duvida  a  existência  da  Carta  Regia  de  11  de  Agosto  de  1738  •       556 

O  Presidente  de  Santa*  Catharina  remette-lhe  cApia  dessa  Carta  ê 

da  de  tO  do  Nofembro  de  1740    ......•»..       556 


Obj  cedes  do  Presidente  de  Paraná  «entra  a  Carta  Regia  de  1749. 

São  as  mesmas    do    Conselheiro    tacharias.     ......       556 

Resposta  do  Presidente  do  Santa  Catharina,  em  £9  de  Agosto.     .       556 


Replica  do  Presidente  do  Paraná,  em  5  de  Satembro,  e  resfttta  do 

de  Santa  Catharina,  de  £2  de  Outubro  ........       556 

CAPITULO  LXXVin 

Ao  crear-se,    cm  1853,  a  província    do  Paraná,  o    Município    do 
S.  Francisco  estala  isolado  do  interior  pela  Serra  do  Mar   .     •       55? 
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—  Territórios  *  oeste  da  Serra.  Que  posses  havia  sm  1853,  por  parle 

de   S.   Paulo»     •     * 557 

—  S,  Paulo    nunca    levantou    questão    ou   julgsu-s*   com    direito  á 

margem  esquerda  do    Rio  Negro    até    á    Serra  do  Mar,  salvo  a 

pote*  constituída  pela  freguesia .     .       558 

B  mem  amo   o  Paraná  •••• *...•       558 


—  Por  occasiio  do  Decreto  n.  3378  do  1865,  a  Estação  para  o  paga* 

siento  do  imposto  do  gado,  que  seguia  para  Santa  Cathaxiaa, 
estava  nas  Ambroaios.  Só  depois,  em  1868,  è  qae  foi  transferida 
para  a  Encruzilhada •     .     .     .     •       558 

—  O  Registro  foi  transferido    para  a  Encruzilhada,    para  tilegar-se 

posse  alli,  e  sob  pretexto  de  pertenoer  o  território  ao  Paraná     .       559 

—  Não  havia  no  logar,  em  que  ee  fundou  o  districto  do  S.  Bento,  o 

menor  aignal  de  posse  • .♦..,.       560 

Foi  fundado  eu  terras  devolutas   compradas  á  Nação 560 

Nenhuma  reclamação  fez  o  Paraná,  porque  alli  não  Unha  o  allegado 

u/i  possideiis.      . •«.«       566 

—  Confessa  o  Paraná  não  poder  extinguir  o  Registro  da  Encruzilhada 

por  constituir  prova  de  sua  posse.     .........       561 

Demonstrasse  o  contrario • 561 

O  Presidente  do  Paraná  pretende  que  o  território,  onde  estão  o  Registro 
da  Encruzilhada  s  s  districto  de  S.  Bento,  pertence  ao  Paraná, 
ora  porque  está  no  districto  dos  Ambrosios,  ora  porque  está  na 
Villa  do  Rio  Negro,  o  que  ò  inconciliável  *.♦*...       56£ 

—  A  suspensão  do  Decreto  de  16  de  Janeiro  de  1865  firmou  o  stalu  quo 

das  posses  das  duas  províncias .  Qual  era  este  stalu  quo  ,     .     •       563 


*. 


O  Aviso  de  Outubro  de  1865,  suspendendo  a  execução  do  Decreto  de 
16  de  janeiro,  não  tolhes  nem  podia  tolher  a  santa  Catharina 
o  domínio,  que  a  lei  e  a  historia  lhe  garantiam,  e  pelo  qual, 
creando  a  freguesia  de  S.  Bento,  ó>u-!he  os  emites  peio  Rio 
Negro 564,       565 

Objecta  o  Presidente  do  Paraná,  não  podendo  negar  a  authencidade  da 
Carta  Regia  de  1749,  que  esta  só  rege  os  limites  da  Ouvidoria 
e  não  do  Governo •     .     •       566 
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Não  é  verdade  que  o  Alvará  de  16  de  Dezembro  de  1812  annexasse  a 
Comarca  de  Santa  Caiharina  á  do  S.  Pedro ;  somente  designou 
Porto  Alegre  para  cabeça  da  Comarca,  conservando  os  limites  da 
Carta  Regia  de  1749 567 

Não  sendo  primitivamente  harmónicas  as  divisões  administrativas  com 
as  judiciarias,  com  o  andar  dos  tempos  estas  serviram  de  base 
áquellas 568 

O  argumento  fundado  na  Carta  Regia  de  1807  para  affirmar  os  limites 
de  S.  Paulo  com  o  Rio  Orando  e  não  com  Santa  Catharina,  é 
contraproducente  em  vista  do  Alvará  de  9  de  Setembro  de  1890.       569 

Quanto  aos  limites  da  Carta  Regia  de  1749  para  a  Ouvidoria,  ficou 
demonstrado  quo  por  actos  da  mesma  data  foram  constituídos  os 
mesmos  limites  para  o  Governo .       569 

Improcedência  da  argumentação  de  ter  sido  fundada  Lages  por  ordem 

do  Governador  de  S.  Paulo •     •        569 

CAPITULO  LXXIX 

1877  —  Opueculo  do  Dr.  Bento  Fernandes  de  Barros     .......        571 

Refutação  dos  principaes    argumentos •     .       571  á  593 

CAPITULO  LXXX 

1882  —  Opúsculo  do  Engenhoiro  Jacques  Ourique     ........        594 

Determinação  geographica  dos  rios  Oanoinlios  e  Timbô  .     •     .       594  á  601 

CAPITULO    LXXXI 

1891  —  Projecto  dos  Deputados  Catharinenses  no  Congresso  Republicano  •     •  602 

—  Parecer  da  Commissão  da  Constituição  da  Camará  dos  Deputados  604,  á  611 

—  Opposição  por  parte  do  Paraná  ao  Parecer  da  Commissão  •     •     •  611 

—  Adiamento  da  discussão  do  projecto.     ..•••....  612 

—  Artigos  do  Dr.  Vicente  Machado     ..........  615 

CAPITULO  LXXXII 

Resumo  dos  pontos  principaes  da  Questão  de  Limites.     •     .     .     •     ♦      619 
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